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Sâo  os  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa 
a  resultante  de  duas  concorrentes  de  desigual  intensidade :  a 
minima  é  a  perseverança  com  que  nos  applicamos  a  este 
trabalho,  porque  o  reputamos  extremamente  útil  e  provei- 
toso ;  a  máxima,  a  que  se  salienta  e  realça,  sem  a  qual 
nos  teria  sido  impossível  emprehendel-o,  é  a  valiosa  coad- 
juvação da  Ex.'"''  Gamara  Municipal  de  Lisboa,  entidade  a 
quem  a  pátria  fica  devendo  este  serviço  e  os  estudiosos 
uma  abundante  copia  de  subsídios  com  que  possam  en- 
grandecer os  seus  conhecimentos. 

Ao  concurso  das  duas  forças  tem  correspondido  a  regu- 
laridade na  publicação  d'esta  obra,  de  que  deixamos  já 
oito  volumes  completos:  com  esse  concurso  contamos  para 
levar  a  bom  termo  o  que  presentemente  vamos  iniciar. 

Proseguindo  n'este  novo  livro  a  longa  serie  dos  documen- 
tos do  dilatado  governo  de  D.  Pedro  ii,  em  que  tanto  se  ra- 
dicaram as  normas  do  absolutismo  e  do  poder  pessoal,  e  se 
desenvolveram  as  causas  da  decadência  do  paiz,  somos  con- 
duzidos, pelo  correr  das  circumstancias,  a  principiar  por 
uma  epocha  que  coincide  com  a  mudança  de  orientação 


VI 


na  politica  d'aquelle  monarcha,  quanto  ás  suas  relações  ex- 
ternas, cm  que  a  inlluencia  franceza,  que  por  muitos  annos 
predominou  nos  negócios  de  Portugal,  se  foi  esvaecendo, 
para  o  que  não  escasseavam  motivos,  porque  «não  rece- 
«beram  estes  reinos  de  França  beneficio  algum  no  decurso 
«de  todo  este  tempo,  e  ella  os  recebeu  de  Portugal,  e  Por- 
tugal só  escândalos  *.» 

Mudou-se  de  politica,  é  certo,  mas  não  melhorámos  de 
fortuna. 


1  Instrucção  secreta  para  Francisco  de  Mello,  embaixador  de  Portugal  na 
corte  de  Londres,  acerca  das  negociações,  de  que  ia  encarregado  —  An.  1687 
— julho  10  —  «Quadro  elementar  daa  relações  politicas  e  diplomáticas  de 
Portugal  com  as  diversas  potencias  do  muudo«,  tom.  18,",  pag.  160. 
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Factos  notáveis  e  faustos  da  camará,  seus  privilégios, 
preeminências,  jurisdicções,  prerogativas,  graças, 
mercês  e  honras  que  lhe  foram  conferidas 

Abrange  o  tomo  anterior  a  colleccionação  dos  diplomas  que 
enriquecem  o  magnífico  archivo  da  cidade  de  Lisboa  e  que  se 
subordinam  á  epigraphe  d'este  capitulo,  comprehendidos  no  pe- 
ríodo de  16  d'ouiubro  de  1673  a  14  de  maio  de  1687;  abrimos, 
portanto,  o  presente  volume  com  a  trauscripção  do  documento 
que  immediatamente  se  segue  ao  que  tem  a  ultima  das  referidas 
datas,  documento  que  interessa  a  um  importante  acto  politico  de 
D.  Pedro  ii,  como  foi  o  seu  segundo  consorcio :  é  a 

Oonsiilta  cia  camarn.  a  el-vei  em  IO  de  maio 

de  lOST^i 

«Senhor  —  Para  a  celebridade  das  festas  que  este  anno  se 
«hão  de  fazer  em  applauso  do  felicíssimo  desposorio  de  V.  Ma- 
ffgestade,  concorre  o  senado,  a  (juem  incumbe  as  demonstra - 


'  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  156. 
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«ções  publicas,  como  cabeça  do  povo  d'esta  cidade,  com  as  des- 
•'pezas  necessárias,  na  forma  que  sempre  se  praticou  em  senie- 
«Ihantes  actos.  Para  estas  é  preciso  haver  dinheiro  prompto,  em 
<'razão  de  serem  as  taes  despezas  pagas  logo  de  contado,  e  o  se- 
anado  se  não  acha  com  effeitos  correntes  para  as  fazer ;  porém, 
«como  a  occasião  pede  necessariamente  o  luzimento  possível,  em 
«que  o  senado  deseja  mostrar  o  zelo,  com  que  serve  a  V.  Ma- 
«gestade,  se  lhe  offerecem  trez  meios  para  se  eleger  o  mais 
«suave,  com  que  a  fazenda  da  cidade  não  padeça  detrimento  de 
«consideração. 

«O  primeiro  é  venderem-se  foros;  o  segundo  tomar-se  a  razão 
«de  juro  o  computo  que  fôr  preciso  para  estas  despezas,  e  o  ter- 
«ceiro,  que  é  o  mais  tolerável,  é  dar-se  de  propriedade  um  dos 
«oíBcios  da  data  do  senado,  que  primeiro  vagar,  á  pessoa  que, 
«por  empréstimo,  quizer-se  obrigar  a  assistir  com  este  dinheiro, 
«sem  d'elle  levar  redditos  alguns. 

«No  que  respeita  aos  foros,  supposto  que  para  outros  fins  se 
« venderam  muitos,  não  ê  conveniente  que  o  senado  se  destitua 
«não  só  do  rendimento  d"elles,  mas  do  domínio  que  tem  nas  pro- 
«priedades. 

«Para  se  tomar  este  dinheiro  a  juro  pôde  ser  difficultoso  o  dis- 
« trate  ém  poucos  annos,  e  despender  o  senado  os  redditos,  que 
«diminuem  as  rendas  da  camará,  quando  são  tão  necessárias  para 
«as  obrigações  pubhcas. 

«O  meio  de  se  dar  um  dos  ofQcíos  do  piovímento  do  senado  á 
"pessoa  que  quizer  fazer  o  empréstimo,  sem  esperança  de  reddi- 
tos, se  tem  por  mais  accommodado  que  os  dois  referidos;  e  a 
«razão  é  que,  como  o  senado  fica  desobrigado  de  pagar  juros,  e 
«do  rendimento  do  officio  se  lhe  não  segue  utilidade,  não  ha  du- 
«vída  que  este  meio  ê  o  mais  suave.  E  supposto  que  V.  Mages- 
«tade  tem  ordenado  que  se  vendam  os  officios  da  camará,  que 
«legitimamente  vagarem,  para  a  nova  edificação  que  se  intenta 
«na  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  não  é  de  consideração  o  valor  de 
«um  só  officio,  ainda  que  seja  de  lote,  para  satisfazer  despezas 
«de  tão  grande  importância,  quando  a  occasião  presente  pede  todo 
«o  supprimento;  e  com  maior  fundamento  se  considera  ser 
«admissível  este  meio,  em  razão  de  que  o  officio  de  almoxarife 
«do  real  d'agua  da  carne,  que  vaga  no  fim  do  presente  anno,  é 
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«de  rendimento  muito  inferior  ao  do  vinho,  e  por  essa  causa  se 
«estima  em  menos  preço:  a  pessoa  que  íizer  este  serviço,  se 
«accommodará  com  a  propriedade  d'elle,  com  clausula  de  uma 
«vida  somente,  pagando-se-lhe  o  empréstimo  em  partidas  por 
«alguns  annos,  e  como  fôr  possível  satisfazer-se-lhe ;  e  n'esta 
«forma  se  não  fazem  empenhos  incapazes  de  satisfação  em  breve 
«tempo. 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido, 
«ipara  que  V.  Magestade  seja  servido  haver  por  bem  que  á  pessoa 
«que  fizer  empréstimo  do  dinheiro  que  fòr  necessário  para  as 
«despezas  relatadas,  sem  a  cireumstancia  dos  redditos,  se  lhe 
«possa  dar  a  propriedade  do  officio  de  almoxarife  do  real  d'agua 
«da  carne,  sendo  este  um  dos  cidadãos  a  quem  se  costumava 
«dar  graciosamente,  o  qual  será  capaz  de  o  poder  servir,  e  com 
«clausula  esta  de  uma  só  vida,  visto  ser  a  conveniência  n'estes  ter- 
«mos  a  mais  accommodada  que  se  pôde  excugitar.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«O  senado  declare  a  quantidade  de  dinheiro,  de  que  necessita 
««para  os  gastos  que  precisamente  ha  de  fazer  n'esta  occasião  do 
«meu  casamento,  e  os  annos  e  forma  em  que  se  ha  de  fazer  o 
«pagamento  á  pessoa  que  o  emprestar,  dando-se-lhe  o  officio  de 
«almoxarife  das  carnes,  como  o  senado  me  representa  *.  Lisboa, 
■<17  de  maio  de  1687.» 

VT'    cie    maio    cie   lOST' — Aviso   do  secretai-io  de 
estado  ao  presidente  do  senado  da  cjanitíra' 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  me  mandou  ouvir  a  Lourenço 
-(Pires  de  Carvalho  sobre  pertencer  o  Terreiro  do  Paço  ao  publico 
(da  cidade,  e  me  disse  que  tinha  documentos  de  que  .constava  per- 
(tencer  ao  vedor  das  obras,  como  parte  inseparável  do  palácio, 
«6  que,  para  as  bancas  das  fressureiras  e  louça  que  se  vende 
«n'elle,  se  pedira  licença  a  el-rei,  ouvido  seu  avô,  e  que  pela 
«secretaria  de  estado  apresentaria  os  documentos. 


*  Vi(J.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  23  do  mesmo  mez  e  anno. 
2  Liv.°  IX  de  cena.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  168. 
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«Se  no  senado  ha  alguns  em  seu  favor,  V.  S.*  os  mandará 
«também  reinetter  por  esla  secretaria,  para  que  se  vejam  todos 
«juntos;  entretanto  tem  mandado  S.  Magestade  que,  sem  prejuízo 
«do  senado,  ou  do  vedor  das  obras  do  paço,  se  continue  a  sepa- 
traçHo  do  Terreiro  para  a  fabrica  dos  carros,  por  ser  assim  con- 
«veniente  a  seu  real  serviço:  de  que  me  manda  fazer  aviso  a  V. 
«S/"",  para  que  assim  o  tenha  entendido.  —  Deus  guarde  a  V. 
«S.*  —  Do  Paço,  etc  — Mendo  de  Foyos  Pereira.  —  Sr.  conde  de 
«Pontevel.» 

Ooustulta.  da,  oama.x*a,  st  01-1*61  em  31  cie  ]»a.io 
de  leST'! 

«Senhor  —  Por  ser  presente  ao  senado  que,  com  a  occasião  das 
«festas  que  se  previnem,  vão  subindo  as  fazendas  de  todo  o  ge- 
«nero  a  preços  excessivos,  e  cada  vez  mais  irão  encarecendo,  se 
«se  não  atalhar  a  exorbitância  dos  mercadores  com  remédio  con- 
«veniente,  de  maneira  que,  sem  perda  dos  seus  interesses  e  asso- 
«lação  dos  que  d'ellas  necessitarem,  se  vendam  por  preços  accom- 
«modados,  na  forma  em  que  se  vendiam  em  seu  principio,  e  como 
«o  senado  é  obrigado  a  tratar  do  bem  commum,  e  a  quem  per- 
«tenceo  melhoramento  de  sua  utilidade,  pareceu  ao  senado  fa- 
«zer  presente  a  V.  Magestade  esta  matéria,  para  que  V.  Mages- 
«tade  seja  servido  ordenar  que  se  não  vendam  as  fazendas  refe- 
« ridas  por  maiores  preços  d'aquelles  por  que  se  venderam  até  o 
«presente,  sem  alteração  alguma,  assim  como  V.  Magestade  foi 
«servido  mandar  praticar  na  occasião  dos  lutos  passados,  prohi- 
«bindo  se  não  vendessem  as  baetas  a  arbítrio  dos  mercadores;  e 
«que  o  senado  possa  mandar  lançar  pregões,  com  as  penas  que 
«lhe  parecer  convenientes.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem: 

«Não  ha  que  deferir.  Lisboa,  23  de  maio  de  1687. 


•  Liv.°  IX  de  cons.  é  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  232. 
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Consulta,  da  caiiiai*a  a  el-i-ei  em  ?33  cie  maio 
cie  lOST"  i 

«Senhor  —  Pela  resolução  da  consulta  inclusa  ^  é  V.  Magestade 
•(Servido  que  o  senado  declare  a  quantidade  de  dinheiro  de  que 
«necessita,  para  os  gastos  qtie  precisamente  ha  de  fazer  n'esta 
«occasião  do  casamento  de  V.  Magestade,  e  os  annos  e  forma  em 
«que  se  ha  de  fazer  o  pagamento  á  pessoa  que  o  emprestar,  dan- 
«do-se-lhe  o  officio  de  almoxarife  das  carnes,  como  o  senado  re- 
«presenta  a  V.  Magestade. 

«Sendo  vista  a  resolução  de  V.  Magestade  e  as  circumstancias 
«da  matéria  proposta  na  consulta,  declara  o  senado  que,  consi- 
«derando  as  despezas  que  pôde  fazer,  pouco  mais  ou  m^ènos  se- 
«rão  quinze  mil  cruzados,  e  procurará  por  todos  os  caminhos 
«evitar  todo  o  excesso  que  possa  haver  n'esta  despeza,  fazendo 
«toda  a  diligencia  para  que  seja  a  menor  que  fôr  possível. 

«E  o  pagamento  do  empréstimo  será  dentro  de  cinco  ou  seis 
«annos,  consignado  nos  crescimentos  das  rendas  d"este  senado, 
«que  houveram- desde  o  anno  de  1G83  a  esta  parte,  que  é  o 
«tempo  em  que  V.  Magestade  fui  servido  restituir  ao  senado  o 
<» presente  governo.» 

Resolução  regia  es  cripta  á  margpin : 

«Como  parece  na  consulta  inclusa,  e  na  forma  que  n'esta  se 
«aponta.  Lisboa,  23  de  maio  de  1087.» 

Oarta  m-egj^ia  de  IO  de  junlio  de  lOST' ^ 

<i Conde  presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  da  camará 
id'esta  cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella,  eu 
«el-rei  vos  envio  muito  saudar.  Pelas  conveniências  que  se  me 
«representaram  em  ordem  ao  meu  casamento,  o  mandei  tratar 
«com  a  sereníssima  prínceza  Maria  Sopliia,  filha  de  S.  Alteza 


>  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'cl-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  157, 

2  E'  a  consulta  de  IG  do  mesmo  mez  —  vid.  neste  vol.  pag.  1. 

3  Liv.»  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  1S2. 
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«Eleitoral  o  príncipe  de  Neubourg,  por  concorrerem  n'esta  prin- 
«ceza  todas  aquellas  qualidades  que  podiam  segurar  o  acerto  que 
«se  desejava ;  e  porque  se  recebeu  ora  aviso  do  conde  Manuel 
«Telles  da  Silva,  gentilhomem  de  minha  camará,  vedor  da  fa- 
'zenda,  do  conselho  de  estado  e  meu  embaixador  extraordinário 
«áquelle  príncipe,  de  ler  ajustado  o  tratado*,  vol-o  faço  a  saber, 
"por  vos  não  retardar  o  justo  contentamento  que  deveis  ler,  e 
«para  que  de  vossa  parte  não  falteis  nas  demonstrações  de  ale- 
«gria  em  uma  acção  de  que  resulta  tanta  utilidade  ao  bem  uni- 
«versal  do  reino.  —  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 

11  de  juulio  cie  10S'T^ — •  A. viso  <io  s»eci*eta»'io  de 
esstado  Mlendo  de  Fayo^  I*ereii*a,  íio  pi*esi- 
dente  cio  senado  da  camava^ 

«S,  Magestade,  que  Deus  guarde,  tem  resoluto  que,  em  de- 
«monstração  de  alegria  pelo  seu  casamento,  haja  luminárias  em 
«toda  a  cidade,  salvas 'de  artilheria  no  castello  e  fortalezas  da 
«barra  e  repiques  nas  egrejas  e  conventos';  e  porque  os  trez 


1  Foi  no  dia  22  de  maio  de  1687  que  se  celebrou  o  tratado  matrimonial 
de  D.  Pedro  ir,  que  então  contava  39  annos  de  idade,  com  a  prineeza  Maria 
SopMa  Isabel  de  Neubourg,  nascida  em  6  d'agosto  de  1666  e  que  portanto 
ainda  não  completara  os  21  annos. 

A  joven  prineeza  era  filha  do  eleitor  palatino  do  Rheno,  Filippe  Grui- 
Iherme  de  Neubourg,  e  de  sua  segunda  mulher  Isabel  Amália. 

Dotou-a  seu  pae  em  cem  mil  florins :  D.  Pedro  dotou-a  com  todas  as  ren- 
das e  terras  que  tinham  tido  as  outras  rainhas  de  Portugal. 

Casou  D.  Pedro  por  procuração  na  capella  de  Heidelberg  no  dia  2  de  ju- 
lho do  mesmo  anno,  e  trez  dias  depois  partiu  a  prineeza  e  a  sua  comitiva 
em  direcção  a  ^isboa,  onde  foi  recebida  com  solemnes  manifestações  de  i'e- 
gosijo. 

Ao  contrario  da  primeira  esposa  de  D.  Pedro  ii,  D.  Maria  Sophia,  muito 
honesta  e  virtuosa,  pouco  ou  nada  influiu  na  politica  portugueza,  de. 
dicando-se  de  preferencia  á  pratica  da  religião  e  aos  cuidados  da  famí- 
lia. 

2  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  180. 

3  Além  das  luminárias,  do  troar  da  artilheria  e  do  festival  tanger  dos  si. 
nos  nas  torres  das  egrejas  parochiaes  e  conventuaes,  eram  também  da  pra- 
xe, em  semelhantes  solemnisações,  as  danças  e  outras  manifestações  de  re- 
gosijo,  que  aos  habitantes  da  cidade  custavam  sempre  avultado  escote.  As 


DO  município  de  LISBOA 


«dias  lião  de  começar  dia  de  Santo  António,  me  manda  avisar  a 
«V.  S.''  para  que  o  tenha  entendido  e  ordene  que  assim  se 
«execute.)^ 


Consulta,  da  camai-a  a  el-i-ei  em  IS  cie  janlio 
<le  lOSVi 


«Senhor — Foram  chamados  a  este  senado  os  cônsules  das  na- 
cções,  residentes  u"esta  cidade,  para  fazerem  os  arcos  de  sua 
«obrigação,  conforme  o  estylo  antigo,  que  sempre  se  praticou 
'(n'este  reino  em  occasiões  de  festas  reaes,  e,  recommendando-se 
«a  cada  um  o  arco  que  lhe  foi  repartido,  .recusou. o  cônsul  de 
«Castella,  Francisco  Baranda,  fazer  o  que  lhe  tocava,  com  funda- 
«mento  de  que  n"esla  corte  não  havia  gente  de  sua  nação,  que 
«pudesse  concorrer  para  as  despezas  d^elle,  e  que  fazel-o  por  si 
«somente  lhe  não  era  possivel;  e,  sendo  segunda  vez  avisado 
«para  que  desse  cumprimento  ao  que  se  lhe  encarregava,  se  es- 
«cusou  com  as  mesmas  razões,  com  que  na  primeira  vez  se  ha- 
«via  escusado.  E  como  este  exemplo  pôde  ser  motivo  de  se  po- 
« derem  escusar  outros,  c]ue  terão  a  mesma  causa  que  este  con- 
«sul,  e  se  não  poder  conseguir  facilmente  todo  o  apparato  que 
«se  intenta,  para  o  acto  da  entrada  de  V.  Mageslade,  pareceu  ao 
«senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido,  para  que  V. 
«Magestade  seja  servido  mandar  determinal-o,  como  fôr  mais  con- 
«veniente,  pois  é  certo  e  sem  duvida  que  as  nações,  assistentes 
«n"esta  cidade,  são  obrigadas  a  fazer  demonstração  publica  nos 
«actos  de  celebridade,  em  que  se  costumam  fazer  arcos  em  applauso 
«da  entrada  dos  senhores  reis  d'este  reino,  e  a  escusa  do  cônsul 
«de  Castella  não  tem  iogâr,  'na  presente  occasião,  para  se  admit- 
htir,  porque  todo  o  seu  rendimento  procede  das  fazendas  que  en- 
«tram  n'esta  cidade  da  gente  de  sua  nação,  e  d'oulras  sujeitas 
«áquelle  reino.  j> 


despezas  que  á  camará  coubei-am  por  occasiíio  d'este  consorcio,  orçou-as 
ella  em  quinze  mil  cruzados,  ou  sejam  6:000^000  réis,  procurando  ainda 
assim,  por  todos  os  meios,  evitar  qualquer  excesso,  conforme  o  expoz  na 
consulta,  já  publicada,  de  23  de  maio  de  1687. 

1  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  208. 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

aVistas  as  razões  que  representa  o  cônsul  de  Castella,  o  não 
«obrigue  o  senado  a  fazer  arco  n'esta  occasião  do  meu  casa- 
'<  mento.» 


Consulta,  da  camará  a  el-vei  eu»  S'y  cie  junlio 


«Senhor  —  Por  decreto  de  14  do  raez  presente  é  V.  Magestade 
«servido  que  se  veja  n'este  senado  e  se  consulte  a  V.  Magestade 
«a  petição  de  Lourenço  Ginori ',  cônsul  da  nação  florentina,  com 
«o  seu  parecer,  suspendendo-se  entretanto  a  execução  de  qual- 
«quer  ordem  que  se  tenha  passado  contra  o  supplicante,  o  qual 
«faz  presente  a  V.  Magestade  que  o  senado  da  camará  o  mandou 
«notificar  para  que  fizesse  um  arco  na  Calcetaria,  e  em  razão  de 
«que  n'esta  cidade  uão  ha  mais  que  duas  casas  de  florentinos,  a 
«I saber:  a  casa  d'elle,  supplicante,  e  a  de  João  Francisco  Poltri, 
«e  duas  pessoas  sómenfre  é  impossível  fazerem  um  arco,  e  se  as 
«outras  nações  fazem  arcos,  é  porque  são  muitos  e  toca  a  cada 
«um  pagar  vinte  ou  trinta  mil  réis,  porém,  se  duas  pessoas  só- 
«mente  fizerem  um  arco,  custará  a  cada  uma  mais  de  seiscentos 
«mil  réis,  com  o  que  se  escusou  o  supplicante,  porque,  conside- 
«rando  os  tempos  e  a  falta  que  ha  no  negocio  e  pouco  commercio 
«que  de  presente  ha,  por  causa  da  pragmática  e  retenção  de  di- 
«nheiro  na  moeda,  e  os  muitos  homens  quebrados,  que  se  lhe 
«tem  levantado  com  sua  fazenda,  se  achou  incapaz  para  poder 
«fazer  o  dito  arco,  e  do  mesmo  modo  João  Francisco  Poltri;  e  não 
«lhe  deferiu  o  senado,  com  fundamento  de  dizerem  que,  quando 
a  foi  da  occasião  de  Saboya,  elle,  supplicante,  e  João  Francisco 
«Poltri,  acceitaram  fazer  um  arco,  porém,  por  essa  mesma  causa 
c estão  agora  impossibilitados  para  fazerem  outro,  porque  n'aquella 
«occasião  gastaram  mais  de  trez  mil  cruzados,  e  está  hoje  tudo 
«perdido  que  não  serve  para  nada,  com  o  que  é  forçoso  fazer-se 
«tudo  de  novo,  e  a  tenção  de  V.  Magestade  não  é  querer  moles- 


í  Tem  a  data  de  9  de  julho  seguinte. 

2  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  223. 

3  Ibid.,  fs.  222. 
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«tar  aos  estrangeiros  que  vêem  servir  a  V.  Mageslade,  principal- 
« mente  como  o  supplicante  tem  feito,  passando  muitos  créditos 
«para  os  embaixadores  e  enviados  de  V.  Magestade;  e,  quando  a 
«camará  queira  que  elles,  supplicantes,  paguem  o  que  fôr  ju>to, 
«o  farão,  por  servirem  a  V.  Magestade,  pois  dois  homens  sós  é  im- 
« possível  fazerem  um  arco;  pedem  a  V.  Magestade  lhes  faça  mercê 
«havel-os  por  escusos  de  fazerem  o  dito  arco,  e  que  o  senado 
«da  camará  não  proceda  contra  elles,  supplicantes,  pois  se  offe- 
«recem  a  pagar  o  que  o  senado  da  camará  lhes  alvidr^r. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  em  que 
afunda  o  seu  requerimento,  pareceu  ao  senado  que  a  notificação 
«feita  ao  supplicante^,  para  o  intento  do  arco  de  que  se  trata,  deve 
«ter  seu  devido  effeito,  em  razão  de  que,  estando  os  florentinos 
«annexos  aos  italianos  para  fazerem,  nas  occasiões  das  entradas 
«dos  senhores  reis  d'este  reino,  o  arco  que  sempre  fizeram,  por 
«causas  particulares,  que  entre  elles  haveria,  se  desuniram  na 
«occasião  de  Saboya,  e  pediram  os  florentinos  ao  senado  per- 
«mittisse  que  elles  pudessem  fazer  um  arco  por  si  só,  divididos 
idos  italianos,  e  com  effeito  o  faziam  no  sitio  das  portas  de  Santa 
«Catharina,  e  como  não  teve  effeito  este  acto,  recolheram  os  flo- 
«rentinos  a  fabrica  do  seu  arco  em  armazéns,  assim  como  o  fi- 
«zeram  as  mais  nações.  E  sendo  obrigado  o  supplicante  que  tra- 
«tasse  de  fazer  o  arco  que  lhe  tocava  para  a  presente  entrada 
«de  V.  Magestade,  elle  repugnou,  na  forma  que  representa,  fun- 
«dando-se  com  as  mesmas  razões  que  na  funcção  passada  tinha 
«para  se  não  desannexar  dos  italianos,  e  comtudo,  fazendo  vis- 
«toria  o  dr.  António  da  Costa  Novaes,  nos  armazéns  em  que  a 
«fabrica  do  arco  estava  recolhida,  achou  que  o  arco  estava  feito 
«e  capaz  de  se  levantar  no  legar  que  se  lhe  tem  repartido,  e 
«assim  o  certificou  o  mesmo  mestre  que  o  fez,  que  na  vistoria 
«se  achou  presente;  e  supposto  que  com  o  tempo  tenha  alguma 
«damnificação,  a  pouco  custo  se  pôde  reparar  o  desmancho,  e  não 
«é  justo  que  prevaleça  a  escusa  do  supplicante,  residindo  n'esta 
«corte  com  os  cônsules  das  mais  nações,  que  de  boa  vontade  se 
«offereceram  ás  demonstrações  publicas  da  entrada  de  V.  Mages- 
«tade,  mormente  tendo  o  seu  arco  em  tal  forma  que  facilmente 
«se  poderá  fazer  sem  grande  dispêndio. 
«Ao  vereador  António  da  Costa  Novaes  pareceu  que,  visto  os 
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«iflorentinos  serem  somente  dois  que  residem  n'esta  corte,  se 
«deve  adinitlir  a  escusa  do  supplicante,  por  não  ser  justo  que  se 
«encarregue  esta  despeza  a  dois  homens,  quando  as  mais  nações 
ase  compõem  de  muitos,  que  distribuem  por  todos  o  custo  do 
«seu  arco,  e,  na  consideração  de  que  o  negocio  está  hoje  alle- 
«nuado  e  os  commerciantes  por  esta  causa  com  menos  cabedal, 
«é  razão  forçosa  para  V.  Magestade  lhe  deferir,  com  clausula  que 
«os  florentinos  largarão  a  fabrica  do  arco  passado,  para  o  senado 
<jto  dar  a  outras  pessoas  que  o  façam,  e  com  elle  fiquem  allivia- 
«dos  de  fazerem  maior  despeza,  e  acabada  a  funcção  se  lhe  res- 
'ititua  a  sua  fabrica.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«O  senado  não  obrigue  ao  cônsul  de  Florença  a  que  faça  arco, 
«vistas  as  razões  que  allega;  mas  fará  que  os  florentinos,  infafli- 
«velmente,  concorram  com  a  parte  que  lhes  tocar  para  o  arco  dos 
«italianos.» 

Oonswlta  cia  camará  a  el»vei  em  ST'  de  juulio 

ae  leST^z 

«Senhor  —  A  este  senado  fez  petição  Nicolau  de  Torres  Cor- 
«deiro,  corregedor  do  crime  n"esta  cidade,  conservador  e  juiz  das 
«causas  do  mesmo  senado,  dizendo  n'ella  que,  em  todas  as  occa- 
«siões  em  que  n'este  reino  houve  entradas  de  reis  ou  príncipes, 
«sempre  se  deu  beca  ao  conservador  que  se  achava  a  servir  o  dito 
ccargo,  como  foi  no  anno  de  1619  a  Gaspar  Pereira  de  Sampaio, 
«no  anno  de  1641  a  Francisco  Bravo  da  Silveira,  no  de  1666  a 
«Francisco  da  Fonseca  e  no  anno  de  1682  a  Domingos  Nogueira 
«de  Araújo ;  e  porque  na  presente  occasião  do  casamento  de  V. 
«Magestade  com  a  sereníssima  princeza,  fllha  de  S.  A.  Eleitoral 
«o  príncipe  de  Neubourg,  ha  de  V.  Magestade  fazer  entrada  n'esta 
«cidade,  em  que  o  senado  assiste  no  logar  que  lhe  está  destinado, 
«o  deve  fazer  também  o  supplicante  como  conservador  do  dito 
«senado,  por  ser  pessoa  adjunta  a  elle,  e  que  deve  ser  com  beca. 


í  Tem  a  data  de  9  de  julho  do  mesmo  anno. 

2  Liv."  IX  de  CODS.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  210. 
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«como  se  usou  cora  seus  antecessores,  por  ser  mercê  e  regalia 
«da  funcção  da  entrada,  pede  que,  em  consideração  do  referido, 
«proponha  o  senado  a  V.  Magestade  este  seu  requerimento,  pe- 
«dindo-lhe  faça  esta  honra  ao  supplicante,  para  assistir  com  beca 
«ao  senado  na  occasião  da  entrada  de  V.  Magestade,  como  sem- 
«pre  foi  estylo. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  do  seu  re- 
«querimerito,  assrm  dos  exemplos  allegados,  como  porque  nas 
«entradas  dos  senhores  reis  d'este  reino  em  esta  cidade  costuma 
«o  senado  levar  o  pallio  que  se  compõe  de  oito  varas,  uma  das 
«quaes  leva  o  conservador  da  cidade,  por  ser  o  ministro  imme- 
«diato  ao  tribunal  da  camará,  e  como  os  ministros  d'elle  são  des- 
«embargadores,  necessariamente  ha  de  este  ir  com  beca  n'aquelle 
a  acto,  como  foram  os  mais  conservadores  da  cidade,  antecessores 
«do  supplicante,  por  mercê  especial  (jue  lhes  fizeram  os  senhores 
«reis,  predecessores  de  V.  Magestade,  e  porque  na  funcção  do 
«recebimento  de  V.  Magestade  é  preciso  haver  pallio,  e  o  senado 
«estar  em  posse  de  receber  esta  honra,  fazendo-se  ao  seu  con- 
«servador,  pareceu  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser  servido 
«fazer  mercê  ao  supplicante  da  beca  que  pretende,  para  que,  com 
«ella,  possa  levar  uma  das  varas  do  pallio,  pois  o  motivo  com 
«que  expõe  o  seu  requerimento,  é  da  mesma  qualidade  dos  que 
«em  semelhantes  actos  lhe  foi  concedida,  occupando  o  logar  de 
«conservador.» 


Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Como  parece.» 


Consulta  da,  camava  a  el-i'ei  em  37^  cie  jiinlio 
de  1087^2 


«Senhor  —  Para  a  nova  edificação  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro, 
«que  V.  Magestade  tem  recommendado  a  este  senado,  pelas  cau- 
«sas  que  se  consideram  do  bem  commum,  se  hão  de  precisa- 
«mente   comprar   as   propriedades   que   forem   necessárias,  de 


^  Tem  a  data  de  5  de  julho  seguinte. 

2  Liv.°  IX  de  eons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  236. 
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«quaesquer  pessoas  que  as  possuírem  n'aquelle  sitio,  e,  como  o 
«senado  não  tem  jurisdicção  para  obrigar  os  donos  d'ellas  a  que 
«as  vendam,  é  conveniente  que  V.  Magestade  lii'a  conceda,  assim 
apara  que  as  compras  se  façam  por  seu  justo  valor,  como  tam- 
«bem  as  avaliações  d'aquellas  propriedades,  cujos  donos  diffi- 
«cultarem  a  venda  d'ellas,  sendo  notificados  para  que  se  louvem 
«em  pessoas  intelligentes,  ou  nos  mestres  da  cidade,  para  este 
«effeito;  e  porquanto  pôde  haver  algumas  vinculadas  em  morga- 
«dos,  ou  capellas,  cujos  preços  se  não  podem  entregar  aos  admi- 
rtoistradores,  se  devem  depositar  no  deposito  a  que  locar,  para 
«que  se  empreguem  em  bens  de  raiz,  e  siga  o  mesmo  vinculo 
ode  sua  instituição.  Também  se  tem  advertido  que  podem  ler  al- 
«gumas  d'estas  propriedades  imposição  de  foros,  que  se  devem 
«satisfazer  com  subrogações  d'outros  da  mesma  ou  semelhante 
«qualidade  e  natureza,  dos  que  a  cidade  possue,  assim  como  se 
«praticou  na  edificação  da  rua  nova  da  Prata. 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  as  circum- 
«stancias  d'esta  matéria,  para  que  V.  Magestade  seja  servido  ha- 
«ver  por  bem  que  o  senado  possa  comprar  as  propriedades  que 
«forem  necessárias  para  esta  obra,  e  fazer  as  subrogações  dos 
«foros  que  se  lhes  acharem  impostos,  na  forma  que  o  senado 
«propõe  a  V.  Magestade.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem^: 

«O  senado  da  camará  fará  esta  obra  sem  prejuízo  dos  encar- 
«gos  e  dividas  a  que  está  obrigada  a  sua  fazenda,  e,  para  este 
«effeito,  poderá  obrigar  a  que  se  lhe  vendam  as  casas  necessa- 
«rias  as  pessoas  que  voluntariamente  lh'as  não  quizerem  vender, 
.«na  forma  que  se  aponta,  mas  com  declaração  que,  as  que  fô- 
«rem  de  morgado  ou  capella,  se  lhes  dará  primeiro  em  subro- 
«gação  um  juro  equivalente,  ou  outra  fazenda  livre,  de  egual  es- 
« li  mação,  para  que  fique  com  o  mesmo  vinculo,  e,  nas  que  fôrera 
«foreiras,  se  lhes  dará  outro  foro  na  mesma  camará,  na  forma 
«offerecida^.» 


•  Tem  a  data  de  17  de  setembro  do  mesmo  anno. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  22  de  setembro  de  1690. 
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Oonsulta,  da  camai^a,  a  el-i*ei  em  T'  de  Julho 
de  leST^i 


«Senhor  —  Por  decreto  de  25  do  mez  passado  é  V.  Mogestade 
'v' servido  qne  n'este  senado  se  veja  e  se  consulte,  com  eíTeito,  a 
«petição  do  juiz  e  escrivão  do  povo  d'esta  cidade  2,  em  que  faz 
«presente  a  V.  Magestade  que  elles  têem  por  noticia  que,  na  fo- 
«Iha  que  ora  se  fez,  para  se  pagarem  as  propinas  aos  ministros 
«e  oíTiciaes  do  senado,  foram  somente  os  supplicanles  lançados 
«com  a  propina  de  gala,  mas  não  com  a  das  luminárias,  na  forma 
«dos  mais;  e  porque  os  supplicantes  devem  ser  egualados  em 
oitudo  com  os  procuradores  dos  mesteres,  que  assistem  no  se- 
«nado^  os  quaes  levam  lambem  propina  de  luminárias,  e  a  mesma 
«razão  milita  a  respeito  dos  supplicantes,  pois  não  deve  haver 
«differença  entre  elles  e  os  ditos  procuradores,  lendo  tanto  uns 
«como  os  outros  a  mesma  occasião  de  gastos,  c  muito  maior  os 
«supplicantes,  porque  assistem  mais  vezes  na  presença  de  V.  Ma- 
«geslade  e  têem  mais  occasiões  publicas  a  que  acudir,  sem  oulro 
«algum  lucro,  e  já  o  senado  foi  de  parecer  que  os  supplicanles 
a  fossem  egualados  nas  propinas  com  os  procuradores  dos  mes- 
«leres,  em  consulta  de  9  de  dezembro  de  1673  ^  feita  para  a 
«occasião  das  propinas  da  senhora  infanta,  a  qual  consulta  V. 
«Magestade  resolveu  como  pnrecia  ao  senado,  e  ainda  que  fosse 
«só  a  respeito  das  galas,  foi  porque  então  não  houve  propinas 
«de  luminárias,  e  não  sendo  de  menos  applauso  a  occasiHo  pre- 
«seute,  não  parece  razão  que,  levando  os  procuradores  dos  mes- 
«teres,  e  lodos  os  mais,  propinas  de  luminárias,  as  não  levem 
«os  supplicantes:  pedem  a  Y.  Magestade  lhes  faça  mercê  orde- 
«nar  ao  senado  lance  na  folha  a  sua  propina  de  luminárias,  e  as 
«mais  que  a  respeito  da  tal  occasião  levarem  os  procuradores 
«dos  mesteres. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  do  seu 
«requerimento,  pareceu  ao  senado  que,  visto  não  haver  documento 


*  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rci  D.  Pedro  ii,  fá.  204. 

2  Ibid.,  fs.  205. 

^  Elementos,  tom.  viir,  pag.  15. 
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«antigo,  nem  moderno,  por  que  conste  que  aos  juizes  e  escrivães 
«do  povo,  antecessores  dos  supplicantes,  se  dessem  propinas  de 
«luminárias  nos  actos  passados,  assim  como  se  lhes  deram  galas, 
«que  V.  Magestade  foi  servido,  pela  resolução  allegada,  ordenar 
«que  fossem  egualados  com  os  mesteres,  n'esta  parle,  para  que 
«somente  se  havia  feito  a  consulta,  não  tem  logar  este  requeri- 
«mento  dos  supplicantes,  para  o  effeito  pretendido;  e  quando  V. 
«Magestade,  por  sua  real  grandeza,  seja  servido,  havendo  res- 
«peito  ao  merecimento  dos  supplicantes,  que  se  lhes  dêem  pro- 
«pinas  de  luminárias,  como  se  deram  aos  mesteres,  deve  ser  com 
>íclausula  de  que  não  fará  exemplo  aos  successores,  para  que, 
«com  este  titulo,  não  havendo  esta  declaração,  não  façam  obri- 
«gação  precisa,  o  que  somente  foi  concedido  em  particular  aos 
«supplicantes  por  acto  de  graça;  e  que  os  oíliciaes  e  mais  pessoas, 
«a  quem  se  costumam  dar  estas  propinas,  não  obstante  levarem 
«as  de  gala,  as  não  possam  haver,  por  não  ser  conveniente  que, 
«pois  as  não  tiveram  nas  festas  passadas,  as  tenham  não  só  nas 
«presentes,  mas  nas  futOras  que  houver  no  reino,  em  que  é  es- 
«tylo  pôr-se  luminárias.» 

Resohição  regia  escripta  á  margem: 

«Não  ha  que  deferir.  Lisboa,  8  de  julho  de  1687.» 

SO  de  julho  de  1687^  —  Aviso  tio  seci-eta,i*io  de 
estado,  IMCendo  de  Foyos  Pereira,  ao  esci'ivsLo 
do  senado  da  camai-a  ^ 

«No  dia  em  que  a  rainha,  nossa  senhora,  desembarcar,  hão  de 
«começar  os  trez  dias  de  luminárias  que  S.  Magestade,  que  Deus 
«guarde,  tem  mandado  se  façam  em  demonstração  do  gosto  e 
«alegria  de  sua  chegada:  de  que  faço  a  v.  m.^^  este  aviso,  para 
«que  assim  o  faça  presente  no  senado.» 


*  Liv.  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  226. 
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O  <i'ag'os"to  cie  lOST'  —  A. viso  do  secretai*io 
<le  estado  ao  pi*esideiite  do  senado  da  camará,  * 

«S.  Mageslade,  que  Deus  guarde,  tem  resoluto  que  no  dia  que 
«a  rainha,  nossa  senhora,  chegar  a  este  porto,  e  nos  dois  seguin- 
íctes,  haja  luminárias,  repiques  e  salvas  em  toda  a  cidade,  e  as 
«mais  demonstrações  de  alegria  que  é  justo  e  devido  se  façam ^r 
«de  que  me  manda  avisar  a  V.  S.%  para  que  o  tenha  entendido 
<fQ  o  faça  dispor  n'esta  conformidade,  pelo  que  lhe  toca.» 


52  d^ag-osto  de  lOST*  —  A.viso  de  Lui:*:  Teixeira 
de   Cai-valho   ao  presidente  do  senado  da,  ca- 


«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  determina  fazer  entrada  e  ir 
«á  Sé  com  a  rainha,  nossa  senhora,  sabbado,  dia  de  Santa  Hoza, 
«que  se  hão  de  contar  30  d'este  mez,  ás  2  horas  da  tarde*: 


*  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  228. 

2  A  esquadra  britânica  que  conduzia  a  rainha  D.  Maria  Sophia  de  Neu- 
bourg,  chegou  na  segunda-feira,  11  d'agosto  de  1G87,  ao  porto  de  Lisboa, 
onde  fundeou  pouco  depois  do  meio  dia,  defronte  do  sitio  de  S.  Paulo. 

N'esse  mesmo  dia  se  effectuou  o  desembarque,  com  o  ceremouial  e  appa- 
rato  do  costume,  sendo  a  nova  rainha  recebida  pela  nobreza  e  grand-ís  do 
reino,  que  vestiam  custosos  trajos  de  gala,  e  havendo  ruidosas  manifesta- 
ções de  regosijo. 

Os  régios  esposos  receberam  as  bênçãos  e  assistiram  ao  Te  Deum  na  ca- 
pella  real  do  palácio  da  Ribeira. 

5  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  230. 

^  Duas  horas  depois  das  designadas  no  aviso,  isto  é,  ás  4  horas  da  tarde 
do  dia  30  d'ago3to  de  1687,  a  artilheria  e  mosquetaria  das  fortalezas,  redu- 
«tos  e  naus  da  armada  confundia  o  seu  retumbar  estridente  com  o  vibrante 
repicar  dos  sinos  nas  torres  das  egrejas  e  mosteiros,  n'um  concerto  alegre, 
festivo  e  ensurdecedor,  em  que  os  echos  ferozes  dos  instrumentos  da  guerra 
e  do  extermínio,  misturando- se  com  as  pacificas  harmonias  dos  templos  chris- 
tàos,  rolavam  na  atmosphera,  levando  as  suas  vozes  ondulantes  a  todos  os 
íingulos  da  cidade,  para  annunciar  que  ia  ter  começo  o  magestatico  trium- 
pho. 

A  essa  hora  descia  a  rainha  D.  Maria  Sophia  de  Neubourg  do  palácio 
real  da  Ribeira  ao  pateo  da  Capella  do  mesmo  palácio,  e  abi,  acompanhada 
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.imanda-m'o  avisar  a  V.  S.^  para  que  o  faça  presente  no  tribunal^, 
«que  ò  servido  que  o  acompanhe  em  coches^  sem  precedência.» 


(Vel-rei  D.  Pedro  ii,  seu  esposo,  e  da  princeza  D.  Isabel  Luiza  Josepha,  sua 
enteada,  tomava  com  elles  assento  u'um  coche  riquissimo,  para  fazer  a  sua 
entrada  publica  e  solemue  ua  cidade.  Poudo-se  logo  a  caminho  e  o  seu  ma- 
gestoso  cortejo,  com  o  costumado  ceremonial  e  a  mesma  ordem,  apparato  e 
'uzimento  usados  em  actos  análogos,  já  descriptos  n'este  bumilissimo  traba- 
lho, dirigiu-se,  pelo  lado  da  Tanoaria,  á  egreja  matriz,  d'onde,  depois  de  en- 
toados 03  hymuos  e  orações  do  estylo,  regressou  ao  paço,  ao  resoar  da  ai- 
tilheria  e  da  mosquetaria  nas  praças  e  navios  de  guerra,  e  dos  sinos  nos 
campanários,  sendo  em  todo  o  transito  festejada  pelas  danças,  tolias  e  cha- 
cotas, pelo  estridulo  tanger  das  trombetas,  pifanos,  charamelas,  etc,  e  accla- 
mada  pela  immensa  multidão  de  povo  que  se  apinhava  na  sua  passagem. 

As  ruas  marcadas  para  o  trajecto,  onde  se  erguiam  vinte  arcos  trium- 
phaes  de  grandiosa  arcliitectura,  construídos  pelos  negociantes  uacionaes  e 
estrangeiros  e  pelos  grémios  dos  officios  mechauicos,  estavam,  além  d'isso, 
magnificamente  ornamentadas  com  tropbeus,  columnas,  etc,  e  as  janellas 
armadas  com  excellentes  e  vistosas  tapeçarias,  a  expensas  dos  moradores, 
mas  tudo  feito  sob  as  vistas  ^e  direcção  do  senado. 

No  caminho  do  paço  para  a  Sé,  ao  transpor  o  arco  da  Consolação,  defronte 
da  porta  da  casa  e  egreja  de  Santo  António,  onde  era  a  sede  do  governo  da 
cidade,  parou  o  coche  real  e  todo  o  séquito.  Ahi  esperava  o  senado  da  ca- 
mará :  o  presidente  vestindo  á  corte  o  seu  trajo  de  gala  ;  os  vereadores  coui 
as  suas  garnachas  de  seda  preta  forradas  de  tela  branca. 

Avançou  até  junto  do  coche  o  corpo  senatorial,  indo  á  frente  o  presidente, 
conde  de  Pontevel,  Nuno  da  Cunha  de  Athaíde,  e  após  os  vereadores,  os 
desembargadores  Joào  Coelho  d'Almeida,  Ignacio  do  Rego  de  Andrade,  An- 
tónio da  Costa  Novaes,  Francisco  da  Fonseca  Sisnel,  Sebastião  Rodriguea 
de  Barros  e  Francisco  Ferreira  Bayão,  o  escrivão  da  camará  António  Re- 
bello,  os  procuradores  da  cidade  Miguel  de  Mello  e  Francisco  Pereira  de 
Viveiros,  e  os  procui-adores  dos  mesteres,  Fernão  Nunes,  cerieiro,  António 
Duarte  Mafra,  pedreiro,  Manuel  Duarte,  oleiro,  e  Jorge  de  Figueiredo,  con- 
teiro,  com  os  principaes  ministros  e  oíficiaes  do  senado. 

Fez  a  allocuçào  do  estylo  o  dr.  João  Coelho  d' Almeida,  vereador  mais 
antigo,  seguindo-se  a  ceremonia  da  entrega  das  chaves,  finda  a  qual  foi  a 
senado  para  a  Sé,  onde  recebeu  debaixo  do  pallio  a  familia  real  que  ali  era 
esperada  pelo  arcebispo  e  cabido. 

Festas  pomposas  se  fizeram  n'esse  dia  e  nos  subsequentes,  havendo  lu- 
minárias, fogos  de  artificio  no  Tejo  e  em  terra,  musicas,  folias,  danças,  etc, 
e  trez  esplendidas  touradas,  em  que  lidaram  alguns  dos  principaes  fidalgos 
da  corte,  ostentando  custosas  galas,  acompanhados  de  numerosas  comitivas 
de  criados,  e  em  que  foram  mortos  muitos  touros  ao  rojão  e  á  espada. 
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OonsTilta,  cia  eaiuax*».  a  el-vei  em  ST'  <i'ag^os-to 

de  leS'?'! 

«Senhor  —  Por  decreto  de  23  do  mez  passado  é  V.  Magestade 
«servido mandar  vêr  e  consultar  logo,  n'este  senado,  o  que  parecer 
«sobre  a  petição  do  juiz  e  escrivão  do  povo,  era  que  fazem  pre- 
«sente  a  V.  iMagestade  que  elles  fizeram  a  petição  junta,  a  esle 
«senado,  para  liies  darem  palanque,  etc. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  de  seu  re- 
«querimento,  pareceu  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser  ser- 
«vido  não  deferir  aos  supplicantes,  porque  o  juiz  e  escrivão  do 
«povo  não  tem  acção  nem  a  teve  em  tempo  algum,  assim  de  es- 
«tylo,  como  de  exemplo,  para  pretender  repartição  no  palanque 
«da  camará,  porque  esta  é  somente  dos  mesteres,  a  quem  toca 
«por  distribuição,  conforme  o  que  sempre  se  praticou  em  festas 
«de  touros  da  cidade,  de  que  procedeu  o  assento  incluso,  que  o 
«senado  tomou  sobre  o  palanque  dos  mesteres  para  suas  fami- 
«lias,  onde  se  lhes  deram  treze  palmos  e  meio  de  terreno  no  vão 
«da  trincheira,  em  que  elles  costuiiiam  accommodar  os  Vinte  e 
«Quatro,  por  ajustamento  que  tèem  feito  entre  si.  Esta  repartição 
«se  não  pôde  nem  deve  praticar,  como  em  effeito  se  não  prati- 
«cou  em  festas  de  touros  reaes,  em  razão  de  faltar  no  terreno 
«quarenta  palmos  de  fimdo  ao  palanque  da  camará,  com  que 
«também  se  dimiune  o  dos  mesteres  e  o  dos  ministros. 

«Este  requerimenio  não  incumbe  aos  supplicantes  por  nenhum 
«titulo  nem  documento,  e  é  a  primeira  vez  que  se  acha  fazer-se 
«a  instancia  do  juiz  do  povo,  o  qual,  com  seu  escrivão,  tem  assento 
«no  banco  dos  mesteres  com  o  tribunal,  assim  como  o  tem  nos 
«actos  públicos.  Aos  mesteres  se  lhes  repartiu  o  palanque  que 
«lhes  coube,  a  respeito  da  limitação  do  terreno;  ao  juiz  do  povo 
«se  não  deferiu  pelas  razões  referidas.» 


^  Liv."  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  125. 
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I>eoi*etô  cie  âS  a'ag:o8to  ae  lOST'  i 

oO  senado  da  camará  mandará  desobrigar  a  fiança  que  Fran- 
acisco  Varanda  fez  pelos  direitos  do  vinlio  .que  entrou  pela  porta 
«de  Santa  Marília,  para  o  gasto  da  casa  do  bispo,  embaixador 
«de  Castella,  porquanto  sou  servido  que  d'elle  não  pague  direitos 
«alguns;  e  do  que  elles  importarem  se  fará  abatimento  ao  con- 
«tratador,  no  computo  que  é  obrigado  a  pagar  pelo  principal  de 
«seu  contrato.» 

í5  de  seteiiil>i*o  cie  lOST'  —  Aviso  <lo  secretario 
cie  estatelo,  Mientio  de  Foyos  Pereira,  ao  pre- 
sidente do  senado  da  camará  ^ 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  é  servido  que  o  senado  da 
«camará  dê  os  prémios  aos  toureiros,  e  no  fim  dos  touros  me 
«remetlerá  V.  S.^  a  relação  do  que  importaram,  para  S.  Mages- 
atade  os  mandar  satisfazer:  de  que  faço  a  V.  S.^  este  aviso,  para 
«que  assim  o  tenha  entendido.» 

Oonsalta  da  camará  a  el-rei  em  ?34  de  seteiti.l>i*o 

de  leS'?'^ 

'íSenhor  —  Ha  queixas  n'esta  cidade^  com  escândalo  publico, 
«de  todos  os  moradores  d'ella,  que,  de  trazerem  os  escravos  ar- 
«mas  offensivas,  se  commettem  ordinariamente  lastimosos  casos, 
«chegando  a  tal  excesso  a  sua  ousadia  que,  fiados  no  favor  de 
«seus  senhores  e  da  permissão  de  suas  armas,  são  causa  effi- 
«ciente  de  graves  damnos,  motivando  as  perturbações  que  se  ex- 
aperimentam  n'esta  corte  com  pendências  e  brigas  que  excita  o 
«seu  furor,  descompondo  muitas  vezes  a  pessoas  honradas,  sem 
«mais  causa  que  a  soltura  com  que  procedem,  especialmente  os 
«escravos  dos  poderosos,  cujo  respeito  faz  dissimular  os  crimes 


^  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  234. 

2  Ibid.,  fs.  247. 

3  Liv.»  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  127. 
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«que  o  temor  dos  offendidos  tolera,  por  não  terem  logar  as  suas 
«queixas  para  serem  castigados  os  delictos. 

«O  remédio  d'este  prejuízo,  para  tranquillidade  da  republica, 
«é  mais  efficaz  o  da  prohibição  das  armas  que,  conforme  as  leis 
«do  reino,  não  podem  trazer  os  escravos,  já  premeditando  as  in- 
«quietações  e  successos  que  resultavam  dos  casos  commetlidos 
«pela  dissolução,  como  ião  amante  da  justiça  e  do  bem  publico 
«de  seus  vassallos,  faz  particular  estimação  do  socego  e  segu- 
«rança  de  suas  pessoas  (sic). 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  esta  ma- 
«leria,  para  que  V.  Magestade  seja  servido  haver  por  bem  man- 
«dar  prohibir,  por  uma  lei  irrevogável,  em  coníirmação  e  am- 
«pliação  da  que  existe,  que  nenhuns  escravos  d'esta  cidade  e  mais 
«reino  possam  trazer  comsigo  armas  offensivas  e  defensivas,  im- 
«pondo-lhes  graves  penas,  para  que  o  temor  do  castigo  a  possa 
«fazer  observar;  e  os  executores  d'esta  lei,  que  dissimularerai 
«por  qualquer  via  e  respeito  que  seja  a  execução  d'ella,  fiquem 
«inhabilitados  para  entrarem  no  serviço  de  V.  Magestade,  eosoffi- 
«ciaes  de  justiça  privados  de  seus  oíTicios,  indispensavelmente.» 

Cota  d  margem  do  registro  : 
«Esta  consulta  não  se  assignou  *.» 

Ooiisulta,  íla,  oa.inar£i  a.  el-x'ei  em  IT'  tl'oiitn.l>i.*o 

de  leS'^» 

«Senhor  —  Na  forma  das  resoluções  de  V.  Magestade,  em  con- 
«sultas  do  senado,  sobre  se  venderem  os  officios  de  sua  data  para 
«o  beneficio  da  nova  edificação  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  se 
«pôz  em  venda  a  propriedade  do  oíBcio  de  requerente  da  almo- 
« laçaria,  que  vagou  pelo  ultimo  proprietário,  por  fallecer  sem  fi- 
«Ihos,  e  precedendo  editaes  que  se  aífixaram,  como  também  para 
«a  venda  da  propriedade  do  uíficio  de  escrivão  dos  pescadores, 


*  Segundo  se  deduz  d'e8ta  cota  a  consulta  não  seguiu  o  seu  destino;  o 
que  é  facto,  porém,  é  que  pela  lei  de  18  de  novembro  do  mesmo  auno,  foi 
prohibido  aos  cocheiros,  liteireiros  e  lacaios  o  uso  de  armas  brancas  e  de 
bordões. 

2  Liv."  IX  de  cons.  c  dcc.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  249. 
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cque  vagou  por  fallecimento  de  João  Delgado,  se  mandaram  vir 
«ao  senado  os  lançadores  em  dia  certo,  que  se  lhes  assignou,  e 
«andando  jndicialtnenle  em  pregão  um  e  outro  officio,  na  forma 
«do  estylo,  não  houve  quem  mais  lançasse  no  officio  de  reque- 
trente  da  almotaçaria  que  António  Riíjeiro  Lisboa,  o  qual  deu 
«570?$Í000  réis  de  donativo,  e  pelo  officio  de  escrivão  dos  pesca- 
«dores  não  houve  qnem  mais  lançasse  que  Francisco  Ferreira 
«Soares,  que  por  elle  deu  300/5(000  réis,  ficando  obrigado  a  pa- 
«gar  3/5000  réis  de  pensão,  em  cada  um  anno,  a  um  homem  ce- 
«go,  em  sua  vida ;  e  o  senado  mandou  arrematar  os  ditos  offi- 
«cios  a  estes  lançadores,  em  uma  vida  somente,  sem  successão 
ide  filhos,  como  dispõem  as  mesmas  resoluções.  E  porque  V. 
«Magestade  foi  servido  ordenar  que,  dos  preços  e  das  pessoas 
«compradoras,  se  desse  conta  a  V.  Magestade,  pareceu  ao  senado 
«que  V.  Magestade  seja  servido  haver  por  bem  que  ao  dilo  An- 
«tonio  Ribeiro  Lisboa,  em  quem  concorrem  as  partes  necessárias 
«para  o  exercício  do  officio  de  requerente  da  almotaçaria,  que  o 
«serviu  de  serventia  com  satisfação,  se  lhe  possa  pas^sar  carta 
«d'elle,  pelo  preço  de  570W0  réis  de  seu  lanço,  e  que  a  Fran- 
« cisco  Ferreira  Soares  se  lhe  possa,  outrosim,  passar  carta  do 
«officio  de  escrivão  dos  pescadores  pelos  SOOj^iOOO  réis  em  que 
«lhe  foi  arrematado :  um  e  outro  cnm  as  clausulas  referidas,  en- 
«tregando  primeiro  os  ditos  preços  ao  thesoureiro  da  cidade,  para 
«o  intento  d'esta  obra.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem: 

«Como  parece.  Lisboa,  a  20  d'oulnbro  de  1687.» 

Consulta,  da,  oamaz-a  a  el-i'ei  em  IO  de  iioveml>x-o 

delOSri 

«Senhor  —  Tratando  o  senado  de  dar  preço  ao  vinho  para  se 
«mandar  publicar,  como  é  estylo,  se  conferiram  as  cerlidões  que 
«vieram  das  villas  da  banda  d'além,  Ribatejo  e  do  termo  d'esta 
«cidade,  onde  o  senado  as  manda  buscar  todos  os  annos  para 
«este  intento,  e,  volando-se  na  matéria,  houve  variedade  nos  pre- 


•  Liv."  IX  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  253. 
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aços,  de  que  resultou  pedir  consulta  o  dr.  João  Coelho  de  Al- 
«ineida  para  V.  Mageslade  determinar  o  que  fôr  mais  conveniente 
;<ao  seu  real  serviço  e  utilidade  do  bem  commum  d'este  povo. 

«Ao  senado  pareceu  que  o  preço  de  trez  vinténs  a  canada  de 
«vinho,  que  é  o  que  se  venceu  em  votos,  é  o  mais  proporciona- 
«damente  accommodado  que  se  pôde  considerar,  não  obstante  a 
«falta  que  constou  das  certidões,  porque,  ainda  que  a  esterilidade 
«da  novidade  presente  pede  toda  a  attenção,  comtudo  a  do  anno 
«passado  f(3i  tão  abundante  que  dá  logar  a  que  agora  se  não  pa- 
«deça  falta  d'este  género,  em  razão  de  haver  muito  vinho  velho 
jque  não  teve  consumo,  o  qual  pode  supprir  a  diminuição  já  con- 
«siderada  d'este  anno ;  e  porque  o  senado,  nas  occasiôes  dos  pre- 
«ços,  se  regula  pelos  assentos  dos  annos  passados,  achou  que,  no 
«de  1665  para  1666,  se  poz  o  vinho  a  trez  vinténs,  por  haver 
«semelhante  falta,  e  no  passado,  em  que  liouve  a  fertilidade  que 
ase  experimentou,  se  poz  a  meio  tostão,  e,  sem  embargo  d'este 
«preço,  se  vendeu  geralmente  o  vinho  a  quarenta  réis,  por  cuja 
"razão  não  padece  duvida  que  o  preço  de  trez  vinténs,  no  estado 
«presente,  é  o  mais  racional,  vistas  as  causas  que  se  lêem  pon- 
«derado  n'este  particular;  e  n'estas  matérias  sempre  a  utilidade 
«do  povo  prevalece  ás  dos  particulares,  conforme  as  provisões  dos 
«senhores  reis  d'este  reino. 

«Ao  dr.  João  Coelho  d'Almeida  parece,  considerando  o  decreto 
«de  V.  Magestade  e  consulta  do  conselho  da  fazenda  *,  que,  sendo 
«o  preço  de  setenta  e  dois  réis,  fica  racionavel,  na  consideração 
«de  que,  havendo  muito  menos  de  meia  novidade,  porque  muitas 
«das  certidões  dizem  duas  partes  menos  do  que  houve  o  anno 
«passado,  merecia  se  dobrasse  o  preço,  e  comtudo  se  não  acres- 
«centa  mais  que  vinte  e  dois  réis.  Este  preço  de  setenta  e  dois 
«réis  poz  o  senado  algumas  vezes,  como  foi  nos  annos  de  1681 
«e  1684,  com  melhores  novidades  e  com  mais  férteis  annos  an- 
«tecedentes  que  o  passado ;  n'esta  forma  terá  reputação  o  con- 
«trato,  e  os  lavradores  poderão  em  algum  modo  remediar  a  perda 
«que  tiveram  na  diminuição  da  novidade  que  as  inclemências  do 
«tempo  lhes  tirou,  vindimando  muitos  em  alguidares,  apanhando 
«a  bagos  como  se  fora  azeitona,  sendo  tal  o  gasto  da  vindima. 


1  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  l*edro  ii,  fs  251  e  252. 
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«qual  nunca  se  viu,  além  das  despezas  da  cultura  que  são  iii- 

«suffriveis. 

«Em  V.  Magestade  mandar  se  ponha  o  preço,  com  altenção  ao 
«commodo  e  despezas  dos  lavradores,  faz  o  que  fazia  o  senhor 
«rei  D.  Diniz,  favorecedor  dos  lavradores,  chamando-lhes  nervos 
ada  republica,  e  a  antiguidade  ministros  da  utilidade  publica. 

«Senhor,  os  contratadores  e  os  mercadores  sempre  querem 
«que  o  preço  seja  barato:  aquelles  para  tirarem  a  reputação  ao 
«contrato,  toraando-o  tão  barato  que  segurem  bem  a  ganância,  e 
«estes  para  comprarem  baratissimo  aos  lavradores.  Não  se  con- 
« tentando  com  lhes  descontarem  no  preço  todos  os  direitos,  gas- 
«tos  e  ganância  (que  tudo  paga  o  lavrador),  os  persuadem  que 
«não  compram  para  vender  pelo  preço  da  cidade,  porque  o 
«estão  vendendo  muito  mais  barato  n'esta  e  n'aquella  parte,  e 
«poderão  fallar  verdade,  mas  é  com  grande  malicia  e  cavillação, 
«por  quererem,  com  aquella  nomeada,  comprar  barato  e  depois 
«levantarem  o  preço,  como  costuuiam,  ou  talvez  terão  tão  maus 
«vinhos  que  os  não  poderão  vender,  se  não  fòr  por  menos  preço 
«que  o  da  cidade,  e  querem  comprar  os  bons  ao  respeito  que 
«vendem  os  maus. 

«A  consideração  de  que  ha  vinhos  velhos,  esses  sempre  os 
«houye  de  uns  para  outros  annos,  e  nem  por  isso  se  deixava  de 
«dar  preço  conveniente  a  favor  do  contrato  e  dos  lavradores. 

«Por  todas  estas  razões  lhe  parece  se  deve  pôr  o  preço  a  se- 
« tenta  e  dois  réis. 

«Ao  conde  presidente,  ao  vereador  Ignacio  do  Rego  d'Andrade 
«e  aos  dois  procuradores  da  cidade  pareceu  que  se  devia  publi- 
«car  o  vinho  a  sessenta  e  oito  réis  a  canada,  havendo-se  respeito 
«á  notória  esterilidade  que  gerahnenle  houve  este  anuo  presente, 
«em  que  a  perda  dos  lavradores  é  considerável." 

Resolução  regia  escripta  d  margem: 

«Como  parece  aos  últimos  quatro  votos.  Lisboa,  12  de  novera- 
«bro  de  1687.» 
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Ooiisulta,  cia  camará  a  el-i*ei  em  14  de  iioveml>i*o 

de  les^ri 

«Senhor  —A  este  senado  foi  presente  que  o  cães  de  Santarém, 
«sito  na  praia  da  Ribeira  d'esta  cidade,  estava  em  parte  arruina- 
«do,  e  cada  vez  mais  se  iria  arruinando  se  se  iiie  não  acndisse 
«promptamente  com  o  reparo;  e  como,  por  resolução  de  7  de  ja- 
«neiro  de  1684,  em  consulta  de  4  de  junho  de  1683,  foi  V.  Ma- 
«gestade  servido  tirar  ao  senado  o  dominio  e  jurisdicção  dos  sal- 
«gados,  lhe  não  fica  logar  mais  que  dar  conta  a  V.  Magestade  do 
«referido,  para  que  não  padeça  o  maior  damno  por  falta  d'esta 
«diligencia. 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  desman- 
«cho  d'este  cães,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  ordenar  que 
«se  repare,  pela  via  a  que  tocar,  antes  que  de  lodo  se  arruine.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem: 

«Por  ser  o  concerto  d'este  cães  da  obrigação  do  senado,  mande 
«logo  fazer  orçamento  do  seu  custo^  para  que  se  repare,  com  a 
«maior  brevidade  que  fôr  possível,  pela  fazenda  da  cidade.  Lis- 
«boa,  15  de  novembro  de  í687.» 

I>©ci'eto  de  W  de  iiove«il>vo  de  108T'  ~ 

«Por  ser  conveniente,  para  a  maior  segurança  da  saúde  publica, 
«que  dos  navios  que  vieram  d'esta  frota,  não  saia  pessoa  alguma, 
«sem  que  por  parte  da  saúde  se  façam  as  diligencias  necessárias 
«e  sejam  desimpedidos,  sou  servido  ordenar  que  os  capitães  de 
«mar  e  guerra  e  os  mais  oíBciaes  de  guerra  que  saírem  dos  di- 
«tos  navios,  ou  d'elles  deixarem  sair  pessoa  alguma,  perderão  os 
«seus  postos,  e  serão  degredados  por  tempo  de  seis  annos  para 
«Angola,  e  que  se  forem  soldados  rasos,  fugindo  ou  deixando  fu- 
lgir a  alguma  pessoa,  sejam  condemnados  em  trez  tratos,  que 
«summariamente  se  executarão,  e  em  quatro  annos  de  Angola ; 


^  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'eI-roi  D.  Pedro  ii,  fs.  265. 

2  Liv.°  VI  de  reg.»  de  cons.  c  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  134,  v. 
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«e  que  os  mestres  e  mais  oíTiciaes  da  junta,  quando  sejam  com- 
xprehendidos  no  sobredito  crime,  perderão  os  seus  logares  e  te- 
«rão  seis  annos  de  degredo  para  Angola,  e  da  mesma  maneira 
«os  condestaveis ;  e  que  com  os  marinlieiros  e  artilheiros  se  exe- 
«cnte  a  mesma  pena  que  com  os  soldados;  e  que  os  capitães  e 
«mestres  dos  navios  mercantes,  que  não  guardarem  o  disposto 
<in'esta  minha  resolução,  sejam  condemnados  até  dois  mil  cruza- 
«dos  e  seis  annos  de  degredo  para  Angola ;  e  o  conlra-mestre, 
«guardião  ou  piloto  em  os  mesmos  seis  annos  de  degredo,  e,  no 
«caso  que  governe,  se  praticará  com  elle  as  mesmas  penas  que 
«com  os  capitães  e  mestres,  e  da  mesma  sorte  os  condestaveis ; 
«e  com  os  marinheiros  e  artilheiros  se  observará  o  mesmo  que 
«fica  disposto  com  os  dos  navios  de  guerra;  e  com  os  grumetes 
«e  pagens  de  todas  estas  embarcações  terá  eífeito  o  que  está  dis- 
«posto  para  com  os  soldados,  artilheiros  e  marinheiros;  e  qual- 
«quer  passageiro  que  venha  n'esles  navios  e  sair  d'elles  contra 
«esta  prohibição,  incorrerá  em  pena  de  seis  annos  de  degredo 
«para  Angola. 

«E  a  copia  d'este  decreto  se  remetterá  a  todos  os  tribunaes, 
«a  que  tocar  a  execução  das  penas  n'elle  impostas,  as  quaes  se 
«cumprirão,  sem  embargo  de  quaesquer  ordens  em  contrario.  O 
a  senado  da  camará  o  tenha  assim  entendido,  e  mandará  a  copia 
«d'este  decreto  a  todos  os  navios  que  forem  impedidos,  para  que, 
«nos  mastros  d'elles,  se  affixe  e  chegue  á  noticia  de  todos.» 

l>eereto  de  18  cie  ixovemlbro  cie  lOS'^^ 

«Sendo-me  presente  o  excesso  com  que  n'esla  cidade  e  seu 
«termo  se  corta  carne  á  enxerga  e  se  vende  a  peso,  fora  dos 
«açougues  e  logares  públicos  destinados  pelo  senado  da  camará 
«para  este  effeito,  sem  temor  das  leis  e  posturas  da  cidade,  que 
«prohibem  semelhantes  vendas,  e  desejando  que  se  evite  um  de- 
«licto  de  que  não  só  resulta  prejuízo  á  minha  real  fazenda  e  á 
«cidade,  mas  também  á  saúde  publica,  vendendo-se  carne  de 
«porco  antes  d'aquelle  tempo  em  que  pôde  deixar  de  ser  nociva, 
«6  em  que  o  senado,  com  parecer  dos  médicos,  lhe  dá  preço, 


^  Liv.»  IX  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  269. 
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«SOU  servido  ordenar  que  se  guarde  inviolavelmente  o  que  se 
«dispõe  na  provisão  de  10  de  maio  de  lo4i  *,  que  coiicede  ju- 
«risdiccão  aos  vereadores  para  que,  sem  appellação  nem  aggra- 
«vo,  possam  mandar  açoutar,  com  baraço  e  pregão,  qualquer 
«pessoa  que  cortar  carne  fora  dos  logares  assignados  pelo  mesmo 
«senado  da  camará,  o  qual  terá  grande  cuidado  de  que  os  juizes 
«do  crime  tirem  as  devassas  que  são  obrigados,  nos  seus  bairros, 
«não  só  pela  Ord.  do  Reino,  mas  também  pelo  decreto  de  21 
ad'agosto  de  lu44^,  os  quaes  de  hoje  em  diante  poderão  tomar 
«denunciações  contra  todas  as  pessoas  que,  na  forma  referida, 
«venderem  carne;  e  sabendo  que  em  algumas  casas  se  corta  e 
«vende,  irão  a  ellas  prender  os  culpados,  ainda  que  sejam  de 
«pessoas  de  maior  qualidade  e  preeminência.  E  porque  o  decreto 
«de  17  de  novembro  de  ÍG62,  pelo  qual  se  concedeu  ao  senado 
«que  pudesse  mandar  pôr  verbas  nos  ordenados  dos  juizes  do 
«crime,  que  n"esta  matéria  tivessem  alguma  culpável  omissão,  não 
«produziu  o  effeito  que  se  esperava,  o  senado  me  fará  presente 
«a  omissão  que  os  juizes  do  crime  tiverem  em  fazer  estas  dili- 
vgencias,  porque,  pela  primeira  vez,  serão  privados  dos  seus  lo- 
« gares,  não  podendo  ser  admittidos  a  requerimento  d'outros  se- 
«não  passados  Irez  annos,  depois  dos  quaes  serão  despachados, 
«como  se  taes  logares  não  houvessem  occupado.  E  porque  a  fa- 
«cilidade  com  que  se  commetie  este  dBlicto,  nasce  das  casas  em 
«que  se  permitte  que  se  corte  e  venda  a  dita  carne,  sendo  de 
«pessoas  que  n'ellas  se  possa  executar  a  mesma  pena  de  açou- 
«tes,  procederá  o  senado  contra  ellas  na  forma  que  contra  os 
«vendedores ;  e  seado  de  pessoas  em  que  a  tal  pena  não.  deva 
«ter  execução,  incorrerão  nas  penas  de  cincoenta  cruzados  e  dois 
«annos  d'Africa,  na  forma  da  provisão  de  3  de  março  de  1o40, 
«que,  para  este  eíTeito,  quero  que  se  cumpra  e  guarde ;  e  sendo 
«as  casas  de  titulares,  fidalgos  ou  ministros,  o  senado  me  dará 
«conta,  para  que,  irremissivelmente,  os  mande  sair,  por  tempo 
•(de  dois  annos,  cincoenta  léguas  fora  da  corte,  constando  que  as 
«taes  pessoas  deram  casa  ou  consentimento  para  se  vender  a  dita 
«carne. 


•  «Elementos»  tom.  i,  pag.  541. 

2  Aliás  25  de  janeiro  de  1(54.4  —  vid.  «Elomentos»,  tom.  iv,  pag.  535. 
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uE  O  presidente  da  camará  terá  particular  cuidado  de  procu- 
«rar  saber  não  só  judicial,  mas  extra-judicialmente,  as  pessoas 
«que  são  transgressoras  d'estas  leis  e  posturas,  para  me  dar 
«conta.  E  ao  regedor  da  justiça  mando  passar  decreto  para  que, 
«com  os  corregedores  do  crime  da  cidade,  se  pratique  o  mesmo 
ique  está  disposto  para  com  os  juizes,  e  o  fará  executar  n'esta 
«conformidade.  E  para  que  esta  minha  resolução  chegue  á  noti- 
«cia  de  todos,  se  mandará  publicar  por  pregões  e  editaes  *.» 

Decreto  cio  SO  cie  n.ove>iilt>vo  de  lOST'  2 

«Ao  regedor  da  justiça  tenho  mandado  declarar  que,  sem  em- 
«bargo  do  decreto  de  18  do  presente,  os  corregedores  do  crime 
«da  cidade  não  tirem  devassas  nos  seus  bairros  das  pessoas  que 
«cortarem  ou  venderem  carne  á  enxerga,  ou  a  peso,  fora  dos  açou- 
«gues  d'esta  cidade,  porque  só  os  juizes  do  crime  as  devem  ti- 
«rar;  e  que  todas  as  pessoas  que  prenderem,  como  todas  as  de- 
«nunciações  que  lhes. derem  sobre  este  delicto,  remetiam  logo 
«aos  mesmos  juizes  do  crime.  E  porque  convém  que  em  todos  os 
«bairros  se  tirem  estas  devassas,  na  forma  que  está  disposto  não 


1  Em  cumprimento  d'este  decreto  mandou  o  senado  deitar  pregões  e  pu- 
blicar editaes,  como  consta  da  seguinte  certidão : 

«Certifico  eu,  Miguel  Dias,  porteiro  dos  orphãos  e  do  concelho  d'esta  ci- 
«dade,  que  eu  apregoei  em  segunda-feira,  que  se  contaram  24  do  mez  de 
«novembro  d'este  presente  anno,  um  mandado  do  senado  da  camará  em 
«nome  de  S.  Magestade,  á  porta  da  casinha,  Pelourirtho  velho,  e  rua  Nova 
«dos  Ferros,  em  presença  do  meirinho  da  cidade  e  seu  escrivão,  em  o  qual 
«mandado  se  continha  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  qualidade  que  fosse, 
«cortasse  carne  de  porco,  n'esta  cidade,  fora  dos  açougues  d'ella  para  isso 
«deputados,  com  pena  de  açoutes  e  degredo  e  as  mais  pecuniárias,  conforme 
«as  ordens  de  S.  Magestade;  e  as  pessoas  poderosas,  que  consentissem  cor- 
«tar  carne  em  sua  casa,  incorreriam  em  pena  de  cincoenta  cruzados  e  duis 
«annos  de  degredo,  50  léguas  fora  da  corte.  Aos  quaes  pregões  acudiram 
«muitas  pessoas,  e  depois  d'elles  dados  fixei  um  edital  na  porta  da  casinha, 
«e  outro  na  rua  Nova  dos  Ferros;  o  que  certifico  passar  na  verdade,  de  que 
«passei  esta  certidão  em  Lisboa,  que  assignei  hoje,  28  do  dito  mez  e  anno 
«de  1687.  — Miguel  Dias.»  — Liv."  vi  de  reg.°  de  C07}s.  e  dec.  do  sr.  rei  D.Pe- 
dro  II,  fs.  270. 

2  Liv.°  jx  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  273. 
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«SÓ  pela  Ord.  do  Reino,  mas  por  decretos  e  provisões  particula- 
«res,  o  senado  da  camará  ordenará  aos  juizes  do  crime  que  cada 
«um  tire  as  devassas,  não  só  no  seu  bairro,  mas  lambem  no  do 
«corregedor  mais  vizinho  que  o  senado  lhe  assignalará,  para  que 
«não  haja  confusão  e  saiba  cada  um  dos  juizes  o  districto  dos 
«•bairros  em  que  deve  tirar  as  taes  devassas.  O  senado  da  camará 
«o  tenha  assim  entendido,  e,  n'esta  conformidade,  o  fará  execu- 
«tar.» 


Assento  cie  vei-eação  cie  Si  de  janeiro 
de  lOSS  1 


«Aos  dois  de  janeiro  de  1688  lançaram  sortes  os  vereadores, 
«dos  pelouros  que  haviam  de  servir  este  presente  anno,  e  saíram  : 
«o  dr.  João  Coelho  d'Almeida  no  pelouro  do  Terreiro,  o  dr. 
«Ignacio  do  Rego  de  Andrade  no  pelouro  da  saúde,  o  dr.  Anto- 
«nio  da  Costa  Novaes  no  pelouro  das  carnes,  o  dr.  Francisco  da 
«Fonseca  no  pelouro  da  limpeza,  o  dr.  Sebastião  Rodrigues  de 
«Barros  no  pelouro  da  almotaçaria  e  o  dr.  Francisco  Ferreira 
«Bayão  no  pelouro  das  obras:  de  que  o  senado  mandou  fazer 
«este  assento.  Francisco  da  Cunha  Godinho  o  escrevi.  Rebello.» 

Cota  d  margem  : 

«Os  vereadores  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  e  Francisco 
«Ferreira  Bayão  trocaram  os  pelouros  que  lhe  saíram,  por  con- 
«veniencia  do  serviço  do  senado  que  n'isto  conveio;  e  assim  fi- 
«caram  servindo  este  anno  o  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Bar- 
«ros  no  pelouro  das  obras,  e  o  dr.  Francisco  Ferreira  Bayão 
'(no  pelouro  da  almotaçaria,  com  approvação  do  senado.  Re- 
«bello.» 


1  Liv."  V  dos  Assentos  do  senado  orícntul,  fs.  43. 
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Consulta  da,  ca,i»ia,i'a.  tt  el-i-ei  em  IO  de  jaiieii*o 

de  1G881 

aSeiilior  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  14  de 
«novembro  passado,  que  n'esle  senado  se  veja  e  se  consulte  a 
«petição  do  provedor  e  irmãos  da  Misericórdia  d'esta  cidade  ^» 
«em  que  fazem  presente  a  V.  Magestade.  como  herdeiros  e 
«administradores  dos  bens  da  herança  do  defunto  Manuel  Ro- 
«drigues  da  Costa,  que,  no  testamento  com  que  elle  falleceu, 
«ordenou  se  fizesse  um  recolhiuíento  para  quarenta  donzellas, 
«filhas  de  pessoas  honradas,  deixando  rendas  equivalentes  para 
«seu  sustento  e  doles,  e,  havendo  alguns  annos  que  é  fallecido, 
«lhes  não  foi  possível  dar  á  execução  esta  obra  tão  pia,  merito- 
«ria  e  do  serviço  de  Nosso  Seniior,  por  falta  de  sitio  para 
«a  edificação,  porque,  supposto  o  possa  haver  em  parte  dis- 
(itante  da  dita  santa  casa,  além  de  ser  maior  o  dispêndio  em 
«se  lhe  fazer  coro,  egneja  e  se  prover  de  capellas  para  os  offi- 
«cios  divinos,  é  também  sensivel  o  descommodo  para  os  sup- 
«plicantes  e  seus  successores  o  administrarem  e  se  conduzir 
«o  necessário  para  seu  sustento  quotidiano,  e  assim  só  se  pó- 
«dem  evitar  estes  inconvenientes  e  dispêndios  com  a  proximi- 
«dade  da  situação  junto  á  mesma  santa  casa,  como  o  está  o 
«outro  recolhimento  que  administram,  logrando  as  recolhidas  os 
«officios  divinos  que  na  mesma  egreja  quotidianamente  se  cele- 
«bram,  e  sendo  assistidas  com  toda  a  promptidão;  e,  como  por 
«todas  as  partes  confina  com  ruas,  só  da  parte  da  Ribeira  ha 
«uma  área  mui  decente  e  proporcionada,  junto  do  outro  reco- 
«Ihimento  dos  supplicantes,  e  sem  que  haja  de  ter  mais  dis- 
etancia  e  largura  que  até  egualar  e  cordear  com  a  outra  parede 
«fronteira  do  Terreiro  do  Trigo,  e  supposto  o  uso  d'este  logar 
«seja  commum,  comtudo  o  dominio  é  da  regalia  de  V.  Mages- 
«tade,  de  cuja  piedade  e  grandeza  esperam  a  concessão  d'elle, 
«pois  não  havendo  prejuizo  algum  para  o  povo,  resulta  uma 
«utilidade  para  todos  os  moradores  e  se  executa  uma  obra  tão 


1  Liv.o  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  289. 

2  Ibid.,  fs.  291. 
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«meritória,  porque  este  breve  espaço  que  se  tomar  com  a  dita 
«edificação,  não  tira  a  passagem  e  fica  esta  com  suííiciente  lar- 
agueza  para  a  passagem  dos  coches,  não  reparando  os  suppli- 
«cantes,  quando  necessário  seja,  o  mudarem  algumas  cabanas 
«á  sua  custa,  para  que  fique  a  praça  ainda  com  maior  largueza 
«que  de  presente  tem,  e  em  utilidade  de  todos  os  moradores  e 
«povo  resulta  o  haver  este  recolhimento,  pois  n'elle  se  hão  de 
«receber  suas  filhas,  crear  e  dar  decente  estado,  pedem  a  V. 
<(Magest;ide  lhes  faça  mercê  conceder  o  dito  sitio  e  área  para  a 
«edificação  do  dito  recolhimento,  não  excedendo  a  obra  ao  cor- 
«deamento  da  parede  do  Terreiro,  para  que  fique  egual  a  fron- 
«taria  para  a  Ribeira. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  altenlamente  as 
«razões  do  seu  requerimento,  pareceu  ao  senado  que,  visto  esta 
«obra  ser  tanto  do  serviço  de  Deus  e  do  bem  dos  vassallos  de 
«V.  Mageslade,  pela  consequência  da  caridade  tão  pia  e  catho- 
«liça,  que,  com  a  edificação  d'este  recolhimento,  se  segue  á 
«utilidade  dos  orphãos  desamparados,  a  que  se  deve  aitender 
«com  especial  consideração,  pelo  beneficio  do  remédio  e  amparo 
«de  que  tanto  necessitam  a  sua  pobreza  e  honestidade,  deve  V. 
«Magestade  servir-se  haver  por  bem  que  o  senado  possa  conce- 
«der  livremente,  sem  foro  nem  outra  alguma  pensão,  o  sitio  e 
a  área  que  pretendem  os  supplicantes,  da  parle  da  Ribeira,  para  o 
«intento  doesta  obra,  visto  como  não  ha  prejuizo  rigorosamente 
«notável,  que  possa  eslraiihar-se  com  este  pejamenlo,  pois,  para 
«a  passagem  e  concurso  do  povo,  lhe  fica  suíTiciente  logar  na 
«Ribeira,  não  excedendo  ao  cordeamento  que  se  lhe  fizer  pelo 
«senado. 

«Ao  conde  presidente  e  aos  vereadores  Francisco  da  Fonseca, 
«António  da  Costa  Novaes,  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  e 
«Francisco  Ferreira  Bayão  pareceu  que,  siipposto  o  requerimento 
«dos  supplicantes  pareça  justo,  pelo  effeito  que  produz  a  obra 
«pretendida,  e  ser  uma  acção  tão  piedosa  que  se  encaminha  ao 
«serviço  de  Deus,  é  comtudo  de  reparar  que  o  sitio  da  Ril)eira, 
«em  todas  as  suas  distancias,  além  de  ser  occupado  com  loga- 
«res  de  mantimentos,  do  que  geralmente  se  prove  o  povo  d'esta 
«cidade,  é  do  maior  concurso  por  esta  causa,  como  é  notório,  e 
«nas  matérias  do  bem  comum m  não  tem  logar  o  particular,  por 
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«mais  relevantes  causas  que  se  lhe  considerem,  porque  aqiielle,  em 
«toda  a  razão  de  direito,  exclue  este,  sem  controvérsia.  E  tanto 
«se  reconhece  esta  evidencia  que,  sendo  a  piaça  do  Rocio  tão 
«ddalada  em  toda  a  circumferencia,  se  não  permittiu  edificar-se, 
«da  parle  do  hospital  até  o  convento  de  S.  Domingos,  senão 
«sobre  arcos  de  pedra  solida,  e  defronte  da  Misericórdia,  junto 
«da  egreja  de  S.  Sebastião,  e  na  passagem  do  sitio  da  Cam- 
apaínha,  junto  á  Torre  do  Kelogio,  e  na  dos  Cobertos,  deixan- 
«do-se  os  vãos  inferiores  livres  para  a  passagem  publica,  para 
«que  d'algum  modo  não  fosse  prejudicada  a  liberdade  útil  da 
«commodidade  do  mesmo  povo,  e  em  outros  silios  se  vè  este 
«mesmo  exemplo  que  faz  mais  bem  fundada  esta  razão.  N'esta 
«forma,  querendo  os  supplicantes  fazer  o  recolhimento  na  parte 
«que  pedem  em  sua  petição,  edificando-o  sobre  arcos  de  pedra, 
«assim  como  se  vê  em  muitas  partes  d'esta  cidade,  deixando 
«livre  a  passagem  na  distancia  do  chão  pretendido,  deve  V. 
«Magestade  ser  servido  que,  pelo  cordeamento  que  o  senado  lhe 
«fizer,  se  possa  fazer  'a  obra,  e  que  em  outra  forma  não  tem 
«logar  o  requerimento  dos  supplicantes,  pelo  prejuízo  que  pade- 
«cerà  o  povo  com  o  aperto  da  serventia. 

«Accrescenta  o  vereador  Francisco  da  Fonseca  que,  conside- 
«rados  os  mais  recolhimentos  d'esta  cidade,  que  são  bem  re- 
«formados,  em  nenhum  se  acha  impedimento  do  publico,  e 
«que  este,  de  que  se  trata,  se  impede  a  serventia  de  todo 
«o  Ribatejo,  o  mantimento  da  maior  parte  da  cidade,  que  fica 
«para  o  bairro  Alto,  a  lenha,  a  palha  e,  o  que  mais  é,  a 
«agua  e  os  carros  dos  conventos,  com  que  parece  incrível  que, 
«pelo  commodo  de  quarenta  orphãos,  se  esqueça  a  posse  de 
«muitos  milhares  de  orphãos  e  pessoas  ecclesiasticas  e  secu- 
«lares  que  estão  de  posse  d'estas  serventias,  quando  a  fazen- 
«da  que  o  defunto  deixou  para  esta  obra,  é  tão  larga  que 
«facilita  a  edificação  d'este  recolhimento  em  muitas  partes  d'esta 
«cidade.» 

Após  a  data  encontra-se  o  seguinte  accrescentamento : 

«Esta  consulta  se  reformou  por  carta  do  secretario  do  expe- 

«diente,  Pedro  Sanches  Farinha,  para  V.  Magestade  tomar  a  re- 

«solução  que  fôr  servido.» 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Como  parece  ao  senado,  com  declaração  que  o  mais  que 
«accrescer  da  renda  das  casas  que  ao  presente  ha,  por  razão 
«d'esta  obra  e  sitio  que  lhe  accresce,  será  applicado  á  creação 
«dos  engeitados;  e  a  mudança  das  cabanas,  quando  seja  neces- 
«saria,  será  á  custa  dos  supphcantes,  como  se  oíferecem.»» 

Ooiisulta,   da.  oa,iiia.i*a.  a  el-rei  em  S3  cie  janeiro 

cie  1688  2 

«Senlior  —  Para  effeito  de  se  conseguir  a  obra  do  cães  de  Be- 
«lem  e  se  fazer  corrente  a  estrada  d'aquelle  logar,  que  V.  Ma- 
«gestade  tem  recommendado  a  este  senado,  se  fez  um  paredão 
«para  se  terraplenar  a  praça,  evitando-se  que  o  mar  não  rompesse 
«a  estrada ;  e  como  as  aguas  d'este  inverno  foram  até  o  presente 
«grandes,  se  inundou  o  sitio  do  terrapleno  de  maneira  que  arrui- 
«nou  o  paredão.  Sabendo  o  senado  d'este  damno  foi  o  conde  pre- 
«sidente  e  o  vereador  do  pelouro  das  obras,  o  desembargador 
«Sebastião  Rodrigues  de  Barros,  com  os  mestres  da  cidade  e  ar- 
"Chitecto  fazer  vistoria  e  examinar  a  causa  da  ruina,  e  acharam, 
«com  evidencia,  que  esta  procedeu  das  aguas  que  correm  pelos 
«canos  do  convento  de  Delem,  que  desembocam  no  meio  da  es- 
«trada;  e,  para  se  evitar  o  prejuizo  das  inundações  futuras,  assen- 
« taram  que  era  precisamente  necessário  que  os  canos  fossem  con- 
«linuando-se  cobertos  por  baixo  da  terra  até  à  praia,  com  que  íi- 
«cava  livre  o  terrapleno  do  perigo  de  arruinar-se,  fazendo-se  esta 
«obra. 

E  porque  se  não  podia  conseguir  sem  o  convento  a  mandar 
1  fizer,  por  ser  a  causa  da  ruina  succedida  originada  dos  canos 
«do  mesmo  convento  que  recebe  especial  utilidade  em  se  conser- 
«var  o  paredão  illeso,  para  se  livrarem  do  perigo  em  que  o  mar 
«os  ha  de  pôr,  faltando  a  defesa  do  muro,  escreveu  o  dito  verea- 
«dor  ao  prior,  vigário  geral,  representando-lhe  as  razões  referi- 
<(das,  para  que  mandasse  fazer  logo  a  obra  dos  canos,  o  qual 
«respondeu  que  os  canos  do  dito  convento  eram  os  mesmos  da 


^  Tem  a  data  de  23  de  fevereiro  seguinte. 

2  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  304. 
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«sua  creação,  feitos  com  a  sufficiencia  necessária  a  dar  vasão  ás 
«aguas  nas  mais  repentinas  e  grandes  inundações,  sem  prejuízo 
«da  estrada  real,  e  que,  parecendo,  representasse  a  V.  Mages- 
«tade  a  obra  que  os  architectos  diziam,  e  que  V.  Magestade,  de 
«quem  o  convento  era,  não  deixaria  de  acudir  ao  bem  commum 
«d'aquelle  logar,  com  a  magnificência  e  piedade  que  todos  seus 
«vassallos  experimentavam. 

«Vendo-se  esta  resposta,  se  conheceu  que  os  religiosos  recusa- 
«vam  fazer,  por  suas  rendas,  a  despeza  da  obra  dos  canos,  senda 
«elles  o  tot;il  motivo  de  que  procedeu  a  ruina  do  paredão,  o  que 
«se  verifica  com  toda  a  clareza,  porque,  sendo  quotidianamente 
«combalido  das  ondas  do  mar,  não  padeceu  a  menor  ruina,  e  bas- 
«tou  a  corrente  impetuosa  das  aguas,  que  saiu  pelos  canos,  para 
«desfazer  grande  parte  do  terrapleno,  abrindo  cavoucos,  deixando 
«um  grande  lanço  do  muro  sem  terrapleno,  derribando  parle 
«d'outro,  com  que  fica  patente,  sem  controvérsia,  serem  os  reli- 
«giosos  obrigados,  nos  lermos  de  direito,  a  mandarem  fazer  a 
«obra  assentada,  não  só  pelo  damno  feito,  como  pela  utilidade 
«que  recebem  e  prejuizo  Futuro,  que  o  successo  presente  tem  qua- 
«lificado.  E  porque  é  muito  conveniente,  por  todas  as  razões,  que 
«esta  obra  se  faça  logo,  sem  que  a  embarguem  pleitos  e  contro- 
«versias,  pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  re- 
«ferido,  para  que  V.  "Magestade  seja  servido  mandar  ordenar  ao 
«prior,  vigário  geral,  que  logo,  pelas  rendas  do  convento,  mande 
«fazer  a  obra  dos  canos,  na  forma  que  assentaram  os  mestres  e 
«architecto  da  cidade,  ou  pela  via  que  V.  Magestade  fôr  servido, 
«para  que  a  ruina  se  não  continue  com  total  destruição  do  pa- 
«redão  e  da  estrada :  e  o  senado  tem  mandado  acudir  ao  damno 
«do  terrapleno  e  muro,  em  que  se  está  trabalhando  actualmente.» 

Eesolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Os  fundamentos  que  os  religiosos  lêem  para  não  fazerem  es- 
«tes  reparos  ás  aguas,  são  justificados,  e  assim  o  senado  mandará 
«fazer  esta  obra  á  sua  custa.» 


*  Tem  a  data  de  5  de  março  do  mesmo  anno. 
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Consulta,  da  <?aiiiai*a  a  el-rei  em  13  de  fevei*eii'o 

de  leSSi 

«Senhor  —  A  este  senado  fez  petição  o  dr.  Manuel  Rosado,  me- 
«dr.o  n'esta  cidade',  expondo  n'ella  que,  havendo  muitas  doen- 
«ças  graves  e  contagiosas,  na  occasião  em  que  chegaram  as  fro- 
«tas  do  Brazil,  foi  V.  Magestade  servido  encarregar-lhe,  por  este 
«tribunal,  a  cura  das  ditas  enfermidades,  por  se  entender,  em  va- 
«rias  juntas  de  ministros  e  médicos,  que  as  taes  doenças  necessi- 
tavam de  assistência  de  medico  que,  por  zelo  do  serviço  de  Deus, 
«de  V.  Magestade  e  do  bem  commum,  se  applicasse  ás  curas, 
«com  especial  cuidado,  para  se  evitar  o  prejudicial  perigo  que, 
«conforme  as  regras  da  medicina,  se  j)odia  receiar  de  que  cres- 
«cesse  o  contagio,  em  damno  e  ruina  d'esta  corte,  o  que  o  suppli- 
« cante  fez  com  aquelle  desvelo  e  applicação  que  foi  bem  notório, 
«desprezando  o  risco  de  sua  vida  e  esquecendo-se  da  utilidade 
«de  outras  assistências,  por  espaço  de  mais  de  dois  mezes  con- 
«tinuados,  procurando  egualmente  não  desperdiçar  a  fazenda  real, 
«nem  que  os  doentes  experimentassem  faltas,  aos  quaes  assis- 
«tiu  não  só  como  medico,  mas  também  como  enfermeiro,  como 
«tudo  consta  das  certidões  inclusas^,  porque,  mediante  o  favor 
«divino  se  deve  á  diligencia  do  supplicante  e  ao  seu  quotidiano 
«trabalho  a  extincção  das  ditas  doenças,  com  o  qual  se  livrou 
«esta  cidade  do  perigo  do  contagio  e  do  temor  e  confusão  que 
«já  do  receio  d'elle  se  ia  experimentando;  e  porque  ao  senado, 
«por  cuja  ordem  se  fez  cargo  ao  supplicante  d'esta  occupação, 
«pertence  representar  a  V.  Magestade  o  merecimento  de  tão  par- 
«ticular  serviço,  para  que  d'algum  modo  se  veja  remunerado, 
«pede  que,  attendendose  ao  referido,  faça  este  senado  presente 
«este  serviço  a  V.  Magestade,  i)ara  que  V.  Magestade  lhe  faça 
«mercê,  por  sua  real  grandeza,  do  logar  de  medico  de  sua  ca- 
«mara,  ficando,  com  esta  remuneração,  premiado  o  seu  trabalho 
«e  um  exemplo  com  que  se  animem  os  vassallos  a  servir  a  V. 


1  Liv."  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  306. 

2  íbid.,  fa.  307. 

3  Ibid.,  fs.  380  e  seg. 
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«Magestade  com  cuidado,  quando,  por  este  tribunal,  se  lhes  or- 
«denar  nas  occasiões  do  bem  commum. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  do  seu  re- 
«qiierimento,  o  senado  se  acha  obrigado  a  fazer  presente  a  V.  Ma- 
-tgestade  o  merecimento  do  siipplicanle,  por  ser  de  qualidade  que 
«não  carece  de  mais  justificação  da  que  se  verifica  com  a  evidente 
«experiência  que  se  teve  de  seu  zelo,  préstimo  e  cuidado  na 
«occasião  das  perniciosas  doenças  da  freguezia  de  Santa  Calha- 
«rina,  para  a  cura  das  quaes,  em  beneficio  d'aquelles  moradores, 
«foi  V.  Magestade  servido  encarregar-Ihe,  por  este  senado,  as 
«assistências  dos  doentes  pobres,  que  foram  em  grande  numero, 
«a  quem  a  piedade  catholica  de  V.  Magestade,  usando  de  sua  cle- 
« meneia  e  paternal  amor,  mandou  assistir,  com  sua  real  fazenda, 
«para  que  não  padecessem  assim  os  miseráveis  enfermos,  como 
«para  que  não  chegassem  a  maior  excesso  as  doenças,  em  damno 
«irreparável  d'esl3  corte. 

«Foi  tão  cuidadosa  a  diligencia  do  supplicante  que,  depois  do 
«excessivo  trabalho  quie  leve  em  todo  o  tempo  que  lhes  assistiu, 
«sem  reparar  no  seu  perigo  e  interesses  particulares  tratou  só- 
« mente  do  remédio  alheio.  Sem  por  isso  se  lhe  dar  cousa  alguma, 
«se  logrou,  com  bom  successo,  não  só  o  effeilo  do  melhoramento 
«dos  doentes,  mas  ainda  a  extincção  do  mal,  devendo-se  esta  fe- 
alicidade  á  sua  officiosa  applicação,  em  que  operou  como  medico 
«experto  e  enfermeiro  Cuidadoso  (que  também  n'esle  ministério 
«foi  grande  parte),  não  attendendo  a  outros  fins  que  aos  do  ser- 
«viço  de  V.  Magestade  e  bem  doesta  republica,  o  que  tudo  se  re- 
«conhece  pelos  ministros  e  officiaes  assistentes  d'esta  commissão, 
«e  das  certidões  fidedignas  que  offerece.  E  porque  será  justo  que 
,«elle  experimente  da  grandeza  de  V.  Magestade  o  premio  do  seu 
«merecimento,  para  que  os  outros  com  este  exemplo  se  animem 
«para  semelhantes  empregos,  pareceu  ao  senado  representar  a  V. 
«Magestade  a  qualidade  d'este  serviço,  para  que  V.  Magestade 
«seja  servido  deferir  ao  requerimento  do  supplicante,  fazendo-lhe 
«a  mercê  que  pede  do  logar  de  medico  da  camará  real,  em  re- 
«muneração  do  seu  trabalho,  por  ser  pessoa  de  talento,  letlras  e 
«experiência,  por  sua  antiguidade  para  esta  occupação  é  muito 
«digno  da  real  atlenção  de  V.  Magestade.» 
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Resolução  rpgia  escripla  d  margem  * : 

«O  senado,  entendendo  que  o  supplicaote  tem  capacidade  e  que 
«mostrou  zelo  na  cura  dos  enfermos,  quando  lhe  vagar  algum  lo- 
«gar  dos  do  seu  provimento,  o  occupará  n'elle,  se  entender  então 
«que  é  o  mais  benemérito;  e  o  trabalho  da  cura  se  lhe  pague, 
ae,  quando  a  isso  se  oífereça  alguma  duvida,  com  aviso  do  pre- 
«sidente  a  um  dos  meus  secretários,  em  que  diga  a  quantia,  se 
wlhe  satisfará^.» 

Ooiisiulta,  da,  ca,iiiai*a.  a,  el-i*ei  em.  13  <ie  fevereiro 

de  168S  3 

«Senhor  —  O  conde  de  Pontevel,  presidente  d*este  senado,  pro- 
«poz  n'elle  como  V.  Magestade  era  servido  que,  vendo-se  a  pe- 
«tição  inclusa  *,  de  António  de  Miranda,  se  consultasse  a  V.  Ma- 
«geslade  o  que  parecesse  mais  conveniente,  o  qual  n'eila  expõe 
«que  elle  fez  presente  a  V.  Magestade,  pelo  mesmo  conde  pre- 
«sidente,  um  papel  ^,   em  que  se  quer  obrigar  a  pôr  a  agua 


1  Tem  a  data  de  9  de  março  seguinte. 

2  No  liv.°  VI  de  reg."  de  cons.  e  dcc.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  afs.  145  u., 
onde  está  registrada  a  consulta,  eiicontra-se  também  á  margem  o  registro 
do  seguinte  decreto,  pelo  qual  se  vê  que  retribuição  teve  o  medico  Mauuel 
Rosado  : 

«O  thesoureiro  da  consignação  real,  Brito  da  Cunha  Malheiro,  entregue, 
«por  este  decreto  somente,  ao  medico  Manuel  Rosado,  cem  mil  réis,  de  que 
«lhe  faço  mercê  de  ajuda  de  custo  pelo  trabalho  que  teve  na  cura  dos  doen- 
<ites  da  freguezia  de  Santa  Cathariua,  e  com  seu  conhecimento  de  recibo 
«se  lhe  levarão  em  despeza.  Lisboa,  5  d'abril  de  1088.» 

3  Liv."  VI  de  reg.o  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  144. 

4  O  requerimento  de  António  de  Miranda,  sem  data  nem  assignatura,  é 
o  que  consta  da  consulta,  onde  se  encontra  quasi  integralmente  transcri- 
pto,  e  está  no  liv."  x  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  a  Js.  84. 

ã  E  o  seguinte,  também  sem  data  nem  assignatura  : 

(■Sendo  tantas  as  perfeiço"s  e  grandezas  d'esta  cidade,  o  único  defeito 
«que  n'clla  ha,  como  notam  as  nações  estrangeiras  e  experimentara  cora 
«bem  prejuízo  seu  os  moradores  d'ella,  6  a  falta  d'agua,  especialmente  no 
«bairro  Alto,  que  é  uniít  mui  principal  parte  d'ella.  Varias  vezes  se  inten- 
«tou  acudir  a  esta  íalta,  c  gastado  o  dinheiro  se  não  veiu  a  conseguir  ef- 
«feito  algum,  pela  impossibilidade  que  se  representava  de  não  poder  subir 
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«que  lhe  assignarem,  em  o  bairro  Alto,  por  utn  notável  enge- 
«nho  que,  posto,  não  involve  alguma  dependência  de  movimen- 
«tos  de  rodas  e  exclue  totalmente  a  necessidade  de  concertos  a 
«miúdo,  como  constará  em  a  primeira  experiência  que  o  suppli- 
«cante  fará,  sendo  V.  Magestade  servido;  e,  quando  da  dila  ex- 
«periencia  não  resultarem  os  eíTeitos  que  elle  promelte,  ha  o 
(fsupplicante  por  bem  que  todos  os  dispêndios  que  n'ella  se  íi- 
«zerem,  sejam  á  sua  custa,  o  qual  está  prompto  para  pôr  em 
«execução  esta  notável  obra,  sendo  V.  Magestade  servido  fazer- 
«Ihe  as  mercês  que  aponta :  pede  a  V.  Magestade  que,  em  con- 
«sideração  de  tão  graiide  serviço  e  bem  do  povo,  lhe  faça  mercê 
«a  sua  mulher  de  doze  mil  réis  cada  mez,  emquanto  viver,  pa- 
«gos  pela  junta  geral  do  commercio,  e  a  cada  um  dos  seus  íi- 
«Ihos  Irez  mil  réis  cada  mez,  emquanto  viverem,  pagos  pelas 
«férias  da  Ribeira  das  Naus,  e  a  elle,  supplicanle,  a  propriedade 
«de  um  officio  de  corretor  do  numero  d'esta  cidade,  para  si  e 
«seus  descendentes,  e,  emquanto  lhe  não  derem  a  dila  proprie- 
«dade,  se  lhe  darão  duzentos  mil  réis  cada  anno,  pagos  pelo  al- 
«moxarifado  do  real  d'agua,  cobrando  o  supplicante,  sua  mulher 
«e  filhos,  com  uma  só  certidão  de  vida,  e  começarão  a  vencer 
«do  dia  em  que  se  fizer  a  dita  experiência. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  attentamenle  todas 
«as  circumstancias  d'esta  matéria,  não  ha  duvida  que  o  invento 
«do  aqueduclo,  a  que  o  supplicante  se  obriga,  é  digno  de  esti- 
« mação,  assim  para  remédio  da  necessidade  que  padecem  os 
«moradores  do  bairro  Alto,  como  por  se  haver  já  intentado  al- 
«gumas  vezes  levar  agua  áquelle  sitio,  e  não  foi  possível  conse- 
«guir-se,  por  muitos  inconvenientes  que  se  consideraram  para 


«a  agua  das  partes  inferiores,  em  que  ha  fontes  d'ella,  para  a  eminência, 
«em  que  está  este  bairx-o  ;  porém,  como  o  engenho  sabe  vencer  os  que  se 
«representam  impossiveis,  António  de  Miranda  se  oíferece  para  trazer  de 
«qualquer  parte  a  agua  que  houver,  e  d'ella  a  que  quizerem  para  a  parte 
«ainda  mais  eminente  do  dito  bairro  Alto,  que  corra  na  mesma  quantidade 
«e  modo  que  corre  no  chafariz,  d'onde  quizerem  que  se  tire,  sem  para  isso 
«se  valer  de  noras,  rodas,  ou  qualquer  outro  engenho  que  em  poucos  an- 
«nos  se  gaste,  quebre  e  desmanche,  mas  antes  aturará  um  centenário  de 
«annos  —  se  o  premio  egualar  ao  inveaito.»  —  Liv.°  x  de  cons.  e  dec.  d'el- 
rei  D.  Fedro  ii,  fs.  85. 
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>se  omittir  esta  diligencia.  E,  suppondo-se  que  da  proposta  do 
tsupplicaiite  se  siga  o  eíTeito  que  facilita,  é  de  reparar  que  o 
isupplicante  é  um  homem  que  quebrou  de  seu  credito,  e  que 
ise  ausentou  com  receio  de  seus  credores ;  e  como  para  a  exe- 
cução d'esla  obra  é  precisa  a  assistência  de  sua  pessoa,  a  não 
pôde  fazer  sem  primeiro  satisfazer  suas  dividas,  ou  ao  menos 
assegural-as;  e  que,  para  a  experiência  do  invento  que  promette, 
deve  fazer  as  despezas  por  su»  conta  e  fazenda,  sem  a  de  V. 
Magestade  e  do  senado  concorrer  com  cousa  alguma.  Suppos- 
tas  estas  razões  pareceu  ao  senado  que,  segurando  ou  satisfa- 
zendo o  supplicante  a  seus  credores,  e  correndo  por  sua  conta 
as  despezas  da  experiência,  a  que  se  offerece,  e  que  o  aque- 
ducto  subsista  por  um  centenário  de  annos,  na  forma  que  de- 
clara, e,  feita  a  experiência,  achando-se,  depois  de  bem  exa- 
minada, que  o  invento  é  certo  e  seguro,  deve  V.  Magestade 
ser  servido  fazer-lhe  a  mercê  que  pede,  por  ser  esta  obra? 
pela  utilidade  do  bem  commum,  digna  de  lodo  o  mereci- 
mento.» 

Primeira  resolução  regia  sobre  a  consulta: 

«Declarando  o  supplicante  o  que  custará  esta  primeira  expe- 
iriencia,  tornará  a  subir  esta  consulta  para  se  deferir.  —  Lisboa, 
:<  14  de  fevereiro  de  1688.» 

Satisfazendo  a  esta  resolução  tornou  a  subir  a  consulta  com  a 
leguinte  declaração  de  António  de  Miranda  * : 

«Senhor  — Pela  demonstração  da  planta  inclusa  ^  é  a  forma  do 


'  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ri,  fs.  87. 

2  No  verso  da  declaração  eiicontra-se  a  planta  a  que  a  mesma  declaração 
e  refere.  Limita  se  a  um  esboço  do  perfil  d'um  aqueducto,  sem  iudicaçào 
Iguma  por  onde  se  possa  deduzir  a  maneira  phautastica  como  António  de 
liranda  pi-etendia  fazer  elevar  a  agua. 

Tão  pouco  explicito  foi  o  proponente,  que  nem  os  próprios  tcchnicos  o 
atenderam,  como  se  vê  do  seguinte  parecer  : 

«Senhor  —  Propõe  António  de  Miranda  uma  invenção,  sobre  que  já  tra- 
balharam muito  os  sábios,  e  posto  que  acharam  e  inventaram  muitas  ma* 
chinas  para  o  mesmo  effeito  de  levantar  a  agua  em  alto,  algumas  das 
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«caminho  por  onde  se  ha  de  levar  a  agua  do  seu  nascimento 
«baixo  aié  á  mais  alta  eminência  que  se  dispuzer,  com  os  enge- 
«nlios  e  fabricas  metlidos  em  cada  uma  das  casas  da  dita  agua, 
«á  vista. 

«E,  quanto  ao  que  pôde  custar  a  fabrica  da  experiência  d'esla 
«manufactura,  será  o  gasto  conforme  a  grandeza  d'ella ;  comtudo 
«me  parece  que,  pela  demonstração  do  effêilo,  em  qualquer  parte 
«que  se  faça,  poderá  resultar,  pouco  mais  ou  menos,  o  gasto 
« de  300;?000  réis ;  declarando  que  a  experiência  ha  de  ser  uma 
«só  casa  das  que  estão  na  demonstração,  e  será  o  dispêndio  á  mi- 
<i)iha  custa,  não  tendo  effeilo,  e,  tendo  ejfeito,  como  promettOy  se  me 
«pagará  sen  valor:  e  para  principiar  esta  fabrica  me  é  necessa- 
«rio  tim  seguro  real,  por  tempo  de  um  anno.  — António  de  Mi- 
«randa  *.» 

(As  palavras  em  itálico  são  escriplas  pelo  próprio  punho  de  An- 
tónio dtí  Miranda.) 

A  consulta  da  camará  teve  de  ser  reformada,  por  se  haver  de- 


«quaes  ensinou  Vitruvio,  no  livro  10,  cap.  12,  a  que  accrescentou  outras 
«Jaeobo  Bessono  no  theatro  dos  instrumentos,  de  paginas  43  até  54,  são 
«comtudo  todas  até  agora  inventadas  taes  que  nào  escusam  ajuda  de 
«força  exterior,  e  também  necessitam  de  continua  despeza  em  seu  reparo  e 
«concerto.  Não  será  assim  a  que  nos  inculca  António  de  Miranda,  a  qual 
«terá  mais  estabilidade  e  duração,  segundo  elle  diz  ;  mas,  como  não  de- 
«clara  o  modo,  que  se  ha  de  dizer,  senão  que  n'esta  matéria  se  têem  enga- 
«nado  muitos,  e  que  elle  pode  accrescentar  o  numero  d'elles  ? 

«Funda  toda  a  sua  proposta  na  oíFerta  que  faz  de  fazer  á  sua  custa  a 
«experiência,  a  qual  sempre  é  necessário  que  faça,  e  não  só  uma,  mas  duas, 
«e,  depois  de  vistas  e  examinado  o  effeito  d'ellas,  estimaremos  mais  o  in- 
«vento,  de  que  se  podem  seguir  muitas  e  bellas  invenções,  assim  para  o 
«serviço  publico,  como  para  ornato  dos  jardins  ;  e  não  succedendo,  o  que 
«é  mais  certo,  com  a  experiência  compraremos  o  desengano  á  sua  custa  : 
«pelo  que  V.  Magestade  lh'a  deve  mandar  fazer,  ou  que  declare  o  modo 
«com  que  quer  obrar,  que,  sem  uma  ou  outra  cousa,  se  não  pode  fallar  com 
«bom  fundamento  e  resolução.  Lisboa,  8  de  julho  de  1688.  —  Francisco 
«Pimentel  —  Matheus  do  Couto  —  O  padre  João  Duarte.»  —  Liv."  x  de  cons, 
e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,fs.  86. 

1  Tem  a  data  de  29  de  fevereiro  de  1688. 
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teriorado  muito  a  primeira,  e  é  n'essa  consulta  reformada  *  que 
se  encontra  a 

Segunda  resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 

«Como  parece,  sendo  a  satisfação  do  que  o  supplicante  pede, 
«por  conta  da  fazenda  da  cidade;  e  pela  via  a  que  toca  fai  ser- 
«vido  ordenar  se  lhe  desse  seguro  para  o  tempo  necessário  para 
«esta  experiência^.» 

Decreto  de  SO  <ie  fevereií-o  <ie  1688  * 

«Para  se  dar  inteiro  cumprimento  e  execução  aos  decretos  que 
■imandei  passar,  para  que,  quem  tivesse  dois  oíBcios,  houvesse 
«de  renunciar  um  d"elles  no  termo  de  seis  mezes,  e  para  se  po- 
«der  promover  contra  os  que  faltaram  áquella  ordem,  tenho  de 
movo  resoluto  que  os  corregedores  e  provedores  das  comarcas, 
«cada  um  em  seu  districto,  dentro  do  termo  que  se  lhes  nomear, 


'  Está  no  liv.'^  X  de  cons.  e  dec.  d^d-rei  D.  Fedro  ii,  a  fs.  83,  com  o  se- 
guinte additamento  : 

«Por  resolução,  de  14  do  mesmo  mez,  foi  V.  Magestade  servido  ordenar 
«que,  declarando  o  supplicante  o  que  custaria  esta  primeira  experiência, 
«tornasse  a  subir  esta  consulta,  para  se  deferir,  ao  que  se  satisfez,  e  se 
«reforma  esta  consulta  por  carta  do  secretario  de  estado  de  11  d'agosto 
«presente.  Lisboa,  18  d'agosto  de  1G88.» 

A  carta  do  secretario  de  estado,  dirigida  ao  escrivão  do  senado  da  ca- 
mará, a  que  este  additamento  se  refere,  é  assim  concebida  : 

«Mande  v.  m.cè  reformar  a  consulta  de  13  de  fevereiro  d'este  presente 
«anno,  sobre  a  agua  que  se  obriga  a  trazer  a  esta  cidade  António  de  Mi- 
«randa,  porque  a  que  veiu  se  poz  incapaz  de  se  lhe  poder  pôr  remissão. 
«Deus  guarde  a  v.  m.cé  Paço,  ali  d'agosto  de  1688.  Mendo  de  Foyos  Pe- 
«reira. —  Sr.  António  Rebello.»  — Liv.°  x  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir, 
fs.  69. 

2  Tem  a  data  de  23  d'agosto  de  1688. 

^  Dos  documentos  existentes  no  archivo  da  camará  nào  consta  que  se- 
melhante experiência  se  chegasse  a  fazer,  ficando-se  por  isso  na  ignorau- 
cia  do  resultado  do  maravUhoso  invento.  António  de  Miranda  viu-se  livre 
por  algum  tempo  da  perseguição  de  seus  credores. 

'i  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  302. 
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«suspendam  do  exercício  do  maior  officio  a  todos  os  que,  em 
«observância  do  meu  decreto,  foram  notificados,  se  lhes  constar 
«tiveram  noticia  d'ellri,  a  que  não  obedeceram  nem  acudiram,  e 
«que,  tendo  que  allegar,  o  possam  vir  fazer  pela  parte  por  onde 
«foi  expedida  a  ordem  para  a  notificação;  e  que  as  causas  de 
«accusação  que  se  hão  de  promover,  como.  está  mandado,  contra 
«os  que  não  obedeceram,  sejam  summarias,  com  declaração  que 
«isto  se  não  entenderá  com  aquelles  que  tiverem  olTicios  em  uma 
«carta,  ou  forem  tão  ténues  que  não  baste  cada  um  d'elles  para 
«sua  côngrua  e  sustentação.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim 
«entendido  e  o  faça  executar,  pelo  que  toca  aos  officios  de  sua 
«jurisdicção,  comminando  aos  ministros,  a  quem  encarregar  esta 
«diligencia,  me  darei  por  mal  servido  de  qualquer  descuido  que 
«n'ella  tiverem,  e  me  dará  conta  do  que  obraram,  em  parli- 
«cular.» 

Consulta,  da.  camai-a  a  el-i*ei  em  S  de  mavço 

íle  lOSQi 

«Senhor  —  Por  carta  do  secretario  de  estado,  Mendo  de  Foyos 
«Pereira,  de  20  do  mez  passado,  escripta  ao  conde  presidente,, 
«é  V.  Magestade  servido  mandar-lhe  restituir  as  listas  sobre  os 
«devedores  da  limpeza,  para  que  o  senado,  juntando  a  ellas  os 
«documentos  que  tiver,  para  que  não  haja  privilegiado  isento  d'esta 
«contribuição,  faça  consulta  a  V.  Magestade,  interpondo  o  seu  pa- 
«recer. 

«Como  a  limpeza  d'esta  cidade,  Ião  recommendada  pelos  se- 
«nhores  reis  d'este  reino,  especialmente  por  V.  Magestade,  é  o 
«meio  mais  efficaz  para  conservação  da  saúde  publica  d'esta  corte, 
«é  preciso  que  se  applique  lodo  o  cuidado  para  que  se  não  falte 
«a  este  tão  necessário  beneficio;  e  como  elle  redunda  em  geral 
«utilidade  dos  moradores  d'esta  cidade,  é  justo  que  todos  con- 
,(icorram  para  as  despezas  de  um  bem  de  que  todos  participam. 

«Com  este  fundamento  se  distribuiram  as  contribuições  d'ella 
«pelos  mesmos  moradores,  não  se  eximindo  pessoa  alguma  para 
«os  pagamentos  do  que  lhe  foi  lançado,  conforme  o  decreto  de 


1  Liv.  IX  de  coDS.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  33G. 
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«V.  Magestade  de  IG  de  março  de  1673,  inserto  no  papel  inclu- 
«so ',  nem  era  racionavel  que,  em  outra  forma,  se  procedesse  a 
«execução  contra  os  de  menos  qualidade,  deixando  em  silencio 
«os  poderosos  e  privilegiados,  quando  estes  têera  mais  possibi- 
■alidade  para  esta  contribuição. 

«Feias  listas  juntas  consta  dos  que  recusam  pagar  as  quantias 
«que  devem,  conforme  o  lançamento  de  cada  um,  em  que  bouve 
«especial  e  advertida  consideração,  regulando-se  pela  capacidade 
«das  familiaS:,  sem  excepção  de  pessoas,  ainda  que  por  isenção 
«de  seus  foros  logram  particulares  privilégios;  e  quando  não  hou- 
«vera  esta  universal,  que  comprehendesse  os  taes  privilegiados, 
«era  justo  que  ninguém  se  eximisse  da  contribuição  da  limpeza, 
«por  ser  de  sua  natureza  obrigação  forçosa  dos  moradores,  para 
«remédio  do  bem  commum,  cujas  isenções  seriam  injustas  pelas 
«consequências  do  escândalo  que  podiam  motivar  n'esta  parte  os 
«privilegiados  em  não  pagarem,  sendo  certo  que,  não  havendo 
«promplo  rendimento  para  estas  despezas,  se  não  poderá  con- 
«seguir  a  limpeza  que  no  estado  presente  se  intenta  conser- 
« var. 

«Pareceu  ao  senado  que,  na  forma  que  se  tem  ordenado  pelos 
«decretos  de  V.  Magestade,  seja  V.  Magestade  servido  ordenar 
«que  se  observe  irrefragavelmente  na  contribuição  da  limpeza  o 
«que  está  resoluto  por  V.  Magestade,  sem  impedimento  algum  ; 
«e,  visto  não  haver  excepção  de  privilegiados,  assim  seculares 
«como  ecclesiasticos,  que  a'eiles  se  execute,  com  exacção,  pelas 
«quantias  que  contêem  as  mesmas  listas.» 


1  E'  uma  certidão  passada  pelo  escrivão  do  senado  da  camará  em  27  de 
fevereiro  de  1688,  contendo  as  resoluções  regias  de  17  de  junho  e  12  de  ju- 
lho de  1673,  o  decreto  de  16  de  março  do  mesmo  anno,  publicados  no  tom. 
vn  dos  «Elementos»,  respectivamente  a  pag.  451,  454  e  442,  e  concluindo 
com  o  seguinte :  —  «E  no  liv.°  2.°  está  registrada  uma  lei  do  senhor  rei  D. 
«João  o  4.°,  passada  em  6  d'agosto  de  1642,  em  que  S.  Magestade  declarou 
«que  nenhuma  pessoa  é  isenta  das  cousas  do  governo  da  cidade  e  almota- 
tfÇaria,  sem  embargo  de  quaesquer  provisões,  leis,  ordenações,  sentenças  e 
«regimentos  que  houvesse  em  contrario,  porque  todas  havia  por  derogadas, 
«ainda  que  as  taes  pessoas  fossem  desembargadores  de  quaesquer  tribunaes, 
«colleitores,  ministros  do  santo  officio,  cavalleiros  do  habito  de  S.  João,  mesa 
r<da  Misericoi'dia,  porque  tudo  havia  por  derogado  sem  embargo  da  Ord., 
kIív."  3.0,  tit.o  22.»  —  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,/s.  557. 
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fíesolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Como  parece,  emquaiito  a  não  haver  privilegiados  na  limpeza; 
«e  o  senado  porá  grande  cuidado  em  que  não  haja  descaminho 
«na  arrecadíição,  nem  desigual  arbitramento  ao  custo  que  ha  de 
«fazer  cada  freguezia,  havendo  por  onde  conste  o  que  importa  a 
«contribuição  e  a  despeza  que  se  faz,  sendo  obrigados  os  cobra- 
«dores  a  ler  livro  por  onde  conste  os  que  pagaram  e  os  que  não 
«pagaram,  sendo  de  sorte  este  lançamento  que  se  ajuste  á  des- 
«peza  que  é  precisamente  necessária.» 

Documentos  que  se  encontram  appensos  á  consulta  que  fica  tran- 
scripta  : 

«REI.AÇÃ.O   DOS   OBRICADOS   Ã.   I.IMPEZA   »*ESTA   CIDADE 
E   DAS    BUAiB    QUE   COKTÊEn    OS    SEUS    DISTUICTOS  ^u 

XliTia  Nova 

«António  Luiz  e  Pedro  Francisco  se  obrigaram  a  limpar,  na 
«repartição  da  vara  do  almotacé  José  de  Barros,  as  ruas  seguin- 
«tes:  Pichelaria' — Qorrearia  —  Padaria  —  Fancaria  de  baixo,  em 
«que  entra  a  Portagem  —  Rua  do  Príncipe  —  Louceiras  do  Ter- 
«reiro  do  Paço  —  Rua  Nova  —  Rua  de  D.  Julianes  ^ — Rua  do 
«Salvagem  —  Rua  dos  Mercadores  —  Adro  da  Conceição  —  Tin- 
«turaria,  com  suas  travessas — Rua  das  Arcas — Cutelaria  — Porta 
«Nova  —  Bitesga  —  Praça  da  Palha  — Lagar  do  Sebo  —  Rua  das 
«Mudas  —  Rua  das  Esteiras  —  Ruas  de  S.  Nicolau  e  Torneiros  — 
«Terreiro  do  Ximenes  — Sete  Cotovelos  —  Arco  do  Cangrejo 
«(caranguejo)  —  Rua  dos  Armazéns  —  Rua  de  Santa  Justa  —  Rua 
«do  Regedor  —  Confeitaria.  —  E  que  os  mais  becos  e  travessas 
«das  ditas  ruas,  que  não  vão  declarados,  são  obrigados  a  limpar 
«cada  vez  que  os  chamarem. 

PS.OCÍO 

«Gabriel  Gonçalves  e  Pedro  Garcia  se  obrigaram  a  limpar,  na 
«repartição  do  almotacé  João  do  Rego,  as  ruas  seguintes:  — 


^  Tem  a  data  de  29  d'abi-il  seguinte. 

2  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  339. 

^  E'  naturalmente  rua  de  D.  Gil  Eanes. 
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«Rua  dos  Escudeiros  —  Beco  de  Águeda  Jorge  —  Largo  da  mesma 
orua  —  Calcetaria  —  Tanoaria  —  Arco  do  Ouro  até  o  Côrle  Real 
«e  Corpo  Santo  —  Cruz  de  Cata  que  faraz  —  Chiado  —  Calçada  de 
crPayo  de  Novaes  —  Servilheria  —  Rua  Nova  de  Almada  —  Rua 
edos  Odreiros  —  Caldeiraria  velha— Rua  das  Esteiras —Porta 
«de  Santa  Catharina  até  á  botica  —  Kua  de  Valverde  e  suas  tra- 
avessas  —  Rua  dos  Douradores  — Ourives  do  Ouro  —  Rua  das 
«Manilhas  e  seus  becos  —  Trabuqueta  —  Pé  da  calçada  de  S. 
«Francisco  —  Largo  da  botica  até  á  Boa  Hora — Ferregial  com  a 
«rua  Larga  até  ao  paço  do  Duque  —  Rua  da  Pellada  —  Rua  dos 
«Fornos  — Rua  do  Mestre  Gonçalo  até  o  Rocio — Largo  da  As- 
«censão  —  Beco  para  os  Odreiros  —  Espingardeiros  —  Rua  das 
«Formas  —  Beco  do  Refrigério  —  Cabeiros  —  Largo  da  Yictoria 
« — Beco  da  Caldeiraria  —  Sombreiraria  —  Beco  do  Silvestre  — 
«Beco  do  Almirante  —  Beco  da  Freira  —  Beco  dos  Cabeiros,  indo 
«para  os  Douradoures  —  Rua  do  Anjo  e  seus  becos  para  a  rua  dos 
«Fornos  —  Rocio  da  banda  de  Valverde  e  da  parte  dos  arcos  e 
«debaixo  d'elles  —  Rua  dos  Albardeiros  —  Cabanas  da  caça  e 
afructa  —  Rua  dos  Cabides  —  Rua  da  Oliveira  —  Crucifixo  — 
«Beco  da  Ganhada  ou  das  Lagens  —  Beco  de  Gaspar  das  naus 
« — Ferraria  e  seus  becos.  E  que  os  becos  e  travessas  que  cons- 
«tam  do  tombo,  seráo  obrigados  a  hmpar  quando  fôr  necessário. 

Mlonraria 

«Districto  do  almotacé  Paschoal  de  Torres. 

«Gonçalo  Francisco  se  obrigou  a  limpar  as  ruas  seguintes  :  — 
«Detraz  de  S.  Domingos,  principiando  do  canto  do  baixo  da  cal- 
«çada  que  vae  ao  collegio  da  Companhia  até  voltar  para  a  rua 
«Nova  da  Palma  até  o  Arco  do  Rosário  —  Rua  dos  Alamos, 
«desde  a  egreja  de  S.  Matheus  até  á  rua  dos  Anjos,  em  que  en- 
«tra  a  rua  dos  Canos  —  Arco  do  Rosário. 

«Manuel  de  Faria  se  obrigou  a  limpar  as  ruas  seguintes  :  — 
«Das  escadas  do  adro  de  S.  Domingos  até  á  porta  da  Inquisição, 
«e  da  Cruz  de  S.  Domingos  até  á  porta  de  S.'"  Antão,  e  a  rua 
«e  principio  do  canto  debaixo  da  rua  Nova  da  Palma  até  á  en- 
«trada  da  dos  Canos^  e  toda  a  rua  dos  Canos,  voltando  ate  ao 
«arco  da  Mouraria. 

«João  Vieira  se  obrigou  a  limpar  as  ruas  seguintes:  —  Rua 

IX  4 
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«do  Pé  (la  calçada  do  Collegio  para  o  mesmo  Collegío  de  S.'° 
«Antão  até  o  canto  da  nia  do  largo  d'elle  —  Jogo  da  Pella — 
«Rua  das  Atafonas,  em  volta  pela  parte  do  mesmo  Jogo  da  Pella 
«até  entrar  na  dita  rua. 

Kibeira 

«Dislricto  do  almotacé  Bento  Lopes. 

«Pedro  Gonçalves  se  obrigou  a  limpar  as  ruas  seguintes:  — 
«Paia  da  Porta  do  Senado  —  Rua  da  Misericórdia  até  á  Poria  do 
a  Mar,  por  uma  e  outra  parte  —  Rua  da  mesma  Porta  até  o  beco 
«do  Mel,  e  d'esta  rua  até  os  Celleiros  da  Sé  —  Rua  das  Canastras 
« —  S.  João  da  Praça  —  Arco  de  Jesus  —  Rua  de  S.  Martinho  até 
«á  Sé,  e  d'ahi  até  ás  Portas  do  Sol  —  Rua  do  Barão  —  Rua  de 
«S.'°  António  —  Rua  da  Misericórdia  debaixo. 

«Districto  do  almotacé  Manuel  de  Sousa. 

«Manuel  Gonçalves  se  obrigou  a  limpar  as  ruas  seguintes :  — 
«Porta  da  Cruz  — Rua  da  Regueira  — Rua  do  Vigário— S.  Mi- 
«guel  — S.  Pedro  — Porta  do  Sol  até  S.'°  André  — Rua  do  Cas- 
«tello  Picão  —  S.*^  Marinha  — Travessa  dos  Cabras  —  Adiça  — 
«Beco  do  Sabão  —  Rua  de  S.  Vicente. 

I*ortas  de  Santa  Catharina 

«Districto  do  almotacé  do  Rocio  João  do  Rego. 

«António  Gonçalves  se  obrigou  a  limpar  as  ruas  seguintes:  — 
«Cordoaria  nova  desde  o  fundo  d'eria  até  á  Trindade  —  Rua  do 
«Outeiro  —  Rua  da  Ametade  —  Rua  da  Figueira  desde  o  fundo 
«d'ella  até  á  Trindade  que  respeita  até  ás  casas  de  Gonçalo  da  Costa. 

Bairro  Alto 

«Gonçalo  Antunes  se  obrigou  a  limpar  a  rua  da  Rosa,  do  Car- 
« valho  até  onde  mora  António  de  Mello  de  Castro. 

«Domingos  Luiz  se  obrigou  a  limpar  a  rua  da  Atalaia  toda. 

«Francisco  Gonçalves  se  obrigou  a  limpar  a  metade  da  rua  da 
«Rosa  das  Partilhas. 

«Simão  Alvares  se  obrigou  a  limpar  a  rua  da  Trombeta  e 
«Horta  Secca. 
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«Bento  Gonçalves  se  obrigou  a  limpar  desde  as  casas  do  Mon- 
«teiro-mór,  Cruz  de  Pau  até  o  Loreto,  desde  o  adro  de  S.  Roque 
flalé  á  esquina  do  Alecrim. 

«BOIi   nos   CliCRIGOS    DO   lilMITE   DA   MOURARIA 
QI7E  NÃO  QUEREM  PACAR  A  EIMPEZA^» 

Rua  direita  dos  IMeninos  Orplaãos 

«O  P.^  Manuel  Pedroso,  9  mezes,  a  40  réis  ^^QO 

«O  P/  Manuel  Toscano,  »     »       ,  a  50    »    ^430 

lina  do  JBoi  formoso 

«O  P.®  José  de  Gouvêa  d'Âlbuquerque,    9  mezes ál80 

«O  P."  Manuel  Cardoso,  '  »     »      ,  a  30  réis  &210 

«O  P.^  José  Gomes,  »     «      ,  a  oO    »    ?$í4oO 

Xlna  da  Oli-reira 

«O  P."  Balthazar  Nunes,  6  mezes í$il20 

«O  P.®  António  Cordeiro,                      »     »      ,  a  50  réis  fííSOO 
«O  P.' Alexandre  do  Couto,  9     »       f$íí80 

R.u.a  dos  Oavalleiros 

«O  P.^  Estevam  de  Foyos,                     9  mezes,  a  30  réis  ^ilO 
«O  P.®  João  Homem,  »     »       ,$(180 

IE2.ua  dos  Livreiros 

«O  P/  João  Castanho,  7  mezes,  a  40  réis  ^280 

«O  P.VManuel  João,  >»     » ?5!140 

«O  P/ Manuel  de  Sá,  i>     »       í$í140 

«O  P.^  capellão  da  Misericórdia j$140 

iKua  do  Jogo  da  Pella 

a  O  p/  Ignacio  da  Silva,  7  mezes,  a  30  réis  ,$!210 


*  Liv."  X  de  cona.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  341. 
Tanto  este  rol  como  os  que  se  lhe  seguem  são  assignados  pelos  respecti- 
vos almotacés  da  limpeza  e  seus  escrivães. 
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liua  Nova  da  falma 

«O  P."  Filippe  Carvalho,  9  mezes,  a  40  réis  j$!3G0 

«O  P.°  Manuel  Hodrigiies  Tavares, 
«O  P.°  Francisco  da  Costa, 

Xlu.a  direita  dos  .A^njos 


»         5$360 

njos 

7  mezes, 

a 
a 

25  réis  ;5175 
30     .)     ^^'2\0 

«O  P."  Francisco  de  Liz, 

«O  P/  Ihesoureiro  dos  Anjos, 

Xlaa  dos  Canos 

«O  P/  Thomè  Brochado,  9  mezes,  a  50  réis  j^iSO 

«Outro  padre  na  mesma  escada,  6      »     ,  a  40    »     í$!240 

«BOIi   DAS   PEMSOAS  ECCIíESIASTICAS  QUE  ifiORAn  :%'0  BAinRO 
»A   RIBEIRA*    E   NÃO    QUEBEITI   VACAR  PARA   A   EinPEZA  ^» 

JRua  da  Sé  até  S.  ]Vlartiiilio 

«O  P.®  Manuel  Martins,  deve 9  mezes,  a  20 por  mez  !$  180 

«O  P.°  Pedro  Gomes,  »    >•     »     ,a  »    »     «     ;5180 

«O  Beneficiado  António  Soares,  «    »     »     ,a50   »      »     ^450, 

«O  P.°  Francisco  da  Costa,  »    »     »     ,  a  30   »      »,     ^'ilO 

«O  P."  Francisco  de  Castro,  »    6     »     ,a50   »      »     j^SOO 

I2.Ti.a  do  Limoeiro 

«O  P.®  prior  de  S.  Martinho,       deve9mezes,alOOpormez  j$90(> 

lÍTia  do  Arco  do  Ferro  até  á  Porta  do  Senado 

«O  P.^  Chrispim  d'Andrade,        deve 9 mezes,  a 20 por mez  )$!180 
«O  P.^  Manuel  da  Matta,  »     »      !■    ,  a  »    »      »     4^80 

Una  do  Barão 

« O  P/  Francisco  Gonçalves,  deve  9  mezes,  a  20  por  mez  è  180 

«O  P.°  António  Ribeiro,  »    6      »    ,  a  »    »     x.  í$il20 

«O  P.^  prior  de  S.João  da  Praça,      »    9      »    ,  a  50   )>     »  í$í450 

«O  P.Moão  d'Almeida,  »    »      »    ,a20  »     »  i$180 


1  Liv.  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  343. 
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«O  P/  Manuel  Nunes.  deve  5  raezes,  a  20  por  mez  )$Í100 

«O  P/ Gaspar  Nunes,  »    6     »     ,a  »    »      >     ^i20 

«O  P.^  promotor  do  ecclesiastico,    »    7      »     ,  a  50  »      »     f$i350 


Xlaa  das  Canastras 

«O  P.®  Mathias  Gonçalves,  deve  9  mezes,  a  20  por  mez  ?$Í180 

«O  P.®  João  Domingues,  »     »      »     ^a  »    »      »     ($1180 

«O  P.®  Gonçalo  de  Araújo,  »    k      »     ,a  »    »      «     ?$!180 

Una  do  S.  João  da  Praça 

«O  P.^  Manuel  Pereira,  deve  9  mezes,  a  30  por  mez  5$i270 

«O  P/  Manuel  d'Alraeida, 

«O  P.^  Agostinho  Martins, 

«O  P.®  Manuel  Rodrigues, 

«O  P/  Manuel  Gonçalves, 

«O  P/  Manuel  d'Andrade, 

Xiua  das  Ir^ortas  do  ]Mav  até  os  Celleiros  da  Sé 

<íO  coneíío  Gonçalo  Peixoto,        deve  9  mezes,  a  30  por  mez  ?5(270 
«O  P.^  Gonçalo  Gomes,  »    »      »     ,  a  »    »      »     ?$1270 

«O  P/ José  Neto,  »    X.      p     ,a20   »      »     f^l80 

X^ixa  das  Portas  do  ]M.ar  até  o  beco  do  ]Mel 

«O  P.^  Domingos  Rodrigues,      deve  9  mezes,  a  20  por  mez  j$íl80 


)>        » 

,a50   » 

»     ^450 

)1        » 

,a20   í. 

y>      5$180 

»       » 

,a25   » 

»        ;ÍÍ225 

»        » 

,a20   )^ 

»     f^l80 

»        » 

,  a  »    » 

»     ^[80 

«0  P.^  João  Gomes, 

» 

D 

» 

,  a  »    » 

» 

í^l80 

«0  P.®  João  Moreira, 

» 

» 

» 

,  a  »    D 

D 

^180 

«BOIi   DAS   PESSOAS   PODKBOS.IS   DO    DAIRRO   DO    ROCKO 
QUE   NÃO   TÊEH   PAOO   P%B.%   A.    lilMPEZA  *» 

Una  dos  EJscndeiros 

«A  condessa  de  Redondo,  9  mezes,  a  SíiO  2,5(250 

Haa  direita  de  Valverde 

«D.  Catharina  de  Távora,  9  mezes,  a  100    {5900 


*  Liv.»  IX  de  cous.  e  dec  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  345. 
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*     ,  a    »     ?5C00 

9 

»     ,  a    »     ,51900 

p 

»     ,  a    D     j$í900 

» 

»     ,  a    »     ^900 
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nua  áo8  Oabides 

«O  visconde  de  Barbacena,  6  mezcs,  a  100  SQOO 

lÍTxa.  das  i^ortas  de  S.'*  Catharina 

«João  Telles  da  Silva,  9  mezes,  a  100  WO 

Xlna  da  Oordoaria  "Velha 

«O  Senhor  d'Aguas  Bellas,  9  mezes,  a  100  ^900 

«Guilherme  Cabral, 

«Martim  Guedes,  da  capella  real, 

•iD.  Luiz  de  Lencastre, 

«O  conde  de  S.  Miguel, 

I2,u.a  IVova  de  .A-lmada 

«O  dr.  Ignacio  Lopes,  corregedor,  9  mezes,  a  25  í^225 

Ptaa  da  rFanoaria 

«Paschoal  Alves,  criado  de  S.  Mag.*^®, 
«Balthazar  Rodrigues,  criado  de  S.  Mag.''^ 
«Manuel  Marques,  criado  de  S.  Mag.•'^ 
«Valério  de  Sequeira,  criado  de  S.  Mag/®, 
«Bartholomeu  da  Costa,  criado  de  S.  Mag.*^^, 

Hua  do  E^erregial 

«Álvaro  Ferreira  de  Passos,  9  mezes,  a  50  sí!450 

«Sebastião  da  Costa,  mestre  da  capella  real,  »      n     ,  a   t«    ^450 

«Manuel  da  Costa  Calheiros,  »      »     ,  a   »    ^450 

«Manuel  Leilão,  criado  de  S.  Mag/**,  »      »     ,  a   »    ^450 

«Francisco  Vieira,  musico  da  capella  real,  »      »     ,  a  25  y$1225 

«Tudo  o  referido  consta  do  livro  d'este  districto  que  não  têera 
«pago,  e  todos  os  mais  moradores  lêem  pago  e  satisfeito  aos 
«ribeirinhos.» 


9 

mezes, 

a  30  ^270 

» 

»    j 

a  40  ?^360 

E 

»     , 

a    .)    ^360 

» 

»     , 

a  20  ^180 

» 

»     , 

a  40  ^360 
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«IiCmbrauíça  das  pessoas  çhe  wão  qvebe;»  pacar 

A  lilMPEZA  DO  DISTRICTO  D*AEtFA>IA ''> 

XI  (xa  da  I2,egTieira 

aO  Ir.  Gaspar  Lampreia,  corregedor 

do  crime,  3  mezes,  a  50  réis  j$íl50 

«O  dr.  José  Gomes,  corregedor  que 

«foi  de  Tiiomar,  4      »     ,  a  50  réis  ?^200 

X2.n.a  das  I*ortas  do  Sol 

«D.  Catharina  de  Brito,  9  mezes,  a  50  réis  (5(450 

«D.  Paula  da  Silva,  »       '>    ,         »        í5í4oO 

Irivia  de  &».  Vicente 

«O  des.""  Luiz  da  Cunha,  9  mezes,  a  50  réis  <5!450 

«Cosmo  da  Guarda  Fragoso,  »       »    ,         »        j5450 

«O  des."'  António  Marclião,  »       »    ,         »        )$4oO 

I2ixa  das  Portas  da  Cruz 

«Francisco  Velloso,  moço  da  camará 

ade  S.  Magestade,  9  mezes,  a  50  réis  ^450 

!E£iia  de  Santa  JMarinlia 

«O  des."'  Gaspar  d'Almeida,  9  mezes,  a  50  réis  !$!450 

«Consta  dos  livros  que  as  pessoas  conteúdas  n'esta  lembrança, 
«estão  devendo  as  quantias  n'elles  declaradas,  que  não  querem 
«pagar,  por  poderosas,  tendo-se-llies  pedido  por  nmitas  vezes.» 

«BOIi  DOS  CEERICiOS  DO  BAIRRO  DO  ROCIO 
DO  QVE  ESTÃO  DEVENDO^» 

Una  de  Cima 

«O  P."  Manuel  Cardoso,  9  mezes,  a  25  síi225 

«O  P."  D.  João,  »      »      ,     50  í5í450 


'  Liv."»  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  f.  347, 
2  Ibid.,  fs.  319. 
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Kri.a  do  Ferregial 

/' 

«O  P.'  J\Jigiiel  Rodrigues,  9  raezes,  a  30  ^27^ 

«O  P."  Santos  da  Silva,  »      «     ,     20  ?$ÍJS0 

Xlu.a  dos  Cobertos 

«O  P."  Aiilonio  Francisco,  9  raezes,  a  30  !$«'270 

«O  P/  Josò  de  Brito,  »      »     ,     40  &'ÒQ0 

«O  P."  António  Dias  Biscaia,  »      »     ,      >.    ^'iQO 

IS>u.a  da  nTanoaria 

«O  P.°  Rodrigo  Pinheiro,  9  mezes,  a  40  ^360 

«O  P.«  Mathias  Ferreira,  »      «     ,     50  ^^ioO 

«O  P.*^  João  Baptista,  »      »     ,      »    «4oO 

Hxia  da  Calcetaria 

«O  P.'  Francisco  de  Vidal,  9  mezes,  a  20  ?5!180 

«O  P.^  Anlonio  Monteiro,  »      »     ,      »    í$í180 

Fé  da  calçada,  de  S.  Francisco 

..O  P.MIanuel  Soares,  9  mezes,  a  30  ^270^ 

«O  P."  António  da  Silva,  »      »     ,      x.    75270 

lina  Nova  de  .Amimada 

«O  dr.  Miguel  Ribeiro,  9  mezes,  a  100  )$900 

'Rua  do  Cliiado 

(iO  P.''  Matheus  Chama,  9  mezes,  a  23  ^223 

«O  P.®  Domingos  de  Torres,  »      »     ,      »    ^í2d 

Cordoaria  Vellia 

«O  P.°  Manuel  Rodrigues,  9  mezes,  a  40  )$!3G0 

«O  P.*'  João  Ferreira,  »      »     ,      »    ^360 

«O  P.^  Bento  da  Cunha,  >.      »     ,    100  ^900 

Calçada  de  E»ayo  de  Novaes 

«O  P.'  João  de  Faria,  9  mezes,  a  30  .^270 
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£^n.a  dos  Cabides 

«O  P."  João  Ferreira,  9  mezes,  a  20  ^180 

a  O  P.*  José  Ferreira,  >^       »     >       ''    f5!180 

«O  P.^  José  Pereira,  »       »     ,      »    íJÍISO 

Una  dos  Fornos 

«O  P.''  José  Lopes,  9  mezes,  a  30  i$270 

Una  dos  Ourives  do  Ouro 

«O  P."  Manuel  Mendes,  9  mezes,  a  40  f5360 

«O  P.°  Pedro  de  Vargas,  »      »     ,      »    ?$»360 

«O  P.^  fr.  António,  religioso  franciscano,       »       »     ,       >'    f5í300 

«O  P.'  Francisco  Vaz,  p      »     ,      i-    WO 

Hu.a  dos  IDonradores 

«O  P."  Luiz  Ferreira,  9  mezes,  a  40  ,$(360 

vO  P.'  Manuel  Esteves,  x.       »     ,       »    j$í360 

Una  dos  Escnde.iros 

aO  P.«  Domingos  Martins,  9  mezes,  a  25  {5^223 

«O  P.®  Manuel  de  Lemos,  »       »     .     30  ^270 

«O  P."  João  Rodrigues,  »      »     »      »    ^-"0 

«O  P/  Manuel  da  Costa,  »       »     ,     50  í51450 

Rna  da  Sombreiraria 

«O  P'.°  Francisco  de  Sousa,  9  mezes,  a  20  j^iSO 

Una  da  Servilh.Qria 

«O  P.^  José  de  Azevedo,  9  mezes,  a  30  ^270 

«O  P."  Francisco  da  Costa  Freire,  »      »     ,       »    j$270 

lina  da  Victoria 

«O  P.'  António  Rodrigues,  9  mezes,  a  20  ^180 

Una  da  Caldeiraria  Velha 

«O  P.«  Leonardo  Ximenes,  9  mezes,  a  40  ?>3C0 
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Zia.a  do  IMestre  G^onçalo 

«O  P/  Pedro  Vieira,  9  mezes,  a  30  ^270 

Una  de  "Valverde 

«O  P."  António  Vieira,  9  mezes,  a  30  S^IO 

«O  P/  Miguel  Ayres,  »      »     ,      »    ,^270 

Xi,u.aB  dos  Carreiros  e  Crespa 

«O  P/  João  de  Seabra,  9  mezes,  a  50  ,$(450 

.lO  P/  Francisco  da  Rosa,  »      »     ,     30  !$!270 

Hu.a  das  Formas 

«O  P.'  João  d'01iveira,  9  mezes,  a  20  ?5Í180 

«O  P.'^  Sebastião  Gomes,  »      »     ,      »    ?$!180 


14^370 


«Consta  dos  livros  d'este  districto  estarem  devendo  os  padres 
«ecclesiasticos  as  addições  acima  referidas,  que  não  querem  pa- 
«gar,  sendo  por  muitas  vezes  instados  pelos  superintendentes  e 
«por  nós  almotacé  e  escrivão.» 

nROIi    nOH  CLERICiOS   QVTl   IVÃO   QUEREITI   PACAB 
PAUA  A.  liinPEZA.  E:TI  o  bairro  D^AIíFA^IA  '» 

H,\i.a,  da  Hegiieira 

«O  P.''  Manuel  Nunes  de  Barros ií!l80 

«O  P.**  prior  da  Arrifana j^lSO 

«O  P/  António  Cardoso ^450 

«O  P.^  António  Ferreira  Belém ,5450 

«O  P.^  Francisco  Travassos ,$180 

lina  das  P*ortas  do  Sol 

«O  rev.*^"  vigário  geral ,5800 


1  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  351. 
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K,xias  de  S.  Vicente  e  "Vis»rio 

O  P.'  Manuel  Fernandes áí450 

O  P.'  Francisco  Manuel í^260 

O  P."  Domingos  Ribeiro !ÍÍ260 

O  P.'  António  de  Brito lííiSO 

O  P.'  Francisco  de  Mattos ?^270 

O  P."  Manuel  Pacheco )$!270 

Xitia  de  S.  Fedro 

O  P.'  cura  de  S.  Miguel :$2^o 

O  P."  António  de  Miranda !$225 

O  P/  Domingos  Gomes j^iSO 

António  de  Palácios,  moço  da  capella  real í5!360 

O  P.''  Manuel  Vaz ?5!I80 

I2,i3.a  das  Fortas  da  Cru» 

O  P."  José  Dias ($360 

O  P."^  Manuel  Pereira í$360 

O  P/  José  d'Âlmeida  Cabral ^360 

O  P.°  fr.  Agostinho ÍÍ300 

Xlna  d'-A.diça 

O  P.''  Manuel  Antunes , ôi^O 

O  P."'  prior  de  S.  Pedro f)450 

O  P."  Vicente  Gonçalves ^450 

O  P."  António  Borralho ;$270 

O  P."  cura  de  S.  Miguel ?5000 

O  P.^  Ignacio  de  Magalhães j5120 

liTxa  de  S.  IMisuel 

O  P."  Manuel  d'Andrade WO 

O  P."  Manuel  Ribeiro íilSO 

Hua  de  Santa  JMarinlia 

lO  P.'  Dioffo  de  Brito  de  Macedo ($450 
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Ilua  cie  Castello  JPicão 

aO  P.'  Gaspar  d'Araiijo í$!180 

«O  P/'  António  Lobo ' j$I80 

«O  P."  Manuel  Antunes í$180 

«O  P.'  António  Mendes f5>180 

aO  P/'  Manuel  Figueira ?5il80 

«Consta  dos  livros  que  os  padres  ecclesiasticos,  conteúdos 
«n'este  rol,  estão  devendo  as  quantias  n'elle  declaradas,  que  por 
«muitas  vezes  se  lhes  têeni  pedido.» 

«ROL  DOS  PADRES  QUE  IVÃO  QVERE»  CO^VTRIBUIR 

PAR  \  O  PACiAiUEIVTO  DA  COIVTRiniUÇÃO  DA  LI.nPEZA  IVO  LIUITE 

DA  RVA  KOVA  ^» 


I^adaria 

«O  P."  Francisco  de  Sousa,  capellão  da  Madre  de  Deus    !$!270 

•       Portagem  "Vellia 

«O  P.^  Manuel  Machado ^^210 

«O  P."  Manuel  d'Almeida 0^210 

«O.P/  João  Rodrigues,  na  mesma  escada,  no  2.°  sobrado    ?S270 

Una  Nova,  parte  d.o  chafariz 

«O  P.'  José  de  Távora ?$ii50 

«O  P/  Miguel  d'Oliveira,  thesoureiro  de  S.  Julião f$45() 

«O  P/  Manuel  Jorge,  cura  em  S.  Julião í$!450 

]Mataporcos 

«O  P.^  António  de  Figueiredo,  nas  casas  em  que  morou 

Pedro  Fernandes,  confeiteiro ?$!450 

«O  P.*'  João  Pereira j^ISO 

«O  P.*'  António  Teixeira ?5il8(> 

«O  P.'  António  Antunes • &iSO 

1  Liv."  IX  de  eous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  353. 
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Foço  da  Fotea 

«O  P.®  Domingos  d'Araujo SISO 

«O  P.^  mestre  da  solfa,  Francisco  d'a  Cunha ii>-210 

Haa  Nova  dos  M.ercadores 

!(0  P.®  Luiz  da  Matta,  no  beco j^íISO 

lO  P/  Manuel  da  Horta ,$.180 

«O  P.®  mercenário  fr.  Luiz ij,i80 

lO  P."  mercenário  fr.  Bento  das  Chagas ^180 

<0  P/  Bartholomeu  Galvão ,5!  180 

Titia  da  Tinturaria 

lO  P.®  fr.  Francisco  Pinto ^270 

lO  P.®  fr.  António  Gonçalves ^270 

lO  P.^  fr.  Francisco  Marques j$270 

CSão  freires  do  habito  de  Christo,  na  Conceição) 

:0  P.^  Manuel  de  Amorim ^180 

íO  P.®  João  de  Figueiredo j$í225 

O  P.®  Domingos  de  Barros,  cura  na  Conceição (5122o 

O  P."  Rodrigo  da  Gama,  coadjutor c i^á23 

O  P.^"  Rafael  de  Magalhães ^3C0 

:0  P.''  mercenário  fr.  João  Caldeira,  na  escada  de  Manuel 

Francisco,  livreiro ,^270 

Correaria 

O  P."  António  Carvalho ^450 

O  P.*  Manuel  Pinheiro,  thesoureiro  na  Magdalena j^iSO 

O  P."  Vicente  da  Costa  Fábio f$i4oO 

JPichelaria 

:0  P.*'  António  Pimenta ^180 

Tina  da  Crasta 

O  P.^  António  de  Oliveira j>180 

Hiaaar  do  Sobo  de  cima 

D.  João  Pinto  de  Amorim j^OOO 
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Rua  da  Bitenca 

aO  P. -  Braz  Varella ^270 

«O  V."  Jerónimo  d'Almeid3,  no  beco  de  Vicente  Ribeiro..  ííílbO 

«O  P.*"  António  Tenreiro,  na  níiesma  escada  de  acima....  ^180 

aO  P.'  Carlos  de  Carvalho ^360 

Lagar  do  Sebo  de  baixo 

«O  P.'  André  Franco f$íl80 

Oelleiros  á  IMagdalena 

«O  P.''  prior  da  Magdalena ($450 

lf*oço  dantre  as  horta» 

«O  P.*^  Manuel  Pinheiro ^210 

«O  P.*^  Manuel  da  Costa M50 

«Outro  P.*  no  andar  debaixo  das  mesmas  casas !$450 

.Sete  Cotovellos  e  annexas 

vtO  P.''  Bernardo  de  Faria j$í450 

«O  P."  Gonçalo  d'Araujo ,^'270 ^ 

«O  P."  prior  de  S.  Mamede ^270 

«O  P.«  António  d'Araujo 5$Í180 

!E2.iia  do  Regedor 

«O  P."  Miguel  de  Freitas Íl>iSO 

«O  P.^  Francisco  Lopes i$!180 

«O  P.®  António  Francisco )$180 

filia  daa  .A.rcas 

cO  P."  João  Carreira j5!360 

«O  P."  Paulo  Brandão í$225 

«O  P.'  Domingos  da  Silva ,^225 

«O  P.'  Manuel  Dias ,5!270 

Porta  Not^a 

«O  P."  Francisco  Alves  d'Andrade )ÍÍ480 

«O  P.''  Manuel  Alves  da  Costa ,ÍÍ180 
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O  ?.'  Manuel  Simões s$íl80 

O  P/  Manuel  Coelho í$í  180 

O  P."  Matheus  da  Cunha  Ferreira »$!180 

O  P.'  António  Cardoso f$il20 

I*ed.ras  ]Negras 

3  P.*'  Martim  Pereira  de  Sá  e  o  P.''  Álvaro  Dantas 5$il80 

)  P.«  João  Dias ,$ÍI80 

D  P/  Domingos  Rodrigues !$il80 

I*raça  da  Falha 

3  cónego  André  Teixeira >$í^2d 

3  P.''  Manuel  Delgado ($1225 

3  P.''  Balthazar  Varella ,$!225 

Calçado  Vollio 

3  P.^  Manuel  Carvalho,  que  ensina  solfa j$1180 

Beco  da  Comedia 

3  P.«  Manuel  da  Silva ,$!450 

Xitia  das  MlndaK 

3  P.«  João  d'Azevedo miO 

X2.u.a  do  -A.rco  de  Jesus 

3  P.°  Sebastião  Martins mO 

3  P/  chantre  de  Tanger 5180 

I*eloTiriiiho  "Velh.o 

3  P.®  Belchior  Pinto  d'Abreu,  procurador  que  dizem  do 

cabido  de  Braga t$í270 

18^320 
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«liiifiiTi:  nx  BinEinA  e  das  pkhhoas  ponF.noSAS 

«[^VE   IVÃO    QVERE.tl   PACíAH   A    EI.nPEXA  '» 

Ilua  da  Só  até  S.  ^lartinho 

<iO  desembargador  Sebastião  da  Costa,        6  mezes,  a  100  {5*600 
«D.  Maria  Coutinho,  mãe  do  copeiro-mór 

de  S.  Mag.d°,  9  mezes,  a  100  í5900 

«D.  Guiomar  de  Brito,  »      »    ,  a    30  ,5^70 

Una  cia  I?orta  do  ]NXar  até  o  Celleiro  da  Sé 

«O  desembargador  António  Telles  Caldeira,  9  mezes ;^900 

«Francisco  de  Novaes,  casado,  »      »    ,  a    50  ?$li50 

Una  de  S.  João  da  Praça 

«O  marquez  de  Fronteira,  de  um  armazém,  9  mezes,  a   20  i?[80 

Una  do  Limoeiro 

«O  conde  de  Villa  Vjgrde,  9  mezes,  a  100  ?$900 

«O  sr.  arcebispo  nunca  pagou  í$900 

«Gaspar  Luiz,  criado  do  sr.  arcebispo,  9  mezes,  a    20  j^lSO 

«Leonardo  Dias,  idem,  »       »    ,  a     »    iJ>{SO 

Deci-eto  <ie  11  de  iiiai*ço  de  1688  2 

«Por  haver  mostrado  a  experiência  que  as  mo.edas  de  ouro, 
«da  fabrica  velha,  que  foram  circuladas  na  casa  da  moeda,  po- 
«deni  ser  cerceadas,  por  se  lhes  não  haverem  posto  algumas 
«marcas  tão  junto  do  cordão,  que  notoriamente  lhes  fizessem 
«conhecido  o  cerceio,  e  ser  conveniente  que  a  este  damno  se  dê 
«o  remédio  possível,  o  senado  da  camará  d'esta  cidade  ordenará 
«aos  thesoureiros  e  almoxarifes  de  sua  jurisdiçção  que  todas  as 
«moedas  de  ouro,  da  fabrica  velha,  circuladas,  que  estiverem  e 
«forem  entrando  nas  arcas  de  seus  recebimentos,  as  mandem  á 
«casa  da  moeda,  para  que  se  lhes  ponham  as  marcas  na  forma 


*  Liv.°  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fa.  355. 
2  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  17. 
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cqufi  tenho  ordenado  ao  conselho  de  minha  fazenda,  d'onde  logo 
ise  lhes  irão  restilnindo  com  a  maior  brevidade  possível,  para 
tqne  se  lião  retardem  os  pagamentos  das  consignações  a  que 
«pertencerem  *.» 

Coníãiiilta,  cia  camax-a  a  el-rei  em  Ql  cie  maio 

de  16S8  2 

«Senhor  —  Por  decreto  de  á+  d'outubro  de  1681  ^  foi  V.  Ma- 
(gestade  servido  ordenar  ao  senado  mandasse  vir  de  Hollanda 
(baldes  de  couro,  para  se  acudir  aos  fogos,  e  fazer  picaretas, 
tmachados,  enxadas  e  alavancas  para  todos  estes  petrechos  se 
'repartirem  pelos  bairros  d'esla  cidade,  em  tal  forma. que  esta 
(fabrica  estivesse  prompta  para  que,  nas  occasiões  que  hou- 
tvesse  incêndios,  se  acudisse  sem  demora  á  parte  donde  suc- 
(Cedesse,  para  se  apagarem  com  maior  facilidade. 

(íEm  observância  d'este  decreto  se  mandaram  vir  os  baldes  e 
(duas  bombas,  e  fazer  as  ferramentas;  e  por  se  entender  que  a 
rfórma  em  que  V.  Mageslade  mandava  fazer  a  repartição  d'esta 
(fabrica  e  entrega  d'ella,  tinha  alguns  inconvenientes  e  despe- 
(zas  que  se  podiam  evitar,  pareceu  ao  senado  fazel-o  assim  pre- 
tsenttí  a  V.  Magestade,  em  consulta  de  10  de  fevereiro  de  1683  *, 
ípara  effeito  de  se  fazer  regimento  com  as  declarações  especifica- 
(das  na  consnlta,  e  as  mais  que  parecessem  adequadas  ao  intento. 

«Foi  V.  Mageslade  servido  conformar-se  com  a  consnlta  e  pa- 
«recer  do  senado,  por  resohição  de  17  de  março  do  mesmo 
«anuo,  com  o  que  se  fez  regimento  que  se  mandou  trasladar 
;inos  hvros  que  se  entregaram  aos  juizes  do  crime,  para  n'elles 
<se  lançarem  os  termos  das  entregas  que  fizessem,  d(ts  baldes 
«e  fi^rramentas,  ás  pessoas  a  qunm  os  distribuíssem,  e  em  outro 
»se  fizeram  os  termos  das  entregas  do  numero  e  dos  petrechos 
«que  a  cada  um  dos  juizes  se  entregou,  assignados  por  elles, 
«para  esta  fabrica  ter  boa  arrecadação. 


1  Vi(i.  portaria  de  19  de  julho  do  mesmo  anno. 

*  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  19. 
^  «Klementos»,  tom.  vm,  paf?.  433. 

*  Ibid.,  fa.  478. 

iz 
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«Procurando  este  anno  o  vereador  do  pelouro  das  obras  ave- 
«rigiiar,  na  fornia  do  regimento,  se  existia  Ioda  a  fabrica  e  es- 
piava repartida,  pedindo  as  listas  acbon  faltar  muita  parte  d'ella 
«em  alguns  bairros  :  alguma  pelos  juizes  que  acabaram,  a  não 
«repartirem  nem  entregarem  aos  que  lhes  succederam,  e  a  outra 
«entregue  a  pessoas  que,  supposto  estão  nomeadas  nos  termos 
tfdas  entregas,  não  ba  noticias  d'ellas,  antes  se  certifica  não 
«morarem  nunca  no  bairro,  nem  haver  quem  as  desse  pelos  no- 
«mes  e  oíTicios ;  de  que,  dando  couta  o  vereador  no  senado,  por 
«se  achar  sem  jurisdicção,  n'este  caso,  para  mandar  proceder 
«executivamente  contra  os  taes  juizes  e  os  que  se  obrigaram 
«a  fazer  as  entregas  por  elles,  para  se  lhes  passar  certidões 
«para  suas  residências,  recorre  o  senado  a  V.  Magestade,  fa- 
«zendo-lhe  presente  o  referido,  para  que  V.  Magestade  lhe  faça 
«mercê  conceder  toda  a  jurisdicção  necessária  para  mandar  pro- 
«ceder,  via  executiva,  contra  estas  pessoas,  e  contra  todos  os 
ajulgadores  que  forem  comprehendidos  n'estes  descaminhos,  para 
«que  esta  fabrica  se  conserve  e  não  divirta  a  outro  fim,  appli- 
«cando-se  só  ao  que  está  destinada,  para  que,  nas  occasiões 
«occorrentes,  não  falte  e  se  acuda  com  promplidão  a  atalhar  os 
«incêndios,  e  a  fazenda  do  senado  tenha  arrecadação  e  se  não 
«gaste  infructiferamente,  o  que  succederá  se  os  juizes  houverem 
«de  ser  obrigados  a  entregar  o  que  lhes  faltar,  pelos  meios 
«ordinários.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«O  senado  poderá  proceder,  executivamente,  contra  os  depo- 
«silarios  dos  petrechos  de  acudir  ao  fogo,  e,  averiguando  a 
«omissão  e  culpa  que  os  ministros  passados  tiveram  n"esta  di- 
«ligencia,  me  dará  conia  para  mandar  proceder  contra  elles, 
«como  merecerem ;  e,  para  o  futuro,  se  lhes  não  passará  cer- 
«tidão  na  camará,  sem  elles  primeiro  haverem  dado  cumpri- 
«mento  ao  que  eram  obrigados  n'este  particular ;  e  ao  desem- 
«bargo  do  paço  ordeno  os  não  punha  correntes  para  os  seus 
«despachos,  sem  mostrarem  satisfizeram  inteiramente  a  esta 
«obrigação.» 


*  Tem  a  data  de  3  de  junho  seguinte. 
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Oonsulta,  da  camará  a  el-i*ei  em  í21  d©  maio 

de  1688 1 

aSenhor  —  Foi  V.  Mageslade  servido  ordenar  ao  senado,  por 
«carta  do  secretario  do  expediente,  Pedro  Sanciíes  Farinha,  de 
«13  de  setembro  de  168(3  2,  qne,  considerando  o  muito  qne  con- 
«vinlia  alargar-se  a  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  para  se  evitarem 
«as  contendas  que  de  ordinário  liavia  n'ella,  sobre  as  passa- 
«gens,  por  não  caberem  dois  coches,  se  tratasse  dos  effeitos  que 
«podia  haver  para  esta  obra,  por  ser  tanto  em  utihdade  do 
«commum. 

«Obedecendo  o  senado  promptamente  ao  que  V.  Mageslade 
«mandou,  sem  embargo  das  difficuldades  que  se  reconheceram, 
«pela  excessiva  despeza  que  esta  obra  ha  de  fazer,  a  que  o 
«senado  não  podia  assistir  por  falta  de  cabedaes  equivalentes, 
«pnr  mostrar  o  seu  zelo  e  fazer  patente  a  V.  Magestade  que 
«não  ha  diíliculdade  que  não  procure  vencer,  com  o  ardente 
«desejo  que  tem  de  servir  a  V.  Mageslade  e  acudir  ao  publico 
«e  bem  commum,  solicitou  descobrir  meios  para  se  poder  effe- 
«ctuar  a  obra,  os  quaes  fez  logo  presentes  em  consulta  de  27 
«do  mez  e  anno  referido  *',  a  que  V.  Mageslade  foi  servido  res- 
«ponder  em  10  d'oulubro  do  mesmo  anno,  accommodamio-se 
«V.  Mageslade  com  o  meio  apontado  da  venda  dos  officios  dâ 
«data  do  senado,  que  realmente  vagassem. 

«Em  observância  da  resolução  de  V.  Magestade  se  lêem  ven- 
«dido  trez  officios,  de  que  se  deu  conta  a  V.  Magestade ;  e  por- 
«que  o  senado  intenta,  por  todos  os  caminhos,  que  a  obra  se 
«faça^  assentou  se  fossem  comprando  algumas  das  moradas  de 
«casas,  de  que  se  necessita  para  se  alargar  a  rua  e  se  poder 
«dar  principio  á  obra ;  e  por  se  ter  ajustado  a  compra  de  irez 
«moradas,  faz  o  senado  presente  a  V.  Mageslade  o  relatado, 
«para  que,  attendendo  á  utilidade  publica  da  obra,  lhe  faça  V. 
«Mageslade  mercê  mandar  que  não  pague  siza  das  propriedades 


1  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rci  D.  Pedro  ii,  fs.  131. 

2  «Elementos»,  tom.  vui,  pag.  564. 

3  Ibid.,  piig.  570. 
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tqiie  comprar  para  esta  obra,  e  subrogações  que  pela  mesma 
«causa  se  fizerem,  que  é  a  mesma  mercê  que  o  senhor  rei 
«D.  AíTonso  G.°,  que  santa  gloria  haja,  fez  na  occasião  em  que 
«se  abriu  a  rua  Nova  d'Ahiiada,  por  resolução  de  2á  de  junho 
«de  i()G(>,  e  V.  Magestade,  na  da  edificação  da  rua  dos  Onri- 
«ves  da  Praia,  por  resolução  de  ií7  d'outubro  de  1677.  E,  dan- 
«do-se  n'esta  obra  as  mesmas  razões  de  utilidade  que  nas  refe- 
a ridas,  espera  o  senado,  da  real  grandeza  de  V.  Magestade,  esta 
«mercê,  mandando-o  declarar  assim  ao  conselho  da  fazenda,  e 
«ijue,  esiarido  contratada  a  casa  das  herdades,  se  desconte  ao 
«contratador,  no  preço  do  seu  contrato,  o  que  importar  a  siza 
«das  compras  e  subrogações  que  se  fizerem  para  esta  obra,  e 
«se  poderem  fazer  logo  as  escriptnras  das  que  estão  ajustadas, 
«como  das  que  se  forem  ajustando.» 

Bfsolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«O  senado  deve  pagar  siza  d'estas  compras  a  respeito  dos 
«filhos  da  folha,  a  quem  não  posso  prejudicar,  nem  mandar 
«praticar  a  resolução  que  se  tomou  sobre  a  rua  Nova  d'Al- 
«mada.» 

r)eci-eto  cie  SÍ8  âe  inaio  de  1688  2 

«O  senado,  n'esta  eleição  de  almotacés  dos  segundos  qnatrO' 
«mezes,  vendo  as  ordens,  e  sem  se  apartar  da  execução  d'ellas,. 
«proceda  á  eleição  como  entender  ;  e  lembro  ao  senado  que, 
«por  noticias  extrajudiciaes,  se  me  certifica  não  assiste  em 
«todos  os  pretendent(\s  a  nobreza  que  deve  haver  nos  que  en- 
« Irarem  n'esta  occupação ;  e  o  senado  me  não  dará  mais  conta 
«das  eleições  de  almoiacés,  emquanto  eu  não  houver  por  bem  o 
f contrario,  observando  nus  provimentos  que  ao  dianie  fizer,, 
«tudo  o  que  por  vezes  se  lhe  tem  mandado  guarde.» 


•  Tem  a  data  de  15  d'outubro  do  mesmo  anuo. 

2  Liv."  xt  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  IGO. 
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Oousulta,  da-  camava  a  el-i*ei  em  18  de  junho 

de  1688 1 


«Senlior  —  Pelo  alvará,  cuja  copia  se  oíTerece  ^,  foi  V.  Mages- 
«tade  servido  haver  por  bem  fazer  mercê  a  este  senado  que  um 
«dos  vereadores  d"elle  pudesse  devassar  do  procedimento  dos 
«officiaes  da  sua  jurisdicção,  todos  os  annos,  por  tempo  de 
«quatro,  em  razão  da  posse  em  que  o  senado  está,  por  con- 
«cessões  reaes  dos  senhores  reis  d"este  reino,  predecessores  de 
«V.  Magestade,  que  se  prorogaram  de  quatro  em  quatro  annos, 
«para  este  intento,  na  forma  em  que  sempre  o  fez  e  praticou 
«até  o  tempo  da  concessão  do  alvará  incluso,  por  ser  conve- 
«veniente  que,  para  direcção  do  governo  da  cidade  e  boa  admi- 
«nistração  da  justiça,  se  examine  devassamente  como  piocedem 
«os  oíBciaes  d'ella,  conforme  disposição  da  lei ;  e,  porque  e^te 
«alvará  tem  expirado,  e  o  senado  não  pôde  continuar  nas  de- 
«vassas  sem  nova  prorogação,  pareceu  ao  senado  fazer  presente 
«a  V.  Magestade  que,  visto  estar  n*esta  posse  de  tempo  imme- 
«morial  e  V.  Magestade  lhe  haver  continuado  esta  mercê,  e  ser 
«a  diligencia  das  devassas  de  sua  natureza  precisa  para  conser- 
«vação  e  estabilidade  da  justiça,  deve  V.  Magestade  ser  servido 
«fazer  mercê  ao  senado  de  lhe  prorogar  outros  quatro  annos, 
«assim  e  da  maneira  que  lhe  foi  concedido  pelas  prorogações 
«que  constam  do  mesmo  alvará,  para  se  evitarem  as  queixas 
«que  procedem  de  se  não  poder  devassar  sem  a  permissão  que 
«se  pretende  de  V.  Magestade,  para  se  castigarem  os  culpados, 
«conforme  a  qualidade  das  culpas.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 

«Concedo   ao  senado  a  mercê  que  pede,  e  o  alvará  d'esla 


*  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fd.  151. 

2  E  do  alvará  de  21  de  dezembro  de  16G9,  que  deixamos  publicado  a 
pag.  191  do  tom.  vii  dos  «Elementos»,  mas  que  na  copia  a  que  a  consulta 
se  refere,  por  equivoco  ou  de  propósito,  vem  com  a  data  de  21  de  de- 
zembro de  1679. 

3  Tem  a  data  de  10  de  novembro  do  mesmo  auno. 
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«concessão  se  passará  pelo  desembargo  do  paço,  na  forma  do 
«que  já  se  lhe  passou.» 

Consulta  da,  caiiiai-a  a  el-t*oi  em  Í31  de  junlio 

de  leS©! 

a  Senhor  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  4  d'abrií 
<(do  presente  anno,  que  se  veja  n'este  senado  e  se  consulte  o  que 
«parecer,  tomando  informação  do  referido  na  petição  do  cônsul 
«do  reino  da  Suécia  ^,  Nicolau  Simões,  em  que  faz  presente  a 
aV.  Magestade  que  elle  veiu  remetlido  do  seu  rei  para  residir 
«n'este  reino  de  Portugal,  na  forma  dos  artigos  e  capitulação 
«que  V.  Magestade  foi  servido  celebrar  com  a  dita  coroa,  e  as- 
«sistindo  o  supplicante  na  dita  forma,  e  na  forma  que  assistem 
«os  mais  cônsules  das  outras  nações,  tem  experimentado  o  sup- 
«plicante  dos  vassallos  de  V.  Magestade  tão  notórios  acintes  e 
«extraordinárias  affrontas,  de  que  não  só  ao  supplicante  tem  re- 
«sultddo  affronta  pessoal,  em  razão  dos  mais  cônsules,  mas  á 
«mesma  coroa  da  Suécia,  pelo  despreso  com  que  foi  tratado  o 
«supplicante;  porque,  tendo  o  supplicante  obrigação  de  assistir 
«aos  capitães  dos  navios  nos  despachos  de  suas  fazendas,  suc- 
«cedendo  botarem  fora  da  alfandega  um  pouco  de  ferro,  o  pesa- 
«ram-  em  uma  balança  que  estava  armada  á  porta  da  alfandega, 
«o  mandou  vir  diante  si  o  juiz  da  balança  do  Ver-o-peso,  por 
«nome  António  de  Sousa  da  Costa,  dizendo  que  o  supplicante 
«tinha  incorrido  em  pena  de  duas  moedas  de  oiro  e  vinte  dias 
«de  cadeia  por  ter  pesado  o  dito  ferro  sem  licença  sua,  e,  res- 
«pondendo-lhe  o  supplicante  que  na  dita  balança  já  tinha  pesado 
«outra  pessoa,  e  que  assim  não  podia  ter  legar  a  condemnação, 
,«e  ainda  que  houvera  condemnação  de  dinheiro,  a  de  prisão  se 
«não  podia  na  sua  pessoa  executar,  por  ser  o  supplicante  cônsul, 
«a  quem  "para  prender  não  tinha  o  dito  juiz  jurisdicção  nenhuma, 
«se  irritou  o  dito  juiz  e  logo  mandou  buscar  um  alcaide  para 
«prender  o  supplicante,  o  qual  com  effeito  o  prendeu,  e  preso  o 
«levou  pelas  ruas  publicas,  á  vista  de  todos,  de  cujo  poder,  para 


1  Liv.o  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fa.  25. 

2  Ibid.,  fs.  28. 
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«O  supplicante  se  livrar,  lhe  foi  necessário  dar  uma  moeda  de 
«ouro ;  e  porque  depois  da  dila  affronta  para  cá  tem  o  suppll- 
«caute  experimentado  censurarem  d'elle  os  mais  dos  cônsules, 
'(fazendo- lhe  perguntas,  em  que  tem  parado  sua  queixa,  sendo 
«que  o  supplicante  Ingo  a  formou  a  V.  Magestade  pelo  secretario 
«antepassado,  o  qual,  por  impedimentos  que  houve,  a  não  tem 
«proposto,  pede  a  V.  Magestade  mande  proceder  contra  o  dito 
«António  de  Sousa  da  Costa,  juiz  do  Ver-o-peso,  conforme  a  ex- 
«pressa  capitulação  que  V.  Magestade  celebrou  com  a  coroa  da 
«Suécia,  para  que  o  supplicante  fique  satisfeito  da  dita  injuria 
«para  com  os  mais  cônsules  das  mais  nações. 

«Sendo  vista  a  sua  petição,  mandou  o  senado  que  se  desse  ao 
«vereador  do  pelouro  para  tomar  informação  do  referido,  ou- 
«vindo  o  juiz  do  Ver-o-peso,  e,  sendo-lhe  apresentada,  mandou 
«o  vereador  que  respondesse  logo  á  petição  o  dito  juiz,  para  o 
«que  lhe  seria  entregue  por  mão  de  um  escrivão  da  casinha,  e 
«com  sua  resposta  tornasse,  a  que  logo  satisfez  o  juiz  do  Ver-o- 
«peso,  dizendo:  que,  no  cabo  de  perto  de  quatro  annos,  se  lem- 
«brára  Nicolau  Simões,  que  dizia  ser  cônsul  da  Suécia,  fazer  esta 
«petição  de  queixa  contra  elln,  sendo  que  o  caso  fora  que,  no 
«anuo  de  1684,  sendo  contratador  do  Ver-o-peso  João  da  Costa 
«Cardoso,  lhe  requerera  que  mandasse  notificar  ao  dito  Nicolau 
«Simões,  porquanto  estava  pesando  quantidade  de  ferro  á  porta 
«da  alfandega,  sem  licença  do  contratador,  e  elle,  juiz,  o  raan- 
«dára  notificar,  e  viera  diante  elle,  e  lhe  perguntara  se  linha  li- 
«cença  para  poder  pesar  o  dito  ferro  sem  ser  na  balança  do  Ver- 
«o-peso,  a  que  respondera  que  não  tinha  nenhuma  licença,  e  que 
«elle,  juiz,  o  condemnára  em  vinte  mil  réis,  na  forma  do  regimento 
06  condição  do  contrato;  e  o  dito  Nicolau  Simões  dissera  que 
«não  havia  de  pagar  tal  condemnação,  e  o  juiz  o  mandara  pren- 
tder,  e  fora  com  toda  a  compostura,  com  sua  espada  na  cinta,  e 
«depois  mandara  um  recado  ao  seu  escrivão  que  lhe  desse  uma 
«palavra,  e  com  eíTeito  fora,  e  lhe  pediu  que  o  coinpuzesse  com  o 
«contratador,  e  elle  o  compuzera,  e  o  juiz  o  mandara  logo  soltar, 
«com  o  que  não  chegara  a  entrar  na  cadeia,  nem  passara  da  rua 
«da  Padaria,  como  tudo  constava  da  certidão  que  se  apresentava  *; 


'  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  27. 
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«n'esles  termos  procedera  na  forma  do  seu  regimento,  e  jul- 
«gára  o  que  Ilie  parecera  justiça,  e  se  o  supplicanle  entendia 
«que  elle,  juiz,  procedera  mal  e  que  o  consuh  podia  pesar  sem 
«ser  necessária  licença,  tinha  o  remédio  ordinário  de  poder  ap- 
«pellar  da  sentença  para  este  senado,  e  d'ahi  linha  o  recurso 
«para  o  desembargo  do  paço,  e,  onde  havia  remédio  ordina- 
«rio,  se  não  podia  recorrer  a  V.  Mageslade,  pois  V.  Ma^'es- 
«tade  tinha  ministros  por  onde  defere  pelos  meios  ordinários ; 
«quanto  mais  que  o  supplicanle  não  lhe  apresentara  privilegio 
«algum,  por  que  fosse  isento  de  pesar  com  pesos  grandes  com 
«licença  do  contratador,  nem  elle,  juiz,  podia  deixar  de  deferir 
«ao  dito  contratador,  pois  se  fundava  no  contrato  e  no  regimento, 
«nem  por  ser  cônsul  da  Suécia  tinha  privilegio  algum  para  se 
«deixar  de  executar  n"elle  as  posturas  do  senado,  nem  elle  o 
«mostrara,  nem  o  poderia  mostrar;  e  n'esta  petição  fallava  con- 
dira a  verdade,  dizendo  que  o  descompuzeram,  sendo  que  com 
«toda  a  compostura  se  procedera  ;  e,  sendo  necessário,  além 
«das  certidões  que  se  apresentavam,  juNtiíicaria  por  testemunhas 
«tudo  o  que  relatava,  não  porque  fosse  necessário,  pois  dos  mi- 
«nistros  que  procediam  com  ordem  judicial  e  de  que  podia  ha- 
«ver  appellação  e  aggravo,  se  não  costumavam  fazer  semelhan- 
«tes  queixas,  mas,  para  que  se  visse  que  relatava  com.  menos 
«verdade  e  que  merecia  a  pena  da  Ord.  liv."  v,  tit."  10,  se  offe- 
«recia  a  fazer  a  dita  justificação,  para  que,  com  toda  a  verdade, 
«se  pudesse  informar  a  V.  iMagestade. 

«Sendo  vista  a  resposta  do  juiz  do  Ver-o-peso,  certidão  do 
«seu  escrivão  e  da  condiçno  do  contrato,  com  a  do  capitulo  do 
«iregimento,  cujas  copias  se  offerecem  *,  e  consideradas,  com  es- 
«pecial  ponderação,  as  circumstancias  da  matéria  e  fundamento 
«da  queixa  de  Nicolau  Simões,  que  diz  ser  cônsul  do  reino  da 
«Suécia,  pareceu  ao  senado  que  o  juiz  do  Yer-o-peso  procedeu 
«n'este  caso  com  justiça,  ajuslando-se  com  o  que  dispõe  o  regi- 
imento,  em  que  se  funda  a  condição  do  contraio ;  nem  em  outra 
«forma  podia  obrar  o  juiz,  por  não  ser  mais  que  um  mero  exe- 
«cutor  das  posturas  e  regimento  da  casa  do  Ver-o-peso,  em  que 
«havia  incorrido  Nicolau  Simões,  cujo  privilegio,  ainda  que  o 


*  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  29  e  seg. 
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«tenha  por  cônsul  de  sua  nação,  o  não  exime  das  leis,  posturas 
«e  regimentos  do  governo  politico  d'esta  cidade,  pois  a  intenção 
(idas  capitulações  feitas  entre  os  reis  confederados  a  esta  coroa, 
«não  encontra  a  observância  e  execução  das  mesmas  leis;  e 
«bem  se  infere  ser  a  queixa  do  supplicante  fundada  em  razão 
«menos  justificada,  que,  succedendo  ha  quatro  annos  o  caso  da 
«condemnação,  de  que  se  trata,  não  fez  diligencia  alguma,  omit- 
«tindo  os  termos  e  recurso  ordinário  da  justiça  para  ser  judi- 
«cialmente  ouvido,  e,  devendo  o  supplicante  proceder  com  res- 
«peito  em  juizo,  excedeu,  conforme  a  informação  do  juiz  e  cer- 
«tidão  do  escrivão,  com  menos  comedimento,  de  que  procedeu  a 
«prisão  que  não  chegou  a  conseguir-se  :  por  cujas  razões  deve 
«V.  Magestade  ser  servido  não  deferir  ao  supplicante,  mandan- 
odo-lhe  estranhar  o  excesso  de  sua  queixa,  e  que  o  juiz  procedeu 
«como  convinha  sem  offender  a  rectidão  da  justiça.» 


liesoluçãú  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.» 


Oonsulta,  (la,  ca.iiia.i*£i  a,  el-i*ei  em  3  3  de  JuluIio 

de  10S8  2 


«Senhor  —  Por  estar  vago  o  officio  de  escrivão  do  julgado  de 
«Friellas,  por  fallecimenlo  do  ultimo  proprietário,  de  quem  não 
«ficaram  filhos,  mandou  o  senado  affixar  editaes  para  se  vender  era 
«beneficio  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  que  se  intenta  alargar, 
«como  Y.  Magestade  tem  resoluto  e  recommeiídado  a  este  sena- 
«do;  e  havendo  lançadores  e  vários  lanços,  por  ser  este  officio 
«de  tão  limitado  rendimento,  que  não  passa  de  seis  mil  réis  por 
«anno  ao  proprietário,  andando  de  serventia,  não  houve  quem 
«mais  lançasse  que  António  de  Freitas  Nobre,  o  qual  por  elle 
«deu  setenta  mil  réis,  com  clausula  de  uma  vida  somente,  sem 
«successão  de  fillios,  na  fórina  das  ordens  de  V.  Magestade ;  e 
«porque  V.  Magestade  foi  servido,  por  resolução  do  primeiro 
«d'outubro  de  IG8G,  em  consulta  do  senado,  que  se  llie  desse 


1  Tem  a  d:ita  de  1  de  jullio  seguinte. 

2  Liv.*  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  39. 
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«conta  do  oíTicio  que  se  vendesse,  do  preço  e  da  pessoa,  pare- 
«ceu  ao  senado  que,  visto  ser  este  oíTicio  de  pouca  importância  e 
««não  haver  quem  n'elle  mais  lançasse  que  António  de  Freitas 
«Nobre,  se  lhe  possa  dar  a  propriedade  d'elle  pelos  setenta  mil 
«réis  de  seu  lanço,  com  as  declarações  referidas,  e  que  V.  Ma- 
«gestade  seja  servido  havel-o  assim  por  bem,  entregando  logo  o 
«lançador  o  preço  ao  thesoureiro  da  cidade,  e  que,  apresentando 
«conhecimento  em  forma  da  entrega,  se  lhe  possa  mandar  passar 
«sua  carta,  como  é  estylo.» 

fíesohição  regia  escripta  d  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  5  de  julho  de  1688.» 

IO  tle  jullio  <1«  108S  —  F»Oftai-ia.  do  seci-etai*io 
de  estado,  ]>Xeinlo  de  Fo^^oss  I*ex'eii-a,  ao  pre- 
sidente do  senado  da  camará,  ^ 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  é  servido  que  V.  S.^  mande 
«logo,  pelos  ministros  e  officiaes  que  lhe  parecer,  fazer  mani- 
«festo  a  todos  os  ahnoxarifes,  thesoureiros  e  depositários  da  ju- 
«risdicção  do  senado  da  camará,  do  dinheiro  que  tiverem  ena 
«moedas  d'ouro,  das  fabricas  antigas,  encordoadas,  as  quaes  se 
«contarão  e  pesarão,  e,  nos  livros  de  seus  recebimentos,  se  fará 
«um  termo,  em  que  se  declare  quantas  moedas  das  referidas  se 
«lhes  acharam,  quanto  importaram  e  quanto  pesaram,  sendo  no- 
«tificados  que,  do  dia  de  hoje  em  diante,  não  recebam  mais  moc- 
adas de  ouro  das  fabricas  velhas,  senão  pelo  que  pesarem,  e 
«que  da  mesma  sorte  poderão  pagar  com  ellas  ás  parles,  na 
«forma  que  se  manda  declarar  por  editaes. 

«Deus  guarde,  etc. 

«Esta  resolução  não  vae  por  decreto,  porque  S.  Magestade 
«ainda  não  assigna,  o  qual  se  remetterá  tanto  que  assigne.» 


1  Liv.  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  21. 
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&2  de  jullio  (lo  lOS^ — A.viso  tio  secretai-io  cie 
estatlo,  ]>Xeii<lo  de  Foyos  IPei*eii*a,  ao  j>i*esi- 
deiite  do  senado  da  camai-a  ' 


«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  tem  resoluto  que  no  dia  do 
«feliz  parto  da  rainha,  nossa  senhora,  e  nos  dois  dias  seguintes 
«haja  luminárias,  repiques  e  salvas  em  toda  esta  côrle  e  ci- 
«dade,  castello  e  torres  da  barra,  e  que  as  mesmas  demonstra- 
«ções  se  façam  no  dia  do  baptisado,  somente :  de  que  S.  Ma- 
«igestade  me  manda  avisar  a  V.  S.*,  para  que  o  faça  presente  no 
«senado  e  tenha  prevenido  o  que  fòr  necessário  para  esta  func- 
«ção,  pelo  que  lhe  toca ;  e  logo  que  S.  Magestade  assignar  irá 
«decreto  ao  senado  ^,» 

Deci-eto  de  4  d'agj'osto  de  1088  ' 

«Representando-me  o  provedor-mór  da  saúde  qne  algumas  das 
«camarás  e  justiças  das  terras  d'este  reino  e  conquistas  se  in- 
«Iromettem  com  os  provimentos  e  governo  da  saúde,  que  com- 
«petia  ao  seu  cargo,  e  daqui  resultava  o  não  darem  inteiro  cum- 
«primento  ás  suas  ordens,  hei  por  bem  que  o  provedor-mór  da 
«saúde  da  côrle  e  reino  proveja  lodos  os  oíTicios  da  saúde  das 
«terras  do  reino  e  conquistas,  assim  como  até  agora  o  tem  fel- 
«lo,  e  que  as  camarás  e  justiças  d'ellas  se  não  intrometiam  na 
«jurisdicção  da  saúde,  mas  executem  as  ordens  que  do  prove- 
«dor-mór  lhes  forem  dirigidas.  O  senado  da  camará  o  lenha  as- 
«sim  entendido  e  n'esta  forma  o  faça  executar.» 


^  Liv.°  X  de  cons,  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  23. 

2  Vid.  dec.  de  iiO  dagosto  seguinte. 

^  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  ii,  fs.  89. 
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Decreto  cie  O  ^'ag-osto  cie  1««8  ' 

«Pela  lei  que  fui  servido   mandar  publicar  sobre  o  levanta- 
«menlo  da  moeda  ^  lerá  o  senado  da  camará  entendido  os  qui- 


^  Liv."  X  de  cous.  e  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  it,  fs.  95. 

2  Refere-se  á  lei  de  4  d'agosto  de  1688,  que  augmentou  vinte  por  ceuto 
o  valor  da  moeda  d'ouro  e  prata.  E  do  theor  seguiute  : 

«D.  Pedro,  etc.  —  Faço  saber  aos  que  esta  minha  lei  virem,  que,  dese- 
«jando  dar  remédio  aos  damnos  que  actualmente  padecem  meus  vassallos 
«na  reducção  das  moedas  de  prata  cerceadas  e  nas  de  ouro  das  fabricas 
«antigas,  que  mandei  correr  a  peso,  emquauto  se  não  reduziam,  fui  servido 
«resolver  que  a  moeda  se  levantasse  vinte  por  cento  mais  ao  valor  por  que 
«corria,  cedendo  toda  esta  maioria  em  conveniência  e  utilidade  de  meus 
«vassallos  ;  e  assim,  desde  o  dia  da  publicação  d'esta  lei  em  diante,  ficarão 
«correndo  n'estes  reinos,  senhorios  e  conquistas  as  moedas  até  agora  fabri-  ■ 
«cadas,  com  vinte  por  cento  de  vantagem,  na  maneira  seguinte  :  as  moedas 
«de  ouro  das  fabricas  novas,  de  quatro  mil  réis.  a  quatro  mil  e  oitocentos 
«réis  ;  as  meias  moed;is  de  dois  mil  réis  a  dois  mil  e  quatrocentos  réis,  e 
«os  quartos  de  dez  tostões  a  mil  e  duzentos  réis  ;  das  moedas  das  fabricas 
«antigas,  que  mandei  correr  a  peso,  correrá  a  oitava  a  mil  e  quinhentos 
«réis,  e  o  grão  a  vintém,  e,  correspondendo  nas  moedas  de  ouro  da  fabrica 
«nova  a  oitava  a  mil  e  seiscentos  réis,  a  respeito  do  maior  valor,  e  intrin- 
«seco,  com  que  sahem  da  casa  da  moeda,  se  não  dá  mais  valor,  que  o  in- 
«trinseco  de  mil  e  quinhentos  réis  por  oitava,  nas  moedas  das  fabricas 
«antigas,  que  se  mandam  correr  a  peso,  porque,  como  precisamente  se  hão 
«de  reduzir,  viriam  a  perder  as  partes  na  reducção  toda  a  maioria  que 
«agora  se  lhes  desse,  porque  essa  mesma  se  lhes  diminuiria  na  senhoriagem 
«e  braeeagem  do  seu  lavor  ;  as  moedas  de  cinco  tostões  a  seiscentos  réis» 
«as  de  cruzado  a  quatrocentos  e  oitenta  réis,  as  de  dois  tostões  a  duzentos 
«e  quarenta  réis,  os  tostões  a  cento  e  vinte  réis,  os  quatro  vinténs  a  cem 
«réis,  os  meios  tostões  a  sessenta  réis,  os  dois  vinténs  a  cincoenta  réis,  e 
«os  vinténs  pelo  mesmo  que  corriam.  E  por  se  evitarem  os  embaraços  que 
«resultam  ao  commercio,  de  não  correrem  n'este  reino  patacas  de  menos 
«peso  que  de  sete  oitavas,  correrão  todas  as  patacas,  meias  patacas,  reales 
«dobrados  e  singelos  de  qualquer  fabrica  que  seja,  a  respeito  de  cen» 
«réis  a  oitava,  ficando  nas  suas  quantidades  como  moeda  corrente.  E  por 
«ser  conveniente  que  o  ouro  fique  egual  com  a  prata,  proporcionando-se  o 
«valor  intrínseco  dos  onze  dinheiros  da  prata  aos  vinte  e  dous  quilates  do 
«ouro,  se  pagará  na  casa  da  moeda  d'esta  cidade  e  na  do  Porto  o  marco  ' 
«do  ouro  por  noventa  e  seis  mil  réis,  a  onça  a  doze  mil  réis,  e  a  oitava 
«por  mil  e  quinhentos  réis,  e  a  este  respeito  os  grãos  5  o  marco  de  prata  • 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA  71 

flales  e  dinheiros  que  deve  ter  o  ouro  e  prata  que  se  lavrar 
«nas  ruas  dos  Ourives  d'esta  cidade,  e  os  preços  por  que  se 


«a  seis  mil  réis,  a  onça  a  setecentos  e  cincoenta  réis,  e  a  oitava  e  grãos 
«respectivamente  ;  e  por  não  ser  justo  que  fique  no  arbitrio  dos  ourives  a 
«lei  que  deve  ter  o  ouro  e  prata  que  lavram,  não  sabendo  as  pessoas  que 
«compram  estes  metaes,  o  preço  que  corresponde  ao  valor  intrinseco  da 
«sua  lei,  o  ouro  que  se  lavrar  na  rua  dos  Ourives  será  de  vinte  quilates 
«e  meio,  e  se  pagará  a  oitava  a  mil  e  quatrocentos  réis,  a  onça  a  onze  mil 
«e  duzentos  réis,  o  marco  a  oitava  a  nove  mil  e  seiscentos  réis  e  os  grãos  a 
«este  respeito  ;  a  prata  lavrada  terá  de  lei  dez  dinheiros  e  seis  grãos, 
«e  se  pagará  o  marco  a  cinco  mil  e  seiscentos  réis,  e  as  onças,  oitavas  e 
«grãos  respectivamente  ;  o  que  se  observará  sem  embargo  do  regimento  da 
«casa  da  moeda  e  de  outras  quaesquer  leis  em  contrario.  E  ao  senado  da 
«camará  ordeno  faça  dar  a  forma  que  lhe  parecer  mais  conveniente,  para 
«que  assim  se  execute  ;  e  porque,  sendo  esta  lei  somente  fundada  na  utili- 
«dade  publica  em  beneficio  de  meus  reinos  e  vassallos,  se  deve  obviar  todo 
«o  prejuizo  que  d'ella  lhe  pode  resultar,  para  que  nem  em  todo,  nem  em 
«parte  venha  a  ter  contrario  eífeito  á  mente  com  que  fui  servido  mandal-a 
«estabelecer,  se  declara  que  todas  ns  dividas  contrahidas  e  contratos  cele- 
«brados  antes  da  publicação  d'esta  lei,  se  hão  de  entender  e  praticar  como 
«se  depois  d'ella  se  contrahissem  e  celebrassem,  cedendo  sempre  a  favor 
«dos  devedores  a  utilidade  do  levantamento  da  moeda,  para  que  assim  se 
«evitem  as  moléstias  e  perturbações  que  podiam  nascer  das  duvidas  e  de- 
«mandas  que  se  moverem  sobre  a  interpretação  d'esta  lei,  se  lhe  faltasse 
«esta  declaração.  E  para  melhor  observância  das  leis  que  se  têem  publicado 
«sobre  a  prohibição  da  moeda  cerceada,  se  declara  novamente  que  todas  as 
«moedas  de  ouro  e  prata,  sem  excepção  de  alguma,  de  qualquer  fabrica 
«que  sejam,  ficam  prohibidas,  sendo  cerceadas,  e  comprehendidas  na  dispo- 
«sição  e  penas  das  leis  que  sobre  esta  matéria  se  têem  publicado,  o  que  só- 
«mente  se  não  entenderá  nas  moedas,  meias  moedas,  quartos  de  ouro  das 

•  fabricas  antigas,  patacas,  meias  .patacas,  reales  dobrados  e  singelos  que 
«mando  correr  a  peso,  na  forma  referida  n'esta  lei  ;  e  os  transgressores 
«d'ella  incorrerão  nas  penas  estabelecidas  nas  leis  do  reino  :  e  esta  leise 

•  cumprirá  inteiramente  como  n'ella  se  contém,  a  qual  se  publicará  na  chan- 
«cellariamór,  e  se  enviará  a  copia  d'ella  pelas  comarcas,  na  fórina  acima 
«ditH,  e  se  registrará  no  livro  da  mesa  do  desembargo  do  paço,  casa  dá  sup- 
«plicação  e  relação  do  Porto  e  nos  mais  tribunaes  d'esta  minha  corte, 
«onde  semelhantes  leis  se  costumam  registrar.  —  Thomaz  da  Silva  a  fez  em 
«Lisboa,  a  quatro  de  agosto  de  mil  seiscentos  e  oitenta  e  oito.  —  Francisco 
«1'ercira  Castello  Branco  a  fez  escrever  —  Rei.» — Historia  Genealógica^ 
tom.  IV,  pag.  386. 

A  publicação  d'esta  lei  forçou  a  adopção  d'outra8  providencias:  assim,  a 
lei  de  11  d'outubro  de  1688,  j)am  que  os  vassallos  não  exptrimentaísem  prt- 
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«deve  pagar  o  ouro  e  a  prata  a  respeito  do  seu  valor  intrínseco  ; 
«e  para  que  esta  minha  resolução  se  execnte  infallivelmenle,  de- 
terminará o  senado  os  meios  que  lhe  parecerem  mais  conve- 
anienies,  e,  quando  n'tísta  mateiin  tanha  que  representar-me,  o 
«fará  por  consulta,  interpondo  o  seu  parecer*.» 

Decreto  de  O  a*SLsa»ta  do  1088  2 

«Por  ser  conveniente  que,  depois  da  publicação  da  lei  do  le- 
avantamenlo  da  moeda,  não  subam  os  estrangeiros  os  preços  aos 
«géneros  que  costumam  trazer  a  estes  reinos  e  se  vendem 
an'esta  cidade  e  nas  mais  do  reino,  hei  por  mui  recommendado 
«ao  senado  da  camará  que,  examinando  a  differença  de  todos  estes 
«géneros  e  averiguando  os  preços  por  que  correram  até  o  dia  da 
«publicação  da  lei,  me  faça  presente  os  meios  pelos  quaes  se 
«possa  evitar  que  os  estrangeiros  levantem  o  preço  aos  seus  ge- 
«neros,  como  também  para  que  os  não  possam  introduzir  falsi- 
«ficados  e  de  menos  conta  do  que  até  agora  os  traziam.» 

Ooiisulta,  <ia  caimarfi  a,  el-rei  ena.  O  cl'ag'OSto 

de  16»!^  3 

«Senhor  —  Hoje  que  se  contam  9  do  presente  mez,  se  remet- 
«teu  a  este  senado  um  decreto,  passado  em  6  do  dito  mez,  era 


juizo  no  mesmo  remédio^  proliibiu  que  se  vendessem  os  géneros  por  preços 
superiores  aos  que  tinham  ao  tempo  de  se  levantar  o  valor  á  moeda,  nos 
termos  d'uma  pauta  que  para  esse  fim  se  elaborara  e  se  fizera  imprimir,  e 
do  mesmo  modo  o  regimento  e  pauta,  de  12  do  referido  mez,  determinou  os 
preços  por  que  se  haviam  de  vender  as  fazendas  tanto  nacionaes  como  es- 
trangeiras. 

Relativamente  ao  cerceamento  da  moeda  vide  carta  regia  de  12  de  de- 
zembro de  1687  e  lei  de  20  de  maio  de  168ÍS,  citadas  por  João  Pedro  Ri- 
beiro no  <íludice  Chronologico  e  Remissivo  da  Legislação»,  que  dispunham 
a  primeira  que  se  entendesse  a  lei  do  cerceio  como  de  moeda  falsa,  e  a  se- 
gunda que  se  applicasse  a  respectiva  pena  a  quem  comprasse  ou  vendesse 
moeda  por  maior  preço  para  ser  cerceada. 

^  Vid.  eons.  da  camará  a  el-rei  em  6  de  setembro  seguinte. 

2  Liv.o  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  37. 

3  Ibid.,  fs.  81. 
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«que  V.  Magesiade  é  servido  recommendar  ao  senado  que,  exa- 
« minando  a  diíTerença  de  todos  os  géneros  que  os  estrangeiros 
«costumam  trazer  a  esles  reinos,  para  que  não  possam  subir  a 
«maiores  preços  do  que  corriam  até  o  dia  da  publicação  da  lei 
ada  moeda,  faça  presente  a  V.  Magestade  os  meios  por  que  se 
«possa  evilar  que  os  estrangeiros  levantem  os  preços  aos  seus  ge- 
«neros,  como  também  para  que  os  não  possam  introduzir  falsiíi- 
«cados  e  de  menos  conta  do  que  até  agora  os  traziam. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade  e  ponderadas  as  ra- 
azões  que  occorreram  sobre  esta  matéria,  assentou  o  senado  ap- 
«plicar-se,  com  toda  a  promplidão,  a  excogitar  os  meios  que  re- 
«qunr  negocio  de  tanta  importância ;  e  como  não  pôde  deixar  de 
«haver  alguma  demora  de  tempo,  por  não  ser  fácil  a  averiguação 
«de  tantos  particulares,  e  poderão  n'este  meio  tempo  os  mercado- 
«res  vender  os  seus  géneros  por  maiores  preços,  que,  conforme 
«as  noticias,  os  vão  já  levantando,  pareceu  ao  senado  fazer  pre- 
«sente  a  V.  Magestade  o  referido,  para  qne  V.  Magestade  snja 
«servido  haver  por  bem  que  se  possa  mandar  lançar  pregão 
««pelos  togares  públicos  d'esta  cidade,  que  nas  fazendas,  de  qnal- 
«quer  género  que  seja,  se  não  alterem  os  preços  por  que  se  ven- 
«diam  ames  do  decreto  de  V.  Magestade,  passado  em  12  de 
«junho  d'este  presente  anno  ^  por  que  V.  Magestade  foi  servido 
«mandar  recolher  á  casa  da  moeda  toda  a  moeda  das  fabricas 
«antigas,  cerceadas  e  por  cercear,  cujo  recolhimento  teve  seu 
«effeito  no  ultimo  dia  do  mez  referido  (porque  desde  então,  com 
«a  esperança  do  acrescentamento  d'ella,  o  começaram  a  dar  aos 
«géneros,  e  cada  instante  o  sobem  exorbiiantemente),  com  pena 
«de  cincoeiíta  cruzados,  pagos  da  cadeia,  que  se  executará  iiidis- 
«pensavelmenle,  assim  e  da  maneira  que  se  praticou  na  occasião 
«dos  lutos  que  se  puzeram  por  fallecimento  do  senhor  rei  D. 
«Affonso  C.°,  com  que  se  evitou  não  si3  exceder  o  preço  que  se 
«poz  ás  baetas,  que  foi  o  mesmo  por  que  se  vendiam  até  o 
«tempo  do  fallecimento  do  dito  senhor.» 


1  Aliás  lei  de   14  de  junho  —  Vid.  tom.  iv  da  «Historia  Genealógica» 
pag.  382. 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Como  parece  emquanto  a  se  lançarem  os  pregões;  mas  se 
f(declar;iiá  n'elles  que  nenhum  de  meus  vassallos  poderá  com- 
aprar  nem  vender  por  maiores  preços  do  que  se  comprava  e  ven- 
adia  até  o  dia  referido,  sendo  egual  a  pena  aos  compradores  e 
«aos  vendedores,  e  a  parte  da  fazenda  que  ficar  ao  vendedor, 
«na  peça  de  que  vender  por  maior  preço,  será  tambein  perdida, 
«6  da  mesma  sorte  a  parte  que  fôr  comprada,  semlo  a  metade 
«da  condemnação  pecuniária  e  fazenda  para  o  accusador^.» 

IO  tl'agfOíaito  <ie  10S8  —  I*oi-tai-ia,  do  secretai-io 
cie  esitaclo,  !M!eiiílo  <le  Foyoísi  I*ei*eiâ*a.9  ao  pre- 
eiicleute  cio  senado  cia  oainava  ^ 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  é  servido  que  V.  S/  se 
«informe  logo,  procurando  saber  os  oííiciaes  de  sombreireiro 
«que  ha  n'esta  cidade,  e  se  serão  bastantes  para  fazer  os  cha- 
npéos  de  que  se  necessita  para  a  muita  gente  d'esta  cidade  e 
«seu  termo;  e  do  que  V.  S.*  achar  n'esta  matéria  dará  couta  a 
«S.  Magestade  por  esta  secretaria.» 

Mlanclado  cia  "vei-eaçao  do  13  cl'ag;'Osto 
de  1688  * 

«O  presidente,  vereadores,  procuradores  d'esta  cidade  de  Lisboa 
«e  os  procuradores  dos  mesteres  d'ella,  etc.  —  Mandam  que  ne- 
«nhum  mercador,  nem  outra  qualquer  pessoa  natural  d'estes 
«reinos  possa  comprar  nem  vender  fazendas,  de  qualquer  ge- 
«nero  que  seja^  por  maiores  preços  d'aquelles  por  que  as  com- 
«praram  e  venderam  ao  tempo  que  S.  Magestade,  que  Deus 
«guarde,  foi  servido  mandav  recolher  a  moeda  cerceada,  por 
adecteio  de   12  de  junho  do  presente  anno^;  e  toda  a  pessoa 


^  Tem  a  data  de  11  do  mesmo  mez. 

2  Vid.  mandado  da  vereação  e  cous.  da  camará  a  el-rei,  respectivamente 
datados  de  13  e  21  do  mesmo  mez. 

3  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  58. 

4  Liv."  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  46  v. 
*  Aliás  lei  de  14  do  dito  mez. 
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fque  fôr  comprehendida,  cVesta  publicação  em  diante,  incorrerá 
lem  pena  de  cincoenta  cruzados,  pagos  da  cadeia,  indispensa- 
[velmente,  a  metade  do  dinheiro  para  o  denunciante  e  a  outra 
rpara  as  obras  da  cidade,  cora  declaração  que,  além  da  pena 
1  referida,  perderá  a  pessoa  que  incorrer  n'ella,  a  parte  da  peça 
tque  lhe  flcar  do  género  que  vender  por  maior  preço,  como 
(também  perderá  o  comprador  a  fazenda  que  comprar  contra  o 
tdisposto  n'esta  publicação,  de  que  levará  metade  o  accusador, 
ma  forma  da  resolução  de  S.  Magestade.  E  mandam  aos  almo- 
itacés  das  execuções  que  este  façam  publicar  pelos  togares  cos- 
itumados,  para  que  venha  á  noticia  de  toilos  e  não  possam  alie* 
igar  ignorância,  e  depois  de  publicado  o  façam  registrar  no  li- 
Kvro  da  almotaçaria,  para  se  dar  a  sua  devida  execução  ^» 

Consulta  cia  camava  a  t»l-i*ei  ein  Í21   ^'ag-osto 

de  1688  2 

«Senhor  —  Por  carta  do  secretario  do  expediente,  Pedro  San- 
«ches  Farinha,  de  10  de  julho  próximo  passado,  é  V.  Mages- 
«tade  servido  mandar  vêr  e  consultar  logo,  com  eíTeito,  n'este 
«senado,  a  petição  do  prior  e  religiosos  de  S.  Vicente,  na  qual 
I relatam  a  V.  Magestade  que,  mandando  o  senhor  rei  D.  Fi- 
«lippe  2.°  edificar  a  egreja  do  dito  mosteiro,  por  satisfazer  a 
«um  voto  do  senhor  rei  D.  Sebastião,  que  santa  gloria  haja, 
«consignando  para  a  dita  obra  um  conto  de  réis  de  juro  na 
«alfandega  d'esta  cidade,  em  cada  um  anno,  e  ordenando  que 
«das  rendas  do  dito  mosteiro  se  dêem,  cada  anuo,  dois  mil 
«cruzados,  adjudicando  a  administração  e  conta  das  ditas  obras 
«ao  senndo  d'esta  cidade,  mandou  qne  a  sacristia  e  claustrcs 
«se  fizessem  por  conta  da  dita  consignação  e  contribuição,  man- 
«dando,  em  o  mesmo  tempo  que 'pessoalmente  lançou  a  pri- 
«meira  pedra  na  obra  da  dita  egreja,  fazer,  pelo  architecto  Fi- 


1  Este  mandado  foi,  nos  logares  públicos  do  costume,  apregoado  polo 
porteiro  da  alfandega,  Pedro  Barbosa,  na  presença  dos  alcaides  da  cidade, 
Manuel  Coelho  de  Barbuda,  António  da  Silva  Coelho  e  António  d'Almeida 
Senna,  e  de  seus  respectivos  escrivães.  —  Vid.  Liv.°  v  dos  Assentos  do  se- 
nado  oriental,  fs.  47. 

2  Liv."  X  de  cens.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  103. 

IX  .  6 
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«lippe  Tercio,  o  petipó  e  rascunho  da  obra  que  se  dsvia  fazer 
«do  mosteiro,  (jue  correspondesse  á  grandeza  e   magniíicencia 
ttda  egreja,  o  qual  está  assignado  por  sua  mão  real;  e  estando 
íjá  a  obra  da  dita  egreja  em  o  estado  que  se  vê,  querendo  a 
«religião  fazer  a  obra  do  mosteiro,  pediu  ao  senado  d'esta  ci- 
•idade,  sendo  vereadores  Diogo  de  Mendonça,  ora  presidente  da 
«mesa   da   consciência,    e   outros   fidalgos,    llie  dessem  licença 
«para  abrir  unia  pedreira  que  se  achava  em  o  campo  de  S.'* 
«Clara,  contigua  ao  dito  mosteiro,  pois  sem  o  tal  subsidio,  ainda 
«contribuindo  a  congrt^gação  toda,  como  contribue  de  mais  do 
«que  pôde  dar,  para   a  dita  obra,  o  mosteiro  não  se  poderia 
«fazer  por  sua  grandeza  e  excessivo  custo;  concedida  a  dita  li- 
«cença  se  começou  a  obra  e  continuou  com  a  pedra  da  dita  pe- 
«dreira,  emquanto  fidalgos  foram  vereadores,  sem  contradicção 
«alguma;  entrando  ministros  em  o  senado  e  governo  d'esta  ci- 
«dade,  começaram  logo  a  alterar  a  dita  licença,  fazendo  a  cada 
«passo  vistorias  na  dita  pedreira  e  levando  suas  propinas  do  dl- 
«nheiro  das  obras,  e  ora,  com  o  pretexto  de  que  a  dita  pedreira 
«pode  ser  d'algUma. ruína  no  dito  Campo  de  S.**  Clara,  que  é  J 
«baldio  e  sem  edifício  algum  em  proporção  de  lhe  succeder  pe- 
«rigo  com  a  continuação  d"ella,  e  tendo-se  obrigado  os  supplicau- 
«ttís  a  todas  as  perdas  e  damnos,  reedificação  da  rua,  ou  cami- 
«uho,  e  a  entulhar  a  aberta  ou  cava  que  por  occasião  da  dita 
«pedreira  ficar,  lhes  ordenam  os  ministros  do  senado,  lendo  os 
«supplicantes  com  grande  dispêndio  quebrado  um  considerável 
«lanço  de  pedra,  que  a  tirem  em  termo  peremptório  de  quatro 
«mezes,  assim  o  declaram,  fazendo  termo  de  lhes  não  prorogar 
«mais  tempo,  e  que  logo  mande  entulhar  a  pedreira,  com  com- 
•sminação  que  se  mandará  proceder  contra  o  fiador  que  deram,  e 
«entulhar  a  pedreira  á  sua  custa;  e  pedindo  os  supplicantes  vista 
«do  dito  despacho  e  assento,  declarando  que  era  para  considerar 
«o  que  lhes  convinha  e  à  dita  obra,  sobre  se  lhes  não  dar  vista, 
«lhes  não  deferem  a  petição  alguma;  e  porque  o  dito  mosteiro  de 
aS.  Vicente  é  o  primeiro  d'esta  cidade,  que  o  sereníssimo  rei 
«D.  Affonso  Henriques  mandou  edificar  e  escolheu  para  sua  real 
«camará,  para  sepultura  dos  cavalleiros  catholicos  que  morreram  | 
«na  conquista  e  tomada  d'esta  cidade  aos  mouros,  a  que  o  dito 
«senhor  rei  sempre  chamou  santos  martyres,  como  consta  de  me 
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«morias  do  dilo  tempo  que  no  mosteiro  se  conservam,  cujos  cor- 
'(pos,  ainda  organisados,  se  acharam  ha  poucos  tempos  comves- 
«tigios  de  armas  e  esporas  douradas,  abrindo-se  o  alicerce  para 
«a  sacristia  nova,  que  se  faz  com  perfeita  grandeza,  achando-se 
«em  algumas  cabeças  cabellos  louros,  havendo  quinhentos  qua- 
«renta  e  tantos  annos  que  foi  o  dilo  successo;  em  o  mesmo  mosteiro 
«tomou  o  habito  e  foi  religioso  S.''  António  ;  é  a  dita  egreja  sepul- 
ítura  do  grande  rei  e  pae  d'este  reino,  o  sereníssimo  senhor  D.  João 
«o  4.°,  que  santa  gloria  haja ;  os  rehgiosos  da  primeira  ordem 
«que  houve  n'estes  reinos  e  propagados  por  S.  Theotonio,  con- 
ttfessor  do  senhor  rei  D.  Affonso  Henriques,  a  cujas  orações  e  de 
«seus  cónegos  confessa  o  dito  senhor  rei,  em  muitas  doações, 
«dever  os  b)ns  successos  e  victorias  que  na  conquista  d'este  reino 
«alcançou  dos  mouros;  é  outrosim  o  dito  mosteiro  ornato  e  cre- 
«dito  desta  côrle,  por  sua  magnificência,  grandeza  e  autoridade, 
«pelo  que  pedem  a  V.  Mag/®  seja  servido  mandar  que  o  senado 
«não  impeça  aos  siipplicantes  a  pedreira,  antes  lh'a  deixe  conli- 
«nuar  até  o  fim  da  obra,  obrigando-se  os  supplicantes  a  todas  as 
«perdas  e  damnos  e  a  entulhar  o  que  do  campo  ficar  aberto  por 
«occasião  d'ella,  pois  d'oiiiro  modo  se  não  pôde  proseguir,  estando 
«em  altura  que  se  trabalha  já  em  o  cunhal  do  dormitório,  qne  ha 
«de  equiparar  o  da  egreja  na  frontaria  do  dito  mosteiro :  assim  o 
«esperam  da  piedade  e  real  grandeza  de  V.  Mag.'^^ 

«Sendo  vista  a  sua  petição,  para  melhor  averiguação  da  ver- 
■«dade  se  mandaram  juntar  as  licenças  que  aos  supplicantes  se 
^íconcederam  e  m.iis  papeis  que  sobre  este  particular  houvesse, 
«e,  sendo  Indo  visto  e  examinado,  se  achou  que  em  "22  de  no- 
«vembro  do  anno  de  1664  concedeu  o  senado  licença  aos  sup- 
«plicanles  para  poderem  abrir  e  lirar  pedra  da  pedreira  de  que 
«se  trata,  e,  fazendo  segunda  supplica  para  o  mesmo  eíTeito,  se 
«lhes  deu  segunda  licença  em  â7  d'outubro  de  1665,  e,  tornando 
«a  fazer  novo  requerimento  para  haverem  de  tirar  pedra  dVsta 
«pedreira,  se  lhes  concedeu  terceira  licença,  com  tempo  limitado, 
«findo  o  qual  se  entulharia  a  pedreira  á  sua  custa,  por  despacho 
«de  17  de  julho  de  1668,  e,  passados  quatro  annos,  tornaram  com 
«nova  petição  para  haverem  de  lirar  da  mesma  pedreira  a  pedra 
«que  haviam  deixado  solinhada,  e  foram  deferidos,  com  quarta  li- 
«cença,  por  despacho  de  4  de  fevereiro  de  1673,  e,  mandando  o 
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«senado  impedir  que  se  não  trabalhasse  na  pedreira,  fazendo  re- 
«querimenlo  alcançaram  quinta  licença  para  continuarem,  por 
«despacho  de  21  de  julho  de  1G8I,  e,  por  queixa  que  fez  o  conde 
«de  Avintes,  se  tornou  a  impedir  lirar-se  pedra  da  dita  pedreira, 
«e,  recorrendo  os  suppli''anles  ao  senado,  alcançaram  sexta  licença 
«par;i  o  fazerem,  em  30  d'outubro  de  1082,  e,  fazendo  no  antia 
«seguinte  petição  ao  senado  os  moradores  do  Campo  de  S,'*  Cla- 
«ra,  allegando  que  em  continuarem  os  supplicantes  enj  mandar 
«arrancar  pedra  d'aquelle  sitio  resultava  gravíssimo  damno  não 
«só  a  elles,  moradores,  peio  risco  a  que  ficavam  expostas  as  suas 
«casas,  como  por  se  lhes  tirarem  as  serventias  para  elías  e  os 
«logradouros  e  ainda  a  serventia  publica  de  toda  a  cidade,  á  vista 
ido  que  e  d'oulra  petição  que  os  sui)plicantes  fizeram  para  se 
«(examinar  a  verdade,  foi  o  senado  fazer  vistoria,  e,  feita,  mandou 
«que,  terraplenando  os  supplicantes  primeiro  a  pedreira  que  es- 
«tava  aberta,  em  tal  forma  que  por  ella  se  andasse,  como  se  fa- 
«zia  antes  de  estar  aberta,  poderiam  abrir  outra,  conforme  a  de- 
«marcação  que  se  fez,  sem  impedimento  da  passagem  da  estrada, 
«tcom  que  vieram  a  conseguir  sétima  licença  por  despacho  de  17 
«de  fevereiro  de  1083,  e,  por  não  satisfazerem  á  forma  deste 
«deS(>acho,  indo-se  continuando  no  tral)alho  da  pedreira  ab^rla^ 
«que  Se  lhes  havia  mandad»  terraplenar,  e  haver  novas  queixas^ 
«especialmente  uma  petição  do  conde  de  Avintes,  se  mandou  im- 
«pedir  que  se  não  trabalhasse  na  dita  pedreira,  e,  tornando  os 
«snpplicanles  a  requerer  com  nova  petição,  se  lhes  tornou  a  con- 
«ceder  oitava  liceni^a  para  poderem  tirar  somente  o  lanço  de  pe- 
«dra  que  da  dita  pedreira  estava  cabido,  com  tal  declaração  que 
«o  fariam  em  termo  de  tiez  mezes  peremptórios,  e  começariam 
«da  data  do  despacho  que  foi  proferido  era  4  de  fevereiro  de 
«1688,  e,  porque  no  termo  assignalado  não  tiraram  toda  a  [)edra 
«do  lanço  cabido,  fizeram  nova  supplica,  allegando  razões  de  im- 
«pedunentos  que  houvera  de  invernadas  para  se  não  poder  tirar 
«a  pedra  no  termo  assignalado,  com  que  se  lhes  tornou  a  proro- 
«gar  mais  dois  mezes  de  licença  peremptórios,  por  despacho  de 
«10  de  maio  d'esle  presente  anuo,  que  acceitaram,  e,  antes  de 
«findar  o  termo,  recorreram  com  petição,  allegando  ser  o  termo 
«de  dois  mezes  muito  limitado  e  impossível  tirar-se  a  dita  pedra 
«sem  se  lhes  conceder  mais  tempo,  e  que  para  averiguação  da 
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«verdade  se  devia  mandar  fazer  vistoria,  e  com  eíTeito  se  man- 
«dou  fazer  com  assistência  do  vereador  do  pelouro  das  obras,  e 
«pelo  que  d'ella  resultou,  certidão  que  passaram  os  mestres  da 
«cidade  e  o  das  obras  de  S.'"  Engracia,  se  lhes  deferiu,  proro- 
«gando-se-lhes  todo  o  tempo  declarado  na  certidão  dos  ditos 
«mestres,  com  advertência  que  se  lhes  não  havia  de  assignar 
«mais  termo  algum,  e,  não  querendo  acceitar  n'esta  forma,  se  man- 
«daria  entulhar  logo  a  pedreira,  por  despacho  de  21  de  junho 
«d'esle  presente  anno,  o  qnal,  sendo-lhes  notificado,  responderam 
«que  fariam  termo  de  como  acceitavam  os  quatro  mezes  sómen- 
«te,  sem  as  clausulas  expressadas  no  dito  despacho.       • 

«Tudo  o  referido  se  justifica  pela  certidão  junta  ^  e  se  conven- 
«cem  as  allegações  que  os  reverendos  supplicantes  fazem  em  sua 
«petição,  affirmando  que  a  licença  que  alcançaram  do  senado 
«para  abrirem  a  pedreira,  lhes  foi  concedida  no  tempo  em  que  os 
«fidalgos  foram  vereadores,  e,  emquanto  existiram  no  senado,  con- 
tinuaram em  mandar  tirar  a  pedra,  sem  coritradicção  alguma, 
«por  constar  o  contrario  das  mesmas  licenças  concedidas,  por  ser 
«a  primeira  no  anno  de  166»  e  a  quarta  em  fevereiro  de  1673, 
«que  foi  a  primeira  que  se  lhes  concedeu  no  tempo  que  os  fidal- 
«gos  eram  vereadores,  os  quaes  mandaram  impedir  que  se  não 
«trabalhasse,  e,  para  o  tornarem  a  fazer,  lhes  concederam  se- 
«gunda  licença  no  anno  de  1681,  a  qual  mandaram  suspender  por 
«queixa  que  se  lhes  fez,  e  para  tornarem  a  continuar  se  lhes  con- 
«cedeu  terceira  no  anno  de  1682;  e  do  mesmo  modo  se  convence 
«a  outra  que  fazem,  dizendo  que,  depois  de  V.  iMag.^*  restituir  o 
«governo  do  senado  á  sua  antiga  forma,  começaram  logo  os  mi- 
«nistros  a  alterar  a  dita  licença,  fazendo  a  cada  passo  vistorias 
«na  dita  pedreira,  levando  os  seus  saluios  de  dinheiro  das  obras, 
«o  que  é  contra  a  verdade,  como  se  verifica  da  mesma  certidão, 
«por  não  haverem  precedido  mais  que  duas  únicas  vistorias,  a 
«primeira  feita  pelo  senado  para  averiguações  da  queixa  dos 
«moradoies  e  allegação  que  os  supplicantes  fizeram,  querendo 
«mostrar  que  não  tinham  o  prejuizo  que  allegavam,  e  a  segunda 
<e  ultima  a  requerimento  dos  mesmos  supplicantes,  a  que  não 
«assistiu  mais  que  o  vereador  do  pelouro  e  os  mestres,  como 


'  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  105  e  seg. 
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aflca  dilo.  E  é  digno  de  grande  reparo  que,  sem  os  reverendos 
«siipi)lic;intes  repararem  no  estado  religioso  que  professam,  se 
«atrevam  a  fallar  a  V.  Mag.*^*,  faltando  á  verdade,  em  offensa 
ade  um  tribunal,  cujos  ministros  se  empregam,  com  todo  o  des- 
'ivélo,  em  servir  a  V.  Mag.*'®  e  deferir  ás  partes  com  egualdade, 
«justiça  e  inteireza,  sem  a  menor  nota  no  procedimento;  e  assim 
«esperam  que  V.  Mag.*^®  estranhe  aos  supplicantes  este  excesso : 
«e  não  deixa  também  de  o  ser  quererem  qne  a  graça  e  mercê 
«que  o  senado  lhes  tem  concedido  gratuitamente  para  abrirem  e 
atirarem  pedra  da  pedreira  referida,  produza  acção  para  ser 
«obrigaio  de  justiça  a  que  se  estendam  as  licenças  para  continua- 
«rem  na  abertura  da  pedreira  até  o  fim  da  obra,  e  que  a  sua 
«utilidade  particular  prefira  á  publica,  contra  todas  as  regras  de 
«diíeito;  e,  como  não  podem  negar  o  prejuízo  publico  e  dos  mo- 
«radores  d'aquelle  campo,  fazem  a  offerta  de  que  se  obrigarãa 
«a  todas  as  perdas  e  damnos  que  resultarem  em  continuar  na 
«abertura  da  dita  pedreira,  como  se  fosse  cousa  praticável  po- 
«derem  restituir  a  vida  a  alguma  pessoa  que  morresse  despenhada 
«na  dita  pedreira,  ou  outras  que,  succedendo  arruinarem-se  algu- 
«mas  casas,  ficarem  sepultadas  n'ellas.  E  ainda  que  não  houvera 
«o  referido,  é  certo  que^  com  a  continuação  da  pedreira,  se  hão 
'<de  tirar  as  serventias  que  os  moradores  lêem  ordinárias  e  com- 
«modas  para  as  suas  casas ;  nem  os  supplicantes  ficam  desliluidos 
«dé  remédio  por  falta  d'esta  pedreira,  para  continuarem  com  a 
«sua  obra,  por  haver  pedreiras  muito  vizinhas  no  districlo  da 
«Penha  de  França,  d'onde,  sem  grande  dispêndio,  a  podem  man- 
«dar  vir. 

«O  que  tudo  considerado  attentamente  pareceu  ao  senado,  pelas 
«razões  expendidas,  que  V.  Mag.*^^  deve  ser  servido  haver  por 
«escusada  a  petição  dos  supplicantes,  e  que  o  despacho  do  senado, 
«de  que  se  queixam,  se  cumpra. 

«Ao  dr.  João  Coelho  d'Almeida  parece  que  a  pedreira  que  os 
«religiosos  de  S.  Vicente  têem  aberto  no  Campo  de  S/*  Clara,  não 
afaz  prejuízo  ao  publico,  nem  aos  particulares,  nem  á  passagem, 
«nem  é  a  que  embaraça  o  Campo. 

«Ao  publico  porque,  de  estar  aberta  ou  fechada,  não  tem  o  pu- 
«blico  prejuízo  ou  utilidade :  os  padres  a  têem  de  se  aproveita- 
«rem  da  pedra  que  lêem  á  porta.  Se  o  Campo  estivera  desemba- 
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«raçado,  coberto  de  alamedas,  n'esse  caso  não  seria  razão  que 
«houvesse  pedreira,  nem  se  usasse  d'ella. 

«Os  particulares  vizinhos,  da  banda  de  Villa  Gallega,  poderão 
tqueixar-se,  imaginando  que,  de  se  derribar  uma  pedreira  na  sua 
«vizinhança,  lhes  fará  prejuízo;  porém  este  receio  é  demasiado, 
«porque  em  tempo  que  a  abertura  da  pedreira  caminhava  para  a 
«sua  banda,  e  muito  mais  perto  das  suas  casas,  sendo  os  bancos 
«da  pedra  com  duas  grossuras  e  mais  do  que  agora  têem,  que 
«faziam  maior  repuxo,  se  continuaram  muitos  lanços  na  pedreira, 
«e  não  fez  nenhum  damnu,  agora  com  maior  razão  o  não  fará, 
«porque  a  abertura  da  pedreira  não  vae  para  a  banda»de  Villa 
«Gallega,  vae  para  a  banda  do  muro  da  cerca  de  S.'*  Clara,  de 
«que  estará  afastado  300  palmos  e  outros  tantos  das  casas  do 
«conde  de  Avintes,  e  de  cada  vez  se  irão  afastando  mais  das  di- 
«tas  casas,  e  nenhum  prejuízo  fará,  pois  o  não  fez  estando  muito 
«mais  perto,  mais  de  metade. 

«A  passagem  da  estrada  está  livre,  e  a  abertura  da  pedreira 
«a  não  impede.  Que  não  seja  ella  a  que  embaraça  o  Campo  se 
«vê,  porque  ainda  que  o  cavouco  de  uma  pedreira  tome  campo, 
«o  que  embaraça  e  impede  o  de  S.'*  Clara  são  as  pedrarias  da 
«egreja  que  se  faz,  de  S.**  Engracia,  e  da  que  se  desfaz.  Estes 
«materiaes  são  os  que  têem  impedido  e  embaraçado  o  Campo. 
«Estas  obras  ainda  que  se  continuem  com  grande  calor,  não  se 
«acabarão  em  vinte  e  trinta  annos  e  mais,  e  depois  d'isso  tem 
«que  fazer  desentulhos  e  socalcos  para  se  fazer  praça  ao  redor 
«da  egreja,  com  o  que,  para  a  formosura  e  desembaraço  do 
«Campo,  se  passarão  muitos  annos.  Assim  que  não  é  a  pedreira 
«que  lhe  faz  o  impedimento.  Tendo-a  os  padres  à  porta  e  aberta, 
«que  é  o  maior  custo  d'ellas,  e  sendo  a  pedreira  para  as  obras 
«de  um  convento,  como  o  de  S.  Vicente,  para  que  V.  Mag.**®  dá 
«uma  grande  ajuda  de  custo,  não  parecerá  justo  que  se  lhes  pro- 
«hiba  lirar  a  pedra  que  tèem  derribado,  nem  que  se  lhes  neguem 
«licenças  para  continuarem  com  a  pedreira  :  caminhando  com  ella 
«para  a  banda  de  S.**  Clara,  estorcendo  por  d'onde  agora  vem, 
«sem  a  solinharem  para  a  banda  de  Villa  Gallega  e  estrada,  e 
«fazendo  uma  circumvallação  ao  redor  da  pedreira  com  uma  pa- 
«rede  de  pedra  em  sosso,  de  dois  fios,  em  altura  de  sete  e  oito 
«palmos,  se  fica  tirando  todo  o  risco  que  pôde  succeder  de  noite. 
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«a  quem  fôr  desalleiítado,  ou  não  fôr  pratico  no  terreno,  e  ficará 
«cessando  lodo  o  escrúpulo  que  n'este  particular  pôde  haver; 
«e  os  cavoucos  servirão  para  se  accomiiiodareui  nelles  os  entu- 
«Uios  que  tem  o  campo  e  muitos  da  cidade.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  *  : 

«Como  parece  ao  dr.  João  Goellio  d'Almeida;  e  o  que  se  acha 
«solapado  para  a  parte  da  estrada  se  entulhará  logo,  antes  que 
«se  lire  d'outia  parle  pedra  alguma,  e  o  inuio  que  se  aponta  para 
«resguardo,  se  faça  logo.» 

Oousultii  íla  <ssi.itxsk.vsL  a  «il-rei  em  7^1  cl'ag-osto 

«Senhor  —  Por  decreto  de  6  do  mez  presente  foi  V.  Mag.''"'' 
«servido  ordenar  a  este  senado  que,  examinando  a  differença  de 
«todos  os  géneros  que  os  estrangeiros  costumam  trazer  a  estes 
«reinos,  para  que  não  possam  subir  a  maiores  preços  do  que  cor- 
«riam  até  o  dia  da  jjnblicação  da  lei  da  moeda,  faça  presente  a 
<iV.  Mag.''"  os  meios  por  que  se  possa  evitar  que  os  estrangeiros 
«levantem  os  preços  aos  seus  géneros,  como  também  para  que 
«os  não  possam  introduzir  falsificados  e  de  menos  couta  do  que 
«até  agora  os  traziam. 

«Em  cunjprimento  do  decreto  de  V.  Mag.*^^  fez  o  senado,  com 
«especial  attenção,  todas  as  ddigencias  possíveis,  por  pessoas 
«I praticas  e  de  confiança,  para  ajustar  os  meios  mais  proporcio- 
«nados  ao  remédio  que  V.  iMag.*^®  manda  considerar  para  impe- 
«dir  a  ambição  dos  que  pretendem  subir  os  géneros  por  preços 
«exorbitantes,  com  o  motivo  do  levantamento  da  moeda,  em  no- 
«tavel  damno  dos  vassallos  de  V.  Ma^'.''",  que  já  o  experimenta- 
«vam,  se  se  lhe  não  acudira  com  a  prohibição  que  resultuu  da 
«consulta  que  o  senado  fez  a  V.  Mag.*^®,  emquauto  se  não  dava 
«satisfação  ao  decreto  referido. 

«Pela  relação  inclusa,  a  que  se  reduziram  as  paulas  ^  que  o  se- 


^  Tem  a  data  de  11  de  setembro  seguinte. 

2  Liv.**  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  129. 

3  De  semelhautes  pautas  uào  se  eucoatram  vestígios  uo  archivo  da  cidade. 
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«nado  mandou  fazer  de  Ioda  a  diversidade  de  fazendas,  se  ve- 
«rificam  as  qualidades  dos  géneros  que  entram  n'este  reino  e  os 
«preços  por  que  se  vendem ;  e,  sendo  vistas  no  senado  e  exami- 
«nadas  e  attentamente  conferidas,  llie  pareceu,  visto  serem  va- 
«rios  os  preços  de  cada  um  d'estes  géneros,  que  pelos  do  meio, 
«que  constam  das  margens  da  relação,  se  possam  vender  os  que 
a  hoje  existem  nas  lojas  dos  mercadores  naluraes,  como  também 
«os  que  forem  entrando,  sendo  da  mesma  qualidade  e  manufa- 
«clura,  sem  alteração  d'uma  e  outra  circumstancia ;  e  nos  gene- 
«ros  que  levam  só  dois  preços,  se  poderá  eleger  um  meio  entre 
«ambos,  porque  não  será  razão  que  fique  no  arbítrio  dos  estran- 
«geiros  venderem  as  fazendas  pelo  que  quizerem,  com  qualquer 
«pretexto  que  seja,  se  com  effeito  se  não  obviar  o  seu  excesso, 
«prohibindo-se  aos  naturaes  exceder  os  preços  que  se  apontam 
«na  relação,  conforme  o  parecer  do  senado,  porque,  reconhecendo 
«estes  que  os  não  podem  alterar  na  venda,  lh'os  não  comprarão 
ípor  mais  do  que  lhes  convier,  para  se  não  apartarem  da  lei,  nem 
«d'aquelle  justo  interesse  que  lhes  resultar  do  seu  negocio,  o  que 
«se  executará  com  pena  de  cincoenta  mil  réis  pela  primeira  vez 
«que  incorrer  na  prohibição,  e  de  cem  mil  réis  pela  segunda,  e 
«pela  terceira,  além  de  cento  e  cincoenta  mil  réis  pagos  da  ca- 
«deia,  será  degredado  por  dois  annos  para  Africa,  sem  remis- 
<tsão,  que  se  não  poderão  cominutar  por  nenhuma  via ;  e  das  pe- 
«nas  pecuniárias  haverá  o  denunciante  a  metade  e  a  outra  para  as 
«obras  da  cidade;  e  que  est;is  mesmas  penas  sejam  executadas  pela 
«almotaçaria,  sem  appellação  nem  aggravo,  assim  e  da  maneira  que 
«se  pratica  nas  posturas  da  cidade,  por  serem  da  mesma  natureza. 
«E  como  V.  Mag.*^*  ordena,  na  resolução  de  21  do  mez  pre- 
ssente, que  o  comprador  lenha  a  mesma  pena  que  o  vendedor, 
«considera  o  senado  que  isto  difficultará  as  accusações  e  provas, 
«e  para  se  facilitarem  será  conveniente  declarar-se  na  lei  que  se 
«publicar,  que  o  comprador  se  livrará  da  pena  connninada,  se 
«declarar,  dentro  de  oito  dias,  o  que  comprou,  a  quem  e  porque 
«preço  e  diante  de  que  testemunhas;  e  no  que  respeita  ás  fazen- 
«das  falsificadas  e  de  menos  conta  se  devem  examinar,  quando  en- 
«trarem  na  alfandega,  por  pessoas  intelligentes,  e,  achando-se  qual- 
«quer  d'estes  defeitos,  se  não  admiltam  a  despacho,  e  as  que  fò- 
«rem  achadas  em  mão  dos  nossos  mercadores  e  homens  de  ne- 


84  ELEMENTOS  PAKA  A   HISTOUIA 

"gocio,  naluraes,  sejam  perdidas,  assim  como  o  hão  de  ser  as 
«peças  dos  géneros  que  se  venderem  por  maior  preço,  além  de 
«incorrerem  nas  penas  acima  declaradas.  E  por  este  caminho  se 
«evita  o  prejuízo  commum,  que  procede  da  industriosa  diligencia 
«dos  estrangeiros  que  sempre  se  regulam  pelo  estado  dos  tempos, 
«para  que  na  diminuição  das  fabricas  compensem  a  perda  que 
illies  podem  occasionar  as  prohibições. 

flÂ  todas  as  lojas  se  devem  dar  pautas  impressas  com  os  pre- 
«ços  dos  géneros  que  se  vendem,  que  serão  obrigados  a  ter  â 
«vista,  para  que  os  compradores  lenham  inteira  noticia  do  que 
«devem  dar  pelos  géneros  de  que  necessitam,  e  nem  elles  nem 
aos  vendedores  poderem  allegar  ignorância.  E  porque  n'este  breve 
«tempo  se  não  pôde  fazer  averiguação  dos  preços  dos  mais  ge- 
«neros  que  não  vão  na  pauta  inclusa,  fica  o  senado  examinan- 
«do-os,  para  os  fazer  presentes  a  V.  Mag.*^®,  entendendo  que,  por 
«partes,  se  poderá  regular  tão  importante  matéria,  que  deve  ser- 
«vir  de  remédio  não  só  a  esta  cidade,  mas  a  todo  o  reino,  em 
«que  se  deve  mandar  observar  a  mesma  lei. 

«Ao  vereador  João  Coelho  d' Almeida  parece  que  a  taxa  certa 
ase  não  pôde  nem  convém  reduzir  tantos  e  tão  vários  géneros, 
«assim  pela  differença  da  bondade,  como  porque  a  falta  ou  abun- 
«dancia  faz  alterar  ou  diminuir  os  preços ;  mas  estes  nunca  ex- 
«cederão  ao  maior  que  vae  nis  pautas,  e  V.  Mag.*^*  assim  o  re- 
«commenda  no  decreto  referido,  dizendo  que  não  subam  a  maio- 
«res  preços  d'aquelles  por  que  se  vendiam  até  o  dia  da  publicação 
«da  moeda;  e  também  será  conveniente  que  esta  lei,  de  se  não 
«alterarem  os  preços  aos  géneros,  se  estenda  a  todos  e  qnaesquer 
«géneros  do  reino,  porque  não  será  razão  que  sejam  transgres- 
'«sores  d'ella  os  naturaes  que  haviam  de  ser  os  primeiros  em  a 
«observar  ^.y 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 

«Pela  mesa  do  desembargo  do  paço  tenho  mandado  estabelecer 
«lei,  na  forma  que  pareça  mais  conveniente,  para  que  se  guar- 
«dem  as  pautas  dos  preços,  que  também  se  hão  de  imprimir,  as 


'  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  10  de  setembro  seguinte. 
2  Tem  a  data  de  6  d'outubro  do  mesmo  anuo. 
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«qiiaes  fará  logo  o  senado  na  forma  que  se  aponta,  e,  feitas,  se 
«remetterão  á  secretaria  de  estado;  advertindo  que  n'ellas  se  não 
«hão  de  dar  preços  aos  géneros  que  estão  prohibidos  pela  pra- 
«ginatica  e  suas  declarações,  e  que  também  por  ora  se  não  ha  de 
«fallar  nos  géneros  fabricados  no  reino,  porque  a  resolução  d'estes 
«depende  d'algumas  informações  que,  pelo  conselho  da  fazenda, 
«se  tem  mandado  fazer ;  e  na  mesma  lei  se  declara  que  da  mesma 
«sorte  se  ha  de  guardar  a  pauta  que  se  ha  de  fazer  dos  preços 
«dos  géneros  fabricados  no  reino;  e  em  todas  aquellas  cousas 
«que  o  senado  costumava  pôr  taxas,  as  ha  de  pôr  na  mesma 
«forma,  usando  da  sua  jurisdicção,  sem  que  se  altere  cousa  al- 
«guma  n"esta  parte  ;  e  tanto  que  se  imprimir  a  fará  dar  prom- 
«ptamente  à  execução,  n'esta  corte,  o  presidente  D.  Francisco 
«de  Sousa^  a  quem  sou  servido  encarregar  da  superintendência 
«d'elIa.B 

Carta  reg-ia  <Je  3 O  d'«gfosto  de  1088  i 

«Presidente,  vereadores  e  procuradores  da  camará  da  cidade 
«de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'eila,  eu  el-rei  vos  en- 
«vio  muito  saudar.  Hoje  foi  Deus  servido,  por  sua  divina  bondade, 
«dar  a  estes  reinos  um  príncipe  successor  ^,  e  porque  esta  feliz 
«noticia  será  de  grande  contentamento  para  todos  os  meus  vassal- 
«los,  fui  servido  que  logo  se  vos  participasse  para  que  a  festejeis 
«com  aquellas  costumadas  demonstrações  de  alegria,  com  que  sem- 
«pre  se  celebrou  sem.elhante  felicidade,  no  que  não  faltareis  como 
«espero  de  tão  bons  e  leaes  vassallos.  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 


'  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  93. 

2  O  primeiro  filho  do  segundo  matrimonio  de  D.  Pedro  ii  nasceu  no  pa- 
lácio do  Corte  Real  pelas  7  horas  da  manha  do  dia  30  d'agosto  de  1688, 
exactamente  no  dia  em  que  perfazia  um  anuo  que  a  rainha  D.  Maria  Sophia 
de  Neubourg  fizera  a  sua  entrada  publica  em  Lisboa. 

Segundo  a  praxe,  no  dia  immediato  celebrou-se  na  capella  real  um  solc- 
mne  Te  Deiim^  a  que  assistiu  cl-rei  acompanhado  de  toda  a  corte. 

Houve  luminárias  e  outras  demonstrações  festivas  durante  trez  dias,  em 
que  esteve  suspenso  o  despacho,  c  foram  perdoados  alguns  presos  que  não 
estavam  comprehendidos  em  delictos  graves. 

O  príncipe,  a  quem  foi  posto  o  uome  de  Joào,  a])cnas  viveu  uns  dezoito 
dias. 
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OoiiNultci  da.  cainafa.  a,  el-i-ei  em  O  de  Metein.l>x*o 

de lOSS 1 

«Senlior — Por  decreto  de  6  do  mez  passado  foi  V.  Mag.*^® 
«servido  ordenar  a  este  senado  que,  pela  lei  que  V.  Mag/"  iiian- 
«dou  publicar  sobre  o  levantamento  da  moeda,  tivesse  o  senado 
«entendido  os  quilates  e  dinheiros  que  deve  ter  o  ouro  e  prata 
«que  se  lavrar  nas  ruas  dos  ourives  d'esta  cidade,  e  os  preços 
«por  que  se  deve  pagar  o  ouro  e  prata  a  respeito  do  seu  valor 
«intrínseco;  e  para  que  esta  resolução  de  V.  Mag."'^  se  execu- 
«tasse  infallivtílmente,  determinaria  o  senado  os  meios  que  lhe 
«parecesse  mais  convenientes,  e,  quando  n'esta  matéria  tivesse 
«que  representar  a  V.  Mag.''*,  o  faria  por  consulta,  interpondo  o 
«seu  parecer. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Mag.*^®  e  ponderada  attentamente 
«a  qualidade  da  matéria  que  elle  trata,  pareceu  ao  senado  que, 
«para  se  reduzir  á  pratica  o  que  V.  Mag.*^^  foi  servido  ordenar, 
«em  observância  da  lei  da  prata  e  ouro  que  se  lavra  nos  arrua- 
«meutos  d'estes  dois  officios,  o  meio  mais  adequado  que  se  pôde 
«excogitar  para  exacção  da  lei,  conf)rme  as  diligencias  que  se 
«fizeram,  é  que  V.  Mag.*^*  se  sirva  haver  por  bem  que  o  senado 
«possa  eleger^  de  cada  um  dos  ditos  officios,  um  oíTicial  de  con- 
« fiança  que,  emquanto  vivo  fôr,  tenha  obrigação  de  examinar  o 
«ouro  e  prata,  e  que  este  seja  de  tal  supposição,  que  n'elle  se 
«reconheça  a  capacidade  e  inteireza  que  convém  ao  direito  das 
«partes,  sem  as  dependências  que  fazem  menos  segura  a  fideli- 
«dade  que  deve  haver  n'este  particular  ;  e  que  o  senado  lhe  possa 
«arbitrar  salário,  conforme  o  seu  trabalho,  por  cada  peça  que 
«examinar,  impondo-Ihe,  para  castigo  e  temor  do  contrario,  as 
«penas  que  parecerem  justas,  e  em  outra  forma  se  não  pôde  con- 
«íiar  dos  officiaes  que  até  o  presente  tinham  este  exercício,  a  im- 
«portancia  d'este  negocio,  pois,  conforme  os  seus  regimentos,  aos 
«juizes  do  officio  pertence  o  exame  do  ouro  e  prata :  o  primeiro 
atocando  e  o  segundo  burilando  e  marcando;  e,  não  obstante  que 
«assim  se  pratique  por  regimento,  quando  a  experiência  mostra 


>  Liv.»  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  133. 
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a  qualquer  inconveniente,  de  que  se  segue  prejuízo  de  terceiro,  se 
«deve  acudir  promptamente  com  remédio  para  correcção  do 
«dainno  que  se  considera,  por  cuja  razão  não  convém  que  os 
«exames  se  façam  pelos  juizes,  que,  como  são  annuaes,  por  elei- 
«ção,  succede  que,  não  tendo  aquella  sciencia  que  é  precisa  para 
«esta  occupação,  por  sua  industria  e  poder  são  eleitos  pelos 
«oíTiciaes,  não  lhes  sendo  possível  coinprehender  em  um  anuo, 
«em  que  servem  de  juizes,  todas  as  circumstancias  necessárias 
«para  uitelligencia  e  conhecimento  do  que  só  se  adquire  com  muito 
«exercício;  e  como  todos  os  annos  se  mudam,  por  disposição  do 
«regimento,  não  pôde  julgar  com  independência,  em  um  anno, 
«quem  no  seguinte  ha  de  ser  julgado,  e  poderá  acontecer  que  o 
«seja  pelo  mesmo  a  quem  condemnou,  ou,  pelas  esperanças  de 
«tornar  a  pretender  a  mesma  occu[)ação,  quando  a  seu  tempo  se 
ílhe  opponha,  dissimule  emqnanto  serve  os  defeitos  e  vícios  da 
«matéria  de  que  se  fez  a  obra,  em  damno  notável  de  qnem  a 
«compra,  o  que  não  poderá  succeder  no  que  tiver  este  officio  de 
«propriedade  em  sua  vida,  porque  se  presmne,  sem  escrúpulos, 
«que,  não  tendo  aquelles  respeitos,  procederá  como  é  licito.» 

('  Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece  ^.» 

Consulta,  da.  oaanai-a  a  el-vei  ei*i  IO  de  se"teiiil>i*o 

de  108S  3 

«Senhor  —  Por  consulta  de  21  do  mez  passado  fez  o  senado 
«presente  a  V.  Mag.**°  os  géneros  das  fazendas  que  se  vendem  na 
«rua  Nova  dos  Mercadores  e  entram  n'este  reino,  de  fora  d'elle, 
«Como  constará  da  relação  que  se  remetteu  com  a  consulta,  e  no 
«parecer  do  senado  se  apontaram  os  preços  por  que  deviam  cor- 
«rer  no  estado  presente,  não  obstante  o  levantamento  da  moeda, 
«por  não  haver  razão  que  precisamente  os  possa  alterar;  e  por- 
«que  o  senado  ficava  continuando  com  a  diligencia  dos  mais  geue- 


'  Tem  a  data  de  20  d'outubro  seguinte. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  junho  de  1689. 

3  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pfdro  ii,  fs.  127. 
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«ros  de  toda  a  espécie  e  materiaes,  assim  de  fora,  como  do  reino, 
«faz  presente  a  V.  IMag.''®  que,  pelas  listas  inclusas,  se  verificam 
«os  preços  por  qne  se  vendiam  os  géneros  queellascontêem,  anles 
«da  lei  da  moeda,  em  que  se  deve  ter  a  mesma  altenção  que  nos 
«mais  géneros  referidos,  por  serem  os  motivos  da  mesma  quali- 
«dade  e  natureza. 

«Pareceu  ao  senado  que  V.  Mag.*^'  deve  ser  servido  ordenar 
«que  se  juntem  estas  listas  ás  que  já  se  remetteram,  e  que, 
«vistos  e  examinados  os  géneros  e  preços  que  se  relatam,  havendo, 
«na  conclusiio  d'esta  matéria,  toda  a  diligencia  possível,  se  sirva 
«V.  Mag.''®  tomar  a  resolução  que  fôr  mais  conveniente  a  seu  real 
«serviço  e  bem  dos  vassallos  de  V.  Mag.''^» 

« Besolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Está  deferido  ^» 

Asíssento  de  vereação  de  í37^  de  seteitil>i'0 
do  less  3 

«Aos  27  de  setembro  de  1688  se  assentou  em  mesa,  pelos 
.tministros  abaixo  assignados,  que,  visto  estar  ajustado  o  padrão  . 
«do  senado  da  camará,  pelo  qual  se  afinou  o  da  casa  da  moeda, 
«e  considerando  que,  ainda  depois  de  conferido  e  ajustado,  o 
«marco  do  afilador  da  cidade  costuma  diminuir-se  com  o  uso  de 
«afilar  e  pesar,  de  que  nasce  a  variedade  que  se  experimenta  ge- 
«ralmente  em  todos  os  pesos  d'esta  cidade,  e  querendo  evitar  o 
•idamuo  que  ao  povo  d'ella  se  segue,  foi  accordado  que  logo  se 
«ponham  editaes  nos  logares  costumados,  para  que  todos  os  pesos 
«por  que  se  pesa  prata  e  ouro,  se  afilem  de  novo,  e  que  o  afma- 
«dor  lhes  ponha  novas  marcas,  por  que  se  possa  conhecer  que 
«tiveram  novo  exame,  o  qual  será  obrigado  a  trazer  quatro  vezes 
«no  anuo  o  seu  marco  a  conferir  com  o  padrão  da  cidade,  a  sa- 
«ber :  a  primeira  no  primeiro  dia  de  janeiro,  a  segunda  no  pri- 
«meiro  d'abril,  a  terceira  no  primeiro  de  julho  e  a  quarta  no  pri- 


*  Tem  a  data  de  6  d'outubro  seguinte. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  29  de  novembro  do  mesmo  anno. 

^  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  45  v. 
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«meiro  d'outubro;  e,  não  fazendo  esta  diligencia  nas  quatro  ve- 
azes  declaradas,  como  se  lhe  ordena,  pagará  o  dito  afilador,  por 
tcada  uma  que  faltar,  cincoenta  cruzados  para  as  obras  da  cidade, 
«pagos  da  cadeia ;  e  as  pessoas  que  venderem  e  tomarem  ouro 
oou  prata,  por  pesos  que  não  forem  novamente  afilados,  incorre- 
«rão  em  pena  de  cem  cruzados,  com  declaração  que  a  metade 
«d'esta  condemnação  será  para  as  obras  da  cidade  e  a  outra  para 
«o  accusador.» 

^sseiito  tle  vei.*eação  íle  ?59  <l*oii.tvilt»i.'0 
de 168S i 

«Aos  29  d'outubro  de  1688  se  assentou  em  mesa,  pelo  presi- 
«denle  e  ministros  abaixo  assignados,  que,  em  consideração  de 
«que  nos  alpendres  da  Ribeira,  em  que  se  costuma  vender  horta- 
«liça,  estavam  vagos  alguns  logares,  sem  até  o  presente  se  pre- 
«tenderem  para  se  occuparem,  e  haver  no  chão  do  Terreiro  do 
«Paço  muitas  mulheres  que  ali  estão  vendendo  a  dita  hortaliça, 
«sendo  destinados  os  ditos  alpendres  para  este  ministério,  a  fim 
«de  se  evitarem  os  pejamentos  do  publico,  foi  accordado  que  logo 
«se  recolham  as  licenças  que  tiverem  do  senado  da  camará  as 
«mulheres  que  occupam  logares  no  Terreiro  do  Paço  com  a  dita 
«hortaliça,  fazendo-as  despejar  os  procuradores  da  cidade,  a  quem 
«se  encarrega  esta  diligencia ;  e  que  de  hoje  em  diante  se  não 
«conceda  mais  licença  d'este  género  a  pessoa  alguma  para  na  dita 
«praça  vender  hortaliça,  visto  o  prejuizo  que  se  segue  aos  loga- 
«res  dos  alpendres  da  Ribeira  com  as  licenças  do  Terreiro  do 
«Paço.» 

I>ecreto  de  S  cie  noveinbi-o  tle  1GS8  2 

«O  senado  da  camará  fará  logo  que  n*esta  cidade  haja  quadri- 
«Iheiros,  na  forma  da  Ord.  do  Reino  e  do  regimento  pailicular 
«que  se  mandou  dar  aos  mesmos  quadrilheiros,  assiguando-se- 
«Ihes  quadrilhas  e  sendo  pessoas  capazes  e  que  tenham  armas;  e 


^  Liv.°  V  doa  Asseutos  do  senado  orientul,  fs.  4t5. 
2  Liv."  X  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  145. 
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«dentro  em  dois  mezes  me  dará  o  sen;u]o  conta  de  que  tem 
«obrado  em  virtude  d'esta  ordem,  a  qual  lhe  hei  por  muito  recom- 
oníendndu,  pelo  que  convém  que  se  evitem  os  dehctos  que  tão 
«frequentemente  se  commellem  n^esta  côrle  *.» 

OonHulta,  da,  cama.i*a  a  «l-i*«i  eii»  í20  <le  novembro 

íle  10«S2 

«St^nhor  —  Sobre  os  géneros  fabricados  no  reino  e  fora  d'elle, 
«a  que  V.  Mag.**®  foi  servido  ordenar  a  eí^te  senado  se  dessem  os 
«preços  que  parecessem  convenientes,  para  que  não  subissem 
«com  o  motivo  do  levantamento  da  moeda,  se  fizeram  todas  as 
«diligencias  possíveis  para  se  ajustar  o  preço  de  cada  um.  con- 
« forme  a  sua  qualidade  e  estado  do  tempo,  de  que  se  oíTerecem 
«as  pautas  com  as  dislincções  necessárias  que  d'ellas  constam  ;  e 
«porque  pode  succeder  que  haja  alguns  de  que  ao  presente  não 
«ha  noticia,  e  por  essa  causa  não  vão  nas  pautas,  e  venham 
«outros  de  novo  a  que  seja  preciso  pôr  preços,  pareceu  ao  senado 
«pedir  a  V.  Mag.^®  çe  sirva  haver  por  beui  conceder  ao  senado 
«jurisdicção  para  que  lhes  possa  impor  o  preço  que  parecer  justo, 
«assim  como  o  faz  agora  aos  géneros  de  que  pôde  achar  noticia. »^ 

Resolução  regia  escripta  d  margem: 

«O  senado,  a  todos  os  géneros  que  de  novo  se  fabricarem, 
«porá  os  preços  que  lhe  parecer  justos,  mas,  primeiro  que  se 
«publiquem,  me  dará  conta.  —  Lisboa,  7  de  dezembro  de  lt)88.» 

A-ssento  tia  vereação  cie  1  <ie  janeiro 
de  K580  3 

«No  1.°  de  janeiro  de  1689  saíram  os  pelouros  dos  ministros 
«do  senado,  a  saber :  o  dr.  João  Coelho  d'Âhneida  no  pelouro  das 
«obras,  o  dr.  ígnacio  do  Rego  d'Andrade  no  pelouro  da  limpeza, 
«o  dr.  António  da  Costa  Novaes  no  pelouro  da  almotaçaria,  o  dr. 


i 


^  Vi<l.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  4  de  maio  de  1689. 
2  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  197. 
*  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  47  v. 


DO  município  de  LISBOA  91 

«Francisco  da  Fonseca  no  pelouro  da  saúde,  o  dr.  Sebastião  Ro- 
adrignes  de  Barros  no  pelouro  do  terreiro  e  o  dr.  Francisco 
aFerreira  Bayão  no  pelouro  das  carnes.  Lisboa,  dito  dia.  Fran- 
«cisco  da  Cruz  Godinho  o  escrevi.» 

lI>eoi*eto  cie  l!3  cie  janeiro  de  1080  • 

«O  senado  da  camará  d'esla  cidade  tenha  entendido  que  todos 
«os  barcos  que  vierem  do  Ribatf^jo  e  passarem  por  Salvaterra, 
«hão  de  dar  entrada  n'aque]le  porto^  em  todo  o  tempo  que  eu 
«assistir  n'aquelia  villa,  para  onde  determino  fazer  jornada  a  19 
«do  corrente;  e  que  se  não  ha  de  admiltir  entrada  n'esta  cidade, 
«sem  mostrarem  certidão  dos  officiaes  da  almotaçaria-mór  de 
«como  foram  áquella  villa,  de  mais  de  se  proceder  contra  os  arraes 
«que  assim  o  não  derem  á  execução.» 

Cai'ta,  a-eg-iti  cie  18  «de  janeiro  cie  1080  2 

«Presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  da  camará  da 
«cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  niesteres  d"ella,  eu  el-rei 
«vos  envio  muito  saudar.  Por  se  ter  noticia  que  em  Argel  e 
«Mequinez  tem  crescido  consideravelmente  o  numero  de  capli- 
«vos,  e  as  esmolas  particulares  serem  de  presente  menores  que 
«nos  tempos  passados,  fui  servido  resolver  se  tratasse,  cora  todo 
«o  cuidado  e  brevidade,  do  resgate  geral;  e  porque,  para  obra 
«tão  pia  e  tanto  do  serviço  de  Deus,  como  é  a  da  redempção  dos 
«captivos,  costumaram  sempre  as  camarás  e  misericórdias  concor- 
«rer  com  suas  esmolas,  e  espero  de  vós  o  fareis  n'esta  occasião, 
«com  o  favor  e  esforço  com  que  vos  applicaes  a  exercitar  as  obras 
«de  misericórdia,  vos  encommeiído  vos  disponhaes  para  isso, 
«avisando-me,  pelo  tribunal  da  mesa  da  consciência  e  ordens,  com 
«toda  a  brevidade,  da  promessa  que  fizerdes,  para  se  poder  fa- 
«zer  conta  d'ella,  e  enviareis  a  esta  corte,  ao  thesoureiro  geral  da 
«redempção  dos  captivos,  em  cujo  poder  se  ha  de  juntar  todo  o 
«dinheiro  que,  em  ser  ou  empregado  em  fazendas,  ha  de  levar  a 


'  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  224. 
2  Ibid.,  341. 
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«pessoa  que  fôr  por  tliesoureiro  em  companhia  dos  redemptores. 
«Escripta  em  Lisboa,  ele.  *» 

Alvíii-ti  regalo  cie  3  cie  fevereiro  de  lOSO  2 

«Eu  el-rei  faço  saber  que  o  syndico  da  cidade  me  representou, 
(ipor  sua  petição,  que  pela  copia  da  consulta  e  resolução  minha, 
«que  offerecia,  constava  fazer  eu  mercê  ao  senado  da  camará  para 
«que  um  ministro  d'elle  pudesse  devassar  dos  officiaes  de  sua 
«data,  prorogando-lhe  novamente  esta  mercê  por  mais  quatro 
«annos,  cuja  concessão  se  lhe  mandava  fazer  por  ordem  do 
«desembargo  do  paço,  pedindo-me  lhe  fizesse  mercê  mandar  pas- 
«sar  alvará  do  dito  privilegio,  em  execução  da  dita  resolução,  na 
«forma  costumada ;  e  visto  o  que  allegou  e  resposta  do  procura- 
«dor  da  coroa,  a  que  se  deu  vista,  hei  por  bem  e  me  praz  de  pro- 
«rogar  mais  quatro  annos  de  temp;),  para  que,  em  cada  um 
«d^elles,  um  vereador  da  camará  d'esla  cidade  tire  devassa  de 
«todos  os  officiaes  da  data  da  mesma  camará,  na  forma  do  ultimo 
«alvará  que  para  este  effeito  lhe  foi  passado.  E  este  se  cumprirá 
«como  n"elle  se  contém,  e  valerá,  posto  que  seu  effeito  haja  de 
«durar  mais  de  um  anno,  sem' embargo  da  Ord.  liv.°  2.°,  tit."  40, 
«em  contrario.» 

Garta,  <lo  secretax-io  de  ostado,  ]>J[eiido  de  Foyos 
l?ei'eira,  de  T'  de  fevereiro  de  16SÔ  ^ 

«A  esse  senado  foram  remettidas  as  petições  sobre  as  duvidas 
«que  occorreram  à  execução  das  taxas,  para  que  n'elle  se  vissem 
«e  se  consultasse  a  S.  Magestade  o  que  parecesse.  É  S.  Mages- 
«tade,  que  Deus  guarde,  servido  que,  com  as  mais  petições,  se 
«veja  juntamente  essa  dos  mercadores  das  lojas  de  madeiras, 
«para  cujo  effeito  as  remetto  a  v.  mercê.» 


i  Egual  diploma  foi  expedido  para  todas  as  camarás  do  reino. 
^  Liv."  X  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  347. 
3  Ibid.,  fs.  34i. 
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Oongsiilta  da   cai*ia,i*a  a,  el-rei  em  18  cie  fevereiro 

de  1Í380  1 

«Senhor  — É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  21  do  mez 
«passado  ^  que,  vendo-se  no  senado  da  camará  as  trez  petições 
«dos  mercadores  da  rua  Nova,  marceria  e  fancaria,  consulte  logo 
«a  V.  Magestade  o  que  sobre  a  matéria  lhe  parecer;  e  por  carta 
«do  secretario  de  estado,  Mendo  de  Foyos  Pereira,  de  7  do  mez 
«presente,  é  V.  Magestade  servido  ordenar  que,  com  as  mais 
«petições,  se  veja  a  dos  mercadores  das  lojas  de  madeiras. 

«Vendo-se  no  senado  o  que  estes  mercadores  representam 
unas  petições  inclusas,  conforme  os  géneros  que  tocam  a  cada 
«um,  de  que  fazem  presente  o  prejuizo  que  lhes  resulta  da 
«publicação  e  observância  da  pragmática,  por  serem  alguns 
«preços,  dos  que  contêem  as  pautas,  maiores  e  outros  menores 
«d'aquelles  por  que  se  vendiam  as  fazendas  ao  tempo  do  levanta- 
« mento  da  moeda,  como  também  o  damno  que  consideram  das 
«larguras  das  sedas  e  dos  pannos  que  dispõem  as  pautas  im- 
«( pressas,  por  não  terem  as  com  que  se  acham  a  mesma  egual- 
«dade,  e,  outrosim,  o  inconveniente  das  listas  que  os  obriga  ter 
«nas  lojas,  das  fazendas  que  tiverem,  e  o  rigor  das  penas  impostas 
«aos  transgressores  da  lei  e  outras  circumstancias  que  elles  ex- 
«põem  no  relatório  de  suas  petições ;  e,  sendo  considerado,  com 
«especial  ponderação,  tudo  o  que,  por  partes,  expendem  os  sup- 
«plicantes  sobre  o  referido,  e  tomado  suíTiciente  conhecimento  da 
«matéria,  pareceu  ao  dr.  João  Coelho  d' Almeida  que  se  deve  con- 
«ceder  aos  supplicantes,  em  tudo,  a  metade  que  pedem,  reven- 
«do-se  as  pautas  e  aju.^lando-se,  de  modo  que  não  haja  excessos 
«nem  diminuições  nas  laxas,  e  o  mesmo  sobre  as  larguras  das 
«sedas  e  pannos,  dando  medidas  certas  aos  que  forem  das  fabri- 
«cas  do  reino,  e  tempo  conveniente  para  o  consumo  dos  pannos 
«e  das  sedas  que  têem  nas  lojas,  com  diminuições  nas  larguras, 
«ou  sellando-os  de  novo,  e  nas  que  entrarem  nas  alfandegas  se  não 
«devem  admittir  com  menos  largura,  e,  quando  haja  inconveuien- 


1  Liv."  X  de  C0118.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  349. 

2  Liv.°  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D,  Pedro  ii,  fs.  230. 
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«te,  se  lhes  deve  dar  preço  a  respeito  da  mesma  largura  dimi- 
anula,  para  o  que  se  tomarão  as  noticias  necessárias,  por  pessoas 
«qiie  tratarem  n'estes  géneros  e  nos  mais  que  forem  nas  pautas, 
«obrigando-as  a  fazer  termo  que  assignarão  debaixo  de  jura- 
« menta,  para  que  declarem  os  preços  por  que  compravam  ou 
«vendiam  as  fazendas  antes  que  se  levantasse  a  moeda. 

((Sobre  se  lhes  tirarem  as  listas  das  fazendas  que  tiverem  nas 
«lojas,  assignadas  por  elies,  também  parece  ajustado  o  seu  re- 
((querimenlo  pelos  fundamentos  que  allegam  nas  suas  petições, 
((por(jue,  de  haver  listas  ou  não,  se  não  segue  utilidade  ou  pre- 
cjuizo  á  republica,  e  os  livra  das  descomposturas  que  já  receiam, 
«ou  da  perda  da  fazenda,  e  será  razão  não  os  deixar  expostos  a 
((estes  damnos. 

«Também  parece  que  não  convém  que  se  lhes  neguem  cartas 
«de  seguro,  nem  se  lhes  prohibam  as  commutações  dos  degre- 
«dos,  porque,  para  se  não  commntarem,  sempre  fica  hvre  a  V. 
«Magestade  não  lhes  fazer  esta  graça,  e  não  é  necessário  que  a 
«lei  seja  expressamente  prohibitoria  d"ella,  porque  uma  e  outra 
«cousa  se  concede  ewi  crimes  maiores;  e  aos  homens  de  negocio 
«sempre  se  deve  fazer  todo  o  favor,  evitando-se-lhes  toda  a 
«occasião  de  se  perderem,  pela  grande  utilidade  que  dão  á  re.-  „ 
«publica,  em  tanto  que  poderia  entrar  em  consideração  se  seria- 
«justo  que  se  livrassem  seguros  pela  lei,  porque  um  mercador 
«homiziado,  preso  ou  degredado  logo  se  considera  falto  de  cre^ 
«dito,  ou  se  suppõe  perdido,  ou  trate  com  os  seus  cabedaes,  ou- 
((Com  os  alheios;  e  do  mesmo  parecer  foram  os  quatro  mesteres. 

lAo  vereador  Igiiacio  do  Rego  d"Andrade  pareceu,  vendo,  con» 
«toda  a  attenção  que  lhe  foi  possível,  os  papeis  que  os  mercado- 
«res  da  rua  Nova,  fancaria  e  marceria  deram  a  V.  Magestade  que 
«foi  servido  mandar  se  vissem  e  consultassem  n'este  senado,  que> 
«quanto  ao  primeiro  fundamento  que  n'elle  allegam,  de  que  as- 
«compras  e  vendas  absolutamente  são  livres  a  avença  das  par- 
«tes,  não  é  isto  tão  absoluto  como  elles  propõem,  porque  é  certo- 
«que  se  deve  comprar  e  vender  pelo  justo  e  commum  valor  das 
«cousas,  e  o  contrario  é  peccado,  porque  é  engano,  conforme  a 
«direito  divino,  canónico  e  civil ;  e  essa  é  a  razão  que  devia  mo- 
«ver  a  Y.  Magestade  para  mandar  se  puzesse  taxa  a  todo  o  ge- 
«tnero  de  fazendas,  para  que,  com  o  levantamento  da  moeda,  não-' 
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«subissem  a  exorbitantes  preços ;  e  os  mercadores  da  rua  Nova 
<íse  não  queixam  das  taxas  que  ás  fazendas  se  puzeram,  e  só" 
«mente  representam  o  damno  que  lhes  pôde  resultar  da  largura 
«que  se  arbitrou  haviam  de  ter  as  sedas  e  mais  géneros,  pelo 
«prejuizo  que  certamente  iiies  podem  occasionar  as  que  têem  nas 
«suas  lojas,  em  que,  jjão  tendo  gasto,  terão  uma  excessiva  perda 
«que  Y.  Magestade  lhes  deve  evitar,  ordenando  que  estas  te- 
«nham  consumo,  e  as  que  de  novo  entrarem  se  não  despachem 
«nas  alfandegíjs  senão  as  que  tiverem  a  largura  arbitrada;  e  o 
«mesmo  se  deve  fazer  nos  pannos,  e,  se  parecer  conveniente,  se 
«buscará  remédio  para  que,  os  que  se  fizerem  nas  fabricas,  te- 
«nham  a  largura  necessária,  para  que,  gastados  os  que  houver, 
«fiquem  os  que  de  novo  se  fabricarem  com  a  largura  que  devem 
«ter. 

«E  quanto  aos  mercadores  serem  obrigados  a  ter  as  pautas  em 
«pai te  onde  se  possam  lêr  pelas  pessoas  que  forem  ás  suas  lo- 
^.(jas,  elles  mesmos  confessam  não  terem  n'isso  prejuízo  algum,  e 
«só  allegam  o  poderão  ter  nas  listas  que  se  lhes  mandam  pôr 
«também  em  publico;  porém,  a  razão  que  para  as  não  terem 
o  allegam,  não  é  equivalente,  porquanto  o  venderem  está  no  seu 
«arbítrio,  e,  quando  assim  não  fora,  nunca  se  podia  antepor  o 
«damno  particular  ao  publico,  principalmente  quando,  pelas  pos- 
«turas  da  cidade,  são  obrigados  a  vender  as  fazendas  que  live- 
«rem  nas  suas  lojas,  e  têem  pena  de  as  negarem  ;  e  o  dal-as  fia- 
«das  lambem  as  não  poderão  dar  a  quem  entenderem  lhes  não  ha 
«de  pagar.  E,  no  que  toca  á  desigualdade  dos  preços  declarados 
«nas  pautas,  poderia  ser  erro  de  quem  se  informou,  ou  dos  in- 
«formaiites,  ou  erro  da  impressão,  por  se  não  conferir  com  o 
«original  por  onde  se  fez  a  impressão,  porque  é  certo  que  já  se 
«achou  nas  pautas  impressas  alguma  differença  do  original  por 
«onde  se  tiraram,  e,  com  se  revérem,  é  fácil  o  remédio  da  emenda 
«no  que  fòr  excessivo  reduzir-se  ao  que  fòr  ajustado,  de  tal  sorte 
«que  se  não  venda  por  maior  preço  o  que  d'antes  se  vendia  por 
«menos,  pois  a  lei  somente  attendeu  ao  excesso  que  poderia  haver 
«em  se  venderem  as  cousas  depois  do  levantamento  da  moeda,  e 
«nunca  se  pôde  entender  que  exceda  os  preços  por  que  se  vendiam; 
«e  amda  que  se  queixem  de  que  compram  por  mais  do  que  se  lhes 
«laxa,  a  respeito  d'ella  poderão  comprar  com  que  uão  percam. 
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ttirada  a  sua  jii>la  yaiiaiicia,  o  iiâo  será  jiislo  se  vicie  o  licito  e 
«provoiloso  [)or  illicilo  e  escandaloso. 

aK,  quanto  á  (jiieixa  das  penas,  é  certo  que  se  as  leis  não 
atrouxessiMu  conisigo  o  rigor  d"c'llas  contra  os  transgressores, 
«nunca  seriam  observadas,  porque  a  lei  ijiie,  olTendida,  não  cas- 
«liga,  é  como  espada  (jue  não  corla,  e  [)oiico  importaria  haver 
«leis  se  o  temor  da  pena  didlas  as  não  lizesse  respeitadas,  pocípie, 
«sendo  a  lei  a  razão,  (içaria  esta  indefensa,  sem  o  castigo  de 
«quem  a  ultraja,  e  somente  aos  transgressores  parecem  •  as  pe- 
«nas  e  as  leis ;  e  com  se  observarem  as  leis  se  evitarão  os  rigo- 
«res  das  penas,  porque,  para  não  serem  castigados,  basta  não 
«serem  delinquentes,  e  quem  é  observante  não  teme  o  rigor  das 
«penas;  e  com  os  mercadores  observarem  as  taxas  como  leis, 
«quo  são,  nem  teião  penas,  nem  serão  enganados,  nem  se  moti- 
«varão  enganos  nos  compradores,  pois,  comprando  uns  e  outros 
«pelas  taxas,  todos  viverão  desenganados. 

«Ao  vereador  Francisco  da  Fonseca  pareceu,  ponderados  os 
«fundamentos  da  queixa  das  petições  inclusas,  que  V.  Magestade 
«lhes  deve  mandar  deferir  com  aqueUa  mediania  conveniente  ao 
«estado  presente  e  à  conservação  do  negocio. 

«OiKiido  na  desigualdade  dos  preços,  assim  no  crescimento 
«como  na  diminuição,  que  se  contém  nas  taxas,  parece  deve  V. 
«Mageí>tade  mandar  reformar  pela  estimação  com  que  corriam 
«antes  do  levantamento  da  moeda,  conforme  as  pautas  que  o  se- 
«nado  enviou  a  V.  Magestade. 

«Quanto  á  queixa  da  largura  das  sedas,  que  se  reduzam  a 
«cinco  sesmas,  parece  se  pôde  obviar  no  despacho  da  alfandega, 
«nas  que  de  novo  vierem,  porquanto  as  que  estão  já  despacha- 
«das  e  selladas  nas  lojas,  demais  da  perda  que  resulta  aos  mer- 
«cadores  em  se  lhes  impedir  o  consum(\  ílcam  gravados  na  boa 
«fé  com  que  V.  Magestade  lhes  admilliu  o  despacho,  e  d'esta 
«prerogativa  não  lhes  deve  resultar  tão  sensível  perda,  não  ha- 
«veiulo  da  sua  pai  te  dolo,  nem  cul[)a  lala;  e  nos  pannos  parece 
«o  mesmo. 

«Quanto  ás  tabolelas,  postas  de  sua  mão,  em  parte  publica,  é 


*  Hji  aqui,  evidontemonte,  omissão  d'uma  palavra  que  facilmente  se  pre- 
sume, como  pode  ser  rigoi-osas,  severas,  ou  outra  equivaleute. 
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«raiiito  conveniente  Tnem  pedem  bem  com  quererem  desculpa, 
«anda  que  honesta,  sendo  mentirosa,  negando  cora  malícia  os 
«géneros  que  os  compradores  quizerem),  porém  com  tal  adver- 
«tencia  e  debaixo  da  pena  de  lei  que  as  não  fiem  a  nenhuma  pes- 
«soa,  senão  a  mercadores  como  elles  e  de  seu  trato,  porque  a 
«3stes  é  impossivel  faltar  o  empréstimo  que  costuma  ser  reci- 
ioroco  entre  todos,  se  bem  a  liberdade  é  mais  conveniente  e  faz 
•crescer  o  negO!Ío;  e  quanto  ás  penas  da  lei,  de  cuja  severidade 
«íe.  queixam,  parece  não  ter  logar  o  deferir-se-lhes,  pois  em  si 
«mesmo  tèem  o  remédio,  não  delinquindo. 

(Ao  vereador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  pareceu  que  as 
•«pttições  dos  mercadores  da  rua  Nova,  fancaria  e  marceria,  que 
«V.  -Magestade  manda  se  vejam  e  se  consultem  n'este  senado, 
«coritèem  todas  o  mesmo  e  se  reduzem  a  deis  pontos  as  suas 
«quexas,  senlo  o  primeiro  e  principal  pretenderem  que  V.  Ma- 
«gestide  modifique  a  lei,  assim  a  respeito  das  penas  n'ella  esta- 
«beleddas  contra  os  transgressores,  como  para  que  não  sejam 
«obrigj'!os  a  ter  em  logar  publico  a  pauta  das  taxas  e  lista 
«das  fazendas  que  nas  lojas  tiverem,  na  forma  que  na  lei  se  de- 
«clara. 

«As  leis,  depois  de  promulgadas,  se  devem  observar  inviola- 
«velmente.  porque,  como  é  matéria  tão  gravíssima,  primeiro  que 
<íse  estnbelíçam  se  examina,  com  particular  attenção  e  mai'ureza,  se 
<é  preciso  t  útil  ao  bem  commum  e  á  boa  administração  da  jos- 
«tiça  publicarem-se :  e  como  V,  Magestade,  assim  n'esta,  como 
«em  todas,  com  particular  desvelo,  ouvindo  a  todos  os  ministros 
«da  maior  supposição  e  aos  do  seu  conselho,  como  na  mesma 
«lei  se  manifesta,  a  estabeleceu  por  todos  os  motivos  de  justiça, 
«de  razão  e  politica,  deve  mandar  que  a  lei  se  observe  inviola- 
«velmente,  pois  não  ha  razão  tão  relevante  que  faça  licito  o  ha- 
«ver-se  de  mitigar,  porque,  as  que  os  supplic antes  allegam,  são 
«tão  leves,  que  por  si  se  convencem,  pois  na  sua  mão  tèem  o  re- 
« médio  contra  a  aspereza  que  consideram  nas  penas  impostas, 
«não  excedendo  a  taxa  declarada  nas  pautas.  E  o  que  allegam 
"das  denunciações  falsas,  é  cousa  a  que  todas  as  pessoas,  ainda 
«de  mais  superior  estado,  estão  sujeitas,  para  o  que  está  provido, 
«assim  pelas  leis  de  V.  Magestade,  como  por  direito  commum, 
«para   que  se  não  atrevam  a  commetter  semelhante  delicio,  e. 
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«quando  o  façam,  se  expõem  a  experimentar  o  rigor  das  leis; 
«nem,  oulrosim,  é  obslaculo  o  que  apontam  de  ser  em  menoscallo 
«de  suas  pessoas  terem  as  pautas  em  logar  publico,  porque,  queè 
«eslá  publicamente  vendendo  e  medindo,  se  não  é  impedimento 
«para  a  nobreza  que  dizem  gozam,  não  fica  sendo  também  i 
«pauta  em  logar  publico,  que  é  n;^cesssaria  para  fazerem  justa- 
«mente  as  mesmas  vendas.  E  quanto  ás  listas  não  é  razão  equi* 
«vaienle  dizerem  que,  de  as  terem,  llies  resulta  o  prejuízo  di 
«que  as  pessoas  de  tanta  autoridade,  a  quem  as  não  podem  ne- 
«gar  fiadas,  lhes  tomarão  as  fazendas,  sabendo,  pelas  listas,  qile 
«as  têem,  o  que  ficam  evituido  com  as  negarem,  não  tendo  lista 
«por  onde  o  saibam.  É  razão  esta  tão  frívola,  que  palpavelmeate 
«se  conhece,  pois,  com  toda  a  facilidade,  quem  quizer  sabe:  a 
«fazenda  que  o  mercador  tem  na  sua  loja,  lhe  será  manifesto, 
omandando-o  saber  por  terceira  pessoa,  e,  se  a  houvesse  negado, 
«seria  maior  a  descomposição  do  mercador;  com  que,  por  Iodas 
«as  razijes  consideradas,  se  infere,  com  evidencia,  que  a  çueixa 
«que  os  supplicantes  fazem,  é  só  a  fim  de  se  eximirem  das  pe- 
«nas  para  excederem  as  taxas,  ou  ao  menos  para  terem  caminho 
«aberto  com  que  possam,  sem  embargo  de  venderem  por  maiores 
«preços,  affectarem  defesas  que  as  leis  lhes  não  encontrem. 

«O  segundo  ponto  da  queixa  consiste  nos  preços  taiados  nas 
«fazendas  que  apontam,  largura  das  sedas  e  dos  pannos  do  rei- 
«no:  n'esta  parle  lhe  parece,  pela  informação  que  tomou  de 
«pessoas  praticas  e  verdadeiras,  que  esta  matéria  s&  deve  tornar 
«a  rever,  com  toda  a  circumspecção  e  inieireza,  por  pessoa  que, 
«com  a  mesma,  averigue  a  verdade,  com  toda  a  brevidade,  não 
nsô  nas  fazendas  apontadas,  mas  também  em  outras  de  que  ha 
«queixa  geral,  que  estão  taxadas  por  maior  preço  do  que  corriam 
«e  valiam  antes  da  taxa,  para  que  em  tudo  haja  egualdade,  assim 
«a  respeito  dos  vendedores,  como  dos  compradores,  porque,  com 
«esta  averiguação,  se  não  offende  em  nada  a  lei  de  V.  Mages- 
«tade,  que  está  santamente  estabelecida,  para  que  os  delinquen- 
«tes  sejam  punidos,  e  os  vassallos  vivam  sem  oppressão  e  os 
«géneros  se  vendam  por  seu  justo  preço. 

«Ao  vereador  António  da  Costa  Novaes  pareceu  o  mesmo  que 
«ao  vereador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros ;  e  no  que  respeita 
«a  haverem  de  ter  os  mercadores  da  rua  Nova  hsta  das  fazendas 
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«que  tiverem,  á  porta  das  suas  lojas,  lhe  parece  o  mesmo  que 
«aos  primeiros  votos,  porquanto,  rresta  parte,  se  uão  conforma 
«com  o  voto  do  vereador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros. 

«Ao  vereador  Francisco  Ferreira  Bayão,  vendo  as  trez  petições 
«dos  mercadores  da  rua  Nova,  fanqueiros  e  de  marceria,  pareceu 
«que  a  lei  de  V.  Magestade,  que  os  supplicantes  impugnam,  se 
«deve  inviolavelmente  executar,  por  entender  e  se  ter  entendido 
«que  o  remédio  delia  é  só  o  com  que  se  póJe  obviar  aos  damnos 
«que  promeltem  as  nações  estrangeiras,  e  ainda  a  nossa,  com  a 
«falsidade  dos  géneros,  assim  na  bondade  como  na  largura  e 
«preço,  para,  por  este  meio,  lhes  fazer  conta  a  saca  da  moeda 
«e  lhes  Qcar  mais  uiil  do  que  os  nossos  géneros,  sem  que  lhes 
«obstem  as  difíicuidades  que  se  oppõem  nos  trez  papeis,  assim 
«no  punitivo,  como  na  baixeza  que  apontam,  porquanto  a  pri- 
«meira  parte  da  pena  que  está  imposta  para  observância  da  lei, 
«sem  que  obstem  os  receios  da  inimizade,  que  allegam,  para  es- 
«tes  tem  V.  Magestade  já  provido  pela  disposição  das  ordenações  ; 
lie  quanto  á  vileza  que  consideram,  se  isto  assim  fora,  todos  os 
«tribunaes  e  ministros  que  lêem  regimento,  leriam  o  mesmo 
«damno;  e  quanto  ao  que  recebem  dos  maus  pagadores,  lhe  pa- 
<<rece  que  V.  Magestade  deve  permittir  que  os  preços  taxados  se 
«observem  sómeiite  em  os  que  pagarem  logo  de  contado,  e  que, 
«nos  que  comprarem  fiado,  seja  a  avença  das  partes,  com  tal  con- 
« dição  que  não  exceda  ao  preço  da  taxa  a  maior  quantia  que  a 
«de  trez  por  cento,  por  ser  este  também  um  estylo  observado 
«pelos  mercadores,  na  primeira  mão  darem  de  rebate  trez  por 
«cento,  quando  vendem  de  contado.  E  porque  se  queixam  que 
«alguns  preços  são  diminutos  e  outros  avantajados  aos  que  se 
«vendiam  ao  tempo  do  levantamento  do  dinheiro,  o  que  bem  po- 
'idia  ser,  ou  por  erro  da  imprensa,  ou  por  f.dla  de  le-gilima  in- 
«forniação,  n'esta  parte  llie  parece  que  V.  Magestade  deve  acu- 
«dir  com  remédio  opportimo,  mandando  rever  estas  taxas  por 
«pessoa  de  toda  a  supposição,  que  tenha  noticia  mercantil,  man- 
«dando  pôr  a  laxa  na  egiialdade  em  que  corriam  as  fazendas  ao 
«tempo  do  levantamento  da  moeda. 

«Ao  procurador  da  cidade,  Francisco  Pereira  de  Viveiros,  pa- 
«receu  o  mesmo  que  ao  vereador  Francisco  Ferreira  Uayão. 

«Ao  procurador  da  cidade,  Miguel  de  Mello,  pareceu,  vendo  as 


100  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

«objecções  e  diíTicuIdades  propostas  pelos  mercadores  de  loja  da 
ama  Nova  á  lei  que  V.  Magestade  mandou  promulgar  dos  pre- 
«ços  das  fazendas  a  favor  do  bem  publico,  que,  emquanto  ás  lar- 
«guras  das  sedas,  pedem  razão ;  porém  deve  V.  Magestade  ser 
«servido,  para  se  obviar  este  inconveniente,  mandar  que  estas 
«sedas  de  menos  conta,  que  os  mercadores  dizem  ter,  se  regis- 
«trem  e  que  novamente  se  sellem,  e  que  as  possam  vender,  aié 
«se  lhes  dar  consumo,  pelo  preço  que  respeitar  ás  cinco  sesmas, 
«conforme  a  lei  promulgada,  e,  para  haver  sedas  de  conta,  deve 
«V.  Magestade  servir-se  ordenar  ás  alfandegas  que,  d'aqui  em 
«diante,  se  não  despachem  sedas  que  tiverem  menos  largura  que 
«as  ditas  cinco  sesmas. 

«Emquanto  á  largura  dos  pannos  milita  a  mesma  razão  e  a 
«mesma  resposta  que  acima  se  ponderou  a  respeito  das  sedas. 

«Emquanto  a  deixarem  de  ter  pauta  e  uma  lista  em  parte  pu- 
«blica,  para  se  saberem  as  fazendas  da  loja  e  o  preço  que  valem, 
«não  parecem  concludentes  os  fundamentos  que  os  mercadores 
«allegam;  e  menos  concludentes  parecem  os  fundamentos  allega- 
«dos  para  se  diminuir  a  pena  imposta  contra  quem  encontrar  a 
«lei. 

«E  no  que  respeita  á  proposta  dos  mercadores  de  fancaria  pa- 
«rece  que  V.  Magestade  deve  mandar  examinar  de  novo  o  preço 
«por  que  estes  mercadores  compram  a  fazenda,  em  que  dizem  ter 
«grande  diminuição  na  taxa,  e,  examinado  este  preço  por  que 
«compram,  se  lhes  taxem  as  fazendas  pelo  que  parecer  conve- 
«nienle  que  se  vendam;  e,  revendose  as  pautas,  se  reformará  o 
«excesso  que  se  achar  nos  preços,  assim  a  favor  dobem  publico, 
«como  dos  mercadores.» 

Uesolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Não  ha  que  alterar  emquanto  ás  penas  impostas  na  lei ;  e  os 
«mercadores  terão  nas  suas  lojas  as  pautas  dos  preços  em  parte 
«em  que  as  possa  vêr  quem  quizer  comprar,  como  também  as 
«das  mercadorias  que  tiverem,  na  forma  que  se  declara  na  lei; 
«e  sobre  as  sedas  e  mais  géneros  que  têem  menos  largura  da 
«que  deviam  ter,  se  venderão  segundo  a  diminuição  da  largura, 


1  Tem  a  data  de  2  de  março  seguinte. 
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«que  tiverem,  a  avença  das  partes,  não  podendo,  porém,  che- 
etgar-se  aos  preços  impostos  aos  géneros  da  mesma  espécie,  que 
otêem  a  sua  verdadeira  conta  e  largura.  E,  para  que  lodos  os  ge- 
«neros  fabricados  no  reino  tenham  a  largura  e  conta  que  devem 
«ter,  mando  passar  as  ordens  necessárias,  pela  via  a  que  toca, 
«e,  feitas  as  averiguações  precisas,  se  remetterá  ao  senado  uma 
«relação,  para  que,  por  ella,  se  façam  as  pautas  dos  géneros  fa- 
«bricados  no  reino;  emquanto  á  conta  e  largura  com  que  se  de- 
«vem  fabricar,  o  senado  mandará  fazer  exactissimas  diligencias 
«sobre  os  preços  de  todos  os  géneros,  e,  ajustados  na  melhor 
«forma  que  fôr  possível,  mandará  recolher  as  pautas  que  seimpri- 
«miram  erradas,  e  que  se  imprimam  outras,  as  quaes  serão  sub- 
«scriptas  e  assignadas  pelo  escrivão  da  camará,  para  que  façam  fé.» 

Documentos  juntos  á  consulta: 

«Senhor  —  Os  mercadores  da  rua  Nova,  sendo-lhes  intimada 
«a  nova  lei  que  V.  Magestade  foi  servido  mandar  pronuilgar, 
«sobre  os  preços  por  que  n'este  reino  se  hão  de  vender  todos  os 
< géneros  de  fazendas,  e  reconhecendo  o  inevitável  prejuizo  que 
«lhes  ha  de  resultar  de  se  porem  em  pratica  algumas  clausulas 
«d'ella,  se  animam  a  recorrer  á  real  benevolência  de  V.  Mages- 
«tade,  para  que,  attendendo  aos  inconvenientes  que  lhe  represen- 
«tam,  seja  servido  obvial-os  com  os  meios  que  lhe  parecerem  mais 
«convenientes  ao  seu  real  serviço  e  utilidade  publica,  que  é  o 
«centro  onde  se  encaminham  todas  as  linhas  d'esla  sua  pruden- 
«tissima  resolução. 

«E  porque,  quanto  á  taxa  dos  preços,  não  têem  nem  podem 
«ter  os  supplicantes  razão  de  queixarem-se  (ainda  (jue  entre  elles 
ase  encontre  alguma  desigualdade),  por  serem  pela  maior  parte 
«os  que  correm,  e  não  se  poder  occorrer  em  oulia  forma  aos 
«damnos  que  ameaçava  a  alteração  da  moeda,  as  circumstancias 
«em  que  se  sentem  gravados  são  as  seguintes : 

«Primeiramente,  quanto  ás  larguras  das  sedas,  foi  V.  Mages- 
«lade  servido  determinar  que,  as  que  se  vendessem  pelos  pre- 
«ços  declarados  na  pauta,  teriam  cinco  sesmas  *,  sobre  o  que  não 


1  Ciaco  sextas  partes  da  vara. 
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«podem  deixar  de  fazer  presente  a  V.  M.igeslade  que  Iodas  as 
«sedas  com  que,  de  presente,  se  acham  nas  suas  lojas,  são  de 
«menos  largura  qne  a  das  cinco  sesmas  perfeitas,  e  raríssima  a 
«peça,  das  que  vem  de  fora  do  reino,  que  chegue  a  egualar  esta 
«medida,  e,  tendo-as  os  sui)plicantes  comprado  e  pago  os  direi- 
«tos  antes  da  publicação  d'esta  lei,  parece  não  será  justo  percam 
«irremediavehnente  o  cabedal  que  haviam  empregado  n'esles  ge« 
«neros;  e  isto  sobre  a  perda  qne  tiveram  em  as  telas,  brocados 
«e  mais  sedasde  prata  e  ouro,  que,  com  a  observância  da  pra- 
«gmatica,  lhes  vieram  a  ficar  nas  lojas  sem  nenhuma  esperança 
«de  consumo;  e  quando  pareça  que,  de  não  egualarem  as  sedas 
«á  medi(ia  de  cinco  sesmas,  resulta  grande  prejuízo,  se  poderá 
«atalhar  para  o  futuro,  se  V.  Magestade  fòr  servido  ordenar  que, 
«nas  alfandegas,  se  não  dê  despacho  ás  que  forem  de  menos 
«conta. 

«Também,  quanto  á  largura  dos  pannos,  se  declara  na  pauta 
«que  os  dozenos  *  terão  de  largura  seis  palmos,  os  dezochenos^ 
«sete,  e  os  finos  da  fabrica  nova  oito,  no  que  também  ficam  os 
«snpplícanles  com  irremediável  prejuizo,  porque  em  todos  quan- 
«tos  téem  nas  suas  lojas,  não  téem  dozeno  que  passe  de  cinco, 
«nem  dezocheno  que  passe  de  seis,  nem  fino  que  passe  de  sele, 
«e  muitos  não  chegam  a  inteirar  esta  medida,  nem  os  supplican- 
«te.s  se  lembram  de  tempo  em  que  tivessem  a  que  na  pauta  se 
«declara;  nos  qnaes  termos  ou  hão  de  perder  todos  os  com  que 
«se  acham,  ou  im-orrer  na  pena  da  lei,  irremediavelmente. 

«Ordena-se  lambem  que  os  mercadores  sejam  obrigados  a  ter 
«esta  pauta  em  parte  publir.a,  onde  possa  ser  lida  de  tolas  as 
«pessoas  que  forem  comprar  ás  suas  loj^s,  e  que,  outrosim,  tenha 
«cada  um  d'elles  uma  lista  na  mesma  parle,  por  elles  assignada, 
«em  que  estejam  declarados  todos  os  géneros  que  tiverem  nas 
«lojas  ou  tendas,  para  que  se  não  possam  occultar,  pondo-se  pena 
«ao  que  exceder  a  taxa,  ou  não  tiver  a  pauta  ou  lista,  ou  se  lhe 
«achar  diminuta,  incorrerá,  pela  primeira  vez,  em  dois  annos  de 
«Africa  6  cincoenta  mil  réis,  e  pela  segunda  em  dobro,  e  pela 
«terceira  em  Iresdobro,  com  declaração  que  nos  annos  de  de- 


1  Panuo  tecido  de  mil  e  duzentos  fios  de  trama. 

2  Paimo  tecido  de  mil  e  oitocentos  fios  de  trama. 
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«gredo  não  haverá  commutação,  nem  se  concederá  aos  delin- 
«quentes  carta  (\e  seguro.  E  também  n'esta  parte  sellies  occasioni 
<aos  supplicantes  uma  tão  sensível  vexação,  que,  se  fosse  pre- 
« sente  a  V.  Mag.*^®,  se  persuadem  não  tomaria  n'esta  matéria  tão 
a  apertada  resolução.  E  a  razão  é  porque,  supposto  que  de  terem 
«as  pautas  em  logar  puijlico  se  não  siga  inconveniente  nem 
«prejuízo  considerável,  das  listas  que  se  lhes  mandam  fazer  se 
«lhes  seguem  algtms,  que  não  poderão  evitar,  e  vêem  a  ser,  pri- 
«meíramente,  qne  o  meio  com  que  os  supplicantes  se  livram  de 
«dar  fiadas  a  muitas  pessoas,  a  quem  não  podem  perder  o  res- 
«peito,  as  fazendas  que  sabem  lhes  não  hão  de  pagar,  e  de  as 
«venderem  a  outras  que  lhes  não  convém  pela  má. paga  que  ex- 
«perimentam,  é  dizer  que  não  tèem  aquellas  fazendas  que  lhes 
«pedem,  e  assim  os  vêem  a, despedir  honestamente,  evitando  ou 
«a  perda,  ou  a  descompostura  a  que  se  expõem  irremedíavel- 
«mente,  se  na  porta  da  loja  houverem  de  ter  uma  lista  que  os 
«desminta,  principalmente  não  pendemío  d'esta  circumstancia  a 
«utilidade  publica  que  resulta  da  observação  da  laxa,  pois  o  ha- 
«ver  mais  ou  menos  géneros  não  pôde,  supposta  a  dita  lei,  ser 
«occasião  de  se  lhes  alterarem  os  preços.  De  mais  que,  sendo  a 
«mercancia  grossa,  que  os  supplicantes  exercitam,  occupação  ho- 
«nesla,  e  que  ainda  n'este  reino,  onde  se  acha  mais  abatida,  logra 
«os  privilégios  de  nobreza,  e  de  cujo  augmento  e  conservação 
«pende,  no  sentir  dos  melhores  políticos,  o  augmento  e  conser- 
«vação  das  republicas,  sendo  o  commercio  somente  o  que  submi- 
«nislra  meios  para  se  adquirirem  os  cabedaes  que  são  os  ner- 
■ívos  e  sangue  das  monarchias,  sentem  amargamente  vèrem-se 
«obrigados  a  ter  taboletas  ás  portas,  como  os  mais  mechanicos  of- 
«ficiaes  e  tendeiros  de  mercaticias  sórdidas  e  ile  vil  preço,  sendo 
«bast.uite,  para  se  conseguir  o  lim  a  que  V.  Mageslade  attende, 
«que  tenham  todos  as  pautas  para  as  poderem  mostrar  a  lodos 
«os  compradores  que  as  quízerem  vêr. 

«Também  da  aspereza  das  penas  lhes  resulta  outro  teu)or  irre- 
«mediavel,  e  vem  a  ser  que,  havendo  em  uma  corte  tão  populosa, 
«como  esta,  tantos  homens  mal  procedidos  e  mal  intencionados, 
«aquelles,  a  quem  os  supplicantes  não  quízerem  fiar  as  suas  fa- 
«zendas,  ou  a[)erlarem  pelas  suas  dívidas,  ou  tiverem  d"(dles  ou. 
«Ira  (jualquer  razão  de  escândalo  ou  dissabor,  lhes  fica  um  ca- 
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«miiiho  aberto  para  os  destruírem,  pois  sendo  fácil  a  pouca  dili- 
« gerida  achar  testemuiiiias  para  uma  deiiunciação  falsa,  que  é  o 
«que  hasta  para  a  prisão,  se  seguirá  d'esta,  irremediavelmente,  a 
«(jnehra  e  falta  de  credito,  e  muito  mais  se  forem  mandados  ao 
«degredo,  seguindo-se  d'este  accidente  não  só  a  ruina  do  merca- 
«dor  denunciado,  mas  de  lodos  os  seus  credores,  com  gravissimo 
«detrimento  da  utilidade  [mhlica  ;  e  porque  todas  estas  considera- 
«ções  são  dignas  de  mover  o  real  animo  de  V.  Magestade  a  man- 
«díir  examinar  este  negocio  e  consultar  os  meios  por  que  se  possa 
«occorrer  a  um  damno  de  tão  consideráveis  consequências  —  P. 
«a  V.  Magestade  seja  servido  attender  ao  que  referem,  decla- 
«rando  como  se  hão  de  haver  na  venda  dos  géneros  que  não 
«egualam  ás  larguras  declaradas  nas  pautas,  alliviando-os  da 
«obrigação  de  fazerem  as  listas,  e  mandando  moderar  as  penas 
fcomniinadas  na  dita  lei,  e  que  no  entretanto  se  suspenda  na 
«execução  das  taxas  e  lei.  —  E.  R.  M.^^  *  (Sem  data  nem  assi- 
gnatura.) 

«Senhor  —  Os  mercadores  da  marceria  d'esta  cidade,  sendo- 
«lhes  intimada  a  nova  lei  que  de  presente  V.  Magestade  foi  ser- 
«vido  mandar  promulgar  sobre  os  preços  por  que  n'este  reino 
«se  hão  de  vender  os  géneros  da  marceria,  que  tiverem  era 
«suas  lojas,  não  podem  deixar  de  representar  a  V.  Magestade  o 
«inevitável  prejuízo  que  se  segue  a  seu  negocio  de  se  observa- 
«rem  e  porem  em  pratica  algumas  de  suas  clausulas. 

«E,  antes  de  se  individuarem  os  seus  inconvenientes,  se  re- 
«presenta  a  V.  Magestade  que  nas  cortes  mais  opulentas  e  mais 
«famosas  de  toda  a  Europa  sempre  foi  muito  estimada  e  muito 
«favorecida  a  mercancia,  por  acharem  os  príncipes  todos  que, 
«na  circumferencia  de  seus  adiantamentos,  desembocam  todos  as 
«utilidades  publicas  de  seus  povos  e  todos  os  thesouros  reaes 
«de  suas  coroas;  que,  sem  commercio,  não  ha  reino  que  não 
«seja  pobre,  nem  republica  que  não  seja  faminta;  e  que  n'esta 
«corte  de  V. -Magestade  se  acham  os  mercadores  tão  pouco  fa- 
«vorecídos,  que  se  reputa  por  vileza  a  mercancia,  em  tanto  que 
«não  somente  se  não  animam  os  homens  a  seguíl-a,  mas  se 


1  Liv.»  X  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  355. 
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«absteem  totalmente  os  mais  briosos  de  se  inlrodazirem  ii'ella, 
«vendo,  com  os  seus  olhos,  que  o  mesmo  vale  eutre  os  fumos 
«dos  portuguezes  o  ser  mercador  do  que  ser  ribeirinho.  De  que 
«nasce  não  haver  neste  reino  muitos  mercadores  portuguezes,  e 
«acudirem  a  elle  estrangeiros  de  todas  as  nações,  que  são  as 
«sanguesugas  de  todo  o  dinheiro  de  V.  Magestade  e  os  zanga- 
«nos  das  colmeias  de  seus  segredos,  de  modo  que  os  thesouros 
ad'este  reino  se  vêem  exliauslos  e  plantados  em  terras  estra- 
«nhas,  e  os  segredos  de  seu  governo  e  de  seu  estado  se  vêem 
«mofados  e  quasi  escarnecidos  em  todas  as  republicas  do  mun« 
«do,  aonde  estes  exploradores  chegam,  porque  não  servem  de 
«outra  cousa  mais  que  de  destruil-o  e  desacredital-o. 

«E  voltando  aos  inconvenientes  que  tem  esta  nova  lei  de  V. 
«Magestade,  sobre  os  ditos  preços,  não  podem  deixar  os  ditos 
«mercadores  da  marceria  de  representar  a  V.  Magestade  que 
«aquella  condição  de  tei"em  uma  pauta  delia,  a  modo  de  tabo- 
«lela,  em  suas  lojas,  fixada  eni  parle  publica,  em  que  a  possam 
«lêr  tolas  as  pessoas  que  forem  ás  ditas  suas  lojas  a  comprar, 
«e  que  de  mais  tenham  uma  lista,  por  elles  assignada,  em  que 
«estejam  declarados  todos  os  géneros  que  tiverem  n'ellas,  para 
«se  não  poderem  occultar,  ou  negar  aos  compradores,  é  tão  du- 
«ra,  tão  áspera  e  tão  insólita,  que  de  nenhuma  maneira  se  pôde 
«praticar,  porque  além  de  ser  próprio  da  liberdade  natural  o 
«comprar  e  o  vender  livremente,  sem  preço  certo  e  ahiiota- 
«çado,  conforme  o  preço  que  os  compradores  e  vendedores  en- 
«tre  si  accordarem,  e  estar  muito  opinativo  entre  os  doutores  se 
«n'esta  tal  liberdade,  por  ser  natural,  podem  os  príncipes  impor 
«gravame  algum,  fica  o  negocio  e  o  caso  mais  sensitivo,  se  de- 
«mais  sobre  a  postura  da  taxa  da  dita  pauta,  se  lhes  houver  de 
«impor  o  gravame  da  dita  lista  e  o  labéo  da  dita  tabolcta,  que 
«os  equipara  ás  regateiras  da  Ribeira  e  aos  officiaes  mais  sor- 
«didos,  mais  mechanicos  e  mais  vis  de  lodo  este  povo. 

«O  meio,  senhor,  com  que  os  mercadores  se  livram  de  darem 
«fiadas  as  suasi  fazendas  a  muitas  pessoas,  a  quem  não  podem 
«perder  o  respeito  e  sabem  que  lh'as  não  hão  de  pagar,  e  de 
«as  venderem  a  outros  que  lhes  não  convém  pela  ruindade  de 
«seus  pagamentos,  é  com  dizerem  que  não  têem  aquellas  fazen- 
«das  que  lhes  pedem,  que  é  o  mais  honesto  meio  com  que  as 
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«podem  despedir,  evitando  a  sua  perda  oii  a  sua  descomposlu- 
«ra.  O  qual  meio  se  abdica  e  impede  se  houverem  de  expor  em 
«uma  lista  que  os  desuiinta  á  vista  de  todos,  todas  quantas  fa- 
«zendas  tiverem  em  suas  lojas ;  e  da  obrigação  da  dita  lista  não 
«cnasce  utilidade  alguma  para  nenhum  effeito,  porque  nenhum 
«mercador  occultará  a  fazenda  que  tiver  para  vender,  a  quem 
«lira  houver  de  pagar,  porque  issoé  o  seu  oíTicio  e  a  sua  occu- 
«pação,  por  não  consistir  o  seu  negocio  mais  que  em  vender  os 
«géneros  de  sua  mercancia,  e  não  resultando  conveniência  al- 
«guma  publica  da  imposição  da  dita  lista,  nascendo  tanto  gra- 
«vame  e  tanta  vileza  da  impostura  d'ella,  esperam  confiada- 
imente  os  supplicantes  que  V.  Magestade  mande  reformar  a 
«dita  nova  lei,  no  que  toca  a  ella. 

«E  do  mesmo  modo  não  podem  deixar  de  representar  a  V. 
«Magestade  a  grande  desigualdade  com  que  se  fizeram  as  pau- 
«tas  dos  ditos  preços,  levantando-se  em  umas  a  mais  de  cento 
«por  cento  a  sua  maioria,  e  abaixando-se  em  oulras  a  mais  de  cento 
apor  cento  a  sua  diminuição,  desatinando-se  no  valor  dos  gene- 
«ros,  sem  iiilelligencia,  ordem  ou  proporção,  de  que  se  conclue 
«que,  na  construcção  d"ellas,  não  informaram  pessoas  intelligentes, 
«porque,  vendendo-se  até  agora,  antes  da  maioria  da  moeda,  cada 
«arroba  de  munição  a  dez  e  onze  tostões,  agora  vem  na  taxa  a 
«3/|60(>  réis  a  arroba,  que  é  mais  de  trez  vezes  mais  do  que  valia. 

«E  vendeiido-se  a  pedra  hume,  branca,  a  700  e  800  réis  a 
«arroba,  agora  vem  na  dita  taxa  a  1)51600  réis,  que  é  mais  do 
«dobro  do  que  valia. 

«E  os  atacadores,  vendendo-se  antes  a  350  réis  e  a  cruzado 
«a  groza,  agora  vêem  na  mesma  taxa  a  720  réis,  que  lambem  é 
«mais  do  dobro  do  que  valia;  e,  pelo  contrario,  valendo  antes 
«de  levantar  a  moeda  o  fio  fino,  que  vem  de  Hollanda  para  co- 
«ser  velas,  a  nove  vinténs  e  a  dois  tostões  o  arrátel,  vem  agora 
«na  taxa  por  um  tostão,  que  é  o  meio  de  diminuição. 

«E  vendendo-se  também,  antes  de  levantar  a  moeda,  cada 
«groza  de  dedaes  para  costura  por  750  réis,  vem  na  dita  taxa 
«por  480  réis,  a  razão  de  dois  vinténs  a  dúzia,  que  é  pouco  me- 
«nos  do  meio  de  diminuição. 

«E  vendendo-se,  n'esse  mesmo  tempo,  o  arrátel  das  se* 
«das   dos   sapateiros  por  cinco  tostões,   vem  na   dita  taxa  a 
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«dois  tostões  somente,  que  é  ainda  mais  do  meio  de  dimi- 
«nuição. 

«E  ao  grande  inconveniente  que  resulta  para  a  marceria  e 
«para  todos  os  oílicios  que  dependem  dos  ditos  géneros,  e  se 
«não  podem  conservar  sem  elles,  parece  preciso  que  V.  Mages- 
utade  deve  occorrer  com  o  remédio  que  fôr  conveniente,  man- 
«dando  reformar  os  ditos  preços,  subindo  uns  e  baixando  ou- 
«tros,  com  proporção  egual  aos  preços  que  d'antes  valiam,  antes 
«de  se  levantar  o  dinheiro,  intervindo  pessoas  mais  convenientes 
«e  mais  praticas  nos  preços  de  semelhantes  géneros,  porque 
«d'outra  sorte  acabar-se-ha  o  traio  e  mercancia  d"elles,  suppli- 
«cantes,  pois  nem  elles  poderão  mandar  vir  de  fora  os  ditos 
«géneros,  nem  os  estrangeiros  lh'os  quererão  vender. 

cE,  finalmente,  não  podem  deixar  de  representar  a  V.  Mages- 
«lade  o  grande  temor  e  imminente  perigo  que  se  lhes  segue  da 
«aspereza  das  penas  que  vêem  comminadas  na  dita  nova  lei, 
«porque,  havendo  em  uma  corte  tão  populosa,  como  esta,  tantos 
«homens  mal  procedidos  e  mal  intencionados,  aqnelles  a  quem 
aelles,  supplicantes,  não  quizerem  fiar  as  suas  fazendas,  ou  aper- 
«tarem  por  suas  dividas,  ou  tiverem  d'elles  qualquer  escândalo, 
«lhes  fica  caminho  aberto  para  os  destruírem  com  qualquer  de- 
«nunciação  falsa  que  contra  elles  quizerem  dar,  por  não  ser 
«n'esta  corte  muito  diíTicultoso  achar  testemunhas  falsas  para 
«apoiarem  qualquer  denunciação,  pois,  ou  o  vicio  dos  homens, 
«ou  a  miséria  do  tempo,  que  tem  produzido  os  descaminhos  do 
«tabaco  e  o  cerceio  da  moeda,  tem  feito  vendíveis  os  juramentos 
«e  venaes  as  consciências  —  P.  a  V.  Magestade  que,  havendo 
«respeito  a  todas  as  razões  que  ficam  referidas,  lhes  faça  mercê 
«deferir  na  forma  que  pedem.  E.  R.  M.^^  ^»  (Seví  data  imn  as- 
signaturaj. 

«Senhor — Os  mercadores  da  fancaria  d'esta  cidade,  tendo  no- 
«ticia  da  lei  que,  em  ordem  a  evitar  os  damnos  da  alleração  da 
«moeda,  foi  V.  Magestade  servido  mandar  promulgar,  sobre  os 
«preços  por  que  haviam  de  vender  os  géneros  que  costumam  gas- 
«tar   nas   suas   lojas,   e  das  penas  que  n"ella  se  impõem  aos 
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«transgressores,  e  reconhecendo,  oulrosim,  que  nos  preços  taxa- 
«dos  na  pauta  impressa  lia  algumas  desigualdades  impraticáveis, 
«originadas  de  menos  exacta  informação,  e  que  d'algumas  cir- 
«cumstancias  da  dita  lei  liies  |)odem  resultar  prejuízos  de  maior 
«consequência,  se  resolvem  a  recorrer  á  real  benignidade  de  V. 
«Magestade,  na  confiança  de  que,  sendo  a  utilidade  de  seus  vas- 
«sallos  o  alvo  a  que  se  dirigetn  todas  as  suas  resoluções,  não 
«permiltirá  que  a  elles,  supplicantes,  se  lhes  occasione  uma  vexa- 
«ção  que  se  pôde  atalhar  sem  contrastar  os  privilégios  da  utili- 
«dade  publica. 

«E  quanto  á  desigualdade  dos  preços  representam  a  Y.  Ma- 
«gestade  que  na  pauta,  letlra  C,  vêem  taxados  os  cobertores  de 
«Caslella,  de  marca  grande,  em  '1;$Í500  réis,  sendo  que  o  preço 
«ordinário,  por  que  de  muitos  ânuos  a  esta  parte  se  vendem,  é  a 
«6í5ÍOOO. 

«Yeem  também  taxados  no  mesmo  logar  os  cobertores  de  Cas- 
«tella,  de  marca  pequena,  em  Ij5í300  réis,  sendo  que  os  suppli- 
« cantes  os  costumam  comprar  na  primeira  mão  a  l^oOO  réis. 

«Na  mesma  lettra^C  vem  taxado  o  calhamaciuho  de  Hamburgo 
«a  70  réis  a  vara,  sendo  que  não  valeu  nunca  a  menos  de  100 
«réis. 

«Na  lettra  L  vem  taxado  o  lenço  fino  de  Hamburgo  a  180  réis 
«a  vara,  e  o  mais  grosso  a  80  réis,  sendo  que  o  de  menos  valur 
«se  vendeu  sempre  de  140  réis  para  cima,  e  o  mais  fino  de 
«400  até  500  réis. 

«No  mesmo  logar  se  diz  que  o  lenço  listrado  não  valerá  mais 
oque  a  120  réis  a  vara,  sendo  que  este  género  se  não  vende  a 
«varas,  mas  a  covados,  e  vale  cada  covado  120  réis. 

«Na  mesma  pauta,  lettra  B,  se  diz  que  a  peça  de  bordadilhos, 
«de  vinte  covados,  não  valerá  mais  que  3;5Í300  réis,  e  a  esse  res- 
«peito  cada  covado  a  165  réis;  e  a  mesma  conta  se  faz,  redu- 
«zindo  as  peças  a  varas,  nas  cambraias,  nas  catalufas  ^  nos  crés, 
«nas  hollandas  frizadas  e  lavradas,  e  outros  géneros,  de  que  re- 
«snlta  grande  desigualdade,  porque  nas  peças  que  se  vendem  a 
«retalho,  sempre  ha  a  quebra  da  medida  e  de  algumas  rasgadu- 
«ras  ou  nódoas,  em  lai  forma  que  raríssima  é  a  que,  vendendose 


1  Estofo  tecido  de  là  e  prata. 
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«pelo  miiido,  eguale  á  conta  das  varas  por  que  tem  carregada,  e 
«que  não  tenha  sensível  diminuição,  com  que  não  é  possível  que, 
asem  considerável  perda,  vendam  os  supplicantes  ás  varas  a  res- 
« peito  do  preço  por  que  hão  de  vender  ás  peças. 

«E,  quanto  ás  circumstancias  da  lei,  é  a  primeira  a  de  que  se- 
«rão  obrigados  a  ter  em  parte  publica  uma  lista  assignada,  era 
«que  tenham  declarados  todos  os  géneros  com  que  se  acharem, 
«de  que  lhes  resulta  um  considerável  prejuízo,  e  vem  a  ser  que 
«ás  suas  lojas  vêem  frequentemente  procurar  fazendas  fiadas 
«muitas  pessoas  a  que  lhes  não  convém  dal-as,  por  saberem  que 
«lh'as  não  hão  de  satisfazer ;  e  porque,  ou  o  temor,  ou  o  respei- 
«to  lhes  não  dá  logar  a  dizer-lhes  que  lh'as  não  querem  ven- 
oder,  a  forma  por  que  se  costumam  desemb  iraçar  d'ellas,  é  di- 
«zendo  que  não  tèem  nas  suas  lojas  aquellas  fazendas  que  se 
«lhes  pedem,  que  vem  a  ser  a  mais  honesta  repulsa  com  que  se 
«podem  livrar,  e  com  a  lista  que  se  lhes  manda  fazer,  se  lhes 
«toma  totalmente  este  caminho,  ficando  expostos  ou  a  uma  perda 
«certa,  ou  a  uma  descompostura  provável,  a  qual  parece  não  é 
«razão  se  lhes  occasione,  podendo-se,  com  a  taxa  e  sem  a  lista, 
«conseguir  facilmente  o  fim  que  se  pretende^  pois  não  podendo 
«nenhum  levar  pelas  fazendas  maior  preço  que  os  declarados  nas 
«pautas,  não  lhes  fica  logar  de  as  esconderem  para  as  vender 
«por  mais. 

'lA  segunda  circunistancia  vem  a  ser  a  da  pena  de  degredo, 
«incommutavel,  por  qualquer  leve  transgressão,  e  de  se  não  per- 
«miltir  que  se  possam  livrar  com  carta  de  seguro,  porque,  sendo 
«fácil  a  qualquer  pessoa  mal  intencionada,  que  se  queira  vingar, 
«ou  de  li\e  pedirem  o  que  lhes  deve,  ou  de  lhe  não  fiarem  o.  que 
«pretende,  achar  testemunhas  para  provar  uma  denunciação 
«falsa,  e  consistindo  a  defesa  em  uma  negativa  improvável,  terão 
«os  supplicantes  continuamente  expostas  as  suas  pessoas,  fazen- 
«das  e  credito  á  calinnnia  dos  seus  inimigos,  sendo  aliás  homens 
«de  negocio,  que  vivem  mais  do  seu  credito  que  do  seu  cabe- 
«dal,  e  que  será  o  mesmo  chegarem  a  ser  presos  que  quebra- 
«dos,  com  grande  detrimento  da  praça  e  da  republica,  o  qual 
«perigo,  se  fora  presente  a  V.  Mageslade,  sem  duvida  faria  re- 
«laxar  a  severidade  das  ditas  penas  e  o  aperto  dos  livramentos, 
«permitiindo  aos  transgressores  d'esta  lei  o  que  as  suas  ordena- 
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«ções  não  príihibem  aos  delinquentes  de  nnais  graves  excessos. 
«E  porquanto  os  moiivos  que  referem,  são  dignos  da  allenção 
«de  um  nionarcha  Ião  pio  e  Ião  amante  do  socego  dos  seus  vas- 
«sallos,  como  V.  Magestade  —  P.  a  V.  Msgestade  seja  servido 
«mandar  que,  na  pauta  dos  géneros,  se  emendem  as  desigualda- 

«des  que  propõem 

«gados  ^  a  fazer  listas,  tel-as  em  logar  publico,  e  reduzindo  as 
«penas  da  lei  a  mais  moderada  coerção,  e  que,  emquanto  pende 
«este  requerimento,  se  não  dè  contra  ell^s  á  execução  a  dita 
«lei.  E.  R.  ]\F''^.»  (Sem  data  nem  assignaturaj. 

«?enlior  —  Dizem  os  mercadores  das  lojas  de  madeira  d'esta 
«cidade  que,  sendo  V.  Magestade  servido  ordenar,  por  lei  de  H 
«d'oulubro  do  anno  próximo  passado,  que  se  fizesse  pauta  dos" 
«preços  de  todos  os  géneros  a  respeito  do  que  tinham  ao  tempo 
«do  levantamento  da  moeda,  para  que,  por  occasião  d'este,  se 
«não  viessem  a  alterar  em  tal  forma  os  preços  dos  ditos  géneros, 
«que  viessem  os  seus  vassallos  a  experimentar  prejuízo  no  mesmo 
«remédio,  entre  as  pautas  que  se  fizeram  e  imprimiram,  foi  uma 
«a  das  madeiras  que  costumam  vender-se  nas  lojas  dos  suppli- 
«cantes,  a  qual,  devendo  conformar-se,  segundo  a  disposição  da 
«mesma  lei,  com  os  preços  que  as  madeiras  tinham  quando  se 
«publicou  a  lei  do  levantamento,  e  os  mais  annos  atraz,  se  acha 
«feita  em  outra  forma,  pois  a  uns  géneros  se  dá  maior  preço  do 
«que  tinham,  e  a  outros  muito  menor.  E  vêem  a  ser  os  primeiros : 

«O  taboado  de  casquinha  de  maior  quahdade,  o  qual  se  acha  ta- 
«xado  a  3?$!n00  réis  a  dúzia,  sendo  que  o  que  valia  ao  tempo  do 
«levantamento  da  moeda,  e  muitos  tempos  antes,  era  3^000 
«réis ; 

«As  pulsas  inteiras,  de  cincoenla  palmos,  pouco  mais  ou 
«menos,  as  quaes  o  mais  por  que  se  chegavam  a  vender  era 
«de  1^500  até  1)$1600  réis,  e  na  pauta  se  taxam  em  1^^750 
«réis ; 


1  O  logar  que  preenchemos  com  pontos,  é  o  de  uma  linlia  que  falta  no 
documento,  por  lli'a  terem  cortado  quando  encadernaram  o  livro  em  que  elle 
se  encontra. 
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«ÀS  meias  pulsas,  as  quaes  vêem  taxadas  em  880  réis,  sendo 
•aqiie  mítica  se  venderam  por  mais  que  seis  até  sete  tostões,  e 
«d'alii  para  baixo. 
«E  vêem  a  ser  os  outros  : 

«Os  aguieiros  de  Galliza,  assim  de  carvallio  como  de  castanho, 
<(0S  quaes  vêem  avaliados  cada  um  a  320  réis,  sendo  que  no 
«tempo  que  levantou  a  moeda,  e  muitos  tempos  antes,  se  ven- 
«deram  sempre  a  400  réis; 

«O  taboado  em  grosso,  que  é  o  que  vulgarmente  chamam 
«ordinário,  o  qual  vem  taxado  em  Ii$3oO  réis  a  dúzia,  sendo 
«que  o  preço  que  tinha  quando  levantou  a  moeda,  era  1^500 
«réis; 

«O  taboado  serrado,  da  mesma  qualidade,  o  qual  vem  avaliado 
«em  I^odO  réis,  sendo  que  no  dito  tempo  valia  1^740  réis, 
«porquanto  custa  a  serrar  240  réis  por  dúzia  ; 

«O  taboado  da  Suécia  e  vargas  em  grosso,  o  qual  vem  taxado 
(ta  If^íOOO  réis  a  dúzia,  sendo  que,  entre  um  e  outro,  ha  e  houve 
«sempre  grande  differença,  porque  o  da  Suécia,  sendo  bom,  não 
«valia  menos  de  dezesele  até  dezoito  tostões  em  grosso,  e  o  de 
«vargas,  sendo  também  melhor,  valia  e  valeu  sempre  de  vinte  e 
«dois  até  vinte  e  quatro  tostões ; 

«O  mesmo  taboado  serrado,  o  qual  se  taxa  também  a  l.f^SOO 
^réis  a  dúzia,  sendo  que  o  da  Suécia  valia  a  vinte  e  um  tostão  e 
«o  de  vargas  de  vinte  e  cinco  tostões  até  vinte  e  sele  tostões,  a 
^«respeito  de  300  réis  que  custa  a  serrar  cada  dúzia; 

«O  taboado  de  casquinha  menor,  o  qual  vem  laxado  a  If^SOO 
«réis  a  dúzia,  sendo  que  ao  dito  tempo  valia  de  2í5300  a  2^*00 
«réis,  e  pelo  mesmo  preço  se  vendeu  muitos  tempos  antes.; 

«As  vigas  de  pulsa  de  quarenta  palmos,  as  quaes  vêem 
<i avaliadas  a  2^000  réis,  sendo  que,  se  se  houver  de  entender 
«das  grossas,  tèem  palmo  e  meio  em  quadro,  o  menos  por 
«que  se  vendiam  era  5->500  réis,  e  algumas  se  chegaram 
«a  vender  a  CííOOO,  e  se  se  houver  de  entender  das  que  lioje 
"ha,  que  vêem  da  Suécia,  de  trez  quartos  até  um  palmo  de 
«grosso,  não  valiam  nem  valem  mais  que  de  2j$300  até  2.cl403 
«réis. 

«E  da  mesma  sorte  as  de  trinta  palmos,  que  vêem  taxadas  a 
«I?5jOO  réis,  sendo  da  mesma  grossura  de  palmo  e  meio  em 
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«quadro,  ou  pouco  menos,  valiam  de  3^000  réis  alé  3)5500  réis, 
«e  sendo  das  ordinárias,  que  hoje  ha,  não  valiam  mais  de  treze  até 
«quatorze  tostões ;  e  ultimamente  as  de  vinte  palmos,  que  vêem 
«avaliadas  a  nove  tostões,  sendo  de  um  palmo  em  quadro  valiam 
«doze  até  treze  tosiões,  e  sendo  das  ordinárias,  que  hoje  se  ven- 
«dem,  que  não  passam  de  trez  quartos  de  palmo,  o  mais  que 
avaliam  era  de  7oO  até  oito  tosiões. 

«As  quaes  desigualdades  resultaram  de  se  haver  d'este  ne- 
«gocio  menos  exacta  informação;  e,  porquanto,  assim  do  excesso 
ocomo  da  diminuição,  resulta  grande  detrimento  á  utilidade  pu- 
«blica  e  notória  transgressão  da  mesma  lei  de  V.  Magestade» 
«cuja  mente  é  e  foi  que  os  preços  das  pautas  se  ajustassem  em 
«tal  forma  aos  que  corriam  quando  levantou  a  moeda,  que  não 
«crescessem  nem  diminuíssem,  pois  do  augmetito  resultava  aquelle 
«mesmo  prejuízo  que  se  pretendia  evitar  com  a  dita  lei,  e  da 
•tdiminuição  a  destruição  e  ruina  de  todos  os  mercadores,  pois 
«havendo  comprado  os  géneros  pelo  preço  que  corria  a  respeita 
«do  valor  por  que  lh'os  haviam  de  comprar  a  elles,  taxando-se 
«com  diminuição,  toda  esta  ficam  perdendo  os  supplicantes,  irre- 
«mediavelmente,  de  que  lhes  seguirá  quebrarem  todos  —  P.  a  V. 
«Magestade  que,  informando-se  da  verdade  do  referido,  por  pes- 
«soas  que  tenham  conhecimento  e  experiência  d'estes  géneros,  e, 
«ach-ando  que  são  verdadeiros  os  excessos  e  diminuições  que  os 
«supplicantes  propõem,  seja  servido  mandar  reformar  a  dita 
«pauta  e  reduzir  os  preços  taxados  aos  que  corriam  ao  tempo 
«que  levantou  a  moeda,  e  que,  emquanto  pende  esta  diligencia, 
«se  não  possa  praticar  com  elles  a  dita  lei  —  E.  R.  M.<^^  *.» 
(Sem  data  nem  assignatura). 

Appensa  á  consulta  encontra-se  mais  uma  petição  que  a  mes- 
ma consulta  não  menciona,  o  que  se  explica,  porque,  sendo  a 
consulta  datada  de  18  de  fevereiro  de  1689,  o  decreto  que  man- 
dou remetter  a  petição  á  camará,  para  esta  informar,  é  datada 
do  dia  immediato. 

A  petição  é  do  iheor  seguinte : 


^  Liv."  X  de  cons.  e  dee.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  363. 
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«Senhor  —  Dizem  os  corretores  de  mercadorias,  fretadores  e 
«tratadores  d'esta  cidade  que  recorrendo  a  V.  Magestade  os 
•  homens  de  negocio  com  um  papel  de  muita  consideração  e  con- 
aveniencia  para  o  bem  commum,  conservação  do  commercio,  fa- 
izenda  real  de  V.  Magestade  e  dos  fructos  do  reino  e  conquis- 
«tas,  extracção  da  moeda,  conservação  dos  preços  dos  géneros 
«de  fora,  com  um  regimento,  também  de  muita  consideração, 
«para  elles,  supplicantes,  bem  e  verdadeiramente  fazerem  as 
«obrigações  de  seus  oíTicios  e  por  meio  do  dito  regimento  se 
«conservarem  todas  as  ditas  utilidades  referidas  e  outras  muitas 
«incluídas  no  dito  regimento,  de  que  V.  Magestade  foi  servido 
«mandar  se  visse  e  consultasse  no  senado  da  camará,  aonde» 
«dando-se  vista  a  elles,  supplicantes,  primeira  e  sepunda  vez, 
«para  acceitação,  com  as  suas  respostas,  conformandose  quasi 
«em  tudo  com  o  dito  regimento  e  ontros  papeis  a  elle  perlen- 
«centes,  se  deu  vista  ao  syndico,  d'onde  vindo  com  a  sua  res- 
«posta  —  que  nos  ditos  papeis  e  regimento  não  havia  cousa  que 
«encontrasse  capitulações  de  pazes,  e  lhe  parecia  o  remédio 
«mais  único  para  conservação  do  commercio,  segurança  e  ver- 
«dade  nos  commerciantes,  e  para  que  o  dinheiro  não  fosse  para 
«fora  do  reino,  e  assim  se  devia  fazer  presente  a  V.  Magestade; 
«e  porque  se  passou  muito  tempo  sem  que  elles,  supplicantes, 
«tivessem  noticia  do  dito  papel,  receando  que  n'elle  se  hnuvesse 
«dado  algum  despacho  que  pudesse  prejudicar  aos  seus  officios, 
«fizeram  uma  petição  ao  senado  para  que  d'elle  e  dos  despa- 
«chos  que  n'elle  se  tivessem  dado,  se  lhes  desse  vista  por  seu 
«procurador,  sobre  o  qual  responderam  a  um  despacho  do  dito 
«senado,  e,  com  as  suas  respostas,  se  fez  concluso  ao  dr.  An- 
«lonio  da  Costa  Novaes,  em  cujo  poder  está ;  e  porque  este  é  o 
«tempo  mais  opporluno  da  observância  do  dito  papel  e  regimen- 
«lo,  além  das  muitas  utilidades  que  d'elle  se  seguem  em  parti- 
«cular,  em.  razão  do  levantamento  da  moeda,  que,  mandando-se 
«do  senado  publicar  uma  lei  que  se  não  vendessem  os  géneros 
«por  maiores  preços,  que  os  por  que  corriam  até  o  dito  tempo, 
«não  obstante  esta  diligencia  se  tèem  vendido  e  vão  vendendo 
«por  mais  dez  e  vinte  por  cento  do  que  antes  valiam,  com  que  a 
«moeda  fica  na  mesma  conta  para  poder  ir  para  fora,  como  dan- 
«les,  o  que  só  por  meio  de  observância  do  dito  papel  e  regi- 
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«menio  se  pôde  lolalmente  evitar,  pelo  que  —  P.  a  V.  Mages- 
«lade  llics  laça  mercê  mandar  que  o  senado  da  camará  remetia 
«logo  a  V.  Magestade  o  dito  papel  e  regimento,  consnllado,  para 
«V.  Magestade  lhes  deferir  como  fôr  servido.  E.  U.  Al.'=*-  *.«  (Sem 
data  nem  assignatura). 

N"esta  petição  está  exarado  o  seguinte  decreto  firmado  com  a 
rubrica  del-rei : 

«Veja-se  no  senado  da  camará  e  se  me  consulte  com  o  seu 
«parecer.  Lisboa,  19  de  fevereiro  de  1089.» 

Assento  cie  veveaçSLo  tle  íiO  <le  £*evei'eii*o 
<le  1080  2 

/ 

«Por  ler  mostrado  a  experiência  que,  dos  oíTiciàes  que  se  op-  k 
«põem  ás  serventias  triennaes  dos  oliicios  que  o  senado  costuma  ';<■ 
«dar  aos  homens  da  Casa  dos  Vinle  e  Quatro,  não  saberem  suf- 
«íicienlemenle  escrever  e  contar,  resultam  alguns  embaraços  em 
«prejnizo  da  fazenda  dos  reaes  d'agua  e  contribuições,  e  que-    , 
«rendo    o    senado    [irovêr   n'esta   matéria    para   remediar   este 
«damno,  foi  accordado  que,  de  hoje  em  diante,  se  não  provesse 
«nos  ditos  oíTicios   pessoa  alguma  dos  referidos,  sem  primeiro 
«ser  examinada  pelo  vereador  do  pelouro  dos  oíBcios,  que  dará 
«razão  em  mesa  da  sua  sulíiciencia,  para  o  senado  o  approvar,  e 
«sem  esla  diligencia  não  será  provido  no  dito  officio  :  de  que  se    . 
«mandou  fazer  este  assento  que  eu,  André  Leitão  de  Faria,  o 
«escrevi  em  Lisboa,  a  26  de  fevereiro  de  1(389.  E  o  mesmo  se 
«entenderá  nos  que  se  provêem  nas  capatazias  e  escrivão  do 
aTerreito^.  António  Rebello  o  fez  escrever.» 


1  Liv.°  X  de  cons.  e  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  ii,  fs.  354. 

~  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  49. 

3  Tem  a  seguinte  cota  : 

«Aggravando  d'e8te  assento  o  juiz  do  povo  para  o  desembargo  do  paço, 
«não  teve  n'elle  provisão,  conforme  a  sentença  tirada  do  processo  e  profe- 
orida  em  11  de  maio  de  1G89,  em  que  se  declara  que  o  exame  se  fará,  d'a- 
«qui  por  diante,  em  presença  de  todos  os  ministros  do  senado,  a  qual  sen- 
«tença  está  ii'este  cartório,  uo  liv.°  1."  de  Sentenças,  in  fine.  Rebello.» 
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Consulta,  cia  ca,iiia.i*fi,  a  el-i*ei  e«ii  IS  tle    iiiavço 

de  l*>SO 


a  Senhor  —  N'este  senado  requereram  os  procuradores  da  ci- 
«dade  que,  na  fornia  do  regiiueiito,  devia  o  vereador  do  pelouro 


Os  officios  que  se  compreliendiam  na  resolução  tomada  pelo  senado, 
eram  :  —  ode  escrivão  do  real  d'agua  do  vinho  e  do  real  d'agua  da  carne 
secca  e  fresca,  que  estavam  encarregados  de  escripturar  a  receita  e  a  des- 
peza  dos  almoxarifados  d'estes  direitos  e  de  escrever  nos  processos  e  causas 
que  ácêrca  dos  mtsmos  direitos  se  movessem  ;  o  de  escrivão  do  Terreiro, 
que  também  fazia  os  assentos  no  livro  e  escrevia  nos  processos  que  corres- 
sem pela  sua  repartição  5  os  de  escrivães  das  portas,  que  eiam  quatro  e 
tomavam  conta  das  entradas,  laiiçavam-n'as  em  livro  e  passavam  os  com- 
petentes bilhetes  ;  o  de  escrivão  das  entradas  nas  Sete  Casa.s,  que  tinha  o 
mesmo  exercício  no  despacho  do  que  se  conduzia  por  mar  ;  os  de  escrivães 
das  andadas,  que  eram  quatro  e  que  faziam  canhenhos  para  se  escriptura- 
rem  os  livros  e  passavauí  certidões,  e  os  de  capatazes  das  companhias  de 
serviço  publico,  que  faziam  assentos  em  livros  e  contas,  para  darem  razão 
das  fazendas  aos  respectivos  donos. 

Como  se  vê,  todos  estes  oíiicios  que  o  senado  costumava  prover  nos  ho- 
mens da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  careciam,  para  serem  desempenhados, 
de  que  os  providos  soubessem  lêr,  escrever  e  contar,  e  esta  foi  a  causa  da 
resolução  do  senado,  a  qual  não  agradou  aos  representantes  dos  mesteres 
da  cidade. 

Conforme  consta  do  liv.°  ix  de  Sentenças^  fs.  58  e  seg.,  o  juiz  do  povo» 
João  Francisco  Velho,  em  nome  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  aggravou  do 
assento  do  senado  para  o  desembargo  do  paço,  com  o  fundamento  de  que 
tal  resolução  era  contraria  á  posse  antiquíssima  e  immemorial,  em  que  o  povo 
estava,  de  não  haver  semelhantes  exames,  e  de  que  as  inuovaçòes  eram 
odiosas,  principalmente  quando  havia  motivo  de  se  escusarem,  como  succe- 
dia  no  caso  sujeito,  porque,  havendo  um  só  de  ser  o  escolhido,  tinham 
muitos  de  ser  examinados,  ficando,  os  que  não  fossem  providos,  sem  officio 
e  com  o  labéo  de  ignorantes,  e  por  isso  se  não  devia  guardar  a  disposição 
do  ;;ssento  feito  pelo  senado,  e  conservar-se  o  mesmo  que  até  então  se  ob- 
servara, respeitando  se  aos  homens  do  povo  a  posse  immemorial,  em  que 
estavam,  de  não  haver  exames  e  effectuarem-se  os  provimentos  sem  essa 
vexação. 

Apezar  d'estas  e  d'outras  razões  adduzidas  o  desembargo  do  paço  pro- 
feriu a  sentença  que  do  livro  citado  consta  nos  seguintes  termos  : 

«Não  são  aggravados  os  aggravantes  pelo  prosidonte  e  vereadores  do 
«senado  da  camará  d'esta  cidade,  vistos  os  autos,  e  i)ortanto  lhe  não  dão 
«provisão  ;  com  declaração  que  o  exame  se  fará,  d'aqui  por  diante,  em  pre- 
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«das  obras,  com  os  oíTficiíies  da  sua  repartição,  ir  ao  termo  d'esta 
«cidade  examinar  os  btldios  do  publico,  que  se  acharem  alhea- 
«d<js  contra  a  disposição  do  mesmo  regimento  e  da  ordenação,  a 
«que  era  necessário  acudir  iíom  diligencia,  para  que  o  curso  do 
«tempo  os  não  fizesse  incapazes  de  averiguação;  e  porque  estas 
(.diligencias  se  iam  omitlindo  e  dissimulando,  em  razão  de  ser 
«nuii  limitado  o  salário  que  os  ministros  toem,  de  mil  réis  [)or 
«dia,  quando  vão  a  semellianles  vistorias,  a  respeito  da  grande 
«despeza  que  fazem  com  suas  pessoas,  criados  e  carruagens, 
«com   que   se   lhes   devia  dar  o  mesmo  que  se  dava  aos  mi- 
«nistros   do   desembargo    do    paço,    que   é    dois   mil   réis  por 
«cada  vistoria  que  fazem,   ainda  que  seja  dos  muros  a  dentro 
«da  cidade,  e,  n'esla  forma,   não  haveria  razões  de  escusas  e 
«se  satisfaria  a  obrigação  referida,  que  era  em  utilidade  da  fa- 
«zenda  do  senado.  E  porque  o  requerimento  dos  procuradores 
«da  cidade  é  fundado  em  leis  expressas,  e  os  inconvenientes 
«por  elles  apontados  evidentes,  por  não  ser  justo  que  os  verea- 
« dores  sejam  compellidos  a  fazer  estas  diligencias  com  tão  notório 
«damno  seu,  principaímente  sendo  hoje  os  ordenados  que  lêem  e 
«propinas  que  se  lhes  dão  muito  inferiores  aos  que  tinham  e  le- 
«vavam  seus  antecessores,  no  tempo  em  que  eram  de  proprieda-. 
>xde,  como  hoje  são  os  actuaes,  e  ainda  áquelles,  quando  iam  a  es- 
«tas-  diligencias,  além  do  salário  de  mil  réis  por  dia,  corria  por 
íconta  da  fazenda  do  senado  a  despeza  dos  gastos  que  faziam,  o 
'ique  os  presentes  recusam  acceitar  por  lh'o  não  permittir  o  regi- 
am ento,  sem  embargo  do  exemplo  que  têem  de  levarem  os  desem- 
'íbargadores  do  paço,  nas  vistorias  que  fazem,  dois  mil  réis  cada  um, 
«como  referem,  no  que  não  ha  duvida,  e  não  haver  maior  razão  para 
«levarem  dois  mil  réis  os  ministros  d'aquelle  tribunal,  e  os  não  have- 
«rem  de  levar  os  do  tribunal  do  senado  da  camará,  de  mais  que, 
«quando  se  arbitrou  o  salário  de  mil  réis  aos  vereadores,  pelas  visto- 
«rias  e  diligencias  dos  muros  a  fora,  foi  em  tempo  que,  regulando-se 
«os  preços  por  que  valiam  as  cousas  pelo  que  no  presente  cor- 
arem, muito  mais  avantajado  vinha  a  ser  o  salário  de  mil  réis, 


«sença  de  todos  os  ministros,  no  senado.  Lisboa,  11  de  maio  de  1689.  Com 
«cinco  rubricas  dos  desembargadores  do  paço,  em  que  entra  a  do  presi- 
«  dente.» 


DO  município  de  LISBOA  117 

«do  que  hoje  se  lhes  derem  trez  mil  réis :  o  que  tudo  bem  consi- 
«derado  pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  re- 
«latado,  para  que  V.  M;igestade  seja  servido  haver  por  bem  que 
«os  vereadores,  nas  vistorias  e  diligencias  que  fizerem  fora  dos 
«muros  da  cidade,  possam  levar  dois  mil  réis,  na  mesma  forma 
«que  se  pratica  no  tribunal  do  desembargo  do  paço,  pelas  razões 
«expendidas,  e  não  ser  conveniente  que,  com  causas  justificadas, 
«se  vão  pondo  em  esquecimento  diligencias,  de  que  pôde  resul- 
«tar  muito  augmento  ás  rendas  da  cidade  *.» 

Beaohição  regia  : 

«Nas  vistorias  que  não  forem  de  todo  o  corpo  do  senado,  e 
«que  se  fizerem  em  maior  distancia  de  uma  légua  fora  dos  mu- 
ares da  cidade,  pernoitando-se  n'ellas,  levaião  os  vereadores  de- 
«zeseis  tostões  por  dia,  e  os  mais  oíTiciaes  o  que  lhes  locar  a 
«este  respeito.  Lisboa,  1  d"abril  de  l(>89.n 

Consulta,  da.  caiiiat-a,  a  el-i-ei  em  SO  <l'al>i'il 
«le  1680  2 

«Senhor  — Havendo  V.  Magestade  concedido  ao  senado  alçada 
«nos  casos  crimes  e  eiveis  peitencentes  á  almotaçaria  e  governo 
«da  cidade,  pelo  cap."*  11  do  regimento,  para  poder  executar  suas 
«sentenças  sem  appellação  nem  aggravo,  tem  a  industria  dos 
«transgressores  alterado  em  tal  forma  este  regimento  que,  de 
«todas  as  condemnações  que  se  lhes  fazem  por  encontrarem  as 
«posturas  da  cidade,  interpõem  aggravos  para  o  desembargo  do 
«paço,  onde,  tomando-se  d'elles  conhecimento,  se  alteram  as  sen- 
«tenças  do  senado,  ou  pela  importunação  das  partes,  ou  pela 
«commiseração  dos  ministros,  de  que  procedeu  fic;irem  as  par- 
«les  com  motivo  para  fazerem  menos  caso  das  resoluções  do 
«senado  e  da  observância  das  posturas  que  se  devem  guardar 
«inviolavelmente,  com  aquelle  respeito  e  exacção  a  que  se  atlen- 
«deu  quando  se  instituiram  para  conservação  do  povo  d'esla  ci- 
«dade ;  e  porque  os  mmistros  do  desembargo  do  paço  tomam  por 


^  Liv.°  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  ifi  I).  Pi'dio  ii,  fs.  2cS  v. 
^  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  22tí. 
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«fundamenlo,  em  suas -decisões,  que  as  posturas  não  lêem  força 
«de  lei  para  obrigar  in  pcrpeluum,  pois  uuias  se  alteram  com 
«outras  uovas,  resulta  grande  prejuízo  á  cidade  e  ao  governo  po- 
«lilico  delia,  porquanto,  sendo  estas  ordenadas  para  seu  regi- 
«mento,  e  não  tendo  a  observância  devida  as  penas  n'ella  im- 
«postas,  fica  livre  a  todos  poderem  obrar  a  seu  arbítrio,  sem 
«temor  da  pena,  e  confundida  a  ordem  do  regimento. 

«E  porque  as  posturas  são  estatutos  do  senado,  que,  em  direito, 
«se  cliamam  nmnicipaes,  nenhuma  duvida  pôde  liaver  a  que  se- 
«jam  reputadas  por  lei  e  a  que  façam  direito  para  a  decisão,  e 
«por  isto  mesmo  fazem  direito  civil  na  cidade,  em  que  são  feitas, 
«e,  sendo  a  solemnidade  de  direito,  como  estas  são,  a  instancia 
«dos  procuradores  do  povo,  convocalo  consilio,  e  com  assistência 
«do  juiz,  sempre  obrigam,  in  perpetuiim,  á  observância. 

«Por  esta  razão  a  nossa  Ord.,  liv."  i.",  tit.*"  66  |  íá9,  impoz 
«aos  ministros  a  obrigação  de  as  guardar  em  tal  forma  que  nem 
•  as  pudessem  revogar,  nem  ir  contra  ellas,  como  se  vê  nas  pa- 
« lavras — ibi :  E  as  posturas  e  vereações  que  assim  forem  feitas,  o 
«corregedor  da  conipiVCd  não  lb'as  poderá  revogar,  nem  outro 
«algum  oíTicial  ou  desembargador  nosso,  antes  as  façam  cumprir 
«e  guardar.  D'onde  se  segue  que  têem  as  posturas  força  de  lei, 
«pois  estas  podem  obrigar  os  ministros  á  observância. 

«.Não  se  encontra  o  referido  na  consideração  de  que  as  postu- 
«ras  se  costumam  derogar  e  alterar  por  outras,  para  que  por 
«isto  deixem  de  obrigar  como  leis  emquanto  se  não  derogam,  pois 
«o  mesmo  succede  nas  leis  que  também  se  alteram  por  outras, 
«e  nem  por  isso  deixam  de  ser  leis  para  obrigar  a  todos 
«emquanto  se  não  derogam,  mormente  que,  pelas  provisões 
«inclusas,  capítulos  do  regimento  novo  e  velho  e  mais  documen- 
«los  offerecidos  ^,  está  sufficieutemenle  provido  sobre  a  matéria 


1  Constam  da  seguinte  certidão  que  se  encontra  appensa  á  consulta  : 

«António  Rebello,  fidalgo  da  casa  de  S.  Magestade  e  escrivão  da  ca- 
«mara  d'esta  cidade  de  Lisboa,  etc. —  Faço  saber  que,  no  regimento  im- 
«presso,  por  que  o  senado  da  camará  se  governa,  no  §  30  das  obrigações 
«do  vereador  da  limpeza,  o  cap."  30  diz  assim  : 

«E  em  todo  o  que  entender  que  convém  prover,  assim  o  fará,  fazendo 
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«presente,  para  que,  nos  casos  referidos,  se  não  dè  appellação 
a  nem  aggravo  para  o  desembargo  do  paço,  o  que  lambem  se 


nautos  cor.tra  os  culpadcis  nos  casos  da  limijeza,  que  lhe  parecer  necessário, 
«os  quaes  despachará  em  camará,  sem  de  sua  sentença  haver  appellação 
«nem  aggravo. 

nCap.»  í31  : 

«E  para  estas  visitas  e  mais  execuções  necessárias,  o  dito  vereador  po- 
ndera mandar  chamar  a  cada  um  dos  alcaides  da  cidade,  que,  com  diligen- 
«cia,  cumprirão  seus  mandados,  como,  outrosim,  os  cumprirão  de  todos  os 
«outros  vereadores,  em  todos  os  negócios  que  tocarem  a  suas  obrigações  e 
«cumprirem  ao  governo  e  bem  publico  da  cidade  ;  e,  sendo  os  ditos  alcaides 
«negligentes,  ou  não  cumprindo  os  mandados  dos  ditos  vereadores,  poderá 
«logo  cada  um  por  si  suspendel-os,  e,  feito  auto  de  suspensão,  procederá 
«contra  os  ditos  alcaides  como  for  justiça,  despachando  os  em  camará  com 
«o  presidente,  sem  d'elles  haver  appellação  nem  aggravo. 

«E  o  cap.°  59,  nas  obrigações  do  vereador  do  pelouro  do  Terreiro,  diz 
«assim  : 

«Tirará  devassa,  em  cada  um  anno,  de  todos  os  officiaes  do  Terreiro  do 
«Trigo  e  de  todos  os  ministros  que  servem  e  andam  no  maneio  do  Terreiro, 
«despachando  os  feitos  dos  culpados  em  camará,  sem  appellação  nem  ag- 
«gravo. 

«E  o  cap.°  70  do  mesmo  regimento  diz  assim  : 

«E,  para  cumprimento  d'estes  capítulos  e  dos  mais  d'este  regimento 
«praticará  cada  um  dos  vereadores,  em  camará,  com  o  presidente  e  mais  of- 
«ficiaes,  a  ordem  que  se  deve  ter  e  as  penas  em  que  devem  ser  condemua- 
tdos  os  que  n'isso  forem  culpados,  de  que  farão  assentos  e  accordos,  por 
•  todos  assignados,  que  se  darão  á  execução  sem  mais  appellação  nem  ag- 
« gravo. 

«E  a  fs.  4  do  mesmo  regimento  está  registrada  uma  provisão,  datada  de 
«21  d'outubro  de  1559,  a  qual  diz  assim  : 

«Eu  el-rei  faço  saber  a  vós  vereadores  e  procuradores  d'esta  cidade  de 
«Lisboa  e  aos  procuradores  dos  mesteres  d'ella  que  eu  sou  informado  que 
«os  regatões,  regateiras  e  padeiras  da  dita  cidade  vão  contra  as  posturas 
«e  accordãos  da  camará  d'ella,  nos  quaes  lhes  é  posta  pena  de  dinheiro  e 
«de  cadeia,  e  regatam  e  atravessam  os  mantimentos  que  vêem  para  a  cida- 
«de,  e  os  vendem  por  muito  mais  preço  do  que  valem  pela  taxa,  e  as  pa- 
«deiras  não  fazem  pão  do  peso  que  ha  de  ter  conforme  a  ordenação,  o  que 
«uns  e  outros  fazem  por  não  estimarem  a  pena  pecuniária  da  ordenação  e 
tdos  ditos  accordos,  a  qual  se  aventuram  a  pagar  pelo  proveito  que  espe- 
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«entende  pelas  mesmas  razões  nos  casos  da  saude  e  Terreiro, 
«por  não  serem  de  diversa  natureza,  como  expressamente  consta 
«dos  mesmos  documentos,  que  não  padecem  contradicção. 


«ram  da  dita  regatia  e  mau  peso,  de  que  se  segue  muito  damno  ao  povo, 
«que  se  d'isto  queixa  ;  e  querendo  n'Í8so  prover,  para  ser  a  elles  castigo  e 
«exemplo  d'aqui  em  diante,  hei  por  bem  e  mando  que  qualquer  das  ditas 
«pessoas  que,  d'aqui  cm  diante,  fôr  eompreUendida,  por  prova  suflicicnte, 
«que  vae  contra  os  accordos  e  posturas  acima  ditos,  ou  contra  cada  uma 
«d'ellas,  alóm  de  serem  condemnados  inteiramente  nas  penas  das  ditas  pos- 
nturas,  sejam  publicamente  açoutadas  por  esta  cidade  com  baraço  e  pre- 
ogâo  ;  e  hei  por  bem  que  vós,  em  camará,  os  possaes  condemnar  na  dita 
«pena  e  fazel-a  logo  dar  á  execução,  sem  lhes  receberdes  appellação  nem 
«aggravo,  procedendo  nos  ditos  casos  summariamente,  sem  u'elles  guardar- 
ndes  mais  ordem  nem  figura  de  juizo,  que  aquella  que  fôr  necessária  para 
«se  saber  a  verdade,  etc. 

<.E  a  fs.  11  do  mesmo  livro  está  registrada  uma  provisão,  datada  de  10 
«de  maio  de  1532,  a  qual  diz  assim  : 

(Segue  a  trascripçâo  da  carta  regia  de  10  de  maio  de  1532,  que  men- 
cionámos a  pag.  532  do  t,om.  i  d'esta  obra.) 

«E  a  fs.  11  v.°  do  mesmo  livro  está  uma  provisão,  datada  de  27  d'agosto 
«de  15tíO,  a  qual,  entre  outras  cousas,  diz  assim  : 

«E  no  cap.»  7.°,  em  que  se  pede  que  as  pessoas  que  tiverem  obrigação 
«de  accusar  as  penas  das  posturas  e  não  as  accusarem,  ou  desistirem  da 
oa,ccusação  d'ellas,  por  lhes  darem  os  delinquentes  dinheiro,  ou  outras  da- 
« divas,  e  isto  além  das  mais  penas  que  por  direito  merecerem,  hei  por  bem 
«que,  provando-se  que  as  taes  pessoas  desistiram  de  alguma  accusaçào  de 
«penas  das  posturas,  por  dinheiro  ou  por  dadivas,  possam  ser  em  camará 
«condemnadas  em  pena  de  açoutes,  executivamente. 

«E  no  8.0,  em  que  se  pede  que  a  cidade  possa  accrescentar  nas  posturas 
«que  fizer,  e  nas  que  tem  feitas,  que  todas  as  pessoas  que  forem  contra 
«ellas  incorrerão  em  privação  de  seus  officios,  hei  por  bem,  pela  primeira 
«vez,  possam  em  camará  ser  condemnadas  em  pena  de  dez  cruzados,  e  pela 
«segunda  vez  em  dois  ânuos  de  degredo  para  Castro-Marim  ;  e  todos  os 
«mais  que  costumam  comprar  e  vender  mantimentos,  quebrando  a  taxai 
«serão  condemnados  a  açoutes  e  privação  de  seus  mesteiraes. 

«E  a  fs.  20  do  mesmo  livro  está  uma  provisão,  datada  de  31  de  março  de 
«1596,  confii-mada  no  livro  das  confirmações,  f.  40,  sobre  a  obrigação  dos 
•  almotacés  e  penas  impostas  ás  resistências  que  se  lhes  fizerem,  e,  entre 
«outras  cousas,  diz  assim  : 

«E  para  que  os  almotacés  da  limpeza  possam  mais  livremente  servir 
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«E  da  resolução  de   10  de  juiilio  de   1673  se  mostra  que  V. 
«Mageslade  foi  servido  mandar  ao  desembargo  do  paço  que,  nos 


«seus  offieios,  me  i^i-az  que  qualquer  pessoa  que  lhes  fizer  resistência,  ou 
«disser  má  palavra,  incorrerá  n'aquella  pena  que,  por  minhas  ordenações, 
«hei  postas  aos  que  resistem  ou  dizem  más  palavras  aos  meirinhos  da  corte 
«ou  alcaides  da  dita  cidade  ;  e,  quando  estes  casos  ou  resistências  aeonte- 
« cerem,  os  vereadores  commetterào  o  tirar  das  devassas  e  jirisão  dos  cul- 
«pados  a  um  dos  juizes  do  crime  da  cidade,  e  os  feitos  dos  taes  culpados 
«se  despacharão  em  camará,  summariamente,  sem  appellação  nem  aggravo. 

«E  a  fs.  29  do  mesmo  livro  está  registrada  uma  carta  d'el-reiD.  Sancho, 
«que  diz  assim  : 

«D.  Sancho,  pela  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal,  e  D.  Soeiro,  por  essa 
«mesma,  bispo  de  Lisboa,  e  do  alcaide  de  Lisboa,  aos  alvazís  e  concelho, 
«saúde  e  amor.  Saibades  que  nào  ha  rei  nem  principe  no  mundo  que  mais 
«possa  amar  algum  concelho  que  eu  a  vós  amo,  nem  dos  quaes  o  serviço 
«eu  mais  possa  agradecer  que  eu  a  vós  agradeço,  porque  bem  sei  que  em 
«todos  os  logares,  onde  eu  quiz,  me  servistes  \  e  porque  agora  onde  vos  eu 
«enviei  com  el-rei  de  Leão,  me  servistes  bem,  assi  como  a  mim  prouve,  e 
«os  vossos  vizinhos  que  d'el-rei  de  Leão  são  tornados  por  mim,  me  mostra- 
«ram  algumas  rancuras  (queixas)  que  haviades,  e  que  em  algumas  cousas 
«lauçavam-vos  de  vossa  carta,  sobre  a  qual  cousa  eu  mando  e  a  vós  ou- 
«torgo  que  a  vossa  almotaçaria  hajades,  e  d'ella  por  vossas  vontades  dis- 
«ponhades,  &c. 

«E  a  fs.  29  V.  do  mesmo  livro  está  uma  ijrovisão  do  sr.  rei  D.  João  o  1.° 
«datada  de  11  de  maio  de  1422,  a  qual  diz  assim  : 

«D.  João,  por  graça  de  Deus,  filho  do  mui  nobre  rei  D.  Pedro,  mestre 
«da  cavallaria  da  ordem  d'Aviz,  e  regedor  c  defensor  dos  reinos  de  Portu- 
«gal  e  dos  Algarves,  a  quantos  esta  carta  virem  fazemos  saber  que  a  mui 
«nobre  e  leal  cidade  de  Lisboa  nos  disse  que  olla  tem  privilégios  dos  reis 
«que  ante  nós  foram,  em  razão  das  almotaçarias  da  dita  cidade,  dizendo 
«que  os  feitos  que  ha  perante  os  almotacés  d'ella,  quando  vinham  por  ap- 
«pellações,  iam  perante  os  alvazís  d'ella  e  abi  se  finavam,  assim  que  não  ha 
«ahi  aggravos  para  os  sobrejuizes,  porque  as  ditas  almotaçarias  são  suas 
«próprias;  e  agora,  pedindonos  por  mercê  que,  pois  ella  sempre  até  íujui 
«usou  das  ditas  almotaçarias,  sem  havendo  ahi  aggravos,  senão  findando-se 
«os  feitos  pela  guisa  que  dito  é,  que  llie  mandássemos  dar  nossa  carta, 
«por  que  usassem  dos  feitos  das  ditas  almotaçarias  pela  guisa  que  usavam, 
«e  que  mandássemos  aos  sobrejuizes  da  nossa  corte  e  corregedores  que 
«não  conhecessem  dos  ditos  feitos,  posto  que  ai  de  nós  houvessem  em  cou- 
«trario,  e  nós,  vendo  o  que  nos  pedia,  temos  por  bem  e  mandamos  que  ella 
«haja  a  jurisdicçào  dos  ditos  feitos  das  ditas  almotaçarias,  c  use  d'clla  pela 
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«casos  perlf^ncentes  á  almolaçaria,  se  não  tomasse  conhecimento, 
«[)or  tocar  ao  senado:  em  cujos  termos  pareceu  ao  senado  que 


"guisa  que  as  houve  e  usou  até  o  tempo  de  agora,  e  mandamos  aos  iios- 
«sos  sobrijuizes  e  corregedores  de  nossa  corte  que  nào  conheçam  dos 
«ditos  feitos  das  ditas  almotaçarias  :  e  em  testemunho  lhe  mandamos 
"dar  esta  nossa  carta,  dante  a  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Liaboa, 
«etc .  • . 

«Cap.°  40  do  regimento  da  mesa  : 

«Ordenará  com  que  ee  tirem  por  um  juiz  do  crime  as  devassas  que  se 
«mandam  tirar  no  curral,  por  provisões  particulares  que  ha  na  camará, 
«que  mando  se  cumpram  e  guardem  como  n'ella8  se  contém, 

«Decreto  do  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  fs.  100  : 

(Transcreve  o  decreto  de  25  de  janeiro  de  1644,  que  está  publicado  a 
pag.  535  do  tom.  iv  d'esta  obra.) 

«Decreto  de  S.  Magestade,  liv.»  6.°,  fs.  135  : 

(Transcreve  o  decreto  de  18  de  novembro  de  1687,  publicado  a  pag.  24 
do  presente  vol.) 

«1.*  Carta  do  senhor  rei  D.  Affonso  :  • 

«2.»  Carta  : 

(Transcreve  as  cartas  regias  de  2  de  janeiro  e  de  28  de .  novembro 
da  era  de  1342  —  anno  de  1304  —  mencionadas  a  pag.  241  do  tom.  i  d'esta 
obra.) 

«Em  consulta  de  17  de  fevereiro  de  673,  etc. 

(Extracta  a  consulta  da  camará  a  el-rei  em  17  de  fevereiro  de  1673  e  a 
respectiva  resolução  regia  de  16  dcj  junho  do  mesmo  anno,  que  se  en- 
contram de  pag.  433  a  pag.  435  do  tom.  vii  d'esta  obra.) 

"Regimento  novo,  cap."  11  : 

«E  porque  nas  sentenças  e  despachos  em  negócios  crimes  e  cíveis  da 
«almotaçaria  e  nos  mais  do  governo  da  cidade  não  convém  que  haja  ap- 
«pellaçào  nem  aggravo  do  senado  da  camará,  e  isto  é  conforme  ao  que  está 
"disposto  no  regimento  que  foi  dado  ao  dito  senado  nos  §§  30,  31,  37,  59  e 
«70,  por  ser  conveniente  ao  bem  commum  e  bom  regimento  d'este  povo 
«que  se  nào  suspenda  n'estas  matérias  a  execução,  e  tem  mostrado  a  expe- 
«riencia  que  da  dilação  do  recurso  resulta  irreparável  damno  e  que  muitas 
«vezes  depois  d'elle  padecido  se  manda  applicar  o  remédio,  declaro  que  das 
«sentenças  e  despachos  que  sobre  os  ditos  negócios  e  matérias  se  derem, 
«não  haverá  appellaçào,  nem  aggravo,  etc. 
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«V.  Magestade  deve  ser  servido  mandar  declarar  que  na  mesa 
«do  desembargo  do  paço  se  não  tome  conhecimento  de  seme- 
«Ihante  aggravo,  nos  casos  eiveis  e  crimes  da  almotaçaria,  Terreiro 
«e  da  saúde,  para  se  evitarem  os  subterfúgios  dos  transgressores 
«das  posturas  em  detrimento  do  bem  commum,  pois  d'outra  sorte 
«importaria  pouco  a  vigilância  do  senado  no  accordo  com  que 
«formou  seus  estatutos;  e  bem  se  experimentou  de  próximo  esta 
«evidencia,  que,  sendo  pronunciadas  algumas  pessoas  por  have- 
«rem  cortado  e  vendido  carne  de  porco  á  enxerga,  foram  senten- 
«ciadas  no  senado  em  pena  de  açoutes  e  de  dinheiro,  conforme 
«as  posturas  e  provisões,  de  cujas  sentenças,  aggravando  as 
«partes  condemnadas  para  o  desembargo  do  paço,  foram  absolu- 
«tas,  ficando  com  este  procedimento  frustradas  as  leis  e  decretos 
«de  V.  Magestade  em  prejuízo  do  bem  commum  e  da  fazenda  de 
aV.  Magestade.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem ' : 

«O  senado  deve  apontar,  individualmente,  os  casos,  e  mandar 
«as  copias  das  sentenças,  para  vêr  os  fundamentos  com  que  o 
«desembargo  do  paço  tomou  conhecimento.» 

Deoi-eto   de  4  <le  maio  cie  1080  2 

«O  senado  da  camará  mande  logo  fazer  relação,  com  toda  a 
«clareza  e  miudeza,  principiando-a  do  anuo  de  1668  até  fim  do 
«anno  passado  de  1688,  do  computo  que  é  obrigado  a  entregar 


«Cap.o  12  : 

«Haverá  appellação  e  aggravos  nos  casos  em  que  couber  nas  causas 
«sobre  posses,  propriedades,  pensões  e  nomeações  dos  oflicios  que  sào  do 
«provimento  do  senado  e  em  outros  d'esta  qualidade,  em  que  a  dilação  do 
«recurso  e  o  suspender-se  a  execução  não  traz  damno  irreparável,  nem  im- 
«pede  o  governo  ordinário  da  cidade,  etc. 

«E  isto  é  o  que  contêem  os  papeis  referidos  e  aos  próprios  e  ditos  livros 
«em  todo  e  por  todo  me  reporto,  de  que  passei  a  presente  por  ordem  vocal 
«do  senado.  Lisboa,  trinta  e  um  de  março  de  seis  centos  oitenta  e  nove. 
«Francisco  da  Cruz  Godinho  a  escrevi.»  (Sem  assignaturu) — Liv.'^  xi  eh 
cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii, /s.  228  e  seg. 

i  Tem  a  data  de  22  de  setembro  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  u,  fs.  157. 

II  9 
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«cada  anno,  assim  da  nova  contribuição,  como  dos  usuaes,  o  que  se 
alem  entregue  por  conta  de  cada  anno  e  o  que  se  está  devendo, 
«e,  feita  a  dita  relação,  m'a  remelta  pela  secretaria  de  estado.» 

Oouiaiulta,  da,  ca.iiia,i*a,  a,  «l-i*ei  em  4  <lo  maio 
<lo  1080  1 

«Senhor  —  Por  decreto  de  5  de  novembro  do  anno  passado 
«foi  V.  Magestade  servido  ordenar  ao  senado  da  camará  fizesse 
«logo  que  n'esta  cidade  houvesse  quadiilheiros,  na  forma  da 
«Ord.  do  Ueino  e  do  regimento  particular  que  se  mandara  dar 
«aos  mesmos  quadrilheiros'^,  assignando-se-lhes  quadrilhas,  e  sendo 
«pessoas  capazes,  e  que  tivessem  armas,  e  dentro  em  dois  me- 
«zes  daria  o  senado  conta  a  V.  Magestade  do  que  tivesse  obrado 
«em  virtude  d'esla  ordem,  a  qual  lhe  havia  por  muito  recom- 
«mendada,  pelo  qiie  convinha  que  se  evitassem  os  delidos  que 
«tão  frequentemente  se  commettiam  n'esta  corte. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade,  logo,  em  seu  cum- 
«primento,  chamando  o  senado  os  juizes  do  crime  de  sua  data 
«lhes  encarregou  a  diligencia  que  V.  Magestade  ordena  no  seu 
«decreto,  para  o  que  se  mandaram  imprimir  os  regimentos  que 
«foram  necessários,  e,  supposto  que  as  quadrilhas  estão  feilas^ 
«nos  bairros  a  que  tocam,  que  constam  ao  senado  das  listas  que 
«ficam  no  carlorio  da  camará,  remettidas  pelos  mesmos  juizes, 
«não  foi  possivel  concluir-se  no  termo  dos  dois  mezes  referidos 
«esta  diligencia,  porque  o  licenciado  Ignacio  Sanches  de  Góes, 
«juiz  do  crime  do  bairro  Alto,  esteve  impedido  dois  mezes  por 
«causa  de  doença,  e  os  outros  tiveram  em  occupações  preci- 
osas do  serviço  de  V.  Magestade,  com  que,  da  dilação  em  que, 
«por  estas  causas,  se  excedeu  ao  termo,  se  não  seguiu  pre- 
«juizo  algum,  antes  a  utilidade  da  consideração  com  que  se  obrou 
«na  eleição  de  pessoas  idóneas  para  este  intento,  pois  nem  todas 
«são  capazes  das  obrigações  do  regimento. 

«O  senado  dá  conta  a  V.  Magestade  do  que  tem  obrado  n'este 


^  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d!el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  158. 
2  É  o  regimento  de  12  de  março  de  1603,  vid.  uot.  4  a  pag.  405  do  tom.  v 
dos  «Elementos.» 
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«particular,  e  lhe  parece  que  tudo  é  conforme  ao  que  V.  Mages- 
«tade  foi  servido  ordenar  no  seu  decreto.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Está  bem.  —  Lisboa,  4  de  maio  de  1689.» 


A-SSiento  cie  vei^eaçsío  de  O  de  juiilio 
de  1680 1 


«Por  razões  particulares  que  foram  presentes  ao  senado,  de 
«que  nos  contos  da  camará,  por  falta  de  escrivães  que  n'elles 
«escrevam  os  lançamentos  das  contas  que  dão  os  tliesoureiros  da 
«cidade  e  almoxarifes  do  provimento  do  senado,  tocantes  ao  seu 
«recebimento,  e  não  ser  bastante  a  expedição  e  assistência  do 
«escrivão  dos  contos,  Matheus  Marques  Figueira,  para  acudir  a 
ttlodos  os  movimentos  e  negócios  que  ali  se  tratam,  por  have- 
«rem  crescido  em  grande  parte,  tem  mostrado  a  experiência  que 
«não  só  da  retardação  das  conlas  que  existem  actualmente  nos 
«mesmos  coutos  sem  final  conclusão,  mas  da  perda  dos  papeis 
«que  ordinariamente  desapparecem  nas  mãos  dos  contadores, 
«por  esta  causa  nascem  as  desordens,  duvidas  e  embaraços  que 
«succedem  em  prejuizo  da  fazenda  da  cidade  e  dos  reaes  d'agua 
«e  dos  mesmos  que  dão  as  taes  contas,  por  não  ser  fácil  a  re- 
«formação  dos  papeis  perdidos ;  e  para  o  senado  obviar  estes 
«irreparáveis  inconvenientes  e  remediar  o  damno  futuro,  que  de 
«presente  se  considera  pela  informação  verdadeira  que  deu  por 
«escripto  o  provedor  Manuel  da  Silva,  melhorando  a  forma  do 
«procedimento  da  contadoria  da  camará,  onde  é  justo  que  os  es- 
«crivães  que  se  nomearem,  mereçam,  no  curso  do  seu  exercicio, 
«o  acrescentamento  e  successão  dos  oíficios,  a  que  nos  ditos  con- 
«tos  estiverem  a  caber,  conforme  o  seu  talento  e  antiguidade,  as- 
«sim  e  da  maneira  que  se  pratica  nos  contos  do  reino,  e  se  fa- 
«çam,  com  a  esperança  do  premio,  peritos  e  inlelligeiítes  n'estas 
«occupaçijes,  se  assentou,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  que 
«nos  contos  da  camará  assistam  os  dois  ofllciaes  do  cartório  do 
«senado,  Francisco  da  Cruz  Godinho  e  Bernardino  da  Silva,  os 


*  Liv.°  V  dos  Assentos  do  seuado  oriental,  fs.  50. 
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«dias  que  não  forem  de  senado,  e  nos  ditos  contos  escreverão,  a 
«titulo  de  escrivães  d'elles,  tudo  o  que  tocar  ás  contas  que  ali 
«tomam  os  contadores  e  provedor;  e  com  estes  oíTicios  terão  de 
«ordenado,  além  do  que  têem  por  oíTiciaes  do  cartório,  dez  mil 
«réis  cada  um,  e  poderão  succeder  nos  logares  de  contadores  e 
«provedor,  conforme  seus  merecimentos  e  intelligencia,  para  o- 
«que  fará  o  senado  presente  a  S.  Magestade  as  causas  d'este  as- 
«sento,  para  o  confirmar  como  fôr  servido  *.» 

Oonsulta,  da,  camará  a,  ^l-i*ei  em  O  cie  Julho 
de  1680 2 

aSenhor  —  E'  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  21  de 
«maio  do  presente  anno,  que,  vendo-se  no  senado  da  camará  os 
«papeis  inclusos  dos  almoxarifes  dos  reaes  d'agua  do  vinho  e  do 
«contratador  da  imposição,  consulte  a  V.  Magestade  o  que  lhe 
«parecer  mais  conveniente,  para  se  evitarem  os  descaminhos  do 
«vinho  que  se  vende  n'esta  cidade  e  seu  termo,  e,  parecendo, 
«pelo  regimento  que,  se  fez  pela  junta  dos  trez  estados  no  anno 
«de  1674,  ha  alguma  disposição  que  deva  mandar-se  guardar,  se 
«fará  lambem  presente  a  V.  Magestade. 

«D'este  decreto  e  dos  mais  papeis  a  elle  juntos  mandou  o  se- 
«nado  que  houvesse  vista  o  syndico  da  cidade,  o  qual  respondeu 
«que,  vendo  os  papeis  do  contratador  da  imposiç?io  e  almoxari- 
«fes.  em  que  davam  conta  a  V.  Magestade  dos  descaminhos,  e  a 
«inculca  que  se  fazia  do  remédio  na  imposição  das  novas  penas, 
«na  forma  em  que  se  procedia,  contra  os  que  faziam  tabaco  e  se  lhes 
«achava  pisão  d'elle,  lhe  parecia  rigoroso  o  remédio,  e  que  n'elle 
«devia  tomar-se  outra  forma,  com  maior  moderação,  excepção  de 
«pessoas  e  utilidade  á  conservação  dos  direitos,  porque,  devendo 
«commensurar-se  a  pena  com  a  culpa,  iit  habetur  in  Deutorono- 
^mio,  cap.  27,  promensiira  delicii  erit,  et  plangonim  modus,  é  ri- 
agor   demasiado   qiie   se   reputasse  por  descaminho  o  mandar 


1  Este  assentamento  foi  superiormente  confirmado  —  vid.  cens,  da  ca- 
mará a  el-rei  em  27  de  junho  de  1689  e  resolução  regia  de  6  de  julho  do 
mesmo  anno  no  liv.°  vi  do  reg.  de  com.  e  dpc.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fi.  265^ 

2  Liv.°  XI  de  cons.  e  dec.  d'elrei  D.  Pedro  n,  fs.  52. 
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«qualquer  lavrador  buscar  um  pote  de  vinho  para  o  seu  gasto, 
«e  ainda  para  a  urbauidade  de  um  mimo,  e  que,  por  esta  causa, 
«se  expuzesse  a  penas  tão  exorbitantes,  sendo  certo  que  d'aqui 
«não  procedia  o  descaminho,  pois  d'aqui  não  resultava  trato  ou 
«negocio,  e  era  fácil  conhecer-se  as  pessoas  que  andavam  n'elle, 
«ou  pela  continu.íÇão  ou  pela  qualidade. 

«Cinco  géneros  de  pessoas  declaravam  as  propostas  que  con- 
«correram  para  este  descaminho:  lavradores,  mercadores,  formi- 
Mgueiíos  que  passavam  por  miúdo,  passadores  do  grosso  e  eccle- 
«siasticos;  e  porém  com  lodos  estes  não  podia  ser  egual  o  pro- 
«cedimento  nas  penas  e  no  remédio. 

«Com  os  lavradores,  porque  sendo  o  mais  importante  e  antigo 
«estado  da  republica,  como  dado  por  Deus  ao  primeiro  homem 
«no  Paraizo,  deve  ser  o  mais  favorecido,  porque,  como  notou 
«Cassiodoro,  acham-se  os  lavradores  sujeitos  a  trabalhos  certos 
«e  esperanças  incertas :  nos  annos  estéreis  com  a  perda  dos  fru- 
vctos,  nos  férteis  sem  reputação  e  valor  nos  preços,  e  assim  lhes 
«é  forçoso  passar  por  uma  de  duas  calamidades,  ou  pela  falta, 
«ou  pela  baraleza,  como  notou  Cicero. 

«Com  o  que  vem  a  ser  para  o  lavrador  tão  damnosa  a  esteri- 
«lidade  como  a  abundância,  sem  outra  fiança  para  a  satisfação 
«dos  muitos  e  certos  dispêndios  que  faz  na  cultura,  mais  que  a 
-xda  inconstância  dos  tempos  tão  vária  como  incerta  na  fortuna. 

«Por  esta  cansa,  fazendo  V.  IMageslade  um  regimento  pela 
«junta  dos  trez  estados  para  a  contribuição  do  usual,  lhe  propoz 
«o  senado  não  convinha  se  praticasse,  pelo  rigor  com  que  n'elle 
«se  restringiam  as  liberdades  aos  lavradores,  e  foi  V.  Magestade 
«servido  tirar  a  execução  d'esle  regimento  da  junta,  renietten- 
«do-a  ao  senado  para  se  eíTectiiar  a  cobrança  com  mais  suavidade. 

«N'aquelle  regimenio  se  ordenava  a  contribuição  de  quatro  réis 
'ipor  canada  de  vinho  e  trez  por  arrátel  de  carne,  e,  sendo  con- 
«vocados  os  procuradores  e  juiz  do  povo,  resolveram  ser  mais 
«conveniente  conservar  as  liberdades,  accrescentando  dois  réis 
«na  canada  de  vinho  e  um  real  no  arrátel  de  carne,  ficando  em 
«seis  e  quatro  o  que  no  regimenio  se  mandava  cobrar  por  qua- 
«Iro  e  trez,  que  pagar-se  rigorosamente  os  trez  e  quatro  réis 
«sem  liberdade  alguma,  o  que  assim  se  observa;  e  não  parece 
«razão  que,  fazendo-se  este  accrescentamento  para  se  gozarem 
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«as  liberdades,  hajam  de  perder-se  as  liberdades  e  ficar  o  accres- 
«cenlamenlo. 

«Quanto  aos  mercadores  não  é  de  menos  importância  a  sua 
«conservação,  porque,  sendo  o  negocio  um  dos  meios  por  que  se 
«augmenta  e  fortalece  a  republica,  como  disse  Ezechiel,  nocap.  27, 
«n'este  género  convém  mais  procurar  o  seu  augmento,  pois  fa- 
«zendo  os  mercadores  vir  a  esta  cidade  os  vinhos  doutras  ter- 
«ras,  que,  sem  mercancia,  não  haviam  de  entrar  n'ella,  multipli- 
«cam  a  maior  parte  d'esla  contribuição,  e  não  deve  fazer-se  caso 
ade  que  um  mercador  metia  mais  dois  almudes  de  vinho  em 
«cada  pipa  para  satisfação  das  quebras,  se,  com  essa  conveniea- 
«cia,  se  convida  a  fazer  maiores  empregos. 

«Elle  se  persuade  que,  se  houvera  mais  liberdades,  houvera 
«menos  descaminhos,  que  todos  procedem  dos  muitos  impostos, 
«como  referiu  o  almoxarife  da  imposição  em  seu  papel,  porque,  o 
«que  se  não  pôde  conseguir  por  graça,  se  procura  por  industria,  e, 
«quando  esta  não  basta,  se  perde  o  negocio.  Assim  se  vê  que  se 
«não  acham  mercadores  de  cabedal  n'este  género,  e  que  dos  que 
«ha  estão  muitos  quebrando  cada  hora,  como  notou  o  almoxarife 
«da  imposição  em  seu  papel,  porque,  havendo  de  pagar  rigoro- 
«samenle  os  direitos,  sem  favor  nem  quebras,  nem  acharão  quem 
«lhes  venda  os  vinhos  em  preço  que  possam  salvar  os  direitos, 
«cooducções,  armazéns  e  o  risco  da  corrupção  com  reputação  na 
«ganância,  nem  aos  lavradores  fará  conta  cultivarem  tantas  vi- 
«nhas,  sendo  maior  o  dispêndio  que  o  emolumento.  E  é  digno  de 
«altender  que,  n'estes  dois  géneros  de  pessoas  e  qualidade  de 
«fazenda,  se  inteiram  a  V.  Mageslade,  cada  anno,  mais  de  tre- 
«zentos  mil  cruzados  em  imposições,  reaes  d'agua,  contribuição 
«e  siza. 

«Com  os  formigueiros,  que  mettem  vinho  pelo  miúdo,  razão  é 
«se  tenha  todo  o  cuidado,  não  se  consentindo  que  vendam  pela 
«cidade,  nem  nas  casas  de  pasto,  com  as  penas  que  parecer,  so- 
«bre  que  se  deve  fazer  postura,  confirmada  por  V.  Magestade  ; 
«e  também  devem  ser  obrigadas  as  pessoas  que  dão  casas  de 
«pasto,  para  que  façam  titulo  do  vinho  que  lhes  fôr  necessário 
«para  o  gasto  d'ellas,  e  o  comprarem  aos  lavradores,  dando-se- 
«Ihes  varejos  a  miúdo,  com  que  se  averigue  se  excedem  a  seus 
«títulos,  não  obstante  quaesquer  privilégios  que  tenham,  pois  os 
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«estrangeiros  os  não  podem  ter  maiores  que  os  naturaes,  nem  se 
«lhes  devem  conceder  em  fraude  dos  direitos. 

«Nos  passadores  do  grosso  é  mais  considerável  a  culpa,  por- 
«que  é  maior  o  descaminho,  e  se  deve  fazer  lei  ou  postura  com 
«as  penas  condignas  para  que  se  evite,  dando-se  conta  a  V.  Ma- 
«gestade,  quando  sejam  pessoas  de  qualidade,  pelos  tribunaes  a 
«que  tocar,  com  que  será  escusado  ministro  particular,  pois  bas- 
«lam  os  almoxarifes  para  tomarem  as  denunciações  e  as  fazerem 
f  presentes  nos  tribunaes,  e  a  estes  para  darem  conta  a  V.  Ma- 
«gestade. 

«Quanto  a  evitar  que  os  ecclesiasticos  vendam  vinho  em  seus 
«conventos,  sobre  que  se  pede  lei,  me  parece  este  meio  despro- 
«porcionado,  porque  a  lei  secular  não  obriga  aos  ecclesiasticos  á 
«observância,  e  a  experiência  nos  mostra  que  ainda  havendo  dois 
«breves  de  S.  Santidade,  para  haverem  de  pagar  o  usual,  se  tem 
«até  agora  embaraçado  sua  execução,  pelo  que  lhe  parecia  mais 
«conveniente  que  se  fizessem  avenças  com  os  conventos,  sobre  o 
í vinho  de  suas  lavras  e  carne,  quando  a  não  gastarem  dos  açou- 
«gues,  porque  assim  se  saberá  o  que  hão  de  pagar  e  o  que  se 
«ha  de  cobrar,  ficando  liquidas  estas  verbas  para  os  rendeiros, 
«que  d'outro  modo  terá  muita  dilBculdade  a  liquidação  e  a  co- 
«brança.  Aos  escrivães  das  sizas  se  deve  ordenar  não  passem 
«certidões  das  arrecadações  aos  lavradores,  sem  primeiro  averi- 
«guarem  se  as  suas  fazendas  são  capazes  de  dar  o  vinho  de  que 
«passam  as  certidões,  e  com  isto  se  escusa  apresentar-se  os  ti- 
«tulos  das  fazendas,  porque  nem  estes  justificam  o  rendimento, 
«nem  è  conveniente  embaraçar  os  almoxarifes  com  os  exames  e 
«lição  de  uma  tão  grande  quantidade  de  papeis  cada  anno,  e  bas- 
«tará  declarar,  quando  se  faz  o  titulo  nas  sete  casas,  a  freguezia 
«em  que  estão  sitas  as  fazendas,  para  se  mandar  averiguar  seu 
«rendimento,  sendo  necessário  evitar-se  que  os  lavradores  com- 
«prem  mais  vinhos  que  de  sua  lavra,  em  fraude  dos  reaes  d'agua. 
«Ultimamente  é  para  advertir  que  a  occasião  d'estes  descaminhos 
«consiste  nos  taberneiros  e  pessoas  que  vendem  os  vinhos,  porque 
«os  não  querem  vender  pelo  preço  taxado  no  senado,  mas  elles 
«o  diminuem  e  abaixam  a  seu  arbitrio,  levantando  somente  os 
«seus  salários  e  levando  das  vendagens  de  cada  pipa  dois  mil 
«réis  e  mais.  E  d'aqui  procede  que,  tendo-se  considerado  no  se- 
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«nado  o  preço  conveniente  cada  anno,  para  se  poderem  tirar  os 
«direitos  de  cada  pipa  e  ficar  ao  lavrador  ou  mercador  conve- 
«nienle  lucro,  os  dilos  taberneiros,  abatendo  este  preço,  o  tiram 
"da  parte  do  lavrador  ou  mercador  a  quem  fica  faltando  a  conve- 
«niencia,  porque  os  direitos  sempre  são  certos,  e  então  cuida-se 
<em  descaminhar  aos  direitos  por  se  evitar  esta  perda,  resultando 
«também  d'aqui  uma  conveniência  aos  mesmos  taberneiros,  por- 
«que  elles  veen»  a  comprar  o  vinho  descaminhado  por  menos 
«preço,  e  o  vendem  por  maior,  indo  cevando  as  pipas,  com  que 
«se  vêem  a  ficar  com  os  lucros  em  detrimento  dos  direitos  e  dos 
«lavradores ;  e  assim  se  deve  pôr  remédio  a  esle  damno,  taxando 
«os  preços  da  vendagem  e  mandando-se  vender  o  vinho  pelo 
«preço  taxado. 

«Com  estes  meios  e  concedendo-se  a  liberdade  de  uma  ou  duas 
«pipas  de  vinho,  livres,  aos  lavradores,  como  sempre  se  usou, 
«não  ficará  com  gravame  a  contrii)uição,  porque,  como  notou  Cas- 
«siodoro,  liv."  I.°,  epist.  3,  couhecendo-se  o  augmenlo  nas  ren- 
«das  de  V.  AIag,'^%  sem  que  se  sinta  encargo  na  exacção,  como 
«d'el-rei  Frederico  notou  o  mesmo  Cassiodoro,  que  dizia:  Censi- 
«w»ís  aiictas  illationes,  vos  addila  tributa  nescitis,  por  este  modo 
«se  escusam  apertos  que  o  contratador  inculca,  pois  estes  não  se- 
«guram  a  conservação  d"estes  direitos,  mas  se  encaminham  só- 
« mente  á  utilidade  annual  do  seu  arrendamento,  qualidade  pro- 
«pria  dos  rendeiros  que,  para  conservar  maior  lucro  ás  suas 
«novidades,  se  lhes  dá  pouco  de  que  seu  dono  arrisque  a  proprie- 
«dade,  porém  a  V.  Magestade,  que  é  o. senhor  d^eíla,  importa  se 
«conserve  o  rendimento  para  o  futuro. 

«Sendo  vista  a  resposta  do  syndico  e  consideradas  as  razões 
«deduzidas  nos  papeis  juntos  e  o  fundamento  d'esta  matéria» 
«pareceu  ao  senado  que,  mandando  V.  Magestade  que  elle  lhe 
«aponte  os  meios  para  se  evitarem  os  descaminhos  que  se  fazem 
«nos  direitos  dos  vinhos,  serão  os  melhores  e  mais  efficazes  man- 
«dar  V.  Magestade  alliviar  este  género  de  tantos  encargos  quan- 
«tos  se  lhe  têem  imposto,  porque,  sendo  muito  o  que  se  paga  de 
«cada  pipa  de  vinho,  cada  um  procura  o  meio  de  a  livrar,  ainda 
«que  a  risco:  não  fora  assim  se  fora  mais  moderado  o  tributo. 

«A  experiência  tem  mostrado  que,  sendo  muitos  os  tributos,  são 
«menos  os  rendimentos.  Isto  se  viu  em  muitas  alfandegas,  onde 
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«OS  que  contrataram  os  direitos  d'ellas,  mettiam  por  condição  que 
alhes  haviam  de  dar  licença  para  os  abaixarem,  e,  abaixando-os, 
«foi  muito  maior  o  rendimento,  porque,  com  as  liberdades  e  lar- 
«guezas,  vae  tudo  buscar  o  despacho. 

«Na  alfandega  d'esta  cidade  se  deixa  vêr  isto  com  evidencia, 
«porque  nos  assucares  se  puzeram  muitos  tributos,  se  perderam 
«os  rendimentos  d'elles  nas  alfandegas,  na  mercancia,  nos  nave- 
«gantes  e  nos  lavradores;  e  aquellas  gentes  que  levaram  frotas 
«inteiras,  deixaram  de  o  fazer,  e  os  foram  fabricar  ás  Barbadas  *, 
«onde,  com  as  liberdades  de  não  pagarem  nada,  nem  ainda  das 
«fazendas  que  vêem  em  retorno  d"elles,  se  augmentou  aquella  cul- 
«lura  ao  tempo  que  a  nossa,  com  os  apertos,  se  diminuiu. 

«O  tabaco  se  plantou  em  parte  onde  o  não  havia,  e  com  elle 
«se  remedeiam  os  estrangeiros,  deixando  o  nosso,  ainda  que  me- 
«Ihor,  porque  cresceram  os  direitos  em  tanto  excesso. 

«O  sal  se  não  leva  d'esie  reino  como  se  levava,  quando  linha 
*( menos  encargos. 

«O  rendimento  do  pastel  da  ilha  se  perdeu  por  se  lhe  impor 
«maior  direiío  d'aqnelle  com  que  podia,  e  aquellas  pessoas  que 
«se  remediavam  com  o  venderem,  tiveram  perda,  porque  deixa- 
«ram  de  lh'o  comprar. 

«Dobraram-se  as  sizas:  renderam  menos  do  que  rendiam 
«singelas. 

«Pur  se  não  darem  as  liberdades  que  os  senhores  reis  d'este 
«reino  deram  no  regimento  ás  fazendas  da  índia  e  aos  navegan- 
«tes,  se  perderam  ellas  e  a  índia  e  a  navegação. 

•1  Porque,  no  anno  de  1G75,  se  poz  dois  réis  em  cada  canada 
«ide  vinho  e  se  quebraram  os  privilégios  aos  lavradores  do  termo, 
«se  entende  que  seria  a  tot;d  occasião  dos  descaminhos,  como 
«insinua  o  almoxarife,  porque  diz  que  de  quatorze  annos  a  esta 
«parte  foram  os  maiores. 

«Nos  annos  de  IGGO  ou  iGl5l  se  accrescentou  o  imposto  no 
fl vinho  para  as  fortificações  d'esla  corte,  e  no  primeiro  quartel 
«se  tornou  a  tirar  por  ler  pouco  rendimento  e  nmita  perda  nos 
«direitos  que  havia,  em  razão  dos  muitos  descaminiios  que  por 
«este  accrescentamento  se  faziam^  com  o  que  n'este  mesmo  ge- 
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«nero  se  vê  (jiie  os  muitos  tributos  são  causa  dos  descaminhos ; 
«e  o  melhor  e  mais  suave  meio  de  se  obviar  é  moderal-os 
«n'aíinella  fórina  em  que  fôr  possivel,  e  seria  meio  muito  elficaz, 
«e  parece  que  necessário,  que  V.  Mageslade  mandasse  averiguar 
«quanto  rendeu  de  mais  o  real  d'agua,  a  que  chamam  contribui- 
«ção,  depois  que  se  quebraram  os  privilégios  aos  lavradores,  e 
«quanto  rendeu  de  menos  o  direito  dos  trez  réis  velhos  e  o  da 
«imposição,  e  sem  estas  noticias  não  se  poderá  fallar  com  segu- 
« rança  n'este  negocio. 

«Senhor,  novidades  só  são  boas  as  dos  fructos,  v  não  as  que 
«os  contratadores  pedem  para  as  suas  ganâncias,  em  vexação  e 
«aperto  dos  vassallos  que  lodos  estão  muito  miseráveis,  e  se 
«poderá  aíUrmar  que  são  poucos  aquelles  que  têem  com  que 
«passar  as  trez  partes  do  anno. 

«No  anno  de  Í674  se  fez  um  regimento,  pela  junta  dos  trez 
«estados,  para  se  cobrarem  os  impostos  nos  vinhos:  pareceu  áspero 
«ao  senado  se  se  pnzesse  em  execução:  recorreu  a  V.  Magestade 
«com  uma  consulta,  a  que  V.  Magestade  deferiu,  dizendo  que, 
«dando  o  senado  cenlo  trinta  e  dois  mil  cruzados  que  davam  pelos 
«reaes  d'agua  da  contribuição,  o  senado  administrasse;  e  para  se 
«fazer  este  computo  accrescentou  o  senado  dois  réis  em  cada 
«canada  de  vinho,  e  um  real  em  cada  arrátel  de  carne,  querendo 
«mais  o  accrescentamenlo  tirado  com  suavidade,  do  que  menos 
«com  as  vexações  que  o  regimento  permittia,  acudindo  o  senado 
«a  que  se  não  tirasse  aos  moradores  d'esta  cidade  aquellas  facul- 
«dades  e  liberdades  que  sempre  tiveram,  nem  vexassem  os  la- 
«vradores  e  mercadores,  como  agora  pedem  os  contratadores, 
«querendo  suscitar  estes  apertos,  a  que  o  senado  acudiu. 

«Não  poderá  deixar  de  parecer  grande  novidade  ordenar-se 
«que  os  mercadores  mandem  vir  os  vinhos  que  comprarem,  em 
«pipas  de  vinte  e  seis  almudes  e  meio  :  sem  duvida  se  perderão 
«os  mercadores,  e  com  elles  os  lavradores,  que  não  terão  quem 
«lhes  compre  os  seus  fructos,  e,  em  consequência,  os  direitos  que 
«d'elles  se  pagam. 

«Maior  ruina  ameaça  este  género,  que  è  dos  principaes  d'este 
«reino,  se  n'elles  se  continuar,  como  se  vae'introduzindo,  a  fabrica 
«e  venda  da  cerveja  que,  sendo  estranha  ainda,  se  faça  natural, 
«perderá  totalmente  o  uso  do  vinho  e  tirará  o  interesse  das  vinhas. 
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«de  que  vivem  os  vassalh  s  de  V.  Magestade,  e  se  perderão  os 
«direitos  que  d'ellas  se  pagam,  que  se  não  podem  recuperar, 
jainda  que  se  queiram  pôr  ii'ella ;  e  este  é  um  descaminho  em 
«que  o  contratador  não  adverte,  porque,  gaslando-se  este  género, 
«se  gasta  menos  viniio,  e,  em  consequência,  faltam  os  direitos 
«d'elle ;  e  se  tem  por  certo  que  n'aquelles  becos,  junto  ao  Poço 
«da  Fotea,  havia  seis  tabernas  de  cerveja,  e  que  a  gastavam  não 
<rsó  os  regatões,  senão  negros  e  homens  de  trabalho;  no  Campo 
«Grande  está  tuna  fabrica  onde  se  faz,  e  para  eila  devia  de  ser  uma 
«embarcação  de  cevada  torrada,  que  entrou  ha  pouco  tempo;  no 
«sitio  dos  Remolares  se  gasta  muita  cerveja,  e  pela  cidade  haverá 
«varias  casas  em  que  se  vende,  e  foram  muitas  mais  se  não 
«houvera  as  guerras  que  embaraçam  o  trazer-se, 

«É  lastima  que  os  estrangeiros  até  com  agua  choca  (que  para 
íella  é  melhor)  nos  tirem  o  dinheiro  do  reino:  se  isto  se  per- 
«mille,  muitos  deixarão  as  vinhas  e  tratarão  d'esta  cultura  que 
«é  de  menos  custo  e  mais  certa  a  ganância,  que  a  vendem  por 
«mais  de  tostão  a  c.mada;  escusar-se-hão  muitos  jornaleiros  que 
«as  vinhas  levam,  e  lerão  estes  a  perda  de  não  terem  em  que 
«ganhar  a  vida.  E  por  este  respeito  se  devia  extinguir  este  ge- 
«nero,  nem  que  viesse  de  mimo  se  havia  de  consentir,  e,  quando 
«seja  diCficnltoso,  se  lhe  havia  de  impor  maiores  tributos  do  que 
celles  puzeram  nos  nossos  assucares  e  vinhos.  Os  estrangeiros 
«introduzem  estas  bebidas  e  as  dos  vinhos  de  França,  que  man- 
«dam  vir,  e  se  gastam  a  titulo  de  que  são  mais  leves,  e  o  fim  é 
«não  gastarem  dinheiro  nos  nossos  fructos. 

«Também  será  de  maior  embaraço  para  o  uso  commum,  do 
«que  conveniência  á  fazenda  de  V.  Magestade,  mandar-se  que  nas 
«portas  das  etitradas  se  não  deixe  frasqueira  e  outras  vasilhas 
«miúdas,  sendo  d'aqueilas  pessoas  que  as  mandam  vir  das  suas 
«quintas  para  si  e  para  seus  amigos:  se  isto  se  fizer,  como  os 
.'Contratadores  pedem,  se  dará  a  este  povo  uma  grande  vexação. 

«Pede-se  um  ministro  de  toda  a  supposição  para  superinlen- 
«dente  ou  conservador,  diante  do  qual  se  dêem  denunciações  em 
«segredo,  e  que  se  não  dêem  nomes  das  testemunhas  (tirando-se 
«a  defesa  natural  contra  as  regras  de  direito),  e  que  este  tire 
«devassa  todos  os  annos :  em  fim,  senhor,  que,  sobre  o  desca- 
«minho  d'esta  ou  d'aquella  quantia  de  vinho,  se  ha  de  crear  um 
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«tribunal  como  o  do  Santo  Cilicio  ou  da  Inconfidência,  parece 
«cousa  indigna  de  se  cuidar,  quanto  mais  de  se  fallar ;  o  syndico 
«aponta  sobre  este  particular  o  que  basta  para  remédio. 

«As  camarateiras  e  outras  quaesquer  pessoas,  assim  do  termo 
«6  fora  d'elle,  como  da  banda  d'além,  dão  proveito  aos  lavrado- 
«res,  a  quem  compram  vinhos,  e  ellas  tiram  lucro  d'este  trato; 
«porém  a  verdade  é  que  a  maior  parte  do  vinho  que  corre  pelas 
«suas  mãos,  se  desencaminha,  e  mettem  adegas  inteiras  á  for- 
«miga,  e  já  poderá  ser  que  o  viuho,  que  se  passa  por  alto,  seja 
«para  ellas  o  distribuirem  depois  que  estiver  na  cidade:  não  se 
«deve  consentir  que  andem  n'este  trato,  pondo-se-lhes  as  penas 
«convenientes  para  que  se  evite,  e  as  mesmas  que  a  ellas,  aos 
«barqueiros  que  trouxerem  vinho  e  aos  taberneiros  que  lh'o  com- 
«prarem,  porque  se  elles  llfo  não  comprarem,  como  compram, 
«ellas  lh'o  não  trariam.  E  isto,  que  não  parece  nada,  é  um  dos 
«principaes  descaminhos, 

«Nas  casas  de  pasto  farão  grandes  descaminhos  ;  são  muitas  e 
«gastam  muito  vinho,  e,  como  lh'o  não  varejam,  farão  o  que  qul- 
ozerem :  ou  não  se.  haviam  de  consentir,  ou  obrigal-as  a  que 
«comprem  pipas  inteiras,  e  se  lhes  varejem  cada  dia,  se  puder 
«ser. 

«Sobre  o  fazer  dos  titulos  o  syndico  aponta  o  que  basta.  Com 
«declararem  onde  estão  as  fazendas,  se  poderá  saber  facilmente 
«a  capacidade  d'ellas  e  quantidade  de  vinho  que  darão,  porque 
«isto  é  só  para  os  privilegiados,  e  não  será  de  grande  embaraço 
«saber-se  a  verdade,  sem  estrondos,  lendo  os  escrivães  das  sizas 
«advertências  no  passar  das  certidões. 

«Sobre  os  ecciesiasticos  e  sobre  tudo  se  accommoda  ao  que  o 
«syndico  expende  em  sua  resposta. 

«Aos  quatro  mesteres  que  se  im-luem  no  parecer  do  senado, 
«de  mais  do  que  n'elle  se  contém,  pareceu  que,  na  parte,  em  que 
«diz  o  syndico,  que  se  venda  o  vinho  pelo  preço  taxado,  não  tem 
«lo^'ar  haver-se  de  praticar  que  se  não  venda  por  menos  da  taxa; 
«porque  a  lei  prohibitoria  trata  só  do  excesso,  em  utilidade  do 
«bem  commum,  para  que  se  não  vendam  por  mais  os  mantimen- 
atos,  e  não  seria  justo  que,  vendendo-se  por  menos,  incorressem 
«nas  mesmas  penas  em  que  incorrem  os  que  excedem  as  taxas. 

«Ao  vereador  Francisco  da  Fonseca  pareceu  que  todos  os  arbi- 
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«trios,  inclusos  n'estes  papeis,  são  muito  conformes  á  razão  e  á 
«necessidade  para  se  evitarem  os  descaminhos,  porém  se  deve 
«considerar  primeiro  se  os  taes  remédios  poderão  sarar  a  doença 
«que  padecemos,  por  ser  o  tempo  tão  entrado  na  malicia,  ou  a 
«malícia  no  tempo,  que  se  persuade  serem  os  mesmos  remédios 
«causa  de  maiores  descaminhos,  porque,  quanto  mais  se  entesa  a 
«corda,  mais  perlo  se  acha  de  quebrar;  se  todos  os  interessados 
«n'esta  negociação  se  virem  no  ultimo  aperto,  é  consequência 
«infallivel  que  a  devem  largar  por  não  perecerem  n'ella,  e  n'este 
«caso  perece  a  republica  que  é  o  alvo  a  que  Ioda  a  politica 
«deve  venerar. 

«Quanto  mais  que  a  experiência  de  largos  annos  tem  mostrado 
«que,  prevenindo-se  estes  descaminhos  com  guardas,  oíSciaes, 
«livros,  andadas  e  varf-jos,  tudo  é  pouco  para  se  estancarem, 
«antes  crescem  os  descaminhos  ao  passo  que  crescem  os  apertos, 
«por  estar  tão  adelgaçado  este  negocio  que,  regulado  com  a 
«manufactura  ou  gasto  das  vinhas,  fica  a  perda  mais  certa  que  o 
«lucro,  de  que  resulta  todo  o  descaminho  e  todo  o  perigo.  Assim 
«se  experimentou  no  dobro  das  sizas,  que  rendeu  menos  que 
«quando  singelas,  e  por  essa  causa  os  direitos  dos  diamantes  são 
«tão  humildes,  qne  todos  se  manifestam;  e,  como  a  pena  não  é 
«equivalente  á  culpa,  faz  destemer-se  e  commetter-se. 

«A  falta  da  severidade  e  da  execução  é  a  porta  de  todo  o 
«delicto;  e  como  nos  descaminhantes  se  não  ache  pena  corporal, 
«como  transgressores  da  lei  de  V.  Magestade,  se  fica  facilitando 
«o  commettimento,  com  que,  mandando  V.  Magestade  considerar 
«ser  preciso  evitarem-se  os  descaminhos,  parece  haver  pena, 
«maior  que  a  que  de  presente  tèem,  e  sobre  tudo  a  execução 
«d'ella. 

«Tem  mostrado  a  experiência  que  cada  dia  crescem  mais  os 
«gastos  d'esta  fabrica  nos  jornaes  dos  cavadores,  que  se  devem 
«taxar,  como  também  o  preço  da  vendagem,  que  tem  crescido  a 
"Íá)$í500  réis  por  pipa.  O  almocreve  quer,  pela  conducção,  800  réis 
«por  pipa  e  um  pote  e  uma  escudella  sobre  cada  pipa ;  a  impo- 
«sição,  o  real  d'agua,  a  contribuição,  e  sobre  tudo  estão  man- 
«communados  todos  os  taberneiros  a  vender  por  menos  do  preço 
«da  cidade,  a  que  se  deve  acudir  com  toda  a  pena,  com  o  que, 
«regulado  o  gasto  d'esla  fabrica  com  o  rendimento,  não  tem  conta 
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«nem  chega  a  fazer  egualdade,  e  se  os  lavradores  ainda  fabricam 
«as  viniias  é  pelas  lerem  feitas  e  não  fazerem  mudança  a  outro 
«género  de  fruclo,  com  que  ficam  padecendo  toda  a  coacção. 

«Ao  vereador  António  da  Costa  Novaes  pareceu  o  mesmo  que 
«ao  syndico  da  cidade,  exce[)luando  a  parto  em  que  diz  se  venda 
«o  vinho  pelo  preço  taxado,  com  que  se  não  conforma,  porque, 
«vender-se  por  menos  da  laxa,  é  utilidade  do  povo,  e  cada  um  o 
«pôde  fazer  livremente,  com  tanto  (jue  não  exceda. 

«Ao  [iresidenle  do^  senado  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa, 
«aos  vereadores  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  e  Francisco 
«Ferreira  Bayão  e  ao  procurador  Miguel  de  Mello  pareceu,  con- 
«formando-se  com  o  que  V.  Magestade  é  servido  ordenar,  pelo 
«decreto  junto,  se  lhe  consulte  (t  que  parecer  mais  conveniente 
«para  se  evitarem  os  descaminhos  dos  direitos  dos  vinhos  que 
«n'esta  cidade  e  seu  termo  se  vendem,  que,  na  parle  que  respeita 
«aos  lavradores  d'elles,  se  não  abra  titulo  nas  sete  casas  a 
«nenhum,  assim  a  respeilo  do  que  houverem  de  vender,  como 
«para  gasto  de  suas  casas  (que  será  somente  duas  pipas,  dan- 
«do-se  proporcionadamente  o  numero  d'ellas  conforme  ao  gasto 
«ordinário  da  pessoa  e  familia  de  cada  um),  sem  primeiro  decla- 
«rarem  por  si,  ou  por  seus  procuradores  especiaes  para  o  refe-. 
«rido,  perante  os  almoxarifes  dos  reaes  d'agua  do  vinho,  as 
«propriedades  das  vinhas  de  que  são  senhores,  ou  que  trazem  de 
«arrendamento,  em  que  logares  e  freguezias  estão,  de  que  man- 
« darão  fazer  termo  por  um  de  seus  escrivães,  o  qual  será  as- 
«signado  por  cada  um  dos  sobreditos,  e  achando-se,  por  averigua- 
«ção  verdadeira,  que  nomearam  mais  propriedades  das  que  na 
«realidade  lêem  e  cultivam,  incorrerão  em  pena  de  pagarem,  no 
«tal  anno,  todos  os  direitos  do  vinho  que  se  justificar  deu  a  tal 
«propriedade  ou  propriedades,  como  se  lavradores  não  foram ;  e 
«que  os  escrivães  das  sizas  lhes  não  passem  ceriidões  das  arreca- 
«dações,  sem  primeiro  se  certificarem  se  são  capazes  as  fazendas 
«de  darem  o  vinho,  de  que  passarem  as  certidões,  para  o  que  se 
«lhes  remetterá,  logo  que  se  abrirem  os  titulos,  o  rol  das  pro- 
«priedades  que  declararam  serem  suas  e  trazerem  de  arreuda- 
«menlo,  com  comminação  que,  constando  judicialmente  que  pas- 
« saram  as  taes  certidões  contra  verdade  averiguável,  por  respeito 
«de  pessoas  poderosas  ou  por  amisades,  respeitos  particulares,  ou 
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«por  peita,  ou  preço  que  para  este  effeito  se  lhes  desse,  incorre- 
«rão  em  perdiniento  dos  officios  e  nas  mais  impostas  pela  lei  aos 
«escrivães  que  passam  certidões  falsas;  e  também  os  rendeiros 
ados  dizimos  sejam  obrigados  darem  rol,  com  toda  a  distincção 
«e  clareza,  debaixo  do  juramento  dos  Santos  Evangelhos,  dos 
odizimos  que  em  cada  um  anno  cobrarem  das  pessoas  referidas, 
«com  separação  do  que  cada  um  pagou  de  tal  e  tal  propriedade, 
«com  pena  que,  achando-se  o  contrario,  serão  punidos  com  as 
«penas  estabelecidas  contra  os  perjuros;  e  para  os  dizimos,  que 
«se  não  arrendarem  e  se  mandarem  cobrar  pelos  priostes,  deve 
«V.  Magestade  ordenar  que  o  arcebispo  mande  aos  ditos  priostes 
«dêem  certidões  juradas,  na  mesma  forma  que  hão  de  dar  os 
«rendeiros,  impondo-lhes  as  penas  que  lhe  parecerem  conveuien- 
«tes,  no  caso  que  faltem  á  verdade  por  qualquer  motivo  que 
«seja. 

«Quanto  aos  mercadores  se  deve  mandar  que  não  possam 
«conduzir,  nem  mandal-o  fazer  por  pessoa  alguma,  viuhos  em  pi- 
«pas  que  levem  mais  que  vinte  e  seis  almades  e  meio  cada  uma, 
«porque  o  almude  e  meio  que  vêem  a  ter  de  maioria,  é  o  que  se 
«lhes  dá  de  quebras  em  cada  pipa ;  nem  nos  seus  armazéns,  em 
«que  os  lêem  e  recolhem,  os  possam  ter  em  outras  pipas  mais 
«que  nas  referidas,  e  que  umas  e  outras,  ajustadas  pela  dita  me- 
«dida,  sejam  marcadas  com  a  marca  da  cidade,  e,  achando-se-lhes 
«vinho,  assim  na  conducção  como  nos  armazéns  e  mais  partes 
«em  que  o  mandarem  recolher,  em  pipas  de  maior  numero  que 
«o  sobredito,  e  sem  a  dita  marca,  sejam  todas  perdidas,  com  o 
«vinho  que  n'ellas  tiverem,  para  a  fazenda  real,  pagando-se,  do 
«dinheiro  que  na  tomadia  se  fizer,  todos  os  direitos  que  do  dito 
«vinho  se  haviam  de  pagar,  se  se  vendera  pelo  miúdo,  a  cada 
«mesa  o  que  locar,  o  do  que  ficar  liquido  seja  a  terça  parte  para 
«o  denunciador,  havendo-o;  e  no  caso  que  se  ache  alguma  das 
«ditas  pipas  marcadas  com  a  marca  apontada,  sendo  de  maior 
«numero  dos  vinte  e  seis  almudes  e  meio,  seja  o  mercador,  que 
«a  tiver,  castigado  com  as  penas  declaradas  na  lei  contra  os  que 
«falsificam  signaes  authenticos  ou  sellos. 

«Para  se  evitarem  os  descaminhos  que  fazem  os  formigueiros, 
«será  conveniente  ordenar  que  todas  as  pessoas,  assim  homens 
«como  mulheres,  que  fôrera  achadas  com  vinho,  em  muita  ou 
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apouca  quantidade,  em  cavalgaduras  maiores  ou  menores,  sem 
«despacho  dos  oiriciaes  que  assistem  nas  portas  da  cidade  para 
«tomarem  os   manifestos  do   vinho,  ou  em  caminhos  desviados 
«d'a(]uelles  por  onde  devem  vir  bnscar  as  portas  da  cidade  (por 
«serem  obrigados  a  entrar  por  ellas),  de  maneira  que  se  conheça 
«vir  desencaminhado,  seja  logo  julgado  por  perdido  para  a  fa- 
«zenda  real,  pagando-se  primeiro,  do  dinheiro  que  n'elle  se  fizer, 
«todos  08  direitos,  como  se  vendido  fora  pelo  miúdo,  a  cada  mesa 
«o  que  tocar,  e  que  do  liquido  haja  a  terça  parte  o  tomador;  e, 
«além  d'esta  pena,  a  pessoa  a  quem  fôr  achado,  seja  presa  e 
«esteja  na  prisão  quinze  dias  e  pague  quatro  mil  réis,  dos  quaes 
«haja  também  a  terça  parte  o  tomador,  e,  sendo  achada  segunda 
«vez,  com  o  mesmo  descaminho,  se  proceda  contra  ella  na  mesma 
«forma,  sendo  a  pena  de  prisão  e  pecuniária  em  dobro,  e  pela 
«terceira  vez,  além  de  incorrer  na  pena  de  prisão  e  pecuniária 
«em  dobro,  seja  açoutada  publicamente  e  degredada  trez  annos 
«para  Castro  Marim;   e,  trazendo  o  vinho  em  cavalgadura,  a 
i' perderá  também.  E  nas  sobreditas  penas,  pela  ordem  e  forma 
«referida,    incorrerão   todas  as   pessoas  da  banda  d'além,  que 
«n'esta  cidade  forem  achadas  com  vinho  sem  despacho  dos  offi- 
«ciaes   das   mesas   dos   reaes  d'agua  do  vinho,   como  também 
«n'este  rio,  desviados  da  carreira  que  costumam  tomar  os  barcos 
«e.  fragatas  que  vão  dar  entrada  nas  sete  casas,  conhecendo-se, 
«com  verosimilidade,  que  levam  o  vinho  que  vae  nas  taes  embar- 
« cações,  desencaminhado,  ou  estando-o  desembarcando  sem  des- 
«pacho  das  ditas  mesas;  e  nas  penas  relatadas  incorrerão  também 
«os  barqueiros  e  fragateiros,  em  cujos  barcos  e  fragatas  se  acha- 
«rem  vinhos  desencaminhados,  e  pela  terceira  vez,  sendo  com- 
«prehendidos,  percam  lambem  as  embarcações  e  hajam  a  pena 
«de  açoutes  e  degredo,  como  fica  declarado  a  respeito  das  mais 
«pessoas.  E  porque  nas  casas  de  pasio  d'esta  cidade  se  gasta 
«njuito  vinho,  sem  as  pessoas  que  o  dão  fazerem  titulo,  nem  os 
■(Officiaes  das  andadas  lhes  darem  varejo,  como  o  fazem  nas  ta- 
cbernas,  será  justo  mandar- se  que  todos  façam  titulo  e  se  lhes 
«dê  varejo,  por  se  não  achar  expressado  nas  capitulações  das  pazes 
«privilegio  algum  por  que  sejam  escusos  d'esles  encargos;  e, 
«supposto  se  declare  que  gozarão  de  todos  os  privilégios  de  que 
«gozam  os  naturaes  d'este  reino,  com  elles  se  usa  o  mesmo  sem 
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aterem  privilegio  que  os  iseote  d"estas  obrigações  e  soluções 
«d'estes  direitos. 

«Para  os  passadores  do  Alto,  em  que  uniformemente  assentam 
«todos  haver  um  notável  e  extraordinário  descaminho  n'es[es  di- 
«reitos,  lhes  parece  que  o  remédio  mais  efficaz  para  se  \)i  áev 
«remediar  este  damno,  será  nomear  V.  Magestade  um  miniírtro 
«de  toda  a  autoridade  e  supposição,  em  quem  se  reconheça  reso- 
«lução,  valor,  inteireza  e  inflexibilidade,  e  que  seja  superiulen- 
«dente  de  todos  os  descaminhos  d'estes  direitos  e  privativamente 
«lhe  pertença  tomar  todas  as  denunciações  particulares  e  secre- 
«tâs  sobre  este  particular,  contra  todas  as  pessoas,  de  qualquer 
«qualidade  e  preeminência  que  sejam,  dando  de  tudo  conta  a  V. 
«Magestade,  para  se  sentenciarem  camarariamenle  as  que  pare- 
«cer  conveniente  devam  n'esta  forma  ser  sentenciadas,  e  as  ou- 
«trás  breve  e  summariamente,  sem  mais  ordem  nem  figura  de 
«juizo  que  a  que  fôr  necessária  para  a  verdade,  ficando  sempre 
«em  segredo  inviolável  assim  os  nomes  dos  denunciadores,  como 
«das  testemunhas,  sem  se  darem  aos  culpados,  quando  summa- 
«riamente  forem  sentenciados,  ainda  que  o  requeiram  ;  e  aos  de- 
«nunciadores  se  faça  certa  e  infallivel  à  terça  parte  das  tomadias 
«que  fizerem  certas,  ainda  que  por  algum  caso  especial  se  man- 
«dem  restituir;  e  qne  o  escrivão,  que  se  nomear  para  escrever 
«diante  d'este  ministro,  seja  pessoa  de  autoridade,  valor,  verdade 
«e  conhecido  procedimento;  e  o  ministro  seja  obrigado  a  tirar 
«todos  os  annos,  no  tempo  que  lhe  parecer,  uma  devassa,  n'esla 
«cidade  e  termo,  d"estes  transgressores,  ficando  os  nomes  das 
«testemunhas  sempre  em  segredo,  na  forma  dita. 

«Para  evitar  o  descaminho  que  resulta  do  vinho  que  em  vários 

«conventos  se  vende  pelo  grosso  e  miúdo,  se  deve  acudir,  man- 

«dando  V.  Magestade  escrever  não  só  aos  provinciaes  das  reli- 

«giões,  em  cujos  mosteiros  se  averiguar  costumam  fazer-se  estas 

«vendas,  e  aos  prelados  locaes  dos  conventos,  em  que  se  fazem, 

«para  que  o  provincial  admoeste  em  tal  forma  aquelles  prelados 

«e  os  castigue  com  tal  severidade,  quando  não  prohibam  faze- 

«remse  as  vendas,  que  totalmente  se  venham  a  extinguir;  e  aos 

«prelados  locaes  para  que  tenham  especial  cuidado  e  vigilância 

«com  os  subditoS;,  que  se  não  atrevam  a  commetter  semelhante 

«excesso,  com  tal  advertência  ao  provincial  e  mais  prelados  que, 
ix  10 
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«quanJo  assim  o  níío  executem,  sobre  V.  Mageslade  se  dar  por 
«mal  servido,  procederá  com  elles  com  aquella  demonstração  que 
«parecer  convei)iente. 

"O  presidente  da  camará  declarou  que,  demais  do  que  parece 
«n'este  voto,  lhe  pareceu  o  mesmo  que  ao  senado  no  que  res- 
«peila  á  proliibigão  da  cerveja,  se  o  permiuirem  as  capitulações 
«das  pazes.» 

fíesoluções  regias  escriptas  d  margem ' : 

{.^  «O  senado  da  camará  fará  que  se  observem  os  regimentos, 
«alvarás  e  provisões  que  se  lêem  passado  sobre  os  descaminhos 
«dos  reaes  d'ai'ua  do  vinho  e  carne ;  e  para  que  haja  ministro 
«que,  com  particular  cuidado,  trate  da  averiguação  d'elles,  e 
«concorrerem  na  pessoa  do  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Barros 
«todos  os  requisitos  necessários  para  ser  encarregado  d'esta  su- 
«perintendencia,  hei  por  bem  de  encarregal-o  d'ella,  dando  lhe 
«toda  a  jurisdicção  necessária  para  tirar  todos  os  annos  uma 
«devassa  dos  descaminhos  dos  reaes  d'agua  do  vinho,  e  outra 
«dos  descaminhos  dos  reaes  d'agua  da  carne,  e  para  admiltir 
«denunciações  e  processar  os  culpados,  sendo  parte  o  syndico  da 
«cidade,  cujos  autos  irá  sentenciar  á  relação  com  os  adjuntos  que 
«o  regedor  lhe  nomear,  para  cujo  effeito  mando  passar  as  ordens 
«necessárias,  e,  resultando  culpa  a  pessoas  de  maior  supposição, 
«feitas  todas  as  diligencias  possíveis  para  a  averiguação  da  ver- 
«dade,  me  dará  conta,  para  que  eu  possa  mandar  proceder  com  a 
«demonstração  de  castigo  que  fòr  servido;  e  contra  as  taes  pes- 
«soas  poderosas,  para  que  as  testemunhas  possam  jurar  mais 
«livremente,  tomará  as  informações  em  segredo,  quando  assim 
«lhe  parecer  conveniente;  e  pelo  trabalho  que' ha  de  ter  o  dito 
«vereador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  n'estas  diligencias  se 
«lhe  darão,  cada  anno,  por  ajuda  de  custo,  cento  e  cincoenta  mil 
«réis,  dos  quaes  lhe  serão  pagos  setenta  e  cinco  por  lodos  os 
«reaes  d'agua  da  carne  e  vinho,  que  administra  o  senado,  e  os 
«outros  setenta  e  cinco  pelos  reaes  que  pertencem  aoconselhoda 
«fazenda,  a  que  assim  o  mando  ordenar;  e  para  estas  devassas. 


1  Kespectivamcnte  com   as  datas   de  15  e  24    de  novembro  do   mesmo 
anno. 
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«informações  e  mais  diligencias  nomeará  o  escrivão  de  que  li  ver 
«maior  satisfação,  que  vencerá  quarenta  mil  réis  cada  anno,  por 
a  ajuda  de  custo,  pagos  na  mesma  forma.  E  o  senado  tenha  enten- 
«dido  que  os  almoxarifes  e  mais  ofíiciaes,  a  que  até  agora  tocava 
«conhecer  d'esles  descaminhos,  não  ficam  desobrigados  de  faze- 
«rem  todas  aquellas  diligencias  e  de  procederem  contra  os  cul- 
«pados  na  forma  que  até  agora  o  faziam,  mas  que  antes  se  lhes 
«deve  recommendar,  mui  particularmente,  que,  de  hoje  em  diante, 
«as  façam  com  mais  cuidadosa  exacção,  para  que,  de  toda  a 
«sorte,  se  evitem  estes  descaminhos ;  e  para  que  se  não  con- 
-ilinuem  os  que  se  consideram  nas  casas  de  pasto,  se  lhes  darão 
'(OS  varejos  que  parecerem  necessários,  e  se  poderão  com  ellas 
<( fazer  avenças,  mas  estas  serão  de  sorte  que  sejam  pelo  que 
«toca  ao  senado  e  ao  conselho  da  fazenda,  com  separação  do  que 
«pertencer  a  cada  parle,  porque,  de  se  não  avençarem  por  ambas, 
«poderá  resultar  nmitos  inconvenientes;  e  as  cervejas  hei  tolal- 
«mente  por  prohibidas,  e  se  mandarão  logo  destruir  todas  as  fa- 
«bricas  que  d'ellas  houver,  para  que  cesse  o  damno  que  resul- 
«•tava  da  sua  inlrodurção  e  do  grande  consumo  que  iam  tendo; 
«e  ao  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  mando  entregar  os  pa- 
^'peis,  em  que  se  me  representaram  alguns  meios  de  se  evitarem 
«estes  descaminhos,  para  que,  vendo  pela  experiência  os  que  po- 
«dem  ser  mais  úteis,  me  dê  conta,  quando  sejam  de  taes  conse- 
«quencias  que  por  si  os  não  deva  logo  mandar  executar;  e  aos 
«prelados  das  religiões  mando  escrever  na  forma  que  se  aponta, 
«e  se  terá  grande  cuidado  em  se  procurar  saber  se  algum  excede 
«as  liberdades  que  lhes  forem  concedidas,  para  mandar  proceder 
«de  sorte  que  faça  esemplo  aos  mais.  E  esta  nova  forma  que 
«mando  dar  para  melhor  arrecadação  d'estes  elTeitos,  durará 
«emquanto  eu  entender  que  é  conveniente  e  não  fòr  servido 
«mandar  o  contrario.» 

2.^  «No  que  respeita  ás  cervejas  se  prohibirá  somente  que  se 
«vendam  era  tabernas  e  que  haja  fabricas  d  ellas,  e  se  poderão 
«despachar  e  usar  nas  casas  de  pasto  por  serem  necessárias  aos 
«estrangeiros  *.» 


*  Vid.  cons.  da  camará  a  cl  rei  em  25  d'agosto  de  1692. 
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Oon^iil tn  da  cninm-n.  n.  el-i*«i  em  13  de  jiillio 
de  1080 1 


•iSenlior  —  lia  queixas  geralmente  que  muitas  pessoas  parlicu- 
«lares  atravessam  fazendas  que  vêem  de  íóra  do  reino,  apode- 
«rando-se  d'ellas  com  tal  exorbitância,  que  chegam  a  revendel-as 
<ipor  excessivos  preços  ainda  aos  mercadores  que  tratam  n'estes 
«géneros,  especialmente  em  madeiras,  para  os  venderem  pelo 
«miúdo  ao  povo,  de  que  procede  a  carestia  que  universalmente 
«se  experimenta,  com  puijlico  escândalo,  em  damno  irreparável 
«dos  vassallos  de  V.  Magestade;  e  como  para  se  obviar  n'esta 
«parte  o  prejuízo  da  republica,  crearam  os  senhores  reis  d"este 
«reino,  predecessores  de  V.  Magestade,  os  doze  corretores  de 
«mercadorias  que  hoje  existem,  seria  infructuosa  prevenção  a  que 
«se  considerou  no  seu  principio,  se,. pelo  curso  dos  tempos,  se 
«houvera  de  desvanecer  remédio  tão  eíTicaz  contra  a  ambição  dos 
«atravessadores,  pois  é  sem  duvida  que,  por  meio  dos  corretores, 
«se  verifica  a  qualidade,  numero  e  preços  das  fazendas  que  da 
«primeira  mão  passam  a  segunda,  sem  intermissão  dos  que  oc- 
«cultamenle  as  compram  por  travessia. 

«Estes  damnos,  tão  perniciosos,  se  devem  remediar  prompta- 
«mente  com  rigoroso  castigo,  para  que  não  cheguem  a  maiores 
«excessos,  tirando-se  repetidas  devassas  d'estes  atravessadores 
«que  são  notoriamente  assoladores  das  republicas  e  inimigos  da 
«bem  commum,  porque  é  certo,  conforme  evidentes  noticias,  que 
«vão  a  bordo  alguns  estrangeiros,  moradores  n'esta  cidade,  com 
«diíTerentes  pretextos,  e  compram  por  traspasso  toda  a  madeira 
«e  mais  fazenda,  retendo-a  na  sua  mão  o  tempo  que  lhes  parece 
«conveniente  e  accommodado  aos  seus  interesses,  para  a  reven- 
« derem  com  enormes  avanços,  e  para  estes  casos  não  tem  nem 
«pude  ter  logar  a  liberdade  dos  vassallos  dos  príncipes  confede- 
«rados,  residentes  n'esta  corte,  porque,  conforme  as  capitulações 
«das  pazes,  não  logram  mais  privilegio  que  os  naturaes,  ficando 
«sujeitos  ás  leis  do  reino. 

«E  porque  o  senado  não  tem  jurisdicção,  mais  que  para  devas- 


1  Liv."  Yi  de  reg.o  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D,  Pedro  ii,  fs.  269. 
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<(sar  dos  atravessadores  dos  mantimentos,  lhe  pareceu  fazer  pre- 
II sente  a  V.  Magestade  esta  matéria,  para  que  V.  Magestade  se 
«sirva  haver  por  bem  que  o  senado  possa  mandar  devassar,  pelos 
«juizes  dO' crime,  dos  que  atravessam  madeiras  e  mais  géneros 
«que  vêem  de  fora  do  reino,  e,  pronunciados  os  culpados  na  mesa 
«da  vereação,  como  é  eslylo,  se  proceda  contra  elles,  conforme 
.ias  provisões  e  posturas  geraes  e  particulares  que  ha  sobre  os  ge- 
«neros  comestiveis,  como  também  contra  os  que  fazem  monopólio.» 

Resolução  regia  * : 

«O  senado  poderá  mandar  tirar  estas  devassas  pelos  juizes  do 
«crime,  e  pela  mesa  do  desembargo  do  paço  mando  arbitrar 
«as  penas  que  se  hão  dar  aos  delinquentes;  e,  quando  pelas 
«circumstancias  dos  casos  e  das  provas  pareça  ao  senado  que 
«se  devem  minorar,  se  dará,  ex-olficio,  appellação  ou  aggravo  para 
«o  desembargo  do  paço,  e  d'esta  faculdade  usará  o  senado  era- 
«quanlo  eu  não  fôr  servido  mandar  o  contrario.» 

Consulta,  da  oaiiiai*»,  a  el-rei  esw.  13  de  jullio 
de  1680  2 

«Senhor  —  O  senado  da  camará,  em  observância  das  ordens 
«de  V.  Magestade,  fez  provimento  de  ensaiadores  do  ouro  e  da 
«prata,  para  examinarem  as  peças  que  os  oííiciaes  doestes  otlicios 
«lavram  nos  seus  arruamentos,  como  fez  presente  a  V.  Magestade, 
opor  consulta  de  6  de  setembro  do  anuo  passado^,  e  V.  Magestade 
«foi  servido  conformar-se  com  o  parecer  do  senado,  por  resolu- 
«ção  de  20  de  outubro  do  mesmo  anno;  e  para  direcção  do  go- 
<5verno  e  forma  que  os  ensaiadores  devem  ter  nos  exames,  e  os 
«oíTiciaes  nas  obras  que  lavrarem,  poz  o  senado  todo  o  seu  cui- 
«dado  e  desvelo,  com  especial  altenção,  por  ser  esta  matéria, 
•«por  sua  qualidade,  de  summa  importância,  fazendo  o  regimento 
«incluso*,  em  que  se  expressam  todas  as  circumstancias  que  se 


^  Tem  a  data  de  23  de  setembro  seguinte. 

2  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  100. 

^  Vid.  n'este  vol.  pag.  86. 

''  E'  do  theor  seiíuiute  : 


144  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

«puderam  excogitar  para  se  encontrar  a  malícia  e  ambição  dos 
«oíTiciaes  que  falsificam  a  praia  e  ouro  em  suas  obras;  e,  para 


«Reeliiiciito  pura  um  cnwiiIndoroM  ilns  ofOcioM  «Iom  oiirivcn  ilo  uuro  e  da 
npriifn,  c  (io.<4  oiiriveu  <lu.s  iIKom  oíMcíom,  cada  um  na  piirte  quo  lhe 
■  tocar,  na  fornia  que  no  exórdio  ffcNte  rcKluienIo  Tae  declurudo» 

'«Vendo- se  no  senado  da  camará  a  lei  que  S.  Magestade  foi  servido  man- 
"dar  publicar  em  4  d'ago8to  do  anno  de  688,  sobre  se  levantar  a  moeda,  em 
«a  qual  se  declara  os  quilates,  dinheiros  e  grãos  que  ha  de  ter  o  ouro  e  a. 
«prata  que  os  ourives  lavrarem,  ordenando  o  dito  senhor  que  o  senado  faça 
«dar  a  forma  que  lhe  parecer  mais  conveniente,  para  que  assim  se  execute, 
«fazendo  S.  Magestade  a  mesma  reconnnendaçào  ao  senado  por  decreto  de 
«6  do  referido  mez  d'agosto,  o  que  tudo  attentamente  considerado  e  o  mais 
«que  o  mesmo  senhor  encommenda  em  seu  real  decreto,  resolveu  represen- 
«tar  a  S.  Magestade,  em  consulta  de  6  de  setembro  do  dito  anno,  que,  para 
«se  executar  inviolavelmente  o  que  na  lei  se  ordena,  era  precisamente  ne- 
«cessario  que  o  senado  provesse  dois  officios  de  ensaiadoree,  elegendo  para 
«estas  occupações  um  ourives  do  ouro  e  outro  da  prata,  pessoas  de  toda  a 
«veidade  e  confiança,  com  a  sciencia  necessária  para  cada  um  d'eUes,  pela 
«parte  que  lhe  tocar,  exajiiinar  todas  as  peças  que  os  ourives  de  um  e  outro 
«officio  lavrarem,  apurando  se  têem  os  quilates,  dinheiros  e  grãos  que  na 
«lei  se  especificam,  e,  achando-as  ajustadas  em  tudo,  as  marcassem ;  e  estes 
"Ofiicios  occupassem  em  dias  de  sua  vida,  arbitrando-lhes  o  salário  que  cada' 
«um  ha  de  levar  das  peças  que  examinarem  e  marcarem,  respeitando  o  tra- 
«balho  e  o  tempo  que  em  o  fazer  hão  de  gastar,  impondo-lhes,  assim  a  elles 
«como  aos  ourives,  as  penas  que  parecessem. justas,  para  que,  com  o  temor 
«do  castigo,  nem  os  ourives  falsificassem  as  peças  que  obrassem,  nem  os  en- 
«saiadores  as  approvassem  sem  primeiro  averiguarem  exactamente  se  têem 
«os  quilates,  dinheiros  e  grãos  declarados  na  lei  ;  com  a  qual  consulta  foi 
«S.  Magestade  servido  eonformar-se,  por  resolução  de  20  d'outubro  do  mes- 
«mo  anno  de  688  ;  em  consideração  do  que,  e  do  mais  que  na  dita  consulta 
«se  expendeu,  tornando-se  a  vêr  e  considerar  este  negocio,  com  toda  a  pon- 
«deraçào  necessária,  precedendo  todas  aquellas  diligencias  que  pareceram 
«precisas  para  o  intento,  tomando-se  informações  com  pessoas  intelligentes 
«e  praticas  n'esta  matéria,  assentou  o  senado,  vista  a  faculdade  que  o  dito 
«senhor  foi  servido  conceder-lhe,  fazer  regimento,  pelo  qual  se  governem, 
«assim  os  ensaiadores,  como  os  ourives,  debaixo  das  penas  n'elle  impostas, 
«dando-se  a  cada  um  dos  ditos  ensaiadores,  no  regimento,  capitulo  particu- 
olar  da  forma  em  que  hão  de  ensaiar  e  marcar  a  respeito  da  diíFerença  que 
«vae  de  umas  obras  a  outras.  E  por  estar  averiguada  e  ajustada  a  forma 
«que  deve  ter  e  observar  o  ensaiador  da  prata  (que  o  senado  já  tem  nomeado) 
«nas  peças  que  ensaiar  e  marcar,  como  também  os  mesmos  ourives  nas  que 
«fizerem,  ordenou  este  regimento  na  forma  seguinte  : 
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«melhor  se  observar  o  disposto  n'elle,  parece  ao  senado  que  Y. 
oMagestade  se  sirva  approvar  e  conflrmar  este  regimento,  e  dar- 


CAPITULO   1." 

«O  ensaiador  da  prata  ensaiará  todas  as  peças  de  prata  que  de  novo  se 
«fizerem  n'esta  cidade,  como  também  as  que  os  ourives  tiverem  em  suas  lojas 
«6  casas,  já  feitas,  o  qual  exame  fará  por  burilada,  por  ser  este  o  que  geral- 
«mente  se  pratica  em  todos  os  reinos. 

CAPITULO  2.» 

«Todas  as  pecas  que  o  ensaiador  receber  para  ensaiar  e  approvar,  serão 
«mai"cadas  pelos  ourives  que  as  obrarem,  com  as  suas  marcas,  e  sem  as  ti-a- 
•zerem  as  nào  acceitará  para  o  ensaio,  antes  lhes  ordenará  que  lhes  víXo  pôr 
«as  ditas  marcas,  tomando  em  lembrança  em  um  livro  que  para  tal  eífeito 
«terá  numerado  e  rubricado  pelo  vereador  do  pelouro  da  almotaçaria,  o  nome 
«do  ourives  que  ai)resentou  a  dita  peça,  ou  peças,  sem  a  sua  marca,  poso  e 
«qualidade  da  peça,  na  qual  lembrança  assignarâo  os  ourives,  donos  das  taes 
«peças,  para  que  no  caso  que  não  tornem  com  ellas  marcadas  ao  ensaio,  se 
«lhes  pedir  a  razão  porque  o  nào  fizeram,  e  serem  castigados  com  as  penas 
«que  parecer,  por  não  obedecerem  ao  disposto  n'este  capitulo. 

CAPITULO  3.»       • 

«Depois  de  recebidas  as  peças  pelo  ensaiador  fará  n'ellas  o  ensaio  na  fór- 

«ma  que  se  declara  no  primeiro  capitulo,  e,  achando  que  alguma  d'ellas  não 

«tem  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos  que  a  prata  lavrada  deve  ter,  na  forma 

«da  lei,  para  o  que  fará  o  ensaio  em  cada  uma  das  ditas  peças,  nas  partes 

«que  lhe  parecer  necessário,  chamará  ao  ourives  que  obrou  a  tal  peça  e  lhe 

«mostrará  como  nào  está  ajustada  com  a  disposição  da  lei,  e,  reconhecendo 

«o  ourives  a  falta,  lhe  quebrará  logo  a  peça  em  sua  presença,  e  lh'a  entre- 

"gará,  para  que  a  torne  a  fundir  ;  e  no  caso  que  o  ourives  não  queira  reco- 

«nhecer  a  diminuição  que  achar  nos  dinheiros  e  grãos,  irá  com  elle  á  casa 

«da  moeda,  aonde,  em  presença  do  ensaiador  d'ella,  João  d' Andrade,    ou 

«quem  seu  cargo  servir,  tornará  a  ensaiar  a  peça  duvidada,  e,  achando  o 

«dito  ensaiador  que  a  duvida  do  ensaiador  da  cidade  é  verdadeira,  se  que- 

«brará  logo  a  peça,  na  forma  que  n'este  capitulo  se  declara,  e  julgando  que 

«a  duvida  não  é  ajustada,  por  ter  a  prata  os  dinheiros  e  grãos  que  a  lei 

«manda,  marcará  o  ensaiador  a  peça  e  juntamente  o  dito  João  d'Andi'ade^ 

«ou  quem  seu  cargo  servir,  com  a  marca  com  que  ha  de  marcar  a  prata 

«obrada  pelo  ensaiador,  em  signal  que  elle  foi  o  que  approvou  a  peça  duvi- 

«dada. 

CAPITULO  4.» 

«As  peças  que  o  ensaiador  achar,  depois  de  examinadas,  que  têem  os  dez 
«dinheiros  e  seis  grãos,  em  signal  de  approvação  as  marcará  com  a  marca 
«particular  que  ha  de  ter,  na  qual  estará  a  lettra  L  circulada  com  uma  di- 
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«llie  jiirisdicção  para  que,  todas  as  vezes  que  lhe  parecer  coii- 
"íveniente,  possa  mandar  devassar  dos  transgressores  por  um  dos 


«visa  que  o  ensaiador  eleger,  a  qual  marca  será  registrada  no  senado  da 
«camará,  para  que  se  não  possa  mudar  em  tempo  algum. 

CAPITULO  5.» 

«Levará  o  ensaiador,  por  cada  peça  que  ensaiar  e  marcar  do  mais  limi- 

«tado  peso  até  á  quantia  de  trez  marcos,  dois  réis  da  marca  que  em  cada 

«uma  lia  de  pôr,  e  de  trez  marcos  até  dez,  trez  réis  de  cada  marca,  e  de  dez 

«marcos  até  vinte,  quatro  réis,  e  de  vinte  marcos  até  cincoenta,  cinco  réis» 

«e  de  cincoenta  marcos  até  cem,  seis  réis,  e  de  cem  marcos  para  cima  dez 

«réis  ;  e  o  mesmo  salário  levará,  pela  maneira  referida,  das  peças  que  se  nào 

«acharem  conformes  e  quebrar,  os  quaes  salários  lhe  pagarào  os  ourives  que 

«fizerem  as  ditas  peças. 

CAPITULO  6.» 

Achando-se  em  algum  tempo,  por  ensaio  de  burilada,  que  o  ensaiador  ap- 
«provou  alguma  peça,  marcando-a,  sendo  inferior  no  valor  dos  dez  dinheiros 
«e  seis  gràos  declarados  da  lei,  incorrerá  nas  penas  couteúdas  e  declaradas 
«na  Ordenação  do  Reino,  liv.°  òS,  tit.°  56,  §  4.» ;  e  com  as  mesmas  será  pu- 
«nido  o  ourives  que  fez  4  tal  peça. 

CAPITULO  7.» 

«Será  obrigado  o  ensaiador  a  ensinar  até  ao  numero  de  seis  ourives  da 
«prata  a  ensaiar,  os  quaes  nomeará  o  senado  da  camará,  o  que  assim  se  or- 
«denu  para  que  haja  pessoas  scientes  n'esta  matéria,  e,  nos  impedimentos 
<fdo  ensaiador,  se  possa  nomear  pessoa  que  saiba  fazer  os  ditos  ensaios,  como 
«também,  quando  se  tornar  a  prover  este  oflScio,  na  falta  do  proprietário 
«nomeado  ;  com  declaração  que,  achando-se,  por  sua  morte,  com  filho  capaz, 
tpela  sciencia  de  ensaiador,  para  oocupar  este  officio,  preferirá  aos  mais, 
«sendo  egual  com  elles  na  sciencia  para  ser  provido  no  dito  ofiicio ;  e  o  mes- 
«mo  se  observará  com  os  mais  ensaiadores  que  entrarem . n 'este  officio. 

CAPITULO  8." 

«As  peças  de  pi-ata  que  o  ensaiador  fizer,  marcará  com  a  marca  pi'opria  que 
«ha  de  ter  como  os  mais  ourives,  a  qual  será  registrada  no  senado  da  cama- 
«ra,  para  que  não  possa  haver  n'ella  mudança,  e  tanto  que  acabar  qualquer 
«peça  a  marcará  com  a  sua  marca  e  a  levará  ao  ensaiador  da  moeda,  João 
«d' Andrade,  para  a  ensaiar  na  mesma  forma  em  que  o  ensaiador  o  ha  de 
«fazer  nas  peças  dos  mais  ourives,  como  se  declara  nos  capítulos  1.°,  3."  e 
«4.0 ;  com  declaração  que  a  marca  que  o  ensaiador,  João  d'Andrade,  ou  quem 
«seu  cargo  servir,  ha  de  ter  para  marcar  as  peças  dos  ourives  e  ensaiador, 
ícha  de  ser  a  lettra  L  d'esta  marca,  circulada  com  diversa  divisa  que  ficará 
«a  arbítrio  do  dito  João  d' Andrade,  e  também  será  registrada  no  senado  da 
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«juizes  do  crime  que  o  senado  nomear,  o  qual  pronunciará  os 
«culpados  e  os  prenderá  e  remetterá  as  devassas,  tanto  que  fô- 


«camara,  para  que  nào  possa  alterar-se  pelo  tempo  adiante  ;  e  levará  das 
«peças  que  marcar  ao  dito  ourives  o  mesmo  salário  que  se  declara  no  cap.° 
«5.»  d'este  regimento,  que  o  ensaiador  da  cidade  ha  de  haver,  e  no  caso  que 
«succeda  acharem-se  algumas  peças  obradas  pelo  ensaiador  da  cidade,  depois 
ode  marcadas  pelo  ensaiador  Joào  d'Andrade,  que  não  tenham  os  dez  di- 
te uheiros  e  seis  grãos  da  lei,  incorrerá  nas  mesmas  penas  impostas  ao  en- 
«saiador  da  cidade,  na  forma  que  se  declara  no  cap.°  6."  d'este  regimento, 
«e  também  o  ourives  ensaiador  que  obrou  a  peça. 

CAPITULO  9.0 

«Tanto  que  os  ourives  acabarem  de  fazer  quaesquer  peças  as  marcarão 
«logo  com  as  suas  marcas  e  as  levarão  e  entregarão  ao  ensaiador,  para  as 
«ensaiar  e  marcar,  na  forma  que  nos  capítulos  d'este  regimento  vae  declarado; 
«e  as  marcas  dos  ditos  ourives  estarão  registradas  no  senado,  para  que  se 
«não  possa  mudar  a  forma  d'ellas  :  o  que  também  se  praticará  com  as  peças 
«que  fizerem  para  quaesquer  pessoas  particulares,  que  não  hajam  de  vender 
«nas  suas  lojas,  ainda  que  para  as  obrarem  lhes  dêem  a  prata. 

CAPITULO  10.' 

«Qualquer  ourives  que  na  sua  loja  ou  casa  lhe  fôr  achada  alguma  peça 
«de  prata,  sem  estar  marcada  pelo  ensaiador,  se  fará  logo  n'ella  ensaio,  Cj 
«achaudo-se  que  tem  os  dez  dinheiros  e  grãos  que  a  lei  ordena,  pagará  dez 
«cruzados  em  pena  de  não  observar  o  disposto  n'este  regimento,  e,  não  tendo 
«a  dita  peça  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos,  a  perderá,  e  será  a  metade  para 
«o  denunciante  e  a  outra  para  as  despezas  do  senado,  e  estará  trinta  dias 
«na  cadeia  e  pagará  vinte  cruzados  que  serão  applicados  na  mesma  forma. 

CAPITULO  11." 

«Para  melhor  se  averiguar  se  os  ourives  têem  nas  suas  lojas  e  casas  pe- 
scas de  prata  sem  estarem  marcadas  pelo  ensaiador,  os  almotacés  das  exe- 
«cuções  lhes  darão  busca  em  suas  casas,  todas  as  vezos  que  tiverem  alguma 
«noticia  sobre  este  particular,  e  o  mesmo  farão  sendo-lhe  requerido  pelo  en- 

«saiador. 

CAPITULO  12.0 

«l'rovando-se  que  algum  ourives  falsificou  ou  viciou,  por  modo  algum,  a 
«marca  do  ensaiador,  ou  qualquer  das  marcas  dos  ourives,  ou  para  se  lazer 
«deu  conselho,  ajuda  ou  favor,  será  castigado  com  as  penas  declaradas  na 
«Ordenação  do  Reino,  liv.»  5,  tit.»  52,  §  1.° 
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«rem  acabadas,  a  este  tribunal,  para  n'elle  se  sentenciarem,  sem 
•'appellação  nem  aggravo,  na  mesma  forma  que  V.  Mageslade 
«foi  servido  ordenar  na  lei  que  estabeleceu  sobre  a  observância 
a  das  taxas,  e  que,  para  o  caso  que  succeda  haver  algum  cul- 
«pado,  com  que  se  h^ja  de  praticar  o  disposto  na  Ord.  do  liv."  v, 
«tit."  30,  §  4.",  n'estes  termos  os  seis  vereadores  vão  com  o 
«processo  à  relação,  e,  em  presença  do  regedor  das  justiças,  o 
1  sentenciarão,  o  qual  nomeará  os  desembargadores  que  forem  ne- 
«cessarios  para  o  caso  dos  empates,  como  também  outros  em  logar 


CAPITULO   13.» 

«Nenhum  ourives  venderá  peça  alguma  de  prata,  ainda  que  seja  do  mais 

«limitado  peso,  sem   ser  marcada  pelo  ensaiador,  e,  fazendo  o  contrario, 

«achando-se  que  a  prata  da  peça  vendida  tem  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos 

«da  lei,  será  prezo  e  estará  trinta  dias  na  cadeia  e  pagará  vinte  cruzados, 

«a  metade  para  o  denunciante  e  a  outra  para  as  obras  da  cidade  e  será  a 

«peça  marcada  pelo  ensaiador,  e,  não  tendo  a  prata  da  dita  peça  os  dinhei- 

«ros  e  gi*ãos  da  lei,  será  castigado  com  as  penas  conteúdas  na  Ordenação  do 

"Reino,  liv.°  5,  tit.  56,  §  4.° 

CAPITOLO  14.» 

"Os  ourives,  em  todas  as  matérias  tocantes  ao  ensaio,  respeitarão  e  obe- 

«decerão  ao  ensaiador,  da  mesma  maneira  que  são  obrigados  a  fazerem-n'o 

«aos  juizes  do  officio,  na  forma  do  regimento,  e,  não  o  fazendo  assim,  man- 

«dará  fazer  autos  d'elles,  como  o  fazem  os  juizes  do  officio,  para  serem  cas- 

"tigados  com  as  mesmas  penas,  para  o  que  chamará  o  escrivão  dos  juizes 

«do  officio  para  lhe  mandar  fazer  os  taes  autos,  e  será  obrigado  a  vir  ao  seu 

«chamado  para  este  eíFeito. 

CAPITULO  15." 

«Porque  muitas  das  peças  que  os  ourives  obram,  têem  algumas  separa- 
«das  na  sua  composição,  por  se  evitar  que  estas  taes  se  falsifiquem  depois 
«das  peças  estarem  mareadas  pelo  ensaiador,  tirando-se  as.  verdadeiras  nos 
«dinheiros  e  grãos,  mettendo-se  em  seu  logar  outras  falsificadas,  em  fraude 
«da  lei,  damno  dos  compradores  e  do  mesmo  ensaiador,  pela  approvação  que 
«d'ellas  tem  feito,  em  todas  as  peças  d'este  género  porá  marca  o  ensaiador, 
«excepto  nas  que  forem  miúdas,  de  tão  ténue  valor,  que  se  não  possa  coíisi- 
«derar  este  damno.  Mesa,  13  de  julho  de  1689.»  (Seguem  as  assigaaturas 
dos  ministros  da  mesa  da  vereação)  —  lÁv."  vi  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr. 
rei  D.  Pedro  ii,  Js.  829. 

O  regimento,  na  parte  relativa  aos  ensaiadores  e  ourives  do  ouro,  só  no 
anuo  de  1693  veiu  a  ficar  concluído,  pelos  motivos  que  adiante  se  encon- 
tram relatados  na  consulta  da  camará  a  el-rei  em  17  d'agosto  do  mesmo 
anno. 


DO  MUNICll'10  DE  LISBOA  149 

«dos  vereadores  ausentes  ou  impedidos  por  causa  de  doença  ou 
«suspeição. 

«E  porque  a  lei  publicada  em  4  d'agosto  do  anuo  próximo 
(1  passado  *,  em  que  se  declaram  os  quilates,  dinheiros  e  grãos 
oque  hão  de  ter  o  ouro  e  a  prata  que  os  ourives  lavrarem,  è 
«geral,  é  preciso  e  conveniente  que  V.  Mageslade  seja  servido 
«mandar  que  o  disposto  n'esle  regimento  se  guarde  e  observe 
«em  todas  as  cidades  e  villas  d'este  reino,  em  que  houver 
«oíiiciaes  de  ourives  de  ouro  e  prata,  para  que  assim  não  possam 
«viciar  as  peças  que  lavrarem,  e  que  os  juizes  de  fora,  na  forma 
«que  na  lei  das  laxas  está  declarado,  sentenceiem  os  culpados, 
«dando  appellação  e  aggravo  para  as  relações  dos.districtos,  com 
«que  se  fica  evitando  u  damuo  que  do  contrario  pôde  resultar.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Como  parece;  com  declaração  que  o  senado  mandará  dar  os 
«varejos  e  buscas  por  um  dos  juizes  do  crime,  e  que  os  aulos 
«que  fizerem,  os  remetiam  a  um  dos  corregedores  do  crime  da 
«corte;  e  o  senado  poderá  mandar  tirar  uma  devassa  todos  os 
«annos,  ou  cada  seis  mezes,  se  parecer  necessário,  pelo  juiz  do 
«crime  que  se  entender  é  mais  iutelligente  e  capaz  para  a  dili- 
«gencia,  e,  tiradas  as  devassas,  o  juiz  do  crime  que  as  tirar,  as 
«remetterà  logo  a  um  dos  corregedores  do  crime  da  corte,  para 
tque  summariamente  as  sentenceiem  com  os  adjuntos  que  o  rege^ 
«dor  lhe  nomear,  para  cujo  eífeito  mando  passar  as  ordens  neces- 
«sarias,  como  lambem  para  que  em  todo  o  reino  tenha  o  ouro  e 
«prata  que  se  lavrar,  a  lei  que  mandei  declarar  ^.  Lisboa,  13 
«d'agosto  de  1689.» 


i  Vid.  n'este  vol.,  pag.  70,  not.  2. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  31  d'agosto  seguinte. 
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?-íO  <l'í»g;o)sto  tle  K580  —  A-víísío  <lo  iãie<;i*ettti*io  de 
eHtitdo  tio  eíscrivtio  <lo  «ieu»do  <lii  ca.inti,t-a.  ^ 


«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  é  servido  (jue  v.  mercê 
«remelta  a  esta  secretaria  a  copia  do  regiinenlo  que  o  senado 
«fez,  para  os  ensaia  dores  que  hão  de  examinar  as  peças  de  ouro 
«e  prata  que  se  lavram  nos  arruamentos  pelos  oíTiciaes  de  onri- 
aves.  Sirva-se  v.  mercê  de  m'a  mandar  remetter.  — Luiz  Teixeira 
«de  Carvalho.» 


Ooiiiãiulta.  cia   cam  ai*a   a  e-1-i'ei  em  31  d^tig^osto 

de  1080  2 


«Senhor  — Na  consulta  inclusa,  que  o  senado  fez  a  V.  Mages- 
«tade,  sobre  o  regimento  dos  ensaiadores  do  ouro  e  prata  e  dos 
«ourives  d'esíes  officios  e  jurisdicção  que  o  senado  devia  ter 
«n'este  particular  para  sentenciar  e  castigar  os  transgressores, 
«como  mais  largamenie  se  refere  na  dita  consulta  ^,  foi  V.  INla- 
«gestade  servido  tomar  a  resolução  seguinte:  —  Como  parece; 
«com  declaração  que  o  senado  mandará  dar  os  varejos  e  buscas, 
"por  um  dos  juizes  do  crime,  e  que  os  autos  que  fizerem,  os 
«remetterão  a  um  dos  corregedores  do  crime  da  côrle;  e  o  se- 
«nado  poderá  mandar  tirar  uma  devassa  todos  os  aunos,  ou  cada 
«seis  mezes,  se  parecer  necessário,  pelo  juiz  do  crime  que  se 
«entender  é  mais  intelli gente  e  capaz  para  a  diligencia,  e,  tiradas 
«as  devassas,  o  juiz  do  crime  que  as  tirar,  as  remetterá  logo  a 
aum  dos  corregedores  do  crime  da  corte,  para  que  summaria- 
« mente  as  senienceiem  com  os  adjuntos  que  o  regedor  lhe 
«nomear,  para  cujo  eíTeito  mando  passar  as  ordens  necessárias» 
«como  também  para  que  em  todo  o  reino  tenha  o  ouro  e  prata 
«que  se  lavrar,  a  lei  que  maiidei  declarar. 

«Sendo  vista  a  resolução  de  V.  Magestade,  com  toda  a  attenção 
«e  ponderação,  venerando  o  senado  em  tudo  os  decretos  e  reso- 


1  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  101. 

2  íbid.,  fs.  102. 

3  E  a  consulta  de  13  de  julho  do  mesmo  auno. 


DO  município  de  LISBOA 


151 


«luções  de  V.  Magestade,  com  a  reverencia  e  submissão  com  que 
«sempre  o  faz,  não  pôde  deixar  de  representar  a  V.  Mugeslade 
«as  razões  que  o  obrig;im  a  fazer  replica  sobre  o  cumprimenlo 
«d'esta  resolução  de  V.  Magestade,  na  parte  em  que  totalmente 
«probibe  aos  ministros  do  senado  baverem  de  sentenciar,  na 
«forma  que  na  consulta  se  declara,  os  culpados  que  não  obser- 
«varem  o  disposto  no  dilo  regimento,  porque,  tendo  o  senado 
«toda  a  jurisilicção  necessária  por  lei,  alvarás,  provisões  e  decretos 
«do:í  senhores  reis  d'este  reino,  predecessores  de  V.  Magestade,  e  de 
«V.  Magestade,  para  sentenciar  e  castigar  todos  os  delinquentes  que 
«excedem  as  posturas  e  o  disposto  nos  regimentos  e  accordãos  feitos 
«pelo  senado,  impondo-lhes  penas  de  açoutes  e  degredo,  como  será 
«justO;,  senlutr,  que,  sendo  concedida  ao  senado  tão  amjda  juris- 
«dicção,  se  llie  tire  agora  para  não  baver  de  castigar  os  trans- 
«gressores  do  regimento  qu-i  fez  por  mandado  de  V.  Magestade, 
«para  que  inviolável  mente  se  observe  o  que  na  lei  de  V.  Mages- 
«tade  se  ordena,  com  diminuição  da  autoridade  do  senado,  que, 
«no  serviço  de  V.  Magestade,  tem  merecido  não  só  que  V.  Ma- 
«gestade  lh'a  conserve,  mas  augmente,  como  repelidas  vezes  tem 
«experimentado  da  real  grandeza  de  V.  Magestade,  e  de  próximo 
«reconbeceu  na  lei  que  V.  Magestade  foi  servido  mandar  estabe- 
«lecer,  para  que  em  todos  os  géneros  bouvesse  pauta  dos  preços 
«por  que  se  haviam  de  vender,  que  foi  publicada  em  14  d'ontu- 
«bro  do  anno  passado,  na  qual  se  impõe  aos  que  excederem  as 
«ditas  taxas,  pena  de  degredo  de  dois,  quatro  e  seis  annos  para 
«Africa,  e  pecuniária  até  á  quantia  de  cento  e  cincoenta  mil  réis, 
«com  applicação  de  a  metade  d'esta  para  o  senado,  e  na  dita  lei 
«manda  V.  Magestade  que  os  juizes  do  crime  tirem  devassa  cada 
«seis  mezes  nos  seus  districlos,  e,  findas  as  devassas,  as  remet- 
«tam  ao  senado  da  camará  para  n'elle  serem  sentenciados  os 
«culpados,  breve  e  summariamente,  sem  appellação  nem  aggravo? 
«Á  vista  do  que,  fica  indubitável  o  justificado  d"esta  replica,  pois, 
«sendo  estas  penas  e  as  que  ficam  relatadas  muito  maiores  que 
«as  que  no  regimento  se  impõem,  por  não  exceder  a  corporal 
«de  trinta  dias  de  cadeia  e  a  pecuniária  de  vinte  cruzados,  com 
«applicação  da  met;ide  para  o  senado,  bajam  de  ser  sentenciados 
íos  culpados  na  relação,  com  oíT^nsa  da  jurisdicção  e  autoridade 
«do  senado  e  dos  ministros  d'elle,  nos  quaes  se  acham  todas  as 
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«qualidades  e  circumslancias  que  os  fizeram  dignos  de  V.  Mages* 
«tade  fazer  eleição  de  suas  pessoas  para  esta  occupação,  quando 
«V.  Magestade  foi  servido  restituir  o  senado  â  sua  antiga  forma  I 
«E  supjio-to  se  aclie  no  regimento  imposta  pena  ordinária  no  caso 
«de  que  falia  a  Ord.  do  liv."  5.",  tit."  !;(),  |  4.",  e  a  do  degredo 
«para  sempre  para  o  Brazil,  com  perdimento  de  todos  os  bens 
«para  a  coroa,  de  que  trata  a  Ord.  d.'*  liv.°,  lil.°  52,  §  1.®,  n'esles 
«dois  casos  não  replica  o  senado  por  não  receber  diminuição  na 
«sua  autoridade  e  privilégios,  pois  nunca  os  teve  para  promulgar 
«sentença  nas  ditas  penas. 

«l»or  todas,  e  por  cada  uma  das  razões  ponderadas,  espera  o 
«senado,  tanto  da  singular  justiça  de  V.  Magestade,  como  da 
«grande  benevolência  com  que  sempre  costuma  oiivi!-o  e  lion- 
«ral-o,  que,  tornando  V.  Magestade  a  mandar  vêr  e  considerar  o 
«que  n'esta  replica  se  expende,  seja  Y.  Magestade  servido  fazer- 
«Ibe  mercê,  declarando  a  dita  resolução,  ordenar  que  o  senado 
«tenha  Ioda  a  jurisdifção  que  na  consulta  inclusa  se  pede,  ex- 
«cepluando  os  dois  casos  das  ordenações  allegadas  do  liv."  5.", 
«tit.*'  56,  §  4."  e  d.^liv.^  tit.°  52,  §  1.°,  para  que  todos  os  autos 
«que  os  juizes  do  crime  fizerem  e  devassas  que  tirarem,  na  forma  que 
'íV.  Magestade  tem  resoluto,  remettam  logo  ao  senado,  e,  havendo 
«n'ellas  e  nos  autos  culpados  nos  dois  casos  referidos,  o  senado 
«faça  remetter  logo  as  snas  culpas  a  um  dos  corregedores  do  crime 
«da  corte,  para  serem  senlenciados,  como  V.  Magestade  manda.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.» 

Deei-eto  de  IO  cie  «eteiiil>i-o  de  IGSO  2 

«Tenho  resoluto  que  no  dia  do  feliz  parto  da  rainha  ^  minha 
«sobre  todas  muito  amada  e  prezada  mulher,  e  nos  dois  seguin- 


1  Tem  a  data  de  12  d'abnl  de  1690. 

2  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  217. 

3  Pelas  9  horas  e  meia  da  manhã  de  sabbado,  22  d'outubro  de  1689,  nasceu 
em  Lisboa,  no  j^ahicio  real  da  Ribeira  da  cidade,  o  principe  D.  Joào  que  na  se- 
rie dos  reis  de  Portugal  veiu  a  ser  o  vigésimo  quarto,  e  o  quinto  do  seu  nome. 
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«tes  haja  laminarias,  repiques  e  salvas  em  toda  esta  corte  e,ci- 
«dade,  castello  e  torres  da  barra,  e  que  as  mesuias  demonslra- 
c(Ções  se  façam  no  dia  do  baptisado,  somente.  O  senado  da 
«camará  d'esta  cidade  o  tenlia  entendido,  para  que  esteja  pre- 
avenido  tudo  o  que  fòr  necessário  para  esta  funcção,  pela  parte 
«que  lhe  toca.» 

Deci-eto  íle  íiS  <i'outiil>i*o  íle  1680  i 

«Por  se  entender  que  será  de  grande  utilidade  e  beneficio 
«publico  estarem  as  ruas  d'esta  cidade  alumiadas  de  noite,  assim 
«como  estão  em  outras  muitas  cortes  estrangeiras,  para  que  a 
«gente  possa  por  ellas  andar  com  menos  descommodo  e  perigo, 
«evitando-se  todos  aquelles  delictos  e  inconvenientes  a  que  cos- 
«tuma  ser  capa  a  escuridade  da  noite,  sendo  por  esta  mesma 
«causa  os  de  mais  diíficil  prova,  o  senado  da  camará,  considerando 
«os  meios  pelos  quaes  mais  fácil  e  suavemente  se  poderá  conseguir 
«alumiarem-se  as  ruas  d'esta  cidade  de  noite,  me  consultará  o 
«que  lhe  parecer  sobre  esta  matéria,  a  qual  lhe  hei  por  muito 
«recommendada  ^.» 

Consrilta  tia  ca.iiicii.*£t  a  el-i-ei  em  IO  cie  iiove«iTt»i*o 

ae  lOSO  3 

«Senhor  —  Por  decreto  de  29  d'outubro  de  1689  é  V.  Mages- 
«tade  servido  que  se  veja  no  senado  da  camará  e  se  lhe  consulte, 
«com  o  seu  parecer,  a  petição  dos  oíficiaes  do  senado  da  camará, 
«em  que  fazem  presente  a  V.  Magestade  que,  sendo  estylo  pra- 
cticado  em  todas  as  occasiões  e  mcidentes  de  festas  reaes,  de 
«que  procede  haver  publica  demonstração  de  applausos,  levando 


Poi*  occasião  do  uascimento  d'este  príncipe  fizeiarn-se  todas  as  festas  do 
costume  e  as  demonstrações  de  regosijo,  danças  e  folias,  com  que  se  celebra- 
vam publicamente  taes  acontecimentos,  e  bem  assim  uma  procissão  de  graças^ 
que  foi  da  egreja  da  Sé  á  de  S.  Roque  —  vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  ejn  28  de 
setembro  de  1693. 

1  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d"el-rei  I>.  Pedro  ii,  fs.  16. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  18  do  niez  de  novembro  seguinte. 
2  Liv.°  XIII  de  cone.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  100. 
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«propinas  extraordinárias  os  ministros  do  mesmo  senado,  se  dão 
«juntamente  a  cada  um  dos  supplicantes  as  que  llie  tocam  por 
«distribuição  dos  ditos  ministros,  para  se  haverem  de  vistir  dtícen- 
« temente,  assim  e  da  maneira  que  se  fez  nos  actos  de  desposo- 
«rios,  juramentos  e  entradas  dos  senliores  reis  d'este  reino,  espe- 
acialmente  de  V.  Magestade,  em  que  os  snpplicantes  levaram  as 
«taes  propinas,  sem  duvida  nem  in)pedimento  algum,  como  é  pre- 
«sente  ao  senado;  e  succedendo  n'este  anuo  ser  Deus  servido 
'(fazer  mercê  a  estes  reinos  dar-llies  um  príncipe,  natural  e  legi- 
«timo  herdeiro  d'elles,  duvida  o  senado  dar  propinas  de  gala  aos 
«supplicantes,  com  fundamento  de  que,  para  ellas,  se  não  apre- 
« senta  documento  corrente  d'este  caso,  nem  ter  jurisdicção  o 
«senado  para  o  poder  fazer,  sem  esta  circuinslancia  :  e  porque, 
«movendo-se  já  esta  duvida  no  acto  do  juramento  da  senhora 
o  infanta,  foi  V.  Magestade  servido,  por  resolução  de  11  de  janeiro 
«de  1674,  em  consulta  do  senado  de  3  de  novembro  de  1073  ^ 
«que  se  dessem  propinas  aos  supplicantes,  por  serem  officiaes 
«mais  interiores  e  das  portas  a  dentro  do  tribunal,  não  padece 
«contradicção  em  se  lhes  haver  de  continuar  as  ditas  propinas, 
"pois  é  argumento  solido  que,  se  em  um  acto  menos  solemne, 
«qual  é  o  juramento  de  uma  infanta,  se  não  recusaram  as  pro- 
«pinas,  como  se  poderão  denegar  as  do  nascimento  de,  um  prin- 
«cipe  varão,  herdeiro  e  immediato  successor  de  V.  iMagestade, 
«cuja  importância  concilia  maior  estimação,  pelas  consequências 
«da  segurança  e  tranquillidade  d'esta  coroa?  E  porquanto  oS^sup- 
«plicantes  estão  em  posse  de  levarem  semelhantes  propinas  de 
«gala,  quando  as  levam  os  ministros,  não  será  razão  que,  era 
«occasião  de  tão  geral  contentamento,  se  lhes  duvide  a  propina, 
«levando-a  os  ministros  —  pedem  a  V.  Magestade  que,  em  consi- 
«deração  do  referido  e  ser  o  requerimento  dos  supplicantes  tão 
«justificado,  que  merece  a  real  attenção  de  V.  Magestade,  lhes 
«faça  mercê  ordenar  ao  senado  lhes  dè  as  propinas  de  gala, 
«como  nos  mais  actos  que  houve  os  annos  passadas,  que  V.  Ma- 
«gestade  foi  servido  approvar. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  mandou  o  senado  que  juntassem  os 
«documentos  de  que  faziam  menção,  a  que  satisfizeram  por  cer- 


1  «Elementos»  tom.  viii,  pag.  10. 
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«tidão  autlientica  lirada  das  contas  dos  thesoureiros  da  cidade, 
Kpela  qual  constou  levarem  propina  de  gala  no  acto  do  jura- 
«mento  da  sereníssima  infanta  e  na  do  feliz  casamento  de  V. 
«Magestade,  com  os  quaes  documentos  mandou  o  senado  que 
«houvesse  vista  o  syndico  da  cidade,  o  qual  respondeu  que  o 
«requerimento  dos  officiaes  do  senado,  de  que  tratava  esta  pe- 
« tição,  [>arecia  justificado,  porque,  sendo  esiylo  dar-se-lhes  pro- 
«pina  para  gala  em  todas  as  funcções  solemnes  de  juramentos 
«de  prmcipes,  como  da  certidão  junta  constava,  maior  razão 
«concorria  quando  nascia  um  príncipe,  legitimo  successor  d'es- 
«tes  reinos,  cuja  celebridade  e  ap()lauso  pedia  toda  a  demon- 
«stração  de  alegri;i  e  asseio,  e  inculcava  a  S.  Magestade  a  con- 
«tinuação  dos  favores  que  sempre  costumara  fazer  em  seme- 
«Ihantes  actos. 

«Sendo  vistos  os  documentos  dos  supplicantes  e  resposta  do 
«syndico,  pareceu  ao  senado  que,  em  razão  dos  supplicantes  le- 
« varem  propinas  de  gala  nas  occasiões  de  que  fazem  menção, 
«como  constou  por  certidões  que  se  lhes  mandaram  apresentar, 
«especialmente  das  que  se  llies  deram  no  acto  do  juramento  da 
«senhora  infanta,  que  resultaram  da  consulta,  cuja  copia  se  of- 
«ferece,  em  que  se  fez  presente  a  V.  Magestade  a  duvida  que  en- 
«tão  o  senado  teve  sobre  estes  mesmos  ofTiciaes,  por  haverem 
«outros  que  exteriormente  e  fora  do  tribunal  servem  seus  officios 
«a  quem  se  não  deviam  propinas,  e  V.  Magestade,  como  se  vè 
«da  resolução,  foi  servido,  conformando-se  com  o  parecer  do  se- 
«nado,  que  se  dessem  as  taes  propinas  aos  supplicantes  nomea- 
«dos  na  consulta,  por  serem  immediatos  ao  tribunal  e  os  que 
«serviam  da  porta  a  dentro  como  mais  interiores  e  assistentes  ao 
«serviço  e  expediente  dos  negócios,  e  assim  se  lhes  foram  con- 
«tinuando  nos  mais  actos  que  houve  do  casamento  e  entrada  de 
«V.  Magestade,  como  também  do  senhor  rei  D.  Affonso  C.'',  que 
«está  em  gloiia,  de  que  se  infere  que  no  presente  acto  seria  caso 
«omisso,  em  que  se  não  mencionaram  aos  sup[)licantes,  por  cujo 
«respeito  deve  V.  Magestade  servir-se  haver  por  bem  que  n'esla 
«occasião  do  felicíssimo  nascimento  de  S.  Alteza,  que  Deus  guar- 
«de,  se  dêem  propinas  de  gala  que  a  cada  um  tocar,  por  regu- 
«lar  distribuição,  por  não  ter  o  senado  jurisdicção  para  o  fazer 
«n-este  acto,  e  ser  esta  mercê  fundada  em  algumas  razões  res- 

IX  11 
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«pectivas  de  seu  merecimenlo.  Lisboa,  16  de  novembro  de  1689  ^» 

Resolução  regia  eschpta  d  margem  ^ : 

«iDechirando  o  senado  por  onde  lhes  soía  levar  propinas  de 
«gala  em  o  nascimento  dos  principes,  loniará  a  subir  esta  consulta.» 

Consulta  da  oaiiiava.  a  el-i-ei  em  18  <le  iiovoi»ilt>i-o 

de  1080  3 

«Seolior  —  Por  decreto  de  Tó  d'outubro  do  presente  anno  é 
aV.  Magestade  servido  ordenar  a  este  senado  que,  por  se  en- 
« tender  que  seria  de  grande  utilidade  e  beneficio  publico  esla- 
«rem  as  ruas  d'esta  cidade  de  noite  alumiadas,  assim  como  es- 
«lavam  em  outras  muitas  cortes  estrangeiras,  para  que  a  gente 
«pudesse  por  ellas  andar  com  menos  descommodo  e  perigo,  evi- 
«tando-se  todos  aquelles  delictos  e  inconvenientes  a  que  costu- 
«mava  ser  capa  a  escuridade  da  nuite,  sendo  por  esta  mesma 
«causa  os  de  mais  difficil  prova,  o  senado  da  camará,  conside- 
«rando  os  meios  pelos  quaes  mais  fácil  e  suavemente  se  poderia 
«conseguir  alumiarem-se  as  ruas  d'esta  cidade,  de  noite,  con- 
«sultasse  a  V.  Magestade  o  que  lhe  parecesse  sobre  esta  mate- 
«ria,  a  qual  lhe  havia  por  muilo  recommendada. 

n Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade  com  especial  ponde- 
«ração,  e  como  a  matéria  d'elle  não  dá  logar  mais  que  para  os 
«meios  que  parecerem  mais  fáceis  e  suaves,  com  que  se  possa 
«conseguir  o  seu  effeito,  fazendo  o  senado  toda  a  possivel  especu- 
«lação  sobre  os  que,  com  mais  suavidade,  sem  vexação  do  povo, 
«podiam  subsistir,  lhe  pareceu  que  a  despeza  que  hão  de  fazer 
«os  lampeões,  com  que  se  intenta  alumiar  esta  cidade  *,  proceder 
«do  usual  de  género  que  estiver  menos  carregado,  para  que  não 
«seja  tão  sensível  a  extracção  do  seu  rendimento ;  assim  se  con- 


1  Tem  o  seguinte  accresceutamento : 

«Esta  consulta  se  reformou  por  serem  passados  seis  mezes,  na  forma  do 
«estylo.  —  Lisboa,  28  de  maio  de  1691.»  (Seguem-se  as  assignaturas). 

2  Tem  a  data  de  25  de  junho  de  1691. 

3  Liv.»  VI  de  reg.o  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  293. 

4  Faltou  provavelmente  no  registro  escrever  a  palavra  «deverá»,  ou  phrase 
que  pouco  mais  ou  menos  exprima  o  mesmo  sentido. 
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«siderou  nas  ultimas  cortes  sobre  os  quinhentos  mil  cruzados  com 
■íique  os  povos  do  reino  serviram  a  V.  Mageítade,  depois  de  lar- 
«gas  disputas,  que,  liavendo-se  experimentado  ser  insupportavel 
«tributo  o  das  decimas  e  nova  coulribuigão  que  em  lo<j;ar  d'ellas 
«se  impoz,  pelo  rigor  da  execução,  assentaram  todos  os  tiez  es- 
«tados  do  reino  que  o  mais  suave  dos  tributos  seria  o  que  se 
«pagasse  nos  usiiaes,  em  razão  de  que  os  vassallos,  sem  os  es- 
cdrondos  e  vexações  odiosas  de  violenta  exacção,  o  iam  pagar 
«sem  liro  pedirem,  e  como  esta  e  maior  razão  se  tem  premedi- 
«tado  no  caso  presente  para  se  proceder  com  suavidade  na  co- 
«brança  do  tributo,  se  acba  que  no  azeite  se  poderá  iuipôr  sem 
«moléstia,  porquanto   este   paga  somente   a  siza,  e  pôde,  com 
«menos  intoleraucia,  soffrer  um  real  de  contribuição,  que  mouta 
«trezentos  réis  em  cada  pipa;  e  ainda  com  dois  fica  incompara- 
ovelmente  mais  alliviado  que  o  do  vinho,  pois  sendo  o  azeite  um 
«género  menos  custoso  aos  lavradores,  por  despenderem  só  com 
«elle,  quando  lhes  é  infallivel  o  seu  lucro,  o  não  experimentam 
«no  vinho  que,  depois  de  precisas  despezas,  ficam  pendentes  das 
«contingências  do  tempo.  E  para  que  a  consequência  d"este  ar- 
«bitrio  tenha  seu  real  eííeito,  deve  V.  Mageslade  servir-se  orde- 
«nar,  pelo  conselho  da  fazenda,  se  examine  o  numero  das  pipas 
ade  azeite  que  se  despacham  cada  anno,  reguiando-se  uns  por 
«outros,  assim  para  o  proviíuento  doesta  cidade,  como  para  se  le- 
8 varem  para  fora,  de  maneira  que  se  possa  fazer  juizo  do  que 
«pôde  produzir  o  imposto  n'este  género,  e  se  será  sufficiente  ren- 
«dimento  o  que  proceder  de  um  real  em  cada  canada,  ou  se  se 
«deve  impor  mais  do  que  bastar  para  o  intento  pretendido,  e, 
«approvando-se  este  meio,  em  cuja  contribuição  se  ha  de  com- 
«preliender  universalmente  toda   a  pessoa  de  qualquer  estado, 
«grau  e  preeminência,  sem  excepção  d'alguma,  ainda  que  seja 
«para  gasto  próprio   de  suas  familias,  não  obstante  ser  de  sua 
«lavra  ou  renda,  se  deve  impetrar  breve  de  S.  Santidade,  assim 
«como  para  os  usuaes  por  que  o  reino  paga  os  <!UÍnhénlos  mil 
«cruzados  oíTerecidos  em  cortes;  e  no  mesmo  tempo  em  que  V. 
oMagestade  mandar  fazer  esta  averiguação,  encarregando  o  senado 
«aos  juizes  do  crime  que,  cada  um  no  seu  bairro,  com  distincção 
«das  ruas,  faça  com[)uto  dos  lampeões  que  serão  precisos,  para 
«que,  fazendo-se  somma  de  todos,  se  saiba  os  de  que  necessita 
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«a  riílade,  e  por  elles  a  qnanlidade  de  azeite  que  gastarão,  a  res- 
«peito  de  seis  cântaros  [)or  anuo  a  cada  lampeão  de  duas  luzes, 
«que  é  o  que  se  tem  orçado,  confúnne  a  experiência  de  alguns 
«devotos  que  accendein  alarnpadas  lodo  o  anno,  o  a  esse  respeito 
«se  fará  computo  aos  lampeões  que  em  algumas  partes  necessi- 
« tarem  de  mais  lumes. 

«Ao  vereador  Francisco  da  Fonseca  pareceu  que  os  eíTeitos,  de 
«que  lião  de  proceder  as  despezas  dos  lampeões,  com  que  se  in- 
«tenta  alumiar  esta  cidade,  são  os  mais  adequados  os  da  carne  e 
«vinho,  em  que  se  pôde  iinpôr  o  que  bastar  para  estas  despezas. 

«Ao  dr.  António  da  Cosia  Novaes  pareceu  que  era  muito  útil 
«6  agradável  eí>ta  acção,  e  que  na  execução  d'ella  mostra  V.  Ma- 
«gestade  o  animo  com  que  zela  a  quietação  e  segurança  de  todos 
«os  seus  vassallos,  mas,  como  este  negocio  è  de  lanta  importan- 
«cia,  se  lião  de  offerecer  grandes  duvidas  no  principio  d'elle,  que 
«infallivelmente  o  hão  de  dilatar ;  e  para  abreviar  a  obediência 
«com  que  devemos  executar  o  que  V.  Magestade  nos  manda,  pa- 
«recia  conveniente  se  recommendasse  a  todos  os  priores  e  paro- 
«chos  d'esla  cidade  tivessem  grande  cuidado  em  todas  as  cruzes 
«e  oratórios  que  estão  repartidos  pelas  ruas  d'ella,  se  alumias- 
«sem  de  noite,  infallivelmente,  pelas  pessoas  que  nas  suas  casas 
f(Os  tivessem,  e  que,  alumiadas  as  cruzes  e  oratórios,  não.  andasse 
'«ninguém  de  noite  sem  luzes,  e,  achando-se  sem  ella,  as  pudessem 
aprender,  e  d'este  modo  pôde  crescer  a  devoção  dos  fieis  e  evitar  a 
«vexação  que  se  considera  na  execução  do  preceito,  e  ao  menos  se 
«remedeia  a  dilação  que  pôde  haver  na  averiguação  d'este  negocio. 

«Ao  procurador  da  cidade,  Francisco  Pereira  de  Viveiros,  pa- 
«receu  que,  supposto  o  intento  de  V.  Mage^tade  é  nascido  de  sua 
«real  clemência  e  de  tão  patertial  zelo,  que  premedita  o  remédio 
«da  conservação  e  segurança  de  seus  vassallos,  como  filhos  de  seu 
«amor,  em  consideração  de  que  o  povo  está  gravado  com  muitos 
«tributos,  e  a  miséria  dos  tempos  o  tem  reduzido  ao  aperto  das 
«necessidades  que  quasi  todos  experimentam,  não  é  possível 
«conseguir-se  o  effeito  pretendido  de  se  aliuniarem  as  ruas  com 
«lauípeões  â  custa  do  novo  tributo,  sem  geral  sentimento  dos  con- 
«tribuintes,  porque,  por  mais  suave  que  seja,  sempre  hão  de  pa- 
«di^cer  o  gravame  da  carestia  a  que  necessariamente  ha  de  obri- 
«gar  o  maior  preço  do  género  em  que  se  impuzer,  e  só  terá  lo- 
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ngar  o  meio  d'este  arbilrio,  diminuindo-se  no  usual  do  viulio  e 
«carne  aquelles  reaes  que  fòrein  sufíicieiítes  para  as  despezas  dos 
«lampeões,  os  quaes  se  applicarão  com  este  titulo,  íicantlo  u'osta 
«forma  o  povo  alliviado  d'este  novo  encargo. 

«Aos  quatro  mesteres  pareceu  que  se  não  póJe  praticar  o 
«arbilrio,  com  que  se  intenta  alumiar  as  ruas  d'esta  cidade,  por 
anão  ser  tão  fácil  que  não  in volva  detrimento  geral  ao  povo 
«d'ella  ;  e  as  razijes  que  consideram  para  ser  infallivel  o  que  sea- 
«tem  n'esta  matéria,  são  as  seguintes: 

«!.*  Que  não  está  o  povo  com  a  capacidade  para  experimentar 
«novos  impostos,  porque  a  miséria  coinmum  mais  necessita  de 
«auxilio  que  de  novas  oppressões;  e  como,  lançando-se  novo  im- 
fl[)0sto  para  esta  contribuição,  é  certo  dará  grande  moléstia  ao  po- 
«vo,  porque  não  pôde  com  taotos  gravames,  sempre  será  o  mais  útil 
«evitar-se  esta,  porque  se  só  a  ndlicia  é  mal  admiltida,  o  effjito 
«será  muito  mais  penoso; 

«2.*  Que  â  vista  do  excessivo  gasto  de  azeite  que  hão  de  fa- 
«zer  estas  luzes,  pela  innumeravel  quantia  d'ellas,  de  q  le  por 
«maior  se  tem  feito  orçamento,  e  concordam  t  )dos  em  que  se  não 
«lia  de  fazer  a  despeza  cada  anuo  com  cento  e  ciucoenta  mil 
«cruzados,  é  sem  duvida  levantar  o  azeite  de  tal  sorte,  que  nia- 
«guem-o  poderá  comprar,  e,  sendo- a  maior  conveniência  das  re- 
«publicas,  gozarem  os  mantimentos  baratos,  não  se  deve  buscar 
«occasião  de  que  encareçam,  principalmente  sendo'  este  género 
«t!io  necessário  que,  sem  elle,  quasi  se  não  pôde  viver; 

«3.*  Que  as  cortes  dos  estrangeiros  se  podem,  aquellas  que  a 
«fazem,  com  esta  despeza,  é  porque  são  summamenle  ricas,  e 
«esta  é  pobre  summamente,  e  tlie  seria  impossível  obri.,'ar-se 
«aos  pobres  alumiar  as  ruas,  quando  n'esta  corte  ha  muitos,  e 
«quasi  sem  nuuiero,  que  em  casa  se  não  podem  alumiar; 

ai/  Que  ou  estas  luzes  hão  de  arder  toda  a  noite,  ou  i»arte 
«d'ella:  se  houverem  de  arder  parte,  no  resto  se  commeiterão 
«insultos  que  prohibir  se  pretende;  e,  se  houverem  de  arder  toda 
«a  noite,  nem  ainda  assim  se  evitam  os  dellctos,  antes  poilerão 
«augmentar-se,  porque,  com  o  receio  de  ser  conhecido  pelas  lu- 
«zes,  ninguém  ha  de  deixar  de  seguir  a  sua  resolução,  e  neste 
«caso  vêem  a  ser  as  luzes  mais  pernicii)sas,  porque  muitas  vezes 
«seria  alguém  buscado  de  noite  para  o  offeuderem,  e  a  obscuri- 
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«dade  o  defenderia,  o  que  não  será  havendo  luzes,  porque,  com 
«ellas,  fica  muito  mais  facil  offeiider  cada  um  a  quem  quizer ; 

í).*  Porque  os  aggressores  e  mal  procedidos  por  esta  causa  não 
«hão  de  conhecer-se,  assim  porque  quem  se  resolver  a  algum 
«malefício  poderá  disfatçar-se  de  sorte  que  ainda  á  luz  do  dia 
ase  enganem  nmitos  com  elle,  como  porque  lambem  ha  remédio 
«para  apagar  as  luzes  na  parte  onde  cada  um  as  não  quizer  ter  ; 

«C.'^  Porque,  se  houver  de  haver  guardas  para  defesa  das  luzes, 
«crescerá  de  monte  a  monte  a  despeza,  pois  é  certo  que  ninguém 
«sem  premio  quererá  vigiar,  e  ainda  com  elle  se  não  poderão  as 
«luzes  defender ;  e,  se  houvesse  de  haver  guardas  para  as  taes  lu- 
«zes,  melhor  seria  havel-as  para  a  defesa  dos  insultos  da  cidade, 
«porque,  se  estes  se  não  evitassem,  ao  menos  seria  a  despeza  menor; 

«7.*  Que  nas  cortes  estrangeiras  não  é  o  temor  das  luzes  o  qu& 
«defende;  o  respeito  e  medo  da  justiça  é  o  que  conserva  em 
«paz,  porque,  em  se  prendendo  o  delinquente,  em  trez  dias  se 
«lhe  dá  o  castigo  que  merece,  e  todos  temem  do  activo  das  exe- 
«cuções,  as  quaes  n'esta  nossa  corte  são  tão  moderadas  e  tão 
«pias,  que  bem  poderá  ser  experimentemos  os  insultos  que  que- 
«rem  evitar-se,  porque  também  experimentamos  na  justiça  e  sua 
«observância  muita  frouxidão,  tanto  assim  que  vulgarmente  dize- 
«mos  ser  hoje  a  justiça  só  para  os  miseráveis  e  desamparados,  e' 
«que.  quem  tiver  homem  faça  o  que  quizer.  As  verdadeiras  luzes 
«da  cidade  serão  quando  os  delictos  se  castigassem,  como  mere- 
«cem,  e  d'estas  havia  de  tratar  V.  Magestade,  se  lhe  foram  pre- 
ssentes as  razões  qne  aqui  não  convém  referir; 

«8.'''  Que  as  cortes  dos  estrangeiros,  onde  ha  luzes  de  noite, 
«regularmente  usam  d'ellas  pela  muita  falta  que  lhes  fazem  as 
«do  sol,  pois  ha  partes  que  teem  seis  mezes  do  anno  de  noite, 
«e  inventou  a  industria  aquelle  modo  para  poderem  commerciar : 
«este  nosso  hemispherio  tem  a  luz  do  dia  tão  accommodadamenle 
«repartida,  que  ha  Itiz  e  dia  bastante  para  os  tratos,  e  noite  para  o 
«descanço,  e  só  o  não  entenderá  assim  quem  quizer  abusar  do  tempo 
«pela  sua  maldade,  e  não  como  Deus,  Nosso  Senhor,  o  repartiu; 

«9.*  e  ultima  razão  é  porque  para  a  defesa  das  vidas  e  fazenda 
aha  muitos  remédios  estabelecidos  por  direito  divino,  natural,  pa* 
«trio  e  civil,  e  não  será  justo  que,  com  o  sangue  dos  pobres,  se 
«busquem  remédios  para  os  que  não  querem,  pois  é  certo  que 
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«quem  quizer  def^nder-se  e  acautelar-se,  sem  luzes  o  poderá  fa- 
«zer,  e,  se  continuar  a  maldade  dos  homens,  padeça  o  bem  parli- 
«cular  pelo  commum. 

«Ao  assigtiar  d'esta  consulta  declarou  o  dr.  João  Coelho  d'Al- 
«meida  que,  de  mais  do  que  paieceu  ao  senado,  lhe  parece  ser 
«quasl  impossível  e  pouco  útil  o  trabalho  de  se  aliuuiar  a  cidade : 
«impossível  pela  miséria  em  que  se  acham  os  moradores  d'ella, 
«como  é  noloiio;  pouco  útil  porque  este  trabalho  e  oppressão  não 
«é  bastante  meio  para  se  estorvarem  os  delidos,  porque  se  estes 
«se  fazem  á  luz  do  dia,  como  os  hão  de  evitar  as  luzes  dos  lam- 
«peões,  que,  fazendo  muitas  sombras  o  tremulo  das  luzes,  ampa- 
«rados  d"ellas  e  dos  recantos  os  delinquentes  cíTenderão  a  quem 
«quizerem,  segurando-se  melhor,  e  já  nuiitos  se  livram,  poique 
«o  escuro  os  não  deixou  conhecer,  e  já  se  viu  que  alguma  luz 
«entregou  a  muitos,  que  se  elle  não  fora  não  lembravam  *.» 


1  A  consulta  está  assim  exactamente  registrada,  e  duo  consta  que  sobre 
ella  tivesse  incidido  qualquer  reaoluçào. 

Lisboa  continuou  ainda  por  perto  de  um  século  a  ser  escassamente  illumi- 
nada  de  noite  pela  luz  ténue  e  vacillante  das  alampadas  que,  de  longe  em  longe, 
pendiam  dos  nichos  ou  oratórios  que  constatavam  a  piedade  dos  fieis  n'aquel- 
les  devotíssimos  tempos,  e  que  serviam  de  decoração  a  algumas  das  tortuosas, 
immundas  e  estreitíssimas  ruas  da  cidade,  luz  que  parecia  possuir  a  parti- 
cularidade de  tornar  mais  horrorosa  a  escuridão.  Esta  habitual  ir  onotonia? 
salvas  as  occasiões  festivas  de  Inniitiarias,  só  era  quebrada  quando 

«No  carro  de  marfim  sentada  a  Lua 

«Da  antiga  mãe  das  sombras  triumpliava. 

A  idéa  de  illuminar  as  ruas  da  cidade,  que  vimos  suggerir  no  tempo  d'el- 
rei  D.  Fernando,  conforme  consta  da  carta  regia  de  12  de  setembro  da  era' 
de  1421  (anno  de  1383)  —  vid.  a  Elementos»  tom.  i,  p<^g.  253,  e  toni.  y,pag. 
405,  not.  4 — ,  só  a  veiu  a  pôr  em  pratica  o  celebre  intendente  geral  da  po- 
licia, Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique.  O  modo  como,  é  o  que  nos  vae  dizer 
o  "Supplemento  á  Gazeta  de  Lisboa»  de  sexta-feira,  15  de  dezembro  de 
1780,  que  aqui  temos  á  mão  e  que  nos  dispensa  por  agora  de  outras  inves- 
tigações sobre  o  caso  : 

«Por  um  edital  do  Litendente  Geral  da  Policia,  que  se  acha  fixado  nos 
«logares  públicos  d'esta  capital,  se  faz  saber  que  as  prineipaes  ruas  d'ella 
«serão  illuminadas  desde  o  dia  17  d'e8te  mez.  S.  Magestade  houve  por  bem  fa- 
«zer  a  despeza  dos  lampeõcs,  e  cada  morador  das  ruas,  em  que  elles  serão  pos- 
«tos,  deverá  contribuir  com  um  quartilho  d'azeite  em  cada  espaço  de  27  dias.» 

O  modelo  dos  lampcòes  foi  delineado  pelo  engenheiro  Martinho  António 
de  Castro. 
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Oouiãiultii  (Iti  <3a.i»a.t*a.  st,  <3l-i*e)i  em  «3  do  ilexeitibro 

<lo  10íS5í>  í 


•x  Senhor  —  Por  decreto  de  2  de  novembro  passado  é  V.  Ma- 
«gestade  servido  que  se  veja  e  se  consulie  no  senado  da  camará 
ao  que  parecer  sobre  a  petição  inclusa,  do  juiz  do  povo  e  seu 
«escrivão  ^  em  que  expõem  a  V.  Mageslade  o  que  n'ella  se  con- 


Pela  primeira  vez,  em  17  de  dezembro  de  1780,  em  que  se  celebrava  o 
anniversario  natalício  da  raiuha  D.  Maria  i  —  vid.  «Gazeta  de  Lisboa»  de 
terça-feira,  19  do  mesmo  mez  e  anuo — ,  algumas  ruas  de  Lisboa  começa- 
ram a  ser  illuminadas,  porque  o  novo  e  importante  mellioramento  nào  pôde 
chegar  a  todas  :  o  numero  de  candieiros  era  bastante  restricto. 

Poucos  annos  depois,  por  deficiência  de  meios,  foi  suspenso  este  ramo  de 
serviço  publico,  que  a  final  veiu  a  ser  restabelecido  em  1801,  dando-se  até 
a  circumstancia  de,  por  um  edital  de  16  de  dezembro  d'esse  anno  —  vid.  Pro- 
videncias  Municipaes,  jjag.  21  n.  — ,  se  offf^récer  um  premio  de  48^000  réis 
á  pessoa  que  declarasse  quem  tinha  quebrado  um  candieiro  da  illuminaçào 
da  cidade  na  travessa  da  Victoria  ;  providencia  que  denota  o  cuidado  com 
que  se  pretendia  reprimir  o  vandalismo  e  obstar  a  que  taes  actos  se  repe- 
tissem, quaesquer  que  fossem  as  causas  que  os  determinassem. 

D'um  edital  do  referido  intendente  geral  da  policia  da  corte  e  reino,  de  5  de 
dezembro  de  1801,  deprehende-se  que  a  illuminaçào  publica  de  Lisboa  foi  dada 
de  arrematação,  obrigando-se  o  arrematante  a  fornecer  quartilbo  e  meio  de 
azeite,  para  cada  candieiro,  nas  noites  de  inverno,  e  trez  partes  d'um  quar- 
tilho nas  de  verão,  bem  como  as  torcidas  na  forma  que  lhe  fosse  determi- 
nada :  a  cargo  do  arrematante  ficava  também  o  reparo  dos  candieiros. 

No  anno  de  1802  apparecem  algumas  providencias  attinentes  a  regular 
este  serviço,  e  no  de  1803,  por  decreto  de  10  de  dezembro,  determinou-se 
que  entrassem  no  real  erário  os  impostos  do  real  d'agua  das  carues,  para  se 
applicarem  ás  despezas  com  a  guarda  real  da  policia  (creada  por  decreto  de 
19  de  novembro  de  1801)  e  com  o  serviço  de  illuminaçào. 

0  estabelecimento  da  illuminaçào  a  gaz  foi  autorisado  por  decreto  de  10 
de  março  de  1847. 

1  Liv.°  XI  de  cong.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  45. 

2  É  do  theor  seguinte  : 

«Senhor  —  Dizem  o  juiz  do  povo  e  escrivão  d'esta  cidade  que  o  senado 
«da  camará  fez  folha  de  pi-opinas  n'esta  occasião  do  nascimento  do  principei 
oque  Deus  guarde,  e  couberam  aos  procuradores  dos  mesteres  745000  réis 
«a  cada  um,  50;^000  réis  de  gala  e  2450)0  réis  para  luminárias,  e  dos  sup- 
«plicantes  se  não  fez  menção  alguma  na  dita  folha,  sendo  que  deviam  ser 
«egualados  cora  os  ditos  procuradores  dos  mesteres,  porquanto,  como  consta 
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«létn  ácêrca  da  propina  que  pretendem  pelo  nascimento  do  prin- 
"011)6,  que  Deus  guarde,  tunando  por  fundamento  a  razão  de  se 
«haver  dado  aos  quatro  mesteres,  sem  se  fazer  menção  dos  sup- 
"plicanles  na  folha  que  se  fez  da  mesa,  assim  como  se  praticou 
«nas  propinas  do  juramento  da  senhora  infanta,  em  que  levaram 
«propinas  de  gala  seus  antecessores,  por  resolução  de  V.  Mages- 
«tade,  que  foi  servido  mandal-os  egualar  com  os  mesteres,  o  que 
«não  só  se  observou  n'esta,  mas  em  outras  occasiões;  e  maa- 
«dando-se  vista  ao  syndico  da  cidade,  respondeu  que  este  reque- 
«rimento  dos  siipplicantes  se  justificava  com  o  exemplo  junto. 

«E  como  para  o  caso  presente  se  devia  de  juntar  documento 
«corrente,  que  o  especificasse,  e  o  juiz  do  povo  e  escrivão  do 
«anno  passado  fez  este  mesmo  requerimento,  mandou  o  senado 
«que  apresentassem  os  papeis  com  que  então  requereram  no  nas- 
0 cimento  do  príncipe  D.  João,  que  Deus  tem,  ao  que  satisfizeram, 
«e  por  elles  constou  que,  fazendo  esta  diligencia  para  se  lhes  ha- 
«ver  de  dar  propinas,  como  aos  mesteres,  lhes  não  deferiu  o 
«senado,  de  que  aggravaram  para  o  desembargo  do  paço,  onde 
«não  tiveram  provimento. 

«Com  este  exemplo  se  absteve  o  senailo  de  fazer  consulta 
"a  V.  iMagestade  sobre  esta  matéria,  por  não  haver  cau-a 
«nova  que  obrigasse  ao  senado,  pjr  ser  da  mesma  natureza  a 


«da  cei-tid;To  junta,  sendo  na  occasiào  do  juramento  da  senhora  infanta,  foi 
«V.  Magestade  servido  resolver  que  os  supplieantea  se  egiialassem  nas  pro- 
«piuas  com  os  ditos  procuradores  dos  mesteres,  o  que  nào  só  foi  n'aquella 
«occasiào,  mas  em  outras  muitas  se  observou  sempre  assim  ;  e  como  a  occasiào 
«presente  é  digna  de  todo  o  applauso,  e  nào  parece  justo  que,  levando  os  pro- 
« curadores  dos  mesteres  propinas,  fiquem  os  supplicantes  sem  ellas,  quando 
«é  certo  que,  em  razào  dos  seus  cargos,  assistem  a  todas  as  funcções  publi- 
«cas,  e  é  muito  sem  comparação  o  seu  trabalho  no  anno  que  servem,  para  o 
«que  os  procuradores  dos  mesteres  têem,  com  os  quaes  esperam  da  grandeza 
«de  V.  Magestade  os  mande  egualar,  e  que  se  dê  a  cada  um  dos  supplican- 
«tes  o  que  a  cada  um  dos  ditos  procuradores  dos  mesteres  se  deu  — l^  a  V. 
«Magestade  lhes  faça  mercê  ordenar  ao  senado  da  camará  mande  fazer  aos 
«supplicantes  pagamento  de  propinas,  na  forma  referida,  vista  a  resolução 
«de  V.  Magestade  inclusa  na  certidão  junta.  E.  R.  M.*""?.» 

Resolução  regia  exarada  neste  requerimento  : 

«Veja-se  no  senado  da  camará  e  se  me  consulte  com  o  seu  parecer.  Lisboa, 
«2  de  novembro  de  1G89."  —  Liv."  xi  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,Js.  47. 
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«presente  e  a  passada  petição,  em  que  V.  Mageslade  é  servido 
ase  consulte,  com  eífeilo,  por  decreto  de  23  no  mez  passado  *. 

«Sendo  visla  uma  e  outra  petição  e  mais  papeis  inclusos,  e 
«consideradas  as  cansas  d'este  reipu^rimcnto  e  as  razões  em  rpie 
«o  fnndam,  pareceu  ao  senado  que  V.  Mageslade  deve  ser  ser- 
«vido  não  deferir  aos  su[)[)licantes,  visto  se  não  jnnlar  documento 
aalgum  sobre  nascimento  de  príncipe;  e,  supposto  se  llies  desse 
«no  juramento  da  senliora  infanta  ^,  não  foi  de  jnstiça,  por  não 
«ser  o  jniz  do  povo  e  seu  escrivão  do  corpo  do  senado,  porque 
«nas  occasiões  que  a  elln  vêem,  é  somente  a  requerer,  e,  se  se 
«liouvessem  de  dar  semelhantes  propinas  aos  supplicantes,  se  se- 
«guiria  quererem  lodos  os  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  que  fa- 
«zem  entre  si  um  corpo  com  o  juiz  do  povo  e  seu  escrivão,  qne 
«lambem  se  Ibes  desse  propinas,  o  que  não  é  razão,  nem  tem 
«fundamento' algum  o  que  se  requer  na  occasião  presente,  não 
«obstante  a  graça  que  se  lhes  fez  na  do  jiu^amenlo  da  senhora 
«infanta,  visto  como,  fazendo  este  mesmo  requerimento  o  anuo 
«passado  e  aggravando  do  senado,  não  tiveram  provimento  no 
«desembargo  do  paço,  como  se  vê  dos  papeis  juntos. 

«Aos  quatro  mesteres  pareceu  que  V.  Mageslade  deve  ser  ser- 
«vido  deferir  aos  supplicanles,  visto  como  pelo  documento  alle- 
«gado,  do  juramento  da  senhora  infanta,  se  lhes  fez  esta  mercê.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Como  parece.  Lisboa,  5  de  dezembro  de  168v).» 

I>eci*eto  tle  IO  íle  «lexoiiibi-o  de  IGSO  ^ 

Tencionando  el-rei  partir  para  Salvaterra  em  12  do  mesmo 
mez,  ordena  que,  durante  a  sua  estada  na  dda  villa,  todos  os 
barcos  vindos  do  Ribatejo  e  que  por  ali  passarem,  dêem  entrada 
n'aquelle  porto,  na  conformidade  d'outros  decretos  análogos  que 
anteriormente  ficam  publicados  *. 


1  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  46> 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  9  de  dezembro  de  1673— «Elementos», 
tom.  VIII,  pag.  If). 

3  Liv."  XI  de  cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  n,  fs.  44. 

4  Vid.  n'este  vol-,  pag.  91,  o  dec.  de  12  de  janeiro  de  1689. 
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DDecveto  tle  T'  cie  jaiíeií-o  cie  lOOO^ 

aFui  servido  mandar  ajustar  uma  companhia  de  commerclo 
«para  as  praças  de  Cabo  Verde  e  Cacdeu  ^,  da  qual  é  caixa  Gas- 
«par  d'Ândrade,  e  porque,  em  virtude  das  suas  condições,  se  lhe 
«deve  dar  livre  de  todos  os  direitos  o  vinho  que  a  companhia 
«mandar  para  Cabo  Verde  e  Cacheii,  [)or  tempo  de  seis  annos, 
«que  começam  do  1."  d'este  janeiro  de  1690  até  o  ultimo  de  de- 
azembro  de  1(390,  o  senado  da  camará  passará  os  despachos  ne- 
«cessarios  para  que  se  dê  livre  o  dito  vinho,  assim  pelos  reaes 
«ívelhos,  que  llie  tocam,  como  pelos  da  nova  contribuição  que 
«administra,  pelo  tempo  dos  seis  aim^s  referidos  do  contrato.» 

11  clojaiieii*o  cie  lOOO  —  Cíu-ta.  <l<>  sec3i-et-avio  <lo 
e!!ítíí,tlo  3Xeticlo  <le  liri.tyo9-i  I*ei-eii*a  ao  presíicleiíto 
<io  senado  <la  camafa^ 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  foi  servido  dar  livres  de 
«todos  os  tributos,  á  companhia  de  Cacheu,  todos  os  géneros 
«que  mandarem  d'este  reino,  na  fórina  do  decreto  que  já  foi  ao 
«senado  da  camará  ;  agora  me  diz  Gaspar  d'Andrade,  que  é 
«caixa  da  companhia,  que  pelo  senado  se  lhe  não  dão  as  ordens 
«necessárias,  e  que  nem  ^nda,  dando  fiança,  se  lhe  querem  des- 
«pachar  os  géneros  que  lêem  despachos  pelas  mesas  d'esse  se- 
«nado,  o  que  não  sei  como  possa  ser ;  e  advirto  a  v.  m.^^  que, 
«em  se  embaraçar  a  carregação  que  se  está  fazendo,  pôde  S. 
«Magestade  ter  mnito  que  e>tr;inhar  ao  senado,  pois  lhe  arrisca 
«a  conservação  d'estas  conquistas. 

«Se  o  senado  tem  alguma  duvida  ao  decreto,  a  pôde  repre- 
«sentar  a  S.  Magestade  que  resolverá  o  que  fôr  servido;  e,  para 
«se  não  despachar  o  vinho,  dando-se  fiança,  não  pôde  haver  ra- 
«zão  alguma,  e  quando  v.  rn.<^^,  por  si  sô,  não  queira  mandar 


1  Liv.»  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  62. 

*  O  alvará  que  estabeleceu  esta  companhia  para  negocio  de  pretos,  é  de 
4  de  janeiro  de  1890,  pelo  tempo  de  seis  annos,  e  foi  prorogado  por  outros 
seis  annos  por  alvarA  de  21  de  dezembro  de  IGilG. 

'  Liv.»  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  roi  D.  Pedro  ii,  fa.  316. 
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«passar  esla  ordem  aos  almoxarifes,  chame  v.  in.'^*  esta  tarde  o 
«senado,  de  ordem  de  S.  Magestade,  e  llie  proponha  esta  mate- 
«ria,  para  que  logo  se  resolva,  porque  não  pede  dilação  este  ne- 
«ííocio.» 


Oon.siilta,  da  camarn  a,  ol-i-ei  om  18  cio  janeiro 

em  lOOO 1 


«Senhor  —  A  este  senado  veiu  remeltido  um  decreto  de  V. 
«Magestade,  de  7  do  raez  presente,  em  que  Y.  Magestade  or- 
«dena  que  foi  servido  mandar  ajustar  uma  companhia  de  com- 
«mercio  para  as  praças  de  Cabo  Verde  e  Cacheu,  da  qual  é 
«caixa  Gaspar  d'Andrade,  e  porque,  em  virtude  das  suas  con- 
«dições,  se  lhe  deve  dar  livre  de  todos  os  direitos  o  vinho  que  a 
«companhia  mandar  para  Cabo  Verde  e  Cacheu,  por  tempo  de 
cseis  annos,  que  começam  do  primeiro  d'esie  janeiro  de  lo90 
«até  o  ultimo  de  dezembro  de  1695,  o  senado  da  camará  pas- 
«sará  os  despachos  necessários  para  que  se  dê  livre  o  dito  vi- 
«nho,  assim  pelos  íeaes  velhos  que  lhe  locam,  como  pelos  da 
«nova  contribuição  que  administra,  pelo  tempo  dos  seis  annos 
«referidos  do  contrato. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade,  logo,  em  seu  cuna- 
oprimento,  mandou  o  senado  passar  as  ordens  necessárias  para 
«que  o  almoxarife  desse  expedição  aos  despachos  que  reqneres- 
«sem  os  contratadores  da  nova  companhia  do  commercio  de  Cabo 
«Verde  e  Cacheu,  sobre  as  pipas  de  vinho  que  embarcassem 
«para  estas  praças. 

«No  que  resp.riia  aos  direitos  dos  reaes  velhos,  que  se  nâo 
«pagam  dos  vinhos  que  se  embarcam  para  as  conquistas  do  rei- 
«no,  não  tem  o  senado  que  replicar  a  V.  Magestade;  porém,  na 
«parte  que  toca  aos  direitos  da  contribuição,  como  estes  se  pa- 
ogHm  de  todo  o  vinho  que  se  embarca  para  fora,  em  razão  do 
«computo  a  que  está  obrigada  esla  cidade  e  seu  termo,  para  que 
víconcorre,  sem  excepção  de  pessoa  alguma,  e  o  decreto  de  V. 
«Magestade  não  declara  que  a  importância  dos  direitos  do  vinho 
«que  estes  contratadores  embarcarem,  se  abata  no  computo  da 


1  Liv.»  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  u,  fs.  67. 
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«contribuição,  assim  como  V.  Magestade  foi  servido  ordenar  por 
«decreto  de  28  d'agoslo  de  1687,  mandando  fazer  abatimento  do 
«que  importou  o  vinho  que  pela  porta  de  S.'*  Martha  entrou 
«para  gasto  da  casa  do  bispo,  embaixador  de  Castella,  pareceu 
«ao  senado  fazer  presente  a  V-  Magestade  que  na  mesma  fór- 
«ma  se  deve  praticar  com  o  procedido  dos  dn^eitos  do  vinho, 
«que  importar  a  quantia  das  pipas  que  para  as  ditas  praças  em- 
«barcarem  os  contratadores  referidos,  sendo  V.  Magestade  ser- 
«vido  ordenar  que,  em  declaração  d'esle  decreto,  se  faça  o  aba- 
alimento  pelo  que  toca  á  contribuição,  na  forma  que  V.  Mages- 
«tade  foi  servido  ordenar  se  fizesse  pelo  que  se  mandou  ao  em- 
«baixador  de  Castella,  visto  o  prejuízo  que  do  contrario  se  segue 
«a  este  povo.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

aHavendo  sobejos  na  contribuição  se  satisfará  com  elles  o  que 
«importarem  estes  direitos  que  mando  dar  livres  á  companhia 
«de  Cacheu  e  Cabo  Verde,  e,  quando  os  não  haja,  fazendo- 
«se-me  presente,  mandarei  satisfazer  á  contribuição  a  sua  impor- 
«taucia.» 


A.»Sieuio  de  vei*ea<?ão  <le  18  de  janeiro 
de 1000  2 


«Aos  18  de  janeiro  de  1690  se  assentou  em  mesa,  pelos  mi- 
«nistros  abaixo  assignados,  que  vistas  as  razões  que  o  escrivão 
cdas  obras,  Manuel  Monteiro  Leilão,  representou  ao  senado,  por 
«sua  petição,  ser  pessoa  nobre,  que  serve  ao  senado  a  satisfação 
«de  seus  ministros,  que  goze  dos  privilégios  e  prerogativas  de 
«cidadão,  que  são  concedidos  por  provisões  reaes  aos  cidadãos 
ad'esta  cidade:  de  que  o  senado  mandou  fazer  este  assento,  e 
«se  lhe  deu  juramento  em  mesa.  Lisboa,  dito  dia  ut  supra.» 


'  Tem  a  data  de  25  do  mesmo  mez. 

2  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  51  v. 
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Decreto  de  11  a»al>i'il  de  lOOO  • 

«Tenho  resoluto  que,  para  mellior  arrecadação  dos  novos  di- 
«reitos  que  se  pagau»  na  cliancellaria,  haja  um  livro  de  regis- 
«tro,  oudtí  se  vão  registrar  os  mesuios  bilhetes  com  o  conheci- 
«niento  que  n'elles  passa  o  thesoureiro  dos  novos  direitos,  para 
o  que  assim  possa  haver  ementa  e  conferencia  d'este  livro  com 
«o  da  receita,  quando  o  thesoureiro  der  suas  contas ;  e  que  nas 
«secretarias  e  mais  partes  se  não  faça  obra  por  elles  sem  o 
«tal  registro,  fazeiído-se  d'elle  declaração  nas  cartas,  alvarás  e 
«provimentos  que  se  passarem.  O  senado  da  camará  o  tenha  en- 
« tendido  e  o  faça  executar  n'esta  conformidade.» 

Oonsulta,  <ia  caiiiai-a  a  el-i*ei  em  Q?3  <i'al>ril 
de  leOO» 

«:Senhor  —  Por  carta  do  secretario  d'estado,  de  20  do  mez 
«presente,  é  V.  IMagestade  servido  que,  vendo-se  no  senado  a 
«copia  de  um  capitulo  da  carta  do  enviado  de  Inglaterra,  Simão 
«de  Sousa  de  Magalliães,  de  13  de  março  do  presente  anno,  sa 
«consulte  a  V.  Mageslade  o  que  parecer  ;  e  porque,  no  capitulo 
«referido,  se  faz  menção  de  que  em  Plemud  (Plymouth)  conti- 
«nuaai  algumas  doenças  de  peste,  de  que  já  o  mesmo  enviado 
«tinha  feito  aviso  como  na  armada  ingleza  havia  este  damno, 
«sendo  ouvido  o  provedor-mór  da  saúde  fez  relação  de  que  os  navios 
«que  vieram  em  companhia  da  Rainha  de  Castella,  que  haviam 
«entrado  no  porto  d'esta  cidade  eram  mercantis,  e  que,  na  forma 
«da  ordem  que  recebera  do  mesmo  secretario,  não  dando  credito 
«ás  cartas  de  saúde  que  apresentaram,  e  menos  aos  summarios 
«que  se  tiraram  de  testemunhas,  mandara  fazer,  assim  aos  in- 
«glezes  como  aos  hollandezes  e  portuguezes  que  na  companhia 
«da  frota  vieram,  vistoria  por  médicos  que  certificaram  virem 
«todos  sãos,  em  cujos  termos  lhes  mandara  dar  iiratica.  E  por- 
«que  esta  segunda  noticia  é  da  maior  consideração,  por  estar 


1  Liv.o  XI  de  C0U3.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  111. 

2  Ibid.,  fs.  122. 
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«averiguado  serem  as  doenças  mal  de  peste,  pareceu  ao  senado 
«que  V.  Magestade  deve  ser  servido  mandar  ordem  aos  gover- 
«nadores  das  torres,  que  não  deixem  passar  para  cima  embarca- 
ação  alguma,  assim  ingleza  como  liollandeza  e  de  outra  qual. 
«quer  nação,  que  navegar  pelo  Canal,  e  que,  com  a  gente  das 
ntaes  embarcações,  não  tenham  comnmnicação  por  qualquer  modo 
«que  seja,  nem  acceitem  cartas  para  se  darem  a  pessoa  alguma, 
«sem  primeiro  serem  visitadas  e  desimpedidas  pelos  officiaes  da 
«saúde,  aos  qnaes  o  senado  ordena  logo  que,  feitas  as  diligen- 
«cias,  remetiam  os  autos  d'ellas  para  n'elles  se  lhes  deferir;  e 
«que  as  embarcações  que  vierem  de  quaesquer  portos  de  Iiigla- 
«terra,  ou  sejam  inglezas  ou  de  outras  nações,  e  ainda  que  se- 
cjam  portuguezas,  se  lhes  não  dê  pratica  nem  admitiam,  antes 
«se  façam  logo  sair  para  fora,  por  não  ser  justo  admittirem-se 
«com  perigo  e  damno  da  saúde  publica  d'esta  côrle  e  reino;  e 
«para  que  assim  se  observe  inviolavelmente  deve  V.  Magestade 
«ser  servido  mandar  passar  ordens  aos  mais  portos  do  mar 
«deste  reino,  para  que,  sem  alteração  alguma,  se  guarde  n"esta 
«mesma  forma. 

«E  porque  o  temor  da  pena  é  o  que  faz  ter  todo  o  cuidado 
«em  semelhante  matéria,  por  ser  ella,  de  sua  natureza,  a  da 
«maior  importância,  deve  V.  Magestade  servir-se  ordenar  que, 
«achando-se  fora  d'alguma  das  naus  impedidas  qualquer  mari- 
«nheiro  ou  pessoas  que  n'ellas  vierem,  o  possa  livremente  matar 
«qualquer  official  de  justiça  ou  guarda,  sem  mais  estrépito  nem 
«figura  de  juizo,  porque  do  contrario  se  seguirá  que  ninguém 
«pegue  n'elles,  por  não  ficar  sujeito  á  mesma  pena  da  quaren- 
«teiia,  e  ser  isto  o  mesmo  que  se  estyla  nos  reinos  estranhos; 
«e  no  caso  que  não  queiram  sair  para  fora  os  navios  que  não 
«hão  de  ser  admittidos,  sejam  metlidos  a  pique  com  a  artilheria 
«das  torres,  e  no  caso  que  algum  dos  capitães  e  mestres  dos 
«navios,  que  não  forem  inglezes,  queiram  mostrar  e  fazer  certo 
«que  não  tomaram  portos  de  Inglaterra,  nem  tiveram  couminni- 
«cação  com  inglezes,  havendo  navegado  pelo  ('anal,  supposto 
«trariam  carias  de  saúde  correntes,  por  estas  se  [lodeiem  pre- 
«sumir  falsas,  a  fim  de  facilitar  o  conunercio,  como  também  pela 
«presumpção  que  contra  elles  resulla  de  se  poderem  comnuini- 
«car  no  Canal  com  gente  ingleza,  ainda  que  a  gente  dos  taes 
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«navios  venha  com  saúde,  deve  fazer  quarentena  rigorosa  dentro 
ados  mesmos  navios,  para  assim  serem  guardados  com  maior 
u  segurança,  o  que  não  pôde  ser  mellendo-se  no  lazareto  da 
.(Trafaria,  por  não  haver  n'elle  alojamentos  capazes  para  este 
«elTeito,  e  somente  pata  as  fazendas  que  para  elle  vão  para  se 
«assoalharem  e  purificarem;  e  além  dds  guardas  que  n'esles 
«navios  se  hão  de  metter,  pela  saúde,  é  precisamente  necessário 
«se  ponham  outros  pela  parte  de  fora,  em  fragatas,  para  os 
«andarem  rondando  e  vigiando,  para  se  evitar  que  não  saia  al- 
«guma  pessoa  furtivamente  dos  navios  impedidos,  nem  de  fora 
«se  possa  ter  communicação  com  elles;  e  achando-se  qualquer 
«pessoa  que  seja,  conuiiunicando  com  os  impedidos,  seja  logo 
«mettido  no  navio  para  n'elle  fazer  quarentena;  e  as  fazendas 
«que  n'estes  navios  vierem  capazes  de  poderem  receber  em  si 
«o  mal  do  contagio,  s^jam  levailas  á  Trafaria,  aonde  farão  qua- 
«rentena,  dando-lhes  todos  aquelles  assoalhos  que  parecerem 
«necessários. 

«Acliando-se  que  algum  navio  recebeu  no  mar,  por  baldeação, 
«algumas  fazendas  .dos  navios  que  d'este  porto  e  dos  mais  do 
«reino  foram  lançados  fora,  Irazendo-as  para  quíilquer  d'elles, 
«devem  ficar  sujeitos  ás  mesmas  penas  e  diligencias  referidas; 
«e  que  umas  e  outras  diligencias  devem  ser  feitas  á  custa  dos 
«mesmos  mestres  e  capitães  dos  navios,  ordenando  V.  Mages- 
atade  que  estas  sejam  alvidradas  pelo  provedor-mór  da  saúde, 
«assim  aos  ofQciaes  d'ella,  como  aos  médicos  e  cirnroiões,  guar- 
«das  e  homens  das  faluas,  por  não  haver  salários  taxados  mais 
«que  para  as  diligencias  ordinárias,  em  que  não  entram  estas  ex- 
«traordinarias,  e  ser  isto  mesmo  o  que  se  observa  em  toda  a 
«Europa. 

«Faz  também  presente  o  senado  a  V.  Magestade  que  o  regi- 
«mento  que  n'elle  ha  da  saúde,  não  dá  aquella  forma  que  é  ne- 
«cessaria  para  semelhantes  matérias  que,  por  serem  de  tanta 
«importância  e  peso,  se  deve  tratar  d'ellas  com  mais  desvelo,  e 
«assim  determina  fazer  novo  regimento  e  tem  procurado  haver 
«os  que  ha  nos  reinos  estranhos  sobre  este  particular,  para,  com 
«maior  acerto,  se  poder  fazer,  e  feito  dará  conta  a  V.  Magestade, 
«para  que  seja  servido  confirmal-o  e  approval-o,  ficando  por  este 
«modo  tudo  o  que  pertence  á  saúde  com  toda  a  segurança,  de  que 
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«se   necessita   para   boa   guarda   d'ella.   Lisboa,  22  d'abril    de 
«1690. 

«Ao  presidente,  D.  Francisco  de  Sousa,  pareceu  o  mesmo  que 
«ao  senado  em  tudo,  e  só  se  não  conforma  em  que  se  não  admit- 
«tam  os  navios  portuguezes  á  quarentena,  e  é  de  parecer  que, 
«fazendo-a  rigorosa,  e  constando  que  no  tempo  d'ella  não  adoeceu 
«n'elles  pessoa  alguma  de  mal  contagioso,  se  dê  prática  á  gente, 
«com  approvação  dos  médicos,  e  se  lhes  deixe  usar  das  fazendas 
«que  forem  purificadas,  na  forma  que  se  costuma.  Lisboa,  dito 
«dia.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

lAssim  o  mando  ordenar  cãs  torres ;  e  com  as  embarcações  que 
«vierem  de  outros  portos  de  Inglaterra,  que  não  seja  de  Plymouth, 
«se  praticarão  ás  quarentenas  nas  pessoas  e  fazendas,  e  somente 
•  se  negará  prática  e  sairão  para  fora  as  que  vierem  de  Ply- 
«mouth;  e  sobre  se  poder  matnr  aos  impedidos  que  saírem  a 
«terra,  será  somente  no  acto  da  resistência  ás  ordens  do  sena- 
«do;  e  sobre  os  navios  portuguezes  me  conformo  com  o  que  pa- 
«rece  ao  presidente,  e  no  mais  com  o  senado  com  as  declarações 
«referidas ;  e  porque  sou  informado  que  ainda  não  tem  entrado 
«alguns  navios  que  vieram  na  conserva  das  armadas  que  foram  a 
«Corunha,  constando  quaes  são,  se  usará  com  elles  o  mesmo  que 
«se  tem  usado  com  os  mais  que  já  entraram.  Lisboa,  24  d'abril 
«de  1690.» 

Deoreto  de  19  de  maio  de  lt590 ' 

«O  senado  da  camará  passe  as  ordens  necessárias  para  os  of- 
«ficiaes  da  mesa  do  real  d'agua,  ou  novo  imposto,  despacharem, 
«livres  de  direitos,  vinte  pipas  de  vinho  que  vêem  para  as  naus 
«de  comboio  da  junta  do  commercio  ^,  e  ordene  que  todas  as  ve- 


1  Liv."  VI  de  reg.  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  354. 

■''  Era  a  Junta  da  Companhia  Geral  do  Cominercio  do  Estado  do  Brazil 
—  vid.  «Elementos»,  tom.  v,  piig.  154,  not.  2. 

Esta  companhia  tinha  jurisdieçào  privativa  e  independente  dos  tribuuaes 
em  todos  os  assumptos  da  sua  competência,  e  nos  primeiros  ânuos  da  sua 
constituição  possuiu  o  estanque  do  vinho,  farinlia,  azeite  e  bacalhau. 
IX  12 
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«zes  que  vierem  vinhos  por  conta  e  risco  da  mesma  junta,  se 
«despachem,  sem  que  seja  necessário  recorrer-se  ao  senado 
«n'aqueilas  occasiões  *.» 

Oonisulta.  clti  caiiia.i*a  a  e>l-i*«i  em  ?20  de  maio 

de  ie00  2 

«Senhor  — O  cidadão  Álvaro  Pinheiro  de  Aragão  que  aclual- 
«mente  serve  de  almntacé  das  execuções,  deu  conta  n'este  senado 
«que  perante  elle  puzera  arção  o  meirinho  da  cidade  contra  uns 
«acarreladores  da  descarga  das  barcas  de  Aldeia  Gallega,  por  ha- 
«verem  excedido  as  posturas,  conforme  as  sentenças  do  senado 
«que  foram  confirmadas  pehi  desembargo  do  paço,  e,  deferindo  com 
«justiça  ás  acções  do  meirinho,  condemnára  os  transgressores,  de 
«que  appellára  o  dito  meirinho  para  o  senado,  e,  estando  n'estes 
«termos  a  appellação,  lhe  apresentaram  d(jis  contia-mandados  do 
«corregedor  do  cível  da  côrle,  o  dr.  Gaspar  d'Almeida  de  Andra- 
«de,  para  se  não  proceder  contra  as  pessoas  n'elles  declaradas, 
«pelas  acções  que  havia  posto  no  juizo  da  almotaçaria  o  capataz 
«da  companhia  da  mesma  descarga,  Marcos  Rodrigues;  e  porque 
«o  almotacé  recebeu  a  appellação  para  o  senado,  sem  embargo 
«dos  contra-mandados,  assim  porque,  n'estes  casos,  os  não 
«pôde  passar  o  corregedor  do  cível  da  corte,  como  por  serem 
«passados  por  acções  postas  por  diversa  pessoa,  mandou  o  cor- 
«regedor  passar  ordem  para  ser  preso  o  meirinho  da  cidade,  que 
«poz  as  acções.  E  sendo  o  caso  presente  privativo  da  almotaçaria, 
«e  que  unicamente  pertence  aos  almotacés,  com  inhibição  a  todas 
«as  mais  justiças,  em  passar  o  corregedor  os  conlra-mandados  e 
«mandar  prender  o  meirinho  por  haver  posto  as  acções  referidas, 
«procedeu  sem  jurisdicção,  non  servato  júris  ordine,  não  podendo 
«allegar  em  sua  defesa  a  Ord.  liv.°  3,  tit.  5,  |  9,  por  estar  dero- 
«gada  a  jurisdicção  que  n'este  particular  têem  os  corregedores 
«do  cível  da  corte  pela  lei  extravagante  publicada  em  23  d'ou- 
«tnbro  de  1604,  que  traz  trasladada  Gabriel  Pereira  de  Castro, 
^ide  Manu  Regia,  2.*  p/,  cap.  39,  n.°  13,  a  qual  foi  confirmada 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-roi  em  16  de  junho  seguinte. 

2  Liv.°  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  24i. 
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«por  alvará  de  27  de  janeiro  de  1640,  que  traz  copiada  nas  Pe- 
úgas a  Ord.,  liv.°  1,  lit."  00,  |  5,  fs.  214,  com  que  se  verifica  o 
«excesso  com  que  se  tem  havido  o  corregedor,  querendo  arro- 
«gar-se  a  jurisdicção  que  não  tem,  dando  com  esta  demonstração 
«motivo  a  que  se  perverta  a  boa  ordem  do  governo  económico 
«da  cidade,  como  se  considerou  nas  razões  que  se  acham  expen- 
adidas  na  lei  extravagante  referida,  e  occasionando  também  a  que 
«o  senado,  usando  de  sua  jurisdicção,  mandasse  prender  ao  of- 
«íícial  de  justiça  que  prendesse  ao  meirinho  da  cidade,  e  com  ef- 
«feito  ficaram  presos  um  e  outro  pelas  ordens  que  para  isso  ti- 
«nham,  de  que  procedem  prejudiciaes  consequências  á  boa  admi- 
«nistração  da  justiça,  perturbando-se  aquella  direcção  e  fórina  com 
«que  se  deve  li'atar  do  serviço  de  V.  Mage.^tade,  em  observância 
a  de  suas  leis,  sem  se  attender  a  outro  particular  respeito,  mór- 
« mente  que,  depois  de  haver  V.  Magestade  ordenado,  por  seu 
«decreto,  que,  quando  se  controverter  alguma  matéria  de  juris- 
«dicção  entre  os  tribunaes  e  ministros,  o  façam  presente  a  V.  Ma- 
«geslade,  sem  se  innovar  cousa  alguma  até  determinação  de 
■«V.  Magestade,  não  podia  o  corregedor  alterar  este  decreto,  ainda 
«quando  tivesse  alguma  razão  de  direito  para  defender  os  contra- 
« mandados  no  caso  proposto,  porque  devia  recorrer  a  V.  Mages- 
«lade,  como  V.  Magestade  tem  mandado,  cuja  intenção  se  não  en- 
«caminha  a  outro  fim  mais  que  a  evitar  controvérsias  de  incom- 
«petencias  de  jurisdir.ções,  para  conservação  da  justiça,  e  porque  a 
«autoridade  do  senado  se  acha  notoriamente  offendida  pelo  excesso 
«do  corregedor  que  não  só  fez  (trender  o  oííicial  do  senado,  mas, 
«por  mostrar  exteriormente  sua  paixão,  o  metteu  na  enxovia,  e  deu 
«occasião  a  que  os  officiaes  da  almotaçaria,  receando  os  apertos 
«de  semelhante  prisão,  dissimulem  as  execuções  das  posturas,  por 
«não  se  verem  frustrados  seus  mandados  com  o  poder  e  violen- 
<cia  de  alheias  jurisdicções  em  matérias  que  privativamente  per- 
«tencem  ao  seu  conhecimento,  dependente  só  do  senado  para 
«onde  recorrem  as  partes  por  appellação,  ficando  logar,  se  se  não 
«obviar  este  damno,  aos  transgressores  a  se  valerem  d"esle  meio 
«para  encontrarem  as  execuções  da  almotaçaria,  vendu-se  na  en- 
«xovia  o  meirinho  da  cidade  e  na  sala  livre  o  alcaide  do  corre- 
«gedor 1 
«Semelhante  caso  succedeu  no  auno  de  1072,  em  que,  ele- 
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«gendo  o  senado  um  Domingos  Gomes,  cordoeiro  dos  armazéns, 
«morador  em  Belém,  para  servir  de  juiz  da  vintena  n'aqiielle 
«líígar,  e  por  haver  recusado  esta  occupação,  o  mandou  o  senado 
«prender,  e  recorrendo  ao  provedor  dos  armazéns,  Pedro  Ce- 
«sar,  mandou  de  poder  absoluto  prender  um  olficial  da  camará, 
«em  vingança  do  cordoeiro  preso,  sobre  o  que  fez  o  senado 
«presente  a  V.  Magestade  o  excesso  do  provedor  dos  armazéns, 
«por  uma  consulta  em  que  mostrou  a  sua  jurisdicção,  e  V.  Ma- 
«geslade  foi  servido,  por  resolução  de  13  d'agosto  do  dito  anno, 
«declarar  que  se  advertia  ao  provedor  dos  armazéns  que  não  po- 
«dia  mandar  prender  ao  oílicial  da  camará,  por  não  ter  para  isso 
«jurisdicção  *. 

«Não  é  de  menos  ponderação  no  caso  presente,  antes  mais 
«raggravante  o  procedimento  do  corregedor  contra  os  oíTiciaes  do 
«senado  em  matérias  que  lhe  não  tocam,  como  acima  fica  rela- 
«tado;  e  pelo  senado  evitar  estes  inconvenientes,  tão  enconlra- 
«dos  no  serviço  de  V.  Magestade,  lhe  pareceu  fazer  presente  a 
«V.  Magestade  o  referido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva,  at- 
a tendendo  ás  circumstancias  d'esta  matéria,  mandar  estranhar  ao 
«corregedor  do  cível  da  corte  o  excesso  com  que  tem  procedido 
«no  caso  presente,  com  advertência  que  não  mande  passar  se- 
«melhantes  mandados,  nem  se  intrometta  em  matérias  perten- 
«cêntes  á  almotaçaria,  na  forma  da  extravagante  allegada  e  que 
«logo  mande  soltar  o  meirinho  da  cidade,  que  injustamente  pren- 
«den.  Assim  o  espera  o  senado  da  singular  jiisliça  de  V.  Mages- 
«tade  e  da  grandeza  com  que,  à  imiiação  de  seus  reaes  prede- 
«cessores,  sempre  favoreceu  a  autoridade  do  senado,  estabele- 
«cendo  a  sua  jurisdicção,  como  consta  largamente  das  provisões, 
«decretos  e  doações  que  estão  no  cartório  da  camará,  pelos  con- 
isideraveis  serviços  com  que  esta  cidade  sempre  assistiu  a  seus 
«rprincipes.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 

«O  senado  excedeu  em  mandar  prender  o  alcaide,  e,  na  furma 
«da  minha  resolução,  me  devia  dar  conta,  como  fará  em  seme- 


*  «Elementos»,  tom.  vir,  pag.  353. 

2  Tem  a  data  de  27  de  junho  seguinte. 
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«Ihantes  casos;  e  ao  conde  regedor  mandei  ordenar  se  soltasse 
«o  meirinho  da  cidade,  porquanto,  se  da  sua  parte  se  dava  al- 
«guma  culpa,  estava  castigado  com  os  dias  da  prisão;  e  quando 
«o  senado,  no  ponto  principal,  queira  declaração,  me  fará  pre- 
ssente todos  os  seus  fundamentos,  para  que,  ouvido  o  correge- 
«dor  da  corte,  se  possa  tomar  resolução  n'esta  matéria  *.» 

Oonsulta  <la,  ca,ma,i*a  m  el-»*oi  em  Í33  de  iiia.io 
de  16Ô0  2 

«Senhor  —  Em  consulta  de  20  do  mez  presente  deu  este  se- 
«nado  conta  a  V.  Magestade  do  excesso,  com  que  procedeu  o  cor- 
« regedor  do  cível  da  corte,  Gaspar  d' Almeida  de  Andrade,  con- 
«tra  o  meirjnho  da  cidade,  mandando-o  prender  com  fundamento 
«de  que  não  havia  guardado  dois  contra-mandados  seus,  cujas 
«copias  se  offerecem  ',  procedidos  de  acções  postas  no  juizo  da 
«almotaçaria  contra  uns  acarretadores  das  barcas  de  Aldeia  Gal- 
«lega  pelo  capataz  da  companhia  dVllas,  Marcos  Rodrigues  Pinhei- 
«ro,  os  quaes  mandados  foram  passados  um  em  agosto  de  1689, 
«e  outro  em  fevereiro  do  presente  anno;  e  porque  o  meirinho  da 
«cidade  havia  posto  outras  acções  nô  mesmo  juizo,  em  13  d'este 
«mez  de  maio,  contra  os  taes  acarretadores,  em  observância  e 
«cumprimento  das  sentenças  do  senado,  que  na  instancia  do  ag- 
«gravo  foram  confirmadas  pelo  desembargo  do  paço,  de  quelam- 
flbem  se  junta  a  copia  *,  não  podiam  subsistir  os  contra-manda- 
«dos,  sendo  de  diversa  pessoa  as  acções  de  que  elles  tratam 
«contra  o  meirinho,  ainda  quando  o  corregedor  tivesse  (como  não 
«tem  por  nenhum  titulo)  jurisdicção  para  conhecer  dos  casos  da 
«almotaçaria,  como  o  senado  expendeu  largamente  na  consulta 
«referida,  que  está  pendendo  da  resolução  de  V.  Magestade.  E 
«resultou  d'este  procedimento  do  corregedor  prevenir  o  senado  a 
«prisão  do  meirinho  com  uma  ordem,  para  que,  no  caso  que  fosse 
«preso  por  mandado  do  corregedor,  prendesse  ao  alcaide  que 


*  Vid.  cons.  da  cain.^  a  cl-rei  em  24  de  jiillio  do  mesmo  anuo. 
^  Liv."  XI  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  l).  Pedro  ii,  ia.  2i(). 

3  íbid.,  fa.  250. 

4  Ibid.,  fs.  248. 
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«intentasse  fazer  a  diligencia,  e  com  effeilo  se  entregaram  ambos 
«á  prisão,  assim  o  meirinho  da  cidade  como  o  alcaide  do  corre- 
agedor,  pelas  ordens  que  mostraram  um  ao  outro.  Vendo  o  cor- 
« regedor  preso  aos  dois  oíFiciaes,  mandou  meller  o  meirinho  da 
«cidade  na  enxovia,  e  o  seu  alcaide  poz  na  sala  livre,  com  que 
«bem  se  reconhece  a  paixão  e  iniquidade  com  que  este  ministro 
«se  houve  n'esla  matéria,  sem  attender  na  exacção  rigorosa  do 
«seu  procedimento  ao  serviço  de  V.  Magestade,  cujo  intento  nâo 
(T consiste  mais,  como  tão  amante  da  justiça  de  seus  vassallos,  em 
«que  não  só  se  obre  sem  ódio  nem  paixão,  mas  com  toda  a 
«jurisprudência  e  rectidão.  E  estmdo  n'estes  termos  o  negocio 
«affecto  a  V.  Magestade,  esperando  sua  real  resíjlução,  sem  a 
«qual  se  não  podia  proceder  ad  ultcriora,  mandou  o  corregedor 
«soltar  o  seu  alcaide  que  foi  preso  por  ordem  do  senado,  e  o 
«poz  em  sua  liberdade,  deixando  na  enxovia  o  meirinho  da  ci- 
«dade  com  a  ignominia  e  aperto  de  uma  tão  áspera  prisão,  e 
«com  notório  escândalo  de  toda  esta  corte,  commettendo  n'esta 
«acção  um  altenlado,  pois  contra  o  mandado  do  senado  não  podia 
«obrar  cousa  alguma,,  por  ser  da  mesma  matéria  de  que  procede- 
«ram  as  prisões,  fazendo-se  arbitro  e  absoluto  juiz  das  determi- 
«nações  privativas  do  tribunal  da  camará,  onde  estão  seis  des- 
«embargadores  com  um  presidente  de  qualidade,  a  que  se  deve 
«egual  respeito,  como  princeza  do  reino,  pelos  especiaes  privile- 
(«gios  e  doações  dos  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Mages- 
«tade,  que,  com  particular  estimação,  engrandeceram  e  autorisa- 
«ram  este  senado,  por  ser  cabeça  de  um  povo  tão  numeroso  e 
«dilatado,  qual  é  o  d'esta  cidade;  por  cujas  razões  e  por  todas  as 
«circumstancias  da  matéria  pareceu  ao  senado,  prostrado  aos 
«reaes  pés*  de  V.  Magestade,  fazer-lhe  presente  o  referido,  para 
«que  V.  Magestade  so  sirva  ordenar  que  o  alcaide  preso  por  or- 
«dem  da  camará,  que  soltou  o  corregedor,  seja  logo  reposto  na 
«cadeia,  em  que  o  havia  entregue  o  meirinho  da  cidade^,  para 
«que  o  senado  fique  conservando  sua  autoridade  e  jurisdicção  e 
«sem  a  injuria  commettida  pela  violência  do  corregedor,  mandan- 
«do-lhe  V.  Magestade  estranhar,  além  do  primeiro  impulso  da 
«prisão  do  meirinho,  o  excesso  e  atlentado  do  segundo  que  com- 
«metteu  em  soltar  o  preso  e  reter  na  enxovia  o  meirinho  da  ci- 
«tdade  ;  e  que  o  carcereiro  que  soltou  o  alcaide  por  ordem  do 
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«corregedor,  não  sendo  pela  do  senado  que  o  naandou  prender, 
«como  é  eslylo  da  justiça,  seja  castigado  pelo  erro  que  commetteu 
«em  soltar,  por  ordem  do  corregedor  do  cível  da  corte,  um  preso 
«que  havia  recebido  na  prisão  por  mandado  do  senado  e  carre- 
«gado  no  livro  das  entradas  á  sua  ordem,  como  se  vê  da  certi- 
«dão  inclusa  *,  que  por  nenhuma  outra  podia  soltar,  salvo  por 
«ordem  de  V.  Magestade,  que,  como  rei  e  senhor,  deve  acudir  a 
«estas  violências  feitas  com  notória  offensa  do  poder  e  autoridade 
«do  senado,  que  tanto  os  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Ma- 
«gestade,  e  V.  l\Iagestade  sempre  engrandeceram  e  augmentaram.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 

«Está  deferida  na  outra  consulta  que  envolve  esta  mesma  ma- 
« teria.» 

Ooii^ulta^  «la,  caiiiai-íi  a   el-i-ei  em  S6  tle  maio 
fie  1090  3 

íSenhor  —  Por  decreto  de  10  do  presente  mez  ordena  V.  Ma- 
«gestade  que,  vendo-se  n'este  senado  a  petição  dos  juizes  doofficio 
«e  mais  ourives  da  prata  doesta  cidade,  se  consulte  logo  a  V.  Mages- 
«tade  o  que  parecer,  fazendo-se  presente  a  V.  Magestade  as  ra- 
azões  que  houver  para  se  não  suspender  na  execução  do  regimento. 

«Expõem  os  snpplicantes,  na  sua  petição,  que,  elles  tèem  no- 
«ticia  que,  resolvendo  V.  M;igestade  que  era  conveniente  ao  bem 
«publico  que  aos  supplicantes  se  lhes  desse  novo  regimento, 
«por  que  se  houvessem  de  governar  d'aqui  em  diante,  sendo  com- 
«metlida  esla  diligencia  ao  senado  da  camará,  se  ordenara  o  dito 
«regimento  em  tal  forma  que,  contendo  alguns  capítulos  justifi- 
«cados  e  uleis  ao  bem  counnuui,  se  acham  outros  prejudiciaes  e. 
«impraticáveis,  o  que  tudo  procedeu  de  se  fazer  o  dito  regimento 
«sem  os  supplicanles  serem  chamados,  ouvidos  ou  admittidos  a 
«allngar  e  propor  os  inconvenientes  de  que  só  elles  podem  dar 
«inteira  noticia,  por  serem  matérias  pertencentes  aos  seus  oíli- 


^  Liv.°  x(  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  252. 

*  Tem  a  data  de  27  de  junho  seguinte. 

*  Liv.°  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rci  D.  Pe(h-o  ii,  fs.  312. 
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«CIOS,  de  que  só  podem  ter  bastante  conhecimento  os  artífices 
«que  as  experimentam  e  exercitam ;  e  porquanto,  recorrendo  ao 
«ídito  senado  para  que,  antes  de  publicado  o  dito  regimento,  lhes 
«mandasse  dar  uma  copia,  e  os  admillisse  a  allegar  os  inconve- 
«nienles  e  difficuldades  que  se  iiies  oííereciam,  em  ordem  a  que, 
«parecendo  racionáveis  as  duvidas  propostas,  se  reformassem  os 
«ditos  capítulos,  e^  não  o  parecendo,  se  dessem  á  execução,  o 
«dito  senado  lhes  não  deferiu  com  o  pretexto  de  que  este  nego- 
«cio  estava  affecto  a  V.  Mageslade,  nos  quaes  termos  ficam  os 
asupplicantes  destituídos  de  remédio  em  uma  matéria  de  gravis- 
«simas  consequências,  e  em  que  não  só  se  envolve  o  seu  prejuízo 
«particular,  mas  um  embaraço  e  confusão  publica  impossível  de 
«atalhar,  e  que  se  poderá  evitar  facilmente  se  elles,  snppHcantes, 
«forem  ouvidos,  pedem  a  V.  Mageslade  que,  em  consideração  ao  re- 
« ferido,  lhes  faça  mercê  mandar  que,  suspensa  por  ora  a  introduc- 
«ç.io  do  dito  regimento,  o  senado  lhes  mande  dar  uma  copia  e 
«os  admitta  a  allegar  sobre  ella  as  duvidas  que  se  lhes  oCferece- 
«rem,  e  que  estas  se  consultem  a  V.  Mageslade,  para  resolver  o 
«que  fôr  mais  conveniente  a  seu  real  serviço. 

«Sendo  vista  a  petição,  considerando-se  o  que  se  relata  n'ella, 
«se  reconhece  que  o  requerimento  dos  supplicanles  se  não  enca- 
fl  minha  a  outro  fim  mais  que  procurarem,  por  todos  os  meios, 
«impedir  que  o  regimento  que  está  feito,  approvado  e  confir- 
«mado  por  V.  Mageslade,  se  não  pratique,  ou  ao  menos  se  di- 
«late  a  execução  d'elle,  para  qu^  livremente  possam  lavrar  a 
«prata  a  seu  arbítrio,  como  fazem  ha  tantos  annos,  sem  ler  a 
«conta  da  lei,  com  damno  dos  compradores,  como  a  experiência 
«tem  mostrado  por  repetidas  vezes,  que,  desfazendo-se  e  ven- 
«dendo-se  prata  que  se  havia  obrado  na  rua  dos  Ourives,  se 
«acharam  os  donos  d'ella  com  notável  diminuição  no  valor,  sem 
«terem  remédio  para  se  resarcír  este,  por  se  não  poder  averi- 
«guar  os  que  lavraram  a  prata,  e,  com  pretextos  corados  e  ap- 
«parentes  de  submissões  e  allegações  de  capítulos  prejudiciaes  e 
«impraticáveis,  querem  inculcar  por  justo  um  requerimento  que 
«nada  tem  de  justificado,  como  se  manifesta  da  mesma  petição, 
«em  que  confessam  ter  inteira  e  perfeita  noticia  do  que  contém 
•(O  novo  regimento,  declarando  que  alguns  dos  capítulos  são  jus- 
«tiíicados  e  úteis  ao  bem  commum,  mas  que  outros  são  prejudi- 
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aciaes  e  impraticáveis,  sem  dizerem  quaes  estes  sejam  e  em  que 
«consiste  o  prejuízo  e  não  ser  possivel  praticarem-se ;  mas,  como 
«este  seu  dizer  se  conveuce  pelos  mesmos  capitulos,  descobrem 
«o  fio  que  levam  de  quererem  haver  vista  do  que  sabem  e  téem 
«inteira  noticia,  para  fazerem  uma  causa  ordinária  dilatada,  que- 
«rendo  conservar-se  por  este  caminho  fazendo  as  obras  na  forma 
«que  até  o  presente  tèem  usado,  com  damno  irreparável,  por 
«lhes  ser  livre  obrarem  á  sua  vontade,  sem  temor  de  castigo  que 
«os  refreasse,  que  é  o  que  agora  sentem  e  de  que  procuram  exi- 
«mir-se. 

«Os  supplicantes,  antes  de  fazerem  esta  petição  a  V.  Mages- 
«tade,  sendo  notificados  para  trazerem  as  suas  marcas  a  este 
«senado  para  se  registrarem  e  se  lhes  dar  o  regimento  que 
«para  este  eíTeito  se  mandou  imprimir,  e  se  pôr  em  execução  o 
«que  V.  Magestade  tem  determinado,  deram  no  senado  o  papel 
«incluso*;  e  vendo-se  n'elle,  com  particular  attenção,  conferiu- 
«do-se  com  as  consultas  que  a  V.  Magestade  se  fizeram  sobre 
«este  negocio,  com  as  quaes  foi  V.  Magestade  servido  confor- 
«mar-se,  se  não  achou  conter  o  papel  fundamento  algum  de  tal 
«qualidade  que  fizesse  cessar  o  que  está  determinado,  mas  nem 
«ainda  para  se  disputar  de  novo  sobre  esta  matéria;  culhendo- 
«se,  com  toda  a  evidencia,  do  mesmo  papel,  que  o  principal  in- 
«tento  destes  homens  é  vèr  se  podem  conseguir  que  os  juizes 
«do  oílicio  sejam  os  ensaiadores,  que,  por  inscientes  no  ensaio 
«e  annuaes  e  dependentes  dos  seus  votos  para  a  occupação, 
«irem  passando  os  annos  a  seu  sabor,  fazendo-se  os  ensaios  e 
«exames  á  medida  do  seu  desejo,  continuando  na  mesma  forma 
«em  que  estavam  contra  a  utilidade  publica  e  bem  commuai ;  e, 
«como  esta  verdade  é  tão  evidente,  recorrem  a  dizer  que  ao 
«ensaiador  que  se  creou  de  novo,  se  llip  dè  ordenado,  e  não 
«seja  pago  dos  ensaios  por  conta  dos  ourives,  pelo  ofiicio  estar 
«tão  acabado  que  se  acham  pobres,  razão  tão  fútil  como  as  mais 
«que  se  contém  no  papel,  porque,  além  da  taxa  feita  para  o 
«pagamento  dos  ensaios  ser  limitada,  o  pouco  que  hão  de  pa- 
«gar  lhes  não  ha  de  sair  das  suas  bolsas,  mas  das  dos  compra- 
« dores  que  com  boa  vontade  hão  de  pagar  esta  pequena  des- 


^  Liv."  ii  de  cons.  c  dec.  del-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  31õ  e  seg. 
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«peza,  com  a  certeza  que  levam  de  que  a  lodo  o  tempo  que 
«lhes  fôr  necessário  valerem-se  das  suas  peças  de  prata,  hão  de 
«acliar  ri'ellas  o  dinheiro  que  por  ellas  deram,  quanta  ao  peso. 

-ilMnahnente,  senhor,  o  regimento  que  está  feito,  por  (jue  os 
«ourives  se  hão  de  governar,  para  que  se  observe  inviolavel- 
« mente  o  disposto  na  lei  que  V.  Mageslacfe  foi  servido  estabe- 
«lecer,  publicada  em  4  d'agosto  de  1G88,  na  qual  se  declara  os 
«quilates,  dinheiros  e  grãos  que  ha  de  ter  o  ouro  e  a  prata  que 
«os  ourives  lavrarem,  se  fez,  |)recedendo  primeiro  exactíssimas 
«diligencias  e  varias  averiguações  que  particularmente  se  fize- 
«ram,  tomando-se  informações,  assim  com  pessoas  desinteressa- 
«das,  praticas  e  versadas  n'esta  matéria,  como  com  ourives  da 
«melhor  nota,  verdade  e  mais  scieiítes,  averiguando-se  o  que 
«n'este  particular  se  observava  nos  reinos  estrangeiros,  em  cu- 
«jas  diligencias  se  gastaram  muitos  mezes  para  que  o  regimento 
«se  fizesse  com  todo  aquelle  acerto  que  convinha  tajilo  ao  bem 
«commum,  como  ao  particular  dos  mesmos  ourives,  sem  se  omit- 
«lir  a  menor  circumstancia,  e  depois  de  ajustado  e  feito  se  re- 
«metleu  a  V.  Magesta<ie  para  o  approvar  e  confirmar,  para  cujo 
«eíTeito  o  mandou  V.  Magestade  vêr,  não  só  no  tribunal  do  des- 
«embargo  do  paço,  conselho  da  fazenda,  mas  em  junta  particu- 
«lar,  e,  pela  geral  approvação  que  em  lodos  achou,  foi.  V.  Ma- 
«geslade  servido  approval-o  e  confirmal-o  por  resolução  de  13 
<id'agosto  do  anno  próximo  passado,  em  consulta  do  senado  de 
«13  de  julho  do  mesmo  anno.  E  para  maior  justificação  das  jus- 
ulissimas  razões  que  moveram  ao  senado  para  supplicar  a  V. 
«Magestade  lhe  concedesse  faculdade  para  se  creaiem  dois  offi- 
«cios  de  ensaiadores  do  ouro  e  da  prata,  e  a  V.  Magestade  para 
«assim  o  conceder,  se  remelte  copia  da  consulta  que  sobre  este 
«particular  se  fez  a  V.  Magestade,  em  que  se  expenderam  as 
«razões  e  motivos  que  havia  para  assim  se  fazer. 

«Pareceu  ao  senado  que,  conforme  ao  que  fica  ponderado  e 
«relatado,  não  ha  razão  alguma  para  se  não  executar  o  regi- 
«mento  inviolavelmente,  antes  por  todas  e  por  cada  uma  d'ellas 
aé  preciso  que  em  nada  se  altere,  e  que  deve  V.  Magestade 
«haver  a  petição  dos  supplicantes  por  escusada. 

«Âo  assignar  d'esta  consulta  se  leve  noticia  no  senado  que, 
«além   das   duvidas  que  contém  o  papel   incluso  dos  ourives, 
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«apontavam  outra  qne  tinham  pnr  maior  de  todas  e  summa- 
amente  rigorosa,  por  cujo  respeito  se  não  devia  praticar  o  que 
«se  declarava  no  capitulo  II  do  regimento,  em  que  se  ordena 
«que,  para  se  averiguar  se  os  ourives  tèem  nas  suas  lojas  e  ca- 
«sas  peças  de  prata  sem  estarem  marcadas  pelo  ensaiador,  se 
«lhes  dará  busca  n'ellas  todas  as  vezes  que  houver  alguma  no- 
«ticia  sobre  este  particular  (e  estes  varejos  e  buscas  resolveu 
«V.  Magestade  mandasse  o  senado  dar  por  um  dos  juizes  do 
«crime),  dizendo  não  ser  justo  nem  licito  que  entrem  as  justiças 
'tem  suas  casas,  vendo  o  que  n'ellas  têern,  podendo  succeder  fa- 
«zer-se  esta  diligencia  em  occasiões  que  suas  mulheres  e  mais 
«familia  estejam  descompostas,  e  seria  cousa  indecente  vêl-as 
«n'este  estado. 

«Esta  duvida  não  tem  fundamento  algum,  porque,  se  houvesse 
«de  se  admittir,  seria  abrir  a  porta  aos  ourives  que  quizessem 
«fazer  falsidades,  como  seguro  de  que  suas  casas  tinham  immu- 
«nidade  para  se  lhes  não  tirar  d'eilas  peças  falsificadas;  e  se  as 
«egrejas  e  as  casas  dos  grandes  do  reino  a  não  têem  para  se 
«buscarem  n'ellas  os  homiziados,  todas  as  vezes  que  ha  noticia 
«que  em  alguma  das  ditas  partes  estão,  como  será  justo,  senhor, 
«que  aos  ourives,  contra  a  boa  administração  da  justiça  e  utili- 
«dade  publica,  se  lhes  permitta  um  privilegio  de  tão  prejudiciaes 
«consequências  ?  E  estes  mesmos  varejos  e  buscas  se  dão  quoti- 
«dianamente,  sem  excepção  alguma,  para  averiguação  de  desca- 
«minhos  do  tabaco  e  moeda  falsa,  e  na  realidade  não  é  de  me- 
«nor  porte  e  importância  o  poder  falsilicar-se  a  prata  que  se 
«lavra.  » 

«Ao  dr.  João  Coelho  d'AImeida  pareceu  que  V.  Magestade 
«deve  ser  servido  mand;ir  ouvir  aos  ourives  da  prata,  porque, 
«não  obstante  que  a  muitos  dos  de  melhor  nota  se  comnmnica- 
«ram  as  matérias  d'este  regimento,  e  se  fez  pelo  que  aponta- 
«ram,  poderão  advertir  de  novo  cousas  convenientes  ao  intento 
«a  que  se  dirige  esta  nova  lei ;  mas,  porque  toda  a  dilaçMo  é 
«prejudicial  em  negocio  de  tão  importantes  consequências,  deve 
«V.  Magestade  limitar  a  estes  oiriciaes  o  termo  de  15  dias  para 
«que  respondam  ^t 


*  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  13  d'ag08to  seguinte. 
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Resolução  regia  escripla  á  margem  *  : 
«Está  deferida  como  parece  ao  senado.» 

Í20  <le  anaio  de  lOOO  —  Ca,i*ta-  <lo  secretai*io  cie 
e.stiKlo  IMentlo  <le  Fo^'osssI?ei-eira,  uo  pi-ewicleute 
do  Neiíado  da  cumava  ^ 

uS.  Mageslade,  que  Deus  guarde,  é  servido  que  V.  S.'  mande 
«dar  os  estrepes  que  o  senado  tem,  que  ficaram  do  tempo  da 
«guerra,  entregando-se  logo  na  casa  de  Cenla  para  se  remette- 
«reni  a  Mazagão;  e  lioje  se  assignará  decreto,  que  amanhã  man- 
ei darei  a  V.  S.^;  e  a  brevidade  é  tanta  que  não  permitte  dila- 
«ção  '.)' 

Oou:âulta  da  cainava  a  el-i'ei  em  31  de  maio 
del600  4 

«Senhor  —  O  senado  da  camará  faz  presente  a  V.  Magestade 
Gcoino,  de  tempo  immemorial  a  esta  parte,  sem  haver  acto  era 
«contrario,  está  de  posse  de  ir  no  acompanhamento  da  procissão 
«do  Corpo  de  Deus  da  cidade,  occupando  o  logar  da  parte  di- 
«reita  dos  senhores  reis  d'este  reino,  predecessores  de  V.  Ma- 
«gestade,  conforme  o  capitulo  31  do  regimento  do  senhor  rei  D. 
«Manuel,  cuja  copia  se  offerece  ^  que  assim  o  dispõe  expressa- 
« mente,  e  n'esta  forma  foi  continuando  até  o  presente,  em  pre- 
«sença  de  V.  Magestade,  a  occupação  d'este  logar,  sem  duvida 
«nem  contradicção  de  pessoa  alguma,  na  consideração  de  que  o 
«senado  representa  o  commum  d'esta  cidade,  a  que  não  ha  par- 
«ticular  que  preceda ;  e  não  obstante  que  assim  esteja  estabe- 
,  «lecido  por  disposição  do  regimento  allegado,  succedeu  que,  no 
«dia  de  quinta-feira,  que  se  contaram  25  do  mez  presente,  em 
«que  se  celebrou  a  procissão  geral  de  Corpus,  indo  o  senado  da 
«parte   direita  de  V.  Magestade,   como  o  havia  feito  nos  mais 


*  Tem  a  data  de  17  d'agosto  do  mesmo  anno. 

2  Liv."  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  347  v. 

*  Vid.  dec.  de  7  de  junho  seguinte. 

*  Liv."  XI  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  301. 

5  Vid.  «Elementos»,  tom.  i,  pag.  422,  not.,  no  titulo  Pallio. 
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«annos  passados,  se  intromelteu  o  conde  mordomo-mór  a  occu- 
«par  este  logar,  que  lhe  não  toca,  por  somente  pertencer  ao  se- 
«nado  com  preferencia  a  todas  as  mais  pessoas  de  qualquer  qua- 
«lidade  e  condição  que  sejam,  que  não  fôr  a  do  principe  herdeiro, 
«como  clara  e  dislinctamente  se  verifica  do  capitulo  referido.  E 
«quando  o  senado  não  tivera,  por  sua  parte,  a  expressão  e  for- 
«malidade  da  lei,  que  lhe  concede  a  preeminência  n'este  acto, 
«era  argumento  forçoso  o  estylo  inveterado,  sem  impugnação  de 
«pessoa  particular,  para  ser  conservado  na  sua  antiga  posse^  que 
«ainda  d'este  caso,  sem  decisão  e  resolução  real,  se  não  podia 
«alterar,  quanto  mais  havendo  lei  que  a  estabelece. 

(Nem  esta  matéria  chegou  a  controverter- se  com  os  anteces- 
« sores  do  conde  mordomo-mór,  que  sempre  foram  da  parte  es- 
aquerda,  nem  o  senado  omittiu  em  tempo  algum  o  direito  d'esta 
«posse,  porque  sempre  a  conservou,  sem  perturbação  nem  alle- 
« ração  alguma,  como  o  testificarão  os  condes  de  Vai  de  Reis  e 
«de  Pontevel  e  o  mônteiro-mór,  presidentes  que  foram  do  senado, 
aos  quaes  pessoalmente  assistiram  n'estes  ai'tos,  e  consta  da  cer- 
«tidão  inclusa  do  escrivão  da  camará  ^  que  também  n'elles 
«assiste  em  corpo  de  tribunal,  de  como  o  marquez  de  Gouvêa, 
'i mordomo-mór,  sempre  foi  da  parle  esquerda  de  V.  Magestade 
«n'esta  procissão.  Em  cujos  termos  pareceu  ao  senado  dar  conta 
«a  V.  Magestade  do  referido,  para  que  V.  Magestade,  attendendo 
«ás  circumstancias  da  matéria,  ao  capitulo  do  regimento  que  não 
«padece  contradicção,  e  ao  merecimento  do  senado  que  repre- 
«senta  esta  cidade  que  com  tanto  zelo,  fidelidade  e  dispêndio 
«serviu  os  senhores  reis  d'este  reino  e  de  presente  a  V,  Mages- 


1  É  do  theor  seguinte  : 

«António  Rebello,  fidalgo  da  casa  d'el-rei,  nosso  senhor,  e  escrivão  da 
«camará  d'esta  cidade  de  Lisboa — Faço  saber  que  desde  o  tempo  que  sirvo 
«o  dito  oíKcio,  vi  que  na  pi-ocissào  do  Corpo  de  Deus  da  cidade,  em  que  vae 
«S.  Magestade  e  o  senado  da  camará,  foi  sempre  o  dito  senado  acompa- 
tnhando  a  dita  procissão  á  parte  direita  de  S.  Magestade,  e  á  esquerda  o 
«mordomo-mór,  que  então  era  o  marquez  de  Gouvêa  ;  e  sobre  a  forma  d'oste 
«acompanhamento  se  não  innovou  cousa  alguma  no  dito  tempo,  porque  sem- 
«pre  se  observou  a  que  fica  dechirada.  De  que  passei  a  presente,  por  mim 
«assignada,  em  fé  de  verdade  para  constar  do  referido.  Lisboa,  aos  30  de 
«maio  de  IGOO.  António  Rebello.» — Liv.^  xi  de  cons.  t  dec.  d'cl-rei  D.  Pedro  ir, 
fs.  805. 
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«tade,  seja  servido  mandar  declarar  ao  conde  nfiordomo-mór  que 
«o  logar  que  occupou  na  procissão  de  Corpus,  llie  não  pertence 
«em  razão  de  tocar  somente  ao  senado,  pelas  razões  referidas.» 

Resolução  regia  escripla  á  margem  * : 

('Ao  conde  mordomo-mór  mando  declarar  que  ao  senado  per- 
«tence  este  logar  da  minha  mão  direita,  na  procissão  de  Corpus 
«e  nas  mais  em  que  o  senado  concorrer  com  a  minha  pessoa,  e 
«não  ao  mordomo-mòr.» 

Deci-eto  tle  T  <le  junho  cio  lOOO  2 

«O  senado  da  camará  faça  entregar  ao  thesoureiro  da  casa  de 
«Ceuta  todos  os  estrepes  que  ficaram  do  lempo  da  guerra,  para 
«haver  de  se  remetterem  á  praça  de  Mazagão,  e,  com  conheci- 
« mento  em  forma  da  receita  do  dito  thesoureiro,  serão  levados 
«em  conta  á  pessoa  a  que  estiverem  carregados,  por  este  de- 
«crelo  somente,  sem  embargo  de  qualquer  ordem  em  contrario. »• 

Consulta,  da,  camai-a  a  el-i*ei  enx  O  cie  junlio 
de  1600  5 

«Senhor  —  E'  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  19  do 
«mez  passado,  que  se  veja  no  senado  da  camará  a  consulta  in- 
«clnsa,  do  conselho  da  fazenda,  sobre  pedirem  os  lavradores  do 
«Reguengo  de  Algés,  Belém  e  seus  dislrictos,  se  lhes  mande  en- 
«tregar  o  dinheiro  que  depositaram  procedido  das  condemnações 
«que  os  almotacés  lhes  fizeram,  e  que  mais  se  não  intromettam 
«nos  ditos  Reguengos,  por  serem  isentos  das  posturas  da  cama- 
«ra,  e  consulte  a  Y.  Magestade  o  que  parecer. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade  e  a  consulta  do  con- 
«selho  da  fazenda,  mandou  o  senado  que  o  syndico  da  cidade, 
«vendo  o  decreto  e  a  consulta,  respondesse  o  que  se  lhe  oíTere- 
« cesse,  o  qual  diz^,  em  sua  resposta,  que  V.  Magestade  fora  ser- 


^  Tem  a  data  de  7  d'agosto  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  VI  de  reg.  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  353  v. 

3  Ibid.,  fs.  352  V. 
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«vido  resolver,  por  seu  alvará  passado  em  27  de  janeiro  de 
«1G40,  se  cumprisse  uma  lei  passada  a  23  d'oulubro  de  1604, 
«em  que  totalmente  derogava  todos  e  qnaesquer  privilégios  e 
«isenções  que  por  leis,  sentenças,  ordenações,  ou  outra  qualquer 
«forma  fossem  concedidas  nos  casos  da  almotaçaria  e  posturas 
«da  camará,  a  quaesquer  pessoas  privilegiadas,  colleitores,  ia- 
«quisidores  do  Santo  OíIJcio,  cavalleiros  de  S.  João  de  Malta, 
«moedeiros  e  lavradores  de  suas  lezirias  ou  valladores  d'ellas,  e 
«a  outros  muitos  privilegiados  que  na  dita  lei  se  exprimiam,  para 
«que  lodos  os  ditos  privilegiados,  que  ora  ou  ao  diante  o  fossem, 
«seriam  obrigados  a  responder  nos  ditos  casos  perante  os  almo- 
«tacés  das  execuções,  e  se  não  guardassem  nenhumas  sentenças 
«ou  precatórios  de  seus  conservadores,  sem  embargo  de  quaes- 
«quer  regimentos,  leis  e  ordenações  que  houvesse  em  contra- 
«rio. 

«Esta  lei  e  este  alvará  resolvera  o  dito  senhor,  em  consulta 
«do  conselho  da  fazenda,  pelo  prejuízo  que  se  seguia  ao  rendi- 
amento  das  terças  do  reino,  que  pertenciam  ao  dito  senhor,  que 
«totalmente  seriam  fraudadas,  praticados  estes  privilégios,  como 
«se  mostra  da  decisão  d'elle,  que  toda  ia  copiada,  á  lettra,  por 
«Pegas,  no  tomo  5."  á  Ord.  liv.°  l.«,  tit."  66,  §  27,  a  fs.  2!4  v. 

«A  consulta  inclusa,  que  ora  fazia  o  conselho  da  fazenda  e 
«que  V.  Magestade  mandava  vêr  no  senado,  linha  manifesta  op- 
«posição  ao  alvará  referido,  pois  parecendo  então  ao  conselho  que 
«se  deviam  derogar  os  privilégios  incorporados  em  direito,  para 
«que  nos  casos  da  almotaçaria  respondessem  os  privilegiados 
«perante  os  almotacés,  agora  se  pedia  na  dita  consulta  que 
«os  almotacés  nem  o  senado  se  intromettessem  com  aquelles  pri- 
«vilegiados,  a  que  no  alvará  se  derogavam  n"este  caso  seus  privi- 
•ilegios,  e  como  os  almotacés  tinham  mostrado  a  jurisdicção  com 
«que  procederam,  fundada  na  dita  lei,  cessava  a  razão  da  con- 
«sulta  que  os  increpava  de  se  intrometterem  no  que  se  suppunha 
«lhes  não  tocava. 

«Considerando  o  senado  a  matéria  de  que  trata  a  consulta  do 
«conselho  da  fazenda,  sobre  os  lavradores  do  Reguengo  pretende- 
«rem  isentar-se  da  jurisdicção  da  almotaçaria,  e  a  resposta  do 
«syndico  da  cidade,  fundada  na  lei  e  alvará  allegados,  lhe  pa- 
«rece  o  mesmo  que  ao  syndico  da  cidade.» 
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fíesnltirão  regia  *  : 
«Como  parece.)' 

Consulta,  clti  camará,  a  el-i*ei  oin.  IO  cie  jiiulio 

de  K500  2 


«Senhor  —  Por  decreto  de  \9  do  mez  passado  foi  V.  Mages- 
«tade  servido  ordenar  que  o  senado  da  camará  passasse  as  or- 
«dens  necessárias  para  os  oíTiciaes  da  mesa  do  real  d'agna,  ou 
onovo  imposto,  despacliarem,  livres  de  direitos,  vinte  pipas  de 
«vinlio  que  vieram  para  as  naus  do  comboio  da  junta  do  com- 
«mercio,  e  ordem  que  todas  as  vezes  que  viessem  vinhos,  por 
«conta  e  risco  da  mesma  junta,  se  despacliassem,  sem  que  fosse 
«necessário  recorrer-se  ao  senado  n'aquellas  occasiões. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Mageslade,  logo,  em  seu  cum- 
cprimenlo  e  observância,  mandou  o  senado  ao  almoxarife  que 
«desse,  livre  de  todos  os  direitos  que  tocam,  assim  á  contribui- 
«ção  como  aos  reaes  d'agua,  ás  vinte  pipas  de  vinho  que  con- 
«tém  o  decreto;  e  cpmo  n'elle  se  não  declara  que  a  importância 
«dos  direitos  d"este  vinho  se  abata  no  computo  da  contribuição, 
«com  que  esta  cidade  e  seu  termo  serve  a  V.  Magestade,  pare- 
«ceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magesíade,  que  os  direitos 
«d'este  subsidio  têem  applicação  especial,  por  quantia  certa,  a 
íque  se  não  pôde  faltar,  para  o  eíTeito  para  que  foram  impostos, 
«e  por  esta  razão,  faltando  o  rendimento  por  este  e  outros  res- 
«peitos,  se  ha  de  necessariamente  faltar  em  parte  aos  pagamen- 
«tos  da  junta  dos  trez  estados;  com  este  fundamento  foi  V.  Ma- 
«geslade  servido,  por  decreto  de  28  d"agosto  de  1687,  ordenar 
«se  fizesse  abatimento  do  que  importou  o  vinho  que  pela  porta 
«de  S.'^  Martha  entrou  para  o  gasto  da  casa  do  embaixador  de 
«Castella,  e  por  resolução  de  25  de  janeiro  do  presente  anno, 
«em  consulta  do  senado,  mandou  V.  Magestade  que  o  vinho  que 
«a  companhia  do  commercio  das  praças  de  Cabo  Verde  e  Ca- 
«cheu  mandasse  para  provimento  d'ellas,  se  desse  livre  d'estes 
«direitos,  e  que,  havendo  sobejos  na  contribuição,  se  satisfaria 


i  Tem  a  data  de  18  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  3Õ4. 
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ocom  elles  o  que  importassem,  e,  quando  os  não  houvesse,  fa- 
«zendo  o  presente  a  V.  Magestade,  mandaria  satisfazer  á  contri- 
«biiição  a  sua  importância. 

«E  porque  se  considera  n'este  decreto  de  V.  Magestade  as 
«mesmas  razões  que  nos  allegados,  para  se  abaterem  os  direitos 
«das  vinte  pipas  de  vinho  das  naus  do  comboio  da  junta^  deve 
«V.  Magestade  servir-se,  por  declaração  do  decreto  referido,  or- 
«denar  que  se  faça  este  abatimento  no  que  respeita  ao  computo 
«da  contribuição,  na  mesma  forma  que  se  praticou  nas  occasiões 
«que  se  referem,  visto  o  prejuizo  que  se  segue  do  contrario  a 
«uma  tão  precisa  obrigação,  de  que  se  encarregou  este  povo 
«por  serviço  de  V.  Magestade;  e  que  o  mesmo  abatimento  se 
ttfaça  pelo  usual  dos  direitos  que  importar  o  mais  vinho  que, 
«por  via  da  junta,  se  fôr  despachar  na  mesa  dos  reaes  de  agua, 
«como  V.  Magestade  dispõe  no  dito  decreto,  para  que  se  faça 
«declaração  nos  livros  a  que  tocar.» 


Consiulta.  tia,  camava  a  el-i*ei  em  3  de  jvillío 
íle  leooi 


aSenhor  —  E'  V.  Magestade  servido,  por  decreto  do  primeiro 
«do  mez  presente,  que  se  veja  no  senado  da  camará  e  se  consulte 
«logo,  com  effeito,  com  o  seu  parecer,  a  petição  dos  capitães  dos 
«navios  dinamarquezes,  surtos  e  ancorados  n'este  rio  de  Lisboa, 
«e  por  carta  do  secretario  de  estado,  Mendo  de  Foyos  Pereira, 
«remettida  ao  presidente  do  senado,  D.  Francisco  de  Sousa,  de  3 
«do  dito  mez,  ordena  V.  Magestade  que  hoje,  infallivelmenle,  se 
«lhe  consulte  a  petição  referida,  na  qual  os  supplicantes  fazem 
«presente  a  V.  Magestade  que  elles  vieram  do  dito  reino  de  Di- 
«namarca  com  os  ditos  seus  navios  carregados  de  taboado,  para, 
«do  seu  procechdo,  os  carregar  de  sal,  como  com  effeito  fizeram, 
«para  voltarem  com  a  dita  carga  outra  vez  para  o  dito  reino  de 
«Dinamarca,  o  que  tendo  assim  posto  por  obra,  estando  prepara- 
«dos  para  partir  ha  mais  de  dez  dias,  querendo  cobrar  o  pro- 
«cedido  do  taboado,  para  pagarem  o  sal  com  que  carregaram  os 
«ditos  navios,  acharam  o  dito  procedido  embargado  por  mandado 


1  Lis'."  XI  de  cons.  e  dcc.  crd-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  282. 

IX  13 
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«do  deseml)ai:ga(]or  Francisco  da  Fonseca,  vereador  da  camará  e 
«pelouro,  a  requerimento  dos  corretores  do  numero,  com  funda- 
« mento  que  elles,  sup[)Hcantes,  venderam  o  taboado  sem  corre- 
fltores,  e  que  assim  não  só  deviam  elles,  sup[>licantes,  pagar  as 
«ditas  corretagens,  mas  que  tinham  incorrido  na  pena  da  decima 
«parte  do  valor  do  dito  taboado,  como  também  da  decima  parte 
«da  importância  da  carga,  a  saber:  o  sal  que  elles,  supplicanles, 
«levam;  de  que  resultou  estarem  elles,  supplicantes,  impedidos 
«para  fazerem  as  suas  viagens,  em  grande  damno  por  causa  das 
«demoras,   pois  os  navios  são  seis,   armados  para  defensão  da 
«guerra,  com  vinte  e  cinco  até  trinta  peças  de  arlillieria,  solda 
«dos  e  marinheiros  que  quotidianamente  fazem  grandes  gastos 
«assim   nos   mantimentos  como  nas  soldadas;  e  porque  elles 
«supplicante:-!,  são  estrangeiros,  inscientes  na  lingua  portugueza 
«os  quaes  occnpam  ao  cônsul  de  sua  nação  para  as  ditas  vendas 
«em  razão  d'este  lhes  entender  a  lingua  e  não  as  dos  corretores 
«por  estes  não  entenderem  a  elles,  supplicantes,  nem  elles,  sup 
uplicantes,  aos  ditos  corretores,  os  quaes  não  têem  nenhum  di 
«reito  de  pedir  a  elles*,  supplicantes,  corretagens,  nem  elles,  sup 
«plicanles,  lhes  pagaram  nunca  corretagens  algumas  em  tempo 
«de  dezeseis  annos  que  continuamente  navegam  para  este  reino, 
«porquanto  o  único  direito  que  os  ditos  corretores  têem,  é  uma 
oproVisão  do  sereníssimo  rei  D.  Manuel,  que  Santa  Gloria  haja,  e 
«esta  mesma  provisão  manda  que  tenham  os  corretores  do  mi- 
«mero  um  que  assista  aos  negócios  dos  estrangeiros,  ao  qual  re- 
«quisito  não  deram  os  ditos  corretores  até  aqui  nenhum  cumpri- 
«mento,  e  comtudo  instam  de  presente  contra  os  supplicantes  cora 
«tão  notório  rigor,  que,  por  causa  tão  ténue,  como  é  a  sua  cor- 
«retagem,  impedem  a  elles,  supplicantes,  a  sua  viagem  em  tão 
«grande  prejuízo  d'elles,  supplicantes,  que  recebem  em  um  só 
«dia  maior  perda,  em  razão  da  demora,  do  que  a  dita  correta- 
«gem  pôde  importar,  os  quaes,  ainda  que  queiram  dar  fiança  ao 
«julgado  e  sentenciado,  não  têem  cá  quem  os  queira  fiar,  nem 
otão  pouco  acham  quem  lhes  queira  dar  dinheiro  a  risco  sobre 
ffos  mesmos  navios,  para  satisfazerem  ao  menos  com  deposito, 
«por  causa  do  muito  risco  que  os  navios  correm  em  razão  das 
vi  guerras,  nos  quaes  termos  deve  V.  Magestade  mandar  que  o 
«tribunal  do  desembargo  do  paço,  como  tribunal  superior,  decida 
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«esta  pretensão  dos  ditos  corretores  logo  e  in  continenti,  à  vista 
«do  grande  prejuizo  que  elles,  supplicantes,  recebem  da  dita  de- 
«niora,  pois  os  corretores  não  podem  obrigar  aos  supplicantes 
«para  que  com  elles  façam  as  suas  vendas,  bavendo  eiilre  elles 
, «impedimento  nalural,  e  não  entenderem  uns  a  lingua  dos  ou- 
<tros:  pedem  a  V.  Mageslade  lhes  faça  mercê  mandar  que  o  Iri- 
«bunal  do  desembargo  do  paço,  como  superior,  decida  esta.  pre- 
«tensão  dos  ditos  corretores,  logo  e  in  continenti^  em  um  só  dia 
«possivel,  visto  serem  os  navios  seis  que,  com  grande  prejuizo, 
«estão  aguardando  a  dita  resohição,  e  se  não  poderem  partir  sem 
«estar  o  dito  embargo  levantado. 

«Sendo  vista  a  petição  dos  supplicantes,  se  fez  presente  do  que 
«ella  contém  ao  vereador  Francisco  da  Fonseca  (a  quem  se  fize- 
«ram  os  requerimentos  d'estas  partes,  por  serem  do  seu  pelou- 
«ro)  para  dar  informação  ao  senado  do  que  sobre  esta  matéria 
«havia  passado,  e  por  elle  foi  respondido  que,  havendo  os  sup- 
«plicanles  vendido  as  suas  madeiras  n'esla  cidade,  sem  assisten- 
«cia  de  corretor,  como  elles  confessavam,  lhe  fizeram  petição  os 
«corretores,  requerendo  que,  cm  mão  dos  compradores  d'ellas,  íi- 
«cassem  as  corretagens  e  a  decima  parte  da  importância  da  fazenda 
«vendida,  por  haverem  tudo  perdido  os  supplicantes,  na  forma  do 
«seu  regimento,  em  razão  de  commetterem  o  crime  que  resultara 
«d"esta  venda,  sem  intervenção  de  corretor,  para  o  que  fossem  no- 
«tificados  os  compradores,  e  com  eíTeito  o  foram  com  clausula  de 
«serem  ouvidos ;  tendo  noticia  d'esia  diligencia  os  vendedores  lhe 
«fizeram  petição,  para  que  os  corretores  fossem  notificados  que  de- 
«sistissem  do  requerimento,  aliás  protestavam  por  perdas  e  damnos 
«dos  seus  navios,  pois  não  cobravam  o  procedido  de  suas  vendas, 
«e  como  n'este  estado  se  achava  o  caso  referido,  sem  mais  outra  cir- 
«cumstancia  de  procedimento  de  juizo,  nenhum  embargo  nos  navios, 
«nas  pessoas,  nem  no  dinheiro  se  havia  feito,  e  só  se  achava  litigiosa 
«aquella  parte  de  dinheiro  das  corretagens  e  da  decima  parte  da  fa- 
«zenda  que  requerêramos  corretores,  na  forma  de  seu  regimento. 

«Considerando  o  senado,  com  especial  ponderação,  esta  mate- 
«ria,  6  vendo  os  papeis  inclusos  *,  em  que  expressamente,  pelas 


*  Os  papeis  juntos  á  consulta  e  que  se  encontram  no  liv."  xi  de  cons.  e  dee. 
d'el-rei  D.  Pedro  ii,  de  fs.  284  a  296,  coutêein  o  seguinte  : 


190  ELEMENTOS  PA  HA  A  HISTORIA 

«posturas  jiiiilas,  está  províJo  sufficientemenle  que  nenhum  es- 
«Ir.angeiro  possa  vender  nem  comprar  fazendas  algumas  sem  cor- 


Copia  autlietitica  da  cons.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  setembro  de  1686 
—  vid.  «E/emenfos»,  tom.  viir,  pag.  565. 

Publica-fórma  do  capitulo  vir  do  compromisso  dos  corretores  de  merca- 
dorias, assim  expresso  : 

Cap.o   9.0 

POSTURAS  DAS  MERCAnORIAS 

«Qualquer  estrangeiro,  assim  estante  como  aquelle  que  de  fora  parte  vier 
«para  levar  mercadorias,  que  as  não  haja  de  comprar  sem  corretor,  e,  se  as 
«comprar,  que  pague  a  corretagem  aos  corretores,  bem  assim  como  se  por 
«elles  fossem  feitas  as  ditas  mercadorias,  e  pague  mais  duzentos  reaes 
«sbrancos  por  cada  uma  tonelada,  pela  guisa  suso  dita. 

«Outrosim  nào  seja  nenhum  estrangeiro  estante  na  dita  cidade,  nem  ou- 
«tros  quaesquer  estrangeiros  que  de  fora  parte  a  ella  venham  tào  ousados» 
«que  comprem  nem  vendam  nenhumas  mercadorias  sem  corretor,  e  as  que 
«comprarem  ou  venderem  sem  corretor,  que  as  pei"cam,  e  se  as  forem  vêr 
«fora  da  dita  cidade  sem  corretor,  posto  que  as  não  comprem,  paguem  a  pena 
«dos  ditos  dez  mil  réis  por  cada  vez,  e  se  algumas  mercadorias  comprarem 
«com  o  dito  corretor  sejam  para  si,  e  nào  dêem  d'ellas  parte  a  nenhuna 
«outros  mercadores,  nem  Jh'as  possam  revender  segundo  é  conteúdo  nas  pos- 
«turas  antigas  da  dita  cidade,  e,  fazendo  alguns  o  contrario,  percam  as  ditas 
«mercadorias,  e  o  terço  d'ellas,  como  da  pena  dos  ditos  dez  mil  réis, haja 
«quem  os  accusar  e  demandar,  e  os  dois  terços  para  as  obras  da  dita  cidade.» ' 
Outra  publica-fórma  contendo  o  seguinte  : 

«Dizem  os  tratadores  de  mercadorias  e  fretadores  d'esta  cidade  que,  para 
«bem  de  sua  justiça,  lhes  é  necessário  a  copia  da  resolução  que  S.  Magea- 
«tade  foi  servido  tomar  no  requerimento  que  fez  o  cônsul  de  Dinamarca, 
«com  carta  de  seu  rei,  sobre  se  querer  isentar  de  fazer  negócios  de  compras 
«e  vendas  com  os  supplicantes  e  pagar-lhes  sua  corretagem,  e  juntamente 
«os  papeis  que  em  sua  resposta  juntaram  os  supplicantes  —  P.  a  V.  S.^  lhes 
«faça  mercê  mandar  se  lhes  passe  e  entregue  os  documentos  que  juntaram. 
«— E.  E.  M.c«5.,, 

nespncho 

«Passe  com  as  forças  da  consulta,  não  havendo  inconveniente,  e  no  que 
«toca  aos  documentos  que  juntaram,  se  lhes  dê  o  traslado  d'elles,  ficando  os 
«próprios  no  cartório.  Lisboa,  17  de  setembro  de  1687.  —  Com  oito  rubricas 
«dos  ministros  do  senado  da  camará.» 

Ccrtitliio 

«António  Eebello,  fidalgo  da  casa  de  S.  Magestade  e  escrivão  da  camará 
«d'esta  cidade  de  Lisboa,  etc.  Faço  saber  que  no  liv."  6.°  do  reg.'"  de  cons.  e 
«dec,  a  fs.  75  e  79,  estão  registradas  uma  carta  que  el-rei  de  Dinamarca  escre- 
«veu  a  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  que  foi  servido  remetter  ao  senado 
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«retor,  e  ainda  que  os  corretores  não  façam  as  corretagens,  se 
«lhes  paguem,  além  do  perdimento  das  taes  fazendas;  esta  lei  é 
«irrefragavel,  que  não  pôde  padecer  contradicção,  nem  foi  occulta 
«ao  cônsul  de  Dinamarca,  que  já  sobre  a  matéria  de  não  pode- 
orem  vender  os  seus  naturaes  dinamarquezes  as  suas  fazendas 
«sem  corretor,  houve  acérrima  controvérsia  entre  elle  e  os  cor- 
«retores,  que  pela  copia  da  consulta  inclusa  consta  expender-se 
«e  allegar-se  tudo  quanto  se  podia  allegar  para  verificação  d'este 
«negocio,  em  que  foi  ouvido  o  cônsul  Joaquim  de  Langes,  em 
«nome  de  seus  naturaes,  valendo-se  d'uma  carta  d'el  rei  de  Di- 
«namarca  para  V>  Magestade,  para,  com  este  meio,  poder  intro- 
«duzir  immunidade  nos  vassallos  d'aquelle  rei,  a  que  V.  Mages- 
«tade  não  deferiu,  como  se  vê  da  resolução  da  consulta  com  a  qual 
«foi  V.  Magestade  servido  conformar-se,  e  n'esta  forma  já  não  tem 
«logar,  nem  o  podia  ter,  com  nenhum  pretexto,  esterequerimen- 
flto;  e  porque  os  corretores  íizeram  a  petição  junta,  para  haverem 
avista  d'esta  dos  supplicantes,  e  allegarem,  por  sua  parte,  o  que 
«fosse  a  bem  de  sui  justiça,  se  lhes  não  deu  despacho  em  razão 
«de  o  não  permittir  a  brevidade  com  que  V.  Magestade  é  servido 
«ordenar  que  se  lhe  faça  logo  esta  consulta:  em  cujos  termos  pare- 
■oceu  ao  senado  o  mesmo  que  na  copia  da  consulta  inclusa,  com  que 
«V.  Magestade  foi  servido  conformar-se,  e  que,  vista  a  informação 
«do  vereador  do  pelouro  e  capitulo  do  regimento  dos  corretores 
«de  mercadorias,  devem  os  supplicantes  dar  fiança  segura  e  abo- 
«nada  ao  julgado  e  sentenciado,  e  seguirem  sua  viagem,  que  pelo 
«senado  se  lhes  não  impediu,  como  o  mesmo  vereador  declara.» 

Besolurão  regia  escripía  á  margem  : 

«Como  parece.  Lisboa,  5  de  julho  de  1690.» 


*da  camará,  e  uma  consulta  que  o  mesmo  senado  fez  ao  dito  sentior  em  13 
«de  setembro  de  1686  sobre  o  particular  da  mesma  carta,  e  o  traslado  da  carta 
«referida  diz  o  seguinte  : 

Carta 

Segue  a  transcripçào  integral  da  carta  que  deixamos  publicada  a  pag.  565, 

uot.  2,  do  tom.  VIII  dos  «Elementos». 

Consulta 

Conclue  a  publica-fórma  com  um  extracto  desenvolvido  da  referida  cons. 
da  camará  a  el  rei  em  13  de  setembro  de  1686. 
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OoiiNulia,  da  cai»iai-íi  n,  el-rei  em  T'  dejullio 
de  lOOO 1 


«Senhor  —  Por  resolução  de  5  do  presente  mez  foi  V.  Ma- 
«geslade  servido  conforniar-se  com  o  parecer  do  senado,  na  con- 
«sulla  que  fez  sobre  a  queixa  dos  capitães  dos  navios  de  Dina- 
«naarca  surtos  e  ancorados  no  rio  desta  cidade,  procedida  do 
«embargo  que  o  vereador  do  pelouro  da  almotaçaria  mandou 
«fazer,  na  mão  dos  compradores  das  suas  madeiras,  no  que  res- 
«peila  áquella  parte  somente  que  foi  sulíicieute  para  satisfação 
«das  corretagens  e  da  decima  parte  de  toda  a  importância  das 
«ditas  vendas,  em  pena  dos  ditos  capitães  as  haverem  feito  sem 
«corretor,  contra  a  disposição  das  posturas  e  regimento  dos  cor- 
«retores,  em  que  o  senado  foi  de  parecer  que,  dando  os  suppli- 
«cantes  fiança  segura  e  abonada  a  todo  o  julgado  e  sentencia- 
«do,  podiam  seguir  sua  viagem,  porque  o  senado  lh'a  não  im- 
«pedia. 

«Kstando  n'estes  termos  este  negocio  fizeram  os  capitães  di- 
«namarquezes  a  petição  inclusa  a  V.  Magestade  ^  em  que  fazem 
«presente  o  referido,  e  que,  para  a  fiança  da  segurança,  não  têem 
«outro  fiador  mais  que  o  seu  cônsul,  Joaquim  de  Langes;  e  por 
•ídecreto  de  G  do  dito  mez  é  V.  Magestade  servido  ordenar  que 
«o  senado  acceite  esta  fiança,  e,  quando  tenha  justa  causa  para 
«a  não  acceitar,  a  faça  logo  presente  a  V.  Magestade;  e  por 
«carta  do  secretario  de  estado,  de  7  do  presente  mez,  é  V. 
«Magestade  servido  que,  no  caso  que  se  não  acceite  a  fiança,  se 
«lhe  faça  logo  presente  esta  manhã  a  razão  que  para  isso  ha, 
«porque,  como  é  chegado  o  comboio  de  Hamburgo,  se  não  po- 
adem  deter  estes  navios  mais. 

«Sendo  vista  a  dita  petição,  decreto  de  V.  Magestade  e  carta 
«do  secretario  de  estado,  mandou  o  senado,  pelo  despacho  jun- 
«to,  que  o  escrivão  da  almotaçaria,  Jeronymo  Nunes,  notificasse 
«aos  corretores  para  declararem  se  tinham  duvida  á  acceilação 
«da  fiança  de  que  se  trata,  fazendo  termo  (que,  como  esta  coii- 


^  Liv.*"  XI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  280. 
2  Ibid.,  fs.  281. 
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«tenda  é  entre  partes,  não  pôde  o  senado  por  si  só  acceitar  a 
«fiança),  e,  conforme  a  resposta  dos  corretores,  que  constou  ju- 
«dicialmente  pela  certidão  do  dito  escrivão,  convém  que,  accei- 
«lando  António  da  Costa,  que  é  um  dos  corretores  que  corre 
(iconi  este  negocio,  a  dita  fiança,  não  tem  duvida  pela  sua  parte 
«a  que  seja  fiador  o  dito  cônsul,  para  o  que  fica  feito  termo  pelo 
«dito  António  da  Costa,  e  se  findar  este  negocio  perante  o  ve- 
«reador  do  pelouro  com  a  acceitação  da  dita  fiança,  e  u'e!la  não 
«pôde  já  haver  duvida.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 
«Está  bem.  Lisboa,  7  de  julho  de  1690.» 

T>eci-eto  de  «O  de  jiillio  de  1690  i 

«O  senado  da  camará  mandará  dar,  livres  de  todos  os  direi- 
«tos,  uma  pipa  de  vinho  que  veiu  para  casa  do  bispo  de  Ávila, 
«embaixador  de  Castella,  havendo  entendido  que  as  liberdades 
«dos  embaixadores  se  não  hão  de  abater  no  computo  da  contri- 
«buição,  porque  os  embaixadores  são  isentos  d'ella,  e,  quando  se 
«repartiu  o  computo  a  esta  cidade,  foi  a  respeito  das  pessoas 
«que  deviam  pagar.» 

Consmlta,  da.  oamava,  sv  el-vei  em  S4  de  jiillio 

de  1090  2 

«Senhor  —  Em  consulta  do  senado,  de  20  de  maio  do  pre- 
ssente anno,  sobre  a  queixa  que  a  V.  Mageslade  fez  do  excesso 
«que  o  dr.  Gaspar  dWlmeida  de  Andrade,  corregedor  do  cível 
«da  corte,  conimetteu  em  mandar  prender  o  meirinho  da  cida- 
«de,  por  haver  posto  no  jnizo  da  almotaçaria  acções  contra  uns 
«homens  que  excederam  as  posturas  da  cidade,  com  funda- 
«menlo  de  terem  conlra-mandados  seus,  e  bem  assim  de  man- 
«dar  soltar  ao  alcaide,  Luiz  Senão,  que  por  ordem  do  senado 
«foi  preso  pela  prisão  que  fez  ao  meirinho  da  cidade,  foi  V.  Ma- 


1  Liv."  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  45G. 
í  Ibid.,  fs.  370. 
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ageslade  servido  resolver,  i)or  resolução  de  27  de  junho  do 
«mesmo  anuo,  que:—  O  senado  excedeu  em  mandar  prender  o 
oalcaide,  e,  na  íóiina  da  minlia  resolução,  me  devia  dar  conta, 
«como  fará  em  semelhantes  casos;  e  ao  conde  regedor  mando 
«ordenar  se  solte  o  meirinho  da  cidade,  porquanto,  se  da  sua 
«parte  se  dava  alguma  cidpa,  eslava  castigado  com  os  dias  da 
«prisão;  e  quando  o  senado,  no  ponlo  principal,  queira  declara- 
«ção,  me  fará  presente  todos  os  seus  fundamentos,  para  que, 
«ouvido  o  corregedor  da  côite,  se  possa  tomar  resolução  n'esta 
«matéria. 

«Sendo  vista  a  resolução  de  V.  Magestade,  venerando  o  se- 
«nado  em  tudo  os  decretos  e  resoluções  de  V.  Magestade,  com 
a  a  submissão  e  reverencia  que  se  lhe  deve,  não  pôde  deixar  de 
«representar  a  V.  Magestade  as  razões  que  teve  para  mandar 
«prender  o  alcaide,  pelas  quaes  parece  se  mostra  não  haver 
«excedido  o  disposto  no  decreto  de  V.  Magestade,  de  13  de 
«julho  de  1079  *,  no  qual  ordena  V.  Magestade  que,  havendo 
«controvérsias  entre  os  triburiaes,  sobre  matérias  de  jurisdicção, 
«o  tribunal  que  se  achar  offendido  dê  conta  a  V.  Magestade,  para 
«resolver  o  que  fòr  mais  conveniente. 

«Quem  mandou  prender  o  meirinho  da  cidade  fui  o  corregedor 
«do  cível  da  corte,  por  ordem  sua  particular,  e  não  por  accordão 
«da  relação,  nos  quaes  lermos,  não  contendendo  o  senado  com 
«outro  tribunal  sobre  matéria  de  jurisdicção,  mas  com  um  ministro 
«que,  separado  do  corpo  da  relação,  mandou  prender  o  meiri- 
«nho  da  cidade,  em  caso  que  não  tinha  jurisdicção,  como  abaixo 
«se  mostrará,  lendo-a  o  senado,  in  solidum,  com  inhibição  a  to- 
ados os  juizes,  pelo  da  almolaçaria  ser  privativo,  mandando 
«prender  o  alcaide,  usando  da  sua  jurisdicção  e  em  defesa  d'el- 
«la,  parece,  tornando  a  fallar  com  a  devida  obediência,  que  não 
«excedeu  a  forma  do  decreto  de  V.  Magestade;  nem  ainda  no 
«caso  que  a  relação  tivesse  mandado  prender  o  meirinho  da 
«cidade,  o  que  não  houve,  podia  mandar  soltar  o  alcaide,  es- 
piando preso  por  ordem  do  senado,  por  lhe  obstar  o  disposto 
«no  decreto  de  V.  Magestade,  no  qual  se  ordena  expressamente 
«que  o  tribunal  que  se  achar  offendido,  dê  conta  a  V.  Magestade, 


1  «Elementos,»  tom.  viii,  pag.  3õ3. 
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«para  resolver  o  que  fôr  mais  conveniente,  com  que,  por  umas 
«6  outras  razões,  se  justifica  o  procedimento  do  senado  na  pri- 
«são  que  mandou  fazer,  e  se  manifesta  o  excesso  com  que  o 
«corregedor  do  cível  da  corte  se  houve  em  mandar  soltar  o  al- 
«caide;  e,  prostrado  o  senado  aos  reaes  pés  de  V.  Mageslade, 
«com  estas  razões  espera  que  V.  Mageslade  declare  não  haver 
«o  senado  excedido  na  prisão  que  mandou  fazer,  nem  contra- 
« vindo  a  forma  do  decreto,  e  que  V.  Magestade  mande  eslra- 
anhar  ao  corregedor  do  cível  da  corte  o  excesso  que  commetteu 
«em  mandar  soltar  o  alcaide,  devendo  recorrer  a  V.  Magestade 
«sobre  este  particular,  porque,  sendo  obrigado  a  fazel-o  assim  o 

•  «mesmo  tribunal  da  relação,  como  no  decreto  se  declara,  com 
«muito  maior  razão  o  devia  fazer  um  ministro  particular. 

«Quanto  á  segunda  parte  da  resolução,  em  que  V.  Magestade 

«manda   que  o  senado,  sobre  o  ponto  principal  da  jurisdicção, 

«faça  presente  todos  os  seus  fundamentos,  para  V.  Magestade  to- 

«mar  resolução  n'esta  matéria,  os  expõem  na  maneira  seguinte: 

«Que  tudo  o  que  toca  á.  almolaçaria  pertence  privativamente 

o  «ao  dito  juizo,  o  dispõe  assim  a  Ord.  do  Ueino,  liv.°  3.",  tii.° 
«5,  §  5>,  e  liv.°  2.",  tit."  i,  I  20,  sem  embargo  de  quaesquer 
«privilégios,  como  nas  mesmas  ordenações  se  acha  expressado, 
oe  com  especialidade  individuando  todos  os  privilegiados  com  in- 
«terpretação  e  declaração  da  Ord.,  liv."  3,  tit.°  5,  §  9,  a  lei  ex- 
«travagante  passada  e  publicada  n'esta  cidade  em  23  doutubro 
«de  lOOl,  que  traz  trasladada  Gabriel  Pereira  de  Castro  —  De 
(íManu  Regia,  2  p  ,  cap."  39,  n.  13,  a  qual  foi  confirmada  por 
aalvarà  de  27  de  janeiro  de  1640,  que  traz  copiada  Pegas  á  dita 
«Ord.,  hv."  1.°,  tit.°  6C,  §  5,  tom.  5,  fs.  214,  que  também  está 
«registrada  no  cartório  do  senado,  de  que  vae  a  copia,  com  que 
«fica  indubitável  a  jurisdicção  do  senado  nos  casos  da  almotaçaria, 
«com  inhibição,  por  estar  assim  estabelecido  por  leis  expressas, 
«e  que  os  corregedores  do  cível  da  corte  não  podem  conhecer  de 
«semelhantes  ujalerias. 

«Contra  o  referido  não  obsta  se  o  corregedor  do  cível  da  corte 
«allegar,  por  sua  parte,  a  mesma  Ord.  do  liv."  3,  lit.°  5,  §  9,  no 
«versículo:  —  Salvo  estando  nós  ou  a  casa  da  supplicação  n'esse 
«logar,  porque  então  poderão  tomar  d'isso  conhecimento  os  cor- 
« regedores  do  cível  da  corte  — ,  por  se  convencer  com  toda  a  evi- 
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«dencia  este  argumento,  porquanto  a  Ord.,  no  versículo  referido, 
«falia  quando  o  autor  ou  réo  são  das  pessoas  que  têem  privilegio 
«para  trazerem  seus  contendores  á  corte,  como  se  manifesta  do 
«mesmo  titulo  e  rubrica  da  Ord.  —  t)os  que  podem  trazer  seus 
«contendores  á  corte  por  razão  de  seus  privilégios—,  cujos  pri- 
«vilegiadus,  nos  casos  da  almotaçaria,  são  obrigados  a  responder 
«no  juizo  privativo  da  alínolaçaria,  sem  os  corregedores  do  cível 
«da  corte  poderem  avocar  as  ditas  causas  por  virtude  d'esta  Ord. 
«por  estar  n'esta  parte  revogada  pela  lei  extravagante,  nas  pala 
«vras  — ibi. :  Hei  por  bem  declarar,  como  por  e^ta  lei  declaro 
«que  todas  as  pessoas,  posto  que  privilegiadas  sejam,  nas  mate 
«ri;is  da  almotaçaria  são  obrigadas  a  responder  perante  o  almo 
«tacé  de  seu  foro,  e  que  a  Ord.  liv."  3,  lit.°  5,  §  9,  se  entende  e 
«compreliende  não  somente  os  privilegiados  declarados  no  mesmo 
«titulo,  mas  todos  os  outros  privilegiados,  ainda,  que  sejam  dos 
«desembargadores  de  minhas  relações  e  de  quaesqiier  outros  tri- 
«bunaes  — ;  e  mais  abaixo— ibi. :   Os  quaes  privilégios  todos 
«bei  por  bem  que  se  não  guardem  nem  tenham  logar  nas  mate- 
«rias  da  almotaçaria, -e  que,  sem  embargo  d'elles,  as  pessoas  que 
«os  têem  e  ao  diante  tiverem,  respondam  perante  os  almotacés 
«d'esta  cidade,  á-c.  —  ;  e,  finalmeote,  por  que  não  pudesse  haver 
«interpretação  contraria  n'este  caso,  remata  a  lei  com  estas  pala- 
«vras:  —  nas  matérias  da  almotaçaria  revogo  e  mando  que  nãa 
«sejam  de  effeilo  algum,  nem  tenham  força  nem  vigor  emquanto 
«forem  contra  a  tenção  e  declaração  doesta  lei,  havendo  respeito  ao 
«bom  governo  e  regimento  d'esta  cidade,  ác— Como  n'este  caso  ha 
«lei  expressa,  em  que  se  acha  decidido  este  ponto,  fica  sem  qiies- 
«tão  pertencer  ao  senado,  privativamente,  tomar  conhecimento  de 
«todas  as  matérias  tocantes  á  almotaçaria,  sem  n'ellas  se  poderem 
«intromelter  por  modo  algum  os  corregedores  do  cível  da  corte- 
«Quando  não  houvera  leis  tão  expressas  e  individuaes,  em  que 
«o  senado  tem  fundada  a  sua  jurisdicção  para  conhecer  nrivaliva- 
« mente  nos  casos  da  almotaçaria,  por  privilegio  especial  lhe  está 
«dada  esta  jurisdicção,  pelo  modo  referido,  pelo  senhor  rei  D.  Ma- 
«nuel,  por  carta  firmada  por  sua  real  mão,  passada  em  os  30  do 
«mez  d'agostode  1518  i,  confirmada  pelos  senhores  reis,  ante- 

'  Aliás  30  de  julho  de  1517  —  vid.  .Elementos»,  tom.  ii,  pag.  47,  n.«>3. 
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acessores  de  V.  Magestade,  da  qual  também  se  oíTerece  a  copia 
«para  melhor  averiguação  d'esla  verdade. 

«Mostra-se  por  esta  carta  que  os  casos  da  almolaçaria  perten- 
«cem  unicamente  e  in  solidum  ao  senado  e  seus  officiaes,  e  que 
«n'elles  não  lêem  jurisdicção  alguma  os  alinotacés-móres  e  cor- 
«regedores  do  cível  da  corte,  nem  n'elltís  podem  mandar  u'esta 
«cidade  e  seu  termo.  São  palavras  formaes  da  carta  —  ibi.  :  temos 
«por  bem  e  privilegiamos  a  dita  cidade,  e  queremos  e  nos  praz 
•que  o  nosso  almotacé-mór,  nem  os  almotacés-mores  que  pelos 
«tempos  forem  dos  reis  que  após  nós  vierem,  não  entendam,  nem 
«possam  entender  por  maneira  alguma  que  seja  nas  cousas  da 
«almolaçaria,  de  qualquer  sorte  e  qualidade  que  forem,  assim 
«dentro  da  cidade  como  no  termo  d^ella,  porque  de  todo  a  des- 
«obrigamos  e  privilegiamos  de  os  ditos  almotacés-móres  usarem 
«de  seus  oíTicios  n'ella  e  em  seus  termos,  e  queremos  e  nos 
«praz  que,  in  solidum,  os  ditos  vereadores  e  officiaes  da  camará 
«provejam  nos  casos  da  dita  almotaçaria — ;  e  mais  abaixo: — ou- 
(ttrosim,  porque  antigamente  a  almotaçaria-mór  de  nossa  corte  era 
«provida  pelo  nosso  corregedor  d'ella,  queremos  e  nos  praz  e 
«privilegiamos  a  dita  cidade  que  nunca  em  tempo  algum  por  nós, 
«nem  pelos  reis,  nossos  successores,' possa  ser  mandado  ao  nosso 
«corregedor  ou  corregedores  de  nossa  corte  que  na  dita  cidade  e 
«seus  lermos  provejam  nem  entendam  nas  cousas  da  almotaçaria, 
«porque  o  mesmo  privilegio  que  damos  á  dita  cidade,  ácòrca  do 
«dito  almotacé  mór,  queremos  que  se  entenda  nos  ditos  correge- 
a dores,  e  que,  in  solidum,  fique  á  cidade  o  provimento  da  dita 
«almotaçaria  e  cousas  d^slla— ;  e  acaba  a  carta,  dizendo:  —  Man- 
«damos  dar  á  dita  cidade,  de  todo  o  que  dito  é,  esta  carta  de 
«privilegio,  por  nós  assignada  e  sellada  do  nosso  sello,  a  qual 
«rogamos  e  encommendamos  e  mandamos  por  nossa  benção  aos 
«reis,  nossos  successores,  que  a[)ós  nós  vierem,  que  em  todos  os 
«tempos  inteiramente  lhe  cumpram  e  guardem  e  mandem  cunr 
«prir  e  guardar,  como  n'ella  é  conteúdo,  porque  assim  o  have- 
«mos  por  bem  da  cidade  e  muito  nosso  serviço,  e  ê  nossa  voa- 
«tade  e  mercê  que  se  faça. 

«Senhor,  tem  esta  carta  clausulas  tão  exuberantes,  (jue  de  ri- 
«gor  de  justiça  deve  V.  Magestade  mandar  que,  inviolavelmente, 
•  se  guarde  illesa  a  jurisdicção  do  senado  nos  casos  da  almolaça- 
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«ria,  principalmente  eslando-ilie  assim  concedida  por  leis  expres- 
«sas,  como  fica  mostrado;  e  assim  espera  o  senado  da  singular 
«justiça  de  V.  Magestade  e  da  real  grandeza,  com  que  costuma 
«engrandecei  o  e  auginental-o  com  honras  e  preeminências,  mande 
aV.  Rlagestade  declarar  que  só  ao  senado,  ín  snlidum,  e  privali- 
« vãmente,  com  inliibição  a  todos,  pertence  mandar  e  tomar  co- 
«nliecimento  em  todos  os  casos  da  almotaçaria,  sem  excepção  al- 
«guma,  e  que  os  corregedores  do  eivei  da  corte  n'elles  se  nTio  in- 
«tromettam  por  qualquer  modo  e  maneira  que  seja,  impondo-lhes 
c penas  para  que  assim  o  observem,  e  nunca  em  tempo  algum  se 
«torne  a  controverter  este  ponto  de  jurisdicção  e  se  evitem  as 
«desordens  que  do  contrario  nascem,  como  agora  se  experimen- 
«tou,  com  perturbação  do  bom  regimen  da  republica,  dos  iribu- 
«naes  e  ministros  d'ella,  que  V.  Mageslade,  como  rei  e  senhor, 
«deve  obviar. 

«Accrescenta  mais  o  senado  que  deve  V.  Magestade  ser  servido 
«ordenar  ao  corregedor  que  reponha  o  alcaide,  que  o  senado  ti- 
«nha  mandado  prender,  na  cadeia,  por  lhe  não  tocar  a  sua  queixa 
«e  só  ao  desembargo»  do  paço  por  aggravo.» 

Resolução  regia  * : 

«O  senado  mostre  como  o  caso  de  que  se  trata,  é  dos  que  per- 
«teiicem  á  almotaçaria,  e,  satisfeito,  tornará  a  subir  esta  consul- 
«ta  » 


1  <l'ag;-os"to  cie  1690  —  «Csir-tsi  <jue  o  senado  es- 
«ci"eveu.  a  Siia  Síiutidarte  sobre  a  l>eatifica- 
(ição  <la  pi-iiiceza  D.  Joauua,  íillia  <i*el-i*ei  X>. 
« Afiouso  V.  ^M 

«£am  existimationem  morum  integritate  vita3  sanctimonia,  re- 
«rum  supra  naturse  vires  gestarum  magnitudine  collegit  Serenis- 
«sima  Princeps  Domina  Joanna,  Domini  Alphonsi,  inter  Lusitano- 
«rnm  Heges,  hoc  nomine  quinti,  et  Reginae  Dominse  Elisabethse 
«filia,  ut  quae  ducenlis  ab  hinc  anuis  coli  coepit,  populorum  pie- 


1  Tem  a  data  de  3  d'abnl  de  1691. 

2  Liv."  VI  de  reg.  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  ia,  383. 
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«tate  in  dies  magis  crescente,  summam  etiam  num  habeat  vene- 
«ralionem,  nedum.  apud  sacras  averiensis  monaslerii  virgines, 
«sed  etiam  penes  universos  Íncolas  hnjus  regni,  cujus  prseterea 
«fines  ea  felicitate  praetergressa  est  illius  clarissimje  Principis 
«fama,  ut  qua  populorum  linguis,  qaa  vetustis  et  recentibus  his- 
«toriarum  monimentis  non  nisi  Princeps  Sancta  auJiat.  Quo  de 
'(Cultu,  hominum  memoria  antiquiore,  nec  non  de  excellentibus  et 
«singularibu.s  ejusdem  Principis  virtntibiis  acmiraculis,  Sacra  Ri- 
«tuum  Congregalio  jussit,  ex  Aposlolicarum  Leguin  príescripto, 
«publica  auctoritate  cognosci,  cujus  mandalis  cum  jam  fuerit  sa- 
utisfaclum,  Sanctitatem  Vestram,  eliam,  atque  etiam,  humili  et 
«supplici  prece  rogamus  ut  et  praedictum  cultum  ratum  atque  fir- 
«nuim  esse  decernere  velit,  et  insuper  concedat  ut  in  bis  regnis 
«missa  et  officio  Auctoritate  Apostólica  coli  possit  (ut  cseterse  quge 
■<in  Beatarum  numerum  sunt  relata))  regia  illa  virgo  qnae  cora- 
«muni  gentium  você  Princeps  Sancta  nominatur  * :  quod  magni 


1  A  pedido  d'el-rei  D.  Pedro  ii  e  de  todos  os  prelados  e  tribunaes  do 
reino  foi  a  princeza  D.  Joanna  beatificada  por  breve  de  4  d'abril  de  1693, 
do  papa  Innoeencio  xri,  que  approvou  solemnemente  os  cultos  que,  havia 
dois  séculos,  o  povo  portuguez  tributava  áquella  princeza,  e  concedeu  que 
no  reino  e  seus  dominios  se  pudesse  resar  d'ella  e  que  fossem  veneradas 
as  suas  imagens,  bem  como  invocada  a  sua  protecção  como  de  bemaven- 
turada. 

D.  Joanna,  filha  de  D.  Aífonso  v,  o  ultimo  rei  cavallciro,  e  de  D. 
Izabel  de  Lencastre,  nasceu  em  Lisboa  a  6  de  fevereiro  de  1452.  Jurada, 
ainda  no  berço,  herdeira  da  coroa,  foi  por  este  facto  a  primeira  que  em 
Portugal  teve  o  titulo  de  princeza.  Falleceu  no  mosteiro  de  Aveiro  na 
idade  de  38  annos,  em  12  de  maio  de  1490,  sendo  tal  a  fama  de  suas 
virtudes  e  a  veneração  que  adquiriu  pela  candidez  dos  seus  costumes  e 
actos  de  vida  christã,  attribuindo-se-lhe  ató  o  que  quer  que  fosse  de  sobre- 
natural na  magnanimidade  das  suhs  obras,  que  desde  logo,  quer  fallando, 
quer  escrevendo,  a  denominaram  sempre  «Princeza  Santa». 

Diz-se  que  D.  Joanna  morrera  envenenada  por  vingança  d'unia  senhora 
rica  e  poderosa,  mas  de  costumes  licenciosos,  que  lhe  guardara  rescnti- 
mcnto  em  consequência  da  princeza  a  ter  expulso  de  Aveiro,  indignada 
com  os  escândalos  do  que  a  dita  senhora  se  não  quizera  cohibir. 

Governou  a  princeza  D.  Joanna  o  reino  durante  a  ausência  de  seu  pae; 
mas  apenas  este  voltou  da  conquista  de  Arzilla,  a  princeza  que  desde  a 
infância  se  dedicara  constantemente  á  devoção  e  praticas  religiosas,  entre- 
gando-ee  com  fervor  a  todos  os  exercícios  da  perfeição  espiritiuil,  affir- 
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«interest  ad  decus  et  laiidem  Lusilani  í\egni,  maximi  vero  ad  sin- 
«giilare  ornamenlum  liujus  iilyssiponensis  urbis,  qiiam  Serenissi- 


mando-sc  até  que,  por  (le])aixo  das  galas  que  se  via  forçada  a  ostentar  na 
corte,  trazia  uma  grossa  camisa  de  estamenha  e  um  áspero  cilicio,  que 
tinha,  emíim,  a  mais  decidida  vocaçtio  para  a  vida  claustral,  encerrou-se 
no  convento  de  Odivellas,  passando  depois  para  o  mosteiro  de  Jesus  da 
Ordem  de  S.  Domingos  d*Aveiro,  onde  tomou  o  habito  d'e8te  santo. 

Rejeitou  todas  as  propostas  de  casamento,  renunciando  assim  ao  fausto 
e  grandezas  da  corte  imperial  da  Allemanha  e  das  reaes  de  França  e 
de  Inglaterra,  pois  a  pretenderam  casar  primeiramente  com  o  delphim  de 
França,  depois  com  Maximiliano,  filho  do  imperador  Frederico  e  da  infanta 
D.  Leonor  de  Portugal,  mais  tarde  com  Carlos  viu,  rei  de  França  e  por 
ultimo  com  Henrique  vii  de  Inglaterra. 

Todo  o  seu  desejo  era  entregar-se  á  vida  monástica,  não  chegando, 
porém,  a  professar  em  consequência  da  opposição  que  a  isso  fizeram  o 
rei,  os  grandes  do  reino  e  os  povos  pelos  seus  procuradores,  por  conside- 
rarem os  perigos  de  tal  resolução,  em  vista  da  falta  de  successor  á  coroa. 
Comtudo  a  princeza  só  desistiu  do  seu  intento  depois  de  se  haver  reunido 
uma  junta  de  theologos  e  declarado  que  ella,  em  consciência,  estava  obri- 
gada a  não  consummar  semelhante  acto. 

Viveu  D.  Joanna  cerca  de  dezoito  annos  no  mosteiro  das  religiosas 
d' Aveiro,  d'onde,  por  duas  vezes  que  n'esse  periodo  a  peste  assolou  aquella 
povoação,  se  retirou  temporariamente,  uma  vez  para  Aviz,  outra  para  o 
Porto,  fugindo  do  mortífero  flagello  que  victimou  muitas  pessoas. 

Por  sua  morte  foi  sepultada  no  mesmo  convento. 

D.  Pedro  ii  mandou-lhe  ali  erigir  um  magnifico  mausoléo,  para  onde, 
no  dia  2õ  d'outubro  de  1711,  foram  trasladados  os  restos  mortaes  da  prin- 
ceza. 

oEl-rei  D.  João  v,  nosso  senhor,  mandou  fazer  esta  trasladação  pelo 
«bispo  de  Coimbra,  D.  António  de  Vasconcellos,  o  qual  assistido  do  seu 
«cabido,  do  senado  da  camará,  do  provincial  e  de  mais  i-eligiosos  de  S. 
«Domingos  e  da  communidade  das  religiosas  do  mesmo  mosteiro,  abriu  o 
«cofre  das  relíquias  que  estava  no  coro,  e  depois  de  as  reconhecer  pelas 
«mesmas  que  examinara  e  attestára  o  bispo  de  Coimbra,  D.  João  de  Mello, 
«quando  deu  informação  d'ellas  á  Sé  Apostólica,  as  incensou  de  joelhos  o 
«bispo  conde  D.  António,  e  deu  a  cabeça  da  santa  a  beijar  a  todos  as  pea- 
«soas  que  se  achavam  presentes,  as  quaes,  formadas  em  procissão,  com 
«tochas  accesas,  cantando  as  religiosas  hymnos  e  psalmos,  e  pegando  no 
«caixão  as  primeiras  quatro  dignidades  do  cabido,  o  collocaram  em  um 
«rico  andor,  que  conduziram  para  o  coro  de  baixo,  onde  foram  vistas  e 
«veneradas  do  povo  as  santas  relíquias  em  um  solemnissimo  triduo,  com 
«que  se  festejou  a  princeza  santa.  No  terceiro  dia,  que  foi  o  em  que 
«estamos,  fez  o  bispo  conde  pontifical,  e  de  tarde,  em  uma  muito  vistosa 
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«ma  Princeps  claríssimo  ortu  suo  magnificentissime  illustravit,  et 
«qiiod  caput  est,  ex  lioc,  et  Cliristo  Domino,  et  ejus  vices  in  ter- 
ei ris  gerenli  magna  fiet  eximise  glorise  accessio. 

«Deus  Optimus  IMaximus  Sanctitatem  Vestram  diu  servet  in- 
«columem,  ad  summam  Gliristiani  orbis  felicitatem  et  amplissi- 
«mum  istius  Saucfae  Sedis  Apostolicse  lionorem,  ut  nos,  sacros 
«Vestroe  Sanclitaiis  pedes  osculantes,  et  maxime  optamus,  et  ora- 
«mus  vehementer.  Ulyssipone,  Kalendis  Sextil.  anno  Domini 
«MDCLXxxx. — Saiictilatis  Vestrae  —  Servi  Iiumillimi  et  obedienlis- 
«simi.» 

Consulta,  da  caiiiai'a,  a,  el-i-ei  eiiti  13  ^'agosíto 
de  lOOOi 

«Senhor  —  Foi  V.  Magestade  servido  ordenar,  por  carta  do 
«secretario  de  estado,  Mendo  de  Foyos  Pereira,  de  29  de  julho 
aproximo  passado,  que  o  presidente  U.  Francisco  de  Sousa  fizesse 
«presente  no  senado  o  papel  inckiso  dos  juizes  do  officio  dos 
«ourives  da  prata,  e  que,  vendo-se  o  que  n'elle  se  contem,  se 
«considerasse  se  dava  motivo  para  que  se  alterasse  ou  moderasse 
«o  regimento  que  se  fez  para  os  ensaiaiores. 

«Em  consulta  do  senado  de  26  de  maio  do  presente  anno  (que 
«ainda  não  está  respondid;i),  sobre  uma  petição  dos  mesmos  jui- 
«zes  d'este  officio,  se  fez  presente  a  V.  Magestade,  com  toda  a 
«miudeza,  pelas  razões  expendidas  na  consulta,  que  não  havia 
«razão  alguma  para  deixar  de  se  executar  inviolavelmente  o  regi- 
« mento  que  se  fez  para  os  ensaiadores  da  prata  e  ouro,  que  por 
«V.  Magestade  foi  approvado  e  confirmado,  e  que  não  havia  fun- 


«e  autorisada  procissão,  que  deu  volta  pela  villa,  foi  levado  o  caixão  das 
«relíquias  no  andor  pelos  abbades  de  S.  Bento  de  Coimbra  e  de  S.'"  Tlijrso, 
«benedictinos,  e  pelos  abbadea  de  S.  Bernardo  de  Coimbra  e  de  Ceiça, 
«cistercienses,  todos  revestidos  de  pontifical.  Recolhida  a  procissito  ao 
«mosteiro  se  collocou  o  caixão  no  coro  de  baixo,  no  sumptuoso  mausoléo 
«que  havemos  referido,  o  qual  está  cercado  de  alainpadas,  a  que  o  du- 
nqre  d' Aveiro,  D.  Gabriel  de  Lencastre,  consanguíneo  da  mesma  santa, 
«mandou  juntar  cinco  grandes  candieiros  de  prata,  de  que  fez  doação  ao 
«mosteiro  em  veneração  da  santa  priíiceza,  etc.»  (Anno  Histórico). 
*  Liv."  XI  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D,  Pedro  ii,  fa.  309. 
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«damento  para  que  se  alterasse  ou  moderasse,  e  assim  devia  V. 
«Magestade  iiaver  a  petição  por  escusada. 

«Vendo-se  agora  este  papel,  na  forma  que  V.  Magestade  manda, 
«e  coiisideramJo-se  o  que  n'elle  se  relata,  com  toda  a  altenção, 
«fica  indiibilavel  a  consideração  que  o  senado  fez  de  que  os  ouri- 
«ves  da  praia  procuravam,  por  todos  os  meios,  que  o  regimento 
«que  se  fez  para  os  ensaiadores  de  um  e  outro  officio,  se  não 
«pnzesse  em  praxe,  ou  ao  menos  se  espaçasse  a  sua  execução 
«por  tão  dilatado  tempo,  que  se  fossem  conservando  no  uso  em 
«que  estavam  de  obrarem  as  peças  de  prata  a  seu  arbitrio,  sem 
•(terem  os  dinheiros  e  grãos  declarados  pela  lei,  o  que  se  fará 
«indubitável  respondendo  a  todas  as  supplicas  que  apontam.  E, 
«para  se  fazer  com  maior  clareza,  se  adverte  que  o  regimento, 
«que  está  feito  para  os  ensaiadores  dos  officios  dos  ourives  do 
«ouro,  é  dislincto  e  separado  dos  regimentos  que  a  cada  um 
«id'estes  officios  foi  dado  nos  seus  princípios  e  pelo  tempo  adiante 
«se  foram  reformando  e  accrescentando,  os  quaes  regimentos,  por 
«este  que  está  feito  para  os  ensaiadores,  se  não  revogam  nem 
«alteram  em  cousa  alguma,  excepto  na  parte  que  respeita  aos 
«exames  e  ensaios  das  peças  que  os  officiaes  de  um  e  outro  offi- 
«cio  obrarem,  para  se  apurar,  com  toda  a  verdade,  se  umas  a 
«outras  lêem  os  quilates,  dinheiros  e  grãos  que  na  lei  que  V. 
«Magestade  foi  servido  estabelecer,  publicada  em  4  d'agosto  de 
«lb88  ^  se  contem,  por  ser  assim  conveniente  e  necessário  pelas 
«razões  que  a  V.  Magestade  foram  presentes  em  consulta  do  se- 
«nado,  de  6  de  setembro  de  1688,  com  a  qual  V.  Magestade  foi 
«servido  conformar-se  por  resolução  de  20  do  dito  mez  e  anno, 
«a  copia  da  qual  vae  junta  á  mesma  consulta  de  que  n'esta  se 
«faz  menção  ^. 

«Islo  supposto  como  verdade  infallivel,  se  responde  a  cada 
«uma  das  supplicas  propostas  pelos  juizes  d'este  officio. 

«É  a  primeira  que  apontam,  que  no  regimento  que  se  fez  para 
«os  ensaiadores,  se  deve  mandar,  debaixo  de  graves  penas,  que 
«os  ourives  da  prata  e  do  ouro  sejam  totalmente  distinctos  e  se- 
«parados,  de  maneira  que  nenhum  ourives  da  prata  possa  fundir 


1  Vid.  n'este  vo).,  pag.  70,  not.  2. 

2  Ibid.,  pag.  8G. 
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«e  lavrar  ouro,  e  do  mesmo  modo  os  ourives  do  ouro  não  possam 
«fundir  nem  lavrar  prata,  porque  assim  se  evitam  as  falsida- 
«des,  discórdias  e  emulações. 

«Responde-se  que  esta  matéria  não  pertence  ao  regimento  dos 
«ensaiadores,  mas  ao  regimento  dos  ditos  oíTicios,  e,  como  fica  mos- 
«trado,  não  está  alterado  nem  revogado  n"esta  parte,  no  qual  re- 
«gimento  se  proveu  superabundantemente  sobre  este  ponto,  com 
«tanta  miudeza  que  se  não  omittiu  a  menor  circumstancia  para 
•  a  separação  que  se  pede;  e  andaram  estes  officiaes  tão  cavillo- 
«sos,  para  vêr  se  com  este  requerimento  podiam  embaraçar  a 
«execução  do  regimento  dos  ensaiadores,  que,  juntando  com  o 
«papel  que   offereceram  a  V.  Magestade,  a  copia  do  seu  regi- 
« mento,  trasladado  em  publica  forma,  deixaram  de  trasladar  os 
«capitules  que  se  accrescentaram  ao  dito  regimento,  encaderna- 
«dos  no  mesmo  livro,  a  fs.  13,  d'onde  se  tirou  a  copia  referida, 
«de  que  se  reraelte  o  traslado  por  certidão,  com  que  se  convence 
«o  seu  dizer  e  se  manifesta  o  intento  e  animo  com  que  insistem 
«n'este  requerimento,  para,  por  meio  d'elle,  vêr  se  podem  lograr 
«o  fim  pretendido  de  lavrarem  a  prata  com  a  diminuição  no  valor, 
«que  tantas  vezes   se  tem  achado,  com  considerável  perda  dos 
«donos  d'ella ;  e  no  caso  que  não  estivera  provido  pelo  seu  regi- 
« mento,  como  está,  sobre  esta  sua  queixa,  deviam  recorrer  ao 
«senado,  com  as  suas  razões,  para  que,  achando  não  estar  bas- 
«lantemente  provido  no  regimento,  o  fizesse,  accrescentando  ca- 
«pitulo  sobre  este  particular,  por  ser  esta  matéria  muito  diversa 
«da  de  que  se  trata  no  regimento  que  se  fez  para  os  ensaiado- 
«res,  e  ser  totalmente  pertencente  ao  regimento  do  officio  de  ou- 
«rives  da  prata,  em  que  está  provido,  como  fica  mostrado. 

«A  segunda  snpplica  se  reduz  a  que  se  prohiba,  com  gravis- 
«simas  penas,  que  n'este  reino  não  possa  haver  ourives  da  prata 
«nem  do  ouro,  mais  que  n'esta  cidade,  na  d'Evora  e  do  Porto, 
«porque  só  n'estas  trez  pôde  haver  boa  observância  n'esle  novo 
«regimento  dos  ensaiadores,  e  corroboram  este  seu  dizer  com 
«umas  razões  tão  frívolas  e  sophisticas,  que  por  si  se  convencem 
«sem  ser  necessário  resposta;  mas  ainda  assim  se  responde  que 
«é  cousa  indigna  de  se  propor  a  V.  Magestade  que  no  seu  rei- 
«no,  que  consta  do  dos  Algarves  e  de  cinco  províncias,  nas 
«quaes  e  no  dito  reino  ha  muitas  cidades  e  villas  notáveis, 
XI  H 
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«muilo  populosas,  com  grandissimo  numero  de  ourives  da  prata 
06  ouro,  que  viuvem  e  se  sustentam  de  seus  oíTicios,  e  que  estes 
«se  extingam  por  este  modo  e  fiquem  sem  remédio  para  vive- 
«rem,  ou  mudem  suas  casas  e  famílias  para  as  cidades  aponta- 
«das,  que  certamente  lhes  não  será  possível,  por  muitas  razões 
«que  se  não  propõem  por  serem  palpáveis  e  se  não  fazer  este 
«papel  mais  dilatado,  e  que  os  moradores  d'aquellas  cidades  e 
«villas  fiquem  sem  a  conveniência  de  haver  n'ellas  oííiciaes  de 
«ourives  para  lhe  fazerem  as  suas  obras,  e  obrigados  da  neces- 
«sidade  as  mandem  fazer  a  partes  tão  distantes,  com  grande 
«dispêndio  da  sua  fazenda;  mas,  como  os  ourives  tèein  a  mira 
«em  se  conservarem  na  liberdade  em  que  estavam,  não  reparam 
«era  semelhante  absurdo  como  este. 

«A  terceira  supplica  consiste  em  quererem  que  V.  Magestade 
«mande  piohibir  absolutamente  que  a  nenhuma  das  feiras  deste 
«reino  vão  ourives  da  prata  ou  do  ouro,  e  que  n'ellas  se  não  possam 
a  vender  peças  algumas  d'esles  metaes,  ainda  que  sejam  marcadas. 

«Nenhuma  entidade  tem  este  petitório  com  o  que  está  dis- 
«posto  no  regimento  feito  para  os  ensaiadores,  porque  este  se 
«não  fez  para  outro  fim  mais  que  para  o  de  evitar  que  não 
«houvesse  falsidade  na  prata  que  os  ourives  lavrassem,  e  que 
otivesse  completamente  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos  que  na 
«lei  de  V.  Magestade  se  declara,  apurando-se  por  ensaio,  pri- 
«meiro  que  fossem  marcadas  pelo  ensaiador  que  o  senado  creou 
«para  este  intento,  na  íórma  da  resolução  de  V.  Magestade;  e 
«depois  das  peças  de  prata  estarem  por  elle  marcadas,  se  po- 
«dem  vender  livremente  em  qualquer  parte  ou  logar  que  seja, 
«porque  com  a  marca  levam  a  segurança  de  ser  a  prata  legi- 
«tima  e  verdadeira,  com  que  se  fica  evitando  todo  o  engano ;  e 
«ainda  no  caso  que  se  propuzeram  razões  tão  justificadas  para 
«se  fazer  a  prohibição  que  os  ourives  pedem,  não  era  motivo 
«para  se  alterar  por  este  respeito  o  regimento  dos  ensaiadores, 
apor  locar  este  ponto  ao  regimento  dos  ourives,  no  qual  se  acha 
«disposto  que  poderão  ir  às  feiras,  como  se  vê  do  traslado  dos 
«capítulos  que  se  accrescentaram  no  anno  de  1609,  com  que 
«deviam  recorrer  ao  senado,  como  fica  dito  na  primeira  resposta. 

«A  quarta  supplica  è  dizerem  que  os  juizes  do  officio  devera 
«ser  os  ensaiadores,  como  está  disposto  no  seu  regimento.. 
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«Como  esle  S8ja  o  total  empenho  dos  ourives  da  prata,  não  é 
«de  admirar  que  procurem,  com  tanta  instancia,  esta  concessão, 
«em  que  tanto  interessam  para  os  seus  particulares;  e  como  so- 
«bre  este  ponto,  que  é  o  principal,  se  tem  respondido  largamente 
«na  consulta,  de  que  n'esta  se  faz  menção,  se  não  torna  a  repetir 
«a  V.  Magestade,  por  estar  dito  tudo  o  que  basta  para  se  desva- 
«necer  este  requerimento. 

«A  quinta  supplica,  em  corrobnração  da  próxima,  porque  pre- 
«tendem  qne  os  juizes  do  oíBcio  sejam  os  que  lhes  dêem  as  bus- 
«cas  em  casa,  e,  por  ser  tão  claro  o  dolo  d'esla  sua  petição,  tra- 
«taram  de  o  cobrir,  dizendo  que  o  superintendente  da  moeda  po- 
«deria  dar  as  ditas  buscas  por  si,  ou  por  ministros  intidligentes, 
«duas  ou  trez  vezes  no  anno.  De  maneira,  senhor,  que  achou  V. 
«Magestade  que  os  almotacés  das  execuções  não  tinham  a  siippo- 
«sição  que  era  necessária  para  se  fiar  d'elles  darem  estas  buscas, 
«e  assim  ordenou  V.  Magestade  que  o  senado  as  mandasse  dar 
«pelos  juizes  do  crime,  e  querem  estt^s  homens,  sendo  partes  in- 
«teressadas  (pelas  razões  ponderadas  na  consulta),  serem  juizes 
«para  examinarem  e  marcarem  a  prata  e  darem  varejo  nas  casas 
«dos  ourives?  E  com  razões  tão  fora  de  razão  exclamam  contra 
«o  regimento,  que  todo  é  fundado  em  razão,  justiça  e  direito  1 

(í.\  sexta  supplica  é  que  os  juizes  do  oíTicio  inquiram  sobre  o 
«procedimento  dos  aprendizes  do  officio,  e  que  este  capitulo  se 
«accrescente  no  regimento  dos  ensaiadores. 

íE'  esta  supplica  ociosa  e  não  merece  resposta,  porque  no  re- 
«gimento  dos  ourives  está  provido  n'este  particular,  e  não  é  ma- 
«teria  esta  que  pertença,  por  via  alguma,  ao  regimento  dos  en- 
«saiadores;  e,  quando  houvesse  justa  causa  para  esta  pretensão, 
«deviam  recorrer  ao  senado,  aonde  privativamente  toca  accres- 
«cenlar  ou  diminuir  os  regimentos  dos  officios. 

X  A  sétima  supplica  vem  a  ser  que  se  não  admittam  n'este  reino 
«ourives  estrangeiros,  nem  da  prata  nem  do  ouro,  dando  por  ra- 
«zão,  para  que  assim  se  faça,  que,  por  serem  mais  subtis,  podam 
«furtar  e  confundir  as  marcas  de  andjos  os  officios. 

«Sobre  este  particular  está  provido  no  capitulo  12  do  regi- 
«mento  dos  ensaiadores,  com  gravíssimas  penas  contra  os  que 
«commellerem  semelhante  crime,  que  é  o  remédio  que  o  direito 
«commum  e  lei  do  reino  dá  n'estes  casos,  para  se  evitar  o  damno 
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«de  se  falsificarem  os  signaes  e  sellos,  de  que  ninguém  está  li- 
«vre  contra  a  malícia  humana;  e  pelo  mesmo  regimento  que  os 
«supplicatites  apresentam,  se  acham  admitlidos  os  ourives  estran- 
«geiros,  como  se  vê  dos  capítulos  5,  13  e  lo,  e,  sem  embargo 
«d'estas  razões  e  não  ser  esta  supplica  de  consideração  para  se 
«alterar  a  forma  do  regimento  dos  ensaiadores,  quando  a  V.  Ma- 
«gestade  pareça  conveniente  que  n'este  reino  não  haja  ourives  es- 
«trangeiros,  deve  V.  Magestade  mandar  estabelecer  lei  sobre  este 
«particular. 

«Finalmente,  pedem  que  a  condemnação  da  peça  perdida^ 
«quando  nas  buscas  se  achar  sem  marca,  ainda  que  esteja  con- 
«form^e  a  lei,  se  entenda  n'aquellas  peças  que  já  estiverem  feitas 
«e  acabadas  e  postas  no  aparador,  por  não  ficar  condemnado  o 
«oíTicial  que  não  pôde  levar  logo  as  suas  peças  a  marcar,  ou  por 
«se  lhe  não  dar  o  expediente  necessário. 

«O  capitulo  10  do  regimento  dos  ensaiadores,  onde  se  trata 
«d'este  ponto,'^não  impõe  pena  da  peça  perdida  que  se  acha  na 
aloja  ou  casa  do  ourives  sem  estar  marcada  pelo  ensaiador,  achan- 
«do-se  que  tem  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos  que  a  lei  ordena, 
«e  somente  lhe  põe  pena  de  dez  cruzados  por  não  observar  o 
«disposto  na  regimento,  porque  a  pena  da  peça  perdida  é  só  na. 
«caso  que  se  ache  com  falta  dos  dez  dinheiros  e  seis  grãos,  por 
«estar  em  tudo  o  regimento  ajustado  com  a  razão  e  justiça,  que 
«é  o  que  os  supplicantes  não  querem,  porque  só  pretendem  meios 
«para  falsificarem  a  prata,  razão  que  os  move  a  pedir  que  só  nas 
«peças,  que  estiverem  no  aparador,  se  execute  o  disposto  n'est& 
«capitulo,  ficando  no  seu  arbítrio  terem  fora  do  aparador  as  peças 
«que  quizerem,  acabadas,  sem  terem  os  dinheiros  e  grãos  decla- 
«rados,  eximindo-se  por  este  modo  da  pena  da  condemnação,  íi- 
,  «cando  com  a  porta  aberta  para  venderem  aquellas  peças  a  pes- 
«soas  qne,  sem  repararem  em  que  sejam  marcadas  e  approvadas,. 
«as  comprem ;  e  poderão  advertir  que  no  seu  regimento,  capitulo 
«21,  está  imposta  pena  ao  ourives  a  que  fór  achada  peça  alguma 
«acabada  de  todo  sem  ser  marcada,  ainda  que  não  esteja  no  apa- 
«rador.  Mas  como  hão  de  atinar  com  a  verdade  os  que  não  que- 
«rem  que  esta  se  apure  nas  suas  obras? 

«Pelo  que  está  dito  e  expendido  parece  ao  senado  que,  por  ne- 
«n!iuma  das  razões  apontadas  no  papel  dos  juízes  do  ofíicío  dos 
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«ourives  da  prata,  se  deve  alterar  nem  moderar  o  regimento  dos 
«eusaiadores,  e  que  V.  Magestade  deve  ser  servido  mandar  que 
«logo  se  dê  á  sua  devida  execução,  por  não  ser  justo  que  esteja 
«empatado  ha  um  anuo,  com  semelhantes  requerimentos  frívolos 
«e  incivís,  um  regimento  que  V.  Magestade  fui  servido  approvar 
«e  confirmar  pela  geral  acceitação  que  leve  nos  tribunaes  e  mais 
«ministros  por  que  V.  Magestade  se  serviu  mandal-o  vêr,  e  para 
«que,  outrosim,  se  evite  o  damno  que  os  vassallos  de  V.  Mages- 
itade  recebem  em  as  peças  de  prata  não  serem  examinadas  e 
«marcadas,  como  no  regimento  está  determinado,  havendo  V.  Ma- 
«gestade,  para  atalhar  este  damno,  acudido  com  o  remédio  da  lei 
«que  foi  servido  estabelecer  e  se  publicou  em  4  d'agosto  de 
«1688,  que  até  o  presente  n'esta  parte  não  tem  tido  execução, 
«pelos  requerimentos  e  embaraços  dos  supplicantes. 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«O  regimento  se  execute  como  parece  ao  senado.  Lisboa,  17 
«d'agosto  de  1690.» 

O  papel  que  os  juizes  do  officio  de  ourives  da  prata  fizeram 
chegar  ás  mãos  d"ei-rei,  sobre  que  versa  a  consulta  que  acaba- 
mos de  transcrever  e  a  que  ella  se  refere,  contem  o  seguinte  ' : 

«Senhor  —  Os  senhores  reis  d'este  reino  cuidaram  sempre 
«tanto  do  governo  politico  d'esta  cidade,  que  não  ha  cou^a,  por 
«pequena  que  seja,  em  que  se  não  ache  provido  o  mais  conve- 
«niente  á  boa  ordem  e  traio  civil  da  republica,  e  são  os  regi- 
-«mentos  e  posturas  do  senado  da  camará  tão  úteis  e  admiráveis, 
«que  os  estrangeiros  que  vêem  a  esta  corte  e  têem  d'ellas  ver- 
«dadeira  noticia,  ou  as  trasladam  ou  estudam  de  tal  sorte,  que 
«parece  que  são  os  porluguezes  os  que  têem  dado  leis  modernas 
«a  todas  as  cidades  da  Europa ;  mas  assim  como  os  enfermos  não 
«saram  com  as  receitas,  senão  com  as  bebidas,  assim  lambem  o 
«corpo  da  republica,  místico  e  politico,  é  impossível  que  se  livre 
«dos  achaques  mortaes  ou  trabalhosos,  se  a  boa  disposição  dos 
«remédios  se  achar  somente  escripta  e  não  executada,  e  por  isso» 


1  Liv."  XI  de  cous.  e  dcc.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fo.  318. 
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«em  gravíssimo  damno  do  bern  commurn,  vemos  hoje  muitas  leis 
«ou  mortas  ou  desmaiadas,  que,  se  tiveram  a  sua  devida  execu- 
«ção,  não  padecera  este  reino  tantos  contágios  que,  começando 
«em  dcs[)rezadas  faíscas,  vieram  a  levantar  grandes  incêndios, 
«como  se  viu  lia  tão  poucos  dias  na  confusão  da  prata  e  ouro, 
«que  se  foi  introduzindo  lentamente,  em  damno  irreparável  de 
«todos  os  vassallos. 

«No  anno  de  1572,  em  que  já  governava  o  senhor  rei  D.  Se- 
«bastião,  se  fez  uma  grande  jnnla  na  casa  da  camará  d'tísta  ci- 
«dade,  chamando-se  para  ella  muitas  pessoas  intelligentes  na  ad- 
«ministração  da  republica,  na  qnal  se  ordenou  que  se  reformas- 
«sem  todos  os  regimentos  que  já  tinham  os  oíTicios  mechanicos, 
«e  se  dessem  novamente  aos  que  se  achassem  sem  elles;  e,  fei- 
«tos  e  acceitados  pelo  commurn  os  ditos  regimentos,  se  manda- 
«ram  guardar  inviolavelmente,  debaixo  de  algumas  penas  pecu- 
«niarias,  que  ainda  que  hoje  pareçam  leves  pela  alteração  das 
«moedas,  eram  n'aquelle  tempo  rigorosas. 

«Entrou  n'este  mesmo  cuidado  e  reforma  o  antiquíssimo  regi- 
«mento  que  se  havia  ^ado  aos  artífices  da  prata,  exercício  que 
«bem  se  pudera  numerar  entre  as  artes  liberaes,  pela  soberania 
«da  sua  matéria  e  admiráveis  idéas  de  suas  obras,  respeitando  o 
«seu  ultimo  fim  principalmente  ao  serviço  de  Deus  no  culto  divi- 
«no,  £  ao  melhor  fausto  e  magestade  dos  príncipes  da  terra;  e 
«por  isso  estes  mesmos  officiaes  da  prata,  sem  a  desattenção  de 
«mechanicos,  antes  como  principaes  membros  do  corpo  da  cida- 
«de,  com  submissão  rendida  se  prostram  aos  reaes  pés  de  V.  Ma- 
«gfcStade,  para  serem  ouvidos  com  aítenção  e  despachados  cora 
«justiça. 

«Extincta,  ou,  para  melhor  dizer,  socegada  a  tempestade  poli- 
«lica  em  que  a  monarchia  portugueza  esteve  quasi  no  ultimo  nau- 
«fragio,  originado  da  maior  e  mais  publica  ousadia  que  commet- 
«leram  os  mais  torpes  delinquentes  no  cerceio  de  todas  as  moedas, 
«entrou  V.  Magestade,  com  a  sua  costumada  prudência,  não  somente 
«a  fazer  evitar  a  presente  maldade,  senão  também  em  prover  para 
«o  futuro  de  todos  os  remédios  convenientes,  para  que  nunca 
«mais  se  pudesse  commetter  tão  execrando  latrocínio,  pelo  que 
«mandou  V.  Magestade  aos  ministros  do  senado  da  camará  que 
«fizessem  guardar  o  regimento  impresso  e  incluso,  para  o  que  to- 
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«cava  á  fabrica  e  fundição  do  oíTicio  da  prata ;  e  porque  os  oíB- 
«ciaes  d'elle  não  fôrani  ouvidos,  como  sempre  se  costumou  em 
«semelhantes  resoluções,  parece  que,  por  falta  de  noticias,  se 
«acha  o  dito  regimento  em  umas  partes  diminuto,  e  em  outras 
«sem  a  egualdade  necessária  á  conservação  do  dito  oíTicio  e  boa 
«ordem  e  socego  dos  mesmos  officiaes  entre  si,  as  quaes  razões 
«todas  foi  V.  Magestade  servido  dar-Ihes  licença  para  que  se  lhe 
«fizessem  presentes  n'este  papel. 

«Mas  antes  de  dar  principio  á  conformação  ou  replica  d'este 
«novo  regimento,  se  propõe  a  V.  Magestade  que  não  é  novo 
«mais  que  no  nome,  porque  tudo  o  que  toca  á  substancia  do 
«negocio,  em  ordem  a  evitar  falsidades  e  descaminhos,  se  acha 
«disposto,  prevenido  e  ordenado  no  regimento  bem  antigo  d'este 
«officio,  no  qual  è  certo  que  faltaram  duas  cousas  essenciaes: 
«a  primeira  ser  impresso,  para  chegar  á  noticia  de  todos,  e  a 
«segunda  ser  executado  como  pedia  o  zelo  do  bem  commum,  e 
«por  isso  não  duvidam,  antes  pedem  os  ditos  officiaes  que  se 
«faça,  imprima  e  observe  in viola velmente,  e  ainda  com  penas 
«muito  maiores,  accrestentando-se,  poiém,  se  parecer  a  V.  Ma- 
«gestade,  e  emendando- se  nos  pontos  seguintes: 

1." 

«Que  se  deve  mandar  no  dito  regimento,  debaixo  de  graves 
«penas,  que  os  ourives  da  prata  e  do  ouro  sejam  totalmente 
«distinctos  e  separados  na  matéria,  assim  como  o  são  no  nome, 
«de  tal  modo  que  nenhum  ourives  da  prata  possa  lavrar  nem 
«fundir  ouro,  e  do  mesmo  modo  nenhum  ourives  do  ouro  possa 
«lavrar  nem  fundir  prata,  ainda  que  seja  para  fazer  a  mais  pe- 
«quena  peça  que  se  possa  imaginar,  porque  d'esta  sorte  se  fi- 
ncarão evitando  não  só  as  falsidades  que  pôde  haver,  sendo  es- 
«tes  officios  promiscuos,  mas  também  a  discórdia  e  emulação 
«que  se  experimenta  entre  uns  e  outros  officiaes,  que  d'esla  re- 
«solução  não  podem  ter  nenhuma  queixa,  por  ser  conforme  a 
«equidade  civil. 
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«Que,  por  ser  a  fabrica  da  prata  e  ouro  matéria  tão  relevante, 
«que  podem  ser  os  seus  descaminhos  total  desolação  de  uma 
«monarchia,  confundindo-se  e  esgotando-se  na  sua  fundição  as 
«moedas  do  reino,  que  é  o  sangue  e  vida  da  republica,  deve 
«V.  Alagestade  mandar,  com  gravíssimas  penas,  que  em  nenhum 
«logar,  villa  ou  cidade  d'este  reino  haja  nem  possa  haver  ourl- 
«ves  da  prata  nem  do  ouro,  exceptuando  somente  as  trez  cida- 
«des  principaes,  em  que  se  acha  casa  de  moeda,  a  saber:  Lis- 
«boa,  Évora  e  Porto,  porque  só  n'estas  pode  haver  boa  obser- 
«tvancia  n"esle  novo  regimento,  cuidado  e  exame  e  buscas,  por 
«terem  ofíiciaes  arruados,  entre  o  numero  dos  qiiaes  se  podem 
«achar  pessoas  sufficientes  para  ensaiadores,  de  cuja  discordm- 
«cia  se  pôde  appellar  para  os  ensaiadores  da  moeda,  como  V. 
«Magestade  dispõe,  o  que  nas  outras  partes  é  quasi  impossível. 

•■'■X  segunda  razão  d'esta  proposta  é  ficarem-se  livrando  com  isto 
«os  officiaes  das  terras  grandes  de  lhes  furtarem  as  suas  marcas  os 
«que  andam  errantes  e.espalhados  de  uma  viUa  para  outra,  homens 
«que  nem  lêem  nome  nem  cabedal,  e  que  talvez  se  valem  do  que 
«aprenderam  para  remediarem  vilmente  a  sua  pobreza,  em  des- 
acredito e  perigo  da  honra  e  fazenda  dos  que  os  ensinaram;  e  por- 
«quese  ha  de  dizer  a  V.  Magestade  que  esta  proposta  é  prejudicial 
«ás  terras  e  togares  que  hão  de  carecer  dos  ditos  officios,  se  res- 
«ponde  que,  para  matérias  muito  mais  importantes  ás  vidas  e  fa- 
«zendas,  se  vão  findar  as  causas  civis  e  criminaes  aos  senados 
«supremos,  com  muito  maior  despeza  do  que  é  mandar  comprar 
«quatro  colheres  e  duas  salvas,  que  é  o  mais  ordinário  nos  povos 
«pequenos,  porque,  quando  ha  necessidade  de  jóias  e  baixellas, 
, «ordinariamente  recorrem  os  seus  moradores  a  Lisboa;  e  ainda 
«que  o  prejuízo  fora  muito  maior,  sempre  havia  de  preceder  o  bem 
«commum  do  remo  em  negocio  de  tanta  importância  e  perigo. 

3.° 

«Que  deve  V.  Magestade  mandar  que,  debaixo  de  muito  maio- 
«res  penas,  era  nenhuma  feira,  nem  geral  nem  particular,  se 
apossa  vender  peça  alguma,  nem  de  ouro  nem  de  prata,  nem 
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«marcada  nem  por  marcar,  porque  estes  são  os  logares  d'onde 
«se  logram  as  maiores  maldades  tocantes  a  esta  matéria,  porque 
«qualquer  cigano  ou  official  malévolo  se  introduz  em  tratante  de 
«prata  e  ouro,  e  ficam  os  miseráveis  povos  enganados,  que  jun- 
«tani  com  grande  trabalho  para  aquelles  dias  o  cabedal  de  todo 
«um  anno;  e  como  isto  não  são  mantimentos  necessários  á  vida 
«humana,  melhor  é  que  se  provejam  de  mais  longe,  do  que  fi- 
«carem  com  peças  que  ordinariamente  não  valem  a  metade  do 
«que  custam. 

4." 

«Que  os  juizes  do  officio,  na  forma  do  regimento  antigo,  se- 
«jam  os  que  ensaiem  por  burilada  e  marquem  todas  as  peças, 
«como  é  obrigação  do  seu  officio,  sem  por  isso  levarem  cousa 
«alguma,  e  que  no  caso  em  que  haja  discordância  entre  o  oíB- 
«cial  da  peça  e  os  dois  juizes,  sobre  a  qualidade  da  prata,  se  vá 
«decidir  esta  questão  pelo  ensaiador  da  cidade,  que  V.  Mages- 
«tade  manda  crear  de  novo,  e  que,  não  concordando,  se  appeile 
«ultimamente  para  os  ensaiadores  da  casa  da  moeda,  a  quem 
«n'este  parlicular  estarão  sujeitos ;  e  no  que  toca  ás  peças  que 
«obrarem  os  juizes  do  officio,  sejam  examinadas  do  mesmo 
.«modo  pelos  dois  juizes  que  houverem  acabado  de  servir  o 
«anno  antecedente. 

5.° 

«Que,  para  se  evitarem  ódios  e  escândalos,  e  para  que  a 
«execução  do  principal  intento  d'este  negocio  seja  melíior  pro- 
«vída,  mande  V.  Magestade  declarar  que  as  buscas  ordinárias 
«das  lojas  sejam  feitas  pelos  juizes  do  ofiicio,  na  forma  do  regi- 
«meiíto  antigo,  com  tal  declaração  que  poderá  o  supei  intendente 
•ida  moeda  fazer  por  si,  ou  por  ministros  intelligentes,  as  ditas 
«buscas,  duas  ou  trez  vezes  no  anm),  nos  mezes  em  que  lhe 
«parecer  mais  conveniente,  sem  se  dar  parte  nem  aviso,  para 
«se  evitar  n'este  negocio  qualquer  suspeita. 
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6." 

«Que  se  accrescenle  no  novo  regimento  rjne  os  juizes  do  olfi- 
«cio  tenham  particular  cuidado  de  inquirir  o  procedimento  dos 
«olTiciaes  e  aprendizes,  e,  achando  que  algum  tem  ruim  inclina- 
«ção,  ou  commette  algum  descaminho  na  casa  onde  aprende,  o 
«faça  despedir  e  incapacite  para  o  exame,  porque  estes  e  seme- 
«Ihantes  [)odem  ser  mui  damiiosos  de  não  andarem  em  pessoas 
«de  boa  Índole  e  justificada  verdade ;  e  que  assim  mesmo  inqui- 
«ram  os  ditos  juizes  sobre  a  limpeza  da  sua  geração,  que,  não 
«achando  ser  a  que  sempre  se  costumou  acceitar,  os  poderão 
«fazer  despedir. 

«Que  n'este  reino  se  não  admittam  ourives  estrangeiros,  de 
flprata  nem  de  ouro,  ou  porque  talvez  vêem  expulsos  das  suas 
«terras  por  mal  procedidos,  ou,  por  serem  mais  subtis,  podem 
«furtar  e  confundir  as  marcas  de  ambos  os  officios ;  e,  no  caso 
•ique  a  V.  Magestade.lhe  pareça  admittil-os,  devem  estar  arrua- 
«dos  com  os  officiaes  portuguezes  e  debaixo  da  mesma  commu- 
«nidade  e  regimento,  sem  trabalharem  em  sobrado,  pelo  grande 
«perigo  que  ha  em  não  serem  publicas  e  em  lojas  as  fabricas 
«d'estes  metaes. 

8.° 

«Que  a  condemnação  da  peça  perdida,  quando  nas  buscas  se 
«achar  sem  marca,  ainda  que  esteja  conforme  a  lei,  se  entenda 
«n'aquellas  peças  que  já  estiverem  feitas  e  acabadas  e  postas  no 
«aparador,  porque  não  fique  condemnado  sem  culpa  o  official 
, «que,  ou  não  pôde  logo  levar  as  suas  peças  aos  juizes,  ou  estes 
«lhe  não  podem  dar  logo  o  expediente  necessário. 

«Têem  feito  presente  a  V.  Magestade  os  officiaes  da  prata  as 
«duvidas  que  lhes  occorreram  para  a  conveniência  e  obserVan- 
«cia  do  regimento  incluso,  offerecendo-se  com  promptissima  obe- 
«diencia  a  guardar  inviolavelmente  tudo  o  que  V.  Magestade  fôr 
«servido  mandar  dispor,  ainda  que  seja  em  seu  damno,  porque 
«o  seu  principal  intento  vem  a  ser  que  nos  ditos  officios  se  pro- 
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«ceda  com  suinma  inteireza  e  verdade,  a  qual  consiste  em  que, 
«qualquer  que  seja  o  dito  regimento,  se  faça  cumprir  e  guardar 
«pelos  ministros  de  V.  Magestade,  para  se  não  tornar  a  caliir  na 
«omissão  de  se  deixarem  de  pôr  ambas  as  marcas,  como  sem- 
apre  se  mandava  e  se  executava  no  regimento  antigo,  ha  menos 
«de  oitenta  annos,  porque  ainda  são  vivas  muitas  pessoas  que 
«conservam  esta  memoria,  e  por  falta  do  zelo  do  bem  commura 
«se  tornou  a  ficar  em  silencio,  dando-se  occasião  a  tantos  male- 
«ficios,  quantos  se  experiinentam,  não  só  n'esta  matéria,  mas 
«em  todas  as  dos  mais  officios  mechanicos,  que,  para  bom  go- 
«verno  d'esla  republica,  devi;iin  os  seus  regimentos  ser  impres- 
«sos,  para  que  viesse  á  noticia  de  todos  o  em  que  os  ditos  oíJQ- 
«ciaes  faltam  ao  que  devem,  não  só  para  que  o  commum  se  pu- 
« desse  aproveitar  do  beneficio  que  lhe  resulta  do  disposto  nos 
«ditos  regimentos,  senão  também  para  saberem  accusar  o  em 
«que  erram.  Do  que  tudo  resulta  que  o  danmo  que  se  experi- 
«menta  em  muitas  cousas  tocantes  ao  regimen  da  cidade,  não 
«necessita  tanto  de  novas  leis,  como  de  mais  zelozos  executores, 
«para  cuja  comprovação  acabaremos  este  papel,  guiados  pelo 
«amor  do  bem  commum,  com  um  exemplo  tão  claro  e  verda- 
«deiro,  que  ninguém  o  possa  impugnar. 

«Pareceu  conveniente  ao  governo  civil  que  houvesse  taxa  nos 
«mantimentos.  Deus  sabe  se  convém  ás  cidades  grandes ;  mas, 
«supponhamos  que  é  útil  a  Lisboa.  Ninguém  pôde  negar  que 
«essa  mesma  taxa  que  se  inventou  para  grande  beneficio,  se 
«converteu  no  maior  damno  do  povo,  porque  todos  aquelles  que 
«vendem  os  mantimentos,  descontam  em  maior  preço  a  quarenta 
«mil  pessoas  o  que  dão  mais  barato  a  pouco  mais  de  quarenta 
«que  comem  pela  taxa  ;  e  para  ser  jusia  esta  disposição,  ou 
.«este  beneficio,  havia  de  ser  para  todos,  ou  era  conveniente  que 
«não  fosse  para  nenhum.  Pela  unha  d'este  exemplo  lhe  fica  a  V. 
«Magestade  retratado  todo  o  corpo  do  leão ;  e  em  todo  o  parti- 
«cular  e  commum  esperamos  da  benevolência  e  justiça  de  V. 
«Magestade  que  mande  executar  e  dispor  o  que  for  mais  conve- 
«niente  ao  serviço  de  Deus  e  bem  de  seus  vassallos,  de  que  re- 
«sultará  certissimamente  o  mais  glorioso  fim  de  V.  Magestade*.» 


*  Junto  a  esta  petição  eucontrii-sc  uma  publica  f(jrma  do  regimento  dos 
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Oonsulta,  da,  camai^a,  u.  «I-fol  em  ^3  cl^ag^osto 


«Senhor  —  A  este  senado  fez  petição  Manuel  da  Silva,  dizendo 
«n'ella  que  Manuel  de  Alpoem  de  Sousa  renunciava  n'elle,  sup- 
«plicante,  o  oíTicio  de  corretor  de  mercadorias  d'esta  cidade,  de 
«que  fora  proprietário,  e  a  dita  renuncia  llie  fizera  por  virtude 
«da  concessão  de  V.  Magestade  em  consulta  d'este  senado,  e  que 
«ludo  constava  da  escriptura  de  renuncia  e  certidão  que  offere- 
ttcia :  pede  ao  senado  lhe  mande  passar  carta  da  propriedade  do 
«dito  officio,  na  forma  do  costumado. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  mandou  o  senado  que  se  desse  ao 
«vereador  do  pelouro  para  inquirir  sobre  a  hmpeza  do  sangue  e 
«quahdade  do  supplicante  e  de  seus  pães,  e,  fazendo-se  justifica- 
«ção  perante  o  vereador  Francisco  da  Fonseca,  em  forma  judicial, 
«por  numero  de  dezeseis  testemunhas,  d'ella  constou  que  os  pães 
«do  supplicante  eram  christâos  velhos,  sem  defeito  algum  repro- 
«vado  pela  lei,  porénji  constou  que  seu  pae,  Paschoal  da  Silva, 
«fora  cocheiro,  e  sua  mãe  medideira  do  Terreiro,  a  que  cha- 
«mam  Maria  Quaresma,  e  que  depois  seu  pae^fôra  mercador  de 
«trigo. 

«Considerando  o  senado  lodo  o  referido,  e  o  mais  que  consta 
«da  justificação,  lhe  pareceu  que,  supposto  os  pães  do  suppli- 
« cante  são  de  inferior  condição,  são  comtudo  christâos  velhos,  e 
«seus  filhos  se  trataram  sempre  com  limpeza,  e  seguindo  os 
«restudos  das  lettras,  em  que  se  occuparam,  não  tiveram  exerci- 
«cios  mechanicos.  O  supplicante  é  meio  irmão  de  um  bacharel 
«de  merecimento,  que  V.  Magestade  foi  servido  despachar,  pelo 
«desembargo  do  paço,  para  juiz  de  fora  de  Yilla  Nova  da  Cer- 
«veira,  logar  que  é  muito  maior  que  o  officio  de  corretor  de 
«mercadorias,  não  desmerece  o  supplicante  da  estimação  de  seu 
«irmão  para  se  admittir  a  este  officio,  para  o  qual  deve  V.  Ma- 


ourives  da  prata,  reformado  pelo  licenciado  Duarte  Nunes  de  Leão  e  appro- 
vado  pelo  seuado  da  camará  em  1572,  com  um  additamento  feito  no  anno 
de  1674. 

i  Liv.o  VI  de  reg."  de  cons   e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  390. 


DO  município  de  LISBOA  215 

ftgestade  servir-se  haver  por  bem  despachal-o  no  impedimento 
«da  mechanica. 

«Ao  vereador  Francisco  da  Fonseca  que,  em  razão  do  seu  pe- 
«louro,  lhe  tocou  votar  primeiro,  expendendo  a  matéria  d'este 
«requerimento,  de  mais  do  que  pareceu  ao  senado,  lhe  parece 
«que  a  petição  do  supplicante  só  podia  ter  logar  quando  V.  Ma- 
«gestade  fosse  servido  de  o  dispensar  na  incapacidade  de  ser 
«filho  de  cocheiro  e  de  medideira  do  Terreiro,  porque  o  oílicio 
«de  corretor  de  mercadorias  arroga  e  adquire  o  privilegio  de 
«cidadão  d'esta  cidade,  e  poder  o  senado  deferir  a  este  requeri- 
«mento,  porquanto,  para  V.  Magestade  lhe  fazer  mercê  da  dis- 
«pensa,  havia  os  fundamentos  seguintes : 

«Constar  por  dezeseis  testemuniias,  contestes  do  summario 
íjunto,  perguntadas  judicialmente,  sem  intervenção  do  supplí- 
«cante,  ser  nascido  de  legitimo  matrimonio ;  ser  christão  velho, 
«sem  raça  de  mouro  ou  mulato ;  ser  latino  e  philosopho ;  não 
«haver  servido  a  ninguém  em.  sua  vida,  tratado  á  lei  da  nobreza, 
«meio  irmão  de  um  julgador  de  V.  Magestade,  juiz  de  fora  de 
«Villa  Nova  da  Cerveira,  que  o  desembargo  do  paço  habdilou ; 
«ler  no  convento  de  Odivellas  duas  irmãs  inteiras  religiosas;  e 
«pretender  o  officio,  em  que  cabe  nobreza,  parece  se  lhe  não 
«deve  impedir,  como  diz  Plaiilo,  no  liv.°  2.°,  Rellwricors  Pul- 
«chrius  est  nobilem  virtnte  própria  fieri  quam  nasci.  xMórmente 
«quando  o  oíTicio  de  corretor  não  é  de  maior  esphera,  pois  ha 
«poucas  semanas  que,  sem  conlradicção  dos  mais  corretores, 
«entrou  na  serventia  de  um  dos  ditos  oíUcios  sujeito  que  foi  exa- 
«minado  do  ourives  do  ouro. 

«Ao  presidente,  D.  Francisco  de  Sousa,  e  aos  vereadores  João 
«Coelho  d'AImcida,  António  da  Costa  Novaes,  Sebastião  Rodri- 
«gues  de  Barms  e  Francisco  Ferreira  Bayão  parece  que  deve  V. 
«Magestade  ser  servido  não  dispensar  com  o  supplicante  no 
«impedimento  da  mechanica  para  entrar  na  propriedade  do  olli- 
«cio  de  corretor,  de  que  se  trata,  porque,  sendo  filho  d"uni 
«cocheiro,  que  n'esta  cidade  exercitou  esta  occupação  muitos 
«annos,  e  de  uma  medideira  do  Terreiro,  que  d'elle  fui  expulsa 
«por  culpas  que  commetteu,  de  que  ainda  não  eslá  livre,  ha- 
«vendo  a  avó  materna  do  supplicante  vendido  peixe  pelas  ruas 
«publicas  d'esta  cidade  e  na  Hibeira  d'ella,  como  tudo  abundan- 
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«temente  se  prova  pelo  snmmario  de  testemunhas  que  o  verea- 
ador  do  pelouro  perguntou,  ueiu  parece  justo  que,  faltando  ao 
«supplicante  a  qualidade  que  se  requer  para  ser  proprietário 
«d'tíste  officio,  que  é  o  da  nobreza,  como  se  acha  expresso  no 
«alvará,  regimento  e  carta  do  senhor  rei  D.  Manuel,  que  está 
«no  liv."  das  Confirmações,  pela  razão  de  serem  os  corretores 
«proprietários  cidadãos,  por  causa  dos  ditos  oííicios,  por  cujo 
«respeito  é  precisamente  necessário  haver  na  pessoa  que  entrar 
«na  propriedade  nobreza  herdada,  como  se  declara  nos  decretos 
«e  resoluções  do  senhor  rei  D.  João  o  4.",  de  gloriosa  memoria, 
«pae  de  V.  Magestade,  como  também  nos  que  V.  Mageslade  foi 
«servido  mandar  passar,  ordenando-se  em  uns  e  outros  que,  para 
«almotacés  das  execuções,  fossem  sempre  eleitas  pessoas  nobres, 
«de  qualidade  notória,  sobre  o  que  se  fizessem  exactas  diligen- 
«cias,  tirando-se  informações  por  ministros,  com  advertência  que 
«se  procederia  contra  os  que  votassem  em  pessoas  que  não  ti- 
«vessem  as  qualidades  referidas,  e  justamente  pelos  grandes 
«privilégios  que  são  concedidos  aos  cidadãos  pelos  senhores  reis, 
«predecessores  de  V..  Magestade,  moiivo  porque  muitas  vezes, 
«em  diversos  tempos,  foram  eleitos  pfra  esta  occupação  fidalgos 
«da  casa  de  V,  JMagestade,  que  com  effeito  exercitaram  o  cargo,  e. 
«se  se  dispensar  com  o  filho  de  um  cocheiro  que  foi  de  varias 
«pessoas,  e  de  uma  medideira,  para  ser  cidadão,  será  muito  dif- 
«ficultoso  que  homens  nobres  de  qualidade,  que  forem  eleitos 
«para  almotacés,  na  forma  das  ordens  de  V.  Magestade,  quei- 
«ram  acceilar  a  occupação,  por  não  vêrera  assentado  comsigo 
«nos  bancos  em  que  os  cidadãos  se  assentam  nos  actos  públicos, 
«em  que  acompanham  o  senado,  um  filho  de  um  cocheiro,  que 
«também  se  ha  de  assentar  no  senado  como  os  mais  cidadãos;  e 
«o  ser  seu  irmão  juiz  de  fora  o  não  capacita  para  ser  dispensado 
«n'esle  caso,  porque  poderá  o  irmão  ser  sujeito  de  tanla  suppo- 
«sição  nas  letlras,  que  fosse  conveniente  ao  serviço  de  V.  Ma- 
«gestade  servir-se  d"elle,  sem  embargo  de  ser  filho  de  pães  me- 
«chanicos,  como  muit;is  vezes  tem  succedido,  o  que  se  não  acha 
«nos  proprietários  dos  officios  de  corretor,  por  se  não  ler  dis- 
«pensado  com  nenhum  até  o  presente  para  este  effeito,  antes  o 
«contrario,  porque,  d;indo-se  conta  a  V.  Magestade  da  eleição  de 
«almotacés,  e  dos  que  íôram  eleitos  com  mais  vGtos^  entre  os 
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«quaes  era  nm  iManuel  de  Lemos,  foi  V.  Magestade  servido  man- 
«dar  qne  o  senado  desse  razão  por  que  fora  eleito  este  sujeito, 
afilho  de  Bartholomeu  de  Lemos,  que  foi  violeiro,  contra  os  de- 
«cretos  e  resoluções  de  que  n'este  voto  se  faz  menção,  e  respon- 
di dendo-se  que  além  do  dito  Manuel  de  Lemos  se  tratar  sempre 
«à  lei  da  nobreza,  servindo  de  escrivão  da  auditoria  da  alfan- 
«dega,  seu  pae  fora  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e,  na  forma  do 
«privilegio  concedido  pelo  senhor  rei  D.  Affonso  6."  aos  filhos 
«d'estes  homens,  não  lhes  era  necessário  dispensa  para  serem 
«admiitidos  a  lèr  no  desembargo  do  paço  e  serem  babeis  para 
«servirem  os  logares  de  lettras,  como  se  observa  sem  contro- 
«versia,  allegando-se  com  os  logares  de  lettras  de  maior  autori- 
«dade,  e,  sem  embargo  d'esta  resposta,  não  foi  V.  Magestade 
«servido  admittir  ao  dito  Manuel  de  Lemos  ao  logar  de  almo- 
«tacé,  e  se  elegeu  outro  sujeito  em  seu  logar.» 

Resolução  regia  ^  : 

«Ao  supplicanle  se  passe  logo  carta  do  seu  officio,  por  não 
«necessitar  de  dispensa,  na  forma  com  que  o  servem  os  outros 
«que  não  foram  dispensados.» 

Consulta  <la,  camai-a.  a  esl-i-ei  em  18  de  sett5iMil>i*o 

tle  1G00  2 

«Senhor  —  Pela  relação  inclusa  ^  se  mostra  como  desde  o  anuo 
«de  1687  até  o  presente  está  devendo  o  ecclesiastico,  á  fazenda 
«de  V.  Magestade,  8:298/5(344  réis,  procedidos  dos  direitos  do 
«vinho  que  vendeu  n'esta  cidade  e  seu  termo,  que  constam  dos 
«livros  da  arrecadação  do  usual,  e,  demais  d'este  computo,  o  que 
«do  tempo  do  contrato  de  Belchior  de  Meirelles  é  devedor,  de 
«que  se  não  cobrou  cousa  alguma. 

«Esta  divida  é  de  considerável  importância  e  carece  de  prom- 
«pta  diligencia  e  exacta  averiguação,  a  qual  foi  V.  Magestade 
«servido  encarregar  ao  dr.  António  dos  Santos  de  Oliveira  para 


'  Tem  a  data  de  14  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
■^  Liv."  XI  de  coiis.  e  dec.  d'el-rci  D.  Pedro  ii,  fs.  372. 
3  Ibid.,  fs.  373. 
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«tratar  de  concluir  o  litigio  que  corre  com  os  ecclesiasticos  no 
«juizo  da  nunciatura  sobre  o  pagamento  d'esles  direitos,  e,  co- 
«mo  anda  tão  retardado,  sem  haver  remédio  para  se  llie  dar 
«fitn,  e  a  divida  se  vae  pondo  em  estado,  com  a  dilação  dos 
«requerimentos,  que  será  diíTicultosa  a  cobrança,  por  se  irem 
«carregando  os  devedores  e  outros  que,  por  fallecidos,  ou  sem 
«bens  que  d'antes  possuiam  e  seus  fiadores,  não  será  fácil  ba- 
«ver  d'elles  com  segnrança  o  pagamento,  e  porque  o  sena- 
«do,  como  lâo  zeloso  do  serviço  de  V.  Magestade,  solicita  com 
«cuidado  se  trate  d"esta  arrecadação,  sem  as  demoras  que  pa- 
«dece,  para  que  em  nenhum  tempo  possa  parecer  que  da  sua 
«parte  houve  omissões,  lhe  pareceu  fazer  presente  a  V.  Ma- 
«gestade  esta  matéria,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  man- 
«dar  ordenar  ao  dr.  António  dos  Santos  de  Oliveira  se  appli- 
«que,  com  o  cuidado  possível  a  este  negocio  *,  pelo  prejuizo 


1  Eis  o  que  sobre  o  assumpto  expoz  o  dr.  António  dos  Santos  de  Oliveira 
n'uma  carta  que  dirigiu  ao  secretario  de  estado,  e  de  que  este  deu  coulie- 
cimento  ao  senado  da  câmara  : 

«Dou  conta  a  v.  mM,  como  me  ordena,  do  estado  das  causas  que  ha 
«sobre  o  usual  dos  vinhos,  que  duvidam  pagar  alguns  dos  clérigos  d'esta 
«cidade  e  seu  termo. 

«Concedeu  S.  Santidade  um  breve  para  que  os  ecclesiasticos  contribuis- 
«sem,  por  tempo  de  seis  annos,  que  teve  principio  no  de  1681,  e  outro  para 
«outros  seis  annos  que  teve  principio  no  de  1687. 

«Sobre  o  primeiro  houve  uma  demanda  com  Belchior  de  Meirelles  Frei- 
«re,  que  então  era  contratador  pelo  senado  da  camará,  a  qual  foi  muito 
«mal  encaminhada  e  muito  peior  defendida,  e  está  ainda  por  decidir  na 
«legacia. 

«A  execução  do  segundo  breve  é  que  se  me  encarregou  o  anno  passado, 
«e,  tratando  de  o  fazer,  achei  que  os  clérigos  o  queriam  confundir  com  o 
«primeiro  ;  tratei  de  requerer  a  separação  d'elle,  e  com  effeito  o  consegui 
«por  sentença  dada  pelo  auditor  da  legacia,  que  mandou  que,  sem  em- 
«bargo  da  demanda  que  pendia  sobre  o  primeiro,  executasse  o  vigário  geral 
od'este  arcebispado  o  segundo,  isto  depois  de  grandes  duvidas  que  os  cleri- 
«gos  moveram. 

«Tirei  esta  sentença  e  a  apresentei  ao  vigário  geral,  sobre  que  os  cleri- 
«gos  tornaram  a  vir  com  embargos,  sobre  que  estou  requerendo  que  não 
«sejam  ouvidos  senão  em  auto  apartado,  e  espero  conseguil-o  assim  bre- 
«vemente.  Este  é  o  estado  da  demanda  que  se  me  encarregou. 

*Da  outra  que  corria  com  Belchior  de  Meirelles,  se  me  mandou  dar 
«vista,  porém  eu  duvidei  responder  sem  nova  ordem,  porque,  como  este 
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«que  se  segue  a  estes  direitos,  procedido  da  retardação  da  con- 
«.  tenda.» 


«homem  tomou  sobre  si  esta  demanda  e  a  defendeu  mal,  se  agora,  por 
«parte  de  S.  Magestade,  se  lhe  acceitar,  poderá  ficar  com  direito  para  se 
«lhe  diminuir  no  seu  contrato  a  importância  d'ella,  o  que  talvez  d'outro 
«modo  não  conseguiria,  pois  não  chamou  a  tempo  o  procurador  da  fazenda 
«ou  syndico  da  camará  para  o  defender,  como  era  obrigado,  e,  pelo  menos, 
«não  devia  eu  tomar  sobre  mim  este  reparo. 

«D'isto  dei  conta  a  v.  m.cíi,  e,  procurando  a  resposta,  me  disse  v.  m.cô 
«que  tinha  mandado  a  minha  carta  ao  senado  da  camará,  de  que  ainda  não 
«tivera  resposta. 

«Este  é  o  estado  dos  negócios,  em  que  eu  me  applico  com  o  cuidado  de- 
«vido  á  qualidade  d'elles  e  confiança  que  S.  Magestade,  que  Deus  guarde, 
«fez  de  mim  ;  porém  será  necessário  saber  do  senado  da  camará  esta  res- 
«posta  para  se  desembaraçar  o  negocio  de  Belchior  de  Meirelles.  Deus 
«guarde  a  v.  m.c«  Casa,  25  de  setembro  de  1690.  António  dos  Santos  de 
«Oliveira. —  Mendo  de  Foyos  Pereira.»  — Liv.°  vi  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do 
sr.  rei  D.  Pedro  u-,  fs.  403. 

O  senado  da  camará  não  julgou  rasoavel  que  o  dr.  António  dos  San- 
tos d'01iveira  se  encarregasse  somente  d'uma  das  causas,  e  foi  de  pa- 
recer que,  por  oi"dem  d'el-rei,  elle  tratasse  também  da  outra,  isto  é,  da 
que  corria  na  legacia  com  Belchior  de  Meirelles.  Assim  o  fez  sentir  o 
presidente  do  mesmo  senado,  D.  Francisco  de  Sousa,  em  carta  dirigida  ao 
secretario  de  estado,  em  28  do  dito  mez  de  setembro  de  1690,  onde,  entre 
outras  considerações  sobre  este  particular,  se  expressa  pela  seguinte  for- 
ma : 

«E  supposto  ache  (refere-se  ao  dr.  António  dos  Santos  d'01iveira)  que 
«a  causa  foi  mal  encaminhada  e  peior  defendida  por  parte  de  Belchior  do 
«Meirelles,  pode  agora,  na  vista  que  se  lhe  tem  mandado  dar,  acudir  a 
«este  damno  com  os  remédios  de  direito,  que  a  restituição  ia  integrum  para 
«tudo  dá  logar,  porque  S.  Magestade,  na  forma  do  contrato,  6  obrigado  a 
«fazer  bom  ao  contratador  o  pagamento  da  contribuição  dos  ecclesiastieos, 
«removendo  todos  os  impedimentos  para  que  o  breve  se  execute  infallivel- 
«mente,  pois,  conforme  a  direito,  quem  arrenda  é  obrigado  a  pôr  corrente  e 
«livre  a  cobrança  da  cousa  arrendada,  e  por  este  respeito  foi  S.  Mages- 
«tade  servido  resolver,  conformando-se  com  a  consulta  que  o  senado  fez 
«em  9  de  julho  do  presente  anno,  sobre  uma  petição  de  Belchior  de  Mei- 
«relles,  que  se  suspendesse  na  execução  que  se  lhe  estava  fazendo  no 
«que  respeitava  ás  dividas  doa  ecclesiastieos,  emquanto  se  não  deter- 
«minasse  finalmente  a  demanda  que  sobre  este  particular  corria  perante 
«o  núncio. 

«Nem  Belchior  de  Meirelles  se  obrigou  e  tomou  sobre  si  pôr  o  breve 
IX  15 
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licsolução  regia  escripta  á  margem  : 

aÂssiiii  o  mando  ordenar.  Lisboa,  19  de  setembro  de  1090. i 

OouMulta,  tln.  cai>ia.i-a.  ft  el-i-ei  em  ââ  cie  setembro 

de  lOOO  1 

nSenlior—  Para  se  fazer  a  obra  de  se  alargar  a  rua  dos  Ou- 
«rives  do  Ouro  fez  o  senado  presente  a  V.  Mageslade,  em  con- 
«sulta  de  27  de  junho  de  1087  2,  as  razões  que  havia  para 
«Y.  Mageslade  ser  servido  dar  jurisdicção  ao  senado  para  poder 
«obrigar  aos  donos  das  propriedades  de  casas,  sitas  na  dita  rua, 
«que  fossem  necessárias  para  a  obra,  para  que  as  vendessem 
«pelo  seu  justo  valor,  fazendo-se  as  avaliações  por  louvados  no- 
'< meados  por  uma  e  outra  parte,  e  que  as  casas,  em  que  bou- 
avesse  vinculo  de  morgado  ou  capella,  se  puzesse  o  dinlieiro  da 
a  sua  importância  em  deposito,  no  juizo  a  que  tocasse,  para  se 
«empregar  em  bens  de  raiz,  com  o  mesmo  vinculo  da  institui- 
«ção,  e  as  que  fossem  foreiras  se  subrogassem  em  seu  logar 
«outros  foros,  da  mesma  ou  semelhante  qualidade  e  natureza, 
«dos  que  a  cidade  possue,  com  a  qual  consulta  foi  V.  Magestade 


«corrente,  obrigando-se  ás  demandas  que  sobre  esta  matéria  se  movessem 
«para"  ficar  com  a  obrigação  de  pagar  o  que  tocasse  aos  ecclesiasticos 
«quando  ficasse  vencido,  e  a  demanda  em  que  entrou  resultou  dos  precato- 
«rios  que  tirou  do  almoxarife  para  o  vigário  geral  mandar  executar  os 
«clérigos  devedores,  na  forma  do  mesmo  breve,  que  pediram  vista,  im- 
«pugnando  a  execução  do  breve,  e  não  que  o  contratador  lhe  pedia  direitos 
«que  lhe  haviam  pago,  nem  direitos  de  vinhos  que  não  tivessem  vendido  ; 
«e  d'esta  demanda,  supposto  a  seguisse  e  defendesse,  lhe  não  resulta  pre- 
« juizo  para  deixar  de  se  lhe  satisfazer  á  forma  do  contrato,  antes  utilidade 
«por  haver  feito  tudo  quanto  lhe  foi  possivel  para  pôr  em  arrecadação 
«aquelles  direitos  que  se  lhe  arrendaram.»  — Liv.°  vi  de  reg.*  de  cons.  e  dec. 
do  sr.  rei  D.  Pedro  n   fs.  404. 

Belchior  de  Meirelles  Freire  tinha  contratado  o  direito  da  nova  contri- 
buição do  vinho  6  carne  dos  annos  de  1684  a  1686,  mas,  devido  natural- 
mente a  não  lhe  haverem  guardado  as  condições  do  contrato,  deixou  de 
pagar  o  preço  a  que  se  obrigara.  Deu  isto  causa  a  promover-se-lhe  uma 
execução  nos  bens,  e  a  uma  demanda  que  durou  por  largos  annos. 

^  Liv.»  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  400  v. 

2  Vid.  n'este  vol.,  pag.  11. 
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«servido  conformar-se  por  resolução  de  J7  de  setembro  do  mes- 
«nio  anno  de  1687,  com  declaração  que,  as  que  fossem  de  mor- 
«gado  ou  capella,  se  lhes  daria  primeiro  em  snbrogação  um 
^<jaro  equivalente,  ou  outra  fazenda  livre,  de  egual  satisfação, 
«para  ficar  com  o  mesmo  vinculo. 

«Procurando  o  senado  mostrar  a  sua  obediência  na  execução 
«das  ordens  de  V.  Magestade  e  o  seu  zelo  no  que  respeita  ao 
«bem  publico,  tratou  de  empregar  o  dinheiro  que  resultou  das 
«vendas  que  se  tèem  feito  de  alguns  oíTicios,  em  compra  de  al- 
«gumas  das  casas  das  muitas  de  que  se  necessita  para  a  obra 
(j referida,  para  se  ir  dando  principio  a  ella,  o  que  se  não  pôde 
«executar  até  o  presente,  por  causa  de  alguns  dos  donos  das 
«ditas  casas,  depois  das  avaliações  feitas  e  ajustadas,  com  em- 
'<(bargos  "e  aggravos  que  interpuzeram  para  o  desembargo  do 
«paço,  tèem  empatado  derribarem-se  as  casas,  principiando-se  a 
«obra ;  e  porque  as  que  são  em  utilidade  publica,  se  não  po- 
«dem  impedir  com  semelhantes  requerimentos,  depois  da  avalia- 
ução  feita  por  louvados,  na  forma  da  lei,  do  justo  valor  se  satis- 
«faz  ao  que  o  direito  dispõe  n'este  caso,  para  se  não  poder  im- 
«pedu^  derribarem-se  as  casas  e  fazer-se  a  obra  publica,  e  n'esta 
«mesma  forma  se  procede  em  todas  as  cortes  da  Europa,  por 
«ser  este  procedimento  muito  conforme  a  direito,  e  n'esta  ma- 
«neira  se  procedeu  quando  se  fez  a  rua  Nova  de  Almada  e  a 
«dos  Ourives  da  Prata,  porque  d*outro  modo  se  seguiria  empa- 
«tarem-se  as  obras  publicas  e  continuarem-se  os  damnos  que 
«resultariam  de  se  não  fazerem,  como  se  considera  n'esta,  pelo 
«que  a  experiência  tem  mostrado  :  o  que  tudo  considerado,  pa- 
«receu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido,  para 
«que  V.  Magestade  se  sirva  declarar  que,  feitas  as  avaliações 
«das  propriedades,  na  forma  que  fica  dito,  o  senado  as  possa 
«logo  tomar  e  mandar  derribar,  pondo  primeiro  no  deposito  o 
«dmheiro  em  que  forem  avaliadas,  quando  as  parles  o  não  quei- 
«ram  receber,  e,  quando  lhes  pareça  lerem  alguma  cousa  que 
«requerer  sobre  este  particular,  o  façam  pelos  meios  oídinarios, 
«sem  prejuízo  da  execução  ;  e  que  do  mesmo  modo  se  proceda 
«nas  casas  foreiras  e  nas  que  tiverem  vinculo,  subrogando-se 
«em  seu  logar  primeiro  o  juro  equivalente  á  sua  estimação,  ou 
«propriedade  livre  do  mesmo  valor,  na  forma  da  resolução  de 
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«V.  Mageslade,  porque,  de  se  proceder  n'esla  forma,  se  não  en- 
«conlra  a  disposição  de  direito  no  caso  presente,  nem  se  tira  ás 
«parles  o  remédio  ordinário  sobre  a  disputa  da  taxação,  pois,  no 
«-rigor  de  direito  e  conforme  as  resoluções  de  V.  Mageslade,  são 
«obrigados  a  venderem  as  propriedades  para  as  obras  publicas, 
«pelo  seu  justo  valor.» 

Resolução  regia  * : 
«Gomo  parece. B 

Assento  Ue  vei-eação  cie  6  dfoutiibro 
de  leoO  2 

«Assentou-se  em  mesa  pelo  presidente  e  ministros,  abaixo  as- 
usignados,  que  de  hoje  em  diante  será  obrigado  o  vedor  das 
«obras  da  cidade,  assim  o  que  actualmente  serve  como  os  que 
«lhe  succederem,  ou  sejam  proprietários  ou  serventuários,  a  pe- 
«dir  as  licenças  ás  pessoas,  em  cujas  propriedades  se  fizerem 
"  obras,  ou  se  ediíicauem  casas,  ou  muros,  n'esla  cidade  e  seu 
« termo,  para  vêr  se  lêem  as  taes  licenças,  ou  se  por  ellas  exce- 
«dem  a  limitação  do  que  se  lhes  concedeu  conforme  as  medi- 
ações, e,  achando  alguma  obra  sem  a  tal  licença,  ou  que  a  tem 
«excedido,  embargará  logo  a  dita  obra  e  dará  parte  ao  vereador 
•>do  pelouro  para  se  proceder  contra  as  taes  pessoas,  na  fórina  do 
i' regimento  e  posturas  da  cidade;  e,  succedendo  que  o  dito  ve- 
«dor  das  obras  dissimule  com  alguma,  sem  dar  noticia  d'ella  ao 
«dito  vereador  do  pelouro,  se  lhe  dará  em  culpa,  para  se  casti- 
«gar  como  erro  de  ofílcio,  e  por  elle  se  perguntará  nas  devassas 
«que  se  tirarem  geralmente  do  procedimento  dos  oííiciaes  da  ci- 
«dade.» 


*  Tem  a  data  de  23  de  dezembro  do  mesmo  auno. 
2  Liv."  V  dos  Assentos  do  seuado  oriental,  fs.  53  v. 
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Sâ  <i'oiitiil>i*o  <le  lOOO  —  A-visso  do  seci-etíii*io  <le 
estado  ao  pi-esitleute  tio  senado  da  caiiiai"a  ^ 


«Foi  Deus  serviíio  levar  para  si  a  senhora  infanta,  com  tantas 
«e  tão  particulares  demonstrações  de  uma  verdadeira  piedade 
«catlioiica,  qne  justamente  podemos  esperar  que  estará  gozando 
«da  bemaventurança  2.-  é  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  ser- 
cvido  que  o  despacho  dos  tribunaes  se  suspenda  por  trez  dias, 
«e  que  os  ministros  d"elles  tomem  lutos  nas  suas  pessoas  e  fa- 
«milias,  o  qual  ha  de  ser  baeta  do  avesso  e  capuz  comprido  na 
«famiha  de  escada  acima;  nas  casas  e  mesas  dos  tribunaes  oâo 
«ha  de  haver  luto;  o  das  pessoas  ha  de  durar  um  anno,  seis 
/'mezes  rigoroso  e  seis  alliviado.  De  que  faço  aviso  a  V.  S.^  para. 
«que  assim  se  execute.» 

Oonswlta  da  caanara  a  el-rei  em  SO  de  dezieml>f  o 

de  1600  3 

«Senhor  — No  senado  da  camará  ha  um  marco  de  bronze,  de 
«quatro  arrobas,  que  é  o  padrão  da  cidade,  pelo  qual  se  ajustam 
«os  marcos  de  todo  o  reino,  principalmente  o  do  afilador  dos  pe- 
«sos  delia,  e  vendo  o  senado  que  com  o  exercido  dos  ajusla- 
« mentos  havia  necessariamente  ter  diminuição,  como  se  experi- 
0 menta  em  todos,  assentou  mandar  fazer  outro  do  mesmo  metal 
apara  servir  n'estes  ajustamentos,  e  que  o  antigo  se  guardasse. 


1  Liv."  VI  de  reg."  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  405. 

2  Conforme  dissemos  na  not.  4  a  pag.  113  do  tom.  Vii  dos  «Elemen- 
tos» a  princeza  D.  Isabel  Luiza  Josepha  falleceu  no  dia  21  d'outubro 
de  1690.  Foi  sepultada  no  mosteiro  das  capuchas  do  Santo  Crucifixo  de 
Lisboa. 

Era  a  princeza  D.  Isabel  bastante  intelligente  e  instrui Ja  e  duas  vezes 
foi  considerada  herdeira  presumptiva  da  coroa  :  a  primeira  no  anno  de  1074  , 
facto  a  que  já  nos  referimos  na  nota  citada  e  ainda  em  outros  togares,  e  a 
«egunda  em  1688,  quando  falleceu  o  príncipe  D.  João  de  que  trata  a  not.  2 
a  pag.  85  do  presente  volume. 

'  Liv."  VI  de  reg.»  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  U.  411. 


224  ELEMENTOS  PAKA  A  HISTORIA 


«como  original  de  lodos  elles,  e  que  servirá  somente  para  ajus- 
«tar  o  que  andasse  no  exercício  *. 

«Esta  diligencia  encarregou  o  senado  ao  vereador  do  pelouro 
«das  obras,  o  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Barros,  para  que,  ele- 
«gendo  olficial  perito,  mandasse  fazer  o  novo  padrão;  e  com  ef- 
«feito  se  ajustou  com  Francisco  Carvalfio,  oíTicial  de  fundição,  por 
«preço  de  quinhentos  réis  por  arrátel.  Feito  o  padião  e  vindo 
«ao  senado,  se  acliou  estar  bem  obrado  pela  mesma  forma  do 
«antigo;  e  porque  este  oíTicial  fez  presente,  por  uma  sua  petição, 
«que  no  preço  dos  quinhentos  réis  do  seu  contrato  estava  muilo 
«prejudicado,  por  haver  despendido  na  fabrica  do  padrão  94^920 
«réis,  que  constavam  dos  roes  e  recibos  que  offereceu,  pedia  que, 
>«mandando-se  avaliar  pelos  juizes  do  olFicio  esta  obra,  se  lhe 
«mandasse  fazer  pagamento  na  forma  que  se  determinasse,  o 
«que,  visto  pelo  senado,  se  votou  na  matéria,  e  vencendo-se  a  fa- 
«vor  do  supplicante,  pediu  consulta  o  procurador  da  cidade, 
«Francisco  Pereira,  para  V.  Magestade  determinar  o  que  fosse 
«servido,  em  cujos  termos  parece  ao  senado  que  ao  supplicante 
«se  deve  arbitrar,  de  tnais  do  seu  contrato  e  ajustamento  que  fez 
«com  o  vereador  do  pelouro,  o  que  parecer  justo  e  conveniente, 
«por  não  ser  razão  que  a  inconsideração  d'este  ofíicial  fosse 
«causa  da  sua  perda,  quando  se  reconhece,  com  evidencia,  que 
«só  na  despeza  em  metal  fez  maior  gasto  do  que  importa  o  preço 
«do  seu  contrato,  e  não  haver  feito  outro  marco,  nem  se  fez  n'esta 
«cidade  para  acertar  com  a  despeza  e  feitio  d'elle  ao  tempo  em 
«que  se  contratou,  com  que  justamente  se  podia  enganar. 

«Ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa,  e  aos  ve- 
«readores  Ignacio  do  Rego  d'Andrade,  António  da  Costa  Novaes, 
«Francisco  da  Fonseca  e  Francisco  Ferreira  Bayão  e  ao  procura- 
«dor  da  cidade,  Francisco  Pereira  de  Viveiros,  parece  que  não 
«ha  logar  para  que  se  admitta  este  requerimento,  nem  que  ao 
«supplicante  se  dê  cousa  alguma  mais  do  que  elle  contratou  vo- 
«luntariamente  com  o  vereador  do  pelouro,  porque,  sendo  obri- 
«gado,  como  mestre  do  seu  officio,  a  considerar  o  feitio  e  despe- 
«zas  da  obra,  se  devia  ajustar  pela  sua  experiência  para  celebrar 
«o  contrato  livremente,  sem  perda  sua.» 


1  Vid.  «Elementos»,  tom.  viii,  pag.  394. 
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Resolução  regia  * : 

«Como  parece  a  D.  Francisco  de  Sousa  e  mais  ministros  que 
acom  elle  votaram.» 

Consiilta  tia  camai-a  a  el-i*ei  em  S3  cie  tlezeiíitoro 

de  10Ô0  2 

«Senhor  —  No  senado  da  camará  se  sentenciou  uma  causa  crime 
1  sobre  matéria  da  almotaçaria,  que  á  mesa  da  vereação  veiu  ap- 
«pellada  d'aqueile  juizo,  porque  se  mostrou  judicialmente  ser 
«achado  em  correição  que  fazia  pela  cidade  o  almotacé  das  exe- 
«cuções,  Álvaro  Pinheiro  de  Aragão,  um  carvoeiro,  a  que  cha- 
«raam  Manuel  Martins,  com  uma  sacca  diminuta  e  com  marcas 
«falsas,  em  que  vendia  carvão  publicamente,  como  constou  da 
«certidão  do  afilador  da  cidade,  que  n'ella  fez  vistoria,  exami- 
«nando  a  diminuição  e  marcas,  e  condemnando-o  o  almotacé,  a  ins- 
«tancia  do  meirinho  da  cidade,  por  quem  o  réo  foi  achado  com  a 
«sacca,  em  pena  de  açoutes  e  pecuniária,  na  tórma  das  posturas 
«e  em  cumprimento  do  alvará  de  V.  Magestade,  appellou  o  almo- 
otacé  para  o  senado,  como  é  estylo,  por  ser  esta  pena  corporal, 
«o  que  também  fez  o  réo,  que,  seguindo  os  termos  da  appellação, 
«vieram  a  este  senado,  onde,  conforme  os  fundamentos  do  pro- 
'(Cesso  e  disposição  da  lei,  foi  confirmada  a  sentença  do  almota- 
«cé;  e  aggravando  o  réo  para  o  desembargo  do  paço,  n'elle  teve 
«provimento  e  absolvição  de  uma  e  outra  pena,  e,  vindo  a  sen- 
«tença  d'aquelle  tribunal  para  n'este  se  mandar  cumprir,  a  em- 
«bargou  o  syndico  da  cidade,  com  fundamentos  sólidos,  em  de- 
«fesa  da  jurisdicção  do  senado  e  da  sentença  confirmada  por  el!e 
«contra  o  réo  preso,  cujos  embargos  se  remetleram  ao  desem- 
jbargo  do  paço  para  a  determinação  d'elles,  e,  não  obstante  ex- 
«pender-se  tndo  quanto  se  podia  fundar  em  direito  n'esta  mate- 
«ria,  mandou  o  desembargo  do  paço  que  se  executasse  a  sua 
í sentença,  a  qual  se  apresentou  no  senado  com  uma  petição  do 
«réo,  de  que  se  deu  vista  ao  syndico  da  cidade,  que  respondeu 
^i—fiat  justilia. 


^  Tem  a  data  de  13  de  janeiro  de  1691. 

2  Liv.°  vn  de  rog."  de  cons.  e  dcc.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  3(3. 
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«Nos  lermos  em  que  se  considera  esta  causa,  e  o  procedi- 
0 mento  do  desembargo  do  paço  sobre  tomar  conhecimento,  por 
«aggravo,  dos  casos  da  alinot.içuria,  que  llie  não  loca  pornenlinm 
« titulo,  e  se  achar  a  jiiri^dicção  do  senado  oílendidH,  lhe  pareceu 
«que  se  desse  cum[)rimento  á  senteíiça  do  desembargo  do  [)aço 
«e  conta  a  V.  Magestade  de  lodo  o  referido,  em  que  se  faz  pre- 
«sente  a  V.  Magestade  que  dos  casos  pertencentes  á  ahnotaçaria 
«não  tem  jurisdicção  especial  aquelle  tribunal  para  d'elles  conlie- 
«cer,  porque,  conforme  os  regimentos,  provisões,  ordenações  e 
(■alvarás  de  V.  Magestade,  em  que  está  expressado  que  das  ma- 
térias, cujas  sentenças  na  camará  se  pruferirem,  não  haja  ap- 
«pellação  nem  aggravo,  em  o  desembargo  do  paço  tomar  conhe- 
«cimento  do  caso  presente  encontrou  todas  as  resoluções,  decre- 
«tos  e  leis  de  V.  Magestade,  de  que  não  cabia  recuVso  ordinário, 
«por  haver  passado  em  cousa  julgada  dentro  dos  termos  da  alçada 
«e  jurisdicção  do  senado,  como  tudo  consta  dos  documentos  in- 
«sertos  nas  sentenças  inclusas. 

«Com  este  exemplo  se  dará  logar  aos  transgressores  das  pos- 
turas que  se  ordenar-am  para  remédio  do  bem  commum,  que, 
«em  desprezo  d'ellas,  se  commettam  com  devassidão  semelhantes 
acrimes  em  prejuízo  deste  povo,  com  pretexto  de  que  no  recurso  . 
«acharão  melhoramento,  que  talvez  premeditem  antes  de  commet- 
«ter  o  crime;  e  como  os  senhores  reis  d'este  reino,  especial- 
«mente  V.  Magestade,  tem  encarregado  a  este  senado  o  governo 
«politico,  com  exactas  recommendações  para  obviarem  e  adveiti- 
«rem  os  roubos  que  se  commettem  por  travessias,  excessos  de 
«taxas  e  falsidades  de  medidas,  seria  inofficioso  o  cuidado  dos 
«ministros,  se  ao  tempo  em  que  o  empregam  em  fazer  observar 
«irrefragavelmente  as  leis,  para  se  dar  com  segurança  a  cada  um 
'  «o  que  é  seu,  houver  de  se  encontrar  a  execução  do  que  dispõem 
«as  mesmas  leis.  A  razão  de  que  nenhum  outro  tribunal  pudesse 
«conhecer,  por  aggravo,  dos  casos  da  almotaçaria,  não  se  fundou 
«em  outra  cousa  mais  que  em  que  se  não  dilatassem  n'estas  ma- 
í terias  as  execuções  de  uns  crimes  commettidos  contra  o  bom  go- 
«verno  da  republica,  em  que  os  delinquentes,  a  seu  salvo,  rou- 
«bam  ao  commum,  sem  se  conhecerem  facilmente  os  furtos,  que 
«só  pelos  exames  e  correições  dos  oííiciaes  d'este  juizo  se  desco- 
«brem,  os  quaes  logo  são  punidos  pelas  posturas  que  de  sua 
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«natureza  são  executivas,  sem  appellaçã(3  nem  aggravo ;  e  por 
«evitar  controvérsias  e  estar  recommemJado  e  ordenado  por  um 
«decreto  de  V.  Magestade  que,  havendo  entre  os  tiibunaes  nu- 
«terias  sobre  que  se  haja  de  questionar  jurisdicções,  se  faça  pre- 
ssente a  V.  Magestade  a  causa  d'ellas,  para  mandar  o  que  fôr 
«servido,  assim  o  faz  o  senado,  em  observanci.i  do  decreto  de  V. 
«Magestade,  esperando  da  justiça  de  V.  Magestade  a  justa  reso- 
«hição  d'esta  consulta,  e  que  seja  servida  mandar  declarar  ao 
«desembargo  do  paço  que  lhe  não  loca  conhecer  dos  aggravos  dos 
«casos  da  almotaçaria,  pelas  razões  declaradas. 

«Ao  presidente  do  senado  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa, 
«e  aos  vereadores  João  Coelho  d'Almeida,  que  foi  o  que  pediu 
«consulta,  a  Francisco  da  Fonseca,  Sebastião  Rodrigues  de  Bar- 
«ros  e  ao  procurador  da  cidade,  Francisco  Pereira  de  Viveiros,  pa- 
«rece  que,  emquanto  V.  Magestade  não  determinar  e  resolver  a 
«consulta,  se  não  dè  cumprimento  à  sentença  do  desembargo  do 
«paço.» 

Resolução  regia  • : 

«Ao  desembargo  do  paço  mando  declarar  que,  por  não  mostrar 
«expresso  titulo  em  que  fundava  a  sua  jurisdicção,  se  dessem  á 
«execução,  sem  appellação  nem  aggravo,  as  sentenças  que  no  se- 
«nado  se  proferissem  sobre  as  almotaçarias,  por  estar  em  seu 
«vigor  o  regimento  antigo,  api)rovado  pelos  §|  10  e  11  do  novo 
«regimento;  e,  supposto  o  estado  a  que  chegou  este  negocio, 
';<n'esie  réo  se  não  execute  a  pena  de  açoutes.! 

I>eci*eto  cie  11  cie  janeifo  de  IOOI2 

Tencionando  el-rei  partir  para  Salvaterra  em  19  do  mesmo 
mez,  determina  que,  durante  a  sua  estada  na  dita  villa,  lodos 
os  barcos  vindos  do  Ribatejo  e  que  por  ali  passarem,  dêem  en- 
trada n^aquelle  porto,  na  conformidade  d"outros  decretos  análo- 
gos que  anteriormente  ficam  publicados  ^. 


*  Tem  a  data  de  18  de  dezembro  de  1692. 

2  Liv.<=  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  414. 

'  Vid.  u'este  vol.,  pag.  91,  o  dec.  de  12  de  janeiro  de  1689. 
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I>eoi-eto  <lo  30  a'at)i*il  de  lOOl  » 

«Teiilio  resoluto  qiie  no  dia  do  feliz  parto  da  rainha  -,  minha 
«sobre  Iodas  muito  amada  e  prezada  mnlher,  e  nos  dois  seguin- 
«les  liíija  luminárias,  repiques  e  salvas  em  toda  esta  corte  e  ci- 
«dade,  castello  e  torres  da  barra,  e  que  as  mesmas  demonstra* 
«ções  se  façam  no  dia  do  baptisado  somente.  O  senado  da  ca- 
«mara  o  tenha  entendido,  para  que  esteja  prevenido  tudo  o  que 
afôr  necessário  para  esta  funcção,  pela  pai  te  que  lhe  toca.n 


Ooiisulta,  cln   cniiiai*».  a.  el-t*ei  em  1  clejuiilio 
de  lOOl  3 


«É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  17  do  mez  passado, 
«que  se  veja  n"este  senado  a  consulta  inclusa  do  conselho  da  fa- 
-izenda  sobre  pedir  João  Nunes,  contratador  do  ramo  do  carvão 
«de  Ribatejo,  ordem  para  os  almolacés  não  procederem  contra  elle 
«a  respeito  da  venda  ,do  dito  carvão,  e  se  consulte  o  que  parecer. 

«Sendo  vislo  o  decreto  de  V.  Magestade  e  a  consulta  do  con- 
«selho  da  fazenda,  se  deu  vista  ao  syndico  da  cidade,  o  qual 
«respondeu  que,  com  a  copia  da  consulta  inclusa,  que  o  senado 
«fez- a  V.  Magestade  em  3  d'agosto  de  1669*,  em  matéria  se- 
«melhante,  sobre  oulra  consulta  do  conselho  da  fazenda,  se  dá 
«cabal  resposta  a  esta  que  o  mesmo  conselho  faz  a  V.  Mages- 
«tade  sobre  o  requerimento  de  João  Nunes,  contratador  do  ramo 


1  Liv.°  VI  de  reg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  is.  429  v. 

~  O  infante  D.  Francisco,  terceiro  filho  do  consorcio  de  D.  Pedro  ii  com 
D.  Maria  Sopliia  de  Neubourg,  nasceu  em  Lisboa,  no  palácio  do  Corte 
Real,  das  3  para  as  4  horas  da  madrugada  do  dia  2ò  de  maio  de  1691.  É 
de  crer  que  o  bom  successo  da  rainha  fosse,  como  era  praxe,  participado 
á  camará,  mas  no  cartório  da  cidade  não  se  encontra  actualmente  nenhum 
documento  a  tal  respeito. 

Foi  a  este  infante  que  el-rei,  seu  pae,  doou,  por  disposição  testamentá- 
ria, a  casa  do  infantado,  deixando  ao  mesmo  tempo  regulada  a  forma  da 
successào  da  mesma  casa. 

í  Liv.»  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  431. 

<  «Elementos,»  tom.  vii,  pag.  162. 
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«do  carvão  de  Ribalejo,  porque  n'aquella  consulta  representou  o 
«senado  a  V.  Magestade  que  uma  das  causas  mais  principaes  de 
«faltarem  os  usuaes  n'esta  cidade  e  subirem  a  excessivos  pre- 
«ços,  era  uma  escandalosa  condição  que  os  rendeiros  da  fazenda 
oreal  metteram  em  seus  contratos,  de  alguns  annos  a  esta  par- 
«te,  para  receberem  em  espécie  os  direiíos  dos  mantimentos,  de 
«que  resulta  serem  os  mesmos  rendeiros  os  mais  prejudiciaes 
«atravessadores  da  republica,  ponjue,  se  aos  do  carvão  cabem 
«cincoenla  saccas  de  direitos,  com[)ram  e  atravessam  quinhentas, 
«de  que  fazem  estanco  para  as  venderem  pelo  miuilo  a  maiores  pre- 
«ços,  com  pretexto  do  privilegio  de  serem  direitos  da  fazenda  real. 

«Ponderou-se  na  mesma  consulta  que  se  não  acharia  privile- 
«gio  ou  provisão  alguma  que  isentasse  a  fazenda  real  do  preço 
«das  laxas,  e  se  concluiu  que  V.  Magestade  devia  ser  servido 
«mandar  que,  d'aqui  em  diante,  se  não  usasse  da  dita  condição, 
«para  que  os  direitos  dos  mantitnentos  se  não  recebam  em  espe- 
«cie,  ou,  recebendo-se,  se  vemlam  pelo  preço  da  laxa  e  fiquem 
«sujeitos  ás  posturas  da  cidade.  A  esta  considta  foi  V.  Magestade 
«servido  resolver  que  assim  se  executasse  como  n"ella  se  apontava. 

«N'estes  termos  se  acha  lambem  resoluto  o  requerimento  do 
«contratador  João  Nunes,  porque,  ou  se  ache  com  a  condição  de 
«receber  em  espécie  os  direitos  do  carvão,  ou  lhe  falte  a  dita 
«condição,  nunca  se  pôde  isentar  da  taxa  da  cidade,  porque  se 
«recebeu  os  direitos  em  carvão,  este  deve  ficar  sujeito  á  taxa, 
«como  V.  Magestade  tem  resoluto  que  se  execute,  na  forma  que 
«apontou  o  senado,  e  se  recebeu  em  dinheiro  os  direitos,  é 
«ocioso  o  requerimenlo  de  chamar  ao  carvão  fazenda  real. 

«As  taxas  dos  manlimenlos  sempre  tocaram  aos  concelhos, 
«em  cujos  districlos  se  vendem,  como  disp(3e  a  Oíd.,  liv."  1.°, 
«tit.°  60,  §  3i ;  e  no  regimento  que  V.  Magestade  deu  á  mesa 
"da  vereação  d"esla  cidade  impõe  particular  cuiilado  ao  vereador 
«do  pelouro  da  almotaçaria  de  fazer  observar  a  laxa  do  carvão, 
«como  são  expressas  palavras,  no  |  6y,  as  seguintes:  —  Eiiten- 
«derá  oulrosim  o  dito  vereador  sobre  os  carvoeiros  e  pessoas 
«que  tratam  em  carvào,  e  dará  ordem  para  que  o  tragam  em 
«abastança  e  em  tem[)0  que  não  haja  falta  que  commummente  ha 
«na  cidade,  e  contra  os  obrigados  cpie  não  cumprem  seus  con- 
«Iralos  e  condições  de  sua  obrigação,  procederá  como  fôr  jusli- 
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«ça,  e  lerá  parlicular  cuidado  que  o  carvão  se  não  venda  por 
amaiores  preços  dos  que  em  camará  forem  ordenados. 

«Ksles  preços  e  estas  taxas  obrigam  a  todos,  sem  nenhuma 
«excepção,  e  nos  casos  de  necessidade,  como  fui  a  do  carvão 
cn'esle  inverno,  ainda  podem  as  pessoas  ecclesiaslicas  ser  obri- 
«gadas  a  vender  pela  laxa,  como  tem  Soares  d."  Legib.,  Larrea 
«e  outros  nuiilos  que  refere  Portugal. 

«E  o  mesujo  i)rincií)e  que  é  isento  das  leis,  ex  vi  coactiva, 
'<tem  obrigação  de  as  observar  no  foro  da  consciência,  ex  vi  dl- 
arectiva,  como  resolve  Cabsdo  e  Portugal,  porque,  sendo  consli- 
•ituida  a  lei  debaixo  d'alguma  espécie  de  virtude,  faltando  na 
«observância  d'ella,  se  faz  um  acto  contrario  á  dita  virtude. 

«E  n'esta  forma  não  é  visto  que  V.  Magestade  queira  privile- 
*giar  das  taxas  o  carvão  que  os  contratadores  recolhem  com  o 
«nome  de  direitos  para  delle  fazerem  estanco,  poiído  em  tal 
«aperto  o  povo  que  lh'o  compra  a  seu  aibitrio,  sem  lei  nem  ta- 
«xa ;  e  ainda  no  caso  que  os  contratadores  impetraram  lai  piivi- 
«legio,  se  não  devia  observar  por  nocivo  e  em  damno  da  repu- 
«blica,  como  não  pôde  o  privilegio  offender  a  terceiro ;  e  assim 
«parece  se  não  deve  deferir  á  petição  do  contratador. 

«Consideradas  as  razões  do  syndico  da  cidade  e  a  resolução 
«que  Y.  Magestade  foi  servido  tomar  na  consulta  referida,  e  o 
«prejuízo  que  do  contrario  se  segue  ao  bem  commum  d'esle  po- 
«vo,  pelas  causas  que  se  representam,  parece  ao  senado  o  mes- 
«mo  que  ao  syndico  da  cidade. 

«Ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa,  pareceu  o 
«mesmo  que  ao  senado,  principalmente  no  que  se  considera  de 
«maior  ponderação  sobre  o  que  diz  o  syndico  da  cidade  em  sua 
«resposta,  de  que  uma  das  causas  mais  principaes  de  faltarem 
un'ella  os  usuaes  e  subirem  a  excessivos  preços,  era  uma  escaa- 
«dalosa  condição  que  os  rendeiros  da  fazenda  real  metteram  em 
«seus  contratos,  de  alguns  annos  a  esta  parle,  para  receberem  em 
«espécie  os  direitos  dos  mantimentos,  de  que  resulta  serem  os 
«mesmos  rendeiros  os  mais  prejudiciaes  atravessadores  da  repu- 
«blica,  porque  se  aos  do  carvão  cabem  cincoenta  saccas  de  direi- 
otos,  compram  e  atravessam  quinhentas,  de  que  fazem  estanco, 
«para  as  venderem  pelo  miúdo  a  maiores  preços,  com  pretexto 
«de  privilegio  de  serem  direitos  da  fazenda  real.» 
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fíesolução  regia  * : 

«O  carvão  do  contrato,  nem  o  que  se  cobrar  por  minha  fazen- 
«da,  se  venderá  por  maior  preço  da  taxa  que  puzer  a  camará.» 

SS  fie  jiinlío  <1e  lOOl  —  Cai-ta  do  ssecretavio  de 
estado  >Ieiiílo  de  Foyos  Pei-eiva  ao  presidente 
do  senado  da  eamava^ 

«Fiz  presente  a  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  o  que  V.  S.-"^ 
«me  communicou  sobre  liaverem  de  ser  os  louros  no  Rocio  ou  no 
«Terreiro  do  Paço,  e  é  S.  Magestade  servido  que  sejam  no  Ter- 
«reiro  do  Paço,  e  que  V.  S.*  mande  que  o  mastro  se  pinte  com 
«outra  côr  que  não  seja  negra,  e  também  as  capas  dos  toureiros, 
«cobertas  de  mulas  e  tudo  o  mais  que  servir  n'estas  festas  ha  de 
«ser  sem  ter  côr  negra ;  e  como  o  verde  e  branco  é  a  côr  das 
«festHS  reaes,  também  se  fugirá  do  branco  e  verde ;  e  somente  V. 
«S.*  mandará  |)iritMr  o  mastro  e  fazer  o  mais  das  cores  que  me- 
«Ihor  lhe  parecer ;  e  não  esquecer  que  o  negro  e  branco  são  as 
««cores  da  cidade  ^  Deus  guarde,  etc.» 

Consulta  da  camai-a  a  el-vei  em  Í28  d'ag'osto 

de leoi í 

«Senhor  —  Por  decreto  de  3  do  mez  presente  é  V.  Magestade 
«servido  que  se  veja  e  se  consulte  n^este  senado  o  que  parecer 
«sobre  a  petição  inclusa,  das  pessoas  que  n'ella  vêem  assigna- 
«das,  na  qual  expõem,  prostradas  aos  pés  de  V.  Magestade,  que, 
«entre  os  bens  de  maior  rendimento  que  possuem,  são  umas.  ma- 
«rinhas  em  o  rio  d'esta  cidade  de  Lisboa,  as  quaes,  para  se  fa- 
ibricarem  e  pagarem  os  direitos  a  V.  Magestade,  fazem  n'ellas 
«todos  os  annos  despeza  considerável,  sem  tirarem  de  seu  rendi- 
•«mento  utilidade  alguma,  porque,  sendo  sempre  estylo  venderem 
«o  seu  sal  aos  mesmos  mestres  dos  navios  que  o  vinham  carre- 


1  Tem  a  data  de  17  de  março  de  1G92. 

2  Liv.°  VI  de  reg.»  de  eons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  452. 
*  Vid.  «Elementos»,  tom.  i,  pag.  81. 

•*  Liv."  XIII  de  coiis.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  it,  fs.  133. 
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«gnr,  011  aos  mercadores  que,  por  commissões,  lhe  vinham  re- 
cmetlidos,  e  esles,  passando  ás  marinhas  (relles,  snpplicanles,  e 
«escolhendo  o  sal  qiie  mais  lhes  contentava,  se  ;ijiistavam  no 
«preço  com  seus  feitores,  lioje  não  é  possivel  poderem  vender 
«dois  moios  de  sal,  porquanto,  de  poucos  annos  a  esta  parte,  se 
«lêem  introduzido  seis  ou  oito  estrangeiros  e  alguns  portuguezes, 
«de  tão  [)oucos  cabedaes  todos  que  se  não  podem  chamar  nier- 
«cadores,  os  quaes  andam  continuamente  pelas  marinhas  com- 
«prando  grossas  partidas,  e  muitas  vezes  antes  da  vinda  dos  na- 
nvios;  e  como  em  muitas  marinhas  costumam  seus  donos  dal-as 
«de  meias  aos  homens  que  as  fabricam,  e  as  novidades  se  divi- 
«dem  em  duas,  trez  e  mais  partes,  andam  estes  atravessadores 
«espreitando  a  necessidade  de  cada  um,  e  lhe  compram  a  sua 
«parle  em  muito  limitado  preço  d"aquelle  quecommummente  cos- 
«tuma  correr,  deixando-lhe,  em  signal  da  venda,  oito  ou  dez  mil 
«réis,  e  d'esta  maneira  fica  aquelle  pobre  vendedor  caplivo  para 
«o  não  poder  vender  em  outra  parle;  e  é  para  lastimar  que,  além 
«do  limitado  preço,  deixam  o  sal  nas  marinhas  um  e  dois  annos, 
«não  o  pagando  pelo  numero  dos  moios  que  existiam  ao  tempo 
«em  que  foi  celebrada  a  venda,  senão  pelo  tempo  da  carregação, 
«Geando  por  conta  do  vendedor  toda  a  perda  delle;  e  como  o  sal 
«seja  formado  de  agua,  com  a  chuva  do  inverno  recebe  tanta 
«perda,  que  muitas  vezes  succede  não  se  achar  em  uma  serra, 
«quando  se  vende,  a  metade  dos  moios  que  lhe  foram  lançados 
«quando  foi  a  novidade  ;  e  como  em  esta  forma  lenham  comprado 
«uma  grande  quantidade  de  moios,  tendo  noticia  de  haver  entrado 
«algum  navio  a  barra  d'esta  cidade,  vão  logo  ao  porto  de  Belém, 
«e,  sendo  informados  que  podem  carregar  sal,  faliam  com  os 
«mestres,  buscam  os  mercadores,  a  quem  vêem  remetiidos,  e, 
«antes  de  subirem  os  navios  para  cima,  já  trazem  ajustado  o 
'  «preço  por  que  lho  hão  de  vender,  ganhando  duas  e  trez  partes 
«mais  daquelle  por  que  foi  comprado;  e  tanto  é  isto  assim,  que 
«este  presente  anno  um  só  d'estes  atravessadores  comprou  nas 
«marinhas  de  Alcochete,  Aldeia  Gallega  e  Lavradio  mais  de  cin- 
«coenta  mil  moios  por  preço  de  280  réis,  e  o  vendeu  na  forma 
«referida,  por  720,  e  outro  n'este  mesmo  anno  comprou  outra 
«grande  quantidade  em  preço  de  3iO  réis,  e  desembolsando  só- 
«menle  oitenta  mil  réis,  que  deixou  de  signal,  em  o  traspasso  que 
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«fez  delle,  dentro  em  trez  raezes,  ganhou  o  melhor  de  quatro  mil 
«cruzados,  e  d"esta  maneira  ficam  eiles,  snpplicantes,  tão  prejudi- 
acados,  que  ou  lh'o  hão  de  vender  pelo  baixo  preço  por  que  o 
«compram,  ou  lhes  ha  de  ficar  em  as  marinhas,  como  está  ha  al- 
«guns  annos;  e  já  por  estas  razões  e  outras  que  se  consideraram, 
«ordenou  a  magestade  do  sereníssimo  rei  D.  João,  que  Deus  tem 
«em  gloria,  a  instancia  dos  moradores  de  Setúbal,  que  em  aquella 
«villa  se  vendesse  o  sal  por  preço  certo  e  se  carregasse  por  ro- 
«da ;  e  podendo  elles,  supplicantes,  esperar  de  V.  Magestade  a 
«mesma  resolução,  e  comtudi)  a  não  pedem,  por  lhes  parecer  im- 
« praticável  em  Lisboa,  porque,  além  de  ter  V.  Magestade  contra- 
«tados  os  direitos,  nem  todas  as  marinhas  lavram  sal  do  mesmo 
«lote  qual  é  todo  o  de  Setúbal  *,  porquanto  em  umas  é  miúdo,  que 
«só  tem  saída  para  o  reino  e  suas  conquistas,  para  Galliza  e  In- 
«glaterra,  e  em  outras  grosso,  que  se  carrega  para  todas  as  par- 
«tes  do  Norte;  e  assim  esta  queixa,  que  justamente  se  faz  a  V. 
«Magestade,  parece  que  só  poderá  ler  emenda,  sendo  V.  Mages- 
«tade  servido  ordenar  ao  senado  da  camará  que  todos  os  annos 
«mande  devassar  destes  atravessadores,  e  que  sejam  castigados 
«conforme  as  posturas  da  cidade,  e  que  nenhuma  pessoa  possa 
«comprar  sal  para  o  Norte  antes  de  darem  entrada  os  navios  na 
«mesma  casa  do  sal,  onde  a  costumam  dar  quando  carregam,  em 
«razão  da  conta  dos  moios  e  cobrança  dos  direitos  de  V.  Mages- 
«tade,  e  que,  além  das  penas  das  posturas  da  cidade,  se  lhes 
«possa  tomar  por  perdido  o  que  tiverem  comprado  antes  da  dita 
«entrada,  julgando-se  a  metade  ao  accusador  e  a  outra  metade  á 
«pessoa  a  quem  V.  Magestade  fòr  servido  mandal-a  applicar ;  e 
«com  esta  pena  entendem  elles,  supplicantes,  que  se  poderão  ex- 
«tinguir  os  atravessadores,  as  compras  e  vendas  se  reduzirão  ao 
«estylo  antigo,  e  elles,  supplicantes,  ficarão  com  esperanças  de 
«lançarem  das  marinhas  alguma  parte  do  sal  com  que  podem 
«supprir  as  grandes  despezas  que  com  ellas  fazem  todos  os  annos. 
«Sendo  vista  a  petição  dos  supplicantes,  D.  Manuel  de  Sousa, 


•  O  sal  de  Setúbal,  pela  sua  superiorMade,  foi  sempre  muito  procurado 
pelos  estrangeiros,  principalmente  pelos  dinamarquezes. 

As  minas  de  sal  fóssil  começaram  a  ser  exploradas  em  laglaterra  no 
anno  de  1671. 
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«O  nionleiro  niór,  o  conde  commendador-mór,  Luiz  de  Snldanlia 
«da  Gama  e  Hoqne  Mniiteiro  Paím,  que  n'ella  veeni  assigiiados, 
«e  consiiUradas  as  razões  d"esta  matéria,  parece  ao  senado  que, 
«não  obstante  as  posturas,  cujas  copias  se  oíTererem,  onde  estão 
«expressadas  as  penas  que  se  impõem  ás  pessoas  que  se  inlro- 
«nitltem  a  comprar  sal  sem  corretor,  como  tamhem  aos  correto- 
«res,  por  occultarem  a  verdade  das  compras  que  se  fizeram  sem 
«sua  intervenção,  como  destas  não  ó  fácil  haver  quem  as  accu- 
«se,  procede  com  fundamento  a  queixa  dos  siipplicantes,  cujo 
«damno  se  deve  remediar,  havendo  V.  Magestade  por  bem  con- 
«ceder  faculdade  ao  senado,  p;ira  que  lodos  os  annos  possa  o 
«veieador  do  pelouro  da  almotaçaria  tirar  uma  devassa  do  parti- 
.'cular  d'estas  travessias  e  dos  que  comprarem  sal  para  o  Norte 
«antes  de  haverem  dado  entrada  os  navios  na  casa  do  sal,  e  que 
«os  culpados  sejam  sentenciados  no  senado  com  as  penas  das 
«posturas  e  alvaiás  passados  contra  os  atiavessadores,  e  que  o 
«sal  seja  perdido  ou  o  valor  do  que  se  provar  haver-se  com- 
«prado  na  forma  referida ;  e  só  por  este  meio  cessará  o  prejuízo 
«dí  s  df  nos  das  marinhas,  que  com  tanta  razão  se  queixam.» 

Resolução  regia  escripia  á  margem  * : 

«Como  parece;  e  ao  senado  recommendo  a  observância  do  al- 
«vará,  regimento  e  posturas  de  que  se  faz  menção;  e  pelo  que 
«toca  ás  marinhas  do  Ribatejo  ordeno,  pelo  conselho  da  fazendo, 
«que  o  corregedor  que  o  fôr  da  rua  Nova,  tire  as  devassas, 
«pronunciando  aos  culpados,  aos  quaes  se  não  passarão  cartas 
«de  segnro  nem  alvarás  de  fiança.» 

Coiisulta.  tia  caiiiava  a  el-vei  em  S8  dfag-osto 

«Senhor  —  Foi  V.  Magestade  servido,  por  resolução  de  13  de 
«agosto  de  1G89,  approvar  o  regimento  ^  que  o  senado  fez  para 
o  os  ourives  da  prata  a  lavrarem  em  suas  obras  da  qualidade  que 


^  Tem  a  data  de  27  de  fevereiro  de  1692. 

2  Liv.°  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  464. 

3  Vid.  u'este  vol.,  pag.  144. 
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fdispõe  a  lei,  que  actualmente  se  observa  e  se  executa  n'esta  ci- 
«dade  com  toda  a  exacção,  e  para  se  praticar  e  guardar  nas 
«mais  partes  do  reino  foi  V.  Magestade  servido  declarar  que 
«mandaria  passar  as  ordens  necessárias  para  que  em  todo  elle 
«se  observasse;  e,  como  ha  noticia  que  nas  villas  e  cidades, 
«onde  ha  ourives  da  prata,  se  continua  o  mesmo  prejuizo,  obran- 
«do-se  prata  de  menos  conla,  entende  o  senado  se  não  pratica 
«n'ellas  o  regimento,  porque  até  o  presente  se  não  tem  pedido 
«de  nenhuma  parte  ao  escrivão  da  camará,  devem  os  ministros 
«de  justiça,  que  assistem  nas  ditas  terras,  dar  razão  de  como 
«não  têem  feilo  executar  as  ordens  de  V.  Magestade,  porque 
«não  é  justo  que,  lavrando-se  prata  n'esla  cidade  dos  dez  di- 
«nheiros  e  seis  grãos  que  a  lei  ordena,  hajam  os  ourives  das 
«outras  terras  de  obrar  as  falsidades  que  com  effeito  estão 
«obrando,  sem  se  poder  conhecer  os  delinquentes,  especialmente 
«em  Santarém  e  Setúbal,  dando  logar  aos  durives  d'esta  corte 
«que  possam  levar  prata  lavrada  ás  feiras  do  reino,  que  não  fòr 
«ensaiada,  nem  marcada,  nem  da  lei ;  e  da  villa  de  Setúbal  trou- 
«xeram  a  mostrar  ao  senado  prata  que  ali  se  deu  a  troco  de  ou- 
«tra  que  parecia  ferro,  e  é  certo  que  o  ourives  que  lh"a  accei- 
«tou,  o  não  faria  se  não  fosse  peiqr  a  que  lhe  deu  em  troco:  em 
«cujos  lermos  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o 
«referido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar  ás  ditas  justi- 
«ças  que  façam  praticar  exactamente  este  regimento  como  n'elle 
«se  contém,  e  do  que  n"este  particular  obrarem  dêem  logo  conta 
«a  V.  Magestade,  elegendo-se,  em  cada  uma  das  camarás  das 
«terras  onde  houver  ourives  da  prata,  o  mais  perito  para  ensaia- 
«dor,  que  approve  as  peças  que  lavrarem,  na  forma  e  maneira 
«que  se  observa  n'esta  cidade,  para  cujo  eíieito  mandarão  a  ella 
«buscar  os  regimentos  necessários,  que  logo  se  lhes  darão  por 
«mão  do  escrivão  da  camará,  a  quem  se  encarregou  a  repartição 
«dos  que  se  imprimiram.» 

Resolução  regia  ' : 

«Como  parece,  e  assim  o  mando  ordenar  pela  mesa  do  desem- 
«bargo  do  paço.» 


'  Tem  a  data  de  8  de  novembro  do  mesmo  anno. 

IX  16 
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IO  cie  seteinl^>fo  tio  IGOl  —  Carta  tio  secretario 
tle  estatio  IMeuílo  tle  JToyam  Pereira  ao  presi- 
tleiíte  do  (ãieiíatlo  tia  eaiiaara  ^ 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  foi  informado  que  liavia  pes- 
«soas  que  arrendavam  os  reaes  d'agua  velhos,  que  administra 
«esse  senado,  dando-se  por  elles  o  que  importam  os  juros  e 
«mais  despezas  necessárias  para  a  sua  arrecadação ;  è  S.  Mages- 
«tade  servido  que,  propondo  V.  S.*  esta  matéria  no  senado,  se 
«arrendem  os  ditos  reaes,  parecendo  conveniente,  e  que  havendo 
«razões  em  contrario  para  que  se  não  deva  arrendar,  que  V.  S.* 
«lh'as  fará  presentes  ^.  Deus  guarde  a  pessoa  de  V.  S.*  muitos 
«annos.» 


assento  tle  vereação  tle  í34  de  seteml>E-o 
de lOOl 3 


«Assenlou-se  em  mesa  pelo  presidente  e  ministros  abaixo  as- 
«signados,  em  consideração  de  que  o  rendimento  dos  reaes  d'a- 
«gua  velhos,  impostos  no  vinho  e  carne  d'esta  cidade  e  seu  ter- 
«mo,  applicados  aos  juros  que  n'elles  se  venderam  para  defesa 
«e  conservação  das  conquistas  do  reino  e  do  mais  que  d'elles 
«consta,  os  quaes  pelas  duas  folhas  pagam  os  dois  almoxarifes 
«desde  o  seu  principio  até  o  presente,  sem  em  tempo  algum  se 
ahaver  distratado  nenhum  dos  ditos  juros  pelos  sobejos  d'estes 
«effeitos,  perpetuando-se  n'esta  forma  os  mesmos  juroi,  e  que- 
« rendo  o  senado  dar-lhes  remédio  conveniente,  para  que  d'al- 
«gum  modo  se  vão  distratando  os  juros  a  que  chegarem  os  so- 
«bejos,  foi  accordado  uniformemente  por  todos  que  os  almoxari- 
«fes  dos  reaes  d'agua  do  vinho  e  carne,  depois  de  pagos  os  Q- 
«Ihos  da  folha,  assim  de  seus  juros  como  de  seus  ordenados,  se- 
« pararão,  no  fim  do  seu  triennio,  os  sobejos  com  que  se  acha- 
«rem,  e  na  relação  jurada,  que  hão  de  apresentar  no  senado 


*  Liv."  VI  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  454. 

2  Vid.  consulta  da  camará  a  el-rei  em  28  do  mesmo  mez. 

3  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  56  v.  ^ 
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«para  darem  suas  contas,  farão  expressa  menção  n'ella  dos  laes 
«sobejos,  para  o  senado  mandar  com  elles  fazer  os  distratos  dos 
«juros,  a  que  chegarem,  porquanto  aos  ditos  distratos  desde  logo 
«ficam  applicados  os  ditos  sobejos  em  todo  o  tempo  que  os  hou- 
«ver;  e,  para  que  se  não  possam  divertir  para  outro  fim,  serão 
«obrigados  os  ditos  almoxarifes  a  não  fazer  d'elles  pagamento 
«algum,  ainda  que  se  lhes  apresentem  ordens  do  senado  que 
«com  effeito  lhes  mande  fazer  os  taes  pagamentos,  não  sendo 
«estes  para  dividas  procedidas  dos  ditos  juros  e  para  beneficio 
«de  sua  boa  arrecadação,  antes  virão  ao  senado  dar  conta  das 
«ditas  ordens  para  elle  resolver  e  mandar  o  que  melhor  lhe  pa- 
«recer.  E  d'esle  assento  se  remetterá  a  cada  um  dos  almoxarifes 
•aum  traslado  authentico,  para  assim  o  observarem,  o  qual  farão 
«lançar  no  principio  de  uma  das  trez  folhas,  por  onde  fazem  os 
«pagamentos,  para  o  contador  e  provedor  lhes  pedir  razão  do 
«referido.» 

Oonsulta,  <ia  caiiiava.  a  el-i*ei  em  J30  <Je  setemluro 

de leOl i 

«Senhor  —  Por  decreto  de  30.de  julho  do  presente  anno  é 
«V.  Magestade  servido  mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado, 
«com  seu  parecer,  os  capítulos  que  o  juiz  do  povo  apresentou 
«a  V.  Magestade  contra  Nicolau  Corrêa  de  Faria,  juiz  do  Ter- 
«reiro. 

«Sendo  vistos  estes  capítulos,  mandou  o  senado,  por  despacho 
«do  1.°  d'agosto  do  mesmo  anno,  que  o  vereador  do  pelouro  do 
«Terreiro  tirasse  uma  informação  de  testemunhas  sobre  o  con- 
«teúdo  nos  capítulos  juntos,  averiguando,  com  toda  a  exacção,  o 
«que  n'elles  se  contem,  e,  feita  a  ddígencía,  daria  conta  no  se- 
«nado. 

«Logo  que  se  entregaram  os  capítulos  do  juiz  do  povo,  decreto 
«de  V.  Magestade  e  ordem  do  senado  ao  desembargador  Sebas- 
«tião  Rodrigues  de  Barros,  fez  a  diligencia  que  se  lhe  commet- 
«teu,  e,  fazendo  presente  no  senado  o  que  consta  do  summario 
«de  testemunhas,  que  se  offerece,  consideradas  as  circumstancias 


1  Liv."  VI  de  leg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  465. 
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«da  matéria  e  tudo  o  que  d'ella  procedeu  sobre  o  procedimento 
«do  juiz  do  Terreiro,  parece  ao  senado,  visto  o  que  consta  da 
«averiguação  que  o  desembargador  Sebastião  Hodrigues  de  Bar- 
«ros,  vereador  do  pelouro  do  Terreiro,  fez  em  virtude  da  com- 
« missão  referida,  como  se  relata  no  seu  extracto  incluso,  do 
«summario  de  testemunhas  que  perguntou  e  mais  diligencias  que 
«fez,  que  constam  dos  documentos  a  elles  juntos,  por  que  se 
«mostra,  com  toda  a  evidencia  e  clareza,  ser  tudo  o  relatado  nos 
«capítulos  da  petição  que  o  juiz  do  povo  deu  a  V.  Magestade 
«contra  o  juiz  do  Terreiro,  Nicolau  Corrêa  de  Faria,  contra  toda 
«a  verdade,  V.  Magestade  deve  ser  servido  haver  por  escusada  a 
«dita  petição,  mandando  que  n'ella  se  não  falle,  e  juntamente  re- 
«preliender  e  estranhar  ao  juiz  do  povo  atrever-se  a  apresentar 
«a  V.  Magestade  semelhante  petição,  com  tão  grave  prejuízo 
ode  terceiro,  em  que,  pela  lei  do  reino,  tem  degredo  tempo- 
«ral  e  pena  pecuniária,  além  das  mais  impostas  por  direita 
«n'este  caso,  respeitando-se  a  qualidade  das  pessoas  e  da  ia- 
«juria.» 

Resolução  regia  * : 

«Como  parece ;  e  o  presidente  chamará  ao  senado  o  juiz  da 
«povo,  e  lhe  dará  a  reprehensão  na  forma  que  se  aponta  ^.d 


1  Tem  a  data  de  12  de  novembro  do  mesmo  arino. 

2  A'  margem  do  registro  está  a  seguinte  cota  : 

«Em  28  de  novembro  de  1691  veiu  chamado  ao  senado  o  juiz  do  povo,. 
«Manuel  Lopes  Delgado,  para  ser  reprehendido,  na  forma  da  ordem  de  S. 
«Magestade,  e  o  foi  pelo  presidente  D.  Francisco  de  Sousa,  entrando  para 
«esse  effeito  sem  vara  e  sem  espada,  estando  em  pé  e  descoberto;  e  co- 
'«brindo-se  o  dito  presidente  o  reprehendeu,  tratando-o  por  vós,  na  forma 
«que  no  senado  se  assentou,  por  ser  esta  a  forma  que  se  pratica  e  observa 
«em  todos  os  tribunaes,  quando  a  elles  vêem  chamados  ministros  ou  outras 
«pessoas  para  serem  reprehendidos.  E  para  constar  o  referido  se  mandou 
«  fazer  esta  declaração. —  António  Rebello.» 
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•Consulta,  da,  camava  a  el-rei  em  S8  <le  siseteiiibro 

de  1601  ' 

«Senhor  —  Por  carta  do  secretario  d'estado,  Mendo  de  Foyos 
«Pereira,  de  10  do  mez  presente,  escripta  ao  presidente  do  se- 
«nado  da  camará,  D.  Francisca  de  Sousa,  é  V.  Magestade  servido 
«ordenar,  por  ser  informado  que  haveria  pessoas  que  arrendariam 
«os  reaes  d'agua  vellios,  que  o  senado  administra,  dando-se  por 
«elles  o  que  importam  os  juros  e  mais  despezas  necessárias  para 
«a  sua  arrecadação,  que,  propondo-se  esta  matéria  no  senado,  se 
«arrendem  os  ditos  reaes,  parecendo  conveniente,  e  que,  havendo 
«razões  em  contrario,  para  que  se  não  devam  arrendar,  se  farão 
«presentes  a  V.  Magestade. 

«Sendo  vista  no  senado  a  carta  do  secretario  e  o  que  V.  Ma- 
«gestade  n'ella  ordena,  logo  se  mandaram  fazer  as  diligencias  ne- 
«cessarias  para  se  averiguar  o  rendimento  d'estes  reaes,  assim 
«do  vinho  como  da  carne,  e  a  importância  das  despezas  que  se 
«fazem  cada  anno  com  os  juros  e  ordenados  dos  officiaes  d'este 
«subsidio,  e  as  mais  que  são  precisas  para  a  sua  arrecadação,  se 
a  achou  que  excede  a  receita  a  despeza,  e  que  os  filhos  da  folha 
cnão  são  prejudicados  na  forma  em  que  se  arrecadam  estes  effei- 
«tos.  porque  sempre  têem  prompto  o  seu  pagamento. 

«Parece  ao  senado  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem 
«que  se  não  possam  arrendar  os  reaes  vellios,  e  que  se  cobrem 
«como  actualmente  se  estão  cobrando,  porque  do  contrario  se  se- 
«guirão  queixas  do  povo  pelas  execuções  com  que  os  rendeiros 
«costumam  arrecadar  as  rendas  que  contratam,  e  que,  com  os 
«sobejos  que  constar  haver  no  fim  do  triennio  dos  almoxarifes, 
«se  vão  distratando  os  juros. 

«Ao  presidente  da  camará,  D.  Fr-ancisco  de  Sousa,  e  ao  verea- 
«dor  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  parece  que  é  maior  utilidade 
«para  o  povo  arrendarem-se  estes  reaes,  havendo  pessoas  que 
«excedam  com  vantagem  ao  que  renderem,  cobrando-se  pelo  se- 
«nado,  na  forma  em  que  de  presente  se  faz,  porque  a  utilidade 
«do  povo  não  consiste  em  que  esta  contribuição  se  cobre  com  ex- 


'  Liv.»  VI  de  reg.o  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  is.  460  v. 
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«acção,  mas  que  se  extinga,  e  o  meio  único  e  total  para  se  poder 
«diminuir  e  extinguir  consiste  em  que  haja  distralos  dos  juros 
«impostos  n'estes  eíTeitos,  e,  quanto  maiores  forem  os  sobejos  que 
«houver,  maior  será  o  distraio,  com  que  peio  decurso  do  tempo 
«reconhecerá  o  povo  o  allivio  na  diminuição  d'estes  reaes  antigos, 
«que  paga  na  carne  e  vinho,  até  que  ultimamente  se  venham  a 
«extinguir  todos;  e  como  a  boa  administração  consiste  em  buscar 
«meios  para  alUviar  os  vassalíos,  sendo  tão  manifesto  o  de  se  ar- 
« rendarem  estes  reaes  para  a  diminuição  e  extincção  d'elles,  deve 
«V.  Mageslade  ser  servido,  altentas  as  razões  ponderadas,  man- 
«dar  que  se  arrendem,  quando  a  vantagem  dos  lanços  exceder  ao 
«que  rende  cobrado  pelo  senado,  na  forma  que  fica  dito.» 

Resolução  regia  *  : 

«Estes  reaes  se  ponham  em  pregão,  e  do  maior  lanço  se  me 
«dará  conta,  declarando-se  o  que  coslumara  render,  cobrando-se 
«pelo  senado,  e  o  que  excede  o  lanço.» 

Oonsulta,  da,  cainava  a,  el-i-ei  ern  8  <l'oii.tiil>ro 

«Senhor  — E'  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  31  de  ju- 
«lho  do  presente  anno,  que  se  veja  e  se  consulte  n'este  senado, 
«com  o  seu  parecer,  a  proposta  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte 
«e  Quatro,  em  que  fazem  presente  a  V.  Magestade  que  elles  que- 
«rem  tomar  sobre  si  a  aduiinistraçfo  da  limpeza  da  cidade,  ti- 
«rando  do  mesmo  povo  o  rendimento  competente  para  este  effeilo; 
«e  também  intentam  fazer  vir  a  agua  ao  bairro  Alto  á  custa  da 
«mesmo  povo,  e  sem  que  nem  a  fazenda  de  V.  Magestade  nem  o 
«senado  da  camará  intervenham  n'isso  com  um  só  vintém.  Fazem 
«presente  a  V.  Magestade  esta  determinação  para  que,  sendo  ser- 
«ivido,  lhes  mande  passar  provisão  ou  alvará,  em  que  se  declare 
«que  possa  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  administrar,  por  si  sómen- 
«te,  debaixo  do  poder  e  jurisdicção  real,  sem  dependência  nem 
«sujeição  alguma  ao  dito  senado  da  camará,  o  exercício  d'estes 


^  Tem  a  data  de  10  d'outubro  seguinte. 

2  Liv.°  VI  de  reg.o  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  456  v. 
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«dois  negócios,  tirando  dinheiro  como  lhe  parecer  conveniente, 
«8  despendendo-o  nos  taes  ministérios,  fazendo  convenções  e  con- 
«tratos  como  lhes  parecer,  sem  dependência  de  novas  licenças  e 
«tudo  ao  seu  arbitrio,  applicar  ordenados  que  devam  dar-se  a 
aquém  trabalhar  na  cobrança,  dirigido  tudo  pela  direcção  da  dita 
«Casa,  com  faculdade  para  que  se  cumpram  os  mandados  e  pre- 
«catorios  do  juiz  do  povo  respectivos  a  esta  parte,  e  com  decla- 
«ração  e  clausula  expressa  de  que  em  nenhum  tempo  poderá  ser 
«divertido  este  rendimento  a  outro  fim,  antes  sempre  será  para  a 
«dita  applicação,  com  faculdade  para  que  tirem  o  dinheiro  por 
«modo  suave  e  conveniente,  e,  sendo  necessário  creareni  algum 
«ofíicio  ou  officios,  que  V.  Magestade  lh'os  confirmará,  tudo  isento 
«e  livre  de  que  a  camará,  por  nenlium  titulo  que  seja,  se  possa 
«n'isto  intrometter,  porquanto,  visto  ser  do  povo  o  dinheiro  e 
«custo,  nenhuma  razão  pede  que  não  seja  perpeluame.nte  sua  a 
«administração;  e  decliram  que,  quando  não  possam  conseguir 
«a  vinda  da  agua,  sendo  que  pretendem  e  esperam  eííeclual-a,  e 
«fiquem  só  correndo  com  a  limpeza,  sempre  será  com  a  mesma 
«isenção.  Havendo-o  V.  Magestade  assim  por  bem,  debaixo  de  to- 
«das  as  clausulas  convenientes  ao  cumprimento  do  que  apontam, 
«logo  tratarão  de  pôr  o  mais  em  execução. 

«Sendo  vista  a  proposta  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro  mandou  o  senado  que  houvesse  vista  o  syndico  da  cida- 
«de,  o  qual  disse  em  sua  resposta :  —  Que,  quando  lera  a  propo- 
«sição  que  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  fizeram  a  V. 
«Magestade,  no  papel  incluso,  sobre  a  administração  da  limpeza 
«e  invento  de  novas  fontes,  com  total  independência  d'esta  verea-. 
flção,  lhe  pareceu  que  resuscitava  no  mundo  a  sedição  do  povo  de 
«Roma,  quando  pretendeu  crear  um  tribuno  da  plebe  ou  juiz  do 
«povo  com  a  mesma  separação  d'aquelle  senado;  e  se  então  se 
«não  conseguiu,  pela  eíficacia  da  pratica  de  um  senador,  exem- 
«plificando  ao  povo  que  a  divisão  entre  o  coração  e  os  membros 
fera  mortal  de  necessidade,  com  maior  razão  esperava  elle  agora 
«que  não  tivesse  effeito  esta  nova  e  independente  creação  de  ou- 
«tro  tribuno,  porque  os  grandes  ministros,  de  que  este  senado  se 
«compunha,  dignamente  exporiam  a  V.  Magestade,  com  maior 
«energia,  assim  a  animosidade  da  supplica,  como  o  escândalo  da 
«independência. 
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«Duas  parles  continha  esta  proposição:  uniia  a  usurpação  da  ju- 
«risdicção  do  senado,  e  a  outra  a  arrogação  da  jurisdicção  aojniz 
•ido  povo:  a  primeira  era  incivil,  a  segunda  era  odiosa,  e  uma  e 
«outra  dignas  de  repreliensão. 

alímqnanto  á  usurpação  d'esta  jurisdicção  ao  senado,  era  certo 
aque  a  superinlenilenc.ia  da  limpeza  e  das  fontes  e  seus  aquedu- 
«ctos  era  exercício  publico  da  constituição  e  natureza  do  senado 
«da  camará  e  mesa  de  sua  vereação,  não  só  em  ordem  e  melhor 
«commodo  dos  moradores,  mas  com  respeito  e  precaução  á  boa 
«conservação  dos  ares  que  com  facilidade  se  podiam  inficionar,  ou 
«da  immundicia  das  ruas  ou  da  podridão  das  aguas,  e  além  d'esta 
«obrigação  era  da  natureza,  creação  e  origem  d'esta  -mesa  toda 
«aqueila  expedição  e  accordo  que  se  incluiu  dentro  da  ampla  de- 
auominação  do  bem  commum,  reduzido  a  seis  classes  e  reparli- 
«ções,  a  que  chamam  pelouros  da  saúde,  da  hmpeza,  das  obras, 
«das  carnes,  do  Terreiro  do  Trigo  e  da  almotaçaria,  que,  por  elei- 
«ção  alternada,  entram  os  seus  ministros  de  leltras,  que  assistem 
«na  mesa,  de  sorte  que,  segundo  a  constituição  e  regimento  d'el- 
«la,  são  suppostos  inseparáveis  —  senado  da  camará,  povo  e  bem 
«commum  ;  e  é  tão  privativa  a  sua  jurisdicção,  que  é  improroga- 
«vel  e  imprescriptivel,  com  inhibição  a  todos  os  mais  conselhos  e 
«tribunaes"^  em  alguns  é  a  jurisdicção  emulativa,  em  outros  é  pro- 
«rogavel  e  em  todos  é  accidenle. 

«Podem  os  príncipes  crear  muitos  tribunaes  e  participar  a  uns 
«a  jurisdicção  dos  outros,  como  tem  acontecido  n'este  reino,  mas 
«destituir  ao  senado  da  camará  d'aquella  jurisdicção  e  superiu- 
G tendência  que  exercita  e  lhe  incumbe,  como  administrador  d"a- 
«quellas  seis  classes  ou  seis  pelouros,  se  não  viu  até  o  presente 
«n'este  reino,  ou  em  algum  do  mundo. 

«As  cousas  que  se  tratam  n'esta  mesa  são  as  mais  incompre- 
«hensiveis  por  extensão,  que  em  tribunal  algum,  e  se  manifesta 
«com  fácil  demonstração:  para  os  negócios  de  justiça  de  lodo  o 
«reino  bastam  Irez  tribunaes,  e  para  os  da  fazenda  um  conselho 
«e  duas  juntas,  porém  para  a  admiuistração  económica  de  todo 
«o  reino  são  necessários  tantos  senados  da  camará,  como  são  as 
«cidades  e  villas  de  que  elle  se  compõe.  Esta  mesma  accepção  e 
«singularidade  tiveram  os  vereadores  da  camará  da  republica  de 
«Roma,  com  o  nome  de  decuriões  e  com  titulo  particular  no 
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«corpo  de  direito,  onde  são  denominados  defensores  da  cidade, 
«tutores  da  republica,  mantenedores  do  bem  commum,  ecouomos 
«do  consumo,  evictu  humano,  investigadores  das  fontes,  mode- 
«radores  dos  edifícios,  árbitros  das  vias  publicas,  superintenden- 
«les  da  limpeza,  reparadores  das  ruinas,  auxiliadores  contra  os 
«incêndios,  dissipadores  da  corrupção  contra  a  infecção  dos  ares  e 
«censores  de  todas  as  cousas  que  consistiam  em  numero,  peso  e 
«medida.  Estes  eram  os  vereadores  da  republica,  e  estes  são  os 
«decuriões  de  Lisboa,  e  agora  com  mais  excellencia  pela  grande 
«copia  de  privilégios,  doações,  honras  e  preeminências  que  com 
«larga  mão  lhes  communicaram  os  senhores  reis  d'esle  reino, 

«Logo  que  o  senhor  rei  D.  Affonso  Henriques  intendeu  sobre  o 
«bom  governo  d'esta  cidade,  arrogou  ao  senado  a  administração, 
«da  almotaçaria  com  as  mais  dependências  da  limpeza  e  obras  da 
«cidade;  a  mesma  jurisdicção  confirmou  seu  fillio  o  senhor  D. 
«Sancho  e  successivameute  se  conservou  pelos  senhores  reis;  em 
«tempo  do  senhor  rei  D.  Manuel  se  incorporou  nas  Ordenações, 
«em  titulo  commum,  e  o  senhor  rei  D.  Sebastião  lhe  aperfeiçoou 
«o  regimento  particular;  e  esta  jurisdicção  que,  com  louvável 
«exercício,  se  canonisou  no  senado  pelo  vagaroso  espaço  de  597 
«annos,  com  estabelecimento  de  vinte  e  três  reis  successivos, 
«quer  aniquilar,  usurpar,  interromper  e  infamar  em  uma  hora  o 
«juiz  do  povo  I 

«V.  Magestade  não  costuma  assim  privar  a  um  tribunal  da  ju- 
«risdicção  que  foi  servido  conceder-lhe,  nem  ainda  a  um  minis- 
«tro  particular,  sem  culpa  processada  ou  notória,  porque  a  priva- 
«ção  irroga  infâmia  no  ministro  e  desacredita  no  superior.  Quando 
vi  os  ministros  de  um  Iribimal  são  negligentes  na  administração  das 
«cousas  que  lhes  incumbe,  já  vimos  que  ou  foram  repreliendidos, 
«ou  suspensos,  mas  esse  tribunal  sempre  fica  inculpável  e  illeso, 
«pois  o  erro  não  está  no  tribunal,  que  é  um  corpo  civil,  está  nos 
«ministros,  que  são  os  indivíduos  de  que  se  forma,  e  seria  uui 
«processo  infinito  se,  para  emendar  semelhantes  omissões  e  ne- 
«gligencias,  se  não  houvessem  de  buscar  novos  ministros,  mas  se 
«houvessem  de  constituir  novos  tribunaes. 

«Os  ministros  do  senailo  que  actuahnente  servem,  enchem  poa- 
«lualmente  a  sua  obrigação  e  satisfazem  à  confiança  que  d'elles 
«fez  Y.  Magestade,  quando  os  dignou  para  aquelles  logares ;  e 
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«particularmente  no  pelouro  da  limpeza  se  tem  havido  com  a  di- 
íligencia  possivel,  altendeiido-se  ao  excessivo  numero  de  ruas,  á 
«continua  projecção  de  imniundicias  e  á  diííicnitosa  exacção  dos 
«moradores.  Não  descança  o  miriislro  d'esta  repartição  de  appli- 
«car  os  oíTiciaes  e  operadores  de  sua  dependência,  fazendo  pre- 
« sente  a  V.  Magestade,  pela  secretaria  de  estado,  as  pessoas  que 
«não  querem  contribuir  para  esta  despeza. 

uBem  notório  é  n"esta  cidade  que,  quando  o  senado  era  assis- 
tido de  vereadores  da  primeira  nobreza,  se  não  conseguiu  a 
«limpeza  das  ruas  mais  que  em  tempo  do  marqnez  de  Távora,  e 
«lambem  é  presente  o  quanto  se  emper)hou  a  actividade  d'aqnel]e 
«ministro  n'aquella  diligencia,  usando  de  todo  o  poder  e  rigori- 
,«dade  do  regimento,  e,  ajudado  do  próprio  respeito,  facilitou  a 
«empreza  com  tanto  cuidado  e  desvelo,  que  lhe  não  custaram 
«mais  fadiga  as  campanhas  da  fronteira  que  as  ruas  de  Lisboa. 

«Emquanto  á  arrogação  doesta  jurisdicção  ao  juiz  do  povo,  é  de 
«advertir  que  este  nome  de  juiz  do  povo  inclue  muito  menos  do 
«que  sôa :  o  seu  exercício  não  significa  jurisdicção,  denota  minis- 
«terio,  porque  é  um  simples  informador  dos  oíTicios  mechanicos 
«e  de  seus  mesteres  e  não  do  povo  todo,  porque  o  povo,  sobre 
«que  intende,  não  comprehende  aqnelle  povo  de  que  se  compõe 
«o  terceiro  estado  do  reino,  pois  n'este  entram  também  os  ho- 
«mens  da  segunda  nobreza,  e  n'aquelle  só  se  inclue  a  plebe  in- 
úfima  da  ordem  inferior;  com  que  aquella  significação  inepta,  ou 
«denominação  abusiva  do  povo  e  de  juiz,  lhe  introduziu  no  cora- 
«ção  o  espirito  d'esta  machina  para  aíTectar  n'esta  nova  proposi- 
«ção  a  investidura  de  um  novo  plebiscito,  com  faculdade  dentro 
«da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  para  erigir  tribunal,  constituir  sub- 
«ditos,  estabelecer  jurisdicção,  crear  oíTicios,  arbitrar  salários, 
«taxar  e  impor  tributos,  processar  execuções  e  passar  precato- 
«rios  em  que  entram  alguns  actos  das  regalias  inseparáveis  da  ma- 
«gestade. 

.  «Mais  de  387  annos  trabalhou  o  povo  de  Roma  para  introdu- 
«zir  no  senado  um  senador  da  plebe,  e  a  este  chamaram  os  his- 
«toriadores  peste  da  republica,  origem  da  maldade  e  magistrado 
«sedicioso,  e  metteram  então  a  jurisdicção  na  mão  do  povo,  e  logo 
«se  reduziram  as  questões  a  vozes  e  as  execuções  a  tumultos. 

«Quanto  esta   novidade  seria  odiosa  á  primeira  e  segunda 
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«nobreza,  e  quanto  seria  inútil  o  exercício  d'esla  jurisdicção,  se 
«manifesta  assim  pela  inferioridade  do  novo  executor,  como  pela 
«sua  insciencia.  Muito  ignora  o  juiz  do  povo  o  pesado  encargo 
«que  quer  tomar  sobre  seus  bombros,  não  advertindo  que,  se  o 
«senado  acha  poderosos  para  a  execução  d'este  tributo,  quantos 
«mais  achará  elle  para  a  mesma  execução  f  Se  não  é  que,  como 
«no  feliz  governo  de  V.  Mageslade,  todos  os  ministros  se  apu- 
«ram  com  virtuosa  emulação  de  vivo  zelo,  quiz  também  o  juiz 
«do  povo  entrar  a  parte  d'este  merecimento,  mostrando  que  de- 
«seja  ampliar  a  sua  jurisdicção  para  maior  serviço  grangear;  e 
«n'esta  consideração  tem  o  senado,  seu  superior,  muito  que  agra- 
«decer-lhe.  E  pois  inculca  tanta  facilidade  em  conseguir-se  a  lim- 
«peza  e  novas  fontes,  deve-se  requerer  a  V.  Magestade  lhe  or- 
«dene  que  venha  ao  senado  a  propor  os  meios  que  achou  para 
«se  conduzir  a  agua  e  dispôr-se  a  limpeza,  e,  parecendo  prati- 
ícaveis,  se  acceitarão  e  tratará  d'elles  promptamente  á  custa  do 
«senado,  sem  necessidade  de  novas  fintas ;  e  por  este  modo  in- 
«teressam  a  republica  a  utilidade  d'esta  nova  operação,  o  juiz  do 
«povo  a  acclamação  d'este  seu  invento  e  o  senado  a  singular  mo- 
«destia  de  admiltir  alheios  dictames  para  se  não  faltar  um  ponto 
«no  serviço  de  V.  Magestade. 

«Considerada  a  proposta  do  juiz  do  povo  e  as  circumstancias 
«da  matéria  que  ella  trata,  e  vista  a  resposta  do  syndico  da  ci- 
«dade,  pareceu  ao  senado  conformar- se  com  a  resposta  do  syn- 
«dico,  pelos  fundamentos  d'ella,  e  que  V.  Magestade  deve  ser 
«servido,  attendendo  á  autoridade  d'este  tribunal  e  dos  ministros 
«d'elle,  que,  com  todo  o  desvelo,  se  empregam  no  serviço  de  V.  , 
«Magestade  e  do  bem  commum,  mandar  estranhar,  com  demon- 
«stração  publica,  ao  juiz  do  povo  ^  o  excesso  com  que  se  houve, 
«faltando  ao  respeito  do  senado  e  obediência  que  lhe  deve,  e  a 
«quem  de  rigor  de  justiça  é  subordinado,  em  se  intrometter  a 
«dar  arbítrios  sem  os  fazer  presentes  no  senado,  para  delibe- 
«rar  sobre  matéria  de  tanta  importância  o  que  parecesse  mais 


*  O  juiz  do  povo  a  que  a  consulta  se  refere,  era  aquelle  Manuel  Lopes 
Delgado,  do  officio  de  cerieiro,  que  foi  reprelieiidido  no  senado  em  28  de 
novembro  do  mesmo  anno,  posto  que  por  outro  motivo.  —  Vid.  u'este  vol. 
pag.  238,  not.  2. 
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aconveniente,  procurando  eximir-se,  contra  a  razão  e  regras  de 
«direito,  da  sujeição  do  senado,  a  quem  da  creação  d'elle  até 
«o  presente  este  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  sempre  fô- 
«ram  sujeitos,  reconhecendo  esta  obrigação  sem  contradicção  al- 
«guma. 

«Ao  procurador  da  cidade,  Miguel  de  Mello,  e  aos  quatro 
«mesteres  pareceu  que  se  não  devia  consultar  a  proposta  do 
"juiz  do  povo,  por  ser  indigna  de  consulta.» 

Resolução  regia  : 

«O  juiz  do  povo  proporá  ao  senado  os  meios  que  se  llie  offere- 
«cerem  para  a  execução  d'esles  seus  arbítrios.  Lisboa,  23  d'ou- 
«tubro  de  1G91.» 

OouNulta.  <la,  camará,  a  el-vei  em  T'  de  iiovembi-o 

de  10Í>1 1 

«Senhor  —  O  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa, 
«fez  presente  no  senado  que  o  secretario  de  estado,  Mendo  de 
'«Foyos  Pereira,  lhe  dissera  que  V.  Magestade  ficaria  melhor  ser- 
«vido  e  mais  prompto  o  pagamento  dos  soldados,  se  as  entregas 
«do  rendimento  do  usual  do  vinho  e  carne  se  fizessem  por  me- 
«zadas;  e  tratando  o  senado  do  meio  que  poderia  haver  para  es- 
«tas  mezadas,  não  achou  outro  melhor  que  por  via  de  arrenda- 
« mento,  e,  fazendo  diligencias  por  pessoas  que  o  quizessem  ar- 
« rendar  com  esta  clausula,  não  foi  possível  conseguil-o  por  me- 
«zadas,  senão  por  quartéis,  para  o  que  se  fixaram  editaes  e  se 
«publicou  na  forma  do  estylo,  dando-se  dia  certo  para  a  arrema- 
«tacão;  e  em  31  do  mez  passado,  concorrendo  os  lançadores  á 
«casa  do  despacho  da  camará,  se  apregoou  a  contribuição,  e 
«chegou  o  ultimo  lanço  a  cincoenta  e  trez  contos  de  réis,  livres 
«de  iodas  as  despezas,  ordenados  e  mais  custos  que  na  arreca- 
« dação  d'ella  se  costumam  fazer  por  conta  do  mesmo  rendimen- 
«to;  e  reconhecendo  o  senado  que  d'este  arrendamento  se  se- 
«guia  a  utilidade  de  se  não  despender  cousa  alguma  com  os  offi- 
«ciaes  d'este  subsidio,  e  o  mais  precisamente  necessário  para 


^  Liv.°  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  463  v. 
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«sua  cobrança,  ficando  livres  os  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados 
«com  que  esta  cidade  serve  a  V.  Magestade,  se  mandou  fazer 
«termo  do  lanço  a  Manuel  d'Andrade  e  seus  companheiros,  An- 
«tonio  da  Costa  Barros  e  Bernardo  Gomes  de  Araújo,  com  clau- 
«sula  que  ficava  pendente  da  resolução  de  V.  Magestade,  e  que 
«se  lhe  havia  de  dar  corrente  papel  para  cobrarem  do  ecclesias- 
«tico  tudo  que  lhe  tocasse,  ou  se  descontaria  o  que  constasse 
«dever  pelos  livros. 

«Pareceu  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido, 
«para  que,  sendo  servido  approvar  este  lanço,  se  fazer  arrema- 
«tação,  e  com  ella  o  contrato  com  as  declarações  do  termo  para 
«se  entregarem  os  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados  na  junta  dos 
«trez  estados,  na  forma  das  ordens  de  V.  Magestade. 

«Faz  tamhem  o  senado  presente  a  V.  Magestade  que  a  de- 
«manda  que  no  juizo  da  nunciatura  corre  sobre  a  execução  dos 
«breves,  de  que  V.  Magestade  foi  servido  mandar  encarregar  ao 
«desembargador  António  dos  Santos  d'01iveira,  está  mui  retar- 
«dada,  e  da  dilação  resulta  grande  prejuízo  á  cobrança  d'estes 
«direitos,  pelo  que  deve  V.  Magestade  ser  servido  mandar-lhe 
«advertir  faça  findar  esta  causa  com  toda  a  brevidade  possível, 
«applicando-se  a  este  negocio  com  cuidado.» 

Resolução  regia  * : 

«Não  havendo  maior  lanço  se  mandará  arrematar,  e  ao  dr. 
«António  dos  Santos  d'01iveira  mandei  fazer  a  recommendação 
«que  o  senado  aponta  ^. » 

Decveto  de  IO  cie  tlesísembvo  (le  lOOl  ^ 

«O  senado  da  camará  ordene  que  a  carne  e  vinho  necessário 
«para  os  missionários  que  d'este  reino  passam  ás  conquistas,  se 
«lhes  dê  livre  de  todos  os  direitos,  i)or  não  ser  justo  que  os  pa- 
«guem  dos  mantimentos  que  compram  com  aquella  esmola  que 
«lhes  mando  dar  para  os  seus  viaticos.» 


*  Tem  a  data  de  14  de  dezembro  seguinte. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  11  de  fevereiro  de  1G92. 

3  Liv."  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  4Gi. 
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A.Nísento  <le  vei-eaçilo  <lo  IO  de  deseemhro 
ae  lOOl  1 


«Aos  19  de  dezembro  de  i69l  lançaram  sortes  os  vereadores 
«do  senado  dos  pelouros  em  que  hão  de  servir  o  anno  que  vem 
«de  1092,  e  saíram  o  dr.  Ignacio  do  Hego  d'Andrade  no  pelouro 
«da  saúde,  o  dr.  António  da  Costa  Novaes  no  pelouro  da  limpe- 
«za,  o  dr.  Francisco  da  Fonseca  no  pelouro  da  almotaçaria,  o 
«dr.  Sebastião  Roílrigues  no  pelouro  das  obras,  e  o  dr.  Fran- 
«cisco  Ferreira  Bayão  no  pelouro  das  carnes:  de  que  o  Sf-nado 
«mandou  fazer  este  assento.  Bernardino  da  Silva  e  Sousa  o  es- 
«crevi.  Rebello.» 

JDecreto  cie  12  de  jaiíeifo  cie  109Í2  * 

Tencionando  el-rei  partir  para  Salvaterra  em  19  do  mesmo 
mez,  ordena  que,  durante  a  sua  estada  na  dita  vilia,  todos  os 
barcos  vindos  do  Ribatejo  e  que  por  ali  passarem,  dêem  en- 
trada n'aquelle  porto,*  na  conformidade  d'outros  decretos  análo- 
gos que  anteriormente  ficam  publicados '. 

Decreto  cie  IS  de  janeiro  de  1<303  < 

«Tendo  consideração  ás  lettras  e  serviços  dos  drs.  Autonio 
«Marchão  Themudo,  Domingos  Nogueira  de  Araújo  e  Diogo  da 
«Cunha  Sotto  Maior,  desembargadores  da  casa  da  supplicação, 
«lhes  faço  mercê  de  os  prover  nos  trez  togares  de  vereadores 
«da  camará,  que  estão  vagos  pela  morte  dos  drs.  João  Coelho 
«d'Almeida  e  Francisco  Ferreira  Bayão  e  aposentadoria  do  dr. 
«Ignacio  do  Rego  d'Andrade,  ficando  o  dr.  António  Marchâo  com 
«a  retenção  do  officio  de  juiz  dos  cavalleiros  ^  O  senado  da  camará 


1  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  57  v. 

2  Liv.»  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  474. 

3  Vid.  n'este  vol.,  pag.  91,  o  dec.  de  12  de  janeiro  de  1689. 
*  Liv.»  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  41. 

5  Este  officio  que  por  muito  tempo  andou  annexo  ao  de  corregedor  do 
crime  da  corte,  passou  a  ser  independente  por  alvará  de  9  de  dezembro 
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«o  lenha  assim  entendido,  e  para  este  effeiío  se  passarão  os  des- 
«pachos  necessários.» 

Doci*eto  de  18  deja.iieÍK*o  de  lOOQí 

«O  senado  da  camará  ordene  aos  seus  almoxarifes  que  tudo 
«o  que  fôr  necessário,  de  vinho  e  carne,  ao  arcebispo  de  Da- 
«masco,  núncio  apostólico  n'estes  reinos,  para  a  sua  matulageni 
«que  passa  d'esta  cidade  para  Allemanha,  se  lhe  dê  livre  de  direi- 
«tos,  assim  pelos  reaes  velhos  como  pela  nova  contribuição.» 

Oou!Svilt£L  da,  cssLmsLvsL  £t  el-rei  em  4:  de  fevei.-eii*o 

de  160í2  2 

«Senhor  — O  dr.  Diogo  da  Cunha  Sotto  Maior,  a  quem  V.  Ma- 
«gestade  foi  servido  prover  em  um  dos  trez  lugares  de  vereado- 
«res  do  senado  da  camará,  fez  presente,  por  escripto,  antes  de 
«tomar  posse  do  seu  logar,  ao  dr.  António  da  Costa  Novaes,  que 
«presidia  de  semana  por  ausência  do  presidente  D.  Francisco  de 
«Sousa,  que  elle  era  o  desembargador  mais  antigo  na  relação 
«que  os  drs.  António  Marchão  Tlie.mudo  e  Domingos  Nogueira 
«d'Araujo,  providos  nos  outros  dois  togares  de  vereadores,  não 
«obstante  serem  dos  aggravos  por  titulo  honorário,  e  que,  por 
«esta  razão,  lhes  devia  preferir  njs  assentos  da  camará;  e,  dando 
«conta  no  senado  o  dr.  António  da  Costa  Novaes  do  referido,  se 
«assentou  que  mandasse  fazer  presente  aos  dois  desembargado- 
«res,  António  Marchão  Themudo  e  Domingos  Nogueira  d'Araujo, 


de  1611,  determinando-se  então  que  os  meirinhos  e  alcaides  da  cidade  lhe 
assistissem  por  turnos  nas  audiências.  Era  do  provimento  do  mestrado  das 
trez  ordens  militares  de  Christo,  S.  Thiago  e  Aviz. 

O  juia  dos  cavalleiros,  cuja  jurisdicção  era  unicamente  ecclesiastica, 
usava  de  vara  no  exercicio  das  suas  funcções,  e  por  provisão  de  1  de 
janeiro  de  1613  foi  investido  da  autoridade  para  mandar  entregar  presos 
da  sua  competência  aos  carcereiros  das  cadeias  da  corte  e  da  cidade 
e  poder-lhes  pedir  conta  d'elles,  castigando -os  se  Ih'a  não  dessem  boa; 
autoridade  que  lhe  foi  confirmada  e  mantida  por  alvará  de  9  de  julho 
de  1736. 

*  Liv.»  VI  de  reg.»  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  475  v. 

2  Ibid. 
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ao  que  continha  o  requerimento  do  dr.  Diogo  da  Cunha  Solto 
«Maior,  e  que,  lendo  duvida,  o  fizessem  por  papel,  em  que  mos- 
«irassem,  por  sua  parte,  as  razões  que  nesle  parlicular  se  lhos 
cofferecessem  sobre  o  direito  da  preferencia,  a  que  logo  satisfi- 
«zeram,  remetlendo  ao  senado  o  seu  papel,  feito  e  assignado  pelo 
«dr.  Domingos  Nogueira  de  Araújo,  com  uma  certidão  n'elle  in- 
«clusa;  e,  sendo  tudo  visto  no  senado,  se  venceu  que  d'esle  ne- 
«gocio  se  devia  dar  conta  a  V.  Magestade,  com  os  papeis  d'estes 
«ministros,  para  que  V.  Magestade  resolvesse  sobre  esta  questão 
«o  que  fosse  servido,  com  o  que  os  ditos  vereadores  se  ajustaram 
«entre  si  tomar  posse  dos  logares,  com  protesto  de  que  lhes  nãa 
«prejudicaria  a  nenhum  na  sua  preferencia,  como  V.  Magestade 
«a  determinasse,  e  debaixo  d'esta  clausula  e  condição  tomaram 
«posse  dos  seus  logares  em  30  de  janeiro  próximo  passado. 

«Pareceu  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido,  com 
«os  papeis  inclusos  dos  ditos  vereadores,  em  que  expendem  as 
«razões  do  seu  direito,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por 
«bem  tomar  a  resolução  que  fôr  servido  sobre  esta  matéria.» 

fíesoliição  regia  * : ' 

Esles  ministros  se  preferirão  entre  si  na  mesma  forma  que  fô- 
«ram  nomeados  no  meu  decreto.» 

Oonsiilta  cia.  eaniara  a  el-t*ei  em  11  de  fevei*eii*o 

de  100S2 

«Senhor  —  Por  resolução  de  14  de  dezembro  do  anno  passado, 
«em  consulta  do  senado  que  deu  conta  a  V.  Magestade  do  lanço 
«que  havia  para  o  arrendamento  da  contribuição  do  vinho  e  car- 
«ne,  foi  V.  Magestade  servido  ordenar  que,  não  havendo  maior 
«lanço,  se  mandaria  arrematar. 

«Em  cumprimento  e  observância  d'esta  resolução  de  V.  Mages- 
tade, depois  de  se  repetirem  novamente  os  pregões,  se  arrem.v 
«tou  o  usual,  pelo  maior  lanço,  em  17  do  mez  e  anno  referidos, 
«e  se  mandou  fazer  escriptura  na  forma  do  estylo;  e,  vindo  a 


*  Tem  a  data  de  l  de  março  seguinte. 

2  Liv."  VI  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  476. 
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«esta  mesa,  em  janeiro  do  presente  anno,  para  se  assignar,  assi- 
«gnando-a  os  ministros,  duvidaram  os  quatro  mesteres  actuaes 
«assignar  a  escriptnra,  com  pretexto  de  que  elles  não  assistiram  á 
a  arrematação  do  contrato,  o  que  só  tocava  aos  mesteres,  seus 
«antecessores,  que  a  elia  haviam  assistido,  e  que  nem  elles  ti- 
«nham  faculdade  e  consentimento  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
«para  o  fazer,  por  ser  a  sua  procuração  restricta  e  limitada,  e 
«para  este  intento  se  offereceram,  por  parte  do  juiz  do  povo  e 
«bandeiras  dos  officios,  os  papeis  inclusos,  que  foram  vistos  no 
«senado,  que,  tratando  d'esla  matéria,  se  assentou  a  fizesse  pre- 
ssente a  V.  Magestade,  e,  votando-se  sobre  o  referido,  pareceu 
«aos  vereadores  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  (que  presidia  na 
«semana  em  que  se  votou  n'esta  consulta),  António  da  Costa  No- 
«vaes,  António  Marchão  Tliemudo  e  Domingos  Nogueira  de  Araújo 
«que,  sem  embargo  das  razões  que  contem  o  papel  do  juiz  do 
«povo  dadas  pela  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  como  as  que  se  apon- 
«tam  nos  papeis  dos  juizes  dos  oííicios,  devem  os  mesteres  que 
«servem  este  presente  anno  assignar  a  escriptnra  do  contrato  do 
«arrendamento  do  usual  que  V.  Magestade  foi  servido  ordenar 
«se  arrendasse,  por  serem  as  ditas  razões  sem  fundamento  algum 
«e  contra  a  verdade,  pois  não  é  de  crer,  nem  ainda  para  se  con- 
« siderar  que,  sendo  V.  Magestade  um  principe  de  tanta  egual- 
«dade  e  justiça,  summamenle  amante  de  seus  vassallos,  que  não 
«somente  os  trata  como  rei,  mas  como  pae,  procurando  por  todas 
«as  vias  os  meios  da  sua  conservação  e  augmento,  queira  apro- 
flpriar  ao  património  real  uma  contribuição  que  se  impoz  de  ne- 
«cessidade,  e  para  que  V.  Magestade  contribuiu,  por  sua  gran-, 
«deza  e  clemência,  com  quinhentos  mil  cruzados  das  rendas  reaes 
«para  segurança  do  reino  e  dos  vassallos.  E'  contra  á  verdade, 
«porque  esta  contribuição  não  foi  imposta  nas  cortes  por  tempo 
«de  seis  annos  somente,  mas  com  clausula  e  condição  que  V.  Ma- 
«gestade  a  poderia  mandar  continuar  por  todo  o  tempo  que  fosse 
«necessário,  existindo  as  causas  porque  se  impoz,  que  ainda  per- 
«manecèm;  nem  pôde  eximir  aos  mesteres  de  assignarem,  dize- 
«rem  e  allegarem  que  os  mesteres  do  anuo  próximo  passado  de- 
«viam  ser  obrigados  a  assignar,  por  se  haver  feito  a  tal  arrema- 
«tação  no  seu  tempo,  porquanto  esta  foi  feita  depois  de  meiado 
«do  mez  de  dezembro,  por  V.  Magestade  resolver,  em  14  do  dito, 

IX  17 
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«que  se  arrematasse,  e,  feita  a  dita  arrematação,  se  passaram 
«alvarás  de  correr  aos  arrematantes  em  19  do  dito  mez,  que  as- 
« sigilaram  os  mesteres,  e  como  se  metleu  o  tempo  da  festa  do 
aNalal,  quando  se  fez  a  escriplura  e  se  houve  de  assignar  foi  em 
«janeiro  d"este  presente  anno,  em  que  já  tinham  expirado  as  suas 
«procurações  e  olíicios,  que  estão  exercendo  os  actuaes  mesteres 
«que,  nos  termos  referidos,  são  obrigados,  na  lórma  de  direito, 
«a  assignar.  Nem  obsta  o  meio  a  que  recorrem,  dizendo  que  as 
«suas  procurações  são  coarctadas  com  clausula  expressa  para 
anão  votarem  em  cousas  novas  e  insólitas  sem  primeiro  darem 
«parte  á  Casa,  porquanto  a  contribuição  não  é  cousa  que  de  novo 
«se  imponha,  por  estar  imposta  com  consentimento  dos  povos, 
«nem  insólito  o  arrendamento  d'ella,  por  ser  este  o  terceiro  que 
«se  fez,  nem  o  arrendar-se  ou  cobrar-se  pelo  senado  induz  novi- 
«dade,  antes  é  em  utilidade  do  mesmo  povo  o  arrendamento,  por 
«ficar  segura  a  contribuição  dos  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruza- 
«dos,  livres  de  todas  as  despezas  e  gastos,  e  ainda  com  cresci- 
«mento.  E  dizeiem  que  no  tempo  em  que  se  arrendou  a  António 
«Florim  não  assignaram  os  mesteres,  não  conclue,  que  por  insis- 
«tirem  em  não  assignarem  a  consulta  que  a  Y.  Mageslade  se  fez 
«sobre  o  arrendamento  do  usual,  foi  V.  Magestade  servido  man- 
«dal-os  melter  em  prisões,  ordenando  ao  senado  que  os  não 
«admitlisse  ao  despacho,  nem  outros  mesteres,  sem  ordem  de  V. 
«Magestade,  e  procurasse  arrendar  o  real  d'agua  do  usual  com 
«todo  o  cuidado  e  brevidade,  como  se  declara  na  resolução  que 
«V.  Magestade  foi  servido  tomar  em  3  de  julho  de  1679  em  con- 
«sulta  do  senado  do  dito  dia,  mez  e  anno  *,  ordenando  juntamen- 
«le,  por  decreto  de  4  de  julho  do  dito  anno^,  que,  sem  embargo 
nde  estar  disposto,  pelo  regimento  do  senado,  que  não  houvesse 
«tribunal  sem  assistência  dos  niesteres,  emquanto  V.  Magestade 
«linha  suspendido  a  sua  ida  ao  senado,  ordenava  se  continuasse 
«com  o  despacho,  dispensando  por  ora  no  que  o  regimento  dis- 
«punha;  com  que  no  dito  contrato  não  assignaram  os  mesteres 
«por  estarem  presos  e  suspensos,  quando  se  fez  o  arrendamento. 
«E  se  no  contrato  de  Belchior  de  Meirelles  não  assignaram  os 


*  «Elementos»,  tom.  viu,  pag.  351. 
2  Ibid.,  pag.  353. 
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«que  assistiam  na  mesa,  foi  por  inadvertência  ou  omissão  do  of- 
«ficial  que  trouxe  á  mesa  o  livro  para  se  assignar,  pois  foi  ma- 
«teria  esta  em  que  se  não  fallou  nem  se  controverteu,  e  até  o 
«tempo  presente  estava  o  senado  em  boa  fé  de  que  tinham  assi- 
«gnado,  e,  não  sendo  este  ponto  disputado  nem  decidido,  liies  não 
«vale  esta  allegação  por  ser  contra  a  forma  de  direito. 

«Finalmente,  esta  questão  e  controvérsia  está  resoluta  e  deter- 

«minada  por  V.  Magestade,  sobre  a  duvida  que  os  mesteres  tive- 

«ram,  não  querendo  assignar  a  consulta  que  a  V.  Magestade  se  fez 

«para  se  haverem  de  arrendar  os  reaes  d'agua,  com  fundamento 

«das  suas  procurações  serem  coarctadas,  e  ser  cousa  nova  o  ar- 

«rendamento,  de  que  dando-se  conta  a  V.  Magestade,  em  20  de 

«março  de  1678  *,  foi  V.  Magestade  servido  resolver,  em  10  de 

«maio  do  mesmo  anuo,  que  o  senado  declarasse  aos  procuradores 

«dos  njesteres  que  em  todos  os  negócios  que  a  V.  Magestade  se 

«consultassem,  haviam  de  votar  o  que  lhes  parecesse,  assignando 

t«ras  consultas,  e  que  esta  resolução  de  V.  Magestade  se  regis- 

■•«trasse  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  para  que  os  futuros  meste- 

«res  que  faltassem  na  execução  d'ella,  tivessem  entendido  que 

ihaviam  de  ser  castigados  por  não  poderem  allegar  a  ignorância 

«que  agora  se  lhes  considerava  ;  e  tornando  a  subir  a  mesma 

«consulta,  com  a  resolução  referida,  baixou  com  segunda  resolu- 

«ção  de  V.  Magestade,  de  27  de  maio  de  1679'^,  em  que  V.  Ma- 

«gestade  declara  que,  na  forma  da  resolução  de  10  de  maio  de 

■«1678,  tivesse  o  senado  entendido  que  os  procuradores  dos  mes- 

«teres  são  obrigados  a  assignar  em  todas  as  consultas  e  matérias 

(<que  V.  Magestade  mandar  propor  e  executar,  porque  a  sentença 

«do  jiiizo  da  coroa  se  não  podia  entender  nas  mattrias  que  a  V. 

«Magestade  se  consultavam  e  V.  Míigestade  resolvia,  senão  nos 

«accordãos  que  o  senado  por  si  fazia,  e  que  n"esta  conformidade 

«se  executasse  a  resolução  que  V.  Magestade  havia  tomado,  sem 

«que  a  isso  se  puzesse  duvida  alguma.  E  sem  embargo  da  reso- 

«lução  de   10  de  maio  se  haver  mandado  á  Casa  dos  Vinte  e 

«Quatro,  para  n'ella  se  registrar,  na  forma  da  resolução  de  V. 

«Magestade,  foram  chamados  á  mesa  os  mesteres  antes  de  se  vo- 


1  Aliás  2  de  maio  de  1678  — Vid.  «Elementos»,  tom.  viii,  pag.  273. 

2  «Elementos»,  tom.  viir,  pag.  276. 
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alar  n'esla  nialeria,  e  se  lhes  leu  o  decreto  e  resoluções  referi- 
«das,  advertindo-os  que  não  [)odiain  deixar  de  assignar  o  contrato 
«sem  oíTensa  do  respeito  e  veneração  com  que  deviam  obedecer 
«e  guardiír  o  que  V.  Magestade  linlia  determinado;  mas  nada  foi 
«bastante  para  assignarem,  insistindo  na  sua  teima,  faltando  á 
«obediência  devida  aos  mandados  de  V.  Magestade,  querendo  in- 
«troduzir  uma  divisão  e  parlamento  no  tribunal  que  se  compõe 
«de  um  corpo  mislico,  sem  separação  mais  que  somente  para 
«cada  um  votar  livremente,  conforme  o  que  lhe  parecer,  mas  não 
«para  deixar  de  assignar  as  consultas  e  o  que  se  mandar  execu- 
«tar,  conforme  as  resoluções  quo  V.  Magestade  fôr  servido  tomar 
«n'ellas,  querendo  os  mesteres,  por  este  modo,  fazerem-se  árbitros 
^para  assignarem  o  que  lhes  parecer,  podendo  d'este  seu  excesso 
«e  demasia  resultar  no  tribunal  uma  desordem  contra  a  sua  au- 
«toridade  e  serviço  de  V.  Magestade,  e,  o  que  mais  é,  com  me- 
«nos  respeito  ás  determinações  de  V..  Magestade.  E  se  àquelles 
«mesteres  foi  conveniente  ao  serviço  de  V.  Magestade  mandai  os 
«castigar  com  a  demonstração  que  fica  dito,  com  muito  maior  se- 
«veridade  o  deve  V.  Magestade  mandar  fazer  a  estes,  por  concor- 
«rerem  motivos  mais  aggravantes  pelas  razões  ponderadas  e  expeu« 
«didas.  E  este  é  o  parecer  do  senado. 

«Declarou  o  dr.  António  da  Costa  Novaes  que,  no  que  respei- 
«tava  ao  particular  do  castigo  dos  mesteres,  não  se  conformava 
«com  o  parecer,  porque,  sobre  este  ponto,  tomaria  V.  Magestade 
«a  resolução  que  lhe  parecesse  mais  conveniente. 

«Aos  vereadores  Francisco  da  Fonseca  e  Diogo  da  Cunha  Sotto 
«Mayor  e  aos  procuradores  da  cidade,  Miguel  de  Mello  e  Fran- 
<( cisco  Pereira  de  Viveiros,  parece  que,  nem  de  direito  nem  de 
«politica,  podiam  obrigar  aos  procuradores  dos  mesteres  a  assi- 
«gnar  a  escriptura  do  contrato  que,  por  resolução  de  V.  Mages- 
«lade,  se  mandou  fazer  dos  reaes  do  usual. 

«Os  procuradores  dos  mesteres  não  têem  outro  poder  mais  que 
«aquelle  que  seus  constituintes  lhes  dão  em  suas  procurações,  e 
«tudo  o  que  obram  com  excesso  do  poder  é  nullo  conforme  a  di- 
«reito;  e  nenhum  procurador  pôde  ser  obrigado  de  poder  ordi- 
«nario  a  que  exceda  os  limites  de  sua  procuração,  o  que  também 
«é  sem  duvida. 

«Na  procuração  que  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  deu  aos  procu- 
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«radores  dos  mesteres,  não  só  llies  não  deu  poder  para  assigna- 
«rem  o  dito  contrato,  mas  expressamente  lh'o  tirou  debaixo  da 
«clausula  que  diz,  que,  em  caso  que  se  movam  algumas  cousas  no- 
«vas,  ou  estejam  já  movidas,  não  consentirão  sem  darem  conta 
«aos  mesteres. 

«Nem  se  pôde  dizer  que  este  contrato  não  é  novo,  por  se  ter 
«contratado  duas  vezes,  porque,  posto  que  duas  vezes  se  arrendas- 
«se,  o  ponto  de  assignarem  os  procuradores  dos  mesteres  a  es- 
«criplura  é  novo,  porque  nunca  o  fizeram,  e  tanto  que,  proceden- 
«do-se  contra  elles,  quando  se  fez  a  primeira  escriptura,  consta 
«íôram  soltos,  porém  não  obrigados  a  assignal-a;  e  poderá  ser 
«que  fosse  a  razão  de  os  não  poderem  obrigar  de  direito  a  assi- 
«gnar  por  llies  faltarem  os  poderes  na  procuração. 

«A  segunda  demonstração  de  falta  de  poder  é  a  declaração  que 
«fizeram  as  bandeiras,  que  expressamente  dizem  não  deram  po- 
«der  para  assignar  em  tal  contrato ;  e  ainda  que  a  clausula  da  pro- 
«curação  estivera  duvidosa,  bastava  a  dita  declaração  para  sejul- 
«gar  o  poder  extincto,  quando  lli'o  tiveram  dado  em  a  procura- 
«ção,  porque  o  poder  d'ella  dura  emquanto  o  constituinte  o  não 
«encontra. . 

«Os  procuradores  dos  mesteres,  não  se  podem  considerar  in- 
«obedientes  em  dar  cumprimento  ás  ordens  de  Y.  INlagestade,  por- 
«que  o  não  mostram  em  suas  respostas  dizerem  que  não  podem, 
«quando  assim  é  de  direito  não  argiiem  falta  em  a  vontade  para 
«obedecerem,  exprimem  a  impossibilidade,  e  assim  não  se  pôde 
«dizer  que  não  quer  a  pessoa  que  lhe  é  impedido  o  querer. 

«Segundo  a  razão  politica  parece  que  não  deviam  ser  obrigados 
«pelas  vexações  que  representam  as  bandeiras  em  suas  respos- 
«tas,  quando,  sem  que  assignem,  pôde  o  dito  contrato  ter  seu  de- 
«vido  eííeito,  como  teve  em  os  dois  arrendamentos  em  que  não 
ttassignaram  ;  e  se  o  contrato  é  valioso  sem  essa  circumstancia, 
anão  pede  a  politica  que,  pelo  que  não  importa  em  nada,  se  faça 
<(caso  de  cousa  que  o  não  merece,  e  que  se  proceda  contra  os 
«procuradores  dos  mesteres,  que  representam  todo  o  povo,  por 
«inobedienles,  não  o  sendo,  como  fica  dito. 

«E  por  todas  as  razões  referidas  se  não  deve  proceder  contra 
<iOS  procuradores  dos  mesteres  pela  causa  que  se  representa.» 
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OoniBiiilta.  <la.  <:*n.mai-íi  n.  «*l-fei  eiti  4  <le  março 
«le  l«tt>^í  1 

«Senhor  —  N'esle  senado  foi  presente  que  na  villa  de  Abrantes 
«se  tem  impedido,  pela  caniara  d'ella,  quantidade  de  pão  que  al- 
"guns  barqueiros  e  mais  piíssoas  compraram  no  Alemtejo  para 
«provimento  d'esla  cidade,  dando  motivo  a  que  padeça  este  povo 
«maiores  apertos  dos  que  se  têem  experimentado  pelos  rigores  do 
«tempo  ^;  e  como  os  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Mages- 
«tade,  proveram  sempre  n'estas  matérias  com  especial  providen- 
«cia,  attendendo  ás  necessidades  do  bem  commum  d'esla  cidade, 
«por  ser  a  mais  populosa  das  de  todo  o  reino,  dando  jurisdicção 
«a  este  senado  para  conceder  cartas  de  vizinhança  ás  pessoas  que 
«n'elle  se  quizerem  obrigar  a  conduzir  pão  e  mantimentos  para 
«ella,  e  as  referidas  que  tèem  pão  na  dita  villa,  comprado  no 
«Alemtejo  para  esta  cidade,  não  tèem  estas  cartas,  não  pôde  o 
«senado  obrigar  a  dita  cambra  a  que  desembargue  o  pão  que  ali 
«se  acha  impedido  e  para  que  o  deixem  trazer  livremente. 

«Parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido» 
«para  que  seja  servido  haver  por  bem  mandar  passar  as  ordens 
«necessárias,  para  as  justiças  e  oíTiciaes  da  camará  de  Abrantes 
«e  das  mais  de  todo  o  Ribatejo,  onde  estiver  pão  para  este  inten- 
<to,  o  deixarem  conduzir  para  esta  cidade,  visto  a  necessidade 
«que  geralmente  n'ella  se  padece,  assim  como  se  procedeu  pela 
«provisão,  cuja  copia  se  oíTerece ',  para  se  desimpedir  nas  villas 


*  Liv.»  xm  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  72. 

2  O  anno  de  1692  foi  um  dos  de  maior  esterilidade. 

3  E'  uma  certidão  authenticada  pelo  escrivão  do  senado  da  camará  e  ex- 
.trahida  de  fs.  47  do  liv.°  de  reg."  do  regimento  e  provisões  do  Terreiro  do 

Trigo,  onde  se  encontrava  trasladada  a  seguinte  provisão  regia  : 

«Eu  el-rei  faço  saber  a  vós  juizes  e  officiaes  das  villas  de  Setúbal  e  Al- 
«cacer  do  Sal,  que  eu  sou  informado  que  alguns  rendeiros  e  mercadores  e 
'Outras  pessoas  trazem  trigo  do  Alemtejo  e  de  Castella  para  o  virem  vender 
«a  esta  cidade  de  Lisboa,  e  alguns  d'elles  são  obrigados  ao  trazerem  a  ella, 
•  e  têem  dado  suas  fianças  na  camará,  e  que,  vindo  ter  a  essas  villas,  os  offi- 
"ciaes  lh'o  tomam  para  se  vender  na  terra,  dizendo  que  tem  d'elle  necessi- 
«idade  :  pelo  que  vos  mando  que  o  trigo  que  a  cada  uma  d' essas  villas  vier 


DO  município  de  LISBOA  257 


fde  Setúbal  e  Alcácer  o  pão  que  ali  estava,  deixando  o  vir  para 
testa  cidade,  sem  d'elle  se  tomar  parte  alguma  nas  ditas  villas.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Assim  o  mando  ordenar;  e  com  esta  vão  as  ordens  necessa- 
«rias.  Lisboa,  4  de  março  de  1G92. 

A^ms&ui  o  <le  vei-ea<?tio  em  IS  <le  ii»a.i-«?o 
cie  lOO^i 

«Assentou-se  em  mesa  pelo  presidente  e  ministros,  abaixo  assi- 
«gnados,  havendo  considenição  ás  repetidas  queixas  que  foram 
«presenles  no  senado,  de  que  os  donos  dos  fornos  da  cal,  em  no- 
«tavel  prejuízo  de  toda  a  cidade,  deixavam  de  cozer  a  dita  cal,  co- 
«zeodo  cada  um  seu  forno  por  turnos,  para,  por  esle  modo,  a  ven- 
•iderem  por  maiores  preços  do  que  lhes  está  taxado,  sobre  o  que, 
«fazendo-se  diligencias,  se  averiguou  serem  justificadas  as  ditas 
aqueixas,  e  ser  precisamente  necessário,  aléin  do  referido,  haver 
«cal  em  abundância  ^,  a  respeito  das  grandes  ruínas  que  a  inver- 


«ter,  vós  o  não  tomeis  nem  embargueis  é  o  deixeis  trazer  ás  pessoas  que  o 
«trouxeram  para  esta  cidade,  sem  lhes  tomarem  d'ene  parte  alguma,  sem  lhes 
nu'isso  ser  posta  duvida  nem  embargo  algum.  E  mando  a  vós  juiz  e  officiaes 
«da  dita  villa  de  Setúbal  que  desembargueis  logo  o  navio  de  Luiz  Gonçal- 
«ves  Figueira,  que  traz  trigo  de  Mecejana,  da  commenda  do  Regedor,  e  lh'o 
«deixeis  livremente,  sem  lhe  tomar  d'ell6  parte  alguma  ;  o  que  uns  e  outros 
«assim  cumpri,  sob  pena  de  cem  cruzados  para  os  captivos,  que  mandarei 
«executar  pelas  fazendas  d'aquelles  que  o  assim  não  cumprirem.  E  este  se 
«registrará  no  livro  das  camarás  d'essa3  villas,  para  a  todos  ser  notório  e 
«uão  allegarem  ignorância,  com  declaração  do  dia  em  que  este  meu  alvará 
«vos  foi  apresentado.  João  Rodrigues  o  fez  em  Lisboa,  a  20  dias  de  setembro 
«de  1539.  Sebastião  da  Costa  o  subscrevi.  E  isto  guardareis,  posto  que  não 
«passe  pela  chancellaria,  sem  embargo  da  Ord.  —  Rei.»  — Liv."  xiii  decons. 
e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  73. 

1  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  59. 

2  O  senado  da  camará  de  Lisboa  manifestou  sempre  o  maior  empenho  em 
que  a  cidade  fosse  bem  provida  de  mantimentos,  fazendas,  materiaes  de 
construcção,  etc,  e  n'esse  sentido  são  muitas  as  providencias  ordenadas^ 
para  que,  em  todos  os  tempos,  houvesse  abastecimento  e  se  removessem  as 
causas  que  o  pudessem  impedir,  ou  que  viessem  a  contribuir  para  o  encare- 
cimento de  taes  artigos. 
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«nada  d'esle  anno  fez  em  toda  a  parte,  e  que  se  observem  as  pos- 
1  luras  na  forma  de  sua  disposição,  para  que  se  não  excedam  os 
^•preços  e  hajam  maleriaes  abiindanlemenle,  com  que  as  obras  se 
«façam  e  as  rnitias  se  reparem  sem  o  detrimento  da  falta  que 
«se  padece,  i)rocedida  da  industria  dos  donos  dos  ditos  fornos, 
«pelo  que  foi  accordado  que  se  notificassem  os  sobreditos,  que 
«cada  um  d'elles,  em  termo  limitado,  que  lhes  assignará  o  verea- 
«dor  (lo  pelouro  das  obras,  mande  empedrar  os  fornos,  pondo-os 
«correntes  para  cozerem  todos  sem  esperarem  uns  pelos  outros, 
«e  se  porem  tudos  á  venda,  e,  logo  que  forem  acabando  de  ven- 
«der  a  sua  cal,  lornem,  sem  intermissão  de  tempo,  a  cozer,  com 
acomminação  de  que,  fazendo  o  contrario,  se  mandarão  beneficiar 


Nilo  obstante  o  interesse  com  que  apparece  tratado  este  ramo  importan- 
tíssimo da  administração  que  lhe  estava  confiada,  com  referencia  a  fornos 
de  cozer  cal,  tijolo  e  telha  havia  estabelecido  a  seguinte  postura,  que  bem 
denota  o  cuidado  com  que  procurava  prevenir  perigosos  desmoronamentos 
nos  locaes  a  que  ella  se  refere,  e  por  ventura  attender  á  necessidade  das 
communicações  : 

POSTURA  X 

(iQue  nuu  tirem  linrro  das  axmas  do  seGrctnrio  até  ás  de  Diogo 
de  .tleilo  nem  farão  fornos  de  cal  ou  tijolo 

«Foi  accordado  pelos  sobreditos  que,  d'aqui  em  diante,  nenhuma  pessoa, 
«de  qualquer  estado  e  condição  que  seja,  cave  nem  mande  cavar  terra  nem 
«barro,  nem  a  tire  nem  a  mande  tirar  das  casas  do  secretario  António  Car- 
«iieiro  até  ás  casas  que  foram  de  Diogo  de  Mello,  e  o  mesmo  se  entender^ 
«em  toda  a  herdade  da  calçada  do  Congro,  assim  d'uma  banda  como  daou- 
"tra  ;  e  quem  o  contrario  fizer  e  fôr  achado,  ou  se  lhe  provar  que  tirou,  ou 
«mandou  tirar,  ou  cavar  em  qualquer  dos  ditos  togares,  qualquer  terra  ou 
«barro  que  seja,  será  preso  30  dias  e  pagará  cem  cruzados,  a  metade  para  as 
«obras  da  cidade  e  a  outra  para  quem  o  aceusar  ;  a  qual  pena  se  entenderá 
«nos  que  de  dia  tiraram  ou  mandaram  tirar  a  dita  terra  ou  barro  ;  e  os  que 
«de  noite  forem  achados  tirando  ou  cavando  a  dita  terra  ou  ba.rro,  ou  se  lhes 
«provar  que  a  tiraram  ou  cavaram  nos  ditos  togares,  haverão  a  dita  pena  em 
«dobro  ;  e  toda  a  pessoa  que  vir  cavar  ou  tirar  a  dita  terra  ou  barro,  ou  vier 
«á  sua  noticia  que  alguma  pessoa  a  cavou  ou  tirou,  e  o  não  vier  dizer  á  ea- 
«mara,  da  cadeia,  onde  jará  (sie)  vinte  dias,  pagará  vinte  cruzados,  a  me- 
«tade  para  a  cidade  e  a  outra  para  quem  o  aceusar  ;  e  a  mesma  pena  de  cem 
«cruzados  se  entenderá  em  qualquer  pessoa  que  nos  ditos  limites  acima  de- 
«clarados  commetter  fazer  fornos  para  cal,  telha  ou  tijolo.»  —  Liv."  das  pos- 
turas reformadas,  emendadas  e  recopiladas  no  anno  de  1610^  fs.  218  v. 
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«os  ditos  fomos  á  sua  custa,  para  que  cozam  na  forma  referida, 
«além  de  serem  presos  e  estarem  na  prisão  todo  o  tempo  que  se 
«gastar  em  o  forno  se  pôr  corrente  para  cozer  e  ter  cozido  e  ser 
•a  cal  veudida,  e  pagarem  vinte  mil  réis,  a  metade  para  as  obras 
ida  cidade  e  a  outra  metade  para  a  pessoa  ou  pessoas  que  dela- 
*  tarem  do  sobredito. 

«E  se  declara  que  neste  assento  se  incluem  os  donos  dos  di- 
'tos  fornos.» 

Deci*eto  de  S8  de  março  cie  lOOví  i 

"O  senado  da  camará  mande  dar  livre  de  todos  os  direitos,  as- 
«sim  dus  reaes  vellios  como  dos  da  nova  contribuição,  lodo  o  ví- 
«nho  que  gastou  em  sua  casa  o  arcebispo  de  Damasco,  onocio  de 
^S.  Santidade,  no  tempo  que  a.-sistiu  n'esta  corte  *.» 

Oont!»iiIta.  da  camai*a  a  el-rei  em  í^l   de  maio 
de  lOOíi  i 

tSenlior  —  Por  estar  vago  o  offició  de  escrivão  das  entradas 
«do  vinho  da  porta  dAlcantâra,  que  serviu  o  ultimo  provido  os 
«Irez  annos  de  seu  provimento,  tratou  o  senad>  de  prover  logo 
*outra  pessoa,  que  sempre  é  dos  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
«do  povo,  como  se  tem  até  o  presente  praticado  nos  mais  offi- 
<cios  da  extracção  dos  reaes  dagua  e  coutribuiçãj,  e,  sendo 
«quatro  os  oppositores  que,  fazendo  o  seu  exame,  conforme  o 
«assento  que  se  tem  tomado  sobre  esta  matéria,  para  se  evitar 
*o  damno  da  insufliciencia  dos  providos,  só  um  d'elles  se  acboa 
«com  capacidade  para  esta  occupação,  e  querendo  o  senado  pro- 
«vêr  nella,  se  oflfereceu,  por  parle  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos 
tVinle  e  Quatro,  uma  sua  petição  com  o  traslado  de  um  decreto 
de  V.  Magestade  sobre  estes  provimentos,  dizendo  que,  na  fór- 


1  Liv."  xiu  de  cone.  e  dec.  del-rei  D.  Pedro  ii.  £s.  1. 

2  Era  da  praxe  dar  livres  de  direitos  todos  os  géneros  eomestiveis  que 
se  destinavam  á  casa  do  nancio  e  ás  dos  embaixadores  ca  ministros  estran- 
geiros :  dispensamo-nos  por  isso  de  publicar  de  fatoro  ontroe  diplomas  anã- 
iogos. 

'  Liv."*  VI  de  reg*  de  cons.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fe.  489  t. 
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«ma  (l'elle,  ordenava  V.  Mageslade  que  os  oííicios,  em  que  se 
«proviam  os  homens  do  povo,  não  passasse  a  serventia  delles 
«de  trez  annos,  nem  fosse  admiltido  a  servir  oulro  oITicio  o  que 
«tivesse  servido  algum,  sem  passarem  trez  aunos  entre  uma  e 
«outra  serventia;  e  porque  havia  noticia  de  alguns  oppositores 
«aos  oíllcios  vagos,  em  que  não  concorriam  as  ditas  circumstan- 
«cias,  pedia  se  desse  á  sua  devida  execução  o  dito  decreto. 

«E  porque  o  approvado  no  exame  havia  servido  uma  das  an- 
«dadas  do  vinho  com  satisfação,  e  ter  passado  mais  de  um  anno 
«que  o  não  exercitava,  por  haver  expirado  o  triennio  por  que 
«n'ella  foi  provido,  se  moveu  duvida  sohre  o  provimento  do  oífi- 
«cio  de  que  se  trata,  e(n  razão  do  requerimento  do  juiz  do  povo 
«e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  de  que  resultou  assenlar-se  se 
«desse  conta  a  V.  Mageslade  para  a  determinação  d'csta  inate- 
«ria,  e,  votando-se  n'ella,  parece  ao  senado  que  o  decreto  de 
«G  d'ago«to  de  1675,  em  que  o  juiz  do  povo  se  funda  p.ira  re- 
« querer  que  os  oíTicios  que  se  costumam  prover  nos  homens 
«da  Casa  dos  Vinte  a  Quatro,  não  possam  ser  providos  n'elles 
«aquelles  que  tiverem  servido  alguns  dos  ditos  oílicios  senão  de- 
npois  de  passarem  trez  annos,  não  favorece  a  sua  pretensão, 
«por  V.  iMagestade  declarar  expressamente  no  dito  decreto  que 
«se  não  possam  reeleger  nos  oílicios  os  que  acabarem  de  ser- 
«vir,  .que  é  o  mesmo  que  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro  expoz  em  sua  petição,  como  d'ella  consta ;  e  supposta 
«na  supplica  declarasse,  em  ultimo  logar,  que  os  que  acabassem 
ade  servir  não  pudessem  ser  providos  em  outro  qualquer  odicio 
«senão  passados  trez  annos,  n'esta  parle  não  foi  V.  Mageslade 
«servido  deferir,  porque  somente  o  fez  na  parte  que  respeitava 
«a  que  não  fossem  reeleitos,  como  patentemente  se  mostra  da 
«mesmo  decreto  que  não  admilte  interpretação  em  contrario, 
«nem  seria  justo  que  os  homens  do  povo,  que  tivessem  servido 
«com  toda  a  satisfação,  por  que  merecessem  ser  remunerados, 
«houvessem  de  ser  excluídos  da  pretensão  de  poderem  ser  pro- 
« vidos  em  outros  oílicios  sem  passarem  primeiro  trez  annos^ 
«principalmente  em  tempo  que  a  experiência  quotidiana  tem 
«mostrado,  pelos  exames  que  o  senado  ordenou  houvesse  para 
«poderem  ser  admittidos,  são  em  maior  numero  os  reprovados 
«que  os  approvados,  como  succedeu  na  occasião  presente,  que» 
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«sendo  quatro  os  oppositores,  só  um  foi  approvado,  que  havia 
«servido  uru  dos  oíFicios  das  andadas  e  acabou  de  servir  ha 
«mais  de  um  anno,  de  que  resulta  não  haver  de  ordinário,  para 
ao  provimento  dos  oIFicios,  pessoas  do  povo  beneméritas  e  ca- 
«pazes,  que  se  não  achem  com  o  impedimento  que  o  juiz  do  povo 
«quer  tenliam  para  não  poderem  ser  providas,  razão  que  sobre- 
lestava  para  V.  Magestade  a  determinar,  quando  o  decreto  esti- 
«vera  dúbio,  que  n'este  particular  não  tinha  logar  a  pretensão 
«do  dito  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro. 

«Aos  procuradores  da  cidade,  Miguel  de  Mello  e  Francisco 
«Pereira  de  Viveiros,  e  aos  quatro  mesteres  parece  que,  na  fór- 
«ma  do  decreto  de  V.  Mageslade,  se  não  devia  prover  n"este  of- 
«ficio  a  pessoa  que  foi  approvada  no  exame,  por  não  se  have- 
«rem  passado  os  trez  annos  depois  do  tempo  de  seu  primeiro 
«provimento,  que  na  supplica  do  juiz  do  povo  se  declaram,  por 
«ser  esta  uma  das  circumstancias  essenciaes  d'elia,  pois  é  certo 
«que,  quando  V.  Magestade  foi  servido  deferir  á  petição  do 
«mesmo  juiz  do  povo,  se  fora  somente  em  parte  e  não  em  to- 
ado, fizera  declaração  do  que  concedia  e  do  que  negava,  porque 
«não  seria  justo  que  uns  sujeitos,  tendo  melhores  meios  para 
«conseguirem  os  provimentos,  servissem  successivamente  os  oíli- 
«cios,  passando  de  uns  a  outros,  e  os  beneméritos,  que  não  ti- 
«vessem  estes  meios,  ficassem  sem  aquella  satisfação  que  pe- 
ndiam os  seus  merecimentos,  porque  a  experiência  tem  mos- 
« trado  que  muitos  andam  n'estas  serventias  por  terem  melhor 
«parlido  nas  opposições,  e  os  que  lhe  faltaram  o  favor  ficam 
«sem  provimento,  sendo  capazes  d*elle ;  e  n'esta  forma  deve  V. 
«Mageslade  haver  por  bem  que  se  guarde  o  decreto,  conforme 
«o  requerimento  do  juiz  do  povo.» 

Resolução  regia : 

«O  provimento  do  supplicante  tenha  eíTeito,  e,  na  forma  do 
«decreto  de  6  d'agoslo  de  1G57,  se  não  proverão  oHicios  em 
«pessoas  que  tenham  servido  outros  sem  serem  passados  os 
«trez  annos.  Lisboa,  24  de  maio  de  1092.» 
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33   <1o  jimlio   <1«  100í2  —  A-viísiO  «lo  híeci'ota.i-io  «lo 
eMtiido  a.o  i>i*e«itleiit«  cio  iSuiiti<lo  <!«.  citiiàsii*»,  i 

aN'esla  cidade  tem  introduzido  os  rapazes  deitarem  uns  fo- 
« guetes  pequenos,  que  estouram  logo,  e  só  servem  de  espantar 
«as  bestas,  e  d"elles  podem  também  resultar  alguns  incêndios  e 
«é  conveniente  que  se  evitem;  o  assim  foi  S.  Magestade,  que 
«Deus  guarde,  servido  ordenar-me  fizesse  aviso  a  V.  S.",  para 
«que  o  senado  mandasse  dar  a  providencia  necessária  ^  para 


1  Liv.°  VII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  5  v. 

2  Para  a  repressão  de  tal  abuso  não  faltava  na  legislação  municipal  dis- 
posições que  pudessem  ser  applicadas,  como  as  seguintes  : 

POSTURA  XI 

oQue  iiin:i$ueiii  atire  iia  ciilade  fosuetes  de  dia  nem  de  noKc, 
neui  vendtt  pólvora  u  moços 

«Foi  accordado  pelos  gobreditos  que  nenhum  moço,  nem  escravo,  nem 
«outra  pessoa  alguma,  de  qualquer  estado  e  condição,  seja  tão  ousada  que 
«pela  cidade  ande  atirando  foguetes,  de  dia  nem  de  noite,  nem  com  espin- 
«garda  d'ossos,  nem  de  outra  cousa  de  pólvora,  sob  pena  de,  qualquer  que 
t-n'isso  fôr  achado,  ser  preso,  e  da  cadeia,  onde  estará  oito  dias,  pagar  qui- 
«nheiltos  réis;  e  a  tendeira  que  vender  pólvora  aos  moços,  ou  a  outras  pes- 
«soas,  para  os  ditos  foguetes,  será  presa,  e  da  cadeia  pagará  dez  cruzados, 
«onde  estará  vinte  dias,  das  quaes  penas  será  a  metade  para  a  cidade  e  a 
«outra  para  quem  os  accusar.»  Liv.°  das  posturas  reformadas,  emendadas  e 
recopiladas  no  anno  de  1610,  fs.  226  v. 

Postura  que  novamente  ne  fez  solirc  os  foguetes 
e  artifícios  de  fogo 

«Aos  27  dias  do  mez  de  junho  de  1639  annos,  n'esta  cidade  de  Lisboa  e 
«mesa  da  vereação  d'ella,  sendo  presentes  o  presidente,  vereadores  e  pro- 
«curadores  d'esta  dita  cidade  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella  e  os  jui- 
«zes  do  cível  e  crime,  abaixo  assignados,  por  todos  foi  assentado  e  feito 
«postura  que,  da  publicação  d'esta  em  diante,  nenhuma  pessoa,  de  qual- 
«quer  qualidade,  estado  ou  condição  que  seja,  faça  foguetes,  nem  outros 
«quaesquer  artifícios  de  fogo  que  sejam,  para  festas  ou  outro  qualquer  mi- 
«nisterio  que  não  fôr  concernente  ás  coisas  de  guerra,  nem  os  compre,  nem 
«lance,  nem  use  d'elles,  sob  pena  que,  quem  o  contrario  fizer,  pagará  da  ca- 
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«se  evitarem  esta  casta  de  foguetes  que  os  rapazes  costumam 
«deitar.» 


Oonsiilta,  da  camava  a  el-i-ei  em  'V  cie  jullio 
de  leos 1 


«Senhor  — É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  23  do  mez 
«passado,  que  se  veja  n'esle  senado  e  se  consulte  logo,  com  ef- 
tffeito,  com  seu  parecer,  a  petição  do  juiz  e  irmãos  do  88.""°  Sa- 
«cramento  da  freguezia  de  8anta  Maria  Magdalena  d'esta  cidade, 
«que  é  do  padroado  real,  em  que  fazem  presente  a  V.  Mages- 
«tade  que,  por  verem  os  supplicantes  que  as  paredes  da  dita 
«egreja  estavam  mal  tratadas,  trataram  de  as  refazer  de  novo 
«á  sua  custa,  com  que,  derribando-se  a  parede  da  parte  da  rua 
«e  sendo  necessário  fortiíicarem-se  de  novo  os  alicerces  velhos, 
«deram  os  supplicantes  noticia  ao  senado  da  camará  para  que 
«mandasse  os  medidores  vêr  a  obra  e  por  onde  se  havia  de 
«fazer,  e,  feila  por  elles  a  medição,  se  proseguiu  na  dita  obra, 
«e,  estando  feito  o  cunhal  que  vae  da  rua  direita  para  a  Sé,  o 
«dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Barros,  vereador  do  pelouro  das 
«obras  da  cidade,  em  o  dia  12  d'este  mez  de  junho,  mandou 
«embargar  a  obra,  e  dentro  na  mesma  egreja  mandou  prender  o 
«mestre,  e  logo  em  o  dia  15  do  dito  mez  mandou  ofílciaes  para 
«que  desmanchassem  o  tal  cunhal,  sem  se  deferir  nem  atlender 
«a  requerimento  algum  dos  supplicantes,  e  somente  por  terem 


«deia,  onde  estará  30  dias,  ciacoenta  cruzados,  e  quem  lançar  os  ditos  fo- 
«guetes,  ou  usar  d'elles  pagai"á  vinte  cruzados,  e  estará  20  dias  na  cadeia  \ 
«e  isto  pela  primeira  vez,  e  pela  segunda,  além  das  penas  sobreditas,  não 
«usará  mais  do  officio  de  polvorista,  nem  n'esta  cidade  nem  em  seu  termo  : 
«o  que  assim  se  assentou,  havendo  respeito  aos  grandes  inconvenientes 
«que  resultam  de  se  usarem  os  ditos  foguetes  e  outros  artifícios  de  fogo 
«em  festas,  e  assim  aos  muitos  desastres  que  acontecem,  e  grande  perigo 
«que  ha  de  poder  haver  incêndio,  e  á  despeza  da  pólvora  que  ae  gasta 
«inutilmente,  sendo  tão  necessária  n'esta  cidade,  assim  para  defesa  d'ella, 
«como  para  provimento  das  armadas  que  continuamente  saem  d'este  por- 
«to.  E  esta  postura  se  lançará  no  livro  da  almotaçaria,  e  se  apregoará  pe* 
«los  logares  públicos  e  costumados,  para  vir  á  noticia  de  todos  e  se  dar  á 
«execução.»  Dito  liv.'',fs.  355. 

*  Liv."  VII  de  rog.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  10. 
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«aggravado  para  V.  Magestade,  em  o  seu  Iribiinal  do  desem- 
abargo  do  paço,  se  suspendeu  a  diligencia  do  desuianclio ;  e  na 
uconsideração  do  grande  prejuizo  que  recebe  a  dita  egreja,  as- 
«sirn  em  estar  aberta,  pois  não  tem  outra  cousa  que  lhe  sirva 
«de  reparo  mais  que  um  auiparo  de  laboas,  e  exposta  a  que, 
«se  não  se  continua  couí  a  obra  e  vier  o  tempo  do  inverno,  se 
«alagará  toda  e  receberá  grandíssimo  damno,  foi  a  causa  poique 
«se  mandou  no  dito  tribunal  do  deseuibargo  do  paço  que  o  syn- 
«dico  respondesse  ao  dito  aggravo  dos  supplicantes  em  termo  de 
«vinte  e  quatro  horas,  e  são  passados  muitos  dias  e  não  o  tem 
«feito,  o  que  parece  mais  é  por  teima,  do  que  por  razão  e  justi- 
«ça,  sendo  que  nenhuma  podia  haver  para  que  impedisse  a  obra 
«da  dita  egreja,  que  os  supplicantes  mandam  fazer  á  sua  custa, 
«com  grande  dispêndio  de  suas  fazendas,  em  honra  e  louvor  do 
«SS.™^  Sacramento,  mormente  quando  o  tal  recanto  está  feito  na 
a  forma  das  medidas  que  se  tomaram  sobre  o  mesmo  alicerce 
«velho,  e  somente  tem  o  resalto  para  a  perfeição  da  obra,  que 
«terá  trez  quartas  de  palmo,  e  além  deste  resalto  ser  permit- 
«tido  em  toilas  as  obras  de  quaesquer  particulares,  n'elle  não 
«só  se  não  tomou  nada  do  publico,  mas  antes  bem  com  a  dita 
«obra  se  deu  ao  publico  para  a  largura  da  rua  mais  de  palmo  e 
«meio,  porque,  no  sitio  do  dito  cunhal,  eslava  um  poyal  que  era 
«da  mesma  egreja,  que  tinha  dois  palmos  e  meio  de  largura,  e 
«tendo  o  dito  resalto  trez  quartos  de  palmo,  bem  se  manifesta 
«que  deixou  a  dita  egreja  para  o  publico  e  largura  da  rua  mais 
«de  palmo  e  meio  do  que  era  próprio  seu ;  e  sem  se  allender  a 
«alguma  d'estas  razões  foi  tão  publico  o  escândalo  de  vir  o  mei- 
«rinho  da  cidade  com  os  oíTiciaes  para  desmanchar  o  dito  recanto, 
«cque  estava  toda  a  gente  espantada  de  vêr  o  desaccordo  e  pouca 
«compostura  com  que  se  queria  desfazer  a  obra  da  dita  egreja, 
«como  se  fosse  de  um  particular  de  inferior  esphera,  sendo, 
«caso  negado,  que  na  dita  obra,  para  perfeição  d"aquelle  tem- 
«plo,  se  tomasse  do  publico  os  ditos  trez  quartos  de  palmo  do 
«resalto,  nem  por  isso  era  motivo  para  se  mandar  desfazer  a 
«obra  com  tanta  paixão  e  escândalo,  sem  respeito  algum  áquel- 
«las  paredes  de  um  templo  sagrado,  como  é  a  dita  egreja,  pois 
«para  a  edificação  de  qualquer  egreja  são  concedidos  tantos  pri- 
«vilegios  e  derogações  de  leis  e  estatutos,  como  o  manifestara  os 
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«sagrados  cânones  e  leis,  sendo  qne  no  sitio  da  contenda  não 
«pôde  de  nenhuma  sorte  ser  prejudicial  o  tal  recanto,  por  ser  a 
«rua,  onde  está,  muito  larga,  porque  tem  mais  de  trinta  e  trez 
«palmos  de  largo,  e  podem  passar  por  ella  trez  coches  juntos 
«muito  á  vontade;  e  para  que  se  conheça  a  muita  justiça  da  dita 
«egreja,  assim  em  ser  permitlido  em  qualquer  obra  fazer-se  o 
«dito  resalto,  como  estar  fabricado  sobre  os  alicerces  velhos. 
auão  occupando  ainda  o  que  occupava  o  poyal  que  ali  havia, 
«que  nascia  do  mesmo  alicerce  e  parede  da  dita  egreja,  e  o  ta- 
«boleiro  que  tinha  à  porta  travessa,  e  assim  mesmo  para  que  a 
«dita  egreja  não  tenha  o  damno  e  prejuizo  de  ter  a  sua  obra 
«parada,  pedem  a  V.  iMagestade,  por  reverencia  do  SS.™'  Sacra - 
«mento,  lhes  faça  mercê  mandar  logo  vèr  a  dita  obra  pelos  me- 
«didores  e  architectos  que  V.  Magestade  fôr  servido,  para  que, 
«achando  estar  a  dita  obra  feita  na  forma  reíerida,  sem  tomar 
«cousa  alguma  do  publico,  nem  ser  prejudicial  á  largura  da  rua, 
«mande  que  logo  se  possa  continuar  n'ella,  sendo  o  mestre  solto 
«da  prisão  em  que  está,  sem  embargo  do  dito  embargo  que 
«está  feito  pelo  senado  da  camará. 

«Sendo  vista  a  sua  petição,  mandou  o  senado  que  houvesse 
«vista  o  syndico  da  cidade  para  dizer  o  que  se  lhe  offerecesse 
«neste  particular,  o  qual  disse,  em  sua  resposta,  que  toda  esta 
«supplica  era  contraria  á  verdade  que  constava  n'esta  mesa:  pela 
«vistoria,  que  em  sua  presença  se  fizera,  por  ella  constava  do 
«excesso  e  manifesta  usurpação  com  que  os  supplicantes  se  intro- 
«duziram  no  chão  publico,  estreitando  uma  volta  n'aquella  rua, 
«em  que  o  senado  havia  tão  pouco  tempo  gastara  tão  grande  fa- 
«zenda;  sendo  evidente  o  excesso  era  precisa  a  observância  da 
«lei,  segundo  a  qual  era  a  mesa  da  vereação  obrigada  a  f<izer 
«desmanchar  a  obra,  ainda  no  caso  que  o  edifício  fosse  de  egre- 
«ja,  como  eram  regras  vulgares  de  direito  que  mostrara  na  res- 
«posta  de  aggravo  que  os  supplicantes  interpuzeram  para  o  des- 
^<embargo  do  paço,  e  agora  via  que  se  queixavam  d'eile  o  não 
«preparar  logo,  malquistando  a  dilação  com  o  nome  de  teima  em 
«contemplação  do  senado,  constando  aos  supplicantes  que,  quando 
«foram  a  sua  casa,  estava  elle  de  cama,  com  tal  accidente  que 
«se  devia  preparar  para  entrar  em  mais  soberano  tribunal  a  dar 
«coiila  das  suas  ignorâncias.  Este  negocio  tinha  tomado  o  cami- 
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«íilio  ordinário  que  por  direito  estava  estabelecido  para  semelhan- 
«les  controvérsias,  ao  qual  V.  Magestade  não  costuma  alterar,  por 
«sua  real  grandeza,  em  prpjuizo  da  cidade  em  matéria  grave,  como 
«cada  liora  se  estava  experimentando  na  estreiteza  das  ruas, 
«sendo  mais  agradável  a  Deus  evitar  occasi(3es  de  pendências  e 
«mortes,  que  consumir  cabedaes  em  edificar  egrejas  por  emula- 
«ção. 

«Consideradas  as  razões  que  contem  a  petição  dos  supplican- 
«tes,  resposta  do  syndico  da  cidade  e  as  circumstancias  que  pre- 
«cederam  sobre  a  qualidade  d'esla  matéria,  parece  ao  senado  o 
«mesmo  que  expende  o  syndico  na  sua  resposta,  e  demais  faz  o 
«senado  presente  a  V.  Magestade  que,  na  consideração  de  que, 
«despendendo  tão  considerável  fazenda  do  património  da  camará 
«em  alargar  algumas  ruas  d'esta  cidade  e  livrar  seus  moradores 
«das  moléstias  que  padeciam  nas  passagens  occasionadas  da  es- 
«treiteza  d'ellas,  por  haver  n'esta  corte  grande  concurso  de  co- 
«ches,  seges  e  liteiras  que  precisamente  necessitam  d'este  bene- 
«ficio,  não  é  razão  que  se  lhes  lome  a  minima  parte  com  nenhum 
«fundamento  de  conveniência  particular,  nem  que  ao  mesmo 
«tempo  em  que  o  senado  faz  tantas  despezas  na  rua  dos  Ourives 
«do  Ouro,  para  se  alargar,  se  estreite  a  da  Prata,  havendo-se 
«n'ella  feito  ha  poucos  annos  grandes  despendios,  de  que  ainda 
«se  .estão  pagando  juros  de  importância  das  obras  que  n'ella  se 
.(fizeram  ;  e  como  os  supplicantes  excederam  ao  cordeamento,  sem 
«mais  licença  que  a  do  seu  motu  próprio,  contra  o  que  estava 
«cordeado,  de  que  procedeu  mandar-se-lhes  derribar,  por  despa- 
«cho  d'este  senado,  o  cunhal,  onde  se  achou  o  excesso,  de  que 
«resultou  aggravarem  os  supplicantes  para  o  desembargo  do  pa- 
«ço,  onde  está  affecto  o  aggravo,  deve  V.  Magestade  ser  servido 
«não  deferir  a  este  requerimento,  havendo  por  bem  que  se  cum- 
«pra  o  que  o  senado  tem  mandado  por  tão  justas  e  forçosas  ra- 
« zoes.  D 

Resolução  regia: 

«Havendo  os  supplicantes  intentado  o  meio  do  aggravo,  e  achan- 
«do-se  este  negocio  em  termos  judiciaes,  o  devem  proseguir  pela 
í.  mesma  via.  Lisboa,  10  de  julho  de  1692.» 
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r>ecx'eto  de  SO  cie  jullio  tle  160S  i 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  ordene  que,  d"aqui  em 
«diante,  haja  de  assistir  um  dos  almolacés  nos  portos  das  praias 
«d'esta  cidade,  onde  é  estylo  aportarem  os  barcos  do  carvão,  para 
«que,  com  sua  assistência,  se  evitem  as  violências  que  se  fazem  nos 
«direitos  d'aquelle  género,  tanto  em  prejuizo  de  minha  fazenda.» 

Consulta,  cia,  caiiiai-a  a  el-i*ei  e«i  11  <;l'agosto 
cie  leOíi  2 

«Senhor  —  Fez  presente  no  senado  iMiguel  de  Abreu  de  Araújo, 
«almoxarife  das  terras  do  Alqueidão,  que,  em  quatro  do  presente 
«mez,  dois  meirinhos  da  villa  de  Santarém  com  dois  escrivães  en- 
atraram  nas  ditas  terras  e  n'ellas  prenderam  a  um  lavrador,  sem 
«lhe  darem  parte  nem  mostrarem  ordem  de  Y.  Magestade  para 
«poderem  fazer  a  dita  prisão,  sem  embargo  das  doações  e  privi- 
«legios,  e,  procurando  defender  a  jurisdicção,  mandara  pelo  seu 
«escrivão  notificar  aos  ditos  officiaes  para  que  lhe  apresentassem 
«as  ordens  que  traziam  para  entrarem  no  Alqueidão  a  fazer 
«aquella  diligencia,  aliás  os  citasse  para  verem  jurar  testemunhas 
«em  um  auto  que  d'elles  queria  fazer,  e  a  resposta  que  deram 
«fora  prenderem  ao  dito  escrivão,  que  com  eITeito  levaram  preso 
«para  a  viUa  de  Santarém  e  metteram  na  cadeia  d'ella,  aonde  es- 
«tava;  e  fora  publico  que  o  juiz  de  fora  mandara  os  meirinhos 
«ao  Alqueidão  a  prender  o  lavrador. 

«Por  doações  dos  senhores  reis  d"este  reino,  predecessores  de 
«V.  Magestade,  são  do  património  do  senado  as  terras  do  Alquei- 
«dão  e  reputadas  por  termo  d'esta  cidade,  com  toda  a  jurisdic- 
«ção,  como  se  mostra  da  copia  da  doação  feita  pelo  senhor  rei 
«D.  João  em  8  de  setembro  de  1454,  como  também  dos  privi 
«legios  dos  lavradores  d'estas  terras  e  jurisdicção  do  almoxarife 
«d'ellas  pela  copia  da  carta  d'elles,  mandada  passar  pelo  senhor 
«rei  D.  AíTonso  em  os  13  de  maio  de  1478  ^  com  que  se  verifica 


1  Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  11. 

2  Ibid.,  fs.  8. 

'  Os  dois  documentos  citados,  cujas  copias  se  deveriam  encontrar  jun- 
IX  18 
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«serem  as  terras  do  Âlqueidão  termo  d'esta  cidade,  e  o  almoxa- 
«rife,  posto  pelo  senado,  juiz  privativo  com  jurisdicção  ordinária 


tas  ii  consulta,  sào  as  cavtas  regias  de  8  de  setembro  da  era  de  1454  (anno 
de  141G)  e  de  14  de  maio  de  1478,  e  nào  de  13  de  maio  de  1478,  como  diz 
a  mesma  consulta,  que  respectivamente  se  encontram  a  fs.  21  e  30  do  Liv."  i 
do  Alqueidão,  a  saber  : 

«D.  Joào,  pela  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  do  Algarve  e  senhor 
«de  Ceuta,  a  quantos  esta  carta  virem  fazemos  saber  que,  pendendo  uma 
'■demanda  em  a  nossa  corte,  por  tempo,  entre  Jaco,  negro,  que  foi  rendeiro 
«da  nossa  portagem  de  Santarém,  de  uma  parte,  e  os  pescadores  da  nossa 
«mui  nobre  leal  cidade  de  Lisboa  da  outra,  por  razão  de  dizima  que  lhes 
«o  dito  rendeiro  demandava  dos  sáveis  e  pescados  que  pescaram  no  rio  do 
«Tejo  e  tiraram  á  terra  do  Alqueidào  e  lezíria  que  é  junta  e  applicada  á 
«dita  terra  do  Alqueidào  e  feita  terra  contigua  com  o  dito  Alqueidào,  di- 
«zendo  o  dito  judeu  que  o  dito  Alqueidào  e  leziria  applicada  e  junta  com 
«elle  jazia  em  termo  e  era  termo  da  dita  viUa  de  Santarém,  e  que  por  a 
«dita  razào  a  dita  portagem,  de  que  elle  era  rendeiro,  havia  de  haver  a  dita 
«dizima  dos  ditos  sáveis  que  no  dito  Alqueidào  e  leziria  foram  pescados 
«e  tirados  no  tempo  da  sua  renda,  o  qual  feito  durou  tempo  em  nossa  corte 
«e  foi  visto  e  examinado  por  muitos  lettrados  da  nossa  corte,  pelos  quaes, 
«finalmente,  foi  achado  e  declarado,  visto  o  dito  processo,  que  a  dita  terra 
«do  Alqueidào  com  a  dita  leziria  fora  de  sempre  antigamente  chamada 
«e  havida  terra  e  termo  da  dita  cidade  de  Lisboa,  havendo  em  a  dita  terra 
«juri&dicçào  e  direitos  e  outras  cousas  pertencentes  a  ella  e  usando  d'ella, 
«pela  qual  cousa  parecia  a  dita  terra  do  Alqueidào  e  leziria  nào  ser  termo 
«de  Santarém,  como  se  pela  parte  do  dito  judeu  allegava,  não  havendo  em 
«ella  jurisdicção  nem  direitos  que  a  ella  pertencesse,  segundo  isto  mais  com- 
«pridamente  no  dito  processo  é  conteúdo;  e  como  quer  que  a  dita  cidade 
«de  Lisboa  mostrasse  e  provasse  assaz  de  sua  intenção,  segundo  que  dito 
«é  e  se  mostrou  por  o  dito  processo,  porém  por  tal  que  esta  cousa  não  ve- 
«nha  nem  possa  mais  vir  em  contenda,  e  por  remover  d'ella  toda  duvida 
«que  adiante  ser  poderia,  e  considerando,  outrosim,  o  grande  mérito  da  dita 
«cidade  e  os  muitos  e  grandes  e  estremados  serviços  que  d'ella  sempre  re- 
«cebemos  e  entendemos  de  receber  ao  diante,  e  pelo  grande  amor  que  á 
«dita  cidade  em  especial  havemos  e  devemos  haver  pelo  seu  grande  me- 
«rito  e  serviços  sobreditos,  os  quaes  somos  teúdo  de  lhe  galardoar  sem- 
«pre  com  muitas  mercês,  em  toda  cousa  que  seja  prol  e  honra  da  dita  ci- 
"dade  e  moradores  d'ella,  porém  nós,  de  nosso  próprio  motu  e  certa  seien- 
«cia,  querendo-lhe  fazer  graça  e  mercê,  temos  por  bem  e  damos-lhe  e  fa- 
«zemos-lhe  mercê  e  doação  da  dita  terra  do  Alqueidào  e  leziria  por  sua 
«terra  e  termo  da  dita  cidade,  quanto  a  dita  terra  com  a  leziria  entesta  e 
«confronta  por  seus  marcos  da  parte  do  dito  rio  do  TejOj  e  isso  mesmo  da 
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«nas  ditas  terras,  razão  por  que  nunca  as  justiças  da  villa  de  San- 
«tarem  entraram  n'ellas  a  fazer  diligencia,  por  ser  fora  do  sen 


«parte  da  terra  por  seus  marcos  e  confrontações,  com  aquellas  condições  e 
«encargos  conteiidos  na  doaçào  que  lhe  da  dita  terra  foi  feita  pelo  pri- 
«meiro  rei  D.  AflFonso,  e  com  aquella  jurisdicção  e  direitos  que  antiga- 
«mente  em  ella  possuíram,  e  de  que  usaram,  a  qual  mercê  e  doaçào  lhe  fa- 
«zemos  entre  vivos  vaiedora  d'este  dia  para  todo  sempre,  que  nunca  possa 
«ser  mais  revogada  ;  e  queremos  e  outorgamos  e  mandamos  que  hajam  a 
«dita  terra  o  lezíria  e  se  logrem  d'ella  como  de  sua  cousa  própria,  e  pro- 
«mettemos  por  nossa  fé  real,  por  nós  e  por  todos  nossos  herdeiros  e  succes- 
«sores,  de  nunca  vir  em  nenhum  tempo  contra  esta  doiiçào,  em  parte,  nem 
«em  todo,  por  nós,  nem  por  outrem,  por  nenhuma  razão  que  seja,  não  em- 
"bargando  quaesquer  direitos  cMuonicos  ou  civis,  communs  ou  especiaes, 
«privilégios,  foros  e  costumes  e  quaesquer  outras  cousas  que  em  contrario 
«d*isto  sejam,  ou  f3e  possam  allegar,  posto  que  taes  sejam  dos  que  se  de- 
«vesse  fazer  especial  e  expressa  menção,  por  quanto  nós  os  havemos  aqui 
«por  expressos  e  especificados  e  nos  havemos  d'elles  por  certificado.  Porém 
«mandamos  a  todas  as  nossas  justiças  e  vedores  da  nossa  fazenda  e  conta- 
«dores  e  almoxarifes  e  escrivães  e  officiaes  que  ora  são  e  ao  diante  forem, 
«que  ponham  logo  a  dita  cidade  e  seus  procuradores  em  posse  da  dita  terra 
«do  Alqueidão  e  lezíria,  e  a  mantenham  e  defendam  sempre  em  ella  e  lhes 
«cumpram  e  guardem  e  façam  cumpiúr  e  guardar  esta  carta  de  doação, 
«sem  embargo  nenhum,  e  não  vão  nem  consintam  ir  contra  ella  por  ne- 
«nhuma  guiza  que  seja,  porque  nós  lhe  fazemos  a  dita  doaçào,  como 
«dito  é,  puramente  e  o  mais  firmemente  que  ser  pôde  :  e  em  testemu- 
«nho  d'isto  lhe  mandamos  dar  esta  nossa  carta,  assígaada  por  nossa 
«mão  e  sellada  do  nosso  sello  de  chumbo.  Dante  em  Santarém,  oito 
«dias  de  setembro,  el-rei  o  mandou,  Fernão  Rodrigues  a  fez.  Era  de  1154 
«annos.  El-rei.» 

«D.  Affonso,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Castella,  de  Leào,  de  Portugal, 
«de  Toledo,  de  Galliza,  de  Sevilha,  de  Córdova,  de  Murcia,  de  Jaen,  dos 
«Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  de  Aljasíra,  de  Gibraltar,  Se- 
«nhor  de  Biscaia  e  de  Molina,  a  quantos  esta  carta  de  privilegio  virem 
«faço  saber  que,  pelos  cidadãos  da  minha  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade 
«de  Lisboa,  me  foi  dito  como  a  dita  cidade  tinha  uma  terra  entre  Santa- 
«rem  e  a  Azambuja,  que  se  chama  o  Alqueidão,  da  qual  aos  ditos  cidadãos 
«pertence  a  governança  e  administração  d'ella,  e  que,  para  ser  aprovci- 
«tada  como  deve,  lhes  era  necessário  algum  tal  privilegio  para  os  lavrado- 
«res  que  n'ella  lavrassem,  porque  a  razão  os  obrigasse  ao  bem  fazer,  pe- 
«dindo-me  por  mercê  que  lhes  outorgasse  todos  os  privilégios  e  liberdades 
«que  de  mim  e  dos  reis  passados  tèem  os  meus  lavradores  que  lavram  nos 
««meus  reguengos,  que  são  entre  Santarém  e  Azambuja,  e  as  minhas  lezi- 
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] 


tdistriclo,  e  para  se  liaver  de  fazer  alguma  se  deprecava  ao  al- 
«nioxarife,  iia  fúrma  de  direilo. 


«rias  rrAlbaçatim  e  d'Alcoellia  e  d'AIfimaza,  termo  de  Villa  Franca,  para 
«todos  os  lavradores  que  na  dita  sua  terra  do  Alqueidào  lavrarem  ;  e  eu, 
«vendo  seu  requerimento,  liavendo  respeito  aos  muitos  e  extremados  servi- 
«ços  que  com  muita  lealdade  e  amor  sempre  recebi  da  dita  cidade  e  cida- 
«dlftts  d'ella,  e  assim  os  reis  passados,  e  querendo- lhes  em  parte  galardoar 
«e  satisfazer,  como  a  virtuoso  rei  pertence  e  deve  fazer  áquelles  que  tão 
«bem  e  tão  lealmente  o  servem,  tenho  por  bem  e  outorgo  que  todos  os  la- 
«vradores  que  nas  ditas  terras  do  Alqueidào,  que  á  dita  cidade  e  cidadãos 
«d'ella  pertence,  hajam  mui  inteiramente  todos  os  privilégios  e  liberdades  e 
«franquezas  que  hào  os  meus  lavradores  que  lavram  as  ditas  minhas  ter- 
«ras,  a  saber  :  que  d'aqui  em  diante  nenlium  d'elles,  que  nas  ditas  terras 
«do  Alqueidào  lavrar,  nào  sirvam  em  nenhuma  guiza  a  nenhuma  pessoa, 
«por  mar  nem  por  terra  nem  em  cousa  que  de  força  seja  necessário  seu 
«serviço,  e  sejam  escusos  de  toda  peita  real,  e  isso  mesmo  não  respondam, 
«por  nenhuns  feitos  nem  demandas  que  a  elles  pertençam,  salvo  perante 
«qualquer  que  fôr  Almoxarife  pela  dita  cidade  na  dita  terra  do  Alqueidào^ 
«e  quem  quer  que  os  demandar  quizer,  que  os  demande  perante  o  dita 
«Almoxarife  e  seu  escrivão,  e  perante  outrem,  não;  e  defendo  a  todos  oa 
«corregedores,  juizes,  justiças  e  pessoas  a  que  este  pertencer,  e  aos  almoxa- 
«rifes  das  ditas  minhas  lezirias  e  reguengos  que  d'aqui  em  diante  não  to- 
«mem  mais  conhecimento  dos  feitos  dos  ditos  lavradores,  nem  os  constran-  . 
«jam  por  cousa  alguma  que  seja,  e  deixem  todos  livrar  ao  dito  Almoxarife 
«com  seu  escrivão,  como  fôr  direito  ;  e  se  por  ventura  alguns  feitos  dos  di^ 
«tos  lavradores  já  forem  começados  perante  alguns  de  vós  sobreditos,  man- 
« do- vos  que  não  vades  mais  por  elles  em  diante,  e  os  envieis  no  ponto  e 
«estado  em  que  estiverem  ao  dito  Almoxarife  do  dito  Alqueidào,  que  elle 
«com  seu  escrivão  os  veja  e  desembargue,  como  achar  que  é  direito,  e  as- 
«sim  d'aqui  em  diante  façam  em  todos  os  feitos  que  aos  ditos  lavradores 
«pertencerem,  dando  appellação  e  aggravo  ás  partes  que  de  seus  mandados 
«ou  procedimentos  para  mim  aggravar  ou  appellar  quizerem,  nos  casos  que 
«o  direito  outorga  ,  e  isso  mesmo  me  praz  que  os  ditos  lavradores  não  pa- 
«guem  em  nenhumas  peitas,  fintas,  nem  talhas,  pedidos  nem  serviços  que 
«pelos  concelhos  onde  viverem  forem  lançados,  nem  paguem  nem  sirvam 
«nas  obras  dos  muros  da  dita  miulia  mui  nobre  leal  cidade  de  Lisboa,  nem 
«em  outras  nenhumas  que  sejam  ;  e  outrosim  que  não  paguem  nem  sirvam 
«com  os  concelhos   onde  forem  moradores,  nem  sejam  constrangidos  para 
«irem  com  prezos  nem  com  dinheiros,  nem  sejam  tutores  nem  curadores, 
«nem    sejam  juizes,   nem    vereadores,    nem   procuradores,   nem   almotacés, 
«nem  hajam  outros  nenhuns  encargos  dos  concelhos  onde  assim  forem  mo- 
«radores,  contra  suas  vontades  ;  e  outrosim  as  justiças  das  terras,  onde  fò- 
«rem  moradores,  lhes  dêem  mancebos  e  servidores  e  obreiros  que  m.ister- 
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N'esta  prisão  que  o  juiz  de  fora  mandou  fazer,  procedeu  com 
tenle  iiullidade  por  defeito  de  jurisdicção,  alterando  o  dis- 


« patente 


«houverem  para  suas  lavouras  e  guardar  seus  gados,  e  primeiro  a  elles  que 
ta  outras  nenhumas  pessoas,  e  que  os  que  com  elles  viverem  por  suas  von- 
«tades,  não  sejam  constrangidos  para  morarem  com  outrem  ;  e  que,  outro- 
«sim,  não  pousem  com  elles,  nem  lhes  tomem  seu  pão,  nem  vinho,  nem  rou- 
"pa,  nem  lenha,  nem  gallinhas,  nem  leitões,  nem  gados,  nem  bestas  de 
«sella  nem  de  albarda,  nem  bois,  nem  vaccas,  nem  outra  cousa  nenhuma 
■odo  seu  contra  suas  vontades,  sob  pena  de,  qualquer  que  contra  isto  fôr, 
«pagar  os  encoutos  ;  e,  outrosim,  que  elles,  ditos  lavradores,  possam  talhar 
«qualquer  madeira  que  llies  compridora  fôr,  assim  nas  terras  das  ordens» 
«termo  de  Benavente  e  de  Samora  Corrêa,  como  em  outros  logares  que  au- 
«ctigamente  as  talhavam,  sem  embargo  de  quaesquer  coimas  que  por  seme- 
«Ihante  caso  ahi  hajam  postas,  em  as  quaes  não  possam  incorrer  ;  e,  ou- 
«trosim,  os  seus  gados  possam  pascer  as  ervas  e  beber  as  agnas  pelas  co- 
«marcas  onde  quer  que  andarem,  sem  serem  acoimados  por  nenhumas  coi- 
«mas  que  sejam  postas  pelos  concelhos  onde  andarem,  ou  por  outras  quaes- 
oquer  pessoas  que  as  poer  pudessem,  salvo  corregerem  os  damnos  que  a 
•«seus  donos  das  herdades  ou  arvores  fizerem  ;  e,  outrosim,  todos  os  lavra- 
«dores  que  lavrarem  continuadamente  nas  ditas  terras  do  Alqueidào  e  fô- 
«rem  escriptos  no  livro  do  Almoxarife  das  ditas  terras,  não  sejam  constran- 
«gidos  que  tenham  cavallos,  nem  armas,  e  nem  sejam  postos  em  nenhuma 
«quantia,  nem  sirvam  em  nenhuma  guerra,  por  mar  nem  por  terra,  com  ue- 
«nhumas  pessoas,  nem  acudam  a  nenhum  chamado  de  ninguém,  como  dito 
«é,  os  quaes  hajam  todas  as  liberdades  e  franquezas  que  hào  os  meus  la- 
«vradores  que  lavram  as  ditas  minhas  lezírias  e  reguengos  no  dito  campo  > 
«assim  e  tão  compridamente  como  é  conteúdo  e  declarado  nos  privilégios 
«que  os  ditos  meus  lavradores  de  mim  e  dos  reis  passados,  meus  anteces- 
*sores,  têem.  Porem  por  esta  mando  a  todos  os  capitães  do  mar  e  da  ter- 
«ra,  fronteiros  e  alcaides,  condes  e  abbades  de  besteiros,  corregedores,  ou- 
«vidores,  juizes,  justiças,  alcaides,  meirinhos,  porteiros,  viutaneiros  e  a 
«quaesquer  outras  pessoas  a  que  o  conhecimento  d'estes  privilégios  per- 
■«tencer  e  esta  minha  carta  ou  traslado  d'ella  em  publica  forma  fôr  mos- 
«trada,  que  d'aqui  em  diante  não  tenham  mais  que  fazer  com  os  ditos  la- 
«vradores,  que  nas  terras  do  dito  Alqueidào  lavrarem,  nem  conheçam  de 
«seus  feitos,  nem  demandas,  movidas  e  por  mover,  e  deixem  o  conhecimento 
«de  todo  ao  dito  almoxarife  do  dito  Alqueidào,  que  elle  o  determine  d'aqui 
«cm  diante,  assim  como  dito  é,  e  hajam  os  ditos  lavradores  por  escusos  e 
«liberdados  e  lhes  guardem  e  façam  guardar  e  cumprir  mui  inteiramente 
«todas  as  liberdades  e  franquezas  que  n'esta  minha  carta  faz  menção,  aos 
«quaes  lhes  outorgo  que  hajam  d'aqui  em  diante  ;  e  mando  e  defendo  a 
«todos  03  sobreditos  que  em  nenhum  tempo  não  vão  contra  este  privilegio 
.<'e  cousas  em  elle  conteúdas,  em  parte  nem  em  toio,  nem  coustraujam  p3r 
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«po>to  pelas  leis  e  regras  de  direito,  fazendo  actos  jurlsdiccio- 
inaes  fura  dos  limites  do  termo  da  sua  jiirisdicção,  no  que  não 
«pôde  ter  desculpa,  assim  por  ser  juiz  leltrado,  como  por  ser 
«notório,  e  com  especialidade  na  villa  de  Santarém,  que  as  terras 
'(do  Aiqueidão  são  termo  d"esta  cidade,  com  (]i visão  e  demarca- 
«ção  judicial  que  d'ellas  se  fi^z  das  do  termo  da  dita  villa,  met- 
«tendo  se  marcos  por  autoridade  de  justiça,  com  citação  das  par- 
«tes,  em  os  28  do  mez  de  fevereiro  do  anuo  de  1455,  a  qual 
'(foi  confirmada  por  sentença  da  relação,  passada  em  Évora  aos 
jIO  do  mez  de  maio  do  anuo  referido;  e  em  razão  dos  ditos 
«marcos  estarem  derribados  se  fez  nova  demarcação  e  medição 
«pelo  licenciado  Pedro  Monteiro,  em  os  4  do  mez  de  novembro 
«de  1590,  para  o  que  foram  as  partes  citadas,  e  também  o  pro- 
«curador  da  coroa,  cujos  marcos  ainda  boje  existem,  sem  nunca 
«os  antecessores  do  juiz  de  fora  nem  outra  justiça  alguma  exer- 
«citar  jurisdicção  nas  ditas  terras,  nem  quebrantar  os  privilégios 


«neahuma  cousa  que  seja  nenhum  dos  ditos  lavradores  que  forem  certos  que 
«lavrarem  as  ditas  terras. do  Alqueidâo,  e  são  ou  forem  assentados  por  la- 
«vradores  no  livro  do  dito  almoxarife,  a  saber  :  d'ellas,  a  qual  liberdade 
«ou  liberdades  tenham  emquanto  as  ditas  terras  lavrarem  ;  e  me  praz  que 
«qualquer  pessoa  ou  pessoas,  que  contra  este  privilegio  e  cousas  em  elle 
«conteúdas  for,  em  parte  ou  em  todo,  que  pague  de  pena,  por  cada  vez  que 
«o  não  cumprir  e  contra  elle  fôr,  seis  mil  soldos,  os  quaes  logo  applico  para 
«a  arca  da  piedade  ;  e  mando  ao  eàcrivão  d'ante  o  dito  almoxarife  do  Al- 
"queidào  que  escrever  as  ditas  penas  de  quem  quer  que  n'ellas  incorrer,  e  as 
«dêem,  por  seu  assignado,  ao  mamposteiro-mór  dos  captivos,  ao  qual  mando 
«que  faça  logo  executar  e  arrecadar  as  ditas  penas  de  seis  mil  soldos,  de 
«quaesquer  que  n'ellas  incorrer  e  lhe  fôr  notificado  por  assignado  do  dito 
«escrivão  ;  e  sob  a  dita  pena  de  seis  mil  soldos  defendo  e  mando  ao  dito 
«meu  almoxarife  das  ditas  minhas  lezírias  e  reguengos  que  não  tome  ne- 
onhum  conhecimento  dos  feitos  dos  ditos  lavradores,  que  as  ditas  terras 
'«do  Aiqueidão  lavrarem,  nem  os  constranja  para  cousa  alguma  que  seja^ 
«Dada  na  dita  cidade  de  Lisboa,  14  dias  do  mez  de  maio.  El -rei  o  mandou 
«por  Nuno  Martins  da  Silveira,  do  seu  conselho  e  seu  escrivão  da  puridade 
«e  vedor-mór  das  obras.  Álvaro  Dias  a  fez.  Era  de  Nosso  Senhor  Jesus 
«Christo  de  mil  quatro  centos  setenta  e  oito  annos.  —  Nuno  Martins  da  Sil- 
« veira.  — 

—  «Outorgaes  á  cidade  de  Lisboa,  para  os  lavradores  do  Aiqueidão,  todos 
c  estes  privilégios  que  têem  oa  vossos  lavradores  que  lavram  as  vossas  le- 
«zirias  e  reguengos  do  campo,  e  que  outrem  não  tenha  de  ver  com  elles^ 
«senão  seu  almoxarife.» 
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«concedidos  com  tanta  especialidade  pelos  senhores  reis  doado- 
«res :  em  cujos  termos  parece  ao  senado  representar  a  V.  Mages- 
atade  o  referido,  para  que  V.  Mageslade  seja  servido,  em  consi- 
«deraçào  de  tudo  e  das  doações  dos  seidiores  reis  d'este  reino, 
«Ião  amplas  e  especiaes,  feitas  por  remuneração  dos  grandes  nie- 
«recimentos  e  extremados  serviços  que  a  cidade  fez  á  coroa,  e 
«em  que  sempre  continuou,  como  a  V.  iMagestade  é  presente,  se 
«sirva  V.  Magestade  mandar  estranhar,  com  toda  a  demonstra- 
«ção,  ao  juiz  de  fora  da  villa  de  Santarém,  o  excesso  com  que  se 
«houve  n'este  procedimento,  tão  encontrado  com  as  disposições 
«das  leis  do  reino  e  direito  commum,  pelas  razões  ponderadas,  e 
«que  o  escrivão  do  almoxarife  seja  logo  solto  da  prisão  em  que 
«está,  e  os  meirinhos  e  escrivães  que  o  prenderam  sejam  presos 
«e  trazidos  á  sua  custa  a  esta  cidade,  para,  da  cadeia,  darem  a 
«razão  que  tiveram  pata  prenderem  ao  dito  escrivão  por  sua  pro- 
«pria  autoridade,  por  lhes  fazer  uma  notificação  por  mandado  do 
«seu  almoxarife,  e  serem  castigados  conforme  as  suas  culpas, 
«e  o  escrivão  pago  das  perdas  e  damnos  que  se  lhe  occasiona- 
«ram  com  a  dita  prisão,  para  que,  por  este  modo,  se  conserve  a 
«autoridade  e  respeito  do  senado,  não  se  lhe  quehrantando  seus 
«privilégios  e  jurisdicções,  a  que  V.  Mageslade  deve  muito  atten- 
«der,  assitn  pela  sumnia  egualdade  com  que  administra  justiça  a 
«todos  seus  vassallos,  como  pela  particular  mercê  que  sempre 
«V.  Magestade  fez  ao  senado.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Ao  juiz  de  fora  de  Santarém  mando  declarar  que  o  Alqueidãç 
«é  termo  d'esta  cidade,  e  que  n'elle  não  tem  jurisdicção  alguma 
«por  privilegio  especial  que  tem  o  senado,  qne  lhe  deve  guar- 
«dar,  debaixo  da  pena  dos  encoutos,  comminada  no  mesmo  pri- 
«vilegio.)' 


1  Tem  a  data  de  23  de  maio  de  1693. 
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Ooii>«iilt«i  «la.  cai»ia,i-a  a  el-i*«i  em  ÍÍS  «l^agosto 


a  Senhor  —  Por  resolução  de  24  de  novembro  de  1089  em  con- 
«sulta  do  senado,  sobre  os  damnos  que  padeciam  os  reaes  d'a- 
«fgua  da  contribuição  do  vinho,  procedidos  dos  grandes  descami- 
«nhos  que  se  commetliam  n'esla  cidade  e  seu  termo,  especial- 
«nienie  com  a  inlroducção  das  fabricas  de  cerveja,  que  se  vendia 
«pubhcamente  em  tabernas,  de  que  resultava  o  prejuízo  que  se 
«experimentou  em  fraude  d'estes  direitos,  diverlindo-se  com  este 
u género  o  do  vinho,  de  maneira  que  era  já  sensível  a  diminuição 
«do  seu  consumo,  com  perda  considerável  dos  reaes  d'agua, 
«sobre  o  que  declarou  o  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de 
«Sousa,  que,  demais  do  seu  voto,  lhe  parecia  o  mesmo  que  ao 
«senado  no  que  respeitava  à  prohibição  da  cerveja,  se  o  permit- 
«tissem  as  capitulações  das  pazes,  e,  sendo  V.  Magestade  servido 
«mandar  remediar  aquelles  descaminlms,  por  resolução  de  lo  do 
«dito  mez  e  anuo,  se  servia,  pela  resolução  referida  na  mesma 
«consulta,  ordenar  qiiej  no  que  respeita  ás  cervejas,  se  prohibirá 
«sómenle  que  se  vendam  em  tabernas  e  que  haja  fabricas  d'ella, 
«e  se  poderão  despachar  e  usar  nas  casas  de  pasto  por  serem 
«necessárias  aos  estrangeiros. 

«Como  a  malícia  dos  transgressores  é  maior  que  a  prevenção 
«das  leis,  não  obstante  a  prohibição  da  cerveja,  permittida  só- 
«menle  nas  casas  de  pasto  para  uso  dos  estrangeiros,  se  tèem  in- 
«Iroduzido  muitos  portuguezes,  buscando  outros  meios,  a  ven- 
«del-a  em  semelhantes  casas  a  toda  a  pessoa  que  lh'a  quer  gas- 
'«tar,  de  que  se  segue  o  prejuízo  que  se  considerou  com  as  ta- 
«bernas  publicas,  que  V.  Magestade  mandou  extinguir,  ficando 
'«aquella  permissão  particular  servindo  de  porta  ao  darano  que 
«se  representa  com  a  nova  introducção  do  consumo  da  cerveja  a 
«titulo  de  casas  de  pasto,  que  se  deve  obviar,  cora  geral  prohi- 
«bição,  para  que  se  não  possa  vender  n'ellas,  nem  ainda  nas  dos 
«estrangeiros,  habitantes  n'esta  corte,  por  se  lhes  achar  o  mesmo 
«motivo  que  nas  dos  naturaes,  porque  aquelles  não  lêem  maior 


1  Llv."  VII  de  veg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  17. 
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«direito  que  estes  nos  privilégios,  e  sempre  estão  obrigados  ás 
«leis  de  V.  Magestade,  de  qne  as  capitulações  das  pazes  os  não 
«eximem,  e  menos  quando  se  segue  perda  notável  á  fazenda  de 
«V.  Magestade ;  e  como  esta  seja  infallivel  pela  experiência,  cujas 
«consequências  são  muito  prejudiciaes,  dissimulando-se  eiste  abu- 
«so,  parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  d'esta  matéria, 
«para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem,  em  conserva- 
«ção  e  augmento  dos  direitos  do  vinho,  que  tão  necessários  são 
«para  as  despezas  de  suas  applicações,  que  em  nenhuma  casa  de 
«pasto  se  possa  vender  cerveja,  com  a  mesma  prohibição  que  se 
«tem  praticado  nas  tabernas,  em  que  se  vendia,  e,  querendo-a 
«os  estrangeiros  para  seu  gasto,  a  poderão  mandar  vir  de  fora, 
«não  sendo  para  a  vender  publica  ou  particularmente.» 

Oousnltít  da  oamai-a.  a  el-i*ei  em  IO  de  sei:eml>i*o 

de  leOâ 1 

«Senhor  —  Por  decreto  de  24  de  jidho  do  presente  anno  é  V. 
«Magestade  servido  que  se  veja  e  se  consulte  n"este  senado,  com 
<íO  seu  parecer,  o  papel  incluso,  dos  cerieiros  d'esta  cidade,  so- 
«bre  a  cera  que  n'ella  entra  de  fora  do  reino  e  a  que  d"elle  se 
«leva  para  Castella,  expondo  que  d'um  e  oulro  motivo  procedem 
«os  damnos  que  se  experimentam  contra  o  bem  conunum  :  no  da 
«cera  que  trazem  os  estrangeiros,  se.  conhece  o  prejuizo  da  fal- 
«sidade  que  se  lhe  tem  achado,  por  ser  misturatla  com  sebo  e 
«resina,  e  no  da  saca  da  do  reino  para  o  de  Castella  se  padece 
oa  carestia  que  de  presente  ha,  ficando  os  naturaes  destituidos 
«da  melhor  cera  para  o  culto  divino  e  casa  real. 

«Este  papel,  em  que  largamenie  expend-m  os  cerieiros  o  re- 
«ferido,  mandou  o  senado  que  se  desse  ao  vereador  do  pelouro, 
«o  qual,  depois  de  tomar  as  informaçijes  necessárias  sobre  a  ma- 
«teria  d^elle,  deu  conta  enj  mesa  do  que  lhe  foi  presente;  e  con- 
«siderando  o  senado,  com  especial  ponderação,  ser  este  negocio 
«de  importância,  lhe  parece  que,  visto  o  grande  prejuizo  que  re- 
«sulta  d'estes  descaminhos  a  lodo  o  reino,  e  que,  sendo  tão  ne- 
«cessaria  a  cera  para  os  oflicios  divinos  e  ministério  da  egreja, 


*  Liv."  Yii  de  reg.'  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  19. 
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«em  que  se  despende  fazenda  considerável,  conno  também  na  casa 
«real  e  nas  dos  particulares,  é  preciso  evitar  este  damno  cora 
«lodo  o  cuidado  possível,  [)ara  que  não  continue  em  maior  delri- 
« mento  da  publica  utilidade,  por  ser  certo  que  o  excesso  dos  pre- 
flços  por  que  hoje  corre  a  cera,  nasce  da  saca  d'ella  para  o  reino 
«de  Castella,  deixando  os  n^iuraes  que  a  lavram  para  o  eíTeito 
«refeiido,  incapazes  de  a  poderem  alcançar  por  nenhuma  via, 
«em  razão  de  lerem  os  donos  delia  maiores  interesses,  venden- 
«do-a  aos  castelhanos  que  a  compram  a  todo  custo  por  ser  a 
«mais  fina  e  mais  excellente  que  a  dos  outros  reinos;  e  no  que 
arespeita  á  cera  que  n'esta  cidade  metlem  os  estrangeiros,  falsi- 
« ficada  com  as  misturas  das  ingredientes  declarados,  se  deve 
«acudir  com  promplidão,  para  que  se  atalhe  o  prejuizo  que  se 
«representa. 

«Para  um  e  outro  damno  está  suíficientemente  provido  pelas 
«leis  que  se  devem  logo  executar  com  todo  o  rigor,  porque,  para 
«se  impedir  a  saca  da  cera  do  reino  pára  fora  d'elle,  o  dispõe  a 
«Ord.  do  liv."  5.°,  lit.°  1  lá,  |  \.°,  fs.  108,  impondo  graves  penas  aos 
«transgressores,  assim  pecuniárias  e  de  perdimento  de  fazenda, 
«como  de  degredo  paia  Africa  por  quatro  annos  ^  e  para  se  evi- 
otar  o  prejuizo  da  falsidade  da  cera  q',ie  trazem  os  estrangeiros, 
«as  posturas  da  cidade  que  ha  sobre  as  fazendas  falsificadas,  o 
«defendem  com  grandes  penas;  e  achando-se  por  algumas  vezes 
«cera  d 'esta  qualidade  nas  mãos  de  uns  officiaes,  se  fez  n"ella 
«execução,  queimando-se,  conforme  a  postura,  toda  a  que  foi 
«achada  com  vicio  na  ribeira  d'esla  cidade,  além  da  pena  em  que 
«por  sentença  foram  condemnados  os  culpados. 

«Em  cujos  termos,  executando-se  as  leis,  como  ellas  dispõem. 


^  Além  do  disposto  na  Ord.  existia  também  a  seguinte  postura  : 

«Foi  accordado  pelos  sobreditos,  etc.  Que,  d'aqui  em  diante,  nenhuma 
«pessoa  tire,  para  fora  d'esta  cidade  e  seu  termo,  cera  nem  sebo  sem  licença 
«da  camará,  sob  pena  de  pagar  da  cadeia,  onde  estará  vinte  dias,  vinte 
«cruzados  pela  primeira  vez,  e  pela  segunda,  outrosim  da  cadeia,  onde  estará 
«quarenta  dias,  quarenta  cruzados,  e  pela  terceira,  da  cadeia,  onde  estará 
«sessenta  dias,  sessenta  cruzados,  e  perderá  o  que  assim  levar  sem  licença, 
«das  quaes  penas  será  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e  a  outra  para 
«quem  o  accusar.»  — Liv.°  das  posturas  reformadas^  emendadas  e  recopiladas^ 
no  anno  de  1610,  fs.  173. 
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«ísem  remissão,  cessam  lodos  os  damnos  qne  se  representam;  e 
«para  sua  observância  deve  V.  Mageslade  servir-se  mandar  pas- 
«sar  as  ordens  necessárias  para  que  os  corregedores  das  comar- 
«cas  e  juizes  de  fora  das  terras  onde  liouver  cera,  tirem  devassa 
«de  todas  as  pessoas  que  n'ella  tratam,  pronunciando  os  que  se 
«acharem  comprehendidos,  e  castigando-os  na  forma  que  a  lei 
íordena,  e  que  esta  devassa  se  tire  tOílos  os  ânuos,  encarregan- 
«dodhes  o  cuidado  d'esta  diligencia,  por  ser  especialissim.i  do 
«serviço  de  V.  Magestade  e  do  bem  commum  de  seus  vassallos ; 
«e  pelo  que  toca  á  cera  falsificada  o  senado  fará  observar  as  pos- 
«turas  da  cidade,  com  toda  a  exacção  que  ellas  permitlem,  assim 
«como  o  fez  nos  casos  referidos  ^» 

Oonsulta,  cia,  ca.ina.i-a,  si  el-t*ei  em  ^O  cie  setembi-o 

de  16t>*^  2 

«Senhor  —  Em  18  do  mez  presente  entrou  no  poito  de  Belém 
•  uma  fragata  franceza,  de' guerra,  com  um  navio  inglez  chamado 
«O  Mercador  de  Trovilla,  de  que  é  mestre  Gregório  Suger,  que  o 
«francez  aprisionou  no  Cabo  de  S.  Vicente,  e,  ficando  a  presa  no 
«dito  porto,  subiu  a  fragata  de  guerra  para  cima  e  ancorou  n"este 
«rio  sem  dar  entrada  na  casa  da  saúde,  havendo  passado  o  te- 
«nente  da  mesma  fragata,  ^>ancisco  Raus,  os  prisioneiros  para 
«ella,  como  elle  e  alguma  da  sua  gente  para  o  navio  da  presa,  e, 
«vindo  depois  este  tenente  á  casa  da  saúde  dar  entrada,  se  lhe 
«ordenou  que  mandasse  vir  o  mestre  da  dita  presa  com  mais 
«dois  marinheiros  d"ella,  que  logo  mandou  vir  da  fragata,  onde 
«estavam,  e,  fazendo-sc  auto  pelos  oíTiciaes  da  saúde  e  as  per- 
«guntas  necessárias,  depuzeram  que  o  navio  da  [)resa  vinha  de 
«Londres  em  direitura  a  Málaga,  com  lastro  somente  de  areia  e 
«dez  homens  do  serviço,  e  que  Londres  estava  livre  de  contagio 
«sem  causa  alguma  de  suspeita,  e  que  não  haviam  tomado  porto 
«algum,  nem  communicado  com  outra  embarcação,  e,  por  não 
«apresentar  cai  ta  da  saúde,  sem  a  qual  se  não  podia  com  evi- 


'  Cota  á  margem  do  registro  : 

«Esta  consulta  foi  reformada  em  27  de  maio  de  1693.» 

2  lÀv.°  VII  de  reg."  de  cons.  o  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  20  v. 
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«dencia  averiguar  a  verdade,  não  obstante  dizer  o  mestre  que, 
acomo  ia  para  Málaga,  lhe  não  era  necessária  carta,  mandou  o  pro- 
avedor-mòr,  a  quem  se  remelterain  os  autos,  que  fizesse  quaren- 
«tena  na  forma  do  estylo;  e  porque  as  naus  de  guerra,  por  in- 
«troducção  antiga,  não  costumavam  dar  entrada,  em  razão  de 
«que  logo,  sem  esta  diligencia,  entram  para  dentro,  se  conside- 
«rou  que  d'esttí  abuso  se  pôde  seguir  damno  gravíssimo  contra 
«a  saúde  publica,  que  se  deve  reparar  com  remédio  prevenienle, 
«por  ser  esta  matéria  a  do  maior  cuidado  e  de  importantissima 
«consideração. 

«Parece  ao  senado  fazer  presente  a  Y.  Magestade  todo  o  refe- 
«rido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar  dtíclarar  que  todas 
«as  naus  de  guerra  que  entrarem  n'este  porto,  de  qiiaesquer 
'creinos  e  estados  que  sejam,  dêem  entrada  na  casa  da  saúde,  na 
«mesma  forma  que  o  fazem  os  navios  mercantis,  por  ser  assim 
«conveniente  ao  bem  publico  da  saúde  deste  reino,  por  não  ha- 
«ver  razão  alguma  por  que  se  possa  reconhecer  que  as  pessoas 
«que  vêem  nas  naus  de  gueira,  não  estejam  sujeitas  ao  risco  do 
«contagio,  como  as  que  vêem  nas  outras  embarcações,  antes 
«aquellas  tèem  maior* risco  por  costumarem  reconhecer  todas  as 
«naus  que  encontram  no  mar  e  fazem  vir  a  bordo  a  gente  d'el- 
«las,  e  tomando  presas  e  baldeando  fazendas  e  gente  nos  seus 
«navios,  como  succedeu  com  o  navio  de  que  se  trata,  e  que,  ou- 
«trosim,  se  não  dê  pratica  a  navio  algum  que  não  trouxer  carta 
«da  saúde,  sem  primeiro  fazer  quarentena,  porquanto  as  justifica- 
«ções  que  sobre  este  particular  se  costumam  fazer,  são  por  pes- 
«soas  interessadas  que  vêem  nos  mesmos  navios,  e,  outrosim, 
«deve  V.  Magestade  ser  servido  mandar  ordenar  ao  tenente  da 
«torre  que  não  deixe  passar  navio  algum  para  dentro,  sem  ser 
«primeiro  visitado  pelos  officiaes  da  saúde.» 
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Consulta  cia,  camax-a  a  el-vei  eiii  SO  «le  setenil)i*o 

de  160?3  1 

«Senhor  —  O  dr.  Domingos  Nogueira  de  Araújo,  provedor-mòr 
«da  saúde,  deu  conta  n'este  senado  que  hontem,  em  que  se  con- 
citaram 25  do  mez  presente,  teve  aviso  que  da  fragata  franceza 
«de  guerra,  que  está  ancorada  n'este  rio,  se  mandou  buscar  em 
«uma  lancha  toda  a  gente  que  estava  impediíla  por  parte  da 
«saúde  no  navio  da  presa,  sobre  cujo  impedimento  fez  o  senado 
a  a  consulta  que  logo  subiu  á  real  presença  de  V.  Magestade,  fi- 
«cando  somente  um  rapaz  no  navio  impedido,  e  por  serem  mui- 
«tos  os  da  lancha,  lhes  não  pôde  resistir  o  guarda  da  saúde  que 
«n'elle  eslava. 

«Este  excesso,  por  ser,  pelas  circumstancias,  tão  escandaloso, 
tnecessita  de  remédio  conveniente,  assim  para  o  presente  como 
«para  o  futuro,  para  que  não  succedam  casos  semelhantes,  pois 
«sem  respeito  nem  obediência  ao  que  estava  determinado  e  or- 
«denado  pelos  ministros  de  V.  Magestade,  se  atreveram  estes 
«estrangeiros  intrepidamente,  dentro  do  nosso  rio,  a  alterar  as 
«suas  ordens  com  as  violências  dó  poder,  estando  a  gente  que 
«elles  levaram  fazendo  quarentena  no  navio  referido,  com  guarda 
«da  saúde,  e,  o  que  mais  é,  o  haverem  communicado  com  os 
«impedidos,  que  é  um  caso  grave  ifesla  matéria  em  que  se  tem 
«todo  o  cuidado,  pois,  emquanto  se  não  purificam,  no  termo  de- 
«clarado,  estão  em  suspeita  para  não  terem  communicação,  e 
«n'este  particular  toda  a  exacção  é  pouca  diligencia  para  um 
«damno  tão  pernicioso.  E  por  ser  o  succedido  de  toda  a.ponde- 
«ração  e  caso  nunca  commettido,  parece  ao  senado  fazer  pre- 
« sente  a  V.  Magestade  o  referido,  para  que  V.  Magestade  seja 
«servido  mandar  ordenar  que  logo  se  reponha  a  gente  impedida 
«no  navio  em  que  estava  pela  ordem  do  provedor-mòr  da  san- 
ei de,  para  cumprimento  da  quarentena  que  devem  satisfazer  sem 
«contradicção,  e  por  decoro  do  mandado  do  ministro  que  assim 
«o  determinou  em  serviço  de  V.  Magestade,  porque,  em  outra 
«forma,  dissimulando-se  um  tão  grande  excesso,  não  só  se  per- 


1  Liv."  VII  de  reg.»  de  cons.  c  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  21  v, 
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«dera  o  respeito  ás  leis  e  ministros  de  V.  Magestade,  mas  ficará 
«exemplo  a  esta  e  ás  ri;ais  nações  que  entram  n'esle  reino,  para 
«tomarem  confiança  a  commetlerem  semelhantes  desordens;  e, 
«quando  estes  estrangeiros  tivessem  razões,  com  que  pudessem 
«tratar  de  livrar  os  seus  naturaes  do  impedimento  em  que  esta- 
«vam,  podiam  recorrer  a  V.  Magestade  para  lhes  deferir,  como 
«fosse  justiça.» 

Resolução  regia  * : 

«Por  haver  saído  este  navio,  mando  ordenar  que  não  seja 
(«mais  admittido  em  porto  algum  d'este  reino.» 

Oousulta,  da.  cainsiva,  a  el-vei  eiin  8  cl»ou.-tul:>ro 

cie  ieoS5  2 

«Senhor  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  13  de  se- 
«tembro  passado,  que  se  veja  e  se  consulte  n'este  senado  a  pe- 
«tição  inclusa  dos  juizes  do  officio  dos  sapateiros  d'esta  cidade, 
«em  que  fazem  presente  a  V.  Magestade  que,  visitando  elles  as 
«lojas  dos  mestres  d'elle,  como  são  obrigados,  se  lhes  queixou  a 
«maior  parte,  dizendo  não  tinham  sola  para  trabalhar,  nem  para 
«esse  effeito  a  podiam  descobrir,  e,  querendo  elles,  supplicantes, 
«remediar  esta  falta,  encommendaram  aos  compradores  do  dito 
«oíTicio  que  fizessem  toda  a  diligencia  para  vèr  se  podiam  des- 
X cobrir  partida  alguma  que  comprassem,  aos  quaes  não  foi  pos- 
«sivel  o  podel-a  achar,  procedido  tudo  isto  por  causa  de  não 
«ser  biislante  a  sola  que  vem  do  Brazil  para  os  oíTiciaes  de  todo 
«este  reino  poderem,  só  com  ella,  trabalhar,  pois  d'esla  cidade 
«se  divide  para  todas  as  províncias  d'elle,  de  sorte  que  ficam 
«todos  experimentando  tão  grande  falta  do  dito  material,  que 
«muitos  delles  não  Irabalham  em  razão  de  não  acharem  sola, 
«o  que  d"antes  se  fazia  muito  abundante  com  a  sola  de  atana- 
«dos,  quando  era  permitlida,  e  com  a  do  Maranhão  e  Barba- 
«risca  que  já  hoje  não  vem  a  este  reino,  como  lambem  cora  a 
«sola  da  terra,  que  n"esta  cidade  se  cortia,  a  qual  hoje  os  mes- 


^  Tem  a  data  de  10  d'outubro  seguinte. 

2  Liv,"  xui  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  296. 
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amos  corlidores  não  podem  fnbricar  por  causa  da  carestia  dos 
«couros  ^  tanto  assim  que,  h;n'endo  quatro  moinhos  para  esse 
KelTeito,  se  não  acha  hoje  algum,  nem  nas  bancas  da  Hibeira 
«sola  a  vender,  como  d'anles  a  havia,  por  cujas  causas  estão  to- 
«dos  os  officiaes  experimentando  todo  este  verão  muito  grande 
«falta  de  sola,  pois  com  a  do  Brazil  se  não  pôde  remediar  só- 
«mente  todo  este  reino,  sendo  os  moradores  d'tílle  tantos  e  o 
«calçado  uma  cousa  tão  precisa;  e  porque,  fazendo  elles,  sup- 
jplicantes,  petição  ao  senado  para  lhes  dar  faculdade  a  que  pu- 
«dessem  trabalhar  também  com  sola  de  atanados,  pela  falta  que 
«se  experimentava  da  do  Brazil,  entendendo  os  supplicantes  que 
«a  dita  prohibição  fora  só  postura  e  não  ordem  de  V.  Magesta- 
«de,  lhes  saiu  a  dita  petição  com  um  despacho,  que  dizia  que  re- 
«queressem  a  V.  Magestade,  e  isto  com  o  fundamento,  sem  duvi- 


•  Em  epocbas  anteriores  muitas  providencias  tinham  sido  tomadas  para 
que  na  cidade  houvesse  sempre  abundância  de  cabedal. 

Sobre  este  particular  vide  no  tom.  iv  d'esta  obra,  pag.  461,  a  consulta 
da  camará  a  el-rei  em  5  de  junho  de  I6i2  e  as  notas  que  se  lhe  referem, 
onde  estão  citados  diversos  diplomas  régios-  que  interessam  ao  assumpto, 
e  bem  assim  o  que  se  menciona  no  tom.  v,  pag.  477,  not.  2.  Além  das  dis- 
posições contidas  n'esse3  diplomas  e  por  ventura  n'outros  que  agora 
nos  não  occorrem,  lembram-nos  mais  a  seguinte  que  se  encontra  no 
Liv.°  das  posturas  reformadas^  emendadas  e  recopiladas  no  anuo  de  1610^ 
fs.  185  : 

«Aos  20  de  julho  de  1624  annos,  n'esta  cidade  de  Lisboa,  na  camará  da 
«vereação  d'ella,  sendo  presentes  o  presidente,  vereadores,  procuradores  da 
«cidade  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella  e  os  juizes  do  crime  e  cível, 
«abaixo  assignados,  por  todos  foi  assentado  e  feito  postura  que,  da  publi- 
«cação  d'ella  em  diante,  nenhum  mercador  nem  outra  pessoa  alguma,  de 
«qualquer  estado  e  condição  que  seja,  recolha  nem  venda  couro  em  sua 
«casa  que  de  fora  vier,  posto  que  tenha  procuração  do  dono  d'elle,  salvo 
"tendo  para  isso  licença  da  camará,  sob  pena  de,  quem  o  contrario  fizer  ou 
«lhe  fòr  provado,  pagar  da  cadeia,  onde  estará  trinta  dias,  cincoenta  cru- 
"zados  e  perdimento  do  couro  que  lhe  fôr  achado,  e  não  poderá  valer  a  ne- 
«nhuma  pessoa  dizer  que  o  tem  em  guarda,  das  quaes  penas  de  dinheiro 
«será  a  metade  para  a  cidade  e  a  outra  metade  para  quem  os  accusar,  por- 
«quanto  a  cidade,  fazendo  sobre  este  negocio  diligencia,  achou  que  assim 
«convinha  a  seu  serviço  e  bem  cominum  d'este  povo.  K  esta  se  apregoará 
«pelos  togares  públicos  e  acostumados,  para  vir  á  noticia  de  todos,  e  se  re- 
«gistrará  no  livro  das  posturas  da  casinha  para  se  dar  á  execução.» 
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a  da,  de  que  V.  Magestade  assim  o  tinha  determinado  pela  mesa  do 
«desembargo  do  paço.  E  porque  a  esta  falta  se  deve  muito  pre- 
.^cisameiíte  acudir,  sendo  em  prejuízo  de  todo  o  povo,  principal- 
«menle  quando  na  dita  sola  de  alanados  se  não  adiou  nunca  in- 
oconveniente  algum,  nem  para  os  olTiciaes  que  a  lavram,  nem 
«para  quem  a  {?asta  nos  calçados,  portanto  pedem  a  V.  Mages- 
«tade  lhes  faça  mercê,  em  consideração  do  referido,  dar  licença 
«para  que  os  ditos  oííiciaes  possam  trabalhar  lambem  com  sola 
«de  atanados,  visto  a  falta  que  da  do  Rrazil  se  experimenta,  co- 
«mo  também  porque  a  dita  sola  de  atanados  se  está  despachando 
«na  alfandega,  pagando-se  d'ella  direitos  a  V.  Magestade,  o  que 
ese  não  havia  de  fazer  assim,  se  fora  fazenda  prohibida  pela  lei, 
«como  até  agora  o  eram  os  chapéos,  lemisles  e  mais  as  fitas. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  outra  que  com  ella  veiu  inclusa, 
«que  os  supplicantes  haviam  feito  ao  senado,  sobre  o  mesmo  re- 
«querimenlo  em  que  o  senado  lhes  deu  despacho  que  requeres- 
«sem  a  V.  Magestade,  que  por  ser  a  postura  que  se  fez  sobre  a 
«prohibição  dos  atanados  procedida  de  uma  resolução  de  V.  Ma- 
«gestade,  não  ficava  logar  ao  senado  para  lhes  deferir. 

«Como  esta  matéria  é  toda  do  bem  commum,  por  ser  de  um 
«género  de  que  todos  imiversalmente  necessitam,  ordenou  o  se- 
«nado  que  respondesse  o  juiz  do  povo  a  esta  petição,  o  qual 
«dis-se  em  sna  resposta  que  parecia  justificado  o  requerimento 
«dos  supplicantes,  e  assim  se  devia  deferir  a  elle  pela  informa- 
«ção  que  deram  os  Vinte  e  Quatro,  chamando-os  á  Casa,  que  to- 
ados foram  do  mesmo  parecer. 

«Demais  d'esta  resposta  se  fez,  por  ordem  do  senado,  particu- 
slar  diligencia  para  se  saber,  com  clareza,  o  deduzido  na  petição 
«dos  supplicantes,  e  se  achou  que,  emquanto  houve  uso  dos  aia- 
« nados,  valiam  os  meios  de  sola  do  Brazil  muito  menos  do  que 
«hoje  custam  com  a  prohibição  d'aquelles,  e,  fazendo  se  confe- 
ri rencia  dos  preços  por  que  corriam  e  correm  em  um  e  outro 
«tempo,  tem  subido  a  sola  do  Brazil  quasi  outro  tanto  a  respeito 
«do  que  valiam  antes  da  postura,  o  que  também  constou  por 
«certidão  do  escrivão  do  oíTicio  dos  sapateiros. 

«Considerando  o  senado  o  que  os  supplicantes  expõem  em  sua 
«petição,  e  reconhecendo,  pelas  diligencias  que  se  fizeram  sobre 
«os  preços  da  sola  do  Brazil,  o  estado  em  que  hoje  estão  e  a 
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«causa  d'elle,  lhe  parece  fazer  presente  a  V.  Mageslade  que, 
fpor  resolução  de  12  de  maio  de  1G80,  em  consulta  do  senado, 
fsobre  Outra  do  conselho  da  fazenda  e  um  papel  do  juiz  do  povo 
«e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  que  com  ella  veiu  remeltido  a  este 
«senado,  em  que  representou  a  V.  Magestade  o  prejuízo  que  re- 
«sultava  a  este  reino  de  entrarem  os  couros  atanados  n'esta  ci- 
«dade,  onde  o  senado  foi  de  parecer  que  se  prohibisse  este  ge- 
«nero,  foi  V.  Magestade  servido  resolver  :  —  Que  se  fizesse  pos- 
«tiira  em  que  se  prohibisse  que  os  sapateiros  gastassem  couros 
«atanados,  nem  outra  sola  alguma  que  não  fosse  do  reino  e  de 
«suas  conquistas;  e  que  ao  senado  havia  V.  Magestade  por  mui 
«recommendíida  a  execução  d'esta  ordem  *. 

«D'esta  resolução  procedeu  fazer  logo  o  senado  postura,  em 
«que  se  prohibiram  os  atanados,  como  V.  Magestade  ordenou; 
«e,  estando  em  sua  observância,  vendo-se  os  inglezes  prejudica- 
rdes no  negocio  d'este  género,  com  a  prohibição,  recorreu  a  V. 
«Magestade  o  cônsul  da  sua  nação,  allegando  as  capitulações  das 
«pazes,  para  que  não  tivesse  effeito  a  nova  postura  na  fazenda 
«que  elles  traziam  das  suas  terras  a  este  reino,  pela  liberdade 
«que  se  lhes  permittira  de  poderem  h'elle  metlcr  os  géneros  de 
«suas  mercadorias,  cuja  petição  se  serviu  V.  Magestade  mandar 
«remetter  a  este  senado,  por  decreto  de  25  de  novembro  de 
«1682,  para  se  consultar  a  matéria  de  que  ella  tratava,  e,  fa- 
«zendo-se  consulta,  fui  o  senado  de  parecer  que  se  não  de\ia 
«deferir  a  este  requerimento,  pois  havia  feito  postura  contra  os 
«atanados,  por  virtude  da  resolução  referida,  e  V.  Magestade  foi 
«servido  resolver,  em  17  de  dezembro  do  mesmo  anno,  o  se- 
«guinte :  —  Como  parece  ao  senado ;  e  aos  inglezes  se  não  im- 
«peça  que  levem  os  couros  atanados  para  fora  cu  para  outras 
«partes  do  reino,  comtanto  que,  em  todo  o  reino,  haja  a  mesma 
«postura  e  ordem  nas  camarás,  para  que  os  sapateiros  não  gas- 
«tem  couros  atanados,  nem  sola  alguma  que  não  seja  do  reino  e 
«suas  conquistas,  na  forma  do  decreto  aqui  referido  -. 

«Conforme  esta  resolução  de  V.  Magestade  se  procedeu  como 
«ella  dispõe,  remettendo-se  ás  camarás  do  reino  as  copias  d"ella 


1  «Elemeutosw,  tom.  viii,  pag.  344. 

2  Ibid.,  pag.  474. 
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opara  a  fazerem  guardar,  corno  se  executava  n'esta  cidade,  por 

ase  entender  o  inconveniente  que  então  se  considerou  seguir-se 
«dos  atanados,  pelo  prejuizo  que  occasionavam  ao  consumo  da 
<icourama  das  conquistas  do  reino.  Tem  a  experiência  mostrado 
«que  é  maior  o  damno  que  recebe  o  bem  commum  de  se  não 
«permittirem  os  atanados,  e  a  razão  é  que,  com  a  prohibição 
«deste  género,  tem  subido  a  sola  do  Brazil,  como  se  tem  mos- 
atrado,  aos  preços  referidos,  e  cada  vez  irão  crescendo  com  tal 
«excesso,  qne  valerá  o  calçado  muito  mais  do  que  lioje  vale, 
«sendo  já  exorbitante  o  que  se  dá  por  elle,  pois  é  sem  duvida 
«que  os  ofíiciaes  que  o  fabricam,  fiados  em  que  não  ba  outra 
«courama  mais  que  a  do  Brazil,  o  trabalham  tão  mal,  que  tem 
«muito  pouca  duração,  na  certeza  de  que  necessariamente  lh'o 
alião  de  comprar  a  respeito  da  prohibição  dos  atanados. 

«Como  a  estabilidade  da  lei  consiste  na  sua  inteira  observan- 
«cia,  não  pó  le  a  postura  que  se  fez  sobre  esta  matéria,  guar- 
«dar-se  inteiramente,  como  convém,  com  a  permissão  da  coura- 
«ma  dos  inglezes,  porque  os  oíTiciaes,  ainda  que  são  visitados 
«pelos  almotacés  nas  .correições  e  condemnados,  achando-se-lhes 
«obras  feitas  com  atanado,  como  não  lèom  outro  remédio  pela 
«falta  da  sola  do  Brazil,  se  valem  d"aquella  pelo  modo  que  lhes 
«é  possível  para  se  remediarem,  não  obstante  as  condemnações 
«a  que  se  arriscam,  e  fica  a  lei  n'esta  parte  offendida  pela  ne- 
«cessidade  dos  que  a  devem  guardar. 

«Os  inglezes  não  deixam,  conforme  a  resolução  de  i7  de  de- 
«zembro  que  lh'o  permilte,  de  metter  n'este  reino  atanados,  os 
«quaes  se  admittem  na  alfandega,  onde  d'elles  pagam  direitos,  e 
«não  parece  razão  que,  dando-se  lhes  liberdade  para  os  traze- 
«rem,  se  prohiba  ao  mesmo  tempo  que  os  officiaes  os  não  la- 
«vrem,  porque  este  consentimento  é  um  acto  permissorio  que 
«induz  obrigação  para  correrem  livremente  os  seus  géneros,  as- 
«sim  para  as  vendas  como  para  as  compras:  e  quando  qualquer 
«fazenda  se  prohibe  no  reino,  se  não  consentem  as  entradas  na 
«alfandega,  como  se  praticou  nos  géneros  que  V.  Magestade 
«mandou  prohibir.  E  como  os  vassallos  de  V.  Magestade  geral- 
«mente  experimentam  prejuizo,  não  ba  duvida  que  de  justiça  se 
«lhes  deve  reparar  o  damno,  sendo  Y.  Magestade  servido  haver 
«por  bem  deferir  ao  requerimento  dos  suppHcantes,  peia  utili- 
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«dade  que  se  segue  ao  povo  de  haver  abundância  deste  género, 
ana  consideração  de  que  o  das  conquistas  do  reino  não  é  bas- 
«tante  para  todo  elle,  porque,  havendo-o  abundantemente,  era 
«justo  que  só  este  se  admiltisse.» 

Resolução  regia  escripta  d  mirgem  * : 

«Como  parece;  e  o  senado  mandará  escrever  ás  camarás  do 
«reino  para  que  lhes  conste  estar  levantada  a  prohibição.» 

Decreto  cie  Í2G  <le  iiovei«l>i-o  cie  100!3  2 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenha  entendido  que  se  ha 
«de  achar  em  Vialonga  no  dia  em  que  chegar  áquella  vilia  a 
«rainha  da  Grã-Bretanha,  minha  muito  amada  e  prezada  irmã', 
«para  a  ir  comprimentar  e  lhe  fazer  todos  aquelles  obséquios 
«que  se  haviam  de  fazer  á  minha  pessoa.  Alcântara,  ele.» 


1  Tem  a  data  de  27  d'agosto  de  1693. 

2  Liv.°  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  3. 

3  D.  Catharina  de  Bragança,  viuva  de  Carlos  11  de  Inglaterra,  tendo  re- 
sidido em  Londres  22  annos,  9  mezes  e  8  dias  em  companhia  d'el-rei,  seu 
marido,  e  pouco  mais  de  7  annos  ainda  depois  da  morte  d'e3te,  regressou 
por  fim  a  Portugal,  chegando  a  Lisboa  no  dia  20  de  janeiro  de  1693,  d'onde 
estivera  ausente  desde  23  d'abril  de  1662  —  vid.  not.  3  a  pag.  336  do  tom.  vi 
dos  «Elementos.» 

No  seu  regresso  fez  caminho  por  França  e  Hespanha,  e  entrou  em  Por- 
tugal pela  província  da  Beira,  sendo  por  toda  a  parte  recebida  pelo  povo 
portuguez  com  affectuosas  acclamações. 

D.  Pedro  11,  a  quem  sua  irmà,  a  rainha  da  Grã-Bretanha,  escrevera, 
communicando-lhe  que  desejava  recolher  ao  paiz  em  que  nascera,  foi,  com 
o  devido  acompanhamento,  esperal-a  ao  caminho.  Encontrandoa  na  cal- 
çada do  Lumiar,  «e  não  dando  o  sitio  logar  de  voltar  o  coche,  emparelhou 
«o  em  que  el-rei  ia  com  o  da  rainha  :  do  d'el-rei  desceram  logo  o  conde 
«de  Vianna,  seu  estribeiro-mór,  o  marquez  de  Marialva,  mordomo-mór,  e  o 
«marquez  de  Alegrete,  gentilhomem  da  camará  \  saiu  el-rei  do  seu  coche, 
«e  chegando  ao  estribo  do  coche  da  rainha,  lhe  mostrou  com  agrado  e  com 
«expressões  o  grande  gosto  que  tinha  de  a  vôr  ;  depois  de  S.  Magestade 
«britânica  agradecer  o  affecto  d'el-rei,  seu  irmão,  com  egual  contentamento, 
«passou  a  entrar  no  coche  d'fl-rei,  e,  tomando  o  logar  da  mão  direita,  se  con- 
«tinuou  o  acompanhamento  na  forma  costumada.»  (Historia  Genealógica). 

kD.  Catharina  foi  habitar  o  palácio  d'Alcantara,  onde  a  esperava  sua  cu- 
nhada, a  rainha  D.  Miria  Sophia  de  Neubourg. 
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lí>  <le  tle5«einl>»-o  «lo  100Í2  —  Cai-ta.  <lo  secretario 
<le  estado  MCenclo  tle  Fo^os  Pereira  ao  preni- 
deiite  cio  senado  <la  cantara  ' 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  tendo  consideração  ao  que  V. 
«S/  me  communicou  sobre  o  estado  da  obra  da  rua  dos  Ourives 
«do  Ouro,  foi  servido  ordenar-me  dissesse  a  V.  S.*,  da  sua  parte, 
«que  linha  por  conveniente  que  o  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Bar- 
«ros  continuasse  no  pelouro  das  obras  o  arino  futuro  de  1693.» 

Consulta  da  camará  a  el-i-ei  em  S  de  fevereiro 

de  ie03  2 

«Senhor  —  Entre  os  bens  que  o  senado  da  camará  administra 
«ha  uma  renda  que  se  intitula  dos  carros  que  carreiam  n'esta 
«cidade  ^,  a  qual  anda  arrendada,  cujo  rendimento  se  applica 
«para  reparos  das  calçadas  e  obras  publicas.  São  isentos  d'esta 
«obrigação  o  carro  do  hospital  real  e  os  das  religiões,  que  tra- 
«balham  para  suas  casas  somente,  porque,  carreando  para  parti- 
«culares,  em  que  tenham  interesse  dos  carretos,  ficam  sujeitos 
*ao  contrato,  como  se  não  foram  n'esta  parte  privilegiados. 

«iBrigida  Dias,  viuva  de  um  carreiro  que  foi  do  hospital,  ficou 
«continuando  no  serviço  d'elle,  e,  sendo-lhe  necessário  para  este 
«effeito  um  só  carro,  tem  mais  trez  que  andam  quotidianamente 
«trabalhando  n'esta  cidade,  de  que  lhe  resulta  a  utilidade  dos 
«carretos;  d'estes  é  obrigada  a  pagar  ao  contrato,  em  razão  á& 
«andarem  carreando  por  interesse,  do  que  esta  mulher  se  quer 
«eximir,  valendo-se  para  isso  de  um  privilegio  que  alcançou  da 
«Ihesoureiro  do  hospital,  com  pretexto  de  serem  estes  carros  do 
«serviço  do  mesmo  hospital,  para  o  qual  basta  um  só  carro,  e, 
«quando  muito,  lhe  será  necessário  no  verão  valer-se  de  outro 
«para  conducção  da  agua  para  os  banhos  dos  doiílos  e  mais  en- 
«fermos  a  que  se  mandam  dar,  de  que  mais  necessita  n'estfr 


1  Liv."  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  35  v. 

2  Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'elrei  D.  Pedro  ir,  fs.  14õ. 

3  Vid.  «Elementos»,  tom.  i,  pag.  189. 
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«tempo  o  hospital,  o  qual  llie  paga  sessenta  mil  réis  e  um  barco 
«de  palha,  cada  anno,  por  este  trabalho. 

«Como  as  rendas  da  cidade  se  compõem  de  semelhantes  effei- 
«tos  para  o  beneficio  do  bem  commiim,  e  esta  de  qne  se  trata 
«ser  antiga,  não  pôde  haver  razão  de  privilegio  qu^j  encontre  o 
«pagamento  do  que  devem,  quando  os  carros  dos  privilegiados 
«interessam  nos  carretos  que  são  fora  da  sua  obrigação,  porque 
«a  causa  de  se  haver  respeito  aos  das  religiões  e  do  hospital 
«procede  de  andarem  no  serviço  das  conducções  do  provimento 
«de  suas  casas,  e  não  de  outras  pessoas:  em  cujos  termos  pa- 
«rece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido,  para 
«que  V.  Magestade  seja  servido  haver  por  bem  que,  assim  estes 
«trez  can'0s  que  esta  mulher  traz  ao  ganho,  por  serem  de  mais 
«do  que  tem  da  sua  obrigação,  não  obstante  o  privilegio  do  hos- 
«pital,  que  não  pôde  ter  effeito  mais  que  para  um  do  seu  servi- 
•«ço,  como  os  dos  privilegiados  que  trabalharem  para  pessoas 
«particulares,  paguem  á  cidade  o  que  é  eslylo,  e  ao  contratador 
«o  que  por  esta  razão  lhe  deverem.» 

fíesohição  regia  escripta  á  margem  ^  ■: 
«Como  parece.» 

Ooiiísilita,  cia,  <?aiiiai-a.  a  el-i*ei  ein.  S  d.e  fevei'eiro 

do  1603  2 

«Senhor  —  Para  as  preparações  da  vinda  da  sereníssima  raí- 
•«nha  da  Grã-Bretanha  a  Vialonga,  que  V.  Magestade  foi  servido 
«mandar  recommendar  a  este  senado,  se  encarregou  ao  licen- 
«ciado  Ignacio  Sanches  de  Góes,  juiz  do  crime  do  bairro  Alto, 
«esta  diligencia,  na  qual  andou  muitos  dias  fora  de  sua  casa, 
«assistindo  pessoalmente  á  prevenção  dos  alojamentos  da  família 
«de  S.  Magestade  e  das  mais  cousas  que  foram  necessárias  para 
«o  intento;  e  reconhecendo  o  senado  qne,  além  d'esle  trabalho, 
«havia  feito  dispêndio,  assim  com  a  sua  pessoa  e  criados  era- 
« quanto  durou  esta  assistência,  como  na  occasião  da  entrada  da 


'  Tem  a  data  de  O  de  fevereiro  de  1693. 

2  Liv.»  xui  de  C0I18.  e  dcc.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  147. 
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«dita  seuliora,  em  cujo  acto  se  viu  luzidameule  veslido,  dese- 
«jando  de  lhe  compeusar  de  algum  modo  uma  e  outra  cousa, 
«por  ser  um  ministro  honrado  que  possue  poucos  bens,  e  que 
«para  o  effeito  referido  faria  seus  empenhos,  assentou  o  mesmo 
«ísenado  que  se  lhe  dessem  cem  mil  réis  de  ajuda  de  custo;  e 
«porque  não  tem  jurisdicção  para  dar  mais  que  quatro  mil  réis, 
«lhe  pareceu  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  sobredito,  para 
«que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem  que  o  senado  lhe 
«possa  dar  os  ditos  cem  mil  réis  pela  causa  que  se  representa. 

«Ao  dr.  António  da  Costa  Novaes  parece  que  se  lhe  dêem  s6- 
« mente  cincoenla  mil  réis  pelo  mesmo  respeito.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem: 

«Como  parece.  Lisboa,  18  de  fevereiro  de  1693.» 

Oonsâulta.  da,  cai«»ai'a,  a  el-i-ei  em  IO  cie  março 

de 1603 1 

«Senhor  —  Em  observância  dos  decretos  de  V.  Magestade,  so- 
«bre  os  quilates,  dinfieiros  e  grãos  que  hão  de  ter  pela  lei  o 
«ouro  e  prata  que  lavram  os  oíliciaes  em  seus  arruamentos  -, 


1  Liv.°  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  51  v. 

2  Como  já  temos  dito  o  arruamento  dos  oíRciaes  uiecliauicos  era  attri- 
buição  municipal.  Autorisouo  el-rei  D.  João  i,  a  instancias  do  concelho  e 
homens  bons  -da  cidade,  por  carta  regia  de  5  de  junho  de  139 1 — vid.  «Ele- 
mentos», tom.  I,  pag.  291,  e  tom.  vii,  pag.  157,  not. 

Os  ourives  tiveram  também  os  seus  arruamentos,  e  é  de  crer  que  conser- 
vassem os  que  primitivamente  lhes  foram  designados,  embora  com  a  amplia- 
ção exigida  pelo  andar  do  tempo. 

Com  relação  ao  arruamento  dos  ourives  da  prata,  estabelecido  na  rua  da 
'  Ourivesaria,  nós  vimos  que  el  rei  D.  Manuel,  para  que  não  se  desse  a 
promiscuidade  d'aquelle  officio  com  outros  congéneres,  ordenou,  por  alvará 
de  19  d'abril  de  1514,  que  os  ourives  do  ouro  e  joalheiros  não  pudessem  ha- 
bitar nem  ter  as  suas  lojas  na  dita  rua,  destinada  exclusivamente  aos  ouri- 
ves da  prata  desde  a  Cerearia  até  á  porta  da  egreja  da  Magdalena  —  vid. 
«Elementos,»  tom.  v,  pag.  568,  not. 

Posteriormente  encontram-se  ainda  as  seguintes  providencias  ordenadas 
pela  camará  : 

«Foi  accordado  pelos  sobreditos,  por  verem  ccmo  uma  das  cousas  que 
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«depois  de  eleger  o  senado  dois  ensaiadores,  com  approvação  de 
«V.  iMagestade,  um  para  as  peças  de  ouro  e  outro  para  as  de 


«aocresceutavam  á  nobreza  d'e8ta  cidade,  era  estarem  os  officios  arruados, 
«cada  um  por  si,  e  considerando  que  o  officio  dos  ourives  da  prata  era  de 
«mais  importância  que  outros  muitos,  e  quanto  proveito  do  povo  e  ennobre- 
ncimento  da  cidade  seria  estarem  todos  os  officiaes  do  dito  officio  juntos 
«e  arruados  em  uma  rua,  por  si  sós,  para  melhor  serem  vistas  e  visitadas 
«suas  obras  pelos  vereadores  (sie)  do  dito  officio,  o  que  se  nào  poderia  fa- 
«zer  estando  espalhados  por  muitas  partes  da  cidade,  e  mandaram  que  do 
«canto  da  travessa  que  vae  abaixo  da  Magdalena  para  a  Conceição,  pela 
«rua  abaixo  da  Ourivesaria  até  o  canto  da  alfandega,  que  está  junto  do 
«Pelourinho  Velho,  de  uma  parte  e  da  outra  estarão  os  ditos  ourives  da 
«prata  arruados,  os  quaes  nào  poderão  ter  tenda  de  seu  officio,  nem  usar 
«d'elle  senào  na  dita  rua,  de  uma  banda  e  da  outra,  como  dito  é,  e  não  sairão 
«fora  á  rua  Nova,  nem  ao  Pelourinho  Velho,  somente  estarão  na  dita  rua  da 
«Ourivesaria  ;  e  porque  aquelias  tendas  junto  do  cambio,  onde  já  ebtiveram 
«ourives  do  ouro  e  ora  estão  occupadas  com  calei teiros,  é  dentro  do  dito 
«limite,  em  que  el-rei  D.  Manuel,  que  santa  gloria  haja,  mandou  que  esti- 
«vessem  os  ourives  da  prata,  e  não  os  do  ouro  que  antigamente  estavam, 
«não  será  outro  algum  official  ou  pessoa  de  outro  officio,  que  não  seja  ouri- 
«ves  da  prata,  tão  ousado,  que  more  nem  tenha  tenda  na  dita  rua  da  Ouri- 
«vesaria  e  limite,  senão  os  ditos  ourives  da  prata,  sob  pena  de,  qualquer 
«official  ou  pessoa  de  outro  officio  que  tomar  casa,  nào  sendo  sua,  na  dita 
«rua  da  Ourivesaria  ou  seu  limite,  do  tronco,  onde  jará  vinte  dias,  pagará 
«vinte  cruzados,  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e  a  outra  para  quem  o 
«accusar,  e  qualquer  dos  ditos  ourives  da  prata,  que  assentar  ou  tomar 
«tenda  em  outra  parte,  senào  na  dita  rua  e  seu  limite,  do  tronco,  onde  es- 
«tará  trinta  dias,  prgará  trinta  cruzados,  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e 
«a  outra  para  quem  o  accusar  ;  e  sendo  caso  que  os  ditos  ourives  e  os  donos 
•  das  casas  se  não  concertem  nos  preços  e  alugueres  d'ellas,  assim  uns  como 
«outros  poderão  ir  requerer  á  camará,  para  que  veja  as  ditas  casas,  ou  as 
«mande  vêr,  para  fazer  dar  o  aluguer  que  justo  fôr  5  e,  sendo  caso  que  os  di- 
«tos  ourives  da  prata  não  sejam  tantos  que  possam  occupar  com  suas  tendas 
«as  casas  da  dita  rua  e  limite,  em  que  assim  são  arruados,  poderão  n'ellas 
«morar  outras  pessoas  e  officiaes  de  outros  officios,  com  tanto  que  primeiro 
"requererão  á  cidade  para  n'isso  prover.»  — Liv.°  das  posturas  refoinmdas, 
emendadas  e  recopiladas  no  anno  de  1610^  fs.  212  v. 

(Calciíeircs,  a  que  o  accordo  se  refere,  eram  fabricanlcs  de  meias). 

«AccrcNCcntaiuenlo  ilo  nrriianirnto  «Ion  oíficiíicN  do  oiiritCM 
d»  prutu  d'e«(a   cidude 

«O  presidente  e  vereadores,  procuradores  d'esta  cidade  e  procuradores 
«dcs  mesteres  d'ella,  por  ser  conveniente  que  a  rua  dos  officiaes  de  ourives 
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«prata,  deu  conta  a  V.  Mageslade,  em  consulta  de  13  de  julho 
«de   1C8Í),   do  regimento   que  se  ordenou  para  a  direcção   do 


«da  prata,  que,  conforme  o  seu  arruamento,  que  3e  acha  n^este  livro  a  fs 
«212  V.,  estava  limitada  a  i-espeito  dos  muitos  officiaes  do  dito  oHicio,  que 
«hoje  cresceram,  e  ser  preciso  accrescentar-se  a  dita  rua  para  n'ella  morarem , 
«conforme  as  provisões  dos  senhores  reis  d'e8te  reino,  que  dispõem  vivam 
«os  officiaes  mechanicos  juntos  em  uma  só  rua,  conforme  o  mester  de  cada 
«officio,  e  fazendo  se  as  diligencias  necessárias  sobre  este  particular,  se 
«reconheceu  ser  necessário  o  accrescentamento  da  dita  rua  :  foi  accordado 
«que  os  ditos  ourives  da  prata  pudessem  estar  arruados  em  lojas  e  casas 
«desde  o  canto  da  rua  Nova  até  ás  Pedras  Negras,  que  ha  de  findar  d'esta 
«parte  no  canto  das  casas  que  hoje  sào  do  senado,  e  da  outra  banda  do 
«canto  da  Fancaria  até  á  egreja  da  Magdalena  ;  e  se  lhe  accrescentava  de 
«mais  do  que  já  tinham  desde  a  travessa  da  Conceição  até  á  esquina  acima 
«referida  das  Pedras  Negras  ;  e  que  nenhuma  outra  pessoa  pudesse  morar  no 
«dito  arruamento,  senão  os  que  fossem  ourives  da  prata,  assim  em  casas  como 
«em  lojas,  debaixo  das  penas  comminadas  no  dito  arruamento.  Lisboa,  16  de 
(«março  de  1706.  José  Duarte  Cardoso  o  escrevi.  Manuel  Rebello  Palhares  o 
«fiz  escrever. — Seguem-se  as  rubricas  dos  vereadores.» — Dito  liv.'*  fs.  239,  v. 
Cota  á  margem  do  accordo  :  —  «Foi  publicado  pelo  porteiro,  Manuel  Car- 
«valho,  no  dito  dia.»  • 

Conforme  dissemos  em  nota  a  pag.  569  do  tom.  v  dos  «Elementos»,  a 
rua  destinada  aos  ourives  da  prata,  antes  do  senado  da  camará  ter  erapre- 
hendido  o  seu  alargamento,  era  estreitissima,  não  ti'ansitando  por  ella  co- 
ches riem  qualquer  outro  vehiculo  de  transporte  de  pessoas  ou  de  cousas,  e 
não  sendo  mesmo  permittida  a  passagem  de  cargas  ás  costas  de  pessoas. 
Sobre  este  particular  foi  estabelecida  a  seguinte  disposição  municipal  : 

«Foi  accordado  pelos  sobreditos  que  nenhum  almocreve  nem  mariola  que 
«cargas  levar,  assim  em  bestas  como  a  mariola,  não  atravesse  a  rua  da 
«Ourivesaria  da  Prata  d'esta  cidade,  por  toda  a  rua,  dos  padrões  para  den- 
«tro,  que  a  dita  rua  tem,  salvo  se  fôr  cousa  para  as  casas  e  moradores  que 
«vivem  na  dita  rua  direita  da  Ourivesaria,  sob  pena  de  pagar  a  pessoa  ou 
«pessoas  que  forem  achadas  na  dita  rua  com  as  ditas  cargas,  quinhentos 
«réis  em  dinheiro,  e  estará  ua  cadeia  trez  dias.»  Dito  lw.°.,fs.  207  v. 

A'cêrca  do  arruamento  dos  ourives  do  ouro  e  lapidados  encontra-se  no 
citado  Liv."  das  posttiras  reformadas.,  emendadas  e  recopiladas  no  anno  de 
ÍGIO^  a  fs.  213,  o  seguinte  :  .       ' 

«Do  nrraninento  dos  ourives  do  ouro  e  lapidarios 

«Foi  accordado  pelos  sobreditos  que,  vendo  como  uma  das  cousas  que 
«accrescenta  a  nobreza  d'eista  cidade  é  estarem  os  officios  mechanicos  ar- 
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«exercício  do  ensaiador  da  praia  e  dos  oííiciaes  do  mesmo  oíTi- 
«cio,  que  V.  Magestade  foi  servido  confirmar  por  resolução  de 


«ruados,  cada  um  por  si,  em  as  ruas  mais  publicas  e  correntes,  principal- 
«mente  os  officios  limpos  e  lustrosos,  e  considerando  como  o  officio  de  ouri- 
«ves  do  ouro  é  um  d'elles,  e  quanto  em  eunobrecimento  da  cidade  e  pro- 
«veito  do  povo  d'ella  seria  estarem  todos  os  officiaes  do  dito  oôicio  juntos  e 
«arruados   em  uma  rua,  por  si  sós,  para  melbor  serem  vistas  e  visitadas 
«suas  tendas  e  obras  e  o  ouro  que  n'ellas  lavram  pelos  vedores  do  dito  oíE- 
«cio,  que  d'isso  são  encarregados,  por  o  engano  de  que  os  officiaes  d'elle 
«podem  usar,  se  quizerem,  o  que  se  não  poderá  fazer  tão  facilmente  estando 
«juntos  em  uma  rua  tão  publica  e  corrente,  como  é  a  rua  Nova  d'El-rei, 
«quanto  poderão  fazer  estando  espalhados   por  muitas  partes  da  cidade, 
«mandaram  que  do  canto  das  casas  de  S.  Gião,  que  está  na  entrada  da  rua 
«Nova  dos   Mercadores,  pela  rua  Nova  d'El-rei  acima,  dlima  parte  e  da 
«outra,  até  á  bocca  das  travessas,  a  saber  :  da  que  vae  para  a  rua  das  Es- 
«teiras  e  da  outra  que  vae  para  a  rua  do  Anjo,  que  estão  em  passando  o 
«pocinho  da  dita  rua  Nova  d'El-rei,  estejam  os  ditos  ourives  do  ouro  e  lapida- 
«rios  arruados  ;  e  entram  n'este  arruamento  as  tendas  que  estão  no  fundo 
nda  dita  rua  Nova  d'El-rei,  na  frontaria  das  Fangas  da  Farinha  e  a  rua 
«dos  Fornos  ;  e  não  será  official  algum  d'outro  officio,  que  ourives  do  ouro  e 
«lapidario  não  fôr,  tão  ousado  que  ponha  tenda  de  seu  officio  nas  tendas  e 
«lojas  da  dita  rua  Nova  d'El-rei  e  limite  em  que  os  ditos  ourives  do  ouro 
«ora  são  arruados,  não  sendo  a  dita  loja  sua,  pagará  do  tronco  dez  cruza- 
«dos,  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e  a  outra  para  quem  o  accusar  ;  e 
«isto  com  tal  declaração  que  os  armeiros  e  latoeiros  que  ora  têem  suas  ten- 
«das  dentro  d'este  limite  e  arruamento  dos  ditos  ourives  do  ouro,  não  serão 
«deitados   fora  senão  quando   algum  deixar  a  tenda  que  ahi  tiver  de  aeu 
«officio,  por  moi*te  ou  por  qualquer  outra  via,  porque,  despejando-se  alguma 
«das  ditas  tendas  dos  armeiros  e  latoeiros,  por  esta  maneira  ficará  aos  di- 
«tos  ourives  e  lapidarios  que  a  houverem  mister  ;  e  qualquer  dos  ditos  ouri- 
•  ves  do  ouro  que  assentar  ou  tomar  tenda  em  outra  parte  senão  na  dita 
«rua  Nova  d'El-rei  e  limite  em  que  ora  são  arruados,  não  sendo  em  casas 
«suas  próprias,  pagará  a  dita  pena  de  dez  cruzados,  a  metade  para  as  obras 
«da  cidade  e  a  outra  para  quem  o  accusar ;  e,  sendo  caso  que  os  ditos 
«ourives  do  ouro  e  lapidarios  não  sejam  tantos  que  possam  occupar  todas 
«as   tendas  e   lojas  da  dita  rua  e   limite  em   que  ora  são   arruados,  po- 
«derâo    n'ellas    pôr    suas   tendas  officiaes  d'outros  officios,  com  tanto  que 
«primeiro    requeiram    á    cidade    para   n'isso  prover  e   mandar  o  que  fôr 
«justiça    e    mais    nobreza    d'clla ;   o,   outrosim,  sendo  caso  que  em  algum 
«tempo  os  officiaes  do  dito  officio  de  ourives  do  ouro  e  lapidarios  cresçam 
«tanto  que  não  caibam  nas  tendas  e  limite  em  que  ora  são  arruados,  re- 
«quererão  sobre  isso  á  cidade  para  ella  lhe  alargar  o  dito  arruamento  pela 
«rua  acima,  o  que  fôr  necessário. 
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«13  d'agosto  do  dilo  anrio,  o  qual  se  mandou  observar  e  aclual- 
« mente  se  está  praticando  com  toda  a  exacção;  e  porque  não 


«E  os  donos  das  ditas  lojas  e  tendas  d'e8te  limite,  em  que  são  arruados 
«os  ditos  ourives  do  ouro,  havendo-as  de  alugar  o  não  poderão  fazer  senão 
«aos  officiaes  ourives  do  ouro  e  lapidarios,  sob  a  dita  pena  de  dez  cruza- 
«dos,  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e  a  outra  para  quem  os  accusar,  e, 
«não  achando  os  donos  das  ditas  lojas  ourives  do  ouro  ou  lapidarios  para 
''n'ellas  estarem,  por  seu  aluguer,  o  virão  fazer  saber  á  camará,  onde  aerão 
«providos  conforme  a  este  accordo.» 

Mais  tarde,  por  não  caberem  no  seu  arruamento,  foram  os  ourives  do 
ouro  estabelecendo- se  pela  rua  dos  Douradores.  A  um  official  examinado 
do  dito  olficio  sabemos  nós  que  o  senado  da  camará  permittiu  que  abrisse 
loja  na  referida  rua. 

Os  documentos  que  contam  este  facto  e  que  a  elle  interessam,  encon- 
tram-se  registrados  no  dito  livro  de  posturas  reformadas,  a  fs.  262  e  262  v., 
e  são  os  seguintes  : 

«Petição  de  Masiniiliano  Gomes,  ourives  ilo  ouro,  (|ue,  por  despacho 
do  senado  dn  caiHurn,  se  manda  registrar  u'es(e  livro 

«Ex.""  Snr.  —  Diz  Maximiliano  Gomes,  ourives  do  ouro  examinado,  que 
«no  arruamento  do  dito  seu  officio  não  ha  loja  alguma  desoccupada  para 
«elle,  supplicaute,  poder  exercitar  o  dito  officio  ;  e  porque  n'este  senado  ' 
«está  um  alvará  de  S.  Magestade  e  um  accordão  d'este  senado  no  livro 
«que  se  intitula  dos  Pregos,  a  fs.  157,  em  que  consta  que  todas  as  vezes 
«que  os  officiaes  do  dito  officio  crescerem  e  não  tiverem  lojas  no  seu  ar- 
«ruamento  para  poderem  trabalhar,  o  farão  saber  a  este  senado,  para  os 
«prover  pelo  arruamento  adiante,  antigo,  como  já  estão  estendidos  ao  prin- 
«cipio  da  rua  dos  Douradores,  d'onde  existem  treze  officiaes  de  ourives  do 
«ouro  em  suas  lojas,  junto  ás  quaes  está  uma,  que  é  de  Jerónimo  Henriques 
«de  Miranda,  na  qual  pôde  elle,  supplicante,  ser  j^rovído-,  sem  desaccom- 
«modar  quem  a  occupa,  e  portanto  —  Pede  a  V.  Ex.*  lhe  faça  mercê  pro- 
«vêl-o  na  dita  loja,  que  elle,  supplicante,  aponta,  no  principio  da  rua  dos 
«Douradores,  junto  aos  officiaes  do  dito  officio  de  ourives,  que  são  treze, 
«adiante  do  arruamento  dos  ourives,  antigo,  para  n'ella  poder  exercitar  o 
«seu  officio  na  forma  da  dita  provisão  e  accordo  d'este  senado,  precedendo 
«para  esse  effeito  a  vistoria  necessária.  E.  R.  M.cê.» 

(O  documento  que  a  petição  diz  estar  no  Liv.°  dos  Pregos  a  fs.  157,  é  a 
carta  regia  de  5  de  junho  de  1391,  retro  mencionada). 

Despacho  do  senado  exarado  na  petição  : 

«Depositando  fará  o   senado  vistoria.  Mesa,  8  de  junho  de  1707.  Com 
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«foi  possível  expedir-se  logo  o  seguiaienlo,  que  também  é  pre- 
«ciso,  para  o  ensaiador  das  peças  de  ouro  e  para  os  seus  ofíi- 


« quatro  rubricas  dos  desembargadores  do  senado  da  camará,  onde  entra 
«a  do  conde  presidente.  —  Amaral  —  Jerónimo  Antunes  —  António  da 
«Cruz.» 

•(Deposito  —  Depositou  o  supplicante  para  esta  vistoria  5^550  réis.  Lis- 
«boa,  10  de  julho  de  1707.  —  Lima.» 

«Vistoria  —  Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senbor  Jesus  Cbristo  de  mil 
«setecentos  e  sete  annos,  aos  treze  dias  do  mez  de  julho  do  dito  anno, 
«n'esta  cidade  de  Lisboa,  no  cabo  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  entrando 
«na  rua  dos  Douradores,  onde  foi  o  senado  da  camará,  comigo  escrivão  dos 
«negócios  d'ella,  a  vêr  a  loja  de  que  trata  a  petição  atraz,  do  supplicante 
"Maximiliano  Gomes,  ourives  do  ouro,  na  quul  assiste  seu  pae  exercitando 
«o  officio  de  correeiro,  a  qual  fica  em  passando  o  pocinho  secco  pela  rua 
('dos  Douradores  acima,  d'esta  mesma  banda,  em  passando  quatro  lojas,  em 
«que  já  estão  ourives  do  ouro,  e  na  quinta  está  um  tirador,  e  na  sexta  é 
«que  o  supplicante  pretende  exeix-itar  o  seu  officio,  na  qual  vistoria  re- 
«quereu  que,  por  lh'a  largar  seu  pae,  n'ella  queria  pôr  sua  loja  de  ourives, 
«de  que  é  mestre  examinado,  com  balcão  á  porta,  como  têem  os  mais  offi- 
'iciaes  do  mesmo  officio  ;  e  de  como  foi  feita  a  dita  vistoria  fiz  este  auto, 
«que  eu,  João  Alvares  Lima,  o  escrevi  e  assignei.  João  Alvares  Lima.» 

"Despacho — Dê-se  a  loja  ao  supplicante,  visto  constar  haver  sido  já  de 
«ourives,  e  no  arruamento  d'elle8  não  haver  loja  para  se  lhe  dar.  Mesa,  lõ 
«de  julho  de  1707.  Com  quatro  rubricas  dos  desembargadores  do  senado 
«da  camará.  Amaral  —  Jerónimo  Antunes  —  António  da  Cruz  » 

«Posse  —  Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
«setecentos  e  sete  annos,  n'e6ta  cidade  de  Lisboa,  na  rua  dos  Douradores, 
«ao  principio,  entrando  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  da  sexta  loja,  da 
«banda  esquerda,  dei  d'ella  posse  a  Maximiliano  Gomes,  ourives  do  ouro, 
«em  virtude  do  despacho  atraz,  do  senado,  para  n'elhi  exercitar  o  seu  offi- 
«cio,  de  que  é  examinado,  na  forma  em  que  estão  os  mais  ourives  •,  e  de 
«como  lhe  dei  a  dita  posse  mansa  e  pacificamente,  sem  contradicção  de 
«pessoa  alguma,  fiz  este  auto  que  dou  fé  passar  na  verdade.  Lisboa,  15  de 
«julho  de  1707  annos.  João  Alvares  Lima  o  escrevi  e  assignei.  João  Alva- 
«res  Lima.» 

Petição 

«Ex.'""  Snr. — Diz  Maximiliano  Gomes,  mostre  examinado  do  officio  de  ou- 
«rives  do  ouro,  que  elle,  supplicante,  requereu  a  V.  Ex.",  por  sua  petição,  o 
«mandasse  aecommodar  em  o  arruamento  dos  Douradores,  fazendo  certo 
«não  haver  já  lojas  no  arruamento  velho,  c  que,  na  forma  de  um  alvará  que 
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«ciaes,  se  dilatou  até  o  presente,  por  ser  assim  conveniente  em 
«razão  das  averiguações,  de  que  necessariamente  carecia  a  fór- 


«está  n'este  senado,  no  livro  dos  Pregos,  a  fs.  157,  se  deviam  estender  pelo 
«dos  Douradores  acima,  como  já  estavam  estendidos  treze  ou  mais  ourives, 
«e,  fazendo  este  senado  vistoria  na  loja  que  pretendia  na  rua  dos  Dourado- 
ores,  lli'a  mandou  dar  por  não  haver  no  seu  arruamento  velho  loja  alguma, 
«da  qual  tomou  posse,  como  tudo  consta  do  dito  documento  junto  5  e,  para 
«que  a  todo  o  tempo  conste  que  o  supplicante,  por  ordem  d'este  senado  e 
«em  virtude  do  seu  arruamento,  d'ella  foi  mettido  de  posse,  estendendo-se 
*n'esta  conformidade  o  seu  arruamento,  lhe  é  necessário  que  á  margem  d'el- 
*le,  no  livro  em  que  está  lançado  n'este  senado,  se  registre  esta  petição, 
«para  que  a  todo  o  tempo  lhe  sirva  de  titulo  e  privilegio  de  extensão  do 
(iseu  arruamento  —  P.  a  V.  Ex  •  lhe  faça  mercê,  visto  o  que  allega  e  o  que 
nno  acto  de  vistoria  se  viu,  em  que  não  havia  loja  no  seu  arruamento,  e 
«que,  na  f(3rma  da  extensão  d'elle,  se  mandou  dar  a  loja  ao  supplicante,  se 
«mande  registrar  esta  petição  e  despacho  de  vistoria  junto,  á  margem  do 
«arruamento  do  seu  officio,  para  que  a  todo. o  tempo  lhe  sirva  de  titulo  e 
«privilegio  de  extensão  do  seu  arruamento  —  E.  R.  M.cô« 

«Despacho- — Registre-se  como  pede.  Mesa,  14  de  novembro  de  1707. 
«Com  quatro  rubricas  dos  desembargadores  do  senado  da  camará,  onde  en- 
«tra  a  do  conde  presidente. — Amaral  —  Jerónimo  Antunes  —  António  da 
«Cruz.  —  E  trasladado  o  concertei  com  o  próprio  em  Lisboa,  no  senado,  16 
«de  novembro  de  1707.  João  Alvares  Lima  o  escrevi  e  assignei.  João, 
«Alvares  Lima.» 

A  rua  Nova  d'El-Rei,  em  parte  da  qual  foi  estabelecido  o  arruamento 
dos  ourives  do  ouro  e  lapidados,  era  a  mesma  rua  Nova  dos  Ferros,  ou 
simplesmente  rua  Nova,  como  mais  vulgarmente  a  denominavam,  a  que  já 
por  vezes  nos  temos  referido,  obra  do  reinado  de  D.  Diniz,  e  a  mais  lu- 
xuosa da  cidade  n'aquelles  tempos. 

A  parte  restante  da  rua  não  occupada  pelos  ourives  e  lapidarios,  era  la- 
deada de  ricos  estabelecimentos  onde  se  vendiam  livros,  porcellanas,  velludos, 
aedas  e  muitos  outros  artigos,  principalmente  procedentes  da  China  e  Japão. 

A  ma  Nova,  porque  era  a  mais  importante,  a  mais  frequentada  e  a  mais 
larga  de  todas,  foi  sempre  cuidada  pela  camará  com  o  maior  desvelo. 

Um  dos  melhoramentos  que  a  administração  municipal  ali  mandou  reali- 
sar,  foi  a  collocação  de  bancos  para  os  mercadores  se  sentarem  ;  comtudo, 
para  que  os  bancos  ali  se  conservassem,  foi  necessário  estabelecer  a  se- 
guinte postura  que  se  encontra  no  citado  Liv.°  das  posturas  reformadas, 
emendadas  e  recopiladas  no  anuo  de  1610,  fs.  248  : 

«Foi  accordado  pelos  sobreditos  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  quali- 
«dade  que  seja,  tire  nem  mande  tirar  os  bancos  que  ora  se  puzeram  na  rua 
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«ma  qiie  ha  de  haver  nas  peças  miúdas  e  outras  em  que  as 
«marcas  não  pareciam  tão  fáceis  de  se  imprimir,  pela  miudeza 
ad'ellas  e  legar  das  marcas,  a  que  se  teve  particular  attenção, 
«f.izendo-se  vários  exames  para  se  poder,  sem  difficuldade  e 
«damno  das  obras,  conseguir  a  execução  do  regimento;  e  por- 
«que  tudo  vae  satisfeito  no  que  se  apresenta  a  V.  Magestade, 
«parece  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser  servido  approvar 
«este  regimento  na  mesma  forma  em  que  foi  o  do  ensaiador  da 
«prata  e  oíTiciaes  do  dito  officio,  para  que  egualmente  se  prali- 
«que  n'esta  cidade  e  em  lodo  o  reino,  e  que  se  proceda  n'elle 
«assim  e  da  maneira  que  o  dispõem  as  resoluções  de  V.  Ma- 
«gestade.» 

Resolução  regia  * : 
«Como  parece.» 

IT'   de   iiiai*ço  fie   lí-t03  —  Aviso  <io  seCE*etai-io  de 
estado  ao  pi-esidente  do  senado  da  camará^ 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  é  servido  que  V.  S.*  ordene 
«se  dêem  livres  de  todos  os  direitos  que  possam  pertencer  ao 
«senado  da  camará,  assim  pelos  reaes  velhos  como  pela  nova 
«conlribuição,  doze  pipas  de  vinho  que  a  senhora  rainha  da  Grã- 
«Bretanha  manda  para  Inglaterra.» 


«Nova,  da  banda  dos  marcos,  para  03  mercadores  se  assentarem,  sob  pe- 
nna  de,  quem  o  contrario  fizer  ou  lhe  for  provado  que  o  mandou  fazer  ou 
«fez,  pagar  trinta  cruzados  da  cadeia,  onde  estará  trinta  dias,  e  ir  degredado 
npara  fora  da  cidade  e  seu  termo  por  um  anno,  e  á  sua  custa  se  tornarem  a 
«pôr  de  novo  os  ditos  bancos  que  se  arrancarem  ;  e  todo  o  liomem  de  espo- 
«ras  ou  escravo  que  estiver  assentado  nos  ditos  bancos,  tendo  qualquer 
«besta  pela  rédea  ou  cabresto,  pagará  quinhentos  réis  da  cadeia,  sem  appel- 
«lação  nem  aggravo,  a  metade  para  a  cidade  e  a  outra  para  quem  os  accu- 
«sar.» 

1  Tem  a  data  de  29  d'abril  seguinte. 

2  Liv."  xiu  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  153. 
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Oonsulta,  <la  caimai-íi,  a.  «il-i-ai  em  3  íl'al>ril 
<le  1003  1 


«Senhor  —  Por  decreto  do  1."  do  mez  presente  é  V.  Magestade 
«servido  que  se  veja  e  se  consulte  logo  n'este  senado,  com  o 
«seu  parecer,  a  petição  inclusa  de  Joaquim  de  Langes,  cônsul  e 
«procurador  geral  da  nação  dinamarqueza,  em  que  faz  presente 
«a  V.  Magestade  que,  tendo  havido  largo  litigio  entre  os  corre- 
« tares  do  numero  e  os  capitães  dos  navios  dinamarquezes  acerca 
<'d'estes  estarem  ou  não  obrigados  a  vender  as  suas  madeiras 
cque  trazem  a  este  reino,  com  os  ditos  corretores,  mostrou  elle, 
«supplicante,  procuratorio  nomine,  que  era  impossível  que  os  di- 
-los capitães  podiam  vender  com  os  ditos  corretores  as  ditas 
«madeiras,  por  não  poderem  a  isso  constranger  aos  comprado- 
«res  que  são  mercadores  portnguezes,  que  dizem  estarem  isen- 
«tos  d'esta  sujeição  em  razão  dos  seus  privilégios,  comtudo,  não 
«obstante  o  referido,  se  julgou  no  tribunal  do  desembargo  do 
«paço  que  elles,  capitães,  não  poderiam  vender  as  ditas  madei- 
«ras  sem  corretores,  o  que,  para  assim  se  cumprir,  foi  notiflcado 
«elle,  suppiicanle,  como  cônsul  geral,  o  qual,  querendo  a  isso 
«idar  cumprimento,  buscando  corretor  para  lhe  vender  a  carga 
idetrez  navios  que  de  presente  entraram  de  Dinamarca  n'este 
«porto  de  Lisboa,  não  ha  mercador  algum  que,  com  os  ditos 
'«corretores,  queira  comprar,  dizendo  todos,  por  uma  bocca,  que 
-antes  querem  largar  o  trato  do  que  comprar  com  corretores; 
acom  o  que  ficam  os  ditos  capitães  dinamarquezes  empatados, 
«o  negocio  parado,  e,  com  as  demoras,  consumido  o  valor  da 
«mesma  carga;  e  porque  elles,  capitães  dinamarquezes,  estão 
«promptos,  da  sua  parte,  para  pagarem  aos  corretores  as  corre- 
«tagens,  ainda  que  não  façam  a  venda,  só  para  evitar  o  damoo 
«maior  que  lhes  resulta  da  demora,  porquanto  trazem  cincoenla 
«até  setenta  homens  em  cada  navio,  que  ganham  grandes  soldos 
«n'este  tempo  de  guerra  e  fazem  grandes  gastos,  com  os  quaes 
«consomem  o  valor  da  mesma  carga,  pedem  a  V.  Magestade 
«lhes  faça  mercê  mandar,  por  seu  real  decreto,  que,  deposi- 


t  Liv.°  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  166. 


DO  município  de  LISBOA  297 

«tando  o  supplicante  o  valor  da  corretagem  que  lhes  loca  para  os 
«ditos  corretores,  poderem  vender  as  ditas  madeiras  aos  ditos 
«mercadores,  na  forma  que  sempre  se  fez,  emquanto  não  fôr 
«decidido  por  final  sentença  no  litigio  que  ha  entre  os  ditos  cor- 
«retores  e  ditos  mercadores,  visto  os  grandes  damnos  que  re- 
«sultam  aos  capitães  dinamarquezes  das  ditas  demoras  e  esta- 
«rem  elles  promptos  a  cumprir  tudo  o  que  V.  Magestade  foi 
«servido  mandar,  e  assim  não  ser  razão  padecerem  com  tudo 
«isso  damno  pelas  demoras,  e  não  poderem  os  ditos  corretores 
«dar  comprador,  mas  serem  causa  de  todo  este  empatamenlo, 
apor  quererem  lhes  obedeça,  cousa  sobrenatural,  o  que  é  im- 
«possivel  executar-se. 

«Vendo-se  a  petição  dos  supplicantes  e  fazendo-se  tolas  aquel- 
«las  diligencias  que  pareceram  necessárias  para  averiguação  do 
«motivo,  com  que  se  pretendem  eximir  de  fazerem  as  vendas 
lidas  madeiras  com  intervençlo  dos  corretores,  se  achou  ser  para 
«o  poderem  fazer  por  preços  exorbitantes,  a  seu  arbítrio,  man- 
«communando-se  para  este  fim  com  Matliias  Mendes,  Manuel 
«Lopes  Palavra,  Jerónimo  Jorge,  Francisco  Pires  e  Manuel  da 
«Silva,  que  tratam  n'este  género  e  o  repartem  pelas  lojas  onde 
«se  costuma  vender,  largando-llfo  por  preços  excessivos,  dizen- 
«do-lhes  ser  a  respeito  dos  por  que  o  compraram ;  e  como  este 
«fica  sepultado  no  segredo  que  entre  si  observam  o  cônsul  e  os 
«nomeados  com  o  zangano  João  Guilherme,  que  corre  com  estas 
«compras,  fica  quasi  impossível  o  saber-se,  com  que  anciosa- 
«mente  buscam  por  todos  os  caminhos  estabelecer  que  os 
«corretores,  deputados  pelas  leis  imperiaes  e  do  reino  para 
«semelhantes  compras  e  vendas,  não  intervenham  nas  d"esle 
«género,  o  que  bem  se  conhece,  porque,  dando  em  algumas 
«occasiões  os  corretores  (como  declararam  no  senado  sendo  per- 
«guntados)  compradores  para  as  madeiras,  não  quizeram  fazer- 
«Ihes  a  venda  por  haverem  de  ser  ajustadas  com  a  sua  assisleu- 
«cia,  e  a  este  respeito  oííerecem  liberalmente  pagarem  as  corre- 
«tagens  aos  corretores,  com  tanto  que  se  não  intromettam  n'estas 
«compras  e  vendas,  com  o  que  se  verifica  claramente  a  verdade 
«do  referido,  e  por  este  modo  com  que  pretendem  qu-í  as  com- 
«pras  e  vendas  se  façam  com  notável  prejuízo  do  comuuim,  por- 
«que,  não  se  sabendo  a  verdade  do  preço,  não  pôde  o  senado 
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otaxar  este  género,  quando  se  ache  ser  o  preço  d'elle  extraordi- 
«nario,  nem  o  terço  que  são  obrigados  a  deixar  á  cidade  pelo 
«preço  que  deve  ter  conforme  a  venda,  por  esta  ser  occulta, 
ccomo  fica  dito,  e  as  remessas  d'esta  fazenda  são  menores,  por- 
ique,  vendo  os  donos  d"ellas  que  as  remetlem  a  esta  cidade  a 
«seus  commissarios,  que  se  lhes  tira  o  remédio  de  poderem  ser 
«sabedores  da  verdade  dos  preços  por  que  se  vendem,  não  es- 
«tando  assentados  nos  livros  dos  corretores,  e  ficar  somente  na 
«verdade  dos  commissarios,  é  sem  duvida  que  se  não  hão  de 
aanimar  a  remetter  estes  géneros  com  abundância,  como  o  fa- 
«riam  se  tiveram  a  certeza  infailivel  da  venda  d'elles,  com  que 
«também  é  em  grande  prejnizo  dos  direitos  reaes,  sendo  certo 
«que  em  todas  as  praças  da  Europa  se  não  fazem  compras  e 
«vendas  sem  assistência  de  corretores,  para  não  serem  engana- 
«dos  os  donos  das  fazendas  por  seus  commissarios,  o  que  sem 
«duvida  se  não  pôde  evitar,  conseguindo  os  suppiicantes  o  que 
«pretendem. 

«Em  consideração  do  que,  para  o  senado  atalhar  todos  os  I 
«subterfiigios  e  cavillações  de  que  os  suppiicantes  se  querem 
«valer  para  corarem  a  sua  supplica,  procurou  pessoa  que,  com    . 
«intervenção  dos  corretores,  compre  toda  a  madeira  d'estes  na-  J 
«vios,  e  vae  hoje  com  elles  para  tratar  do  ajuste  d'ella,  mas 
«com  muilo  pouca  esperança  de  que  se  logre  o  intento,  pelas 
«prevenções  com  que  estes  homens  se  tèem  armado,  para  que  se 
«lhes  não  tirem  os  grandíssimos  lucros  que  têem,  de  se  fazerem 
«estas  vendas  na  forma  que  entre  si  têem  assentado. 

«Parece  ao  senado  que,  em  consideração  do  referido  e  de  se 
nevitar  a  travessia  que  também  se  segue  n'este  género,  tão  pre* 
«judicial  ao  povo  e  abominada  pelo  direito  commum  e  do  reino, 
«que  Y.  Magestade  deve  haver  por  escusada  a  petição  dos  sup- 
«plicantes,  e  que  façam  as  suas  vendas  por  meio  dos  corretores, 
ífla  forma  que  está  determinado.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Como  parece  ^  Lisboa,  7  d'abril  de  1693.» 


*  Vid.  alvará  régio  de  22  do  mesmo  mez. 
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Oonsiilta,  da  caiii«i-a  a  el-i*ei  em  IS  íl*alt>i"il 
de  1«03 1 

«Senhor — O  desembargador  António  Marchão  Theniudo,  ve- 
«reador  do  pelouro  das  carnes,  fez  presente  n'este  senado  que 
«das  terras  do  Alemtejo  e  Algarve  havia  noticia  que  se  levava 
«grande  quantidade  de  gado  para  Castella,  em  damno  considera- 
«vel  do  provimento  d'esta  cidade  que,  com  este  motivo,  não  só 
«padecerá  o  detrimento  da  falta  de  carnes,  mas  o  da  carestia 
«que  é  infallivel  proceder  d'aquella  causa,  o  que  se  deve  logo 
«evitar  e  reparar  com  toda  a  exacção,  para  que  se  não  chegue  a 
«experimentar  alguns  apertos. 

«Por  repetidas  consultas  tem  o  senado,  em  semelhantes  casos, 
«representado  a  V.  Magestade  estes  descaminhos  que  V.  Mages- 
«tade,  por  seus  decretos,  foi  servido  mandar  impedir  com  gra- 
'(ves  penas,  prohibindo  a  saca  de  todo  o  género  de  gado  e  man- 
«timentos  para  aquelle  reino;  e  como  estas  ordens,  no  estado  pre- 
«sente,  se  acham  mal  observadas,  consentindo-se  que  se  commet- 
«tam  estes  excessos  contra  o  que  V.  Magestade  tem  ordenado, 
«parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido,  para 
«que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem  mandar  ordenar  aos 
«ministros  de  justiça,  assistentes  nas  terras  de  Campo  de  Ouri- 
«que,  Beja,  Elvas  e  Algarve,  que  são  as  por  onde  se  fazem  es- 
«tas  negociações,  não  consintam  que  se  passe  gado  algum  para 
«Castella,  impondo  graves  penas  aos  transgressores  nas  ordens 
«que  se  passarem,  para  que  o  temor  do  castigo  os  intimide,  de 
«maneira  qne  a  sua  ambição  os  não  possa  constranger  a  conli- 
«nuar  ura  tão  considerável  prejuizo,  e  logre  esta  cidade  o  reme- 
«dio  dos  provimentos  que  tão  necessários  são  para  um  povo  tão 
«numeroso,  que  não  tem  para  o  seu  sustento  mais  que  os  manti- 
«menlos  que  lhe  vêem  de  fora;  e  estas  mesmas  ordens  se  devem 
«passar  ao  ministro  que  assiste  em  Portalegre,  por  onde  também 
«se  commellem  estes  descaminhos,  e  ao  governador  das  armas 
«d'aquella  província.» 


1  Liv.«  xiit  de  cons.  e  dec.  d'el-vei  D.  Pedro  ii,  fs.  184. 

IX  20 


300  ELEMENTOS  PARA  A  HISTOKIA 


fíesnhição  regia  escripta  d  margem: 

«Pela  mesa  do  desembargo  do  paço  fui  servido  mandar  pas- 
«isar  todas  as  ordens  necessárias,  para  se  evitarem  as  passagens 
ado  gado  para  Caslella.  —  Lisboa,  22  d'abril  de  1693.» 

Alvíiríi  veíjio  <le  r^%i  <l'al>ril  de   1093  ' 

«Eu  el-rei  faço  saber  que  os  tratadores  de  mercadorias  e  fre- 
«ladores  d'esta  cidade  me  representaram,  por  sua  petição,  que, 
«sendo  eu  informado  dos  excessivos  preços  por  que  os  mercado- 
«res  de  taboado  o  vendiam,  por  não  constar  do  por  que  os  cora- 
«pravam,  em  razão  de  fazerem  as  compras  d'elle  em  segredo, 
«com  os  estrangeiros  que  os  vendiam,  e,  considerando  os  gran- 
«des  damnos  que  d'ahi  resultavam  ao  bem  publico,  fora  eu  ser- 
«vido  resolver,  em  24  de  maio  do  anno  passado  de  1692,  era 
«consulta  que  para  esse  effeito  se  me  fizera,  que  nenhuma  pes- 
flsoa,  de  qualquer  qualidade  que  fosse,  pudesse  atravessar  nem 
«comprar  madeiras  para  tornar  a  vender,  nem  a  bordo  dos  na- 
«vios  nem  ajustar  o  preço  d'ellas  em  terra  com  os  carregadores, 
«sem  intervenção  de  corretor  do  numero,  e  que  o  que  o  contra- 
«rio  fizesse,  perdesse  a  dita  madeira,  com  outras  penas  pecunia- 
«i'ias  e  de  degredo  toda  a  vida  para  Angola,  como  melhor  con-^ 
«sta.va  da  dita  resolução;  e  porque,  sendo  a  minha  tenção  evitar 
«com  ella  o  prejuízo  que  do  contrario  resultava  ao  bem  cora- 
«mum,  devia  passar-se  alvará,  para  que,  sendo  publicado  na 
«cliancellaria,  viesse  á  noticia  de  todos  e  não  pudessem  depois 
«de  comprehendidos  allegar  ignorância,  ficando  a  dita  resolução 
«sem  eíTeito  e  o  damno  sem  remédio,  me  pediam  lhes  fizesse 
«mercê  mandar  que  da  dita  resolução  se  passasse  alvará,  e  que, 
«ao  passar  pela  chancellaria,  se  publicasse  n'ella;  e,  visto  o  que 
orallegaram,  hei  por  bem  que  toda  a  pessoa,  de  qualquer  quali- 
«dade  que  seja,  que  atravessar  taboado  ou  madeira  para  a  tor- 
«nar  a  vender,  pela  primeira  vez  perca  o  taboado  e  madeira  que 
«lhe  fôr  achada,  trez  partes  d'ella  applicadas  para  as  obras  do  senado 
«e  a  quarta  parte  com  mais  cem  cruzados  para  quem  os  accusar, 
«e  terá  dois  mezes  de  prisão  e  d'ella  irá  degredado  para  Africa 


^  Liv.°  vu  de  reg."  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  180  v. 
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«por  quatro  annos,  sem  remissão,  e  pela  segunda  vez  se  lhe 
«dobrarão  as  dilas  penas,  com  a  mesma  applicagão,  e  pela  ter- 
«ceira,  além  do  taboado  perdido  e  applicado  na  sobredita  forma, 
«pagará  duzentos  mil  réis,  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e 
<(a  outra  metade  para  o  accusador,  e  será  degredado  toda  a  vida 
«para  Angola,  também  sem  remissão;  com  declaração  que  os 
«atravessadores  são  aquelles  que  compram  em  segunda  mão  para 
«revenderem,  e  que  nas  mesmas  penas  incorrem  os  que  forem 
«comprar  taboado  e  madeira  aos  navios,  ou  com  os  carregado- 
«res  ajustarem  a  venda  em  terra  sem  intervenção  de  corretor 
«do  numero,  porque,  ainda  que  esta  compra  seja  na  primeira 
«mão,  se  não  poderá  fazer  sem  corretor.  E  este  alvará  se  cum- 
«prirá  como  n'elle  se  contem,  e  valerá,  posto  que  seu  effeito 
«haja  de  durar  mais  de  um  anuo,  sem  embargo  da  Ord.  do  liv.* 
«á.°,  tit.  40,  em  contrario.» 

Consulta,  íla.  camará,  a.  el-rei  oiii  O  cie  maio 
cie  1603  1 

«Senhor  —  No  senado  da  camará  ha  lima  provisão  passada  em. 
«19  d'outubro  de  1575  ^  que  prohibe  poderem  os  boticários  to- 


•  Liv.*  XIII  de  cons.  e  dec.  d"el-iei  D.  Pedro  ii,  fs.  200. 
2  É  sem  duvida  a  seguiute  : 

«Eu  el-rei  faço  saber  a  vós  vereadores  e  procuradores  d'esta  cidade 
«de  Lisboa  e  aos  procuradores  dos  mesteres  d'ella  que,  entre  os  capi- 
otulos  particulares  que  me  apresentastes  nas  cortes  que  fiz  na  dita  ei- 
«dade  o  anno  de  1562,  vem  um  em  que  me  pedis  que  liaja  por  bem  que 
«os  criados  dos  boticários  que  houverem  de  tomar  para  servirem  em  suas 
«boticas,  sejam  eleitos  e  approvados  por  vÓ3  em  camará,  por  algumas 
«razões  que  pai-a  isso  apontaes,  que  hei  por  escusado  relatarem-se;  e, 
«por  me  parecer  bem  o  que  pedis,  mando  que,  d'aqni  em  diante,  nenhum 
«boticário  tome  nem  tenlia  criado  algum  para  servir  em  suas  boticas  e 
«para  fazer  dar  e  pesar  as  mezinhas,  sem  vos  ser  primeiro  apresentado 
«e  por  vós  examinado  e  approvado  ;  e  vós  tereis  tal  maneira  que,  antes 
«que  approveis  a  tal  pessoa  que  houver  de  aprender  a  boticário  e  servir 
«na  botica,  saibaes  se  é  cluistiío  velho,  porque,  nào  o  sendo,  nào  o  appro- 
«vareis  ;  e  assim  vereis  se  c  habil  para  aprender  o  dito  ofHcio  ;  e  aqiielle 
«que  assim  approvardes  ficará  assentado  em  um  caderno  que  estará  em 
«poder  do  escrivão  da  camará,  e  lhe  passareis  d'is80  licença,  com  decla- 
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«mar  criados  para  o  ministério  das  suas  boticas,  especialmente- 
«para  dar  e  pesar  as  mezinhas,  sem  primeiro  serem  approvados 


«raçào  do  nome  e  cujo  filho  é  e  d'oiKle  é  natural,  a  qual  licença  será 
«assigiiiida  por  dois  vereadores  ao  menos  ;  e  bem  assim  os  ditos  boti- 
«carios  não  se  poderão  servir  de  escravo  algum  nas  cousas  da  botica,  nem. 
«nas  que  tocarem  ás  mezinhas  d'ellas,  e  os  boticários  que  não  cumprirem 
«tudo  o  que  dito  é,  pagarão,  por  cada  vez,  vinte  cruzados,  a  metade  para 
«as  obras  da  cidade  e  a  outra  metade  para  quem  os  accusar,  e  pela  segunda 
«vez  pagarão  a  dita  pena  e  não  poderSo  usar  do  dito  officio,  nem  ter  botica. 
opor  tempo  de  um  anuo.  Joào  de  Barros  o  fez  em  Lisboa  a  9  dias  d'outu- 
«bro  de  1565.  O  Cardeal  Infante.» 

D'esta  provisão  ou  alvará  que  está  nó  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  (Vel-rei  D.  Se- 
bastião,  a  fs.  88,  já  dêmos  um  extracto  a  pag.  570  do  tom.  i  dos  «Elemen- 
tos». Por  esse  extracto  e  ainda  melhor  pela  transcripção  que  agora  fazemos,. 
aparte  o  rigor  orthographico,  vê-se  que  é  áquelle  diploma  que  se  deve  re- 
ferir a  consulta,  onde  evidentemente  errarami  na  citação  da  data. 

Relativamente  aos  criados  dos  boticários  (que,  como  em  outro  logar  disse- 
mos, assim  chamavam  aos  praticantes  de  pharmacia),  a  camará  também  algu- 
ma cousa  preceituou  no  Regimento  que  se  encontra  a/s.  245  v.  do  Liv  "  i  dos 
regimentos  dos  offiaios  mechanicos,  reformados  pelo  licenciado  Duarte  Nunes 
de  Leão,  por  ordem  da  mesma  camará,  no  anno  de  1572,  regimento  que  é 
assim  concebido  : 

«l»o  regiiueufo  dos  boficnrioa  : 

«Nenhuma  pessoa  poderá  ser  boticário  nem  ter  botica  n'esta  cidade  sem 
«ter  carta  de  seu  exame  para  o  poder  ser,  a  qual  será  registrada  na  camará 
nd'esta  cidade,  onde  pedirá  este  regimento  d'aquillo  que  é  obrigado  a  fa- 
«zer  ;  e,  usando  do  officio  sem  carta  de  exame,  da  cadeia  pagará  dez  cruza- 
«dos,  e  não  a  tendo  registrada  nem  tendo  este  regimento  pagará  mil  réis 
«somente,  das  quaes  penas  será  a  metade  para  a  cidade  e  a  outra  para 
«quem  os  accusar. 

«Itera.  Todo  o  boticário  será  obrigado  a  ter  em  sua  botica  os  livros  que 
«convém  a  seu  officio,  e  os  pesos  e  rnedidas  costumadas. 

«Item.  Nenhum  boticário  venderá  mezinhas,  assim  simples  como  compos- 
«tas,  senão  pelo  preço  que  está  escripto  nos  livros  da  camará  d'esta  cidade, 
«os  quaes  preços  lhe  dirão  quando  apresentar  sua  carta,  nas  costas  da  qual 
«se  fará  assento  d'isso. 

«Item.  Todo  o  boticário  será  obrigado  a  vender  todas  as  mezinhas  que 
«tiver  por  sua  mão,  e,  quando  fôr  fora  de  casa,  nenhuma  outra  pessoa  lhe 
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«pelo  senado,  com  pena  de  vinte  cruzados,  a  metade  para  as 
«obras  da  cidade  e  a  outra  metade  para  o  denunciante,  achan- 
«do-se  que  encontraram  o  disposto  na  provisão;  e  porque  as 
«condemnações  que  se  fazem  pela  casa  da  saúde  se  applicani 
«para  S.  Sebastião,  em  razão  úas  despezas  que  precisamente 
«por  elia  se  costumam  fazer,  a  que  também  assiste  a  fazenda  da 
«camará,  faltando  rendimento  n'aquella  repartição,  é  conveniente 
«que  a  parte  das  condemnaçííes  que,  conforme  a  dita  provisão,  é 
«para  a  cidade,  seja  para  S.  Sebastião,  como  se  pratica  nas  mais 
«que  se  condemnam  n'aquelle  juizo;  e,  para  que  assim  se  pro- 


«podeiá  vender  mezinha  alguma,  salvo  se  fôr  criado  seu  que  saiba  lêr  e  que 
fliaja  dois  annos,  pelo  menos,  que  anda  por  boticas  a  aprender  o  officio,  o 
«qual  criado  se  irá  apresentar  á  camará  para  lhe  dar  licença  e  juramento 
«para  servir  na  botica  emquanto  nào  tem  carta  ;  e  o  que  o  contrario  fizer, 
«assim  o  boticário  como  o  criado,  pagará  cada  um  mil  réis,  a  metade  para 
«a  cidade  e  a  outra  para  quem  os  accusar. 

«Item.  Nenhum  boticário  daiá  mais  quantidade  de  mezinhas  purgativas 
«d'aquella  que  os  doutores  mandam,  posto  caso  que  qualquer  physico  o 
«mande  em  sua  receita,  sob  pena  de  dois  mil  réis,  a  metade  para  a  cidade 
«e  a  outra  para  quem  o  accusar. 

«Item.  Nenhum  boticário  comporá  mezinha  alguma  sem  primeix-o  o  fazer 
«saber  ao  medico,  para  que,  dispensada  a  mezinha,  a  veja  compor,  e,  la- 
<izendo  o  contrario,  ser-lhe-ha  tomada  a  tal  mezinha  e  pagará  dois  mil  réis, 
•  a  metade  para  a  cidade,  e  a  outra  para  quem  o  accusar,  salvo  quando  a 
<•  fizer  perante  o  physico  que  curar  o  enfermo. 

«Item.  Todo  o  boticário  e  seu  criado  será  obrigado  a  escrever  sobre  o  pa- 
lpei da  mezinha  que  vende,  o  preço  por  que  a  vende,  muito  dcclaradamen- 
«te,  sob  pena  de  dois  mil  réis,  a  metade  para  a  cidade  e  a  outra  para  quem 
«o  accusar.» 

Como  se  \è  ninguém  podia  exercer  a  profissão  de  boticário  sem  possuir 
a  competente  carta  de  exame  :  mais  tarde  íôram  os  boticários  também  obri- 
gados a  munirem-se  de  licença  do  provedor  mór  da  saúde,  para  se  poderem 
estabelecer. 

Pelo  alvará  régio  de  15  de  novembro  de  1623  foi  prohibido  aos  boticá- 
rios exercer  cirurgia,  aos  cirurgiões  vender  mezinhas  e  aos  médicos  recei- 
tar para  boticas  de  parentes  seus,  e  pela  lei  de  13  de  março  de  16õG  ficou 
estabelecido  que  os  boticários  não  pudessem  aviar  receitas  que  nào  fossem 
escriptas  em  linguagem  portugueza. 
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aceda  de  hoje  em  diante,  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V. 
«Magestade  que^  visto  a  applicação  referida  ser  n'esta  forma  bem 
«ordenada,  e  se  não  poder  para  cila  alterar  a  provisão  sem  per- 
j  missão  de  V.  Magestade,  deve  V.  Magestade  ser  servido  liaver 
«por  bem  que,  sem  embargo  do  que  dispõe  sobre  este  parlicu- 
«lar  a  provisão,  se  carregue  a  parte  d'estas  condemnações  que 
«vêem  á  cidade,  no  livro  da  receita  da  casa  de  S.  Sebastião,  so- 
-íbre  os  thesoureiros  d'ella,  visto  o  senado  concorrer  nas  faltas 
«com  a  fazenda  da  camará.» 


Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  narece.» 


«Como  parece.» 

^^senio   tle  vei'eaçã,o  de  1  de  junlio  <le  1003^ 

«Por  haverem  chegado  ao  senado  repetidas  queixas  que  nas 
«eleições,  que  todos  os  annos  se  fazem,  dos  irmãos  que  hão  de 
«servir  de  oíTiciaes  na  mesa  do  bemaventurado  e  glorioso  Santo 
«António,  se  procede  muito  contra  o  serviço  de  Deus  e  do  mesmo 
«Santo,  subornando-se  votos  para  os  que  hão  de  ser  eleitos  em 
«escrivão,  thesoureiro  e  procurador,  e  que  na  eleição  que  este 
«presente  auno  se  ha  de  fazer,  é  maior  o  excesso  com  que  n'esí.e 
«particular  se  procede,  havendo  vários  ranchos  e  parcialidades, 
«como  se  averiguou,  piocurando  o  senado  atalhar  um  damno  tão 
«prejudicial,  reprovado  por  todas  as  disposições  de  direiío, 
«achando  que  não  está  bastantemente  provido  pelo  capitulo  se- 
«gundo  do  compromisso  (no  qual  se  dá  a  forma  de  como  se  ha 
«de  fazer  esta  eleição)  para  se  evitar  este  ruim  e  nuUo  proce- 
«dimento,  considerando  o  remédio  mais  conveniente.por  satisfazer 
«a  própria  obrigação,  e  ao  que  está  disposto  no  fim  do  ullimo 
«capitulo  do  mesmo  compromisso,  assentou  que,  para  se  proceder 
«n'esta  eleição  canonicamente,  sem  o  vicio  do  suborno,  fossem 
«eleitos  no  senado  pelo  presidente,  vereadores,  procuradores  da 
«cidade  e  procuradores  dos  mesteres  trez  cidadãos,  dos  que  es- 
n tiverem  assentados  no  livro  da  irmandade  do  glorioso  Santo 


1  Tem  a  data  de  19  de  junho  seguinte. 

2  Liv.»  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  64. 
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I 


«António,  para  a  occnpação  de  escrivão  da  mesa,  e  trez  para  a 
«de  thesonreiro  e  trez  para  a  de  procurador,  e  que  as  pessoas 
«declaradas  no  dito  capitulo  segundo  do  compromisso,  que  hão 
«de  votar  nos  taes  oíTiciaes,  o  não  possam  fazer  em  outras,  para 
«as  occupações  referidas,  mais  que  em  um  dos  trez  eleitos  pelo 
«senado  para  cada  uma  d'ellas,  e  ser  esta  a  mesma  forma  que 
«nas  eleições  canónicas  dos  prelados  das  religiões  se  costuma 
«ordinariamente  praticar,  em  ordem  a  serem  sempre  eleitos  os 
«mais  dignos,  sem  que  o  suborno  o  possa  impedir.  E  assim  se 
«procederá  n'esta  eleição  que  se  ha  de  f;izer  este  presente  anno, 
«como  em  todas  as  mais  dos  annos  futuros,  observando-se  e  guar- 
«dando-se  inviolavelmente,  sem  alteração  alguma,  o  disposto 
«n'este  assento,  para  cujo  eíTeito  se  accrescentará  o  capitulo  do 
«compromisso,  lançando-se  a  copia  no  fim  d'elle,  fazendo-se 
«declaração  à  margem  do  dito  capitulo  segundo  as  folhas  a  que 
«vae  lançado  o  accrescentamento  que  nelle  se  fez.  De  que  se 
«mandou  fazer  este  assento,  que  eu,  Francisco  da  Cruz  Godi- 
«nho,  escrevi  em  o  1.°  de  junho  de  1G93.  —  António  Rebello  o 
«fiz  escrever.» 

I>eci-eto  íle  1  «lejwllio  cie  1003  i 

«Por  me  fazer  presente  Garcia  de  Mello,  monteiro-mór  do 
«reino  e  presidente  da  mesa  do  desembargo  do  paço,  a  quen» 
«fui  servido  encarregar  da  superintendência  da  obra  da  nova 
«torre  da  pólvora,  que  se  fez  no  sitio  da  Lapa  da  Moura,  junto  a 
«Alcântara,  que  a  despeza  d'esla  obra  havia  excedido  a  receita 
«em  63o?^394  réis,  os  quaes  deviam  ser  pagos  pro  rato  pelos 
«tribunaes  que  concorreram  para  esta  obra,  e  mandando  fazer 
«conta  pelo  provedor  do  assentamento,  Manuel  Pereira  da  Fon- 
«seca,  achou  que  havia  de  contribuir  o  senado  da  camará  d'esta 
«cidade,  pela  sua  parte,  para  a  satisfação  do  excesso  d'esta  des- 
«peza,  com  Jo8;$i848  réis,  os  quaes  o  thesonreiro  do  dito  senado 
«ha  de  entregar  ao  thesonreiro  dos  depósitos  dos  contos  para  o 
«carpinteiro  e  pedreiro  haverem  pagamento,  pondo-se  verbas  na 
«conta  d'onde  procede  a  divida  que  está  nos  mesmos  contos.  O 


^  Liv."  XIII  de  cons.  e  tlec.  d'elrei  D.  Pedro  ii,  fs.  236. 
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«senado  da  camará  o  lenlia  assim  entendido,  e,  n"esta  forma, 
«mandará  entregar  a  dita  quantia  ao  ihesoureiro  dos  depósitos  ; 
«e  aos  tribunaes  mando  passar  decreto  n'esta  conformidade.» 

I>eoreto  <le  ?2  dejullio  a&  1003  i 

«k  resolução  que  fui  servido  tomar  na  petição  do  juiz  do  po- 
«vo,  em  6  d'agosto  de  1657  ^,  para  não  serem  reeleitos  os  ho- 
«mens  do  povo  nos  oíTicios  em  que  o  senado  da  camará  os  cos- 
«tuma  prover,  se  deve  entender  n'aquelles  que  são  Iriennaes,  e 
«não  nos  que  forem  de  propriedade,  porque  n'estes  poderão  ser 
«providos  em  todo  o  tempo,  por  se  dar  n'elles  diversa  razão.  O 
«senado  da  camará  o  tenha  assim  entendido,  e,  n'esta  conformi- 
«dade,  poderá  fazer  o  provimento  das  propriedades  d'estes  oíli- 
«cios  nos  ditos  homens  do  povo  ''.» 

l>ecreto  do  S  de  jullio  do  ie03  í 

(> Tendo  consideração  ao  que  me  representou  o  presidente  do 
«senado  da  camará,  sobre  a  forma  "em  que  agora  se  fez  a  elei- 
«ção  dos  irmãus  que  hão  de  servir  o  bemaveaturado  Santo  Anto- 
«nio,  hei  por  bem  que  se  dè  logo  posse  aos  que  foram  nova- 
«mente  eleitos,  sem  prejuízo  do  aggravo  que  se  tem  interposto. 
«O  senado  da  camará  o  lenha  assim  entendido.» 


j 


i  Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  238. 

~  Vid.  «Elementos»,  tom.  vi,  pag.  75,  not.  1. 

"  A  declaração  contida  n'este  decreto  foi  feita  a  requerimento  de  António 
Carvalho,  mestre  do  ofScio  de  esparteiro,  que  serviu  de  procurador  dos 
mesteres,  de  depositário  das  execuções  da  limpeza  da  cidade  e  de  escrivão 
da  vara  dos  vinhos  da  nova  contribuição,  e  que  tinha  a  ijromessa  do  senado 
da  camará,  confirmada  por  el-rei,  do  officio  da  propriedade  de  capataz  do 
Terreiro  do  Trigo,  o  primeiro  que  vagasse. 

O  decreto  encontra- se  exarado  no  dito  requerimento. 

^  Liv.°  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  G(>. 
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Ooiisulta,  cia  camai-a.  a  el-i*ei  em  8  «le  jullio 
de ie03i 

«Senhor  —  Por  decreto  de  2  do  presente  mez  é  V.  Magestade 
.1  servido  qne  o  senado  da  camará,  vendo  a  petição  inclusa,  de 
«Manuel  Luiz,  contratador  do  Paço  da  Madeira  2,  consulte  logo  a 
«V.  Magestade  o  que  i)arecer,  na  qual  expõe  a  V.  Magestade 
aque  elle  arrematou  os  contratos  do  Paço  da  Madeira  e  consulado 
«d'ella,  debaixo  das  condições  que  se  não  innovaria  cousa  alguma 
tduranle  o  tempo  do  dito  contrato  que  ha  de  ter  principio  neste 
«presente  aiino,  e  que  os  mercadores  de  madeiras  não  seriara 
«demorados  e  poderiam  comprar  livremente  os  naturaes,  sem  os 
«poderem  obrigar  a  entregar  o  terço  para  os  gastos  da  cidade, 
«íporque  esta  postura  só  tem  logar  a  respeito  dos  mantimentos, 
«e  de  presente  são  chegados  quatro  navios  carregados  de  niadei- 
«ras,  e  têem  subido  do  marco  para  cima,  e  não  ha  mercador  al- 
«gum  de  madeiras  que  as  queira  comprar,  nem  fazer-lhes  o 
«preço,  por  razão  dos  almotacés  das  execuções  mandarem  notifi- 
«car  aos  mercadores  de  madeiras,  naturaes  do  reino,  a  instancia 
«dos  corretores,  para  que  não  possam  comprar  sem  assistência 
«doestes,  o  que  tudo  resulta  em  prejuízo  e  fraude  das  condições 
«do  dito  contrato,  a  saber:  decima  e  quinze  do  contraio  do  Paço 
«da  Madeira,  e  sexta  e  decima  do  contrato  do  consulado,  e  aiiida 
«contra  os  foros  e  liberdades  dos  naturaes  do  reino,  sobre  que 
«se  tem  dado  muitas  sentenças  a  favor  de  estrangeiros  que,  por 
«capitulações  das  pazes,  gozam  do  mesmo  privilegio  dos  natu- 
«raes,  de  poderem  comprar  sem  corretor,  proferidas  no  juizo  da 
«almolaçaria  e  confirmadas  no  senado  da  camará,  e,  lendo-se 
«julgado  no  desembargo  do  paço,  sendo  juiz  relator  o  desembar- 
«gador  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  que  o  senadi)  da  caniara  se 
«não  pudesse  intrometler  nas  fazendas  que  pagam  vinte  e  ti'ez 
«por  cento  de  direitos  a  V.  Magestade,  e  se  acha  registrada  no 
«livro  da  receita  da  mesma  casa  do  Paço  da  Madeira,  e  d"eslas 


1  Liv."  vii  do  rcg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  71  v. 

2  Assim  se  denoininava.  a  repartição  onde  se  cobravam  e  arrecadavam 
certos  direitos  pertencentes  ú  coroa  —  Vid.  Foral  e  regimento  da  Casa  do 
Paço  da  Madeira,  de  23  de  fevereiro  de  1G04. 
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«flemoras  se  queixam  os  capiíães  e  cônsules,  dizendo  que  nunca 
amais  tratarão  nem  mandarão  vir  semelliante  fazenda,  [)elas  de- 
« moras  que  lhes  causam  estes  embaraços,  e  assim  fica  elle,  sup- 
«plicante,  notória  e  muilo  consideravelmente  prejudicado,  porque 
«llie  virão  a  faltar  as  madeiras  de  que  lia  de  cobrar  direitos  para 
«poder  pagar  o  preço  do  seu  contrato,  pede  a  V.  Magest.ide  que, 
oattendendo  ás  razões  referidas,  lhe  faça  mercê  mandar  dar  cum- 
«primento  as  condições  de  seus  contratos  pelos  meios  mais  suaves 
«que  lhe  parecer  justiça,  vistas  tantas  sentenças  que  se  lêem  pro- 
<í ferido,  privilégios  e  foros  dos  naturaes,  e  prejuízo  que  resulta  á 
«fazenda  real,  pela  ambição  somente  dos  corretores  quererem 
«levar  corretagem  do  que  nunca  se  lhes  pagou. 

'«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  em  que 
«funda  o  seu  requerimento,  com  todas  as  circumstancias  da  mate- 
«ria  de  que  elle  trata,  parece  ao  senado  que  não  tem  fundamento 
«alguiu  o  que  o  supplicante  intenta  n'esta  supplica,  porque  a  dili- 
«gencia  dos  almotacés  das  execuções  em  nenhuma  cousa  lhe 
«offende  o  seu  contrato,  nem  ainda  em  qualquer  das  suas  condi- 
«ções,  pois,  para  as  compras  e  vendas  d'este  género,  não  ha  ex- 
« pressa  prohibição  que  lh'as  encontre,  sendo  feitas  por  interven- 
«ção  dos  corretores  que  só  para  este  effeito  foram  creados  desde 
«seu  principio;  e  é  tão  necessário  este  procedimento,  que  d'elle 
«se  seguem  duas  utilidades:  uma  do  bem  commum  e  outra  dos 
«donos  da  fazenda. 

«A  do  bem  commum,  que  é  a  da  maior  attenção,  procede  dos 
«ajustamentos  que  fazem  os  corretores  entre  o  comprador  e  o 
«vendedor,  lançando-os  por  verbas  em  seus  livros  que  tèem  fé 
«publica,  e  por  elles  se  sabe  a  quantidade,  qualidade  e  preços 
«por  que  se  venderam  as  fazendas  e  os  mercadores  que  as  com- 
,4praram,  para  que,  no  caso  que  as  queiram  reter  em  si,  por 
«esperarem  injustos  e  exorbitantes  interesses  na  falta  de  provi- 
« mento  d'ellas,  o  senado,  a  quem  incumbe  este  cnidado  por 
«obrigação,  possa  taxal-as  em  preços  porporcionados,  assim  aos 
«avanços  "do  mercador,  como  ao  commodo  do  povo,  de  maneira 
«que  nem  o  mercador  fique  prejudicado  no  que  desembolsou, 
'luem  o  povo  padeça  o  damno  do  excesso.  Para  nenhum  outro 
«fim  instituíram  os  senhores  reis  d'este  reino,  predecessores  de 
«V.  Magestade,  este  tribunal,  e  crearam  os  corretores  do  numero, 
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tpor  causas  mui  onerosas,  em  pessoas  de  confiança,  porque  em 
«outra  forma  eram  ociosas  estas  diligencias;  assim  o  tem  repre- 
«sentado  este  senado  a  V.  AJagestade  em  muitas  consultas,  espe- 
«cialmente  na  de  13  de  jnlho  de  1689  \  em  que  fez  presente  a 
"V.  Magestade  as  grandes  travessias  que  conuiietliam  os  merca- 
«dores  nas  compras  d'este  género,  mancomniunando-se  entre  si 
«para  revenderem  por  excessivos  preços,  com  escândalo  publico 
«d'esta  cidade,  sobre  o  que  se  deviam  tirar  devassas  para  se 
«atalhar  este  damno,  castigando-se  rigorosamente  os  culpados,  e 
«V.  Magestade  foi  servido  resolver  o  seguinte,  em  23  de  setem- 
«bro  do  dito  anno: — O  senado  poderá  mandar  tirar  estas  devas- 
«sas  pelos  juizes  do  crime,  e  pela  mesa  do  desembargo  do  paço 
«mando  arbilrar  as  penas  que  se  hão  de  dar  aos  delinquentes;  e, 
«quando  pelas  circumslancias  dos  casos  e  das  provas  pareça  ao 
«senado  que  se  devem  minorar,  se  dará,  ex-officio,  appellação  e 
«aggravo  para  o  desembargo  do  paço,  e  d'esta  faculdade  usará 
«o  senado  emquanto  eu  não  fòr  servido  mandar  o  contrario. 

•«Sobre  as  penas  arbitrou  o  desembargo  do  paço  as  que  foram 
«justas,  contra  os  que,  não  comprando  por  intei  venção  dos  cor- 
«retores,  fossem  comprehendidos  nas  devassas,  e  V.  Magestade 
«foi  servido  confirmal-as  em  consulta  do  mesmo  tribunal,  e  logo 
«foram  publicadas  pelo  senado  da  camará,  para  se  darem  á  sua 
«devida  execução,  em  cujos  termos,  estando  esta  matéria  já  de- 
«cidida,  resoluta  e  estabelecida  por  resoluções  de  V.  Magestade, 
«não  pôde  ter  logar  o  requerimento  do  supplicanle,  e  menos 
«quando  se  llie  não  considera  o  prejuízo  que  representa  nos  di- 
«reitos  que  contratou,  porque  estes  recebe  logo  em  espécie, 
«tanto  que  se  descarrega  a  fazenda,  sem  esperar  pela  venda 
«nem  pela  compra  d'ella. 

'tEmquanto  á  utilidade  dos  donos  das  madeiras  é  bem  vulgar 
«a  que  recebem  vendidas  por  corretores,  porque  de  ordinário 
«são  remessas  que  fazem  a  seus  counnissarios,  e  elles  as  ven- 
«dem  como  lhes  convém,  e  na  conta  que  dão  a  seus  correspon- 
« dentes  lhes  descontam  a  commissão  e  a  corretagem,  ainda  qne 
«não  façam  as  vendas  por  corretor,  como  se  tem  reconhecido  em 
«muitas  occasiões,  em  que  se  fez  diligencia  por  se  alcançar  a  no- 


1  Vid.  n'e3te  vol.  a  nac:.  142. 
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«ticia  d'este  particular.  E  tão  longe  está  de  se  absterem  os  du* 
anos  d'esfa  fazenda  de  a  carregarem,  sabendo  que  se  não  pôde 
«vender  sem  corretor,  que,  pelo  contrario,  se  animarão  a  maio- 
«res  remessas,  pois  reconhecem  que,  quando  llies  fôr  necessa- 
«rio,  poderão  saber,  pela  via  a  que  lhes  convier,  a  verdade  dos 
«preços  por  que  foi  vendida  a  sua  fazenda,  mandando  tirar  cer- 
«tidões  dos  livros  dos  corretores,  com  o  que  bem  se  infere,  com 
«evidencia,  que  este  requerimento  do  contratador  do  Paço  das 
«Madeiras  não  é  mais  que  negociação  dos  mercadores  que,  com 
«a  sua  diligencia,  querem  occultar  os  preços  e  os  conluios  para 
«seus  interesses,  em  damno  do  bem  commum.  E  tanto  assim  se 
«convence  que,  em  uma  petição  que  fez  a  V.  Magestade  Joaquim 
«de  Langes,  cônsul  de  Dinamarca,  em  nome  dos  capitães  da  sua 
«nação,  se  offereceu  a  pagar  as  corretagens  aos  corretores,  sem 
«embargo  de  não  fazerem  o  negocio  das  vendas,  para  que  pu- 
«dessem  vender  aos  mercadores  as  suas  madeiras  livremente, 
«sem  esta  circumstancia,  fundaiido-se  em  demoras  e  retenções 
«dos  navios;  e,  consultando-se  no  senado  esta  petição,  em  3  d'a- 
«bril  do  presente  anuo,*,  encontrou  o  senado  o  seu  requerimen- 
«to,  allegando  o  prejuizo  já  referido,  e  V.  Magestade  foi  servido, 
«por  resolução  de  7  do  dilo  niez  e  anno,  conformar-se  com  o  pa- 
«recer  do  senado. 

«Tão  fora  está  de  recusarem  os  vassallos  dos  reis  confedera - 
«dos  com  esta  coroa,  habitantes  n'esta  corte,  os  negócios  feitos 
«por  corretores,  que  elles  mesmos  em  um  papel  que  assigna- 
«ram  no  anno  de  1686,  em  occasião  que  se  consultou  a  V.  Ma- 
«gestade  n'este  senado  um  requerimento  de  Joaquim  de  Langes, 
«sobre  semelhante  caso  ^  confessaram  que  eram  muito  necessa- 
«rios  os  corretores  para  justificação  e  inteireza  dos  negócios,  co- 
ei mo  se  praticava  em  Ioda  a  Europa,  com  o  que  não  fui  deferido 
«este  requerimento,  por  V.  Magestade  se  haver  servido  confor- 
«mar-se  com  o  parecer  do  senado  que  defendeu,  com  justifica- 
idas  razões,  o  prejuizo  que  d'elle  se  seguia,  não  obstante  uma 
«carta  que  el-rei  de  Dinamarca  escreveu  a  V.  Magestade  para  fa- 
ovorecer  os  negócios  de  seus  vassallos  neste  reino. 


1  Vid.  n'este  vol.  a  pag.  296. 

2  Vid.  «Elementos»,  tom.  viii,  pag.  565. 
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«Por  cujas  razões  e  por  estar  esla  matéria  já  determinada  sem 
(tcontradicção  alguma,  pelas  resoluções  referidas,  deve  V.  Mages- 
«íade  ser  servido  escusar  o  requerimento  do  supplicante,  e  que 
«se  guarde  irrefragavelmente  o  que  V.  Magestade  tem  resoluto 
«sobre  este  particular.» 

Resolução  regia  * : 
«Como  pareço 


assento  de  vereação  cie  T'  <l'agosto 
de  10032 


«Âsseniou-se  em  mesa  pelo  presidente,  vereadores,  procu- 
«radores  d'esta  cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres 
«d'ella  que  em  consideração  de  que  na  procissão  que  o  senado 
«fez  o  presente  anno,  da  casa  de  Santo  António  á  de  N.^  Snr.*  da 
<i Penha  de  França,  depois  da  meia  noite,  em  cumprimento  e 
«observância  de  um  voto  feito  pela  cidade  no  anno  de  lo99  ^  em 
«gratificação  da  mercê  que  Deus  lhe  fez,  livrando-a  da  peste  que 
«n'ella  houve,  sendo  obrigados  os  cidadãos  e  juizes  do  provimento 
«da  camará,  ofQciaes  da  sua  data  e  alcaides  que  na  folha  da 
«cidade  levam  seus  mantimentos,  a  acompanhar  as  procissões 
«que  ella  costuma  fazer  e  em  que  vae  o  senado  em  forma  de 
«tribunal,  elles  o  fizeram  peio  contrario,  faltando  a  esta  obri- 
«gação,  contra  todos  os  assentos  que  o  senado  sobre  este  particu- 
«lar  tem  feito,  debaixo  das  comminações  impostas  pelo  ultimo 
«assento  de  IG  de  maio  de  107:2  *,  e  porque  o  tal  assento  está 
«em  seu  vigor  para  se  executor  como  n'elle  se  contém,  e  d'algum 
«modo  não  teriam  noticia  os  julgadores  actuaes  nem  os  cidadãos 
«e  oíTiciaes  modernos  do  dito  assento,  em  razão  de  haver  passado 
«em  silencio  a  execução  d'elle  de  alguns  annos  a  esla  parle,  e 
«ser  justo  que  se  observe  com  a  exacção  que  elle  dispõe,  visto  a 
«omissão  com  que  n'esta  parte  procedem  os  sobreditos,  foi  accor- 


•  Tem  a  data  de  26  de  setembro  do  mesmo  anno. 
-  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  65. 
'  «Elementos»,  tom.  i,  pag.  -189,  not. 
^  Idem,  tom.  vii,  pag.  334. 
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cdado  pelos  dilos  presidentes  e  mais  ministros  acima  declarados 
«que,  em  observância  do  dito  assento,  todos  os  cidadãos  d'esta 
«cidade,  juizes  providos  pelo  senado  e  officiaes  d'ella  e  alcaides, 
«a  quem  a  fazenda  da  camará  paga  ordenados,  que  d'lioje  em 
.(diante  faltarem  nas  taes  procissões,  8  em  cada  uma  d'elias,  e  em 
«particular  na  do  dia  de  N.*  Sr.*  das  Neves,  que  vae  na  forma 
«referida  á  casa  de  N.*  Sr.*  da  Penha  de  França,  incorrerão  nas 
«penas  do  assento  de  IC  de  maio  de  167á,  acima  declarado,  in- 
«dispensavelmente,  não  tendo  legitima  cansa  que  os  releve  das 
«ditas  penas.  E  nas  cartas  que  de  hoje  em  diante  se  passarem, 
«assim  aos  julgadores  como  aos  officiaes  da  cidade,  se  fará  ex- 
«pressa  menção  d'esla  obrigação,  para  que  mais  claramente  te- 
«nha  delia  noticia  e  não  possam  em  tempo  algum  allegar  igno- 
«rancia.  E  ainda  que  consta  ser  publicado  o  assento  referido,  por 
«editaes,  não  obstante  esta  publicação  se  repetirão  os  editaes  para 
«que  haja  noticia  d'elle,  e  á  margem  d'este  assento  se  fará  de- 
«claração  de  como  se  fixaram  nas  parles  em  que  é  estylo;  e 
«outrosim  se  fará  menção  d'este  assento  no  termo  que  as  pes- 
«soas  eleitas  pelo  senado  para  almotacés  das  execuções,  fazem 
«dos  juramentos,  para  que  fiquem  por  eiles  mais  obrigados.  E 
«se  encarrega  ao  vedor  das  obras  a  diligencia  de  apontar  os  di- 
«tos  cidadãos  e  julgadores,  alcaides  e  officiaes  da  cidade  que  se 
«acharem  no  acto  das  procissões,  para  se  saber  por  esta  via  os 
«>que  faltaram,  e,  fazendo  o  dito  vedor  das  obras  o  contrario, 
«não  a[X)ntando  os  sobreditos,  ou  sendo  n"isso  remisso,  será 
«suspenso  do  sen  oíficio  até  mercê  do  senado.  E  o  dito  ponto 
«fará  logo  antes  de  começarem  a  abalar-se  as  procissões.» 

Tem  a  seguinte  cota  : 

«Este  assento  se  fez  publico  por  editaes  que  se  fixaram  na 
«porta  da  casa  da  almolaçaria  e  na  rua  Nova,  declarando-se 
«n'elles  as  penas  comminadas.  13  d'agosto  de  1693.  Rebello.» 
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Oonsulta  clti  ca.iiia,t-a,  a.  el-i*ei  em  13  cl'agfOsto 

de 1003 1 

«Senlior  —  É  V.  Magestade  servido,  por  carta  do  secretario  de 
«estado,  Mendo  de  Foyos  Pereira,  de  12  do  inez  presente,  remet- 
«tida  ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa,  que,  ven- 
«do-se  logo  logo  no  senado  a  petição  inclusa  do  enviado  extraordi- 
«nario  de  Inglaterra,  João  Metlnven,  se  consulte  a  V.  iMagestade, 
«com  seu  parecer,  na  qual  expõe  a  V.  Magestade  a  grande  vexa- 
«ção  que  ao  presente  padecem  os  homens  de  negocio  da  dita  na- 
«ção,  assistentes  n'esta  corte,  pelo  monopólio  que  os  mestres  do 
«cilicio  de  tanoeiro  têem  feito  entre  si,  pois,  vendo  que,  de  tem- 
«pos  a  esta  parle,  os  ditos  liomens  de  negocio  tiravam  grandes 
«partidas  de  vinho  e  azeite  de  lodo  este  reino,  se  mancommuna- 
«ram  entre  si  para  não  venderem  pipa  alguma  por  menos  de 
«4i§800  alé  5)$!000  réis,  e  o  senado  da  camará,  attendendo  ao 
«bem  publico  e  á  grande  utilidade  que  resultava  a  todo  o  reino 
•  pela  extraordinária  exportação  d'aquelles  géneros,  mandou  fazer 
«taxa  aos  tanoeiros,  a  saber:  de  2^1'28  réis  por  pipa.  Os  ditos 
«tanoeiros  nunca  quizeram  vender  pipa  algiuua  pela  taxa,  mas 
'«antes  não  quizeram  acceitar  lí$>500  réis  de  feitio  por  cada  pipa 
«(e  isto  dando-as  antes  das  guerras  e  veudendo-as  absolutamente 
«por  1^800  até  2í$í000  réis),  com  o  pretexto  de  que  havia  grande 
«falta  de  aduelas  e  arcos,  sendo  tudo  supposto,  o  que  deru  occa- 
«sião  para  diversos  homens  de  negocio  se  proverem  de  aduelas 
«e  arcos  que  mandaram  vir  por  sua  conta  e  mandaram  em  suas 
«casas  fazer  pipas  por  officiaes  que  assalariaram  para  o  mesmo  ef- 
« feito,  e  muitos  lhes  acceitam  de  feitio  de  cada  pipa  750  réis  até 
«800  réis.  Vendo  os  mestres  tanoeiros  que  não  podiam  levar  ao  fim 
«a  sua  exorbitância,  alcançaram  ordem  do  senado,  e  tem  preso  a 
«todos  os  oUlciaes  que  trabalhavam  [)ara  os  inglezes ;  e  se  V. 
«Magestade  não  mandar  promplamente  evitar  estes  piocedimen- 
«tos,  os  vinhos  e  azeites  d'este  reino  não  terão  saída  proporcio- 
«nada,  e  todo  este  reino  experimentará  grande  prejuízo  e  os 
«homens  de  negocio  da  nação  ingleza   perderão  os  privilégios 


1  Liv."  XIII  de  C0113.  e  dec.  d'el-i*ei  D.  Pedro  ii,  fs.  271 


314  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

'ique,  por  artigos  de  pazes,  lhes  são  concedidos,  pois  ninguém 
«lhes  pôde  proliibir  a  que  com  as  suas  aduelas  e  arcos  mandem 
1  fazer  pipas  por  quem  lhes  parecer,  não  sendo  para  vender, 
«mas  para  remelterem  os  vinhos  e  azeites  que  se  lhes  pedem 
«por  seus  correspondetites :  pede  a  V.  Msgestade  que,  em  con- 
«sideração  de  todo  o  referido,  seja  servido  mandar  passar  logo 
«ordem  para  que  o  senado  da  camará  solte  logo  aos  tanoeiros 
«que  tem  presos,  somente  por  trabalharem  para  os  inglezes, 
«e  juntamente  mande  logo  tirar  devassa  das  exorbitâncias  que  os 
«tanoeiros  examinados  tèem  feito  na  venda  das  pipas,  com  tanto 
«excesso  das  taxas,  e  que  mais  se  não  prohiba  a  que  os  ditos 
«homens  de  negocio  possam  mandar  fazer  pipas  por  quem  lhes 
«parecer,  para  assim  se  aiigmenlar  o  commercio  d'este  reino, 
«pois  d'outra  sorte  se  virá  a  perder. 

aSendo  vista  a  sna  petição  e  consideradas,  com  especial  ponde- 
«ração,  as  raz(5es  da  sua  queixa,  parece  ao  senado  que  V.  Mages- 
«tade  deve  ser  servido  haver  por  escusada  a  petição  do  suppli- 
« cante,  na  parte  que  respeita  á  soltura  dos  tanoeiros  presos  e 
«de  ser  permillido  aos  mercadores  inglezes  chamar  oíficiaes  de 
«tanoeiros,  sem  embargo  de  não  serem  examinados,  para  que, 
lem  suas  casas,  façam  as  obras  de  que  fazem  menção,  porquanto 
«a  prisão  d'estes  homens  foi  justamente  feita,  porque,  não  sendo 
X examinados,  se  intrometteram  a  ir  traballiar  n'estas  obras,  sen- 
«du-lhes  expressamente  prohibido,  com  penas,  pelo  regimento, 
«como  se  mostra  d'um  capitulo  d'elle  ^  incorporado  na  certidão 
«junta  ;  e  como  pelo  mesmo  regimento  não  é  prohibido  aos  officiaes 
«de  tanoeiros  examinados,  como  também  aos  que  tèem  licença 


1  E'  o  seguinte,  conforme  o  theor  da  ceitidão  : 

«E  qualquer  tanoeiro  que  d'aqui  em  diante  tenda  puzer,  sem  primeiro  ser 
«examinado  da  maneira  sobredita,  será  preso,  e  •  da  cadeia,  onde  jazerá 
«quinze  dias,  pagará  dois  mil  rçis,  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e  a  ou- 
"tra  para  quem  o  accusar  ;  e  a  mesma  pena  haverá  qualquer  ofHcial,  não 
«sendo  examinado,  que  tomar  obra  do  dito  officio  para  fazer  fora  da  tenda 
«do  official  examinado»  —  Liv.°  xiii  de  cons.  e  dec.  d'elrei  D.  Pedro  ii, 
fs.  273. 

A  certidão,  datada  de  12  d'agosto  de  1693  e  firmada  pelo  escrivão  da 
camará,  é  extrahida  do  Livro  dos  regimentos  dos  officios  mechanicos,  fs. 
149. 
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«do  senado  para  terem  loja  aberta,  emqiianto  se  não  examinam^ 
«e  se  concedem  a  todos  os  que  as  pedem,  sem  controvérsia, 
«têem  os  mercadores  inglezes  offioiaes  bastantes  para  lhes  faze- 
«rem  as  suas  obras,  sem  ser  necessário  quebrantar-se  e  revo- 
ar gar-se  o  capitulo  do  regimento,  que  foi  feito  em  utilidade  do 
«oííicio,  e  que  em  nada  encontra  o  commercio;  e  pelo  que  toca 
«ao  excesso  das  taxas  e  monopólio  que  dizem  fazem  com  as  ma- 
«deiras  que  vêem  de  fora,  manda  o  senado  devassar  logo, 
«na  forma  das  resoluções  de  V.  Magestade,  que  ha  sobre  este 
vt particular,  para  proceder  contra  os  culpados,  além  de  ser  li- 
«vre  aos  mesmos  mercadores  denunciar  d'estes  perante  os  almo- 
«tacés. 

«Demais  do  que  pareceu  ao  senado  parece  ao  presidente  da  ca- 
lmara, D.  Francisco  de  Sousa,  que  os  tanoeiros,  de  que  o  suppli- 
«cante  faz  menção,  foram  bem  presos  e  sentenciados  em  razão  de 
«que,  não  sendo  examinados,  como  dispi^e  o  seu  regimento,  to- 
«maram  obras  contra  a  prohibição  expressada  no  capitulo  oífere- 
«cido  do  mesmo  regimento;  e  ainda  que  este  se  não  pôde  nem 
«deve  alterar  por  nenhuma  causa,  poderá,  sem  se  violar,  reme- 
«diar-se  o  damno  do  excesso  com  que  os  mestres  d'este  oíTicio 
«vendem  as  obras  por  preços  exorbitantes,  sem  respeito  algum 
«ás  taxas  que  justamente  foram  impostas,  cujos  transgressores, 
«por  falta  de  denunciantes  que  os  accusem,  ficam  sem  castigo, 
«nem  ainda  os  que  se  acham  prejudicados  chegam  a  queixar-se 
«em  juizo,  conforme  disposição  das  leis,  sem  o  que  não  pôde  o 
«senado  proceder  contra  os  culpados  por  noticias  somente  extra- 
«judiciaes,  e  só  o  pôde  fazer  mandando  tirar  devassas  dos  delin- 
« quentes,  como  ordenam  as  provisões  de  V.  Magestade  e  postu- 
«ras  da  cidade.  E  n'esta  consideração,  para  que  se  evite  o  pre- 
«juizo  que  o  supplicante  representa  e  de  que  se  queixa  e  os  ho- 
«mens  de  negocio  da  sua  nação,  podem  nomear  o  numero  de  of- 
«ficiaes  que  lhes  forem  precisos  para  as  obras  de  que  necessi- 
«tam,  e  a  estes  poderá  o  senado  conceder  licença  por  seis  me- 
«zes,  como  é  estylo,  ficando  n'esla  forma,  sem  se  encontrar  o 
«regimento  nem  se  variar  o  costume,  remediados  os  supplican- 
«tes  e  livres  da  oppressão  que  recebem  dos  mestres  d'este  oíTi- 
«cio,  e,  quando  se  acabe  o  tempo  das  licenças  aos  oíTiciaes  a 
«que  se  concederem,  estando  trabalhando  n'eslas  obras,  se  pro- 
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«rogarão  por  mais  tempo,  parecendo  conveniente;  e  supposto  re- 
«conhece  ser  este  remédio  extraordinário,  llie  parece  digno  de  se 
«admillir,  quando  é  também  extraordinária  a  vexação  que  expe- 
urimenlam  não  só  os  homens  de  negocio  d'esla  nação,  mas  ainda 
«os  vassallos  de  V.  Magestade.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Ainda  que  o  senado  procedeu  judicialmente  e  conforme  as 
«suas  posturas  nas  prisões  d'esles  oíiiciaes,  attenta  a  qualidade 
«da  culpa  hei  por  bem  de  lh"a  perdoar,  e  serão  logo  soltos, 
«sem  condemnação  alguma,  e  o  senado  lhes  concederá  as  licen- 
«ças,  como  parece  ao  presidente.  E  pelo  pouco  respeito  que  os 
«oíiiciaes  de  tanoeiro  toem  ás  posturas,  tanto  em  prejuízo  de  meus 
«vassallos  e  do  commercio  do  reino,  ordeno  que  ellas  se  obser- 
«vem  inviulavelmente,  e  recommendo  muito  ao  senado  a  vigilan- 
«cia  d'ellas;  e  para  que  o  medo  da  pena  os  possa  cohibir  mais 
«que  o  respeito  que  devem  á  observância  das  leis,  mando  que, 
«além  das  penas  das  posturas,  tenha  o  transgressor  d'ellas  dois 
«annos  de  degredo  para  iMazagão  e  perdimento  das  pipas  que  ti- 
«ver  vendido,  ou  a  sua  estimação.  E  porque  as  taxas  crescem 
«ou  diminuem  segundo  o  valor  dos  materiaes,  procurará  o  sena- 
«do,  cada  seis  mezes,  saber  os  preços  d"elles,  para  se  lhes  fazer 
«nova  taxa,  sendo  necessário,  de  sorte  que  nem  os  compradores 
«paguem  por  preços  excessivos,  nem  os  ofíiciaes  vendam  sem  ti- 
«rarem  o  justo  premio  do  seu  trabalho;  e  da  mesma  sorte  man- 
«dará  o  senado  pôr  taxa  aos  oíiiciaes  que  trabalharem  por  jor- 
«nal,  declarando-se  quanto  hão  de  vencer  cada  dia,  como  tam- 
«bem  o  que  hão  de  levar  de  cada  pipa  que  levantarem,  dando- 
«se-lhes  os  materiaes  necessários;  e  todos  os  annos  mandará  o 
.«senado  tirar  uma  devassa,  pelo  conservador  da  cidade,  dos 
«transgressores  d'estas  posturas,  dos  tanoeiros  particularmente, 
<e  em  geral  de  todos  aquelles  que  não  observarem  as  posturas 
«da  camará,  por  ser  descrédito  do  governo  politico  não  terem 
«execução  e  observância  as  justas  leis  e  posturas  feitas  em  ordem 
«ao  bom  governo,  para  o  que  se  mandarão  lançíir  pregões  publi- 
«:cos  e  pôr  editaes,  para  que  chegue  á  noticia  de  todos;  e  se  ap- 


1  Tem  a  data  de,  19  do  mesmo  mez. 
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«plicarâ  a  qualquer  denunciante,  ainda  que  seja  meirinho  ou  Qu- 
atro qualquer  ofíicial  de  justiça,  a  terça  parte  da  pena  pecu- 
«niaria.» 

Consulta,  da,  camará  a  el-i*ei  em  IT'  d^ag^osto 
de  10031 

«Senhor  —  Por  decreto  do  1.°  do  mez  e  anno  presente  é  V. 
«Magestade  servido  mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado,  com 
«seu  parecer,  não  se  innovando  no  entretanto  cousa  alguma 
«n'esta  matéria,  o  que  contem  a  carta  do  desembargador  Gaspar 
«de  Macedo  de  Sampaio,  escripta  ao  secretario  d'estado,  na 
o  qual  expõe  que  Thomaz  Luiz,  ensaiador  da  casa  da  moeda,  lhe 
«fizera  uma  petição  para  que  lhe  desse  licença  para  vir  a  esta 
«corte  encartar-se  em  o  officio  de  ensaiador  do  ouro  d'esta  cida- 
«de,  pelo  notificarem,  por  ordem  d'este  senado,  com  comminação 
«de  que,  não  vindo  dentro  em  quinze  dias,  lhe  proverem  o  oíB- 
ício,  e  lh'a  não  dera  por  lhe  parecer  precisa  a  sua  assistência 
«n^aquella  casa,  por  não  haver  n'aqueJla  cidade  outro  ensaiador 
«que  em  seu  logar  ficasse  assistindo  ao  lavor  da  moeda  que 
«actualmente  se  estava  fazendo,  e  ao  troco  do  ouro  a  que  se  não 
«podia  faltar  todos  os  dias,  porque  em  todos  estava  correndo; 
«pedindo  ao  dito  secretario  de  estado  quizesse  fazer  presente  a 
«V.  Magestade  o  referido,  e  que  a  razão  que  tivera  para  denegar 
«a  licença  pedida,  fora  por  se  não  faltar  ao  lavor  da  moeda  em 
«prejuízo  da  real  fazenda  e  dos  povos,  e  que  não  parecia  justo 
«que  este  homem  perdesse  o  seu  officio,  estando  occupado  no 
«serviço  de  V.  Magestade,  e  parecia  supposta  a  necessidade  que 
«aquella  casa  da  moeda  tinha  da  assistência  do  dito  homem,  de- 
svia Y.  Magestade  dispensar  com  elle,  para  que  se  pudesse  en- 
«cartar,  por  procurador,  que  d'esta  sorte  se  não  ficava  faltando 
«ao  serviço  de  V.  Magestade,  nem  elle  perderia  o  seu  officio. 

aNa  lei  que  V.  Magestade  foi  servido  estabelecer  sobre  se  le- 
«rvantar  a  moeda,  publicada  em  4  d'agoslo  de  1G88,  em  que  se 
«declara  os  quilates,  dinheiros  e  grãos  que  ha  de  ter  o  ouro  e 
«a  prata  que  os  ourives  lavrarem,  e  juntamente  que  o  senado  da 


'  Liv."  XHi  de  cous.  e  dec.  del-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  300. 
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«camará  fizesse  dar  a  forma  que  llie  parecesse  mais  convenieule 
«para  que  assim  se  executasse,  tornando  V.  Magestade  a  fazer  a 
«mesma  recommendação  ao  senado  por  decreto  de  C  do  referido 
«mez  d'agosto,  com  o  que  fez  presente  a  V.  Magestade.  em  coa- 
asnlt.i  de  6  de  setembro  do  mesmo  anno,  que,  para  se  executar 
«inviolavelmente  o  que  na  lei  se  mandava,  ora  preciso  crearem-se 
«dois  officios  de  ensaiador,  um  do  ouro  e  outro  da  prata,  para  o 
«senado  os  prover  em  dois  ourives  dos  ditos  officios,  pessoas  de 
«toda  a  verdade  e  confiança,  com  a  sciencia  necessária  para  cada 
«um  d'elles  examinar  todas  as  peças  que  os  ourives  de  um  e  ou- 
«tro  officio  lavrassem,  apurando  se  tinham  os  quilates,  dinheiros 
«e  grãos  declarados  na  lei  para  as  haverem  de  marcar,  arbitran- 
«do-lhe  juntamente  o  salário  que  cada  um  d'elles  havia  de  levar, 
«impondo-se  penas,  assim  aos  ensaiadores  como  aos  ourives,  fa- 
«zendo-se  regimentos  para  uns  e  outros,  por  V.  Magestade  se 
«conformar  em  tudo  com  a  consulta,  por  resolução  do  20  d'outu- 
«bro  de  1C8S;  tratou  o  senado  do  provimento  dos  ditos  officios 
«e  dos  regimentos,  e,  entre  os  oppositores  que  houve  ao  officio 
«de  ensaiador  dos  ourives  do  ouro,  foi  o  dito  Thomaz  Luiz,  ouri- 
oves  do  mesmo  officio,  que,  por  se  achar  no  senado  ter  os  re- 
«quisitos  necessários  para  o  occupar,  o  proveu  na  propriedade  ^ 
«d'elle,  por  despacho  de  17  de  dezembro  do  anno  referido  dd 
«1688,  do  qual  não  usou  por  não  tirar  carta. 

«Feitos  os  provimentos  dos  ensaiadores  se  tratou  dos  regimen- 
«tos,  fazendo-se  primeiro  o  que  tocava  aos  ourives  da  prata  e 
«ensaiador  d'ella,  que  se  findou  em  13  de  julho  de  1689,  que 
«foi  visto  e  approvado  por  V.  Magestade,  e  se  publicou  e  poz  em 
«pratica ;  e  porque  o  dos  ourives  do  ouro  teve  grandes  difficul- 
adades,  em  razão  da  diversidade  e  miudezas  de  peças  que  os  ou- 
,  «rives  lavram,  com  que  muitas  d'ell3S  não  tinham  capacidade 
«para  receberem  marca,  para  se  chegar  a  ajustar  a  forma  que 
«n'este  particular  havia  de  haver,  para  que  em  todas  houvesse 
«verdadeira  averiguação,  se  os  quilates  do  ouro  d'ellas  era  ajus- 
«tado  com  a  disposição  da  lei,  pelas  muitas  conferencias  que 
«n'esla  matéria  houve  e  informaçijes  particulares  que  se  toma- 
«ram,  se  veiu  a  findar  o  regimento  no  presente  anno,  que  se  of- 
«fereceu  a  V.  Magestade  para  o  approvar,  na  mesma  forma  em 
«que  V.  Magestade  o  fez  ao  de  ensaiador  e  ourives  da  prata,  o 


DO  município  de  LISBOA  319 

«que  V.  Magestade  foi  assim  servido  de  determinar  por  resolu- 
«ção  de  29  d'abril  d'este  presente  auno. 

«Procurando  o  senado  que  o  regimento  se  publicasse  e  execu- 
«tasse,  achou  que  o  ourives  Thomaz  Luiz  se  passara  para  a  cl- 
«dade  do  Porto,  com  sua  casa  e  familia,  em  maio  de  1689,  e  que 
«occupava  o  oflBcio  de  ensaiador  da  casa  da  moeda  d'aquella  ci- 
«dade,  e  se  não  encartara  no  oíTicio  de  ensaiador  dos  ourives  do 
«ouro,  nem  tirara  bilhete  para  pagar  os  novos  direitos;  e,  sup- 
«posto  fosse  bastante  o  referido  para  se  fazer  novo  provimento 
«da  propriedade  d'este  officio,  pareceu  que,  visto  haver-se  feito  na 
«pessoa  do  dito  Thomaz  Luiz,  devia  ser  primeiro  notificado  para 
«que,  querendo  tornar  a  constituir  domicilio  n'esta  cidade,  para 
«se  encartar  no  officio  e  exercital-o,  com  commihação  de  se  pro- 
uver a  propriedade  d'elle,  não  appareceudo  no  termo  de  quinze 
«dias,  que  se  lhe  assignaram,  cessava  qualquer  escrúpulo  que 
«n  este  particular  pudesse  haver. 

«Vendo-se  o  dito  Thomaz  Luiz  com  este  favor  que  o  senado  lhe 
«fez,  entendendo  justamente  que  o  não  podia  esperar  pelas  ra- 
«zões  referidas  e  ausenlar-se  sem  beneplácito  do  mesmo  senado, 
«intenta  agora  vêr  se  pôde  conseguir  ser  proprietário  de  dois  of- 
oficios,  contra  as  resoluções  de  V.  Magestade,  e,  o  que  mais  é, 
«estando  na  cidade  do  Porto,  querer  a  propriedade  de  um  oQ^cio 
«que  precisamente  necessita  de  assistência  pessoal  n'esta  cidade, 
«na  mesma  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  por  cujo  respeito  se  coq- 
«sultou  a  V.  Magestade  que  o  ensaiador  dos  ourives  do  ouro  de- 
<(via  ser  um  ourives  do  mesmo  officio,  para  que  a  toda  a  hora 
«pudessem  os  ourives,  tendo  acabado  qualquer  peça,  mandal-a; 
«promptamente  a  ensaiar  e  marcar,  e  não  tivessem  o  subterfúgio 
«de  que,  achando-se  nos  varejos  alguma  sem  ser  marcada,  se 
«desculpassem,  dizendo  que  pelo  ensaiador  não  morar  na  rua  não 
«houvera  lempo  para  se  fazer  o  ensaio,  e  ser  outrosim  obrigado 
«o  ensaiador,  na  forma  do  regimento,  a  ensinar  a  ensaiar  seis  ou- 
«rives,  que  pelo  senado  lhe  forem  nomeados,  para  haver  ourives 
«capaz  de  ensaiar  em  occasião  que  o  lai  ensaiador  se  achasse 
«impedido,  por  doente,  para  fazer  os  ensaios  em  seu  logar,  como 
«também  para  que,  no  concurso  do  provimento  da  propriedade 
<'d'esie  officio  na  falta  do  proprietário,  houvesse  sujeitos  capazes, 
«ourives  do  ouro,  em  quem  se  prover,  e,  finalmente,  senhor,  so- 
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« bre  se  não  tirar  a  este  homem  o  oíTicio  que  não  chegou  a  occu- 
«par,  e  não  houvera  a  prohibição  de  um  sujeito  não  poder  ter 
«dois  oíTicios,  nem  de  serventia  nem  de  propriedade,  principal- 
1  mente  tendo,  com  o  que  occupa  no  Poito,  de  ordenado  cada 
«anno    146)5000  réis,  a  respeito  de  um  cruzado  por  dia  que  V. 
«Magesiade  lhe  manda  dar,  se  não  podia  praticar  n'este  oíTicio  o 
«encarlar-se  por  procurador,  por  ser  necessário  o  actual  exercl- 
« cio  do  proprietário  para  se  pôr  em  praxe  o  regimento,  de  que 
«precisamente  se  necessita  para  se  obviar  o  damno  que  pôde  re- 
«sultar  aos  que  compram  peças  de  ouro  sem  serem  examinadas 
ae  marcadas,  nem  poder  haver  serventuário  n'este  officio,  porque, 
«se  esle  houver  de  marcar  com  a  marca  própria  que  o  proprie- 
«tario  ha  de  ter  com  sua  divisa  particular,  elle  mesmo  o  não 
«consentirá,  por  se  não  expor  a  incorrer  nas  penas  que  llie  es- 
«tão   impostas   no  regimento,  que  se  estendem  até  morte  na- 
«tural,  dependendo  do  serventuário  a  sua  vida  e  honra;  e  se 
«as  ditas  penas  houverem  de  cahir  sobre  o  serventuário,  qnera 
«haverá    que    o   queira   ser,  com  tão  grande  risco,  dando  ao 
«proprietário  ao  menos  a  terça  parte  do  rendimento  do  officio, 
«na  forma  da  lei  de  V.  Magestade?  E,  quando  ainda  assim  hou- 
«vesse  quem  a  procurasse,  em  nenhum  caso  era  conveniente  cnnce- 
«d^r-se,  por  ter  contra  si  a  presumpção  de  que  não  faria  o  officio  . 
«coni  a  verdade  e  pureza  necessária,  porque,  na  consideração  de 
«se  averiguar  ou  não  em  algum  tempo  não  ter  o  ouro  das  peças 
«marcadas  os  quilates  da  lei,  se  disporia  a  fazer  o  que  não  devia 
«para  lucrar  não  só  o  que  dava  ao  proprietário,  mas  muito  mais. 
«Parece  ao  senado,  pelas  razões  expendidas,  que  V.  Magestade 
«deve  ser  servido  ordenar  que  a  notificação  que  se  mandou  fazer 
-a  Thomaz  Luiz,  se  cumpra,  e,  na  forma  d'ella,  se  proceda  n'este 
«negocio,  para  que  o  regimento  se  pratique  logo  e  tenha  prompta 
«execução  pela  utilidade  commum.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Thomaz  Luiz  fica  servindo  na  casa  da  moeda  da  cidade  do 
«Porto,  com  que  o  senado  pôde  nomear  outro  ensaiador  para 
«esta  cidade.» 


*  Tem  a  data  de  12  de  setembro  de  1693. 
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5  <ie  seteiiil>vo  cie  1003  —  «Iiíeg;Í!síti*o  tia.  carta 
«qvie  o  senado  eísiCi-eveTi.  ao  j>ai3a  Innooeiíeio 
«<liiocleci»iio,  i>efliiaclo-llie  a  "beatificação  «ia» 
«senhovass  iofitnta»*  E>.  ]Mafalíla.  I>.  Tliei-eza 
«e  I>.  Sanelia,  íiltiaiS  €l'el-i'ei  I>.  iSaucIío  1."  ^ 


'(Beatissime  Pater  —  Prosternimur  supplices  ad  sacros  S.  V. 
«pedes  beneficiam  rogaturi,  qiio  nulliiai  digniiis  est,  aut  a  nobis 
«postulari,  aut  a  S.  V.  concedi,  contendit  enim  omni  studio  ab 
«ista  Sancta  Sede  hiimili  obsecralioue  Liisitana  pietas  de  referen- 
«dis,  aucloritale  apostólica,  in  sanctanim  mulierum  fastos  tribus 
•iPrincipibus  omni  virtiitis  genere  ílorentissimis,  qnas  ex  Serenis- 
«sima  Regina  D.  Dnlcia  siiscepil  Serenissimus  D.  D.  Sanciíis, 
«inter  Lusitanorum  Reges,  bnjus  nominis  primus.  Ciim  vero  iljge 
«Príncipes  avam  habiierint  Serenissimiim  D.  D.  Alfonsum  Henri- 
«cum,  primum  Lusitanorum  Regem,  qui  Ulyssiponensem  urbem 
«(profligatis  barbarorum  copiis,  qui  eam  multis  ante  annis  occu- 
«paverant)  in  libertatem  prislinam  vindicavit;  argueremur  pro- 
«fecto  ingrati,  parum  que  obsequentis  animi,  nos,  Uiyssiponensis 
«civitatis  Senatus,  nisi  amplíssimo  honori  Serenissimarum  neptium 
«vindicis  libertatis  nostrse  studiose  inserviremus,  fusis  ad  S.  V.  eo 
«super  negolio  conficiendo  humillimis  atque  infimis  precibus. 
«Deinde,  cum  Serenissimse  hre  Principes,  silicet  D.  D.  Mafalda, 
«Regina  Castellanorum,  D.  D.  Theresia,  Regina  Legionensium, 
«et  D.  D.  Saneia,  Lusitânia}  Infans  ^,  omnes  satictitatis  famam 


i  Liv.°  vit  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  88  v. 

2  Foi,  sem  duvida,  conjugando  o  seu  procedimento  com  o  d'el-rei  e  com 
o  dos  mais  tribunaes  do  reino,  que  o  senado  da  camará  da  cidade  de  Lisboa 
escreveu  ao  summo  i^ontifice  Innocencio  xn,  pediudo-lhe  a  beatificação  das 
trez  netas  de  D.  Aâonso  Henriques,  filhas  de  D.  Sanclio  i  e  de  D.  Dulce,  as 
iofantas-raiuhas  D.  Tbereza  e  D.  Mafalda  e  a  infanta  D.  Sancha. 

A  santa  sé,  no  pontificado  de  Innocencio  xii,  concedeu  que  se  pudesse 
dar  culto  de  santa  á  infanta  D.  Sancha,  assim  como  no  anno  de  1290  ap- 
provára  os  cultos  com  que  sempre  fora  venerada  D.  Mafalda,  a  Rainha 
Santa. 

D.  Thereza,  infanta  de  Portugal  e  rainha  de  Leào,  veiu  a  ser  beatificada 

por  bulia  do  papa  Clemente  xi,  de  23  de  dezembro  de  1705  ;  D.  Sancha  foi  o 

também  pelo  mesmo   papa  e  no  mesmo  annno,  e  D.  Mafalda,  infanta  de 
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«jam  ultra  quadringenlos  annos  tcnuerint  omnes  miraculorum 
«gloria  seinper  insignes  extilerint,  omnes  Sancta3  Reginae  vulgari 
«lotius  Liisilanice  appellalione  nominenlur ;  oníniuni  imagines  ra- 
«diis  redimila3,  arisque  imposilae  accensis  perpetuo  lampadibus  f> 
«colantur;  omnibus  qiiotidie  solemnes  adliibeanlur  preces,  et  quo- 
«lannis,  cum  recurrunt  dies,  quibus  singulae  mortem  obiere, 
«síimma  religione  ca3rernonia  que  anniversaria  factitentur  sacrificia 
«io  honorem  oaiiiium  Sanctoruin,  cumque  omnia  ha3C  publici 
«cultus  documenta  nullo  unqiiani  lempore  interrupta  fuerint,  sed 
«jam  ab  annis  hominuin  memoria  longe  antiqiiioribus  ad  nostram 
«selatem  continuata  pervenirint,  aaquum  esse  videtur  S.  V.  di- 
agnari  apostólicas  iitleras  dare  ad  Episcopos  in  quorum  dioecesi- 
«bus  extaiit  Monasteria  Arouquense,  in  quo  sepulta  est  Serenis- 
«sima  Regina  D.  Mafalda,  et  Loivaniense,  in  quo  sepullse  sunt 
«Sereníssima  Regina  D.  Tiíeresia  et  Sereníssima  Infans  D.  Saa- 
«cia,  ut  ipsi  juxta  Sacrse  Hituum  Congregalionis  praescripla,  de 
«ouHílbus  quse  retulimus  apostólica  auctoritate  cognoscant:  quod 
«olim  ssepius  fieri  coeptum  circa  Serenissimam  Reginam  D.  The- 
«resiam  et  Serenissimam  Infantem  D.  Saneiam  saepius  que  ob 
«mortem  illorum,  quibus  ea  província  data  est,  iniermissum. 
«Hoc  est  quod  ilerum  et  saepius  rogamus  S.  V.  Hoc  obtenturos 


Portugal  e  rainha  de  CastelUi,  foi  beatificada  pelo  papa  Pio  vi  em  10  de  ja- 
neiro de  1794. 

Como  é  sabido  D.  Thereza  casou  em  1190  com  Aftbnso  ix  rei  de  Leão,  de 
quem  houve  trez  filhos  e  do  qual  se  separou,  porque  o  papa  Celestino  iiiem 
il95  declarou  nullo  o  casamento,  em  consequência  do  grau  de  parentesco 
que  existia  entre  os  dois  cônjuges.  Eetiiaudo-se  a  Portugal  restaurou  o 
mosteiro  de  Lorvão,  onde  se  recolheu.  Falleceu  em  17  de  junho  de  1250  e 
jaz  sepultuda  na  capella-mór  da  egreja  do  mesmo  mosteiro, 

D.  Mafalda  casou  em  1215  com  D.  Henrique  i,  rei  de  Castella,  o  qual 
falleceu  antes  de  attingir  a  edade  de  coiisummar  o  matrimonio.  Em  1217  re- 
gressou D.  Mafalda  a  Portugal,  viuva  e  donzejla,  e  recolheu-se  no  mosteiro 
de  Arouca,  onde  morreu  no  dia  1  ou  2  de  maio  de  1256.  Jaz  sepultada  na 
egreja  do  mesmo  mosteiro. 

D.  Sancha,  abbadessa  de  Lorvão,  fundou  em  Alemquer  a  egreja  da  Re- 
donda e  o  primeiro  convento  da  ordem  de  S.  Francisco  que  houve  em  Por- 
tugal, e  em  Coimbra  o  mosteiro  de  Cellas,  da  ordem  de  S.  Bernardo,  onde 
professou,  e  ahi  falleceu  em  13  de  março  de  1229.  D.  Thereza,  sua  irmã, 
fez  transportar-lhe  o  cadáver  para  o  mosteiro  de  Lorvão,  onde  lhe  deu  se- 
pultura. 
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«DOS  esse  speramus,  et  causíB  cequitate  et  lanti  Poutificis  beiíigui- 
«tate  confisi  de  qua  majora  sibi  poilicetiir  et  Lusitanum  Regnum, 
«quod  Serenissimae  Príncipes  Regiorum  natalium  splendore  illus- 
itrarunt,  et  Cisterciensis  Ordo,  quem  ipsse  sui  conlemptu,  et  raa- 
«jestatis  demissione,  nuncupalis  votis  solemnibus  ornavere,  cura 
nhoc  Regnum  sit  accipiendis  a  Sanctitate  maximis  beneficiis 
«assuelum,  et  sacer  ille  ordo  videatur  ad  optimi  promerendum 
«de  Sede  Apostólica  inslitutus.  Nos  vero  S.  V.  precibus  nostris 
«anniientem  eo  vehementius  oplamus,  quo  illuslrior  inde  laus  et 
«gloria  in  Cbristum  servatorem  nostrum  Sanctilatem  que  Vestrara 
«ejiis  in  terris  Vicarium  redundabit.  Deus  Optimus  Maximus  S. 
«V.  diu  servet  incohimem,  in  summam  perpetuam  que  Catbolicae 
«Ecclesise  felicitatem,  ut  nos,  post  sacrorum  pedum  oscula  et  ma- 
«gnopere  desideramus  et  assiduissime  vovemus. — Ulyssipone,  ia 
«Senatus  Cúria,  die  5  septembris  anno  salutis  1G93.  —  S.  V. — 
«Servi  bumillimi  et  obedientissimi  obsequenlissimi.» 

Oonsíulta,  cia,  ca.ina.].*a,  a  el-i*ei  eui.  í38  <le  setembro 

de 1G03 1 

«Senbor  —  Nas  duas  procissões  que  o  senado  fez  em  acção  de 
«graças  pelos  felicissimos  nascimentos  do  principe,  nosso  se- 
«nhor,  e  do  senhor  infante,  que  foram  á  egreja  de  S.  Roque, 
«onde  mandou  pôr  as  suas  cadeiras  para  assistir  á  pregação, 
«adiou  que  os  religiosos  tinham  posto  diante  d'ellas  e  mais  as- 
«sentos  do  corpo  do  senado  uns  bancos  cobertos  de  panno  ver- 
«melho,  para,  com  esta  separação,  evitar  que  o  concni-so  da 
«gente  não  desse  causa  a  que  as  mulheres  occupassem  legares 
«tão  immediatos  ás  cadeiras,  que  fizessem  impedimento  á  passa- 
«gem  e  dessem  que  notar  aos  circumstantes,  e  d'esta  boa  e  lou- 
«vavel  disposição,  obrada  por  religiosos  tão  exemplares,  tão 
«advertidos,  tão  políticos,  amantes  e  zelosos  da  conservação  da 
«autoridade,  isenções  e  privilégios,  tomou  o  senado  lição  para  fazer 
«o  que  estes  grandes  religiosos  lhe  advertiram,  assentando  uuifor- 
«memente  que  se  mandassem  fazer  bancos  na  mesma  forma  para 
«que  nas  occasiões  em  que  o  senado  assiste,  assim  na  Sé  como 


^  Liv.°  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  350. 
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I 


«em  outras  egrejas,  se  porem  n'ellas,  pelos  respeitos  referidos»  j 
«attendendo-se  juntamente  a  ficar  caminho  livre  para  os  diáconos 
•te  subdiaconos,  quando  vêem  incensar  o  senado  e  dar-liie  a  paz, 
«por  fazerem  sempre  estas  ceremonias  com  Iraijallio  e  indeceu-  1 
«cia,  em  razão  de  acharem  a  passagem  impedida  com  as  muUie- 
«res  que  n'estes  actos  se  faziam  levantar,  e  nmilas  vezes  com 
«violência  e  descomposição,  por  se  não  poder  fazer  caminho  em 
«outra  forma. 

«Na  procissão  de  Aljubarrota,  que  sae  da  Sé  e  vae  a  N.^  Sr."** 
«da  Graçi,  aonde  se  festeja  a  mercê  da  victoria  com  missa  e 
«pregação,  a  que  assiste  o  reverendo  cabido  e  o  senado,  teve 
«diante  das  suas  cadeiras  os  bancos  na  forma  referida,  e  man-  ' 
«dando-os  pôr  na  Sé,  em  dia  da  trasladação  de  S.  Vicente,  em  ' 
«que  havia  de  assistir  â  pregação  depois  da  procissão,  o  reve- 
« rendo  cabido  mandou  recado  ao  senado  para  que  os  mandasse 
•itirar,  porque  não  havia  de  consentir  que  estivessem  n'aquelle  lo* 
«gar,  e  por  resposta  lhe  mandou  fazer  o  senado  presente,  pelo 
«vereador  António  da  Costa  Novaes  e  procurador  da  cidade  Fran- 
«cisco  Pereira  de  Viveiros,  as  razões  que  moveram  ao  senado  a 
«mandar  pôr  diante  dos  seus  assentos  os  taes  bancos,  o  que  tam- 
«bem  era  em  beneficio  da  autoridade  do  reverendo  cabido,  para, 
«com  toda  a  decência,  fazerem  os  diáconos  e  subdiaconos  as  ce- 
«remonias  costumadas,  e,  quando  não  fossem  bastantes  razões  tão 
«justificadas,  para  lhe  tirar  qualquer  escrúpulo  que  tivesse  n'este 
«particular,  passada  a  funcção  se  conferiria  sobre  elle,  dando-se 
«parte  ao  muito  reverendo  arcebispo  para,  com  o  seu  parecer, 
«com  accordo  do  reverendo  cabido  e  senado,  se  tiDmasse  assento 
«para  se  seguir  o  que  fosse  mais  acertado,  por  não  ser  decoroso 
«na  presente  occasião,  estando  já  postos  os  bancos,  mandal-os  ti- 
«rar,  não  se  havendo  mandado  pôr  com  animo  de  offender  a  au- 
«toridade  do  reverendo  cabido;  e,  sem  embargo  d'estas  razões  e 
«cortezias,  tornou  a  dizer  que  o  muito  reverendo  arcebispo  não 
«tinha  jurisdicção  no  governo  da  egreja,  que,  se  o  senado  não 
«mandasse  logo  tirar  os  bancos,  os  mandaria  tirar,  e  mandou 
«sair  a  procissão,  que  o  senado  acompanhou,  e,  tendo  aviso  que  i 
«o  reverendo  cabido  mandara  tirar  os  bancos,  resolveu  não  as- 
«sistir  à  festa,  atalhando  por  este  meio  a  grande  ruina  que  po- 
«deria  resultar  do  tribunal  fazer  repor  os  bancos  no  logar  d'onde 
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«foram  tirados,  procurando  o  reverendo  cabido  impedil  o  como  o 
«faria  pelo  que  mostrou  nos  actos  antecedentes. 

«Não  se  pôde  dizer  que  o  senado  pretendeu  introduzir  nova 
«autoridade,  pondo  uns  bancos  diante  dos  seus  assentos,  que  só 
«servem  de  separar  o  tribunal  do  vulgo  e  impedir  que  as  mulhe- 
«res  não  estejam  em  logar  que  não  é  decente,  e  estorvando  que 
«a  passagem  fique  livre,  por  lhe  não  poder  dar  maior  autoridade 
«que  a  que  tem  em  se  assentar  em  cadeiras  de  espaldas,  cujos 
«assentos  occupam  na  presença  de  V.  Magestade,  quando  vae  as- 
fcsistir  ás  vésperas  de  S."*  António;  e  se  tem  poder  para  mandar 
«pôr  na  mesma  Sé  e  mais  egrejas  bancos  para  se  assentarem  os 
«cidadãos,  com  que  motivo  justo  se  lhe  pôde  estranhar  e  impedir 
«que  diante  dos  seus  assenlos  se  ponham  uns  bancos,  que  não 
«têem  outra  serventia  nem  uso  mais  que  o  relatado,  por  causas 
4ão  justificadas  e  decentes  á  egreja?  E  se  em  todas  se  fazem 
«bancadas  para  estarem  com  separação,  não  só  as  fidalgas  da 
«primeira  qualidade,  mas  ainda  as  de  inferior  espliera,  e  se  per- 
«mittem,  por  ser  acertado  que  se  separem  do  vulgo,  para  que  nas 
«egrejas  se  esteja  com  todo  o  socego,  com  quanta  maior  razão 
«será  licito  e  permittido  a  um  tribunal  que,  pelo  que  represen- 
«ta,  se  faz  superior  aos  particulares,  para  deixar  de  ter  uns  ban- 
«cos  que  lhe  sirvam  de  separação?  E  é  isto  tão  approvado  que  V. 
«Magestade  permilte  que,  na  sua  presença,  quando  vae  assistir  á 
«egreja  da  Misericórdia,  nas  vésperas  da  Visitação  de  S.'^  Isabel, 
«estejam  o  provedor  e  irmãos  da  mesa  assentados  n"ella  com  teia 
«por  diante. 

«Ha  noticia  que  o  reverendo  cabido  so  queixa  de  que  o  senado 
«mandasse  pôr  estes  bancos  sem  lh'o  participar,  e,  pelo  que  se 
«tem  expendido,  se  manifesta,  com  toda  a  evidencia,  não  poder 
«vir  em  consideração  semelhante  queixa,  antes  o  senado  a  pu- 
«dera  ter  sua,  pois  assistindo  na  egreja  de  N.*  Sr.*  da  Graça,  no 
«dia  da  procissão  de  Aljubarrota,  como  fica  dito,  vendo  os  ban- 
«cos  e  beneficiando  a  missa,  não  podendo  ignorar  que  da  mesma 
«maneira  se  haviam  de  pôr  na  Sé  dia  da  trasladação  de  S.  VI- 
«cenle,  por  ser  aquella  a  primeira  occasião  em  que  os  bancos  se 
«puzeram  na  egreja  da  Graça,  em  lhe  não  fazer  presente  o  seu 
«reparo,  senão  depois  de  estarem  postos  na  Sé,  calando  esta  du- 
«vida  por  espaço  de  um  mez,  sem  o  senado  haver  dado  a  menor 
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«causa  a  tão  estranho  procedimento,  estando  tão  longe  de  procu- 
«rar  a  extensão  dos  seus  privilégios  contra  o  respeito  com  que 
«trata  o  reverendo  cabido,  que  não  usa  (e  pôde  ser  que  não  sem 
«culpa  de  omissão)  dos  que  lhe  são  concedidos  pelo  senhor  rei 
«D.  AíTonso  v,  como  se  vô  da  copia  da  sua  carta  inclusa  *,  em 


\ 


1  E'  uma  certidào  passada  pelo  escrivão  do  senado,  extratiida  do  liv.° 
dos  Pregos,  fs.  288,  do  seguinte  documento  :  m 

«Saibam  todos  os  que  este  instrumento  dado  em  publica  forma,  por  auto- 
nridade  de  justiça,  virem,  que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Je- 
«sus  Christo  de  1478  annos,  23  dias  do  mez  de  junho,  na  camará  da  verea- 
«çào  da  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa,  sendo  ahi  Braz  Atíbnso, 
«do  desembargo  d'el-rei,  nosso  senhor,  que  por  seu  especial  mandado  tem 
«carrego  da  correição  da  dita  cidade,  e  estando  ahi  Diogo  de  Lemos  e  Ay-  I 
ores  Gomes  e  Gomes  Eannes  d'Obidos,  vereadores,  e  Valentim  Lopes,  pro- 
«curador,  em  presença  de  mim  Álvaro  de  Calvos,  escrivão  da  dita  camará  e 
«publico,  por  autoridade  real,  das  escripturas  que  a  ella  pertencem  e  em 
«ella  se  hão  de  fazer,  perante  elles  appareceu  João  Vidal,  contador  da  dita 
«cidade,  e  apresentou  uma  carta  do  dito  senhor,  da  qual  o  theor  tal  é  :  — 
«Dignidades  e  cabido,  -eu  vos  envio  muito  saudar.  —  Faço-vos  saber  que 
«os  vereadores  e  procurador  d'essa  cidade  de  Lisboa  se  me  enviaram  ag- 
«gravar  que  algumas  vezes  vos  enviavam  requerer  que  fôsseis  á  camará  da 
«dita  cidade,  para  comvosco  consultarem  algumas  cousas  do  bem  commum 
«e  outras  que  pertencem  á  boa  guarda  e  conservação  d'ella,  segundo  anti- 
«gamente  tiveram  em  costume  de  fazer  nos  semelhantes  casos  e  tempos,  e 
«que  vós  não  queríeis  ir  e  vos  escusáveis  dello,  o  que  me  despraz  muito  de 
«o  assim  fazerdes  e  nào  irdes  a  seus  chamamentos,  porque,  em  semelhantes 
«tempos,  não  é  razão  que  vós  nem  outras  algumas  pessoas,  de  qualquer  es- 
«tado  que  sejam,  se  escusem  de  entender  nas  cousas  que  tanto  tocam  a  meu 
«serviço  e  ao  bem  da  terra,  porque,  sem  serdes  chamados  nem  requeridos, 
«vos  deveis  juntar  com  os  ofliciaes  da  dita  camará,  para,  com  vosso  conse- 
nlho,  favor  e  ajuda,  haverem  de  prover  e  dar  remédio  ás  necessidades  que 
«cada  dia  crescem,  e  para  ella  melhor  ser  governada  e  defensada,  pois  ve- 
ndes que  a  semelhantes  cousas  é  necessário  que  se  façam  com  maduro 
«conselho  de  todos,  e  em  especial  com  os  de  semelhantes  a  vós  •,  porém  vos 
«rogo  e  muito  encommendo  que,  quando  quer  que  vós  por  elles  fordes  reque- 
«ridos,  vos  despejeis  de  todos  outros  negócios  e  cousas,  e  estees  com  elles 
«na  dita  camará,  como  se  sempre  fez,  em  maneira  que,  por  mingua  vossai 
«meu  serviço  e  o  bem  da  dita  cidade  não  pereça,  porque  será  forçado  sem 
«vós  os  ditos  ofliciaes  fazerem  por  si  as  ditas  cousas  e  as  determinarem  e 
«darem  á  execução  como  lhes  bem  parecer ;  e  de  o  assim  cumprirdes,  além 
«de  fazerdes  o  que  deveis,  vol-o  agradecerei  muito  e  terei  em  grande  ser- 
«viço,  e  o  contrario  receberei  em  muito  desserviço. 
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«que  recommenda  ao  reverendo  cabido  que  vá  á  camará  todas  as 
«vezes  que  o  senado  lli'o  requerer  e  chamar,  e  que  do  contrario 
«se  haveria  por  mal  servido,  eslranhando-lhe  as  occasiões  em 
«que  o  deixou  de  fazer. 

«Esta  acção  do  reverendo  cabido  foi  mui  publica  contra  o  res- 
«peito  e  autoridade  de  um  tribunal  que,  pelo  que  representa,  de- 
«via  considerar  com  toda  a  attenção  e  madureza,  para  se  não  ar- 
1  rojar  a  um  procedimento  tão  contrario  ao  seu  estado,  ao  respei- 
«to,  razão  e  leis  da  politica,  que  pudera  provocar  a  ministros  se- 
«culares  fazerem  o  que  evitou  a  sua  modéstia  e  grande  zelo  com 
«que  servem  a  V.  Magestade ;  e  porque  não  será  justo  que  um 
«tribunal,  que  procedeu  com  tanto  accordo,  fique  sem  satisfação, 
«parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Mageslade  o  facto  do  que 
«passou  n'esta  matéria,  relatando  fielmente  tudo  o  que  n'ella 
«houve  e  succedeu,  para  que  V.  Mageslade  seja  servido  mandar 
«considerar  tudo,  attendendo  que,  de  se  praticar  pôrem-se  os 
«bancos  na  forma  referida,  não  resulta  prejuízo  algum  á  autori- 
«dade  do  reverendo  cabido,  antes  ser  mais  decente,  como  fica  ex- 
«pendido,  e  assim  espera  o  senado  que  V.  Mageslade  lhe  faça 
«mercê  mandar  que  o  reverendo  cabido  não  impeça  pôrem-se  na 
«Sé  os  bancos  nas  occasiões  em  que  o  senado  houver  de  assistir 
«n'ella,  ou  dispensar  para  que  não  assista  (por  não  ser  razão 
«que  vá  estar  na  egreja  onde  se  procedeu  com  elle  com  tanta 
«desattenção),  e  faça  as  procissijes  costumadas,  sem  o  reverendo 
«cabido,  saindo  da  casa  do  bemaventurado  Santo  António  com  os 
«capellães  d'ella  e  communidades,  na  mesma  forma  em  que  se 
«faz  a  procissão  no  dia  de  N.*  Sr.^  das  Neves,  que  sáe  da  casa 
«de   Santo   António  e  vae  á  Tenha  de  França;  e  porque  no  pii- 


«Eseiipta  de  Montemór-o-Novo,  18  dias  do  mez  de  junho,  Joào  Lopes  a 
«fez,  de  1478.  E  apresentada  assim  a  dita  carta,  como  dito  é,  os  sobreditos 
«offieiaes  requereram  ao  dito  corregedor  que  mandasse  d'ella  o  traslado  em 
«publica  forma,  e  o  poer  em  este  livro,  e  o  dito  corregedor,  visto  o  seu  re 
«querimcnto,  mandou  a  mim,  dito  escrivão,  que  lhe  desse  d'ella  o  traslado 
«em  publica  forma,  sob  meu  signal,  e  o  puzesse  em  este  livro,  o  qual  man- 
«dou  que  valha  e  faça  fé  em  juizo  e  fora  d'elle,  assim  como  o  seu  próprio 
«original,  dando  a  ello  sua  autoridade  ordinária  por  interposição.  Testemu- 
«nlias :  — Álvaro  Vicente,  porteiro  da  dita  camará,  Joào  da  Granja,  Joào  Di- 
«niz,  Luiz  Ribeiro  e  Martim  Rodrigues,  homens  d'ella.  António  RebelIo.«  — 
Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'cl-rei  D.  Pedro  ir, /s.  353. 
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«meiro  dia  do  mez  d'oulubro  se  ha  de  fazer  a  procissão  dos  Saa- 
atos  Martyres,  que  sáe  da  Sé  e  vae  a  Sanlos-o-Novo,  faz  presente 
«o  senado  a  V.  Mageslade  que  se  abstém  de  ir  a  ella  emquanlo 
«V.  Magestade  não  toma  n'este  negocio  a  resolução  que  fôr  servi- 
cdo.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  *  : 

«Ao  cabido  mando  declarar  que  o  senado,  em  Iodas  as  funcções 
«em  que  nas  egrejas  concorrer  com  elle,  ha  de  ter  os  bancos, 
«por  ser  de  maior  decência ;  mas  estarão  sem  coberta  alguma, 
«por  não  ser  necessária  para  o  fim  porque  se  puzeram.» 

30  cie  ísetoiiíil>i*o  <ie  1003  —  Cai-ta,  do  secreta- 
x'io  de  estado,  Miendo  de  Foyos  I*eí.-eira,  ao 
pi*e!9íideixte   do   senado   da   cai*iai*a  2 

«Fiz  presente  a  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  a  consulta 
«do  senado  da  camará,  sobre  o  procedimento  do  cabido  d'esta 
scidade  em  mandar  Jirar  o  banco  que  estava  posto  diante  das 
«cadeiras  na  Sé,  em  dia  da  trasladação  de  S.  Vicente;  e  como 
a  esta  matéria  se  não  pôde  resolver  sem  ser  ouvido  o  cabido, 
«lhe  tem  S.  Mageslade  ordenado  lhe  faça  logo  presente  as  ra- 
«zões  em  que  funda  a  sna  justiça,  e  juntamente  lhe  mandou 
«3.  Magestade  encommendar,  por  carta  assignada  pela  sua  real 
«mão,  que  não  faltasse  em  ir  amanhã  á  procissão  dos  Santos 
(«Marlyres,  sem  embargo  de  que  o  senado  ha  de  ter  o  banco 
adiante  das  suas  cadeiras  na  egreja  de  Santos:  de  que  faço 
«aviso  a  V.  S.*  para  que  assim  o  tenha  entendido,  e  o  senado 
«não  falte  em  ir  amanhã  á  procissão;  e  pondo-se  as  cadeiras  do 
«senado  amanhã  no  alpendre  da  porta  da  Sé,  e  não  dentro  na 
«egreja,  e  havendo  de  ter  o  banco  em  Santos,  cessa  todo  o  mo- 
«livo  que  o  senado  podia  ter  para  não  ir  á  procissão.» 


1  Tem  a  data  de  14  de  novembro  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  VII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  ia.  103. 
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Consulta  da  camava  a  el-i*ei  oiii  3  cl'oiitxil>r"0 

de  1603 1 

«Senhor  —  Por  serem  acabados  os  quatro  mezes  para  que  fo- 
rram eleitos  os  almotacés  que  até  agora  serviram  na  almotace- 
«ria,  tratou  o  senado  da  eleição  d'outros  sujeitos  para  os  quatro 
«mezes  seguintes,  na  forma  com  que  sobre  este  particular  se  tem 
lalé  o  presente  praticado,  e  não  obstante  haver  pessoas  que  pre- 
« tendam  estas  occupações,  foi  conveniente  ao  senado  reeleger  por 
«ora  quatro  dos  que  já  eram  cidadãoS;,  e,  puxando  pelo  livro  dos 
«lermos  dos  juramentos,  se  foram  nomeando  os  que  n'elle  se 
«acharam  escriptos,  e,  volando-se  para  este  fim,  se  venceu,  a 
«mais  votos,  que  servissem  de  almotacés  Manuel  Salvago,  Diogo 
«de  Azevedo  Machado,  Estevam  Dias  Porto  e  Leonardo  Dias. 

«Os  vereadores  Domingos  Nogueira  de  Araújo,  Diogo  da  Cu- 
•mha  Sotto  Mayor  e  António  Marchão  Themudo  votaram  em  trez 
«dos  referidos,  e  em  logar  de  Leonardo  Dias  para  quarto  almo- 
«tacé,  em  Gaspar  da  Fonseca,  criado  de  V.  iMagestade ;  sobre  o 
«qual  declarou  o  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa, 
«que  não  votava  n'elle,  por  se  dizer  no  senado  que  estava  impe- 
«dido  com  achaques  que  padecia. 

«O  vereador  António  da  Costa  Novaes  votou,  para  quarto  al- 
«motacé,  em  o  cidadão  João  de  Mello. 

«Estando  n'esta  forma  vencido  que  servissem  os  quatro  cida- 
«dãos  acima  nomeados,  poz  duvida  o  vereador  António  Marchão 
«Themudo  a  que  houvesse  de  servir  este  cargo  Leonardo  Dias, 
«sem  embargo  de  o  haver  já  servido,  com  fundamento  de  que 
«não  tinha  qualidade  para  ser  reeleito  e  estar  exercitando  o  oflQ- 
«cio  de  cirurgião  por  salário  que  recebia  das  cura^  que  fazia, 
«pedindo  para  isso  consulta  para  que  Y.  Magestade  a  resolvesse 
«como  fosse  servido. 

«Este  cidadão  é  cavalleiro  do  habito  de  S.  Thiago,  e  foi  eleito 
«pelo  senado  no  tempo  em  que  se  dava  conta  a  V.  Magestade 
«das  pessoas  que  se  elegiam  para  almotacés,  por  mão  do  secre- 
«tario  do  expediente,  com  uma  relação  que  lhe  rcmettia  o  escri- 


*  Liv."  xíii  de  cous.  e  dee.  crelroi  D.  Pedro  ii,  fs.  313. 


330  ELEMENTOS  PARA  A   HISTORIA 

«vão  da  camará,  em  que  fazia  menção  de  Iodas  as  circumstancias 
«qne  dispõem  as  resoluções  e  decretos  de  V.  Magestade  para 
síipprovação  dos  eleitos,  e  V.  Magestade,  pelo  mesmo  secretario, 
«se  serviu  approvar  Leonardo  Dias,  um  dos  quatro  que  n'aquelle 
«tempo  foram  na  relação,  de  que  procedeu  fazer-se-lhe  assento  e 
«servir  como  os  mais  que  vieram  approvados,  o  qual,  por  ser 
«cavalleiro  da  ordem  referida,  a  quem  V.  Magestade  honrou  pu- 
'fblicamente  com  esta  mercê,  lhe  não  pôde  servir  de  impedimento 
«o  exercício  que  se  diz  ter,  de  fazer  algumas  curas  por  seu  en- 
«genho  e  arte,  a  que  se  applica  para  rernedio  de  algumas  enfer- 
«midades,  porque  já  tinha  este,  com  publico  conhecimento  de  to- 
ados, quando  foi  approvado  para  cidadão,  porque  o  senado  não 
«icosluma  privar  da  honra  a  quem  a  concedeu,  e  muito  menos 
«sendo  esta  por  permissão  de  V,  IMagestade,  não  havendo  causa 
«legitima  porque  a  desmereça  no  serviço  da  cidade,  e,  como  V. 
«Magestade  o  capacitou,  assim  com  o  habito,  como  pela  approva- 
«ção,  não  será  justo  que  lhe  seja  agora  de  maior  descrédito  a  re- 
«provação  que  não  teve  quando  se  admittiu  ao  foro  de  cidadão, 
«porque  V.  Magestade,  como  senhor  absoluto  e  soberano,  pôde, 
«sem  contradicção,  honrar  seus  vassallos,  dando-lhes  hábitos,  que 
«são  signaes  de  honra  e  nobreza,  para  que  sejam  conhecidos  por 
«taes,  e  assim  parece  o  quiz  insinuar  o  senhor  rei  D.  João  4.°, 
«de.  saudosa  e  nunca  extincta  memoria,  em  um  seu  decreto,  no 
«qual  recommenda  a  attenção  que  se  deve  ter  ás  pessoas  que  ti- 
« verem  o  habito  para  almotacés,  em  cujos  termos,  e  considerado 
«todo  o  referido,  parece  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser 
«servido  haver  por  bem  que  este  cidadão  sirva  de  almotacé  das 
«execuções  os  quatro  mezes  para  que  foi  nomeado  e  eleito,  por 
«se  haver  assim  vencido  em  votos  na  mesa  da  vereação  e  não 
«haver  causa  que  o  possa  com  razão  encontrar,  vistas  as  que  se 
«expendem  n'esta  consulta. 

«Ao  vereador  António  Marchão  Themudo  parece  que  V.  Ma- 
«gestade.  deve  ser  servido  ordenar  que  não  seja  reeleito  Leo- 
« nardo  Dias  para  servir  de  almotacé,  sem  embargo  de  o  haver 
«já  sido,  porque,  consideradas  as  circumstancias  que  devem  con- 
«correr  nas  pessoas  que  hão  de  ser  eleitas  para  este  cargo,  se- 
«gnndo  as  ordens  de  V.  Magestade  e  multiplicadas  provisões, 
«antigas  e  modernas,  de  que  estão  cheios  os  archivos  das  cama- 
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«ras  do  reino,  e  sendo  a  principal  d'e]Ias  a  nobreza  e  a  aulori- 
«dade  da  pessoa,  falta  notoriamente  no  dito  Leonardo  Dias,  pois, 
«ainda  abstrahindo  da  humildade  de  seu  nascimento  e  ser  filho 
«dum  palmilhador  e  de  haver  casado  com  uma  filha  de  um  me- 
«didor  de  azeite  e  sua  sogra  o  vender  em  uma  tenda  junto  ao 
«Ver-o-peso,  vive  actualmente  do  ministério  de  curar  lobinhos  e 
oalporcas,  por  salário,  exercitando  publicamente  o  ofEcio  de  ci- 
«rurgião  d'estes  e  outros  achaques,  a  qual  parte  de  medicina, 
apor  consistir  em  obras  de  mãos,  é  reputada  em  direito  por  sor- 
«dida  e  mechaniça.  Nos  quaes  termos  parece  indignidade  que  ura 
ooífícial  mechanico  haja  de  servir  o  cargo  de  almotacé  em  uma 
«cidade,  metrópole  do  reino,  sendo  o  tal  cargo  ura  magistrado 
«que  traz  vinculada  a  si  a  honra  de  cidadão,  e  que  na  republica 
«romana  era  um  dos  mais  honrosos  officios  a  que  aspiravam  os 
«seus  candidatos,  sera  que  possa  fazer  duvida  o  dizer-se  que  o 
«tal  Leonardo  Dias  já  serviu  com  effeilo  de  almotacé  em  outra 
«occasião,  pois  esta  má  eleição  e  outras  semelhantes  foram  as 
«que  deram  occasião  a  se  alterar  a  ordera  ou  desordem  que  até 
«aqui  se  observou  em  semelhantes  eleições,  commeltendo-se  aos 
«vereadores  do  senado  as  diligencias  que  costumavam  fazer  me- 
«nos  exactas  os  juizes  do  crime,  e  seriam  infructuosas  estas  cau- 
«telas,  tão  recommendadas  por  V.  Magestade,  se,  havendo-se  de 
«recorrer,  como  hoje  se  faz,  aos  livros  das  eleições  antigas,  e  ti- 
«rar  d'ellas  aquellas  pessoas  de  mais  apurada  qualidade  e  mere- 
«cimento,  se  houvesse  de  puxar  logo  por  alguma  das  que  derara 
«occasião  a  que  V.  Magestade  estranhasse  a  baixeza  e  indigni- 
«dade  dos  que  então  se  elegiara,  e  isto  ao  mesmo  tempo  em  que 
«se  escusam  muitas  petições  de  homens  que,  por  nenhuma. cabe- 
«ça,  eram  menos  dignos  que  o  dito  Leonardo  Dias,  ainda  que 
c totalmente  o  não  fossem  de  ser  hoje  eleitos  para  este  cargo. 
«Nem  lambem  o  favorece  a  circumstancia  de  ser  cavalleiro  do 
«habito  de  S.  Thiago,  porque  os  d'esta  ordem  e  de  S.  BeiHo  se 
«dão  ordinariamente  a  sujeitos  de  inferior  esphera,  em  satisfação 
«de  quaesquer  serviços  pessoaes,  como  seria  a  este  para  ir  com 
«o  óleo  de  ouro  *  às  campanhas ;  e  ainda  que  V.  Magestade  pôde 


*  Sobre  o  modo  de  preparar  este  medicamento  e  a  sua  applicaçào  veja-se 
o  que  diz  Bluteau  no  seu  diceionario  no  artigo  Óleo  d' Ouro. 

IX  22 
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.1  fazer  cavalleiros,  o  senado  não  os  pôde  fazer  nobres,  nem  sup- 
«prir,  com  o  pretexto  do  habito,  a  qualidade  que  lhes  falta  pelo 
«nascimento,  que  é  o  que  as  leis  e  provisões  de  V.  Magestade 
«mandam  attender  em  semelhantes  eleições;  e,  portanto,  lhe  pa- 
«receu  pedir  n'este  caso  consulta  para  V.  Magestade,  e  dar  o 
«seu  voto  por  escripto,  por  ser  cousa  indignissima  de  que  seja  al- 
«motacé  de  Lisboa  um  homem  que  ainda  hontem  se  livrou,  no 
«seu  juizo  dos  cavalleiros,  da  culpa  que  lhe  formou  o  cirurgião- 
«mór,  de  andar  curando  por  esta  cidade. — V.  Magestade  mandará 
«o  que  fôr  mais  conveniente  ao  seu  real  serviço.» 

Besoliição  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.» 

Decreto  dle  'T'  d'oiitiit>ro  de  1093  ^ 

«Por  ter  resoluto  que  todos  os  thesoureiros,  almoxarifes  e 
«ofQciaes  de  recebimento  d'esta  corte  tenham  cofres  de  trez 
«chaves,  em  que  se  repolha  todo  o  dinheiro  de  seu  recebimento, 
«hei  por  bem  que  o  senado  da  camará  mande  ter  cofre  de  trez 
«chaves  ao  seu  Ihesoureiro  e  aos  seus  almoxarifes,  dos  quaes 
«terá  uma  chave  o  thesoureiro  ou  almoxarife,  outra  o  seu  escrivão 
«e  a  terceira  a  pessoa  a  quem  o  presidente  a  encarregar ;  e  nos 
«ditos  cofres  estarão  os  livros  das  receitas,  e  o  senado  deter- 
«minará  as  partes  aonde  devem  estar  e  os  dias  em  que  os  cofres 
«se  hão  de  abrir  para  se  receber  e  despender  o  dinheiro  '.» 

Oousulta,  da,  ca.itia.x*£i,  a.  el-i*ei  em  lâ  <l'oii.tu.l>t*o 

de  1693  ^ 

«Senhor — A  todo  este  senado  é  presente  que  V.  Magestade  foi 
«servido,  por  repetidas  ordens,  mandar  ao  governador  do  Brazil 
«e  ás  capitanias  que  lhe  são  sujeitas,  que  todos  os  navios,  assim 


1  Tem  a  data  de  7  de  novembro  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  314. 

3  Vid.  C0U8.  da  camará  a  el-rei  em  27  de  novembro  seguinte. 
''  lÀw"  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  324. 
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«da  frota  como  os  que  vierem  separados  d'ella,  tragam  cartas  da 
«saúde,  passadas  pelos  ministros  a  que  tocam,  remettendo  para 
«este  effeito  os  formulários  de  como  se  haviam  de  passar,  o  que 
«até  agora  não  só  se  não  guarda,  mas  cada  dia  se  peiora  o  modo 
«de  se  dar  noticia  do  estado  da  saúde  de  cada  uma  d'aquellas 
«partes,  nem  se  declara  o  numero  das  pessoas  com  que  parte  cada 
«um  dos  navios,  de  que  procede  que,  chegando  qualquer  d'elles, 
«ipõe  o  senado  em  novas  confusões;  e  porque  de  presente  entrou 
«n'esta  barra  um  navio  que  vinha  para  o  Porto,  o  qual,  pedindo 
«pratica,  mostrou,  em  logar  de  carta  da  saúde,  um  aviso  *■  que  o 
«secretario  d'aquelle  estado,  Bernardo  Vieira  Ravasco,  faz  ao  te- 
«nente  da  fortaleza  da  barra  do  Porto,  sem  haver  outro  algum  pa- 
«pel  que  falle  com  os  oíTiciaes  da  saúde,  nem  noticia  alguma  do 
«numero  da  gente  com  que  este  navio  partiu,  por  cuja  causa  se 
«não  pôde  saber  se  lhe  morreu  na  viagem ;  e  constando,  pelo  dito 
«aviso,  que  a  cidade  da  Bahia  padece  doenças  de  maiores  sym- 
«ptomas  que  os  annos  passados,  do  auto  ^  que  mandou  fazer  o 
«guarda-mór  da  saúde  do  porto  de  Belem,  e  das  testemunhas 
«que  n'elle  juraram,  se  vê  que  occultam  a  verdade,  affirmando 
aque  da  doença  geral  morria  menos  gente,  o  que  se  colhe  pelo 
«contrario  do  aviso  do  secretario  d'aquelle  estado,  com  que  as 
«testemunhas  não  são'  dignas  de  credito  por  serem  suspeitosas 
«n'estes  casos. 

«E  porque  o  dr.  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor,  que  foi  fazer 
«este  exame  ao  logar  de  Belem,  se  acha  justamente  duvidoso  no 
«procedimento  que  se  ha  de  ter  com  este  navio  e  com  os  mais 
«que  hão  de  vir  na  frota,  por  sairem  ao  mesmo  tempo  da  Bahia, 
«tem  razão  de  que  sejam  sentenciados  como  este. 

«De  se  dar  pratica  a  navios  de  semelhante  suspeita  se  seguiu 
nque,  no  anno  de  1688,  da  gente  que  d"elles  saiu  em  terra,  se 
«ateou  a  doença  em  o  bairro  de  St.*  Calharina,  de  que  morreram 
«muitos  dos  moradores  d'elle,  e  a  enfermidade  se  pegou  a  pessoas 
«de  outros  d'esta  cidade,  de  que  procedeu  que  V.  Magestpiie  foi 
«servido  mandar  ao  senado  puzesse  todo  o  cuidado  na  cura  d'ellas, 
«e  a  generosa  piedade  de  V.  Magestade  fez  que,  á  custa  da  sua 


1  Liv.o  xtii  de  cons.  e  Jec.  (rel-roi  D.  Pedro  ir,  is.  329. 

2  Ibid.,  fs.  326 . 
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«real  fazenda,  se  curassem  aquelles  enfermos;  e  porque  não  suc- 
«ceda  o  mesmo,  parece  ao  senado  remetter  a  V.  Magestade  o  auto 
«6  aviso  do  secretario  de  estado  do  Brazil,  para  que,  mandando 
«considerar  matéria  de  tanla  importância,  de  que  depende  a  con- 
«servação  e  defesa  da  saúde  publica,  seja  servido  ordenar  que 
«estes  navios  façam  quarentena,  pelas  razões  referidas,  e  que  se 
«repitam  as  ordens  para  o  Brazil,  para  que  nas  frotas  futuras 
«tragam  cartas  da  saúde  com  as  declarações  necessárias,  que  se 
«lhe  tem  ordenado  se  expressem  para  verificação  da  verdade.» 

Resolução  regia  escrípta  d  margem  * : 

«A  este  navio  e  aos  mais  da  frota  da  Bahia  se  dê  pratica,  por 
«parecer  aos  médicos,  por  que  fui  servido  mandar  vêr  as  cartas 
«e  autos  da  saúde,  que  não  havia  motivo  para  serem  impedidos.» 

I>ecreto  <Je  le  (l»oiitiil>i'o  <le  1«03  2 

Por  este  decreto  foi  o  dr.  Luiz  de  Foyos  e  Sousa  provido  no 
Ingar  de  vereador  do  senado  da  camará,  vago  pela  a[)osentação 
do  dr.  Francisco  da  Fonseca. 

Oousulla,  âa  caiina.i'a  a.  el-rei  em  IO  <i'o«tnl>i'0 

cie  1093J 

«Senhor  —  Por  resolução  de  4  d"abril  de  1684,  em  consulta 
«d'este  senado  *,  foi  V.  Magestade  servido  fnzer-lhe  mercê  de  lhe 
<-.prorogar  mais  seis  annos,  depois  da  ultima  concessão,  para  poder 
«livremente  prover  as  serventias  dos  oíTicios  da  sua  data,  na  forma 
«em  que  está  em  posse  de  tempo  immemorial  de  fazer  estes  pro- 
.fltvimentos,  pela  faculdade  real  que  de  seis  em  seis  annos  lhe 
«foram  concedendo  os  senhores  reis  d'este  reino  e  V.  Magestade, 
«havendo  respeito  aos  merecimentos  do  senado  pelos  singulares. 


1  Tem  a  data  de  23  do  mesmo  mez. 

2  Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  467. 

3  Ibid.,  fs.  345. 

*  Vid.  cous.  da  camará  a  el-rei  em  12  de  janeiro  de  1684  —  «Elementos»,, 
tom.  VIII,  pag.  511. 
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«serviços  que  seaipre  lhes  fez  em  occasiões  occorrentes  de  im- 
«porlancia,  em  que  mereceu  de  sua  real  grandeza  a  generosa 
«liberalidade  com  que  lhe  ampliaram  sua  jurisdicção;  e  porque  o 
<íSenado  carece  de  nova  prorogação  para  continuar  nos  taes  provi- 
«mentos,  por  ser  acabada  a  que  por  V.  ;\lageslade  ultimamente 
«lhe  foi  concedida,  pede  a  V.  Magestade,  prostrado  a  seus  reaes 
«pés,  que,  em  consideração  do  referido,  seja  V.  Mageslade  servido 
«fazer-lhe  mercê  de  lhe  prorogar  outros  seis  annos  para  eíTeilo  de 
«prover  as  serventias  dos  officios  de  sua  jurisdicção,  assim  e  da 
«maneira  que  até  ao  preseute  se  praticou  no  senado.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Concedo  ao  senado  a  faculdade  que  pede,  por  tempo  de  seis 
«annos.  Lisboa,  7  de  novembro  de  1693.» 

Oousulta,  da.  camará,  a  el-rei  ena  ST'  cio  iioveiiil>**o 

de  10031 

«Senhor  —  E'  V.  Magestade  servido  ordenar  a  este  senado, 
«por  decreto  de  7  do  mez  passado,  qiie,  por  V.  Magestade  ter 
«resoluto  que  todos  os  thesoureiros,  almoxarifes  e  ofljciaes  de 
«recebimento  d'esta  corte  tenham  cofres  de  trez  chaves,  em  que 
■«se  recolha  todo  o  dinheiro  do  seu  recebimento,  ha  V.  Mages- 
«tade  por  bem  que  o  senado  da  camará  mande  ter  cofre  de  trez 
^chaves  ao  seu  thesoureiro  e  aos  seus  almoxarifes,  das  quaes 
«terá  uma  chave  o  thesoureiro  ou  almoxarife,  outra  o  seu  es- 
«crivão  e  a  terceira  a  pessoa  a  quem  o  presidente  a  encarre- 
«gar;  e  nos  ditos  cofres  estarão  os  livros  das  receitas,  e  o  se- 
«nado  determinará  as  partes  onde  devem  estar  e  os  dias  em 
«que  se  hão  de  abrir  para  se  receber  e  despender  o  dinheiro. 

«D'esie  decreto  remetteu  o  senado  uma  copia  a  cada  um  dos 
«almoxarifes  dos  reaes  d'agua  do  vinho  e  carne,  hospital  de  S. 
«Lazaro  e  thesoureiro  da  cidade,  ordenandolhes,  por  seu  despa- 
«cho,  apontassem  o  modo  com  que  se  havia  dar  o  decreto  de  V. 
«Magestade  á  execução. 

«Pelas  respostas  inclusas  consta  o  que  cada  um  d'elles  res- 


1  Liv.°  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  114. 
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«pondeu,  que,  sendo  vistas  no  senado  e  consideradas  com  toda  a 
«ponderação,  se  assentou  que  o  logar  mais  capaz  de  poderem 
«n'elle  estar  os  cofres  dos  dois  almoxarifados  dos  reaes  do  vinlio 
«e  carne  e  usuaes,  é  nas  sete  casas,  em  que  estão  os  da  fazenda 
«de  V.  Magestade,  procedida  dos  recebimentos  dos  almoxarifes 
«que  n'ellas  assistem,  onde  se  praticarão  as  entradas  e  saídas 
«d'estes  dois  cofres,  na  íórma  que  V.  Magestade  é  servido  orde- 
«nar  no  decreto  referido. 

«No  que  respeita  ao  recebimento  do  tbesoureiro  da  cidade  se 
«não  pôde  praticar  este  decreto,  que,  como  as  despezas  se  costu- 
>(mam  fazer  pelo  grosso  e  miúdo,  e  ordinariamente  todos  os 
«dias  em  obras  publicas,  não  soffrem  dilação  os  pagamentos, 
«de  que  procede  não  ter  o  tbesoureiro  em  seu  poder  grandes 
«quantias  de  dinheiro,  porque  assim  como  o  recebe,  logo  o  des- 
« pende  por  mandados  que  se  lhe  passam,  a  que  não  deve  nem 
"póde  faltar,  antes  é  muito  conveniente  que,  pois  os  effeitos  hão 
«de  estar  promptos  para  despezas  tão  precisas  e  quotidianas 
«que  o  thesoureiro  os  tenha  em  seu  poder  para  logo.  inconti- 
«nente,  pagar,  como  se  lhe  ordena,  ou  seja  na  casa  do  Marco 
«ou  na  sua,  conforme  o  pedir  a  brevidade  dos  pagamentos,  e 
«em  outro  modo  se  não  poderá  facilmente  conseguir  o  que  o 
a  senado  manda  fazer  em  ordem  ao  bem  do  publico. 

«Também  não  é  de  consideração  o  recebimento  do  almoxarife 
«do  hospital  de  S.  Lazaro,  para  que  haja  d'elle  cofre,  porque 
«não  chega  em  dinheiro  a  230^000  réis,  e  estes  se  despendem 
«todas  as  semanas  com  os  lázaros  e  com  o  mais  necessário  do 
«hospital;  e  como  seja  tão  ténue  este  rendimento  não  carece 
«de  que  n'elle  se  execute  o  decreto  de  V.  Magestade,  em  cujos 
«termos  parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido» 
«para  que  V.  Magestade  seja  servido  haver  por  bem  que  os 
«cofres  do  recebimento  dos  almoxarifes  dos  reaes  d'agua  do 
«vinho  e  carne  e  contribuição  estejam  nas  sete  casas,  como  estão 
«os  da  fazenda  real.» 
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I>eci*e"to  de  4  de  clezeinl>x*o  de  1003  i 

iTendo  consideração  ao  cuidado  e  zelo  com  que  o  dr.  Se- 
« bastião  Rodrigues  de  Barros  se  tem  applicado  â  obra  da  rua 
«dos  Ourives  do  Ouro  ^,  hei  por  bem  que  continue  com  ella  até 
«se  acabar,  ainda  que  o  pelouro  das  obras  cáhia  em  outro  ve- 
«reador.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim  entendido.» 

SO  de  jaiíeií-o  de  1004 — ^  Carta  do  secretario 
de  estado.  ]>Xeiido  de  Ifoyos  Pereira,  ao  px-e- 
sidente  do  senado  da  camará  ^. 

«S.  Mageslade,  que  Deus  guarde,  ouvindo  o  que  novamente  se 
«lhe  representou  por  parte  do  arcebispo  e  cabido  d'esta  cidade 
«sobre  os  bancos  que  o  senado  manda  pôr  diante  das  suas  ca- 
«deiras  nas  egrejas,  em  que  concorre  com  o  cabido,  foi  servido 
«tomar  a  resolução  que  se  contem  na  copia  da  carta  que  escrevi 
i-ao  mesmo  arcebispo,  a  qual  S.  Magestade  me  manda  remelter 
«a  V.  S/,  para  que  V.  S.^  e  o  senado  flquem  entendendo  o  que, 
«em  virtude  d'ella,  se  deve  executar. « 


A  copia  a  que  esta  carta  allude  é  do  theor  seguinte 


4  . 


«Para  o  arcebispo  de  Lisboa : 

«Fiz  presente  a  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  o  que  V.  II- 
«lustrissima  me  communicou,  para  que  S.  Magestade  se  servisse 
«de  mandar  que  se  não  alterasse  cousa  alguma  no  estylo  do  se- 
«nado  da  camará  d'esta  cidade  não  ler  banco  diante  das  suas  ca- 
«deiras  na  Sé  e  nas  mais  egrejas  em  que  concorre  com  o  cabido, 
«como  também  sobre  a  forma  em  que  o  senado  mandou  fazer  o 
«dito  banco;  e  tendo  S.  Magestade  consideração  a  todas  as  ra- 
«zões  que  por  parte  de  V.  Ilkisirissima  lhe  representei,  foi  ser- 


*  Lív."  xni  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  357. 
2  Esta  ma  já  era  então  urna  das  de  maior  transito. 

*  Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  347. 

*  Ibid.,  fs.  348. 
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«vido  ordenar-me  dissesse  a  V.  llluslrissima  que  o  seu  inlento 
«não  fora  oulro  em  mandar  que  se  puzessem  os  bancos,  mais 
«que  em  ordem  a  evitar  os  inconvenientes  e  indccencia  que  hav/a 
ana  confusão  e  mistura  do  concurso  das  mulheres,  lirando-sô  a 
«liberdade  aos  ministros  do  senado,  não  se  podendo  pôr  de  joe- 
«llios  por  lhe  não  deixarem  área  livre,  nem  darem  logar  a  que 
«possa  o  sacerdote  ir  incensal-os,  e  não  a  exercitar  jurísdicção 
unem  privar  a  V.  Illnstrissima,  nem  a  seu  cabido,  da  que  lhe  to- 
«cava,  e  que  uma  e  outra  cousa  se  conseguirá,  ordenando  V.  II- 
«lustrissima  a  seu  cabido  que  mande  pôr  uns  bancos,  em  seme- 
«Ihanttís  occasiões,  na  Sé,  que  façam  a  divisão,  e  que  V.  Illus- 
Urissima  poderá  ordenar  ao  prior,  ou  cura  de  qualquer  outra 
legreja  de  sua  jurisdicção,  a  que  o  senado  vá,  que  faça  o  mes- 
Kino.  Esta  mesma  recommendação  manda  S.  Mageslade  fazer 
«aos  prelados  das  religiões,  para  que,  nas  suas  egrejas,  mandem 
«pôr  os  bancos  como  lhes  parecer. 

«De  que  faço  este  aviso  a  V.  llluslrissima,  para  que  V.  Illus- 
«trissima  tenha  entendido  que  assim  o  manda  S.  Magestade  de- 
«clarar  ao  senado  da  camará.  Deus  guarde  a  pessoa  de  V.  lUustris- 
«sima  muitos  annos.  Paço,  20  de  janeiro  de  1694.  —  Mendo  de 
«Foyos  Pereira.» 

I>eci-eto  cie  30  <ie  janeií-o  de  10Ô4  i 

«Por  me  representar  o  enviado  extraordinário  d'tíl-rei  de  In- 
«glaterra,  meu  bom  irmão  e  primo,  que  n'este  rio  se  achava  im- 
«pedido  pela  saúde  o  navio  inglez,  de  que  é  mestre  Beijamim 
«Esten,  em  companhia  de  dois  navios  mais  inglezes  e  de  um 
«portuguez,  não  havendo  outra  razão  para  o  impedimento  que 
«não  trazer  carta  da  saúde  ^  sendo  que,  pelos  que  vieram  com 
«eile,  constava  que  n'aquella  cidade  e  reino  não  havia  mal  de 
«contagio  nem  de  suspeita,  hei  por  bem  que  o  senado  da  camará, 


'  Liv.°  xai  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  365. 

2  Salvo  em  casos  muito  especiaes  e  precedendo  consulta  da  camará,  a  ne- 
nliuma  embarcação  se  dava  pratica,  quando  nào  trouxesse  carta  da  saúde, 
pelo  prejuiso  que  do  contrario  poderia  provir  para  o  bem  publico  e  conser- 
vação da  saúde. 
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«não  tendo  outra  causa  que  a  referida  para  impedir  este  navio, 
<tlhe  possa  mandar  dar  pratica,  sem  embargo  da  prohibição  em 
«contrario,  que  por  esta  vez  hei  por  dispensada.» 

Oonsvilta,  da,   ca.itiaii-a>  a  el-rei  em  30  <ie  jaixeiro 

de  1004 1 

«Senhor  —  Os  cidadãos  Manuel  Salvago  e  Estevam  Dias  Por- 
•xto,  que  actualmente  servem  de  ahuotacés  das  execuções,  deram 
«conta  n'este  senado  que  o  conde  de  Vai  de  Reis,  Lourenço  de 
«Mendonça  e  Moura,  ahuotacé-mór,  passara  o  mandado  incluso, 
«para  que  elles  mandassem  notificar  a  todos  os  arraes  das  em- 
«barcações  que  viessem  á  Ribeira  d'esta  cidade  com  mantimen- 
«tos,  de  qualquer  género  que  fossem,  que,  antes  de  os  descar- 
aregar,  os  levassem  ao  logar  d'Alcantara,  para  provimento  da 
«ucharia  da  rainha,  nossa  senhora,  e  das  pessoas  que  lhe  assis- 
«tem,  coraminando-lhes  as  penas  do  seu  regimento,  fazendo  o 
«contrario^. 


1  Liv.*'  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  422. 

2  O  mandado  tem  a  assignatura  do  conde  Lourenço  de  Mendonça  e  6  do 
theor  seguinte  : 

«Lourenço  de  Mendonça  e  Moura,  conde  de  Vai  de  Reis,  do  conselho  de 
«S.  Magestade,  senhor  das  villas  da  Povoa  e  Meada,  alcaide-mór  do  cas- 
«tello  e  villa  de  Moura,  deputado  da  junta  dos  trez  estados  do  reino,  apo- 
«sentador-inór  e  almotacé-mór  do  dito  senhor  n'este  reino  e  senhorios  de 
«Portugal,  &.  Mando  a  vós,  almotacés  das  execuções,  que  assistis  na  casi- 
«nha  em  esta  corte,  e  aos  que  adiante  vierem  'exercer  o  vosso  cargo,  que  a 
«todos  os  arraes  de  barcos,  muletas  ou  outras  quaesquer  embarcações  que 
«vierem  a  essa  Ribeira  com  mantimentos,  de  qualquer  género  que  sejam, 
«os  mandeis  notificar  para  que,  antes  de  descarregarem  alguns  dos  ditos 
«mantimentos,  os  levem  ao  logar  de  Alcântara,  para  provimento  da  ucharia 
«da  rainha,  nossa  senhora,  e  das  pessoas  que  lhe  assistem  ;  e  assim  irão 
«continuando  emquanto  durar  em  o  dito  logar  de  Alcântara  a  assistência 
«da  sobredita  senhora.  E  serào  obrigados  os  donos  dos  ditos  barcos  a  leva- 
«rem  certidão  do  escrivão  de  meu  cargo,  por  onde  vos  conste  que  foram 
«com  os  ditos  mantimentos,  o  que  tudo  cumprireis  e  fareis  mui  inteiramente 
«cumprir,  na  forma  acima  declarada,  como  n'este  se  contem,  sob  pena  de 
«proceder  contra  vós  com  as  penas  do  meu  regimento.  Dado  nesta  corte  e 
«cidade  de  Lisboa,  aos  27  de  janeiro  de  1694.  Nuno  da  Silva  c  Basto,  es- 
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a  Vendo  o  senado  o  mandado  referido  c  considerados  os  ter- 
«iHOS  d'elle,  entende  que  ao  conde  almotacé-niór  lhe  nío  seria 
«presente  que,  nas  cousas  tocantes  á  alinotaçaria  d'esta  cidade  e 
«seu  termo,  não  linha  jurisdicção  alguma,  porque  esta  é  priva- 
ativa  do  senado,  sem  controvérsia,  pela  provisão  dos  senhores 
«reis  d'este  reino,  predecessores  de  V.  Magestade,  de  que  se  of- 
«ferece  a  copia  *. 


«crivíXo  da  almotaçaria-mór  do  reino,  o  fiz  escrever.  O  Conde  Lourenço  .de 
«Mendonça.»  — Liv.°  xiu  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fo.  423. 

1  E'  uma  certidão  datada  de  29  de  janeiro  de  1694,  extrahida  do  liv.° 
das  Confirmações,  fs.  32,  e  firmada  pelo  escrivão  do  senado,  António  Re- 
bello,  contendo  a  carta  d'el-rei  D,  Manuel,  de  30  de  julho  de  1517  (a  que 
já  nos  referimos  na  not.  3  a  pag.  47  do  tom.  ii  dos  «Elementos»),  com  as 
confirmações  regias  de  17  de  dezembro  de  1575,  21  de  julho  de  1595  e  IG 
d"outubro  de  1633. 
•  Na  certidão  encontra-se  a  referida  carta  assim  trasladada  : 

«D.  Manuel,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  dos  Algar ves,  d'aquem 
f<e  d'além  mar,  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e 
«commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  &c.  —  A  quantos  esta 
«nossa  carta  virem  fazemos  saber  que  entre  os  vereadores  e  procurador 
«d'esta  cidade  de  Lisboa  e  os  almotacés-móres  dos  reis,  nossos  antecesso- . 
«res,  assim  com  D.  Nuno  Manuel,  nosso  almotacé-mór,  houve  duvida  e  de- 
«bate,  que  a  cidade  dizia  que  o  nosso  almotacé-mór  não  podia  intender  nas 
«cousas  da  almotaçaria  por  bem  de  seus  privilégios,  nem  do  dito  seu  ofliicio 
«na  dita  cidade  usar,  e  os  ditos  almotacés-móres  passados  e  assim  o  dito 
«D.  Nuno,  nosso  almotacé-mór,  diziam  que  lhes  pertencia  prover  de  seus 
«ofiicios  de  almotacé-mór  na  dita  cidade  e  em  todas  as  cousas  da  almotaça- 
«ria,  assim  como  provêem  e  fazem  em  todas  as  cidades,  villas  e  logares  de 
«nossos  reinos,  a  qual  cousa  nunca  até  ora  foi  determinada  nem  acabada  ; 
«e  ora,  por  tirarmos  esta  duvida  e  debate  dautre  a  dita  cidade  e  nosso  al- 
nmotacé-mór  e  dos  reis,  nossos  successores,  que  ao  diante  vierem,  nós  falá- 
«mos  a  D.  Nuno,  nosso  almotacé-mór,  que  lhe  prouvesse  de  se  decer  e  leixar 
«toda  a  acção  e  direito  que  podia  ter  contra  a  dita  cidade,  ácêrca  de  prover 
on'ella  nas  cousas  da  almotaçaria,  sobre  que  havia  o  dito  debate,  e  elle,  por 
«nos  servir  e  por  certa  satisfação  que  por  isso  lhe  fizemos,  lhe  prouve  de 
«se  decer  e  leixar  toda  a  acção  e  direito  que  podia  ter  contra  a  dita  cidade, 
«ácêrca  de  prover  n'ella  nas  cousas  da  almotaçaria,  sobre  que  havia  o  dito 
«debate,  e  elle,  por  nos  servir  e  por  certa  satisfação  que  por  isso  lhe  fize- 
rmos, lhe  prouve  de  o  fazer  e  se  decer  e  de  feito  deceu  e  leixou  toda  a 
«acção  e  direito  que  contra  a  dita  cidade  pudesse  ter  por  bem  de  seu  oíficio 
«de  almotacé-mór,  comtanto,  porém,  que  os  regatões  e  regateiras  e  oíEciaes 
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«Este  é  o  motivo  por  que  o  proprietário  d"este  officio,  António 
iLiiiz  Coutiniio,  que  está   governando  a  Bahia,  nunca  intentou 


nmechanicos,  de  qualquer  sorte  e  qualidade  que  sejam,  que  continuadamente 
«andarem  em  nossa  corte,  fique  a  elle  o  provimento  das  cousas  da  almota- 
«çaria,  e  de  n'elles  usar  de  seu  officio  de  almotacé-mór,  segundo  que  por 
«bem  de  seu  regimento  o  deve  fazer,  porque  nos  sobreditos  por  andarem 
«em  nossa  corte,  e  continuadamente  n'ella  ganharem  suas  vidas,  e  nào  se- 
«rem  moradores  de  assento  na  dita  cidade,  não  haveria  logar  o  que  assim 
«largava  e  leixava  ;  e  esguardando  nós  os  grandes  serviços  que  os  reis, 
«nossos  antecessores,  e  estes  reinos  têem  recebido  da  dita  cidade,  os  quaes 
«nào  menos  esperamos  que  a  nós  façam,  e  pelo  muito  amor  que  temos  á 
«dita  cidade  e  desejo  de  em  todas  as  suas  cousas  a  maia  ennobrecer  e  pri- 
«vilegiar  e  descauçar,  e  por  folgarmos  de  n'isto  lhe  fazer  mercê,  temos  por 
«bem  e  privilegiamos  a  dita  cidade,  e  queremos  e  nos  praz  que  o  nosso  al- 
«motacé-mór,  nem  os  almotacés-móres  que  pelos  tempos  forem  dos  reis  que 
«após  vierem,  não  intendam  nem  possam  intender,  por  maneira  alguma  que 
«seja,  nas  cousas  da  almotaçaria,  de  qualquer  sorte  e  qualidade  que  forem, 
«assim  dentro  na  cidade  como  no  termo  d'ella,  porque  de  todo  a  desobriga- 
«mos  e  privilegiamos  de  os  ditos  almotacés-móres  usarem  de  seus  oíHcios 
ttn'ella  e  em  todos  seus  termos,  e  queremos  e  nos  praz  que,  in  solidum,  os  di- 
«tos  vereadores  e  os  oflSciaes  da  camará  protejam  as  cousas  da  dita  almo- 
«taçaria,  sem  os  ditos  almotacés-móres  metterem  mão  nem  intenderem  por 
«modo  algum,  e  como  se  nunca  a  dita  acção  tiveram  contra  a  dita  cidade, 
«nem  sobre  isso  antre  ella  e  os  almotacés-móres  fora  movida  duvida  e  de- 
«bate,  resalvando  os  ditos  regatões  e  i-egateiras  e  offieiaes  mechanicos,  de 
«qualquer  officio  que  forem,  que  continuadamente  andarem  em  nossa  corte 
«e  n'ella  ganharem  suas  vidas,  porque  u'estes  taes  proverão  os  ditos  almo- 
«tacés-móres  e  usarão  de  seus  officios  ácêrca  d'elles,  assim  como  por  bem 
«de  seus  regimentos  o  devem  fazer;  outrosim,  porque  antigamente  a  almo- 
«taçaria-mór  de  nossa  corte  era  provida  por  o  nosso  corregedor  d'ella,  que- 
«remos  e  nos  praz  e  privilegiamos  a  dita  cidade  que  nunca  em  tempo  ai. 
'gum  por  nós,  nem  pelos  reis,  nossos  successores,  possa  ser  mandado  ao 
«nosso  corregedor,  ou  corregedores  da  nossa  corte,  que  na  dita  cidade  e  em 
«seus  termos  provejam,  nem  intendam  nas  cousas  da  almotaçaria,  porque  o 
«mesmo  privilegio  que  damos  á  dita  cidade  ácêrca  do  dito  almotacé-mór, 
«queremos  que  se  intenda  nos  ditos  corregedores,  e  que,  in  solidam,  fique  á 
fcidade  o  provimento  da  dita  almotaçaria  e  as  cousas  d'ellas,  resalvando 
«que,  se  ao  corregedor  ou  corregedores  da  nossa  corte  encarregássemos  nós 
"OU  08  reis,  nossos  successores,  o  officio  de  almotacé-mór,  ou  em  qualquer 
«maneira  o  encargo  d'is30  lhe  cominettessemos,  intenderil  em  Lisboa  só- 
«mente  nos  regatões  e  regateiras  e  officios  mechanicos,  que  continuadamente 
«em  nossa  corte  andarem,  assim  como  por  esta  carta  fica  ao  almotacé-mór. 
«Porém  mandamos  dar  A  dita  cidade,  de  todo  o  que  dito  é,  esta  carta  de  pri- 
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«passar  semelhantes  mandados  (nem  consta  que  os  passassem 
«seus  antecessores),  porque  era  sabedor  d'esles  documentos  que 
«tem  o  senado,  para  se  não  intrometter  na  jurisdicção  que  lhe 
«não  tocava ;  e  tanto  se  comprova  ser  legitimamente  do  senado 
«que,  nas  occasiões  em  que  V.  Magestade  assiste  em  Salvaterra, 
«é  servido  mandar  passar  decreto  ao  senado,  para  que  os  arraes 
«dos  barcos  do  Ribatejo  não  dêem  entrada  iresta  cidade  sem  pri- 
« melro  constar,  por  certidão  dos  oíTiciaes  da  almotaçaria-mór,  de 
«como  n'aquelle  porto  a  deram,  como  se  vê  dd  certidão  de  um 
«dos  decretos  ^  que  estão  no  cartório  da  camará  sobre  este  parti- 
ícular,  e,  em  observância  d'elles,  manda  o  senado  passar  ordens 
«aos  almotacés  para  darem  á  execução  o  que  os  ditos  decretos 
«dispõem. 

«Esta  matéria  nunca  chegou  até  o  presente  a  controverter-se 
«com  o  almotacé-mór,  depois  da  provisão  referida,  como  d'ella 
«se  vê  expressamente,  por  ser  evidente  o  fundamento  que  se  al- 


nvilegio,  por  nós  assigaada  e  sellada  do  nosso  sello,  a  qual  rogamos  e  encom- 
«mendamos  e  mandamos  por  nossa  benção  aos  reis,  nossos  successores,  que 
«por  nós  vierem,  que  em  todos  os  tempos  inteiramente  lhe  cumpram  eguar- 
«dem  e  mandem  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  n'ella  se  contem, porque  , 
«assim  o  havemos  por  bem  da  cidade  e  muito  nosso  serviço,  e  é  nossa  von- 
«tade"e  mercê  que  se  faça.  E  mandamos  ao  regedor  e  governador  das  nossas 
«casas  da  supplicação  e  do  cível  e  a  todos  os  nossos  desembargadores,  corre- 
ogedores,  juizes  e  justiças,  officiaes  e  pessoas  a  que  esta  carta  fôr  mostrada 
«e  o  conhecimento  d'ella  pertencer,  que  em  todo  a  cumpram  e  guardem  e 
«façam  inteiramente  cumprir  e  guardar  sem  duvida  ou  embargo  algum  que 
«a  ella  ponham,  porque  assim  é  nossa  mercê.  Dada  em  esta  mui  nobre  e 
«sempre  leal  cidade  de  Lisboa,  aos  30  dias  do  mez  de  julho,  Jorge  Ro- 
«drigues  a  fez.  Anno  do  nascimento  do  Nosso  Senhor  Jesus  Cliristo  de 
«1518. 

«E  ao  pé  da  dita  carta  estava  uma  apostilla,  assignada  pelo  dito  senhor, 
«de  que  o  traslado  é  o  seguinte: — 'E  porém,  posto  que  n'esta  nossa  carta 
«diga  que  o  nosso  almotacé-mór,  que  agora  é,  e  aos  que  ao  diante  forem 
«não  intendam  no  termo  da  cidade,  elles  poderão  intender  no  dito  termo  da 
«cidade,  e  mandar  dar  palhas  e  bestas,  quando  a  nosso  serviço  cumprir,  se- 
ngundo  em  seu  regimento  é  conteúdo  5  e  assim  em  mandar  levar  mantimen- 
«tos  para  o  serviço  de  nossa  corte,  estando  nós  no  termo  da  dita  cidade,  ou 
«em  outro  algum  logar  fora  d'elle,  onde  necessário  seja  haverem-se  de 
«mandar  levar  mantimentos  para  nosso  serviço  do  sobredito  termo.* 

1  E'  do  decreto  de  12  de  janeiro  de  16'J2  —  Vid.  n'este  vol.,  pag.  218. 
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«lega  pela  mesma  provisão,  confirmada  in  solidum,  com  que  não 
'(padece  duvida  a  jnrisdicção  do  senado  n'esta  parte,  porque  o 
«senado,  como  Ião  amante  e  zeloso  do  serviço  dos  seus  princi- 
«pes,  está  prompto  para  as  expedições  de  tudo  o  que  lhes  fôr 
1  necessário,  como  sempre  o  fez  nas  occasiões  occorrenles  do  seu 
«real  serviço.  Em  cujos  termos  parece  ao  senado  fazer  presente 
'ia  V.  Magtístade  o  referido,  para  que  V.  Magestade  seja  servido 
«haver  por  bem  mandar  declarar  ao  conde  almotacémór  que  lhe 
anão  toca  esta  jurisdicção  n'esta  cidade  e  seu  termo,  mas  só- 
fl mente  ao  senado,  pelas  razões  expendidas  n'esta  consulta.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Ao  almotacé  mór  mando  declarar  que  o  alvará  de  24  de  ju- 
«Iho  de  16o  1,  em  que  se  ordenou  que  a  elle  pertencia  o  conhe- 
« cimento  e  provimento  das  cousas  da  almotaçaria  para  a  corte, 
«estando  n'este  logar,  se  não  estende  a  mandar  vir  os  barcos  a 
a  elle  com  prejuizo  dos  moradores  de  Lisboa,  cujo  governo  toca 
«á  camará,  e  dos  donos  que  n'elles  trouxerem  algumas  encom- 
(tmeudas;  e  que  a  jurisdicção  d'este  alvará  só  lhe  dá  a  taxa  dos 
«mantimentos,  e  fazel-os  ir  aonde  estiver  a  corte.  —  Alcântara, 
«ele.» 

Decreto  de  3  <le  fevei-eií-o  de  1004  2 

Determinando  el-rei  partir  para  Salvaterra  em  3  do  mesmo 
mez ',  dispõe  que,  durante  a  sua  permanência  na  dita  villa,  to- 
dos os  barcos  vindos  do  Ribatejo  e  que  por  ali  passarem,  dêem 
entrada  n'aquelle  porto,  na  conformidade  d'outros  decretos  aná- 
logos que  anteriormente  ficam  publicados  *. 


•  Tem  a  data  de  5  de  julho  do  mesmo  anno. 

2  Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  367. 

3  Também  n'e8te  mez  foi  residir  para  o  paço  de  Villa  Viçosa  a  rainha 
D.  Catharina,  viuva  de  Carlos  11  de  Inglaterra. 

*  Vid.  n'e8tc  vol.,  pag.  91,  o  dec.  de  12  de  janeiro  de  1689. 
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A.i9ii9ieui:o  *lo  vei-ea.ç4Ío  do  4  cie  »ta,i*QO 
«le  1004  1 


«Âssentou-se  em  mesa  pelo  presidente  e  ministros,  aljaixo  as- 
«signados,  que,  de  hoje  em  diante,  o  vereador  do  pelouro  da  car- 
«ne,  quando  repartir  os  talhos  do  açougue,  dará  os  melhores  aos 
«marchantes  obrigados  por  carta  de  vizinhança,  moradores  n'esla 
«cidade,  dando,  porém,  preferencia  aos  lavradores  que  realmente 
«o  forem  e  pedirem  talhos  para  n'elles  cortarem  o  seu  gado ;  e 
«ás  pessoas  que  vierem  de  fora,  que  não  forem  marchantes  da 
«terra,  obrigados,  nem  realmente  lavradores,  lhes  dará  talhos 
«apartados  dos  acima  declarados:  de  que  se  mandou  fazer  este 
«assento.» 


Oousulta,  «la.  camará  a.  el-i-ei  em  13  de  março 

de  1004  2 


«Senhor  —  Pelas  noticias  que  o  senado  tem  de  que  os  estran- 
«geiros  levaram  o  anno  passado  grande  quantidade  de  trigo  das 
«ilhas  dos  Açores  para  provimento  de  suas  nações,  se  considera 
«que  poderão  continuar  a  saca  do  que  n'ellas  de  presente  ha,  em 
«razão  da  falta  que  padecem  pela  esterilidade  que  tiveram  e  por 
«causa  das  guerras  que  ha  n"aquellas  partes.  Será  de  grave  pre- 
«juizo  aos  vassallos  de  V.  Magestade  permiltir-lhes  que  possam 
«carregar  este  pão  que,  no  estado  em  que  se  acha  este  reino,  é 
«mui  necessário  para  o  sustenta  d'elle,  porque,  além  de  se  estar 
«vendendo  o  pão  por  grandes  preços  no  Terreiro,  se  receiam 
«n'esta  cidade  os  apertos  que  podem  succeder  pela  sécca  que  já 
«se  experimenta,  se  o  tempo  não  melhorar  as  novidades,  e,  n'esta 
«consideração,  se  deve  tratar,  quanto  fôr  possivel,  com  provideu- 
«cia  de  remediar  os  damnos  futuros,  para  que  se  não  padeçam, 
iiprohibindo-se  que  aquelles  mantimentos,  que  ha  nas  nossas  cou- 
«quistas  para  d'elles  se  valerem  os  naturaes  em  suas  necessida- 
«des,  os  levem  os  estranhos  para  seu  sustento,  quando  d'estes. 


i  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  66  v. 
2  Liv."  XIII  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  086. 
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«que  o  conduziam  do  Norte  e  do  Levante  para  esta  cidade,  se 
«tem  perdido  as  esperanças  de  o  poderem  hoje  fazer  pelas  cau- 
«sas  referidas.  E  para  que  este  povo,  por  ser  o  mais  numeroso, 
«possa  participar  do  pão  que  ha  nas  ilhas,  poderão  ir  a  ellas 
«carregar  os  navios  portuguezes,  fazendo  primeiro  os  conducto- 
«res  obrigação  n'este  senado,  com  toda  a  segurança  necessária, 
«de  virem  em  direitura  a  este  porto  com  o  pão  que  carregarem, 
«para  que  o  não  possam  divertir  para  outras  partes. 

«E  n'estes  termos  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Ma- 
«gestade  o  sobredito,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por 
«bem  que  nenhum  estrangeiro  leve  trigo  das  ilhas  para  suas  ter- 
«ras,  e  que  se  passem  as  ordens  necessárias,  com  todo  o  aper- 
«to,  para  que  n'ellas  não  possa  carregar  pão  algum,  e  que  só  o 
«poderão  fazer  os  naturaes  debaixo  das  obrigações  que  se  apon- 
«tam.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Assim  o  tenho  mandado  ordenar.  Lisboa,  16  de  março  de 
«1694.» 


Ooiisvilta,  da,  cama.ira,  sl  el-i.'ei  ein.  30  de  m.Siv<fo 

de  1604 1 


«Senhor  —  A  este  senado  fez  petição  o  marquez  de  Alegrete^, 
«dizendo  n'ella  que,  para  as  casas  que  fabrica  nas  portas  da 
«Mouraria,  ficarem  com  commudidade  e  regularmente  edificadas, 
«lhe  é  necessário  tomar  do  publico  alguma  parte,  de  que  se  lhe 
«não  segue  prejuizo  algum,  porque,  sendo  junto  ás  casas  d'elle, 
«supplicaule,  em  que  vive  de  presente  seu  filho,  Nuno  da  Silva 
«Telles,  que  é  onde  ha  maior  largura,  ficará  na  mesma  que  tem 
ao  restante  da  rua,  que  vae  para  N.*  Snr.^  da  Saúde ;  e  porque 
«este  senado  costuma  aforar  aquella  parte  do  publico  em  que, 
«não  recebendo  damno,  accommoda  aos  particulares,  como  se  fez 
«ao  desembargador  Ignacio  Lopes  de  Moura,  no  campo  de  S.'* 
«Barbara,  a  António  Rebello  da  Fonseca,  a  S.  Christovam,  a  D. 


'  Liv."  xin  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  394, 
2  Ibid,,  fs.  395. 
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o  Lourenço  de  Almada,  no  Rocio,  e  a  outras  muitas  pessoas,  pede 
«a  este  senado  lhe  faça  mercê  de  lhe  aforar  o  dito  chão  pelo  foro 
«que  parecer  justo. 

«Sendo  vista  a  sua  petição,  fez  o  senado  vistoria  *  n'este  sitio, 
«e,  mandando-se  medir  pelo  mestre  da  cidade  o  chão  de  que  se 
«trata,  se  achou  ter,  da  parte  das  casas  novas,  sessenta  e  sete  pal- 
«mos  de  comprido  até  o  cunhal  das  casas  velhas,  que  fica  na  en- 
«trada  da  rua  Nova  da  Palma,  e  de  largo,  por  ambas  as. partes 
«da  parede  das  ditas  casas  para  fora,  treze  palmos,  ficando  a  rua 
«que  vae  para  N.*  Snr.*  da  Saúde  de  trinta  e  três  palmos  e  meio 
«de  largo,  junto  ao  cunhal. 

«Feito  este  cordeamento  na  forma  referida,  considerando  o  se 
«nado  que  da  obra  que  se  intenta  fazer  n'este  chão,  se  não  se- 
«gue  prejuízo  algum  á  serventia  do  publico,  e  que,  por  serem 
«casas  nobres,  para  formosura  da  cidade,  se  deve  deferir  a  este 
«requerimento,  parece  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser  ser- 
«vido  haver  por  bem  que  se  possa  aforar  ao  supplicante  o  pe- 
«daço  de  chão  que  pretende  para  a  dila  obra,  em  um  tostão 
«cada  anno,  com  clausula  de  quarentena  pelos  laudemios,  quando 
«vendidas  forem  n'aquella  parte  aforada,  sobre  que  se  fizer  o 
«edifício,  precedendo  escriptura  de  aforamento,  na  forma  do  es-, 
«tylo. 

«Aos  quatro  procuradores  dos  mesteres  parece  o  mesmo  que 
«ao  senado,  e  que  este  foro  deve  ser  de  200  réis  em  cada  um 
«anno. 

«Ao  vereador  António  da  Costa  Novaes  parece  que  os  treze 
«palmos  do  publico,  que  o  supplicante  pede,  se  lhe  podem  dar 
«no  canto  em  que  as  casas  velhas  se  unem  com  as  novas,  e  d'ahi 
«pôde  correr  a  tomada  em  diminuição  pela  frontaria  das  casas 
ovelhas  até  o  cunhal  do  arco  que  entra  para  a  rua  Nova  da  Pal- 
«ma,  onde  está  a  imagem  de  N.*  Snr.%  e  não  parece  razão  que 
«do  dito  cunhal  para  fora  se  tome  nada  do  publico,  porque,  sendo 
«a  passagem  do  dito  sitio  das  mais  publicas  e  continuas  d'esta  ci- 
«dade,  não  convém  fique  menos  livre  com  a  dita  tomada  do  que 
fthoje  se  vê.» 


1  Liv."  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  395  v.  e  seg. 
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fíesolnção  regia  escripta  á  margem  ^ : 
«Como  parece.» 

I>eci-eto  íle  Si  rt'al>i*il  <le  1604 - 

«Por  ser  conveniente  que  na  segurança  da  saúde  publica  haja 
«todo  aquelle  resguardo  que  pôde  ser  necessário,  hei  por  Í3em 
«que  o  senado  da  camará  possa  crear  novamente  aqiieiles  guar- 
«das  que  entender  convém  crear-se,  para  que  n'esle  porto  se 
«possam  fazer  as  diligencias  da  saúde  mais  segura  e  prompla- 
«mente;  e  todos  os  guardas  da  saúde  poderão  usar  de  armas  de 
«fogo,  não  sendo  pistolas,  para  que  sejam  respeitados  e  possam 
«impedir  qnaesquer  excessos  que  se  intentem  contra  as  ordens 
«de  que  os  mesmos  guardas  são  executores,  e  possam  obrigar 
«aos  transgressores  a  que  as  não  excedam:  e  assim  o  mando  de- 
«clarar  ao  regedor  da  justiça,  para  que  a  todos  seja  notória  esta 
«minha  resolução.» 

Consvilta,  da  eai»iai*a.  a  el-x-ei  em  O  cie  maio 
de  1604  3 

«Senhor  —  A  limpeza  d'esta  cidade  é  uma  das  principaes  obri- 
«gações  que  incumbem  ao  governo  politico  d'este  senado,  pela 
«dependência  que  d'ella  tem  a  saúde  publica,  e,  n"esta  conside- 
f  ração,  buscando  os  meios  mais  promptos  para  se  conseguir  com 
«menos  difficuldade,  se  tratou  das  contribuições  que  hoje  se  pra- 
«ticam  para  se  assistir  ás  despezas  d'elia,  em  razão  de  que  os' 
«moradores  são  obiMgados  a   concorrer  para  este  fim,  na  fór- 
«ma  das  provisões  dos  senhores  reis  d'este  reino  e  resoluções  de 
«V.  Magestade,  para  cujas  arrecadações  se  nomeiam  lodos  os  an- 
«nos  dois  homens  do  povo,  em  cada  lua,  que,  a  titulo  de  super- 
«intendentes,  cobram  o  rendimento  das  taes  contribuições  para 
«pagamento  dos  homens  que  se  obrigam  a  limpar  os  bairros ; 
«como  estes  superintendentes  ordinariamente  são  oíTiciaes  que 


^  Tem  a  data  de  6  d'abiil  seguinte. 

2  Liv.°  VII  de  reg.°  de  tons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  134. 

3  Ibid.,  fs.  136  V. 
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«exercitam  oíTicios  mechanicos,  por  se  eximirem  cl'esles  encar- 
«gos  se  valem  dos  privilégios  de  mamposteiros,  que  pedem  aos 
«religiosos  da  Trindade  por  cinco  tostões  que  se  obrigam  a  pa- 
«gar  cada  anno  para  a  redempção  dos  captivos,  e,  querendo  o  se- 
«nado  obrigal-os,  sem  embargo  de  tal  privilegio,  a  fazerem  as 
«cobranças  da  limpeza,  por  não  haver  isenção  nem  immunidade 
-ique  nestas  matérias  possam  livrar  os  privilegiados  d'estas  oc- 
«cupações,  conforme  a  provisão  do  sr.  rei  D.  Manuel,  de  que  se 
«offerece  a  copia,  buscam  o  remédio  do  recurso  do  aggravo  para 
c<o  desembargo  do  paço,  onde  tem  certamente  provimento,  como 
«se  vê  da  sentença  junta,  dada  n'aquelle  tribunal  a  favor  de  An- 
«dré  Borges,  confeiteiro,  mamposteiro  pequeno,  não  obstante  re- 
«conhecer-se,  pelas  razões  que  expende  o  syndico  nas  respostas, 
«que,  para  os  encargos  da  limpeza,  não  ha  privilegio  que  os  des- 
«obrigue,  e  que,  sem  appellação  nem  aggravo,  são  privativamente 
«da  jurisdicção  do  senado  semelhantes  decisões. 

«Com  este  procedimento  se  impede  a  administração  da  limpe- 
«za,  livrando-se  os  officiaes  mechanicos,  de  tenda  aberta,  que, 
«para  o, serem,  são  primeiro  approvados  pelo  senado  nos  seus 
«exames  por  cartas  que  se  lhes  passam  com  clausula  de  obede- 
« cerem  ás  suas  ordens,  em  que  fazem  termo  de  renunciação  dos 
«privilégios  que  elles  acceitam  voluntariamente,  ficando  sempre 
«sujeitos,  ainda  quando  não  houvera  a  provisão  allegada,  aos 
;'  «mandados  do  senado  pelo  termo  declarado,  por  serem  os  privi- 
/      «legios  pessoaes  renunciáveis  sem  contradicção. 

oE  porque  o  senado  não  tem  outro  meio  mais  que  o  referido 
«para  esta  arrecadação,  e  este  se  lhe  encontra  por  esta  via,  lhe 
«parece  fazer  presente  a  Y.  Magestade  o  relatado  n'esta  consul- 
«ta,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem  mandar  de- 
vTclarar  ao  desembargo  do  paço  que,  sobre  estas  matérias,  não 
«conheça  dos  aggravos,  e  que,  para  os  encargos  da  limpeza,  não 
«pôde,  nem  deve  haver  privilégios  que  delles  livrem  as  pes- 
«soas  que  o  senado  eleger  para  estas  occupações,  por  serem  to- 
«das  ordenadas  em  utilidade  do  bem  commum ;  e  que  assim  a 
«sentença  offerecida,  como  as  mais  que  nos  próprios  termos  se 
«proferiram  sobre  esta  matéria,  não  sejam  de  effeilo  algum,  pelo 
«prejuízo  que  do  contrario  se  segue  á  limpeza  da  cidade.» 
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Resolução  regia  * : 

«Nos  termos  d'esta  causa  pronunciou  legitimamente  a  sentença 
«a  mesa  do  desembargo  do  paço,  que  o  senado  mandará  dar  á 
«sua  devida  execução.» 

Oonsulta,  da,  camai*a  a  el-vei  em  14  de  maio 

de 1004  2 

«Senhor  —  O  desembargador  Domingos  Nogueira  de  Araújo, 
«provedor-mór  da  saúde,  deu  conta  n'este  senado  que  no  cas- 
«lello  d'esta  cidade  havia  algumas  doenças,  e  que  tinha  noticia 
«que  poderiam  proceder  dos  muitos  corpos  que  se  haviam  enler- 
«rado  no  cemitério  do  hospital  dos  soldados,  que  estavam  tanto 
flá  superfície  da  terra,  que  d'elles  poderia  resultar  damno  á  saúde 
«publica. 

«O  senado  lhe  ordenou  fizesse  vistoria  no  dito  cemitério  com 
«os  médicos  da  saúde,  a  que  assistiu  João  Bernardes  de  Moraes, 
«Diogo  xMendes  de  Leão,  Henrique  da  Costa  de  Oliveira  e  o  ci- 
orurgião  da  saúde  António  de  Freitas,  e  todos  convieram  unifor- 
«memente  que  no  dito  cemitério  se  devia  lançar  quantidade  de 
acaliça,  em  tal  forma  que  por  todo  elle  crescessem  mais  dois 
«palmos  de  altura,  e  se  calçasse  de  maneira  que  não  pudesse 
«vaporar  ruim  cheiro  dos  ditos  corpos,  e  que  por  tempo  de  dois 
«annos  se  não  enterrassem  n'elle  nenhuns  defuntos,  e  fossem  a 
«sepultar  a  Santa  Cruz  do  dito  castello,  como  já  no  tempo  pre- 
«senle  se  pratica,  e  assim  se  fica  evitando  o  damno  que  d'este 
«particular  podia  resultar  á  saúde  publica. 

«Acharam  os  ditos  médicos  que  o  ruim  cheiro  que  no  dito 
«castello  havia,  resultava  também  do  cano  do  hospital,  por  onde 
«vão  as  immundicias  ao  mar,  e  que  este  se  acha  entupido  em 
«tal  forma  que  faz  regresso,  rompendo  para  a  parte  do  pateo  do 
«dito  hospital,  de  sorte  que  mal  se  pôde  tolerar  aquelle  ruim 
«cheiro;  e  os  frades  enfermeiros,  por  mais  cuidado  que  appli- 
«quem  á  limpeza,  não  podem  vencer  os  inconvenientes  que  do 
«dito  cano  lhes  resulta ;  porém  como  o  hospital  é  da  administra- 

í  Tem  a  data  de  17  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  XIII  de  cons,  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  419. 
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«ção  da  junta  dos  trez  estados,  pareceu  ao  senado  dar  conta  a 
«V.  Ma;,'estade,  para  que  seja  sorvido  mandar  ordenar  á  dita 
«junta  faça,  com  todo  o  cuidado  e  brevidade  possível,  reparar 
«este  damno,  mandando  fazer  a  obra  que  fôr  necessária,  assim 
«no  cemitério  como  no  cano  referido,  para  se  evitar  prompta- 
« mente  o  prejuizo  da  saúde  publica,  especialmente  dos  moradi)- 
«res  do  caslello,  que  já  experimentam  muitas  doenças,  como  de- 
«clarou  o  medico  Henrique  da  Costa  de  Oliveira,  que  assiste  aos 
«ditos  enfermos.» 

Resolução  regia  escripla  á  margem  * : 

•(A'  junta  mandei  logo  que  se  reparasse  o  damno  do  cemite- 
«rio,  na  forma  que  parecesse  conveniente;  e  á  mesa  da  con- 
«sciencia  mandei  ouvir,  pelo  que  toca  ao  cano,  por  pertencer 
«também  ao  recolbimento  de  que  é  administradora.» 

Consulta  «la.  camava  a  «l-i*ei  em  14  <le  maio 
de  I6O42 

«Senhor — O  senado  da  camará  deu  cotita  a  V.  Magestade,  por 
«consulta  de  14  do  mez  presente,  como  o  provedor-mór  da  saúde, 
«Domingos  Nogueira  de  Araújo,  deu  parte  neste  senado  de  que 
«havia  algumas  doenças  no  castello,  e  que  tinha  noticia  procediam 
«dos  corpos  que  se  enterram  no  cemitério  do  hospital  dos  solda- 
«dos,  e  ordenando-ihe  o  senado  fizesse  vistoria  n'e]le  com  os  me- 
«dicos  e  cirurgião  da  cidade,  fizeram  logo  averiguaçcâo  e  o  exame 
«que  foi  preciso,  e  acharam  que  uma  das  causas  de  que  procedia 
«o  damno,  era  também  o  cano  do  recolhimento  do  castello,  que, 
«por  estar  entupido,  retinha  as  imuuuidicias  que  por  elle  correm 
,«ao  mar  e  occasionava  o  ruim  cheiro  que  offendia  a  saúde  d'a- 
«quelles  moradores ;  e  como  o  dito  recolhimento  é  subordinado  á 
«mesa  da  consciência,  a  quem  loca  mandar  concertar  o  cano,  de 
«que  nasce  o  prejuizo,  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Ma- 
«geslade  o  referido,  para  que  V.  Magestade  seja  servido  mandar 
«ordenar  á  mesa  da  consciência  o  faça  assim  executar,  com  todo  o 


1  Tem  a  data  de  11  de  juulio  do  mesmo  anno. 

2  Liv."  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  11,  fs.  137  v. 
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«cuidado  possível,  por  conservação  da  saúde  publica,  especial- 
a mente  dos  moradores  do  caslello,  que  padecem  com  a  causa 
«sobredita  as  doenças  que  experimentam,  como  declarou  o  me- 
«dico  Henrique  da  Costa  de  Oliveira  que  assiste  a  estes  en- 
«fermos.» 

Resolução  regia  * : 

«Por  este  damno  proceder  do  hospital  dos  soldados  e  do  reco- 
«Ihimenlo  do  caslello,  tenho  mandado  que,  pela  junta  dos  trez 
«estados,  se  faça  esta  obra,  concorrendo  o  recolhimento  com  a 
«terça  parte  do  que  ella  importar. s 

Oonsiultíi.  tia  caiiiai-ft  a  el-i-ei  em  ?24  de  maio 

tle  1604  2 

«Senhor  —  Sabendo  o  senado  que  do  Alemtejo  se  não  remette 
«ao  Terreiro  nenhum  género  de  pão,  sem  embargo  das  apertadas 
«ordens  que  V.  Magestade  foi  servido  mandar  passar  para  que 
«viesse,  e  tendo  noticia  que  esta  falta  procedia  de  se  prohibir  em 
<(toda  a  província  a  saca  d'elle,  para  melhor  averiguação  da  ver- 
«dade  ordenou  ao  vereador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros,  que 
«de  presente  serve  o  pelouro  do  Terreiro,  tirasse  sobre  este  par- 
«ticular  um  summario  de  testemunhas,  o  que  logo  executou,  e 
<(d'elle  consta  que  em  todas  as  terras  do  Alemtejo  ha  prohibição 
«para  que  não  saia  pão  algum  para  fora  d"elias,  impondo  as  camarás 
«penas  aos  transgressores,  e  que  na  villa  de  Extremoz  é  com  tal 
«exacção,  que  tem  sentinellas  nas  portas  e  nas  abertas  da  murâ- 
« lha,  para  impedir  que  possa  sair,  e  todo  o  pão  que  vae  para  os 
«moinhos  a  moer,  levam  as  pessoas  que  o  conduzem  bilhete  assi- 
«gnado  pelo  juiz  de  fora,  em  que  se  declara  de  quem  é  o  pão,  a 
«quantidade  e  qualidade  d'e!le,  e  que  rw  villa  de  Arrayollos  an- 
«dam  os  oíTiciaes  da  camará  e  justiça  rondando  e  vigiando  de 
«noite  para  impedir  que  vá  para  fora,  e,  se  colhem  alguma  pessoa 
«com  elle,  a  prendem  e  castigam  com  as  penas  que  publicaram 
«contra  as  que  tirassem  pão,  e  que  do  mesmo  modo  se  procede 


1  Tem  a  data  de  3  de  junho  de  1G95. 

'  Liv."  VII  de  veg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  liO. 
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«em  lodo  o  Alemlejo,  e  d'esla  rigorosa  prohibição  resultou  cres- 
«cer  mais  o  dauiuo,  como  se  justifica  por  outro  summario  de  tes- 
«temuulias,  porque  o  juiz  e  vereadores  da  villa  d'Abrantes,  tendo 
«noticia  d'este  impedimento,  sem  embargo  de  terem  ordem  de 
«V.  Mageslade  para  mandarem  pão  a  esta  cidade,  tomaram  as 
«chaves  dos  celleiros  dos  mareantes  que  tratam  n'este  género 
«para  o  virem  vender  a  dia,  prohibindo  que  viesse  algum,  com  o 
«pretexto  de  que,  com  a  prohibição  que  havia  no  Alemtejo,  fal- 
«lava  já  o  pão  do  carreto  que  costumava  vir  â  villa  para  sustenta 
«dos  moradores,  e  queriam  evitar  o  damno  que  liies  podia  re- 
ssaltar. 

«O  excesso  referido,  sobre  ser  tão  prejudicial  ao  remédio  com  que 
«V.  Magestade  procurava  valer  aos  seus  vassallos  para  os  livrar 
«da  fome,  ofíendeu  o  respeito  da  magestade  na  desaltenção  e 
«desobediência  com  que  as  camarás  das  cidades  e  viiías  do 
«Alemtejo  se  houveram,  encontrando  as  reaes  ordens  de  V.  Ma- 
agestade,  que,  por  tórios  os  respeitos,  deviam  pôr  na  cabeça  e 
«executar  promptàmente;  e  no  caso  que  tivessem  justa  e  jiistifi- 
«cada  razão  para  fazerem  alguma  réplica,  a  deviam  fazer  com 
«toda  a  submissão,  esperando  a  resolução  de  V.  Magestade,  sem 
«commetlerem  o  delido  de  promulgarem  pena  contra  as  pessoas 
«que  trouxessem  pão  a  esta  cidade,  prohibindo  absolutamente  que 
«não  aaisse  para  fora,  com  geral  escândalo,  por  ser  publico  e  sabido 
«haver  na  província  do  Alemtejo  grandíssima  quantidade  de  pão 
«da  novidade  passada,  como  testificam,  as  cartas  que  estão  na 
«secretaria  de  estado,  que  viu  o  [)residente  d'esle  senado.  K  se  na 
«presente  occasião  foi  bastante  uma  fome  imaginada  para  pôr  esta 
«cidade  no  aperto  que  a  V.  xMagestade  foi  notório,  e  passara  a 
«mais  se  a  Misericórdia  Divina  não  acudira  com  agua,  se  para  o 
«tempo  futuro  succeder  havel-a  na  realidade,  o  que  Deus  não 
«permitia,  que  excessos  e  exorbitâncias  não  commelterão  os  am- 
ííbiciosos,  com  o  exemplo  do  que  obraram  no  tempo  presente, 
«se  com  elles  não  houver  uma  tal  demonstração  de  castigo,  que 
«sirva  de  temor  a  todos  para  conhecerem  o  como  devem  venerar, 
«respeitar  e  obedecer  ás  reaes  ordens  de  V.  Mageslade? 

«O  que  tudo  considerado  parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Mages- 
«tade  do  referido,  para  que,  mandando  V.  Magestade  ponderar  as 
«razões  expendidas  em  negocio  de  tanto  peso  e  de  tanta  importância 
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«para  o  bem  commum,  seja  V.  Mageslade  servido  tomar  a  re- 
« solução  que  lhe  parecer  mais  convenieute  a  seu  real  serviço  e 
«bem  de  seus  vassallos.» 

Consulta,  da.  caiiiava,  a  el-i'ei  ei>i  ?^4  <le  maio 

de  1004  1 

«Senhor  —  Por  decreto  de  28  do  mez  passado  é  V.  Magestade 
«servido  que  se  veja  e  se  consulte  n'este  senado,  com  seu  parecer, 
«sobre  a  petição  inclusa  da  abbadessa  e  mais  religiosas  do  con- 
« vento  da  Madre  de  Deus,  exlra-muros  d'esta  cidade,  em  que  fa- 
«zem  presente  a  V.  Magestade  que,  deitando  a  marqueza  de  Unhão 
«fora  das  casas  do  burgo  que  tem  junto  ás  suas  de  Xabregas,  o 
«açougue  que  n'elle  havia,  pela  má  visinhança  que  lhe  fazia  (sen- 
«do  que  todas  as  espurcicias  o  ainda  o  sangue  do  gado  que  n'elle 
«se  matava,  eram  logo  levados  á  praia,  por  carrinhos  que  para  o 
«tal  ministério  tinham  os  marchantes),  por  autoridade  do  senado 
«da  camará  se  edifica  um  novo  açougue  em  sitio  tão  vizinho  ao 
«dito  seu  convento,  que  entre  elle  e  o  muro  da  sua  cerca  não  ha 
«mais  distancia  que  a  largura  do  estreito  caminho  de  Chellas,  e, 
«mandando  o  dito  senado,  a  instancia  de  um  dos  vizinhos  preju- 
(dicados,  fazer  vistoria,  pelo  que  toca  á  saúde,  pelo  provedor 
((Telia  o  dr.  Domingos  Nogueira  d'Araujo,  e  médicos  do  senado., 
'<o  dr.  João  Bernardes  e  Diogo  Mendes,  chegou  á  noticia  d'ellas, 
(supplicanles,  o  parecer  e  juizo  que  deram  os  ditos  médicos,  e  o 
«em  que  assentavam  os  mais  doutos  e  scientes  da  corte,  como  o  dr. 
«Manuel  da  Costa  e  outros  que  souberam  da  tal  vii^toria,  de  que  a  vizi-, 
«nhaiiça  do  novo  açougue  era  e  seria  prejuiliciaiissima  á  saúde  d'el- 
«las,  supplicanles,  demais  de  todas  aquellas  moléstias  que  a  proxi- 
«midade  dos  açougues  tèem  por  consequências,  e,  obrigadas  do 
«seu  confessor  e  padres  espirituaes,  que  lhes  puzeram  em  escru- 
«pulo  de  consciência  toda  a  omissão  em  que  cahissem,  de  não 
«procurar  remediar^  pelos  meios  convenientes,  este  damno  logo 
«no  principio,  pois  ficando-lhes,  como  fica,  o  novo  açougue  para  a 
«parte  do  mar,  todas  as  suas  virações  lhes  serão  doenças,  e  toda 
«a  cessão  de  ventos  insoffriveis  cheiros,  praga  de  moscas  e  mos- 


1  Liv."  vil  de  reg."  de  cons.  o  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  111  v. 
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«quitos  que  profanarão  indecenteinerile  cortinas  e  aliares,  por  não 
«fallar  indecorosamente  nas  imagens,  e  farão  parar  o  curso  da 
«perenne  romagem  e  continua  assistência  da  nobreza  d'esla  corte  . 
'te  mais  povo  á  sagrada  imagem  da  Madie  de  Deus,  fizeram  a^ 
iprocuração  junta,  ao  padre  Manuel  Golinlio,  para  o  eíleito  que 
«d'ella  consta,  e  mettendo  elle  petição  no  senado,  de  23  do  cor- 
«rente,  pedindo  se  desse  vista  a  suas  constituintes  da  informa- 
«ção  que  tinham  dado  os  médicos  na  dita  vistoria,  porque  queriam 
«requerer  no  mesmo  senado  o  que  fosse  a  bem  do  seu  convento, 
dhes  foi  mandada  dar  por  seu  despacho,  porém  no  mesmo  dia  e 
'ihora  mandou  o  mesmo  senado  ao  tabellião,  Domingos  Carvalho, 
«fazer  a  'escriptura  do  contrato  e  concessão  do  novo  açougue  ao 
«senhor  d'elle,  para  se  assignar  no  seguinte  senado,  que  é  quarta- 
" feira,  28  d'este,  no  que  ellas,  supplicanles,  são  novamente  pre- 
«judicadas,  pois  assignada  a  dita  escriptura  fica  em  causa  ordina- 
«ria  quanto  podiam  propor  e  requerer  ao  senado,  e  este  por  um 
«só  despacho  remediar  lodo  o  damno  no  principio,  pondo  as  con- 
•idições  e  clausulas  que  parecessem  justas  e  convenientes  ao  bem 
i;publico  e  particular  do  seu  convento,  na  escriptura  do  contrato, 
«sendo  disposição  expressa  das  leis  que  se  não  faça  obra  alguma 
'de  novo,  nem  ainda  em  logar  publico  e  com  autoridade  do 
«príncipe,  de  que  se  siga  prejuízo  ao  vizinho,  e  porque  ellas, 
«supplicanles,  são  umas  religiosas  da  Madre  de  Deus,  que,  com 
otse  darem  este  nome,  dizem  a  V.  Magestade  tudo  quanto  basta 
«para  V.  Magestade  tomar  mailo  á  sua  conta  o  protegelas  e  am- 
«paral-as,  pois  é  o  mesmo  ser  freira  do  convento  da  xMadre  de 
«Deus,  que  ser  uma  incessante  oradora  de  V.  Magestade,  por  cuja 
«vida,  saúde  e  prosperidade  offerecein  a  Deus,  quanto  de  dia  e 
«de  noite  oram  e  obram  de  bem  e  meritório,  pedem  a  V.  Mages- 
«tade  se  sirva  de  não  permitlir  que  ellas  se  vejam  obrigadas  a 
«divertir  pensamento  dos  seus  santos  exercícios  para  o  cuidado  de 
«saberem  de  despachos,  nem  que  seus  nomes  andem  por  petições  e 
•ise  ouçam  por  auditórios,  mandando  logo  ao  senado  da  camará  não 
«assigiie  escriptura  alguma  de  contraio  e  licença  para  o  novo  açou- 
íígue,  sem  que  primeiro  V.  Magestade,  avocando  a  si  a  vistoria  que 
«mandou  fazer  o  senado,  ouvindo  o  presidente  d'elle,  e  mandando 
«vêr  o  sitio  e  ponderar  por  médicos  scientes  e  ministros  rectos, 
«resolva  o  que  fôr  servido,  e  será  o  que  a  ellas,  supplicanles, 
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«livrará  de  todo  o  escrúpulo,  conhecendo  que  assim  como  na  mão 
«de  Deus  estão  os  corações  dos  reis,  assim  na  divina  vontade  o 
«acerlo  das  suas  resoluções  e  determinações. 
*   «Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  em  que 
«fundam  o  seu  requerimento,  parece  ao  senado  fazer  presente 
íia  V.   Magestade  que,  tratando-se  do  sitio  conveniente  para  o 
«açougue  que  sempre  esteve  no  de  Xabregas,  pelo  haver  impe- 
«dido  a  marqueza  de  Unhão,  de  quem  era  a  casa  do  dito  açou- 
«gue,   e   requerer   o   marchante   que   arrendou   por  escriptura 
«n'este  senado  os  reaes  (ragua  e  os  da  contribuição  da  carne, 
«que  se  gasta  n'aquelle  dislricto,  se  lhe  desse  casa  para  este 
«effeito.  a  que  o  senado  não  pôde  faltar,  porque  também  ficará 
acessando  o  rendimento  de  que  ha  de  proceder  o  preço  do  seu 
«contrato,  e  em  prejuízo  do  povo  se  faltasse  este  açougue,  se 
«offereceu  um  sitio,  do  desembargador  José  Galvão  de  Lacerda, 
"UO  caminho  de  Chellas,  à  Cruz  da  Pedra.  E  ainda  que  o  senado 
«reconheceu  que  junto  ao  mar,  em  o  salgado,  era  logar  mais 
■«accommodado  para  o  intento,  como  não  tem  n"elle  jurisdicção 
«por  ser  de  V.  Magestade,  c  por  essa  razão  não  poder  contra- 
«tal-o  para  este  fim,  se  accommodou  com  o  referido,  no  qual  se 
«fez  vistoria  em  presença  do  provédor-mór  da  saúde,  o  desem- 
«bargador  Domingos  Nogueira  de  Araújo,  com  os  médicos  da  ci- 
«dade,  João  Bernardes  e  Diogo  Mendes  de  Leão  e  António  de 
<i Freitas,  cirurgião  d'ella,  que  viram  e  examinaram  o  sitio  com 
«especial   attenção   á   saúde   dos  moradores  delle,  os  quaes  o 
^approvaram  para  o  açougue  de  que  se  trata,  ficando,  porém, 
«.no  alto  do  Olival,  para  a  parte  do  mar,  o  logar  do  matadouro, 
«com  obrigação  de  logo  os  ndíirchantes  fazerem  lançar  no  mar 
«as  immundicias  do  gado  que  ali  se  malar.  Estando  n'estes  ter- 
«mos  este  negocio  a[)restíntaram  no  senado  a  abbadessa  e  reli- 
«giosas  do  convento  da  Madre  de  Deus  a  petição  referida,  em  que 
<íse  queixam  a  V.  Magestade  que  d'esle  açougue  se  lhes  segue 
'(grave  prejuízo  pela  visinhança  d"elle,  de  que  procedeu  fazer  o 
«senado  segunda  vistoria,  com  os  médicos  sobreditos,  no  mesmo 
«sitio;  e  discorrendo  na  matéria  assentaram  que  não  prejudicava 
lem  cousa  alginna  as  supplicantes,  nem  havia  inconveniente  de 
<ique  se  seguisse  daumo  [tara  se  deixar  de  fazer  o  açougue  u"a- 
<quella  parte,  como  se  vê  dos  seus  pareceres  juntos,  com  os 
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uquaes  o  senado  se  conformou,  por  ser  esla  mataria  competente 
«á  sua  sciencia;  e,  n'esta  consideração,  deve  V.  Magestade  ser- 
avir-se  haver  por  bem  que  se  continue  a  obra  d'este  açougue  no 
«logar  e  sitio  que  se  refere,  visto  não  haver  o  prejuizo  que  se 
«representa  para  se  impedir. 

«Ao  desembargador  Luiz  de  Foyos  de  Sousa  parece  que  a  obra 
«que  se  pietende  para  o  tallio  do  açougue  do  Grillo,  não  fica  con- 
«veniente  no  logar  do  Olival,  em  que  se  intenta  fazer,  [»orqiie  é 
«sem  duvida  que  pela  vizinhança  em  que  fica  o  dito  Olival  ao 
«dormitório  e  convento  das  religiosas  da  Madre  de  Deus  e  a  ou- 
«trás  pessoas,  que  lhes  ha  de  ser  nocivo  o  dito  açougue  pelo 
«mau  cheiro  das  immundicias  e  inquietações  do  concurso  e  vozes 
«das  pessoas  que  a  semelliante  logar  concorrem,  sendo  occasião, 
«com  o  seu  descomedimento,  a  uma  escandalosa  perturbação  do 
«socego  e  oração  das  ditas  religiosas  e  devassidão  da  sua  cerca 
«e  das  ermidas  n'ella  situadas,  que  ordinariamente  frequentam, 
«e,  n'estes  termos,  podendo  este  açougue  siluar-se  em  outros 
«muitos  logares  diversos,  ou  junto  á  praia  de  Xabregas,  sem 
«(prejuizo  algum  de  terceiro,  é  contra  toda  a  razão  pretender-se 
«a  continuação  da  obra  no  sitio  do  Olival  referido,  tão  junto  ao 
«convento  da  Madre  de  Deus,  com  tão  evidentes  prejuízos  das^ 
«ditas  religiosas;  sendo  certo  que  aquellas  obras  publicas,  para 
«que  V.  Magestade  dá  faculdade,  levam  sempre  comsigo  a  con- 
«dição  de  não  prejudicarem  a  terceiro,  e  assim  lhe  parece  que  o 
«senado  deve  mandar  pôr  esla  obra  em  pregão,  quando  o  mesmo 
«senado  a  não  faça,  para  que,  havendo  quem  a  arremate  por  me- 
«nos  preço  em  utilidade  ao  bera  publico,  em  sitio  onde  se  não  siga 
«prejuizo  algum  a  particular,  se* evite  o  escândalo  e  queixa  das 
«religiosas  da  Madre  de  Deus.» 

Resolução  regia  : 

«Este  açougue  se  faça  em  outra  parte,  e  não  n"esta  em  que 
«está  começado*.  Lisboa,  20  de  maio  de  1694.» 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  25  de  juuho  seguiate. 
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Ooiisiilta.  clfi  caiiiíii*»  a  el-t-ei  om  i2  ile  jiiialio 

tle   1C504  1 


«Senhor  —  É  V.  Magesiade  servido,  por  decreto  de  li  do  mez 
«passado,  que  se  veja  n'esle  senado  e  se  consulte  com  eífeito, 
«com  seu  parecer,  sobre  a  petição  inclusa  da  madre  abbadessa 
«e  mais  religiosas  capuchas  descalças  do  real  mosteiro  da  Madre 
«de  Deus,  extra-muros  d'esía  cidade,  em  que  fazem  presente  a 
«V.  Magestade  que,  no  tempo  em  que  o  conde-barão  era  verea- 
«dor  do  senado  da  caaiara,  representando-lhe  as  supphcantes  a 
«grande  falta  que  lhes  fazia  e  a  desconveniencia  que  lhes  occa- 
«sionava  o  não  terem  na  sacristia  agua  para  o  lavatório  dos  sa- 
«cerdotes,  e  que  pretendiam  fazel-o  de  novo  e  abrir  no  cano  que, 
«por  dentro  da  cerca  do  mesmo  mosteiro,  vae  para  a  fonte  da 
«Samaritana,  lun  registo  para  d'elle  levarem  agua  ao  dilo  lava- 
«torio,  o  dito  conde,  que  tinha  a  seu  cargo  este  negocio,  lhe  fa- 
«cilitou  a  dita  obra,  dizendo  lhe  parecia  bem,  pois  sobre  ser  a 
«causa  pia,  era  de  nenhum  prejuízo  ao  bem  commum,  e  com 
«esta  permissão,  que  a  ellas,  supplit-antes,  lhes  pareceu  bastante, 
«abriram  no  dito  cano  um  registo,  e  d'elle,  por  um  aquedueto 
«encaminhado  ao  lavatório,  tiram  a  agua  necessária  para  elle, 
«que  é  todos  os  dias  uma  quarta,  pouco  mais  ou  menos,  e,  la- 
«pando-o,  torna  o  dito  cano  a  ficar  em  o  seu  natural  curso,  sem 
«divertirem  a  agua  para  outra  alguma  parte,  nem  para  outro  al- 
«gum  ministério,  e  ora,  sendo  passados  mais  de  dez  annos,  tendo 
«por  noticia  que,  por  parte  do  senado  da  camará,  se  lhes  queria 
«mandar  tirar  o  dito  registo,  tomando-se  por  fundamento  que 
«para  o  dito  registo  se  fazer  não  precedera  licença,  e  recorrendo 
«ellas,  supphcantes,  ao  senado,  lhes  fizeram  presente  que  o  não 
«se  haver  pedido  a  dita  licença,  por  escripto,  fora  falta  de  intel- 
«ligencia  n'ellas,  supphcantes,  e  que  da  obra  não  resultava  pre- 
«juizo  ao  bem  commum,  pois  só  servia  de  poupar  ás  supplican- 
«tes  o  descommodo  de  se  ir  buscar  lora  a  agua,  com  que  os  sa- 
«cerdoles  haviam  de  purificar  as  mãos  para  o  sacrificio,  tomando 
«por  aquelle  caminho  uma  quatti  de  agua  que  se  podia  ir  tomar 


^  Liv.»  VII  de  leg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  1 J4  v. 
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«na  bica,  como  constou  aos  ministros  di)  mesmo  senado  que  fò- 
«ram  fazer  vistoria,  e  que  a  agua  que  as  supplicantes  divertiam, 
«fazia  tão  pouca  falta  na  fonte,  que  continuadamente  estava  pe- 
«remie,  sem  d'ella  se  aproveitar  nem  poder  aproveitar-se  a  maior 
«/parte  dos  circumvizinlios,  pela  diíTiculiJade  que  llies  fazem  umas 
«grades  que  a  cercam,  de  sorte  que  quasi  toda  vae  parar  ao 
«mar,  e  aquelle  povo  se  provia  do  poço  delias,  supplicantes,  e, 
«sendo  qualquer  d'estas  circumstancias.  por  si  só  bastantes  para 
«se  lhes  snpprir  e  relevar  a  falta  d'aquella  licença,  concedendo- 
«selhes  de  novo  para  se  conservar  na  mesma  forma  o  djto  re- 
«gisto,  pois  com  causa  muito  menos  justificada  e  menos  pia  se 
«concedeu  a  João  da  Costa  de  Athaíde  e  ao  secretario  de  estado 
«Luiz  Teixeira  de  Carvalho  e  a  outras  pessoas  particulares  pari 
^' terem  registo  no  cano  do  chafariz  do  Rocio,  como  é  notório] 
«sendo  que  n'este  podia  a  agua  fazer  mais  falta  do  que  na  fonte; 
«da  Samaritana,  que,  pela  qualidade  e  pela  forma,  é  penilus  in- 
«util  aos  moradores  d'aquelle  sitio,  ainda  assim  nada  foi  bastante 
«para  se  lhes  deferir,  e  assim  recorrem  ellas,  supplicantes,  a  V. 
«Magestade,  para  qúe,  movido  de  sua  real  grandeza  e  piedade, 
«lhes  suppra  o  defeito  da  falta  da  dita  licença:  pedem  a  V.  Ma- 
«gestade  que,  em  consideração  do  referido,  lhes  faça  mercê  con- 
«ceder  de  novo  a  dita  faculdade  para,  por  meio  d'ella,  se  con- 
«servar  o  dito  registo  na  mesma  forma  em  que  se  acha. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  do  seu 
«requerimento  e  as  que  por  parte  do  bem  commum  se  pondera- 
«ram,  parece  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser  servido  não 
«deferir  ás  supplicantes,  pelo  prejuízo  que  se  segue  á  utilidade 
«publica,  porque  nas  fontes  que  a  cidade  fez  nos  sities  em  que 
«existem,  se  despendeu  fazenda  de  importância,  e  é  justo  que  sí 
«conserve  e  defendíi  o  que  tanto  cuidado  e  dispêndio  custou  ac 
«senado  em  beneficio  da  republica;  por  cuja  razão,  sendo-lhej 
«pre.sente  que  não  corria  como  d'antes  a  fonte  da  Samaritana, 
«sita  em  Xabregas,  junto  do  convento  das  supplicantes,  mandoí 
«examinar  a  causa  de  que  procedia  o  impedimento,  pelos  mesj 
«três  da  cidade,  recommendando  esta  diligencia  ao  vereador  de 
«pelouro  das  obras,  o  desembargador  Luiz  de  Foyos  de  Sousa] 
«e  entrando  os  pedreiros  na  cerca  do  convento,  acharam  que  nç 
«cano  da  cidade  tinham  as  supplicantes  divertido,  por  outro  quí 
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'ifizeram,  a  agua  d'esta  fonte  para  a  sacristia  dos  irmãos  da  Ma- 
«dre  de  Deus,  e  uma  penna  d"agua  para  o  serviço  das  religiosas, 
«como  se  vô  distinclameiite  da  certidão  e  planta  junta,  do  logar 
«do  cano  e  do  descaminho  de  que  procede  a  falta  que  n'eUa,  pela 
^(causa  referida,  se  experimenta. 

aEmquanlo  ao  que  as  supplicantes  dizcrn,  sobre  o  aqueducto 
«do  chafariz  do  Rocio,  passa  pelo  contrario,  porque  nenhum  dos 
«moradores,  por  onde  vae  o  cano,  tem  nem  pôde  ter  registo  para 
«usar  d'elle,  e  o  senado  tem  particular  cuidado  de  mandar  vigiar 
«os  descaminhos  para  logo  se  impedirem;  e  sendo  vereador  do  pe- 
«louro  das  obras  o  desembargador  Sebastião  Rodrigues  de  Bar- 
«ros,  a  tempo  que  o  senado  havia  mandado  reparar  o  dito  cano 
«e  minas  d'agua  dos  desmanchos  e  entulhos  que  a  impediam, 
«achando  um  registo  no  muro  que  passa  junto  da  ermida  de  N.* 
«Sr.^  da  Escada,  que  por  dentro  se  fez,  d'onde  ia  a  agua  á  sa- 
«cristia  d"ella,  o  mandou  logo  cortar  e  tapar  de  maneira  que  não 
«pudesse  mais  servir;  e  supposto  em  algumas  casas,  junto  das 
«quaes  passa  este  cano,  se  fizeram  portas,  por  ordem  da  cama- 
«ra,  para  por  ellas  se  limpar,,  estão  as  chaves  das  mesmas  por- 
«tas  em  poder  dos  officiaes  da  cidade,  que  téem  cuidado  da  lim- 
«peza  do  dito  cano. 

«É  esta  cidade,  em  os  mais  dos  bairros,  a  mais  falta  d'agua 
«que  nenhuma  outra  semelhante,  e  por  este  caminho,  n'aquella 
«parte,  não  ha  outra  publica  que  a  Samaritana  que,  sendo  pou- 
«ca,  ficará  de  nenhuma  utilidade  se  alguém  a  divertir;  e  as  reli- 
«giosas  mostram  a  pouca  necessidade  que  d"ella  têem,  por  terem 
«um  poço  abundantissiíno  no  paleo  da  sua  portaria,  que  lhe  vae 
«dentro,  e  no  primeiro  claustro  uma  fonte,  e  sobretudo  não  que- 
«rem  concertar  o  cano  de  outra  fonte  perenne,  que  continuamente 
i'Corria  na  sua  cerca  da  parte  de  Chellas,  onde  nasce  a  que  vem 
«á  Samaritana,  que  a  cidade  poderá  pretender  que  a  deixassem 
«para  se  aproveitar  d'ella  o  povo,  visto  como  as  supplicantes  a 
(desprezaram;  e  assim  deve  V.  Magestade  ser  servido  mandar 
«que  restituam  a  que  usurparam,  e,  se  não  querem  a' agua  que 
«deixam  perder,  que  a  dêem  ao  povo,  porque  parece  contra  o 
«serviço  de  Deus  não  quererem  aproveital-a  nem  deixar  que  ou- 
«trem  se  aproveite  d'el!a,  e  ton)arem  a  que  não  é  sua.» 
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Besolurão  regia  * : 

«Como  parece;  e  pelo  que  respeita  á  agua,  de  que  estas  reli- 
«giosas  não  usam,  se  procurará  saber  se  a  querem  vender.» 

A-lvíii-íl  i-eg;io  <le  3  cie  junlio  cie  1004^ 

«(Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  o  senado 
«da  camará  d'esla  cidade  me  representou  que,  considerando  co- 
«mo  no  porto  de  Belém  e  nos  mais  do  reino  e  do  Algarve  e  ter- 
«ras  coiiOnantes,  como  de  Caslella,  se  não  achava  regimento  que 
«expressa  e  determinadamente  ordenasse  o  que  se  devia  obrar  e 
«executar  nas  diligencias  e  exames  que  se  haviam  de  fazer  pelos 
«officiaes  da  saúde  para  defesa  e  guarda  d'ella,  e  em  razão  de 
«ser  matéria  tão  importante  e  de  maior  cuidado,  determinaram, 
«com  toíla  a  ponderação,  fazer  dois  regimentos,  assim  para  o  dito 
«porlo  de  Belém,  como  para  o  reino,  impondo-se  as  penas  que 
«parecerem  justas  aos  transgressores  d'elles,  e,  para  que  assim 
«se  observasse  a  forma  do  procedimento  que  dispõem  os  ditos 
«regimentos  e  cada  um  dos  seus  capítulos,  fosse  servido  appro- 
«val-os  para  que,  ficando  estabelecidos  por  lei,  se  guardassem; 
«e  porque  a  conservação  da  saúde  publica  consiste  na  exacta 
«execução  da  sua  observância,  mandei  vêr  os  ditos  regimentos' 
«no- desembargo  do  paço,  que  ouviu  ao  procurador  de  minha  co- 
«rôa  que  não  teve  a  isso  duvida,  e  o  mais  que  me  fez  presente, 
«hei  por  bem  de  confirmar,  como  por  este  confirmo  e  hei  por 
«confirmado,  os  ditos  regimentos,  e  que  os  transgressores  que 
«desobedecerem  e  não  guardarem  o  disposto  no  cap.°  6."  do  re- 
«gimento  do  porto  de  Belém,  tenham  de  pena  dois  mezes  de 
«prisão,  remissivelmente,  e  duzentos  mil  réis  pagos  da  cadeia, 
«applicados  ao  arbítrio  do  mesmo  senado  da  camará;  e  para  que 
«os  guardas  da  saúde  possam  fazer  as  diligencias  d"ella,  com 
«toda  a  segurança,  poderão  usar  de  armas  de  fogo,  não  sendo 
«pistolas.  E  este  quero  se  cumpra  e  guarde  e  tenha  força  de  lei, 
«para  que  assim  se  execute  inviwlavelmente  como  n"elles  é  de- 
«clarado;  e  mando  ás  justiças,  a  que  o  conhecimento  d'elles  per- 


I 


1  Tem  a  data  de  4  do  mesmo  mez. 

2  Liv.°  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  >sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  154. 
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«tencer,  que  assim  os  cumpram  e  façam  inteiramente  cumprir  e 
«guardar  como  se  n'elles  contem.» 

IT'  «iejiinUo  <le  1004  —  Pi-eoatovio  «iirigj-ido  pelo 
'voi-eadoí'  do  j>eloui-o  da  liiiipe:^».  ao  vigj'ai'io 
g-eral  do  ai-celt>is*pado  de  I^ii^boa  ^ 

«Ao  dr.  João  Serrão,  provisor  e  vigário  geral  d'este  arcebispado 
«de  Lisboa  e  desembargador  da  relação  ecclesiastica  e  n'ella  juiz 
^^das  justificações  de  genere,  á-.» 

«O  dr.  António  Marchão  Tliemudo,  fidalgo  da  casa  de  S.  Ma- 
ogestade,  que  Deus  guarde,  do  seu  desembargo,  desembargador 
«n'esta  corte  e  cidade  de  Lisboa,  juiz  dos  cavalleiros  e  vereador 
«do  senado  da  camará  e  n'elia  do  pelouro  da  limpeza  o  presente 
«anno,  á-.  Faço  saber  a  vossa  mercê  como  para  se  conseguir  a  lim- 
-ipeza  d'esta  dita  cidade,  que  é  tão  precisa  em  utilidade  e  conser- 
«vação  da  saúde  publica  d'ella,  que  comprehende,  geralmente, 
«assim  os  seculares  como  os  ecclesiasticos,  foi  necessário  concor- 
«rerem  para  as  despezas  da  dita  limpeza  os  moradores  das  ruas  da 
«mesma  cidade,  sem  excepção  de  pessoa  alguma,  conforme  os 
«decretos,  provisões  e  resoluções  de  S.  Magestade,  que  ba  sobre 
«este  particular,  de  que  procedeu  fazer-se  tombo  geral  dos  ditos 
«moradores,  seculares  e  ecclesiasticos,  para  por  elle  contribuirem 
«para  a  dita  limpeza,  em  razão  de  participarem  universalmente 
«lodos  d'este  beneficio;  e  como  o  senado  da  camará  e  seus  minis- 
«tros  não  lêem  jurisdicção  sobre  os  ecclesiasticos,  para  os  obrigar 
«executivamente,  pelos  seus  officiaes,  a  pagar  cada  um  o  que  lhe 
«toca,  conforme  as  addições  do  tombo  referido,  em  que  estão  lan- 
«çadas  as  quantias  que  justamente  devem  pagar,  que  constam  dos 
«roes  inclusos,  assignados  por  mim  e  tirados  fielmente  do  mesmo 
«tombo,  e  porque  esta  matéria  é  muito  do  serviço  de  S.  Mages- 
«tade  e  remédio  de  bem  commum,  pelo  dito  senhor  tão  recom.- 
«mendada  em  suas  reaes  resoluções,  por  cujo  respeito  mandei 
«passar  este  meu  presente  precatório,  pelo  qunl  requeiro  a  V. 
«Mercê,  da  parle  de  S.  Magestade,  e  da  minha  lhe  peço  por  mercê, 


*  Liv,"  V  doa  Assentos  do  senado  orientiil,  fs.  07. 
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«que,  sendo-lhe  apresentado,  indo  primeiro  por  mim  assignado,  o 
«mande  cumprir  e  guardar,  e,  em  seu  cumprimento,  mandará  V. 
«Mercê  que  as  pessoas  ecclesiasticas,  moradoras  n'esta  dita  cida- 
ode,  que  pelos  roes  referidos  vão  nomeadas,  paguem  e  contribuam 
«com  eíleito  as  quantias  que  os  taes  roes  contêem,  por  via  de 
«execução,  quando  repugnem  o  pagamento  d'ellas,  por  serem  as 
>íque  com  justo  arbitramento  lhes  foram  lançadas  no  dito  tombo, 
cde  que  emanaram  os  ditos  roes;  e  acontecendo  que  alguns  ecele- 
«siastlcos,  por  impedirem  os  ditos  pagamentos,  venham  com  em- 
ubargos  a  elles,  perante  V.  Mercê,  e  ás  execuções  que  se  lhes  fi- 
«zerem,  V.  Mercê  lh'os  não  admitta,  antes,  não  obstante  os  taes 
«embargos,  serão  logo  executados  para  que  logo  paguem,  por  ser 
«esta  arrecadação  de  sua  natureza  executiva  pela  causa  já  rela- 
«tada;  e  as  execuções  e  diligencias  que  sobre  este  particular  se 
«fizerem  serão  por  conta  dos  executados,  para  que  com  eííeilo  pa- 
ffguem  sem  dilação  alguma.  E  de  V.  Mercê  mandar  cumprir  o 
«que  n'este  meu  precatório  se  contem,  fará  a  justiça  que  costuma 
«e  o  mesmo  farei  eu  sendo-me  por  outro  semelhante  de  V.  Mercê 
«requerido.  Dado  n'esta  cidade  de  Lisboa,  aos  17  de  junho  de 
<  IG94.  André  Leitão  de  Faria.  —  António  Marchão  Themudo. — 
«Cumpra-se.  Lisboa,  18  de  junho  de  1694. — Serrão.» 


Consãsulta,  tia  oaiiriafa  a  el-x-ei  em  SS  cie  jiialio 
de  1604 1 


«Senhor  —  Por  decreto  de  27  do  mez  passado  é  V.  Magestade 
«servido  que  se  veja  n'este  senado  e  consulte  com  seu  parecer  a 
(petição  inclusa,  de  Estevam  da  Luz,  morador  n'esta  cidade,  em 
(tque  faz  presente  a  V.  Magestade  que  em  zelo  que  tem  de  ser- 
«vir  a  V.  Magestade  em  augmentação  dos  naturaes  e  povos,  fez 
«diligencia  de  inquirir  a  causa  porque  por  todo  este  reino,  assim 
«nos  portos  do  mar  como  pela  terra  dentro,  está  o  peixe,  em  ge- 
«neralidade,  era  tão  grande  carestia,  tendo  a  experiência  mos- 
« trado  haver  nos  mares  de  Portugal  muito  maior  abundância  de 
«peixe  do  que  em  outros  e  comtudo  estar  o  dito  peixe  mais  caro 
«n'estas  partes  do  que  n'aquellas,  e,  averiguando  a  causa,  íi- 


1  Liv."  VII  de  reg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  152. 
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«cou  sendo  sabedor  ser  isto  em  razão  por  não  haver  n'este  reino 
aoutras  embarcações  para  pescar  do  que  só  aquellas  que  se  não 
«apartam  da  costa  da  terra,  quando  oito  ou  dez  léguas  para  o 
«mar  dentro  se  pôde  apanhar  muito  maior  abundância  de  peixe, 
«por  cuja  causa  se  resolveu  elle,  supplicante,  a  mandar  fabricar 
«á  sua  custa  quatro  embarcações  grandes,  que  vão  pescar  oito 
«léguas  para  o  mar  dentro,  fazendo-lhe  V.  Magestade  mercê  de 
«lhe  mandar  passar  alvará,  que,  em  tempo  de  quatro  annos, 
«ninguém  possa  armar  outra  semelhante  embarcação,  sem  haver 
«para  isso  d'elle,  supplicante,  expressa  licença;  e  porque  d'esta 
«introducção  de  armação  não  só  não  nasce  a  ninguém  o  minimo 
«prejuízo,  mas  é  útil  a  todos,  assim  aos  direitos  reaes  de  V.  Ma- 
«gestade,  como  aos  mantimentos  dos  povos,  pede  a  V.  Magestade 
«lhe  faça  mercê  mandar  passar  alvará  e  licença  para  o  suppli- 
«cante  poder  armar  as  ditas  quatro  embarcações,  e  que  ninguém 
«possa  armar  outra  semelhante,  por  tempo  de  quatro  annos,  sem 
«licença  d'elle,  supplicante. 

«Sendo  vista  a  sua  petição,  mandou  o  senado  que  se  desse  ao 
«vereador  do  pelouro,  o  desembargador  Sebastião  Rodrigues  de 
«Barros,  para  o  ajustamento  que  se  assentou  fizesse  o  suppli- 
« cante  n'este  particular  para  o  eíféilo  pretendido,  e  pelo  termo 
«incluso,  que  perante  elle  fez,  se  ajustou  fazer  a  pescaria  na 
«forma  em  que  se  oíTerece,  por  tempo  de  trez  annos,  com  as 
«condições  declaradas  na  sua  petição  e  as  mais  expressadas  no 
a  I  ermo  que  elle  assignou;  e,  n'esta  forma,  parece  ao  senado 
«que,  visto  a  utilidade  que  se  segue  ao  bem  commum,  do  provi- 
«inento  que  se  espera  d'esta  pescaria,  havendo  a  abundância  de 
«peixe,  que  se  representa,  de  que  participarão  universalmente 
«todos  pelo  preço  mais  barato  que  fôr  possível,  e  não  prejudi- 
«car  em  cousa  alguma  aos  direitos  de  Y.  Magest;ide,  antes  au- 
«gmentará  o  rendimento  d'elles,  nem  haver  inconveniente  de 
«(jue  se  possa  fazer  juizo  para  se  não  permiltir  esta  armação, 
«porquanto  as  despezas  que  fizer  o  supplicante  nas  preparações, 
«i'omo  hão  de  correr  por  sua  conta,  se  se  não  lograr  a  intenção, 
«elle  o  o  que  as  ha  de  perder  sem  damno  de  terceiro,  mór- 
« mente  que,  por  ser  o  termo  prohibitorio  limitado  para  o  uso  de 
«semelhantes  embarcações  por  outras  pessoas,  findo  elle  fica  logar 
«á  liberdade  dos  naturaes  para. se  aproveitarem  do  invento  e 
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«continuarem  na  mesma  pescaria  com  maior  provimento  do  que 
«hoje  ha,  e,  n"esta  consideração,  deve  V.  Magestade  ser  servido 
'í deferir  ao  requerimento  do  suppUcaute,  debaixo  das  condições 
^«insertas  na  sua  petição  e  no  termo  que  tem  feito,  como  d'elle 
«consta,  visto  não  prejudicar  aos  nossos  pescadores,  porque  se 
«lhes  não  impede  com  esta  as  suas  pescarias,  antes  lhes  resulta 
«d'ellas  a  conveniência  de  usarem  das  mesmas  embarcações, 
«acabados  os  trez  annos  do  termo  referido.» 

Resolução  regia  *  : 

«VendO'Se  a  petição  que  com  esta  baixa,  tornará  o  senado  a 
«interpor  seu  parecer^.» 

J3S  de  junlio  de  1004  —  Carta  cio  px-esidente  do 
j^eiiado  da  caiinafa  ao  secretario  do  ess»tado 
Miendo  de  Foyos  Pereira  '. 

«Tenho  noticia  que  ao  provedor  da  misericórdia  não  foi  ainda 
«aviso  d'essa  secretaria  para  mandar  pôr  bancos  diante  das  ca- 
«deiras  do  senado  e  como  sexta-feira  se  faz  a  procissão  de 
«Santa  Isabel,  em  que  o  senado  vae  á  dita  egreja,  sirva-se  v. 
«m/^  de  mandar  avisar  ao  provedor  para  que,  na  forma  em  que^ 
«S.  -Magestade,  que  Deus  guarde,  o  tem  resoluto,  mande  pôr  os 
«bancos  como  nas  mais  egrejas  se  faz.» 

A'  margem  d'esta  carta  está  a  resposta  do  secretario  de  estado 
nos  seguintes  termos : 

«Ao  provedor  da  misericórdia  se  fez  este  aviso,  para  que,  no 
«dia  de  sexta-feira,  se  observe  a  resolução  de  S.  Magestade. — 
«Deus  guarde  a  V.  S.'""  muitos  annos.  Do  paço,  27  *  de  junho  de 
«1C94.  Mendo  de  Fovos  Pereira,  i- 


1  Tem  a  data  de  7  de  junho  seguinte. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  21  de  julho  do  mesmo  anno. 
5  Liv.o  XIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  356. 

?  E'  provável  que  o  secretario  de  estado  se  enganasse  na  data,  e  que 
em  vez  de  29  escrevesse  27. 
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Conssulta,  da.  camafa  a.  el-i*ei  em  S  de  jullio 
cie  I6O41 


«Senhor  —  Na  horta  nomeada  do  Mouco,  que  está  junto  do 
x<rio  de  Xabregas,  a  qual  é  da  real  fazenda  de  V.  Magestade, 
«por  dentro  d'ella  vae  um  aqueduclo  por  onde  corre  a  agua  pu- 
«blica  da  cidade,  e  porque  esta  passa  por  partes  onde  se  di- 
«verte  com  grande  diminuição  de  um  chafariz  pubhco  '  onde 
«corre,  para  o  senado  evitar  este  damno  tem  assentado  que  esta 
«agua  se  encaminhe  por  dentro  da  mesma  horta,  mettendo-se 
«por  baixo  da  terra  até  sair  ao  rio,  porque  d'esta  obra,  sendo 
«em  notória  utilidade  do  publico,  não  resulta  prejuizo  algum  á 
«horta  e  seu  rendimento,  como  reconheceu  a  pessoa  que  a  cul- 
«tiva  e  traz  arrendada,  no  acto  da  vistoria  que  ii'ella  se  fez  para 
«este  effeito. 

"Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido, 
«para  que,  attendendo  á  justiça  da  proposta,  lhe  faça  V.  Mages- 
«tade  mercê  dar  licença  para  que  possa  mandar  fazer  esta  obra, 
«tão  útil  e  necessária  ao  bem  commum,  que  V.  Magestade  costu- 
«ma  preferir  a  todo  o  particular.» 

Uesohição  regia  ^ : 
o  Como  parece.» 

Consulta  cia  camai-a,  a  el-i-ei  em  ^1  íie  julho 
de  1604  < 

» Senhor  —  Por  decreto  de  7  do  mez  presente,  na  consulta  que 
«o  senado  fez  a  V.  Magestade  sobre  o  requerimento  de  Estevam 
«da  Luz,  que  se  oíTerece  a  pescar  no  alto  com  as  embarcações 
«que  constam  da  mesma  consulta,  é  V.  Magestade  servido  orde- 
«nar  que,  vendo-se  a  petição  do  provedor  e  irmãos  da  irmandade 


'»  Liv."  vii  de  reg.'  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  153  v. 

2  Era  o  chafariz  da  Samaritana. 

■>  Tem  a  data  de  28  do  mesmo  mez. 

'í  Liv."  vii  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  158. 
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«do  Espiriío  Santo  dos  pescadores,  que  com  ella  baixava,  torna- 
«ria  o  senado  a  interpor  o  seu  parecer. 

«Vendo  o  senado  o  que  na  sua  petição  expõem  os  supplicantes 
«e  as  razões  em  que  fundam  o  seu  requerimento,  com  que  in- 
tentam encontrar  o  de  Estevam  da  Luz,  assentou  que  o  vereador 
«do  pelouro,  o  desembargador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros, 
«chamando  perante  si  estas  jiartes,  examinasse  a  matéria  dfrj 
«que  se  trata,  e  o  que  resultasse  d'esta  diligencia  o  fizesse  pre- 
«sente  no  senado  para  se  consultar  a  V.  Magestade  o  que  pare- 
«cesse  mais  conveniente;  e,  feita  a  diligencia  pelo  dito  ministro,.! 
«d'ella  consta  que  tudo  o  que  por  parte  dos  pescadores  naturaes-i 
«parece  zelo  da  republica,  não  é  mais  que  o  seu  interesse  pro- 
«prio,  com  que  intentam  conservar-se  no  estado  em  que  se 
«acham,  para  terem  estimação  as  suas  pescarias,  que,  pela  pouca 
«abundância  que  d'ellas  resulta,  se  experimenta  a  carestia  que 
«ordmariamente  se  padece,  e  bem  se  deixa  vêr  do  que  depuze- 
«ram  perante  o  vereador  reconhecerem  ser  útil  á  repnblica  o  novo 
«invento  de  Estevam  da  Luz,  que,  suppondo  não  ter  duvida  admit- 
«tir-se,  declararam  que  concorreria  para  as  despezas  da  irmandade- 
«e  mais  obrigações  que  têem  os  pescadores  d"ella ;  e  no  que  respeita 
"di  clausula,  de  que  o  supplicado  pescaria  afastando  seda  costa  oito. 
«léguas  para  o  mar,  não  tem  fundamento  algum,  nem  é  possivel 
«pra"ticar-se,  porque  as  embarcações  que  pescam  vão  seguindo  as 
«congregações  dos  peixes  até  onde  entendem  se  podem  achar,  e  em 
«outra  forma  seria  motivar  inquietações  e  demandas  entre  uns  eou- 
<  tros  sobre  as  distancias  das  pescarias,  que  não  podem  ter  limitação: 
«o  que,  considerado  com  ponderação  pelo  senado,  vistos  os  papeis 
«inclusos,  lhe  parece  que  V.  Magestade  seja  servido  deferir  ao  re- 
«querimenlodeEstevam  da  Luz,  por  sero  seu  invento  muito  útil  epro- 
«veitoso  aos  vassallos  de  V.  Magestade,  sem  duvida  alguma, comopa- 
«rece  ao  senado  na  consulta  inclusa,  e  haver  por  escusada  a  petição  dos- 
« supplicantes,  por  não  ter  logar  n'esta  matéria  o  seu  requerimento. » 

fíesolução  regia  ^ : 
«Como  parece  ^.>' 


1  Tem  a  data  de  12  d'agosto   seguinte. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  30  d'agosto  do  mesmo  auno. 
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Oonsixlta  <la  camará,  a  el-i*ei  em  11  cl'ag'osiitc» 
de  10041 

«Senhor  —  Foi  V.  Magestade  servido  ordenar  ao  senado,  por 
Hícarta  do  secretario  Pedro  Sanches  Farinlia,  de  13  de  setembro 
«de  IG86  ^,  que,  considerando  o  quanto  necessitava  alargar-se 
«a  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  por  ser  o  concurso  de  toda  a  cida 
'«de,  e  por  esta  causa  haver  n'eUa  contendas  sobre  a  passagem 
«por  não  caberem  dois  coches,  se  tratasse  dos  eíTeitos  que  pode- 
«ria  haver  para  esta  obra,  por  ser  tanto  em  utilidade  do  com- 
inium. 

1 0bedecendo  o  senado  promptamente,  fez  presente  a  V.  Ma- 
«gestade,  em  consulta  de  27  do  mez  e  anno  referidos  ^,  o  estado 
«em  que  se  achavam  as  rendas  do  senado,  por  não  ser  possivel, 
«por  meio  d'ellas,  acudir  a  esta  obra,  mas  que,  por  mostrar  o 
flzelo  com  que  se  empregava  no  serviço  de  V.  Magestade  e  au- 
«gmento  do  bem  commum,  propoz  o  meio  da  venda  dos  oílicios 
:<da  sua  data,  que  reahnente  vagassem,  não  havendo  filhos  dos 
«proprietários,  e  applicando-se  todo  este  dinheiro  para  a  obra 
^(da  dita  rua  até  se  findar,  e,  por  resolução  de  1.°  d'outiibro  do 
«dito  anno,  foi  V.  Magestade  servido  conformar-se  com  o  meio 
«apontado  da  venda  dos  oílicios,  e,  em  execução  d'esta  resolu- 
'<ção,  se  íez  primeira  e  segunda  planta  para  a  obra  d'esta  rua, 
«que  o  presidente  do  senado,  D.  Francisco  de  Sousa,  levou  a 
«V.  Magestade,  que  foi  servido  approvala,  na  forma  da  qual  ha 
«de  ficar  toda  a  rua  de  40  palmos  de  largo,  para  o  que  se  coni- 
«praram  muitas  moradas  de  casas,  procedendo-se  na  compra 
'<d'ellas  conforme  outra  resolução  de  V.  Magestade,  de  17  de 
«setembro  de  1G87,  em  consulta  do  senado  de  27  de  junho  do 
«mesmo  anno*,  louvando-se  assim  os  donos  das  propriedades 
«como  o  senado  em  mestres  pedreiros  e  carpinteiros,  e,  discor- 
« dando,  em  terceiros,  pagando-se  a  todos  as  ditas  propriedades 


*  Liv."  vii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  Iõ9  v. 

2  «Elementos»,  tom.  vm,  pag.  564. 

3  Ibid.,  i)ag.  570. 

^  Vid.  ii'e3te  vol.,  pag.  11. 
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'(pelas  avaliações,  e  dando-sej  pelas  vinculadas  em  capella  ou 
«morgado,  juro  equivalente  ao  seu  rendimento,  em  subrogação, 
lícomo  lambem  as  foreii'as,  observando-se  em  tudo  pontualmente 
«esta  resolução  de  V.  Magestade. 

«Deu-se  principio  a  esta  obra  demolindo-se  as  casas  da  rua 
*dos  Ourives  do  Ouro,  como  também  as  da  parte  da  rua  das 
«Esteiras,  pelo  pedir  assim  a  planta  e  forma  da  obra  para  sua 
«grandeza  e  formosura,  indo  cordeando  com  egualdade  por  uma 
«6  outra  rua,  e,  estando  a  obra  no  fim  das  ultimas  casas  que  fi- 
«cam  no  canto  da  travessa  que  vae  para  S.  Julião,  para  onde 
«também  correm  estas  novas  casas  da  rua  dos  Ourives,  para  se 
«poder  continuar  a  obra  na  forma  da  planta  e  cordeamento» 
«com  a  formosura  correspondente  á  grandeza  e  magnificência  da 
«obra  feita,  foi  notificado  um  clérigo,  chamado  Manuel  da  Silva, 
ipara  se  louvar  por  sua  parte  para  avaliação  de  umas  casinhas,  de 
«que  é  senhor,  que  ficam  no  canto  defronte  do  adro  de  S.  Ju- 
lião, 6  partem  com  as  que  de  novo  se  estão  fazendo  (e  tão  li- 
«mitadas  que  têem  de  largura,  pela  parte  da  rua  das  Esteiras, 
<(onze  palmos  e  meio,  ,e  de  comprido  vinte  e  trez  palmos  e  trez 
«quartos  de  palmo,  entrando  em  uma  e  outra  medição  as  gros- 
"Suras  das  paredes),  recusou  louvar-se  para  a  venda  das  ditas 
«casas,  com  o  pretexto  de  dizer  não  eram  necessárias  para  a 
«obra-  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  e,  sendo  ouvido  sobre  esta 
«matéria  nos  embargos  com  que  veiu,  precedendo  vistoria  dos 
«ministros  do  senado  e  juiz  da  causa,  pelo  que  se  averiguou  por 
«vista  de  olhos  e  certidão  que  passaram  os  mestres  da  cidade, 
«que  se  acharam  no  acto  da  vistoria,  se  determinou  que,  sem 
«embargo  da  allegação  feita  em  seus  embargos,  se  louvasse 
«para  a  venda  das  ditas  casas,  de  que  aggravou  para  o  desem- 
,«bargo  do  paço,  onde,  sem  embargo  do  que  se  allegou,  se  to- 
«mou  conhecimento  do  aggravo,  dando-se-lhe  provimento,  com 
«fundamento  de  que  a  resolução  de  V.  Magestade  fora  somente 
«para  se  tomarem  as  casas  que  fossem  precisas  e  necessárias 
«para  alargar  a  dita  rua,  antepondo  n'este  caso  o  bem  publico 
«ao  prejuizo  particular  que  podiam  ler  os  donos  das  ditas  casas, 
«por  serem  obrigados  a  venderem-nas  contra  suas  vontades,  o 
«que  se  não  podia  entender  nas  casas  do  aggravante,  por  não 
«estarem  no  cordeamento  da  dita  rua,  mas  em  uma  travessa 
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«fora  do  dito  cordeamento,  com  que  se  mostrava  não  serem 
«precisas  e  necessárias  para  a  dita  obra,  e  não  ser  de  pondera- 
«ção  alguma  os  prejuízos  allegados  que  tocavam  a  terceiro. 

«Esta  sentença  que  os  ministros  do  desembargo  do  paço  pro- 
«feriram,  foi  somente  pela  vistoria  que  fizeram  de  vista  de  olhos, 
«sem  chamarem  para  ella  nem  os  mestres  que  assistiram  á  pri- 
«meira  vistoria  que  os  ministros  do  senado  fizeram,  nem  archi- 
« tectos,  nem  outros  alguns  mestres  pedreiros  e  carpinteiros,  co- 
«mo  era  preciso  e  necessário  para  que,  ouvindo-os  e  examinando 
«toda  a  obra  d'esta  nova  rua,  conforme  a  sua  planta,  assim  pela 
«parte  da  dos  Ourives,  como  da  das  Esteiras,  reconhecessem  que 
«as  casas  da  contenda  eram  as  mais  necessárias  para  a  obra, 
«tanto  por  ficarem  dentro  do  cordeamento  do  quadro  d'esta  rua, 
«que  por  uma  e  outra  parte  faz  face  e  perspectiva  .com  egual- 
«dade  na  altura  e  cordeamento  dos  telhados,  como  pela  parte  da 
«travessa  que  vem  de  S.  Julião  para  a  Calcetaria  (em  cnjo  canto 
«estão  as  casas  de  que  se  trata)  fazer  também  face  à  rua,  e  com 
«uma  sacada  de  madeira  de  quatro  palmos,  que  as  ditas  casas 
«têem  sobre  a  rua,  em  todo  o  seu  comprimento,  fazem  grande 
«impedimento  á  passagem,  principalmente  ao  pallio,  quando  o 
«Santíssimo  sáe  aos  enfermos,  que  ordinariamente  é  pela  dita 
«travessa,  e  no  tempo  que  chove,  por  se  não  poder  o  dito  pallio 
«alargar  n'aquella  parte,  se  molha  o  parocho  que  leva  o  Senhor, 
«e,  finalmente,  veriam  que  era  precisamente  necessário  vende- 
«rem-se  as  casas  para  se  derribarem  como  as  mais,  tanto  pela 
i utilidade  publica  para  ficar  a  travessa  sem  o  referido  impedi- 
« mento,  passando  o  pallio  livremente,  como  os  coches  e  mais 
«carruagens,  e  a  obra  com  perfeição  e  correspondência.,  cuja 
«averiguação  pertence  propriamente  aos  architeclos  e  mestres  pe- 
« ritos  na  arte,  como  professores  d'ella,  do  que  aos  ministros  de 
«lettras,  que,  averiguada  a  verdade  do  fado,  julgam  segundo  as 
«disposições  das  leis,  o  que  se  não  praticou  no  caso  presente, 
«como  se  relata  e  vê  da  mesma  sentença,  na  qual  se  declara 
«serem  obrigados  os  donos  das  [)ropriedades  a  venderem- nas  con- 
tra suas  vontades,  aiitepondose  n'este  caso  a  utilidade  publica 
«ao  prejuízo  particular,  e,  dando-se  a  mesma  razão  n'estas  ca- 
«sas,  como  fica  dito,  necessariamente  e  por  boa  consequência  se 
«devia  determinar  que  era  o  aggravante  obrigado  a  vendel-as  e 
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«louvar-se,  para  a  vencia,  na  forma  que  o  senado  tinha  julgado ; 
«nerei  a  allegação  dos  prejuízos  que  resultarão  á  rua  publica,  de 
«se  conservarem  as  taes  casas,  era  direito  de  terceiro,  como  na 
«sentença  se  considerou,  mas  próprio  do  senado  a  quem  incumbe 
«fazer  tirar  todos  os  impedimentos  que  se  acharem  nas  ruas  pu- 
«blicas,  pi)r  ser  assim  disposição  de  direito. 

«É  também  resolução  commnm  dos  doutores  reputar-se  por 
«utilidade  publica  das  ciJades  a  formosura  das  obras  publicas 
«d'ellas:  que  a  nova  obra  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro  seja  a 
«mais  publica  e  mnis  principal_d'esta  cidade,  é  sem  duvida,  como 
«também  ser  a  obra  d'ella  a  mais  magnifica  e  magestosa  que  ha. 
«N'estes  termos,  como  não  será  justo  que  fique  com  uma  dis- 
«formidade  tão  notável,  qual  é  a  de  não  ter  correspondência  na 
^< forma  da  planta  e  cordeamento  pela  parte  da  travessa  que  vae 
c(para  S.  Julião,  rematando  no  mesmo  canto  com  cunhal  de  pe- 
«draria  egual  ao  que  está  na  rua  dos  Ourives,  e  isto  em  sitio  tão 
^«publico,  onde  não  pôde  deixar  de  ser  patente  a  dita  disformi- 
«dade,  que,  quando  não  bouvera  resoluções  de  direito  para  se 
«não  permittir,  devia  V.,  Magestade,  de  seu  poJer  real  e  absoluto, 
«mandal-o  assim,  por  não  ser  decoroso  que  na  corte  de  V.  Ma- 
^(gestade,  onde  assistem  embaixadores,  enviados  e  pessoas  de  to- 
ldas as  nações  da  Europa,  se  veja  em  uma  obra  tão  sumptuosa 
«um  defeito  que  tanto  a  desfeia,  pralicando-se  em  todas  as  cortes 
«dos  reis  e  príncipes  e  do  mesmo  pontífice  demolirem-se  não  só 
«as  casas  e  palácios  para  obras  publicas,  tanto  para  utilidade  do 
«commnm,  como  para  perfeição  e  formosura  das  ditas  obras,  e,  o 
«que  mais  é,  observar-se  o  mesmo  em  obras  de  palácios  particulares, 
«reputando-se  por  utilidade  publica  a  grandeza  que  dos  taes  edi- 
;(ficios  resulta  ás  cidades.  O  que  tudo  considerado  pareceu  ao 
«senado  fazer  presente  a  V.  Magest^ide  todo  o  referido,  que  se 
«justifica  pela  copia  das  sentenças,  certidões  dos  mestres  da  ci- 
«dade  e  architecto  d'ella,  que  se  offerece,  seja  V.  Magestade  ser- 
«vido  mandar  examinar  por  mestres  peritos  a  verdade  do  facto 
«referido,  e,  constando  da  disformidade  com  que  esta  obra  se 
«acha,  ordenar  V.  Magestade  que,  sem  embargo  da  sentença  do 
«desembargo  do  paço,  seja  obrigado  o  dono  d'estas  casas  a  ven- 
«del-as,  louvando-se,  para  o  preço,  na  forma  que  este  senado  tem 
«determinado  e  se  tem  praticado  com  os  mais  senhorios  das  casas 
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^qiie  se  tem  comprado,  em  observância  da  resolução  de  V.  Ma- 
(igestade;  e,  para  que  não  torne  a  vir  em  duvida  semelhante  caso, 
«se  sirva  V.  Magestade  declarar  que  a  resolução  que  foi  servido 
«tomar,  para  o  senado  poder  obrigar  os  donos  das  casas  a  ven- 
«derem  todas  as  que  fossem  necessárias  para  a  nova  obra  da  rua 
«dos  Ourives  do  Ouro,  se  entenda  em  todas  as  de  que  se  necessitar 
«para  a  dita  obra  e  perfeição  d'ella,  conforme  a  planta  e  regras 
«da  architeclura,  porque  só  assim  se  poderá  continuar  e  findar 
«uma  rua  que  se  vae  fazendo  com  geral  applauso  d"este  povo,  e 
«d'oulra  sorte  não  será  possível,  que,  com  o  exemplo  d'esta  sen- 
«tença,  se  começam  já  a  mover  duvidas  sobre  umas  casas  que 
«da  outra  parte  se  hão  de  comprar,  e  succederá  em  muitas  mais 
«pela  ambição  dos  donos  d'ellas,  sendo  que,  para  as  obras  pu- 
><blicas,  aíTirmam  muitos  doutores  que  se  hão  de  tomar  por  me- 
«nos  preço  do  justo  valor  (que  tanta  força  tem  em  direito  a 
«utilidade  publica) ;  e  assim  espera  este  senado  que  V.  IMages- 
«tade,  attendendo  ás  razões  ponderadas,  lhe  faça  a  mercê  pedida.» 

Consxiltfi  da.  camava,  a  el-i*ei  em  30  cl^ag-ojsto 
de  16í>4  1 

«Senhor — Por  carta  do  secretario  d'estado,  Mendo  de  Foyos 
«Pereira,  de  2(5  do  mez  presente,  escripta  ao  presidente  da  ca- 
ímara  D.  Francisco  de  Sousa,  é  V.  Magestade   servido  mandar 
remetter  a  este  senado  a  petição  inclusa,  de  Estevam  da  Luz,  e, 
quando  na  resolução  de  V.  Magestade  se  induisse  o  que  elle  pe- 
ndia, poderia  o  senado  consultar  com  seu  parecer,  na  qual  peti- 
«ção  expõe  a  V.  Magestade  que,  por  fazer  serviço  a  V.  Magestade 
'6  a  este  povo,  para  que  n'elle  houvesse  abimdancia  de  peixe 
fresco,  com  que  abaratecesse  e  se  não  experimentasse  a  carestia 
em  que  se  acha,  e  V.  Magestade  tivesse  a  utilidade  de  mais  di- 
«reitos,  lhe  fez  presente,  por  uma  petição,  que  queria  armar  quatro 
«embarcações  que  [)escassem  oito  léguas  ao  mar  pai'a   fora   da 
«barra,  dando-lhe  V.  Magestade  faculdade  para  que,  por  tempo 
«de  quatro  annos,  nenhuma  pessoa  pudesse  usar  das  ditas  embar- 
«cações  de  pescaria  sem  licença  expressa  d  elle,  supplicanle,  cuja 


'  Liv."  VII  de  reg."  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  1G5  v. 
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«petição  fui  V.  Magestade  servido  mandar  vêr  e  consultar  no  se- 
«nado  da  camará,  de  que,  tendo  noticia  os  pescadores  d'esta  cida- 
«de,  se  oppuzerain  para  impedirem  este  bem  commum;  e  pelo 
«senado  haver  já  remeltido  ás  reaes  mãos  de  V.  Mageslade  a  con- 
«sulta,  antes  de  tomar  resolução  n'ella  a  tornou  a  mandar  ao 
amesmo  tribunal  com  a  petição  dos  pescadores,  para  que,  ouvidos 
^íuns  e  outros,  se  tornasse  a  consultar  a  V.  Magestade  o  que 
«parecesse;  e,  entre  outras  razões  que  os  pescadores  deram  em 
«sua  resposta,  foi  que  não  teriam  duvida  a  esta  pescaria,  fazendo 
«o  supplicante  termo  de  que  não  queria  pescar  senão  oito  léguas 
«ao  mar,  ao  que  respondeu  que  a  sua  armação  era  para  buscar 
«a  monção  do  peixe  até  oito  léguas  ao  mar,  persegiiindo-a  era 
«qualquer  parte  onde  o  achasse  até  oito  léguas,  quer  afastado  da 
«terra,  quer  das  oito  léguas  do  mar  para  cá ;  e  porque  na  reso- 
«lução  que  V.  Magestade  foi  servido  tomar  n'esta  consulta,  em 
«12  do  presente  mez  d'agosto,  em  que  concedeu  a  elle,  snppli- 
« cante,  a  licença  concedida  em  sua  petição,  se  acha  especificada 
«que  pescará  com  as  ditas  embarcações  oito  léguas  [)ara  o  mar, 
«como  declara  em  sua.  petição,  e  supposto  V.   Magestade  não 
«mandasse  fizesse  o  termo  que  os  supplicanies  requeram  na  res- 
«pòsta  que  deram  perante  o  desembargador,  Sebastião  Rodrigues 
«de  Barros,  vereador  do  pelouro  da  almotaçaria;  e  como  os  ditos 
«supplicanies  intentaram  impedir  a  dita  pescaria  e  lhe  são  mal 
«affectos  e  andam  divulgando  o  hão  de  perseguir  quanto  puderem, 
«e  podem,  com  o  pretexto  do  requerimento  que  flzeram  em  sua 
t resposta,  desinquielal-o  com  demandas  para  lhe  impedirem  a  dita 
«pescaria,  cujo  damiio  elle,  supplicante,  quer  evitar,  pede  a  V. 
«Magestade  lhe  faça  mercê  mandar  declarar  que  as  suas  em- 
x-barcações  da  pescaria  possam  pescar  até  oito  léguas  ao  mar^  na 
v^fórma  que  n"esta  sua  petição  declara,  que  vem  a  ser,  buscar  a 
«monção  do  peixe,  perseguindo-o  em  qualquer  parte  onde  o  achar 
«fora  da  barra  até  oito  léguas,  quer  afastado  da  terra,  quer  das 
«oito  léguas  do  mar  para  cá,  para  que  os  supplicantes  lhe  não 
«possam,  com  qualquer  pretexto,  mover-lhe  pleitos,  em  que  a 
«decisão  se  ache  duvidosa,  e  elle,  supplicante,  sem  receios,  com 
«toda  a  segurança,  possa  servir  a  V.  Magestade  e  a  este  povo  com 
«esta  pescaria. 
«Sendo  Yista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  que  já  se 
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ponderaram  sobre  estas  pescarias  e  a  utilidade  que  d'ellas  se 

segue  á  fazenda  de  V.  Magestade  e  ao  provimento  d'este  povo, 
'«como  se  tem  expendido  nas  consultas  que  sobre  esta  matéria 
>!fez  o  senado  a  V.  Magestade  e  que  V.  Magestade  foi  servido 
(capprovar   por   suas  reaes  resoluções,  parece  ao  senado  que, 

ainda  que  no  relatório  da  ultima  consulta,  de  21  de  julho  pas- 
«sado,  se  fez  menção  das  oito  léguas  ao  mar,  em  que  dentro  d'el- 
«las  ha  de  o  supplicante  fazer  a  pescaria,  como  no  parecer  se 
tnão  fez  esta  declaração,  deve  V.  Magestade  ser  servido,  para 
(que  se  não  possa  em  algum  tempo  mover  duvida  sobre  esta 
ttcircumstancia,  haver  por  bem  deferir  ao  supplicante  para  que 
ífaça  as  pescarias  com  as  embarcações  que  relata,  até  oito  léguas 

ao  mar,  na  forma  que  elle  pede-  e  declara  em  sua  petição,  sem 
apara  isso  ser  necessário  mais  requerimento  algum.» 

fíesohição  regia : 

'(Como  parece;  e  se  declarará  ao  supplicante  que,  em  cada 
um  barco,  não  poderá  trazer  mais  que  dois  francezes.  Lisboa, 
•  6  de  setembro  de  1(594.» 

Oonsulta  da  camará  a  el-i-ei  em  O  <l*ovitvil>ro 

de  1004 1 

«Senhor  —  Foi  V.  Magestade  servido  pelo  alvará  de  que  se  of- 
ferece  a  copia  ',  fazer  mercê  a  este  senado  que  um  dos  vereado- 
res d'elle  pudesse  devassar  do  procedimento  dos  officiaes  da  sua 
jurisdicção  lodos  os  annos,  e  por  tempo  de  quatro,  na  considera- 
«íção  de  que  o  senado  está  em  posse  de  tirar  estas  devassas  por 
'Virtude  das  concessões  reaes  dos  senhores  reis  d'este  reino  e 
de  V.  Magestade,  que  de  quatro  em  quatro  annos  se  foram  pro- 
rogando,   sem   alteraçãi)   alguma,   por  ser   assim   conveniente 
para  boa  administração  da  justiça  e  observância  dos  regimen- 
tos e  leis  de  "V.  Magestade,  que  se  examine  devassamente  como 
'  procedem  os  oíTiciaes  da  cidade  em  seus  olficios  ;  e  porque  este 
«alvará  tem  acabado  o  tempo  da  ultima  prorogação,  e  o  senado 


'  Liv."  XVI  ãe  cons.  e  dec.  dVU-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  442. 

2  E  o  alvará  r(>gio  de  3  de  fevereiro  de  1G80  —  vid.  n'este  vol.  pag.  92. 
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«não  pude  por  esta  causa  continuar  as  devassas  sem  outro  alvará, 
«pede  a  V.  Mageslade  que,  visto  estar  em  posse  de  tirar  estas 
«devassas  por  nm  dos  vereadores,  e  ser  tão  antiga  esta  mercê, 
«como  se  reconhece  das  prorogações  que  constam  do  mesmo  al- 
«vará,  seja  V.  Mageslade  servido  haver  por  bem  coticeder-lhe 
«novo  alvará,  por  tempo  de  outros  quatro  annos,  para  poder 
«devassar  dos  ditos  officiaes,  assim  e  da  maneira  que  se  contém 
«no  que  se  apresenta.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem: 

«Concedo   ao   senado   a   faculdade   que  pede.  Alcântara,   19 
«d'outubro  de  1694.).' 


Coiifsiiltii  cia  cama.i'fi  a  el-rei  em  8  cio  iioveinl>i*o 

cie  ie04  1 


•  «Senhor  —  Ao  senado  da  camará  fizeram  petição  os  juizes  e 
«procuradores  do  oíTicio  dos  ourives  da  prata  d'esta  cidade,  ex- 
«pondo  n'ella  que,  por  ordem  d'este  senado,  foram  publicados 
«vários  capitulos,  em  qiie  se  dá  regimento  para  se  marcarem  as 
«peças  que  os  officiaes  do  dito  ofíicio  obrarem,  e  que  a  prata 
xseja  de  dez  dinheiros  e  seis  grãos,  com  certas  penas  aos  que 
«faltarem  ao  cumprimento  do  dito  regimento;  e,  sendo  o  dilo 
«regimento  uma  lei  geral,  para  que  os  ourives  da  prata  não 
«façam  obra  alguma  em  prata  que  não  seja  de  lei,  por  ser  assim 
«o  meio  de  se  evitarem  os  enganos  que  ha  no  lavrar  da  prata 
«de  menos  dinheiros,  acham  os  supplicantes  que  somente  n'esta 
acidade,  em  a  rua  do  seu  officio,  se  observa  a  dita  lei  e  capitulos 
«de  tal  regimento,  e  não  em  outra  rua,  nem  parte  d'este  reino, 
«sendo  que  actualmente  os  ourives  do  ouro  estão  lavrando  muitas 
«peças  de  prata,  como  são  caixas,  fivelas  e  outras  muitas  peças 
«capazes  de  serem  marcadas  sem  estarem  sujeitos  ás  penas  da 
«dita  lei,  de  que  ao  povo  e  ao  officio  dos  supplicantes  se  segue 
«grande  prejuizo,  pois  succede  irem  muitos  ourives  da  praia 
«d'esta  cidade  ás  feiras  que  se  fazem  em  diversas  partes  d'este 
«reino,  e  levam  as  suas  peças  ensaiadas  e  marcadas,  e  d^outras 


•  Liv."  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  189  v. 
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«cidades  e  villas  concorrem  outros  ourives  e  levam  as  suas  obras 
«de  prata  de  menos  lei  e  mnito  falsificada,  por  cuja  causa  vendem 
«as  peças  mais  baratas,  enganando  ao  povo  que  lh'as  compra,  e 
■perdem  os  oíTiciaes  d'esta  cidade  a  sua  venda  que^  como  a  sua 
«prata  é  de  lei,  ensaiada  e  marcada,  não  a  podem  vender  pelo 
«preço  que  a  vendem  os  outros  ofíiciaesque  a  irazem  falsificada; 
ífe  se  o  dito  regimento  se  mandou  passar  para  que  não  houvesse 
'Semelhantes  enganos,  ha  de  ser  geral  para  todos  os  artífices 
«que  trabalham  em  prata,  assim  a  respeito  dos  ourives  do  ouro^ 
o  em  as  peças  que  fizerem  d'este  metal,  como  em  todos  os  de- 
«mais  das  cidades,  villas  e  logares  d'este  reino:  pedem  a  este  se- 
«nado  lhes  faça  mercê  prover  do  remédio  conveniente,  para  que 
«a  dita  lei  e  regimento  se  observe  geralmente  em  todas  as  cidades, 
«villas  e  logares  d*esle  reino,  e  em  todos  os  artífices  que  tra- 
'balharem  em  prata,  mandando  desde  logo  qne  os  ourives  do  ouro 
'd'esta  cidade  tragam  a  ensaiar  todas  as  peças  que  fizerem  de 
«prata,  com  as  penas  do  mesmo  regimento,  assignando-se  dia 
«para  esse  eífeilo,  e,  passado  elle,  se  lhes  dê  busca  para  serem 
'Castigados  nas  penas  de  tal  regimento,  não  satisfazendo  em  vir 
«a  ensaiar  as  peças  de  prata,  que  fazem. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  attentamente  as 
f  razões  do  seu  justo  requerimento,  parece  ao  senado  fazer  pre- 
ssente a  V.  Magestade  que,  ao  tempo  em  que  se  publicou  o  re- 
'gimento  que  se  instituiu  e  estabeleceu,  com  approvação  de  V. 
'Magestade,  para  effeito  dos  oíTiciaes  d'este  oíTicio obrarem  n'elle 
'as  peças  de  prata  com  os  dinheiros  e  grãos  que  dispõe  a  lei, 
"deu  o  senado  conta  a  V.  Magestade  pela  consulta,  ruja  copia 
"se  oCferece,  em  que  representou  ser  muito  necessário,  para  se 
«observar  geralmente  em  todo  o  reino,  que  os  ourives  que  fossem 
;: moradores  nas  cidades,  villas  e  logares  d'elle,  tivessem  o  mesmo 
«regimento,  debaixo  de  cujas  regras  e  disposição  lavrassem  todas 
«as  obras  do  seu  officio,  como  nos  capítulos  d'elle  se  contem;  e, 
'Ksendo  tão  irrefragavel  a  observância  n'esta  corte,  era  justo  qne 
t  se  praticasse  com  a  mesma  exacção  nas  partes  onde  houvesse 
«estes  oíTiciaes,  para  que  fosse  egual  a  lei  e  execução  d'ella  em 
todos  os  ourives  da  prata,  assim  d'esta  cidade  como  fora  d'ella ; 
c  que  nas  terras  de  que  a  consulta  faz  menção,  se  viciava  a 
«prata,  em  damno  e  prejuízo  do  bem  commum  das  republicas, 
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«para  cujo  remédio  devia  V.  Magestade  haver  por  bem  mandar 
«passar  as  ordens  necessárias  aos  ministros  de  justiça,  que  n'ellas 
«residissem,  para  que  fizessem  executar  promptamenle  o  regi- 
« mento,  e  que,  para  se  guardar,  o  mandassem  buscar  a  esla 
«cidade,  na  qual  consulta  foi  servido  tomar  a  resolução  seguinte, 
«de  8  de  novembro  de  1691 :  —  Como  parece,  e  assim  o  mando 
«ordenar  pela  mesa  do  desembargo  do  paço. 

«D'esta  resolução  se  não  viu  até  o  presente  effeilo  algum, 
«havendo  mais  de  dois  annos  que  V.  Magestade  foi  servido  assim 
«determinal-o,  porque  até  agora  se  não  pediram  regimentos,  de 
«que  se  verifica  se  não  faziam  estas  diligencias,  omiltindo-as  os 
«ministros,  a  quem  se  passariam  as  ordens  pelo  desembargo  do 
«paço,  de  que  procede  persistirem  no  mesmo  prejuízo  os  officiaes 
«habitantes  n'aquelles  logares,  sem  correição  nem  castigo,  com- 
«mettendo  absolutamente  o  crime  de  lavrarem  prata  diminuta, 
«contra  a  lei  de  V.  Magestade. 

«Este  negocio  é  importantíssimo  e  do  maior  cuidado;  pede  re- 
«medio  prompto  e  conveniente  para  se  evitar  o  damno  commum, 
«que  resulta  do  contrapio  aos  vassallos  de  V.  Magestade,  em  me- 
«nos  credito  do  reino,  por  cujas  razões  deve  V.  Magestade  ser 
«servido  haver  por  bem  mandar  ordenar,  com  mui  apertadas  or- 
«dens,  aos  corregedores  das  comarcas,  que  assim  o  façam  exe- 
«cutar,  obrigando  aos  ourives,  que  estiverem  moradores  nas 
«suas  jurisdicções,  que  logo,  em  termo  peremptório  que  lhes  as- 
«signarem,  lhes  apresentem  o  regimento  referido,  e,  na  forma 
«d'elle,  o  façam  observar  indispensavelmente,  elegendo  para  isso 
«ensaiador  para  lhes  examinar  as  obras,  assim  como  se  pratica 
«n'esta  cidade,  e  que,  na  mesma  forma  e  com  a  mesma  exacção, 
«se  proceda  com  os  ourives  do  ouro  que  n'ellas  houver,  para 
«que  também  se  fez  regimento,  approvado  por  V.  Magestade, 
«que  foi  publicado  como  o  dos  ourives  da  prata,  de  cujas  diligen- 
«cias  darão  aquelles  ministros  conta  a  V.  Magestade  do  que  so- 
«bre  este  particular  obrarem  *.» 


*  Vid.  cons.  da  camará  a  elrei  em  1  de  março  de  1695, 
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Decreto  de  11  de  cle^eembro  de  1004  ^ 

«Por  ser  informado  que  a  torre  da  pólvora  necessita  de  muitos 
«concertos,  a  que  é  preciso  acudir  promplamente,  o  senado  da 
«camará,  do  dinheiro  applicado  ás  obras  da  dila  torre,  pela  sua 
«repartição,  faça  logo  entregar  ao  almoxarife  dos  paços  305.i5í330 
«réis  que,  conforme  ao  orçamento  que  mandei  fazer,  llie  locam 
«para  a  dita  obra,  e  com  conhecimento  da  receita  do  dito  almo- 
«xarife  dos  paços  serão  levados  em  conta  ao  thesoureiro  que  os 
«entregar.» 

Oa,i'ta,  regia,  de  ?3  de  Jaueiro  de  1095  ^ 

'Presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  da  camará 
>Td"esta  cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella,  eu 
«el-rei  vos  envio  muito  saudar.  Por  se  ter  noticia  que  em  Argel 
«se  acha  grande  numero  de  captivos  porluguezes  ^  no  qual  ca- 
«ptiveiro  não  só  se  padece  a  falta  de  liberdade  com  trabalho  e 
«afílioção  excessiva,  mas  ainda  o  perigo  que  ha  no  trato  e  domi- 
«nio  tyrannico  dos  infiéis,  fui  servido  mandar  tratar  de  um  resgate 
«geral,  e,  depois  de  feitas  varias  diligencias,  se  tem  tudo  posto 


'^  Liv.°  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  196  v. 

2  Ibid.,  fs.  204. 

3  Captivos  tanto  eram  os  prisioneiros  de  guerra,  como  as  pessoas  aprisio- 
nadas pelos  piratas  da  Barbaria  e  pelos  turcos  e  reduzidas  á  escravidão. 

Relativamente  ao  resgate  de  captivos  veja- se  o  que  já  fica  dito  no  tom.  vr 
d'eBta  obra,  a  pag.  93. 

Muitas  foram  as  providencias  promulgadas  sobre  a  arrecadação  e  appli- 
cação  dos  bens  destinados  á  remissão  de  captivos,  bens  que,  segundo  se  lê 
no  Diccionario  Jurídico  de  Pereira  e  Sousa,  consistiam  nas  esmolas  dos 
fieis,  nos  legados  e  encargos  das  capellas,  nas  heranças  nào  addidas,  nos 
bens  vagos  para  a  coroa  por  falta  de  successão,  nas  penas  da  Ord.  liv."  v, 
tit."  137,  e  nas  que  se  encontravam  expressamente  applicadas  cm  harmonia 
com  a  lei  de  4  de  dezembro  de  1775  e  alvará  de  26  d'agosto  de  1801.  Estes 
bens  eram  arrecadados  pelos  provedores  das  comarcas,  e,  onde  os  não  ha- 
via, pelos  juizes  dos  resíduos. 

Conforme  refere  o  mesmb  autor,  a  arrecadação  das  esmolas  para  o  res- 
gate de  captivos  foi  cedida  á  coroa  pela  ordem  da  Santíssima  Trindade  da 
Redempção  dos  Captivos  — alvará  de  10  de  março  de  1502. 
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«em  termos  de  se  effectuar;  e  porqae  o  namero  dos  capUvos  é 
«mui  crescido,  e  no  cofre  das  esmolas  e  effeitos  applicados  para 
«esla  obra  não  lia  aqiiella  quantia  que  se  necessita,  nem  ainda 
«para  o  resgate  de  um  moderado  numero  de  capiivos,  me  pare- 
«ceu  ordenar  se  vos  desse  esta  noticia,  como  o  mando  também 
«fazer  ás  mais  camarás,  misericórdias  e  prelados  do  reino,  para 
<que  concorraes  com  as  esmolas  d'esse  senado,  e  as  procureis 
«com  aquelle  zelo  que  de  vós  fio  e  pede  uma  obra  tão  pia  e 
«tanto  do  serviço  de  Deus  e  d 'este  reino,  havendo  de  se  empre- 
«gar  este  dinheiro  na  liberdade  dos  naluraes  d"elle ;  e  pela  se- 
«cretaria  d'estado  dareis  conta  e  avisareis,  com  toda  a  brevida- 
«ide,  das  esmolas  que  tiverdes,  e  com  a  mesma  as  fareis  entre- 
Mgar  ao  thesoureiro  do  cofre  dos  captivos,  para  se  lhe  carregar 
«em  receita.  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 

I>ecre"to  cie  IO  de  janeií-o  de  lOOS  ^ 

Tendo  el-rei  resolvido  partir  para  Salvaterra  em  22  do  mesmo 
niez,  determina  qiiè,  durante  a  sua  residência  na  dita  villa,  todos 
os  barcos  vindos  do  Ribatejo  e  que  por  ali  passarem,  dêem  en- 
trada n'aquelle  porto,  na  conformidade  d'outros  decretos  análogos 
que  anteriormente  foram  publicados  ^. 

Consulta  cia,   eaiiiai-a  a  el-i*ei  em  SO  <ie  janeiro 

de  leos  3 

«Senhor  —  Os  contratadores  dos  usuaes  do  vinho  e  carne  d'esta 
«cidade  e  seu  termo,  em  razão  de  se  haver  acabado  o  triennio  do 
«seu  arrendamento  em  dezembro  do  anno  passado  de  1{)94,  pre- 
•  «tendem  de  presente  que  se  lhes  abatam  todas  as  verbas  das  divi- 
«das  que  constar  estarem  lançadas  nos  livros  da  arrecadação  d'es- 
«tes  direitos  em  nome  dos  ecclesiasticos,  a  cumprimento  da  condi- 
•ição  primeira  do  seu  contracto,  que  declara  se  lhes  dará  papel  cor- 
a  rente  para  cobrarem  d'elles  o  usual,  ou  se  lhes  fará  abatimento 


1  Liv."  VII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  201  v. 

2  Vid.  n'este  vol.,  pag.  91,  o  dec.  de  12  de  janeiro  de  1689. 

3  Liv.°  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  438. 
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jdo  que  ellas  importarem,  para  ajustarem  a  sua  conta  com  o 
«almoxarife  e  cl'elle  receberem  quitação  dos  seus  pagamentos, 
«conforme  o  preço  contratado ;  e  como  o  pape}  de  que  se  trata 
«na  dita  condição  é  o  breve  de  S.  Santidade,  cuja  execução  está 
fl  litigiosa  e  pendente  da  ultima  decisão,  se  não  pôde  satisfazer 
«n'esta  parte  a  esta  clausula. 
(cPela  consulta,  de  que  se  offerece  a  copia  ',  deu  o  senado  conta 


1  É  do  tbeor  seguinte 


«Senhor  —  A  este  senado  fizeram  presente,  por  sua  petição,  os  contrata- 
«doi-es  do  usual  do  vinho  e  carne  d'e8ta  cidade  e  seu  termo,  que  entre  as 
f  condições  com  que  contrataram  os  ditos  direitos  com  este  senado,  é  uma, 
«cuja  copia  offerecem,  em  que  se  ajustou  que  o  senado  daria  a  elles,  suppli- 
"cantes,  papel  corrente  para  cobrarem  todo  o  direito  do  ecclesiastico,  ou  lh'o 
«levariam  em  conta  o  que  constasse  pelos  livros  estar  em  seus  nomes  (pala- 
ovras  formaes  da  dita  condição),  e  em  logar  do  papel  corrente  mandara  o 
«senado  um  breve  ao  almoxarife  dos  vinhos,  para  effeito  da  dita  cobrança, 
«e  passando  o  dito  almoxarife,  em  virtude  d'elle,  precatório  ao  reverendo 
"vigario  geral,  o  qual  o  não  cumpriu,  antes  rnandóu  dar  vista  ao  clero  que 
«■a  pediu  para  o  impugnar,  e  ficou  posto  o  negocio  em  termos  de  pleito 
"ecclesiastico,  com  o  qual  os  supplicantes  não  são  obrigados  a  correr,  por- 
"que  contrataram  se  lhes  daria  papel  cotrente  para  a  cobrança,  e  nào  para 
"fazerem  uma  demanda  no  juizo  ecclesiastico,  antes  protestam  iiào  fazer 
"por  sua  conta  qualquer  damno,  prejuizo  ou  embaraço  que  haja  n'este 
«particular  pela  observância  do  seu  contrato  e  condição  referida,  em  cujo 
«cumprimento  deve  o  senado  mandar  se  lhes' dê  cumprimento  á  dita  condi- 
«ção,  fazendo-se-lhes  abatimento  de  sua  importância,  como  se  mandou  fazer 
«na  conta  que  de  próximo  deu  o  almoxarife:  pfidem  ao  senado  mande  tra- 
"tar  da  dita  demanda  no  ecclesiastico  por  quem  fôr  servido,  e  que  o  almo- 
«xarife  dê  cumprimento  á  dita  condição  do  contrato,  ajustando-lhes  a  sua 
«conta,  na  forma  d'ella,  com  o  abatimento  do  que  constar  pelos  livros  im- 
«portarem  os  direitos  dos  ecclesiasticos,  e  de  se  deferir  contra  a  fúrniacon- 
«tratada  e  do  deduzido  n'esta  petição  protestam  elles,  supplicantes,  por 
«todo  o  prejuizo  e  damno  que  tiverem. 

«D'e§ta  petição  mandou  o  senado  que  houvesse  vista  o  syndica  da  ci- 
«dade,  e  se  lhe  remetteram  os  papeis  e  documentos  que  ha  sobre  este  par- 
«ticular,  e  o  traslado  dos  embargos  com  que  o  ecclesiastico  veiu  á  execu- 
«ção  do  breve,  e  por  elle  foi  respondido  que  a  cobrança  dos  usuaes  dos  cle_ 
«rigos  não  estava  corrente,  porque  a  matéria  dos  embargos  envolvia  nulli. 
«dade  e  era  de  obrepção  e  subrepção  a  graça  do  Poutifice  ;  bem  via  a  animo- 
«sidade  com  que  se  formaram  aquelles  embargos  depois  de  estar  discutido 
«o  negocio,  porém  nem  os  supplicanfes  nem  elle  podiam  defender  a  causa 
"por  tocar  privativamente  ao  procurador  da  fazenda,  c  assim  lhe  parecia 
IX  2õ 
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«a  V.  M;igestade  d'este  negocio,  em  que  fez  miúda  relação  dos 
<i impedimentos   e   difficnldades   que   se   moveram  para  se  não 


«que  o  senado  devia  fazer  consulta  a  V.  Magestade  sobre  este  requeri- 
«mento,  juntando  a  ella  a  copia  dos  embargos,  e  por  ora  se  não  devia  en- 
«tender  com  os  supplicantes,  cujo  requerimento  era  justo,  se  o  negocio  ti- 
cver  alguma  dilação. 

«Considerando   o  senado  o. requerimento  d"este8  contratadores  e  a  res- 
f  posta   do   syiidico  da  cidade,  e  como  do  breve  que  V.  Magestade  nova- 
(I mente  impetrou  de  S.  Santidade,  que  o  senado  remetteu  ao  almoxarife  do 
«real  d'agua  do  vinho,  Estevam  da  Costa,  para  tratar  da  arrecadação  do 
pque  o  clero  estivesse  devendo  á  contribuição,  resultou  o  pleito  que  intenta 
«no  juizo  ecclesiastico,  com  que  se  impede  totabnente  a  execução  do  breve 
(cpor  via  de  embargos,  em  que  faz  menção  da  causa  antecedente,  que  está 
oainda  pendendo  sobre  as  dividas  dos  sexennios  passados,  lhe  parece  dar 
cconta  a  V.  Magestade  de  todos  os  incidentes  d'este  negocio,  como  já  o  fez 
«por  consulta  de  18  de  setembro  de  16í>0,  cuja  copia  se  offerece,  na  qual 
amostrou  a  importância  dos  direitos  de  que  eram  devedores  os  ecclesiasti- 
('Cos,  e  o  grave  prejuízo  que  se  seguia  á  arrecadação  d'elles  de  se  haver 
«dilatado  a  decisão  d'esta  causa,  a  que  V.  Magestade  foi  servido  mandar 
(assistir  o  dr.  António  dos  Santos  de  Oliveira  por  parte  da  fazenda  real, 
«cujas   diligencias  foram   j^té  o  presente  tão  infructuosas  que  d'ellas  não 
«tem  resultado  utilidade   alguma,  r.ntes   com   a  dilação  do  tempo  se  vae 
«inveterando  de  maneira  que,  quando  se  chegue  a  determinar  a  causa,  se 
«não   acharão   effeitos   dos  devedores   para  se  pagarem  as  dividas,  cujo 
«darano,  nos  termos   em  qué  se  considera  o  estado  d*esta  contenda,  será 
«irreparável,   se  logo  se  lhe  não  acudir  promptaraente  com  o  remédio  da 
«averiguação,  pois  na  consulta  referida  se  mostrou  como  o  clei'o  era  deve- 
«dor  de  8:298^334  réis,  e  o  mais  que  se  seguiu  dos  trez  annos  por  que  Bel- 
«chior  de  Meirelles  trouxe  arrendado  o  usual,  que,  com  os  direitos  que  de- 
«pois  do  tempo  d'este  contratador  estão  devendo  os  ecclesiasticos,  se  estima 
«em  computo  de  importantíssima  consideração.  E  não  é  esta  matéria  digna 
«de  se  passar  em  silencio  com  as  retardaçòes  das  diligencias,  antes  se  lhe 
«deve  applicar  todo  o  cuidado  possível,  para  que  logo  se  conclua,  sem  dila- 
,BÇãc.  Os  contratadores  do  usual  requerem  justamente,  por  sua  parte,  o  que 
«se  contem  na  sua  petição,  em  que  protestam  o  prejuízo,  alterando-se-lhes 
«a  clausula  do  seu  contrato  que,  conforme  a  primeira  condição  que  consta 
ida  certidão  inclusa,  lhes  assegura  no  preço  d'elle  o  abatimento  de  tudo  o 
«que  se  achar  dever  o  clero  pelos  livros  da  arrecadação,  não  se  lhes  dando 
«papel  corrente  para  o  cobrarem  d'elle  sem  duvida  nem  contradicçfío  al- 
«guma,  e  pela  repugnância  com  que  os  ecclesiasticos  insistem  em  se  eximi- 
«rem  do  pagamento,  necessariamente  se  lhes  ha  de,  conforme  o  direito,  fa- 
«zer  desconto  da  importância  do  que  por  esta  causa  não  arrecadarem  d'es- 
«tes  devedores,  porque  o  breve,  sem  prompta  e  exacta  execução,  não  é  pa- 
«2531  corrente  com  que  se  satisfaça  á  condição  referida. 
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«poiier  até  agora  concluir  com  os  ecclesiaslicos,  que  defendei» 
«acerrimamente  o  pagamento  do  que  devem  á  contribuição  dos 
«vinhos  que  venderam  em  tabernas,  encontrando  o  breve  ponli- 
«ficio  com  embargos  de  nullidades,  e  tèem  dilatado  a  determinação 
«d'elles  em  tal  forma,  que  já  não  parece  possível,  ainda  havendo 
«sentença  a  favor  do  usual,  cobrar-se  tudo  o  que  deverem,  sem 
tperda,  pelas  causas  que  contem  a  clausula  referida;  e  supposto 
«foi  V.  Magestade  servidij  tomar  a  resolução  n'ella  inclusa,  para 
«se  haver  de  cobrar  estas  dividas/se  não  pôde  praticar  pelo  in- 
«cidente  dos  embargos  com  que  os  ecclesiaslicos  vieram  á  execu- 
«ção  do  breve,  que,  depois  de  se  ventilar  no  juizo  da  coroa  a  deci- 
«são  d'ella  em  favor  d'estes  direitos,  se  recorreu  ao  desembargo  do 
«paço,  por  parle  dos  devedores,  onde  se  não  determinou  a  questão 


"E  por  todas  estas  razões  deve  V.  Magestade  servir-se  mandar  acudir  a 
«este  prejuízo  com  toda  a  possível  diligencia,  ordenando  ao  dr.  António  dos 
«Santos  de  Oliveira  que,  sem  omittir  as  instancias  d'este  pleito,  o  faça 
«brevemente  findar,  para  que  o  ecciosiastico,  com  subterfúgios  deiatorios 
«contra  a  concessão  de  S.  Santidade  e  permissas  julgadas  por  justificações 
«pelo  Núncio  Apostólico,  a  quem  foi  commettido  o  breve,  nào  faça  suspen- 
«der  a  execução,  em  notório  prejuizo  da  arrecadação  d'estes  direitos,  de 
«que  são  devedores,  e  applicados  ás  despezas  mencionadas  no  mesmo  bre- 
«ve.  Lisboa,  26  d'agosto  de  1693.» 

Resolução  regia  : 

«O  senado  da  camará  ordene  ao  almoxarife  da  nova  contribuição  do 
«usual  do  vinho  que  cobre  dos  taberneiros  e  fiadores  dos  clérigos  d'esta 
«cidade  e  seu  termo  tudo  o  que  estiverem  a  dever  do  dito  usual  do  vinho  que 
«mandaram  vender  em  tabernas,-  porquanto  este  tributo  não  é  imposto  aos 
«ecclcsiasticos,  mas  aos  vassallos  seculares  que  compram  vinho  nas  taber- 
«uas,  o  qual  pagam  na  maioria  do  preço  e  fica  na  mão  dos  clérigos  para  o 
«entregarem,  como  haviam  de  fazer  os  mesmos  compradores  seculares,  se 
«pudesse  dar-se-lhe  forma  de  arrecadação  em  outra  maneira;  e,  porque  po- 
tderá  haver  alguns  incidentes  n'esta  matéria,  em  tudo  o  que  sobrevier  se 
«dará  parte  ao  dr.  António  dos  Santos  de  Oliveira  para  encaminhar  e  de- 
«feuder  ao  almoxarife  em  qualquer  repugnância  ou  contradicção  que  haja 
«pelo  ecelesiastico  ,  e  antes  que  se  oljre  cousa  alguma  por  esta  resolução, 
«entenderá  d'elle  o  almoxarife  o  que  deve  obrar  e  forma  em  que  de  hoje 
«em  diante  se  devem  tomar  as  fianças  que  os  clérigos  dão  para  venderem 
«os  seus  vinhos  atal)ernados  ;  e  a  António  dos  Santos  ordeno  faça  expedir 
«as  causas  que  correm  no  ecelesiastico,  pelo  que  toca  ao  que  os  clérigos 
«devem  do  vinho  do  seu  consumo.  Lisboa,  29  d'outubro  de  1693.»  — /y/u."  xvt 
de  cons.  c  dec.  d'd-7ri  D.  Fedro  u,fs.  430. 
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«por  se  haver  empatado  nos  votos,  de  que  procedeu  servir-se  V. 
«Magesl.ide  mandar  nomear  juizes  para  o  desempate  da  causa 
«que  até  ao  presente  não  está  concluída. 

«E  porque  o  senado,  pelo  que  lhe  toca  como  administrador 
ad'estas  rendas,  e  tão  zeloso  do  serviço  de  V.  Magestade,  não 
«pôde  deixar  de  fazer  repetidas  lembranças  a  V.  Magestade  sobre 
«a  importância  d'este  negocio,  e  que,  com  a  larga  dilaçào  do  tempo, 
«se  impossibilitam  as  cobranças,  e  os  contratadores  apertam  in- 
.(Stanlemente  se  lhes  dè  cumprimento  á  condição  do  seu  contrato, 
«fazendo-se-lhes  o  abatimento  referido,  visto  ter  findado  lodo  o  Irien- 
enio  do  seu  arrendamento,  o  que,  vislo,  parece  ao  senado  fazer  pre- 
« sente  a  V.  Magestade  o  que  n'esta  consulta  se  relata,  para  que 
«V.  Magestade  seja  servido  mandar  ordenar  que  logo  se  tome  re- 
«soluçiio  fin;d  n'esle  negocio,  jun!aiido-se  os  ministros  que  V. 
«Magestade  fòr  servido  nomear  para  o  desempate,  para  se  pôr 
«corrente  esta  cobrança,  e  que  o  dr.  António  dos  Santos  de  Oli- 
«veira,  a  quem  V.  Magestade  tem  nomeado  por  procurador  de  sua 
(treal  fazenda  n'esle  negocio,  se  applique  com  toda  a  instancia  e 
«calor  para  se  deferir  ^o  justo  requerimento  dos  contratadores, 
«pondose-Ihes  esta  cobrança  coiTente  com  toda  a  brevidade,  ou 
«mandar  V.  Magestade  que,  na  forma  das  condições  do  seu  con- 
•drato,  se  lhes  faça  o  abatimento  pedido,  por  ser  assim  conforme 
«a  direito.» 

fíesolução  regia  * : 

«Á  mesa  do  desembargo  do  paço  mando  ordenar  se  determine 
«esta  matéria  com  toda  a  brevidade,  e  que  o  procurador  da  fa- 
fizenda  a  applique  com  todo  o  cuidado".» 


'  Tem  a  data  de  22  de  fevereiro  seguinte. 

'*  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  12  de  março  do  mesmo  anno. 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA  383 


IO  de  fe-vei^oií-o  <ie  lOOfí  —  A-viso  cio  secretai-io 
cie  estado  3£eiido  de  Foyo»  Pereira,  ao  presi- 
dente do  tseuado  da  pamara  ^ 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  tem  resoluto  que  no  feliz  parlo 
«que  esperamos  da  rainha,  nossa  senhora,  haja  trez  dias  de  lumi- 
«narias,  na  fónna  costumada,  e  ao  depois  se  hão  de  pôr  lambem 
«no  dia  do  baplisado :  de  que  faço  este  aviso  a  V.  S.*  para  que  o 
«senado  mande  passar  as  ordens  necessárias.» 

Decreto  de  IO  de  fevereiro  de  1005  2 

«Tenho  resoluto  que  no  feliz  parto  da  rainha,  minha  sobre  todas 
«muito  amada  e  muito  prezada  mulher,  e  nos  dois  dias  seguioles 
«haja  luminárias,  repiques  e  salvas  em  toda  esta  corte  e  cidade, 
«castello  e  torres  da  barra,  e  que  as  mesmas  demonstrações  se 
«façam  no  dia  do  baplisado  somente.  O  senado  da  camará  o  tenha 
a  assim  entendido  e  o  mandará  executar  pela  parte  que  lhe  toca.» 

Ooiisalta  cia  camará  a  el-rei  em  IT'  de  fevereiro 

de  leos  3 

«Senhor  —  O  dr.  Domingos  Nogueira  d'Araujo  que  este  pre- 
ssente anno  serve  no  pelouro  da  carne,  deu  conta  neste  senado 
«que  os  marchantes  que  costumam  prover  esta  cidade  de  todo  o 
«género  de  carnes,  lhe  representaram  não  lhes  ser  possivel  fazer 
«as  conducções  cora  o  provimento  necessário,  pela  saca  de  gados 
«que  d'este  reino  iam  para  o  de  Castella,  a  quem  os  uaturaes  os 
«vendiam  pelo  grande  preço  que  lh'os  compravam  os  castelhanos, 
«em  que  tinliam  maior  interesse,  a  que  era  necessário  acudir  com 
«remédio  prompto,  para  que  lhes  não  fosse  diíTicultoso  fazer  os  laes 
«provimentos  para  a  Paschoa,  e-do  contrario  se  seguiria  notável 
«prejuízo  d'esta  côrle,  em  damno  irreparável  de  seus  morador>.'S. 


1  Liv."  VII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  11,  fs.  204. 

2  Ibid.,  fs.  204  V. 
J  Ibid.,  fa  205. 
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«Consideradas  as  razões  relatadas  e  as  da  falia  que  alé  agora 
«se  padeceu,  de  que  procedeu  a  carestia  que  se  tem  experiínen- 
«tado,  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  todo  o 
«referido,  para  que  V.  Magestade.se  sirva  mandar  passar  ordens, 
«com  todo  o  aperto,  aos  governadores  das  armas  das  províncias 
«do  Alemtejo  e  Beira  e  aos  ministros  de  justiça  assistentes  n'a- 
«quellas  partes,  especialmente  nas  que  confinam. com  Castella, 
«que  não  deixem  passar  gado  algum  para  aquelle  reino,  com 
«comminações  executivas,  e  com  tal  exacção  que  d'ellas  se  siga 
«utilidade  a  este  reino,  corno  V.  Magestade  foi  servido  em  outras 
oQCcasiões  mandal-o  assim  ordenar,  como  se  vê  de  muitas  reso- 
«luções  que  se  acham  no  cartório  da  camará.» 

liesohtção  regia  : 

«Assim  o  mando  ordenar.  Lisboa,  'i2  de  fevereiro  de  169o.b- 

Ooiisulta,  cia,  cainRi-a.  a,  el-i-ei  em  1  cie  março 

íie  10051 

«Senhor  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  17  do  mez 
«presente,  que,  vendo-se  no  senado  da  camará  a  copia  de  uma 
•i carta  do  ouvidor  da  comarca  de  Setúbal,  sobre  se  não  observar 
«n'aquella  villa  o  novo  regimento  que  V.  Magestade  mandou  fa- 
«zer  da  lei  que  deve  ter  a  prata  e  ouro  que  lavrarem  os  ourives, 
«se  consultasse  a  V.  Magestade  o  que  parecesse. 

«Viu-se  no  senado  a  carta  do  ouvidor  da  comarca  de  Setu- 
abal,  em  que  dá  conta  a  V.  Magestade  do  manifesto  engano  com 
«que  se  lavra  a  prata  e  ouro,  assim  n'aquella  villa  como  nas- 
«mais  do  Alemtejo,  pelos  ourives  que  n"ellas  são  moradores, 
«para  cujo  remédio  diz  será  necessário  mandar-se  praticar  o 
«mesmo  regimento  que  se  observa  nesta  cidade,  evitando-se 
«com  elle  o  prejuízo  commum. 

«Pelas  consultas,  de  que  se  ofTerecem  as  copias,  fez  este  se- 
«nado  presente  a  V.  Magestade  o  gravíssimo  damno  que  resulta 
«a  todo  este  reino  de  se  não  observar  universalmente  o  regi- 
amente que  se  ordenou  e  estabeleceu  para  os  ourives  da  prata 


1  Liv.»  VII  de  i-eg°  de   cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  206  v. 
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«a  lavrarem  com  os  dinheiros  e  grãos  que  dispõe  a  lei,  e,  sendo 
«esta  matéria  de  snmma  importância,  a  que  o  senado  se  appli- 
ttçoa  com  especialíssimo  cuidado,  por  serviço  de  V.  Mageslade 
a'e  do  bem  commum,  e  em  que  trabalhou  largo  tempo  para  di- 
«recção  dos  capitulos  que  se  ajustaram  com  ponderação  e  acerto 
«que  conviniia,  se  não  pôde  alé  agora  conseguir  a  pratica  e  ob- 
«servancia  d'elles  mais  que  n'esla  corte,  onde  pontualmente  se 
«guardam,  ficando,  porém,  infructuosa  esta  diligencia  para  as 
cmais  parles  do  reino,  onde  ha  officiaes  d'este  oíTicio  que,  sem 
«lei  nem  temor  do  castigo,  estão  commetlendo  o  crime  da  falsi- 
«dade  nas  suas  obras,  fimdindo  prata  inferior  e  de  menos  conta, 
«em  damno  irremediável  dos  vassallos  de  V.  Magestade  e  com 
«tão  escandaloso  e  publico  descrédito  da  nação,  que  é  bem  no- 
« tório.  Com  este  fundamento  representou  este  senado  a  V.  Ma- 
«gestade  as  causas  que  o  moveram  a  fazer  a  consulta  de  28 
«d'agosto  de  109 1  *,  para  que  V.  Magestade  se  servisse  mandar 
«ordenar  aos  uiinistros  (Je  justiça,  assistentes  nas  terras  e  loga- 
«res  onde  ha  ourives  da  prata,  fizessem  logo  praticar,  com  ex- 
« acção,  este  regimento  que  mandariam  buscar  a  esta  cidade 
«para  o  intento  referido,  e  V.  Magestade  foi  servido  resolver, 
«em  8  de  novembro  do  mesmo  anuo,  que  assim  o  mandava  or- 
«denar  pelo  desembargo  do  paço. 

«Como  d'esta  resolução  se  não  viu  o  effeito  que  se  esperava, 
«antes  tem  passado  tanto  em  silencio,  que  se  entende  se  não 
«obraria  cousa  alguma  sobre  este  particular,  deu  motivo  a  quei- 
«xarem-se,  por  uma  sua  petição,  os  ourives  da  prata  d'esta  corte, 
«da  desigualdade  com  que  se  precedia  na  observância  do  novo 
«regimento,  porque,  sendo  geral  para  todo  o  reino,  só  n'elles 
«se  executavam  com  severidade  as  leis,  ficando  os  mais  oíTi- 
«ciaes,  habitantes  fora  d'esta  cidade,  na  sua  antiga  libei dade  para 
«falsificarem  a  prata  que  lavram,  como  se  tinha  exiierimentado, 
«de  que  procedeu  fazer  se  segunda  consulta  a  V.  Magestade  em 
«8  de  iiovenibro  do  anuo  passado  de  1('94  %  que  alé  agora  não 
«foi  respondida,  em  que  juntamente  se  fez  menção  do  regimento 
«dos  ourives  do  ouro,   que  já    se   tinha  publicado  e  mandada 


'  Viil.  neste  vol.,  pag.  234. 
2  Ibid..pag.  374. 
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«guardar  para  que  na  mesma  forma  se  praticasse  em  todo  o 
«reino. 

«O  senado,  pelo  que  llie  toca,  como  tão  zelozo  do  serviço  de 
«V.  Magestade  e  do  bem  publico,  por  não  ter  jurisdicção  mais 
«que  n'esta  cidade  e  seu  termo,  onde  fez  logo  executar  estes  re- 
«gimeiítos  com  exacção,  fez  lambem  presente  a  V.  Mageslade 
«tudo,  o  que  fica  relatado,  para  que  se  remediasse  tão  damnoso 
«prejiiizo  pelas  consequências  infalliveis  das  perdas  que  resul- 
olam  a  quem  comprar  peças  de  ouro  e  prata  falsificadas,  por 
«ser  certo  que,  quando  d'ellas  se  desfizer,  se  ha  de  acliar  ne- 
«cessariamente  prejudicado  na  estimação  do  seu  valor:  em  cujos 
«lermos  parece  ao  senado  que  V.  Mageslade  deve  ser  servido, 
«por  resolução  da  consulta  referida,  mandar  acudir  prompta- 
'■menle  a  este  damno  com  ordens  apertadas,  que  se  hão  de  pas- 
«sar  aos  ministros  de  justiça  de  todas  as  villas  e  cidades  onde 
«houver  estes  officiaes,  para  que  os  obriguem,  com  penas  gravis- 
«simas,  a  terem  os  dilos  regimentos  para  lavrarem  suas  obras, 
«como  n'el!es  eslá  expressamente,  ordenado,  elegendo  ensaiador 
«para  os  exames  das  pecas,  e  do  que  sobre  este  particular  obra- 
«rem  dêem  logo  conta  a  V.  Mageslade,  debaixo  de  comminações, 
«para  que  lenham  cuidado  de  fazer  observar,  sem  as  dilações 
«que  até  agora  se  experimentaram,  o  que  V.  Mageslade  lem  re- 
«solulo  para  conservação  de  seus  vassallos,  porque  em  outra 
«forma,  além  de  se  ir  continuando  o  prejuízo  que  se  representa, 
«ioccasiona  se  uma  grande  confusão  com  as  peças  lavradas  fora 
«da  cidade,  achando  se  n'ella  sem  marca  nem  ensaio,  por  se 
«não  poder  averiguar  quem  seja  o  oíficial  que  as  fez,  para  se 
«executar  n'elle  as  penas  dos  regimentos,  e  que,  pel)  desem- 
«bargo  do  paço,  se  passem  as  ordens  necessárias  ás  ditas  jus- 
«tiças,  para  que  os  officiaes,  ourives  da  praia  e  ouro,  concor- 
«ram  a  esta  cidade  para  levarem  os  dilos  regimentos  que  lhes 
«dará  o  escrivão  da  camará  d'ella,  e:n  cujo  poder  estão  os  que 
«se  imprimiram.» 
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Oonsulta.  da,  ca,mai<a,  a,  el-i*ei  em.  13  de  março 

de lOOS 1 

«Senhor  —  A  este  senado  fizeram  petição  os  contratadores  do 
«usual  do  vinho  e  carne,  Manuel  da  Silva  Cotrim,  Bernardo  Go- 
«mes  de  Araújo  e  Manuel  d*Andrade,  dizendo  n'ella  que  entre 
«as  condições,  com  que  arremataram  o  dito  contraio,  foi  uma 
«que  ao  senado  era  presente,  em  que  se  lhes  daria  papel  cor- 
«renle  para  cohrarem  do  ecclesiastico  os  direitos  que  deverem, 
«e,  não  se  lhes  dando,  se  lhes  levaria  em  conta  o  que  con- 
«slasse  dos  livros,  e,  pedindo  os  supplicantes  ao  senado  o  tal 
«papel,  durante  o  seu  triennio,  fora  servido,  por  seu  despacho, 
«mandar  que,  no  fim  do  seu  contrato,  se  lhes  abateria,  com  que 
«se  havia  por  deferido,  cuja  copia  está  no  senado  em  uma  carta 
«que  a  elle  fez  o  almoxarife  do  vinho,  Estavam  da  (losta,  sobre 
«este  mesmo  intento;  e  porque  o  dito  contrato  está  findo  e  aca- 
«bado,  e,  querendo  ajustar  contas  e  tirarem  os  supplicantes  suas 
«quitações,  liro  duvidam  fazer  os  ditos  almoxai  ifes,  fazendo-lhes  os 
»Uaes  abatimentos  do  ecclesiastico,  sem  embargo  da  condição  refe- 
■irida  e  despacho  do  senado,  dizendo-íhes  que  é  necessário  despacho 
xque  lh'o  ordene  expressamente,  o  que  é  contra  toda  a  razão  e 
«justiça,  pois  se  os  supplicantes  deverem  hão  de  ser  executados, 
«e  assim  também  se  hão  de  guardar  as  mais  condições,  pois  é 
lum  contrato  irrefragavel  entre  parles  (os  supplicantes  perde- 
«ram  muito  no  seu  contrato,  só  a  fim  de  não  serem  molestos 
«n'este  senado  com  requerimentos,  dando  despachos  livres  que 
«não  deviam,  como  podem  declarar  os  mesmos  almoxarifes,  que 
«das  suas  duvidas  nascem),  recorrem  ao  senado  os  sui)plicantes 
«com  este  tão  justificado  requerimento,  como  é  o  de  pedirem  se 
«(lhes  guardem  as  suas  condições,  mandando  o  senado  obser- 
«val-as,  e  ajustarem  contas,  porquanto  no  caso  que  o  papel  ve- 
«nha  corrente  para  se  cobrar  do  ecclesiastico,  já  se  não  pôde 
«entender  com  o  contrato  findo  que  teu)  expirado,  senão  com  o 
«que  continua,  e  são  os  supplicantes  tão  justificados,  que,  sendo 
<«elles  os  mesmos  contratadores,  não  duvidam  a  razão  de  justiça, 


'  Liv."  XVI  de  coiis.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  428. 
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«como  lambem  em  esperarem  d'este  senado,  como  a  faz  a  to- 
«dos;  e.  para  que  se  evitem  duvidas,  pedem  ao  senado  Ifies 
«faça  mercê  ordenar  ao  provedor  d'esles  contos,  que  é  pelos 
«livros  dos  annos  referidos,  ajuste  as  ditas  contas,  fazendo  os 
«abatimentos  referidos,  na  forma  da  condição  de  seu  contraio, 
«visto  estar  findo  e  acabado,  e  se  Ibes  passe  sua  quitação,  e  do 
«contrario  protestam  não  llies  prejudicar  o  damno  que  houver. 

«Por  consulta  de  26  de  janeiro  passado,  cuja  copia  se  oííerece  \ 
«fez  o  senado  presente  a  V.  Mageslade  o  mesmo  que  se  contém 
«na  petição  dos  supplicantes,  sobre  se  abaterem  as  verbas  das 
«dividas  dos  ecclesiasticos  no  preço  do  seu  contrato,  conforme  a 
«condição  primeira,  como  lambem  a  retardação  da  causa  que  com 
«elles  corre  sobre  os  pagamentos  d'estas  dividas,  que  está  pen- 
« dente  da  ultima  decisão  no  desembargo  do  paço.  Nesta  consulta 
«se  serviu  V.  Mageslade,  em  2:2  de  fevereiro  passado,  tomar  a 
«resolução  seguinte:  —  A'  mesa  do  desembargo  do  paço  mando 
«ordenar  se  deternn'ne  esta  matei  ia  com  toda  a  brevidade,  e  que 
«o  procurador  da  fazenda  a  applique  com  todo  o  cuidado. 

«Supposlo  n'esta  parte  foi  respondida  a  consulta,  no  que  res- 
«peita,  porém,  ao  abatimento  das  dividas  dos  ecclesiasticos,  que  os 
«contratadores  não  puderam  cobrar  em  todo  o  tempo  do  seu  con- 
« traio,  pelo  impedimento  da  causa  referida,  se  não  declara  na 
«resolução,  fazendo-se  especial  menção  d'esta  circumstancia  na 
«parecer  do  senado;  e  como  os  supplicantes  findaram  os  trez  annos 
«do  seu  arrendamento  em  dezembro  do  anno  passado,  e  pretendem 
«haver  quitação  das  entregas  que  fizeram,  necessariamente  se 
«deve  ajustar  a  sua  conta,  abatendo-se  do  preço  do  contraio  tudo 
«o  que  constar  dos  livros  d'estes  direitos  deverem  os  ecclesias- 
« ticos,  por  ser  assim  justo  em  toda  a  razão  de  direito,  visto  ha- 
'«ver-se  uVsta  forma  contratado  o  rendimento  do  usual,  que  não 
«padece  duvida;  em  cujos  lermos  parece  ao  senado  dar  conta  a 
«V.  Mageslade  do  referido,  para  que  V.  Mageslade  se  sirva  orde- 
«nar  que  aos  supplicantes  se  faça  o  dito  abatimento,  pelos  livros 
«da  arrecadação,  do  que  se  achar  justamente  deverem  os  eccle- 
«siasticos,  a  cumprimento  da  clausula  condicional  com  que  a 
«contribuição  se  contratou. i- 


*  Vid.  n'este  vol.,  pag.  378. 
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llcsnlução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.» 

Carta,  i*egia  de  IS  <le  iiiavço  de  160fí2 

«Presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  da  camará  da 
acidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella,  eu  el-rei 
«vos  envio  muito  saudar.  Hoje  foi  Deus  servido  dar  a  estes  reinos 
«um  infante  ^  com  bom  successo  da  rainha,  minha  muito  amada  e 
«muito  prezada  mulher,  e,  porque  esta  felicidade  será  de  grande 
«contentamento  para  todos  os  meus  vassallos,  fui  servido  que 
«logo  se  vos  participasse,  para  que  a  festejeis  com  aqnellas  cos- 
«lumadas  demonstrações  de  alegria,  com  qne  sempre  se  celebra- 
«ram,  no  que  lenho  por  muito  certo  não  faltareis,  como  espero 
«de  tão  bons  e  leaes  vassallos.  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 

Decreto  de  K*  de  «laio  de  IGOS  * 

«Sou  iiifdrmado  que,  por  se  elegerem  soldados  auxiliares  parti 
«juizes  vinteneiros,  nascem  contendas  de  jurií-dicçces  entre  os 
«ministros  de  justiça  e  cabos  militares,  como  proximamente  suc- 
« cedeu  a  respeito  de  Luiz  da  Costa,  soldado  do  terço  dos  auxi- 
aliares  d'esta  cidade  e  juiz  vinteneiro  do  julgado  do  Barro ;  e 
«porque  convém  evitar  semelliantes  contendas  e  peiluibações 
«que  d'ellas  se  originam  em  prejuízo  da  administração  da  justiça, 
«o  senado  da  camará  removerá  a  Luiz  da  Costa  de  juiz  do  Harro, 
«nomeando  outro  em  seu  logar,  em  que  não  haja  o  refeiido  im- 
«pedimenlo,  ficando  enlendendo  o  senado  que  ao  diante  se  não 
«lia  de  nomear  soldado  algum  auxiliar  paia  semelhantes  cccu- 
«pações.» 


1  Tem  a  data  de  20  d'abiil  de  1695. 

2  Liv.o  VII  de  reg.o  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pfdio  ii,  fs.  210. 

í  Foi  o  terceiro  filho  do  scguiicio  matrimonio  de  D.  Podro  ii.  Nasceu  no 
palácio  do  Corte  Kcal  no  refeiido  dia,  pelas  5  lioras  da  maiiLà  e  no  l)iiptÍÊmo 
icctlcu  o  ixn  e  de  Aiitciiio.  Diztni  que  ttle  infai.te  íci  n  iiito  dado  a  is- 
tudos  scientifieos. 

4  Liv.°  vn  de  reg."  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs   217. 
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Ooiisulto,  cia,  oainAvA  n  ol-i*ei  om  ^2'^  dejiiulio 


>iSenhor  —  Neste  senado  ha  noticia  que  pessoas  particulares 
«toem  reinettido  grandes  quantias  de  diniieiro  ao  Aleintejo,  para 
«atravessar  trigo  e  mais  pão  da  novidade  pendente  d'este  anno, 
«e  o  pretendem  guardar  em  celleiros  que  para  isso  lêem,  e  ven- 
«del  o  por  exorbitantes  preços  a  tempo  que  lhes  parecer  conve- 
«niente,  que,  como  experimeiítain  a  estimação  que  hoje  tem,  ori- 
•(ginada  da  esterilidade  do  anno  passado,  e  que  a  novidade 
«presente  prometle  abundância,  iiileulam  valer-se  da  oppiutuni- 
«dade  da  occasião  para  os  interesses  que  já  tèem  premeditado. 

«O  procedimento  d'estes  atravessadores  è  tão  pernicioso  à  re- 
«publica  e  por  suas  circumstancias  tão  prejudicial,  que,  se  se  não 
'lacudir  com  remédio  piomplo,  sentirão  os  povos  maiores  calami- 
«dades  d,is  que  estão  padecendo;  e  já  que  Deus,  por  sua  grande 
«misericórdia,  é  servido  favorecer  este  reino  com  a  fertilidade 
«que  esperamos,  será  justo  que,  quanto  fòr  possível,  se  atalhem 
«os  dainnos  que  se  receia  occasionar  a  ambição  dos  homens, 
«como  de  presente  se  achou  por  um  auto  que  a  esle  senado  re- 
«metteu  o  secretario  de  estado,  Mendo  de  Foyos  Pereira,  que 
«mandou  fazer  o  juiz  de  fora  de  Aldeia  Gallega,  de  dois  homens, 
«moradores  n'esla  cidade,  que  atravessaram  qualoize  moios  de 
«trigo,  comprandoos  em  Arrayolos  a  uns  castelhanos,  de  que 
«procedeu  leperguntar  o  dr.  António  Marchão  Themuito  as  teste- 
«munhas  do  auto,  e  fazer  outras  diligencias  necessárias  sobre  o 
«caso,  e,  pelo  que  d'ellas  resultou,  foram  pronunciados  estes  cul- 
«pados,  os  quaes  se  valeram  de  cartas  de  seguro  que  apresenta- 
«ram,  a  que  se  não  tem  deferido,  nem  continuado  em  se  proceder 
«contra  estes  atravessadores,  em  razão  de  dois  decretos  que  em 
«diversos  tempos  fui  V.  Magestade  servido  mandar  passar  sobre 
«as  travessias,  um  de  25  de  janeiro  de  1679,  que  está  na  rela- 
«ção -,  e  outro  de  5  de  junho  de  1G80,  que  se  acha  no  cartório 


1  Liv.°  vu  de  reg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  220. 

2  Este  decreto  prohibia  passar-se  carta  de  seguro  no  crime  de  travessia 
de  pâo,  e  aggravava  as  penas. 
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«d'este  senado  *,  cujas  copias  se  offerecem :  no  da  relação  ordena 
«iV.  Mageslade  que  se  não  passem  cartas  de  seguro  aos  culpados 
«n'estes  crimes,  e  que  na  mesa  d'ella  se  sentenceiem  breve  e  sum- 
«mariamente  dentro  de  oito  dias;  e  no  do  senado  que  os  verea- 
•  dores  dos  pelouros  do  Terreiro  e  almotaçaria,  puxando  pelas 
«devassas  anteriores,  fossem  castigados  os  culpados  n'ellas,  na 
ttfórma  do  regimento  e  posturas  que  lia  sobre  os  atravessadores, 
«por  ser  presente  a  V.  Mageslade  que  a  carestia  do  pão  procedia, 
«a  maior  parte  d'ella,  das  pessoas  que  andam  no  maneio  do  Ter- 
«reiro,  por  se  contratarem,  no  Alemtejo  e  mais  províncias  do 
«reino,  com  os  lavradores  e  feitores  de  pessoas  poderosas,  para 
«lh'o  con:prarem  e  guardarem  até  o  tempo  em  que  possam  ter 
'i maiores  interesses. 

fComo  o  decreto  que  está  na  relação,  dispõe  que  se  senten- 
«ceiem  n'ella  estes  culpados,  e  no  da  camará  se  limita  somente 
«para  os  que  andam  no  maneio  do  Terreiro,  se  acha  n"esta  con- 
«sideração  o  senado  obrigado  a  fazer  presente  a  V.  Magestade 
«que,  para  se  proceder  até  final  sentença  contra  os  atravessadores 
fldos  quatorze  moios  referidos  (por  serem  pessoas  que  não  tèem 
«occupação  no  Terreiro  e  atravessarem  fora  das  dez  léguas  limi- 
«tadas  nas  provisões)  e  os  mais  que  se  acharem  culpados  nas 
«devassas  e  denunciações  que  houver  sobre  estes  casos,  é  preciso 
«que  o  decreto  que  foi  á  relação,  se  pratique  n'este  senado  com 
«as  mesmas  penas  e  coniminações  que  n'elle  se  contém,  por  ser 
«conveniente  que,  pois  o  senatlo  é  cabeça  do  governo  pohtico  e 
«económico  d"esla  cidade,  tenha  toda  a  jurisdicção  que  fôr  neces- 
«saria  para  evitar  os  damnos  que  se  commettem  contra  o  bem 
«comnuim  da  republica,  porque  não  só  no  Terreiro,  mas  fora 
^•d'elle,  haverá  pessoas  que  façam  travessias,  assim  dentro  dos 
«limites  das  dez  léguas  d'esta  cidade,  como  fora  d"ellas,  e  é  justo 
«que  sejam  castigados  com  exacção  estes  delinquentes  que  são 
«os  mais  prejudiciaes  ao  povo  e  os  que  motivam  as  carestias  que 
o  ordinariamente  se  experimentam.  Em  cujos  termos  parece  ao 
'Senado  dar  conta  a  V.  Mageslade  de  matéria  de  tanta  inqior- 
«lancia,  para  que  V.  Magestade  seja  servido  mandar  passar  ordens 
«muito  apertadas  aos  minislros  de  justiça  das  cidades,  villas  e  co- 


'  " Elementos «,  tom.  viu.  psig.  o92. 
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«marcas  do  Alemtejo,  Ribatejo  e  mais  proviucias  do  reino,  para  que 

«logo  devassem  das  pessoas  que  compram  pão  por  travessia,  pro- 

«nuticiando  os  culpados  para  sereiri  castigados  com  o  rigor  que  as 

«leis  permittem,  e  que  os  corregedores  do  crime  da  côrle,  em 

«observância  do  decreto  de  V.  M;igestade,  não  concedam  cartas 

«de  seguro  •   aos  que  n'esle  crime  forem  compreliendidos,  por 

«não  ser  razão  que  os  assoladores  da  republica,  que  são  causa 

<ide  tantos  damnos,  tenham  este  meio  para  se  livrarem  soltos,  e 

«que,  na  forma  referida,  se  pratique  n'este  senado  o  que  o  mes- 

«mo  decreto  dispõe  contra  os  atravessadores,  sentenoiando-se  os 

«feitos  na  mesa  da  vereação  com  as  mesmas  penas  que  elle  con- 

«tém,  por  todas   as  razões   relatadas  n'esla  consulta,  e  que  as 

«cartas  de  seguro,  que  os  dois  culpados  referidos  apresentaram, 

«se  não  guardem,  por  serem  concedidas  contra  a  disposição  do 

«decreto  de  V.  Magestade,  como  também  as  que  se  passarem  a 

«quaesquer  culpados  n'este  crime,  e  que  as  devassas  que  tirarem 

flos  juizes  do  crime  dos  atravessadores  dos  mantimentos,  ou  sejam 

«moradores  n'esta  cidade  ou  fora  dos  limites  das  dez  léguas,  re- 

«mettam  as  culpas  a  e»te  senado,  para  se  proceder  contra  elles 

«até  final  sentença,  porque  n'esta  forma,  assim  pela  relação,  como 

«pelo  senado,  e  por  todas  as  vias  quantas  forem  possiveis,  sejam 

«os  atravessadores  exacta  e  severamente  punidos,  para  que  se 

«extingam,  de  maneira  que  experimente   o  povo  melhoramento 

«no  preço  dos  usuaes.» 

Resolução  regia  ^  : 

«Aos  corregedores  do  crime  da  côrle  mando  encarregar  a  ob- 
«servancia  do  decreto,  e  o  senado  poderá  castigar  com  as  penas 
«d'elle  aos  atravessadores,  de  que  lhe  toca  o  conhecimento  pelos  re- 
«gimentos  ou  provisões,  e  conhecerá  das  devassas  das  travessias  ti- 
«radas  pelos  juizes  do  crime  d'esta  cidade;  e  as  cartas  de  seguro 
«mando  se  não  guardem,  havendose  por  quebradas  na  forma  do 
«estylo.  E  d'esta  resolução  mando  decreto  á  casa  da  supplicação  ^.» 


í  As  cartas  de  seguro,  qualquer  que  fosse  o  motivo  por  que  se  concedes- 
sem, duravam  um  anno,  e  s<j  se  podiam  reformar  pelo  desembargo  do  paço. 

2  Tem  a  data  de  2  de  setembro  do  mesmo  anno. 

3  Já  por  carta  régia  de  14  de  junho  de  1695  tinha  D.  Pedro  it  recommen- 
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Consiulta  Ua  cauiat-a  a  el-i*ei  em  ^^   tle  JuiiHo 


«Senhor— Cnmo  a  esterilidade  do  anno  passado  deu  causa  a 

«qne,  por  falta  de  mantimentos,  se  vendessem  os  que  havia  por 

.  ;< exorbitantes  preços,  continuando  a  carestia  qne  gerahnente  se 

«tem  experimentado,  especiahnente  no  pão,  e,  como  a  noviíiade 

«presente  promelte  gramie  at)undancia,  é  necessário,  quanto  fôr 

«possivel,  acudir  com   remédio  efficaz  para  que  seja  este  povo 

«alliviado  dos  apertos  que  até  agora  padeceu  e  ainda  padece;  e 

«para  que  tenha  logo  principio  este  remédio,  será  conveniente 

«qne,  no  trigo  que  veiu  da  ilha  dos  Açores  e  se  está  vendendo 

«no  Terreiro  por  grande  preço,  a  arbitrio  de  ^eus  donos,  se  lhe 

«taxe  o  por  que  o  devem  vender,  sem  perda  sua,  mas  com  ganho 

«racionavel,  de  maneira  que  o  povo  não  seja  tão  prejudicado,  nem 

«os  conductores  experimentem  damno,  porque,  havendo  noticias 

«que  o  senado  tomou,  de  que  não  despenderam  n'este  trigo  mais 

«que  20í>0(i0  réis  por  cada  moio,  doze  que  lhe  custou  na  ilha, 

«seis  de  frete  e  dois  mil  réis  que  importariam  o  seguro  e  gastos 

«que  fizeram,  e  veudendo-o  a  quatrocentos  réis  o  alqueire,  vêem 

«a  interessar  em  cada  moio  quatro  mil  réis,  que  é  um  ganho  suf- 

oficiente,  e  não  o  de  13^1000  réis  que  interessam  no  Terreiro  e 

«tiram  do  miserável  povo  que  a  necessidade  obriga  a  comprai- o; 

«será  razão  que  se  não  exceda  ao  preço  referido,  por  ser  o  que 

«justamente  convém  por  um  e  outro  respeito,  porquanto  o  senado 

«tem   amplissima  faculdade,   pelo  regimento  do  Terreiro,  para 

«laxar  todo  o  género  de  pão  que  a  elle  vier,  como  se  vê  dos  do- 

«cumentos  inclusos,  que  até  agora  se  não  praticaram,  por  facili- 

«tar,  com  toda  a  liberdade,  as  conducções  do  provimento  com 

«que  se  pudesse  remediar  as  necessidades  communs,  não  obstante 

«o  que  dispõe  a  Ord.  do  liv."  1.°,  tit.°  60,  §  3i,  pelas  palavras  : 

« —  ibi.  Porém  não  porão  taxa  no  pão  e  azeite,  e,  quando  houver 

«alguma  necessidade  evidente  de  pôr  taxa  nos  ditos  mantimentos. 


dado  o  rigoroso  cumprimento  das  leis  publicadas  cDiitra  os  atravessiidorea 
do  pão. 

'  Liv.»  VII  de  re?."  de  cons.  e  doe.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  222  v. 
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«nol-n  farão  saber,  allegando  as  razões  que  para  isso  houver,  para 
•  provermos  como  fôr  nosso  serviço. 

o  Não  pôde  haver  mais  urgentes  causas  de  necessidade  que  as 
«que  se  têem  padecido  no  tempo  presente,  para  se  taxar  o  pão  à 
«vista  da  novidade  que  se  espera,  por  não  ser  justo  que  os  donos 
<d'este,  de  que  se  trata,  procedam  nos  seus  interesses  com  tal 
f  excesso,  qne  cheguem  a  tyrannisar  o  povo  com  preço  tão  des- 
í  medido,  como  é  o  de  S60  réis  o  alqueire,  sendo  este  trigo  o  de 
<  menos  estimação  por  sua  qualidade,  e  só  n'estes  casos  se  deve 
oenlender  a  Ord.,  além  do  que  dispõe  o  regimento  do  Terreiro 
«para  que  se  taxe  o  pão:  em  cujos  termos  parece  ao  senado  fazer 
«presente -a  V.  Mageslade  o  referido,  f)ara  que  V.  IMagestade,  at- 
1. tendendo  ás  razões  expendidas  n'esta  consulta,  seja  servido  ha- 
íver  por  bem  que  não  só  no  pão  da  ilha,  que  se  está  vendendo, 
«mas  em  todo  o  mais  que  vier  do  reino  e  suas  conquistas  ao 
«Terreiro,  se  possa  taxar,  como  dispõe  o  regimento  d'elle,  de 
«maneira  que  tenham  utilidade  nos  ganhos  os  donos  d'elle  e  se- 
fljam  alliviados  os  vassallos  de  V.  Magestade  da  oppressão  que 
«padecem,  por  ser  esto  o  anuo  em  que  se  deve  applicar  todo  o 
«cuidado  para  que  se  venda  o  pão  por  preços  racionáveis,  visto 
«serem  as  causas  urgentissimas  do  bem  commum,  para  se  lhe 
«pôr  taxa,  de  que  faz  menção  a  lei  allegada. 

«Ao  presidente  e  vereadores  António  da  Costa  Nogueira,  Se- 
«bastião  Rodrigues  de  Barros  e  Domingos  Nogueira  de  Araújo,  o 
-a  um  mester  parece  que  a  disposição  da  lei  do  reino,  que  pro- 
•<hibe  taxar-se  o  pão,  se  não  deve  alterar,  por  ser  mantimento 
«commum,  por  cujo  respeito  se  devem  dar  todas  as  liberdades 
«convenientes  para  que  h^ja  abundância  d'este  género,  e  pela  isen- 
<ção  de  não  ter  taxa  se  empenham  os  lavradores  em  cultivarem 
,«e  angmentarem  as  lavouras,  sem  embargo  de  terem  em  muitos 
«annos  ruins  colheitas  e  esterilidades  causadas  das  inclemências 
mIo  tempo,  e  que  o  damno  da  carestia  do  pão,  que  se  tem  ex- 
íperimentado  e  continua  com  grande  detrimento,  não  só  da  po- 
'breza  mas  de  todos  os  vassallos  de  V.  Magestade,  se  evitará, 
«procedendo-se  com  toda  a  severidade  e  rigor  de  castigo  contra 
«todos  os  atravessadores  que  comprarem  pão,  assim  antes  de  se 
«recolher  a  novidade,  como  em  qualquer  tempo  depois  de  reco- 
«Ihida,  porque,  cora  o  dinheiro  que  dão  de  antemão,  fazendo  es- 
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«las  compras  sem  reparar  em  preço,  se  fazem  senhores  da  maior 
«parte  da  novidade,  e,  fechando-se  com  o  pão  que  atravessam, 
'»se  origina  a  falta  e  se  segue  a  carestia,  vendendo-o  por  exorbi- 
«tanles  preços,  em  que  não  reparam  os  que  o  compram  por  não 
«perecerem  á  fome,  e  se  forem  castigados  rigorosa  e  exemplar- 
«mente,  como  pestes  da  republica,  se  absterão  d'este  trato  e  fi- 
«cará  o  pão  a  seus  donos  para  o  venderem  livremente  por  suas 
«pessoas,  por  preços  correspondentes  ás  novidades;  e,  quando  se 
'(experimente  que  este  remédio  não  é  bastante  para  se  evitar  o 
'idamno  da  carestia,  depois  de  recolhidas,  sendo  abundante  a  co- 
«Iheita,  será  justo  que  V.  Magestade,  na  forma  que  a  mesma  lei 
«do  reino  declara,  ordene  se  ponha  laxa  a  este  genei'0,  para  que  os 
«vassallos  de  V.  Magestade  não  morram  á  fome  pela  exorbitância 
«do  preço  de  um  mantimento  quotidiano  *.» 

Decreto  <le  IS  <íe  jullio  íle  100r>  - 

«Por  ser  conveniente  que,  por  todos  os  meios,  se  procure  a 
«maior  abundância  de  pão  para  o  provimento  d'esta  corte,  e  para 
«que  não  suba  aos  excessivos  preços  que  este  anno  se  tem  expe- 
«rimentado,  não  só  dos  moradores  d'esla  cidade  e  seu  termo, 
«mas  também  de  todo  o  reino  que  ordinariamente  se  regula  pelos 
«preços  que  tem  n'esta  corte,  e  pertencer  este  cuidado  mui  parti- 
«cularmente  ao  senado  da  camará,  hei  por  bem  que  n'elle  se  consi- 
«dere,  com  toda  a  ponderação,  se  será  conveniente,  assim  para  se 
<i segurar  a  abundância,  como  a  barateza,  mandar  o  senado,  por 
«sua  conta,  embarcações  ás  ilhas,  para  carregarem  de  pão  e  se 
«vender  no  Terreiro  por  aquelle  preço  que  corresponder  aò  custo 
«que  Qzer  em  seguros,  fretes  e  commissões,  sem  que  o  senado 
«perca  nem  ganhe  cousa  alguma,  e  me  consultará  o  que  lhe  pare 
«cer  n'esta  matéria,  com  toda  a  brevidade.» 


'  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  9  de  dezembro  seguinte. 

2  Liv."  vu  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  er.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  230. 
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Oouãiulta,  <líi  cííimtifa.  a.  «i-rei  em  SO  <1c  Jullio 

ae  16$>f>  1 


«Senhor  —  Por  decreto  de  15  do  mez  presente  é  V.  Mages- 
«tade  servido  ordenar  a  este  senado  que,  por  ser  conveniente 
«que,  por  lodos  os  meios,  se  procure  a  maior  abundância  de  pão 
«para  o  provimento  d'esla  corte,  e  para  que  não  suba  aos  ex- 
«cessivos  preços  que  este  anno  se  lena  experimentado,  não  só 
«dos  moradores  d'esla  cidade  e  seu  termo,  mas  também  de 
«lodo  o  reino  que  ordinariamente  se  regula  pelos  preços  que 
«tem  n'esta  corte,  e  pertencer  este  cuidado  mui  particularmente 
«ao  senado  da  camará,  lia  V.  Mageslade  por  bem  que  n'elle  se 
«considere,  com  toda  a  ponderação,  se  será  conveniente,  assim 
«para  se  segurar  a  abundância,  como  a  baraleza,  mandar  o  se- 
«nado,  por  sua  conta,  embarcações  ás  ilhas,  para  carregarem 
«do  pão  e  se  vender  no, Terreiro  por  aqiielle  preço  que  corres- 
«ponder  ao  custo  que  Gzer  em  seguros,  fretes  e  commissões, 
«sem  que  "o  senado  perca  nem  ganhe  cousa  alguma,  e  lhe  con- 
«sultará  o  que  lhe  parecer  n'esla  matéria,  com  toda  a  brevi- 
«dade. 

«Sendo  visto  n'este  senado  o  decreto  de  V.  Mageslade,  com 
«aquelta  altenção  que  pede  matéria  de  tanta  importância,  por 
«ser  Ioda  do  bem  commum,  e  considerando  o  paternal  amor 
«com  que  V.  Mageslade,  por  sua  grande  piedade,  deseja  o  re- 
« médio  e  conservação  de  seus  vassallos,  e  ser  este  negocio 
«digno  de  lodo  o  cuidado  e  applicaçâo,  por  respeito  das  cala- 
«midades  que  padeceram  os  povos  com  a  carestia  dos  manli- 
«mentos,  de  que  foi  mais  sensível  a  falta  do  pão,  que  occasio- 
«•nou  a  esterilidade  do  anno  passado,  parece  ao  senado  que, 
«n'esta  consideração,  não  só  é  conveniente,  mas  preciso  que  das 
«ilhas  se  mande  conduzir  promptamenle  todo  o  pão  que  fôr 
«possível,  para  o  provimento  d'esla  cidade,  para  que  os  mora- 
n dores  d'ella,  pois  experimentaram  o  damno  que  lhes  resultou 
«da  causa  referida,  logrem  effeito  deste  beneficio,  mandando  o 
«senado  por  sua  conta  vir  este  pão  para  o  vender  no  Terreiro 


*  Liv.°  yii  de  reg.°  de  cous.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  233. 
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«ao  povo,  por  aquelles  preços  que  permittirem  o  emprego  e  des- 
«pezas  que  na  conducção  se  fizerem  e  mais  gastos  até  se  pôr  à 
«venda  no  Terreiro,  para  cujo  eíTeito  deve  V.  Msgestade  ser- 
«vir-se  mandar  passar  ordens  ás  justiças  de  Setúbal  e  Cascaes 
«que  façam  vir  a  este  porto  as  caravelas  que  ali  houver,  nas 
aquaes  e  nas  embarcações  das  que  estão  n'este  rio,  que  o  se- 
anado  fretar,  se  fará  a  conducção;  e,  para  que  estas  possam 
«navegar  seguras  de  mouros  e.  piratas,  é  preciso  que  uma  das 
«fragatas  de  guerra,  que  andam  correndo  a  costa,  as  vá  com- 
«boiando  até  chegar  ás  ilhas,  e  d"ahi  a  este  porto,  e  do  mesmo 
«modo  todas  as  vezes  que  fòr  necessário  repetir-se  a  mesma 
«viagem ;  e  o  senado  terá  cuidado  de  juntar  o  maior  numero  de 
«embarcações  que  puder,  para  que  se  escusem  o  .tornarem  se- 
ogunda  vez;  e,  n'esta  forma,  não  só  se  seguirá  a  utilidade  do 
«maior  provimento,  mas  a  da  baixa  que  é  certo  terá  no  preço 
«o  trigo  da  terra  á  vista  do  da  ilha. 

«Ao  vereador  António  da  Costa  Novaes  parece  que  as  dili- 
«gencias  e  cautelas  que  se  fazem  para  o  provimento  de  pão, 
■(mandando-o  vir  de  fora,  é  occasionar  carestias,  como  a  expe- 
«riencia  tem  mostrado,  e  no  anno  presente  com  maior  razão, 
«porque  não  se  espera  que  liaja  falta,  senão  abundância;  e 
«quanto  ao  emprego  que  se  propõe,  acha  um  grande  risco  de 
«perda,  porquanto,  fazendo-se  com  os  custos  e  mais  gastos  que 
«se  consideram,  se  não  deve  fazer  a  venda  por  menos  preço, 
«ainda  sem  ganância  alguma,  e,  querendo  os  lavradores  desfa- 
«zer-se  e  aproveitar-se  do  que  tèem,  o  podem  pôr  mais  barato, 
«e,  n'estes  termos,  para  a  venda  do  trigo  da  illia,  porque  o  não 
«pôde  vender  o  senado  por  menos,  e  da  dilação  da  venda,  re- 
«sulta  perda.» 

Resolução  regia  * : 

«Como  parece  ao  senado,  havendo  entendido  que  este  anno 
«não  poderão  sair  mais  que  as  quatro  fragatas  que  andam 
«fora  (uma  de  guarda-costas  e  trez  nas  ilhas),  as  quaes  terão 
«aquelles  mares  limpos  de  piratas,  e  poderão  trazer  com  se- 
«gurança  os  navios  que  acharem  n'aquella  altura,  para  a  qual 


^  Tem  a  data  de  22  do  mesmo  mez. 
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«conduz  muito  eslar  lambem  esta  cosia  livre  d'elles.  E  se  lo- 
«marão  as  embarcações  necessárias,  não  sendo  das  precisas  para 
«o  provimento  da  praça  de  Mazagão  e  para  o  serviço  dos  po- 
«vos  *.» 

Oontãiulto.  cia,  camni'»,  a,  el-i-ei  em  ?iO  do  Jiiltio 

de  líJOS  2 

«Senhor  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  9  do  mez 
«presente,  que  se  veja  e  consulte  n"este  senado,  conj  seu  pare- 
«cer,  a  petição  do  prior  e  mais  cónegos  regulares  de  S.*°  Agos- 
«tinbo  do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  camará  real  de  V. 
«Magestade,  que  o  almoxarife  dos  direitos  do  usual,  Estevani 
a  da  Costa,  mandou  penhorar  os  seus  fiadores  pela  quantia  de 
«2:411^^08  réis,  que  de  tantos  disse  serem  devedores  do  dito 
«usual,  e  ainda  que  aos  supplicantes  se  lhes  oíTeteciam  effica- 
«cissimas  razões  que  deviam  fazer  presente  a  V.  .Magestade, 
«nenhuma  recordam,  nem  se  lembraram  jamais  de  pôr  duvida 
«a  nenhum  subsidio,  imposição  ou  pedido  que  por  V.  Mages- 
«tade  e  senhores  reis  antecessores  se  fizesse,  antes  exponta- 
«neamente  offereceram  quatro  mil  cruzados  em  cada  um  anuo, 
«para  sustentação  das  guerras,  que  se  cobraram  do  tempo  da  fe-- 
«iiz  accíamação,  que  deixou  empenhados  os  mosteiros  em  grande 
«quantia,  de  que  ainda  se  pagam  juros  que  testemunham  a  sua 
«fidelidade,  e  só  propõem  a  V.  Magestade  que  este  mosteiro, 
«por  razão  das  obras  d'elle,  se  acha  com  grandes  empenhos  e 
«impossibilitado  totalmente  á  satisfação  d'esta  quantia,  e  só  o 
«poderiam  fazer  admiltindo«os  a  uma  certa  consignação  annuai, 
«com  que  contribuam  para  satisfação  do  pedido,  mandando-se- 
«Ihes  que  se  lhes  abata  d'esle  numero  e  quantia  as  maiorias 
«(}ue  se  lhes  levou  no  direito  da  imposição,  como  consta  da 
«certidão  junta :  pedem  a  V.  Magestade  seja  servido  ordenar 
«que  se  lhes  faça  espera  na  dita  divida,  para  que  annual- 
«mente  a  vão  satisfazendo  pelos  annos  adiante,  declarando-se- 
«Ihes  o  comquanto  em  cada  um  anno  hão  de  contribuir,  aba- 


*  Vid.  assento  de  vereação  de  29  d'agOBto  ueguintc. 

'  Liv."  vii  de  reg.o  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  231  v. 
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«tendose-lhes  na  sua  divida  as  maiorias  que  pagaram  na  impo- 
«sição. 

«Sobre  o  deduzido  n'esta  petição  mandou  o  senado  que  iii- 
« formasse  o  almoxarife  do  real  d'agua  do  vinho,  Esievam  da 
«Costa,  a  quem  V.  Magestade  foi  servido  nomear  para  exeeu- 
«tor  dos  direitos  que  os  ecciesiasticos  devem  á  contribuição,  o 
^<qual  disse,  em  sua  informação,  que  os  supplicantes,  cónegos 
«regulares  do  convento  de  S.  Vicente,  devem  de  direitos  do 
«usual  do  vinho,  desde  o  anno  de  Í681  até  fim  de  dezembro 
«do  aimo  passado  de  1694,  dois  contos  quatrocentos  e  oito  mil 
<inoveceiitos  trinta  e  seis  réis,  do  vinho  que  mandaram  vender 
«em  tabernas  n'esta  cidade,  em  que  entra  algum  que  também 
«venderam  no  seu  convento,  que  consta  por  certidão  camara- 
«ria,  pretendem  que  V.  Magestade  lhes  faça  mercê  de  uma 
«espera  para,  por  annos,  pagarem  a  dita  quantia,  pois  lhes 
«não  será  possível,  í)or  ser  grande,  saiisfazel-a  promptamen- 
«te;  e  supposto  este  requerimento  não  seja  de  justiça,  de  equi- 
«dade  e  do  prejuízo  que  se  segue  das  execuções,  e  ter  V.  Ma- 
«geslade  concedido  aos  lierdeiros  do  padre  Francisco  da  Costa 
«Pinheiro  semelhante  mercê,  lhe  parece  que,  pagando  os  sup- 
«plicantes  quatrocentos  mil  réis  cada  anno,  e  dando  fiança  se- 
(igura  e  abonada  para  segurança  da  fazenda  de  V.  Magestade, 
«lhes  pôde  deferir;  e  d'este  janeiro  d'este  anno  em  diante  de- 
(ívem  ir  pagando  os  ditos  direitos  do  usual,  pois  é  contrato 
«novo  em  que  está  o  papel  corrente  para  se  cobrar  e  não  lia- 
«ver  duvidas  com  os  contratadores;  e,  quanto  ás  maiorias  que 
«pretendem  se  lhes  abata,  que  pagaram  na  mesa  da  imposi- 
«ção,  n*ella  devem  requerer  a  restituição  e  não  n'esta,  em  que 
«não  só  as  não  pagaram,  como  nem  ainda  o  que  deviam,  pois 
«não  é  justo  que  o  que  lucraram  os  contratadores  da  impo- 
«sição  d'aquelles  annos,  seja  em  perda  da  fazenda  de  V.  Ma- 
«gestade. 

«Da  petição  dos  supplicantes  e  informação  do  almoxarife  se 
«mandou  dar  vista  ao  syndico  da  cidade,  o  qual  respondeu  que 
«era  do  mesmo  parecer  do  almoxarife,  mas,  supposlas  as  ra- 
«zões  que  os  supplicantes  allegavam,  se  não  conformava  na 
«quantia,  e  parecia  (pie,  [)agando  os  supplicantes,  em  cada  um 
«anno,  duzentos  mil  réis,  dando  ao  pagamento  fiança  leiga  e 
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«abonada,  se  faria  esla  arrecadação  com  a  suavidade  que  V.  Ma-- 
«gestadtí  mandava  fazer  ao  ecclesiaslico. 

«Consideradas  as  razões  dos  supplicaiites,  e  ser  esta  divida 
«contrahida  pelos  annos  que  durou  o  litigio  que  moveram  os 
«ecclesiasticos  para  não  pagarem  contribuição,  e  visia  a  infor- 
« mação  do  almoxarife  Estevam  da  Costa  e  resposta  do  syndico 
«da  cidade,  e  em  consideração  de  que  a  importância  que  devem 
«os  supplicantes  é  de  dois  contos  quatrocentos  e  oito  mil  nove- 
«centos  e  trinta  e  seis  réis,  parece  ao  senado,  conformando-se 
«com  a  resposta  do  syndico,  que,  dando  os  supplicantes  fiança 
«segura  e  abonada  a  esta  divida,  sendo  pessoa  leiga  a  que  de- 
«rem  por  fiador,  em  tal  forma  que  d>lla  se  satisfaça  o  almoxa- 
«rife,  deve  V.  Magestade  ser  servido  haver  por  bem  que  os 
«supplicantes  paguem,  em  cada  um  anno,  duzentos  mil  réis  até 
«realmente  satisfazerem  os  ditos  2:408;^936  réis  que  estão  de- 
svendo á  contiibuição  do  vinho  que  venderam  iresta  cidade 
«desde  o  anno  de  1G81  até  1694,  e  que  os  taes  pagamentos  se- 
«jam  successivos  pelos  annos  que  comprehender  a  divida,  por 
«lhes  não  ser  possivel  pagarem  toda  logo  de  contado,  em  razão 
«de  ter  o  senado  noticia  que  o  convento  está  empenhado  cora 
«muitas  dividas  particulares;  e  no  que  respeita  ás  maiorias  que 
«lhes  levam  na  mesa  da  imposição,  devem  requerer  a  V.  Mages- 
«lade  pela  via  a  que  tocar,  m 

Resolução  regia  : 

«Como  parece,  sendo  o  pagamento  de  mil  cruzados  cada  aii-- 
«no  *.  Lisboa,  21  de  julho  de  1095.» 


Oonsulta,  da  caiiiai-a  a  el-i-ei  eiix  ST*  íle  jiillio 


«Senhor  — A  este  senado  fez  petição  o  desembargador  IgnacLo 
«Lopes  de  Moura,  dizendo  n'ella  que,  na  forma  de  um  termo  que 
«fez  e  por  mandado  d'este  senado,  derribou  uns  muros  com  que 
«fechava  nma  sua  quinta  em  que  mora,  no  campo  de  S.**  Barbara^ 


1  Vid.  cons.  da  c&cnara  a  el-rei  em  2  de  setembro  do  mesmo  anno. 

2  Liv.    vn  de  leg."  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  236. 
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«a  qual  ficou  aberta  e  exposta  aos  damnos  e  roubos  que  o  sup- 
«plicante  ha  padecido,  de  um  anno  a  esta  parte;  e  porque  o 
«supplicante  deseja  evitar  estes  inconvenientes,  e  para  se  fechar 
«necessita  de  um  pedaço  de  terra  inntil  e  cheia  de  barrocas  e  al- 
«vercas,  que  está  da  parte  da  Fontaínha  para  a  dita  quinta,  e  a 
«troco  de  que  o  senado  lhe  conceda  a  dita  terra  offerece  para  a 
«cidade  os  convenientes  seguintes :  primeiro  ha  de  fazer  no  dito 
«campo  uma  ermida  a  S/*  Barbara,  em  que  se  louve  a  Deus  em 
«satisfação  dos  grandes  peccados  e  oífensas  suas  que  de  noite  se 
«fazem  continuamente  no  dito  campo,  e  se  renove  a  memoria  que 
«lhe  deu  nome;  segundo  que  n'elle  fará  umas  casas  nobres,  que 
«accrescentem  a  formosura  á  cidade  e  evitem  os  furtos  e  delidos 
«que  succedem  no  dito  campo  agora  deserto;  terceiro  que  tapará 
«as  alvercas  e  covas  do  dito  campo,  onde  as  aguas  se  corrom- 
«pem,  com  damno  da  saúde  dos  moradores  da  rua  direita  dos 
«Anjos;  quarto  que  concertará  a  estrada  que  vem  da  Carreira  dos 
«Cavallos  para  o  dito  campo  e  rua  direita  de  Arroios,  por  onde 
«já  não  vem  carros,  nem  seges,  nem  liteiras ;  quinto  que  endirei- 
ctará  a  estrada  que  vem  de  Arroios,  e  com  as  aguas  está  [)reju- 
«dicada  e  feia  com  as  pedras  que  o  tempo  descobriu;  e  porque 
«também  dos  papeis  juntos  consta' que  os  vizinhos  d'este  campo 
«não  duvidam,  antes  pedem  as  conveniências  que  o  supplicante 
oofferla,  que  melhor  constarão  por  vistoria,  pede  ao  senado  lhe 
«faça  mercê  da  dita  terra,  agora  inútil  e  baldia,  precedendo  vis- 
«toria,  debaixo  das  ditas  condições  a  que  se  obrigará. 

«Vendo  o  senado  o  requerimento  do  supplicante,  fez  vistoria  no 
«sitio  em  que  elle  pretende  fazer  a  obra,  e  mandando  cordear  o 
«chão  pelo  medidor  da  cidade,  constou  da  medição  que,  pela  parte 
«do  sul,  principiando-se  de  cima  da  azinhaga  que  vem  da  ('ar- 
«reira  dos  Cavallos,  tem  de  comprido,  até  defronte  do  canto  do 
«vallado  da  terra,  53  varas  e  4  palmos,  ficando  a  estrada  no  pri- 
«meiro  ponto  de  2S  palmos  e  dois  terços  de  palmo  de  largo  até 
«á  parede  em  frente,  e  no  fim  da  dita  medição  que  no  canto  do 
«vallado  ficará  a  estrada  de  34  palmos  de  largo,  e  d'este  ponto 
«para  baixo,  até  a  estrada  que  vae  para  Arroios  pela  mesma  pane 
«do  sul,  tem  mais  este  chão  de  comprido  86  varas,  e  medindo-se 
«este  pela  parte  do  nascente  até  topar  no  muro  velho  da  (|uinta 
«do  supplicante,  tem  de  largo  52  varas,  e  parle  por  esta  banda 
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•«com  a  eslrada  que  vae  para  o  dilo  chafariz,  e  pela  parte  do  norte 
«parte  com  um  muro  da  quinta  do  supplicanle,  e  tem  por  esta 
«banda,  ao  longo  d'elle,  pelo  campo  acima,  13G  varas  de  com- 
«prido. 

«Sendo  feita  assim  esta  medição,  constou  por  um  papel  assi- 
«gnado  pelos  circumviziíihos  d'aquelle  silio,  não  ser  de  utilidade 
«alguma  á  cidade  nem  logradouro  de  que  se  aproveitem,  antes, 
«prejudicial  á  saúde  [)elas  nmitas  barrocas  e  alvercas  que  em  si 
«tem;  e  por  outro  papel  que  offereceu,  assignado  pelos  mar- 
«chantes,  affirmam  também  que  n'este  campo  nunca  pastaram 
«gados,  declarando  o  mesmo  que  os  acima,  no  que  respeita  ao 
«inntil  e  ao  prejuízo  da  saúde. 

«Considerando  o  senado  o  que  o  supplicante  expõe  em  sua  pe- 
«tlção,  em  que  se  obriga  a  fazer  no  publico  da  cidade  as  obras 
«a  que  se  offerece,  e  ser  aquelle  silio  árido  e  infruciifero,  e  que 
«os  moradores  não  usam  d'elle  para  cousa  alguma,  antes  recebem 
«o  damno  que  pelas  causas  referidas  se  declara,  e  como  em  se- 
«melhantes  obras  não  só  se  não  considera  inconveniente,  mas  uti- 
«lidade  de  bem  commum,  por  ser  a  ermida  e  as  casas  nobres 
«que  elle  intenta  edificar,  ornato  e  formosura  da  cidade,  que  o 
«direito  favorece,  parece  ao  senado  que,  n'esta  consideração, 
«deve  V.  Magestade  ser  servido  haver  por  bem  que  elle  possa 
a  aforar. ao  supplicanle  o  silio  declarado,  na  fórina  da  certidão  do 
«cordeamento  que  se  lhe  fez,  com  obrigação,  porém,  que  o  sup- 
«plicanle  fará  as  obras  publicas  mencionadas  na  supplica  e  a 
«ermida  será  feita  na  mesma  área  que  elle  pede  *.,  Geando  publica 
tia  porta  d'esla  ermida  para  o  campo,  para  o  povo  poder  livre- 
«menle  entrar  n'eila,  e  que  fará  as  obras  publicas  a  que  se  oEfe- 
«rece,  primeiro  que  principie  as  das  casas  e  cerca  pára  que  pede 
«o  sitio,  e  que  dentro  d'um  anno.  contado  do  dia  d'esta  mercê, 
«mandará  fazer  as  laes  obras,  aliás  não  terá  ella  effeito;  e  que 
«não  abrirá  poços  n'esta  área,  nem  obras  que  por  modo  algum 


^  o  padre  Baptista  de  Castro,  no  «Mappa  de  Portugal»,  quando  se  refere 
á  ermida  de  Santa  Barbara,  diz  : 

«SJa  Barbara.  —  Na  quinta  que  foi  do  desembargador  Luiz  Borges  de 
«Carvalho  e  boje  é  de  D.  Ignez  Rosa  de  Moura.  Nào  teve  com  o  terremoto 
«destroço  algum,  antes  ficou  tão  intacta,  que  existe  ainda  n*ella  a  parochia 
«de  S.  Jorge.» 
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«prejudiquem  as  a^iias  dos  chafarizes  públicos ;  e  com  estas  clau- 
«sulas  pagará  de  fòro  em  cada  um  anuo  á  cidade  quJDhenlos  réis 
«emphnliola  para  sempre,  e  pelos  laudemios  a  quarentena,  quando 
«vendida  fôr  a  propriedade  que  no  dito  sitio  edificar,  para  o  que 
«se  lhe  fará  escriptura  de  aforamento,  na  forma  do  eslylo,  visto 
«ser  estéril  o  campo  e  a  conveniência  que  se  segue  de  se  evitar, 
acom  a  obra,  lançar-se  ifelle,  em  tempo  algum,  immundicias  pre- 
«judiciaes  á  saúde. 

«Ao  vereador  António  da  Gosta  Novaes  parece  se  não  deve 
^«conceder  o  espaço  que  pede  no  publico  do  campo  da  Forca,  pelo 
«grande  prejuizo  que  resulia,  porque,  servindo  os  públicos,  junto 
«ao  curral,  para  detença  dos  gados  que  vão  á  matança,  convém 
«não  serem  tão  apertados;  e  também  recebe  o  publico  prejuizo 
«em  não  lerem  bastante  logar  para  lançar  as  caliças  e  poeiras 
«de  suris  casas,  e  este  campo  era  mutlo  maior  e  ba  mui  poucos 
■íannos  tinba  muito  maior  largueza,  e  estas  licenças  o  tem  reiUi- 
izido  ao  limite  que  tem.» 

[iesolução  regia  * : 

«Como  parece  ao  senado.» 

I>tic»-eto  (1«  11  <l'agfosto  de  1003  ' 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  ordenará  aos  seus  Ihesou- 
«reiros,  almoxarifes  e  depositário  da  corte  que  lenbam  grande 
«cuidado  nas  patacas  que  forem  aos  seus  recebimentos,  e  que, 
«adiando  algumas  das  vasadas,  que  se  começam  a  introduzir 
«n'este  reino,  as  mandem  logo,  diante  das  partes  que  lli'as  leva- 
«rem,  á  casa  da  moeda,  para  se  examinarem,  aonde  se  pagarão 
«í»elo  seu  valor  intrínseco,  segundo  os  dinlieiros  da  prata  de  que 
aforem  feitas,  ficando  a  perda  por  couta  das  pessoas  que  as 
«levarem  aos  ditos  lliesoureiros.» 


^  Tem  a  data  de  17  d'agosto  seguinte. 

'  Lív."  VII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  *J34  v. 
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Oongiiilta  cia.  cainsti*»  a  el-i*ei  em  1*3  il'ag'o»to 
<le  IGOS  1 


«Senhor  —  A  este  senado  fez  petição  Lucas  Vicente,  mestre  do 

«oílicio  de  marceneiro,  morador  n'esta  cidade,  dizendo  n'ella  que 

«elle,  supplicanle,  se  tem  contratado  com  os  officiaes  de  espar- 

«teiro,    assim   examinados   como  por  examinar,  para  liaver  de 

«lhes  fazer  um  engenlio  para  lhes  pisar  todo  o  esparto  que  lhes 

«fôr  necessário  para  administração  do  dito  officio,  com  uma  con- 

«dição  de  que,  havendo  outro  curioso  que  se  disponha  a  fazer 

«outro  engenho,   de  hie  não  darem  que  fazer  mais  que  a  elle> 

«dito  Lucas  Vicente,  que  para  isso  se  ohriga  a  fazer  o  dito  en- 

agenho  á  sua  custa  e  a  pisal-o  pelo  preço  que  costumam  pagar 

«aos  oflQciíies  que  costumam  a  pisar,  que  para  islo  se  ohrigam 

«elles,  ditos  (fficiaes,  por  uma  escriplura,  ás  condições  acima,  e 

nelle,  dito  Lucas  Vicente,  oulra  em  que  se  ohriga  a  pagar-lhes 

«toda  a  perda  que  houverem  e  não  levantar  de  preço  em  nenhum 

«tempo,  nem  presente  n,em  vindouro,  mais  de  cada  trez  alcavedas  * 

«um  vintém,  que  è  o  preço  pelo  que  costumam  a  pagar,  e  a  pi- 

«sal-o  a  cada  official,  por  dia,  trez  alcavedas,  e,  em  caso  que  haja 

«falta  de  esparto,  os  não  poderá  elle,  dito  Lucas  Vicente,  obrigar 

«pelo- conteúdo  acima,  mas,  vindo,  seião  elles,  ditos  officiaes, 

«obrigados  á   restauração  de  toda  a  perda  que  tiver,  a  razão  de 

«  um  vintém  por  dia,  o  qual  lhe  darão  em  esparto  para  obrar, 

«  além    d'aquelle   da  obrigação  da   escriptura :   pede  ao  senado 

«lhe  faça  mercê  conceder  licença  para  que  se  façam  as  ditas  es- 

«cripluras,  com  comminação  de  que  o  primeiro  que  faltar  á  dita 

« escriptura,  assim  de  lhe  darem  as  ditas  trez  alcavedas  por  dia 

« para  pisar,  como  elle  dito,  Lucas  Vicente,  faltando  a  pisal-as, 

«  pagar  cada  um  cincoenia  cruzados,  para  as  obras  da  cidade,  e 

«para  isso  se  obrigam  os  juizes  do  ofíicio  pelos  ditos  officiaes. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  mandi  u  o  senado  que  os  juizes  do 
«officio,  ouvindo  todo  elle,  respondessem,  ao  que  logo  sati^fize- 
«ram,  dizendo  que,  manifestando  esta  petição  a  todos  os  officiaes 


1  Liv.°  AH  de  rfg."  de  coiis.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  235. 

2  Mólhinhos. 
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«do  dito  officio,  concordaram  entre  si  que  era  conveniente  o  dito 
«engeniio  que  o  dito  Lucas  Yicente  se  obriga  a  fazer,  sendo  á 
«sua  custa,  sem  que  lhe  dêem  adjiitorio  algum  mais  que  a  obri- 
«gação  conteúda  na  petição  atraz. 

«Considerando  o  senado  o  requerimento  do  supplicante  e  que 
«do  novo  invento  se  não  segue  prejuízo  algum  á  republica,  antes 
«utilidade  evidente  aos  officiaes  esparteiros,  que  são  os  que  po- 
«diam  impugnar  o  engenho  de  que  se  trata  para  pisar  o  seu 
«esparto,  se  d'elle  lhes  resultasse  damno,  e  como  elles  o  appro- 
« varam  por  lhe  acharem  conveniência,  assim  para  ler  com  mais 
«facilidade  todo  o  esparto  pisado  que  lhes  fôr  necessário,  como 
«pela  menor  despeza  que  hão  de  fazer  a  respeito  da  que  fiizem 
«á  força  de  braço  de  homens  que  para  isso  sustentam,  parece  ao 
«senado  que,  pois  o  supplicante  se  obriga  á  sua  custa  fazer  o 
«novo  engenho,  a  que  se  offerece,  para  este  ministério,  debaixo 
«das  clausulas  conteúdas  em  sua  petição,  e  consentimento  dos 
«oíTiciaes  esparteiros,  deve  V.  Magestade  ser  servido  haver  por 
«bem  que,  por  tempo  de  dez  annos,  somente,  possa  o  supplicante 
«usar  do  engenho  de  pisar  esparto,  e  que,  emquanto  durarem  os 
«dez  annos,  não  poderá  pessoa  alguma  fazer  semelhante  engenho, 
«e,  achando-se  haver  outro  no  tempo  referido,  será  h  go  ex- 
«lincto. » 

Uesolução  regia : 

«Como  parece.  Lisboa,  13  d'agosto  de  1595.» 

Deci-eto  tle  IO  d^tigossí  o  cio  1<5Í)S  ^ 

«O  senado  da  camará  ordene  ao  seu  thesnureiro  entregue  ao 
«almoxarife  das  obras  do  paço  185^500  réis,  que  é  a  quinta 
«parte  do  orçamento  da  obra  que  falta  para  acabar  a  Torre  da 
«Pólvora,  c  a  que  toca  ao  senado.» 


*  Liv."  vn  de  res.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  is.  236. 
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Consulta  cia.  cainara.  a  el-i-ei  em  Í2G  <l'agrosto 


«Senhor  — É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  21  do 
«mez  passado,  que  se  veja  e  se  consulte  n'este  senado,  com 
«efíeito,  com  seu  parecer,  a  petição  inclusa  ^  dos  fabricantes  das 
«fitas,  em  que  fazem  presente  a  V.  Magestade  que  elles  fize- 
«rani  petição  a  V.  Magestade,  para  que  fosse  serviílo  conceder- 
«Ihes  privilegio,  para  que  fossem  isentos  dos  procedimentos  do 
«senado  da  camará  d"esla  cidade,  que  indevidamente  os  quer 
«occupar  nos  exercícios  sórdidos  e  meramente  mechanicos,  a 
«que  só  estão  obrigados  os  oíTiciaes  sujeitos  a  bandeira,  que 
«têem  juiz  do  officio,  o  que  não  têem  os  supplicantes,  por  as 
«fabricas  serem  erigidas  por  mandado  de  V.  Magestnde  que  é 
«o  protector  d'ellas,  assim  como  o  são  os  mais  principes  nos 
«outros  reinos,  d'onde  os  fabricantes  gozam  da  uítbreza  causa- 
«tiva,  sendo  não  só  isentos  dos  referidos  encargos,  mas  também 
«tendo  maior  estimação  por  respeito  do  exercício,  com  seu  con- 
«servador  para  conhecer  privativamente  de  todas  as  suas  cau- 
«sas,  a  cuja  imitação  politica  foi  V-  Magestade  servido  nomear- 
«Ihes  lambem  conservador  o  dr.  Gonçalo  da  Cunha  Villas  Boas 
«que,  devendo  patrocinar  os  requerimentos  -dos  supplicantes  no 
-isenado,  por  ser  hoje  o  syndico  lli'os  encontra,  e,  mandando  V. 
«Magestade  que  o  dito  senado  da  camará  consultasse  a  petição 
«dos  supplicantes,  para  se  lhes  deferir,  sem  embargo  das  repe- 
«tidas  diligencias  que  tèem  feito,  a  não  querem  consultar,  e 
«n'esta  oppressão  e  notória  violência  recorrem  a  V.  Magestade, 
«para  que  mande  suspender  nos  piocedimentos,  «mquanto  se 
«lhes  não  defere:  pedem  a  V.  Magestade  seja  servido  ordenar 
«ao  presidente  que  faça  logo  propor  em  senado  a  petição  dos 
«supphcanles,  com  effeito,  para  que  se  consulte  e  V.  xMages- 
^«tade  lhes  deferir,  como  fôr  justo  ao  seu  requerimento,  e  que  se 
«suspenda  todo  o  procedimento  do  senado  emquaulo  se  lhes  não 
«defere. 


1  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  101. 
2Ibid.,  fs.  102. 
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aSendo  vista  a  si^a  peliçno  mandou  o  senado  que  houvesse 
«visla  o  syndico  da  cidade,  o  qual  disse  em  sua  resposta  *  que 
«os  supplicantes  prelendiani  isenlar-se  dos  encargos  do  senado 
«pelo  privilegio  de  fabricantes  de  seda,  a  que  já  respondera, 
eem  outra  petição,  que  não  llie  constava  de  privilegio  que  tives- 
«sem,  de  que  resultara  dizerem  n"esta  petição  que,  como  syndi- 
«co,  lhes  encontrava  os  mesmos  privilégios  que  lhes  devia  guar- 
«dar  como  conservador,  no  que  faziam  uma  narração  falsa,  por- 
«que  nem  elle  nem  o  senado  lhes  haviam  de  encontrar  os  pri- 
«vilegios,  se  os  tivessem,  em  tanto  qne  elle  era  o  primeiro  que 
«diz,  e  dissera  sempre,  que  estas  fabricas  novas  haviam  mister 
«animadas  com  algum  privilegio  ou  isenção,  porque  tudo  isso 
«era  muito  necessário  para  seu  augmento,  porém  que  estes  pri- 
«vilegios  só  V.  Magestade  lh'os  podia  conceder,  e,  emquanto  não 
«constava  que  fossem  concedidos,  não  tinham  os  supplicantes 
«razão  de  queixa  contra  este  senado ;  e  o  que  agora  pediam  era 
«alguma  suspensão  no  procedimento,  emquanto  recorriam  a  V. 
«Magestade,  para  o  que  mandava  consultar  a  sua  petição,  a  que 
«respondia,  sem  oíTender  nenhuma  das  occupações  que  servia, 
«que  era  muita  razrio  que  os  supplicantes  fossem  ouvidos  e  es- 
«perados  em  seu  requerimento  até  quatro  mezes,  tempo  bas- 
*tanle  para  V.  Magestade  lhes  deferir,  porque  não  havia  duvida 
«que  este  oííicio,  novamente  creado  na  republica,  lhe  tinha  ser- 
«vido  de  muita  uiilidade,  e  assim  era  justíssimo  que  íôsse  favo- 
«recido  e  amparado  de  todos  os  iribunaes. 

«Consideradas  as  razões  dos  supplicantes,  como  o  fundamento 
«d'ellas  não  seja  de  entidade,  por  ser  o  seu  exercício  de  sua 
«natureza  mechanico,  parece  ao  senado  que  V.  Magestade  deve 
«ser  servido  não  deferir  ao  seu  requerimento,  porque,  além  de 
«serem  meramente  oíTiciaes,  em  razão  das  suas  manufacturas, 
«como  são  os  mais  da  republica,  que,  ainda  que  a  matéria  com 
«que  obram  seja  a  mais  preciosa,  os  não  melhora  de  condição, 
«não  podem  os  supplicantes,  por  estrangeiros,  ter  maior  pri- 
«vilegio  que  os  nacionaes ;  e  quando  elles,  por  algum  titulo, 
«chegam  a  ser  privilegiados,  se  reputam  como  os  da  mesma 
«terra   em   que  residem,   ficando,   como   os   naluraes,  sujeitos 


*  Liv.»  XV  de  cous.  e  dec.  d'cl-rci  D.  l^edio  ii,  fs.  102  v. 
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«aos  encargos  públicos  de  que  se  não  podgm  nem  devem  isen- 
«tar. 

«Aos  vereadores  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  e  a  Luiz  de 
«Foyos  e  Sousa  parece  o  mesmo  que  ao  syndico  da  cidade,  pe- 
idas razões  ponderadas  em  sua  resposta.» 


Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
a  Como  parece  ao  senado.» 


Assento  cie  vei-eaçsíio  de  ^Í9  cl^agosto 
<le  1605  2 


«Vendo-se  no  senado  o  papel  que  os  almotacés  fizeram,  sobre 
«não  deverem  ser  obrigados  a  conformarem-se  exactamente  com 
«as  penas  das  posturas  nas  condemnações  que  fizerem  contra  os 
«transgressores  d'ellas,  por  terem  arbítrio  livre  para  julgarem, 
«se  assentou  que,  para  se  evitar  todos  os  inconvenientes  que  re- 
«sultavam  d'estes  arbítrios,  assim  em  prejuízo  da  boa  adminis- 
«tração  da  justiça,  que  consiste  na  observância  das  posturas, 
«como  das  rendas  da  cidade,  que  de  boje  em  diante  sejam  obri- 
«gados  todos  os  almotacés  das  execuções,  presentes  e  futuros,  a 
«appellar,  por  parte  da  justiça,  em  todos  os  casos  que  julgarem, 
«em  quese  ache  determinado,  por  qualquer  postura  ou  provisão 
«real  imposta  aos  delinquentes,  pena  de  açoutes  ou  de  prisão, 
«ainda  que  esta  seja  por  poucos  dias,  ou  que  da  cadeia  pague  a 
«condemnação,  como  também  em  qualquer  outro  caso  que  por  dis- 
«posição  de  alvarás  e  provisões  reaes  estiver  determinado  que  ap- 
«pellem  ex-oCDcio;  e  todas  as  vezes  que  deixarem  de  o  fazer,  se 
«procederá  contra  elles  a  suspensão  e  ás  mais  penas  que  ao  senado 
«parecer.  E  para  que  não  possam  allegar  ignorância  se  líies  no- 
«tificará,  por  um  dos  escrivães  dos  negócios  do  senado,  este 
«assento,  que  será  registrado  no  livro  da  almotaçaria;  e,  quando 
«entrarem  novos  almotacés  a  servir,  ao  tomar  do  juramento,  se 
«lhes  dará  a  copia  d'este  assento.» 


1  Tem  a  data  de  16  de  maio  de  1696. 

2  Liv."  V  doa  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  71. 
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A-^Jâonto  de  vei^eaQsLo  <ie  2&  ^'agfosto 
de lOOS i 


■(Porquanto  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  foi  servido,  por 
«decreto  de  15  de  jullio  do  presente  anno,  resolver  que  havia 
«por  bem  que  n*esle  senado  se  considerasse,  com  toda  a  ponde- 
«ração,  se  seria  conveniente,  assim  para  se  segurar  a  abundan- 
«cia,  como  a  barateza,  mandar  o  senado,  por  sua  conta,  embarca- 
«ções  ás  ilhas,  para  carregarem  de  pão  e  se  vender  no  Terreiro 
apor  aquelle  preço  que  correspondesse  ao  custo  que  fizesse  em 
'íseguros,  fretes  e  commissõjs,  sem  que  ô  senado  perdesse  nem 
«ganhasse  cousa  alguma,  sobre  que  faria  consulta,  como  lhe  pa- 
arecesse,  se  accordou  n'este  senado  ser  conveniente  e  util  ao 
«bem  commum  o  mandar  algumas  embarcações  ás  ilhas,  sobre 
«que  se  fez  consulta  n'este  senado,  em  -20  de  julho,  na  forma 
«da  qual  foi  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  servido  confor- 
«mar-se  com  a  dita  consulta,  com  as  declarações  da  resolução  de 
«22  de  julho,  segundo  a  qual  se.  assentou  n"este  senado  que  Anto- 
«nio  llebello,  escrivão  da  camará,  tomasse  por  sua  conta  e  cuidada 
«a  expedição  d'este  negocio,  seguros,  fretamentos  e  commissões,  e 
«para  mais  fácil  expedição  se  obrigasse,  em  seu  nome,  nos  freta- 
« mentos,  ficando  este  senado  obrigado,- por  suas  rendas,  á  satisfação 
«dos  contratos  que  fizesse  e  convenções  que  ajustasse,  os  quaes  se 
«hão  de  satisfazer  e  os  mais  gastos,  seguros  e  fretes,  commissões 
«e  contratos  na  forma  mercantil,  pelo  valor  procedido  dos  preços 
«do  mesmo  trigo,  pelo  thesoureiro  da  camará,  o  qual  ha  de  sa- 
«tisfazer  as  ditas  lettras  e  mais  gastos,  ainda  que  o  dito  António 
«Rebello  se  obrigasse  em  seu  nome,  tudo  pelo  valor  do  dito  trigo 
«e  rendas  d'este  senado,  porque  se  hão  de  satisfazer,  não  só  no 
«caso  que  falte  a  venda  do  dito  trigo,  mas  que  venha  de  vasio 
«alguma  nau,  ou  o  trigo  se  perca  por  se  lançar  ao  mar,  ou  por 
«apodrecer,  ou  por  qualquer  caso  fortuito  porque  se  não  carre- 
«gue  nas  ditas  ilhas,  ou  por  qualquer  caso  se  perca,  ou  por  não 
«chegar  embarcação,  por  razão  da  qual  pôde  estar  comprado  o 
«trigo  pelos  commissarios  e  perder-se  ou  damnificar-se  por  não 


1  Liv."  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fa.  71  v. 
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oliaver  embarcação  que  o  traga,  ou  por  perder-se,  o  que  Deus 
«não  permitia,  porque  a  tuòo  o  sobredito  se  obriga  este  senado 
«por  suas  rendas,  e  a  pagar  as  iettras  que  os  ditos  commissarios 
«passarem,  por  razão  do  dito  trigo  comprado,  ainda  que  se  não 
«ache  remettido  pelo  dito  caso  fortuito,  porque  desde  agora  para 
«então  renuncia  todos  os  casos  fortuitos,  cuidados  e  não  cuida - 
"dos,  e  se  obriga  aos  ditos  pagamentos  e  a  tirar  a  paz  e  a  salvo 
«ao  dito  António  Rebello,  para  que  de  sua  fazenda  não  pague 
«cousa  alguma,  mas  tudo  se  satisfaça  pelas  rendas  d'este  senado, 
«que  obrigam  não  só  pela  licença  de  S.  Magestade,  que  Deus 
«guarde,  mas  pela  approvação  que  lhe  pedem  d'este  assento, 
«para  que  se  guarde  como  n'elle  se  contem,  sem  embargo  de 
«quaesquer  leis  em  contrario.  Em  certeza  do  que  se  mandou  fazer 
«este  assento,  por  lodos  assignado.» 

Consulta,  «la,  camará  a  el-i*oi  ©m  31  (fag-osto 
<le  109S1 

«Senhor  —  O  senado  .da  camará  faz  presente  a  V.  Magestade 
«que,  para  a  conducção  do  trigo  das  ilhas,  que  manda  vir  para 
«provimento  d'esta  cidade,  na  forma  que  V.  Magesíade  foi  servido 
«ordenar  por  decreto  de  15  de  julho  passado,  tem  fretado  a  nau 
aLoreto  que  para  este  effeilo  vae  á  ilha  Terceira  carregar  de  trigo^ 
«e  como  os  estrangeiros  que  vão  ás  ditas  ilhas  carregar  d'este 
«género,  pagam  n'ellas  dez  por  cento  de  saída,  poderá  ter  al- 
«gum  embaraço  esta  nau,  sobre  a  obrigarem  a  pagar  este  direito 
«que  não  é  razão  que  pague,  pois  é  em  utilidade  do  bem  com- 
«muni  este  negocio,  de  que  não  ha  interesse  particular,  e,  para 
«que  não  tenha  impedimento  algum,  parece  ao  senado  dar  conta 
«a  V.  Magestade  do  referido,  para  que  V.  Magestade  seja  servido 
«mandar  passar  as  ordens  necessárias  aos  ministros  e  officiaes 
«da  ilha  Terceira,  para  que  não  obriguem  ao  capitão  da  nau  Lo- 
«reto  a  que  pague  os  dez  por  cento  de  saida,  visto  ser  o  motivo 
«d'esta  conducção  tanto  do  serviço  de  V.  Magestade  para  remédio 
«de  seus  vassallos;  e  na  consideração  de  que  V.  Magestade  foi 
«servido  conceder  esta  graça  a  António  de  Castro  Guinjarães, 


1  Liv.°  VII  de  reg."  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  is.  2G7. 
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«para  uma  nau  hollandeza  de  que  era  capitão  Justo  Gilliz,  no 
«anno  de  ^080,  e  outra  semelhante  a  Pedro  Alves  Caldas,  em- 
« quanto  teve  o  contrato  de  Mazagão,  fica  tendo  logar  com  mais 
«justa  cansa  a  que  o  senado  espera  da  grandeza  de  V.  Magestade, 
«mormente  que,  conforme  o  alvará  de  íáo  de  maio  de  1647,  que 
í  resultou  das  cortes  que  se  celebraram  n'esta  cidade,  é  isento  de 
«direitos  o  trigo  qne  das  ilhas  e  mais  partes  ultramarinas  vem 
«(>ara  este  reino,  fundando-se  em  ser  mantimento  preciso  e  ne- 
«cessario  para  elle,  e  com  maior  razão  deve  V.  .Magestade  servir-se 
«fazer  esta  mercê,  na  consideração  de  que,  pagando  esta  nau  os 
«dez  por  cento  na  ilha  Terceira,  se  accrescenta  o  valor  ao  trigo 
«que  só  vem  para  o  povo  d"esta  cidade,  porque  a  respeito  de  to- 
«das  as  despezas  se  lhe  ha  de  vender  pelo  que  sair,  e  n"esta 
«parte  fica  prejudicado.» 

Resolução  regia  : 

«Assim  o  mando  ordenar  pelo  conselho  da  fazenda  *.  Lisboa, 
«'2  de  setembro  de  IC'J5.» 

Oousiulia.  da  oaiiu\i-ív  a  el-i-ei  ejii  ^  <le  setoiíilbz-o 

de  lt50f>2 

«Senhor  —  Por  decreto  de  22  do  mez  presente  é  V.  Magestade 
«servido  que  se  veja  e  se  consulte  n'este  senado  a  petição  do 
«prior  e  mais  cónegos  regulares  de  S.'"  Agostinho  do  real  mos- 
«teiro  de  S.  Vicente,  em  que  fazem  presente  que,  representando 
«a  V.  Magestade  os  grandes  empenhos  em  que  se  achava  o  dito 
«mosteiro,  pela  occasião  das  obras  que  fazem,  e  t.imbem  pelo 
«subsidio  annual,  que  fizeram  no  tempo  da  guerra,  de  quatro 
«mil  cruzados,  voluntariamente,  excepto  a  contribuição  geral, 
«para  que  V.  Magestade  fosse  servido  que  pagassem  a  divida  do 
«usual,  que  importa  em  seis  mil  e  quinhentos  cruzados,  dando 
«quatrocentos  mil  réis  por  anno,  e  em  observância  da  resolução 
«real  deram  fiança,  porém  recorrem  a  V.  Magestade  que,  estando 
«os  supplicantes  promptos  para  contribuírem,  e  obedecendo  á 


'  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  5  de  dezembro  do  mesmo  auiio. 
2  Liv.°  vu  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  244  v. 
IX  27 


412  ELEMENTOS  PAUA   A  HISTQKlA 

«mesma  resolução  pela  fiança  que  deram,  não  póJem  deixar  de 
«fazer  presente  a  V.  Majestade  a  debilidade  de  rendas  em  que  os 
adeixou  a  esterilidade  ih)  anno,  que,  com  esmolas  que  a  commutn 
«necessidade  fez  precisas  e  despeza  ordinária,  não  podem  con- 
'« correr  com  a  dita  quantia  sem  novo  empenho,  que  a  piedade  de 
«V.  Ma^^estade  não  deve  consentir  em  um  mosteiro  tanto  da  pro- 
«lecção  real,  e  de  uma  religião  de  tanta  fidelidade  aos  reis  e  se- 
«nhores  nossos,  que  a  todas  e  quaesquer  imposições  ouviram 
«sempre  com  a  obediência :  pedem  a  V.  Magestade  seja  servido 
«mandar  que  os  supplicantes  paguem  a  dita  quantia,  contribuindo 
«a  200^000  réis  por  anno. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  do  seu 
«requerimento,  parece  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser 
«servido  deferir  aos  supplicantes,  pelas  mesmas  razões  em  que 
«se  fundou  no  parecer  da  consulta  que  fez  a  V.  Magestade  so- 
«bre  este  requerimento,  cuja  copia  se  offerece,  debaixo  das  clau- 
«sulas  e  declarações  que  n'elle  se  contém.» 

Resolução  régia  ^:     . 

«Os  supplicantes  pagarão  trezentos  mil  réis  cada  anno  até  á 
aextincção  da  divida.» 

Aisssento  cie  vei*eação  cie  ^  de  gieteiiil>i*o 
cie  IGOS  2 

aÂssenlou-se  em  mesa  pelo  presidente  e  ministros,  abaixo  assi- 
«gnados,  que  em  consideração  dos  excessivos  preços  por  que  se 
«estão  vendendo  as  gallinhas,  assim  da  terra  como  de  fora,  em 
«prejuízo  do  povo  d'esta  cidade,  querendo  o  senado  remediar  este 
«damno,  e  havendo  respeito  á  falta  que  de  presente  ha  d'ellas, 
«como  lambem  d'ovos,  foi  accordado  que,  emquanto  se  não  fazia 
«nova  taxa  sobre  este  particular,  se  não  possa  vender  nos  logares 
«da  caça  da  Ribeira  e  do  Rocio,  nem  fora  d'elles,  cada  gallinha  da 
«terra,  sendo  das  maiores,  mais  que  por  400  réis,  e  cada  uma 
«das  gallinhas  ordinárias  por  240  réis,  e  uma  franga,  sendo  das 


1  Tem  a  data  de  9  do  mesmo  mez. 

2  Liv.o  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  72  v. 
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«maiores,  por  dois  tostões,  e  uma  gallintia  ratinha  dois  tostões, 
«uma  franga  ratinha  1(50  réis,  um  fraiigão  maior  80  réis,  um 
«fiangão  ordinário  60  réis,  uma  dnzia  de  ovos  caseiros  90  réis, 
«uma  dúzia  de  ovos  ratinhos  60  réis.  E  toda  a  pessoa  que  exce- 
«der  a  estas  taxas  acima  declaradas,  incorrerá  nas  penas  de  açou- 
tes, de  prisão  e  de  dinheiro,  que  dispõem  as  provisões  de  S.  Ma- 
«geslade  e  posturas  di  cidade  contra  os  que  passam  as  laxas;  e 
«mandam  aos  almotacés  das  execuções  que  este  foçam  publicar 
«pelos  logares  costumados,  para  que  chegue  â  notii-ia  de  todos 
«e  não  possam  allegar  ignorância.  De  que  se  mandou  fazer  esl-í 
«assento,  á  margem  do  qual  se  fará  declaração  de  como  se  publi- 
«cou  *,  que  constará  da  certidão  que  remetterem  os  ditos  almo- 
« laces  a  este  senado.» 

Ooiiâtultsi,  da,  oaiiiai-íi  a  el-i'ei  em  115  <íle  seteiiil>i*o 

«Senhor  —  Na  vil  la  de  Setúbal  se  tomou  aos  conductores  de 
«pão,  Francisco  Coelho  e  João  Monteiro,  o  terço  do  que  traziam 
«do  Alemtejo  e  de  Castella  para  esta  cidade,  como  lambem  se 
«tem  tomado  aos  ma"is  obrigados  que,  com  cartas  de  vizinhança 
ad'este  senado,  vão  ás  parles  do  reino  fazer  semelhantes  conduc- 
«ções,  as  quaes  são  tão  privilegiadas  que  nas  cartas  se  defende, 
«por  alvará  do  senhor  rei  D.  Sebastião  ^,  que  depois  foi  confir- 
«mado  no  tempo  do  governo  de  Castella,  poder-se  impedir  a  saca 
«do  pão  para  esla  cidade  debaixo  de  rigorosas  comminações,  e 
«por  outro  alvará  que  consta  da  copia  inclusa  *,  se  prohibe,  com 


^  Cata — «Foram  publicadas  estas  taxas  j^elo  porteiro  Pedro  Barbosa, 
em  9  de  setembro  de  1695,  como  constou  da  sua  fé  escripta  nas  costas  do 
mandado  que  procedeu  d'este  assento,  a  qual  fica  n'este  cartório  da  camará.» 

2  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  125. 

^  Acompanha  a  consulta  uma  copia  da'  provisão  regia  de  20  de  setembro 
de  1539,  que  já  se  encontra  publicada  n'este  vol.,  a  pag.  256,  not.  3. 

*  E  do  teor  seguinte  : 

«António  Borges  Ferreira,  escrivão  do  judicial  e  notas  n'osta  notável 
«villa  de  Setúbal  e  seu  termo,  por  provimento  do  corregedor  e  ouvidor 
«d'esta  comarca,  que  também  sirvo  de  escrivão  da  camará  por  impedimento 
«do  proprietário,  certifico  que   no  livro  das  Brochas  douradas^  que  serve 
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«graves  penas,  poderem  os  juizes  e  officiaes  das  villas  de  Selubal 
«e  Alcácer  do  Sal  tomar  parte  alguma  do  pão  que  os  conducto- 
«res,  não  só  obrigados  por  carta  n'este  senado,  mas  ainda  os  que, 


«dos  registros  na  dita  camará,  n'elle,  a  fs.  94  v.  até  fa.  95,  está  registrado 
«um  alvará  do  tlieor  seguinte  : 

Alvará 

«Eu  el-rei  faço  saber  que,  havendo  respeito  a  que  por  sua  petição  inc 
«representaram  os  vereadores  e  mais  officiaes  da  camará  da  villa  de  Setu- 
«bal,  em  seu  nome  e  da  nobreza  e  povo  da  dita  villa,  sobre  tirarem  o  terço 
«do  pão  que  se  conduzia  e  passava  por  aquelle  porto  para  sustento  dos  mo- 
«radores  d'ella,  com  fundamento  de  não  terem  pão  algum  de  sua  coUieita, 
«como  era  notório,  e  lhes  ser  preciso  valerem- se  do  que  passava  pela  dita 
«villa,  como  sempre  se  costumara  de  tempo  immemorial  a  esta  parte,  pe- 
«dindo  me  lhes  fizesse  mercê  mandar,  por  alvará  meu,  que,  d'aqui  em  diante, 
«se  pudessem  tirar  os  ditos  terços,  sendo  do  pão  de  mercadores  e  que  se 
«levava  para  vender,  e,  visto  o  que  allegaram,  informações  que  mandei  to- 
«mar  pelo  ouvidor  da  comarca  da  mesma  villa,  declarando  de  quantos  an- 
«nos  a  esta  parte  se  costumava  n'ella  tomar  o  terço  do  pão  que  vinha  pelo 
«seu  rio  para  se  vender  n'esta  corte,  se  as  cargas  que  hoje  entravam  na 
«dita  villa  bastavam  para  o  seu  provimento,  se  nos  moradores  d'ella  podia 
«haver   disposição   para  o  mandarem  vir  de  fora,,  na  forma  das  provisões 
«concedidas,  e  se,  prohibindo-se  tomar-se  o  terço  do  pão,  poderia  susten- 
«tar-se  aquelle  povo  e  os  mais  circumvizinhos  que  d'elle  se  proverão,  e  as 
«frotas  e  navios  das  nações  estrangeiras,  que  aquelle  porto  vinham  buscar 
•  sal,  e  o  que  constou  das  ditas  informações,  hei  por  bem  que,  do  trigo  dos 
«lavradores  e  seus  senhorios,  que  vem  por  Setúbal  para  esta  corte,  se  lhes 
«não  tome  na  dita  villa  terço,  nem  alqueire  algum  ;  porém  do  trigo  dos  mer- 
«cadores  e  contratadores,  ainda  com  carta  de  vizinhança,  que  vier  para  esta 
«cidade,  se  Ibes  possa  tomar  na  dita  villa  de  Setúbal  o  terço  pelos  officiaes 
«da  camará  d'ella,  com  parecer  do  ouvidor  da  comarca,  e,  em  sua  ausência, 
«do  provedor  ou  juiz  de  fora,  e  que  o  preço  seja  de  um  vintém  menos  em 
'«cada   alqueire   do  que  valer  no  Terreiro  d'esta  cidade.  E  este  alvará  se 
«cumprirá  como  n'elle  se  contém,  8  valerá,  posto  que  seu  eíFeito  haja  de  du- 
«rar  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ord.  do  liv.°  ii,  tit."  40,  em  contra- 
«rio,  e  se  registrará  nos  livros  da  camará  da  dita  villa  de  Setúbal,  para  a 
«todo  o  tempo  constar  que  eu  assim  o  houve  por  bem;  e  pagaram  de  novos 
"direitos   540   réis,  que  se  carregaram  ao  tliesoureiro  d'elles,  a  fs.  79  do 
«liv.°  IV  de  sua  receita,  como  constou  por  conhecimento  em  forma,  regis- 
«trado  no  liv."  iii  do  registro  geral,  fs.  171  v. — Luiz  Godinho  de  Niza  o  fez 
«em  Lisboa,  a  20  de  fevereiro  de  1694.  José  Fagundes  Bezerra  o  fez  escre- 
„ver.  —  Rei.  —  O  Monteiro-mór.»  —  Liv.^  xv  de  cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pe- 
dro II,  fs.  127. 
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cisendo  rendeiros  e  mercadores,  o  trouxerem  para  a  mesma  cidade 
«que,  por  ser  metrópole  do  reino  e  a  mais  populosa  de  todo  elle 
*e  a  que  não  tem  outros  mantimentos  para  sustento  de  seus  mo- 
«radores,  mais  que  os  que  lhe  vêem  de  fora,  necessariamente 
ajiavia  de  ser,  como  é,  a  mais  privilegiada,  para  que  não  pade- 
« cesse  fdlta  alguma,  antes  tivessem,  como  têem,  os  seus  condu- 
« dores  toda  aquella  liberdade  que  lhes  fosse  precisa  para,  sem 
('impedimento,  poderem  livremente  conduzir  o  seu  pão  para  esta 
«corte;  e  na  declaração  duodécima,  das  que  V.  Magestade  foi  ser- 
avido  mandar  remelter  aos  ministros  de  justiça  de  todo  o  reino, 
cde  que  também  se  offerece  a  copia  *,  se  declara  que  nenhuní 
«ministro  se  intromelta  a  examinar  o  pão  que  passa  pelas  terras 
«de  sua  jurisdicção,  nem  obrigue  a  quem  o  conduz  que  lhe  mos- 
«Ire  os  despachos,  nem  se  tome  denunciação  alguma  sobre  o 
«dito  pão,  e  se  deixe  livremente  vir  para  esta  cidade,  dando-se- 
«Ihe  ioda  a  ajuda  e  favor. 

«E,  n'esta  consideração,  não  é  justo  que  os  minisiros,  a  quem 
(V.  Magestade  tem  encarregado  ajudem  os  obrigados  para  que, 
«sem  detrimento,  possam  conduzir  o  pão  que  trazem  em  direitura 
3  3  esta  cidade,  lhes  tomem  o  terço  do  que  não  tiraram  das  ter- 
«ras  por  onde  passam,  em  fraude  da  observância  das  ordens  do 
«V.  Magestade;  e,  para  que  tenha  remédio  este  excesso,  parece  ao 
«senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  qne  n'esta  consulta  se  re- 
«lata,  para  que  V.  Magestade  seja  servido  mandar  ordenar  ao  juiz 
a  de  fora  da  villa  de  Setúbal  que  não  tome,  nem  sens  olliciaes, 
«por  qualquer  via  que  seja,  o  terço,  nem  parte  alguma  do  pão 
a  que  as  pessoas  obrigadas  por  cartas  d'este  senado,  que  o  trou- 
«xerem  para  esta  cidade,  passarem  por  aquella  villa,  antes  lhes 
«dêem  toda  a  ajuda  e  favor,  e  que,  fazendo  o  contrario,  sejam 
«castigados,  como  dispõe  o  alvará  referido;  e  o  mesmo  se  deve 


^  «Copla  do  cap."  12  da  segunda  ordem  e  declarações  que  S.  Magestade 
«foi  servido  mandar  aos  ministros  de  todo  o  reino  sobre  as  travessias  do 
<'pào  : 

«Que  nenhum  ministro  se  intiometta  a  examinar  o  pào  que  passa  pelas 
«terras  da  sua  jurisdicção,  nem  obrigue  a  quem  o  conduz  que  lhe  mostre  os 
«despachos,  nem  se  tome  denunciação  alguma  sobre  o  dito  pão,  e  se  deixe 
«livremente  vir  para  esta  cidade,  dando-se  toda  a  ajuda  e  favor.»  — Liv.^xv 
de  cons.  e  dec.  (Td-rei  D.  Pedro  n,fs.  131. 
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«praticar  em  Alcácer  do  Sal,  para  que  rreste  particular  tenha  a 
«mesma  observância.» 

fíesohição  regia  escripta  d  margem  * : 

«Não  tem  logar  o  qtie  me  representa  o  senado  acerca  do  al- 
«vará  que  fui  servido  conceder  aos  moradores  de  Setúbal  em  20 
«de  fevereiro  de  1604.» 

Conísinlta,  <!«,  camarn,  «  el-i-ei  em  S  <le  tlea:ei»il>i-o 

cio  100S2 

«Senhor  —  Para  se  conseguir  a  conducção  do  trigo  que  este 
.  «senado,  por  sua  conta,  mandou  vir  das  ilhas  dos  Açores,  com 
«que  intenta,  tm  utilidade  do  bem  commum,  remediar  este  povo 
«em  seus  apertos,  para  que  não  padeça  o  rigor  da  carestia  que 
«tem  experimentado,  a  quem  se  ha  de  vender  sem  interesse  al- 
«gum,  em  observância  do  decreto  de  15  de  julho  do  presente 
«anno,  fez  o  senado  consulta  a  V.  Magestade,  em  31  d'agoslo 
«passado,  pedindo  n'ella  que  V.  Magestade  fosse  servido  mandar 
«ordenar  ;íos  nu"nis!ros  e  officiaes  da  ilha  Terceira,  para  onde  em 
«direitura  ia  a  nau  Loreto,  de  que  é  capitão  João  Agostinho  Ger- 
«mau,  a  carregar  de  trigo  para,  este  intento,  o  não  obrigassem  a 
«pagar  os  dez  por  cento  de  saída,  que  costumam  pagar  as  es- 
«trangeiras,  do  trigo  que  ali  carregam,  em  razão  de  que,  sendo 
«esta  conducção  para  o  commum  dos  moradores  d'esta  cidade, 
aera  justo  que  se  eximisse  este  emprego  dos  direitos  referidos, 
«sem  embargo  de  ser  esta  nau  estrangeira,  que,  por  ser  de  for- 
«ça,  a  fretou  o  senado  a  cinco  mil  réis  por  moio  de  frete,  para 
«melhor  segurança  do  pão  que  n'ella  se  carregou,  escusando-se 
«por  este  meio  o  seguro  que  necessaiiamente  era  preciso,  se 
«fora  em  outra  embarcação  de  menos  respeito,  allegando  que 
«V.  Magestade  se  servira  conceder  esta  graça  a  António  de  Cas- 
«Iro  Guimarães  para  uma  nau  hollandeza,  de  que  era  capitão 
«Justo  Gilliz,  no  anno  de  1680,  e  outra  a  Pedro  Alves  Caldas, 
«emquaiito  teve  o  contrato  de  Mazagão;  foi  V.  Magestade  ser- 


1  Tem  a  data  de  '^8  de  maio  de  1696. 

2  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  it,  fs.  251. 
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«vido  haver  por  bem,  por  resolução  de  2  de  setembro  passado, 
«que  assim  o  mandava  ordenar  pelo  conselho  da  fazenda,  e,  não 
«obstante  esta  resokição,  de  que  se  passaram  as  ordens  pelo  dito 
«tribunal  áquelles  ministros,  deu  conta  ao  senado  o  seu  commis- 
asario,  António  da  Fonseca  Carvão,  que  o  obrigaram  o  provedor 
«e  juiz  da  alfandega  da  dita  ilha  a  que  pagasse  os  dez  por  cento 
«de  todo  o  trigo  qne  esta  nau  carregou,  para  o  que  a  impedi- 
«ram,  não  consentindo  que  se  partisse  com  a  carga  sem  pagar 
«com  effeito  estes  direitos,  e,  como  o  commissario  não  pôde  en- 
«conirar  com  as  suas  diligencias  o  impedimento  d'ella,  lhe  foi 
«forçoso,  por  não  deter  a  embarcação,  depositar  1:199^700  réis, 
«que  tanto  diz  importam  mil  moios  de  trigo  que  na  nau  carre- 
«gou,  fazendo  protesto  de  lhe  não  prejudicar  a  violência  (io  de- 
«posito  até  determinação  de  V.  Magestade,  para  haver  d'elle  res- 
'(tituição. 

«Gomo,  na  forma  declarada,  é  este  pão  para  remédio  do  povo 
«d'esta  cidade,  que,  por  causa  da  falta  d'elle,  o  comprou  este 
«anno  por  excessivos  preços,  impossibilitando-se  com  a  carestia, 
«se  excogitou  este  meio  para  que.d'algum  modo  o  pudesse  alli- 
uviar  de  maior  despeza.  Tem-se  considerado  que  se  não  logra 
«bem  a  intenção,  se,  além  de  custar  o  pão  da  illia  lO^SOO  o 
«moio  e  5?$!000  réis  de  frete,  commissão  de  quatro  por  cento, 
«carretos  de  cargas  e  descargas  e  o  mais  gasto  preciso,  e  a  di- 
«minuiçDo  da  quebra  até  á  venda  d'elle.  houver  de  pagar  mais 
«os  dez  por  cento,  que  lhe  pedem  os  ministros  e  oíTiciaes  da 
«dita  ilha.  Ficarão  infructiiosas  as  diligencias  do  senado  e  sem 
«utilidade  os  que,  por  pobres,  necessitam  do  mais  barato,  para 
«que  fui  dirigido  o  intento  d'esta  condncção,  e  V.  Magestade, 
«por  sua  real  grandeza,  com  demonstração  de  piedade,  foi  ser- 
«vido  ordenar  que  os  não  pagasse.  Não  é  justo  que,  sendo  para 
«um  fim  tão  desinteressado,  qut^  redunda  em  utilidade  publica, 
«sejam  tão  poderosos  os  ministros  da  ilha  Terceira  que,  contra 
Kas  ordens  de  V.  ÍMagestade,  que  deviam  venerar  com  respeito, 
«se  atrevam  a  impedir  esta  nan,  obrigando  ao  conunissario  do 
«senado  a  que  pague  os  direitos,  de  que  V.  Magestade  foi  ser- 
«vido  isentar  pelas  razões  expendidas  n"esta  consulta.' 

«Parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido,  para 
«que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem  mandar  ordenar  aos 
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«ministros  da  ilha  Terceira  que  io;,'o,  sem  conlradicção  alguma, 
«em  observância  das  ordens  passadas,  restituam  o  deposito  que 
«fez  o  commissario  António  da  Fonseca  Carvão,  porque  em  outra 
«forma  não  será  possível  vender-se  o  pão  commodamente ;  e  já 
«no  estado  presente;,  em-  que  se  consideram  as  despezas  d'ellef 
«se  não  poderá  vender  wr  preços  inferiores,  respeito  dos  que  se 
«esperavam,  quando  se  intentou  este  negocio,  em  razão  de  se 
«comprar  na  ilha  cada  moio  de  trigo  por  10j$í800  réis.  Espera  o 
«senado  que  V.  Magestade  seja  servido  tomar,  com  a  brevidade 
«possível,  resolução  n'esta  consulta,  porque,  emquanto  não  es* 
«tiver  respondida,  se  suspende  a  conta  que  se  ha  de  fazer  dô 
«toda  a  despeza  d'este  pão,  para,  conforme  a  ella,  se  vender  ao 
«povo  pelo  que  sair.» 

Resolução  regia  escripía  d  margem  *  : 

«Durante  a  decisão  dos  embargos  que  estão  no  conselho  da 
«fazenda,  não  ha  que  deferir  á  restituição  do  deposito,  se  não 
líôr  debaixo  de  fiança.» 

Consulta  da.  oaiiiai-a  a  el-i*ei  ei>i  O  tle  cleiE«iiil>i'o 

«Senhor  —  O  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa, 
«fez  presente  n'este  senado  que  o  secretario  de  estado,  Mendo 
«de  Foyos  Pereira,  lhe  dissera,  da  parte  de  V.  iMagestade,  que 
«V.  Magestade  era  servido  qne  o  senado,  considerando  os  meios 
«que  poderia  haver  mais  capazes  de  se  poder  dar  remédio,  com 
«que  se  evitasse  o  excesso  dos  preços  por  que  actualmente  se 
«vendiam  os  géneros  das  fazendas  que  vêem  de  fora  do  reino, 
«como  dos  que  n'elle  se  fabricam,  fizesse  presente  a  V.  Mages- 
«tade  o  que  resultasse  do  que  parecesse  mais  conveniente  ao 
«bem  commum  dos  povos  qne  geralmente  padecem  o  grave  pre- 
«juizo  que  procede  d'estas  exorbitâncias. 

«Considerando  o  senado,  com  attenção,  o  referido,  lhe  parece 
«que  o  único  remédio  que  ha  sobre  esta  matéria,  é  o  da  execu- 


1  Tem  a  data  de  19  de  julho  de  1697. 

2  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  3. 
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«ção  dos  regimentos  das  taxas,  que  fez  em  agosto  de  1688  *, 
«em  cuja  consulta  foi  V.  Magestade  servido.ordenar,  por  resolu- 
«ção  de  6  d'outubro  do  mesmo  anno,  que  pelo  desembargo  do 
«paço  mandava  estabelecer  lei  para  se  guardarem,  e  que,  im- 
apressas  as  pautas,  se  remetlessem  á  secretaria  d'eslado,  onde 
ofòram  com  eííeito, -e  até  ao  presente  se  não  sabe  do  que  sobre 
«este  particular  se  obrou;  e  porque  os  estrangeiros  procedem  na 
«venda  dos  seus  géneros  com  tal  excesso,  que  n'elles  levantaram 
«os  preços  a  mais  de  vinte  por  cento  por  que  corre  a  moeda,  os 
«irão  subindo  de  dia  em  dia,  se  se  não  acudir  com  o  remédio  so- 
«bredito,  e  em  caso  que  as  capitulações  das  pazes  não  dêem  lo- 
«gar  a  que  se  dê  taxa  ás  fazendas  dos  estrangeiros,  pondo-as 
«aos  nacionaes,  ficarão  com  ellas  em  consequência,  porque,  com- 
«prando  estes  a  razão  dos  preços  por  que  as  lião  de  vender,  se 
«não  atreverão  a  tomal-as  pelos  exorbitantes. 

«Também  se  deve  acudir  aos  preços  dos  pannos  e  mais  fabrl- 
«cas  do  reino,  taxando-se  na  mesma  forma  que  os  de  fora,  pois 
«da  probibição  d'estes  á  vista  d'aquelles  não  experimenta  o  povo 
«utilidade,  antes  gravíssimo  danuio  nos  preços  por  que  Ilfos  ven- 
«dem  os  mercadores,  nem  melhoramento  pela  exorbitância  dos 
«da  terra. 

«E  porque  nos  géneros  comestíveis  ha  também  nuil  demasia- 
«dos  preços,  e,  quando  o  senado  quer  pôr  os  justos  aos  rega- 
«lões  e  pessoas  que  os  fazem  conduzir,  os  repugnam  com  o  mo- 
utivo  de  que  nas  partes  onde  os  compram,  valem  tão  caros,  que 
n perdem  em  os  vender  pela  taxa  que  se  Ibes  dá,  e,  para  se  evi- 
«lar  este  inconveniente,  é  preciso  que  V.  Magestade  se  sirva  man- 
«dar  que  as  camarás  de  todo  o  reino  taxem  (js  mantimentos  com 
«justa  moderação,  para  que,  com  ella,  se  possam  vender  n'esta 
«cidade,  e  que,  prnneiro  que  publiquem  as  taxas  nas  suas  co- 
«marcas,  dêem  conta  a  V.  Magestade  pelo  tribunal  que  fôr  ser- 
<ivido,  para  que,  mandando  examinal-as  e'achando-se  que  neces- 
«sitam  de  emenda,  V.  Magestade  Ibes  mandará  dar  a  que  fôr 
«servido,  ou  approval-as,  se  parecerem  justas;  e  que  isto  mes- 
«mo  se  pratique  em  todos  os  mais  géneros  de  (jue  se  alimenlu 
«esta  cidade,  para  que,  constando  ao  senado  os  |)reços  por  que 


*  Vitl.  n'e8te  vol.,  p:ig.  82. 
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«compram  os  regalões,  possa  regular  os  por  que  aqui  se  devem 
«vender. 

«Ao  desembargador  António  da  Costa  Novaes  parece  qoe  não 
«haja  mais  taxa  que  a  que  a[)ontam  as  leis  que  se  mandam  ob- 
«servar,  porque  ás  mais  cousas  que  vêem  de  fora  do  reino,  se 
«se  llies  puzer  taxa  não  iião  de  vir,  e  a  falta  as  lia  de  encare- 
«cer,  porque  da  liberdade  procede  a  abundância,  e  com  ella  se 
«diminuem  os  preços.» 

Resolução  regia  * : 

«O  senado  da  camará  mandará  pôr  taxas  em  todos  os  géneros 
«comesliveis,  ficando  obrigados  a  ellas  todas  as  pessoas  que  os 
«venderem,  ainda  que  sejam  creadores,  sem  embargo  de  qual- 
«quer  lei  ou  provisão  em  contrario,  o,  feitas  as  taxas,  se  dará 
«d'ellas  noticia  ás  villas,  de  que  custuina  vir  provimento  a  esta 
>icôrle,  para  que,  sabendo-se  os  preços  por  que  n'ella  se  hão  de 
«vender  os  géneros,  se  lhes  possam  pôr,  de  sorte  que  se  pos- 
«sam  trazer,  conduzir  e  vender  com  ganho  justo,  sem  se  exce- 
«derem  as  taxas;  e,  quando  o  senado  entenda  que,  para  infalli- 
«vel  observância  d'eHas,  necessita  cValguns  meios^  a  que  não  se 
«estenda  a  sua  jurisdicção,  m'os  consultará,  para  llie  conceder 
«tudo  o  que  pôde  ser  útil  a  este  fim  e  de  remédio  para  a  ne- 
«cessidade  publica;  e  só  no  pão  se  não  porão  taxas,  porque  so- 
ariam de  prejuizo  no  que  costuma  vir  de  fora,  de  que  o  reino 
«necessita;  e  as  pautas  dos  preços  das  cousas  que  não  são  co- 
«mesliveis,  se  reverão  novamente,  conferindo-se  com  pessoas 
«praticas  e  de  verdade,  para  que  se  emendem  as  que  pelos  ac- 
«cideiites  do  tempo  necessitarem  de  emenda,  e  se  façam  de 
«novo  aos  géneros  que  se  têem  admittido,  que,  na  pragmática, 
«tinham  prohibição;  e  as  taes  pautas,  assim  feitas  e  emendadas, 
«me  fará  presente  o  senado^  para  que,  sendo  approvadas,  se 
«mandem  imprimir  e  publicar  pela  via  a  que  toca;  e  ao  senado 
«recommendo  muito  esta  matéria,  como  pede  a  sua  grande  im- 
«portancia  ^.y> 


*  Tem  a  data  de  20  de  janeiro  de  1696. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  fevereiro  de  1696. 
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I>eei*eto  de  "V  de  jaiíeií-o  de  160€5  ^ 

«Hei  por  bem  que  o  dr.  Diogo  da  Cunha  Solto  Mayor  sirva 
«esle  anno  presente  no  pelouro  das  carnes,  sem  embargo  de 
aqualqner  ordem  ou  resolução  em  contrario:  o  senado  da  ca- 
«mara  o  tenha  assim  entendido.» 

Deci-eto  de  íil  de  jaixeií-o  do  lOOO  * 

«Tenho  resoluto  que  no  dia  do  feliz  parto  da  rainha,  minha 
«sobre  todas  muito  amada  e  prezada  mulher,  e  nos  dois  se- 
«guinles  haja  luminárias,  repiques  e  salvas  em  toda  esta  corte, 
«castello  e  torres  da  barra,  e  que  o  mesmo  se  faça  no  dia  do 
«baptisado  somente  :  o  senado  da  camará  o  lenha  assim  enten- 
«dido  e  mandará  executar  pela  parte  que  lhe  toca,  ordenando 
«que  se  façam  todas  aquellas  demonstrações  de  alegria,  com  que 
«a  cidade  costuma  festejar  semelhantes  felicidades  3.» 

I>eci-eto  de  11  de  fevereií-o  de  1<390  < 

«Por  convir  á  boa  administração  da  justiça  que  os  bairros  es- 
«lejam  providos  de  quadrilheiros  capazes  de  acudirem  ás  peií- 
«dencias  e  as  apartarem  e  prenderem  os  delinquentes,  e  haver 
«mostrado  a  experiência  que,  por  falia  do  premio,  não  procedem 
«com  aquelle  cuidado  que  devem  nas  diligencias  da  justiça,  hei 
«por  bem  que,  de  hoje  em  diante,  sejam  admillidos  os  quadri- 
«Iheiros  d'esta  cidade  aos  oíTicios  que  o  senado  da  camará  cos- 
'ilnma  prover  nos  homens  do  povo,  que  lêem  servido  na  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro  e  de  mesteres,  e  que,  apresentando  cerli- 
«dão  do  ministro  do  bairro  que  serviran)  bem,  os  proveja  nos 
«ditos  oíTicios,  assim  como  provê  aos  da  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro,  e  que,  emqiianti}  servirem  de  quadrilheiros,  não  sejam 


^  Liv."  VII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rti  D.  Pedro  ii,  fs.  277. 

2  Liv."  XV  de  coíiB.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  5. 

^  Vid.  carta  regia  de  24  de  fevereiro  seguinte. 

^  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  27. 
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«obrigados  a  pagar  os  encargos  das  bandeiras  dos  olficios;  e,  pe- 
«las  vias  a  que  toca,  ordeno  sejam  escusos  dos  alardos  e  exer- 
«cicios  militares,  e  que,  acudindo  ás  pendências,  sejam  suas 
«aqueilas  armas  que,  segundo  a  disposição  da  lei,  tiaviam  de  ser 
«dos  meirinhos  ou  alcaides.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim 
«entendido,  e,  pelas  informações  dos  ministros,  mandará  logo 
«prover  os  bairros  dos  quadrilheiros  necessários,  escolhendo  as 
«pessoas  mais  capazes  de  fazerem  as  diligencias  e  doirem  d'e]las 
«boa  conta;  e  os  taes  quadrilheiros  não  serão  obrigados  a  servir 
«mais  que  por  tenipo  de  Irez  annos,  e  só,  querendo  voluntaria- 
« mente  servir  por  mais  tempo,  havendo  servido  bem,  os  poderá 
«o  senado  mandar  contimiar  *.» 

Ooutãjulta,  da.  cama.i-£i  fi  el-i-ei  em  13  de  fevereiro 

cie  1600  2 

«Senhor  —  Na  fóima  da  resolução  que  V.  Mageslade  foi  ser- 
.ívido  tomar  em  20  de  janeiro  d'este  presente  anno,  na  consulta 
«que  este  senado  fez  a  .V.  Magestade  sobre  as  taxas,  assim  das 
«causas  comestíveis,  como  de  todos  os  m-iis  géneros,  como  se 
«mostra  da  copia  inclusa  ^  se  ordenou  ao  vereador  do  pelouro 
«da  almotaçaria  que,  informando-se  e  tomando  todas  as  noticias 
«necessárias  para  se  pôr  taxa  ás  cousas  come>tiveis,  desse  conta 
«no  senado,  para  se  executar  o  que  V.  M;igest;ide  tinha  determi- 
«nado,  e,  conferindo-se  sobre  as  ditas  taxas,  se  suscitou  questão 
«se  haviam  estas  íicar  em  silencio  até  se  averiguarem  as  dos 
«mais  géneros  e  publicarem  se  umas  e  outras  juntamente,  e, 
«vencendo-se  que  as  das  cousas  comestíveis  se  deviam  publicar 
•(logo,  na  forma  da  resolução  de  V.  Mageslade,  pediu  o  verea- 
«dor  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor  consulta,  por  cujo  respeito  se 
«suspendeu  n'esla  diligencia. 

«Parece  ao  senado  que,  na  forma  da  resolução  de  V.  Mages- 
«tade,  se  devem  logo  pôr  as  laxas  ás  cousas  comestíveis  e 
«publicarem-se  depois  de  se  haverem  participado  ás  camarás, 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  março  do  mesmo  anno. 

2  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d"el-rei  D.  Pedi  o  ii,  fs.  97. 

3  E  dd  cons.  de  9  de  dezembro  de  1695  —  vid.  n'este  vol.,  pag.  418. 
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«villas  e  logares  d'onde  costumam  vir  os  laes  maulimentos, 
«sem  ser  necessário  esperar-se  que  se  ajustem  as  dos  outros 
•(géneros,  por  ser  assim  conforme  ao  que  V.  Magestade  foi  ser- 
«vido  determinar,  como  porque  do  contrario  se  seguirá  prejuizo. 
«á  utilidade  publica,  cuntinnando-se  a  carestia  das  cousas  co- 
«mestiveis,  que,  sendo  para  o  sustento  quotidiano,  é  preciso 
«acudir-se  ao  remédio  com  toda  a  promptidão;  e  para  as  taxas 
«dos  outros  géneros,  para  se  llies  porem  os  preços  com  as  cir- 
«cumstancias  que  V.  Magestade  ordena,  precisamente  se  necessita 
«de  muitas  informações  e  averiguações,  e,  como  em  tantos  gene- 
«ros  de  cousas  tão  diversas  se  ha  de  gastar  muito  tempo,  é 
«justo  se  principie  pelo  mais  necessário,  qual  é  o  sustento,  que 
«lem  mais  facií  averiguação  (e  tanto  que  já  está  feita),  princi- 
«palmente  não  se  tirando,  pelo  meio  de  se  principiar  pelas  taxas 
«das  cousas  comestíveis,  haverem-se  de  fazer  as  dos  mais  gene- 
«ros,  como  V.  Magestade  tem  resoluto. 

«Aos  vereadores  Diogo  da  Cunlia  Sotto  Mayor,  Agostinho  de 
«Oliveira  Rebello  e  aos  quatro  procuradores  dos  mesteres  pa- 
«rece  o  mesmo  que  ao  senado  em  se  dar  á  execução  o  que  se 
«contem  na  resolução  de  V.  Magestade,  na  parte  que  respeita  a 
«se  porem  taxas  a  todos  os  géneros  comestíveis  e  aos  que  o  não 
aforem,  mas  em  se  haverem  de  publicar  os  comestíveis,  sem 
«primeiro  se  publicarem  os  outros,  lhes  parece  não  ser  conve- 
«nienle,  pelo  grande  prejuízo  que  consideram  seguir- se  do  con- 
«trarlo;  e  a  razão  é  que,  como  as  pessoas,  assim  mercadores 
«como  os  mais  que  costumam  conduzir  mantimentos  a  esta  cida- 
«de,  acharem  que  se  lhes  taxam  estes  por  preços  inferiores  aos 
«por  que  até  agora  os  vendiam  sem  taxa,  e  que  nos  géneros  das 
«fazendas  se  não  publicam  as  que  devem  ter,  emquanto  se  não 
«averigua  o  ajustamento  d'ellas,  se  absterão  de  conduzir  os  seus 
«mantimentos,  vetido  que,  com  o  abatimento  d'elles,  lhes  não 
«fica  logar  a  fazerem  empregos  nos  outros  géneros  que  levam 
«(Testa  cidade,  por  negociação,  para  as  parles  d'onde  trazem  os 
«taes  mantimentos,  por  ser  certo  que  os  conductores  dos  comes- 
«tivels  se  regulam  pelo  valor  dos  géneros  das  fazendas  que  hão 
«de  levar,  para  a  esse  respeito  venderem  os  seus,  e,  não  achando 
«laxados  aquelles,  se  não  atreverão  a  conduzir  estes:  e  d'estas 
«negociações  se  compõe  o  trato  dos  homens  em  todo  o  mundo. 
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«Também  os  que  forem  creadores,  qiie  vivem  dos  fructos  das 
«suas  lierdades  ou  arrendamentos,  ficam  em  notável  prejuízo, 
«não  estando  taxadas  as  fazendas,  porque  as  levarão,  quando 
ojlies  sejam  necessárias  para  seu  uso,  por  excessivos  preços,  de 
«maneira  que  ficarão  com  o  damno  do  que  vendem  mais  barato 
«ipela  taxa,  comprando  as  fazendas  sem  ella,  a  arbítrio  dos  mer- 
«cadores. 

«E  lanlo  se  conhecem  estas  correspondências  de  uns  géneros 
o  a  outros,  que  V.  Magestade  foi  servido  ordenar  que,  ajustadas 
«as  taxas  dus  comestíveis,  se  não  publicassem  sem  primeiro  as 
«participarem  ás  cidades,  víllas  e  logares  do  reino,  que  n"aquel- 
«las  [)artes  se  taxassem  a  este  respeito  os  seus  géneros  em  or- 
adem  que  os  conductores  fizessem  seguramente  seus  empregos» 
«sendo  sabedores  dos  preços  por  que  os  lião  de  vender  n'esta  ci- 
«dade. 

«E  ainda  que  se  possa  dizer,  no  que  respeita  á  caça  S  que 


1 

«Taxas  que  se  Czeram 

(rpara  toilo  o  género  <le  caça,  na  fornia  ú»s  ordens  de  IS.  illagestade 

«de  21   de  maio   de  f  690  : 

«Gallinhas  do  termo  e  caseiras 300  réis 

«Gralliahas  novas 240  » 

«Frangas 200  » 

«Frangos  caseiros,  grandes 70  « 

"Frangàos  ordinários GO  » 

«Gallinhas  de  fora,  de  capoeira  e  canastra 200  » 

«Frangas  ordinárias 160  » 

«Frangãos  de  fora,  grandes .'')0  » 

« Os  mais  pequenos 40  » 

«Ovos  caseiros,  a  dúzia 80  » 

«Ovos  do  terrao 70  » 

«Ovos  de  fora 50  » 

«Um  capão  cevado,  caseiro 180  » 

«Um  capão  de  fói'a 1 40  » 

«Um  gallo  maior,  o  melhor 120  » 

«Um  peru  grande 500  » 

«Peru  ordinário 450  » 

«Peruas  grandes 400  » 

«As  ordinárias 350  « 

«Patos  cevados,  inteiros 350  » 
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«ella  se  sustenta  dos  campos,  os  caçadores  compram  os  mate- 
«riaes  com  qne  a  matam,  e  se  vestem  e  calçam  do  procedido  da 


«  Sem  cabidela 300  réis 

«Cabidela 50  » 

«Adem  caseira 140  « 

«Adem  brava 80  » 

«Pato  bravo 100  » 

«Uma  marreca 50  » 

«Tarambola 20  » 

«Galliiibola 50  » 

«Par  de  pombos  caseiros 140  » 

«Par  de  pombos  do  pombal 100  « 

« Pombo  trocas 60  » 

«Um  par  de  rolas  cevadas 100  » 

«Uma  dúzia  de  tordos 120  » 

« Uma  dúzia  de  passarinhos 60  » 

«Perdigão  do  termo 120  » 

«Da  banda  d'além 100  » 

«Um  coelho  do  termo 120  >> 

«Da  banda  d'além 100  » 

«Um  coelho  caseiro 80  » 

«Lebre : 100  » 

«  Leitoas,  as  maiores 300  u 

«Inferiores 240  » 

«Cabritos  do  termo,  bons ' 300  » 

«Da  banda  d'além 200  « 

«Cucios  inteiros,  de  um  anno 400  » 

«Cada  quarto  de  cucio 100  « 

«Cucios  de  seis  mezes 240  p> 

«Cada  quarto 60  » 

«As  quaes  taxas  acima  declaradas  se  guardarão  inviolavelmente,  con- 
«forme  as  ordens  de  S.  Magestade,  e  toda  a  pessoa  que  exceder  aos  pre" 
«ços  d'ellas  incorrerá  nas  penas  que  dispõem  as  provisões  do  dito  senhor 
«e  posturas  da  cidade.  K  terão  este  regimento  onde  o  povo  o  veja  e  possa 
«ler,  sob  pena  de  dois  mil  réis  para  a  cidade  e  accusador.»  —  Liv.°  das  pos- 
turas reformadas,  emendadas  e  recopiladas  no  anno  de  1610,  fs.  301. 

Cotas  na  fl.  citada  : 

«Foi  publicado  esto  regimento  nos  logares  costumados  pelo  porteiro  João 
«Corroa,  em  13  d'outubrõ  de  1696.» 
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«que  vendem,  e,  por  estarem  estes  géneros  tão  caros  com  exor- 
ei bitancia,  e  ainda  as  carnes  e  mais  mantimentos,  lhes  será  me- 


«Taxam  os  regimentos  de  todo  o  género  de  caça  em  dois  vinténs  cada 
«um,  e  serão  assignados  pelo  escrivão  da  camará,  e  sem  isso  não  terão  vi- 
'-gor.  Mesa,  31  d'outubro  de  1696.» 

Ainda  se  encontra  mais  outra  cota  que  diz  assim  : 

«Não  se  observa  este  regimento  por  estar  revogado,  cujo  vae  registrado 
nn'este  liv.",  a  fs.  372  v.» 

Effectivamente  na  folha  citada  n'esta  ultima  cota  encontra-se  o  seguinte 
regimento  que  não  tem  data  nem  indicação  da  epoclia  em  que  foi  publi- 
cado : 

«Regiiiieiito  <Ih.*i  (axns  duo  ;;aIlfnhnM  e  todo  o  género  de  cara  e  mais 
«icoiiNas  que  se  coNtmnani  vender  no«$  logare^s  fl'ella,  que,  uu  fornia 
ndiis  ordens  de  !<•.  illagestade,  «c  publicaram  n'eMta  cidade  e  ncu 
«termo,  para  i>>e  guardarem  inviolavelinente  como  u*elic  se  con- 
«téni  :  , 

«G-allinhas  do  termo  e  caseiras 350  réis 

«Gallinhas  novas 280  » 

«Frangas  da  terra 240  » 

«Frangãos  caseiros 70  » 

«Frangàos  ordinários 60  » 

«Gallinhas  de  fora,  de  capoeira  e  canastra 300  » 

«Frangas  ordinárias lôO  » 

«Frangãos  de  fora,  grandes 50  » 

«Frangãos  mais  pequenos 40  » 

«Ovos  caseiros,  a  dúzia 80  « 

«Ovos  do  termo,  a  dúzia 70  » 

.  «Ovos  de  fora,  a  dúzia 50  » 

«Um  capão  caseiro  cevado 300  «. 

«Um  capão  de  fora 150  » 

«Um  gallo,  o  maior  e  melhor 200  » 

«Um  peru  grande 500  » 

«Um  peru  ordinário 450  » 

«Peruas  grandes ; 400  » 

«Peruas  ordinárias 350  » 

«  Peru  f rangão , 250  » 

«  Patos  cevados,  inteiros 350  » 

« Sem  cabidela 300  » 
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alhor  valerem-se  da  caça  para'  seu  siistenlo,  do  que  venderem-n'a 
«por  preços  inferiores,  a  respeito  dos  oulros  géneros. 

«E  se  para  ajustamento  dos  comestíveis  é  necessária  a  diligen- 
tcia  referida,  para  que  não  haja  prejuizo  maior,  razão  será  que 
«se  proceda  também  nos  outros  com  a  mesma  egualdade. 

«Esta  matéria  é  grave :  pede  madura  consideração  para  que 
«se  não  experimentem  alguns  apertos  n'esta  cidade.» 


\ 


«A  cabidela • 50  réis 

«Adem  caseira 200  >> 

« Adem  brava ]  50  » 

n  Pato  bravo 150  » 

«Uma  marreca 100  « 

«Uma  tarambola 40  » 

«Uma  gallinhola 80  « 

«Um  par  de  pombos  caseiros  .    150  ■> 

«Um  par  de  pombos  de  pombal 120  » 

«Um  pombo  trocas 60  > 

«Um  par  de  rolas  cevadas 100  -; 

«Uma  dúzia  de  tordos 150  » 

«Uma  dúzia  de  passarinhos 100  » 

«Um  perdigão  do  termo 120  « 

«Um  coelho  caseiro 60  » 

«Um  coelho-do  termo 120  » 

«Um  coelho  da  bauda  d'além 100  » 

«Uma  lebre 120  « 

«Leitoas  grandes 400  u 

«Leitoas  inferiores 300  » 

«Cabritos  do  termo 350  » 

«Cabritos  da  banda  d'além 250  ;  « 

«Cucios  inteiros,  de  um  anno 500  « 

«Cada  quarto  de  cucio 120  » 

«Cucios  de  seis  mezes 250  » 

«Cada  quarto  de  cucio 60  « 

« Fressura  e  cabidela 50  » 

«As  quaes  taxas  se  guardarão  inviolavelmente,  na  forma  que  Q'ellas  se 
«declara  ;  e  todas  as  pessoas,  assim  creadores  dos  termos  d'csta  cidade  e 
«mais  pessoas  que  n'ella  tiverem  trato  de  vender  os  géneros  acima  decla- 
«rados  n'esta  dita  cidade  e  seu  termo  e  excederem  os  preços  referidos,  in- 
«correrão  nas  penas  que  dispõem  as  provisões  de  S.  Magestade  e  posturas 
«da  cidade,  que  ha  sobre  esta  matéria.  E  terão  este  regimento  onde  o  povo 
«o  veja  e  possa  ler,  sob  pena  de  dois  mil  réis,  a  metade  para  a  cidade  c  a 
«outra  metade  para  o  accusador.» 

IX  28 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

iíCoino  parece  ao  senado,  pondo-se  as  taxas,  respeitando-se  ao 
«tempo.» 

OouNulta,  lia  ca.aiiai*H,  a  el-t-oi  em  íiO  tle  fevereiro 

<le  ieoo2 

«Senhor  —  Por  decreto  de  17  do  inez  presente  é  V.  Mages- 
«lade  servido  mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  o  que  parc- 
«cer  sobre  a  petição  inclusa,  dos  marchantes  d'esta  corte,  na 
«qual  fazem  presente  que  por  ordem  de  V.  Mageslade,  execu- 
atada  por  este  senado,  foram  officiaes  de  justiça  a  tirar  lodos  os 
«gados  dos  supplicantes  dos  loK^ares  onde  andavam  pastando, 
«e  conduzil-os  para  o  curral,  e  são  obrigados  a  fazer  presente  a 
«V.  Magestade  que  elles  não  são  marchantes  obrigados  a  cortar 
«carne  por  preço  certo,  mas  voluntariamente,  para  a  cortarem 
«quando  lhes  accommodarem  os  preços  que  se  põem  todas  as 
«semanas,  na  mesma  forma  que  os  creadores  e  mais  pessoas 
otque  trazem  gados  a  csrtar  nos  talhos  tl'esta  corte,  sem  virem 
íos  ditos  gados  fora  das  pastagens,  onde  recebem  grande  dimi- 
«nuição  e  perda  por  não  terem  pastos  e  emmagrecerem  e  se  di- 
«minuirem  no  peso,  com  o  que  não  serve  a  diligencia  mais  que 
«de  lhes  causar  este  damno,  pois  também  não  podem  ser  obri- 
^(gados  a  acceitar  o  preço  que  o  vereador  puzer,  resultando-lhes 
«perda  e  damno,  pois  é  notório  que,  por  razão  da  mortandade 
«que  houve  nos  ditos  gados,  subiram  a  dobrados  preços  do  em 
«que  estavam ;  e  para  que  a  V.  Magestade  conste  que  não  é  o 
«seu  animo  dirigido  a  grande  lucro,  mas  só  a  não  perder,  se  of- 
«ferecem  a  largar  os  gados  pelos  mesmos  preços  que  lhes  cus- 
«taram  e  despezas  que  lhes  têem  feito,  para  que  o  senado  os 
«mande  cortar  por  sua  conta,  para  o.  que  farão  todas  as  justi'íi- 
«cações  necessárias:  —  pedem  a  V.  Magestade  lhes  faça  mercê 
<í mandar  se  sobreesteja  na  dita  ordem,  e  que,  querendo  o  se- 
«nado  os  mesmos  gados  pelo  que  custaram,  os  tome,  sendo  sa- 
«tisfeitos  os  supplicantes  do  seu  preço,  juros  do  seu  dinheiro  e 


^  Tem  a  data  de  24  d'abnl  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  VII  de  reg.°  de  coiis.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs,  306  v. 


\ 


DO  município  de  LISBOA  429 

«mais  custos  das  conducções  e  pastagens,  para  o  que  cada  uru 
«dá  relaçHo  jurada,  e  duvidando-se  d'ella  a  jusliQcará,  e  se  as- 
«signam  todos  pelo  termo  prejudicial  que  contem. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  em  que 
«os  sujtplicantes  fundam  a  sua  queixa,  ainda  que  a  remissão  por 
flser  ordinária  não  obriga  a  consulta,  parece  ao  senado  fazer 
apresente  a  V.  Magestade  a  justificada  altenção  com  que  tem 
«procedido  n'esta  matéria,  e  o  zelo  e  cuidado  com  que  o  verea- 
«dor  do  pelouro,  o  dr.  Diogo  da  Cuijha  Sottrj  Mayor,  tem  posto 
«em  execução  o  que  dispõe  o  regimento  n'esla  parte,  em  o  |  41, 
«quH  diz:  —  E  quando  houver  falia  de  carnes,  em  que  se  traba- 
«Iharà  todo  o  possivel  que  não  haja,  o  dito  vereador,  depois  de 
o  o  praticar  em  camará,  mandará  um  dos  juizes  do  cível  ou  do 
«crime  a  dez  léguas  de  arredor  d'esta  cidade,  com  um  alcaide, 
«j)ara  que  façam  vir  o  gado,  como  se  contem  nas  provisões  que 
«sobre  isso  mandou  passar  o  senhor  rei  D.  Sebastião,  meu  sobri- 
«nlio,  que  Deus  tem,  as  quaes,  posto  que  fossem  temporaes,  hei 
«por  bem  e  mando  que  se  cumpram  e  guardem  como  n"ellas  se 
«contem. 

«E  como  em  nenhum  tempo  foi  mais  precisa  a  pratica  d'elle 
«que  n'este  anno,  pela  falta  que  ha  de  carnes,  de  que  procede 
«a  carestia  que  n'esta  cidade  se  padece,  resolveu  o  senado  que, 
«em  observância  do  mesmo  regimento,  fosse  o  juiz  do  crime  da 
«repartição  da  mouraria,  o  licenciado  Diogo  de  Mesquita  de  Ma- 
«cedo,  a  fazer  conduzir  os  gados  que  achasse  no  termo  d'esta 
«cidade,  assim  dos  marchantes  n'ella  moradores,  como  das  pes- 
«soas  que  n'ella  o  tivessem  para  effeito  de  o  cortarem  iio  açou- 
«gue;  e,  considerando  o  dito  vereador  que  a  industria  dos  mar- 
«chantes  faria  inútil  esta  diligencia,  com  mudar  os  gados  para 
«fora  das  dez  léguas  que  comprehende  a  jurisdicção  do  senado, 
«conforme  o  dito  regimento,  recorreu  a  V.  Magestade  para  que 
«se  estendesse.  Assim  foi  Y.  Magestade  servido  resolver,  e 
«d'esta  concessão  usa  o  diio  vereador  com  tanta  providencia 
«que,  a  todos  os  marchantes  que  lhe  pedem  licença  j)ara  trazer 
«os  gados  nos  pastos  que  acharem  mais  commodos,  IWa  permit- 
«le,  obrigando-se  a  que  os  terão  promptos  para  quando  a  cidade 
«necessitar  d'elles ;  e  por  este  procedimento  se  mostra  que  não 
«ha  causa  para  as  queixas  dos  supi)licanles,  e  menos  paia  a 
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«que  formam  de  qne  o  vereador  os  obriga  a  que  vendam  as 
arames  por  preços  certos,  porque  nenhuns  põe,  antes  segue  o 
«que  sempre  n'esla  matéria  se  praticou,  dando  talhos  aos  mar- 
«chantes  que  querem  cortar  pelos  convenientes,  e  negando-os 
«aos  que  os  peden»  exorbitantes ;  e  ainda  que  a  oíTerta  que  os 
«marchantes  fazem  de  largar  os  gados  ao  senado  pelos  preços 
«por  qne  compraram  e  mais  custos  que  fizeram,  mostre  uma 
«apparente  sinceridade,  nHo  se  lhes  pôde  acceitar  pela  impossibi- 
•ilidade  que  ha  em  se  averiguar  a  certeza  dos  custos  que  have- 
riam feito,  para  o  ique  nào  bastariam,  nem  os  juramentos  dos 
«supplicantes  nem  as  justificaç(5es  que  oíTerecessem,  em  que  é 
«fácil  provar-se  o  que  se  intenta,  em  cujos  termos  não  tem  lo- 
«gar  o  requerimento  dos  supplicantes  para  se  lhes  deferir.» 

Iksohição  regia: 

«Como  parece.  Lisboa,  22  de  fevereiro  de  1696.» 

Crtvi  a.  vegia  cie  ?i4  <le  fevei-eiro  cie  lOOO  ^ 

a  Presidente,  vereadores  e  procuradores  da  camará  d'esta  ci- 
«dade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella,  eu  el-rei 
«vos  envio  muito  saudar.  Hoje  foi  Deus  servido  dar  a  estes  rei- 
«nos  uma  infanta  ^,  com  bom  successo  da  rainha,  minha  sobre 
«todas  muito  amada  e  prezada  mulher;  e  porque  esta  felicidade 
«será  de  grande  contentamento  para  todos  meus  vassallos,  fui 
«servido  que  logo  se  vos  participasse,  para  que  a  festejeis  com 
«aquellas  costumadas  demonstrações  de  alegria,  com  que  sem- 
«pre  se  celebraram  semelhantes  felicidades,  como  espero  de  tão 
«bons  e  leaes  vassallos.  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 


1  Liv.»  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  ii,  fs.  43. 
'■^  Nasceu  ao  meia  dia  no  palácio  do  Corte  Real,  e  no  baptismo  recebeu  o 
nome  de  Thereza. 
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■Consul-ta,  da,  ca.ma.x'a.  a,  el-i*ei  em  S4  d.e  fevefeii'o 

de  lOOG 1 

f Senhor  —  O  procurador  da  cidade,  Francisco  Pereira  de  Vi- 
«veiros,  requereu  n'este  senado  que  se  mandasse  tirar  devassa 
-«dos  marchantes  da  terra  que  impediam  os  de  fora  baixar  os 
«preços  da  carne  que  trazem  para  se  coitar  no  açougue,  como 
«lambem  dos  excessos  que  commetliam,  por  travessia,  contra  as 
«provisões  de  V.  Magestade  e  posturas  da  cidade,  em  fazerem 
«convenção  com  os  taes  marchantes,  coraprando-lhes  o  gado 
«para  o  cortarem  por  sua  conla,  de  que  procedia  muila  parte 
«da  carestia  que  se  experimentava  n'esta  cidade;  e  que  esta  de- 
«vassa  devia  tirar  o  vereailor  do  pelouro  das  carnes,  que,  pela 
«experiência  que  tinha,  faria  mais  exacta  diligencia  n'este  parli- 
«cular  para  descobrir  estas  negociações  dos  marchantes,  tão  pre- 
«judiciaes  á  republica. 

«Este  requerimento  do  procurador  da  cidade  considerou  o  se- 
«nado  ser  mui  justificado  pelas  circnmstancias  da  matéria  d'elle, 
«além  de  assim  o  dispor  o  regimento  da  camará,  no  |  40,  que 
«ordena  que  esta  devassa  se  mande  tirar  no  curral  por  um  juiz 
«do  crime,  e  porém  achou  ser  mais  conveniente  que  o  vereador 
«do  pelouro  a  tirasse,  em  razão  de  que  o  faria  com  mais  atten- 
«ção  do  que  o  juiz  do  crime;  e  como  n'esta  parte  se  não  pôde 
«alterar  o  regimento  sem  especial  permissão  de  V.  Magestade,  e 
«ser  preciso,  por  remédio  do  bem  commum,  que  o  desembarga- 
^ídor  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor  que,  com  tanto  zelo  procede 
«no  provimento  das  carnes,  tire  esta  devassa,  em  cujos  termos 
«pnrece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido, 
«para  que  Y.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem,  sem  embarga) 
«do  que  dispõe  o  regimento  sobre  este  particular,  que  assim  o 
«dito  vereador  que  de  presente  serve  no  pelouro  da  carne,  co- 
«mo  todos  os  mais  que  n'elle  lhe  succederem,  tire  estas  devas- 
«sas  todos  os  annos,  em  qualquer  tempo  que  lhe  parecer  coiive- 
«nienle,  na  mesma  forma  em  que  o  fazem  os  vereadores  dos  pe- 
«louros  do  Terreiro  e  da  almotaçaria.» 


Liv.»  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  53. 
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Rcsolttção  regia  escripta  á  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  9  de  março  de  1006. » 


Ooii>mili:a,  cia  omnn.i*a.  a  ol-i*ei  em  13  <1e  mnfço 

de  1006 1 


aSenhor  —  É  V.  Mageslade  servido,  por  decreto  de  H  do 
«mez  passado,  ordenar  a  este  senado,  por  convir  á  boa  admi- 
«nistração  da  justiça,  que  os  bairros  estejam  providos  de  qsia- 
«driiheiros  cap;izes  de  acudirem  ás  pendências  e  prenderem  os 
«delinquentes,  e  que  pelas  informações  dos  ministros  mandasse 
«logo  prover  os  bairros  dos  quadrilheiros  necessários,  esco- 
«lliendo  as  pessoas  mais  capazes  de  fazereui  as  diligencias  e  da- 
«rem  d'ellas  boa  conta. 

"A  cumprimento  do  decreto  de  V.  Mageslade  tem  o  senado' 
«passado  ordens  aos  juizes  do  crime  para  que,  em  observância 
«d"elle,  remetiam  ao  mesmo  senado  róes  das  pessoas  mais  ido- 
«neas  que  houver  nas  ruas  de  suas  repartições,  informando  da 
«capacidade  de  cada  uma,  para  elle  escolher  os  mais  suíTicien- 
otes;  e  como  para  os  corregedores  do  crime,  em  cujos  bairros 
«se  ha  de  praticar  o  mesmo,  não  tem  o  senado  jurisdicção  para 
«lhes  passar  semelhantes  crdeiis  por  que  hajam  de  remetter  os 
«que  locam  aos  seus  districtos,  é  necessário  que  assim  como 
«pelo  decreto,  cuja  copia  se  offercce  ^  se  serviu  V.  Mageslade 
«mandar  que  os  baldes  e  ferramentas  para  se  acudir  aos  incen- 
adios,  se  entregassem  aos  corregedores  e  juizes  do  crime,  para 
«os  repartirem  pelas  pessoas  dos  seus  bairros,  se  pratique  n'el- 
«les  a  mesma  obrigação  de  remellerem  ao  senado  os  róes  refe- 
«ridos,  para  os  quadrilheiros,  com  suas  informações,  e  para  que 
«em  tudo  se  possa  dar  cumprimento  ao  que  V.  Mageslade  tem 
«resoluto  sobre  este  particular. 

«Parece  ao  senado  dar  conla  a  V.  Mageslade  do  referido, 
«para  que  V.  Mageslade  seja  servido  ordenar  que  os  correge- 
«dores,  por  ordens  do  senado,  lhe  remetiam  róes  das  pesíoas 


'  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  119. 
2  E   do  dec.    de  24  d'outubro  de  1681  —  vid.   oElementcs,»  tom.  viir^ 
pag.  433. 
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«mais  capazes,  que  houver  nas  ruas  dos  seus  bairros,  infor- 
« mando  da  suíTiciencia  d'ellas  para  quadrilheiros,  assim  e  da 
«maneira  que  o  fazem  os  juizes  do  crime.» 

Resolução  rPgia  escrípta  á  margem  * : 
«Como  parece  ^.» 

I>eci-eto  cie  31  tle  março  cie  lOOO  ' 

"A  rainha  da  Grã-Bretanha,  minha  muito  amada  e  prezada 
«irmã,  fez  esmola  ao  procurador  geral  das  provincias  da  China 
«e  Goa,  da  companhia  de  Jesus,  de  vinte  mil  cruzados  em  di- 
«nheiro,  para  se  comprarem  mil  cruzados  de  juro  e  com  elles 
«se  sustentarem  cinco  noviços  para  as  missões  da  China  e  Me- 
«sur*';  e  para  que  obra  tão  santa  e  pia  tenha  seu  devido  effei- 
«to,  o  procurador  geral  das  referidas  provincias  mandará  entre- 
«gar,  á  ordem  do  senado  da  camará,  estes  vinte  mil  cruzados,  e 
«o  senado  com  elles  mandará  distratar  duzentos  mil  réis  de  ju- 
«ro,  que  na  folha  do  real  d'agua  da  carne  tem  Jono  Seabra  de 
«Sousa,  e  outros  duzentos  mil  réis  que  na  mesma  folha  tem  D. 
«José  de  Castro,  assistente  em  Madrid,  e,  feito  o  dito  distrate, 
«se  porão  nos  padrões  as  verbas  necessárias  de  que  peitencem 
«ao  procurador  geral  das  provincias  da  China  e  Goa,  da  compa- 
«uihia  de  Jesus.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim  entendido  e 
<ín'esta  forma  o  fará  executar.» 

Oouiitiilta.  cia  caiMai*a  a  el-vei  em  S  <l*al>i*il     ' 
de  160e  5 

«Senhor  —  O  desembargador  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor, 
«vereador  do  pelouro  das  carnes,  deu  conta  n'este  senado  que 
«na  província  do   Alemtejo  havia  pessoas  poderosas  em  cabe- 


'  Tem  a  data  de  18  de  maio  do  mesmo  anno. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  5  de  dezembro  do  mesmo  auno. 

■*  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d"elrei  D.  Pedro  ii,  fs.  73. 

*  Maissor,  na  Costa  do  Malabar. 

^  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'elrei  D.  Pedro  n,  fs.  105. 
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«daes,  que  comprando  aos  creadores  todo  o  gado  que  podiam, 
<te  mettendo-o  nas  suas  herdades,  o  vendiam  aos  marclianles 
'td'esta  cidade  por  preços  excessivos,  de  que  resultaria  a  cares- 
«tia  que  se  experimentava,  não  ficando  logar  aos  conduclores  a 
«poderem  cortar  carne  no  açougue  com  commodidade  do  povo, 
«pela  causa  referida,  a  que  se  devia  acudir  promptamente  com 
aremedio  conveniente,  evitandose  tão  prejndiciaes  travessias, 
«para  que  não  possa  continuar  o  damno  que  se  padece  com 
o  exorbitância  dos  preços;  e  que  também  teve  noticia  que  das 
«terras  da  mesma  provincia  se  passava  gado  para  Castella, 
«cuja  saca  occasionaria  maiores  apertos  n'esta  republica,  se  se 
cnão  evitasse,  como  já  se  evitou  em  outras  occasiões,  por  ordem 
"de  V.  Magestade. 

«Parece  ao  senado  que,  visto  o  que  representa  o  vereador  do 
«pelouro,  e  ser  necessário  remediar  o  prejuizo  que  se  considera 
«seguir  se  d'estas  travessias,  deve  V.  Magestade  ser  servido  ha- 
«ver  por  bem  mandar  ordenar  aos  ministros  de  justiça,  assisten- 
«tes  n'aquella  provincia,  devassem  das  pessoas  que  fazem  estas 
«negociações,,  atravessando  na  forma  referida  o  gado  dos  crea- 
«dores,  e  do  que  resultar  das  devassas,  havendo  culpados,  os 
«castiguem  com  as  penas  que  dispõem  as  leis  n"esta  parte  cou- 
«Ira  os  transgressores  d'ellas,  dando  logo  conta  a  V.  Magestade 
<'do  que  obrarem  n'esta  matéria,  com  mais  cuidado  e  applicação 
«do  que  o  fizeram  o  anno  passado  nas  diligencias  do  trigo,  por 
«ser  conveniente  que  n'este  caso  haja  toda  a  exacção  possível, 
«para  qne  não  chegue  a  mais  sensível  damno  a  carestia;  e  na 
«que  respeita  á  saca  do  gado  do  Alemtejo  para  Castella  será 
«conveniente  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar  escrever  ao  go- 
«vernador  das  armas  e  aos  ministros  da  mesma  provincia  que 
«não  consintam,  por  via  alguma  que  seja,  passar-se  gado  para 
«aquelle  reino,  vista  a  necessidade  em  que  se  acha  este  povo, 
«com  a  falta  de  carnes,  carecer  de  toda  a  prohibição,  para  que 
«lhe  não  falte  o  provimento  d'ellas,  porque  não  é  justo  que 
«ainda  o  pouco  mantimento  que  ha  nas  nossas  terras,  se  leve 
«para  os  estranhos,  tirando-o  aos  naturaes. 

«Aos  vereadores  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor  e  Agostinho 
ad'01iveira  Rebello,  de  mais  do  que  parece  ao  senado,  lhes  pa- 
«rece  que  se  devia  mandar  que  os  traslados  das  devassas  que 
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«os  julgadores  tirassem,  se  reraetlessem  a  este  senado,  para 
<in'elle  se  vêr  o  que  os  ditos  julgadores  obravam  n"esta  matéria, 
<ie  se  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  que  parecer  sobre  este 
aparticular. 

«Ao  vereador  António  da  Costa  Novaes  parece  que  por  ora  se 
«não  deve  fazer  esta  diligencia,  porque  pode  resultar  d'ella,  do 
«estado  presente,  maior  carestia,  abstendo-se  os  donos  do  gado 
«de  o  vender  aos  conductores.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 

«Aos  governadores  das  armas  mando  observar  apertadamente, 
«e  n'esta  matéria  se  tem  passado  aos  ministros  as  ordens  neces- 
«sarias,  de  cuja  execução  tem  dado  conta  pela  mesa  do  desem- 
«bargo  do  paço.» 

Oeci-eto  *le  14  cValbvil  de  lOOO  2 

«Tendo  consideração  ás  lettras  e  serviços  do  dr.  Christovam 
í Rodrigues  Barradas,  desenjbargador  e  ouvidor  do  crime  e  casa 
«da  supplicação,  e  á  boa  coiila  que  deu  de  todos  os  logares  de 
«lettras  e  occupações  de  que  foi  encarregado,  hei  por  bem  de 
«lhe  fazer  mercê  de  o  prover  no  logar  de  vereador  do  senado 
«da  camaia,  que  vagou  por  morte  do  desembargador  Domin- 
«gos  Nogueira  de  Araújo,  para  cujo  effeito  lhe  mando  passar 
«os  despachos  necessários :  o  senado  da  camará  o  tenha  assim 
«entendido.» 

Consviltsi  <la  oamai^a,  a  el-i-ei  em  O  tle  ikia.io 
cie  160e  3 

«Senhor  —  Por  ser  a  limpeza  d"esta  cidade  uma  das  obriga- 
«ções  que  incumbem  a  este»  senado  pelas  consequências  úteis 
«da  saudtí  publica,  e  estar  recommendado  pelos  senhores  reis 
«d'este  reino,  e  muito  em  paiticular  pelos  decretos  e  resoluções 


1  Tem  a  data  de  16  de  maio  do  mesmo  anno. 

^  Liv.°  XV  de  coiis.  e  dec.  d'el-rci  D.  1'edro  11,  fs.  95. 

3  Ibid.,  fs.  107. 
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«de  V.  Magestade,  para  a  qual  são  obrigados  lodos  os  morado- 
«res  dos  bairros  pagar  o  que  toca   a  cada  um,  sem  excepção 
«de  pessoa  alguma,  de  que  procedeu  fazer-se  lombo  geral  que 
«coujpreliendtí  Iodas  as  ruas,  do  qual  se  liram  róes  para  se  co- 
«brar  o  eui  que  cada  uui  vae  lauçndo  pelas  reparlições  dos  al- 
«molacés,  expetimeiíta  o  senado  que  umilas  pessoas,  por  pode- 
« rosas,  repugnam  os  [lagamentos,  sem  haver  meio  capaz  de  os 
«poder  obrigar,  por  se  não  atreverem  os  oíTiciaes  que  assistem 
«ás  execuções  d'esta  arrecadação,  a  fazer  as  diligencias  que  fa- 
«zem  com  os  mais  que  lêem  menos  respeilo  e  poder,  não  sendo 
«justo  que  seja  desigual  o  procedimento,  sendo  em  lodos  egual 
«a  obrigação,  por  cuja  causa,  vendo  o  senado  que  se  não  obrava 
^< cousa  alguma   pelos  avisos  que  se  lhes  faziam,  na  forma  das 
«ordens  de   V.  Ma^'eslade.  para  que  com  effeilo  pa^jassem,  re- 
«metteu   pela   secretaria   de  estado  róes  das  pessoas  que  não 
«queriam  contribuir  para  a  limpeza,  de. que  não  tem  resultado 
«até  o  presente  eííeilo  algum  que  melhorasse  o  referido;  e  co- 
«mo  o  senado  não  tem  coacção  para  as  obrigar  executivamente, 
«o  poderá   só  fazer,   execulando-os  nos  rendimentos-  das  suas 
«propriedades,  juros  e  tenças,  até  real  satisfação  do  que  deve- 
«rem,  procedendo  se  por  ordens  sQmente  do  vereador  do  pelou- 
«ro,  e  porque  este  meio  é  o  mais  prómpto  e  eíTicaz  para  esta 
«arrecadação,  parece  ao  senado  dar  conta   a  V.  Magestade  do 
«referido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem  que, 
«visto  ser  este  negocio  tanto  do  serviço  de  V.  Magestade  e  do 
«bera  commum,  possa  o  vereador  que  servir  no  pelouro  da  lim- 
«peza,  executar  estes  devedores  [)elo  que  deverem  á  limpeza, 
«conforme  o  que  lhes  vae  lançado  pelo  ajustamento  do  lombo, 
«e  que  as  execuções  se  possam  fazer  nos  rendimentos  das  suas 
«■propriedades,  juros,  tenças  e  mais  rendas  que  lhes  forem  acha- 
«das,  porque  em  outra  forma  não  será  possível  conseguir-se  a 
«cobrança  d'esta  contribuição,  a  que  lodos  em  geral  são  obriga- 
«dos,  por  todos  participarem  da  utilidade  publica  da  limpeza, 
«sendo  digno  de  reparo  que,   contribuindo  aquelles  em  que  é 
«fácil  a  execução  por  humildes,  se  queiram  eximir,  por  pode- 
«rosos,  os  que  devem  concorrer,  como  pessoas  pnncipaes  da  re- 
« publica.  D 


DO  município  de  LISBOA  437 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Como  parece,  sem  appellação  nem  aggravo  no  suspensivo.» 

Seguem  os  róes  que  se  encontram  appensos  á  consulta : 

«Roíi  n^s  PFSSOAS  PODEROs.%s  QijK  yíAo  'nvtx,Km%.yt  paoab 

«A     liinPKZA     M>M.S     BUAS      DO      BAIBRO     AI.TO     O     .%!\IVO     DE 

«1G952: 

«D.  João  Lobo ;2íSÍ400 

«O  desembargador  Diogo  Carvalho  de  Sequeira 2i5i760 

«D.  Bernardo  de  Vasconcellos 4!$1920 

«D.  Lucas  de  Portugal l^UO 

«Júlio  de  Mello 1?5Í:200 

«O  marquez  de  Fronteira 2^700 

»'.0  desembargador  José  de  Basto  Pereira I-^í)50 

«O  desembargador  António  de  Basto  Pereira 1?5200 

«Manuel  Raposo 1^560 

« D.  João  de  Sousa í5i840 

«O  desembargador  Nicolau  de  Torres  Cordeiro I^^IO 

« D.  Bernardo 1  '5800 

«Manuel  de  Sampaio I^SOO 

«Christovam  d'Almada 3i$ííiOO 

«O  marquez  das  Minas 2)5400 

«D.  Filippa ;$Í8Í0 

«O  conde  do  Rio  Grande 2!$17G0 

«O  desembargador  António  José  d'Araujo j^^OO 

« Manuel  Corrêa  de  Lacerda 2^400 

« Francisco  de  Sá j^líOO 

«João  Vieira  Mattoso !$(i80 

«Sebastião  de  Carvalho 2^5400 

«D.  Luiz  da  Silveira I;íli40 

«O  desembargador  Luiz  Pimentel ^Oí)0 

«José  Rebello  Palhares 2^860 

«Veríssimo  de  Carvalho ^360 


*  Tem  a  data  de  17  do  mesmo  mez. 

2  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  108. 
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«O  desembargador  Francisco  de  Barros f$480 

«O  marquez  de  Marialva S^OdO 

«Miguel  Firmão ?>H'iO 

«O  conde  de  Ponlevel %^G0 

«D.  Cliristovam  de  Lencastre í]?$600 

«João  Rebello  de  Campos í2;54()0 

«D.  Francisco  de  Távora 1)5!440 

«Dingo  Luiz  Ribeiro 1)$!2I0 

«Luiz  de  Mesquita. ;í>GOO 

«Diniz  de  Mello  de  Castro 1;SGK0 

«Um  criado  da  sr/  rainha  da  Grã-Brelanha í5<jOO 

«D.  Diogo  d' Almeida Ii54i0 

íD.  Luiza ,$7áO 

«D.  Marianna  da  Silva ?^400 

«João  de  Mello  da  Silva 2mO 

«D.  José  de  Menezes 3;§G00 

«D.  Francisca  de  Sousa  de  Menezes !$Í840 

«O  morgado  de  Oliveira l^í^OO 

«O  conde  de  Soure. 3,^600 

« Caetano  Diniz  de  Mello -  -^- 

•lO  embaixador  de  França 3f$!b*00 

<-  José  de  Mello s^OOO 

«Plácido  Cabral WO 

«José  Granate j^GuO 

«D.  Manuel  Coutinho 2^»00 

«D.  Pedro  da  Cunha 1?$!800 

«José  Corrêa  Sotto  Mayor l-^iOO 

■•Pantaieão  de  Sá  de  Mello f5í90O 

«Dio^'o  Caldeira ,$1600 

«D.  Marcos  de  Noronha ii^iOO 

«Francisco  Pereira  de  Castro f51600 

«João  da  Fonseca jSGOO 

«Manuel  de  Barros ,$!G00 

«Luiz  de  Vargas ^'960 

«O  conde  da  Ilha 1)$800 

«D.  Francisco  d'Almeiila Ii5!800 

« Gaspar  Cardoso  do  Amaral 1,$Í800 

« Domingos  de  Miranda 1,51800 
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«José  Fagundes «$1960 

aA  baroneza  d'Alvito .  -  •  l!íí680 

«Fernão  de  Miranda 2^400 

*()  desembargador  João  Vanvessem 1^200 

«O  desembargador  André  Freire i$i960 

«D.  Pedro  de  Vasconcellos ^160 

« O  barão  da  Ilha  Grande â'00 

«Manuel  de  Mello 1^5800 

«Gualter  de  Andrade lóíáOO 

«D.  António  de  Menezes : .  2^i00 

«Luiz  da  Costa (5400 

«Luiz  Pedro  Coutinho , !5»ííOO 

ttO  secretario  de  guerra 2;$í'»00 

«Francisco  Rebello iÍJ>SOO 

«Gonçalo  Mendes  de  Brito líiiOO 

«Monsur  (sic)  Briger,  enviado  do  eleitor  de  Brande- 

«burgo WiOO 

«D.  Luiz  de  Mello iMO 

« Luiz  da  Silva  e  Sousa 2:>040 

«Christovam  Francisco  de  Magalhães IjÒÍOOO 

«Tristão  Guedes  de  Queiroz .• ?5Í'320 


«Somma  este  rol  como  parece 12Cí''2I0 


« O  almolacé  —  José  Pereira.  »> 

No  verso  da  ultima  folha  d'este  rol  lê-se :  ' 

«Consta-me  que  a  todos  os  nomeados  n'este  rol  escreveu  o 
«vereador  do  pelouro  da  limpeza,  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor, 
«para  que  satisfizessem  o  que  deviam  á  limpeza,  e  o  não  fize- 
«ram.  — José  Pereira  *.» 


»  Aliás  132^1160  réis. 

2  Esta  nota  tem  a  data  de  17  de  janeiro  de  1696. 
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"UOI.  nÀH  VKHSOAH  ffWK  NO  UAIKUO  nA  8K  KMTAO  JDETKIIUO 
'•Itl.HHKIRO  A  €U.liTUIUVaÇ-ÃO  DA  I.inVK.X.^  I»0  A»MiO  1>AB> 
»fiiAI>U    MK    IOO.>,    U    íS.lU    AS    JliCCilJlIVTKM  l  : 

«D.  Gastão  da  Gamara  Goutiiilio,  a  200  réis  por  mez..       2;5!400 

«D.  Lourenço  d'Alencastre,  a  200  réis  por  mez 2^400 

«Seu  criado,  Luiz  de  Sousa,  que  diz  não  paga  sem 
«lhe  ser  mandado  por  seu  amo  o  diio  D.  Lourenço, 

«deve ,5180 

«D.  Martinho  de  Sousa,  copeiro-mór,  deve 1^800 

«Segiiem-se  também  quatro  criados  seus  que  não 
«pagaram  por  o  dito  fidalgo  lh'o  impedir  e  são  os  se- 
«guintes  : 

«Thomaz  da  Matta  deve ^2Q0 

«Francisco  da  Silva  deve j5í3C0 

«Luiz  da  Matta  deve {5240 

«João  Gaspar  deve !$12I0 

«O  sargento-mór  Braz  de* Sousa  deve SoOO 

«Manuel  Soares  Moreira,  escrivão  das  moradias  da  casa 

ireal,  deve... ^i80 

«Diogo  Pinto,  cavalleiro  do  habito,  que  assiste  á  mar- 

«queza  de  Gouvèa,  deve ôiGOO 

«João  da  Silva  Caldeira,  criado  da  condessa  de  Santa 
«Cruz,  que  vive  junto  ás  mesmas  casas,  onde,  sem 
«licença  da  dita  condessa,  se  não  faz  execução,  de- 

« ve ?5i480 

«O  desembargador  Nicolau  de  Torres  Cordeiro  deve,.        ói480 
«O  provedor  das  capellas,  Manuel  Henrique  Sá  Couto, 

•  «deve ,5(720 

«Manuel  Telles  deve S^OO 


«O  almotacé  —  Bento  Lopes  de  Baslo.n 


1  Liv.o  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  110. 
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«KOI.  n.\s  i>ESsoAS  i*oni:nosAS  çrc  no  b%irro  no  rocio 
nKSTÃo  wKvcmno  niiviiEiRO  A  cowtriduiç.Io  da  i^mpi:- 
»z.%,  i>o  A!v:vo  PAS^SAno  de   1005  '  : 

«O  almotacé-inór  deve  das  casas  que  occupou  no  Ro- 

«cio ^eoo 

«D.  Catharina  de  Távora  deve \ «5200 

«O  guarda-joias  deve !$1480 

«O  dr.  João  Roíz  Pereira  deve ^600 

«O  almolacé  —  Dento  Lopes  de  Basto. n 

«ROE  DAS  PESSOAS  PODEROSAS  QUE  IVO  BAIRRO  DA  nOl> 
'<RARIA  ESTÃO  DETEKDO  DINHEIRO  A  CO^UTRIBUIÇÃO  DA 
"EIIUPEZA»    DO   AWHíO   PASSADO    DE    1 G05  ^  : 

tO  dr.  João  Varela  d'Abreu,  juiz  do  cível,  deve )$450 

«Pedro  Moniz  deve -liSíáOO 

«Diogo  de  Mendonça  deve i^H.00 

«O  dr.  Francisco  Chimendes j$í()00 

«O  capitão  João  da  Costa  de  Alhaide  deve IjííSOO 

«Luiz  Teixeira  de  Carvalho  deve -1)51200 

«Luiz  Brandão  de  Mello j^fíOO 

^(José  Gomes  da  Silva Í)$Í200 

«Domingos  Dantas  da  Cunha ^,$200 

«Manuel  Lopes  da  Lavra 3!$Í600 

«Mais  de  outras  casas  que  oceupa ?^600 

«Tristão  da  Cunha 3?^()00 

«O  conde  da  Ericeira 3)5íGOO 

«O  almotacé  —  Bento  Lopes  de  Basto. r> 

«Em  o  bairro  d'Alfama,  no  anno  de  1G95,  somente  dei- 
«xou  de  pagar  D.  Maria  d'Alhaíde 1*5500 


^  Liv.o  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  ii,  fs.  111. 
2Ibid.,  fs.  112. 
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«custo  que  fez  a  limpeza  do  arco  de  S.  Pedro,  que  é  testada 
«de  suas  casas,  sem  embargo  de  que  se  lhe  escreveu  para  pa. 
«gar,  o  não  quiz  fazer.  —  O  a\molacé  —  Manuel  de  Sousa  da  Sil- 

r>eci-eto  cie  1^2  <lo  iiiíiio  <lo  lOOO  2 

«Em  consideração  dos  perigos  que  liavia  em  estar  toda  a  pol- 
«vora  n'esta  cidade  em  nm  só  armazém,  resolvi  se"  fizessem  ou- 
atros,  em  que  pudesse  estar  parte  d'ella,  e,  mandando  fazer  or- 
«çamento  do  custo  d'elles,  se  entendeu  poderá  custar  a  obra  de 
«pedreiro  e  carpinteiro  8:Oi4)$10lO  réis,  e  porque  devem  conror- 
<rer  para  ella  a  coroa,  junta  dos  trez  estados,  consulado,  junta 
«geral  do  commercio,  em  razão  da  pólvora  que  hão  de  recolher 
«n'elles,  e  também  o  senado  da  camará  pelo  que  respeita  ao 
«bem  commum  e  segurança  da  cidade,  e  n'esta  forma  vem  a  to- 
«car  a  cada  uma  d'estas  cinco  repartições  i:608;5i80á  réis,  o  se- 
«nado  da  camará  ordenará  ao  seu  thesoureiro  entregue  a  Fran- 
« cisco  de  Sá  da  Silva,,  que  tenho  nomeado  para  servir  de  the- 
«soureiro  d'esla  despeza,  os  ditos  l:608)$í80iJ  réis  que  lhe  ca- 
«bem;  e  com  conhecimento  em  forma,  do  livro  da  receita  do 
«dito  Francisco  de  Sá  da  Silva,  lhe  serão  levados  em  conta  nas 
«que  der  do  seu  recebimento.» 

Consulta,  cia  caiiiava  a  el-vei  em.  15  do  jimlio 

de  1000  3 

«Senhor  —  N'esta  cidade  e  seu  termo  e  nas  comarcas  circum- 
« vizinhas  ha  falta  de  homens  do  serviço,  assim  para  o  da  repu- 
,«blica,  como  para  o  beneficio  das  fazendas,  especialmente  das 
«vinhas  que  necessitam  de  trabalhadores  para  a  cultura  d'ellas 
«e  para  os  cortes  de  lenha  e  fabrica  do  carvão  que  vem  da 
«banda  d'além  e  das  mais  partes,  d'onde  se  costuma  conduzir 
«para  o  provimento  d'este  povo,  e  como  os  naluraes  das  provin- 


•  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  113. 

2  Ibid.,  fs.  99. 

3  Liv.°  viii  de  reg.'  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  11,  fs.  14  v. 
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«cias  do  Mitilio,  Traz-os-Montes  e  Beiras  são  os  que  ordinaria- 
«meiíte  trabalham  em  fazendas,  ha  noticia  que,  pelo  maior  inle- 
«resse  e  conveniência  que  lêem  nas  terras  de  Castella,  concor- 
«rem  a  ellas  para  lá  trabalharem,  ficando  incapazes  os  nossos 
«lavradores  e  mais  pessoas  que  fabricam  suas  terras  de  as  be- 
«neficiarem,  por  cuja  causa,  valendo- se  dos  poucos  homens  que 
«vêem  d'aquellas  províncias,  lhes  levam  excessivos  jornaes,  dei- 
«xando  a  seu  arbitrio  o  ajustamento  d'elles,  a  que  se  sujeitam 
aos  donos  das  fazendas  por  remédio  necessário  das  suas  cultu- 
aras, de  que  se  segue  um  gravíssimo  damno  a  toda  a  republica, 
«pois  é  sem  duvida  que,  faltando  quem  trabalhe  n'ellas,  precisa- 
«mente  hão  de  faltar  os  fructos,  e,  em  consequência,  os  direitos 
«para  a  fazenda  real,  e  se  os  poderosos  acham  com  difficuldade 
«trabalhadores  para  as  suas  propriedades,  aos  pobres  será  impos- 
«sivel  poder  achal-os  para  as  suas  fazendas,  as  quaes  se  irão  per- 
«dendo  de  todo  com  esta  falta.  É  tão  evidente  esta  consideração 
«que  em  muitas  das  nossas  conquistas  ha  terras  tão  férteis, 
«que,  podendo  enriquecer  este  reino,  dão  tão  pouca  utilidade 
«por  falta  de  agricultores,  como  se  foram  estéreis;  do  mesmo 
«modo  poderão  ficar  as  do  termo  e  das  mais  partes,  se  se  lhes 
-mão  acudir  com  remédio  convenieute  para  que  não  pereçam. 

«Em  algumas  províncias  do  reino  ha  muito  mais  gente  do  que 
aellas  podem  sustentar,  e,  sobrando-lhes  tanta,  não  parece  razão 
«que  vão  a  cultivar  aos  reinos  estranhos  e  desamparem  os 
«nossos,  porque,  indo  a  Castella,  deixam  incultas  as  melhores 
«comarcas  d'este  reino,  que  todas  geralmente  se  queixam  da 
«falta  de  operários.  < 

«Como  ao  senado  incumbe,  pelo  que  lhe  toca  do  governo  eco- 
«nomico  d'esta  cidade  e  do  zelo  com  que  serve  a  V.  Mage^tade, 
«solicitar  as  utilidades  do  bem  commum,  e  esta  de  que  se  (rata 
«seja  uma  das  mais  precisas  por  suas  consequências,  parece  ao 
«senado  fazer  presente  a  V.  Mageslode  o  referido,  para  que  V. 
«Magestade  se  sirva  haver  por  bem  mandar  ordenar  aos  minis- 
«tros  de  justiça  e  cabos  de  guerra  d'aquellas  províncias  não  dei- 
«xem  ir  os  moradores  d'eHas,  que  vivem  do  seu  trabalho,  ás 
«terras  de  Castella,  para  nVllas  trabalharem,  e  que  venham  ás 
«d'esta  cidade  e  reino  para  o  mesmo  eífeito,  visto  serem  nossos 
«naturaes   e  n'elle  habitantes,   que  devem  primeiro  acudir  ás 

IX  29 


444  ELEMENTOS  TAUA   A   HISTORIA 


«necessidades  de  bem  coinmuin  dos  próprios  que  ás  dos  eslra- 
aiilios.  E  porque  é  razão  que  se  não  impeçam  lotalmenle  as  occa- 
«siões  dos  seus  interesses,  por  serem  estes  liomens  pobres,  será 
«conveniente  que  se  repartam  por  uma  e  outra  parte,  em  lai 
«forma  que  se  não  falte  ao  serviço  e  culturas  das  nossas  terras, 
«nem  ás  conveniências  dos  lucros  dos  Iraballiadores,  ainda  que 
«se  não  considera  aproveilarem-se  tanto  dos  que  vão  buscar. a 
«Castella  para  suas  lamilias,  que  Uies  não  fique  lá  a  maior  parte 
od'elles  em  despezas  que  fazem  com  suas  pessoas. 

«Ao  vereador  António  da  Costa  Novaes  parece  não  ser  neces- 
«sario  prevenção  para  os  trabalhadores  da  província  do  Minho 
«continuarem  em  o  serviço  d'esta  cidade  e  seu  termo,  porquanto 
«a  cansa  de  terem  faltado  este  anno  foi  a  grande  carestia  dos 
«manliraentos,  porque  antes  d'ella  podiam  sustentar  se  e  poupar 
«o  que  levavam  para  casa,  para  sustento  de  suas  famílias,  e 
«n'este  anno  lhes  não  bastava  o  jornal  para  seu  sustento;  e 
«como  pela  misericórdia  divina  tem  cessado  a  carestia  com  a 
«moderação  de  preço  do  pão,  parece  infallivel  que,  constando- 
«Ihes,  hão  de  continuar  como  d'antes  faziam.» 

Decreto  tle  ?20  de  juulio  cie  KíOG  ^ 

«Por.  ser  conveniente  que  se  procure,  por  todos  os  meios  pos- 
«siveis,  o  desempenho  dos  juros  vendidos  sobre  os  reaes  d'agua 
«velhos,  impostos  na  carne  e  vinho,  que  o  senado  da  camará 
ad'esta  cidade  administra,  para  que  os  moradores  d'ella'sintam 
«algum  allivio  no  preço  dos  ditos  géneros,  e  por  outras  muitas 
«considerações  que  fazem  preciso  o  cuidado  d'eâte  desempenho, 
«hei  por  bem  que  todas  as  sobras  que  houver  nos  arrendamen- 
«,los  presentes  e  futuros  e  nos  rendimentos,  quando  se  não  ar- 
« rendarem  estes  reaes  d'agua,  se  appliquem  todos  ao  seu 
«desempenho,  sem  que  por  outra  alguma  causa  se  possam  di.ver- 
«tir,  por  mais  precisa  que  seja :  o  senado  da  camará  o  tenha 
«assim  entendido,  e  n'esta  conformidade  o  fará  executar  infalli- 
«velmente.» 


1  Liv.«  XV  de  eons.  e  dec.  d'tíl-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  151. 
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Consulta  íla,  cainava  a  el-vei  em  S3  de  jiillio 

tie  IGOG  1 


«Senhor  —  Sobre  a  matéria  que  conlem  este  decreto,  que  V. 
«Mageslade  é  servido  mandar  se  execute,  havia  o  senado  feito 
«um  assento,  em  24  de  setembro  de  1G9I,  para  que  os  sobejos 
líqiie  houvesse  dos  reaes  velhos  do  vinho  e  carne,  se  apphcassem 
«aos  distratos  dos  juros  que  sobre  elles  se  fizeram,  como 
«consta  da  copia  incUisa  ^. 

í Pareceu  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido, 
«para  que  fosse  presente  a  V.  Magestade  o  zelo  e  cuidado 
;(Com  que  o  senado  deseja  empregar-se  no  serviço  de  V.  Ma- 
«geslade  e  nas  utihdades  do  bem  commum,  pois  antes  d'este 
«decreto  já  o  senado  tirdia  determinado,  pelo  assento,  o  mesmo 
«que  V.  Magestade  é  servido  ordenar  pelo  decreto,  que  em 
«tudo  executará  o  senado  com  aquella  obediência  e  prompll- 
«dão  com  que  sempre  executou  todos  os  do  serviço  de  V.  Ma- 
«-gestade.» 

Resolução  regia  escripía  á  margem  '  : 

«Está  bem;  e  ao  senado  agradeço  o  cuidailo  com  que  está 
«para  o  desempenho  d'estes  juros.» 

Consulta  cia  cauiava  a  el-i*ei  eiirt  30  <le  jiilli  o 
de  leoO  4 

í 

«Senhor—  Por  decreto  de  17  do  mez  passado  é  V.  Magestade 
(Servido  ordenar  que  o  senaiio  da  camará,  vendo  a  considta  iu- 
«clusa  da  junta  da  fazenda  do  estado  de  Bragança,  sobre  a  conia 
«que  dá  o  almoxarife  das  dizimas  do  pescado  d'esta  cidade,  de 
alhe  prenderem  o  escrivão  d'ellas  e  a  vendedeira  do  peixe,  con- 
«suite  a  V.  Magestade  o  que  parecer. 


1  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ti,  fa.  160. 

2  Vid.  u'este  vol.,  pag.  236. 

^  Tem  a  data  de  17  d'ago3to  seguinte. 

4  Liv."  XV  de  C0I13.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fa.  105. 
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«D't!st;i  consulta  e  do  auto  *  fnie  o  almotacé  Aiilonio  Cabral 
«da  Cuiilia  fez  sobre  o  caso,  de  que  procedeu  a  prisão  do  escri- 
a  vão  das  dizimas  do  pescado,  se  deu  vista  ao  syndico  da  cidade, 
«o  qual  respondeu  que  o  que  constava  do  aulu  era  dizer  este 
aescrivão  das  avaliações  ao  almolacé,  estando  em  juizo  publico, 
«ífazeiído  audiência  ás  partes,  que  a  junta  da  sereníssima  casa 
«de  Bragança  ordenara  ao  seu  almoxarift3  do  pescado  mandasse 
«advertir  ao  almotacé  não  entendesse  na  cabana,  em  que  se 
«vendia  o  seu  pescado,  com  comminação  de  prisão  contra  quem 
«prendesse  ou  mandasse  prender  a  sua  vendedeira,  e  declarara 
«que  havia  a  diligencia  por  feita,  sem  embargo  do  almotacé  lhe 
«responder  que  esse  requerimento  tocava  ao  senado,  onde  se 
«passara  a  ordem  para  se  evitarem  as  sombras. 

«A  jurisdicção  do  senado  para  evitar  as  sombras  nas  cabanas 
«da  Ribeira  era  fundada  no  regimento  da  mesa,  n."  C8,  onde 
«expressamente  se  dispõe  esta  prohibigão  absoluta,  e,  por  ser 
'(Caso  de  almolaçaria,  não  admittia  privilegio  nem  isenção  algu- 
«ma,  na  forma  da  Ord.  liv.°  3.°,  tit.  5.°,  §  9;  e  a  mesma  alçada 
«linha  o  senado  n'estes  -casos,  sem  appellação  nem  aggravo,  na 
<í forma  do  seu  regimento,  n.°  70. 

«Conlra  esta  jurisdicção  do  senado  e  dos  almotacés,  fundada 
«em  direito  e  regimentos  de  V.  Magestade,  não  constava,  fal- 
«landocom  todo  o  respeito,  que  a  junta  da  sereníssima  casa  de 
«Bragança  tivesse  jurisdicção  para  mandar  advertir  e  comminar 
«prisões  contra  as  ordens  do  senado  e  seus  executores,  em 
•juizo  publico  e  contra  o  respeito  que  se  devia  a  qualquer  julga- 
« dor.  E  se  porventura  houvesse  alguma  ordem  ou  sentença  em 
<i contrario,  parecia  se  devia  esta  mandar  apresentar  ao  senado, 
«para  se  llie  dar  o  devido  cumprimento,  porque  ainda  nas  mes- 
«mas  causas  em  que  a  coroa  era  parle,  costumava  mandar  fazer 
(seus  requerimentos  a  juizo,  via  ordinária,  e  como  esta  diligen- 
ocia  fora  extraordinariamente  feita  e  com  tanta  irreverência,  sem 
«que  da  parte  do  almoxarife  se  apresentasse  precatório  ou  forma 
«alguma  de  requerimento,  a  que  o  almotacé  pudesse  obedecer, 
(•e  fora  somente  um  recado  simples,  com  conuninação  de  prisões 
«le  de  advertências,  não  considerava  que  da  parte  do  almotacé- 


1   Liv.»  XV  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  197. 
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«liouvesse  a  mínima-  culpa  em  prender  esle  escrivão,  porque  se 
«deixava  entender  que  o  dito  escrivão  semelhante  e  não  usa  la 
^diligencia  fazia  de  seu  motu  próprio,  especialmente  não  levando 
«ordem  alguma  de  que  constasse  a  commissão  do  recado.  E  Ião 
«longe  estava  de  merecer  o  almotacé  castigo  por  este  procedi- 
a mento,  que,  bem  ponderadas  as  circumstancias  do  caso,  lhe  pa- 
«recia,  e  assim  o  requeria,  que  o  senado  devia  requerer  a  V. 
«Mageslade  mandasse  estranhar  o  excesso  do  escrivão,  com  a 
«demonstração  que  fosse  servido,  para  exemplo  de  semelhante 
«temeridade ;  e,  emquanto  ao  direito  das  cabanas,  se  devia  maa- 
«dar  guardar  o  regimento  do  senado,  emquanto  se  não  mostrar 
«que  esteja  derogado  n'esta  parte. 

«Sendo  vista  a  consulta  da  juuta  da  sereníssima  casa  de  Bra- 
«gança,  auto  referido  do  almotacé  e  resposta  do  syndico  da  cida- 
«de,  e  consideradas,  com  ponderação,  as  razões  e  fundamentos 
«d'esta  matéria,  parece  ao  senado  o  mesmo  que  ao  syndico, 
«e  que,  usando  o  senado  da  sua  jurisdicção,  na  forma  expres- 
«sada  no  regimento  da  mesa,  que  é  a  lei  que  deve  guardar  e 
«observar  inviolavelmente,  como  V.  Magestade  foi  servido  man- 
«dar  pelo  decreto,  cuja  copia  se  offerece  ^  declarando  e  orde- 
«nando  ao  senado  da  camará  cumpra  e  guarde  seu  regimento  e 
«posturas,  sem  embargo  de  qualquer  decreto  de  V.  Magestade 
«que  as  altere,  não  é  bem  fundada  a  queixa  da  junta  da  serenís- 
«sima  casa  de  Bragança;  e  supposlo  diga  tem  estes  privilégios  e 
«isenções  confirmadas  por  sentenças  dadas  no  juízo  da  coroa, 
«d'ellas  não  consta,  nem  no  cartório  do  senado  se  acham  regis- 
clradaS;,  nem  se  mostra  que  as  sentenças  a  que  se  refere,  fôsr 
«sem  notificadas  aos  almotacés,  nem  que  n'ellas  fijsse  ouvido  o 
«senado,  principalmente  sendo  este  negocio  sobre  juiisdicção  e 
«tocante  ao  bem  commum  e  utilidade  publica,  que  prefere  a  toda 
«a  particular,  ainda  que  seja  da  fazenda  real,  qual  é  evitar  a 
«carestia  dos  mantimentos;  e,  achando-se  o  di)  peixe  com  tal 
«excesso,  tratou  o  senado  do  remédio,  pelo  meio  da  disposição 
«da  lei  allegada  pelo  syndico  em  sua  resposta,  mandando  execu- 
«tar  o  que  n'ella  se  dispõe;  tirandose  as  sombras  ás  mulheres 


*  É  o  decreto  de  26  de  novembro  de  lGi)7  —  vid.  «Elementos»,  tom.  vir, 
pag.  18. 
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«  que  vendem  peixe  na  Ribeira,  se  não  inlromelleu  o  senado  com 
tí  o  da  dizima  tocante  á  sereníssima  casa  de  Bragança,  impedindo 
«a  venda  d'e]Ie,  nem  dentro  nem  fora  da  Ribeira,  e  somente  fez  o 
«que  Ibe  locava,  prohibindo  que  tivessem  sombras,  na  forma  da 
«lei;  e  ainda  com  nuiilo  maior  razão  podia  e  devia  proceder 
«n'esle  caso  contra  a  vendedeira  do  peixe  salgado,  de  que  se 
«trata,  por  ler  o  logar  em  que  o  vende  no  chão  do  senado, 
«com  licença  e  termo  por  ella  feito,  de  que  não  usaria  de  ne- 
«(nbum  privilegio,  como  a  mesma  vendedeira,  sendo  chamada 
«pelo  vereador  do  pelouro,  confessou ;  com  que,  pelas  razões 
«expendidas,  deve  V.  Magestade  ser  servido  determinar  que  o 
«almolacé  não  commetteu  excesso  no  que  obrou  por  autoridade 
«e  mandado  do  senado,  que  em  nada  excedeu  ao  que  toca  á  sua 
«jurisdicção  e  dispõe  a  lei  n"este  particular,  antes  se  guardou 
«todo  o  respeito  á  cabana  em  que  se  vende  o  peixe  fresco  da 
«dizima  da  sereníssima  casa  de  Bragança,  pois  com  ella  se  não 
«entendeu  em  cousa  alguma.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Devem-se  guardar  no  senado  as  sentenças  que  n'este  par- 
«ticular  se  proferiram  na  casa  da  snpplicação,  e,  vendo-se  n'el- 
«le,  se*  tiver  que  me  representar  sobre  ellas,  o  fará  por  coq- 
asulta^,» 

Oonsulta  <la,  caiiiai-a.  a  el-i-ei  em  IT  ^'agofeito 

de  1696  3 

«Senhor  —  Por  provisões,  alvarás,  ordenações  e  regimentos 
«dos  senhores  reis  d'este  reino  e  de  Y.  Magestade  são  os  casos 
«da  almotaçaria  e  matérias  do  governo  da  cidade  privativamente 
«da  jurisdicção  d'este  senado,  sem  dependência  de  outro  algum 
«tribunal,  com  poder  immediato  e  coactivo  para  proceder  final- 
«mente  coulra  os  transgressores  das  posturas,  executando  n'el- 
flles  as  penas  que  ellas  dispõem,  em  que  forem  comprehendi- 


^  Tem  a  data  de  24  de  fevereiro  de  1697. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  8  de  maio  do  anno  de  1697. 

3  Liv.®  VIII  de  reg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  22  v. 
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«dos  conforme  a  qualidade  da  culpa,  sem  appellação  nem  ag- 
(fgravo  e  com  inhibição  a  todas  as  outras  justiças  para  conhecer 
idos  ditos  casos,  dos  quaes  não  pôde,  com  titulo  algum,  confor- 
*me  as  regras  de  direito,  tomar  conhecimento  o  desembargo  do 
«paço,  por  carecer  para  isso  de  jurisdicção,  como  está  disposto 
«expressamente  pelos  regimentos  novo  e  velho  do  senado,  nos 
«Cípjtulos  70  e  i  I,  em  que  V.  Magestade  foi  servido  ordenar  não 
«hcuvesse  appellação  nem  aggravo  dos  casos  de  almotaçaria,  em 
«consideração  dos  damnos  irreparáveis  que  se  seguiam  ao  bem 
«conimum  de  se  suspenderem  as  execuções  pelo  meio  dos  re- 
acursos,  de  que  se  valiam  cavilosamente  os  delinquentes  para 
«se  livrarem  da  culpa  em  que  eram  convencidos,  ficando  por 
«esta  via  frustradas  as  leis  que,  com  tanto  accordo  e  circum- 
«specção,  se  ordenaram  para  boa  administração  do  governo 
«d'esta  cidade  a  respeito  da  utilidade  publica.  E  para  execução 
«das  duvidas  e  interpretações  d'este  capitulo^  no  seguinte,  n.°  12, 
«se  individuaram  os  casos  em  que  poderá  haver  appellação  e 
«aggravo,  quaes  são  sobre  posses,  propriedades,  pensões  e  no- 
«meações  dos  oíficios  da  propriedade  do  senado. 

«Com  este  fundamento,  attendendo  prudencialmente  a  recta 
«justiça  de  V.  Magestade  ao  que' dispõem  os  capitnlos  dos  regi- 
« mentos  allegados,  foi  V.  Magestade  servido  ordenar,  por  re- 
« solução  de  18  de  dezembro  de  1C92,  em  consulta  do  sena- 
«do  *,  sobre  o  crime  que  commetteu  um  carvoeiro,  a  quem  foi 
«achada  uma  saca  diminuta  com  marcas  falsas,  o  qual,  sendo 
«condemnado  em  pena  corporal,  na  forma  da  postura,  aggravon 
«para  o  desembargo  do  paço,  onde  foi  absoluto,  ibi :  —  Ao  des- 
«embargo  do  paço  mandei  declarar  que,  por  não  mostrar  ex- 
«presso  titulo  em  que  fundava  a  sua  jurisdicção,  se  dessem  á 
«execução,  sem  appellação  nem  aggravo,  as  sentenças  que  no 
«senado  se  proferissem  sobre  as  almolaçarias,  por  estar  em  seu 
«vigor  o  regimento  antigo  approvado  pelos  f|  10  e  11  do  novo 
«regimentOL;  e,  supposto  o  estado  a  que  chegou  este  negocio, 
«n'este  réo  se  não  execute  a  pena  de  açoutes. 

«É  Ião  irrefragavel  a  jurisdicção  do  senado  n'estas  matérias, 
«que,  attendendo  o  senhor  rei  D.  Manuel  era  remédio  necessa- 


*  É  a  cons.  de  23  de  d(Z(n.ljio  de  K  í'0—  vid.  u'efctc  vol.,  pag.  225. 
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«rio,  para  o  povo  desta  cidade  ser  bem  governado  e  não  pade- 
«cer  o  {Hejiiizo  qae  consideiou  resullar-llie  das  travessias  e  se- 
«melliaijles  nugociações  e  excessos  que,  com  a  ambição,  se  com- 
«meltiam  contra  as  posturas,  que  concedeu  ao  senado  da  camar^ 
«o  governo  da  almolaçaria  in  soUdum,  cujo  alvará  confirmou  o 
«senhor  rei  D.  Sebastião  e  el-rei  U.  Filippe,  como  se  vê  do  capi- 
«lulo  offerecido,  a  que  se  seguiram  os  regimentos  já  declarados 
«e  resoluções  de  V.  Magestade,  que  ampliaram  e  estabeleceram 
«a  jiirisdicção  do  senado  para  proceder  n'esles  casos  sem  appel- 
«lação  nem  aggravo,  por  serem  as  leis  municipaes  de  sua  nalu- 
«reza  executivas.  Ainda  que  o  desembargo  do  paço  não  lonae  co- 
«nliecimenlo  d'elles,  mandando  vir  perante  si  os  autos  dos  cul- 
« pados,  se  segue  danmo  considerável  da  suspensão  das  execu- 
«ções,  e  se  prejudica  gravemente  ao  governo  politico  da  cidade, 
«que  depende  de  prompto  expediente,  como  bem  se  experimenta 
«na  relardação  de  um  feito  crime  processado  contra  uns  atraves- 
ftsadores  de  courama,  que  ha  dois  annos  foi  por  aggravo  ao 
«desembargo  do  paço,  e  outro  da  fazenda  da  camará  sobre  di- 
«reilos  da  chancellaria  dg  cida'le,  sem  até  o  presente  haver  n'el- 
«les  decisão,  para  cujo  remédio  é  preciso  que,  visto  nestes  ca- 
«sos  não  haver  appellação  nem  aggravo,  não  seja  obrigado  res- 
« pender  o  senado  nos  ditos  casos  aos  aggravos,  pois  V.  Mages- 
«tade,  em  confirmação  do  sobredito,  se  serviu  mandar  passar  o 
«decreto  novíssimo,  de  que  se  offerece  a  copia,  paia  se  guarda- 
«rem  os  regimentos  e  posturas  da  camará,  não  obstante  quai- 
squer decreto  em  contrario,  que  não  terá  effeito  por  conserva- 
«ção  do  governo  d'esta  cidade.  Em  cujos  termos  parece  ao  se- 
9 nado  fazer  presente  a  V.  Magestade  lodo  o  referido,  para  que 
«V.  Magestade,  considerando  esta  matéria,  por  ser,  pelas  razões 
«expendidas,  de  tanta  importância,  seja  servido  quê,  em  firmeza 
«ô  observância  inviolável  do  que  dispõem  os  alvarás,  regimentos 
«e  resoluções  reaes  nos  casos  da  almotaçaria  e  governo  da  cida- 
«de,  em  que  não  ha  appellação  nem  aggravo,  não  seja  o  senado 
«por  nenhuma  via  obrigado  a  responder  aos  aggravos;  e,  para 
«que  tenha  seu  real  effeito  esta  observância,  deve  Y.  Magestade 
«servir-se  haver  por  bem  mandar  declarar  ao  desembargo  do 
«paço  não  admitta  peiição  alguma  de  aggravo  nos  casos  referi- 
«dos,  visto  o  prejuízo  que  se  representa  seguir-se  ao  bem  com- 
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«mum  e  governo  d'esta  cidade  das  remissões  para  irem  os  fei- 
o-tos  áquelle  tribunal. 

«O  desembargador  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor  accrescenta 
«ao  parecer  do  senado  que  o  desembargo  do  paço  reconhece 
«que  os  casos  da  ahnotaçaria  e  governo  da  cidade  cabem  somente 
«na  alçada  do  senado  da  camará,  sem  appellação  nem  aggravo, 
«e  que  o  fundamento  que  tem,  para  conhecer  dos  taes  aggravos, 
«é  por  se  faltar  ás  leis  nos  processos,  que  é  dar  o  denunciante 
«fiança  ás  custas  e  jurar  a  dennnciação  conforme  a  Ord.  do  liv.° 
«5.°,  tit.°  117  :  não  pôde  comtudo  o  desembargo  do  paço  deler- 
4 minar,  peias  razões  da  consulta,  esta  questão  ^.» 

Resolução  regia  ^  : 

«Ao  desembargo  do  paço  tenho  ordenado  não  tome  conheci- 
«mento  dos  aggravos  que  se  interpuzerem  do  senado,  ou  das  ap- 
«pellações  dos  casos  que  pertencerem  á  ahnotaçaria  e  cabem  na 
«jurisdicção  do  senado ;  porém  pertence  á  mesa  d"elle  conhecer 
«se  são  ou  não  da  almolaçaria  e  cabem  ou  não  na  alçada  do 
«mesmo  senado.» 

Oonssvilta.  da,  ca.ina.i'£i   a  el-i'ei  em  J3G  <i'ovitult>i'o 

cie  IGOG  3 

«Senhor  —  Por  ser  estylo  observado  de  obrigação  assistirem 
«em  todas  as  occasiões  de  festas  de  touros,  no  palanque  da  ca- 
«mara  do  senado,  os  juizes  de  sua  data,  que  elle  para  isso  uo- 
«meia,  assim  por  autoridade  do  tribunal  que  está  em  acto 
«publico,  como  para  as  diligencias  necessárias,  que  pendem  de 
«ministros  de  justiça,  foram  nomeados  os  juizes  do  crime  òo^è  de 
«Sequeira,  Diogo  de  Mesquita  de  Macedo  e  Jusé  Soares  de  Aze- 
«vedo  para  esta  assistência  nas  festas  que  de  i)roximo  se  fize- 
«ram,  e,  tendo  estes  ministros  o  seu  assento  no  mesmo  [lalanque 
«e  no  banco  que  se  põe  atravessado  no  fim  dos  do  senado,  se 


*  O  registro  cVesta  consulta  tem  a  seguinto  cota  : 
"Reformada  cm  20  de  maio  de  1699.» 

2  Tem  a  data  de  28  de  maio  de  1707. 

3  Liv."  VIU  dt;  reg."  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  23  v, 
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«fez  reparo,  no  quarto  dia  de  louros,  que  os  ditos  juizes,  virando- 
10  assento,  se  egn;ilavain  com  os  dos  ministros  da  camará,  de 
«que  resultou  maiidar-se  que  o  dito  assento  estivesse  fixo  no  lo- 
«gar  em  (jiie  sempre  esteve.  Siiccedeu  que  no  ultimo  dia,  vendo 
•tos  sobreditos  que  o  seu  assento  estava  na  forma  referida,  se  re- 
miraram do  tribunal,  e,  levando  comsigo  os  seus  oíTiciaes,  se 
>ífôram,  deixando  o  senado  sem  sua  assistência,  sendo  precisa- 
•tmenle  necessária  para  acudirem  a  quabjuer  excesso  ou  penden- 
>tcia  que  succedesse  noS  palanques  do  senado,  como  com  eCfeilo 
«succedeu,  e,  procurando-se  os  ditos  juizes  ou  alguns  dos  seus 
«alcaides  para  Ibe  aculir  e  prender  os  culpados,  se  não  acha- 
«ram,  como  portou  por  fé  o  guarda  da  camará,  e  foi  preciso 
«mandar-se  cliamar  um  alcaide  que  se  trouxe  doutro  palan- 
«que,  para  fazer  a  diligencia.  E  n'este  procedimento  commette- 
«ram  estes  juizes  um  escandaloso  excesso,  digno  de  toda  a  de- 
omonstração,  pois  sendo  providos  pelo  senado  e  obrigados  a  lhe 
«assistir  com  suas  pessoas  em  semelhantes  actos  e  funcções, 
«abusando  da  sua  obrigação  lhe  violaram  o  respeito  com  uma 
«acção  indecorosa;  e  porque  o  senado  se  acha  offendido  na  au- 
«toridade  e  não  tem  coacção  p;ira  os  castigar,  reprehendendo-os 
«da  irreverência  com  que  procederam  n*este  particular,  pareceu 
«ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido,  para  que  V. 
«Magestade  seja  servido,  por  autoridade  e  conservação  do  res- 
«peito  que  se  deve  a  este  tribunal,  haver  por  bem  mandar  fazer 
«com  estes  juizes  do  crime  a  demonstração  que  pede  a  sua  cul- 
«pa,  sendo  obrigados  a  lhe  assistir  nos  actos  públicos,  para  que 
«sirva  de  exemplo  aos  presentes  e  futuros  o  castigo  do  caso  so- 
«bredito,  e  fiquem  advertidos  para  que  não  cheguem  a  commet- 
«ter  outro  semelhante.» 


Resolução  régia  * : 

tO  senado  dê  aos  juizes  do  crime,  nas  occasiões  dos  touros,  o 
«mesmo  logar  que  lhes  costuma  dar  quando  a  elle  os  chama.» 


1  Tem  a  data  de  6  de  setembro  de  1697. 
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Deci-eto  cio  IO  <le  iiovembi-o  <3e  1O0O  i 

«O  presidente  do  senado  da  camará  me  deu  conta  da  sentença 
«que  no  mesmo  senado  se  deu  na  causa  de  Manuel  Rodiigues 
«de  Oliveira,  por  exceder  a  laxa,  e  supposto  que  aos  ministros, 
«por  qu^m  mandei  vèr  os  autos,  pareceu  que  a  sentença  conti- 
•ínlia  desigualdades,  porque,  fundando-se  na  disposição  da  postu- 
«ra,  quanto  á  pena  pecuniária,  se  prelermittiu  totalmente  a  maior 
eque  na  mesma  postura  estava  imposta,  comtudo  hei  por  bem  que 
«a  sentença  se  cumpra,  com  atienção,  por  esla  vez,  á  autoi idade 
vtdo  senado  e  a  outras  justas  considerações  que  me  moveram; 
«porém,  d'aqui  em  diante,  terão  entendido  o  quanto  convém  ao 
&meu  serviço,  e  consecutivamente  ao  bem  commum  do  povo,  o 
«exacto  cumprimento  das  posturas  da  camará,  principalmente  em 
«matéria  de  taxas,  em  que  ha  tanta  relaxação,  e,  tanto  que  o 
«excesso  estiver  provado,  não  podem  os  juizes  nein  minorar  nem 
«dispensar  nas  penas  postas ;  e  ao  presidente  hei  por  mni  re- 
«commendado  que,  quando  achar  que  os  ministros  não  cumprem 
«o  que  lhes  mando,  me  dè  conta,  para  ordenar  o  que  fôr  mais 
«necessário  a  meu  serviço  e  bem  Commum  da  cidade.» 

Oonsulta,  da,  ca>iia,i*a.  a  el-i*ei  em  íj»  cie  clez:eiiil>«.*o 

de  1006  2 

«Senhor  —  Por  decreto  de  11  de  fevereiro  do  anno  presente, 
«cuja  copia  se  offerece  ^,  foi  V.  Magestade  servido  ordenar  a  este 
«senado  que,  por  convir  â  boa  administração  da  justiça  que  os 
«bairros  estivessem  providos  de  quadrilheiros  capazes  de  acudir 
«ás  pendências  e  as  a[)artar  e  prender  os  deliníjuentes,  houve  V. 
«Magestade  por  bem  fossem  admittidos  os  quadrilheiros  d'esta'ci- 
«dade  aos  oíficios  que  o  senado  da  camará  costuma  prover  nos 
«homens  do  povo,  que  tèem  servido  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
«e  de  mesteres,  e  que,    apresentando  certidão  do  ministro  do 


1  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  180. 

2  Ibid.,  fs.  182. 

3  Vid.  n'este  vol.  pag.  421. 
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«bairro  que  serviram  bem,  os  proveja  nos  ditos  oíTjcios,  assim 
«como  provê  os  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  que,  pelas 
«informações  dos  ministros,  mandasse  o  senado  prover  os 
«bairros  de  quadrilheiros  os  mais  capazes. 

«Em  observância  d'este  decreto  de  V.  Mageslade  se  deu  logo 
«á  execução  o  que  nelle  se  contém,  e,  sendo  nolificad.is  as 
«pessoas  que  o  senado  elegeu  para  quadrilheiros,  pelas  listas 
«que  remetleram  os  juizes  e  corregedores  do  crime,  para  híve- 
«rem  de  tomar  juramento  e  se  lhes  fazerem  seus  assentos, 
«alguns  d'eiles  tèem  feito  vários  requerimentos,  com  que  in- 
«tentam  escusar-se  de  quadrilheiros,  com  pretexto  de  que  são 
«privilegiados,  outros  por  achaques  que  padecem,  e  alguns  dos 
«que  são  sufficienles  são  atafoneiros,  pasteleiros  e  tabeineiros 
«e  outros  de  menos  condição,  que  nunca  foram  nem  podem  ir  á 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  nem  são  dignos  de  serem  provi- 
«dos  nos  oílficios  declarados  no  decreto;  e  porque  elle  se  dirige 
«a  que  sejam  os  quadiilheiros  pessoas  que  possam  dignamente 
«servir  os  taes  officios,  quando  depois  de  servirem  de  qua- 
«drilheiros  os  quizerem  pretender,  n*esta  consideração  é  necessa- 
•trio  meio  de  que  se  possa  seguir  o  acerto  da  capacidade  dos 
«que  devem  ser  quadrilheiros,  e,  consequentemente,  providos 
«n'estes  officios,  porquanto  nas  listas  que  fazem  os  ministros  de 
«justiç.a,  nem  lodos  que  n'ellas  vêem  são  capazes  d'esta  occu- 
«pação,  e,  n'estes  termos,  parece  ao  senado  ser  mais  conve- 
«niente,  para  este  effeito,  que  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  faça 
«pautas  dos  homens  do  povo,  que  achar  são  mais  capazes  para 
«quadrilheiros,  e,  remetlendo-as  ao  senado,  n"elle  se  elegerão 
«os  mais  sufficientes,  que,  como  a  dita  Casa  tem  melhor  conhe- 
«cimento  dos  ofíiciaes,  fará  mais  diligencia  por  nomear  os  que 
«poderão  servir  n'esta  occupação,  porque  tami)em  haverá  consi- 
«"dferação  a  que  hão  de  ser  providos  pelo  senado,  na  forma  do  de- 
«creto  de  V.  JMagestade,  nos  officios  que  costuma  prover  nos  ho- 
«mens  que  têem  servido  na  dita  Casa,  porquanto  os  procuradores 
ailos  mesteres  disseram  n'este  senado  que  alguns  dos  nomea- 
«dos  nas  listas  eram  de  inferior  condição  para  servirem  de  qua- 
«drilheiros  com  os  homens  do  povo,  offii;iaes  de  lenda  aberta. 

«Aos  vereadores  António  Marchão  Themudo,  António  da  Costa 
«Novaes  e  Agostinho  de  Oliveira  Rebello  parece  que,  para  me- 
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«llior  se  conseguir  a  eleição  das  pessoas  capazes,  que  possam 
«servir  de  quadrilheiros,  sem  os  impedimentos  qoe  allegam  os 
«que  pretendem  escusar-se,  é  conveniente  que  nenhuma  das  pes- 
asoas  que  as  bandeiras  costumam  eleger  para  a  Casa  dos  Vinte 
«e  Qualro,  seja  n'ella  admittida  sem  primeiro  apresentar  certidão 
«de  como  tem  servido  de  quadrilheiro  os  irez  annos  que  dispi^e 
10  decreto  de  V.  Magestade,  porque,  d'este  modo,  não  farão  as 
«dihgericias  que  agora  fazem  os  que  tratam  de  se  eximir  d'esta 
aoccupação;  e,  como  os  que  têem  tomado  juramento  na  camará, 
«não  podem  por  ora  apresentar  a  tal  certidão  dos  trez  annos  em 
«que  hão  de  servir  de  quadrilheiros,  por  causa  de  começarem 
•<de  poucos  dias  a  esta  parte,  basta  que  levem  certidão  de  como 
«servem,  e  que  o  referido  se  observe  para  os  armos  futuros. 

«Aos  quatro  mesteres  parece  que  o  provimento  dos  quadri- 
ilheiros  dos  bairros  d'esta  cidade,  que  V.  Magestade  commelteu 
«ao  senado  da  camará,  se  não  encarregue  á  Casa  dos  Vinte  e 
aQnatro,  porque  por  essa  via  se  não  poderá  prover  n'esta  ma- 
nteria com  tão  bom  effeito,  por  ter  o  senado  mais  ampla  juris- 
« dicção  e  maior  poder  para  a  melhor  expedição  d'este  negocio, 
«e  que  se  não  deve  mandar  que  não  sejam  admitlidos  na  dita 
«Casa  os  que  não  tiverem  servido  de  quadrilheiros,  porque, 
«como  estes  hão  de  ser  em  muito  grande  numero,  cada  trez  an- 
«nos  não  se  podem  fazer  todos  com  as  qualidades  que  são  neces- 
«sarias  para  serem  admittidos  na  dita  Casa,  que  são  o  serem  de 
«mais  de  quarenta  annos,  sem  parte  de  estrangeiros,  e  não  terem 
«privilegio  algum,  como  se  estabeleceu  na  creação  da  dita  Casa  e 
«se  observou  desde  então  até  agora,  e  forçosamente  se  ha  de  al- 
«lerar  esta  observância  não  sendo  admittidos  na  Casa  os  que  não 
«houverem  servido  de  quadrilheiros  ;  e  que  o  provimento  se  faça 
^^pelo  senado,  na  forma  da  ordem  de  V.  Magestade,  e,  para  se 
«conseguir  mais  facilmente,  os  que  tiverem  sido  quadrilheiros 
«sejam  adinittidos  na  dita  Casa,  não  tendo  neidium  dos  defeitos 
«que  pelas  usanças  d'ella  são  defesos,  e  os  que  se  escusarem 
«de  servirem  de  quadrilheiros,  ainda  que  lhes  sejam  admiitidas 
«as  escusas,  não  possam  entrar  na  dita  Casa,  e  isto  se  pratique 
«logo  na  primeira  eleição,  e  que  esta  matéria  seja  V.  Magestade 
«servido  mandar  também  vèr  na  dita  Casa,  pois  iuvolve  cousas 
«a  ella  tocantes.» 
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fíesoliição  regia  escripta  á  margem : 

«Como  parece  aos  procuradores  dos  mesteres,  menos  a  ultima 
«parle  de  ser  ouvida  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro.  Lisboa,  iO  de 
«dezembro  de  1690.» 

I>eoi'eto  tio  T'  <le  janeiro  <lo  lOOT' i 

Que,  a  contar  de  19  do  mesmo  mez,  em  que  el-rei  tenciona 
partir  para  Salvaterra,  e  durante  o  tempo  que  se  conservar  na 
dita  villa,  todos  os  barcos  que  passarem,  vindos  do  Ribatejo,  ali 
dêem  entrada,  na  conformidade  d'outros  decretos  análogos,  an- 
teriormente pubbcados  ^. 

Ooii!!>iulta,  cia,  camará  a  el-vei  em  SÍ3  <le  janeiro 

ae  lOOT'  3 

«Senhor  —  Para  os  soccorros  da  índia  e  do  Brazil  impuzeram, 
(fcom  causa  urgente,  os  senhores  reis  d'esle  reino,  predecesso- 
«res  de  V.  Magestade,'dois  réis  em  cada  canada  de  vinho,  além 
«do  antigo  que  jà  havia,  a  que  chamam  realele,  que  estava  ap- 
«plicado  aos  reparos  das  fontes,  e,  para  se  haverem  geralmente 
«de  arrecadar  dos  ecclesiaslicos,  impetraram  breves  de  S,  Santi- 
adade,  por  virtude  dos  quaes,  e  da  prorogação  de  outros,  se  fô- 
«ram  cobrando;  e  como  o  ultimo  breve  foi  concedido  por  mais 
«seis  annos,  e  estes  se  haviam  acabado,  recusaram  os  ecclesias- 
« ticos  a  continuação  d'esle  subsidio,  com  fundamento  de  que  ha- 
ívia  expirado  o  sexennio  da  concessão  pontifícia;  e,  reconhe- 
«cendo  o  senado  não  ter  por  esta  csusa  coacção  para  poder 
«proceder  contra  os  ecclesiasticos,  mandou  que  os  almoxarifes 
•«cobrassem  delles  somente  o  realete  antigo,  por  ter  applicação 
^(especial  para  as  fontes  dVsta  cidade  e  seu  termo,  de  que  os 
«não  escusava  o  breve,  ainda  acabados  os  seis  annos  referidos, 
«porquanto  n'elle  declarou  o  Summo  Pontífice  que  não  prejudi- 
«caria  ao  que  estava  imposto  para  a  derivação  d'agua,  como  se 


1  Liv."  VIII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  30. 

2  Vid.  n'este  vol.,  pag.  i)l,  o  dec.  de  12  de  janeiro  de  1689. 

3  Liv.°  vai  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr,  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  32  v. 
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«vê  das  palavras  inclusas  do  breve,  que  são  as  seguintes  de  sua 
«verdadeira  traducção: — Não  lemos,  porém,  intenção  de  preju- 
«dicar  em  cousa  alguma,  pelas  presentes  leltras,  a  imposição 
«por  outra  razão  usada  na  mesma  cidade  de  Lisboa  e  por  nós 
oconíirmada,  sobre  trazer  a  ella  agua,  por  seus  aqueductos  e  ca- 
t-uos,  necessária,  e  mandamos  que  assim,  e  não  d'outra  manei- 
«ra,  em  todas  as  causas  acima  se  deve   determinar,  etc. 

«Por  cuja  razão  mandou  justamente  o  senado  pagassem  os  ec- 
«clesiasticos  o  real,  verdadeiramente  denominado  d'agua,  para 
«as  fontes,  de  cujo  beneficio  participam  os  ditos  ecdesiasticos,  a 
íque  por  outros  breves  apostólicos  estão  obrigados,  e,  proce- 
«dendo-se  n'esta  fórma  á  execução  da  cobrança^  fez  presente  no 
«senado  o  almoxarife  Estevam  da  Gosta  que,  em  razão  dos  la- 
ivradores  do  termo  serem  isentos,  por  sentença,  de  pagarem  os 
atrez  réis  velhos  do  vinho  de  sua  lavra,  determinasse  o  senado 
«se  havia  de  cobrar  também  d'elles  o  real  d'agua  antigo,  assim 
«como  se  lhe  ordenara  o  cobrasse  do  clero;  e,  mandando  o  se- 
«nado  que  apresentassem  os  dilos  lavradores  a  sentença  que  os 
aeximia  d"este  direito,  logo  satisíizeram  com  um  traslado  au- 
«thentico  de  umas  sentenças  proferidas  no  juizo  dos  feitos  da 
«fazenda,  por  que  os  isenta  dos  dilos  trez  réis  velhos.  Estas  sen- 
« tenças,  conforme  os  fundamentos  d'ellas,  não  se  podem  nem 
«devem  entender  da  parte  que  toca  ao  realete  applicado  ás  des- 
«pezas  das  fontes,  porque  n'ellas  se  não  tratou  individualmente 
«d*elle,  mas  implicitamenle  se  questionou  sobre  os  trez  réis  em 
«commum,  em  que  entrou,  sem  divisão  alguma,  o  dito  realete 
«d'agua,  e  sempre  os  ecdesiasticos,  cem  melhor  titulo,  mais 
«privilegiados  que  os  lavradores  seculares  *,  não  é  razão,  que  do 
«dito  real  antigo  sejam  isentos  por  virlude  das  sentenças,  pelo 
«não  serem,  conforme  o  breve,  os  ecdesiasticos,  e,  como  este 
«ponto  se  não  ventilou  em  juizo,  por  isso  se  não  fez  expressa 
«declaração  nas  instancias  do  requerimento  por  parte  do  senado, 
«para  não  haver  isenção  de  um  tributo  de  que  todos  recebiam 
«utilidade,  quando  para  elle  concorriam  os  mesmos  ecclesiasli- 
«cos,  por  ser  bem  commun^  o  remédio  da  conducção  da  agua 
«para  todo  o  povo,  assim  d'esta  cidade,  como  do  seu  termo,  em 


1  Sem  duvida  foram  omittidas  algumas  palavras  no  registro. 
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«que  se  faz  despeza  de  importância,  e  será  odioso  a  toda  a  re- 
« publica  o  procedimento  de  que,  sendo  universal  a  conveniência 
ado  provimento  da  agua,  se  parlicularisem  os  lavradores,  sendo 
«egualmente  interessados  n'elia,  nem  viria  ao  pensamento  dos 
«cinco  juizes  que  deram  as  sentenças,  isenlalos  d'esta  obriga- 
«ção,  se  lhes  fora  presente  a  causa  da  imposição  do  real  antigo 
«para  as  despezas  da  agua;  e  bem  se  comprova  com  clara  evi- 
«dencia  esta  circumstancia,  porque  nem  S.  Santidade  intentou 
«eximir  os  ecdesiasticos  d'esta  contribuição,  no  breve  referido, 
«por  entender  que,  para  uma  cousa  tão  commum  que  compre- 
«hendia  geralmente  a  todos,  era  razão  que  se  não  isentasse  para 
«ella  pessoa  alguma. 

«Parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  de  todo  o  referi- 
«do,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  bem  que,  sem 
«embargo  das  sentenças  que  apresentaram  os  lavradores  do  ter- 
«mo,  se  cobre  d'elles  o  realete  antigo,  que  tem  applicação  parti- 
«cular  para  as  despezas  das  fontes,  a  que  não  podem  obstar  as 
«taes  sentenças,  pelas  razões  expendidas  n'esta  consulta,  visio 
«participarem  todos  do  beneficio  commum  do  provimento  da 
«agua,  que  não  pôde  ser  alterado  por  mais  urgentes  causas  que 
«se  considerem,  porquanto,  n'esta  forma,  se  deve  entender  o 
«privilegio  dos  lavradores  para  não  pagarem  os  dois  réis,  sómen- 
«te,  que  se  accrescentaram  para  as  necessidades  do  reinou» 

Consulta,  da,  camará  a  el-rei  em  S3  de  fevereiro 

cie  leOT^a 

«Senhor  —  Movendo-se  duvida  no  senado  sobre  a  qualidade 

«das  provas  que  se  requeriam  para  se  impor  a  pena  de  açoutes 

,«ás  pessoas  que  vendessem  por  mais  da  taxa,  foram  vários  os 

«pareceres,  entendendo  alguns  dos  ministros  desembargadores 

«que,  como  a  dita  pena  era  ordinária,  do  tal  delicto  se  requeria 


*  A'  margem  d'este  registro  estão  as  seguintes  cotas  : 

«Reformada  em  setembro  de  1701.» 

«Reformada  em  26  d 'agosto  de  1711.» 

«Reformada  em  9  d'abril  de  1715.» 
2  Liv."  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  it,  fs.  187. 
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«prova  legal  de  duas  testemunhas,  em  que  não  podia  fazer  nu- 
«mero  o  queixoso,  parle  denunciante,  por  ser  assim  disposição 
«de  direito  e  lei  do  reino;  e,  considerando-se  que  de  se  observar 
«esta  forma  de  provas,  nos  casos  da  almotaçaria,  ficava  sendo 
«quasi  impossivel  a  averiguação  dos  delidos  dos  transgressores 
«das  taxas,  pela  grande  cautela  com  que  se  haviam  os  vendedo- 
«res  dos  géneros  comestíveis,  prevenindo-se  em  tal  forma  que 
«não  faziam  as  vendas  d'elles  senão  no  caso  que  uma  só  pessoa 
«ia  comprar  sem  se  achar  outra  presente,  e,  quando  succedia 
«achar-se  alguma  no  acto  da  venda,  como  não  ficava  sendo  le- 
«gal  a  prova,  pelo  comprador  não  ser  testemunha  legal,  resul- 
«tava  não  serem  [)unidos  os  transgressores  com  a  pena  ordinária 
«das  posturas,  provisões  e  alvarás,  e  impraticável  a  pena  imposta 
«pelas  ditas  posturas  e  alvarás,  com  notório  prejuízo  do  povo,  a 
«que  era  preciso  acudir  pnra  se  evitar  um  damuo  tão  conside- 
«ravel,  parece  ao  senado  representar  a  V.  Magestade  o  referido, 
«para  que  V.  Magestade  se  sirva  que,  sem  embargo  da  dis[)0si- 
«ção  do  direito  e  lei  do  reino,  baste,  nos  casos  de  almotaçaria, 
apara  se  praticar  e  impor  aos  transgressores  das  taxas  a  pena 
«de  açoutes,  a  queixa  de  qualquer  pessoa  que  comprar  ou  de- 
«nunciar,  com  uma  testemunha  legal,  e  é  o  mesmo  que  em  se- 
«melhante  caso  se  ordena  na  provisão  de  que  se  oíferece  a  co- 
"pia  *,  e  que  para  a  pena  pecuniária  e  prisão,  declarada  nas  pos- 


^  É  uma  copia  extrahida  do  liv."  i  de  Posturas  pelo  escrivão  do  senado 
da  camará,  António  Rebello,  da  seguinte  :  , 

«Provisão  sobre  os  atafonclro*  p  moleiros  que  tino  menos  farinba 

«Dom  João,  etc.  E  assim  hei  por  bem  que  todo  o  atafoneiro  ou  moleiro 
nd'esta  cidade  e  seu  termo  seja  obrigado,  ao  menos,  a  dar  outra  tanta  me- 
«dida  de  farinha,  quanta  lhe  fòr  dada  de  trigo  da  terra  ou  do  mar  secco,  e, 
«se  mais  ci-escer,  também  será  obrigado  de  dar  a  mais  crescença  •,  e  hei  por 
«bem  que  a  pessoa  que  o  der  a  moer,  nào  sendo  escravo  captivo,  seja  crido 
«por  seu  juramento,  quanto  para  lhe  ser  dada  toda  a  farinha  de  trigo  que 
«jurar  que  so  lhe  entregou,  e,  dando  o  dono  do  trigo  uma  testemunha,  além  da 
«pessoa  que  lhe  assim  entregou  o  trigo,  que  jure  que  lhe  foi  entregue  o  dito 
«trigo,  além  de  ser  obrigado  a  tornar  outra  tanta  farinha,  pela  primeira 
«vez,  em  que  o  atafoneiro  a  der  menos,  será  posto  na  picota  á  vergonha,  onde 
«estará  duas  horas,  e  pela  segunda  vez  lhe  serão  dados  vinte  açoutes  ao  pé 
«do  pelourinho,  e  não  será  mais  atafoneiro.  As  quaes  penas  hoi  por  bem 
IX  30 
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«luras,  baste  sómenle  o  dito  da  pessoa  que  comprar,  não  se  pro- 
«vaiido  ser  inimiga  do  vendedor. 

a  Ao  presidente  do  senado  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa, 
«e  ao  vereador  Agostinho  d'01ivtíira  Hebello  parece  o  mesmo  que 
«ao  senado,  e  que,  para  se  impor  a  pena  de  açoutes,  bastasse 
«lambem  só  o  dilo  e  queixa  dos  compradores  que  não  compras- 
«sem  para  suas  próprias  casas,  mas  para  as  de  seus  amos,  por- 
«que  n'este  caso  não  ficavam  sendo  interessados.» 

liesolução  regia  escripta  á  margem  ' : 

«rs'ão  ha  que  alterar  a  disposição  da  lei  n'este  caso.» 

Ooiiísulta,  <la  camará  a  el-i-ei  em  S3  <ie  feveâ*eii*o 

de  IGOT-  2 

«Senhor  —  Tratando  o  senado  da  camará,  por  todos  os  meios, 
«de  que  se  observem  exacta  e  inviolavehiiente  as  taxas,  para  ef- 
«feito  de  que  sejam  universalmente  communs  para  todas  as  pes- 
«soas,  procura  que  os. transgressores  sejam  castigados  com  as 
«penas  impostas  nas  posturas,  provisões  e  alvarás  de  V.  Mages- 
«tade  e  dos  senhores  reis,  seus  predecessores,  e,  porque,  na  fór- 
«ma  d'estes,  tem  expressamente  pena  de  açoutes  os  que  excedem 
«as  taxas,  supposlo  por  um  alvará  d'el-rei  D.  Filippe  2.**,  passado 
«em  27  d^agoslo  de  1605  3,  se  acham  derogados  todos  os  privi- 


«que  os  ditos  vereadores  possam  dar  á  execução,  sem  appellaçâo  nem  ag- 
"gravo,  do  qual  llies  mandei  passar  esta  carta,  por  mim  assignada  e  sellada  do 
«meu  sello,  que  mando  se  guarde  e  cumpra  inteiramente  como  se  n'ella  eou- 
«tem.  Dada  em  a  minha  cidade  de  Lisboa  a  10  do  mez  de  maio,  António 
«Henriques  a  fez,  de  1542.  Sebastião  da  Costa  a  fez  escrever.»  —  Liv.°  xvi 
de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,fs.  188. 

1  Tem  a  data -de  14  de  junho  de  1700. 

2  Liv.°  VIII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  42. 
^  E'  o  seguinte  : 

«Provisão  «l'el-rei  sobre  os  que  passarem  a  taxa  ou  forem  contra 
«a»  posturas  da  cidade 

«Eu,  el-rei,  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem,  que  por  parte  do 
«presidente  da  camará  da  cidade  de  Lisboa  se  me  fez  petição  com  uns 
«apontamentos,  pelos  quaes  me  pedem  lhe  faça  mercê  ú  dita  cidade  de  lhe 
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«legios,  para  que,  sem  embargo  d*6lles,.  sejam  punidos  os  delin- 
«quentes,  nos  casos  de  almotaceria,  com  as  penas  das  ditas  pos- 


«accrescentar  as  penas  e  dar  para  isso  jurisdicção  para  melhor  guarda  das 
«posturas  d'ella  e  melhor  governo  da  dita  cidade,  porquanto  as  penas  pecu- 
(■niarias  que  até  agora  se  punham,  não  bastam,  e  eom  ellas  cresciam  cada 
«dia  mais  os  preços  das  cousas,  por  se  satisfazerem  d'ellas  com  o  excesso 
«grande  dos  preços  que  levam,  e,  querendo  eu  fazer  mercê  á  dita  cidade, 
«mandei  vêr  a  dita  petição  e  apontamentos  no  meu  desembargo  do  paço,  e, 
«havendo  respeito  á  informação  que  me  deram,  houve  por  bem  de  prover 
«na  maneira  seguinte  : 

«Quanto  ao  primeiro  apontamento,  em  que  se  pede  que  os  taberneiros 
«que  venderem  vinho  novo  antes  de  terem  licença  da  camará,  ou  os  que 
«misturarem  o  novo  com  o  velho,  ou  o  bom  com  o  mau,  ou  lhe  lançarem 
«agua  na  pipa,  ou  outras  confecçiTes,  com  engano  do  povo,  e  assim  os  vina- 
«greiros  que  venderem  vinagre  com  agua,  ou  outra  confecção  que  seja  en- 
«gano  do  povo,  hei  por  bem  que  as  pessoas  que  forem  comprehendidas 
«n'estas  cousas,  que  se  possam  em  camará  condemnar  em  pena  de  açoutes, 
«executivamente,  sem  appellação  nem  aggravo  ; 

«E  no  segundo,  em  que  se  pede  que  as  medideiras  do  Terreiro  do  Trigo, 
«que  derem  menos  medida  ás  partes,  de  todo  o  pão,  e  todas  as  pessoas  que 
«venderem  mantimentos  e  outras  cousas  por  medidas  e  pesos,  a  que  se 
«provar  que  não  deram  ás  partes  a  verdadeira  medida  que  deviam  dar,  hei 
«por  bem  que  as  pessoas  que  forem  comprehendidas  nos  casos  que  n'este 
«apontamento  se  contem,  as  possam  em  camará  degredar  para  fora  da  ci- 
«dade  e  seu  termo,  ou  para  Castro  Marim,  até  trez  annos,  e  em  tempo  al- 
«gum  não  entrarão  no  mester  em  que  forem  comprehendidas,  e  as  que  forem 
«comprehendidas  em  matéria  de  grande  damno  e  prejuízo  do  povo  se  lhes 
«dará  pena  de  açoutes  ; 

«E  no  terceiro,  em  que  se  pede  que  as  pessoas  que  costumam  vender 
«mantimentos  ou  mercadorias,  que  forem  achadas  em  suas  casas  pesos  ou 
«medidas  falsas,  posto  que  se  não  prove  que  pesaram  ou  mediram  por  ellas, 
«e  que  somente  por  as  terem  em  suas  casas  incorreram  nas  ditas  penaR,  pela 
«presumpção  que  ha  de  as  terem  para  ruim  eíFoito,  hei  por  bem  que  a  pessoa 
«que  for  comprehendida  nos  casos  d  este  apontamento,  se  possa  condemnar 
«em  camará  em  pena  de  açoutes,  sendo  a  falsidade  que  lhe  for  achada  nos 
«pesos  e  medidas  em  parte  notável,  e  se  lhe  dará  mais  toda  a  pena  con- 
«forine  a  culpa  que  se  lhe  provar,  conforme  a  direito  e  ordenações  do 
«reino ; 

«E  no  quarto,  em  que  se  pede  que  os  regatõcs  e  barqueiros  que  levarem 
«para  fora  d'e3ta  cidade  pão  ou  quacsquer  outros  mantimentos  vedados 
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«luras  e   alvarás,   siiccedendo  de  presente  serem  coiidemnadas 
«em  açoutes  algumas  mulheres  por  passarem  as  laxas,  embar- 


« pelas  posturas  da  camará,  sem  licença  sua,  e  assim  os  barqueiros  que  os 
«carregarem  ou  descarregarem  nos  logares  prohibidos,  e  os  almocreves  e 
«trabalhadores  que  os  ajudarem  a  carregar  ou  descarregar  nos  ditos  loga- 
«res,  de  noite,  ou  a  horas  que  verosimilmente  se  entenda  que  o  fazem  para 
"defraudarem  as  posturas,  liei  por  bem  que  as  pessoas  que  forem  compre- 
<'liendidas  nos  casos  declarados  n'este  apontamento,  se  possam  em  camará 
«degredar  para  fora  da  cidade  e  seu  termo,  ou  para  Castro  Marim,  pelo 
«tempo  que  lhe  parecer,  até  trez  annos  ; 

«E  no  quinto  e  sexto,  em  que  se  pede  que  todas  as  pessoas  d'esta  cidade,, 
"que  atravessarem  quaesquer  mantimentos,  carvào,  lenha  e  palha,  para 
«tornarem  a  vender,  ou  venderem  as  ditas  cousas  por  mais  da  taxa,  e  assim 
»i0S  barqueiros  que  as  descarregarem  nos  logares  prohibidos  pelas  posturas, 
«e  todas  as  pessoas  que,  sendo  por  sentença  privadas  que  nâo  usem  mais 
«de  seus  ofiicios  e  mesteres,  tornarem  a  usar  d'elles  contra  as  ditas  senten- 
«ças,  hei  por  bem  que,  pela  primeira  vez,  se  lhes  possa  dar  em  camará  pena 
«de  açoutes,  e  aos  barqueiros  que  os  descarregarem  em  logares  prohibidos 
«nas  posturas,  e  aos  que,  "sendo  por  sentença  privados  que  nào  usem  mais 
«de  seus  offieios  e  mesteres,  tornarem  a  usar  d'elles  contra  as  sentenças,, 
«se  lhes  dará  pena  de  degredo,  até  dois  annos,  para  Castro  Marim  ; 

«E  no  sétimo,  em  que  se  pede  que  as  pessoas  que  tiverem  obrigação  de 
«accusar  as  penas  das  posturas  e  nào  as  accusarem,  ou  desistirem  da  accu- 
«sação  d'ellas,  por  lhes  darem  os  delinquentes  dinheiro  ou  outras  dadivas,  e 
*isto  além  das  mais  penas  que  por  direito  merecem,  hei  por  bera  que,  pro- 
«vando-se  que  as  taes  pessoas  desistiram  de  alguma  accusação  de  penas 
«das  posturas  por  dinheiro  ou  por  dadivas,  possam  ser  em  camará  condemua- 
«das  em  pena  de  açoutes,  executivamente  5 

«E  no  oitavo,  em  que  se  pede  que  a  cidade  possa  accresceutar  nas  pos- 
«turas  que  fizer  e  nas  que  tem  feitas,  que  todas  as  pessoas  que  forem  con- 
«tra  ellas  incorram  em  privação  de  seus  ofHcios,  hei  por  bem,  pela  primeira 
«vez,  possam  em  camará  ser  condemnadas  em  pena  de  dez  cruzados,  e 
"  pela  segunda  vez  em  dois  annos  de  degredo  para  Castro  Marim  ;  e  todos 
•  os  mais  que  costumam  comprar  e  vender  mantimentos,  quebrando  a  taxa, 
«serão  condemnados  a  açoutes  e  privação  de  seus  misteriaes  ; 

«E  no  nono,  em  que  se  pede  que  a  cidade  possa  condemnar  em  degreda 
«para  os  logares  costumados  do  reino  e  fora  d'elle,  e  peio  tempo  que  aos 
«juizes  do  feito  parecer,  aquellas  pessoas  que  forem  contra  as  posturas  e 
«accordos  da  camará,  a  que  se  não  possa  dar  pena  de  açoutes  por  razão  de 
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«gando  as  sentenças  pnra  serem  escusas  da  pena  vil,  pelo  privi- 
alegio  de  haverem  sido  amas  de  fidalgos,  se  determinou  e  veo- 
«cen  que,  visto  o  dito  alvará  não  derogar  expressamente  a  Ord. 
ado  liv.°  5.°,  til.°  439,  na  forma  da  Ord.  do  liv.°  2.°,  tit.°  44,  se 
«havia  de  guardar  o  disposto  na  dita  lei  para  não  haverem  pena 
«vil;  e,  considerando  se  que  por  este  respeito  e  facilidade  com 


«suas  qualidades  ou  privilégios  que  tenliam,  hei  por  bem  que  os  ministros  da 
«cidade  possam  coademuar  as  taes  pessoas  para  fora  da  cidade  e  seu  ter- 
«mo,  ou  para  Castro  Marim,  até  trez  annos,  para  uma  ou  outra  parte ;  e  nas 
«penas  em  que  por  este  regimento  e  alçada  os  delinquentes  podem  ser  cas- 
«tigados,  se  uào  poderào"diminuir,  senão  pelas  causas  expressas  em  direito. 

«O  que  tudo  assim  me  praz,  com  declaração  que  nenhum  privilegio,  de 
«qualquer  qualidade  que  seja,  possa  escusar  da  pena  de  açoutes  os  que  de- 
«liuquirem  nos  casos  n'estes  apontamentos  acima  declarados,  em  que  se  lhes 
«dá  a  mesma  pena  de  açoutes. 

«E  mando  ao  dito  presidente,  vereadores  e  mais  officiaes  da  camará  da 
«dita  cidade  e  ás  justiças  c  mais  officiaes  que  o  conhecimento  d'isto  per- 
«tencer,  que  cumpram  e  guardem  e  façam  inteiramente  cumprir  e  guardar 
«este  alvará,  como  se  u'elle  contem,  sem  a  isso  ser  posta  duvida  nem  em- 
«bargo  algum  ;  o  qual  se  registrará  no  livro  da  camará  da  dita  cidade,  e  o 
«próprio  se  terá  no  cartório  d'ella  em  toda  boa  guarda,  e  valerá  como  que 
«se  fosse  carta  começada  em  meu  nome,  por  mim  assiguada  e  passada  pela 
«minha  chancellaria,  sem  embargo  da  ordenação  do  iiv."  2.",  tit."  40,  em 
«contrario.  Vicente  Vaz  Ramos  o  fez  em  Lisboa,  a  27  de  agosto  de  1G05* 
«Rei.  —  Martim  Gonçalves  da  Camará. 

«Alvará  sobre  as  penas  que  hio  de  haver  os  que  incorrerem  nas  postu- 
<<ras  da  camará  d'esta  cidade  de  Lisboa.  Para  V.  Magestade  vêr.  Por  carta 
«de  S.  Magestade  de  31  de  julho  de  1*305.  Pedro  Barbosa.  Registrado  uo  li- 
«vro  das  leis  e  ordenações  da  chancellaria-mór,  a  2d  dias  d'outubro  de  1695 
«annos.  E  aos  officiaes  41i  réis.  Gaspar  Maldonado. 

«Aos  4  dias  do  mez  de  novembro  de  1605  annos,  u'esta  cidade  de  Lis- 
«boa,  eu,  escrivão,  ao  diante  nomeado,  com  o  meirinho  da  cidade,  Gonçalo 
«Vaz,  e  com  Francisco  Monteiro,  porteiro  do  concelho,  o  dito  porteiro  apre- 
«goou  o  mandado  e  provisão  d'el-rei,  nosso  senhor,  na  porta  da  cazinha  e 
«Ribeira  d'esta  cidade  e  Terreiro  do  Trigo  e  ao  longo  do  mar  e  uo  cães  do 
« Carvão  e  na  porta  da  Cruz  e  no  pé  da  Padaria  e  no  Ver  do  Peso  e  na  Rua 
«Nova  e  no  Poço  do  Chão  e  no  Rocio  d'esta  cidade,  onde  se  juntou  muita 
«gente  do  povo  a  ouvir  o  dito  pregão,  e  dou  fé  se  apregoar,  e  assignou  aqui 
<  o  dito  porteiro. —  Francisco  Monteiro.  —  Gonçalo  Vaz  de  Barbuda. —  António 
«Preto.»  —  Liv.°  das  posturas  reformadas,  emendadas  c  recopiladas  no  anno 
de  ÍOIO,  fs.  256  v. 

\ 
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«que  se  passavam  certidões  a  estas  mulheres,  com  o  pretexto  de 
«de  que  eram  para  fazer  bem,  e  ser  isto  em  grande  prejuizo  do 
«bem  commum,  pois  só  com  o  medo  da  pena  vil  se  absteriam  se- 
«melhanles  pessoas  de  excederem  as  taxas  e  fazerem  travessia 
«nos  mantimentos,  pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Ma- 
«gestade  o  referido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva,  para  me- 
«Ihor  observância  das  taxas,  derogar  o  disposto  na  Ord.  do  liv.*^ 
ao.",  tit.°  139,  para  os  casos  de  almotaceria  somente,  visto  fal- 
«lar  esta  especificação  no  alvará  citado,  que  derogou  lodos  estes 
«privilégios.» 

Oonsiilta.    da  caiiiarn,  a  el-i-ei  em   2  de  aiiai-ço 

de  lOOT'  1 

«Senhor —  Por  resolução  de  20  de  janeiro  do  anno  passado^, 
«de  que  se  oíferece  a  copia,  em  consulta  d'este  senado,  foi  V.  Ma- 
« gestade  servido  ordenar-lhe  que  mandasse  pôr  taxas  em  todos 
«os  géneros  comestíveis,  e  as  pautas  dos  preços  das  cousas  que 
«não  eram  comestiveis  se  revissem  novamente,  conferimlo  se 
«com  as  pessoas  pratica*?;  e  de  verdade,  para  que  se  emendas- 
«sem  as  que  pelos  accidentes  do  tempo  necessitassem  de  emen- 
«da,  6  se  fizessem  de  novo  aos  géneros  que  se  têem  admittido, 
«que  na  pragmática  tinham  prohibição,  e  as  taes  paulas,  assim 
«feitas  e  emendadas,  fizesse  presente  o  senado  a  V.  Magestade, 
«para  que,  sendo  approvadas,  se  mandassem  imprimir  e  publi- 
«car  pela  via  a  que  tocasse,  recommendando  V.  Magestade  ao 
«senado  esta  matéria,  como  pedia  a  sua  grande  importância. 

«Em  observância  d'esta  resolução  deu  logo  o  senado  cumpri- 
« mento  na  parte  que  toca  ás  taxas  dos  géneros  comestiveis,  fa- 
ozendo  praticar  as  que  pareceram  raciouaes,  conforme  o  estado 
«do  tempo,  ajustando-se  em  tudo  com  o  que  V.  Magestade  foi 
«servido  ordenar  na  dita  resolução,  e  no  que  respeita  aos  gene- 
«ros  das  fazendas  se  fez  a  conferencia  necessária  com  pessoas 
«[jraticas  e  de  notória  e  conhecida  verdade,  que,  por  sua  intelli- 
«gencia   e   actual  exercício,  tèem  conhecimento  das  qualidades 


1  Liv."  VIII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii  fs.  50  v. 

2  Vid.  n'este  vol.,  pag.  420. 
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((d'estes  géneros  e  do  valor  de  cada  um  d'elles,  e  com  as  pautas 
«que  nos  annos  passados  se  imprimiram  e  se  não  praticaram, 
«fazendo-se  toda  a  possivel  averiguação  se  emendaram  os  pre- 
«ços,  respeitando-se  o  presente  tempo,  de  que  resultou  faze- 
«rera-se  as  pautas  inclusas,  na  conformidade  da  resolução  refe- 
4  rida. 

o  Pareceu  ao  senado  que,  na  forma  d'ellas,  deve  V.  Magestade 
«ser  servido  approval-as,  resolvendo  o  que  fôr  mais  conveniente 
«ao  real  serviço  de  V.  Magestade  e  ao  bem  de  seus  vassallos, 
«por  ser  este  o  meio  mais  adequado  para  remédio  do  bem  com- 
«mum,  e  se  evitarem  os  excessivos  preços  por  que  os  mercado- 
«res,  a  seu  arbitrio,  vendem  os  ditos  géneros.» 

Assento  <ie  vereação  de  O  de  março 
<le  IGO^  1 

«Aos  9  de  março  de  1697  se  assentou  em  mesa,  pelo  pre- 
ce sidente  e  ministros  abaixo  assignados,  qu«  se  vendessem  no 
«Terreiro  cento  e  quarenta  e  seis  moios  e  cincoenta  e  seis  e 
«meio  alqueires  de  trigo  que  veiu  da  illia  de  S.  Miguel,  a  preço 
ode  nove  vinténs  o  alqueire;  de  que  se  mandou  fazer  este  as- 
« sento.  E  o  conhecimento  do  mestre  da  nau  Nossa  Senhora  da 
«Guia  e  Santo  António,  João  Martins  Lima,  declara  que  são  me- 
«Dos  quatro  moios  da  quantia  acima.» 

Decreto  de  11  de  março  de  lOOT' ^ 

«Vendo-se  no  senado  da  camará  a  consulta  inclusa ',  da  junta  dos 
«trez  estados,  sobre  o  que  o  mesmo  senado  está  deveu. lo  á  dita 


1  Liv.»  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  78. 

2  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  203. 

3  É  do  theor  seguinte  : 

«Senlior  —  Por  consulta  de  IS  de  janeiro  d'este  anno  fez  esta  junta  pre- 
«sente  a  V.  Magestade  us  dividas  que  se  lhe  devem,  para  V.  ^lagestade  ser 
«servido  de  as  mandar  entregar  ao  tliesoureiro-mór  dos  trez  estados,  para 
«se  pagarem  as  consignações  e  do  resto  se  poder  valer  V.  Magestade  para 
«qualquer  oceasião  que  se  offerecesse  5  e  porque  uma  das  dividas  era  a  do 
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"jiinla  até  o  fim  do  anno  de  Ití06,  se  me  consulte  com  seu  pare-       4 
«cer.» 

Decreto  <le  IO  <l»al>ril  de  ItíO'?'  » 

oO  senado  da  camará,  vendo  a  copia  da  petição  inclusa,  do 
«provedor  e  irmãos  da  mesa  da  irmandade  dos  pescadores  do 
«Espirito  Santo '^,  sita   na  ermida   de  N.*  Snr/  dus   Kemedios 


«senado  da  camará  d"esta  cidade,  que,  depois  da  dita  consulta,  se  minorou 
«com  algumas  entregas  que  fizeram  os  almoxarifes  do  real  d'agua  da  carne 
«e  vinho,  importa  o  que  o  senado  está  devendo  hoje  á  consigna^-ão  dos 
«usuaes,  até  fim  de  dezembro  do  anno  próximo  passado  de  IGOtí,  cento  e 
«vinte  e  um  contos  oitenta  mil  oitocentos  e  trinta  e  quatro  réis,  a  saber  : 
«15:480;3834  do  resto  do  anno  de  1694,  52:8005000  réis  de  todo  o  anno  de 
«1695  e  52:800;â000  réis  de  todo  o  anno  de  1696,  que  tudo  faz  somma  de 
«trezentos  e  dois  mil  setecentos  e  dois  cruzados. 

«Deve  mais  o  senado  vinte  mil  cruzados  que  V.  Magestade,  por  decreto 
«de  2  de  setembro  do  anno  de  1695,  mandou  que  esta  junta  entregasse  a 
«António  Rebello,  escrivão  do  mesmo  senado,  por  empréstimo,  para  se 
«mandar  comprar  trigo  ás. ilhas  ;  e  como  V.  Magestade,  por  decreto  de  2 
«do  presente  mez,  manda  levantar  mais  mil  cavallos  e  seis  mil  e  quinheu- 
«tos  infantes,  ordenando  a  esta  junta  faça  prompto  o  dinheiro  para  estas 
«despezas,  e  para  ellas  e  para  as  mais  que  se  podem  oíFereeer  do  serviço 
"de  V.  Magestade,  defesa  e  conservação  do  reino,  todo  o  dinheiro  é  pouco, 
«e  é  mais  conveniente  que  primeiro  se  cobrem  as  dividas  do  que  passar-se 
«a  novas  contribuições,  quando  seja  necessário,  pareceu  á  junta  fazer  pre- 
«sente  a  V.  Magestade  o  sobredito,  para  que  V.  Magestade  seja  servido 
«ordenar  ao  senado  da  camará,  com  o  aperto  e  promptidào  que  pede  a  occa- 
«sião  para  que  V.  Magestade  mande  fazer  estas  prevenções,  que  com  efteito 
«trate  de  satisfazer  as  dividas  do  usual,  que  são  tão  atrazadas,  e  logo  com 
«toda  a  promptidào  e  sem  demora  entregue  os  vinte  mil  cruzados  que  se 
«emprestaram  ao  seu  escrivão  da  camará,  como  fica  referido.  Lisboa,  9  de 
«março  de  1697.»  — Liv.°  xv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,/«.  204. 

1  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  211. 

2  Requereram  os  supplicantes  —  liv.°  xv  de  cons.  e  dec.  d'elrei  D.  Pe- 
dro II,  fs.  212., — allegando  serem  suas  mulheres  privilegiadas  para,  sem  em- 
bargo das  posturas  da  cidade,  poderem  ter  sombras  e  cabanas,  em  que  ven- 
dessem na  Ribeira  o  peixe  por  elles  pescado,  e  pedindo  que  el-rei  lhes  con- 
firmasse este  privilegio,  para  o  que  juntaram  a  seguinte  publica-fórma  : 

"D.  Sebastião,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
«d'áquem  e  d'alem  mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  nave- 
ngação,  commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  &.  A   quantos 
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«d'esta  cidade,  sobre  serem  suas  mulheres  privilegiadas  para  le- 


«esta  minha  carta  de  confirmação  virem,  faço  saber  que  por  parte  dos  pes- 
«cadores  da  cidade  de  Lisboa  me  foi  apresentada  uma  carta  d'el-rei  meu 
«senhor  e  avô,  que   santa   gloria  haja,  por  elle  assignada  e  passada  por 
«sua  chancellaria,  de  que  o  traslado  é  o  seguinte  :  — D.  João,  por  graça  de 
«Deus,  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa, 
«senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação,  commercio  de  Ethiopia,  Ara- 
«bia,  Pérsia  e  da  índia,  &.  A  quantos  esta  minha  carta  virem,  faço  saber 
«que  por  parte  dos  pescadores  da  minha  cidade  de  Lisboa  me  foi  apresen- 
«tada  uma   carta  d'el-rei,  meu  senhor  e  padre,  que  santa  gloria  haja,  de 
«que  o  theor  tal  é  :  —  D.  Manuel,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  dos 
«Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Aftica,  príncipe  de  Castella,  de  Leão, 
«do  Aragão,  de  Cecilia  e  de  Granada,  &.,  senhor  de  Guiné.  A  quantos  esta 
«nossa  carta  virem,  fazemos  saber  que  por  parte  dos  pescadores  da  nossa 
«cidade  de  Lisboa  nos  foi  apresentado  um  alvará  d'el-rei  D.  AfFonso,  meu 
«tio,  e  confirmado  em  carta  por  el-rei  D.  João,  meu  senhor,  que  santas  glo- 
«rias  hajam,  dos  quaes  o  theor,  de  verbo  ad  verbo,  é  este  que  se  adiante 
«segue  :  —  D.  João,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
od'aque:n    e   d'alem   mar   em  Africa,  senhor  de  Guiné,  &.  A  quantos  esta 
«nossa  carta  virem  fazemos   saber  que  por  parte  dos  pescadores  da  nossa 
«cidade  de  Lisboa  nos  foi  apresentado  um  alvará  d'el-rei,  meu  senhor  e  pa- 
«dre,  que  Deus  haja,  cujo  theor  é  o  que  se  segue:  —  El-rei  faço  saber  a 
«quantos  este  alvará  virem,  que  por  parte  dos  pescadores  da  minha  cidade 
«de  Lisboa  me  foram  apresentados  certos  capítulos  com  um  passe  meu,  dos 
«quaes  o  theor  é  este  que  se  ao  diante  segue:  —  Estas  são  as  cousas  de  que 
«se  aggravaram  os  pescadores  e  rendeiros  da  lenha  e  concelho  de  Cintra,  e 
«as  determinações  aos   que   el-rei   deu,   ouvidos    todos  na  camará  :  Item. 
«Quanto  é  ao  que  se  aggravaram  os  ditos  pescadores,  que  eram  constran- 
«gidos,  por  os  ofliciaes,  que  fizessem  saber  em  cada  um  anno,  sendo  reque- 
«ridos  pelo  curador  da  cidade,  as  caravelas  que  iam  á  pescaria  c  as  que 
«ficavam,  determinou  o  dito  senhor,  por  lhe  parecer  que  n'isso  nào  vinha 
«pejo    aos    ditos    pescadores,    que,    quando    quer    que   fossem    requeridos 
«pelo  dito  curador,  que  lh'o  dissessem,  não  sendo,  porém,  obrigados  a  pena 
«alguma,  quer  fossem  mais  quer  fossem  menos,  depois  de  lh'o  assim  dize- 
«rem  ;  e,  ácêrca  dos  lavadouros  que  lhes  requerem  os  ditos  officiaes  que  te- 
«nham  por  a  marca  da  cidade,  e  que  por  elles  hajam  de  vender  qualquer 
«pescado  que  por  lavadouro  vendam,  que  lhe  parece  razão  que  devem  de 
«ter  os  ditos  lavadouros  da  dita  marca,  e  que  por  elles  sejam  obrigados  de 
«vender,  não   havendo,   porém,  pena  por  se  dizer  que  os  acham  pouco,  e 
«desfallecendo  o  pescado  alguma  cousa  por  isto,  quer  que  fique  nos  compra- 
«dores  que  o  dito  pescado  comprarem,  que  lhes  requeiram  que  os  meçam 
«bem,  mas  que  o  rendeiro  nem  procurador  da  cidade  os  nào  possa  por  ello 
«accusar  somente  por  assitn  não  venderem  por  lavadouro  de  marca  da  dita 
«cidade  ;  e,  na  parte  de  que  se  aggravam  os  ditos  pescadores,  que  lhes  nào 
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«rem  sombras  e  cabanas,  em  que  vendam  o  seu  pescado  na  Ri- 


« querem  consentir  que  suas  mulheres  não  fizessem  nenhuma  sombra  sobre 
«si,  nem  ao  pescado  que  vendiam  na  Ribeira,  por  bem  da  postura  da  ci- 
«dade,  determina  o  dito  senhor  que  as  mulheres  dos  ditos  pescadores,  que 
«venderem  o  seu  próprio  pescado  que  seus  maridos  pescarem,  sem  o  com- 
"prarem   nem  haverem  d'outra  parte,  que  possam  ter  as  ditas  sombras  e 
«lhes   não   seja  defeso,  porquanto  a  dita  postura  se  entende  somente  nas 
«regateiras,  e  não  em  as  mulheres  dos  ditos  pescadores  ;  e,  quanto  é  ácêr- 
«ca  da  fructa  e  lenha,  quer  que  se  guarde  a  postura  da  cidade  e  alvará 
«seu  que  sobre  ello  é  passado,  na  maneira  que  se  n'elle  contem,  a»  quaes 
«determinações  foram  dadas  pelo  dito  senhor,  na  dita  cidade,  a  12  dias  de 
«setembro  de  1474,  e  isto  se  requeria  :  que  se  mandasse  a  fructa  até  horas 
«de  terça,  e  a  lenha  que  vier  ao  cães,  os  dias  que  devem  de  estar  os  donos 
«d'ella  e  regatões  e  em  que  legares,  de  que  tudo  faz  menção  em  o  alvará  do 
«dito  senhor  e  postura  sobredita.  Pedindo-me  por  mercê  os  sobreditos  pes- 
«cadorcs  que,  porquanto  os  ditos  capítulos  eram  em  papel  e  se  rompiam, 
«lh'o8  mandasse  pôr  em  pergaminho,  do  que  a  mim  d'elIo  aprouve  e  mandei 
«que  se  fizesse  este  alvará  dos  ditos  capítulos,  feito  em  a  dita  cidade  de 
«Lisboa  aos  21  dias  de  dezembro.  Álvaro  Dias  o  fez.  Anno  do  Nascimento 
«de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1478.  Pedindo-nos  os  sobreditos  pesca- 
«dores  que  lhes  confirmássemos  o  dito  alvará,  e  nós,  visto  seu  requerimento, 
«querendo-lhes   fazer  graça   e   mercê,  temos  por  bem  de  lh'o  confirmar  e 
«confirmamos  em  esta  carta  e  todas  as  cousas  em  ella  conteúdas,  e  assim 
«mandamos  que  se  guarde  e  cumpra  inteiramente,  como  se  n'elle  contem,, 
«sem  duvida  nem  embargo  algum,  porque  assim  é  nossa  mercê.  Dada  em 
«Lisboa  a  4  d'abríl.  Ruy  de  Pina  a  fez.  Anno  de  1494.  Pedindo-nos  os  so- 
«breditos  pescadores  que  lhes  confirmássemos  a  dita  carta  de  confirmação  e 
«alvará,  e  nós,  visto  seu  requerimento  e  querendo-lhes  fazer  graça  e  mercê, 
«temos  por  bem  de  lhes  confirmar  e  confirmamos,  e  assim  mandamos  que 
«se  guarde  e  cumpra  inteiramente,  como  se  n'elle  contem,  e  mais  nos  praz 
«e   havemos  por  bem   que   as   mulheres  doá    ditos  pescadores  possam  ter 
«sombras,  assim  de  inverno  como  de  verão,  porque  assim  é  nossa  mercê. 
«Dada  em  a  nossa  cidade  de  Lisboa  aos  9  dias  do  mez  de  fevereiro.  Affonso 
«Mexia  a  fez.  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1498. 
«Pedindo-me  os  sobreditos  por  mercê  que  lhes  confirmasse  a  dita  carta,  e^ 
«visto  por  mim  seu  requerimento  e  querendo-lhes  fazer  graça  e  mercê,  te- 
«nho  por  bem  e  lh'a  confirmo  e  hei  por  confirmada,  e  mando  que  se  cum- 
«pra  e  guarde  assim  e  da  maneira  que  se  n'ella  contem.  Dada  em  Almeirim 
«a  24  de  março.  Ayres  Fernandes  a  fez.  Anno  de  1528.  Pedindo-me  os  ditos 
«pescadores   que   lhes   confirmasse   esta  carta,   e,  visto  seu  requerimento, 
«querendo-lhes  fazer  graça  e  mercê,  tenho  por  bem  e  lh'a  confirmo  e  hei 
«por  confirmada,  e  mando  que  se  cumpra  e  guarde  inteiramente,  assim  e 
«da  maneira  que  se  n'ella  contem.  Dada  na  villa  d'Almeirim  a  9  dias  do 
«mez  de  dezembro.  Manuel  Franco  a  fez.  Anno  do  Nascimento  de  Nosso 
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«beira,  e  a  informação  que  sobre  esta  matéria  deu  o  corregedor  do 
«cível,  Francisco  d'Almeid'a  e  Hrito,  me  consulte  o  que  parecer.» 


«Senlior  Jesus  Christo  de  1575.  E  eu,  Duarte  Dias,  o  fiz  escrever.  —  Rei.  — 
«Conde  Camareiro. —  Confirmação  d'esta  carta  aos  pescadores  da  cidade  de 
«Lisboa  das  posturas  que  lhes  são  confirmadas,  e  que  suas  mulheres  possam 
«ter  sombras,  assim  no  inverno  como  no  verão.  Pagou  3^960  réis.  Lisboa, 
«27  de  janeiro  de  1579.  E  aos  officiaes  460  réis,  e  ao  escrivão  das  confirma- 
«ções  1^705  réis.  Gaspar  Maldonado.  Registrada  na  chancellaria,  a  fs.  245. 
« — António  de  Aguiar. —  Registrada  na  camará,  etc. 

«E  trasladada  a  dita  carta  de  confirmação  e  seus  registros  a  concertei 
«com  a  própria  a  que  me  reporto,  e  está  escripta  em  lettra  antiga  e  em  per- 
ogaminho,  que  me  foi  apresentada  pelo  procurador  da  confraria  do  Espirito 
«Santo,  sita  n'esta  cidade,  na  egreja  de  N.'  Sr.»  dos  Remédios,  e  a  seu  pe- 
•«dimento  a  passei  em  publica-fórma.  E  como  recebeu  a  propiia  assignou 
flaqui.  Em  Lisboa,  a  26  de  maio  de  1697.  E  eu,  João  de  Azevedo,  tabellião 
«publico  de  notas  por  el-rci,  nosso  senhor,  n'esta  cidade  de  Lisboa  e  seu 
«termo,  a  fiz  trasladar  e  concertei  e  conferi  com  a  própria  &.  &.»  —  Dito 
liv.",  fs.  215. 

Informou  o  corregedor  do  cível  —  âilo  liv.".,  fs.  212 — que  a  disposição  de 
tal  privilegio  era  muito  antiga,  sendo  a  sua  ultima  confirmação  dada  no 
anno  de  1585  por  el-rei  D.  Sebastião,  podendo,  portanto,  no  decurso  de  tào 
largo  tempo,  ter  havido  abusos  que  obrigassem  ao  senado,  ao  qual  competia 
esta  matéria,  a  fazer  posturas  que  el-rei  tivesse  confirmado  e  que  derogas- 
sem  o  dito  privilegio,  ou  que  houvesse  razões  com  bons  fundamentos  para 
mostrarem  não  ser  conveniente  o  deferimento  do  que  se  requeria;  enten- 
dia por  isso  dever  ser  ouvido  o  senado  pelo  seu  syndico. 

Foi  em  consequência  d'este  parecer  que  baixou  ao  senado  da  camará  o 
decreto  a  que  esta  nota  se  refere. 

Ouvido  eíFectivamente  o  syndico  da  municipalidade  este  consultou,  di- 
zendo :• 

que  o  estylo  das  confirmações,  introduzido  nos  privilégios  e  mais  doações 
reaes  (de  rei  para  rei,  como  em  direito  se  chamava),  f<5ra  gómeute  fundado 
no  exame  e  averiguação  que  se  devia  fazer,  da  utilidade  ou  damno  que  re- 
sultava d'essas  concessões  ; 

que,  pelo  que  respeitava  ao  privilegio  que  os  supplicantes  apontavam 
em  seu  favor,  mostrava-se  ter  sido  a  ultima  vez  confirmado  por  èl-rci  D. 
Sebastião,  no  anno  de  1585,  e,  como  não  fora  mais  confirmado,  os  ditos 
supplicantes  o  haviam  perdido  por  non  nsimt.^  pois  sem  confirmação  não  po- 
diam usar  d'elle  ; 

que  o  regimento  do  senado,  do  anno  de  1591,  no  se»  capitulo  GB."  pro- 
liibia  expressamente  as  sombras  das  cabanas,  e  contra  esse  regimento  não 
podia  prevalecer  o  inútil  privilegio  dos  supplicantes,  porque,  conforme  a 
direito,  contra  o  bem  commum  nenhum  privilegio  subsistia  ; 
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Ooui!<(ul<.a,  <1a,  ccmini*»  n,  ol-roi  om  S  do  maio 

«Senhor  —  Em  consulta  do  senado  da  camará,  de  30  de  julho 
«do  anno  passado,  sobre  a  que  fez  a  V.  Mageslade  a  junta  da 
«sereníssima  casa  de  Bragança,  queixando-se  de  haver  o  almo- 
alacé  António  Cabral  da  Cunha  mandado  prender  o  escrivão  das 
«dizimas  do  pescado,  [lelo  excesso  que  commetleu  em  o  notificar 
cpublicamenle,  estando  fazend(j  audiência,  e  a  vendedeira  d'elle 
«por  continuar  no  logar  da  venda,  sito  na  Ribeira,  com  cabana 
«portalil,  contra  o  que  dispõem  as  posturas  da  cidade  e  regi- 
«mento  do  senado,  fundando-se  a  dita  junta  em  privilégios  e 
«sentenças  que  tem  a  sereníssima  casa  de  Bragança  para  se  não 
«proceder  contra  as  suas  vendedeiras,  foi  V.  iMagestade  servido. 


que  tanto  assim  era  privilegiado  o  bem  commum  e  a  republica  favorecida 
em  direito,  que  ainda  os  rescriptos  dos  principes,  que  oflendessem  as  leis 
municipaes,  se  deviam  sempre  interpretar  por  forma  que,  guardando-se  em 
parte,  estas  não  ficassem  jjrejudicadas  ;  comprovando-se  esta  razào  de  di- 
reito com  o  decreto  especial  d'el-rei  que  ordenava  ao  senado  que  guardasse 
suas  posturas  e  regimentos  tào  inviolavelmente,  que  mesmo  os  seus  decretos 
que  encontrassem  as  ditas  posturas,  se  não  observassem,  com  o  que  bem  se 
evidenciava  que,  n'esta  parte,  tinha  o  senado  amplíssima  jurisdicçao,  sem 
limitação  alguma  ; 

que,  no  caso  sujeito,  as  razões  om  que  o  senado  fundara  as  suas  postu- 
ras, eram  as  que  determinaram  a  disposição  do  capitulo  68."  do  regimento 
para  prohibir  as  sombras  na  venda  do  pescado,  e  aquellas  que  a  experiên- 
cia mostrava,  porque,  como  o  peixe  não  tinha  tasa,  só  o  receio  de  que  elle 
se  corrompesse  com  o  sol  e  o  descommodo  das  vendedeiras  as  demoviam  a 
vendelo  por  jjreços  mais  razoáveis  ;  e,  sendo  commodidade  publica,  pai-ecia 
sem  razão  que  ao  mesmo  tempo  estivessem  umas  com  sombras  e  outras  sem 
'ellas,  e  por  este  motivo  nunca  mais  fora  confirmado  semelhante  privile- 
gio :  se  houvesse  razào  para  as  mulheres  dos  };escadores  poderem  usar  das 
sombras,  seria  um  processo  infinito  e  um  pleito  eterno  andar  n'essa  averi- 
guação, e  uma  deformidade  publica,  que  o  povo  estranharia,  vendo  no 
mesmo  logar  umas  vendedeiras  expostas  ao  sol  e  outras  abrigadas  á  sombra 
em  virtude  da  mesma  lei. 

Concluindo,  foi  o  sjndico  de  parecer  que  o  senado  da  camará  represen- 
tasse a  el-rei,  com  toda  a  instancia,  contra  a  confirmação  requerida.  —  Dito 
liv.'>,fs.  220. 

^  Liv.°  VIU  de  reg."  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  34  v. 
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«por  resolução  de  24  de  fevereiro  do  presente  anno,  resolver  o 
«seguinte:  —  Devem- se  guardar  no  senado  as  sentenças  que 
«n'este  particular  se  proferiram  na  casa  da  supplicação,  e,  ven- 
«do-se  n'elle,  se  tiver  que  me  representar  sobre  ellas,  o  fará 
«por  consulta. 

«O  senado  da  camará,  considerando,  com  evidencia,  a  amplis- 
«sima  jurisdicção  que  tem  para  proceder  e  seus  almotacés  abso- 
«lutamente  nas  matérias  de  almotaçaria,  sem  a  poder  encontrar 
•  privilegio  algum,  geral  ou  especial,  por  serem  as  leis  munici- 
«paps  de  sua  natureza  executivas,  sem  appellação  nem  aggravo, 
«fez  o  papel  incluso,  fundado  em  direiti),  que  oíTerece  aos  reaes 
«pés  de  V.  Magestade,  em  que  mostra  o  grav-ame  com  que  se 
«offende  n'esta  parte  a  sua  jurisdicção,  com  fraude  das  posturas 
«que  se  devem  guardar  inviolavelmente,  e  muito  mais  por  dis- 
« posição  dos  decretos  de  V.  Magestade,  para  boa  direcção  do 
«governo  d'esta  cidade. 

«Parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido, 
«pedindo  a  V.  Magestade  se  sirva  mandar  considerar  o  con- 
«teúdo  no  papel  offerecido,  com  toda  a  circumspecção  que  pede 
«a  importância  da  matéria,  e  deferir-lhe  como  fôr  mais  conve- 
«uiente  ao  serviço  de  V.  Magestade,  ao  bem  publico  e  á  conser- 
«vação  da  autoridade  do  senado,  em  consideração  do  zelo  e  fide- 
«lidade  com  que  sempre  serviu  aos  senhores  reis  d'este  reino,  e 
«serve  a  V.  Magestade  em  tudo  o  de  que  fôr  e  é  encarregado 
«do  seu  real  serviço,  porque  mereceu  de  seus  príncipes  as  pre- 
« rogativas  com  que  ampliaram  e  estabeleceram  a  sua  jurisdic- 
«ção,  encarregando-lhe,  em  termos  comminatorios,  a  não  per- 
« dessem  por  nenluima  via.» 

Coiifsíulta,  tia  <?aiiií»va  a  el-vei  em  IO  tle  iiinio 
«lo  1«5Í>7"  1 

aSenhor  — O  desembargador  Agostinho  de  Oliveira  Rebello, 
«vereador  do  senado  da  camará,  que  n'este  anno  serve  de  pro- 
"  vedor  da  casa  de  S.'"  Antouio,  fez  presente  no  senado  que  o 
«padre  António  Pereira  da  Silva,  procurador  geral  da  arrecada- 


1  Liv."  vin  de  reg.°  de  cons.  e  dcc.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  51  v. 
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«ção  (las  esmolas  que  por  todo  o  reino  se  tiram  para  o  serviço 
«do  Santo,  lhe  dera  conta  de  que  um  dos  commissarios  d"estas 
«esmolas  descobrira  em  Évora  uma  carta  impressa,  semelhante 
«ás  qiie  costimia  remetler,  pur  elle  assignadas,  com  uma  relação 
«das  despezas,  aos  priores  e  parochos  das  freguezias  das  pro- 
«vincias  do  reino,  para  lhes  mandarem  entregar  as  importâncias 
«das  esmolas  que  lá  se  tiram,  a  qual  carta  estava  falsamente 
«firmada  com  o  nome  do  dito  procurador,  e,  conferindo-se  com 
«a  verdadeira  firma,  se  achou,  com  evidencia,  a  falsidade,  e  que 
«fora  impressa  e  a  relação  referida  por  ditferente  impressor,  e 
«que  a  tinha  levado  um  tal  Lourenço  Gonçalves,  que  não  é  co- 
«nhecido,  o  qual  por  esta  via,  enganando  os  parochos,  furtou  as 
«esmolas  de  S.*°  António. 

«A  este  damno  é  precisamente  necessário  acudir-se  com  reme- 
«dio  conveniente,  para  que  a  maldade  do  latrocínio,  tão  iniqua 
«e  prejudicial,  seja  punida  severamente  com  publica  demonslra- 
«ção,  de  maneira  que  em  memoria  fique  o  castigo  de  tão  ex- 
«Iraordinario  caso. 

«Pareceu  ao  senado  'fazer  presente  a  V.  Magestade  o  refe- 
«rido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar  ordenar  a  um  dos 
«corregedores  do  crime  d'esla  cidade  tire  devassa,  com  toda  a 
«especulação  possível,  para  se  descobrir  o  impressor  que  impri- 
«miu  a  carta  e  a  relação  que  se  acharam  falsas,  e  por  elle  se 
«saber  quem  commette  este  delicio,  e  que  se  passem  as  ordens 
«necessárias  aos  corregedores  de  Évora  e  Coimbra  façim  a 
«mesm,a  diligencia,  e  aos  mais  corregedores  das  provindas  do 
«reino  para  que  façam  diligencia,  e  a  mandem  fjzer  pelos  juizes 
«de  .fora  e  ordinários,  para  prender  os  delinquentes,  e  que, 
«achando-os  cúmplices  no  delicto,  os  remetiam  logo  a  esta  cidade, 
«para  n'ella  se  proceder  contra  elles  como  merecer  a  culpa. t 

fíesoltição  regia  * : 

«Assim  o  mando  ordenar.» 


^  Tem  a  data  de  22  d'agosto  do  mesmo  anno. 
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A-Ssento  <le  vei*eaç3,o  íle  ^4  <le  maio 


«Assentou-se  em  mesa,  pelo  presidente  e  ministros  abaixo  as- 
ft sigilados,  que,  consideraiido-se  o  dolo  e  malicia,  com  que  as 
«pessoas  que  costumam  vender  gallinhas  e  caça  nas  cabanas  da 
«Ribeira  e  do  Rucin,  occultando-as  em  casas  particulares  para 
«d'ali  as  venderem  por  maiores  preços  do  que  as  taxas  dispi^em, 
«não  tendo  por  esta  causa  os  ditos  géneros  nos  seus  logares, 
<f especialmente  frangãos  e  gallinhas,  mortas  e  vivas,  mostram 
«exteriormente  não  ter  que  vender,  e  como  este  procedimento 
<^seja  prejudicial  á  republica,  que  se  deve  evitar  com  o*  rigor  do 
«castigo,  foi  accordado  que,  de  hoje  em  diante,  toda  a  mulher  ou 
«qualquer  outra  pessoa  que,  com  licença  do  senado,  tiver  logar 
<na  Uibeira  é  Rocio,  pnra  n'elle  vender  caça,  gallinhas  e  fran- 
«gãos,  não  tendo  no  dito  logar  qualquer  dos  ditos  géneros,  não 
«poderá  n'elle  estar,  porque  só  assistirá  no  seu  logar  tendo  que 
«vender  os  géneros  referidos,  e,  sendo  achada  n'esta  forma, 
«sem  os  duos  géneros,  incorrerá  em  pena  de  vinte  cruzados,  pa- 
rgos da  cadeia,  para  as  obras  da  cidade  e  denunciante,  e  lhe 
«será  indispensavelmente  tirado  o  logar  para  o  senado  o  dar  a 
<i.quem  lhe  parecer,  e  não  será  mais  gallinheira  ;  e  não  querendo 
«ficar  sujeitas  a  estas  condições  o  farão  presente  ao  senado,  para 
«se  lhes  proverem  os  logares.  E  por  este  mandam  aos  almotacés 
«tdas  execuções  o  façam  publicar  pelos  logares  públicos  e  costu- 
«mados,  para  que  venha  á  noticia  de  todos  e  não  possam  alie. 
«gar  ignorância,  e  depois  de  publicado  se  registrará  no  liv."  da 
«almotaçaria  e  se  remetterà  certidão  para  se  notar  á  margem 
«doeste  assento  ^.i 


1  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  81. 

2  A'  margem  encontra-se  a  seguinte  C(ka  : 

"Foi  publicado  este  assento  pelo  porteiro  Joào  Francisco  Sequeira  em 
«25  de  maio  de  1697.» 

Para  coliibir  mais  abusos  que  se  davam  na  venda  de  galliubas  e  d 'outras 
uves,  adoptou  o  senado  us  providencias  que  constam  do  seguinte  assento 
que,  comquauto   não   tenba  data,  não  póJe  ser  anterior  a  12  d'ag03to  de 
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Deci-oto  <lo  ^ÍO  íle  maio  <lo   lOOT'  l 

«Por  ser  precisamente  necessário  dar-se  remédio  ao  grande 
«damno  que  padece  o  commercio,  em  não  haver  na  alfandega 
<íd'esta  cidade  armazéns  bastantes  para  a  descarga  das  frotas, 
«de  que  resulta  [lerderem-se  na  mesma  alfandega  muitos  assu- 
«cares  e  dilatar-se  a  descarga  d'ellas,  que  as  íaz  partir  fora  de 
«tempo,  e  por  esta  causa  não  voltarem  no  verão  sem  os  perigos 
«e  damnos  que  experimentam  nas  tormentas  do  inverno,  fui  ser- 
«vido  mandar  vèr  o  como  se  poderiam  accrescenlar  os  armazéns 


1697,  nem  posterior  a  18  de  setembro  do  mesmo  anuo,  por  isso  que  está 
exarado  entre  dois  assentos  que  têem  estas  datas  : 

«Por  ser  presente  no  senado  que  as  pessoas  que  vendem  caça,  assim  na 
«Ribeira  como  no  Rocio  e  mais  partes  d'esta  cidade,  abusando  das  taxas, 
«que  pelo  senado  foram  impostas  a  todo  o  género  de  gallinhas  e  frangas, 
«para  se  haverem  de  vender  pelos  preços  declarados  no  regimento  que  na 
«dita  cidade  foi  ultimamente  publicado,  as  taes  pessoas,  em  fraude  dá  lei, 
«mandavam  vir  de  fora  frangas  e  gallinhas  de  menos  corpo  e  bondade  da 
«que  se  examinou  quando  se  fizeram  as  taxas,  a  que  se  teve  respeito  para 
«se  dar  a  cada  uma  seu  justo  preço,  conforme  sua  estimação,  as  estavam 
«vendendo  pelas  ditas  taxas,  dizendo  serem  das  que  ellas  dispõem,  e,  como 
«este  procedimento  seja  um  escândalo  publico,  em  damno  de  todo  o  povo  e 
«contra  a  disposição  do  dito  regimento  que  deve  ser  observado  irrefragavel- 
«mente,  sem  dolo  nem  interpretaçíio,  mas  puramente  se  ha  de  guardar  como 
«n'elle  se  contém,  querendo  o  senado  obviar  a  este  abuso,  por  remédio  do  bem 
«commum,  foi  aceordado  que  as  ditas  frangas  pequenas,  introduzidas  por 
«frangas  do  regimento  (que  n'elle  se  declaram  ordinárias)  não  o  sendo,  se 
«vendara  por  um  tostão,  e  aquellas  fi-angas  maiores,  que  se  chamam  enfeita- 
,«das,  que  as  taes  pessoas  vendem  por  gallinhas,  se  não  possam  vender  por 
«mais  de  oito  vinténs  cada  uma  ;  e  poi-que  o  mesmo  se  tem  considerado  na 
«venda  dos  periis,  de  que  ha  queixas  que  se  vendem  os  que  se  chamam  perus 
«frangãos  pelo  preço  dos  taxados,  sendo  de  menor  valor,  se  assentou  pelo  se- 
«nado  que  estes  ditos  perus  frangãos  se  não  venderão  por  mais  de  duzentos 
«e  quarenta  réis,  e  nos  mais  da  grandeza  e  bondade  que  contem  o  dito  re- 
«gimento,  sobre  os  géneros  referidos,  ficará  em  sua  inteira  observância,  sob 
«pena  de  quem  exceder  aos  ditos  preços,  incorrer  nas  penas  que  dispõem 
«as  leis  contra  os  transgressores  das  taxas. «  —  Liv."  v  dos  Assentos  do  sena- 
do oriental,  fs.  86  v. 

1  Liv.°  xY  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  229. 
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«dos  assncares,  para  qne  se  pudessem  evitar  todos  estes  prejui- 
«zos,  e  se  achou  que  para  a  parte  da  Ribeira,  como  se  vê  das 
«plantas  inclusas,  se  poderiam  fazer  os  armazéns  u'ellas  delinea- 
«dos.  O  senado  da  camará,  vendo  as  ditas  plantas,  me  consultará 
«o  que  lhe  parecer  sobre  a  dita  obra,  e  me  fará  presente  o  que 
»<lhe  rende  o  chão  que  com  ella  se  occupa,  para  lhe  mandar  dar 
«equivalente  satisfação  *.» 

Alvará  i*egio  cie  S  ciejiiiilio  <le  109'7'  2 

«Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem,  que  o  se- 
«nado  da  camará  d'esta  cidade  me  representou  que,  desejando 
«dar  mellior  forma  á  eleição  dos  ofQciaes  da  mesa  do  glorioso 
«Santo  António,  reformando  a  disposição  do  capitulo  segundo  do 
'(Compromisso  feito  em  os  27  dias  do  mez  de  março  do  anno 
«de  IGSo,  no  qual  se  declarava  como  se  devia  proceder  ua  dita 
«eleição,  por  haver  o  tempo  mostrado,  com  a  experiência,  que  o 
«disposto  no  dito  capitulo  não  evitava  alguns  abusos  e  subornos 
«com  que  se  faziam  as  eleições,  muito  em  damno  do  serviço  do 
«mesmo  santo,  fizera  o  dito  senado,  em  dez  de  junho  do  anuo  de 
(1693^  um  accrescentamento  ao  dito  capitulo  segundo,  em  que 
«se  ordena  que  se  elejam  no  senado,  pelo  presidente,  vereado- 
«res,  procuradores  da  cidade  e  procuradores  dos  mesteres,  trez 
cidadãos,  dos  que  estiverem  assentados  no  livro  da  irmandade 
«do  glorioso  Santo  António,  para  a  occupação  de  escrivão  da  me- 
«sa,  e  trez  para  a  de  thesoureiro  e  trez  para  a  de  procurador, 
«e  que  as  pessoas  declaradas  no  dito  capitulo  segundo  do  com- 
«promisso,  que  hão  de  votar  nos  taes  ofliciaes,  o  não  possam  fa- 
zer em  outras,  para  as  occupações  referidas,  mais  qne  em  uma 
das  ditas  trez  eleitas  pelo  senado  para  cada  uma  d"ellas;  e 
«mandando  eu  vêr  e  considerar  assim  o  dito  compromisso,  que 
«contem  dezesete  capítulos,  como  também  o  referido  accrescenta- 
«mento  feito  ao  segundo  capitulo,  me  praz  e  hei  por  bem  confir- 
«mar  o  dito  compromisso  e  accrescentamento  do  segundo  capi- 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  9  de  julho  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-roi  D.  Pedro  ir,  fs.  231. 

2  Aliás  1  de  junho  de  1693  —  vid.  n'este  vol.,  pag.  304. 

IX  31 


47G  ELEMENTOS  PAIiA  A  IIISTOKIA 

aiulo  (]'elle,  e  qiieru  que  d'aqiii  em  (Jiaiile  se  observem  iiiiiilo 
opoulual  e  iiiteiraineiile  como  irelles  se  contem,  ficando  só  revo- 
«gada  aquella  parle  do  sei^nndo  capitulo  que  se  reforma  no  seu 
«accresceutamenlo,  o  que  tudo  hei  por  incorporado  neste  alvará, 
«como  se  n'elle,  de  verbo  ad  verbum,  se  fizera  expressa  e  decla- 
«rada  menção  de  todos  e  de  cada  um  dos  capítulos  do  dito  coin- 
«promisso  e  do  novo  accrescentamento,  não  obstante  a  posse  que 
aa  irmandade  pretende  ter,  ou  com  efi^eito  tem,  de  observar  nas 
«eleições  dos  officiaes  da  mesa  o  que  se  achava  disposto  no  dito 
acapitulo  segundo  sem  o  tal  accrescentamento,  porque  de  minha 
«certa  sciencia  e  poder  real  mando  se  guarde  d'aqui  era  diante, 
«inviolavelmente,  a  fórm;i  que  novamente  se  dá  às  ditas  eleições. 
«E  este  alvará  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  n'elle  se  con- 
dem, posto  que  não  passe  pela  chancellaria  e  que  seu  effeito 
«haja  de  durar  mais  de  um  anuo,  sem  embargo  das  ordenações 
«que  o  contrario  dispõem.» 

Decreto  cie  IS  de  junlio  cie  IGOT'  ^ 

«Tenho  resoluto  que  no  dia  do  feliz  parto  da  rainha  ^,  minha 
«muito  amada  e  prezada  mulher,  e  nos  dois  dias  seguintes,  haja 
«luminárias,  repiques  e  salvas  em  toda  esta  corte,  castello  e  tor- 
«res  -da  barra,  e  que  as  mesmas  demonstrações  se  façam  no  dia 
«do  baptisado  somente.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim  en- 
«leudido  e  o  mandará  executar,  pela  parte  que  lhe  toca,  orde- 
«nando  que  se  façam  todas  aquellas  demonstrações  de  alegria, 
acom  que  a  cidade  costuma  festejar  semelhantes  felicidades.» 


1  Liv."  XV  de  eons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  235. 

2  Pelas  8  horas  da  maDliã  do  dia  3  d'agosto  de  1697  nasceu  no  palácio 
real  da  Ribeira  da  Cidade  o  sexto  filho  de  D.  Pedro  ii  e  de  D.  Maria  So- 
phia  de  Neubourg,  o  infante  D.  Manuel. 
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yVssento  de  vei*ea<?3,o  <ie  IO  de  junlio 
de  K50T'  1 


«Por  haver  queixas  de  que  o  reiííJeiro  da  barca  de  Sacavém, 
«abusando  da  observância  do  alvará  de  S.  Magestade,  em  que 
«estão  expressamente  declarados  os  preços  que  ha  de  levar  pelas 
«passagens  da  barca  ^  tem  excedido  com  tanta  exorbitância  os 


^  Liv.°  V  do3  Asseutos  do  senado  oriental,  fs.  81  v. 

■2  Vid.  «Elementos»,  tom.  iir,  pag.  159,  not.  2. 

Como  se  vê,  a  camará  impunha  a  obseivancia  das  taxas  estabelecidas  em 
25  de  maio  de  1328. 

As  primitivas  taxas  da  passagem  na  barca  de  Sacavém  tinham  sido  de- 
terminadas pelo  senado  da  camará  de  Lisboa  em  5  de  julho  de  1618,  tam- 
bém para  cohibir  abusos,  como  se  deprehende  do  seguinte,  que  se  encontra 
no  Ziu."  das  posturas  reformadas,  emendadas  e  recopiladas  no  anno  de  16Í0,  a 
fs.834v.: 

«negíincuto  fia  (axii  ila  Itarca  de  Sacaveiu  : 

«Aos  5  de  julho  de  1618  annos,  n'está  cidade  de  Lisboa  e  mesa  da  ve- 
«reação  d'ella,  sendo  presentes  o  presidente,  vereadores  e  procuradores  da 
«cidade  e  mesteres  d'ella  e  assim  os  juizes  do  crime  e  cível  abaixo  assi- 
«gnados,  por  todos  foi  assentado  e  feito  postura  que,  visto  as  grandes  ex- 
«torsões  que  se  faziam  e  queixas  que  havia  do  excessivo  preço  que  levavam 
«de  passarem  as  pessoas  e  cavalgaduras  da  barca  de  Sacavém,  levando  os 
«barqueiros  e  rendeiros  d'ella  o  que  queriam,  a  seu  alvedrio,  tanto  em 
«damno  do  bem  coinmum  do  povo  e  passageiros  de  toda  a  parte,  de  que  ha- 
«via  grande  clamor  que,  rendendo  esta  barca  d'autes  dez  e  vinte  e  trinta  mil 
«réis  e  pouco  mais,  andava  hoje  arrendada  em  duzentos  e  quarenta  mil  e 
«uma  arroba  de  cera,  o  que  tudo  mais  largamente  constou  das  informações 
«e  autos  que  sobre  isso  a  cidade  mandou  fazer  pelo  vereador  do  pelouro  da 
«almotaçaria  d'ella,  que  ficam  no  cartório  da  dita  camará,  pelo  que  pareceu 
«á  camará  que  convinha  pôr  lhe  taxa,  como  têem  as  mais  barcas  e  bar- 
«cos  do  rio  desta  cidade,  dada  pela  dita  camará,  e  se  assentou  a  taxa  se- 
nguinte  : 

«Taxa : 

«Levarão  de  passar  uma  pessoa  na  dita  barca,  de  fora,  com  ca- 

«valgadiira 10  róis 

«E  por  pessoa  de  fora 3  róis 
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«que  estão  laxados,  que  é  preciso  evilar-se  o  prejuízo  que  no  ex- 
« cesso  motivam  aos  passageiros,  de  maneira  que  se  reduzam  os 
ttdilos  preços  a  seu  primeiro  estado  que  dispõe  o  dito  alvará,  por 
«não  haver  alé  o  presente  ordem  em  contrario  que  os  altere,  o 
«que,  sendo  considerado  pelo  senado  da  camará,  em  execução  e 
«cumprimento  das  taxas  mencionadas  no  sobredito  alvará,  por 
cser  regimento  n'elle  incorporado,  accordam  que  de  hoje  em 
cdi;inte  o  barqueiro  ou  rendeiro  da  dita  barca  não  poderá  exce- 
«der,  por  nenhuma  via,  as  ditas  taxas,  mas  antes  observará  in- 
«violavelmente  o  que  n'ellas  se  contem,  as  quaes  são  as  seguin- 
«les: 
«Por  cada  pessoa,  ainda  que  leve  criança  de  peito,  se 

«levará 3  réis 

«Por  jumento 6     » 

«Por  cada  uma  das  outras  cavalgaduras  de  sella  ou  al- 

«barda 10     » 

«Por  cada  cabeça  de  gado  miúdo,  que  se  passar  de 

«dia 1  real 

«E  boi,  por  si. ..... : 10  réis 

«E  por  carro  e  dois  bois 23     » 

«Por  umas  andas 20    »  . 

«E  por  um  coche 40     » 

« Por  um  carro  sem  bois 8    » 

a  Por  carga  e  por  coslal 4     » 

«e  a  este  respeito  por  outros  volumes,  mais  e  menos,  conforme 
«forem,  não  excedendo  a  dita  quantia. 

«E  isto  tudo  se  levará  de  dia  alé  ás  Ave-Marias,  e  de  noite  le- 
«varão  a  terça  parte  mais  de  todo  o  sobredito;  e  terão  os  ditos 


«E  por  um  jumento 5  réis 

"E  por  uma  pessoa  da  terra  e  vizinhos  d'aquelles  limites  e  lo- 

«gares,  assim  d'aquem  como  à'alem 1  Va  i'6al 

«E  por  uma  cavalgadura  das  partes  sobreditas 5  réis 

«Por  passagem  de  umas  andas  com  duas  cavalgaduras 50  réis 

«Por  um  costal 3  réis 

«E  a  esse  respeito  d'abi  para  baixo. 

«E  todo  o  barqueiro  e  rendeiro  da  dita  barca  que  n'ella  andar  será  obri- 
ogado  a  ter  este  regimento  e  cumpril-o,  sob  pena  de  10  cruzados,  e  o  terão 
«em  parte  onde  o  povo  o  possa  vêr  e  lêr,  sob  a  mesma  pena.» 
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«barqueiros  obrigação  de  estar  prestes  a  passarem  com  as  bar- 
«cas  até  ás  3  horas  da  noite;  e  ás  pessoas  do  termo,  e  que  vêem 
«com  mantimentos  a  esta  cidade,  se  levará  a  metade  do  que  se 
«leva  aos  outros,  assim  a  respeito  das  pessoas,  como  das  caval- 
agaduras,  gado  e  tud)  o  mais  que  trouxerem,  e,  havend)  algu- 
«mas  que  estejam  em  costume  serem  escusas  de  pagar,  se  llies 
«não  levará  cousa  alguma  de  suas  pessoas  e  mais  cousas:  e  ex- 
«cedendo  o  dito  barqueiro  ou  rendeiro  as  ditas  taxas,  ou  cada 
«nma  d'ellas,  incorrerá  pela  primeira  vez  em  pena  de  dez  cruza- 
«dos  e  será  degredado  em  um  anno  para  Castro  Marim,  e  pela  se- 
«gunda  em  dobro,  no  que  respeita  ao  dinheiro,  e  o  anno  de  de- 
«gredo  para  Africa,  e  pela  terceira  e  mais  vezes  será  castigado 
«conforme  merecer  sua  contumácia,  e  que  mais  não  possa  ser 
«barqueiro  na  dita  barca.  As  quaes  penas  se  executarão  indis- 
npensavelmenle,  por  serem  as  que  dispõe  o  alvará  referido.  E 
<ipor  este  mandam  aos  almotacés  das  execuções  o  façam  publicar 
«pelos  logares  costumados,  especialmente  no  logar  de  Sacavém, 
«em  que  está  a  passagem  do  rio,  para  que  venham  á  noticia  de 
«todos  e  não  possam  alle^'ar  ignorância ;  e  os  juizes  do  m^smo 
«julgado  terão  muito  cuidado  de  fazer  guardar  o  conteúdo  n'este 
«assento,  e,  depois  de  publicado,  sé  registrará  no  livro  da  almo- 
<( laçaria  e  se  remetterá  ao  senado  para  se  notar  á  margem  d'es- 
«te,  de  que  se  mandou  fazer  este  assento  *.» 

Asseiito  cie  vefeaçSLo  cie  1  cie  jiillio 
cie  lOOT'  2 

«Ao  primeiro  de  julho  de  1697  se  assentou  em  mesa,  pelo  pre- 
«sidente  e  ministros  abaixo  assignados,  que,  em  razão  de  haver 
«desc;uniiihos  na  arrecailação  das  ferramentas  que  se  entregam 
«aos  juizes  do  crime  para  as  repartir  pelas  pessoas  de  seus  bair- 
«ros,  com  que  hão  de  acudir  aos  incêndios,  e  na  passagem  de 
«uns  juizes  a  outros,  nas  occasiões  do  provimento  dos  seus  loga- 
«res,  havia  confusões,  de  que  procedia  faltarem  muitas  ferramentas, 
«foi  accordado  que  os  ditos  juizes,  quando  acabarem  os  trez  au- 


*  Vid.  dec.  de  4  de  julho  seguinte. 

2  Liv."  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  82. 
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«nos  por  que  forem  providos  nos  ditos  cargos,  farão  as  entregas 
«das  laes  ferramentas  qne  receberem,  na  casa  das  obras  da  cida- 
«de,  e  apresentarão  certidão  do  escrivão  d'ellas  de  como  na  dita 
«casa  ficam  entregues  as  da  sua  repartição,  e,  sem  a  dita  certi- 
«dão,  se  llies  não  passarão  as  que  costumam  pedir  para  as  suas 
«residências.  K  este  assento  se  lerá  a  cada  um  dos  ditos  juizes  ao 
«tempo  que  no  cartório  da  camará  se  llies  fizer  termo  de  posse, 
«para  que  sejam  sabedores  do  referiíJo.r 

Deci-eto  do  4  <le  jullio  «le  lOOT  ^ 

«A  junta  da  Casa  de  Bragança  me  faz  presente  que  o  senado 
«mandara  taxar  a  barca  de  Sacavém,  do  que  havia  de  levar  da 
«passagem,  e  porque  quero  ter  entendido  o  motivo  que  houve 
«para  esta  ordem,  m'o  fará  o  senado  logo  presente,  e  no  entanto 
«se  sobreestará  na  execução  d'ella  ^.» 

Oouii^ulta.  da,  caiiiaríí,  a  el-i-ei  em  O  de  jullio 
de  lOOT'  3 

«Senhor  —  Por  decreto  de  29  de  maio  do  presente  anno  é  V. 
«Magestade  servido  que,  por  ser  precisamente  necessário  dar-se 
«remédio  ao  grande  damno  que  padece  o  commercio,  em  não  ha- 
«ver  na  alfandega  d'esta  cidade  armazéns  bastantes  para  a  des- 
«carga  das  frotas,  de  que  resulta  perderem-se  na  mesma  alfan- 
«dega  muitos  assucares  e  dilatar-se  a  descarga  d'ellas,  que  as 
«faz  partir  fora  de  tempo,  e  por  esta  causa  não  voltarem  no  ve- 
«rão  sem  os  perigos  e  damnos  que  experimentam  nas  tormentas 
«do  inverno,  foi  V.  Magestade  servido  mandar  vêr  b  como  se  po- 
«deriam  accrescentar  os  armazéns  dos  assucares,  para  que  se 
«pudessem  evitar  todos  estes  prejuízos,  e  se  achou  que,  para  a 
«parte  da  Ribeira,  como  se  vê  das  |  d  antas  inclusas,  se  poderiam 
«fazer  os  armazéns  n'ellas  delineados,  o  senado  da  camará, 
«vendo  as  ditas  plantas,  consulte  a  V.  Magestade  o  que  lhe  pa- 


1  Liv."  VIU  de  rpg.»  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  49. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  15  do  mesmo  mez. 

3  Liv.»  VIII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  53. 
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«recer  sobre  a  dita  obra,  e  faça  presente  a  V.  Magestade  o  que 
«llie  rende  o  chão  que  com  ella  se  occiípa,  para  lhe  mandar  dar 
«equivalente  satisfação. 

«Senda  visto  este  decreto,  com  aquelle  respeito  e  submissão 
«com  que  o  senado  costuma  venerar  todos  os  de  V.  Mageslade, 
ie  consideradas  as  causas  da  matéria  d'elle  e  as  do  bem  com- 
(mum,  parece  ao  senado  que,  sendo  a  Ribeira  a  principal  praça 
td'esta  cidade,  onde  se  vendem  e. desembarcam  todos  os  manti- 
«mentos  que  a  ella  vêem  de  fora,  assim  pela  foz  como  pelo  Tejo, 
«ha  n'ella  grande  impedimento  e  embaraço,  tanto  pelo  concurso 
«da  passagem  da  gente  como  das  pessoas  que  vêem  comjjrar, 
«que,  se  fora  possível  estender-se,  se  havia  de  fazer  por  conve- 
«niencia  do  povo  e  evitar  pendências  que  de  ordinário  succedem, 
«por  causa  dos  encontros  que  ha  pela  limitação  do  terreno,  sendo 
«para  ião  populosa  cidade  pequeno  sitio  a  Ribeira,  de  que  todos 
«os  seus  moradores  se  provêem,  nos  quaes  termos,  se  se  tomar 
«o  delineado  na  planta  para  os  armazéns  apontados,  se  seguirá 
«evidente  prejuízo  ao  b^m  commum,  porque  o  chão,  onde  se  in- 
«tenlam  ediíicar,  é  o  único  que  na  Ribeir  a  ha  destinado  para  se 
«accommodar  a  saccaria  do  pão  que  entra  no  Terreiro  e  vem 
«para  11'elle  se  vender,  e,  como  nãò  haja  outro  logar  em  toda  el- 
«la,  em  que  se  possa  pôr,  é  sem  duvida  que  nos  veremos  nos 
«apertos  de  poder  faltar,  e,  quando  venlia,  como  costuma,  a  res- 
«peito  das  demoras  para  se  descarregar  e  maioria  dos  carretos 
«para  se  conduzir  ao  Terreiro,  ha  de  necessariamente  subir  a 
«maiores  preços,  em  razão  da  grande  distancia  em  que  os  barcos 
«hão  de  ficar  para  a  descarga,  estando  n'elles  lodo  o  tempo  em 
«que  esta  durar,  ao  que  V.  Magestade  deve  ser  servido  aitender, 
«como  tão  cuidadoso  do  bem  ái  seus  vassallos,  como  a  experien- 
«cia  mostra,  procurando  meios  para  que  os  mantimentos  e  usnaes 
«se  vendam  por  preços  accommodad  is,  principalmente  o  pão,  fa- 
«zendo  particulares  recommendações  ao  senado,  trate  por  todos 
«os  meios  que  venha  abundância  d'este  género,  chegando  a  fazer 
«empréstimo  de  dinheiro  e  dando  todas  as  ordens  necessárias 
«para  se  mandar  comprar  ás  ilhas  e  repartir-se  ao  povo  pelo 
«mesmo  preço  que  saísse  posto  n'esta  cidade.  N'esta  considera- 
«ção  espera  o  senado  (]ue  V.  Magestade  seja  servido  livrar  de 
«Ião  conhecido  damno  este  povo,  não  permittindo  que  este  sitio 
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«se  lhe  impeça  para  usos  tão  precisos,  que  se  não  podem  traos- 
«ferir  pjra  algum  outro.» 

Coiisultti  <líx  eainava,  a  el-i-ei  eiti  15  de  Jullio 

<I«  10í>T'  1 

oSenlior  — Por  decreto  de  4  do  mez  presente  foi  Y.  Magestade 
«servido  ordenar  a  este  senado  que,  pela  junta  da  serenissima| 
«casa  de  Bragança  fazer  presente  a  V.  iMagestade  que  o  senado 
«mandava  taxar  a  barca  de  Sacavém,  do  que  Iiavia  de  levar  da 
«passagem,  queria  V.  Magestade  entender  o  motivo  que  houvera 
«para  esta  ordem,  e  que  o  senado  lli'o  fizesse  logo  presente,  e 
«no  enlanlo  se  sobreestivesse  na  execução  d'ella. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  iMageslade,  L)go,  em  sua  obser- 
«vancia,  expediu  o  senado  as  ordens  necessárias  para  se  não  pro- 
«ceder  contra  o  rendeiro  e  barqueiros  da  barca  de  Sacavém ;  e, 
«pelas  causas  consideradas  no  exórdio  do  assento  que  agora 
«o  senado  tomou,  para  leujbrar  a  este  rendeiro  e  barqueiro  a 
«sua  obrigação,  será  presente  a  V.  Magestade  a  razão  que  o  se- 
«nado  teve  para  o  fazer,  foi  fundada  na  geral  queixa  do  com- 
«mum,  e  que  não  innovou  cousa  alguma,  antes  seguiu  a  disposi- 
«ção  de  um  alvará,  por  que  V.  Magestade  havia  já  ordenado 
«a  mesma  taxa  que  agora  somente  se  tornou  a  recommendar:  e 
«ainda  quando  o  senado  a  estabelecera,  para  socego  da  queixa 
>! originada,  louvável  era  a  diligencia,  a  respeito  do  tempo  pre- 
« sente  que  fez  necessitar  da  taxa  a  todas  as  cousas,  como  V. 
«Magestade  tem  ordenado  se  façam  no  senado,  por  lhe  serem 
«presentes  os  excessos  dos  transgressores  d'ellas,  os  quaes,  n'este 
«particular,  só  fòratn  advertidos  d'aquillo  mesmo  porque  logo  po- 
,<idiam  ser  castigados  em  execução  do  alvará  de  V.  Magestade, 
«com  que  todo  se  conf()rma  o  assento  do  senado,  como  á  vista 
«das  copias  de  ambos,  inclusas,  melhor  se  manifesta.  Sobretudo 
«espera  o  senado  que  V.  Magestade  lhe  mande  ordenar  o  que 
<iha  de  seguir.» 


1  Li\-.°Tiii  de  reg.°  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  52  v. 
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Assento  de  vei.'eaça,o  <le  T'  tl^ag^osto 
<le  lOOT'  1 


«Assentou-se  em  mesa  pelo  presidente  e  ministros  abaixo  assi- 
«gnados,  que  por  ser  presente  no  senado  que  as  pessoas  que 
«tèem  casas  de  guarda-fato  na  Ribeira  e  em  outras  partes,  abu- 
asando  da  sua  obrigação  excedem  os  preços  expressados  no  re- 
«gimeiíto  que  sobre  elles  está  feito  pelo  senado  da  camará  2, 
«dado  para  todas  as  cousas  que  entram  nas  ditas  guardas,  com- 
«mettendo  n'este  excesso  o  crime  da  transgressão  das  taxas,  que 
«se  deve  logo  reparar  com  as  penas  que  dispõem  as  leis  contra 


1  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  82  v. 

2  É  o  seguinte  : 

«TU. o  da  taixa   úon  gitnrda  fu(o  da  Ribeira  ucllia  : 

«Aos  seiã  de  Nouembro  de  mil  e  seiscentos  e  vinte  e  bum  annos,  nesta 
«cidade  de  Lx.«  e  mesa  da  vereação  delia,  sendo  presentes  o  Presidente, 
«Vereadores  e  Procuradores  da  Cidade  e  Mesteres  delia,  e  assi  os  juizes  do 
«ciuel  e  crime  abaixo  asinados,  por  todos  foi  asentado  e  feito  post."  que, 
«visto  como  os  guarda  fatos  desta  Cidade  estauâo  sem  regimento,  leuando 
«as  partes  pellas  caualgaduras  e  fato  que  guardauào,  o  que  querião,  c  pre- 
•juizo  do  Pouo,  por  não  terem  Regimento  do  que  auião  de  leuar,  e  era  ne- 
«cess.°  ordenarse  lhe  Regimento  e  taxa  pêra  daqui  per  diante  se  saber 
«o  que  hão  de  leuar  as  partes  de  cada  caualgadura,  carga,  ou  outra  qual- 
«quer  cousa  que  guardarem,  se  asentou  e  foi  acordado  por  todos  que,  da- 
«qui  por  diante,  leuasse  as  partes  : 

«Por  cada  carga  real  e  m" 1  ','2 

«Por  cada  besta  carregada  ou  descarregada  real  e  meio..      1  ^/^ 
«Por  qualquer  outra  cousa  destincta  que  mais  guardarem, 

real  e  meo,  e  mais  não 1  ^2 

«Sob  peua  de  qualquer  que  o  contr"  fizer  e  leuar  mais  do  contheudo 
«nesta  taxa,  pagar  da  cadea,  onde  estará  três  dias,  dous  mil  rs,  a  metade 
«pêra  a  cidade    e  a  outra  pêra  quem  acusar. 

«E  esta  se  apregoara  na  praça  desta  cidade,  onde  estão  os  ditos  guar- 
«das,  pêra  uir  a  noticia  de  todos,  e  se  registara  no  L°  dalmotaçaria  pêra 
«se  dar  a  execução,  e  os  ditos  guarda  fato  sciào  obrigados,  sob  a  mesma 
«pena,  a  terem  este  Regimento,  cada  Lu  em  seu  lugar,  em  parte  onde  o 
«pouo  o  possa  ler,  sob  a  mesma  pena.»  —  Lii:°  das  posturas  reformadas, 
emendadas  e  recopiladas  no  anno  de  1610,  fs,  335. 


484  ELEMKNTOS  PARA   A  HISTOUIA 


«OS  qne  as  passam,  e  siipposto  está  baslanlemente  provido  pelas 
«posturas  da  cidade  e  provisões  d'('l-rei  nosso  senhor,  querendo 
('0  senado  novamente  emendar  este  ahuso  que  a  dissinuilação 
«do  tempo  introduziu  indevidamente,  ainda  que  o  regimento  não 
«pôde  ser  alteraili)  por  nenliami  via,  poripie  deve  a  todi)  o  tempo 
«ser  inviolavelinente  observado,  foi  accordado  que,  da  publica- 
«tção  d'este  em  diante,  nenhuma  pessoa  que  tiver  casa  ou  logar 
«de  giiarda-falo  na  Ribeira  ou  fora  d'ella,  não  poderá  exceder  os 
«preços  taxados  no  regimento  do  senado,  e  o  que  assim  fôr  com- 
«preiíendido  em  qualquer  das  addiçíjes  d'elle,  levando  mais  do  que 
«elle  dispõe,  incorrerá  indispensavelmente  nas  penas  de  açoutes, 
«de  prisão  e  pecuniárias  que  dão  as  ditas  posturas  e  provisões  aos 
«quH  passam  as  taxas,  como  também  aos  que  forem  achados  sem 
«regimento,  que  devem  ter  publicamente  á  porta  e  logar  da  guar- 
«da,  para  que  seja  visto  do  povo;  e,  para  o  terem,  as  taes  pes- 
«soas  recorrerão  a  casa  do  escrivão  da  camará,  para  llfo  dar, 
«assignado  por  elle,  dentro  de  oito  dias,  peremptórios,  que  co- 
«meçárno  do  dia  da  publicação  d'este ;  pelo  qual  mandam  aos 
«almotacés  das  execuções  o  façam  publicar  pelos  togares  costu- 
«mados,  para  que  venha  á  noticia  de  todos  e  não  possam  alle- 
«gar  ignorância;  e  depois  de  publicado  se  registrará  no  livro  da 
«altnotaçaria,  e  se  remetterá  a  este  senado  com  certidão  de  como 
«se  publicou.» 

Oai-ta,  x-eg-ia,  de  31  cl'ag-o*to  tle  100*=^  i 

«Presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  do  senado  da 
«camará  d'esta  cidade,  eu  elnú  vos  envio  muito  sauilar.  Havendo 
«cheirado  o  príncipe  D.  João,  meu  sobre  todos  muito  amado  e 
(fpresado  filho,  á  edade  em  que  é  necessário  ser  jurado  successor 
«d'esles  reinos  e  senhorios,  segundo  uso  e  costume  d'elles,  fui 
«servido  resolver  chamar  a  cortes  para  o  dia  15  do  mez  de  no- 
«vembro  d'este  presente  anuo  2.  Logo  que  receberdes  esla  minha 


1  Liv  °  XV  de  cons.  e  dec.  d'elrei  D.  Pedro  11,  fs.  257. 

2  Eeunidos  em  Lisboa  os  trez  braços  do  reino,  para  onde  foram  convo- 
cados, celebrou-se  o  primeiro  acto  d'e3ta3  cortes  no  domingo,  1  de  dezem- 
bro de  1697,  e  o  segundo  na  quarta-feira,  4  do  mesmo  mez,  na  sala  dos 
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«carta  fareis  eleição,  na  forma  costumada,  de  dois  procuradores 
«que  em  nome  d'esta  cidade  assistam  nas  cortes,  e  lhes  dareis 


Tudescos  do  palácio  real  da  Ribeira  da  Cidade,  onde  foi  jurado  herdeiro  da 
coroa  o  príncipe  1).  João,  recitando  as  orações  do  estylo  D.  Lourenço  Jus- 
tiniano, arcebispo  de  Cranganor. 

Desempenhada  esta  parte,  ti  mais  solemne  das  cortes,  passaram  os  trez 
estados,  como  de  costume,  a  constituir  os  seus  congressos  separadamente? 
sendo  conformes,  nos  que  realisaram  no  dia  7  do  dito  mez,  em  agradecer  a 
el-rei  o  acerto,  cuidado  e  prudência  com  que  governava  o  reino  e  tratava 
da  defesa  d'este  e  da  conservação  e  quietação  de  seus  vassallos,  e,  sobre 
tudo,  o  ter-lhes  mandado  jurar  o  príncipe  D.  João  por  successor  d'estes  rei- 
nos c  senhorios,  facto  que  classificaram  de  incomparável  benelicio,  singular 
mercê  e  de  prudente  e  generosa  attençào. 

Depois  d'este  acto  de  cortezia  e  de  submissão  para  com  el-rei,  occupa- 
ram-se  os  trez  estados  d'outros  assumptos,  sendo  os  mais  importantes  e  de 
maior  gravidade  o  da  declaração  ou  derogação  do  capitulo  iii  da  lei  consi- 
derada das  cortes  de  Lamego,  e  o  da  contribuição  de  mais  seiscentos  mil 
cruzados  para  as  urgências  do  estado. 

O  priuieiro  d'estes,  já  mencionado  na  carta  de  convocação  e  um  dos 
principaes  para  que  foram  chamados  a  cortes  os  trez  braços  do  reino,  con- 
stitue  o  objecto  do  decreto  de  3  de  dezembro  de  1697,  de  que  os  congressos 
se  occuparam. 

N'esse  decreto  suscitava  el-rei  que,  sendo  um  dos  ponderosos  motivos, 
porque  fora  servido  chamar  o  reino  a  cortes,  o  haver  de  se  declarar  ou  de- 
rogar  a  lei  das  cortes  de  Lamego,  sobre  a  successão  do  reino  nos  filhos  do 
rei  que  suecedesse  a  seu  irmão,  porque,  pela  sua  disposição  ou  má  interpre- 
tação, podiam  resultar  no  futuro  inconvenientes  que  fossem  de  grande  pre- 
juízo e  perturbação  ao  reino,  logo  se  começasse  a  tratar  d'este  negocio,  por- 
que assim  o  pedia  a  sua  gravidade  e  importância,  e  para  que,  assentando-se 
o  modo  em  que  de  direito  se  devia  fazer  a  sobredita  declaração  ou  deroga- 
ção, se  pudesse,  com  coa3entimento  dos  trez  estados,  estabelecer  e- publicar 
a  lei,  na  forma  do  estylo. 

Não  possue  já  o  archivo  da  cidade,  onde  por  muitos  annos  se  conservou, 
um  livro  intitulado  do  Porco  espim  ou  do  Porco  espinho,  porque  Filippe  ii 
o  levou  eomaigo  para  Madrid  no  anno  de  1619,  no  regresso  da  sua  visita  a 
Lisboa.  N'esse  livro  existia  um  exemplar  ou  traslado  da  lei  fundamental, 
que  se  diz  ter  sido  estabelecida  nas  tradicionaes  primeiras  cortes  do  rei- 
no, realisadas  em  1143  a  1141  ua  egreja  de  N."  S."  de  Almacave  da  anti- 
quíssima cidade  de  Lamego. 

Na  impossibilidade  de  recorrermos  a  esse  monumento  histórico,  de  que 
apenas  nos  resta  a  memoria  e  que  muito  desejáramos  conhecer,  vamos-nos 
aproveitar,  para  elucidação  sobre  a  parte  da  lei  que  se  pretextava  estar 
duvidosa    da  transcripçâo  e  traducçSo  que  d'ella  fez  João  de  Saldanha  de 
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«procuração  bastaiíle  para  jurarem  ao  príncipe,  como  lambem 
«para  se  declarar  ou  derogar  a  lei  das  cortes  de  Lamego,  sobre 


Albuquerque,  um  dos  mais  esclarecidos  membros  do  congresso  da  nobreza 
nas  cortes  de  1G97-1698,  que  teve  a  isenção  precisa  para  impugnar  a  decla- 
ração ou  derogaçào  proposta,  sustentando  que,  de  se  conservar  a  citada 
disposição  da  lei,  tal  como  ella  era,  nenhum  inconveniente  se  considerava» 
emquanto  que  de  futuro  alguns  podiam  resultar  da  desnecessária  alteração 
que  se  pretendia  ;  argumentando  ao  mesmo  tempo  pela  seguinte  forma  con- 
tra os  que  reputavam  apoeripha  a  lei  das  cortes  de  Lamego  :  —  «O  direito 
"dos  povos  é  fazerem  reis  electivos  a  sua  satisfação,  como  se  costuma 
«ainda  hoje  em  Polónia,  Hungria  e  outras  partes;  isto  se  nào  tem  usado  no 
«nosso  reino,  porque  todos  os  reis  d'elle  foram  por  successão :  logo  ha  algu- 
nma  lei  pela  qual  este  reino  demittiu  o  seu  direito  natural,  d'esta  nào  se 
«acha  alguma  nas  nossas  historias,  senão  a  apontada  das  cortes  de  Lamego. u 
Ao  voto  contrario  que  deu  por  escripto,  em  separado,  e  em  que  não  foi 
singular,  pois  que  outro  tanto  fez  Luiz  Gonçalves  da  Camará,  do  mesmo 
congresso,  juntou  João  de  Saldanha  de  Albuquerque  a  transcripção  e  tra- 
ducção  da  lei  a  que  nos  referimos  e  que  passamos  a  extrahir  textualmente 
do  folheto  publicado  pela  Academia  Real  das  Sciencias  cora  o  titulo  de 
Cortes  de  Lisboa  dos  annos  de  1697  e  169S  —  Congresso  da  nobreza  — ,  im- 
presso na  typographia  da  mesma  Academia  no  auno  de  1824  : 


«Vivat  Dominus  Rex  Alfonsus,  ha- 
«beat  regnum  :  si  habuerit  filios  va- 
«rones  vivant,  et  habeant  reguum,  ita 
«vt  non  sit  necesse  facere  illos  de 
«novo  Reges  :  ibunt  de  isto  modo, 
«Pater  si  habuerit  regnu,  cum  fuerit 
«mortuus,  Filius  habeat,  postea  ne- 
spos,  postea  íilius  nepotis,  et  postea 
«filii  íiliorum  in  ssecula  sseculorum 
«per  semper  : 

«Si  mortuus  fuerit  Rex  sine  filiis, 
«si  habeat  fratrem,  sit  Rex  in  vita 
«ejus,  et  cu  fuerit  mortuus.  non  erit 
«Rex  filius  ejus,  si  non  fecerint  eum 
«Episcopi,  et  Procurantes,  et  Nobiles 
«Curise  litígis:  si  fecerint  Regem,  erit 
«Rex,  si  non  fecerint,  non  erit  Rex.» 


«Viva  o  Sr.  Rey  D.  Affonso,  e 
«pessua  o  Reyno  :  se  tiver  filhos  va- 
«ròes  vivam,  e  tenham  o  Reyno,  de 
«modo  que  nam  seja  necessário  torna- 
«los  a  fazer  Reys  de  novo  :  succede- 
«ram  deste  modo,  se  o  Pay  for  Rei, 
«quando  morrer,  seu  filho  seja  Rei, 
«depois  seu  netto,  depois  o  filho  do 
«netto,  e  depois  os  filhos  dos  filhos, 
«em  todos  os  Séculos  para  sempre: 

«Se  o  Rey  morrer  sem  filhos,  em 
«cazo  que  tenha  irmão,  seja  Rei  em 
«sua  vida,  e  quando  este  seja  morto, 
«nam  será  Rei  seu  filho,  se  o  nam 
«fizerem  os  Bispos,  e  os  Procuradores, 
«e  Nobres  da  Corte  do  Rei  :  se  o  fi- 
.zerem  Rei  será  Rei,  se  o  nam  fize- 
«rem  nam  será  Rei.« 


Era  esta  pois  a  disposição  da  supposta  lei  das  cortes  de  Lamego,  de  cuja 
declaração  ou  derogação  se  tratava. 
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«a  successão  do  reino  nos  filhos  do  rei  que  succede  a  seu  irmão, 
«porque  da  sua  disposição  ou  má  intelligencia  podem  resultar, 


Já  nas  cortes  que  se  celebraram  no  anno  de  1679  —  vid.  «Elementos», 
tom.  viir,  pag.  365,  not.  2  —  havia  sido  derogado  outro  capitulo  da  mesma 
lei,  que  defendia  ás  filhas  dos  reis,  herdeiras  do  throno,  casarem  fora  do  reino. 

O  estado  dos  povos,  no  seu  congresso  de  11  de  dezembro  de  1697,  to- 
mando resolução  sobre  o  assumpto  do  decreto  de  3  do  mesmo  mez,  assentou 
uniformemente  que  se  devia  derogar  ou  declarar  o  capitulo  iii  da  lei  das 
cortes  de  Lamego,  e  que  isto  se  fizesse  sciente  por  consulta  a  el  rei,  pedin- 
do lhe  que  nomeasse  ministros  de  lettras,  de  toda  a  supposiçào,  que  na  de- 
rogação  da  lei  dessem  conveniente  forma  á  que  devia  ficar  estabelecida ; 
d'esta  resolução  deu  logo  conhecimento  ao  estado  da  nobreza,  o  qual,  no 
referido  dia  11  de  dezembro  de  1697,  assentou  que  aquella  parte  da  men- 
cionada lei,  «pela  sua  barbara  disposição,  <iu  pela  sua  má  intelligencia  se 
«devia  derogar,  para  que  nem  memoria  d'ella  nos  ficasse»,  accommodando 
em  tudo  o  mais  a  sua  resolução  com  a  do  braço  dos  povos. 

Na  consulta  que  sobre  este  particular  fez  subir  ás  mãos  d'el-rei  foi  de 
parecer  que  se  derogasse  a  lei,  na  parte  somente  que  dava  forma  á  suces- 
são da  coroa  nos  filhos  do  rei  que  n'ella  tivesse  succedido  a  seu  irmão, 
ajustando-se  por  ministros  de  lettras,  de  boa  nota,  a  forma  da  derogaçâo, 
que  baixaria  depois  ao  congresso,  para  n'elle  ser  vista,  approvada,  assigiiada 
e  tudo  o  mais  que  fosse  necessário  para  sua  cumprida  e  inteira  validade. 

Assim  o  fez  sciente  o  estado  da  nobreza  ao  ecclesiastico  que  em  20  do 
dito  mez  de  dezembro  assentou  se  devia  estabelecer  lei,  na  qual  se  dispuzesse 
que,  quando  o  rei  morresse  sfm  filhos  e  lhe  succedesse  seu  irmão  na  coroa,  hou- 
vessem os  filhos  doeste  irmão  de  suceeder  também  n^ella  e  fossem  reis,  sem  de- 
pendência nenhuma  dos  trez  estados  do  reino,  derogando-se  expressamente  o  que 
em  contrario  mandasse  a  dita  In  das  cortes  de  Lamego  n'esta  matéria. 

Na  consulta  dó  estado  da  nobreza  foi  exarada  a  seguinte  resolução  regia; 

«Como  pareceu  ao  estado  da  nobreza  e  me  pediu,  mandei  fazer  assento 
«por  ministros  de  lettras  de  toda  a  supposiçào,  a  qual  baixa  com  "esta,  para 
«que  se  assigne  e  remetta  ao  estado  dos  povos,  para  que,  depois  de  assignado 
«por  elle,  o  passe  ao  estado  ecclesiastico  para  o  assignar  e  remetter  á  secre- 
«taria  de  estado.  —  Lisboa,  13  de  março  de  1698. « 

EíFfcctivamente  com  a  resolução  que  fica  transcripta  baixou  o  «Assento 
«de  declaração,  interpretação  ou  derogaçâo  do  0."  capitulo  das  côrtea  de 
«Lamego»  —  vid.  folheto  citado,  pag.  111,  —  assento  que,  com  data  de  11 
d'abril  de  1698,  foi  approvado  e  assignado  por  o  estado  da  nobreza  e  segui- 
damente pelo  dos  povos  e  pelo  ecclesiastico,  declarando  e  de  novo  estabele- 
cendo que  a  referida  disposição  da  lei,  fosse  por  via  de  declaração,  inter- 
pretação ou  derogaçâo,  não  faria  necessário  o  consentimento  e  approvaçilo 
dos  trez  estados  do  reino  para  suceeder  a  seu  pae  o  filho  do  rei  que  houvesse 
succedido  a  seu  irmão. 
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«pelo  tempo  futuro,  inconvenientes  que  sejam  de  grande  prejuizo 
«e  perturbação  ao  reino,  o  iiara  se  resolverem,  sem  limitação. 


o  segiinrlo  dos  assumptos  rpio  olussificámos  cIp  maior  importanciíi,  trata- 
dos nas  cortes  de  1GÍ)7-I(j98,  foi  o  da  contribuição  de  mais  000:000  cruza- 
dos, a  que  se  refere  o  decreto  de  6  de  dezembro  de  1697.  —  Vid.  folheto  citado, 
pag.  25. 

As  rendas  do  estado  achavam-se  esgotadas,  assim  nas  despezas  politicas 
para  a  conservação  da  paz,  pois  se  tornava  indispensável  a  assistência  de 
embaixadores  nas  cortes  estrangeiras,  para  manter  a  aliiança  e  as  boas  re- 
lações com  as  diversas  potencias,  como  nos  gastos  com  o  sustento  dos  pre- 
sídios, soccorros  ás  conquistas,  etc,  accrescendo  a  necessidade  que  havia  de 
fazer  jirovimento  de  material  de  guerra  e  de  augmentar  o  effectivo  da  ca- 
vallaria  e  infanteria,  em  presença  do  estado  geral  das  nações  da  Europa. 

N'estas  circumstaucias  fez  el  rei  pregente  aos  trez  estados  ser  indispen- 
sável o  subsidio  de  600:000  cruzados  annuaes,  além  do  miihiío  com  que  o 
reino  contribuía,  entendendo  que  assim  se  poderia  sustentar  a  infanteria  e  a 
cavallaria  de  que  precisamente  se  necessitava,  sendo  os  soldados  pagos  nos 
doze  mezes  do  anno,  o  que  não  estava  suceedendo  ;  recommendava,  portanto, 
que,  considerada  a  importância  d'este  negocio,  ajustassem  os  trez  estados 
o  modo  e  os  meios  mais  suaves  e  mais  certos,  de  que  efFectivamente  se  ti- 
rassem os  600:000  cruzados  por  anno,  para  defesa  e  conservação  do  reino, 
e,  para  que  bem  se  apreciasse  o  quanto  desejava  alliviar  os  seus  vassallos, 
mandava  entregar  ao  thesoureiro-mór  da  junta  dos  trez  estados,  para  a 
compra  de  artilheria  e  de  munições,  a  somma  de  400:000  cruzados  que  esta- 
vam na  mão  do  thesoureiro-mór  do  reino. 

Foi  o  estado  dos  povos  o  primeiro  a  resolver  sobre  este  assumpto,  assen- 
tando, por  uniformidade  de  votos,  acceitar  voluntariamente  a  parte  que  lhe 
coubesse  no  dito  subsídio  de  600:000  cruzados  ;  imitou-o  o  estado  da  no- 
breza, resolvendo,  também  uniformemente,  acceitar  a  contribuição  na  parte 
que  llie  tocasse  :  ao  do  ecelesiastico  pareceu  que  se  devia  agradecer  a  el-i'ei 
o  querer  o  tributo  tão  limitado,  declarando  estar  disposto  a  acompanhar  os 
outros  dois  estados  e  alliviar  os  povos  em  tudo  aqaillo  que  não  encontrasse 
as  disposições  do  direito  canónico. 

Acceitaram  egualmente  o  estado  da  nobreza  e  o  ecelesiastico  o  arbítrio 
que  partiu  do  estado  dos  povos,  de  se  imporem  os  600.000  cruzados  no  ta- 
baco, bem  como  os  500:000  que  se  tiravam  pelos  usuaes,  dando-se  nova  e 
conveniente  forma  ao  regimen  do  tabaco,  a  fim  de  que,  além  dos  500:000  cru- 
zados que  já  rendia,  e  de  130:000  em  que  importavam  os  juros,  pudesse  mais 
com  a  contribuição  de  1.100:000  cruzados  que  de  novo  se  lhe  pretendia  im- 
por, extinguindo-se  os  estancos,  ficando  livre  o  moer  tabaco  a  toda  a  pessoa 
que  o  quízesse  fazer,  e,  quando  se  reconhecesse,  por  experiência,  que  não 
podia  aquelle  só  género  com  toda  a  contribuição,  o  que  faltasse  se  impu- 
zesse  no  assucar  que  se  consumisse  no  reino,  ou  em  qualquer  outro  género» 
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aos  negócios  que  nas  curtes  se  propuzerem  e  respeitarem  ao  meu 
«serviço  e  conservação  do  reino ;  e  fareis  que  os  ditos  procurado- 


em  que  mais  suave  fosse,  de  maneira  que  não  houvesse  execuções  nem  vio- 
lências :  declinaram,  porém,  os  trez  estados  em  tl-rei  a  escolha  da  forma  a 
dar  ao  regímen  do  tabaco  de  modo  a  conseguir-se  o  intento  desejado. 

Approvou  também  el-rei  o  arbítrio,  e,  para  conferir  sobre  os  meios  a 
empregar,  nomeou  uma  commissâo  (resolução  de  21  de  janeiro  de  1698) 
composta  de  membros  dos  trez  estados,  a  qual  ofíereceu  duas  fói-mas  a  ado- 
ptar no  novo  regimen  do  tabaco,  para  que  este  pudesse  produzir  o  computo 
de  1.600:000  cruzados,  a  importância  dos  juros  e  a  composição  da  liberdade 
da  rainha,  sem  se  arriscar  o  geuero  e  o  commercio  do  Brazíl  ;  sendo  uma  a 
da  formação  d'uma  companhia  de  homens  de  negocio,  outra  a  da  adminis- 
tração por  conta  da  fazenda  real,  meio  este  que  foi  preferido  e  estabelecido 
por  decreto  de  6  de  abril  de  1698 — dito  folheto,  ■pag.106 — ,  extinguindo-se, 
no  fim  de  dezembro  de  1698,  o  estanco  do  tabaco  e  a  contribuição  dos  500:000 
cruzados  sobre  os  usuaes,  começando  o  novo  regimen  a  vigorar  do  1."  de 
janeiro  de  1699  por  diante,  ficando,  todavia,  resalvado  o  direito  de  recorrer 
aos  mais  géneros  que  as  cortes  indicaram,  quando  o  tabaco  só  por  si  nào 
produzisse  toda  a  receita  de  que  se  carecia. 

Emquanto  este  negocio  corria  os  seus  tramites,  tomou  o  congresso  dos 
povos  um.a  resolução  (10  de  março  de  1698)  que  julgou  urgente  e  que  logo 
transmittiu  ao  estado  da  nobreza  nos  seguintes  termos  : 

"Tendo-se  no  congresso  dos  povos  notícia  que  chegou  um  expresso  de 
«Madrid,  com  a  nova  de  que  el-rei  de  Castella  se  achava  em  evidente  pe- 
origo  de  vida,  e  enteudendo-se  que  da  sua  morte  hão  de  resultar  taes  movi- 
«mentos  em  Hespanha  e  toda  a  Europa,  que  obriguem  a  que  S.  Míigestade 
«mande  fazer  as  prevenções  precisas  para  a  defensa,  conservação  e  credito  do 
«reino,  pareceu  uniformemente  ser  próprio  da  obrigação  de  vassallos,  e  muj. 
«especial  do  amor  que  devemos  á  real  pessoa  de  S.  Magestade  e  beniejni-  , 
«dade,  com  que  em  todo  o  tempo,  e  muito  particularmente  n'estas  cortes, 
«procurou  o  nosso  allivio,  oíFt-recermos  a  seus  reaes  pés  as  vidas  e  ás  fazen- 
«das,  para  mandar  dispor  d'ellas  como  for  servido,  e  se  assentou  que  d'csta 
«devida  e  obsequiosa  ofíerta  se  fizesse  consulta  a  S.  Magestade,  e  que 
«d'ella  se  desse  conta  ao  excellentissímo  congresso  da  nobreza,  seiído  certos 
«que  as  grandes  e  singulares  obrigações  das  excellentissimas  pessoas  que 
«n'elle  assistem,  não  gó  approvarão  esta  demonstração  da  fidelidade  portu- 
«gueza,  mas  nos  dará  d'ella  novos  e  egrégios  exemplos  que  sempre  procu- 
«raremos  imitar.»  —  Dito  foUieto,  pog.  8(J. 

Deliberou  o  congresso  da  nobreza  no  mesmo  accordo,  dando  conheci- 
mento ao  braço  ecclcsiastico  e  fazendo  consulta  a  el-rei,  na  qual  este  firmou 
uma  resolução  (5  d'abril  de  1698),  agradecendo  taes  demonstrações  de  af- 
fecto  e  de  bom  animo ,  declarando  que  ordenara  logo  ao  conselho  de  guerra 
se  acrescentasse  a  iufauteria  e  a  cavallaria,  mas  que  semelhante  augaiento 
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«res  sejam  pessoas  que,  pela  siia  qualidade  e  procedimento,  se 
«achem  empenhadas  no  maior  bem,  conservação  e  augmenlo  da 


não  poderia  manter-se,  sem  que  o  reino  o  servisse  com  um  donativo  de 
600:000  cruzados,  por  uma  vez  sómeute,  que  era  o  mesmo  computo  que  o 
reino  lhe  oíFerecera,  além  do  milhão  em  cada  aimo  e  que  não  podia  começar 
a  ter  effcito  senão  de  janeiro  de  1(399  por  diante  ;  deixando  ao  arbítrio  dos 
trez  estados  a  escolha  do  modo  e  forma  de  pagamento  do  donativo. 

Assentou  o  estado  da  nobreza,  unanimemente,  em  acceitar,  na  parte  que 
lhe  coubesse,  a  dita  contribuição  de  600:000  cruzados  por  esíta  vez  somen- 
te, e  que,  satisfeita,  ficasse  logo  levantada,  e,  quanto  ao  meio,  resolveu,  por 
mais  votos,  indicar  a  prorogação  da  contribuição  sobre  os  usuaes  além  de 
31  de  dezembro  de  1698,  até  se  perfazer  a  importância  do  donativo  e  a  dos 
jur<)s  d'cste  dinheiro  que  se  podia  tomar  por  empréstimo  da  Casa  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa  e  dos  mais  cofres  e  depósitos  que  n'ella  houvesse. 

Accordou  o  estado  dos  povos  em  acceitar  também  a  parte  que  lhe  cou- 
besse na  distribuição  do  encargo  para  o  donativo,  mas  discordou  em  abso- 
luto, com  razões  muito  plausíveis  e  valiosas,  do  meio  apontado  pelo  braço 
da  nobreza,  e  consultou  a  el-rei,  expondo- lhe  que  o  arbítrio  que  devia  ser 
preferido,  era  o  de  que  se  usara  no  pagamento  do  millião  para  o  casamento 
da  infanta,  já  fallecida,  impondo- se  a  obrigação  d'este  subsidio  em  toda  a 
qualidade  de  bens,  sem  excepção  mais  que  das  pessoas  miseráveis,  que  vi- 
vessem somente  do  seu  trabalho. 

Ajustaram  os  prelados  no  congresso  ecclesiastico  concorrer  com  o  que 
pudessem  para  o  donativo,  repartindo  o  encargo  entre  si  e  libertarem  por 
este  modo  da  contribuição  os  seus  cabidos  e  o  clero  secular ;  e  como  este 
arbítrio  era  voluntário  e  promptos  os  seus  effeitos,  abstiveram- se  de  emittir 
parecer  sobre  a  f(5rma  de  assentar  o  donativo  em  questão. 

El-rei  firmou  a  seguintjC  resolução  na  consulta  do  congresso  da  nobreza, 
com  que  o  negocio  ficou  decidido  : 

«Agradeço  ao  estado  da  nobreza  a  boa  vontade  com  que  em  tudo  o  tenho 
«achado  disposto  para  servir-me,  e  como  os  bispos  ofi^erecem  por  donativo 
«voluntário  o  que  tocava  ás  suas  pessoas  e  ao  clero,  e  estar  acabado  n'este 
«anno  o  breve  dos  usuaes,  se  impossibilita  pagarem  pelos  usuaes  os  eccle- 
«siasticos  para  os  seiscentos  mil  cruzados,  e  ordeno  se  cobrem  por  reparti- 
«ção,  ficando  o  procurador  mais  velho  de  cada  cabeça  de  comarca  por  de- 
«putado,  para  que  todos  assistam  na  junta  dos  trez  estados,  quando  se  fi- 
«zer  a  repartição.  Lisboa,  28  d'abril  de  1698.»  —  Dito  folheio,  pag,  105. 

Devido  á  iniciativa  de  D.  Francisco  de  Sousa,  presidente  do  senado  da 
camará  de  Lisboa  e  capitão  da  guarda  real,  fez  presente  a  el-rei  o  con- 
gresso da  nobreza  (8  de  janeiro  de  1698)  a  decadência  e  definhamento  em 
que  cada  vez  mais  se  sentia  debater  opaiz,  em  virtude  dos  exorbitantes  pre- 
ços a  que  haviam  chegado  todos  os  géneros  necessários,  quer  para  alimen- 
tação, quer  para  vestuário,  ou  qualquer  outro  uso,  cujo  valor  subira  não  já 
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«coroa,  e  que,  sem  respeito  a  outro  algum  fim,  tratem  somente 
«da  utilidade  publica.  Escripta  em  Lisboa,  d-.» 

IS  <ie  setei»il>vo  <t.e  Ic-íOT'  —  Cai-ta.  do  «sieci-etavio 
cl©  estado  3J[eiiflo  <le  Fayo^  Pei-eiva  ao  pve- 
sidentíi  do  senado  da  cai»»ai-a  ^ 

«O  conde  regedor  fez  presente  a  S.  Magestade,  que  Deus 
«guarde,  que  a  experiência  havia  mostrado  que  para  haver  qua- 
«drilheiros,  na  forma  que  era    conveniente,  seria  o  meio  mais 


proporcionalmente  ao  do  levantamento  da  moeda,  mas  excedera  em  muito  essa 
proporcionalidade,  sendo  egualmciite  extraordinária  a  elevação  dos  jornaes 
dos  trabalhadores  e  officiaes  mechanicos,  e  desordenado  o  custo  dos  artefa- 
ctos, ao  que  principalmente  dava  occasiào  o  demasiado  luxo,  com  que  em 
Portugal  viviam  os  alludidos  officiaes,  vestindo  sedas,  rompendo  galas,  gas- 
tando ballonas  (espécie  de  cabeções)  de  renda,  chapéus  de  castor  e  outras 
cousas  semelhantes,  próprias  da  sua  vaidade,  mas  que  não  se  coadunavam 
com  a  natureza  do  seu  nascimento  ;  desordens  todas  —  acrescentava  —  que, 
por  arrastarem  ao  ultimo  precipicio,  necessitavam  de  prompto  reparo  e  de 
eâicaz  remédio,  confiando  por  isso  na  soberana  attenção  e  poder  real  a  pro- 
mulgação de  pragmáticas,  o  estabelecimento  de  leis  e  disposição  de  casti- 
gos, cujo  respeito  e  cujo  temor,  pondo  termo  ao  evidente  perigo,  asseguras- 
sem a  geral  conservação. 

O  estado  dos  povos  e  o  ecclesiastico  acompanharam  o  da  nobreza  n'este 
mesmo  intuito  ;  o  ecclesiastico,  porém,  julgava  conveniente  pedir  mais  :  — 
que  se  impuzesse  a  observância  das  pragmáticas  que  nos  annos  do  16(53  e 
1674  se  fizeram  por  consultas  uniformes  dos  trez  braços  do  reino,  com  ap 
ampliações  que  se  entendessem  necessárias  ;  que  se  escolhesse  trajo  nacio- 
nal para  um  e  outro  sexo,  e,  finalmente,  que  as  taxas,  sendo  precisas  em 
todas  as  cousas,  géneros  e  salários,  se  applicassem,  em  primeiro,  logar,  ao 
aluguer  das  casas. 

Para  d'a)guma  forma  atteuder  á  solicitação  das  cortes  foram  promulga- 
das as  leis"  de  28  de  junho  e  14  de  novembro  de  1698  —  esta  com  algumas 
alterações  em  relação  á  primeira  — ,  declarando  a  pragmática  de  25  de  ja- 
neiro de  1677  sobre  o  excesso  dos  trajos  e  jogos  de  parar. 

Estas  cortes  que  duraram  até  30  d'abril  de  1698,  foram  as  ultimas  que 
se  realisaram  durante  o  antigo  regimen  politico.  Aos  procuradores  que  n'el- 
las  tomaram  parte  concedeu  el-rei,  por  decreto  de  13  de  maio  de  1698,  a 
mesma  faculdade  que  tiveram  os  que  assistiram  nas  cortes  de  1679,  isto  é, 
dispensou  a  seu  favor  o  capitulo  i  do  regimento  de  19  de  janeiro  de  1671, 
para  elles  poderem  requerer  mercês  com  menos  de  doze  annos  de  serviço 

^  Liv.»  VIII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  58  v. 
IX  32 
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«efQcaz  guardar-se  o  regiineiilo  que  mandou  fazer  o  senhor  rei 
uD.  João  o  4.°,  o  qual  se  devia  novamente  imprimir  com  os  pri- 
avilegios  (]ue  S.  Magestade  lhe  tem  concedido,  para  que  elles  o 
«saibam,  e  que  deve  o  senado  logo  ordenar  a  alguns  juizes  do 
«crime  que  façam  os  quadrilheiros  necessários,  porque  está  a 
«cidade  nuiilo  falia  d'elles. 

«S.  Mageslade  se  conformou  com  a  proposta  do  regedor,  que 
«é  servido  que  V.  S.*''  o  faça  executar  n'esta  conformidade, 
«p  rompia  mente.» 

13  tl«  iioveiiíiljro  de  IGÔ'?' — •  «Tei'iiio  <ie  jui*aiiiento 
«cl«clo  aoãí  pifociii'a,<loi-es  cie  cõi'tes»  o  iiiai-(j[ue:« 
"<le  A.leg,'i'*it«  **  *>  <le!8iemlt>íi»-gfíiíloâ'  Paulo  Cai*- 
"iiei»-o  cie  Ai-axijo  ^ 

«Aos  treze  de  novembro  de  mil  seiscentos  noventa  e  sete  an- 
«nos,  n'esta  cidade  de  Lisboa,  em  mesa  da  vereação  da  camará 
<íd'ella,  sendo  presentes  D.  Francisco  de  Sousa,  presidente  da 
«dita  camará,  e  os  desembargadores  António  da  Costa  Novaes, 
«Sebastião  Rodrigues  de  Barros,  António  Marchão  Themudo, 
«Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor,  Agostinho  de  Oliveira  Rebello  e 
«Christovam  Rodrigues  Barradas,  vereadores  da  mesma  camará, 
«e  os  procuradores  da  cidade  Miguel  de  Mello  e  Francisco  Pe- 
«reira  de  Viveiros,  e  os  procuradores  dos  mesteres  Domingos 
aDias  Antunes,  Manuel  d'Almeida,  Manuel  Nogueira  e  Domingos 
«Dias,  depois  de  ser  publicada  a  eleição  que  se  fez  na  casa  de 
aS.'°  António  ^  dos  procuradores  que  hão  de  assistir  n'estas 
«cortes,  foram  chamados  á  mesa  do  senado  Manuel  Telles  da 
«Silva,  marquez  de  Alegrete,  dos  conselhos  de  estado  e  guerra 
«de  S.  Magestade,  gentilhomem  de  sua  camará  e  vedor  de  sua 
«fazenda,  e  o  desembargador  Paulo  Carneiro  de  Araújo,  do  con- 
«selho  do  dito  senhor,  conselheiro  da  fazenda  e  procurador  d"ella. 


1  Liv."  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  88. 

2  A  eleição  realisou-se  no  dia  17  d'outubro  de  1697,  conforme  se  vê  do 
"Acto  da  eleição  para  procuradores  de  cortes»,  publicado  a  pag.  112  do 
tom.  I  d'esta  obra,  extraliido  do  liv.°  v  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs. 
89  ;  devendo  advertir  que  este  livro  é  original  e  nào  copia,  como  por  lapso 
ali  foi  indicado. 
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«por  estarem  eleitos  para  procuradores  que  lião  de  assistir  nas 
«ditas  cortes  por  parle  d*esta  cidade,  na  forma  do  decreto  d'el- 
«rei,  nosso  senhor,  aos  quaes  o  dito  presidente  deu  juramento 
«dos  Santos  Evangelhos  para  que  bem  e  verdadeiramente  ser- 
«vissem  os  ditos  cargos,  o  que  elles  acceitaram  e  o  promelleram 
«fazer,  acceitando  para  este  effeito  a  procuração  que  a  cidade 
"lhes  entregou ^  de  que  não  poderão  sair;  e  do  referido  se  fez 
leste  assento  que  eu,  António  Rebelio,  o  escrevi,  e  todos  assi- 
ugnaram.» 

OonsTilta  cia  camava  a  el-t*ei  etn.  13  de  novei*tlt>i-o 

«Senhor  —  O  escrivão  da  camará,  António  Uebello,  deu  conta 
«n"este  senado  de  que,  vindo  sobre  elle  passadas  quatro  lettras 
«das  ilhas,  de  quantia  de  4:767óí70á  réis,  a  pagar  á  junta  dos 
«trez  estados,  que  os  administradores  dos  usuaes  d'e[las  haviam 
«entregue  aos  commissarios  do  senado,  para  as  compras  e  re- 
«messas  do  trigo  que  o  mesmo  senado  mandou  vir  para  o  provi- 
(imento  d'esta  corte,  na  forma  das,  ordens  de  V.  Mageslade,  elle 
«as  acceitára  (como  havia  feito  ás  dos  particulares,  de  que  se  ti- 
«nha  encarregado,  por  assim  lh'o  pedir  o  senado,  como  do  mais 
«expediente  d'este  negocio),  as  quaes  tinham  cumprido  o  tempo 
•  para  o  pagamento  delias,  a  que  era  necessário  dar-se  satisfação, 
^«de  que  o  thesoureiro  da  mesma  junta  lhe  havia  feito  aviso. 

«Conforme  o  que  o  escrivão  da  camará  representou,  sobre  o 
<i referido  se  acha  o  senado  obrigado  a  fazer  presente  a  V.  Ma- 
«gestade  que  a  esterilidade  geral,  que  n'este  reino  houve  de  pão 
«o  anno  de  lC9o,  de  que  procederam  os  aperlos  que  padeceu  o 
«povo  d'esta  cidade,  deu  cansa  a  que  V.  Mageslade,  com  pater- 
«ual  providencia,  fosse  servido  ordenar  ao  senado,  por  decreto 
«de  15  de  julho  do  mesmo  anno  ^,  considerasse,  com  toda  a  pon- 
«deração,  se  seria  conveniente,  assim  para  segurar  a  abundan- 


1  A'  margem  encontia-se  a  seguinte  nota  : 

«A  procuração  é  feita  pelo  tabelliXo  da  cidade.» 

2  Liv.»  VIII  de  reg."  de  coiis.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  75. 
J  Vid.  u'este  vol.,  pag.  395. 
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«cia,  corno  a  barateza,  mandar  por  sua  conta  embarcações  ás  ilhas, 

«para  carregarem  d^i  pão  e  se  vender  no  Terreiro  por  aquelle 

«preço  que  correspondesse  ao  do  custo  e  mais  despezas  que  fi- 

«zesse,  sem  perda  nem  ganli')  de  cousa  alguma.   Desejando  o  se- 

«nado  servir  a  V.  Magestade,  como  sempre  o  fez  em  todas  as  oc- 

«casiões  occorrentes  do  real  serviço  de  V.  Magestade,  e  n'esle, 

«em  que  tanto  se  considerou  redundar  em  utilidade  dobem  com- 

«mum,  se  applicou,  com  todo  o  zelo  e  cuidado,  a  mandar  fazer 

«provimento  de  pão  das  ilhas  por  embarcações  que  fretou  para  a 

«conducção  d'elle,  como  a  V.  Magestade  foi  presente  por  consulta 

«do  senado,  de  20  de  julho  do  anno  referido  ^  executando  prom- 

«ptamente  o  que  V.  Magestade  sobre  este  particular  tinha  orde- 

«nado,  e,  vindo  o  trigo  da  ilha  a  esta  cidade,  se  poz  publicamente 

«á  venda  no  Terreiro  pelo  preço  que  saiu  a  respeito  do  custo,  fre- 

«tes  e  carretos,  sem  accrescentamento  algum,  em  que  se  ajustou, 

«a  cumprimento  do  decreto  de  V.  Magestade;  e  porque  o  trigo 

«da  (erra  e  o  do  mar,  que  n'esse  tempo  se  arhava  nVsta  cidade, 

«estando  um  a  quinhentos  e  outro  a  quatrocentos  réis  o  alqueire, 

«abaratou  de  maneira  com  o  incidente  do  provimento  do  da  ilha, 

«que  forçosamente  foi  necessário  vender-se  o  do  senado  por  pre- 

«ços  inferiores  ao  que  se  tinha  regulado  pelo  ajustamento  sobre- 

«dito,  de  que  procedeu  receber,  sem  remédio,   o  senado  uma 

«gratide  perda,  e  fora  maior  sem  duvida  se  suspendera  a  venda 

«d'este  irigo,   p(u*  nào  ser  capaz  de  espera  em  razão  dt;  ser 

«muita  parte  d'elle  de  má  qualidade,  e  como  n'esta  forma  a  perda 

«foi  de  importância,  não  será  possível  pagarem-se  logo  de  contado 

«os   4:767jíí70á   das   quatro   lettras   á   junta   dos   trez  estados, 

«como  também  os  vinte  mil  cruzados  que,  a  requerimento  do  es* 

«crivão  da  camará,  foi  V.  Magestade  servido  mandar  emprestar 

•«ao  senado,  para  este  emprego,  pela  mesma  junta,  porque  do  pro- 

«cedido  de  1:938  moios  de  trigo,  que  vieram  dris  ilhas,  se  paga- 

«ram  todas  as  lettras  dos  particulares,  e  só  se  estão  devendo  à 

«fazenda  de  V.  Magestade  as  duas  pailidas  declaradas,  que  pela 

«(]a  camará  se  não  podem  logo  satisfazer,  por  se  achar  para  isso 

«sem  eíTeitos  promptos,  em  razão  de  acudir  a  muitas  obras  publi- 

«cas  precisamente  necessárias,  que  dependem  de  despezas  de  im- 


*  Vid.  n'este  vol.,  pag.  398. 
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«porlancia,  e,  n'esta  consideração,  pede  este  senado  a  V.  Mages- 
«tade  seja  servido  fazer-lhe  mercê,  altendendo  a  tudo  o  que 
«u  esta  consulta  se  refere,  permiltir  tempo  de  espera  conveniente 
«para  pagamento  assim  dos  4:767)í!702  réis  das  quatro  leltras, 
«como  dos  vinte  mil  cruzados  do  empréstimo,  e  que  V.  Ma- 
«gestade  se  sirva  mandar  ordenar  á  junta  dos  trez  estados  que  o 
«Ihesoureiro  d'ella  os  vá  recebendo  por  prazos,  de  maneira  que, 
(tcom  suavidade  e  sem  empenhos  da  fazenda  da  camará,  se  dê 
«satisfação  a  estas  quantias,  havendo  V.  Magestade  respeito  a  que 
«da  perda  do  senado  resultou  a  maior  utilidade  do  povo,  no  mais 
«barato  que  sem  duvida  procedeu  d'este  provimento. 

«O  dr.  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor  accrescenla  que,  ainda  que 
«a  perda  do  senado  foi  de  consideração,  o  proveito  que  o  povo 
4êve  na  venda  do  trigo  da  ilha  foi  tão  grande  que  excedeu  a 
«mais  de  duzentos  mil  cruzados,  o  que  lhe  consta  por  ser  verea- 
«dor  do  pelouro,  que  é  de  presente,  do  Terreiro,  e  o  foi  na  occa- 
«sião  do  trigo  da  ilha,  e  saber  os  preços  por  que  corriam,  assim  o 
«da  terra  como  do  mar,  quando  elle  veiu,  razão  porque  lhe  pa- 
«rece  ser  justa  a  supplica  que  o  senado  faz  a  Y.  Magestade  que 
«tanto  attende  ao  bem  commum  *.» 

Oonsiilta.  da  camai'a  a,  el-i-ei  em  IO  de  novembro 

de  1097'  2 

«Senhor  —  O  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa, 
«convocando  os  ministros  d'ella  ao  senado,  hoje  13  do  mez  pre- 
« sente,  n'elle  deu  conta  de  que  V.  Magestade  era  servido  que  o 
«senado  excogitasse  meios,  os  mais  convenientes,  para  que  se  não 
«deixasse  de  cortar  carne  nos  açougues,  especiahnente  carneiro, 
«de  que  mais  careciam  os  doentes  para  seu  sustento.  Conside- 
«rando  o  senado  esta  matéria,  com  toda  a  ponderação,  para  ef- 
« feito  de  se  poder  conseguir  não  haver  falta  de  provimento  de 
«carne  no  açougue,  sem  embargo  de  serem  os  marchantes,  como 
ainteressados,  os  que  dão  os  preços  e  ficar  no  arbítrio  do  verea- 
«dor  do  pelouro  acceitalos  ou  excluil-os,  parece  ao  senado  fazer 


'  Vid.  cons.  da  camará  a  el-iei  em  7  d'abiil  de  lGy9. 

~  Liv."  vm  de  xeg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  it,  fs.  42  v. 
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<í presente  a  V.  Magestade  que,  snpposto  o  regimento  da  camará, 
«no  I  43,  dispõe  que  haja  obrigados,  esles  nunca  os  houve  nem 
«ha  noticia  que  os  houvesse  antes  nem  depois  do  dito  regimento, 
«mais  que  a  certo  numero  de  gado,  sem  preço,  que  não  basta 
«para  trez  mezes,  sendo  n'aqiielle  tempo  esta  cidade  menos  po- 
«pulosa  do  que  lioje  é,  e  incomparavehnenle  tem  crescido  n'ella 
«muita  gente,  além  de  innumeraveis  estrangeiros  de  varias  nações, 
«que  habitam  n'esta  corte,  para  que  é  necessário  grande  provi- 
« mento,  por  cuja  causa  se  não  pôde  conseguir  liaver  estes  obri- 
«gados  que  o  queiram  fazer  por  sua  conta  e  cabedaes,  para  cujo 
«eíTeito  o  presidente  da  camará  manda  cliamar  todos  os  annos  os 
«marchantes  ao  senado,  como  "o  fez  no  principio  do  presente  an- 
«no,  para  declararem  o  gado  que  têem  para  cortar  no  açougue, 
«como  ordena  o  regimento  no  |  20  do  cap.°  do  presidente,  de 
«que  não  quizeram  tirar  cartas  de  vizinhança,  porque  somente 
«estas  se  lhes  costumam  dar,  quando  voluntariamente  as  pedem, 
«pelas  quaes  ficam  obrigados,  debaixo  de  fiança,  a  conduzir  a  esta 
«cidade  o  numero  de  gado  a  que  se  obrigam ;  e  como  o  mesmo 
«regimento  manda,  no. paragrapho  allegado  —  do  vereador  do  pe- 
nlouro,  que  se  proveja  esta  cidade  3e  maneira  que  se  não  pade- 
«çam  as  necessidades  e  faltas  que  commummente  ha,  se  mandou 
«no  presente  anuo  o  juiz  do  crime  da  repartição  da  Mouraria, 
«Diogo  de  Mesquita  de  Macedo,  ao  termo  d'esta  cidade,  e  com  ef- 
«feito  se  proveram  os  açougues  de  carne,  de  que  se  deu  conta  a 
«V.  Magestade  em  consulta  de  17  d'abril  do  mesmo  anno ;  e, 
«n'estes  termos,  o  meio  que  unicamente  ha,  para  o  intento  de 
«não  faltar  carne  no  açougue,  é  o  que  dispõe  o  regimento,  em 
«observância  do  qual  deve  o  vereador  do  pelouro  proceder  em 
«tal  forma  que,  fazendo  toda  a  diligencia  possível  para  que  cor- 
«tem  os  marchantes  os  seus  gados  por  aquelles  preços  que  forem 
«mais  accommoiiados  ao  povo  e  aos  interessados,  o  possa  conse- 
«guir  com  utilidade  de  uns  e  outros,  de  maneira  que  não  deixe 
«de  haver  carne  no  açougue,  para  que  n'elle  se  não  experimen- 
tem as  faltas,  o  que  dá  motivo  ao  excesso  dos  preços. 

«Ao  vereador  Agostinho  d'01iveira  Rebello  quê  substitue  no 
«pelouro  da  carne  por  impedimento  do  dr.  Diogo  da  Cunha  Sotto 
«Mayor,  parece  que,  em  consideração  de  que  de  muitos  annos  a 
«esta  parte,  conforme  as  noticias  que  teve,  nunca  se  coitou  vacca 
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mio  açougue  por  mais  de  H7  réis,  e  agora,  por  haver  falta  de 
«gados,  chegou  o  preço  a  tal  excesso  que  é  intolerável  a  exorbi- 
«tancia  dos  marchantes,  não  sendo  a  falta  tanta  quanta  elles  pu- 
«blicam,  e  por  reconhecer  que,  cortando-se  a  semana  passada  a 
«42  réis  a  vacca  e  o  carneiro  a  50  réis,  se  mancommunaram 
^(Uniformemente  os  marchantes,  em  tal  forma  que  não  foi  pos- 
«sivel  quererem  contratar  por  menos  de  4o  réis  a  vacca  e  de 
«S8  réis  o  carneiro,  sem  haver  diminuição  em  algum  dos  mar- 
ccchantes,  senão  todos  unidos  nos  mesmos  preços,  de  que  proce- 
«deu  parecer-lhe  não  acceital-os  pelo  rigor  do  excesso  a  que  de 
«repente  subiram,  e  n'esta  consideração  e  da  contumácia  d'estes 
«homens,  se  devia  mandar  tomar  os  gados  que  elles  tivessem, 
o  para  provimento  da  cidade,  e  cortai  os  no  açougue  por  seus 
«justos  preços,  e  em  outra  forma  se  não  podia  reduzir  a  preço 
«racionavel,  dado  o  arbitrio  dos  marchantes,  porque  ainda  que  se 
«diga  que  ninguém  pôde  ser  obrigado  a  vender  a  sua  cousa, 
«conforme  a  direito,  nos  termos  presentes  e  necessidade  publica 
«I)odem  ser  obrigados  a  vender  os  particulares  o  que  tiverem, 
«de  que  se  necessitar,  e  com  maior  razão  o  podem  ser  os  con- 
«tratadores  e  mercadores,  como  são  estes  marchantes;  e  se  no 
«açougue  da  sereníssima  senhora  rainha  da  Giã-Bretanha,  no  da 
«inquisição  e  nos  mais  do  lernio  se  cortou  esta  semana  a  carne 
«pelos  mesmos  preços  da  passada,  achando  n^elles  conveniência, 
«bem  se  prova  claramente  mancommunarem-se  os  marchantes 
«para  os  preços  referidos,  quando  elles  não  têem  maior  razão 
aque  os  outros  para  subirem  os  preços  ao  excesso  que  repre- 
« senta.  I'  ' 

Oousulta.  da,  camai-a  a  el-vei  em  SS  de  janeiro 

«leieosi 

■«Senhor  —  Por  se  acharem  impedidos  os  dois  procuradores  da 
«cidade,  por  causa  de  doença,  se  chamou  o  contador  d'ella  para 
«assistir  ao  despacho  da  mesa,  em  se.u  legar,  conforme  o  estylo 
«praticado  n'este  senado  de  tempo  immemorial,  para  cujo  eíTeito 
«se  mandou  buscar  no  cartório  da  camará  o  assento  ou  ordem 


1  Liv.»  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  303. 
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«que  houvesse  sobre  esla  substituição,  e,  fazentlo-se  diligencia, 
«se  não  achou  mais  que  o  estylo ;  e  porque  os  contadores  da  ci- 
«dade,  que  assistem  n'estas  faltas,  costumam  votar,  entendeu  o 
«senado  que  não  podia  ter  logar  o  seu  voto  nas  matérias  que  o 
apedem,  sem  autoridade  real,  porque  o  costume  nesta  parte  não 
«pôde  constituir  acção  de  votar  em  quem  a  não  tem  por  nenhum 
«titulo,  e,  como  seja  conveniente  que,  assim  como  o  procurador 
«da  cidade  faz  ofíicio  de  escrivão  da  camará  nas  faltas  d'ellfi, 
«conforme  o  regimento  da  mesa,  assista  n'ella  um  dos  contadores 
«da  cidade,  como  sempre  assistiram  nas  dos  ditos  procuradores, 
«quando  ambos  faltarem,  parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Ma, 
«gestade  do  referido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  per 
•ibem  que  um  dos  ditos  contadores  da  cidade,  qual  o  senado  cha- 
«mar,  substitua  nas  faltas  dos  dois  procuradoies  d'ella  para  os 
«negócios  que  no  senado  se  tratam,  assim  e  da  maneira  que  o  fa- 
«zem  os  ditos  procuradores  da  cidade.» 

Uesolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«O  senado,  vendo  a  pelição  inclusa  de  Francisco  Serrão  de  Fa- 
«ria,  me  diga  seu  parecer  2.» 

Oouísulta,  tia  ca,i»iMii'a  a  el-i-ei  ei»i  30  <ie  jaiieii.*o 

«Senhor  —  Por  doações  dos  senhores  reis  d'este  reino,  prede- 
«cessores  de  V.  Magestade,  são  privativamente  da  jurisdicção  do 
«senado  da  camará  os  arruamentos  dos  officiaes  mechanicos,  co- 
«mo  se  vê  da  copia  inclusa,  e,  na  forma  d'ella,  lhe  pertence  de 
«direito  a  acção  de  accommodar  os  ditos  officiaes  nas  lojas  e  sobra- 
«dos  dos  taes  arruamentos,  nos  quaes  se  não  pôde  intromelter, 
«por  nenhuma  via,  o  aposentador-mór,  nem  ministro  algum  de 
«justiça,  porque  só  ao  senado  toca  legitimamente  o  conhecimento 
«das  causas  sobre  as  aposentadorias  dos  officiaes  arruados ;  con» 
«este  fundamento  recorreu  ao  mesmo  senado,  por  sua  petição, 


'  Tem  a  data  de  31  do  mesmo  mez. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  8  d'abril  do  mesmo  anno. 

2  hiv.°  vm  de  reg."  de  cous.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  84  v. 
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«António  Antunes,  oíBcial  esparteiro,  expondo  u'ella  que,  para 
«usar  do  seu  ofíicio,  carecia  de  uma  loja  do  seu  arruamento  da 
«Mouraria,  que  occupava  uma  Maria  Pedrosa,  parteira,  e,  como 
«llie  era  proliibido  poder  morar  fora  d'elle,  devia  despejal-a  para 
<(n'ella  ter  sua  tenda,  como  dispunha  a  postura  da  cidade.  Sendo 
«lesta  notificada,  por  ordem  do  senado,  para  o  despejo  em  tempo 
«liabil,  e  passado  o  termo  da  notificação  que  llie  foi  feita,  cumo 
«não  obedeceu  á  dita  ordem,  se  mandou  que  íôsse  expulsa  da 
«loja  para  n'ella  entrar  o  supplicante,  e  no  acto  da  diligencia 
«apresentou  a  dila  Maria  Pedrosa  um  contra-mandado  do  aposen- 
«tador-mór,  para  que  não  fosse  obrigada  ao  tal  despejo,  e  com 
«este  procedimento  encontrou  a  jurisdicção  do  senado  da  camará, 
«as  provisões  e  resoluções  de  V.  Magestade  que  sobre  esta  mate- 
«ria,  em  semelhante  caso,  foi  servido  mandar  declarar  ao  dito 
«aposentador-mór  que  os  arruamentos  dos  officiaes  mechanicos 
«pertenciam  ao  senado  da  camará,  pelo  privilegio  que  tinha,  como 
«se  vê  da  resolução  e  consulta  que  consta  da  copia  junta  ^ ;  e,  como 
«este  caso  de  que  se  trata  é  identicamente  como  o  que  se  refere, 
«não  é  justo  que  os  ministros  alterem  o  que  uma  vez  tem  reso- 
«luto  V.  Magestade  sobre  competência  de  jurisdicções,  porque  em 
«outra  forma  é  mais  desservir  a  V.  Magestade,  do  que  tratar  da 
«observância  das  leis  e  regimentos  que  se  instiluiram  e  estabele- 
«ceram  para  boa  administração  da  justiça  e  direcção  do  governo 
«da  cidade,  e  porque  não  é  conveniente  que  este  se  perturbe  com 
«semelhantes  excessos,  parece  ao  senado  dar  couta  a  V.  Mages- 
«tade  do  referido,  em  observância  do  decreto  em  que  V.  Mages- 
«tade  se  servm  ordenar  que,  movendo-se  controvérsia  entre  os  tri- 
.-(bunaes  sobre  incompetência  de  jurisdicção,  se  fizessem  presentes 
«a  V.  Magestade  as  causas  para  resolver  o  que  fosse  servido ;  e,  co- 
«mo  o  que  o  senado  tem  obrado  n'este  particular  é  conforme  a  di- 
«reito,  por  ser  o  despejo  da  loja  de  que  se  trata  feito  i)ela  autori- 
«dade  da  jurisdicção  que  tem  nos  armamentos,  deve  V.  Mages- 
«tade  servir-se  haver  por  bem  mandar  ordenar,  [tara  que  não  venha 
«mais  em  questão  esta  matéria,  visto  estar  já  lesoluta  por  V.  Ma- 
«gestade,  que  no  regimento  do  aposentador-mór  se  faça  expressa 
«declaração  de  como  lhe  não  tocam  as  aposentadorias  dos  arrua- 


^  Vid.  «Elementos»  tom.  vii,  pag.  15G. 
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«mentos  para  os  officiaes  mechanicos,  [)or  ser  pertença  do  senado 
«í)or  virtude  das  provisões  reaes  e  resoluções  de  V.  Magesta- 

ade  *.» 

Oou^ulttt,  íla,   cainsivsi.  a,  el-i-ei  «m  1  <le  fevereií-o 

<le  1008  2 

«Senhor — -Por  decreto  de  27  de  junho  próximo  passado  se 
«servia  V.  Magestade  mandar  se  visse  e  consultasse  n'este  se- 
«nado  o  que  parecesse  sobre  a  petição  ^  dos  corretores  de  mer- 
«cadorias  e  fretadores  d'esta  cidade,  em  que  representavam  que 
«elles  tinham  por  regimento  dos  seus  oííicios  as  posturas  antigas 
«d'esle  senado,  pelas  quaes  até  agora  se  governavam,  porém, 
«movendo-se  algumas  demandas  entre  os  homens  de  negocio  so- 
ubre  comprarem  ou  não  com  assistência  dos  supplicanles,  live- 
«ram  elles  varias  sentenças  a  seu  favor  n'este  senado,  confirmadas 
«na  mesa  do  desembargo  do  paço,  porque  se  julgara  que  os  ho- 
(tmens  de  negocio,  assim  naturaes  como  estrangeiros,  não  po- 
idiam  comprar  e  vender  as  fazendas,  sendo  por  negociação  e 
«para  revenderem,  sem  assistência  dos  supplicantes  e  lhes  pa- 
«garem  sua  corretagem,  e  que  somente  eram  isentos  da  dita  as- 
«sistencia  e  de  pagarem  corretagem  d'aquellas  cousas  que  com- 
«prassem  ou  vendessem  para  o  gasto  de  suas  casas,  e  não  para 
«revenderem,  em  observação  do  cap.°  7.°  das  posturas,  e  que 
«agora  de  próximo  se  julgara  o  contrario  a  favor  de  ÍManuel  de 
«Horta  e  António  Francisco,  comprando  e  vendendo  por  negocia- 
«ção  e  para  revender,  e  estas  decisões  encontradas  procediam  da 
«confusão  das  posturas  e.equi vocação  com  que  se  achavam  esta- 
«belecidas,  e,  sobretudo,  pela  falta  de  regimento  particular  dos 
'«officios  d'elles,  supplicantes,  assim  como  o  tinham  os  demais  of- 
«ficios;  e  porque  os  seus  são  de  maior  utilidade  á  fazenda  de  V. 
«Magestade  e  ao  bem  commum,  a  cujo  fim  foram  creados,  não 
«era  justo  estivessem  sem  regimento,  assim  para  evitarem  pleitos 
«e  demandas,  como  para  melhor  cumprirem  com  a  sua  obriga- 


^  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  30  d  "outubro  de  1699. 

2  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir,  fs.  273. 

3  Ibid.,  fs.  271. 
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«çno  e  guardarem  direito  ao  serviço  de  V.  Magestade  e  ás  partes, 
«e  haverem  direitamente  os  salários  qne  se  lhes  deverem,  sem 
«contendas,  pediam  a  V.  Magestade  lhes  fizesse  mercê  ordenar 
«a  este  senado,  a  quem  os  seus  oíTicios  eram  subordinados,  lhes 
«fizesse  regimento  [lara  os  ditos  oíficios,  e  este  fosse  confirmado 
ttpor  V.  Magestade,  para  que,  como  lei,  se  observasse,  assim  eutré 
«elles,  supplicantes,  como  entre  os  commerciantes  e  mercadores. 
«Sendo  vista  a  sua  petição  mandou  o  senado  que  houvesse  vista 
«o  syndico,  com  as  sentenças  de  que  os  supplicantes  fazem  men- 
«ção,  e  consta  de  sua  resposta  que  o  requerimento  dos  suppli- 
« cantes  era  tão  justificado,  que  já  podia  ser  culpa  o  estarem  ser- 
i vindo  os  seus  officios  sem  regimento,  contra  a  forma  da  Ord. 
'(do  liv.°  5.°,  tit.°  1±,  §  10,  que  obrigava  a  todos  os  officiaes  de 
«justiça  e  fazenda  a  pedirem  regimentos  para  servirem  seus  oíli- 
«cios,  e  que,  como  os  officios  dos  supplicantes  eram  públicos,  e 
«na  verdade  d'el]es  se  confiava  a  fazenda  dos  mercadores  e  direi- 
«tos  de  V.  Magestade,  assim  lhe  parecia  justificada  a  supplica  que 
«os  supplicantes  faziam.  Parece  ao  senado  o  mesmo  que  o  syndico 
«expende  em  sua  resposta,  e  que,  feito  pelo  senado  o  regimento, 
«conforme  fòr  mais  conveniente  ao  serviço  de  V.  Magestade  e  ao 
«bem  commum  de  seus  vassallos,  por  dependerem  os  negócios  da 
«mercancia  da  fidelidade  e  intelligencia  dos  supplicantes,  se  fará 
«presente  a  V.  Magestade  para  a  confirmação  d"elle.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Como  parece  ^  Lisboa,  13  de  fevereiro  de  1698.» 

Coiiísiilta.  íla,  caniavn.  a  el-foi  em  8  <i'a1t>vil 
de  leOS  2 

«Senhor — Por  decreto  de  31  de  janeiro  do  presente  anuo  á 
«margem  da  consulta  junta  ^,  que  este  senado  fez  a  V.  Magestade 
«sobre  haver  de  assistir  na  mesa  da  vereação  um  dos  contadores 
«dos  contos  da  camará,  qual  o  senado  chamasse  para  subsliluir 


^  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  etn  23  de  outubro  de  1699. 

2  Liv.o  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  302. 

3  Vid.  cons.  de  28  de  janeiro  de  1698. 
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«nas  faltas  dos  procuradores  da  cidade,  quando  necessário  fosse, 
«é  V.  Mageslade  servido  ordenar  que  o  senado,  vendo  a  petição 
«inclusa  de  António  Serrão  de  Faria,  diga  a  V.  Mageslade  seu 
«parecer,  na  qual  expõe  a  V.  Mageslade  que  elle  é  contador  dos 
acontos  do  reino  e  casa  e  provedor  geral  dos  contos  do  senado 
«da  camará,  e  que  n'elle  é  uso,  quando  faltam  os  procuradores 
«da  cidade,  por  se  não  poder  fazer  sem  algum  d'elles  despacho, 
«chamar  um  dos  contadores,  e  de  próximo  tem  o  supplicanle 
«noticia  se  fez  uma  cofisulta  a  V.  Mageslade,  em  ordem  á  assis- 
-itencia  dos  ditos  conta  lores  e  para  poderem  ter  voto,  e  u'ella  se 
«não  fallou  no  supplicante,  sendo  provedor,  que  em  semelhantes 
«actos  e  em  todos  prefere  no  olficio  aos  contadores,  o  que  podia 
«ser  inadvertência  do  senado,  fundada  em  ter  sido  estylo  cha- 
■tmar-se  o  contador,  o  que  não  pôde  fazer  argumento,  porque  o 
«logar  de  provedor  não  o  havia  antigamente,  e  V.  Mageslade  ha 
«poucos  annos  o  mandou  crear,  e  o  supplicante  é  o  segundo  que 
«tem  havido,  e  pelo  regimento  dos  contos,  que  V.  Mageslade 
«mandou  praticar  no  senado,  não  é  admitlido  no  despacho  da 
«mesa  e  para  votar  í!'ella  contador  algum,  senão  provedor,  e 
«para  extinguir  a  razão  do  uzo  tem  o  supplicante  o  exemplo  de 
«que,  preferindo  nos  assentos  públicos  o  contador  da  cidade  aos 
«mais  ofíiciaes,  se  determinou  no  senado  preferisse  o  supplicante 
«ao  dito  contador,  por  ser  certo  que,  havendo  provedor,  prefere 
«ao  contador,  o  que  é  tão  justificado  que  não  necessita  de  mais 
«razões:  pede  a  V.  Mageslade  lhe  faça  mercê  mandar  juntar  esta 
'<á  dita  consulta,  e  declarar  n'ella  prefere  o  supplicante,  como 
«provedor,  aos  contadores,  para  ser  primeiro  chamado  ao  despa- 
«cho  na  falta  dos  procuradores  da  cidade. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  em  que 
«funda  o  seu  requerimento,  parece  ao  senado  que,  estando  pre- 
«sente  o  provedor  dos  contos  da  camará,  na  casa  d'elles,  possa 
«ser  chamado  pelo  senado,  na  mesma  forma  que  os  contadores 
«nas  faltas  dos  procuradores  da  cidade  para  assistirem  ao  despa- 
«cho  da  mesa,  como  na  consulta  inclusa  se  coutem,  porque  o 
«senado  não  duvida  o  que  o  supplicante  expõe  na  sua  supplica 
«sobre  a  preferencia  que  lêem  os  provedores  aos  contadores, 
«porém,  como  o  supplicante  nunca  assiste  n'estes  contos,  por 
«ter  toda  a  sua  assistência  nos  do  reino  e  casa,  onde  é  contador, 
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«se  não  faz  menção  d'elle  na  consulta  referida,  porque  est^t  sub- 
«stilnição,  de  que  se  trata,  lia  de  ser  só  no  caso  que  nos  dias  de 
«camará  se  ache  o  senado  sem  algum  dos  dois  procuradores  da 
«cidade,  para  cuja  falta  se  chamará  um  dos  contadores  ou  pro* 
«vedor  que  primeiro  se  achar  presente  nos  ditos  contos.» 


Resolução  regia  escripta  d  margem  * 
<iComo  parece.» 


Coiisvilta  <la   camni-a  a    el-i-ei  em  IS  <l'a1bi-il 
cie  169í^2 

«Senhor  — A  este  senado  fez  petição  a  condessa  de  Pontevcl  ^, 
«dizendo  n'e!la  que,  requerendo  a  V.  Magestade  lhe  desse  facul- 
'idade  para  poder  edificar,  á  sua  custa,  uma  egréja  para  paro- 
«chia  de  N.*  Snr.*  do  Alecrim,  em  o  chão  que  a  supplicante  tem 
«defronie  da  ermida  da  dita  invocação,  junto  ao  nuiro  da  cidade, 
«se  mandara  no  desembargo  do  paço  que  informasse  o  desem- 
«hargador  Luiz  Maltoso  Soares,  corr.e<,'edor  do  cível  da  côrle^ 
«dando  parte  a  este  senado,  por, um  precatório*;  e  porque  a 


1  Tem  a  data  de  16  do  mesmo  mez. 

2  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el.-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  318. 

3  Ibid.,  fs.  319. 

'í  E'  do  tlieor  seguinte  : 

«Ao  presidente  e  vereadores  do  senado  da  camará  d'esta  muito  nobre  c 
«sempre  leal  cidade  de  Lisboa,  etc. 

«O  dr.  Luiz  Mattoso  Soares,  do  desembargo  de  S.  Magestade  e  seu  des- 
«embargador  em  esta  sua  curte  e  casa  da  supplicação  e  corregedor  com  al- 
«çada  dos  feitos  e  causas  cíveis  em  ella,  etc.  Faço  saber  a  V.  S.'  que  a  coii- 
"dessa  de  Pontevel  fez  a  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  uma  petição,  da 
•<qual  o  tbeor  é  o  seguinte  : — Senbor — Diz  a  condessa  de  Pontevel,  D.  El- 
«vira  Maria  de  Vilhena,  que,  estando  a  parochia  que  hoje  é  de  N."  Sr.»  do 
«Alecrim   d'esta  cidade  em  a  egroja  do  Loreto,  por  justas  causas  que  houve 

•  se  mudou,  por  mandado  e  autoridade  do  prehvdo,  para  a  ermida  de  N.»  Sr." 
«do  Alecrim,  aonde  está  ha  mais  de  32  annos,  e  por  a  dita  ermida  ser  tào 
«pequena,  como  6  notório,  nào  tem  nem  podem  n'ella  ter  sepultura  os  frc- 

•  guezes,  nem  pelo  tempo  da  quaresma  se  pode  n'ella  accommodar  o  concurso 
"d'elles,  de  que  lhes  resulta  o  grave  detrimento  de  lhes  ser  necessário,  quan- 
«do  se  enterram,  pagarem  duas  oíiertas,  uma  á  dita  parochia  e  outra  á  egrt-ja 
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«obra  era  do  serviço  (Je  Deus,  em  que  uão  havia  inconveniente 
«algum,  e  depositava  na  mão  do  escrivão  do  lombo  para  o  senado 


«aonde  vào  sepultar,  e  vivem  com  muita  desconsolação  por  nào  haver  na 
«dita  ermida,  em  razão  da  limitação  d'ella,  aquella  frequência  e  concurso 
«dos  freguezes  que  era  necessário,  para  que  no  serviço  da  dita  egreja  e  no 
«culto  divino  houvesse  aquelle  fervoroso  zelo  e  devoto  luzimento  das  mais 
"freguezias  d'esta  corte,  e,  por  se  não  resolverem  a  ampliar  a  dita  ermidai 
«por  ser  de  pessoa  particular,  que  é  o  desembargador  José  de  Sousa  de  Cas- 
f,tello  Branco,  se  vae  esfriando  de  sorte  a- devoção  em  os  freguezes,  que  nem 
«ha  na   dita  freguezia  irmandade  do  Santíssimo  Sacramento,  em  forma  que 
"possa  ser  servido    com  aquella  veneração  devida  á  Divina  Magestade,  e 
«esses   irmãos    que    ha  por  devoção,  se  ajuntam  tão  difficultosamente  qucj 
«quando  é  necessário  levar  o  Viatico  aos  enfermos,  é  ás  vezes  tanta  a  dila- 
oção  de  se  convocarem  as  pessoas  necessárias  para  poder  ir  o  Santíssimo  com 
«decência,  que  já  tem  succedido  chegar  tão  tarde,  que  uns,  atribulados  com 
«a  agonia  da  morte,  recebera  o  Santíssimo  Sacramento  sem  aquella  capaci* 
«dade  necessária  para  tão  alto  mysterio,  e  outros  são  já  fallecidos  antes  de 
«o  receber;  e,  considerando  a  supplicante  que  todos  estes  inconvenientes 
«resultam  em  prejuízo  do  bem  espiritual  das  almas  e  em  diminuição  do  culto 
«divino  e  serviço  de  Deus,  pelo  sentimento  que  os  freguezes  têem  de  não 
«terem   egreja  própria,  edi  que  tenham  a  sua  parochia  capaz  de  poderem 
«n'ella  assistir  e  venerar  ao  Santíssimo  Sacramento,  com  a  decência  das  mais 
«freguezias   d'e8ta   corte,  quer  por  sua  devoção  edificar  uma  egreja,  para 
«n'ella  se  situar  a  dita  parochia,  defronte  da  mesma  ermida,  em  o  chão  que' 
<a  supplicante  ahi  tem,  junto  ao  muro  da  cidade,  a  qual  obra  quer  fazer  á 
«sua  própria  custa  para  maior  augmento  do  culto  divino  e  serviço  de  Deus, 
«e,  como  nào  tenha  inconveniente  algum  e  V.  Magestade  seja  um  rei  tão  ca- 
«tholico  e  pio,  que  zela  tanto  a  honra  de  Deus,  deve  dar  todo  o  favor  para 
«que  na   sua   corte  se  augmente   a  sua   veneração,  pede  a  V.  Magestade 
«lhe  faça  mercê  conceder  faculdade  para  que  possa  edificar  a  dita  egreja,  em 
«o  sitio  referido,  para  nella  se  situar  a  dita  parochia,  para  maior  honra  e 
«gloria  de  Deus  —  e  receberá  mercê.  Segundo  se  continha  em  a  dita  petição 
«que,  sendo  apresentada  ao  dito  senhor,  mandara  pôr  a  remissão,  cuja  copia 
«é  a  seguinte  :  — Veja  se  ria  mesa  do  desembargo  do  paço  e  se  me  consulte 
«o  que  parecer.  Lisboa,  a  5  de  março  de  1698.  Com  a  rubrica  de  S.  Mages- 
«tade,  que  Deus  guarde.  E  sendo  a  dita  petição  levada  ao  tribunal  do  des. 
«embargo  do  paço  e  vista  em  mesa,  se  proferira  a  portaria  do  theor  seguin- 
«te  :  —  Manda  el-rei,  nosso  senhor,  que  o  dr.  Luiz  Mattoso  Soares,  eorrege. 
«dor  do  cível  da  corte,  informe  com  seu  parecer,  fazendo  presente  á  camará 
«d'esta  cidade  a  obra  que  quer  fazer  a  supplicante  e  ò  sitio.  Lisboa,  10  de 
«março  de  1098.  Roxas.  —  Marchào  —  Ribeiro  —  Oliveira.  E  sendo  esta  por- 
«taria  assim  proferida  em  a  dita  petição,  me  foi  apresentada,  e,  vista  por 
«mim,  em  ella  por  meu  despacho  pronunciei  o  seguinte: — Passe  precatório 
«ao  senado  da  camará  com  o  traslado  d'esta  petição,  em  que  se  lhe  faz  pre- 
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«fazer  vistoria  e  se  findar  esle  requerimento,  pede  ao  senado  lhe 
«faça  mercê  mandar  fazer  vistoria  e  conceder-lhe  licença  para  fa- 
«zer  a  dita  egreja. 

«D'esta  petição  mandou  o  senado  houvesse  vista  o  syndico  da 
«cidade,  que  respondeu  não  ter  duvida  a  que  se  fizesse  visto- 
«ria,  e  sobre  o  que  constasse  d"ella  diria  o  que  se  lhe  offerecesse  *. 

"Fazendo  o  senado  a  dita  vistoria^  no  sitio  referido,  se  man- 
«dou  fazer  cordeamento  pelo  medidor  da  cidade,  e  por  elle  consta 
«ter  o  chão,  em  que  se  intenta  edificar  esta  egreja,  de  coniprido 
«duzentos  palmos  á  face  da  rua,  medindo-se  do  cunhal  da  pare- 
«de,  onde  foi  açougue,  até  o  das  casas  que  ficam  da  banda  das 
«portas  de  S.'^  Catharina,  e  tem  de  largo,  por  uma  e  outra  par- 
«te,  setenta  palmos,  tomando  para  fora  do  cunhal  da  parede  do 
«dito  açougue  trez  palmos  escassos,  ficando  a  rua  direita  do 
«Alecrim  de  cincoenta  e  nove  palmos  até  topar  no  cunhal  das  ca- 
«sas  em  frente,  e  no  ponto  da  banda  de  baixo  fica  a  dita  rua  de 
«cincoenta  e  oito  palmos  até  topar  na  parede  da  egreja  de  N.* 
«Snr.*  do  Alecrim,  e  na  largura  da  medição  deste  chão  entram 
«algumas  casas. 


«sente  este  requerimento,  e  tendo  alguma  duvida  a  decLircm.  Lisboa,  14  de 
«março  de  1698.  Mattoso.  E  por  bem  do  qual  se  passou  o  presente  para  V.  S  » 
«pelo  qual  lhe  requeiro  da  parte  de  S.  Magestade,  e  da  minha  lhe  peço  de 
«mercê,  que,  seudo-lbe  apresentado,  o  cumpra  e  guarde,  e  faça  que  inteira- 
» mente  se  cumpra  e  guarde  este,  sendo  somente  por  mim  assignado,  c  em  seu 
«cumprimento  será  V.  S.^  servido  mandar  vêr  em  mesa  o  conteúdo  em  este 
«precatoiio,  pelo  qual  lhe  faço  presente  o  requerimento  da  supplicante,  a 
«condessa  de  Pontevel,  D.  Elvira  Maria  de  Vilhena,  e,  havendo  duvida,  se 
«declarará  em  a  forma  do  meu  despacho  em  este  incorporado.  E  em  Y.  S.» 
«assim  o  cumprir  e  mandar  se  cumpra  fará  a  justiça  serviço  ao  dito  senhor 
«e  a  mim  mercê;  e  mandará  se  continuem  os  despachos  ordinários  para  con- 
"Star  da  resposta  que  fôr  V.  S.*  servido  mandar  dar.  Dado  na  corte  e  cidade 
«de  Lisboa,  sob  o  meu  signal  somente,  a  14  de  março  do  anno  do  nasci- 
«meuto  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1698.  Simão  da  Silva  Lamberto, 
«escrivão  da  correição  do  cível  da  corte  e  casa  da  supplicação,  o  fez  no  offi- 
„cio  de  que  é  proprietário  e  sargento-mór.  Martins  Carvalho  da  Rocha.  Pa- 
ngou-se  d'este  200  réis  e  de  assignatura  50  réis.  Simão  da  Silva  Lamberto 
«o  escrevi.  —  Luiz  Mattoso  Soares.» — Liv."  xv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Fe- 
dro II,  fs.  321 . 

^  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  319  v. 

2  Ibid,  ibid. 
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«E  mandanclo-se  que  o  syndico  houvesse  vista  cl'esta  medição, 
«disse  em  sna  resposta  *  que  não  tinlia  duvida  a  qne  se  conce- 
«desse  a  licença  pedida,  assim  por  não  haver  impediriienlo,  como 
«por  ser  esta  obra  de  grande  merecimento  para  o  serviço  de 
"Deus. 

«Consideradas  as  causas  do  requerimento  da  supplicanle,  pa- 
«rece  ao  senado  que,  visto  esta  obra  ser  tímlo  do  serviço  de  Dens 
-<e  do  augmento  do  culto  divino,  em  que  se  ha  de  venerar  o  San- 
«tissimo  Sacramento  com  aquella  decência  e  gr;mdeza  que  pre- 
bende a  devoção  catholica  da  supplicante,  edificando  á  sua  custa 
'luma  egreja  parochial,  em  consideração  das  difficuldades  que 
«representa  padecerem  os  moradores  d'esta  freguezia  na  admi- 
«nistração  dos  sacramentos,  com  os  apertos  da  limitação  da  er- 
«mida  de  N.*  Sr.^  do  Alecrim,  deve  V.  Magestade  ser  servido 
«haver  por  bem  deferir  á  supplicante,  para  que  livremente  possa 
«edificar  a  dila  egreja,  sem  foro  algum,  no  sitio  referido,  dentro 
«nos  limites  declarados  na  medição,  por  ser  logar  accommodado 
«para  este  edifício  que  não  prejudica  ao  publico  em  razão  de  lhe 
«ficar  sufficiente  largura  para  o  ulil  da  cidade.» 

Resolução  régia  escripta  á  margem  ^ : 
«Como  parece  ^.r> 

I>eci-eto  de  S4  (l'alt>vil  tle  1008  < 

«Para  se  praticarem  as  taxas  e  terem  execução  e  castigo  os' 
«transgressores  d'ellas,  ha  de  assistir  um  dos  vereadores  do  se- 
«nado  da  camará  na  Rua  Nova,  na  parte  que  o  senado  lhe  deter- 
« minar,  com  o  numero  de  zeladores  que  parecer  conveniente, 
«que  serão  homens  de  capacidade  e  de  que  se  tenha  boa  satis- 
«facão,  e  os  mais  officiaes  que  se  tiverem  por  precisos;  e  este 
«ministro  será  por  mim  nomeado  pelo  tempo  de  um  anno,  e  an- 
ates de  se  acabar  m'o  fará  o  senado  presente  para  nomear  o  que 


1  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  320  v. 

2  Tem  a  data  de  9  de  maio  seguinte. 

3  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  29  de  maio  de  1699. 

4  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  306. 
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«lhe  ha  de  siicceder;  e  o  vereador  que  assistir  n'esta  occupação 
^Uerá  n'aquelle  anno  mais  cem  mil  réis  de  ordenado  pelo  traba- 
«Iho  que  n'ella  lhe  cresce.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim 
«entendido  e  fará  logo  o  regimento  que  ha  de  ter,  e  m'o  fará 
«presente,  para  que,  sendo  por  mim  approvado,  se  possa  impri- 
«mir  com  a  lei  que  novamente  se  ha  de  publicar  sobre  as  mes- 
«mas  taxas  *.» 

Decreto  de  S8  cl'al>i-il  de  1608  2 

«Tendo  consideração  ao  bem  que  me  tem  servido  o  dr.  António 
«da  Costa  Novaes  em  todos  os  logares  que  occupou  na  profissão 
«das  letlras  e  particularmente  no  de  vereador  do  senado  da  ca- 
«mara,  que  actualmente  exercita,  e  aos  muitos  annos  com  que 
«se  acha,  hei  por  bem  de  lhe  fizer  mercê  de  o  aposentar  com  o 
«ordenado  e  propinas  do  dito^logar :  o  senado  da  camará  o  teuha 
«assim  entendido.» 

Decreto  de  S8  d'al>ril  de  1008  ^ 

«Tendo  consideração  ao  bem  que  me  tem  servido  nos  logares 
«de  leKras  que  tem  occupado  o  dr.  Francisco  de  Barros,  desem- 
«bargador  da  casa  da  supplicação,  e  por  esperar  d'elle  que,  com 
«a  mesma  inteireza,  zelo  e  cuidado,  me  servirá  em  lodos  os  de 
«que  fôr  servido  encarregal-o,  bei  por  bem  de  o  prover  no  logar 
«de  vereador  do  senado  da  camará  d"esta  cidade,  que  vagou  pela 
«aposentação  do  dr.  António  da  Costa  Novaes,  para  cujo  eífeito  lhe 
«mando  passar  os  despachos  necessários:  o  senado  da  camará  o 
«tenha  assim  entendido.» 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  18  de  julho  do  mesmo  anuo. 

2  Liv.°  XV  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  312. 

3  Ibid.,  fs.  310. 
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I>eereto  <le  i5  ilo  iiinio  <le  1008  ^ 

«Vendose  no  senado  da  camará  a  consulta  inclusa  ^,  da  junta 
odos  trez  estados,  sobre  o  que  está  devendo  o  rnesmo  senado  dos 
ausuaes  até  o  anno  de  1697,  causa  porque  se  não  póJe  pagar  ao 


1  Liv.°  XV  de  cous.  e  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  ii,  fs.  314. 

2  E'  do  theor  seguinte  : 

«Senhor  —  O  escrivão  da  vedoria  da  praça  de  Cascaes,  por  carta  de  7  do 
«presente  mez  d'abril,  fez  presente  a  V.  Magestade  n'esta  junta,  que  da  con- 
«signação  que  se  deu  áquella  praça,  no  usual  do  senado  da  camará  d'e8ta 
«cidade,  de  1:406;^021  réis  cada  anno,  se  lhe  estavam  a  dever  os  annos  de 
«1698  e  1697,  e  pedia  a  V.  Magestade  fosse  servido  mandar  ao  thesoureiro- 
«mór  dos  trez  estados  lhe  pagasse  1.406:^021  réis  do  anno  de  1696,  para, 
«com  esta  quantia  e  com  a  que  já  o  dito  thesoureiro-mór  lhe  tinha  entregue 
«do  anno  de  1695  e  o  mais  que  cobra  das  comarcas,  poder  pagar  áquelle 
«presidio  oito  mezes  que  se  lhe  estão  devendo. 

«Mandou  a  junta  informar  o  thesoureiro-mór  dos  trez  estados,  para  que 
«declarasse  a  quantia  que  tinha  cobrado  do  senado  da  camará  do  anno  de 
«1696,  e  respondeu  que  a  camai'a  não  tinha  ainda  acabado  de  satisfazer  o 
«anno  de  1695. 

«Sobre  que,  ouvindo- se  a  contadoria  geral  e  o  procurador  fiscal  da  fazen- 
«da  dos  trez  estados,  responderam  que  não  tinha  logar  fazerse  á  entrega 
«que  pedia  o  escrivão  da  vedoria  de  Cascaes,  da  consignação  do  anno  de 
«1696,  visto  u  senado  da  camará  não  ter  ainda  acabado  de  pagar  o  anno  de 
«1695. 

«Pareceu  á  junta  fazer  presente  a  V.  Magestade  que,  sabendo-se  do  re- 
«gistro  geral  de  guerra  o  que  o  senado  da  camará  devia  do  computo  que  é 
«obrigada  a  pagar  de  usuaes.  consta  dever  ainda,  de  resto  do  anno  de  1695, 
«dezeseis  contos  vinte  e  oito  mil  seiscentos  sessenta  e  quntro  réis,  e  estar 
«devendo  por  inteiro  os  annos  de  1696  e  1697,  que  são  cincoenta  e  dois  con- 
«tos  e  oitocentos  mil  réis  em  cada  um,  e  importa  tudo  o  que  deve,  até  fim 
«do  anno  passado,  trezentos  e  quatro  mil  e  setenta  e  um  cruzados  e  duzen- 
«tos  e  sessenta  e  quatro  réis,  além  do  que  deve  já  d'este  anno;  e  assim  deve 
«V.  Magestade  haver  por  bem  mandar  ordenar  ao  senado  da  camará  que 
«com  eíieito  entregue  o  que  deve,  porque,  com  estas  dilações  de  pagamen- 
«tos  não  pode  esta  junta  acudir  ás  consignações  a  que  este  dinheiro  está 
«applieado,  com  grande  damno  do  serviço  de  V.  Magestade  e  prejuízo  dos 
«soldados  dos  presídios,  que  têem  n'elle  sua  consignação  :  e  isto  mesmo  tem 
«esta  junta  representado  a  V.  Magestade  por  varias  vezes.  Em  Lisboa,  30 
«d'abril  de  1698  — Lio.''  xv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ir, /*.  315. 
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«terço  de  Cascaes,  em  razão  de  faltar  a  consignação  de  1696,  se 
«me  consulte  logo  com  o  seu  parecer,  procurando  se  faça  a  co- 
« branca  d'eslas  dividas  com  a  maior  brtividade  possível.» 

I>eereto  cie  SO  cio  maio  cie  1<5Í>8  * 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  mande  logo  liquidar  o  que 
«importam  quatro  por  cento  de  todos  os  juros,  tenças  e  ordena- 
'idos  que  este  presente  anno  de  1698  se  mandam  pagar  pelo 
«mesmo  senado  dos  seus  rendimentos^,  fazendo  uma  relação  com 
-fdistincção  de  cada  um,  exceptuando  somente  os  juros  e  tenças 
«applicados  ás  misericórdias,  liospitaes  e  obras  pias,  e,  feita  a 
«dita  relação,  com  a  maior  brevidade  possível,  a  fará  remetler 
«á  secretaria  de  estado.» 

Consulta,  cia  caiiiava  a  el-vei  em  ^iT'  tle  maio 

<le  1G08  3 

«Senhor  —  Por  decreto  de  15  do  mez  presente  é  V.  Mages- 
íctade  servido  mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  o  que  pare- 
«cer  sobre  a  petição  de  Francisco  Curvo  Semedo,  mercador  de 
aferro,  na  qual  expõe  a  V.  Magestade  que,  a  respeito  de  uns 
«pesos  que  se  acharam  por  aferir  na  sua  loja,  poz  o  zelador  da 
«casinha  acção  contra  elle,  supplicante,  perante  o  almotacé,  e, 
«reconhecendo  este  que  nos  pesos  não  havia  diminuição,  como 


i  Liv.»  XV  de  cous.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  350. 

2  Tratava-se  da  realisaçâo  do  donativo  dê  600:000  cruzados,  por  uma  vez 
resolvido  em  cortes,  para  o  augmento  das  forças  defensivas  do  paiz  no  anão 
de  16*18  —  vid.  not.  2  a  j^ag-  484  do  presente  vol. 

J.  Pedro  Ribeiro  no  «índice  chronologico»  cita  o  alvará  de  28  de  maio 
de  1698  sobre  o  estabelecimento  de  quatro  e  meio  por  cento  para  o  dona- 
tivo de  600:000  cruzados  votado  em  cortes,  e  a  resolução  de  19  de  junho  do 
mesmo  anno,  isentando  d'afiuelle  imposto  os  bens,  mesmo  profanos,  dos  ec- 
clesiasticos,  salvo  os  por  estes  adquiridos  depois  da  expediçi'o  d'aquelle  al- 
vará. 

Como  dissemos  na  nota  acima  mencionada,  os  prelados  assentaram  em 
cortes  concorrer  por  pi  com  o  que  pudessem  para  o  referido  donativo,  liber- 
tando assim  da  contribuição  os  seus  cabidos  e  o  clero  secular. 

^  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  352. 
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«constou  por  fé  do  afilador,  e  que  somente  faltava  a, marca  da 
«cidade,  e  o  estar  o  supi)licanle  com  impedimento  de  muitas 
«doenças  em  sua  casa,  como  justificou  com  certidão  do  medico, 
«com  que  o  impediu  mandar  fazer  a  dita  diligencia,  o  ajjsolveu 
«da  pena  da  postura,  sem  embargo  do  que  lhe  mandou  segurar 
«o  juízo  com  deposito,  para  irem  os  autos  por  appellação'  ao 
«senado,  o  qual  o  mandou  prender  e  o  condemnou  na  pena  de 
«pagar  oito  mil  réis  da  cadeia,  aonde  está  preso,  e  porque,  re- 
«querendo  ao  dito  senado  não  se  lhe  offerecia  duvida  de  pagar 
«a  dita  condemnação,  que  o  mandasse  soltar,  vistos  os  pesos 
«não  serem  diminutos  e  querer  pagar  a  condemnação,  e,  outro- 
«sim,  ser  muito  enfermo  e  estar  actualmente  curando-se,  o  qual 
«lhe  não  deferiu,  e  porque  não  é  justo  que,  pagando  o  suppli- 
«canle  a  pena  e  não  sendo  os  pesos  falsos,  esteja  na  cadeia, 
«com  damno  de  sua  saúde  e  risco  de  vida,  pede  a  V.  Mages- 
«tade  que,  attendendo  ao  referido,  lhe  faça  mercê  mandar  que  o 
«dito  senado  solte  ao  supplicanle,  visto  pagar  a  condemnação  e 
«não  serem  os  pesos  nada  diminutos,  de  que  resultasse  prejuízo 
«ao  povo.  . 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  do  se» 
«requerimento,  parece  ao  senado  que,  conforme  as  posturas  da 
«cidade,  que  ha  sobre  os  pesos  diminutos  e  afilação  d'elles,  ia. 
«corr-em  em  pena  de  vinte  cruzados  e  trinta  dias  de  cadeia  os- 
«transgressores  d'ellas ;  e,  porém,  como  se  não  achou  serem  di- 
«minutos  os  pesos  do  supplicante  e  só  lhes  falta  a  afilação,  de 
«que  resnltou  ser  preso  e  condemnado  na  pena  da  lei,  visto  pa- 
«decer  os  achaques  que  representa  e  o  senado  não  ter  jiirisdic- 
ação  para  minorar  a  pena,  deve  V.  Magestada  ser  servido, 
«n'esta  consideração,  haver  por  bem  dispensar  na  postura  a  res- 
,  «peito  somente  dos  trinta  dias  de  cadeia,  para  que  o  senado  o 
«mande  soltar,  pagando  os  vinte  cruzados  que  dispõe  a  mesma 
-«postura.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  28  de  maio  de  1098.» 
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Decreto  de  14  cie  jiniHo  de  1008  * 

«O  senado  da  camará  ordene  que  agora  e  nos  mais  annos  em 
■«que  honver  falta  de  pão,  o  juiz  do  Terreiro  faça  repartir  o  que 
«n'e[le  houver,  por  tantos  tíboleiros,  quantos  bastem  para  se 
<idar  bom  aviamento  ao  povo,  e  o  dinheiro,  procedido  d'elle,  se 
«entregará  áquellas  medideiras  de  que  seus  donos  o  haviam 
«fiado,  para  que  lhes  dêem  conta  e  satisfação  d'elle;  e  esta  or- 
«dem,  com  o  theor  d^este  decreto,  se  mandará  registrar  nos  li- 
«vros  do  mesmo  Terreiro,  para  que  os  vereadores  d'aquelle  pe- 
«louro  e  os  juizes  que  ao  diante  forem,  fiquem  entendendo  que 
«a  devem  fazer  executar  todas  as  vezes  que  o  pedir  a  necessi- 
«dade  publica,  sem  embargo  de  qualquer  ordem  ou  regimento 
«em  contrario  ^.» 


Oonsulta,  da  camará,  a  ©l-i*ei  ©m  18  de  jullio 
de 1008   3 


«Senhor  —  Por  decreto  de  24  d'abril  do  presente  anno  é  V. 
«Magestade  servido  ordenar  que,  para  se  praticarem  as  taxas  e 
«terem  execução  e  castigo  os  transgressores  d'ellas,  ha  de  assis- 
«tir  um  dos  vereadores  do  senado  da  cam-ira  na  rua  Nova,  na 
«parte  quíí  o  senado  lhe  determinar,  com  o  numero  dos  zelado- 
«res  que  parecer  conveniente,  que  seriam  homens  de  capacidade 
«e  de  quem  se  tivesse  bôa  satisfação,  e  os  mais  oííiciaes  que  se 
«tivessem  por  precisos,  e  este  ministro  seria  por  V.  Magestade 
«pelo  tempo  de  um  anno,  e  antes  de  se  acabar  o  faria  o  senado 
«presente  a  V.  Magestade,  para  nomear  o  que  lhe  havia  de 
«succeder;  e  o  vereador  que  assistisse  n'esta  occupação  teria 
«n'aquelle  anno  mais  cem  mil  réis  de  ordenado  pelo  trabalho 
«que  n'ella  lhe  accrescesse  ;  e  o  senado  da  camará  o  tivesse 
«assim  entendido  e  faria  logo  o  regimento  que  havia  de  ter,  e  o 
íaria  presente  para  que,  sendo  por  V.  Magestade  approvado. 


1  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  delrei  D.  Pedro  ii,  fa.  354. 

2  Vid.  dec.  de  12  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

3  Liv.°  VIU  de  reg.o  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  IIG. 
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«se  pudesse  imprimir  com  a  lei  que  novamente  se  havia  de  pu- 
obiicar  sobre  as  mesmas  laxas. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade,  com  aquella  venera- 
"ção  e  respeito  com  que  o  senado  costuma  observar  e  executar 
«todos  os  que  são  do  serviço  de  V.  Magestade,  e,  era  seu  cum- 
«primento,  se  fez  o  regimento  incluso,  para  direcção  do  proce- 
ídimento  com  que  o  ministro  e  oíTiciaes  que  hão  de  assistir  na 
«rua  Nova,  devem  fazer  guardar  e  observar  as  taxas  que  con- 
«teem  as  pautas  das  fazendas,  na  forma  do  decreto  referido;  e, 
«para  ser  irrefragavel  a  execução  das  ditas  taxas  e  se  castiga- 
«rem  severamente,  como  convém,  os  transgressores  d'ellas,  é 
«preciso  que  o  vereador  assistente  a  estas  execuções,  que  V. 
«Magestade  fòr  servido  nomear,  se  desoccupe  de  toda  a  mais 
«obrigação  que  lhe  tocar  do  seu  pelouro,  para  somente  assistir 
«de  manhã  e  de  tarde  no  logar  deputado  pelo  senado  para  este 
«effeito,  porque,  como  se  compra  e  vende  todos  os  dias  e  horas 
«na  dita  rua  e  nas  mais  dos  outros  géneros,  succedendo  alguns 
«delictos,  não  é  conveniente  que  nos  casos  das  acções  que  hão 
«de  pôr  os  oíTiciaes  d'e^te  juizo  e  denunciações  que  derem,  lhes 
«falte  o  ministro  que  sempre  deve  estar  presente,  para  logo 
«averiguar  a  verdade  do  caso  no  mesmo  tempo  que  succeder;  e 
«o  pelouro  que  tocar  ao  dito  ministro,  n'aqnelle  anno,  ficará  na 
«eleição  do  presidente  da  camará  encarregal-o  a  outro  vereador 
«que  tiver  pelouro  de  menos  occupação,  para  juntamente  o  ser- 
«vir,  como  costuma  fazer  nos  impedimentos  de  alguns  minis- 
«tros;  em  cujos  termos  parece  ao  senado  que,  na  forma  refe- 
«rida,  se  sirva  V.  Magestade  approvar  e  confirmar  este  regimento, 
«estabelecendo-o  por  lei,  para  que  se  guarde  inviolavelmente 
«como  n'elle  está  declarado,  para  que  assim,  approvado  e  con- 
«firmado  por  V.  ^Magestade,  se  possa  mandar  imprimir  e  publi- 
«car,  como  nos  mais  se  praticou. 

«Ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa,  e  aos 
«dois  procuradores  da  cidade  e  aos  quatro  procuradores  dos 
«mesteres  parece,  demais  do  que  ao  senado  pareceu,  que  o  mi- 
«nistro,  a  que  V.  Magestade  fôr  servido  encarregar  esta  occupa- 
«ção,  ha  de  assistir  a  ella  todos  os  dias,  em  que  se  costuma 
«vender  na  rua  Nova  e  mais  partes  os  géneros  declarados  nas 
«pautas,  e,  como  esta  assistência  ha  de  ser  quotidianamente  de 
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amanhã  e  de  tarde,  precisamente  lia  de  ler  grande  trabalho,  e, 
a  n'esta  consideração,  deve  V.  Mageslade  servir-se  mandar-lhe 
«  accrescentar  mais  cem  mil  réis  além  dos  que  contem  o  decreto, 
«para  que  tenha  duzentos  mil  réis  no  anno  que  estiver  cccupado 
an'esta  assistência,  por  entenderem  que  os  cem  mil  réis  decla- 
j  rados  no  dito  decreto  é  limitada  porção  para  tão  grande  exer- 
«cicio,  pois  com  menos  trabalho,  qual  era  o  de  trez  manhãs 
<í  cada  semana,  mandou  V.  Mageslade  dar  aos  vereadores  lettra- 
«dos,  que  dos  outros  tribunaes  vieram  ao  senado  servir  por 
«trez  annos,  duzentos  mil  réis  de  ordenado,  além  das  propinas, 
« que  tudo  importava  o  melhor  de  trezentos  e  cincoenta  mil  réis 
«cada  um,  nem  se  achará  que  ministro  algum  n'esta  corte  tenha 
«exercicio  de  manhã  e  de  tarde,  mais  que  o  provedor  da  alfan- 
«dega,  por  cuja  cauía  tem  grandes  emolumentos  *.» 

CoMSixilta  da.  eainava  a  el-vei  em  S8  cie  jullio 
de  1608  2 

«Senhor  —  A  este  senado  fez  petição  Manuel  dOliveira  Pinto, 
«almotacé  das  execuções  da  limpeza  da  repartição  da  rua  Nova, 
«em  que  se  queixa  do  juiz  do  crime  do  bairro  d'Alfama,  José 
«Soares  d'Azevedo,  o  haver  tratado  descompostamente,  na  noite 
«de  23  de  junho  do  presente  anno,  a  tempo  que  o  supplicante  se 
«vinha  recolhendo  para  sua  casa,  depois  de  correr  as  ruas  do 
«seu  districto,  para  as  vigiar  e  evitar  se  lancem  n'ellas  immun- 
«dicias.  conforme  o  alvará  de  V.  Mageslade,  e,  encontrando  o  dito 
«juiz  do  crime  no  largo  de  S.  Nicolau,  o  mandara  chamar,  e, 
«vindo  perante  elle,  se  lançara  ao  supplicante,  que  já  sabia  ser 
«almotacé  da  limpeza,  e  tirando-lhe  a  vara  vermelha  que  trazia 
«enrolada  no  botão  da  casaca,  Ura  quebrara  com  violência,  des- 
«compondo-o  de  palavras,  dizendo-lhe  não  podia  andar  de  noite, 
«nem  trazer  aquella  vara  porque  não  era  oíTicial  de  justiça,  nem 


•  Nota  á  margem  do  registro  : 

«Reformada  em  ?.6  de  novembro  de  1698,  por  carta  do  secretario  d'es- 
«tado  Mendo  de  Foyos  Pereira,  escripta  ao  presidente  da  camará  D.  Fran- 
ncisco  de  Sousa,  em  que  dizia  se  nào  adiava  n'aquella  secretaria  a  que  ti- 
«nlia  subido  d'este  senado  á  real  presença  de  S.  ^[agestade.« 

2  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  408. 
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«era  nada,  e  que  só  era  dos  monturos,  e  o  mandaria  melter  na 
«cadeia,  sendo  o  supplicanle  um  homem  honrado  que  não  dera 
«causa  ao  dito  juiz  do  crime  nem  aos  que  com  elle  estavam. 
«D'estas  e  outras  cousas  que  continha  a  petição,  pedia  ao  senado 
«ordenasse  ao  vereador  do  pelouro  perguntasse  testemunhas, 
«com  qualquer  dos  escrivães  dos  negócios  da  camará. 

«Sendo  visto  o  que  na  supplica  expoz  o  supplicante,  mandou 
«o  senado  que  o  vereador  du  pelouro  tirassse  um  summario  dá 
«testemunhas  sobre  o  conteúdo  n'ella,  com  o  escrivão  dos  nego- 
«cios  da  cidade,  André  Leilão  de  Faria. 

«Do  summario  que  tirou  o  desembargador  António  Marchão 
«Themudo,  vereador  do  pelouro  da  limpeza,  constou  passar  na 
«verdade  o  que  na  sua  petição  de  queixa  referia  o  supplicanle, 
«e  ainda  com  mais  aggravantes  circumstancias  que  elle  dis- 
«simulou  por  decência  e  respeito  do  senado,  porque  o  juiz  do 
«crime  o  tratou  descompostamente,  com  palavras  indecorosas 
«e  dissouanies,  em  desprezo  não  só  do  queixoso,  mas  da  auto- 
«ridade  do  officio  que  representa,  pegando-lhe  na  vara  com 
«tal  violência  que  estalou,  conforme  o  que  depuzeram  as  tes- 
«temunhas  que  se  acharam  presentes  ao  caso,  comminando-llie 
«prisões  se  o  encontrasse  outra  vez  com  a  dita  vara  u'aquelía 
«forma,  sem  o  queixoso  lhe  occasionar  motivo,  antes  lhe  obe- 
«deceu  e  lhe  fallou  com  comedimento. 

«Este  excesso  por  ser  commettido  publicamente  por  um  mi- 
«nistro  que,  por  obrigação  de  seu  cargo,  devia  fazer  guardar  o 
«respeito  que  se  deve  aos  que  administram  justiça,  é  digno  de 
«uma  severa  demonstração,  para  que  sirva  de  exemplo  aos  mais 
«que  intentarem  commetter  semelhante  descompostura,  pois, 
«labusando  da  sua  obrigação,  foi  escandaloso  n'este  procedi- 
■«mento,  por  ser  o  dito  almotacé  um  juiz  privativo  nos  casos  da 
«sua  jurisdicção,  que  pôde  e  é  obrigado  por  lei  a  correr  de  noite 
«cora  a  vara  o  bairro  do  seu  districto,  vigiando  as  ruas  para 
«evitar  se  lancem  n'ellas  immundicias,  conforme  disposição  de 
«um  alvará  do  senhor  rei  D.  Sebastião,  confirmado  pelos  reaes 
«predecessores  de  V.  Magestade ;  e  se  o  caso  succedido  se  não 
«castigar  como  convém,  vendo-se  desprezados  os  almotacés, 
«omiltirão  com  justa  causa  as  diligencias  da  limpeza,  que  é  a  do 
«maior  cuidado  da  repubhca,  tão  recommeudado  por  V.  Mages- 
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«tade  para  conservação  da  saúde  d'esta  cidade,  nem  haverá  fa- 
«cilmente  quem  procure  servir  estes  oífl  :ios,  por  não  experimen- 
«xtarem  as  injurias  do  desprezo,  por  cuja  razão  é  preciso,  para 
«documento  do  futuro,  que  seja  o  castigo  publico,  assim  como 
«foi  o  excesso. 

«E,  nesta  consideração,  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V. 
«Magestade  o  referido,  attendendo  á  conservação  da  autoridade 
«da  justiça,  sendo  mais  aggravaute  violar-se  pelos  mesmos  que 
«a  devem  fazer  guardar,  visto  o  senado  não  ter  jurisdicção  para 
«reprehender  este  ministro,  castigando  o  seu  excesso,  que  Y. 
aMageslade  se  sirva  ordenar  que,  sendo  chamado  por  este  tribu- 
«nal,  n'eile  se  lhe  dê  a  reprehensão  que  merece  o  caso  relatado, 
«por  ser  a  offeusa  feita  a  um  oílicial  do  senado,  e  que  seja  sus- 
«penso  do  seu  cargo  pelo  tempo  que  V.  Magestade  fôr  servido, 
«de  maneira  que,  com  este  exemplo,  se  não  atreva  temeraria- 
tfmente  outro  qualquer  ministro,  nem  pessoa  alguma  particular 
«a  descompor  os  almotacés  da  limpeza,  antes  lhes  tenham  o  res- 
«peito  que  permitte  a  sua  jurisdicção,  para  que  assim  se  observe 
«a  que  lhes  é  concedida  por  razão  de  seus  officios. 

«Ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa,  parece  o 
«mesmo  que  ao  senado;  no  que,  porém,  respeita  ao  castigo  que 
«é  justo  se  dê  ao  juiz  do  crime,  que  descompoz  o  almotacé,  por 
«ser  offeusa  feita  contra  um  official  de  justiça,  deve  V.  Magestade 
«ser  servido  que  se  lhe  dê  na  relação,  onde  toca  reprehender  e 
«castigar  os  ministros  que  commettem  semelhantes  excessos.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  *: 

«Ao  desembargo  do  paço  ordeno  chame  este  juiz  do  crime  e 
«lhe  estranhe  este  procedimento.» 

I>ocreto  cie  lãí  <le  setenil>a*o  do  1<>08  2 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  mandará  entregar  prom- 
«ptamente  ao  Ihesoureiro-mór  da  junta  dos  trez  estados,  vinte 
«mil  cruzados  que  llie  deu  por  empréstimo  para  pagamento  das 


1  Tem  a  data  de  í)0  doutubro  do  mesmo  auno. 

2  Liv.»  XV  de  côas.  e  dec.  d'elrei  D.  PeJro  ii,  fs.  383. 
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«lellras  que  das  illias  se  passaram  sobre  o  escrivão  da  camará, 
«procedidas  da  compra  do  trigo,  por  necessitar  a  junta  de  dinheiro 
«para  as  gi  andes  despezas  que  actualmente  está  fazendo  ^» 

Deci-eto  de  lí3  tle  ssetei»íl>ro  «lo  1008  2 

«Por  me  representar  a  junta  dos  trez  estados  as  grandes  des- 
«pezas  que  actualmente  eslá  fazendo  com  a  infanteria  e  caval- 
«laria  que  de  novo  mandei  formar,  e  com  o  pagamento  das 
«lettras  das  munições  e  armas  que  se  tem  mandado  vir  do  Norte, 
«e  lhe  ser  preciso  valer-se  de  todos  os  effeitos  que  lhe  estão  con- 
«signados  e  lhe  estarem  devendo,  peio  senado  da  camará  d'esta 
«cidade,  347:323  cruzados,  que  tanto  importa  o  que  se  não  tem 
«satisfeito  do  usual  alé  ao  S.  João  d'este  presente  anno,  a  sa- 
«ber:  do  resto  do  anno  de  1095  e  os  annos  de  1690  e  1697 
«por  inteiro,  a  respeito  de  52:800?$ÍOOO  réis  por  anno,  e  os  pri- 
«meiros  seis  mezes  d'este  anno  de  1698  a  este  respeito,  o  senado 
«da  camará  procurará  logo  examinar  a  omissão  dos  seus  almoxa- 
«rifes  n'estas  cobrança-s,  fazendo  effectivamente  que  entreguem 
«tudo  o  que  tiverem  cobrado,  e  que  cobrem  tudo  o  que  se  lhes 
«estiver  devendo,  na  forma  que  são  obrigados,  para  que  se  acuda 
«com  os  pagamentos  promptos  ás  applicações  que  n'estes  effeitos 
«têem'  a  sua  consignação ;  o  que  o  senado  fará  executar,  de  sorte 
«que  se  possa  acudir  às  necessidades,  em  que  as  grandes  des- 
«pezas  têem  posto  a  junta  dos  trez  estados.» 

Consulta  da,  camai-a  a  el-vei  em  S4  de  setemljro 

de  100S3 

'  «Senhor  —  O  provedor  e  irmãos  da  irmandade  do  Santo  Christo 
«dos  Passos,  sita  na  egreja  de  N.*  Sr.*  da  Graça,  fizeram  petição 
«a  este  senado  *,  dizendo  n'ella  que,  considerando  a  grande  in- 
«commodidade  com  que  no  tempo  do  inverno  assistiam  os  irmãos 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  7  d'abril  de  1699, 

2  Liv.»  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  385. 

3  Ibid.,  fs.  391. 

4  Ibid.,  fs.  392. 
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«deputados  nos  passos  da  mesma  confraria,  e  a  despeza  que  cus- 
«tava  á  irmandade  a  armação  d'elles,  que  quasi  se  perdia  e  mal- 
«tralava  com  o  rigor  do  tempo  lodos  os  annos,  e,  outrosim,  a 
«disformidade  com  que  se  achavam,  sem  semelhança  e  egualda- 
«de,  sendo  em  uma  corte  e  para  serviço  da  mais  pia  e  devota 
«procissão  que  n'ella  se  fazia,  se  assentara  que  os  passos  se  fi- 
«zessem  com  a  decência  que  merecia  a  consideração  de  tão  san- 
«tos  jogares,  obrando-se  uma  capellinha  em  cada  um,  onde  os 
orallares  estivessem  com  o  decoro  e  devoção  conveniente,  e  se 
«evitasse  a  successiva  e  grande  despeza  das  armações  *,  fazendo-se 
«a  obra  em  todos  egunlmente,  e  fatiando  se  a  todos  os  donos  das 
«propriedades  onde  hoje  estão,  com  pio  animo  uffereceram  todos 
«os  sitios  para  a  dila  obra,  e  porque  esta  se  não  podia  continuar 
«com  a  mesma  fabrica  e  egualdade  no  passo  do  Rocio,  por  oíTen- 
«der  as  janellas  do  santo  officio,  causa  que  o  fazia  impossível  no 
«logar  antigo,  e  se  podia  fazer  defronte  da  estalagem  nova,  no  fim 
.tdo  cordeamento,  na  írente  das  casas  do  Rocio,  em  que  não  só 
«não  fazia  damno  algum,  antes  condecorava  aquella  praça,  ficando 
«mais  conveniente  para  assistência  de  S.  Magestade  e  pessoas 
«reaes  no  dia  da  procissão,  pois  ficavam  vendo  o  dito  altar,  e 
«porque  a  obra  se  não  podia  fazer  no  dito  logar,  sem  licença  do 
«senado,  por  ser  no  publico,  e  esperava  a  irmandade  que  este  se- 
«nado,  com  aquella  grandeza  que  costumava,  favorecesse  tão  santa 
«obra  do  serviço  de  Deus,  dando-lhe  o  limitado  terreno,  de  quene- 
«cessilava,  como  couí-tava  da  plíuita  inclusa^,  e  ajudando  o  bom 
«intento  dos  supplicantes  para  um  fim  tão  digno  da  attenção  d'este 
«senado,  e  para  uma  irmandade  que,  com  tanta  despeza,  sem  o 
«menor  rendimento  mais  que  das  esmolas  dos  irmãos,  assistia, 
«como  era  bem  notório,  a  suas  obrigações,  pediam  lhes  fizesse 
'imercê  dar-lhes  o  terreno  de  que  necessitava  para  a  dita  obra,  no 


^  Conforme  refere  Ribeiro  Guimarães  no  «Summario  de  Varia  Historia», 
os  passos  que  primitivamente  eram  decorados  á  custa  de  certos  irmãos  da 
irmandade  do  Santo  Cliristo  dos  Passos,  foram  por  esta  construidos  em 
forma  de  capella  no  anno  de  1G99.  Isto  parece  se  coníirma  pelo  documento 
que  agora  publicamos. 

Relativamente  á  irmandade  do  Santo  Christo  dos  Passos  veja- se  o  que 
diz  o  mesmo  autor  na  obra  citada. 

2  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  394. 
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«logar  designado,  visto  não  fazer  impedimento  nem  damno  ao  pu- 
«blico,  e  ser  para  Ião  devota  e  pia  acção. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  fez  o  senado  vistoria  *  no  sitio 
«n'ella  declarado,  e,  mandando-se  cordear  pelo  medidor  da  ci- 
«dade,  João  Freire,  constuu  da  medição  ter  de  comprido  vinte 
«palmos  á  face  do  Rocio,  começando  do  cuiiluil  das  casas,  onde 
«está  o  ferrador,  para  a  banda  da  Inquisição,  cordeando  direito 
«com  o  dito  cunhal  das  casas  referidas  sem  sair  fora  d'elle  cousa 
«alguma,  e  lia  de  ter  este  chão  de  fundo  para  dentro,  onde  fica 
«o  mesmo  ferrador,  treze  palmos,  a  qual  medição  se  fez  por 
«vara  de  medir  de  cinco  palmos,  da  marca  da  cidade. 

«Feito  o  cordeamento  na  forma  declarada,  e  consideradas  as 
«razões  do  requerimento  dos  supplicantes,  parece  ao  senado  que, 
«visto  esta  obra  ser  tanto  do  serviço  de  Deus  e  pia  devoção  da 
«irmandade  dos  Passos  de  Christo,  considerados  os  descommo- 
«dos  que  experimentam  com  o  inverno  os  irmãos  d'ella,  e  não 
«prejudicar  em  cousa  alguma  ao  publico  da  cidade,  deve  V.  Ma- 
«gestade  ser  servido  haver  por  bem  que  o  senado  lhes  possa  dar 
«licença,  livremente,  sem  obrigação  de  foro,  para  fazerem  a  dita 
«obra  no  chão  do  cordeamento  n'elle  feito,  por  ser  pia  e  devota 
«a  causa  d'ella,  digna  de  toda  a  graça  e  mercê  da  real  attenção 
«de  V.  Magestade. 

«Ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa,  e  aos  ve- 
«readores  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  e  Agostinho  d'01iveira 
«Rebello  parece  que  se  não  deve  conceder  aos  supplicantes  o 
«que  pedem,  pelo  prejuizo  que  faz  ao  publico,  impedindo  a  pas- 
«sagem  da  rua  que  vae  para  Valverde,  e  deformando-se  uma 
«praça  tão  principal  com  uma  ermida  muito  pequena,  em  que  ha 
«de  eslar  mettido  o  passo  do  Senhor,  contra  o  intento,  e  que  ne- 
«cessariamente,  por  estar  fechada  todo  o  anno  e  se  não  haver  de 
«abrir  senão  na  quaresma,  se  arrumarão  immundicias  a  ella,  com 
«que  ficará  indecente.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Como  parece  ao  senado.  Lisboa,  U  doutubro  de  1698.» 


1  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fd.  393. 
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Deci-eto  cie  IO  tle  clezemln^o  de  1<308  i 

«Tenho  resoluto  que  no  dia  do  feliz  parto  da  rainha  ^,  minha 
«sobre  todas  muito  amada  e  prezada  mulher,  e  nos  dois  seguin- 
«tes  haja  luminárias,  repiques  e  salvas  em  toda  esta  cidade  e  tor- 
ceres da  barra,  e  que  as  mesmas  demonstrações  se  façam  no  dia 
«do  baplisado  somente.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim  enten- 
adido  e  o  mandará  executar  pela  parte  que  lhe  toca,  ordenando 
«que  se  façam  todas  aquellas  demonstrações  de  alegria  com  que 
«a  cidade  costuma  festejar  semelhantes  felicidades.» 

Deei-eto  de  IS  de  dezemlíro  de  lOOS  ^ 

«O  decreto  que  fui  servido  mandar  passar  em  ií  de  julho  pas- 
«sado,  sobre  a  repartição  do  trigo  no  Terreiro  d'esta  cidade,  se 
«executará  até  á  novidade  futura,  e  d'el!a  por  diante  flcará  em 
«seu  vigor  para  se  executar,  quando  a  necessidade  o  pedir.  O 
«senado  da  camará  o  tenha  assim  entendido,  e,  n'esta  conformi- 
ídade,  o  fará  executar.» 


1  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D,  Pedro  ii,  fs.  414. 

2  Na  sexta-feira,  30  de  janeiro  de  1699,  nasceu  a  infanta  D.  Francisca 
Josepha  no  palácio  do  Corte  Real. 

Mezes  depois,  a  4  d'agosto  de  1G99,  em  uma  terça  feira,  ás  5  1/2  da  tarde, 
falleceu  no  mesmo  palácio  a  rainha  D.  Maria  Sophia  Isabel  de  Neubourg^ 
victima  d'um  violento  ataque  de  erysipela  que  lhe  tomou  o  rosto  e  a  cabeça. 

Quando  a  enfermidade  entrou  no  periodo  agudo,  lê-se  na  «Historia  Ge- 
nealógica», «começaram  por  ordem  d'el-rei  muitas  rogativas  a  Deus,  partieu- 
«lares,  a  que  se  seguiram  as  publicas.  Nào  se  via  na  cidade  mais  que  pro- 
«cissões  por  todas  as  ruas,  levando  as  imagens  milagrosas  de  umas  para  ou- 
«tras  egrejas.  Na  Sé  esteve  por  alguns  dias  a  do  Santo  Christo  dos  Passos. 
«Era  grande  a  consternação  da  corte  e  povo  que  todo  pedia,  com  efficazes 
«rogativas  a  Deus,  a  vida  da  rainha.» 

Jaz  em  S.  Vicente  de  Fora. 

No  cartório  da  cidade  não  se  encontra  nenhum  documento  official,  com- 
municando  ao  senado  da  camará  o  fallecimento  d'esta  rainha,  mas  tal  com- 
municaçào  é  de  crer  que  não  deixasse  de  ter  sido  feita. 

3  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  416. 
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A.sseiito  tio  voreí\c**<>  *!**  1^  <1«  clezeiinl>ro 
<le  1008  1 

«Por  ser  presente  ao  senado  que,  cl'a!giim  tempo  a  esta  parte, 
«se  introdiizirain  muitas  mulheres  a  vender  sardinhas,  peixe  e 
«marisco  nas  praças  e  ruas  d'esta  cidade,  sem  faculdade  nem 
«permissão  do  senado,  de  que  procedem,  além  do  pejamento  que 
afazem  á  passagem  publica,  as  immundicias  que  nos  ditos  loga- 
«res  deixam,  em  prejuízo  da  saúde  e  da  limpezi,  e  não  vende- 
«rem  pelas  ruas,  e,  querendo  o  senado  obviar  este  abuso  e  pre- 
«juizo,  foi  accordado,  pelo  presidente  e  ministros  d'elle,  que  ne- 
«nhuma  mulher  que  costume  vender  sardinha,  peixe  ou  marisco 
«o  possa  vender  de  assento  em  logar  algum  das  praças  e  ruas 
ad^esta  cidade,  e  só  poderão  vender  a  dita  sardinha,  peixe  ou 
«marisco  nos  lugares  para  isso  destinados  na  Ribeira  do  peixe,  na 
«forma  em  que  se  costumam  vender  com  licença  do  senado;  e 
«toda  a  mulher  que  fizer  o  contrario  e  se  achar  vendendo  em 
«qualquer  logar  ou  parte  das  ditas  praças  e  ruas  d'esta  cidade, 
«de  assento,  incorrerá,  da  publicação  d'este  em  diante,  em  per- 
«dimento  da  sardinha,  peixe  ou  marisco  que  vender  nas  ditas 
«partes  e  em  dois  mil  réis  pagos  da  cadeia,  onde  estará  trinta 
«dias,  sem  remissão.  E  por  este  mandam  aos  almotacés  das  exe- 
«cuções  o  façam  publicar  pelos  togares  costumados,  principal- 
«mente  no  Rocio  e  Terreiro  do  Paço  e  Misericórdia,  para  que  ve- 
onha  á  noticia  de  todos  e  não  possam  allegar  ignorância;  e  de- 
«pois  de  publicado  se  registrará  no  livro  da  almotaçaria  e  se  re- 
«metterá  ao  senado  com  certidão  de  como  assim  se  publicou, 
«para  se  notar  á  margem  d'este  assento^.» 


1  Liv.o  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  92. 

2  Nota  á  margem  : 

«Foi  publicado  pelo   porteiro  do  concelho,  Manuel  Carvalho,  em  17  de 
«dezembro  de  1G98. 
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I>eci*eto  do  1*5  cie  cleseembro  íle  109S  ^ 

«O  juiz  do  povo  actual  poderá  ser  reeleito  na  Casa  dos  Vinte 
<(e  Quatro  para  que,  no  anno  que  veui,  possa  servir  este  mesmo 
«officio,  sem  embargo  de  qualquer  ordem  ou  regimento  em  contra- 
«rio:  o  senado  da  camará  o  tenh;)  assim  entendido  e  mandará  par- 
«ticipar  esta  minha  resolução  á  mesma  Casa  dos  Vinte  e  Quatro.» 

Este  decreto  acha-se  exarado  no  seguinte  requerimento : 

«Dizem  os  ofíiciaes  do  povo,  que  este  presente  anno  servem 
«na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  que,  atiendendo  ás  lesões  que  pa- 
«dece  a  dita  Casa  todos  os  annos  com  a  falta  de  juiz  do  povo,  e 
«atiendendo  ao  merecimento  e  zelo  com  que  o  presente  juiz  do 
«povo,  que  hoje  serve,  se  ha  no  exercício  da  sobredita  occupa- 
«ção  e  o  bem  que  resulta  da  sua  boa  disposição  a  todo  o  povo, 
«querem  os  ditos  oCficiaes  que  V.  Mageslade,  por  sua  real  gran- 
«deza,  lhes  queira  conceder  licença  para  que  o  sobredito  juiz  fi- 
«que  reconduzido  outro  anno,  para  o  que  —  P.  a  V.  Mageslade 
«queira  ser  servido,  atteiidendo  ao  que  os  supplicanles  relatam  e 
«ao  bem  commum  de  todo  o  povo,  conceder-lhes  um  decreto  para 
«que  o  supplicado  possa  exercitar  outro  anno  a  mesma  occupação, 
«não  obstante  estar  cheio  o  numero  dos  Vinte  e 'Quatro.  E.  R.  M.^^» 
—  (Sem  data  e  com  13  assignaliivas  no  verso.j 

I>ecreto  de  30  de  dez:ei»il>ro  de  1608  2 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenha  entendido  que  os 
«reaes  d"agua  da  carne  e  vinho,  que  esta  cidade  c  seu  termo 
«pagava  para  a  contribuição  dos  quinhentos  mil  cruzados,  se  hão 
«de  suspender  no  1.°  de  janeiro  que  vem,  porque,  segundo  a  re- 
«solução  que  fui  servido  tomar,  deferindo  ao  que  o  reino  me  pe- 
«diu  em  cortes,  não  se  hão  de  continuar  os  usuaes  mais  que  até 
«o  fim  d'este  anno  presente.» 


1  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'cl  rei  D,  Pedro  11,  fs.  418. 

2  Ibid.,  fs.  420. 
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I>ocreto  <le  Í20  cie  janeiro  de  lOOO  i 

«Para  o  computo  do  donativo  dos  seiscentos  mil  cruzados,  com 
«que  o  reino  em  cortes  se  offerecen  a  servir-me  por  uma  só  vez, 
«é  necessário  que  o  reino  contribua  com  quatro  e  meio  por  cento 
«dos  seus  rendimentos  2.  O  senado  da  camará  d'esta  cidade  o  te- 
«nha  assim  entendido  e  ordene  ao  seu  tliesoureiro  que  n'este 
«anno  faça  desconto  ás  partes  dos  ditos  quatro  e  meio  porcento, 
«e  entregue  logo  ao  ihesoureiro-mór  dos  trez  estados  o  que  a  cada 
«um  tocar  do  primeiro  dinheiro  que  cobrar  ou  tiver  em  seu  po- 
«der.» 


Assento  cie  vereação  de  13  de  fevereiro 
de  1000  3 


«Aos  13  de  fevereiro  de  4699  se  assentou  em  mesa,  pelo 
«presidente  e  ministros  do  senado  da  camará  abaixo  assignados, 
«que,  de  hoje  em  diante,  quando  o  vereador  do  pelouro  das 
«obras  e  officiaes  do  regimento  d'ellas  fizerem  vistorias  nas 
«obras  que  o  senado  mandar  fazer  por  conta  da  fazenda  da  cí- 
«dade,  sendo  em  parte  onde  se  faça  ou  li^jam  de  fazer  uma  ou 
«muitas  obras  ao  mesmo  tempo,  não  vencerão  mais  que  uma 
«só  vistoria,  porque,  ainda  que  sejam  varias  as  ditas  obras,  co- 
«mo  são  no  mesmo  sitio  e  logar  e  feitas  a  um  tempo,  não  vem 
«a  ser  a  tal  vistoria  mais  que  um  único  acto  para  todas  as  ditas 
«obras,  e  por  essa  causa  se  não  pôde  vencer  mais  que  um  só 


1  Liv."  XV  de  cons.  e  deu.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  422. 

2  O  alvará  régio  de  3  de  julho  de  1699  —  índice  chron.  —  prohibiu  aos  pro- 
prietários o  elevarem  o  preço  do  aluguer  das  casas,  aproveitando  o  pretexto 
de  se  haver  estabelecido  a  contribuição  dos  quatro  e  meio  por  cento  para  o 
computo  do  donativo  de  600:000  cruzados  votado  em  cortes  para  o  dito  auno. 
Em  regra  as  mesmas  causas  produzem  os  mesmos  phenomenos  em  todos  os 
tempos. 

As  exigências  dos  senhorios  já  vinham  de  mais  longe,  e  isso  motivou  o 
alvitre  proposto  pelo  braço  ecclesiastico,  nas  ultimas  cortes,  para  se  impo- 
rem taxas  aos  alugueres  das  habitações,  o  que  parece  não  ter  agradado  ao 
braço  da  nobreza. 

3  Liv."  v  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  93. 
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«emolumento,  convém  saber:  fazendo  se  uma  ou  muitas  obras 
«na  casa  do  Terreiro,  para  que  seja  necessário  fazer-se  vistoria, 
«como  esta  se  ha  de  fazer  em  todas  juntamente,  não  haverão 
«vencimento  mais  que  de  uma  só  vistoria,  e  a  mesma  pratica  se 
«guardará  nas  obras  que  n'esta  forma  se  fizerem  nas  cabanas, 
«casas  e  alpendres  da  Ribeira,  como  também  na  rua  do  Príncipe 
«e  nas  mais  partes  onde  o  senado  tiver  muitas  propriedades  jun- 
«tas,  que  carecerem  de  concertos  e  reformações  em  um  mesmo 
«tempo  e  logar;  e,  sendo,  porém,  as  taes  obras  feitas  em  partes 
«dislinctas  nos  sitios,  assim  como  no  Terreiro  umas,  outras  na 
«Ribeira  e  em  diversos  sitios  outras,  levarão  vistoria  de  cada 
«uma  das  ditas  propriedades,  por  serem  distinctamente  separa- 
«das  no  que  respeita  aos  sitios.  E  os  vereadores  do  pelouro, 
«quando  forem  fazer  as  vistorias  do  senado  acima  declaradas, 
«serão  obrigados  a  averiguar  se  se  necessita  mais  de  algumas 
«obras  que  se  façam,  e  nas  occasiões  que  houver  noticia  que  ha 
«algumas  ruínas  em  casas  ou  muros,  de  que  se  siga  prejuízo  ao 
«publico,  se  mandará  fazer  averiguação  pelos  mestres  da  cida- 
«de,  que  passarão  certidão  do  estado  d'ellas  na  forma  em  que 
«sempre  o  fizeram,  sem  para  isto  preceder  vistoria  do  vereador 
«do  pelouro  e  oíJQciaes  do  regimento.» 

Decreto  de  4  de  iKiax-ço  de  1090  • 

«A  camará  d"esta  cidade  ordene  que  todos  os  livros  perfencen- 
«tes  á  fortificação  d'esta  cidade,  que  se  acharem  no  seu  cartório, 
«ou  contos,  ou  em  poder  de  official  algum  da  sua  jnrisdÍL"ção,  se 
aentreguem  ao  secretario  da  junta  dos  trez  estados,  cobrando 
«recibo  seu  para  a  todo  o  tempo  constar  que  lhe  foram  entre- 
«gues.« 


1  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  428. 
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Oon^ultti  íla,  caiwai-a,  a  <il-f«i  em   IO  <lt5  inat*Qo 
.   ae  10í>í>  1 


«Senhor  —  Por  falleciínento  de  Francisco  da  Silva  Tinoco  va- 
«goii  a  occupaçuo  de  apontador  das  obras  do  convento  de  S.  Vi- 
«cente,  cuja  administração  e  superintendência  é  privativamente 
ado  senado  da  camará,  como  consta  de  varias  cartas  e  consultas 
«d'el-rei  D.  Filippe  2."  e  do  3.°,  e  muito  em  particular  do  se- 
«nlior  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  em  gloria,  pae  de  V.  Mages- 
«tade,  que  com  os  ministros  do  senado  fazia  todas  as  conferen- 
«cias  sobre  a  disposição  d"eslas  obras,  como  se  vê  das  copias  in- 
aclusas  dos  assentiKS  que  delias  procederam,  em  que  se  creou  o 
«dito  apontador  e  o  salário  que  se  llie  alvidrou  2,  para  cujas  des- 
«pezas  concorrem  com  um  conto  de  réis  a  fazenda  real,  pela  fo- 
«Iha  da  alfandega  d'esta  cidade,  e  a  dos  religiosos  do  mesmo 
«convento  com  dois  mil  cruzados  em  caila  um  anno,  e  d'elles  se 
«lhes  tomam  conta  pelos  contos  da  íiamara,  e  com  certidão  dos 
«ministros  d'ella,  de  como  fica  corrente,  se  faz  pagamento  aos 
«religiosos  no  anno  seguinte  pela  addição  da  dita  folha,  onde 
«vae  lançada  a  consignação  real  com  esta  clausula,  e  sem  a  tal 
«certidão  se  lhes  uão  paga  o  conto  de  réis  referido,  o  que  se 
«praticou  e  pratica  até  o  presente,  sem  haver  acto  coiitrario. 
«Com  este  fundamento  proveu  o  senado  n'esta  occupação  ao  ci- 
«dadão  José  d'Andrade  Barreio,  por  ter  d'elle  boa  satisfação, 
«conforme  a  experiência  que  tem  do  seu  procedimento,  o  qual, 
«indo  ao  dito  convento  para  exercitar  este  olBcio,  achou  que 
«u'elle  estava  provido  o  padre  Francisco  Tinoco  da  Silva,  por 
«provimento  de  Lourenço  Pires  Carvalho,  provedor  das  obras  do 
«paço,  fechando  os  livros  do  ponto  para  que  não  tivesse  logar 
«de  nelles  escrever  o  provido  pelo  senado. 


1  Liv."  XVI  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  385. 

2  Junto  á  consulta  encontra-se  uma  certidão  passada  pelo  escrivão  do 
senado  da  camâra,  contendo  os  seguintes  trechos  d'assentos  de  vereação, 
extraliidos  do  liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  33  e  30  : 

1.0  —  „]?  que  o  apontador  e  arcbitecto  dê  conta  ao  senado,  cada  mez,  do 
«que  se  tem  obrado,  e  as  despezas  que  se  fizerem,  sejam  assignadas  pelos 
«ministros  d'elle.» 
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aEste  procediraenlo  do  provedor  das  obras  do  paço  é  uma  in- 
(tjusta  violência  que  fez  ao  senado,  em  se  intrometter  sem  ter 
«especial  jurisdicção  para  prover  este  officio,  por  lhe  não  tocar 
«por  titulo  algum,  nem  poderá  mostrar  por  documentos  expres- 
«sos  que  a  tenha,  nem  que  o  provesse  em  algum  tempo,  e  se  o 
«proveu  o  deve  apresentar  do  proprietário  fallecido,  Francisco 
«da  Silva  Tinoco,  que  sem  duvida  foi  do  senado  o  provimento, 
«como  se  vê  do  assento  que  se  fez  e  consta  da  certidão  jiuita,  o 
«qual  por  ora  se  não  mostra,  porque  os  dos  oITiciaes  das  ditas 
«obras  são  por  um  despacho  somente  posto  ao  pé  das  petições 
«que  fazem  os  pretendentes,  e,  por  não  passarem  por  esta  causa 
«pela  chancellaria,  n^ella  se  não  registram,  como  foi  o  de  mestre 
«das  mesmas  obras,  em  (jue  de  próximo  proveu  o  senado  a  João 
«Antunes,  por  fallecimento  de  João  Luiz  que  também  u'esta 
«forma  foi  provido  pelo  senado. 

«É  tão  evidente  o  referido  que  o  proprietário,  em  sua  vi- 
«da,  haverá  24  annos,  fez  petição  a  V.  Magestade,  em  que  re- 
«quereu  a  renuncia  da  propriedade  d'este  oííicio  para  o  dito  pa- 
«dre  Francisco  Tinoco,  seu  sobrinho,  a  quem  o  senado  tinha 
«n'elle  provido  para  o  servir  de  serventia  nos  seus  impedmieu- 
«tos,  como  se  vê  da  copia  junta  *  da  sua  supplica,  e  V.  Mages- 


2," — «Ao  apontador  se  lhe  alvidra  dois  tostões  por  dia,  e  a  pessoa  se 
f<encommenda  ao  mestre  Agostinho  Rodrigues»  —  Liv.°  xvi  de  cons.  e  dec. 
d'el-rei  D.  Pedro  u,  fs.  399. 

1  E'  do  theor  seguinte  : 

«Senhor  —  Diz  Francisco  da  Silva  Tinoco,  architecto  de  V.  Alteza  e 
«apontador  das  obras  da  massa  do  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  que 
«elle,  supplicante,  serve  o  dito  officio  lia  28  annos,  com  toda  a  melhor  satis- 
«fação,  e,  tendo  o  senado  da  camará  respeito  á  muita  edade  e  achaques 
t(d'elle,  supplicante,  lhe  fez  mercê  dar  despaclio  para  seu  sobrinho,  Fran- 
«cisco  Tinoco  da  Silva,  poder  servir  a  dita  occui)açào,  quando  elle,  suppli- 
«cante,  o  não  pudesse  fazer,  a  qual  a  continua  ha  quatro  annos  com  satisfa- 
«çâo,  por  concorrerem  u'este  todos  os  requisitos  necessários,  assim  de 
nsciencia  na  architectura,  com  que  também  sorve  a  V.  Alteza,  oomo  na  ex-' 
«perieneia  e  bom  procedimento  ;  pelo  que  —  P.  a  V.  Alteza  que,  tendo  rcs- 
«peito  a  elle,  supplicante,  servir  a  dita  oecupaçíio  ha  28  annos  com 
osatisfação,  e  a  ter  hoje  mais  de  70  annos  de  edade,  mui  carregado  de  acha- 
«ques,  e  á  sufficiencia  de  Francisco  Tinoco  da  Silva,  seu  sobrinho,  que  ha 
«4  annos  serve  por  elle  a  dita  occupaçào  de  apontador,  lhe  faí;a  mercê  dar 
«licença  para  que  elle,  supplicante,  por  sua  morte,  possa  renunciar  apro- 
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«lade  foi  servido,  por  decreto  de  27  d'outuljro  de  1G78,  man- 
«dyr  que  se  visse  o  se  coiisuilasse  ifesle  senado,  o  que  não  teve 
«eííeito  por  se  não  fallar  mais  n'esta  matéria. 

aEsle  foi  o  motivo  com  que,  recuiihecendo  o  padre  Francisco 
«Tinoco  pertencer  este  provimento  ao  senado,  llie  fez  a  petição, 
«de  que  se  oíTerece  a  copia  ^  com  que  requereu  o  dito  oííicia- 
«por  faliecimento  do  dito  seu  tio;  e,  porque  receiou  que,  por  cle- 
«rigo,  se  não  admittisse  (assim  como  succedeu  a  Pedro  da 
'«Cosia  Lobo,  freire  de  S.  Tliiago,  que,  sendo  provido  pela  mesa 
«da  consciência  no  cargo  de  tliesoureiro  dos  captivos,  por  ser 
«clérigo  foi  V.  Magestade  servido  mandar  exciuilo  e  annullar  a 
«provisão,  a  instancia  do  procurador  da  coroa,  a  que  deu  causa 
«a  consideração  de  que  se  não  podia  castigar  um  clérigo,  quando 
«delinquisse),  fez  petição  a  V.  Magestade  o  dito  padre  lYancisco 
«Tinoco,  para  declarar  que  o  sacerdócio  lhe  não  seria  impedi- 
«mento  para  esle  officio,  e  V.  Magestade  se  serviu  mandar  que 
«se  consultasse  no  senado,  por  remissão  de  12  de  janeiro  pas- 
«sado,  e,  por  esta  ser  ordinária,  se  não  consultou,  por  se  não 
«praticar  consultarem-se  os  requerimentos  d'esta  qualidade,  tra- 
«zendo  semelhantes  remissões. 

«Estando  n'estes  termos  o  do  padre  Francisco  Tinoco,  se  viu 
«que  o  provimento  do  provedor  das  obras  do  paço  se  passou  com 


«priedade  do  dito  offieio  no  dito  seu  sobrinho,  Francisco  Tinoco  da  Silva^ 
«para  que  fique  sueeedendo  na  dita  occupaçào  na  mesma  fórraa  que  elle> 
«supplicante,  a  tem.  E.  R.  M  cò  —  Decreto  de  S.  Alteza  :  —  Veja-se  no  se- 
«nado  da  camará  e  consulte-se  o  que  parecer.  Lisboa,  27  d'outubro  de  1678. 
B — Com  a  rubrica  de  S.  Alteza»  —  Liv.°  xvi  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pe- 
dro II,  fs.  401. 

*  E'  como  se  segue  : 

«Diz  o  padre  Francisco  Tinoco  da  Silva  que  elle  está  servindo  ha  mais  de 
«vinte  annos  o  officio  de  apontador  das  obras  do  real  convento  de  S.  Vicente 
«de  Fora,  por  seu  tio,  Francisco  da  Silva  Tinoco,  estar  impedido  por  acha- 
«ques,  tí  sempre  elle,  supplicante,  serviu  o  dito  officio  com  toda  a  verdade, 
«zelo  e  inteireza,  como  é  notório  e  consta  da  certidão  junta,  e  porque  o  dito 
«seu  tio  é  fallecido  e  lhe  não  ficaram  filhos  alguns  ou  filhas,  portanto — P.  a 
«V.  S."  lhe  faça  mercê  da  propriedade  do  dito  officio  de  apontador  das 
«obras  do  dito  convento  de  S.  Vicente  de  Fora,  atteudendo  ao  supplicante 
«ser  sobrinho  do  dito  proprietário,  e  estar  servindo  com  satisfação  ha  tantos 
«annos  o  dito  officio.  E.  R.  M.cê.  —  Liv.°  xvi  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pe- 
dro II,  fs.  400. 
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aanledata  do  primeiro  de  novembro  do  anno  passado  *,  e  bem  se 
tmoslra,  com  evidencia,  passar  assim  na  verdade,  porque  ainda 
^em  12  de  janeiro  do  anno  presente  estava  elle  requerendo  na 
acamara  o  provimento,  e  se  o  tinha,  por  quem  entendeu  que  lh'o 
«podia  dar,  não  carecia  de  o- requerer  no  senado.  E  tanto  se 
«comprova  reconhecer  Lourenço  1'ires  Carvalho  não  ter  juris- 
« dicção  para  prover  este  oíTicio,  que  pessoas  suas  intimas  falla- 
«ram  aos  ministros  do  senado  a  favor  do  dito  padre  Francisco 
aTinoco,  para  que  n'elle  votassem,  as  quaes  se  nomearão,  sendo 
«necessário. 

«Esta  diligencia  fazia  pelo  accommodar  por  ser  famili.ir  de  sua 
«casa,  e  por  esse  respeito  o  fez  secretario  da  bulia,  officio  bem 
«opposto  ao  de  apontador  das  obras  de  S.  Vicente,  que  requer 
«continua  e  pessoal  assistência ;  e,  porque  o  senado  n'este  caso, 
«em  observância  do  decreto  de  V,  Mageslade,  que  ordena  que, 
«havendo  controvérsias  entre  os  tribunaes  sobre  matéria  de  juris- 
«dicções,  se  dê  logo  conta  a  V.  Magestade  para  resolver  o  que  mais 
«convier  a  seu  real  serviço,  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V. 
«Magestade  o  referido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por 
«bem  mandar  declarar  ao  provedor  das  obras  do  paço,  Lourenço 
«íPires  Carvalho,  que  lhe  não  toca  prover  este  officio,  por  ser 
«privativamente  do  provimento  do  senado,  por  virtude  da  adminis- 


1  Um  dos  documentos  juntos  ao  processo  é  a 

nCopia  do  provinicato  de  ■.ourcnço  Pires  de  Carvalho  : 

«Lourenço  Pires  de  Carvalho,  do  conselho  de  S.  Magestade,  provedor  de 
csuas  obras  e  paços  reaes,  &.  Hei  por  serviço  do  dito  senhor  que  o  padre 
«Francisco  Tinoco  da  Silva,  architecto  do  dito  senhor,  sirva  por  tempo  de 
«seis  mezes  o  oíficio  de  apontador  das  obras  da  massa  real  do  convento  de 
«S.  Vicente  de  Fora  d'esta  cidade,  que  vagou  por  fallecimento  de  Francisco 
«da  Silva  Tinoco,  ultimo  propiietario  que  d'elle  foi;  e  com  o  dito  oílicio 
«haverá  o  mesmo  ordenado,  próes  e  precalços  que  direitamente  lhe  pertea- 
« cerem  e  com  elle  tinha  o  dito  ultimo  proprietário,  e  começará  a  servir  e  ven- 
cer da  data  d'este  em  diante,  para  o  que  o  hei  por  mettidode  posse  ;  e  houve 
f  juramento  dos  Santos  Evangelhos,  para  que  em  tudo  guarde  o  serviço  de 
«S.  Magestade  e  ás  partes  seu  direito.  E  pagará  os  novos  direitos,  se  os  de- 
«ver,  na  forma  das  ordens  do  dito  senhor.  Lisboa,  o  1."  de  novembro  de 
«1G'J8.  Lourenço  Pires  Carvalho.»  —  Liu."  xvt  de  cous.  e  dec.  d'cl-rei  D.  Pe- 
dro II,  fs.  402. 
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«tração  e  superintendência  que  tenfi  das  obras  do  convento  de  S. 
«Vicente,  e  que  o  provimento  que  se  fez  na  pessoa  do  cidadão 
«José  de  Andrade  Barreto,  se  cnnnpra,  por  ser  legitimamente 
«feito  pelas  razões  expendidas  n'esla  consulta.» 

fíesohição  regia  escripla  á  margem  * : 

«Gomo  parece,  emquanlo  se  não  mostra  que  a  outrem  pertence 
«nomear  pessoa  para  esta  occupação.» 

Âppensa  d  consulla  que  fica  transcripta,  encovlrase  a  réplica 
do  provedor  das  obras  do  paço,  que  é  assim  concebida  ^ : 

«Senhor  —  O  secretario  d'eslado,  por  carta  de  H  d'este  mez, 
«me  avisou  que  o  senado  da  camará  fizera  uma  consulta  a  Y- 
«Mageslade  sobre  o  provimento  do  apontador  das  obras  de  S. 
«Vicente,  queixando-se  de  eu  passar  provimento  ao  padre  Fran- 
«cisco  Tinoco,  havendo  o  senado  provido  a  José  d'Andrade  Bar- 
«reto,  e  que  V.  Magestade  era  servido  que  eu  lhe  fizesse  presente 
«o  fundamento  que  tive, para  fazer  este  provimento,  e  se  tinha  me- 
«moria  de  que  algum  dos  provedores  das  obras  do  paço  provesse 
«este  oíTicio. 

«Esta  injusta  queixa  que  o  senado  faz  a  V.  Magestade,  me  to- 
scava .a  mim  justamente  o  fazel-a,  pois  o  senado,  sem  titulo 
« algum,  se  quer  inlrometter  a  prover  os  oíTicios  que  lhe  não 
«tocam,  e  só  a  V.  Magestade  o  dar  a  propriedade  d'elles  e  a  mim, 
«como  provedor  das  obras  reaes,  pelo  regimento  d'ellas,  o  dar  a 
«serventia  e  consultar  a  V.  Mageslade  as  propriedades. 

«O  titulo  que  o  senado  podia  ter  para  apresentar  este  officio, 
«ou  outro  algum  d^s  obras  da  massa  real  do  convento  de  S.  Vi- 
«cente  de  Fora,  é  o  padrão  das  mesmas  obras,  que  no  seu  carto- 
«rio  tem  um,  mas  parece  que  o  não  viu  nem  o  que  V.  Magestade 
«por  elle  lhe  encarregou,  que,  se  o  tiveram  presente,  não  exce- 
« deram  a  sua  jurisdicção,  nem  molestaram  a  V.  Magestade  com 
«esta  consulta  de  queixa. 

«E  para    que,  com  evidencia,  V.  Magestade  veja  que  de  ne- 


1  Tem  a  data  de  30  de  janeiro  de  1702. 

2  Liv."  XVI  de  cons.  e  dee.  d'eliei  D.  Pedro  ir,  fs.  387. 
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«nhiima  maneira  lhe  toca  o  provimento  d'este  officio,  nem  de  ai- 
flgiira  oulro,  remetto  com  este  a  copia  authentica  do  dito  padrão  *, 
«pelo  qual,  a  fs.  3  v.,  se  acha  que  a  sua  obrigação  é  só  tomar 
«conta  aos  religiosos,  todos  os  annos,  do  dinheiro  que  recebera 
«para  as  dilas  obras,  e  passar-líies  certidão  para  cobrarem  a  con- 
«signação  que  V.  Magestade  dá  para  ellas,  e  verem  se  as  obras 
«se  fazem  na  forma  das  pianlas,  e  nenhuma  outra  cousa  lhe  to- 
«ca ;  tanto  assim  que,  pelo  mesmo  padrão,  reservou  V.  IMagestade 
«para  si  a  nomeação  dos  ofíicios,  como  d'elle  se  vê  a  fs.  4. 

«Reservando  V.  Magestade  para  si,  como  reservou,  a  nomea- 
«ção  dos  omcios,  de  nenhuma  maneira  [óde  tocar  á  camará  o 
«provimento  dos  taes  officios,  mas  só  a  V.  Magestade,  e  a  mim, 
«como  provedor  de  suas  obras,  me  loca  prover  a  serventia  d"elles 
VI 6  consultar  a  Y.  Magestade  a  propriedade,  como  fiz,  consultan- 
«do-lhe  ao  padre  Francisco  Tinoco  da  Silva,  architeclo  de  Y.  Ma- 
«geíítade,  altendendo  a  este  requisito  e  ao  merecimento  que  para 
«este  officio  tinha,  assim  pela  sua  capacidade,  como  por  ter  ser- 
«vido  este  officio  23  annos,  por  seu  tio,  Francisco  da  Silva  Tinoco, 
«estar  todo  este  tempo  impedido  por  achaques,  e  sempre  serviu 
«com  boa  satisfação,  e  Y.  Magestade,  reconhecendo-o  assim,  e 
«conhecendo  o  a  elle  muito  bem,  lhe  fez  mercê  da  propriedade 
«do  dito  tfficio,  de  que  lhe  passei  perlaria  para  por  ella  se  lhe 
«passar  sua  carta  pelo  conselho  da  fazenda,  como  è  esiylo. 

«Yerifica-se  mais  o  pouco  fundamento  da  queixa  que  o  senado 

«fr!Z,  e  se  corrobora  o  muito  com  que  fiz  este  provimento,  que  o 

«arcliitecto  e  mestre  das  obras  do  dito  convento,  sendo  pago  pela 

«consignaçro  das  mesmas  obras,  como  o  éo  aiiontador,  sempre 

íeste  foi   pro\ído   pelos    p^o^edores   das  olras  reaes,  porque 

«Luiz  Nunes  Tinoco,  que  o  é  actualuiente,  per  minha  via  foi  pro- 

«vido,  consultando-o  a  Y.  Magestade  que  lhe  fez  mercê  d'elle,  e  por 

«portaria  minha  se  lhe  passou  cai  ta  pelo  conselho  da  fazenda  em 

«23  de  junho  de  1690,  e  seu  pae,  João  Nunes  Tinoco,  também  fo' 

«provido  pelos  provedores  das  obras,  e  por  portaria  sua  se  lhe  pas- 

csou  carta  pelo  conselho  da,  fazenda  em  8  de  fevereiro  de  1041,  e 


1  E'  uma  publica  fóiina  da  carta  iiadiyo  do  juro  de  uni  couto  de  róis  para 
a  reedificaçíío  do  ttuiplo  de  S.  Vicente,  puLlicuda  a  png.  oG5,  uot.,  do  tem.  u 
d'esta  obra. 
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«antes  d"elle  foi  provido  pela  mesma  forma  Pedro  Nunes  Tinoco, 
«pae  e  avô  dos  ditos,  e  antes  deste  Ballliazar  Alvares,  que  foi  o 
aprimeiro  archilecto  das  obras  d'este  convento,  e  todos  estes  ser- 
aviram  e  servem  á  vista  e  face  do  senado  da  camará,  levando-se 
«em  conta  o  seu  ordenado,  sem  nunca  haver  a  menor  duvida  n'esles 
«provimentos,  o  que  o  senado  não  consentira  se  lhe  pertenceram. 
«E,  quanto  ao  officio  de  apontador,  n"elle  foi  o  primeiro  pro- 
«piietario  Francisco  da  Silva  Tinoco,  architeclo  de  V.  Magestade, 
«nomeando-o  o  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  pae  de  V.  Magestade,  que 
«santa  gloria  haja,  e  creando-o  de  novo  n'elle,  por  achar  que  era 
«necessário  para  boa  administração  d'estas  obras,  vendo  as  duvi- 
«das  que  houve  em  umas  contas  que  se  tomaram  aos  religiosos 
«do  dito  mosteiro,  e  por  esta  nomeação  serviu  o  dito  Francisco 
«da  Silva  Tmoco  até  íim  d'outubro  do  anno  próximo  passado  de 
«1698,  tempo  em  que  falleceu,  e  por  seu  fallecimento  provi  a 
«serventia  do  dito  officio  no  padre  Francisco  Tinoco  da  Silva,  ar- 
«chitecto  de  V.  Magestade,  e  consultei  a  propriedade  d'elle,  no- 
«meaudo  para  ella  ao  dito  padre,  a  quem  V.  Magestade  foi  ser- 
«vido  dal-a,  attendendo  ao  referido,  e  são  os  únicos  provimentos 
«e  serventuários  que  têem  havido  no  dito  officio;  e  se  algumas 
«pessoas  fizeram  petições  ao  senado  para  o  dito  officio,  ou  para 
«qualquer  outro,  foi  erradamente,  e  quaesquer  provimentos  que 
«se  tejiham  feito  pelo  senado  são  nullos  por  falta  de  jurisdicção, 
«e  nem  os  requerimentos  das  partes  podem  de  nenhuma  maneira 
«prejudicar  ao  officio  de  provedor  das  obras  reaes,  pois  este  tem 
«fundada  a  sua  jurisdicção  nos  actos  referidos,  sendo  todos  con- 
«formes  com  as  preeminências  e  regalias  que  Y.  xMagestade  lhe 
«concede  pela  carta  do  seu  officio,  pois  n'ella  se  acham  as  pala- 
«vras  seguintes:  —  lhe  faço  mercê  do  officio  de  provedor  de  to- 
«das  as  obras,  paços,  mosteiros,  egrejas,  hospitaes  e  das  obras 
«que  se  fizerem  nos  meus  paços  e  nas  casas  da  índia  e  Mina 
«n'esta  cidade  de  Lisboa,  como  em  quaesquer  outras  partes  de 
«meus  reinos,  que  se  hajam  de  pagar  á  custa  da  minha  fazenda. 
«E,  :>eudo  estas  obras,  como  são,  reaes  e  pagas  á  custa  da  fa- 
«zenda  de  V.  Magestade,  justamente  loca  ao  provedor  das  obras 
«o  provimento  dos  officios  d'ellas,  na  mesma  forma  que  no  mos- 
«leiro  da  Batalha,  e  até  o  mestre  pedreiro  da  Sé  d"Angra  é  pro- 
«vído  pelo  officio  do  provedor,  das  obras,  e  toJos  estes  provi- 


DO  município  de  LISBOA  531 

«mentos  são  fundados  em  justo  titulo,  o  que  não  mostrará  o  se- 
«nado,  pois  o  que  tem  é  o  padrão  que  claramente  falia  n'esta  ma- 
«teria,  e  por  elle  totalmente  lhe  negou  V.  Magestade  esta  facnl- 
«dade,  reservando-a  para  si,  como  fica  mostrado. 

«Tanto  se  veriQca  ser  esta  obra  da  jurisdicção  do  provedor  das 
«obras  reaes,  que,  governando  este  reino  el-rei  de  Gastella,  es- 
«creveu  uma  carta  ao  governo  deste  reino,  feita  em  29  de  se- 
«tembro  de  1597,  cuja  copia  vae  inclusa  *,  pela  qual  consta  lo- 


1  E'  uma  copia,  não  autlieutieada,  do  seguinte  capitulo  da  carta  regia  de 
29  de  setembro  de  1597  : 

«Por  carta  de  S.  Magestade  de  29  de  setembro  de  1597  : 

«As  traças  originaes,  assignadas  por  mim,  das  obras  da  egreja  de  S. 
«Sebastião,  que  se  faz  no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora  d'essa  cidade,  irào 
«n'este  despacho,  e  encommendo-vos  que,  tanto  que  as  receberdes,  ordeneis 
«que  se  façam  por  ellas  quatro  traslados  authenticos,  e  que  um  d'elles  se 
«entregue  ao  presidente,  e  ofSciaes  da  camará  d'essa  cidade,  para  com  elle 
ívisitarcm  as  obras,  e  outro  a  Gonçalo  Pires  Carvalho  e  outro  ao  prior  do 
«dito  mosteiro  e  outro  ao  mestre  Balthazar  Alvares,  e  que  o  original  se 
<flance  na  Torre  do  Tombo  a  bom  recado,  e  o  prior  do  dito  mosteiro,  quando 
«cá  esteve,  levou  uma  portaria  para  assim,  se  fazer.  E,  porque  tenho  enten- 
«dido  que  é  mui  necessário,  para  o  bem  das  ditas  obras,  que,  primeiro  que 
«tudo,  se  faça  nellas  a  capella-mór  e  coro  e  abobadas  que  hào  de  ir  debaixo 
«do  coro,  e  assim  a  serventia  para  ella  e  as  capellas  e  corredores  que  vão 
«de  uma  parte  e  da  outra,  até  se  abobadar  a  dita  capella  e  coro,  sem  se  fa- 
«zer  outra  cousa  mais  que  o  que  fôr  necessário  para  bom  repuxo  e  fortaleza 
«da  dita  capella-mór  e  coro,  porque,  sendo  acabado  tudo  isto,  se  poderão 
«passar  para  a  abobada  os  ossos  dos  cavalleiros  que  morreram  na  tomada 
«d'essa  cidade,  e  para  a  capella-múr  o  Santíssimo  Sacramento  que  está  na 
«velha,  e  fazerem  os  religiosos  n'ella  os  officios  divinos,  hei  por  bem  e  mando 
«que  tudo  isto  se  faça  assim,  e  que,  para  o  povo  que  a  elles  fôr,  se  accom- 
«mode  e  ordene  no  cruzeiro  um  recolhimento,  onde  possa  estar,  e  que  de- 
«pois  de  tudo  isto  feito  se  derrube  a  egreja  velha  e  torre  dos  sinos  e  se  vão 
«fazendo  as  capellas  da  parte  da  epistola,  até  que  estejam  na  altura  que 
«téem  as  da  parte  do  Evangelho,  para  que  d'ahi  em  diante  vá  crescendo  a 
«obra  toda  redondamente  e  ligando  uma  com  outra  \  e  assim  mais  hei  por 
«bem  e  maíido  que  os  quatro  arcos  que  ficam  pilares  do  cruzeiro,  se  façam. 
«mais  pequenos  e  se  massissein  de  pedraria  pela  ordem  que  os  annos  pas- 
-  «sados  mandei  dar  a  B.ilthazar  Alvares,  porque  assim  convém  para  forti- 
«leza  da  mesma  egreja,  e  eneommendo-vos  que  deis  ordem  para  tudo  isto 
«se  dar  á  execução  ;  e  para  a  camará  d'e3sa  cidade  e  Gonçalo  ]*ircs  e  o  prior 
«de  dito  mosteiro  e  mestre  das  obras  saberem  o  que  eu  por  esta  carta  mando 
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«carem  ao  provedor  das  obras- as  d'este  mosteiro,  e  ao  senado  o 
« visital-as;  e,  maiidando-se  pela  inesina  carta  que  se  visse  se  era 
«mais  conveniente  o  fazerem-se  as  obras  de  empreitada  ou  jor- 
«nal,  se  encarregou  esta  diligencia  ao  provedor  das  obras  e  não 
«ao  senado,  por  se  reconhecer  que  a  este  lhe  não  locava  mais 
«que  o  que  lhe  era  concedido  pelo  padrão  das  mesmas  obras. 
«Tanto  assim  que,  fazendo  o  prior  e  mais  religiosos  do  dito  mos- 
«teiro  petição  a  el-rei  de  Castella,  governando  este  reino,  para 
«que  lhe  mandasse  fazer  coro  sobre  a  porta  da  egreja,  em  logar 
«dtí  um  eirado  que  ali  havia  de  haver,  se  encarregou  ao  prove- 
«dor  das  obras  que  mandasse  vèr  por  architeclos  o  sitio,  e,  com 
«o  que  lhes  pareceu,  fez  o  arcebispo  vice-rei  consulta  ao  dito  rei, 
«em  11  de  novembro  de  IGlo,  em  que  dizia  se  devia  mandar  fa- 
«zer  o  dito  coro,  e  com  effeito  se  fez  na  forma  em  que  hoje  es- 
«lá ;  e,  se  estas  obras  não  tocassem  ao  provedor  das  de  V.  Ma- 
«gestade,  se  lhe  não  havia  de  reconnnendar  esta  diligencia  e  se 
«encarregaria  ao  senado,  se  este  tivesse  toda  a  jurisdicção  n'el- 
«las,  mas  como  só  lhe  eslava  encarregado  o  tomar  as  contas  d'el- 
«las  e  o  visital-as  parq  vêr  se  iam  na  forma  das  plantas,  nunca 
«se  lhe  encarregou  outra  cousa,  e  sempre  ao  provedor  tudo  o 
«que  era  necessário  para  bom  governo  d'ellas ;  com  o  que  evl- 
«dentemente  se  colhe  o  justo  fundamento,  com  que  procedi  n'este 
«provimento,  e  se  vê  claramente  a  pouca  razão  que  o  senado 
«leve  para  se  queixar  a  V.  Mageslade  de  uma  cousa  que,  por 
«nenhuma  via,  titulo  ou  documento  que  válido  seja,  lhe  toca;  e, 
«dado  que  lhe  tocara,  como  a  mercê  está  feita  por  V.  Mages- 
«lade  ao  padre  Francisco  Tinoco,  já  o  senado  lhe  não  competia 
«acção  alguma,  na  forma  da  Ord.  liv."^  2.°,  tit."  4o,  §  1. 

«Além  de  que  o  senado  é  um  mero  donatário,  e  como  tal  não 
,«póde  estender  a  sua  jurisdicção  a  mais  do  que  lhe  está  conce- 


be se  conformarem  nas  obras  com  cila,  ordenareis  que  se  façam  d'ella  qua- 
«tro  copias,  e  que  a  cada  um  d'elles  se  dê  a  sua  ;  e  porque  se  me  disse  que 
«seria  mais  proveito  para  esta  fabrica  fazer-se  de  empreitada,  e  não  por 
«jornaes,  como  até  agora,  encarregareis  ao  dito  Gonçalo  Pires  que,  com  o 
«prior  do  dito  mosteiro,  veja  e  trate  esta  matéria,  informando-se  sobre  ella 
«de  pessoas  praticas,  que  tenham  razão  de  o  saber,  e  que  o  que  resolverem 
«e  lhe  parecer  vos  dê  por  eseripto,  o  qual  me  enviareis  com  o  vosso.»  — 
Liv.°  XVI  de  cons.  e  dtc.  d' el-rei  D.  Pedro  ji,  fs.  S97. 
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«dido  pelas  suas  doações,  e,  como  o  senado  a  não  tenlia  de  V. 
«Magestade  para  o  pro\imento  d"esle  cilicio,  de  nenhuma  nia- 
«neira  lhe  podia  tocar,  pois  pela  Oíd.  do  Reino,  hv.°  2.°,  lil.° 
«4ri  II  2,  55  e  50,  se  vêem  prohibidas  as  extensões  das  jurisdic- 
«ções  e  as  penas  que  são  impostas  a  quem  se  iiitrometle  no  que 
alhe  não  toca,  e,  como  o  senado  lhe  não  toque  o  provimento 
«d'este  oílicio,  nem  de  qualquer  outro  das  obras  do  dito  mostei- 
«ro,  ainda  que  tivesse  feito  alguns  provimentos  e  o  fizesse  de  pre- 
«sente  doeste  officio,  tudo  pela  dita  Ord.  é  nullo  e  de  nenhum  ef- 
«feito.  E  sobretudo  o  provimento  que  eu  fiz  no  padre  Francisco 
«Tinoco  da  Silva,  se  acha  confirmado  por  V,  Magestade,  pois  V. 
«Magestade  foi  servido,  por  resolução  sua,  dar-lhe  a  dita  proprie- 
«dade,  conhecendo-o  muito  bem  e  sabendo  que  era  clérigo  e  a 
«satisfação  com  que  sempre  o  serviu  em  ludo  o  que  V.  .Mages- 
«tade  lhe  encarregou,  dando  sempre  boa  conta  de  si,  e  nem  o  ser 
«clérigo  lhe  podia  servir  de  impedimento,  pois  este  officio  não  é 
«de  ter  em  si,  nem  receber  dinheiro  de  que  haja  de  dar  conta, 
«mas  só  é  ser  um  fiel  para  apontar  os  officiaes  que  trabalham,  e 
«vigiar  que  com  o  dinheiro  da  massa  real  se  não  faça  obra  fora 
«do  contrato  que  V.  Magestade  fez  com' os  religiosos  do  dilo  mos- 
«teiro,  para  o  que  é  necessário  entender  as  plantas  e  ser  archi- 
«tecto,  como  elle  é  ;  e  assim  o  reconheceu  o  senhor  rei  D.  João 
«o  4.°,  que  santa  gloria  haja,  quando  creou  este  officio,  nomeando 
«logo  para  elle  ao  dito  Francisco  da  Silva  Tinoco,  seu  architecto, 
«entendendo  que  era  necessário  este  requisito  para  boa  du-ecção 
«das  mesmas  obras,  o  qual  Francisco  da  Silva  Tinoco  serviu  só 
«pela  dita  nomeação  que  o  dito  senhor  n*elle  fez,  sem  mais  carta 
«alguma,  o  que  tudo  é  patente  e  sabido  no  senado,  pois  no.prin- 
«cipio  do  livro  que  cada  anno  dá  aos  religiosos,  para  lançarem 
«as  despezas,  vae  trasladada  a  copia  da  creação  do  dito  officio  *, 


1  Junto  ao  processo  encontra-se  também  o  seguinte  documento  : 

«Diz  o  padre  Francisco  Tinoco  da  Silva  que,  para  bem  de  sua  justiça, 
«lhe  é  necessária  uma  certidão  do  capitulo  por  onde  S.  "Magestade  creou  o 
«officio  de  apontador  das  obras  da  massa  i-eal  do  convento  de  S.  Vicente  de 
«Fora,  o  qual  anda  inserto  nos  capitulos  dos  assentos  que  este  senado  to- 
«mou  em  presença  do  dito  senhor,  quando  se  averiguaram  as  duvidas  que 
«houve  nas  coutas  das  mesmas  obras,  os  quaes  andam  ti'asladados  uo  priu- 
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«pela  qual  consta  ser  creado  em  archilecto,  e  se  vê  que  eu  lanlo 
«me  ajustei  com  ella,  que  o  que  provi  íoi  arcljitecto,  o  que  o  se- 
«nado  não  fazia  no  provimento  que  diz  tinlia  feito  em  José  d'An- 
«drade,  que,  quando  llie  tocara  o  dito  provimento,  faltava  n'esta 
«circumstancia  a  disposição  regia;  e  assim  se  colhe  que  o  senado 
«não  tem  posse  nem  titulo  para  prover  este  oííicio,  e  que  eu  o  te- 
«nho,  como  tenho  mostrado,  para  o  provimento  que  delle  fiz  no 
«padre  Francisco  Tinoco  da  Silva,  o  qual  tem  já  seu  direito  adqui- 
«rido  a  elle  pela  mercê  que  V.  Magestade  d'elle  lhe  fez;  e  da  re- 
«ctidão  e  justiça  de  V.  Magestade  se  não  pôde  esperar  que  lh'o 
«haja  de  tirar  depois  de  lhe  ter  feito  mercê  d'elle,  e  eu  lambem 
«espera  que  V.  Magestade  seja  servido  ordenar  ao  senado  se  não 


«cipio  dos  livros  das  contas  das  ditas  obras,  que  estão  nos  contos  d'este  se- 
«nado  —  P.  a  Y.  S.*  lhe  faça  mercê  mandar  passar  a  dita  certidão  em  modo 
«que  faça  fé.  E.  R.  M.cè» 

Despacho  do  senado  : 

«Passe  do  que  constar,  não  havendo  inconveniente.  Mesa,  26  de  janeiro 
«de  1699.»  (Com  as  competentes  rubricas). 

Certidão  : 

«José  da  Costa  Freire,  escrivão  dos  contos  do  senado  da  camará  e  da 
«conservatória  d'tílla,  etc.  —  Certifico  que,  provendo  o  livro  da  receita  e 
«despeza  das  obras  do  convento  do  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora 
«que  serviu  o  anuo  de  697,  a  fs.  1  está  um  assento,  de  que  o  traslado  é  o 
«seguinte  : 

«Copia  do  assento  que  se  fez  no  senado  da  camará,  sobre  as  obras  da 
«egreja  de  S.  Vicente  de  Fora,  da  resolução  de  S.  Magestade. 

«E  u'elle  está  o  capitulo  quinto,  de  que  o  theor  é  o  que  se  segue  : 

«Que  d'lioje  em  diante  haverá  um  apontador  que  será  Francisco  da 
«Silva,  architecto,  a  quem  se  lhe  dará  200  réis  por  dia,  nos  que  forem  de 
«trabalho,  e  que  se  lhe  pagarão  nas  férias,  o  qual  será  sempre  obrigado  a 
«assistir  nas  ditas  obras,  apontando  todos  os  officiaes  e  as  mais  pessoas  que 
«trabalham  em  um  livro  que  terá  para  o  ponto  de  cada  dia,  d'onde  o  pas- 
«sará  ao  caderno  das  férias,  e  se  tirará  d'ellas  para  satisfazer  a  algumas 
«duvidas,  se  se  offerecerem,  sobre  o  ponto,  tendo  grande  vigilância  em  vêr 
«SC  os  officiaes  trabalham,  e  não  lançar  mais  no  ponto  que  os  officiaes  que 
«assistirem  na  dita  obra,  para  justamente  se  lhes  pagar  os  jornaes  que 
«merecerem  *,  e  ao  pagar  dos  officiaes  também  serão  os  mestres  apparelha- 
«dores,  e,  feita  a  féria,  se  fará  pelo  escrivão  um  termo  do  que  importaram, 
«em  que  assignarão. assim  o  apontador  como  os  ditos  mestres,  e,  guardada 
«esta  forma,  se  levará  em  conta.  Isto  é  o  que  consta  do  dito  livro  a  que  me 
«reporto.  Lisboa,  9  de  março  de  1699  annos.  — •  José  da  Costa  Freire.»  — 
Liv."  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  403. 
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ointromelta  nos  provimentos  dos  oflQcios  das  obras  da  massa  real 
♦•do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  pois  por  nenhuma  via  lhe 
«tocam,  e  só  a  V.  Magestade  e  a  mim,  como  provedor  das  obras 
«de  V.  Magestade,  assim  pela  posse,  como  pela  carta  do  meu 
«officio  e  regimento  d'elle.  Lisboa,  18  de  março  de  1699.  — Lou-  . 
«renço  Pires  Carvalho  ^» 

Consulta  da.  camax-a  a  el-rei  em.  T'  cl^al^ril 
de  1«90  2 

«Senhor  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  IS  de  se- 
«tembro  do  anno  passado,  que  o  senado  da  camará  mandasse 
«entregar  promptamente,  ao  thesoureiro-mór  da  junta  dos  Irez 
«estados,  vinte  mil  cruzados  que  lhe  dera  por  empréstimo  para 
«pagamento  das  lettras  que  das  ilhas  se  passaram  sobre  o  escri- 
«vão  da  camará,  procedidas  da  compra  de  trigo,  por  necessitar 
«a  junta  de  dinheiro  para  as  grandes  despezas  que  actualmente 
=«  estava  fazendo. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade,  logo,  em  seu  cum- 
«piimento,  mandou  o  senado  saber  do  thesoureiro  da  cidade  se 
«se  achava  com  dinheiro  de  seu  recebimento,  capaz  de  se  poder 
«fazer  entrega  ao  thesoureiro-mór  da  junta  dos  trez  estados  dos 
«vinte  mil  cruzados  de  que  traia  o  decreto,  e  por  elle  foi  res- 
«[)i)ndido  que  não  tinha  eíTeitos  promptos  para  este  pagamento; 
«e,  como  o  senado  deseja  satisfazer  logo  esta  divida,  e  muito  mais  na 
Boccasião  presente,  vendo  que  a  fazenda  da  cidade  se  acha  decli- 


1  Lourenço  Pires  Carvalho,  doutor  em  cânones,  era  filho  de  Lourenço 
Pires  Carvalho,  que  também  foi  provedor  das  obras  do  paço,  e  de  D. 
Magdalena  de  Vilhena. 

Exerceu  os  cargos  de  chantre  da  Sé  do  Porto,  desembargador  dos  aggra- 
vos  e  juiz  da  coroa  da  relação  da  mesma  cidade,  e  maia  tarde  os  de  desem- 
bargador dos  aggravos  em  Lisboa,  deputado  da  mesa  da  consciência  c  or- 
dens e  da  junta  dos  trez  estados,  arcediago  de  Santarém,  commissario  geral 
da  bulia  da  cruzada  e  provedor  das  obras  do  paço. 

Escreveu  diversas  obras  e  fundou,  no  aiuio  do  1G93,  no  caminho  da  Penha 
de  França,  a  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Monte  Agudo,  onde  por  sua 
morte  (em  16  de  dezembro  de  1700)  foi  sepultado. 

2  Liv."  VIII  de  reg."  de  cons.  e  dec.  do  gr.  rei  D.  Pedro  ir.  fs  142. 


536  EliEMKNTOS  FAUA  A  HISTORIA 


«iiaila   pelas  grandes  perdas  que  llie  resultaram  do  emprego  e 
ívemia  dt»  trigo  que,  por  sua  conta,  em  observância  de  um  de* 
«creto  de  V.   Mageslade  de  15  de  jullio  de  1G95,  mandou  vir 
«das  illias  para  remeiJiar  este  povo  nos  apertos  que  com  eviden- 
«cia  padecia,   por  cujo  respeito  foi  V.  Magestade  servid-),  por 
«sua  real  clemência,  para  que  logo  se  acudisse  á  necessidade 
«cominum,  mandar  fazer  empréstimo  de  vinte  mil  cruzados  pela 
«junta  (los  trez  estados,  a  requerimento  do  escrivão  da  camará, 
«Anlonio   Rebello,   para   se   conseguir  o   emprego  e  conducção 
«d'cste  trigo,  e  porque  também  as  excessivas  despezas  que  tem 
«o  senado  feito  e  faz  quotidianamente  em  obras  publicas,  a  que 
«não  pôde  nem  deve  faltar,  por  serem  muito  precisas,  são  mo- 
«tivo  d'estas  faltas,  fez  presente  a  V.  Magestade,  pela  consulta 
«que  consta  da  copia  inclusa  ^  (que  não  está  respondida)  as  cau- 
«sas  que  representa,  para  que  V.  iMagestade  se  servisse  permit- 
«tir  que  esta  divida,  como  também  as  das  quatro  letlras  que  vie- 
ccram  das  ilhas,  de  importância  de  réis  4:777í$í702  2,  sobre  o  es- 
«crivão  da  camará,  para  pagamento  da  mesma  junta,  se  pagassem 
«por  prasos  de  tempo ;  .e,  como  por  este  decreto  se  reconhece  que 
«as  muitas  despezas  que  se  fazem  pela  dila  junta,  carecem  de 
«prompta  satisfação  dos  8:171^102^  que  tanto  importa  o  empres- 
«timo  e  quatro  letlras  referidas,  mandou  o  senado  fazer  entrega 
«de  sete  mil  cruzados,  por  mão  di)  S3U  thesoureiro,  ao  da  junta, 
«que  com  effeito  entregou  por  conta  da  sua  divida,  e,  para  conti- 
anuar  os  pagamentos  d'ella,  como  fosse  possível,  tem  applicado  o 
«preço  do  olFicio  de  thesoureiro  da  cidade,  de  que  foi  proprieta- 
«rio  Pedro  Mascarenhas  de  Moraes,  já  fallecido,  em  que  foi  exe- 
«culado  pelo  alcance  da  conta  do  seu  recebimento  do  tempo  que 
«serviu  este  officio,  cujo  lanço  é  de  doze  mil  cruzados,  que  consta 
■«da  consulta  que  desie  senado  subiu  ha  dias  á  real  presença- de 
«V.  Magestade,  para  que  V.  Magestade  se  servisse  resolver  o  que 
«fosse  mais  conveniente  e  justo  sobre  o  que  n'ella  expõe  o  se- 
«nado,  e,  logo  que  fòr  resoluta  por  V.  Magestade,  se  mandará 
«entregar  o  preço  d'esle  officio  ao  thesoureiro-mór  da  dita  junta. 


1  É  a  consulta  de  13  de  novembro  de  1697. 

2  A  consulta  de  13  de  novembro  de  1697  diz  ser  de  4:767,^702  réis  a  im- 
portância d'esta3  lettras. 
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«que,  com  mais  quatrocentos  mil  réis,  ficam  satisfeitos  os  vinte 
«mil  cruzados  do  empréstimo  sobredito. 

«Estando  nos  termos  referidos  este  negocio,  fez  presente  no 
«senado  o  escrivão  da  camará  que  o  executor  da  contadoria  geral 
«da  junta  dos  trez  estados  o  mandara  executar  por  2:751^658  réis, 
«procedidos  de  duas  lettras,  das  quatro  acima  dedaradas,  em  ra- 
«zão  de  as  haver  acceito,  como  o  fez  nas  mais  dos  particulares 
«que  sobre  elle  vieram   para  pagamento  do  pão  das  ilhas;  e, 
«porque  o  escrivão  da  camará,  por  servir  a  V.  Magestade  em 
«utilidade  do  bem  commum,  tomou  sobre  o  seu  cuidado  o  expe- 
.xdiente  do  provimento  d'este  pão,  para  se  remediar  a  necessi- 
«dadé  que  geralmente  padecia,  de  que  lhe  não  resultou  conve- 
iniencia  alguma  por  este  trab.ilho,  mais  que  o  merecimento  do 
«zelo  com  que  se  encarregou  d'esta  diligencia,  ficou  o  senado 
«obrigado  a  tudo  o  que  assignasse  n'este  particular,  e  não  será 
«justo  que  elle  padeça  vexação  por  via  de  execução,  sendo  o  se- 
«nado  o  devedor  das  quantias  por  que  o  executam.  E,  n'esta 
«consideração,  pede  este  senado  a  V.  Magestade  seja  servido  fa- 
«zer  lhe  mercê  mandar  ordenar  á  junta  que  faça  logo  suspender 
«a  execução  que  o  seu  executor  faz  ao  escrivão  da  camará,  An- 
«tonio  Rebello,  pela  quantia  referida,  visto  não  ser  o  devedor 
<cd"ella,  e  tratar  o  senado,  como  lhe  é  possível,  de  a  satisfazer  e 
«as  mais  do  empréstimo  e  lettras  com  a  entrega  dos  sete  mil  cru- 
«zados  que  já  satisfez,  e  dos  Joze  do  oílicio  de  thesoiu^eiro  da  ci- 
«dade,  para  o  que  se  espera  a  resolução  da  consulta  referida,  que, 
«com  mais  400/5000  réis,  vem  a  importar  os  vinte  mil  cruzados 
«do  dito  empréstimo,  e  que,  para  os  4:777^^702  réis  das  quatro 
«lettras  das  ilhas,  seja  V.  Magestade  servido  haver  por  bem  que 
«se  vão  entregando  por  prasos,  como  o  senado  pediu  a  V.  Mages- 
«tade  na  consulta  que  consta  da  copia  junta.» 

fíesolurão  regia  escripta  d  margom  * : 

«Como  parece,  ordeno  á  junta  dos  trez  estados  mande  suspen- 
«der.» 


1  Tem  a  data  de  21  de  maio  seí?iunte. 
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Oousulta,  <la-  ctiniíii-a  a  el-rei  eiii  'V  íl'atn*il 

cie  leoo  1 

jSeiihor  —  Fez  presente  n'este  senado  o  desembargador  Diogo 
«da  Cunha  Solto  Mayor,  vereador  do  pelouro  do  Terreiro,  a  fal- 
«ta  que  n'elle  havia  de  pão,  de  que  procedia  estarse  vendendo 
<(n'esta  cidade,  em  casas  particulares,  por  maiores  preços  d'aquel- 
«les  por  que  se  vendia  no  Terreiro,  e  com  este  procedimento  se 
«violavam  as  posturas  da  cidade  e  provisões  reaes  dos  senhores 
«reis  d'este  reino,  predecessores  de  V.  Magestade,  que  prohibiam, 
«com  graves  penas,  poder  pessoa  alguma,  de  qualquer  quahdade 
«e  estado  que  fosse,  vender  pão  fora  do  Terreiro,  por  ser  este 
filogar  destinado  para  n'elle  se  vender  este  mantimento,  de  que 
«o  povo  se  pudesse  sustentar  sem  as  vexações  que  padecia,  por 
«causa  da  carestia  que  motivavam  os  que  o  vendem  em  suas  ca- 
«sas  por  preços  exorbitantes,  que  ordinariamente  eram  os  podero- 
■isos  e  ecclesiasticos ;  e,  succedendo  haver  no  anno  de  1674  seme- 
ei Ihante  falta  n'esla  corte,  por  cujo  motivo  os  donos  do  pão  o 
«fecharam,  com  intento  de  o  vender  por  grandes  preços, 
afora  V.  Magestade  servido  mandar  acudir  cora  remédio  a  este 
«damno,  ordenando  ao  senado  da  camará  lhe  consultasse  o  que 
«parecesse  sobre  este  particular,  e,  consultando-se,  cora  effeito, 
«o  que  constava  da  copia  inclusa  da  consulta"^,  se  servira  V.  Ma- 
«gestade  mandar  publicar  pelo  bando,  de  que  também  se  offe- 
«rece  a  copia  3,  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  estado  e  con- 
adição  que  fosse,  vendesse  nem  mandasse  vender,  ou  consentisse 
«que  se  vendesse  em  suas  casas,  nem  em  outra  parte  que  não 
«íôsse  no  Terreiro,  pão  algum,  e  sómenle  no  dito  Terreiro  o  po- 
«deria  vender  pelo  preço  que  lhe  parecesse,  e  do  contrario  incor- 
«ressem  nas  penas  que  declarava  o  dito  bando,  e  que  os  julga- 
« dores  do  crime  tirassem  devassa  e  informações  secretas  dos  que 
«conlraviessem  o  bando,  e  do  que  achassem  dariam  conta  no  se- 


^  Liv.°  XV  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  430. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  8  d'agosto  de  lôTi.  —  'f Elementos» , 
tom.  VIII,  pag.  89, 

3  Vid.  (( Elementos )i  tom.  vni,  pag.  41. 
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«nado  e  no  desembargo  do  paço  cada  semana,  e  que,  não  o  fa- 
«zendo  assim,  se  lhes  daria  em  culpa  para  não  serem  admiltidos 
«ao  serviço  de  V.  Magestade. 

«Esta  resolução,  nascida  da  paternal  clemência  de  V.  Mages- 
atade  para  remediar  o  miserável  povo  em  seus  apertos,  fora  tão 
amai  executada  na  sua  observância  (ainda  que  em  seus  principios 
«tivera  execução),  que  se  experimentava  na  falta  que  já  se  sentia 
«de  pão  no  Terreiro,  por  causa  do  tempo,  que  pessoas  poderosas 
«e  ecclesiasticas  o  vendiam  publicamente  em  suas  casas,  por  ex- 
«cessivos  preços,  em  frauile  das  leis  e  do  bando  referido  de  V. 
«Magestade,  nem  os  julgadores,  a  quem  V.  Magestade  encarre- 
rtgára  tirassem  devassa  e  informações  em  segredo  sobre  este 
«negocio,  não  tinham  feito  nem  faziam  diligencia  alguma,  como 
«V.  Magestade  lhes  ordenara,  e,  para  se  reparar  este  damno,  era 
«preciso  que  o  senado  fizesse  presente  a  V.  Magestade  tudo  o 
«que  havia  relatado,  para  que  V.  Magestade  fosse  servido  mandal-o 
«remediar  como  lhe  parecesse  justo. 

«Consideradas  as  razões  que  sobre  esta  matéria  expôz  o  ve- 
«reador  do  pelouro,  e  como  o  senado,  a  quem  incumbe  a  direc- 
«ção  do  governo  d'esta  cidade,  tem  obrigação  de  fazer  obviar 
«estas  desordens  e  excessos,  representando-os  a  V.  Magestade, 
«para  mandar  evitar  os  prejuízos  communs  que  se  padecem  e 
«preservar  a  republica  de  semelhantes  calamidades  e  de  suas 
«consequências,  parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do 
«referido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar  prover  n'este 
«particular,  como  melhor  convier  a  seu  real  serviço  e  ao  bem  de 
«seus  vassallos,  de  maneira  que  se  execute  irrefragavelmente  o 
«que  V.  Magestade  tem  ordenado  pela  resolução  e  bando  relala- 
«dos,  com  aquella  demonstração  que  a  inobediencia  e  fransgres- 
«são  dos  delinquentes  merecerem,  para  o  que  seja  V.  Mages- 
«tade  servido  haver  por  bem  ordenar  que  se  repila  a  publicação 
odo  bando  que  se  publicou  no  anno  de  1(174,  para  que  se  observe 
«indispensavelmente,  e  mandar  escrever  ao  cardeal  arcebispo, 
«como  já  se  fez,  na  forma  da  carta  junta  *,  pelo  que  toca  aos 
«ecclesiasticos  da  sua  jurisdicção,  para  que  guardem  a  ordem  de 
«V.  Magestade,  como  n'ella  se  contem,  e  que  os  juizes  e  corre- 


1  Vid.  «Elementos»,  tom.  viii,  pag.  40. 
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«gedores  do  crirne  façam  logo  com  cuidado  as  diligencias  a  que 
«são  obrigados  pela  resolução  de  V.  Mag«slade,  e  dos  que  acha- 
«rem  culpados  dêem  conla  n'este  senado  e  no  desembargo  do 
«paço,  como  V.  Mageslade  lem  resoluto. 

«Ao  presidente  da  camará,  D,  Francisco  de  Sousa,  parece  que 
t;da  observância  d'esta  ordem  se  não  segue  utilidade  alguma, 
'«antes,  accrescendo  as  despezas  que  as  pessoas  que  tèem  pão 
«em  suas  casas,  lião  de  fazer  em  conduzil-o  ao  Terreiro,  as  hão 
«de  tirar  do  povo,  accrescenlando  ao  preço  por  que  o  vendiam, 
'ia  quantia  que  bastar  para  resarcir  estes  custos,  com  que  não  vê 
«conveniência  no  regimento  nem  nas  ordens  que  se  mandam 
a  observar  n'esta  parte,  antes  suppõe  commodidade  em  o  haver 
«em  todas,  para  o  comprarem  sem  os  apertos  do  Terreiro. 

«Ao  vereador  Agostinho  d'Oliveira  Rebello  parece  o  mesmo  que 
«ao  senado,  em  se  dar  conla  a  V.  Magestade  do  referido,  porém 
«que  nem  das  devassas  nem  da  resolução  se  poderá  seguir  effeilo 
«algum,  em  razão  de  não  poder  haver  coacção  sufíiciente  com  as 
«pessoas  de  maior  preeminência. 

«Ao  procurador  da  ^cidade,  Manuel  Jorge,  parece  o  mesmo  que 
«ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa. 

«Ao  vereador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  parece  o  mesmo 
«que  ao  presidente  do  senado  da  camará,  com  declaração,  porém, ' 
«que  as  pessoas  que  venderem  pão  em  suas  casas  o  não  possam 
«vender  por  maior  preço  por  que  correr  no  Terreiro,  com  com- 
«minação  de  incorrerem  em  pena  de  perdimento  do  dito  pão,  na 
«forma  das  que  estão  impostas  pelo  regimento  ás  pessoas  que  o 
«vendem  fora  do  Terreiro  sem  licença  do  senado.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Da  forma  do  pregão  *  ficará  o  senado  entendendo  o  que  fui 
«servido  resolver.  Lisboa,  11  d'abril  de  1699.» 


1  E'  do  tbeor  seguinte 


«Manda  el-rei,  nosso  senhor,  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  estado  e 
«condição  que  seja,  venda,  nem  mande  vender,  ou  consinta  que  se  venda  em 
«sua  casa,  nem  em  outra  qualquer  parte,  algum  género  de  pão,  antes  serão 
«obrigadas,  quando  o  queií^am  vender,  a  mandai -o  vender  no  Terreiro  d'esta 
«cidade,  e,  fazendo  o  contrario,  incorrerão  na  pena  do  perdimento  de  todo  o 
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Esla  consuita,  assim  resolvida,  baixou  á  camará  com  a  se- 
guinte : 

Ca.i*ta,  «lo  gieci-eta.i-io  <le  esta.<lo  IMendo  de  Fo^^oss 
JPei-eira  «o  pi*e!«!i<leiite  do  senado  da,  camará, 
em  IT'  d'al>ril  de  1009  i  (copia) 

«Remetto  a  V.  S.-"*  a  consulta  do  senado  e  a  ordem  de  S.  Ma- 
«gestade,  que  Deus  guarde,  de  que  se  ficará  entendendo  a  sua 
«resolução,  e  na  mesma  forma  mandou  S.  Magestade  escrever  ao 
«cardeal  arcebispo  a  respeito  dos  ecclesiasticos;  e,  como  na  con- 
«sulta  do  anno  de  l(J7i  pediu  o  senado  a  S.  Magestade  que  man- 
«dasse  deitar  o  pregão  em  seu  real  nome,  manda  S.  Magestade 
«fazer  agora,  pelo  desembargador  Agostinho  de  Góes  Hibeiro,  o 
«mesmo  que  então  fez  Diogo  Marchão  Themudo,  que  foi  mandar 
«pôr  um  edital  na  porta  do  Terreiro,  e  mandar  deitar  os  pregões 
«e  remelter  a  ordem  de  S.  Magestade  a  todos  os  ministros  cri- 
«minaes  que  puzeram  ao  pé  d'ella  que  a  tinham  visto  e  a  exe- 
«cutariam.  Deus  guarde  a  pessoa  de  V.  S.^» 


«pào  que  lhes  fôr  achado,  ou  na  valia  do  que  constar  que  venderam,  do  qual 
«será"  a  terça  parte  para  o  denunciador  e  as  outras  duas,  uma  para  o  hospi- 
«tal  de  Todos  os  Santos  e  a  outra  para  os  engeitados  e  presos,  e,  não  ha- 
« vendo  denunciador,  será  uma  parte  para  o  hospital,  outra  para  os  engeita- 
«dos  e  outra  para  os  presos.  E  todas  aquellas  pessoas  que  tiverem  p<ão  para 
«vender,  e  dentro  em  quatro  dias  o  nào  mandarem  ao  Terreiro  para  se  ven- 
«der.  ou  denunciarem  ao  juiz  d'elle  a  quantidade  que  têem  para  mandar, 
«sendo-lhes  achado  ou  denunciado  será  perdido,  na  mesma  forma  que 
«aquelle  que  fôr  vendido  fora  do  Terreiro.  E  todos  os  julgadores  dó  crime 
«d'esta  cidade,  cada  um  no  seu  hairro,  tirarão  devassas  e  informações  se- 
«cretas  dos  que  contravierem  a  este  bando,  e,  do  que  acharem,  obrigados  a 
«dar  conta  no  senado  da  camará  e  no  desembargo  do  paço,  cada  semana,  e^ 
«não  o  fazendo  assim,  ou  faltarem  em  tirar  as  devassas,  se  lhes  dará  em 
«culpa,  não  podendo,  em  razão  d'ella,  ser  admittidos  ao  serviço  de  S.  Ma- 
«gestadc.  Lisboa,  13  d'abril  de  IfiOÍ).  —  Mendo  de  Foyos  Pereira.»  Iâv."  xv 
de  cons.  e  deç.  cVel-rei  D.  Pedro  u,  fs.  431. 

Apesar  dos  rigores  d'este  pregão  até  8  de  maio  de  1(J99  ainda  não  ti- 
nham dado  entrada  no  Terreiro  mais  do  que  trez  moios  de  cevada,  perten- 
centes a  um  clérigo. 

*  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  4;U. 
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r>ecâ-eto  (lê  S3  <l»al>EÍl  <le  1«Í>0  » 

«Como  a  experiência  tem  moslrado  nas  mais  bem  governadas 
•(republicas  do  mundo  e  n'este  reino  nas  cidades  e  villas  que 
«lêem  celleiros  communs,  o  grande  beneficio  que  resultou  á  uli- 
«lidade  publica,  de  se  lhe  haver  prevenido,  com  cuidadosa  provi- 
«dencia,  o  remédio  para  aquelles  annos,  em  que  podia  haver  falia 
«de  pão,  fazendose  depósitos,  em  que  se  assegurasse  vêr-se  a 
«republica  livre  d'aquelles  irremediáveis  prejuízos  que  comsigo 
olraz  a  fome  e  a  care.^tia,  de  que  ha  tão  poucos  dias  se  viu  amea- 
«çado  este  reino,  se  a  divjna  bondade  lhe  não  acudira  com  a  chu- 
«va,  de  que  lanio  se  necessitava,  pede  a  boa  razão  e  prudência 
«que  se  ponha  todo  o  cuidado  em  se  evitar  aquelle  damno  que 
^(Sempre  será  contingente  e  maior  quando  se  achar  sem  reme- 
'ídio;  e,  desejando  eu  ha  nmito  que  este  se  conseguisse,  havendo 
«um  celleiro  publico  n'esla  cidade,  para  que  ao  menos  nos  annos 
«em  que  houvesse  falta  de  pão,  remediasse  a  seus  moradores, 
«emquanlo  se  não  mandava  vir  de  fora  do  reino,  o  que  o  mesmo 
«tempo  não  permittiu%  porque  o  modo  com  que  n'esta  cidade  se 
«pagavam  os  tributos  e  a  carestia  dos  mantimentos  diílicultava 
«os  meios  de  se  poder  reduzir  á  pratica  uma  obra,  não  só  útil, 
«mas  precisamente  necessária  para  a  conservação  de  um  povo 
«lão"  numeroso,  aonde,  só  considerada  a  falta  de  pão,  produz  os 
«prejudiciaes  effeitos  que  tantas  vezes  se  tem  visto,  e  agora  se 
«começavam  já  a  experimentar  com  a  esperada  esterilidade,  pela 
«falta  d'agua,  será  de  grande  utilidade  que  n'esta  cidade  se  faça 
«um  celleiro  publico,  que  ao  menos  baste  para  sustentar  sem  fo- 
«me  aos  seus  moradores,  emquanto  se  mandar  vir  pão  de  fora 
«do  reino,  o  qual  com  o  tempo  se  poderá  accrescentar,  dando- 
«meios  para  que  chegue  áquelle  augmento  que  assegure,  em 
«qualquer  accidente,  o  remédio  dá  necessidade  publica.  O  senado. 
«da  camará,  considerando  esta  matéria  com  o  zelo  e  cuidado  que 
«ella  por  si  merece,  e  excogitando  os  meios  de  se  poder  conse- 
(guir,  me  consultará  logo  o  que  lhe  parecer,  ouvindo  para  este 
«efíeilo  aquellas  pessoas,  de  cujo  zelo  e  experiência  possa  espe- 
«rar  o  mais  prudente  arbítrio.» 


1  Liv.°  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  437, 
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Ooiiisulta.  (la,  camava.  a  el-rei  em  S  cie  maio 
cie  1600  1 

«Senhor  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  23  do  inez 
«passado,  ordenar  ao  senado  da  camará  que,  como  a  experiência 
(I tinha  mostrado  nas  mais  bem  governadas  republicas  do  mundo 
«e  n'este  reino  nas  cidades  e  villas  que  tinham  celleiros  communs, 
«o  grande  beneficio  que  resultava  á  utiUdade  publica,  de  se  lhe 
«haver  prevenido,  com  cuidadosa  providencia,  o  remédio  para 
«aquelles  annos,  em  que  podia  haver  falta  de  pão,  fazendo-se  de- 
«positos,  em  qne  se  assegurasse  vôr-se  a  republica  livre  d'aquelles 
-«irremediáveis  prejuízos  que  comsigo  traz  a  fome  e  a  carestia,  de 
«que  ha  tão  poucos  dias  se  viu  ameaçado  este  reino,  se  a  divina 
«bondade  lhe  não  acudira  com  a  chuva,  de  que  tanto  necessitava, 
«pedia  a  boa  raziío  e  prudência  que  se  ponha  todo  o  cuidado  ena 
«se  evitar  aquelle  damno  que  sempre  será  contingente  e  maior 
«quando  se  achar  sem  remédio,  e,  desejando  eu  ha  muiio  que  este 
<ise  conseguisse,  havendo  um  celleiro  publico  n'esta  cidade,  para 
«que  ao  menos,  nos  annos  em  qne  houvesse  falta  de  pão,  reme- 
adiasse  a  seus  moradores,  emquantò  se  não  mandava  vir  de  fora 
«do  reino,  o  que  o  mesmo  tempo  não  periniltiu,  porqne  o  modo 
«com  que  n'esta  cidade  se  pagavam  os  tributos  e  a  carestia  dos 
«mantimentos  difficultava  os  meios  de  se  poder  reduzir  á  pratica 
«uma  obra,  não  só  ulil,  mas  precisamente  necessária  para  a  con- 
«servação  de  um  povo  tão  numeroso,  aonde,  só  coní^iderada  a 
«falta  de  pão,  produz  os  prejudiciaes  effeitos  que  tantas  vezes  se 
«tinham  visto,  e  agora  se  começavam  já  a  experimentar  com  a 
^esperada  esterilidade,  pela  falta  d'agua,  seria  de  grande  utili- 
«dade  que  n'esla  cidade  se  fizesse  um  celleiro  publico,  que  ao 
«menos  bastasse  para  sustentar  sem  fome  aos  seus  moradores, 
«emquantò  se  mandasse  vir  pão  de  fora  do  reino,  o  qual  com 
«o  tempo  se  poderia  accrescentar,  dando  meii>s  para  que  che- 
«gasse  áquelle  augmento  que  asseyiurasse,  em  (jualquer  accidenle, 
«o  reniedio  da  necessidade  publica,  o  senado  da  camará,  consi- 
«derando  esta  matéria  com  o  zelo  e  cuidado  que  ella  por  si  me- 


1  Liv."  VIU  de  reg.°  de  cons.'  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  1-iS  v. 
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«rece,  e  excogitando  os  meios  de  se  poder  conseguir,  lhe  consul- 
«laria  logo  a  V.  Mageslaile  o  que  lhe  parecesse,  ouvindo  para 
«este  effeito  aqnellas  pessoas,  de  cnjo  zelo  e  experiência  pudesse 
«esperar  o  mais  prudente  arbítrio. 

«Sendo  visto  n'este  senado  o  decreto  de  V.  Mageslade,  em  que 
«é  servido  ordenar  que  logo  se  lhe  consultasse  o  que  parecesse 
«sobre  os  meios  de  se  poder  conseguir  o  estabelecimento  de  um 
«celleiro  publico  n'esta  cidade,  que  ao  menos  baste  para  siisten- 
«tar,  sem  fome,  aos  seus  moradores,  emquanto  se  mandar  vir  pão 
«de  fora  do  reino,  e,  sendo  ouvidas  para  este  effeito,  na  confor- 
«midade  do  mesmo  decreto,  aquellas  pessoas,  de  cujo  zelo  e  ex- 
«periencia  se  podia  esperar  o  mais  prudente  arbítrio,  pareceu  ao 
«senado  que  a  execução  d'este  projecto  involvia  tantas  e  tão  in- 
«vencivtíis  difficuldades,  que  faziam  moralmente  impossível  o  re- 
«duzir-se  á  pratica. 

a  A  primeira  porque,  sendo  precisa  para  a  fabrica  d'este  celleiro 
«que  necessariamente  deve  ser  capacíssimo,  uma  despeza  consi- 
«deravel,  não  ha  d'onde  esta  se  possa  tirar,  senão  lançando-se  um. 
«tributOj,  assim  n'esta  cidade  como  nos  povos  circumvizinhos,  que 
«a  ella  costumam  recorrer  no  tempo  da  fome,  o  que  V.  Mages- 
«tade  de  poder  ordinário  não  costuma  fazer  sem  haver  coites. 

«A  segunda  porque,  liavendo  de  comprar-se  este  trigo  no  tempo 
«da  colheita,  para  se  vender  ao  povo  no  lempo  da  necessidade, 
«6  costumando  gastar  esta  cidade  ainda  no  tempo  de  abundância, 
«em  que  não  recorrem  a  ella  os  povos  confinantes,  mais  de  du- 
«zentos  e  cincoenta  moios  de  trigo  cada  dia,  n'aquelles  mezes  que 
«são  necessários  para  mandar  vir  trigo  de  fora  do  reino,  poderá 
«chegar  o  gasto  e  consumo  dacidade  e  (erras  adjacentes  a  mais 
«de  quarenta  mil  moios,  e  tanto  se  deve  recolher  n'este  cel- 
«leiro,  para  se  conseguir  o  fim  de  se  sustentiir  a  cidade  sem 
«fome,  emquanto  se  manda  conduzir  o  trigo  de  fora  do  reino,, 
«e,  para  se  haver  de  fazer  um  emprego  de  uma  somma  tão  con- 
«sideravel,  além  do  gasto  da  fabrica  dos  celleíros,  não  poderá 
«haver  o  dinheiro  necessário  sem  uma  extraordinária  vexação  dos 
«povos. 

«A.  terceira  porque,  para  a  conducção  d'este  trigo,  para  a  admi- 
«nistração  do  celleiro  e  para  o  cuidado  da  conservação  do  trigo 
«que  se  recolher,  para  que  se  não  corrompa,  ha  de  ser  necessário 
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«crearem-se  oíllciaes,  feitores  e  homens  de  serviço,  que  todos  hão 
«de  ter  seus  ordenados  e  salários,  os  qnaes,  se  se  houverem  de 
«tirar  do  preço  por  que  o  trigo  se  vender,  pois  não  ha  outro 
«meio,  em  poucos  annos  se  colisumiria  n'esta  despeza  todo  o  ca- 
apital  destinado  para  a  compra,  e  será  necessário  novo  tributo 
«para  se  refazer. 

«A  quarta  porque,  havendo-se  de  ir  comprar  este  pão  por 
«conta  da  cidade  áqnelles  que  o  costumam  vir  vender  a  ella,  se 
«dá  occasião  a  que,  no  preço  d'elle,  se  experimente  o  excesso  que 
«costuma  haver  entre  os  preços  por  que  vendem  aqueiles  que 
«buscam  quem  lhes  compre,  e  os  que  são  buscados  para  que 
«vendam. 

«A  quinta  porque,  succedendo  muitas  vezes  va!er  mais  o  pão 
«no  tempo  da  colheita,  que  no  decurso  do  anno,  ou  porque  vem 
«tanto  de  fora  do  reino,  que  faz  envilecer  o  preço,  ou  porque  a 
«esperança  de  um  anno  fértil  faz  perder  o  medo  á  fome,  que  é  a 
«que  faz  a  carestia,  segue-se  necessariamente  que  d'esta  dimi- 
«nuição  de  preço  ha  de  resultar  uma  perda  extraordinária,  para 
«a  qual  não  poderá  haver  meios  para  que  se  repare,  sem  uma 
«sensivel  e  repetida  vexação  dos  mesmos  povos,  cuja  utilidade  se 
«procura;  e  bem  se  viu  ha  poucos  annos  a  experiência  d'este  in- 
«convenienle  no  pão  que  se  mandou  buscar  ás  ilhas  para  se  re- 
«mediar  este  povo,  dando-se-lhe  pelo  custo,  no  qual,  sendo  uma 
«somma  mui  limitada  a  respeito  da  quantidade  que  é  necessária 
«para  fornecer  este  celleiro  publico,  se  perdeu  uma  considerável 
«fazenda. 

«A  ultima  porque,  se  no  principio  da  novidade  se  mandar  con- 
«duzir  o  pão  para  se  guardar  n'estes  celleiros  públicos  para  o 
«tempo  da  necessidade,  este  mesmo  remédio  servirá  de  anticipar 
líO  damno,  pois  não  é  tão  fecundo  este  reino  d'este  género,  que 
«se  possa  esperar  que  venha  trigo  que  baste  para  o  consumo 
«d'esta  cidade,  emquanto  aquelle  se  guarda. 

«As  quaes  difíiciildadcs  e  outras  muitas  que  se  podem  conside- 
«rar,  parece  haverem  sido  causa  de  nunca  se  haver  i[)tentadon'esta 
«cidade  o  que  se  observa  em  outras  d'esle  reino  e  de  fora  d'elle, 
«em  que  ha  estes  celleiros  públicos,  nas  quaes,  por  serem  me- 
«nos  populosas  e  necessitarem  de  pouca  quantidade  de  trigo  para 
«o  provimento,  é  fácil  o  conservarem-se  estes  depósitos  sem  de- 
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atrinieiito  dos  moradores,  e  evitarem  o  damno  da  corrupção,  re- 
« partindo  o  trigo  que  se  não  pôde  vender,  pelos  vizinhos  e  pelos 
«lavradores,  para  o  restitiiirem  em  espécie  no  lenipo  da  iiovi- 
«dade. 

« E  porque  no  exame  que  o  senado  fez  n'esle  meio,  occorreram 
«outros,  com  que  parece  se  pôde  seguir  o  mesmo  fim,  faz  o  se- 
«nado  presente  a  V.  Magestade  que,  sendo  pela  maior  parte  a 
«occasião  da  carestia  ifeste  reino,  não  a  esterilidade,  mas  a  in- 
«dustria  e  avareza  d'aquelles  que,  tomando  por  arrendamento  to- 
adas as  rendas  seculares  e  ecclesiasticas  e  recolhendo  era  si  a 
«maior  parte  do  pão  que  produzem  as  terras,  se  fecham  com  elle 
«e  o  vendem  por  preços  exorbitantes  (que  é  a  razão  porque,  de 
«poucos  annos  a  esta  parte,  tem  crescido  as  taes  rendas  com  um 
«augmento  extraordinário),  o  único  remédio,  com  que  se  pôde  evi- 
«tar  este  danuio,  é  o  da  taxa  do  trigo  da  terra,  á  semelhança  com 
«a  que  em  Castella  mandou  promulgar  el-rei  Filippe  2.°,  em  9  de 
«março  de  1558,  para  atalhar  semelhante  damno,  vendo  que  não 
«bastava  a  pragmática  que  seu  pae,  o  imperador  Carlos  5.",  havia 
«publicado  contra  os  atravessadores  e  rendeiros  das  rendas  eccle- 
«siasticas  em  28  de  junho  de  1530,  nem  também  haver  por  todo 
«aquelle  reino  celleiros  públicos,  o  qual  remédio  que  não  seja 
«novo  e  insólito  n'este  reino  se  deixa  vêr  da  Ord.  liv.°  1.%  lit."- 
«66,  I  34,  onde  se  ordena  aos  vereadores  que,  sendo  necessário 
ataxar-se  este  género,  recorram  a  V.  Magestade,  allegando  as  ra- 
«zões  que  para  isso  houver,  para  prover  como  fôr  seu  serviço.  E 
«a  fórraa  de  se  estabelecer  não  parece  difficil,  seguindo-se  o 
«exemplo  d'aquellas  pragmáticas  de  Castella,  porque  primeira- 
« mente  se  deve  mandar,  pelos  ministros  das  comarcas,  fazer  pes- 
«quiza  e  registro  em  todos  os  logares  de  sua  jurisdicção,  no  tempo 
«da  colheita,  do  trigo  que  houverem  produzido  as  terras,  o  que  é 
«fácil  de  averiguar  pelos  livros  dos  dizimos,  em  forma  que,  por 
«todo  o  mez  d'agosto,  se  possa  saber  aonde  chegou  a  abundância 
«ou  esteriliiiade,  e  a  este  respeito  fazer-se  a  taxa  para  esta  ci- 
«dade  por  preço  favorável  para  os  lavradores,  a  qual  se  deve  fa- 
«zer  no  mez  de  setembro  para  todo  o  anno  pelos  ministros  a 
«que  V.  Magestade  fôr  servido  delegar  a  execução  deste  nego- 
«cio,  assim  como  annnalmente  se  taxa  o  vinho  e  a  palha ;  não  fi- 
«cando,  porém,  cerrada  a  porta  para  que,  se  houver  razão,  pelo 
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«decurso  do  anno,  para  a  tal  taxa  se  accrescentar  otidimiiiuir,  se 
«não  possa  absolutamente  alterar  pelos  ministros  referidos,  exa- 
«minadas  as  causas  da  necessidade  ou  utilidade  que  se  conside- 
«rarem  para  accrescentar  ou  diminuir  o  preço  estabelecido  na 
«primeira  taxa;  e,  como  para  a  observância  d'esta  se  considera 
«serão  menos  efficazes  as  penas  do  perdimento  do  trigo  que  se 
«vender  por  maior  preço,  assim  como  está  succedendo  a  respeito 
«do  bando  que  V.  Magestade  mandou  lançar,  para  que  se  não 
«vendesse  pão  fora  do  Terreiro,  pois,  contendo  este  que  ninguém 
«pudesse  vender  em  sua  casa  e  lodos  fossem  obrigados  a  man- 
«dar  registrar,  dentro  de  quatro  dias,  o  que  tivessem  para  ven- 
•<der,  e  isto  com  pena  de  peidimenlo  de  todo  o  pão,  sendo  o  tal 
«bando  publicado  em  18  d'abril,  até  o  dia  presente  se  não  tem 
«manifestado  no  Terreiro  mais  que  trez  moios  de  cevada  do  mar, 
«que  mandou  um  clérigo,  e  outra  pessoa  mandou  dizer  que  tinlia 
«sete  ou  oilo  moios  de  cevada  para  a  sua  cavallariça,  e,  se  lhe 
«sobejasse  alguma,  a  mandaria  ao  Terreiro,  e,  o  que  mais  é, 
«consta  que  actualmente  se  está  vendendo  pão  em  casas  particula- 
«res,  porque  a  diíilculdade  da  prova  necessária  para  a  imposição 
«da  pena  faz  facilitar  a  transgressão,  o  que  não  será  se  a  taxa, 
«de  que  se  trata,  se  estabelecer  com  penas  de  degredo  de  Ango- 
«la,  ou  do  Brazil,  nomeando-se  na  relação  um  ministro  executor, 
«que  haja  de  conhecer  de  todas  as  denunciações  e  sentencial-as 
«summariamente,  com  adjuntos,  assim  como  ha  juiz  da  moeda  e 
«dos  que  são  achados  com  pistolas,  e,  ordenando-se  que  a  este 
«sejam  remetlidos,  pelos  ministros  inferiores,  todos  os  autos  que 
«fizerem  sobre  esta  matéria,  e  que  as  sentenças  se  não  publi- ' 
«quem  sem  se  dar  conta  a  V.  Magestade,  assim  como  se  acha 
«disposto  ácèrca  das  pistolas,  parece  que  uma  das  principaes  ad- 
«vertencias  deve  ser  acaulelar-se  por  este  mo  lo  a  futura  obser- 
«vancia,  para  o  que  não  conduzirá  pouco  o  estabelecer-se  tam- 
nbem  a  observância  do  bando  referido  com  as  mesmas  penas, 
«pois,  indo  o  pão  ao  Terreiro,  se  cerra  também  a  i)orta  aos 
«transgressores  da  taxa,  cujas  utilidades  são  tão  evidentes,  que 
«não  necessitam  de  demonstração,  [iriíicipalmente  sendo  esie  o 
«único  modo  de  pôr  fieio  á  combinação  insaciável  dos  homens  de 
«negocio  e  atravessadores  que,  abarcando  lodo  o  trigo  que  pro- 
«duzem  as  terras,  estabelecem  um  prejudicialissimo  monopólio, 
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«pondollie  os  preços  que  querem  e  fechando  os  ceileiros  quando 
«vêem  que  a  esterilidade  do  anno  fiiUiro  lhes  pôde  dar  occasião 
ade  vender  por  preços  mais  exorbilantes,  de  tal  sorte  que.  vêem 
«a  fazer  fome,  ainda  quando  ha  abundância,  como  de  próximo  se 
«tem  experimentado  n'esta  cidade,  o  que  não  succedèra  se  esti- 
averam  certificados  que  não  podem  lograr  maior  preço  que  o  da 
«taxa,  pois  lodos  acudirão  a  vender  para  se  aproveitarem  do  di- 
«nheiro  e  evitarem  o  risco  das  quebras  e  da  corrupção.  E  suc- 
«cedendo  que  os  donos  do  pão,  observando  o  tempo,  por  enlen- 
líderem  que  i)óde  haver  esterihdade  no  aimo  seguinte,  o  guardem 
«para  o  venderem  por  maior  preço  do  da  laxa  presente,  estes  o 
«não  poderão  vender  pelo  da  futura,  sendo  maior,  senão  pela 
«taxa  do  anno  em  que  o  retiveram. 

«Ao  presidente  da  camará,  D.  Francisco  de  Sousa,  e  aos  ve- 
«readores  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  e  Christovam  Rodri* 
«guês  Barradas  e  ao  procurador  da  cidade  Manuel  Jorge  parece 
«que  o  senado  e  a  cidade  toda  deve  prostrar-se  aos  reaes  pés  de 
«V.  Magestade,  em  demonstração  do  agradecimento  que  se  deve 
«á  piedade  e  benevolenna,  com  que  V.  Magest;ule  attende  ao  re- 
«medio  de  que  necessitará  este  puvo  em  qualquer  anno  de  este- 
«rilidade,  e,  para  evitar  as  prejudiciaes  consequências  que  d'ella 
«poderão  resultar,  entendem  seria  utilíssimo  o  celleiro  publico,  mas 
«que,  .necessitando-se  para  a  fabrica  e  provimento  d"elle  de  mui 
«consideráveis  cabedaes,  não  podem  estes  sair  de  outro' effeito 
«que  d'algnm  novo  imposto  que  V.  iMagestade  deve  ser  servido 
«mandar  considerar  se  será  licito  para  este  intento. 

«Ao  vereador  Agostiriho  de  Oliveira  Rebello  parece  que  a  re- 
« solução  que  V.  Magestade  tomou  de  se  fazer  celleiío  publico 
«n'esta  cidade,  a  exemplo  dos  que  ha  nos  reinos  estranhos  e  em 
«algumas  terras  d'este  ^  é  digna  de,  prostrados  aos  reaes  pés  de 


1  Foi  no  meiado  do  século  xvii  que,  conforme  dissemos  a  pag.  620  do 
tom.  I  doa  «Elementos»,  not.  2,  se  estabeleceram  na  provincia  do  Aleratejo 
os  primeiros  ceileiros  commnns  ou  municipaes,  para  occorrer  ás  necessidades  da 
agricultura  e  sustento  dos  habitantes.  Semelhantes  estabelecimentos  foram 
depois  creados  em  outras  partes  do  reino,  mas  só  em  Évora  e  Beja  é  que 
prosperaram. 

Em  Lisboa  o  único  celleiro  publico  que  existia  era  o  Terreiro  do  Trigo» 
e,  pelo  que  importa  a  celleiro  c-wimum,  eram  tantas  e  tão  complexas  as 
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«V.  Magestade,  lhe  agradecermos  o  paternal  amor,  com  que  in- 
« lenta  acudir  a  seus  vassallos,  não  só  no  tempo  da  necessidade 


difficuldades  que  se  oppunham  á  sua  instituição  (como  as  expõe  a  con- 
sulta a  que  esta  nota  se  refere),  que  nunca  chegou  a  conseguir-se. 

Em  1776  estabeleceu  o  senado  alguns  celleiros  de  vendagem,  o  que.  tor- 
nou publico  pelo  seguinte  edital  : 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  faz  saber  a  todas  as  pessoas  que 
«costumam  negociar  em  géneros  de  trigos,  milhos,  cevadas  e  mais  grãos, 
«que  em  os  sítios  da  Junqueira,  S.  Sebastião  da  Pedreira  e  Arroyos  se 
«acham  estabelecidos  pelo  mesmo  senado  celleiros  para  a  venda  dos  ditos 
«géneros,  para  que,  querendo  mandal-os,  o  possam  fazer  debaixo  do  mesmo 
«methodo  e  segurança  que  ha  no  mesmo  Terreiro,  onde  poderão  receber  o 
«seu  producto.  Lisboa,  16  de  novembro  de  1776.  Pedro  Corrêa  Manuel  de 
ft Aboim.»  —  CoU.  de  editaes  de  ex."'"  senado  dos  anuas  de  1756  até  1810y 
pag.  61. 

O  alvará  régio  de  24  de  janeiro  de  1777,  que  substituiu  o  antigo  regi- 
mento do  Terreiro  de  Lisboa,  regimento  que  havia  mais  de  dois  séculos 
que  fora  feito,  ordenou  a  creação  de  sete  celleiros  de  vendagem,  sendo  um^ 
com  oito  logares,  pai-a  venda  de  farinha,  estabelecido  junto  ao  Terreiro  do 
Trigo,  e  os  restantes,  com  dois  logares  cada  um,  nos  sitios  da  Boa  Vista, 
Alcântara,  Belém,  Santa  Martha,  Anjos  e  Sacavém,  devendo,  para  tal  fim, 
o  senado  da  camará  alugar  casas  ou  armazéns  nos  sitios  mencionados,  em- 
quanto  não  tivesse  edifícios  próprios,  e  podendo  e^tes  celleiros  ser  muda- 
dos para  outros  logares  ou  suppriínidos,  a  arbítrio  do  senado,  segundo  a 
experiência  o  aconselhasse. 

O  alvará  régio  de  12  de  junho  de  1779,  que  deu  novo  regimento  ao  Ter- 
reiro da  cidade  de  Lisboa,  quando  esteja,  estava  separado  da  administração 
municipal,  tendo  em  vista  a  commodidade  dos  habitantes  do  termo  creou 
quatro  celleiros  de  vendagem^  um  em  cada  um  dos  sitios  de  Sacavém,  Lou- 
res, Paço  d' Arcos  e  Porcaliiota,  subordinados  á  administração  do  dito  Ter- 
reiro, nos  quaes  se  venderiam,  "por  medidas  semelliantes  ás  dos  logares 
«d'elle,  aferidas  de  seis  em  seis  mezes  pelo  aferidor  da  cidade,  os  géneros 
«do  mesmo  Terreiro.» 

Posteriormente  a  1834  estes  celleiros  públicos  ou  officiaes  de  vendagem 
deixaram  de  subsistir.  Quanto  aos  celleiros  commnns,  monte  pios  agrícolas 
ou  montes  de  piedade  que  existiam  em  outras  partes  do  reino,  destinados  a 
facilitar,  por  empréstimo,  os  cereaes  necessários  para  a  sementeira  das  ter- 
ras, ou  para  sustento  dos  lavradores  pobres,  pelo  custo  effectivo  dos  géne- 
ros e  mediante  um  premio  razoável,  ainda  o  governo,  em  1852,  reconhe- 
cendo a  utilidade  de  taes  estabelecimentos  e  pretendendo  reorganisal-os 
em  bases  regulares,  destruindo  os  graves  defeitos  que  se  notavam  no 
systema  do  seu  organismo  e  administração,  c  levantalos  da  decadência  em 
que  se  encontravam,  por  meio  de  providencias  em  harmonia  com  a  legisla- 
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«commum,  mas  ainda,  quando  a  não  liaja  publica,  a  muitos  que 
«a  tiverem,  que  só  com  o  dispêndio  de  seis  alijueires  por  moio 
«se  podem  remediar,  repondo  n^  novidade  o  que  tomarem,  com 
«aquelia  maioria  que  llies  pôde  ser  accommodada  a  respeito  dos 
cpreços,  e  entende  que  em  breve  tempo  poderá  ir  em  grande 
«augmento,  não  só  com  esta  maioria,  mas  com  a  reforma  que  de 
«necessidade  se  ha  de  fazer  no  pão  d'esle  celleiro,  porque  é 
«certo  que,  vendendo-se  para  renovar-se,  sempre  será  por  preço 
«mais  subido  do  que  o  da  compra  que  se  deve  fazer  em  anno 
<íde  abundância,  para  que  avulte  com  menos  despeza.  A  diíTicul- 
«dade  de  se  conseguir  parece  loca  em  lun  único  ponto,  e  vem  a 
«ser  d'onde  ba  de  sair  o  cabedal  do  custo  do  celleiro  e  o  da  im- 
«porlancia  d*este  pão,  por  ser  o  gasto  do  Terreiro  d'esta  cidade, 
«um  dia  por  outro,  de  tantos  moios  que,  em  quatro  mezes  que  se 
«pôde  esperar  o  de  fora,  parece  faz  impossível  esta  diligencia ; 
«porém,  quando  os  ânimos  dos  príncipes  soberanos,  pães  de  seus 
«vassallos,  os  intentam  remediar,  tudo  lhes  é  fácil,  porque  po- 
«dem  pospor  uma  cousa  importante  a  outra  mais  importante,  a 
«que  pôde  represenlarv^e  é  a  fome,  doenças  e  mortes  que  d'ella 
«sempre  resultam,  e  assim,  bavendo  a  renda  das  terças  que  não 
«são  de  V.  .Mageslade,  ainda  que  por  seus  oRiciaes  se  arrecada, 
«mas  são  dos  povos  que  as  deram  e  ordenaram  para  as  obras 
«das  fortalezas  e  muros,  se  podem  com  facilidade  applicar  para 
«esta  obra  e  provimento,  não  taxativamente  para  os  quatro  me- 
«zes,  senão  para  aquelle  tempo  que  parecer  conveniente,  com 
«que  principie  e  se  consiga  o  augmento  considerado;  e  ainda  que 
«se  falte  n'este  intermédio  á  fortificação  do  reino  e  possa  haver 
«algum  incidente  que  d"ella  careça  (de  que  Deus  nos  livre),  tem 


çào  administrativa  e  fiscal  em  vigor,  de  maneira  que,  sem  offensa  dos  di- 
reitos legitimamente  adquiridos  por  contratos  particulares  e  ficando  sempre 
salvo  o  pensamento  protector  da  instituição,  pudesse  ella  ser  cada  vez 
mais  proveitosa  aos  interesses  da  agricultura,  prooiulgou  o  decreto  de  14 
d'outubro  do  dito  anno,  incumbindo,  no  seu  artigo  9.°,  ás  juntas  geraes  de 
districto  que  na  primeira  reunião  que  tivessem  depois  da  publicação  do  de- 
creto, formulassem,  para  ser  superiormente  approvado,  um  regulamento  no 
qual  se  desenvolvessem  em  regras  de  administração,  fiscalisação  e  couta- 
tabilidade  as  disposições  das  bases  do  mesmo  decreto,  em  relação  aos  esta- 
belecimentos d'esta  ordem  que  existiosem  nos  respectivos  districtos. 
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«mostrado  a  experiência  em  muitos  casos,  e  no  da  acciamação  do 
«senhor  rei  D.  João,  pae  de  V.  iMagestade,  que  os  corações  de 
«seus  fieis  vassallos  foram  fortes  muralhas  que  defenderam  o  seu 
«direito,  e  a  omnipotência  divina  que  lh'o  segurou,  lh'o  ha  de 
«estabelecer  na  descendência  de  V.  Magestade.» 

•  Ooiií^iilta.  da.  caiiinvti  a.  el-i*ei  em  IS  de  maio 

de  1009 1 

«Senhor  —  No   senado   da  camará   se  viu  um  papel  de   um 
«zeloso  do  bem  commum,  em  que  lhe  faz  presente  que  esta 
«cidade   padecia    grande   detrimento   na   falta   de   mantimentos 
«que   costumavam  vir  do  lernio  d'ella,   em  razão  de  que  nas 
«estradas   se    atravessava    tudo,    não    só   por   mulheres,    senão 
«por   homens  que   levavam   comsigo,  e  compradores  de  fidal- 
«gos,    que,    com   o  titulo   de   provimento   das    casas   de   seus 
«amos,   tomavam  todos  sem  deixarem  vir  cousa   alguma,  nem 
««ainda  o  que  os  caseiros  e  lavradores  traziam  a  seus  senhorios 
«e  pessoas  particulares,  chegando  o  excesso  a  termos  de  penden- 
«cias  e  a  tomarem  os  mantimentos  sem  os  pagarem,  que,  como 
«quem  os  trazia  os  não  queria  vender  por  virem  destinados,  es- 
«les  deixavam  de  pagar,  e  os  outros  tomados  com  violência,  que 
«pagavam  pela  taxa,  os  meltiam  n'esta  cidade,  de  mão  commum, 
«em  casas  onde  os  almotacés  nem  as  justiças  se  atreviam,  e  ahi 
«os  vendiam  pelo  que  queriam,  a  seu  arbítrio,  de  sorte  que,  fa- 
«zendo-se  a  dita  taxa  e  derogando-se  os  privilégios  aos  pobres^ 
«lavradores  e  creadores,  que  com  tanta  fadiga  e  trabalho  nos 
«traziam  os  ditos  mantimentos,  eram  os  ditos  atravessadores  exe- 
«cutores  ponluaes  da  mesma  taxa,  para  com  força  os  tomarem 
«para  si  e  n'esta  cidade  venderem  tudo  quasi  pelo  dobro  ;  e  che- 
«gava  já  hoje  a  tanto  excesso  que,  costumando  ir  até  meia  légua 
«ao  redor  da  corte,  hoje  passavam  até  duas,  e  amanhã  chegariam 
«ás  casas  dos  lavradores  e  creadores  e  lhes  trariam  tudo  que 
«achassem,  ainda  o  que  lhes  era  necessário  deixar  para  a  mul- 
«tiplicação  e  creação  seguinte,  e  o  que  houvessem  mister  i)ara 
«seu  sustento,  por  ser  tal  a  ambição  e  animo  dos  taes  atravessa- 


1  Liv.»  XV  de  cons.  e  dec.  d'eliei  D.  Pedro  ii,  fs.  4G1. 
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«dures,  que  alo  eiilre  os  ranchos  que  se  achavam  pelas  estradas 
«de  madrugada,  havia  pendências  e  preferiam  os  mais  podero- 
«sos,  de  que  nascia  irem  caminhando  mais  pela  terra  dentro,  e, 
«sendo  esta  mnteria  de  tantas  consequências  e  do  que  padecia  o 
«povo  d'esl^  cidade,  pedia  ao  senado  propiizesse  a  V.  Magestade, 
«por  via  de  consulta,  o  referido,  para  que  V.  Magestade  se  ser- 
«visse  mandar-llie  acudir  com  o  remédio  conveniente. 

«A  matéria  de  que  o  papel  trata  é  sem  duvida,  por  suas  cir- 
«cumstaucias,  de  muita  consideração,  8  se  tem  por  infallivel  o 
«muito  que  padece  este  povo  pelas  vexações  e  insolência,  com 
«que  GS  atravessadores  [)rocedem  nos  mantimentos  que  vêem  do 
«termo  d'esla  cidade  para  o  provimento  d'ella,  porque,  sendo 
«proliibido,  com  graves  penas,  pela  Ord.  do  liv.°  I.",  tit."  18,  |  I, 
«poderem  os  regalões  comprai'  deiitro  das  cinco  léguas  da  corte,  se 
«valerão  de  industriosos  meios  para  se  livrarem  dos  executores  das 
«leis  sem  o  rigor  das  condemnações,  e  por  mãos  dos  comprado- 
«res  de  poderosos  e  particulares,  que  a  tilulo  de  irem  comprar 
«para  seus  amos,  fazem  emprego  de  quantos  mantimentos  acham 
«nas  estradas,  e  ainda  com  violência,  para  os  passarem  ás  rega- 
«teiras  e  regatões  que  tratam  n'estes  géneros,  pelo  interesse  em 
«que  com  elles  se  ajustam,  se  é  que  não  são  os  mesmos  com- 
«pradores  os  que  por  esta  via  atravessam  para  revenderem  por 
«excessivos  preços  contra  as  posturas  e  taxas  impostas  pelo  se- 
«nado,  de  que  procede  a  carestia  que  se  experimenta  nos  manti- 
« mentos  do  termo,  de  que  esta  cidade  se  sustenta  em  muita  parte 
«do  anuo,  e  ainda  que  as  provisões  reaes  e  as  posturas  da  cidade 
«têem  exacta  execução  contra  os  atravessadores,  a  não  têem  con- 
«tra  os  que  fomentam  as  travessias,  comprando  os  mantimentos 
«para  elles  com  ditíerente  e  simulado  motivo,  e  se  n'esta  intro- 
•«ducção  e  conluio  que  machinou  a  malicia  e  industria  d'estes 
«homens,  não  houver  remédio  efficaz  para  se  evitar  o  damuo  que 
«d'ellas  resulta  ao  hem  commum,  será  insanável  o  prejuízo  e  irá 
«prevalecendo  mais  o  excesso  da  carestia,  ficando  sem  castigo  os 
«transgressores  das  leis  que,  com  tão  paternal  providencia,  esta- 
«beieceraín  os  senhores  reis  d'este  reino,  em  cujos  lermos  parece 
«ao  senado  dar  conta  a  V.  iMagestade  de  lodo  o  referido,  para 
«que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  b^'m  mandar  remediar  tão 
«sensível  damno,  e  o  prejuízo  commum  que  d'estas  travessias  se 
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«segue  ao  povo  d"esta  cidade  por  caminhos  Ião  extraordinários, 
«a  que  o  senado  não  pôde  acudir. 

«Ao  presidente  da  camira,  D.  Francisco  de  Sousa,  e  ao  verea- 
«dor  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  parece  se  devia  mandar  pri- 
«meiro  ao  termo  os  juizes  (3o  crime  e  os  almotacés  das  execuçi^es 
«e  mais  officiaes  para  evitarem  este  descaminho,  ^e,  quando  total- 
«mente  se  não  pudesse  evitar,  se  recorria  a  Y.  Magestade  para 
«ordenar  o  que  fosse  mais  conveniente  ao  seu  serviço  e  bem 
«commum.» 

Resolução  regia  escripla  á  margem  *  : 

«O  senado  mandará  declarar,  por  pregão  publico  2,  debaixo  das 


'  Tem  a  data  de  1  de  junho  seguinte. 

2  Foi  deitado  pregão  nos  seguintes  termos  : 

«Ouvi  o  mandado,  &c. ^Que,  em  coasideraçiio  das  queixas  que  foram 
«presentes  ao  senado,  de  que  os  regatòes  e  regíiteiras  d'esta  cidade,  indo 
«ás  estradas  e  caminhos  do  termo  d'ella,  atravessavam  todo  o  género  de 
«mantimentos  que  vêem  em  direitura  a  esta  corte,  para  sustento  de  seus 
«moradores,  contra  as  posturas  da  cidade,  alvarás  e  leis  de  S.  Magestade, 
«que  prohibem,  com  graves  penas,  estas  travessias,  e  porque,  valendo-se  in- 
«dustriosameute  os  ditos  regatòes  e  regateiras  dos  compradores  dos  pode- 
nrosos  e  pessoas  particulares,  para  que  estes,  comprando  os  ditos  raanti- 
«mentos,  a  titulo  de  serem  para  o  provimento  das  casas  de  seus  amos,  os 
«passam  aos  ditos  atravessadores,  para  que,  por  este  meio,  se  possam  li- 
«vrar  das  condemnações  que  dispõem  as  leis  em  beneficio  do  bem  commum, 
«resulta  o  grave  prejuízo  da  carestia  que  tem  experimentado  o  povo  d'esta 
«cidade,  e  para  se  atalhar  e  obviar  tào  sensivel  damno  com  remédio  con- 
«veuiente,  nenhumas  pessoas,  ainda  que  sejam  criados  de  pessoas  grandes, 
«poderosas  e  ecclesiasticas,  poderão  ir  ás  estradas  e  caminhos  da  termo 
«d'esta  cidade  comprar  os  ditos  mantimentos,  antes  de  chegarem  a  ella, 
«por  assim  estar  determinado  por  resolução  de  S.  Magestade  do  1."  do 
omez  presente,  e  o  que  o  contrario  fizer  e  fòr  comprehcndido  nos  casos  re- 
ttferidos,  incorrerá  indispensavelmeute  nas  penas  que  são  impostas  aos  atra- 
«vessadores  pelas  provisões  do  dito  senhor  e  posturas  da  cidadcí,  e  somente 
«as  pessoas  que  viverem  fora  da  curte  e  nos  caminhos  poderão  comprar 
«n'elles  o  necessário  para  seu  sustento.  E  por  este  mandam  aos  almotacés 
«das  execuções  que  o  façam  publicar  n'e3ta  cidade  e  em  seu  termo,  pelos  lo- 
ogares  públicos,  para  que  venha  á  noticia  de  todos  e  não  possam  allegar 
«ignorância,  e  depois  de  publicado  o  farão  registar  no  livro  da  almotaçaria  ^ 
«para  se  dar  á  sua  devida  execução,  e  se  passará  certid.io  ao  pé  dVste,  de 
«como  foi  publicado.  Lisboa,  3  de  junho  de  1699.  José  da  Cruz  de  Figuei- 
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«penas  dadas  aos  atravessadores  por  alvarás,  leis  e  posturas, 
«que  neulmina  pessoa  compre  nos  caminhos  e  estradas  os  man- 
«timentos  que  veern  para  esta  cidaile,  antes  de  chegarem  a  ella, 
«pondo-se  grande  cuidado  em  se  vigiarem  as  estradas,  mandando 
«para  este  eíTeito  os  juizes  do  crime  e  os  dos  orphãos  e  cível,  se 
«necessários  forem,  e  os  almotacés  e  mais  oíTiciaes  da  sua  juris- 
«dicção,  e,  não  bastando,  poderá  mandar  levantar  varas  de  ahno- 
«tacés  áquelles  cidadãos  que  o  tiverem  sido  e  de  que  tenham 
«bom  conceito,  para  que  vão  a  estas  diligencias  com  a  mesma 
«jurisdicção  que  os  almotacés  têem,  os  quaes  procederão  contra 
«quaesquer  pessoas  que  se  acharem  comprehendidas,  ainda  que 
«sejam  criados  de  pessoas  grandes,  poderosas  e  ecciesiasticas,  e 
«só  as  pessoas  que  vivem  fora  da  corte  e  nos  caminhos  poderão 
«comprar  n'elles  o  necessário  para  o  seu  suslenlo.» 

Consaiulta,  da  cciinai*»  a^  el-rei  em  !30  íle  maio 
de  ieí>0  1 

«Senhor — A  este  senado  fez  petição  a  condessa  de  Pontevel,  em 
«que  pretende  haver  licença  da  camará  para  se  demolir  a  torre  ve- 
«Iha  e  muro  da  cidade,  que  estão  no  sitio  da  rua  do  Loreto,  de- 
« fronte  da  ermida  de  N/  Snr.*  do  Alecrim,  em  beneficio  da  nova 
«egreja  parochial  que  manda  edificar  á  sua  custa,  para  cujo  eíTeito 
«precedeu  licença  do  senado,  por  resolução  de  V.  Magestade  de 
«9  de  maio  do  anno  passado  2,  e,  como  n'aquelle  chão  tem  a  ci- 
«dade  de  t(3ro  S^ííGOO  réis,  como  dn-ecto  senhorio  d'elle,  se  mandou 
«vista  ao  syndico  da  supplica  referida,  o  qual  respondeu  que  de- 
«via  a  supplicante  assignar  propriedade,  em  que  ficasse  a  obri- 
«gação  do  foro  equivalente,  para  o  senado  se  inteirar  do  que  lar- 
•  «gava,  e,  mandando  o  senado  que  a  supplicante  satisfizesse  na 
«forma  que  apontava  o  syndico,  replicou  a  mesma  supplicante, 


«redo  o  escrevi.  Manuel  Rebello  Falhares  o  fiz  esci'evei\  Com  trez  rubricas, 
n — Jorge  da  Costa  Feio  —  Manuel  Francisco  Botelho.» 

Tem  á  margem  a  nota  de  que  este  mandado  foi  publicado  pelo  porteiro, 
como  consta  da  sua  certidão  passada  em  IQ  de  julho  de  1699.  —  Liv.°  das 
posturas  reformadas^  emendadas  e  recopiladas  no  anno  de  1610,  fs.  368. 

1  Liv."  XV  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  439. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  15  d'abril  de  1698. 
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«impugnando  esta  obrigação  com  fundamento  de  que  V.  Mages- 
«tade,  por  resolução  de  9  de  maio  de  1698,  em  consulta  do 
«senado,  sobre  a  licença  para  a  edificação  da  diia  egreja,  fora 
«servido  que  a  pudesse  edificar  livremente,  sem  foro  algum  no 
«dito  chão  e  dentro  dos  limites  da  medição,  entendendo  que 
«excliiia  o  dito  foro  por  ser  um  templo  que  não  permitte  estas 
«obrigações,  e,  porque  o  senado  não  deferiu  ao  seu  requerimento 
«depois  (ie  ouvido  o  syndico  que,  sobre  a  subrogação  de  outro 
«foro  pelo  referido,  expendeu  de  direito  tudo  o  que  n'esta  mate- 
«ria  se  podia  dizer  a  favor  do  senado,  aggravou  a  supplicante  para 
«o  desembargo  do  paço,  onde  não  teve  provimento. 

«Estando  nos  lermos  declarados  este  negocio,  fez  petição  ao 
«senado  o  deão  e  cabido  da  Sé  d'esla  cidade,  dizendo  n'ella  que, 
«para  se  haver  de  continuar  a  obra  da  parochia  de  N.*  Sur.*  da 
«Encarnação*,  que  de  novo  se  estava  edificando  fora  das  portas 
«de  Santa  Catharina,  era  necessário  romper  uma  torre  e  muro 
«velho  da  cidade,  para  cujo  etfeito  se  fizera  já  vistoria  por  este 
«senado  que  achara  ser-lhe  foreiro  o  sitio  da  dita  egreja  em 
«3^600  réis,  em  fateosim,  e,  porque  o  mesmo  senado  pagava 
«aos  supplicautes  um  foro  de  3)^800  réis  por  uma  das  proprie- 
«dades  de  casas  da  rua  Nova  da  Prata,  que  os  supplicantes  offe- 
«reciam  para  subrogarem  em  logar.do  dito  foro,  e  não  era 
ajusto  que  a  dita  obra,  sendo  tanto  do  serviço  de  Deus  e  uti- 
«lidade  do  bem  commum  dos  parochianos  da  dita  freguezia, 
«deixasse  de  proseguir-se  com  o  fervoroso  zelo  que  era  necessa- 
«rio,  pedem  ao  senado  lhes  conceda  licença  para  se  denjolir  a  dita 
«torre,  vista  a  subrogação  que  oftereciam,  para  cuja  segurança  se 


I 


1  Para  o  edifício  da  primitiva  egreja  de  N."  Sr."  da  Encarnaçào,  mandada 
erigir  pela  condessa  de  Pontevel,  D.  Elvira  Maria  de  Vilhena,  viuva  do 
primeiro  conde  do  mesmo  titulo,  Nuno  da  Cunha  de  Athaíde,  foi  lançada  a 
pedra  fundamental  pelo  cardeal  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Luiz  de  Sousa,  em 
4  de  junho  de  1698.  Em  setembro  de  1708,  achaudo-se  u  egreja  concluida, 
foi,  no  dia  6,  benzida  pelo  arcebispo  d'Evora,  D.  Simão  da  Gama,  e  no  dia 
8  aberta  á  veneração  dos  fieis,  recebendo  n'e8se  dia  o  Santíssimo  Sacra- 
mento que  para  ali  reverentemente  foi  transferido  da  ermida  de  N."  Sr."  do 
Alecrim  «em  uma  procissão  solomnissima  de  muitos  andores  e  figuras  de 
"cavallo,  rica  e  asseiadamente  vestidas,  e  um  carro  triunapbante  de  mages- 
«tosa  fabrica»,  durando  as  festas  oito  dias  successivos. 

Destruiu-a  o  terremoto  e  o  incêndio  no  dia  1."  do  novembro  de  1755. 
IX  36 
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«oDrigavam  a  fazer  escripliiras  todas  as  vezes  que  o  senado  qui- 
«zesse,  emqnanlo  se  alcançavam  as  licenças  necessárias  para  a 
«dila  subrogação. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  mandou  o  senado  que,  junta  aos 
«mais  papeis  que  havia  sobre  este  particular,  tornasse  para  se 
«deferir,  e,  sendo  juntos,  houve  vista  o  syndico  dos  que  sobre  a 
«matéria  do  foro  offerecido  corria  em  juizo  entre  o  senado  e  o 
«dito  cíibido,  a  que  respondeu  o  syndico  que,  dos  papeis  juntos 
«a  estes,  que  o  senado  mandava  vir  ao  despacho,  constava  estar 
«o  feito  que  corria  entre  o  senado  e  o  cabido,  sobre  este  parti- 
«cular,  em  termos  de  razões  a  final,  e,  como  constava  que  o  foro 
«da  contenda  não  entrara  no  contrato  da  subrogação,  era  sem 
«duvida  que  o  dito  foro  pertencia  ao  cabido,  o  qual  demitlia  por 
«outro  que  pertencia  ao  senado,  imposto  na  torre  da  cidade,  que 
«se  pretendia  demolir  para  a  obra  da  egreja  do  Loreto,  e  assim 
«se  lhe  não  offerecia  duvida  a  que  se  deferisse  a  petição  do  ca- 
«bído,  por  não  haver  prejuízo  algum  na  subrogação  offerecida, 
«precedendo  as  faculdades  necessárias,  convém  a  saber:  breve 
«apostólico  da  parte  (jo  cabido,  e  licença  de  V.  Magestade  da 
«parte  do  senado. 

«Consideradas  as  razões  do  requerimento  da  supplicante,  a  con- 
«dessa  de  Pontevel,  e  as  que  expõe  em  sua  petição  o  cabido  da  ' 
«Sé,  e  ver  o  senado  que,  com  esta  permutação,  fica  satisfeito  o 
«foro  que  tem  no  sitio  em  que  se  edifica  a  nova  egreja  parochial, 
«parece  ao  senado  o  mesmo  que  ao  syndico  em  sua  resposta.» 

Besolução  regia  escripta  á  margem : 
«Como  parece.  Lisboa,  2  de  maio  de  1699. 

Nota  á  margem,  do  registro  * : 

«Esta  data  foi  equivocação  do  secretario,  porque  devia  ser  em 
«2  de  junho,  conforme  a  data  da  consulta,  que  é  de  29  de  maio. 
«— Rebello^.» 


1  Liv."  VIII  de  reg.o  de  cons.  e  dec,  fs.  160  v. 

2  Manuel  Rebello  Palharea   era  o  serventuário  do  escrivão  da  camará 
n'aquella  data. 
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Consulta,  tia,  camará  a  el-i*ei  om  í2í2  <le  jiinlio 

de  1000  i 


«Senhor  —  É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  21  do  mez 
c(passado,  mandar  vèr  e  consultar  no  senado  da  camará  o  que 
«parecer  sobre  a  petição  dos  juizes  do  oíTicio  de  sapateiro  d'e5ta 
«cidade,  na  qual  expõem  a  V.  Magestade  que  á  sua  noticia  veiu 
«que  de  presente  viera  de  fora  do  reino  grande  quantidade  de 
x(obra  feita  do  dito  oííicio,  cousa  que  nunca  se  viu  nem  veiu  a 
«este  ruino,  cuja  novidade  é  totalmente  prejudicial  ao  officio  dos 
«supplicantes  e  ao  bem  da  re()ublica:  ao  officiodos  supplicantes 
«por  haver  hoje  muita  quantidade  de  officiaes  que  superabundam 
«para  a  manufactura  da  obra  necessária  para  todas  as  republicas 
«e  conquistas  d'este  reino,  como  por  experiência  se  tem  visto  nas 
«occasiões  das  munições,  em  que  sempre  se  achou  obra  prompta, 
«sem  ser  necessário  recorrer  a  mandal-a  conduzir  dos  reinos  es- 
otranhos,  e,  vindo  agora  de  fora,  lhes  resulta  um  irreparável 
«prejuízo,  não  lhes  sendo  possivel  dar  saída  ás  suas  obras,  a  cu- 
«jos  officios  se  applicaram  para  remédio  e  sustento  de  suas  casas 
«e  famílias,  cujo  damno  prejudica  ao  bem  comnuun  e  conserva- 
«ção  dos  vassallos  por  muitas  razões:-  a  primeira  porque,  por  ser 
«obra  nova,  se  ha  de  vender  mais  cara,  sendo  em  si  contrafeita 
«e  de  menos  duração;  a  segunda  pelo  prejuízo  que  também  re- 
«sulta  aos  muitos  direitos  que  se  pagam  a  V.  Magestade,  da 
«quantidade  sem  numero  de  couramas  que  de  tão  diíTerenles 
«partes  vêem  a  esta  cidade,  para  n'e!la  se  fazerem  em  obras,  e, 
«vindo  de  fora,  é  sem  questão  que  nem  terá  saiija,  nem  se  po- 
«derá  gastar,  o  que  incomparavelmente  é  de  maior  rendimento  do 
<« que  poderão  importar  os  direitos  dos  sapatos,,  em  que  também  po- 
«dera  haver  grande  fraude  nos  descaminhos  dos  direitos,  porque, 
«sendo  esta  fazenda  d'aquella  que  não  leva  sello,  será  mais  a  que 
«se  tirar  por  alto  do  que  aquella  que  se  despache,  sendo  este  des- 
«caminho  irremediável.  E,  porque  não  é  justo  que  um  mal  se  ad- 
wmitta  com  a  espécie  de  bem,  resultando  tantos  prejuízos  e  tão  con- 
1  sideráveis,  como  os  referidos,  principalmente  não  havendo  neces- 


*  Liv.°  VIII  de  reg.»  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  163. 
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«sidade,  mas  sim  abundância  de  obra  e  ofiiciaes  para  a  fabricarem 
«n'este  reino,  pedem  a  V.  iMagestnde  que,  em  ponderação  do  que 
«allegam,  lhes  faça  mercê  prohibir  que  venha  de  fora  do  reino  para 
«esta  cidade,  nem  para  nenhum  porto  d'elle,  obra  feita  do  seu  offi- 
«cio,  e  que  esta  se  não  despaclie  em  nenhuma  das  alfandegas  do 
o  reino,  e  que,  sendo  achada  semelhante  fazenda,  se  tomará  por 
«perdida  para  V.  Magestade,  com  as  penas  que  fòr  servido,  para 
«tjue,  com  o  medo  delias,  se  observe  a  prohibição. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  mandou  o  senado  que  os  supplican- 
«tes  declarassem  as  obras  que  vinham  feitas  de  fora  do  reino,  e 
«juntassem  certidão  da  alfandega  dos  géneros  que  n'ella  se  des- 
«pacharam,  ao  que  logo  satisfizeram,  declarando  serem  sapatos 
«de  homem,  feitos  de  toda  a  sorte,  com  saltos  de  pau  e  outros  de 
'igarra  e  outros  de  sola  de  diversos  feitios,  e  sapatos  de  mulher; 
«e  pela  certidão  que  apresentaram  dos  escrivães  da  mesa  grande 
«da  alfandega,  constou  que,  de  alguns  annos  a  esta  parte,  se  des- 
«pacharam  n'ella  sapatos  e  chinelas,  vindos  de  França  e  da  Bar- 
«baria  e  d'outras  partes,  e  que  d'elles  se  pagavam  direitos  a  V» 
«Magestade. 

«Ponderadas  as  razijes  do  requerimento  dos  supplicantes  e  as 
vcircumslancias  da  matéria  d'elle,  parece  ao  senado  que  a  queixa 
"dos  supplicantes  é  mui  justificada,  porque,  vindo  de  fora  do 
«reino  obras  feitas  pertencentes  ao  seu  olficio,  lhes  resulta  tão 
«evidente  prejuízo,  conlinuando-se  na  permissão  d'ellas,  que  em 
<; pouco  tempo  experimentaram  o  damno  que  agora  receiam,  por 
«serem  olílciaes  que  somente  vivem  do  seu  trabalho,  com  que 
^' servem  a  republica,  e  para  este  fim  aprenderam  o  dito  oíficio  e 
«irelle  se  examinaram,  sujeitando-se  ás  leis  de  regimentos  e  pos- 
«luras,  cujo  prejuízo  se  deve  logo  reparar,  para  que  não  pade- 
eçam  o  detrimento  que  representam,  puis,  sendo,  como  são,  vas- 
«sallos  de  V.  Míigestade  em  grande  numero  que  ha  n'esta  cidade 
«e  em  todo  o  reino,  não  é  justo  que  n'elle  se  admittam  as  obras, 
«de  que  os  estrangeiros  conseguem  o  interesse  que  por  esta  via 
«tiram  aos  naturaes,  porque,  faltando-lhes  os  meios  com  que  se 
«possam  sustentar  e  a  suas  famílias,  experimentarão  os  apertos 
<que  a  necessidade  os  obngará  a  padecer.  A  este  inconveniente 
«deve  a  paternal  providencia  de  V.  Magestade  mandar  acudir 
«com  efíicaz  remédio,  sendo  V.  Magestade  servido  ordenar  se 
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-«prohibam  as  dilas  obras  feitas  fora  do  reino,  tocantes  ao  officio 
«dos  siipplicantes,  para  que  n'elle  não  entrem,  nem  em  algum  de 
«seus  portos,  especialmente  n'esta  cidade,  e  que  us  provedores 
«das  alfandegas  e  seus  officiaes  as  não  admitiam  ao  despacho, 
«antes  as  façam  ir  logo  para  fora,  e  que,  sendo  achadas,  sejam 
«perdidas  para  a  fazenda  real,  com  as  mais  penas  que  parece- 
«rem  justas,  porque  assim  se  pratica  nas  republicas  da  Europa > 
«onde  se  não  admittem  oíficiaes  portuguezes,  nem  as  suas  obras, 
«anles  defendem,  com  indispensável  execução,  que  n'ellas  possam 
«trabalhar,  por  conservação  e  utilidade  dos  seus  naturaes;  e  snp- 
0 posto  que  os  direitos  das  obras  sobreditas  fossem  o  fundamento 
«de  se  permiltirem,  quando  se  considerasse  serem  de  importan- 
«cia,  nunca  este  podia  prevalecer  a  respeito  da  razão  referida, 
«porque  o  bem  particular,  conforme  as  regras  de  direito,  não 
«tem  nem  pôde  ter  coacção  contra  o  commum,  quanto  mais  que 
«os  taes  direitos,  em  comparação  dos  que  procedem  dos  géneros 
«que  os  supplicantes  gastam  em  suas  obras,  são  de  pouca  esti- 
ai mação.» 


Oonsnlta,  <ia  camai-a,  a  el-i*ei  em   13  dejullio 

de  l«í>Oi 


«Senhor  —  N'este  senado  se  fez  presente  que  os  moradores 
'C(d'esta  cidade  se  queixam  geralmente  da  falta  do  provimento  da 
«palha,  que  padecem,  sem  ter  com  que  possam  sustentar  suas 
«cavallariças,  especialmente  as  pessoas  que  têem  tratos,  como 
«são  atafoneiros,  almocreves,  aguideiros  e  outros  de  que  de- 
«pende  o  provimento  e  serviço  de  ioda  a  cidade,  que  sem  duvida 
«deixarão  estas  occupações,  vendo-se  impossibilitados  para  sus- 
« tentarem  as  suas  bestas,  com  que  servem  ao  povo,  o  qual  por 
"esta  causa  padecerá  um  grande  detrimento,  a  que  é  necessário 
<(acudir-se  logo  com  remédio  conveniente,  por  ser  de  muitas  con- 
«sequencias;  e,  porque,  havendo  este  anno  maior  novidade  em 
«grande  parte  que  o  passado,  como  é  bem  notoiio,  sem  contra- 
« dicção,  pondo-se  a  taxa  ^  a  trez  tostões  a  de  tiigo,  que  é  a  nies- 


*  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  d'el-rel  D.  Pedro  ii,  fs.  495. 

2  Era  no  inez  de  jimlio  de  cada  auno  que  o  senado  costumava  taxar  o 
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«ma  por  que  no  dilo  anno  se  vendeu,  e  a  dois  tostões  a  de  ce- 
«^'ada,  os  lavradores,  não  obst;inte  tão  vantajosos  preços  a  res- 
«peito  de  uma  e  outra  novidade,  se  fixaram  com  ella  de  maneira 
«que  a  não  querem  pôr  á  venda  por  esperarem  os  maiores,  a 
«que  obrigue  o  aperto  dos  que  d'ella  necessitam,  e,  como  esta 
«cidade  é  tão  numerosa  e  as  carruagens  a  esse  respeito  são  mui- 
«las,  pelas  razões  referidas  necessariamente  hão  de  padecer,  co- 
«mo  já  padecem,  esta  falta,  e  para  que  não  fique  no  interesse  de 
«sua  ambição  este  provimento,  com  tão  prejudicial  damno  do  bem 
«commum,  parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  refe- 
«rido,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar  ordenar  ao  prove- 
«dor  das  Lezírias,  Luiz  Peixoto  da  Silva,  que,  assim  como  fez  o 
«anno  passado,  faça  vir  para  esta  cidade  a  palha  que  achar  aos 
«lavradores  do  Ribatejo,  deixando-lhes,  porém,  aquella  parte  que 
«lhes  fôr  precisa  para  o  sustento  dos  seus  gados,  vistas  as  ra- 
«zões  expendidas  n'esta  consulta,  assim  dos  apertos  qne  experi- 
«mentam  os  moradores  d'es(a  corte,  como  os  que  servem  a  re- 
« publica,  que  são  os  de  maior  attenção  u'este  particular  pela  uti- 
alidade  do  bem  commum.» 

Resolução  regia  escripía  á  margem  : 

«Como  parece  o  mando  ordenar  ao  provedor  das  Lezírias.  Lis- 
«boa,. 13  de  julho  de  1699.» 

ConsTiltít,  da,  caniava  a  el-rei  em  SO  de  julho 

die  1600  1 

«Senhor  — É  V.  Magestade  servido,  por  decreto  de  27  do 
«mez  passado,  que  se  veja  e  se  consulte  no  senado  da  camará, 
a  com  o  seu  parecer,  a  petição  dos  procuradores  e  compradores 
«do  officio  de  luveiro  d'esta  cidade,  em  que  fazem  presente  a  V. 
«Magestade  que,  para  o  ministério  do  dito  officio  e  oíliciaes  po- 


preço  da  palha,  precedendo  informações  do  juiz  de  fora  de  Villa  Franca  e 
do  provedor  das  Lezírias,  relativamente  á  producção  ;  quando,  porém,  sobre 
este  assumpto  se  dividiam  os  votos  no  senado,  fazia  este  consulta  a  el-rei, 
como  em  eguaes  circumstancias  succedia  com  a  taxa  do  vinho. 

1  Liv.°  vin  de  reg.»  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  175  v. 
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«derem  trabalhar,  llies  é  necessário  pelles  de  carneira  para  fa- 
«zereiu  luvas  e  as  mais  cousas  que  pertencem  ao  dito  officio, 
«qae  todas  são  de  utilidade  publica  para  este  reino;  que,  indo 
«comprar  estas  taes  pelles  para  as  repartirem  peio  ofíicio,  como  é 
«eslyb,  as  acharam  encarecidas  de  maneira  que,  pagando-as  por 
«doze  viniens  cada  uma,  agora  lh'as  não  querem  dar  por  menos 
«de  quinhentos  e  sessenta  réis,  e  lhes  vem  a  levantar  em  cada 
«pelle  nwis  de  cento  por  cento,  e  tudo  i&to  provem  de  que  os 
«interessados  do  trato  de  semelhante  género  lêem  sociedade 
«com  os  iuglezes  e  outros  estrangeiros  que  lhes  dão  dinheiro 
«para  as  atravessarem  todas,  e  as  compram  em  seu  nome  por 
«todo  o  custo,  para  lhes  tirarem  a  lã  para  as  mandarem  para 
«fora  do  reino,  porque  n'isto  fazem  dois  negócios:  o  primeiro  é 
«tirarem  a  lã,  para  que  os  vassallos  de  Y.  Magestade  não  te- 
«nham  em  que  trabalhar  e  não  haja  com  que  fazer  pannos 
«neste  reino,  e  o  segundo  para  elles  os  fazerem,  e,  com  a 
«falta,  lhes  sejam  admittidos  os  seus;  e,  provendo  V.  Mages- 
«tade  já  este  negocio,  foi  servido  resolver  que  esta  lã  lhes  fosse 
«prohibida,  para  que  elles,  nem  por  si  nem  por  interpostas 
«pessoas,  a  pudessem  mandar  para  fora  do  reino,  com  penas 
«graves,  e,  como  se  viram  coín  esta  prohibição,  os  estrangeiros 
«trataram  de  machinar  com  os  portuguezes  este  negocio  para  o 
«fazerem  em  seu  nome,  e  estes  atravessadores  liberalmente  atra- 
«vessam  todas  as  pelles  e  fazem  estanque  d'ellas  e  da  lã,  de  ma- 
«neira  que  já  os  homens  da  Serra  trouxeram  com  elles  deman- 
«da  e  os  venceram  e  tiveram  sentença  contra  elles,  onde  mos- 
«traram,  com  evidencia,  que,  sendo  portuguezes,  em  seu  nome 
«embarcavam  as  lãs  d'este  reino,  com  o  pretexto  que  era  lã  de 
«Castella,  e  fazem  em  si  estanque  das  pelles,  querendo  tirar 
«d'ellas  o  grande  dispemlio  que  fazem  com  as  atravessar  todas, 
«sem  altenderem  lhes  tiram  o  poderem  usar  de  seus  oíTicios,  e 
«ao  grande  damno  que  fazem  em  destruírem  os  vassallos  de  V, 
«Magestade  com  esta  falta  e  carestia,  pois  os  homens  da  Serra 
«já  não  fazem  todos  os  pannos  que  faziam,  e  mais  fazendas,  com 
«as  faltas  das  lãs  e  carestia,  e  as  fazendas  que  fazem,  além  de 
«serem  poucas,  as  não  podem  vender  senão  por  dobrado  preço, 
«que  é  o  que  também  os  estrangeiros  intentam,  para,  por  este 
«modo,  destruírem  as  leis  e  pragmáticas  de  Y.  Magestade,  para 
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«que  com  esta  falia  se  lhes  admitiam  as  suas  fazendas  prohibi- 
«das,  e  oulros  muilos  inconvenienles  e  mais  razões  justificadas, 
«que,  por  não  molestar  a  V.  Magestade,  não  repetem  :  pedem  a 
«V.  Magestade  lhes  faça  mercê  vêr  este  seu  requerimento,  com 
«toda  a  circunispecçHo,  e  tomar  n'elle  uma  resolução  sobre  estas 
«suas  tão  justificadas  razões,  para  lhes  nomear  ministro  que 
«conheça  d'estes  descaminhos  e  que  possa  evitar  estes  atraves- 
«sadores  e  negociações  de  estratigeiros  com  portugiiezes,  pois 
«são  violar  as  leis  e  pragmáticas  de  V.  Magestade  e  destruição 
«de  seus  vassallos  e  suas  famílias  e  perda  de  seus  oííicios,  pois 
«V.  Magestade  tanto  se  desvela  em  os  amparar  e  aílender  que 
«se  não  percam:  e  elles  darão  ao  ministro  os  meios  para  se  evi- 
« tarem  os  grandes  descaminhos  e  a  que  não  hajam  atravessa- 
« dores. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  causas  d'ella, 
«lhes  não  deferiu  o  senado,  por  ser  esta  remissão  ordinária  e 
«não  obrigar  a  consulta;  e,  porque  o  procurador  dos  mesteres, 
«Francisco  da  Gosta  Feio,  pediu  consulta,  pareceu  ao  senado 
«que,  em  razão  dos  supplicíintes  terem  seu  recurso,  via  ordinária, 
«perante  o  vereador  do  pelouro  da  almotaçaria,  onde  podem  tratar 
«d'este  requerimento,  o  qual  tem  jurisdicção  para  conhecer  das 
«travessias,  devassando  dos  atravessadores  para  castigar  os  que 
«achar  coniprehendidos,  assim  nas  posturas  que  faliam  na  pro- 
«hibição  d'estes  géneros,  como  na  forma  da  Ord.  do  Reino,  liv.** 
«5/,  tit."  112,  se  não  podem  levar  couramas  para  fora  d'elle, 
«e,  n'esta  consideração,  se  escusa  a  nomeação  de  ministro  parli- 
«cular,  que  pretendem  os  supplicantes,  para  devassar  dos  atra- 
«vessadores,  que  foi  o  principal  motivo  que  o  senado  teve  para 
«se  lhes  não  deferir. 

«Ao  procurador  dos  mesteres,  Francisco  da  Costa  Feio,  parece 
«que  V.  Magestade  deve  deferir  aos  supplicantes,  mandando-Ihes 
«nomear  o  ministro  que  pedem,  para  que  lhe  dêem  os  meios 
«com  que  possam  evitar  os  grandes  descaminhos  que  tem  este 
«reino,  em  os  cabedaes  e  na  perda  dos  povos  e  seus  officios  e 
«vassallos  de  V.  Magestade,  em  se  não  attender  ás  negociações 
«estrangeiras  em  negócios  que  são  prohibidos  por  V.  Magestade. 

«A  lã  d'este  reino  está  prohibida  por  V.  Magestade  para  que 
«se  não  possa  mandar  para  fora  d'tííle ;  está  mais  prohibida  por 
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«sentença  dada  no  conselho  da  fazenda,  como  a  V.  Mageslade  é 
obeni  presente :  de  quinze  annos  a  esta  parle,  e  com  todas  estas 
«prohibiçoes,  se  está  mandando  para  fora  do  reino  com  muitas 
«industrias  que  se  não  evitam  por  não  haver  ministro  a  quem 
«recorrer.  Esta  levam  os  estrangeiros,  porque  com  ella  conser- 
«vam  e  angmentam  os  oíTicios  de  cardador,  de  lecelão,  quem  a 
«fia  e  os  mais  fabricantes,  e  todos  os  d"este  reino  destroem;  e 
«sobretudo  com  ella  tiram  os  cabedaes  do  reino,  porque  na  Rua 
aNova  se  não  faz  dinheiro  que  não  seja  para  os  estrangeiros 
«que  de  um  arraiei  de  lã  liram  muito  perto  de  trez  cruzados. 

«Emquanto  ás  pelles,  de  que  os  supplicantes  fazem  menção 
«por  lhes  tocarem  aos  seus  officios,  também  fazem  o  mesmo 
«negocio  os  estrangeiros  que  as  levam  para  fora  do  reino  e  as 
«beneficiam  de  maneira  que,  quando  as  tornam  a  metter  n'elle, 
«não  servem  a  todos  os  officios  que  d"ellas  usam,  que  é  a  maior 
«parte  d'elles,  e  a  todos  destroem  n'este  reino,  porque  lhes  não 
«tem  conta  pela  carestia  em  que  lhes  põem  estas  fazendas  para 
«as  poderem  fabricar. 

«Também  deve  V.  Magestade  atlender  a  que  tem  prohibido  ás 
«nações  estrangeiras  possam  metter  pannos  n'este  reino,  e  a 
«que  estes  se  fazem  de  lãs;  para  que  os  seus  vassallos  possam 
«fabricar  os  seus,  se  a  estes  vassallos  lhes  falta  a  lã  com  que 
«os  hão  de  fabricar,  que  damnos  tão  emergentes  se  seguem 
«d'aqui !  Que  destruição  de  officios  se  vem  a  fazer  e  de  vassal- 
«los!  Muito  se  podia  alargar  em  os  fazer  presentes  a  V.  Mages- 
«tade,  se  lhe  não  encontrara  em  lhe  ser  molesto,  que  é  o  que 
«só  pretende  não  o  ser  a  V.  Magestade,  razão  porque  toca 
«somente  por  maior  estes  pontos  e  se  não  alarga  no  muito  que 
«n'elles  linha  que  dizer.» 

Cowwlta,  cia,  oamai-a,  a.  el-i'©i  em  lí3  <l'outiil>^o 

ílo  lOOO  1 

«Senhor  —  Por  provisão  dos  senhores  reis  d'este  reino,  prede- 
«cessores  de  V.  Magestade,  tem  o  senado  amplíssima  jurisdicção 
«para  mandar  conduzir  de  todas  as  partes  do  reino  pão  e  todos 


1  Liv.°  XVI  de  cous.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  2i7. 
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«OS  mais  mantimentos  que  ÍÔrem  necessários  para  o  provimento 
«cl'esta  cidade,  por  pessoas  que  n'ella  se  obrigam  a  fazer  as 
«conducções,  debaixo  de  fianças;  com  este  titulo  e  faculdade 
«real  mandou  o  senado  passar  carta  de  vizinhança  a  Braz  Duar- 
«te,  morador  na  cidade  de  Évora,  que  se  r>brigou  a  melter  no 
«Terreiro  sessenta  moios  de  trigo  dentro  de  seis  mezes,  o  qual, 
«apresentando  a  carta  na  catnara  de  Évora  para  effeilo  de  n'ella 
«se  cumprir  na  forma  do  estylo,  lhe  não  deferiram  os  vereado- 
«res,  com  fundamento  de  que  a  esterilidade  e  falta  de  pão,  que 
«havia  na  dita  cidadti,  não  dava  logar  a  esta  conducção,  com  o 
«que  ficou  infrucluosa  a  diligencia  d'este  obrigado  e  esta  cidade 
«sem  o  provimento  dos  sessenta  moios  de  trigo,  que,  por  mais 
«numerosa  e  dilatada  das  de  todo  o  reino,  carece  de  grandes 
«provimentos  para  seus  moradores:  assim  o  expressaram  os  di- 
«los  senhores  reis  nas  provisões  concedidas,  especiahnente  por 
«não  terem  outros  mantimentos  mais  que  os  que  lhes  vêem  de  fó- 
«ra,  sem  os  quaes  perecerão  irremediavelmente. 

«Esta  negação  da  camará  de  Évora  é  um  exemplo  tão  prejudi- 
«cial  ao  bem  desta  cidade,  que,  sendo  sabedoras  d'ella  as  mais 
«cidades  e  villas  do  reino,  se  absterjío,  com  o  mesmo  pretexto, 
«de  permittirem  semelhantes  conducções,  com  o  que  n'ella  se  ex- 
«perimentarão  maiores  apertos  dos  que  se  padeceram  o  presente 
«anno  *,  e  ainda  se  não  consideram  livres  d'elles,  sem  embargo 
«de  se  vender  o  pão  pur  excessivos  preços  que  são  os  que  obri- 
«gam  os  donos  a  levarem-n'o  ao  Terreiro,  porque,  como  se  vem 
«chegando  o  inverno,  e  esta  cidade  se  acha  sem  provimentos  de 
«pão,  como  não  são  fáceis  as  conducções,  pelo  impedimento  dos 
«caminhos,  sem  duvida  se  verá  padecer  sem  remédio,  se  agora 
«se  lhe  não  acudir  com  o  convenienie;  e,  porque  já  em  outras 
«occasiões  se  fez  presente  a  V.  Mageslade,  por  consulta  do  sena- 
«do,  semelhante  queixa  de  se  não  admittirem  em  outras  terras 
«os  conductores,  de  que  não  resultou  effeito  algum,  daria  logar 


1  Além  da  miséria  que  o  povo  soffreu  por  falta  de  pão,  na  maioria  oc- 
casionada  pelo  retraliimento  dos  especuladores  que  o  monopolisavam,  tam- 
bém no  mesmo  anno  ae  sentiram  em  muitas  terras  do  paiz,  e  especialmente 
em  Lisboa,  fortes  abalos  de  terra  que  causaram  bastante  susto,  mas  poucos 
damnos  materiaes.  Estes  tremores  de  terra  começaram  a  27  d'outubro  e  du- 
raram por  todo  o  resto  do  mez  e  grande  parte  do  de  novembro. 
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«a  este  procedimento  de  Évora,  e  não  será  justo  que  fique  sem 
«alguma  demonstração,  para  que  se  facilitem  as  conducções,  sem 
«os  impedimentos  que  se  representam,  e,  n'estes  termos,  parece 
«ao  senado  fazer  presente  a  V.  Mageslade  o  referido,  para  que  V. 
«Magestade  se  sirva  mandar  ordenar  aos  ministros  da  cidade  de 
«Évora  façam  exacta  averiguação  se  ha  ou  não  trigo  n'aquellas 
«parles,  e,  havendo-o  bastante,  de  que  se  possa  tirar  o  que  se 
«mandou  conduzir  para  esta  cidade,  será  preciso  castigar-se  ri- 
«gorosamente  os  ofQciaes  da  dita  camará,  que  o  impediram,  como 
«dispõem  as  provisões  reaes,  pelas  quaes  ficam  desde  logo  incur- 
«sos  em  pena  pecuniária  e  de  degredo  para  Africa,  sem  remis- 
«são,  e,  se  esia  ddigencia  se  passar  em  silencio,  serão  inúteis  as 
«do  senado  que  da  sua  parte  não  falta  em  cousa  alguma  á  obri- 
«gação  de  que  se  não  padeçam  publicas  necessidades :  e,  no  que 
«respeita  ao  obrigado  Braz  Duarte,  se  não  deve  por  ora  entender 
«com  elle,  vista  a  causa  referida. 

«Estando  esta  consulta  para  se  assignar  foi  apresentada  no  se* 
«nado  uma  petição  de  Ânlonio  Luiz,  como  fiador  de  Manuel  Pres- 
ides, morador  em  !\Iertola,  que  se  havia  obrigado  a  conduzir  da 
«dita  parte  oitenta  moios  de  trigo  para  o  Terreiro  d'esta  cidade, 
«o  qual  requer  o  desobrigue  o  senado,  porquanto  a  camará  da 
«dita  villa  não  admittira  a  carta  de  vizinhança  dos  oitenta  moios 
«da  sua  obrigação,  e  assim  consta  na  verdade  do  despacho  que 
«n'ella  traz  d'aquelles  vereadores;  e,  como  se  acham  já  duas  car- 
«tas  excluídas  e  sem  o  seu  devido  cumprimento,  se  entende  que 
íirão  assim  procedendo  as  mais  camarás  do  reino,  de  maneira 
«que  dêem  causa  a  um  irremediável  aperto  n'esta  cidade,  a  que 
«é  preciso  acudir-se  com  prompto  remédio,  para  que  não  cliegue 
«ao  extremo  da  maior  necessidade,  e,  para  que  não  succeda  o 
«que  já  se  receia,  é  conveniente  que  V.  Magestade  se  sirva  man- 
«dar  ordenar,  com  graves  penas,  não  só  á  camará  de  Mertola 
«que  deixe  conduzir  o  pão  d'esla  carta,  mas  a  todas  as  mais  do 
«reino  que  não  impeçam  as  conducções,  e  aos  ministros  que  n'el- 
«las  residem  façam  com  diligencia  executar  as  cartas  dos  obriga- 
«dos,  que  lhes  apresentarem  d'este  senado,  dando-lhes  para  isso 
«toda  a  ajuda  e  favor,  ficando  somente  nas  terras,  donde  se  hou- 
«ver  de  conduzir  pão  para  esta  cidade,  o  que  bastar  para  sustento 
«de  seus  moradores.» 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Nas  carias  de  vizinhança,  que  o  senado  passar,  irá  a  clausula 
«para  os  ministros  das  terras,  quanilo  as  camarás  d'ellas  resis- 
«lam  a  se  tirar  pão,  examinarem  summariamente  o  que  pôde  ser 
«necessário  para  a  terra,  e  em  tudo  o  mais  faião  cumprir  as  di- 
«tas  cartas,  sob  pena  de  se  proceder  contra  elles  com  toda  a  se- 
«veridade,  de  que  o  senado  me  dará  conta.» 

Oonsulta,  da,  cainsii-a,  a  ol-vei  oíii  iví  <l'oixtu.l>ro 

de  lOOO  2 

«Senhor  —  Por  decreto  de  20  de  julho  do  presente  anno  é  V. 
«Magestade  servido  que,  vendo-se  no  senado  da  camará  a  petição 
«inclusa  das  medideiras  do  Terreiro,  se  consultasse  a  V.  Ma- 
«gestade  com  o  seu  parecer;  na  qual  expõem  a  V.  iMagestade 
«que  no  Terreiro  d'esta  cidade,  entre  todo  o  numero  de  medi- 
«deiras  d'elle,  ha  só  cinco  mulheres  ricas  e  de  muitos  grandes  ca- 
«bedaes,  estas  os  adquiriram  peitando  os  lavradores  que  costu- 
«mavam  trazer  trigo  para  se  vender  no  dito  Terreiro,  e  mandando 
«seus  maridos  pelas  terras  d'onde  costumava  vir  o  dito  pão,  e 
«ultimamente  esperando  pelas  praias  as  pessoas  que  o  traziam, 
«e  confederando-se  com  todos  para  que  a  outras  medideiras  o  não 
«dessem,  a  fim  de  que,  tendo  só  ellas  trigo  para  vender,  o  pu- 
«dessem  seus  donos  levantar,  do  que  se  deve  crer  que  as  taes 
«medideiras  o  não  fariam,  se  juntamente  com  os  donos  não  fossem 
«interessadas,  ou  para,  com  a  confusão  que  no  Terreiro  se  vê  do 
apovo  com  a  fome,  terem  mellior  occasião  para  o  enganar,  e, 
«quando  só  o  seu  intento  d'ellas  fosse  por  abarcarem  todas  as 
«ganâncias  da  vendagem,  e  o  povo  não  tivesse  outro  prejuízo 
,«mais  que  o  detrimento  que  padecia  em  tomal-o,  era  bastante 
«causa  para  que  o  senado  da  camará  prohibisse  aos  taes  seus 
«maridos  tão  illicitas  diligencias,  porque  já,  considerando-se  assim 
«no  seu  principio,  mandou  no  regimento  do  Terreiro  que  marido 
«algum  de  qualquer  das  medideiras  do  Terreiro  não  possa  ter 
«commercio  ou  trato  com  alguma  das  pessoas  que  costumam  ao 


1  Tem  a  data  de  J2  de  maio  de  17G0. 

2  Liv.°  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  355. 
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«Terreiro  trazer  trigo:  sabendo  com  inteireza  e  com  experiência, 
«vendo  esta  verdade,  o  juiz  do  povo,  que  acabou,  requereu  a  V. 
«Magestade,  com  esta  noticia,  para  ser  servido  evitar  tantas  inso- 
jlencias  com  uma  distrib.uição  de  todo  que  a  esta  corte  concor- 
«resse:  foi  V.  Magestade  servido  alliviar  logo  as  tribulações  dos 
«seus  vassallos,  mandando  que  todo  o  trigo  que  viesse,  egual- 
«mente  por  todas  as  medideiras  se  repartisse,  e  que  a  tal  distri- 
«buição  se  continuasse  até  o  principio  d'esta  presente  novidade, 
«e  emquanto  se  experimentasse  falta  de  pão  no  Terreiro:  cum- 
«priu-o  assim  o  senado  da  camará,  fazendo  que  egualmente  se 
«repartisse  todo  o  pão  que  a  esta  cidade  chegou,  em  cujo  tempo 
«se  viu  o  povo  com  menos  prejuizos  para  se  prover  de  todo  o 
«pão  que  havia  mister,  porque  em  cada  um  dos  taboleiros  achava 
«um  quinhão  de  trigo  que  h;ivia  em  todas,  e  juntamente  se  re- 
•ímediavam  todas  as  mais  medideiras,  porque,  com  a  tal  distri- 
«buição,  sempre  gananciavam  com  que  se  podiam  sustentar:  che- 
«gou  a  presente  novidade,  e,  sabendo  aquellas  cinco  medideiras 
o  da  clausula,  com  que  V.  Magestade  foi  servido  mandar  passar 
«a  ordem  da  distribuição,  foram,  como  antigamente  costumavam, 
«abarcando  todo  o  trigo  para  poderem  sós  vemlel-o,  e,  indo  con- 
«tinuando-se  as  distribuições^,  repartindo-se  por  todas  o  trigo  que 
«estas  tinham  diligenciado  para  si,  demandaram  o  juiz  e  escrivão 
«do  Terreiro  por  perdas  e  damnos,  perante  os  corregedores  do 
«cível,  porque  lhes  tiravam  o  seu  trigo,  tendo-se  já  acabado  o 
atempo  em  que  V.  Magestade  ordenava  se  usasse  da  tal  distri- 
«buição,  e  tanto  puderam  vencer,  que  mandou  o  senado  da  camará 
«que  se  levantasse  e  não  fosse  por  diante  a  tal  distribuição,  es- 
«quecido  de  que,  se  eslava  acabada  a  distribuição  por  estar  aca- 
«bado  o  tempo  da  novidade  passada,  ainda  se  devia  continuar  na 
«mesma  forma,  pois  V.  Magestade  lambem  foi  servido  expressar 
«na  dita  ordem  que  duraria  a  distribuição  emquanto  houvesse 
«falta  de  trigo  no  Terreiro;  e,  se  esta  costuma  fazer  subir  nos 
«preços  o  pão,  quando  V.  Ma^^estade  mandou  passar  a  dita  or- 
«dem  de  dezoito  vinténs  até  cruzado,  e  hcje  está  valen^lo  a  qua- 
«trocenlos  e  oitenta,  que  não  só  não  ha  abundância  de  trigo,  mas 
«ainda  mais  caiencia  d'oIle  agora,  do  (jue  quando  lambt^m  p()r 
«falta  V.  Magestade  a  mandou  passar.  Está  levantada  a  dislribui- 
«ção,  contra  o  que  V.  Mageslade  ordenou,  e  também  está  sem 
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«Irigo  O  Terreiro  n)ais  que  n'aquelles  cinco  logares  antigos;  e, 
«ainda  que  estes  pudessem  remediar  sós  a  lodo  o  povo,  não  é 
«justo  que  a  ambição  d'eslas  cinco  mulheres  faça  com  que  as 
«mais  companheiras  vendam  os  pobres  moveis  de  suas  casas, 
«para  pagarem  os  logares  que  de  vasio  occupam,  impossibilitan- 
«do-se  por  estas  perdas  o  amparo  de  suas  filhas,  em  cuja  op- 
«pressão  tanto  perigam  as  suas  honras,  e  assim,  prostradas  aos 
«reaes  pés  de  V.  I\]agestade,  todas  pedem  a  V.  Magestade,  pelas 
«chagas  de  Christo,  seja  servido  mandar  chamar  o  vereadoí'  Diogo 
«da  Cunha,  para  se  informar  d'esta  verdade,  ou  outro  ministro 
«do  senado,  porque,  sendo  tão  zeloso,  como  o  elle  é,  do  bem 
«commnm,  não  dirá  cousa  com  que  se  ache  encontrada  esta  ver- 
«dade,  para  que  então  V.  Magestade,  condoendo-se  do  perigo  que 
«correm  as  filhas  donzellas  que  temos,  pelas  necessidades  que 
«passamos,  e  ser  juntamente  uma  conveniência  tão  útil  para  to', 
«dos  os  vassallos,  se  digne  de  mandar. que  se  observe  o  que  é 
«juslo,  e  nós,  como  mercieiras  continuas,  sempre  imploraremos  de 
«Deus  todo  o  augmento  de  V.  Magestade  e  de  toda  a  casa  real. 

«Sendo  vista  a  sua  petição,  mandou  o  senado  que  as  suppll- 
«cantes  queixosas  a  assignassem  e  que  o  juiz  do  Terreiro  fizesse 
«logo  vir  perante  si  as  medideiras  nomeadas  na  petição,  e  fariam 
«termo  que  estenderia  o  escrivão,  do  mesmo  Terreiro,  em  que 
«declarassem  se  a  mandaram  fazer  e  se  queriam  a  repartição  que 
«pediam,  o  qual  termo  se  faria  perante  duas  testemunhas  que  as- 
«signariam  n'elle  com  o  dito  juiz  e  escrivão  que  portaria  por  lé 
«passar  o  conteúdo  na  verdade,  o  que  logo  se  satisfez,  como  se 
«havia  mandado,  em  que  se  incluíram  doze  medideiras ;  e,  por- 
«que  era  necessário  fazer-se  outra  diligencia  com  as  mais  medi- 
«deiras,  sobre  este  particular  foi  o  desembargador  Diogo  da  Cunha 
.«Solto  Mayor,  vereador  do  pelouro,  com  o  procurador  da  cidade 
«Francisco  Pereira  de  Viveiros,  ao  Terreiro,  em  cuja  presença  se 
«fez  uma  lista  das  medideiras  que  pretendem  haja  repartição,  e 
«outra  das  que  a  não  querem,  e  por  ellas  constou  que  as  que 
«intentam  e  requerem  esta  repartição  são  vinte  e  oito,  além  das 
«doze  que  fizeram  a  sup plica,  e  as  que  a  não  admittem  são  trinta 
«e  uma. 

«Estando  o  negocio  n'estes  termos  fizeram  petição  ao  senado 
«os  homens  mercadores,  que  mandam  vir  trigo  para  esta  cidade, 
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«e,  entre  outras  cousas  que  relatam,  disseram  que,  sendo  já  aca- 
«bado  o  tempo  limitado  no  decreto  de  V.  Magestade  para  se  pra- 
«ticar  a  repartiçlo  dos  trigos  pelas  medideiras  até  á  novidade 
«presente,  de  que  resultara  mandar  o  senado  que  cada  qual 
«usasse  do  seu  direito  natural,  para  dar  a  vender  a  sua  fazenda 
«a  quem  lhe  parecesse,  tinham  por  noticia  o  perturbavam  algu- 
«mas  medideiras  de  pouca  satisfação,  querendo  se  lhes  prorogas- 
«se,  por  força  de  misericórdia  e  compaixão,  o  que  só  se  lhes  po- 
«dia  fazer  por  justiça  de  siia  verdade  e  merecimento  que  em 
«algumas  d'ellas  faltava,  pois  dos  referidos  supplicantes  havia 
«mercador  que  nas  suas  mãos  tinha  resto  de  trigo  desde  o  mez 
«de  fevereiro,  sem  o  poder  cobrar,  no  que  bem  se  mostrava  a 
«calumnia,  com  que  imploravam  que  se  continuasse  a  repartição 
«para  comerem  da  fazenda  alheia,  a  que  parecia  ficava  o  senado 
«obrigado,  continuando-se  a  repartição,  pois  as  fianças  das  medi- 
«deiras  não  eram  mais  que  de  duzentos  mil  réis,  que  valerão 
«sete  moios  de  trigo  pelo  preço  que  agora  corre,  e,  entregando- 
«Ihes  mais  e  quebrando,  era  força  que  houvessem  o&  donos  do 
«pão  o  damno  de  quem  lh'o  causou,  o  que  se  evitava,  e  outros 
«inconvenientes  que  por  modéstia  calavam,  mandando  que  o  trigo 
«que  viesse  a  esta  cidade,  se  entregasse  ás  medideiras  idóneas, 
«que  seus  donos  escolhessem,  ou  que,  quando  a  necessidade  o  pe- 
«disse,  se  repartisse  o  trigo,  embora  a  consentimento  dos  donos 
ad'elle,  pelas  medideiras  que  fossem  necessárias,  para  melhor 
«expedição  do  povo,  de  tal  sorte  que,  a  quem  lhe  viessem  vinte 
«moios,  se  fosse  útil  o  repartir-se  por  vinte  ou  mais  medideiras, 
«no  que  se  mostrava  não  haver  aííeição  particular,  antes  se  pro- 
«curava  o  bem  commum ;  e  com  o  mais  que  diziam  na  dita  peti- 
«ção  pediam  se  mandasse  que  se  não  continuasse  a  dita  repar- 
«tição,  como  se  linha  já  mandado,  não  deferindo  ao  importuno 
irequerimenlo  das  supplicadas  medideiras,  que  era  em  prejuizo 
«de  terceiro  e  mais  para  seu  bem  particular  que  para  o  com- 
«mum. 

«Vendo-se  no  senado  esta  petição  que  depois,  por  ordem  do 
«mesmo  senado,  assignaram  os  supplicantes,  para  se  saber  quaes 
«eram  os  prejudicados  na  repartição  intentada,  se  viu  em  mesa 
«outra  petição  em  nome  dos  lavradores  de  Ribatejo  e  Alemtejo, 
«que  também  pela  causa  sobredita  a  assignaram  por  despacho  do 
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«senado,  na  qual  requereram  se  lhes  desse  vista  do  requerimento 
«das  supplicaules  medideiras  sobre  a  dita  repartição,  para  mos- 
a Irarem  o  prejuizo  que  lhes  resultava  de  se  repartir  o  seu  pão, 
«sem  ser  por  elles  mesmos. 

«Estas  petições  e  mais  papeis  referidos  mandou  o  senado  se 
«juntassem,  dando-se  d'elles  vista  a  estas  partes,  que  por  seus 
«procuradores  disseram  umas  e  outras  diíTusamente  tudo  o  que 
«lhes  pareceu  a  bem  de  sua  justiça ;  e,  vindo  os  autos  ao  sena- 
«do,  n'elle  se  viu,  com  especial  attenção,  o  que  deduziram  em 
«suas  razões  e  seus  fundamentos,  e,  votarido-se  na  matéria,  de- 
«pois  de  bem  consideradas  as  causas  d'ella,  parece  ao  senado 
«que,  visto  como  a  maior  parte  das  medideiras  que  pretendem 
«haja  repartição  de  todo  o  pão  que  vier  ao  Terreiro,  e  por  essa 
«razão  fizeram  a  supplica  a  V.  Magestade,  pedindo-lhe  se  conti- 
«nuasse  com  a  mesma  repartição  que  V.  Magestade  fora  servido 
«mandar  que  a  houvesse,  e  que  não  fosse  bastante  o  têr-se  alte- 
«rado  a  resolução  com  um  despacho  do  senado,  em  que  se  orde- 
«noii  se  não  continuasse  por  ter  cessado  a  causa  de  a  haver,  al- 
«legando,  além  d'outros  inconvenientes  que  dizem  se  seguem  em 
«prejuizo  do  povo,  o  de  não  poderem  d'outro  mudo  pagar  a  seus 
«donos  e  ao  senado  os  lagares  e  lojas  que  occupam,  o  requeri- 
« mento  das  supplicantes  encontram  alguns  dos  homens  que  man- 
«dam  vender  pão  no  Terreiro,  com  varias  razões  que  foram  pre- 
ssentes ao  senado,  e  as  que  podiam  ter  algum  fundamento,  vêem 
«a  ser:  que  elles  são  senhores  do  seu  pão,  e  por  essa  causa  lhes 
«é  livre  o  darem •n'o  ás  medideiras  que  lhes  derem  melhor  con- 
sta, e  não  reparlirem-lh'o  por  outras  que  lh'a  poderão  dar  má, 
«como  têem  experimentado  em  o  Terreiro,  e  que,  se  a  razão  de 
«se  mandar  repartir  o  pão  por  vários  taboleiros,  foi  para  que  o 
.«povo  o  pudesse  comprar  com  mais  desembaraço  e  menos  op- 
« pressão,  elles  o  queriam  repartir,  dando-o,  porém,  ás  medidei- 
«ras  que  elegerem;  outros  prejuízos  poderão  allegar,  o  que  não 
«fizeram,  e  vem  a  ser  que,  repartindo-se  o  pão,  pagam  meio 
«tostão  por  moio  a  quem  o  mede  fora  do  Terreiro,  e,  dando-o 
«elles  ás  medideiras  que  quizerem,  lh'o  tomam  sem  se  medir,  e 
«somente  se  faz  um  termo,  em  que  se  diz:  lai  medideira  tem 
«tantos  moios  de  pão;  e  que  as  mesmas  lhes  correspondem,  não 
«lhes  levando  medidagera  nem  quebra.' 
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«Atlendendo  ás  razões  qu^^  allegam  as  medideiras  que  que- 
«rem  repartição  geral  por  todas  as  do  Terreiro,  e  ás  dos  donos 
«do  pão,  que  a  encontram,  parece  que  se  deve  fazer  repartição 
«de  todo  o  pão  que  vier  ao  Terreiro  por  todas  as  medideiras 
«d'elle,  dando-se  cinco  moios  de  pão,  a  que  chamam  uma  conta, 
«á  primeira  medideira  qne  estiver  ás  portas  do  Terreiro,  come- 
«çando  de  qualquer  das  duas  que  tem,  e  assitn  ir-se  seguindo  a 
«mesma  ordem  a  todas,  sem  alteração  de  logares,  e  até  se  não 
«correr  a  roda  em  todas  se  não  dê  segunda  vez  a  quem  já  se  ti- 
over  dado,  e,  achando-se  qne  alguma  das  a  quem  se  deu  repar- 
«tição,  faltou,  tendo  vendido  o  pão,  a  ter  satisfeito  com  o  di- 
«nhelro  a  seu  dono,  se  lhe  não  torne  a  dar,  antes  seja  expulsa 
«do  logar,  fazendo-lhe  executivamente  pagar  a  importância  ao 
«dono.  E  para  que  os  donos  do  pão  não  tenham  o  gravame  de 
«pagarem  a  medida  qne  se  costuma  fazer  fora  do  Terreiro, 
«as  medideiras,  com  quem  se  repartir  o  pão,  sejam  obrigadas  a 
«pagar  aos  medidores,  pro  rata,  a  importância  da  medida  do 
«pão  que  se  lhes  der,  que  só  é  a  perda  que  com  razão  podem 
«dizer  que  tèem  os  donos  do  pão,  que  de  lhes  não  levarem  as  me- 
«ilideiras,  a  que  dão  o  pão,  dinheiro  pela  vendagem,  nem  que- 
«bras,  lhes  é  prohibido  pelo  regimento,  cap.**  31,  que  diz  o 
«seguinte: — Ibi.  Nenhuma  medideira  se  concertará  com  merca- 
«dor,  obrigando-se  a  lhe  medir  e  lhe  vender  o  pão  sem  lhe  pa- 
«gar  taboleiro,  nem  por  menos  salário  do  que  se  costuma  a  dar, 
«e,  quem  fizer  o  contrario,  pagará,  pela  primeira  vez,  dez  cruza- 
«dos,  e  pela  segunda  a  pena  dobrada,  tudo  da  cadeia,  e  será 
«privada  do  oíTicio. 

«Com  que,  não  só  na  occasião  presente,  mas  em  todo  o  tempo, 

«parece  que  é  razão  que  haja  repartição  geral  por  loilas  as  me- 

«dideiras,  e,  como  para  se  fazer  se  mede  o  pão  fora  do  Terreiro, 

«se  vê  qual  ê  melhor  ou  peior,  para  que  se  não  ponha  todo  por 

«um  preço,  como  costumam  fazer  e  se  tem  experimentado,  e, 

«quando  o  vae  comprar  quem  o  ha  mister,  vê  o  que  compra, 

«se  é  ou  não  misturado  o  de  maior  com  o  de  inferior  preço,  e, 

«indo  somente  o  pão  ás  medideiras.  a  quem  os  mercadores  o 

«querem  dar  por  conveniências  de  travessia  que  podem  ter,  dão 

«cansa  a  qiie  se  misture  o  pão  ruim  com  o  bom,  ou.  para  melhor 

«dizer,  cubram  o  mau  com  o  bom,  e  além  d'isso  dão  peior  me- 
IX  37 
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«dida  ao  povo,  como  a  experiência  tem  mostrado,  o  que  tudo 
«nasce  de  oito  ou  dez  medideiras  que  ha  de  maiores  cabedaes, 
«terem  em  si  quasi  todo  o  pão  que  vem  ao  Terreiro,  e  com  isso^ 
«em  occasião  de  falta  d'elle,  cobrem  o  mau  com  o  bom  ejunta- 
«mente  o  medem  mal,  o  xjue  não  lia  de  ser  se  estiver  em  muitos 
alaboleiros,  porque  então  mette  quem  compra  a  mão  em  o 
«taboleiro  e  vê  o  trigo  e  ollia-o  como  lh'o  medem.  E  a  maior 
«razão  que  se  considera  que  ha  para  se  acudir  a  estas  desor- 
«dens,  é  que,  tendo  as  niedideiras  do  Terreiro  um  tostão  de 
«venJagem  de  cada  moio  de  pão,  somente,  estejam  pagando 
«logar  e  loja  e  sustentando-se,  e,  além  d'isso,  comprando  fa- 
«zendas  e  tendo  diiiheiro  de  consideração,  tudo  tirado  d'este 
«exercicio,  e  outras,  estando  no  mesmo  desde  o  tal  tempo  e 
amais  antigas,  estejam  perecendo,  o  que  tudo  nasce  de  não 
«haver  egnaldade  na  repartição,  o  que  encommenda  tanto  o  di- 
«reito,  por  onde  é  de  crer  que  estas  que  crescem  em  cabedaes, 
«têem  tratos  de  travessia  com  os  donos  do  pão,  além  dos  enga- 
«nos  com  que  o  vendem  ao  povo,  como  fica  referido,  o  que  tudo 
«se  atallia  com  haver  repartição  geral  por  todas  as  medideiras. 
«E,  sendo  assim,  se  encontra  também  um  escândalo  geral  que 
«ha  n'este  povo,  de  que  oito  ou  dez  medideiras  que,  sendo  casa- 
«das  com  homens  que  tinham  officio  que  exercitavam  antes  de 
«suas. mulheres  serem  medideiras,  e,  tanto  que  o  foram,  largaram 
«os  seus  officios,  estando  assistindo  todo  o  dia  no  Terreiro  com 
«suas  mulheres,  tirado  o  tempo  em  que  vão  ás  praias  a  persua- 
«dir  os  donos  que  vêem  com  pão  para  vender,  o  dêem  a  suas 
«mulheres,  tirando  que  se  dê  a  outras  que  não  têem  quem  lhes 
afaça  esta  diligencia  a  seu  favor,  umas  por  serem  viuvas,  e  ou- 
«tras  por  terem  maridos  que  não  são  capazes  de  a  fazer,  de  que 
acada  hora  resultam  continuadas  queixas  que  por  varias  admoes- 
« tacões  que  se  lhes  tem  feito  se  não  emendam,  e  estas  se  podem 
«evitar  quando  V.  Magestade  se  sirva  mandar  que  nenhum  ma- 
«rido  de  nenhuma  medideira  entre  no  Terreiro,  nem  ande 
«pelas  praias  persuadindo  os  donos  do  pão  para  que  o  dêem  a 
«suas  mulheres  para  lh'o  venderem,  e,  fazendo  o  contrario,  serão 
«suas  mulheres  expulsas  de  todo  o  exercicio  do  Terreiro;  e  as 
«repai  tições  as  farão  os  donos  do  pão,  ou  seus  procuradores, 
«por  uma  pauta  que  estará  na  mesa  do  mesmo  Terreiro,  com  os 
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«nomes  de  todas  as  medideiras  d'elle,  a  qual  repartição  se  fará  á 
«ívisla  dos  oíliciaes  d'ella,  com  egualdade  por  Iodas,  sem  allera- 
«ção  de  logar,  começatiJo  por  uma  porta  e  acabando  em  outra, 
«não  excedendo  a  repartição  de  cinco  moios  a  cada  uma,  a  que 
a  chamam  conta,  antes  se  lhes  dará  menos,  quando  o  peça  a  ne- 
"cessidade. 

«E  além  das  razões  referidas  de  convir  ao  bem  commum  ha- 
aver  repartição  na  forma  referida  por  todas  as  medideiras,  de  se 
«não  fazer  assim  resulta  outro  damno,  e  é  que  o  senado  da  ca- 
'■imara  perderá  o  rendimento  das  lojas  e  logares  que  tem  no 
«Terreiro,  que  necessariamente  não  haverá  quem  os  occupe,  não 
«havendo  repartições,  carecendo  d'esta  renda  para  o  empenho 
«que  tem,  como  para  as  obras  publicas  a  que  também  deve  V. 
aMagestade  altender;  e,  havendo  algum  descuido  em  se  não  fa- 
«zer  a  repartição  na  forma  referida,  serão  o  juiz  do  Terreiro  e  seu 
«escrivão  privados  de  seus  officios. 

«Aos  vereadores  António  Marchão  Themudo,  Agostinho  de 
cOliveira  Rebello  e  Francisco  de  Barros  parece  o  contrario,  e  que 
«de  nenhuma  maneira  deve  V.  Magestade  attender  a  este  reque- 
«rimento,  em  que  se  pretende  se  perpetue  a  repartição,  pelas 
«razões  seguintes : 

«l.*  Porque  o  decreto  de  V.  Magestade  a  facultou  e  permitliu 
«tão  somente  até  á  novidade  próxima  passada,  e  que  d'ahi  por 
«diante  se  poderia  praticar,  havendo  necessidade,  e  como  esta 
«até  o  presente  se  não  experimente,  por  o  Terreiro  se  achar 
«abundante  de  pão,  cessa  a  causa  e  motivo  total  que  a  Y.  Ma- 
«gestade  moveu  para  mandar  passar  o  decreto;  e,  supposto  que  o 
«preço  que  tem  seja  o  referido,  não  resulta  o  excesso  d'elle  da 
«falta  de  pão,  mas  sim  da  insaciável  ambição  dos  homens; 

«2.^  Porque,  aggravaudo  alguns  prejudicados  na  repartição  do 
«senado  a  mandar  continuar  para  o  desembargo  do  paço,  se  de- 
« terminou  n'elle  não  tinha  logar  senão  nos  lermos  do  decreto, 
«dando  provisão  com  este  fundamento  ao  aggravo; 

«3.*  Porque  os  mercadores  obrigados  a  metter  pão  no  Terreiro 
«impugnam  esta  repartição,  como  se  vê  da  petição  que  fizeram, 
«e  não  ha  duvida  que  sem  elles  expressarem  os  prejuízos  ipie 
«lhes  resultam  d'ella,  evidenttMnente  se  está  conhecendo  o  seu 
«incommodo  e  detrimento,  não  só  em  fazerem  enlrega  da  sua 
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«fazenda  a  medideiras,  de  que  não  lenham  plenário  conheci- 
«mêuto  das  sii.is  contas  e  vei'dade,  coada  e  vi(»lentanienle,  dei- 
«xando  as  que  a  experiência  lhes  lenri  abonado,  assim  no  solido 
«das  contas,  como  na  promptidão  na  entrega  da  importância  d'el- 
«las ;  e,  podendo  conclnir  a  cobrança  e  fazer  embolso  do  proce- 
«dido  da  fazenda  que  metterem  no  Terreiro,  dNima  só  pessoa,  e 
«esta  de  conhecida  verdade,  haver-se  de  compellir  que  o  façam 
«de  diversas,  e  por  partes,  e  de  medideiras  qne  não  approva- 
«ram  e  de  que  não  fizeram  a  menor  confiança,  é  na  verdade 
«este  procedimento  repugnante  ás  regras  de  direito. 

«E,  finalmente,  sempre  as  novidades  e  alterações  do  que  ha 
«tantos  séculos  se  estyla,  são  odiosas,  quando  os  tempos  ou  a 
«experiência  não  manifestam  precisa  utilidade  e  importante  razão 
«para  se  variar  e'  abolir  aquelle  costume;  e,  havendo  Terreiro 
«ha  tantos  séculos,  nunca  nos  maiores  apeitos  e  falta  de  pão  se 
«introduziu  semelhante  repartição,  que  se  affecta  por  algumas  me- 
«dideiras  (que  aimla  muitas,  como  são  irinla  e  uma,  a  não  pedem 
«antes  a  encontram),  entendem  elles,  desembargadores,  por  ra- 
«zões  particulares  e  segunda  causa,  e  não  a  inculcada  da  utilidade 
«commum,  mas  sim  tendentes  á  vexação  dos  interessados  e  aos 
«terem  subordinados  e  sujeitos ;  e  não  é  conveniente  por  nenhuma 
«maneira  que  se  escandalisem  as  pessoas  que  trazem  provimento 
«á  corte,  e  se  demorem  n'ella  com  gastos,  assistindo  à  medidagem 
«do  trigo,  e  dando-o  a  quem  não  tem  abonado,  e  esta  só  razão 
«bastava  para  não  virem  no  parecer  do  senado,  e  por  isso  dei- 
«xam  de  ponderar  o  mais  que  se  lhes  offerecia. 

«O  vereador  Dioizo  da  Cunha  Sotto  \Iayor,  conformando-se  com 
10  parecer  do  senado,  accresccnta  que,  querendo  os  donos  do 
«pão  que  entra  no  Terreiro,  lh'o  medissem  os  medidores  que 
«piles  para  isso  nomeavam,  deixando  os  mais  de  fora,  estes  se 
«lhes  oppuzeram  com  fundamento  de  que  a  medida  havia  de  ser 
«repartida  geralmente  por  todos,  sobre  o  que  houve  questão 
«que  se  processou  judicialmente,  e,  vindo  ao  senado,  n'elle  se 
«sentenciou  qua  a  tal  medida  corresse  em  roda,  para  que  egual- 
« mente  todos  medissem  o  pão  por  seus  turnos,  de  que,  aggra- 
«vando  os  donos  d'elle  para  o  desembargo  do  paço,  não  tiveram 
-«provimento,  e  se  confirmou  a  sentença  n'aquella  tribunal.  A 
«mesma  razão,  e  com  maior  fundamento,  considera  na  repartição 
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«do  pão  por  todas  as  medideiras,  qiie  entende  o  senado  no  seu 
•ivoto  se  deve  praticar,  porque,  niedir-se  o  pão  egualiiienle  por 
«todos  os  medidores,  para  que,  sem  excesso  de  uns  a  oulros, 
«participem  do  interesse,  é  um  commodo  particular  que  não 
«respeita  a  outros  fins;  repartir-se,  porém,  o  pão  pelas  medidei- 
«ras  com  egualdade,  é  conveniência  justa,  não  só  das  mesmas 
«medideiras,  mas  útil  com  especialidade  immediata  do  bem  com- 
«mum  do  povo,  como  judiciosamente  expende  o  senado  no  seu 
«parecer. 

«E  tanto  se  comprova  que  é  útil  aos  mesmos  donos  esta  re- 
« partição  de  que  se  trata,  que,  repartindo-se  cincoenta  moios  de 
«pão  d'um  dono  por  dez  medideiras,  a  cinco  moios  cada  uma, 
«como  se  tem  declarado,  ficam  os  ditos  donos  segurando  n'esta 
«forma  o  procedido  do  seu  pão,  por  respeito  de  ter  dado  cada 
«uma  das  medideiras  fiança  de  duzentos  mil  réis  com  especial 
«liypotheca,  que  juntas  importam  dois  contos  de  réis,  que  bas- 
«tam  para  segurarem  cincoenta  moios  de  pão,  que  doutro  modo 
«mal  podem  ficar  seguros  em  uma  só  medideira  com  a  sua  fiança 
«de  duzentos  mil  réis;  e  a  experiência  tem  mostrado  que  da 
«repartição  que  na  forma  declarada  se  fez  por  ordem  do  verea- 
«dor  do  pelouro,  nas  occasiões  dos  apertos,  pelas  medideiras, 
«nenhum  dos  donos  do  pão  se  queixou  de  que  lhe  faltasse  a  co- 
« branca  da  importância  do  valor  d'elltí,  e  das  medideiras  a  quem 
«elles  o  entregaram,  padeceram  não  só  as  retardações  do  seu 
«dinheiro,  mas  as  quebras  d'elle,  por  ellas  haverem  faltado  de 
«seu  credito. 

«O  procurador  da  cidade  Manuel  Jorge  accrescenta  ao  parecer 
«do  senado,  que  a  maior  duvida  dos  donos  do  pão  é  a  de  se 
«lhes  tirar  a  liberdade  de  o  darem  ás  medideiras  de  (piem  tive- 
«rem  boa  satisfação;  esta  se  lhes  não  nega,  fazendo-se  pauta  de 
«iodas,  para  os  mesmos  donos  poderem  escolher  as  que  lhes  pa- 
«recerem  mais  convenientes,  com  quem  hajam  de  repartir  o  seu 
«pão,  conforme  a  quantia  dos  moios  que  tiverem,  e,  n'esta  ordem 
«de  repartição,  ficam  todos  satisfeitos,  sem  as  queixas  que  re- 
«presentam.  E  não  correrá  a  roda  segunda  vez  sem  estarem  to- 
adas as  medideiras  com  egual  repartição,  e,  quando  chegue  a 
«começar  a  segunda  roda,  toda  a  medideira  que  nãu  tiver  vendido 
«o  pão  que  na  primeira  lhe  foi  repartido,  ou,  tendo-ojá  vendido. 
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«não  tiver  entregue  o  dinheiro  d'elle  a  seu  -dono,  se  passará  a 
«repartição  a  outra  medideira  que  na  pauta  se  lhe  seguir,  e  fi- 
«cará  a  devedora  sem  elle  até  com  effeilo  pagar  ou  vender  o  pão 
«que  tiver  ainda  em  ser  da  primeira  repartição.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Como  parece  ao  senado.  Lisboa,  17  d'outubro  de  1609  ^» 

Ooniâulta,  da,  oa.iiia,i*a,  a,  el-rei  em  íí3  <l'ou.tiil)i*o 

de  lOOO  2 

«Senhor  —  Por  resoUição  de  13  de  fevereiro  do  anno  passado  ^ 
«em  consulta  do  senado  sobre  o  requerimento  dos  corretores  de 
imercadorias,  em  que  pretendem  se  lhes  dê  regimento  para  a 
«direcção  do  exercicio  de  seus  oílicios,  foi  V.  Magestade  servido 


^  O  cônsul  e  mercadores  francezes,  tendo  estes  no  Tojo  algumas  enabar- 
cações  carregadas  de  trigo,  recorreram  a  el-rei,  allegando  o  prejuízo  que 
lhes  resultava  da  forma  de  distribuição  adoptada  no  Terreiro,  bem  como  de 
lhes  nào  deixarem  vender  livremente  aquelle  trigo  a  bordo  ou  nas  tercenas, 
nem  lhes  permittirem  que  o  trouxessem  para  as  sobrelojas  do  mesmo  Ter- 
reiro, que  diziam  estarem  desoecupadas,  e  pedindo  :  1.°  que  se  lhes  desse 
liberdade  para  a  distribuição  do  trigo  pelas  medideiras,  sem  os  fazer  espe- 
rar que  -todas  tivessem  vendido  o  que  lhes  fosse  distribuído,  e  que,  logo 
que  as  mais  diligentes  se  encontrassem  com  os  seus  taboleiros  vazios,  lhes 
pudesse  ser  confiada  outra  porção  de  trigo  para  a  venda  •,  2.»  que  se  desse 
ordem  aos  medidores  para  medirem  a  bordo  dos  navios  todo  o  trigo  que  os 
particulares  ali  fossem  comprar  ;  3.°  que  se  lhes  permittisse  utilisarem-se 
das  sobrelojas  do  Terreiro,  pagando  o  respectivo  aluguer. 

Sobre  este  assumpto  consultou  o  senado  da  camará  em  27  de  novembro 
de  1699  —  l{u.°  xvii  de  cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  371  — ,  ouvindo 
previamente  o  juiz  do  Terreiro. 

Por  despacho  régio  de  10  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  indeferido  o 
pedido  quanto  ao  1."  e  3."  ponto,  e,  com  relação  ao  2.",  conformando-se 
el-rei,  em  parte,  com  o  parecer  do  pi-esidente  do  senado  da  camará,  resol- 
veu que,  ao  que  parece  somente  em  relação  aos  navios  francezes  e  bretões, 
se  pudesse  fazer  a  venda  a  bordo,  sendo  esta  por  grosso  e  tomando-se  ra- 
zão das  pessoas  que  o  comprassem,  facultando  o  uso  d'e8ta  permissão  até  á 
novidade  immediata. 

Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  7  de  maio  de  1703. 

2  Liv.°  VIII  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  201  v. 

3  Yid.  n'este  vol.  pag.  501. 
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«ordenar  que,  feilo  o  regimento,  se  fizesse  presente  a  V.  Mages- 
«tade  para  o  confirmar. 

«Em  observância  d'esta  resolução  encarregou  o  senado  ao  des- 
«embargador  Agostinho  de  Oliveira  Rebello,  vereador  do  pelouro 
«da-almotaçaria  e  oíficios,  a  diligencia  da  facção  d'esle  regimento» 
«o  qual,  com  especial  cuidado  e  ponderação,  se  applicou  a  elle, 
«examinando  as  provisões  antigas  e  modernas  dos  senhores  reis 
ad'este  reino,  assentos  e  ajustes  convencionaes  dos  corretores  e 
«capitnlos  de  alguns  regimentos,  que  a  intermissão  do  tempo 
«havia  passado  em  silencio,  sendo  tudo  preciso  para  o  bom  governo 
<íd'estes  oíficios,  e,  reduzido  a  forma  praticável  os  capítulos  ne- 
«cessarios  e  essenclaes,  que  pareceram  convenientes  ao  serviço 
«de  V.  Magestade,  conservação  e  utilidade  do  bem  comnumi,  se 
«fez  o  regimento  incluso,  que  sobe  á  real  presença  de  V.  Mages- 
«lade. 

«Parece  ao  senado  que,  visto  este  regimento  ser  de  tanta  im- 
aportancia  e  por  sua  matéria  de  grandes  consequências,  assim  ao 
«bem  publico,  como  aos  direitos  da  fazenda  real,  pelas  dependen- 
«cias  que  tem  de  se  poder  saber  pelos  corretores  os  géneros, 
«quantidades  e  qualidades  das  fazendas  que  por  negocio  entram 
«•n'esle  reino  e  d'elle  saem,  como  se  vê  distinctamente  em  todos 
«os  seus  capitulos,  por  serem  estes  oíficios  de  grande  fé  e  cre- 
«dito  e  depender  d'elles  a  verdade  e  segurança  dos  negócios, 
«não  só  para  este  reino,  mas  para  os  estranhos,  e  para  se  evi- 
•itarem  as  travessias  e  occultas  negociações  tão  prejudiciaes  á  re- 
«publica,  para  cujo  intento  foram  creados  os  taes  oíficios  em  to- 
ados os  estados  e  principados  da  Europa,  porque  o  fundamento 
«mais  solido  e  jurídico  que  assiste  á  força  d"este  regimento,  para 
«se  observar  sem  contradicção,  é  a  itislancia  e  diligencia  com  que 
«os  interessados  na  liberdade  das  negociações  intentam  destruir, 
«annullar  e  supprimir,  quanto  fôr  possível,  cada  um  dos  seus  ca- 
«pituloS:,  pelo  prejuízo  que  d'elles  lhes  resulta  em  seus  particu- 
«lares  interesses,  nem  o  corailo  pretexto,  com  que  ?e  inculcam 
«zeladores  dos  estrangeiros,  lhes  pôde  fazer  argumento  para  en- 
«contrarem  a  formal  disposição  d'este  regimento  (e  os  mesmos 
«que  o  impugnam  são  dos  atravessadores  que  se  acham  crimi- 
«nosos  nas  devassas),  por  não  ser  possível  que  ainda  os  eslran- 
«geiros  das  nações  confederadas  com  esta  coroa  tenham  nem 
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apossam  ter  mais  direito  nas  libeniades,  que  os  naluraes,  para 
«negociarem  e  tratarem  absolutamente  nas  compras  e  vendas  de 
«fazendas  sem  corretor,  contra  as  leis  inuuicipaes,  provisões  e 
«decretos  reaes  mencionados  no  mesmo  regimento,  de  que  elle 
«se  compõe,  por  ser  errada  a  opinião  vulgar  de  que  os  naluraes 
«não  são  obrigados  a  comprar  nem  vender  por  via  de  corretor, 
«pois  das  sentenças  juntas  se  colhe,  com  evidencia,  o  contrario, 
«por  serem  fundadas  na  razão  de  que  estes  officios  foram  orde- 
«nados  e  instituídos  por  causas  onerosas  ao  bem  commum,  a 
«que  altenderam  com  especial  providencia  os  senhores  reis  d'este 
«reino,  predecessores  de  V.  Magestade,  por  conveniência  de  seus 
«vassallos,  para  atalharem  e  obviarem  as  perturbações  e  enganos 
«cavillosos  dos  commerciantes  que,  depois  de  se  ajustarem  nos 
acontractos  das  compras  e  vendas  das  suas  mercadorias,  por 
«qualquer  maior  interesse  de  algum  ambicioso  atravessador  des- 
ifaziam  os  ajustamentos,  faltando  á  palavra,  de  que  procedeu  a 
«creação  dos  corretores,  para  que,  mediando  judicialmente  nos 
«negócios  e  assiguando  ás  partes  nos  seus  livros,  não  pudessem 
«ler  penitencia  os  conti;aheates,  depois  de  ajustados  os  taes  ne- 
«gocios,  e  pelo  papel  incluso  se  verifica  o  referido,  pois  os  mes- 
«mos  mercadores  uacionaes  e  estrangeiros,  que  o  assignaram, 
«reconhecendo  a  importância  que  lhes  resulta  da  intervenção  dos 
«corretores,  confessaram  expressamente  serem  uleis  e  necessários 
«estes  ofíiciaes  públicos  para  remédio  da  firmeza  dos  contratos, 
ipela  razão  acima  declarada,  e  ainda  para  os  correspondentes 
«que  tèem  seus  commissarios  n'eáte  reino,  são  de  tanta  utilidade, 
«que,  para  averiguarem  as  duvidas  que  lêem  sobre  as  relações 
«que  lhes  mandam  das  remessas  os  ditos  commissarios,  em  que 
«lhes  descontam  a  commissão  e  corretagem,  mandam,  por  vias 
«occullas  e  extraordinárias,  tirar  cerli^iões  d  js  corretores  que  íi- 
«zeram  os  negócios  das  compras  e  vendas  das  suas  fazendas,  e 
«já  succedeu  que  d'estas  diligencias  alcançaram  os  donos  das 
«mercadorias  o  contrario  das  relações  sobreditas,  e,  n'esta  cou- 
rt sideração,  seria  absurdo,  contra  o  governo  económico  da  cidade, 
«participar  a  intenção  das  leis  aos  mercadores  e  aos  cônsules  das 
«nações,  fazendo-os  partes  necessárias  para  assentirem  ou  encon- 
«trarem  o  que  ellas  dispõem  e  o  que  por  ellas  se  manda  obser- 
«var,  porque  em  nenhum  dos  seus  capitulos  encontra  o  regimento 
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«ras  capitulações  das  pazes,  como  se  vè  da  certidão  junta,  em  que 
«se  declara  que  os  vassallos  dos  reis  e  estados  que  com  este 
«reino  tèem  allianças,  lograrão  das  mesmas  liberdades,  privile- 
«gios  e  isenções  de  que  gozam  os  mesmos  portuguezes  no  tocante 
«ás  compras  e  veadas  por  meio  e  intervenção  dos  corretores,  e, 
«como  pelas  sentenças  offerecidas  os  naturaes  não  sejam  isentos 
«dos  negócios  por  corretores,  segue-se  sem  duvida  que  os  eslran- 
-ígeiros  não  podem  exceptuar-se  d'esta  obrigação,  e  fica  desvane- 
«cido  o  errado  fundamento,  com  que  os  naturaes  querem  defen- 
«der-se  com  os  estrangeiros,  dizendj  que,  se  estes  não  são  su- 
«jeitos  ás  posturas  da  cidade,  n'este  particular,  e  ás  provisões 
«reaes  por  virtude  das  capitulações,  com  maior,  razão  o  não  de- 
«vem  ser  os  nacionaes,  porque  uns  e  outros  são  comprebendidos 
«n'ellas,  considerando  todo  o  referido  e  ser  este  regimento  con- 
«forme  a  razão  da  utili  iade  do  bem  commum,  seja  V.  Magestade 
«servido  baver  por  bem  approval-o  e  estabelecer  como  ler,  para 
«que  se  guarde  e  observe  inviolavelmente,  na  forma  e  maneira 
«que  n'elle  se  contém  e  em  todos  os  seus  capítulos. 

«Ao  procurador  da  cidade  Francisco  Pereira  de  Viveiros  parece 
«que  deviam  ser  ouvidos  os  bomens  de  negocio  portuguezes  e  es- 
trangeiros, porque  o  não  foram,  e  os  cônsules  das  nações  con- 
« federadas,  por  entender  qwe  alguns  d'estes  capilulos  encontram 
«as  capitulações  das  pazes,  e  o  procurador  da  íazenda  real,  e, 
«depois  de  ouvidos,  ordenará  V.  Magestade  o  que  fôr  servido. 

«Aos  procuradores  dos  mesteres  Manuel  Jorge  dWguiar,  Fran- 
«cisco  Bolelbo  e  João  Carvallio  parece  que,  supposto  era  útil  e 
«conveniente  dar-se  aos  corretores  do  numero  novo  regimento, 
«coniludo  o  disposto  nelle  convinba  á  republica,  porque  no  ca- 
«pilulo  t29  totalmente  se  probibem  todas  as  compras,  vendas  e 
«mercancias  feitas  sem  corretor,  ou  fosse  por  pessoas  naturaes 
«ou  estrangeiras,  e  que  esta  probibição,  por  muitos  fundamentos, 
«não  podia  subsistir  nem  admittir-se  no  dito  regimento:  primeiro 
«porque  pela  maior  parte  todas  as  nações  de  estrangeiros  que 
a  assistem  n'esta  còite  e  cidade,  como  são  os  francezes,  inglezes, 
«bollandezes  e  outros,  têem  por  especial  privilegio  poderem  ven- 
«der  e  comprar  fazenda  livremente,  sem  corretores  e  somente 
«por  espontânea  deliberação  sua,  e  por  sua  vontade  ou  necessi- 
«dade  que  tiverem  dos  taes  corretores,  os  poderem  cbamar  para 
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«as  compras  e  vendas,  o  que  V.  Magestade  foi  servido  conceder- 
ttllies  por  artigos  e  capilulações  de  pazes  de  alliaiiças,  ligas  e 
«amisades,  e  por  alvarás  especiaes,  e,  como  n'esla  forma  são 
aos  estrangeiros  isenlos  de  poderem  ser  obrigados  a  vender  e 
«comprar  sem  corretores,  com  muita  maior  razão  devem  ser  li- 
«bertos  d'esta  obrigação  os  naluraes,  o  que  se  confirma,  por  que 
«os  corretores  foram  inlroijuzidos  somente  para  as  compras  e 
«vendas  dos  estrangeiros,  que  nem  entendiam  o  idioma  portu- 
aguez,  nem  conheciam  os  moradores  e  naturaes  da  cidade,  que 
«lhes  pudessem  comprar  as  fazendas,  nem  o  preço  porque  as 
adeviam  vender,  e  que  assim  necessitavam  de  interprete  e  media- 
«neiro  para  o  dito  negocio,  o  que  se  entendeu  em  varias  senten- 
<tças  que  se  proferiram  no  desembargo  do  paço,  nas  quaes  se 
«declarou  que  os  corretores  só  tinham  Ingar  a  respeito  das  ven- 
«das  dos  estrangeiros,  mas  não  das  dos  naturaes,  e,  se  não  ob- 
«stante  esta  creação  do  officio  de  corretor,  os  estrangeiros  estão 
«isentos,  pel)'.dito  privilegio  especial,  de  fazerem  venda  com  os 
«corretores,  muito  mais  devem  ser  isentos  os  naturaes,  a  cujo 
«respeito  se  não  creou  ó  dito  officio,  e  que  devem  ser  mais  pri- 
«vilegiados;  e  d'aqui  vem  que  seria  muito  conveniente  accrescen- 
«tar-se  no  dito  regimento  que  os  corretores  não  só  deviam  ser 
«práticos  no  negocio,  mas  também  nas  línguas  estrangeiras,  re- 
«quisito  muito  necessário  para  os  negócios ;  o  segundo  porque, 
«sendo  esta  prohibição  tão  geral,  como  se  deduziu  no  capitulo  129» 
«se  vem  a  coarctar  a  liberdade  e  prohibir  o  negocio,  porque,  com 
'leste  appendice,  não  haverá  quem  queira  fazer  vendas  e  compras, 
«e  em  uma  cidade  tão  populosa  como  Lisboa,  a  maior  ruina 
«que  pôde  ser  é  faltar-lhe  o  negocio,  porque  este  conserva  as 
«republicas,  e,  faltando-lhes,  se  acabam  e  quasi  aniquilam ;  o  ter- 
«ceiro  porque,  se  as  vendas  e  compras  todas  se  houvessem  de 
«fazer  precisamente  por  corretor,  resultaria  um  grande  prejuízo 
«á  republica,  porque  os  vendedores,  na  consideração  do  salário 
«que  hão  de  pagar  ao  corretor,  hão  de  fazer  o  preço  maior  e 
«mais  excessivo,  e  tudo  isto  vem  a  ser  em  damno  do  commum, 
«pois,  podendo  comprar  com  mais  commodo,  virão  a  comprar 
«com  carestia,  pelos  grandes  salários  que  nas  compras  e  vendas 
«se  hão  de  pagar. 
«Pelo  que  pareceu,  em  conclusão,  aos  ditos  mesteres,  que  o 
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«dito  capitulo  29  se  deve  tirar  do  dito  regimento,  e  no  logar  d"elle 
«somente  declarar-se  qiie  ficaria  ao  arbítrio  do  comprador  e  ven- 
adedor,  ou  seja  natural  ou  estrangeiro,  fazer  o  seu  negocio,  ou 
^por  si  somente,  ou  por  corretor,  e  que  somente  os  corretores 
«sejam  obrigados  a  tomar  em  lembrança  nos  seus  livros  lodo  o 
a  género  e  quantidade  de  fazendas  que  entrarem  n*esta  cidade, 
apara  assim  se  não  poderem  divertir  os  terços  e  saberem  quando 
«forem  necessários :  e  esta  obrigação  com  aquella  pena  que  pa- 
«recer  conveniente. 

«Da  mesma  sorte  parece  aos  ditos  mesteres  procedia  o  capitulo 
«37  do  mesmo  regimento,  que  dispõe  sobre  as  madeiras,  por  se 
«oppôrem  contra  esta  disposição  todas  as  razões  sobreditas,  e  ser 
«de  muito  prejuizo  aos  oíficiaes  que  tratam  e  fabricam  as  suas  obras 
«com  madeiras,  que  a  todos  é  necessário  compral-as,  pelas  tira- 
«rem  com  mais  commodo,  e  que  o  dito  capitulo  se  não  devia  en- 
«lender  com  os  compradores  dos  oííicios  de  madeira,  que  compram 
«para  as  obras  de  seus  oíficios  e  sortimento  de  suas  lojas.  E 
«supposto  que  V.  Magestade,  por  alvará  de  22  d'abril  de  It)93  *, 
«prubiba  as  travessias,  comludo  pareceu  aos  ditos  procuradores 
«dos  mesteres  que,  com  as  compras  e  vendas  feitas  pelos  corre- 
«tores,  se  não  evitava  a  dita  travessia,  antes  se  dava  mais  causa 
«a  ella,  porque,  como  os  corretores  o  seu  oílicio  é  só  serem  niedia- 
«neiros  de  compras  e  vendas,  haviam  de  fazer  estas  e  outras  re- 
«petidas,  pelo  lucro  que  d"ellas  lhes  resultava,  e  não  tinham  obri- 
«gação  de  averiguar  se  aquellas  compras  eram  para  travessia, 
«nem  podiam  examinar  ou  adivinhar  se  d'ellas  a  podia  haver,  e 
«assim  que,  como  se  não  pôde  conseguir  evitar-se  a  dita  traves- 
«sia  pela  assistência  do  corretor,  lhes  pareceu  que  o  dito  capi- 
•itulo  37  se  devia  também  tirar  do  regimento. 

«Ao  procurador  dos  mesteres  Francisco  da  Costa  Feio  parece 
«que  de  nenhuma  sorte  se  podia  admitlir  dar-se  novo  regimento 
«aos  corretores  e  fretadores  do  numero  d'esta  cidade,  antes  se 
«deviam  governar  pelo  regimento  antigo,  que  llies  foi  dado  em 
«tempo  que  mais  necessitava  a  republica,  governo,  comiiíercio  e 
«negociação  d'esta  cidade  dos  ditos  oíTicios.  F  a  razão  em  que  o 
«dito  procurador  dos  mesteres  se  funda  é  a  creação  e  erecção, 
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«necessidade  e  conveniência  dos  ditos  oíTicios,  em  tanio  que,  no 
«tempo  de  sua  creação,  foi  precisainenle  necessário  que  houvesse 
«corretores,  os  quaes  traballiassem  nas  compras  e  vendas  e  fôs- 
«sem  interpretes  e  medianeiros  entre  estrangeiros  e  naluraes, 
«para  que  aquelles  que.  indout^s  do  nosso  idioma  portuguez, 
«inscientes  do  modo  de  negociar  n'esta  cidade  e  ignorantes  dos 
«homens  de  negocio  e  mercadores  d'ella,  não  deixassem  de  fazer 
«suas  compras  e  vendas,  nem  os  naturaes  carecessem  de  fazendas 
«para  a  sua  negociação,  e  por  esta  causa  era  o  numero  dos  ditos 
«corretores  maior  e  chegaram  a  ser  vinte  e  quatro  corretores. 

«Foi  menos  esta  necessidade,  cessando  aquelia  causa,  por  se 
«fazerem  os  estrangeiros  tão  práticos  na  maleria  do  negocio  e 
«idioma  poitugnez,  como  os  naluraes,  e  dimiiiiiiu-se  também  o  nu- 
«mero  dos  corretores,  reduzindo-se  a  doze  somente,  conservan- 
«do  se  com  aqiielle  antigo  regimento.  Ao  principio  não  bastavam 
«vinte  e  qualro,  ainda  quando  esta  cidade  era  de  muito  menos 
«povo,  depois  sobejavam  doze,  quando  se  via  mais  populosa,  e 
«agnra,  ainda  que  se  via  mais  augmentada  de  gente  e  frequen- 
«tada  de  negocio,  são  os  doze  qnasi  superílnos,  pois  todos  os  ne- 
«gociantes,  ou  naturaes  ou  estrangeiros,  são  peritos  na  negocia- 
«ção  e  não  necessitam  de  medianeiro.  E,  se  n'aquelles  primeiros 
«princípios  bastou  aquelie  regimento,  quando  mais  necessitava  a 
«repubUca  de  corretores,  hoje  qne  se  não  faz,  e  esta  devia  ser  a 
«razão  porque  no  anno  de  1091  se  não  deferiu  a  um  requeri - 
«mento  qne,  pelo  tribunal  do  desembargo  do  paço,  fizeram  os  cor- 
«relores,  pedindo  isto  mesmo  que  se  lhes  concede  n'este  novo  re- 
«gimento,  a  que  inforinou  o  desembargador  João  Pereira  do  Valle, 
«sendo  corregedor  do  cível  da  cidade,  como  pela  certidão  que 
«junta  se  oíTerece,  se  comprova,  cujos  papeis  que  nã  secretaria  do 
«dilo  tribunal  devem  estar,  requer  o  dito  procurador  dos  mes- 
« leres  se  mand-nn  vèr,  para  a  resolução  d'este  negocio  que 
«então  não  proseguiram  os  ditos  corretores,  pelo  que  contra  elles 
«se  deduzia,  e  agora,  imagina ndo-o  esquecido,  o  requerem. 

«E'  esta  alteração  do  novo  regimento  tão  prejudicial  a  toda  a 
«republica  e  impedimento  ao  trato  e  ajustamenla  dos  negócios  aos 
«mercadores  e  homens  d'eile  da  praça  mercantil  d"esta  cidade, 
«como  só  por  mais  expeditos,  sendo  chamados  e  ouvidos,  pode- 
«riam  melhor  declarar,  como  também  aos  compradores  d'aquel- 
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«les  oíTicios,  que  compram  partidas  e  gastam  géneros  estrangei- 
«ros,  e  assim,  como  primeiro  que  todos  prejudicados,  requer  o 
«dito  procurador  dos  mesteres  d'esta  cidade  sejam  chamados  e 
«ouvidos  os  mais  antigos  e  peritos  homens  de  negocio  da  dita 
«praça,  pois  se  trata  um  negocio  de  tanto  peso,  para  á  vista  das 
«muitas  e  fundamentaes  razões  que  poderão  dar,  em  que  mostrem 
«que,  se  para  todos  aquelles  negócios,  tratos  e  ajustamentos  que 
«houverem  de  fazer,  e  compras  de  fazendas  que  hajam  de  condu- 
«zir  para  os  seus  commercios,  o  não  possam  fazer  sem  interven- 
«ção  de  corretor,  se  não  poderia  dar  expedição  aos  negócios 
«d'esla  cidade,  perdendo-se  muitas  occasiões  d'elles,  e  carregan- 
«do-se  mais  os  preços  das  mercadorias,  em  razão  do  infallivel 
«dispêndio  da  corretagem,  sem  necessidade,  e  assim  ficaria  todo 
«o  negocio  sendo  tributário  aos  ditos  corretores,  para  maior  at- 
«tenuação  e  ruina,  que  hoje  e  nem  então  bastaria  um  cento  de 
«corretores  para  esta  inútil,  prejudicial  e  desnecessária  intervenção 
«pretendida  dos  corretores. 

«Accrescenta  mais  não  se  poderem  admittir  os  capitulos  29  e 
«37  do  dito  regimento,  porque  não  podem  ser  os  estrangeiros 
«comprehendidos  nem  obrigados  a  fazer  as  suas  compras  e 
«vendas  com  corretores,  se  os  não  quizerem  admiltir,  e  isto  em 
«razão  do  privilegio  especial  que  para  isso  têem,  como  melhor 
«o  testemunham  os  capitulos  das  pazes  com  Inglaterra  e  Hollanda 
«e  os  da  alliança  e  amisade  com  a  França  e  outras  nações  es- 
«trangeiras  e  alvarás  reaes  concedidos  a  elles,  que  não  seria 
«agora  licito  discordar,  e  assim  também  menos  podem  os  natu- 
«raes  ser  onerados  na  dita  prohibição  e  adstrictos  a  comprarem 
«e  venderem  com  corretores,  tolhendo-se-lhes  a  liberdade  do 
«coinmercio,  quando  a  este  se  deve  dar  toda  para  a  conservação 
«da  cidade,  sem  o  (piai  perece  e  se  lhes  diminue  o  angmeiito, 
«seguindo-se  iim  damno  irreparável,  se  o  dito  novo  regimento  se 
«admiltir,  pois,  vendendo  os  vendedores  precisamente  por  cor- 
«retiir,  será  maior  o  preço  das  mercadorias,  [)ara  d'elle  se  tirar  o 
«salário  do  corretor,  o  que  se  segue  no  segundo  vendedor,  de 
«tal  sorte  que,  quando  chegar  a  terceiro,  serão  as  fazendas  em 
«dobr;ido  preço  do  que  justamente  podiam  valer,  e  tudo  é  com 
«prejuízo  do  commum,  que  se  não  deve  admiltir  pelo  interesse 
«do  particular. 
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«Nem  o  alvará  real  de  22  d'abril  de  1G93,  em  que  se  funda 
<íO  dito  capitulo  37  do  novo  regimento,  obriga  a  que  se  façam  as 
«corn[)ras  e  vendas  por  corretores,  porque  prohibiu  somente  as  tra- 
«vessias  que  é  bem  de  se  desterrar  das  republicas  que  não  se 
aevita  com  a  assistência  do  corretor  travessia  alguma,  porque, 
«corno  este  tem  interesse  e  lucro  nas  vendas,  necessariamente, 
«para  maior  avanço,  ha  de  annular  multiplicados  negócios,  e 
«ainda  que,  zeloso  do  bem  commum,  queira  evitar  o  damno  da 
«travessia,  nunca  pôde  adivinhar  se  o  é  aquella  compra  ou  não, 
.«porque  bem  pôde  o  comprador,  abarcando  a  si  Iodas  as  fazen- 
«das,  fazer  com  diversos  corretores,  e  não  se  saber  se  é  com 
«animo  de  atravessar,  porque  da  mesma  sorte  que  pôde  haver  no- 
«ticia  com  corretor,  a  pôde  haver  sem  elle. 

ajuntamente  não  é  também  de  imaginar,  nem  nunca  jamais 
«se  viu,  que  tantos  e  infifiitos  géneros  de  innumeravel  preço  e 
«valor,  que  se  despacham  na  alfandega  d'esta  cidade,  possam  ser 
«atravessados,  nem  haja  quem  tal  possa  abranger,  como  assim  a 
«madeira  que  entra  n'esta  cidade,  sobre  e  a  respeito  da  qual, 
«para  evitar  a  travessia  d'ella,  é  que  somente  se  concedeu  o  dito 
«alvará,  o  qual,  para  maior  intelligencia  e  probabilidade  do  refe- 
«rido,  se  deve  mandar  vêr,  com  o  que  fica  notório  que  com  elle 
«se  quer  alludir  e  intentar  a  alteração  do  regimento  antigo,  que 
«até  aqui  têem  os  ditos  corretores,  o  que  de.  nenhuma  maneira 
«se  lhes  deve  permiltir,  mormente  porque  lambem,  quando  os 
«corretores  que  persistem,  se  encartaram  n'estes  oíTicios,  foi  ac- 
«ceitando,  consentindo  e  approvando  aquelle  antigo  regimento,  com 
«que  então  assim  entraram,  pelo  que  não  podem  nem  devem  al- 
« legar  alteração  ao  dito  regimento,  e  mais  sendo  em  notório  pre- 
«juizo  da  republica  e  se  seguirem  d"ahi  muitos  e  considera-veis 
.«damnos. 

«Pelo  que  espera  o  dito  procurador  que  V.  Magestade,  como 
«tão  amante  d'esta  republica  e  seus  vassallns,  não  permitia  o 
«dito  regimento  novo,  e  mande  guardar  o  antigo,  tudo  em  consi- 
aderacão  do  referido  ^» 


^  Vid,  cons.  da  camará  a  el-rei  em  1  d'abril  de  1700. 
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Coiiísviltn,    da   ca.iiiai*a  a  ©1-rei   em  30  íl'oii"tiil:>i'0 

«Senhor — Pela  consulta  inclnsa,  qne  o  senado  mandou  refor- 
«mar,  por  haver  subido  á  real  presença  de  V.  Magestade  em  30 
«de  janeiro  do  anno  passado  ^  e  não  estar  ainda  respondida,  fez 
«o  senado  presente  a  V.  Magestade  como  o  conde  aposentador-mór 
«se  inlromettera  nas  aposentadorias  dos  armamentos  dos  officiaes 
«mechanicos,  sendo  estas  privativamente  da  jurisdicção  do  senado, 
«e  n'ellas  não  tem  nem  pôde  ter  coacção  qualquer  outro  tribunal 
«nem  ministro  de  justiça,  para  obrigar  a  despejo  nem  aposentar  os 
«officiaes  arruados,  mais  que  o  senado  da  camará,  conforme  os  pri- 
«vilegios  que  elle  para  isso  tem  dos  senhores  reis  d'este  reino, 
«e  V.  Magestade  assim  o  tem  resoluto  em  semelhante  caso,  como 
«se  vê  da  resolução  inserta  na  mesma  consulta. 

«Succedeu  agora  que,  dando  o  senado  uma  loja  e  sobrado  de 
«aposentadoria  a  um  António  Alvares  Corrêa,  espingardeiro, 
«por  serem  do  seu  arruamento,  obrigando  a  despejal-as  a  António 
«Carvalho,  official  selleiro,  o  qnal,  pedindo  vista  da  notificação 
«que  se  lhe  havia  feito,  chegou  a  litigar-se  entre  estas  partes  no 
«senado  este  despejo,  que  finalmente  se  sentenciou  a  favor  do 
«espingardeiro,  para  entrar  nas  ditas  casas,  de  que  com  effeito 
«se  lhe  deu  posse,  e,  aggravando  o  selleiro  para  o  desembargo 
«do  paço,  não  teve  provimento  no  aggravo,  e,  recorrendo  este 
«ao  conde  ai)Osentador-mór,  com  fundamento  de  que  era  privi- 
«legiado  de  Malta,  mandou  o  dito  aposentador-mór  que  saísse 
«das  casas  o  espingardeiro  e  se  repnzesse  n'ellas  o  privilegiado 
«expulso  pela  sentença  do  senado;  valeu-se  o  espingardeiro  de 
«um  contra-mandado  que  lhe  mandou  passar  o  desembargador 
«Agostinho  d'01iveira  Rehello,  vereador  do  pelouro  da  almntaça- 
«ria,  para  que  se  não  fizesse  diligencia  alguma  contra  o  dito  es- 
«pingardeiro ;  vendo  o  aposentador-mór  que  se  não  cumpriam  as 
«suas  ordens,  procedeu  com  rigoroso  e  absoluto  poder,  conuni- 


'  Liv."  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  237. 
2  Vid.  uoste  vol.,  png.  498. 
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anando  aos  mciriíilios  e  alcaides  que  lhe  não  executassem  logo 
«seus  mandados,  de  manf^ira  que  fez  lançar  fora  das  casas  o  dito 
«espingardeiro,  pondo-se-lhe  o  fato  na  rua  ^. 

«Este  procedimento  do  aposentador-mór  é,  em  todo  o  rigor  de 
«direito,  injusto  o  violento  e  contra  o  que  V.  Magestade  tem  já 
«resoluto  sobre  esta  matéria,  e  não  é  razão  que,  não  tendo 
«elle,  por  nenhum  titulo,  jurisdicção  nos  arruamentos  dos  oíTi- 
«ciaes,  por  ser  esta  do  senado,  por  virtude  dos  seus  privilégios, 
«a  queira  arrogar  a  si,  perturbando  com  estes  excessos  o  go- 
«verno  publico  da  cidade,  sendo-lhe  bem  presente  o  que  V.  Ma- 
«gestade  n'este  particular  tem  determinado. 

«Parece  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido,  para 
«que  V.  Magestade  se  sirva  resolver  este  negocio  na  forma  que 
«o  senado  pede  na  consulta  junta,  para  que  não  possam  vir 
«mais  em  questão  semelhantes  aposentadorias,  sem  embargo  dê 


1  Appensa  á  consulta  acha-se  a  seguinte  carta  dirigida  ao  secretario  de 
estado,  Mendo  de  Foyos  Pereira,  pelo  conde  aposentador-mór  : 

«A  razão  que  tive  para  díir  casas  de  aposentadoria  em  arruamentos, é  um 
«decreto  de  S.  Magestade  que  Deus  guarde,  muito  posterior  áquelle  em  que 
«se  funda  o  senado,  e,  porque  n'elle  se  entende  nâo  se  dever  conservar  ou- 
•  tro  género  de  privilegiados,  senào  aquclles  da  mesma  oecupp.çào  dos  arrua- 
«mentos,  achando  que  este  ultimo  privilegiado  era  de  diverso  officio,  lhe 
«annullei  a  aposentadoria.  Este  é  o  estylo  que  se  costuma  observar. 

«Com  esta  remetto  os  decretos,  para  que  mais  promptamente  conste  a  S* 
«Magestade  que  não  foi  aéreo  este  procedimento.  Deus  guarde  a  v.  mercê 
«muitos  annos.  Casa,  em  7  de  n&vembro  de  1699.  —  O  conde  aposentador- 
«mór.»  —  Liv.°  xvi  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Fedro  ir,  fs.  240. 

D'uma  certidão  passada  por  Pedro  d'OIiveira,  escrivão  da  aposentado - 
ria-mór,  constam  os  documentos  a  que  se  refere  esta  carta,  a  saber  :  a  reso  • 
lueào  regia  de  2  de  setembro  de  1G69,  publicada  a  pag.  IBI  do  tom.  vii 
d'esta  obra,  e  um  decreto  do  theor  seguinte  : 

«Mandando  vêr  a  consulta  que  o  senado  da  camará  me  fez  sobre  os  ar- 
«ruamentos  dos  officios  mechanicos,  jurisdicção  do  aposentador-mór,  sua 
«resposta,  decretos  que  mandei  passar  a  favor  de  algumas  suas  sentenças 
«dadas  contra  os  mesmos  officiaes  mechanicos  em  causas  litigiosas  de  apo- 
«sentadorias,  fui  servido  resolver  que  o  condf  aposentador-mór  tem  feito 
«justiça  nas  sentenças  referidas,  por  se  não  excluir  na  sua  decisão  o  couhe- 
R cimento  que  lhe  toca  dos  arruamentos  :  tenha-o  assim  entendido  o  conde 
«aposentador-mór  para,  com  o  conhecimento  d'esta  minha  resolução,  haver 
«de  obrar.  Lisboa,  em  11  de  dezembro  de  KJSl.  Com  a  rubrica  de  S.  Mages- 
'.d-ã.de.»  Dito  Hv.^.fs.  238. 
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«estar  já  resoluta  esta  matéria  por  V.  Magestade,  cuja  observan- 
«cia  não  pôde  nem  deve  ser  alterada.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«A  loja  que  se  deu  ao  espingardeiro,  no  arruamento  do  mes- 
«mo  oílicio,  não  podia  o  aposentador-mór  tirar-lli'a  por  ser  da  ju- 
«risdicção  do  senado,  e,  quando  esle  no  arruamento  meller  pes- 
«soa  de  outro  algum  oílicio,  ficará  o  aposentador-mór  com  juris- 
« dicção  para  aposentar  qualquer  pessoa  que  tenha  privilegio,  e 
«n'esta  conformidade  lli'o  mando  declarar.» 

Carta,  i^egia  <ie  14  de  noveml>i*o  de  1600  2 

«Presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  da  camará  da 
«cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella,  eu  el-rei 
«vos  envio  muito  saudar.  Por  carta  de  25  de  julho  d'este  pre- 
ssente anno  fui  servido  fazer-vos  saber  os  motivos,  porque  era 
«conveniente  a  averiguação  dos  fogos  para  a  repartição  do  tabaco, 
«da  qual  se  esperava  pudesse  produzir,  com  grande  allivio  dos 
•< povos,  o  computo  promeltido  em  cortes,  que  se  estimou  neces- 
«sario  para  a  defesa  e  conservação  do  reino;  e,  ainda  que  inces- 
«saniemeiíte  se  tem  trabalhado  n'estas  diligencias,  são  por  sua 
«natureza  tão  difíicultosas,  que  não  é  possivel  que  d'ellas  possa 
«resultar  effeito  que  sirva  para  o  pagamento  das  consignações  do 
«anno  que  vem,  porque  o  ajustamento  da  divisão  das  classes  e  a 
«forma  da  execução  necessita  de  mais  tempo  do  que  permitte  a 
«necessidade  actual,  em  que  se  acha  a  junta  dos  trez  estados, 
«pelo  pouco  rendimento  que  este  anno  teve  o  t;ibaco,  e  pelas 
«grandes  despezas  que  se  fizeram  com  os  provimentos  de  muni- 
«ções  e  armas,  de  que  o  reino  estava  mui  falto,  e  pagamento 
«da  gente  de  guerra;  e,  mandando  vêr  e  examinar,  com  toda  a 
«circumspecção,  pelos  ministros  da  junta  do  tabaco,  o  que  ren- 
«deria  este  anno,  e  o  que  poderia  render  no  futuro  com  a  nova 
«forma  da  administração  que  se  lhe  tem  dado,  me  representaram 
«que,  com  os  direitos  da  entrada  e  consumo  do  reino,  quando 


1  Tem  a  data  de  lõ  de  maio  de  1700. 

2  Liv."  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  11,  fs.  3G7. 
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«muito  chegaria  o  rendimento  do  tabaco  d'este  anuo  a  oitocentos 
a  mil  cruzados,  abatidas  as  despezas  das  compras  e  da  fabrica,  e 
«que,  no  anno  que  vem,  com  pouca  diíferença  se  poderia  esperar 
«o  mesmo  rendimento,  e  que  assim,  emquanto  se  não  averiguava 
«o  que  produzia  a  repartição  do  tabaco,  se  devia  dar  remédio 
«provisional,  que,  ajudando  o  rendimento  do  tabaco,  pudesse  bas- 
ctar  para  as..consignações  da  junta  dos  trez  estados  serem  pagas 
ano  anno  de  setecentos ;  e,  tornando  a  mandar  vêr  e  considerar, 
«por  ministros  de  toda  a  supposição,  qual  devia  ser  o  meio 
«que  pudesse  ajudar  o  rendimento  do  t;ib;ico,  e  parecendo-lhes 
«que,  para  um  remédio  temporal,  que  não  havia  de  passar  do 
«anno  que  vem,  me  não  devia  valer  dos  tributos  de  que  em  côr- 
«les  tinha  alHviado  o  reino,  e  com  maior  razão  quando  já  o  tempo 
«não  permittia  que  se  lhe  pudesse  dar  forma  e  execução  para  as 
«despezas  que  haviam  de  começar  no  primeiro  de  janeiro  futuro, 
«e  que  a  necessidade  fazia  inexcu sável,  que  houvessem  de  con- 
«tinuar  no  anno  que  vem  os  quatro  e  meio  por  cento,  por  ser  um 
«tributo  que  tinha  forma  e  execução  estabelecida  e  que  se  podia 
«cobrar  em  tempo  oppqrtuno,  e  que  se  não  oíTerecia  outro  arbi- 
«trio  que  pudesse  ser  prompto,  sufficiente  e  certo,  e  que,  no  es- 
«paço  do  anno  que  vem,  caberia,  á  vista  da  certeza  ou  do  desen- 
ogano  da  repartição  do  tabaco,  determinar-se  e  estabelecer-se  a 
«forma,  de  tribulos,  pelos  quaes  se  ha  tirar  o  computo  do  milhão 
«e  oitocentos  mil  cruzados,  promettido  em  cortes;  e,  mandando 
avêr  o  parecer  d'esles  ministros  no  conselho  de  estado,  em  que 
«foi  approvado,  enlendendo-se  que  na  presente  constituição  da 
«Europa,  agora  mais  que  nunca,  se  fazia  precisa  a  planta  de  exer- 
«cito  que  tinha  mandado  formar  de  novo,  e  desejando  eu  que  os 
«meios  de  que  se  necessita  para  o  seu  sustento  e  conservação, 
«sejam  os  mais  suaves  para  meus  vassallos  e  os  de  menos  op- 
«pressão  para  os  povos,  hei  por  bem  que  os  quatro  e  meio  por 
«cento  se  continuem  no  anno  que  vem  de  setecentos,  para  subsi- 
«dio  do  rendimento  que  n'elle  ha  de  faltar  no  tabaco,  para  as 
«consignações  da  junta  dos  trez  estados  e  pagamento  da  gente 
«de  guerra  ;  e  na  repartição  do  tabaco  mando  trabalhar,  com  todo 
«o  cuidado,  para  que,  sem  perder-se  tempo  nas  suas  diligencias 
«e  averiguações,  se  possa  chegar  ao  conhecimento  do  que  poderá 
«produzir,  e  saber-se,  consequentemente,  se  por  este  meio  se 


DO  município  de  LISBOA  589 

«consegue  o  meu  serviço  com  o  allivio  que  eu  desejo  a  meus 
«vassallos,  e,  quando  a  experiência  mostre  que  não  é  praticável, 
«se  passará  logo  a  cuidar  nos  outros  arbitrios,  pelos  quaes  se 
«ha  de  fazer  certo  o  computo  prometlido,  procurando-se  sempre 
«que  pelo  género  do  tabaco  se  tire  todo  aquelle  maior  rendimento 
«que  fòr  possivel,  assegurando-vos  que  sempre  abraçarei  aquelles 
«meios  que  possam  contribuir  com  a  maior  suavidade  para  a  im- 
«portancia  necessária  e  defesa  do  reino.  E  de  tão  bons  e  leaes 
«vassallos  espero  que  vos  não  falte  aqnella  boa  vontade  e  dispo- 
«sição,  com  que  sempre  vos  achei  proraptos  para  o  meu  serviço 
«e  vossa  conservação.  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 

Conssiulttt,  íla  caiiiíii-a  a,  el-i-ei  ve£oi*i*ia<ia, 
em  11  íle  íloz;eíiilt>i*o  <lo  lOOO  ^ 

«Senhor  —  A  este  senado  fizeram  petição  os  marchantes  do 
«prego  da  caça  d'esta  cidade  que,  pela  sentença  junta  -,  se 
«mostrava  haverem-se  rejeitado  no  tribunal  do  desembargo  do 
«paço  os  embargos,  com  que  viera  o  syndico  do -senado,  á  sen- 
«tença  em  que  estavam  de  cortarem  carne  no  dito  prego,  pela 
«resolução  de  V.  Magestade  que  ordenou  se  não  innovasse 
«cousa  alguma  durante  o  contrato,  e,  porque,  para  os  suppli- 
«cantes  poderem  usar  da  faculdade  da  dita  sentença  que,  pela 
«rejeição  dos  ditos  embargos,  tinha  passado  em  cousa  julgada, 
«lhes  era  necessário  se  mandasse  cumprir  n'este  senado,  pediam 
«lhes  fizesse  merco  mandar  se  cumprisse  a  dita  sentença,  para 
«os  supplicantes  serem  restituídos  à  sua  j)Osse  e  corlarem  carne 
«no  prego  da  caça,  sem  impedimento,  visto  haver  passado  em 
«cousa  julgada. 

«Sendo  vista  a  referida  petição  e  sentença  mandou  o  senado  que 
«houvesse  vista  o  syndico  da  cidade,  que  respondeu  :  Fiat  jusliiia. 

«Parece  ao  senado  que  as  sentenças  do  desembargo  do  paço 
«se  devem  mandar  cumprir,  para  efleito  de  corlarem  os  mar- 
«chantes  do  prego  cucios  c  borregos  que  não  |)assem  do  um 
«anno,  como  sempre  os  cortaram  antes  de  se  prohibirem,  [)ela 


1  Liv."  XVI  de  coiis.  e  clec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  422. 

2  Ibid.,  fs.  33. 
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«Utilidade  do  provimento  commum,  que  não  permilte  conlradic- 
«ção,  sem  notável  prejiiizo  da  republica,  pois  d'e.ste  mantimento 
«se  sustenta  parle  do  povo,  principalmente  os  doentes  que,  nos 
«dias  em  que  não  ha  carne  no  açougue  (por  preceito  ecclesiasllco, 
«011  por  algum  incidente  que  procede  de  duvidas  que  se  movem 
«entre  os  marchantes  do  açougue  e  os  ministros  que  tomam  os 
«preços  da  carne,  sobre  o  excesso  delles,  como  por  vezes  tem 
«succedido),  se  valem  do  prego  da  Ribeira  para  se  remediarem 
«nas  suas  necessidades,  o  que  se  experimentou  os  temi)os  passa- 
«dos,  que,  estando  o  açougue  sem  carne,  pela  contumácia  dos 
«raarclianles  que  persistiram  em  subir  os  preços,  foi  grande  re- 
«médio  para  o  povo  haver  borregos  no  prego,  de  que  se  prove- 
«ram  os  moradores  d'esta  cidade,  e  deu  causa  a  que  os  mar- 
^ichantes  do  açougue  se  deliberassem  a  minorar  os  preços,  vendo 
«que  se  reparava  o  damno  da  falta  de  carnes  com  este  provl- 
«mento.  E  é  bem  notório  que  de  não  haver  borregos  no  prego, 
'<n'este  presente  anno,  sustentaram  os  marcbaiites  do  açougue 
«muito  tempo  o  preço  do  carneiro  a  64  réis  o  arrátel,  o  que  não 
«succedia  os  annos  antecedentes,  que  se  coitaram  no  prego  os 
«borregos,  mormente  que  estes  ordinariameuie  são  dos  dizimes 
«e  pitanças,  que  lhe  vendem  a  estes  homens  pessoas  que  os  não 
«podem  crear,  porque,  creadores  que  têem  gados,  só  lhes  con- 
«vem  tratarem  das  creações  para  interessarem  mais  nos  carnei- 
«ros  do  que  nos  borregos,  se  os  vendessem,  e,  não  obstante  esta 
«sua  conveniência,  lhes  é  necessário  vender  os  que  nascem  em 
«maio,  a  que  chamam  carneiros  redolhos,  por  lhes  não  escapar 
«algum  pelos  apanhar  o  inverno  pequenos,  e,  n'esta  considera- 
«ção,  não  pôde  ter  logar  o  assento  ultimo  do  senado,  que  pro- 
«hibe  cortarem-se  borregos  e  cucios  no  prego,  quando  anterior- 
«.mente  se  permittiram  por  outro,  no  anno  de  1079  ^  e  não  ha 


^  E'  o  seguinte  : 

«Assentou-se  pelos  ministros,  íibaixo  assignados,  que,  por  quanto  os  ven- 
«dedores  do  prego,  abusando  das  licenças  que  este  senado  lhes  havia  conce- 
ffdido  para  venderem  cucios  e  cabritos,  vendiam,  em  grande  prejuizo  do  real 
nd'agua  e  da  saúde  publica  d'esta  corte,  carneiros  e  ovelhas,  que,  de  hoje 
«em  diante,  sem  embargo  de  quaesquer  licenças  que  haja  em  contrario,  se 
«nâo  possa  cortar  na  caça  d'esta  cidade  mais  que  cabritos  que  não  tenham 
«pontas  ;  e  o  que  o  contrario  fizer  pagará  vinte  cruzados  para  a  fazenda  da 
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«maior  razão,  antes,  como  está  expeodido,  é  útil  corlarem-se  no 
«dito  prego,  pelas  razões  allegadas  do  bem  commum,  nos  casos 
«referidos;  e,  n'estes  termos,  deve  V.  Magestade  servir-se  ha- 
«ver  por  bem  que  se  cumpram  as  sentenças  do  desembargo  do 
«paço. 

«Ao  presidente  da  camará  D.  Francisco  de  Sousa,  Sebastião 
«Rodrigues  de  Barros  e  Agostinho  de  Oliveira  Hebello  parece 
«que  V.  Magestade  deve  ser  servido  mandar  que  a  sentença  se 
«não  execute,  porque  a  resolução  de  V.  Magestade,  em  que  se 
«funda,  falia  expressamente  com  os  contratadores  que  existiam 
«no  tempo  da  resolução,  que  foi  no  anno  de  1679,  declarando 
«que,  emqiianto  durasse  aquelle  contrato,  se  não  innovasse  cousa 
«alguma,  e  que  no  futuro  se  ajustaria  o  procurador  da  fazenda 
«com  o  senado,  como  consta  da  copia  junta,  com  que  a  resolução 
«não  foi  a  respeito  dos  marchinles  do  prego,  a  favor  de  quem 
«se  proferiu  esta  sentença,  nem  dos  contratadores  acluaes,  que 
«n'ella  não  foram  pirles,  nem  se  queixaram  da  falta  d"estas 
«vendas,  e,  finalmente,  esla  sentença  é  em  darano  do  bem  commum 
«e  utilidade  publica,  que  de  rigor  de  justiça  prefere  a  lod  i  a  par- 
«ticular,  porque,  de  se  matarem  borregos  no  prego,  resulta  a 
íícarestia  a  que  tem  chegado  a  carne  d'esia  cidade,  porque,  so- 
«bre  a  esterilidade  que  a  inclemência  dos  tempos  causou  n"este 
«género,  as  compras  que  estes  marchantes  fiziam  dos  borregos 
«dos  dízimos  em  todo  o  Alemtejo,  é  um  numero  mui  considera- 
«vel  para  se  cortarem  no  prego,  extinguia  a  abundância  dos 
«carneiros,  lirando-lhes  por  esta  via  as  creações,  de  maneira 
«que  não  pudessem  chegar  a  ser  capazes  de  se  cortar  no  açou- 
«gue  e  a  ir-se  diminuindo  a  carestia,  como  já  hoje  se  expe- 
«rimeuta  pela  prohibição  que  o  senado  fez  para  que  se  veu- 
« dessem  no  prego,  e,  se  esta  continuar,  é  sem  duvida  que 
«o  preço  é  muito  menor,  a  que  V.  Magestade  deve  attender 
«muito,  como  pae  de  seus  vassallos,  por  cujo  respeito  advertiu 
«ao  presidente  do  senado  que  procurasse  muito  evil;u'  se  não 


«cidade  ;  e  se  i-eeolher.ío  as  licenças  que  se  tiveren  concedido,  para  se  re- 
«novarem  na  forma  d'este  assento,  de  que  se  mandará  a  copia  á  casinha 
'«onde  se  registrará  ;  e,  havendo  accusador,  será  metade  da  condemnaçào  de 
«dinheiro  para  elle.  Lisboa,  26  de  junho  de  1679.  —  Liv."  v  dos  Assentos  da 
senado  oriental,  fs.  12. 
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«cortassem  vitellas,  para  que  o  preço  da  vacca  baixasse  e  não 
«fôásc  tão  excessivo;  e  ainda  d'esla  proliibição  resulta  outra 
«utilidade  publica,  pelo  que  respeita  á  saúde,  por  ser  muito 
«prejudicial  vender-se  carne  de  ovelba,  por  cuja  razão  está 
itprobibido,  com  graves  penas,  pelas  posturas,  se  não  venda,  e 
«estes  marchantes  do  prego,  com  enganos  que  fazem,  que  em 
«algumas  vezes  se  tem  achado,  vendem  muita  quantidade  d'esta 
«carne  com  o  nome  de  borrego,  de  que  resultam  doenças,  com 
«que,  no  caso  que  a  fazenda  real  da  siza,  por  esta  [)rohibição, 
«tivera  alguma  diminuição,  que  não  tem,  antes  maior  im- 
«portancia,  como  se  pôde  vêr  pelo  que  rendeu  a  siza  dos  car- 
«neiros  que  no  açougue  se  cortaram,  depois  que  no  prego  se  não 
«venderam  borregos,  a  respeito  do  que  rendia  quando  n'elle  se 
«cortava,  bastava  intervir  a  utilidade  publica  do  bem  commum 
«d'esta  cidade^  como  fica  dito,  para  V.  Magestade  a  antepor  á 
«própria  de  sua  real  fazenda,  para  mandar  se  observe  o  que  o 
«senado  determinou,  não  obstante  a  sentença  proferida.  Lisboa, 
«1  de  setembro  de  1698. 

«Esta  consulta  se  reformou  por  haver  mais  de  seis  mezes  que 
«subiu  á  presença  de  V.  Magestade,  e  até  o  presente  não  foi 
«respondida,  e  o  desembargador  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor, 
«que  havia  votado  n'ella  com  o  senado,  se  retractou  ao  tempo 
«d'esta  reformação,  e  diz  o  seguinte :  Declara  o  desembargador 
«Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor  que  em  tempo  que  se  fez  a  con- 
«sulta  que  de  presente  se  reforma,  votou  com  o  senado  a  favor 
«dos  marchantes  do  prego,  para  que  em  todo  o  tempo  pudes- 
«sem  n'elle  cortar  cucios  e  borregos,  e,  entre  outras  razões  que 
«teve  para  ser  d'àquelle  voto,  foi  a  de  haver  n'aquelle  logar  car- 
gueiro para  os  doentes  se  proverem,  quando  os  marchantes  do 
«curral  se  não  accommodassem  a  cortar  carneiro  em  o  açougue 
«publico  por  preço  conveniente  ao  povo  e  aos  taes  marchantes; 
«porém,  porque  novamente  a  experiência  lhe  tem  mostrado  que, 
«por  haver  dois  annos  que  em  o  prego  se  não  cortam  cucios  e 
«borregos,  está  o  carneiro  a  dois  vinténs,  estando  no  anuo  de, 
«1697,  em  que  se  cortavam,  por  mais  de  trez,  o  que  sem  duvida 
«não  só  nascia  das  conjurações  e  obstinações  dos  marchantes  do 
«curral,  que  entre  si  se  convinham  a  não  cortarem  senão  por  certo 
«p  reco  que  ajustavam  todos,  porém  o  principal  motivo  com  que  en- 
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«carecia  o  preço,  é  por  se  cortarem  ciicios  e  borregos  em  o  pre- 
ago,  porque  estes  taes,  vindo  a  ser  carneiros,  tem  qiiatropeada 
«carne,  com  que  fica  o  povo  mais  accommodado  e  com  maior 
«abundância  crescem  os  direitos,  porque,  sup[)Osto  paguem  menos 
«os  marchantes  do  prego,  se  interessa  muito  mais,  pelo  que  hão  de 
«crescer  os  do  açougue  pubUco,  pela  abundância  que  ha  de  haver 
«n'elltí  d'esta  carne,  e  de  mais  se  evita,  em  se  não  cortarem  em  o 
«prego  cucios  e  borregos,  a  presumpção  que  ha  de  que  com  elles 
«se  misturam  ovelhas,  o  que  é  prejudicial  á  creação  e  á  saúde, 
«por  cujas  razões  é  de  parecer  de  que  se  não  deve  conceder  li* 
«cença  aos  marchantes  do  prego  para  n'elle  cortarem  cucios  ou 
«borregos,  e  somente  lhe  parece  se  lhes  conceda  poderem  cortar 
«em  o  dito  logar  uns  borregos  que  nascem  em  maio,  e  cha- 
«mam  rodolhos,  porque  estes,  com  a  entrada  do  inverno,  não  vi- 
«vem,  e  não  se  dá  n'elles  a  razão  que  em  os  mais,  e  só,  conce- 
adendo-lhes  faculdade  de  os  poderem  cortar  em  o  prego,  se 
«aproveitam,  o  que  é  de  utilidade  para  o  povo  e  creadores,  e  isto 
«somente  em  os  mezes  de  junho  até  setembro,  em  que  os 
«d'esta  qualidade  se  podem  conhecer  dos  outros,  e  não  têem 
«occasião  para  misturarem  com  elles  os  que  lhes  não  fôr  licito 
«cortarem. 

«Ao  procurador  da  cidade,  Manuel  Jorge,  que  pediu  no  senado 
«a  reformação  d'esta  consulta,  declara  que,  visto  que  os  conlra- 
«tadores  da  siza  da  casa  das  carnes  pretendem  haver  do  senado 
«os  direitos  que  costumava  render  o  prego,  e  terem  já  ser.lença 
«a  seu  favor,  com  que  virá  a  fazenda  do  senado  a  pajjar  os  di- 
«tos  direitos  da  carne  que  se  não  cortou  nem  se  vendeu,  como  se 
«se  vendera,  o  que  é  em  grande  prejuízo,  e  de  presente  os  no- 
«vos  contratadores  lêem  feito  o  mesmo  protesto  para  promove- 
arem  nova  acção,  e  ao  menos  para  se  evitar  ao  diante  este  d.tmno, 
«parece  que  V.  Magestade  deve  ser  servido  mandar  resolver  esta 
«matéria,  com  a  brevidade  possível,  poripie,  não  se  executando 
«a  sentença  do  desembargo  do  paço  dada  a  favor  dos  marchan- 
«tes  do  prego,  também  se  deve  não  .executar  a  sentença  dada  a 
«favor  dos  contratadores  (jue  logram  os  direitos  da  carne  que  se 
«corta  no  açougue,  muito  mais  accrescimo  do  que  Hies  rendia  o 
«prego,  e  por  este  modo  ficaria  havendo  egualdade.  —  Lisboa,  II 
«de  dezembro  de  1G99.» 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  *  : 

«Como  parece  ao  desembargador  Diogo  da  Cunha  Sotto 
«Mayor  2.  —  Salvaterra,  etc.» 

Consulta,  íIíi  cama,i-a,  a  el-rei  e»*i  JUÍ3  cie  «leaseiiibi-o 

«le  1600  s 

«Senhor  —  Por  decreto  de  10  do  presente  mez  é  V.  Magestade 
«servido  que  se  consulte  n'este  senado  o  que  parecer  da  petição 
«de  João  Baptista  Rossati,  ilaUano  de  nação,  em  que  faz  presente 
aã  V.  Magestade  que,  em  beneficio  d'esle  reino  de  Portugal  e 
«dos  Algarves,  se  offerece  a  fazer  uma  fabrica  e  artificio  que 
«conserve  o  gelo  e  caramelo  todo  o  tempo  do  verão,  desde  o  1." 
«de  maio  até  o  ultimo  d'outubro,  e,  como  era  preciso  fazer  con- 
«sideraveis  despezas  n'este  arlificio,  se  offerecia  fazel-o,  sendo  V. 
«Magestade  servido  conceder-lhe  o  privilegio  de  que  pelo  espaço 
«de  vinte  auiios,  principiando  do  1."  de  janeiro  de  1700  até  o  de 
«1720,  nenhuma  outra  pessoa  de  qualquer  condição,  nobre  ou 
««plebeu,  religioso  ou  ecclesiastico,  possa  usar  de  semelhante  ar- 
<ílificio  (que  necessariamente  o  hão  de  aprender  os  homens  que 
«introduzir  no  trabalho  d'esta  fabrica),  nem  o  possam  fazer  com  o 
«pretexto  do  gelo  ou  caramelo  ser  somente  para  o  seu  uso  par- 
«ticular.  e  não  negocio,  não  prohibindo  a  neve  da  Serra  da  Es- 
«trella  a  que  venha  a  esta  corte,  e  a  poderão  vender  pelo  preço 
«que  quizerem,  não  sendo  fabricada  pelo  seu  artificio,  e  o  snp- 
«plicante  assistiria  com  todo  aquelle  gelo  e  caramelo  que  fosse 
«necessário,  os  primeiros  cinco  annos,  a  trez  vinténs  o  arrátel, 
«não  se  lhe  comprando  ás  arrobas,  e  comprando-se-lhe  por  junto 
«a  meio  tostão  o  arrátel,  e  dos  cinco  annos  por  diante,  até  ao 
«ultimo  do  seu  privilegio,  venderá  a  preço  de  dois  vinténs,  com- 
«prando-se-lhe  por  junto,  e  a  meio  tostão  aos  arráteis,  ficando  no 
«seu  arbítrio  o  vender  por  menos  e  não  por  mais ;  e  será  tam- 
>ibem  condição  d'este  privilegio  o  poder  passar  aos  herdeiros  e 
«successores  do  supplicante,  e  que,  fazendo  outra  qualquer  pessoa 


1  Tem  a  data  de  22  de  março  de  1701. 

■^  Vid.  assento  de  vereação  em  27  de  maio  de  1701, 

3  Liv."  VIU  de  reg.°  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  11,  fs.  216  v. 
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«n'esle  reino,  ou  no  do  Algarve,  outro  semelliaule  artificio,  fa- 
«brica  e  edifício  o  perderá,  a  metade  para  a  fazenda  de  V.  Ma- 
«gestade  e  a  outra  metade  para  o  supplicaate,  além  de  mil  crii- 
«zadosde  pena  para  a  fazenda  real  e  para  o  supplicanie,  e,  como 
«n'esta  fabrica  não  entra  alguma  outra  despeza  mais  que  a  do 
«supplicaute  que  descobriu  este  segredo  depois  de  muitas  obser- 
«vações  naturaes,  e  cede  em  utilidade  d'estes  reinos,  se  faz  digno 
«da  protecção  de  V.  Magestade,  que,  acabado  o  tempo  do  privi- 
«legio  do  supplicaute,  poderá  V.  Magestade  reservar  para  a  sua 
«real  fazenda  o  u.so  da  mesma  fabrica,  pede  a  V.  Magestade 
«lhe  faça  mercê  conceder-llie  o  dito  privilegio,  com  que  se  anima 
«a  fazer  as  despezas  da  fabrica  e  descobrir  o  segredo  d"ella,  de- 
«ferindo-lhe  logo,  para  que  lenlia  logar  de  lhe  dar  pruicipio  para 
«o  verão  que  vem. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  razões  do  seu 
«requerimento,  parece  ao  senado  que,  visto  desta  fabrica  se  se- 
^guir  ao  bem  commum  a  utilidade  que  com  evidencia  se  consi- 
«dera,  não  só  no  [>i-ovimento  do  gelo  para  esta  corte,  mas  com 
«especial  conveniência  para  os  doentes  que  d"elle  necessitarem,  e 
«como  da  fazenda  real  nem  da  do  senado  se  faz  desueza  alguma 
'<n'esta  fabrica,  por  serem  todas  as  que  n'ella  se  fizerem  por  conta 
«do  supplicaute,  e  na  consideração  de  que  por  esta  via  se  pôde 
«esperar  muila  abundância  de  gelo,  deve  V.  Magestade  servir-se 
«conceder-llie  o  privilegio  que  pede,  pelo  tempo  e  na  forma  que 
«declara  na  sua  supplica.» 

Resolução  régia  * : 

«Como  parece;  e  pela  mesa  do  desembargo  do  paço  mando 
«passar  o  alvará.» 

Decreto  íle  %^í3  tle  «leseeiíibro  *le  IGOO  - 

illei  por  bem  que  o  dr.  Diogo  da  Cunha  Sotto  Mayor  sirva  o 
«anno  que  vem,  de  1700,  o  pelouro  do  Terreiro,  e  o  dr.  Agos- 


1  Tem  a  data  de  13  de  janeiro  de  1700,  a  mesma  em  que  a  consulta  foi  re- 
formada, segundo  consta  d'uma  nota  á  margem  do  registro . 

2  Liv."  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  383. 
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atinlio  d'01iveira  Rebello  o  pelouro  das  carnes;  e  os  mais  se  ti- 
«rarão  por  sortes,  na  forma  costumada:  o  senado  da  camará  o 
«lenha  assim  entendido.» 

I>eci'oto  <le  JUÍO  ti©  ja.iioii*o  do  IT^OO  ^ 

«O  senado  da  camará  d'esla  cidade  passará  as  ordens  neces- 
«sarias  aos  tliesoureiros  e  almoxarifes  da  sua  repartição,  que 
«(descontem  ás  parles  quatro  e  meio  por  cento  no  anno  presente, 
«aos  quartéis,  emquanto  ilies  não  fôr  ordem  em  contrario,  e  que 
«a  importância  do  que  assim  descontarem,  a  entreguem  ao  the- 
«soureiro-mór  dos  trez  estados,  registrando-se  as  ordens  que  o 
«senado  mandar  passar  para  este  eíTeito,  nos  livros  das  folhas, 
«para  que,  ao  tomar  das  contas,  se  averigue  se  se  entregou  tudo, 
<iou  se  faça  entregar  o  que  faltar.» 

Consulta  dfi.  camai-a  a  el-i*ei  am.  25  de  fevei'eii*o 

de  IT^OO  2 

('Senhor  —  Ao  senado  da  camará  fizeram  petição  o  padre  rei- 
«lor  e  religiosos  do  collegio  de  Santo  Antão  da  Companhia  de 
«Jesus,  d'esta  cidade,  dizendo  n"ella  que  na  travessa  que  vem  da 
«rua  direita  de  SanfAnna,  e  pela  parte  da  egreja  do  dito  colle- 
«gio,  que  corre  junlo  ao  muro  e  torres,  está  um  monturo  inti)le- 
«ravel,  em  cujo  despejo  por  vezes  nos  annos  passados  fez  o  se- 
«nado  considerável  despeza,  mas  logo  torna  a  crescer  em  forma 
«que  não  só  incommoda,  mas  impede  a  passagem  e  serventia, 
«inconvenientes  que  os  supplicanles,  com  zelo  do  bem  publico, 
«desejam  atalhar,  melhorando  esta  serventia  e  abrindo  rua  logo 
«sbaixo  no  muro,  a  qual  rua  fica  saindo  direita  da  mesma  rua 
«de  SanfAnna,  junto  á  Encarnação,  até  à  porta  da  egreja  do  dito 
acollegio  de  Santo  Antão  e  do  pateo  que  ha  de  ser  dos  estudos, 
«e,'porque  aquelle  muro  e  torres  d'elle  são  do  dito  collegio,  por 
«alvará  de  doação  do  sr.  rei  e  cardeal  D.  Henrique,  com  bene- 
«placito  e  acceilação  do  senado,  de  que  o  mesmo  collegio  leve  e 


1  Liv.°  XVI  de  cons.  e  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  n,  fs.  261, 

2  Ibid.,  fs.  255. 
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«lem  posse,  e  as  casas  que  se  hão  de  romper  de  uma  e  outra 
«banda  se  ajustam  e  accommodam  para  ter  cífeito  a  dita  obra  sem 
«despeza  do  senado,  e  ella,  n'estes  termos,  parece  utilíssima,  não 
«só  para  os  estud^intes  e  moradores  d'aquelles  bairros,  mas  para 
«serventia  de  toda  a  cidade,  como  é  manifesto,  pedem  ao  senado 
«lhes  conceda  licença  e  autoridade  para  abrir  a  dita  rua  à  sua 
«custa,  comtanto  que  em  cima  se  tape  a  travessinha  do  mon- 
«luro  e  flque  aquella  nova  serventia  limpa,  commoda  e  com 
«largura  competente  para  todas  as  carruagens,  obra  que  ge- 
«ralmente  é  approvada  e  applaudida  de  todos  os  que  têeni 
«noticia. 

«Sendo  visfa  a  sua  petição  fez  o  senado  vistoria  n'aquelle  sitio, 
ce,  medindo-se  o  logar  e  districlo,  em  que  se  ha  de  abrir  a  rua 
«que  intentam  os  supplicantes,  nas  casas  e  muro  que  fica  junto 
«da  entrada  da  dita  travessa,  ficando  direita  da  rua  que  vae  para 
«o  convento  e  egreja  de  Santo  Antão,  da  Companhia,  saindo  di- 
«reita  á  rua  de  SanfAnna,  defronte  da  travessa  que  vae  para  a 
«Encarnação,  ficando  esta  rua  que  de  novo  se  quer  abrir,  de 
«quarenta  palmos  de  largo  em  todo  o  comprimento  d'ella,  sem 
«recanto  algum,  n'esta  forma,  estando  feito  o  cordeamento,  se 
«declarou  nelle  que  esta  nova  rua  ha  de  principiar  o  córte  de 
«umas  casas  que  ficam  da  banda  do  collegio,  e  são  de  l).  Lou- 
«rença  de  Mello,  que  estão  encostadas  ao  muro  e  torre  que  foi 
«aforado  em  sessenta  réis  ao  desembargador  Balthazar  Fialho,  o 
«qual  muro  se  ha  de  cortar  também  para  a  dita  rua,  e  as  casas  da 
«banda  da  calçada  de  SanfAnna,  onde  ha  de  acabar  a  dita  rua_, 
«que  lambem  se  hão  de  cortar,  que  foram  do  dito  desembarga- 
*úov,  se  não  acha  serem  foreiras  á  cidade,  mas  somente  o  dito 
«muro  e  torres  místicas  com  as  ditas  casas. 

«Depois  de  feita  a  dita  medição  fizeram  segunda  supi)Iica  os 
«supplicantes  ao  senado,  em  que  expuzeram  que  o  dito  collegio 
«possuia  as  trez  torres  e  muro  que  ia  acima  do  Arco  da  Graça 
«para  o  bairro  de  SanlWnna,  por  alvará  do  senhor  rei  e 
«cardeal  D.  Henrique,  acceito  e  executado  por  este  senado 
«havia  mais  de  cento  e  quarenta  annos,  e,  posto  que  o  mesmo 
«senado,  por  lhe  não  ser  presente  a  dita  doação  e  posse,  afo- 
rrara ao  dito  dr.  Balthazar  Fialho  umas  das  turres  e  parte  do 
«muro  místico  ás  suas  casas  e  de  D.  Lourença  de  Mello,  com 
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«pensão  de  sessenta  réis  do  foro,  não  tivera  o  dito  aforam  ento 
«eílfito,  nem  se  cobrara  a  dita  pensão,  como  constava  da  certi- 
«dáo  junta,  e  claro  estava  qne  o  dito  afi)ramento  não  podia  ter 
a  vigor,  pois  fora  feito  em  4  de  fevereiro  de  1027,  mais  de 
«oitenta  annos  depois  da  mercê  feita  aos  snpplicantes  e  lerem 
«posse  da  dita  torre  e  muros,  como  se  via  pela  certidão  do 
«tombo,  a  que  deviam  junlar-se  os  mais  papeis  que  se  apre- 
«sentaram  ao  senado,  porque  constava  da  doação  feita  e  posse 
■«em  que  o  collegio  estava,  termos  em  que,  para  a  abertura  da 
«nova  rua,  não  devia  fazer  dilBculdade  o  U\  aforamento,  noto- 
«riamente  nnllo,  e  quanto  mais,  bavendo  de  abrir-se  a  rua,  o 
«moi)tui'o  e  serventia  se  havia  de  tapar  em  cima,  flcando  aquelle 
«solo  ao  collegio  pelo  que  o  collegio  e  sua  egreja  dava  á  cidade 
«na  dita  rua  que  se  havia  de  abrir,  e  era  o  maior  espaço  que  o 
«do  dito  monturo:  n'esta  forma,  e  com  as  mais  declarações  con- 
«feridas,  pediam  ao  senado  lhes  concedesse  licença  e  autoridade 
«para  poder  abrir  a  dita  rua,  não  havendo  outro  impedimento  e 
«embaraço. 

«D'esta  siipplica  manjou  o  senado  que  houvesse  vista  o  syn- 
«dico,  o  qual  disse  em  sua  resposta  que,  supposto  a  vistoria 
«que  o  senado  fizera  no  sitio  em  que  os  p;idres  pretendem  abrir 
«a  nova  rua,  se  lhe  não  offerecia  duvida,  emquanío  a  se  fazer  a 
«obra,  .por  ser  em  utilidade  publica  a  serventia  d'ella,  se  assim 
«parecesse  ao  senado,  e,  porém,  emquanto  a  se  romper  o  muro 
«da  cidade,  se  não  podia  deferir  aos  supplicantes  sem  especial 
«consulta  a  V.  Magestade,  porque  a  doação  que  a  cidade  fizera 
«aos  padres,  das  torres  e  lanços  do  muro,  no  anuo  de  1577,  em 
«virtude  do  alvará  inserto  do  senhor  rei  D.  Sebastião,  passado 
«no  anno  de  1576,  continha  condições  e  clausulas  expressas  que 
«a  cidade  não  podia  derogar  sem  faculdade  de  V.  Magestade:  a 
«primeira  era  que  os  ditos  muros  e  torres  se  concediam  aos  pa- 
«dres  para  serventia  e  logradouro  do  collegio,  e  não  para  se 
«romperem  ou  derribarem,  tanto  assim  que  também  era  condi- 
«ção  expressa  que  se  tapassem  da  parte  da  cidade,  em  tal 
«altura  que  se  não  pudesse  devassar  o  collegio  e  qnintaes  con- 
«tiguos,  de  que  se  infere  que  os  muros  se  não  podiam  derribar; 
«a  segunda  era  que  se  não  pudesse  tapar  nem  estreitar  a  rua 
«que  ia  entre  os  chãos  e  o  muro;  a  terceira  era  que  os  padres 
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ase  deviam  concertar  com  as  pessoas  que  tivessem  algum  ulil 
«dnminio  nas  ditas  torres,  e  assim  devia  ser  para  que  a  cidade 
«não  ficasse  obrigada  a  pessoa  alguma  em  virtude  d'esta  conces- 
«são:  pelo  que  parecia  que,  com  a  expressão  d'estas  clausulas 
«na  primeira  mercê  e  doação,  se  devia  representar  este  negocio 
«a  V.  Magestade,  para  resolver  o  que  fosse  servido. 

«Consideradas  as  razões  dos  supplicantes  e  as  que  expende  o 
«syndico  da  cidade  em  sua  resposta,  parece  ao  senado  que,  na 
«forma  da  resposta  do  syndico  e  medição  que  se  fez  n'aqueile 
«sitio,  deve  V.  Magestade  ser  servido  haver  por  bem  que  o  se- 
«nado  conceda  licença  aos  supplicantes,  para  que  possam  abrir  a 
«rua  que  intentam  fazer  á  sua  custa,  visto  ser  esta  obra,  por 
«suas  circumstancias,  tão  útil  ao  publico  da  cidade,  ficando  o 
«monturo  livre,  como  pedem,  com  obrigação  que  primeiro  porão 
«a  rua  corrente,  que  será  em  todo  o  comprimento  d'ella  de  qua- 
«renta  palmos  de  largo,  antes  que  derrubem  o  muro  e  fecliem  a 
«serventia  do  monturo.» 

Besolução  regia  escripía  d  margem  *; 
«Como  parece.» 

de  IT^OO  2 

«Senhor  —  Por  decreto  de  27  de  janeiro  passado,  á  margem 
«da  consulta  que  este  senado  fez  a  V.  Magestade  sobre  o  regi- 
« mento  dos  corretores  de  mercadorias,  que  V.  Magestade  iirde- 
«nou  se  fizesse  para  o  confirmar  ^  é  V.  Magestade  servido  qne, 
ajuntando-se  o  requerimento  de  que  fazia  mençHo  o  procurador 
«dos mesteres  Francisco  da  Costa  Feio,  e  o  regimenlo  antigo  que 
«havia  d'estes  oíficios,  de  que  se  faz  menção  n'esla  consulta,  tor- 
«naria  a  subir. 

«Em  observância  d'6sie  decreto  mandou  logo  o  senado  notificnr 


1  Tem  a  data  de  6  de  maio  do  mesmo  auuo 

^  Liv.o  vin  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  234. 
3  A   consulta  c  a  de  23  d'outubro  de  1G99,  cujo  original  nào  existe  no 
cartório  da  camará,  e  o  decreto  não  foi  trauscripto  no  registro  d'clla. 
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«ao  procurador  dos  mesteres  Francisco  da  Costa  Feio,  que  apre- 
« sentasse  o  requerimento  mencionado  no  seu  voto,  e  ao  escrivão 
«dos  corretores  do  numero  o  regimento  antigo  dos  seus  officios, 
«a  que  logo  satisfizeram  o  escrivão  dos  corretores  com  o  traslado 
«authentico  do  seu  regimento  velho,  e  Francisco  da  Costa  Feio 
«com  a  copia  de  uma  certidão  que  passou  João  Fereira  do  Valle, 
«que  foi  corregedor  do  eivei  da  cidade,  sobre  uma  informação 
«que  diz  dera  ao  desembargo  do  paço  em  um  requerimento  dos 
«corretores,  sobre  a  assistência  das  compras  e  vendas  e  freta- 
« mentos  entre  os  commerciantes,  declarando  que  não  sabia  que 
«alé  o  presente  se  lhes  tivesse  deferido.  Esta  certidão,  por  não 
«constar  d'ella  a  instancia  de  quem  a  passou,  nem  por  que  ordem» 
«e  não  ser  official  de  justiça  com  fé  publica  para  o  poder  fazer, 
«se  entende  a  faria  para  favorecer  o  voto  do  procurador  dos  mes- 
«teres,  pois  se  acha  passada  no  mesmo  tempo  em  que  se  tratou 
«do  regimento  e  se  fez  com  elle  a  consulta  n'este  senado,  e,  não 
«obstante  o  que  na  certidão  se  suppõe,  se  acha  o  contrario,  com 
"infallivel  evidencia,  pelas  sentenças  inclusas  proferidas  emjuizo 
«contencioso  e  no  desembargo  do  paço  a  favor  dos  corretores, 
«sobre  os  casos  de  que  faz  menção  a  certidão,  porquanto  o  dito 
«Francisco  da  Costa  Feio,  como  è  official  de  correeiro,  tem 
«aversão  a  este  regimento,  pelo  prejuizo  que  d'elle  lhe  resulta  e 
«aos  officiaes  do  seu  officio,  em  razão  das  travessias  que  elles 
«ordinariamente  commeltem  nas  couramas  que  compram  para 
«revender,  não  o  podendo  fazer  senão  para  fornecimento  de  suas 
«Itijas,  o  que  se  verifica  pelas  devassas  que  se  tiraram  sobre  este 
«caso,  em  que  foram  pronunciados  os  delinquentes. 

«Como  o  regimento  novo  não  encontra  nem  altera  o  antigo,  e 
«é  somente  uma  direcção  mais  formal  e  regular  do  que  se  deve 
«observar  em  beneficio  do  bem  commum  e  direitos  da  fazenda 
«real,  e  só  fundado  nas  decisões  das  sentenças  que  passaram  em 
«cousa  julgada  e  definida  e  decretos  de  V.  iMagestade,  como  é  o 
«das  madeiras,  não  pôde  haver  razão  que  convença  as  do  regi- 
«mento.  Parece  ao  senado  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar 
«considerar  as  causas  d'este  regimento  com  especial  attenção,  e 
«haver  por  bem  resolver  a  consulta  que  este  senado  fez  sobre  a 
«confirmação  e  approvação  d'elle,  visto  ser  por  suas  circumstan- 
«cias  tão  útil  e  preciso  ao  bem  d'esta  republica.» 
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Resolução  regia  * : 

«O  senado  ouça  aos  supplicanles,  e,  com  as  razões  que  repre- 
« sentarem  e  com  o  que  parecer,  novamente  tornará  a  subir  esta 
«consulta  2.» 

Consulta,  da,  caniava  a  el-vei  em  S  cie  maio 
cie  IT^OO  3 

«Senhor — É  V.  Magestade,  por  decreto  de  9  do  mez  passado, 
«servido  que  se  veja  no  senado  da  camará  e  se  consulte,  com  o 
«seu  parecer,  a  petição  inclusa  do  escrivão  do  povo,  Manuel  de 
«Oliveira,  na  qual  representa  a  V.  Magestade  que,  sendo  este 
«anno  eleito  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  na  forma  costumada, 
«na  eleição  que  se  fez  com  a  assistência  do  conservador,  o  dr. 
iChrispim  Mascarenhas,  tomou  posse  e  se  lhe  entregaram  os  li- 
«vros  da  dita  Casa  e  chaves  dos  armários,  como  lambem  é  est)io 
«que  se  observa  sem  contradicção  alguma  de  tempo  immemorial, 
«porque  ao  escrivão  do  povo  é  que  toca  a  guarda  dos  ditos  li- 
«vros,  e  é  a  elle  que  se  hão  de  pedir,  e  só  elle  tem  obrigação  de 
«dar  d'elles  conta,  como  é  sem  controvérsia:  o  juiz  do  povo,  José 
«Carvalho,  lhe  não  ficou  affei^oado  desde  o  tempo  em  que  o  snp- 
«plicanle  foi  eleito  e  tomou  posse  do  dilo  cargo,  porque  apadri- 
«nhava  outra  pessoa  e  desejava  servisse  com  elle,  e  nasceu  d'este 
«mau  alTecto  que  sempre  cuidou  em  os  meios  por  onde  molestar  ao 
«supplicante ;  e,  pedindo-lhe  algumas  vezes  as  chaves,  onde  estão 
«os  livros,  e  as  da  Casa,  lhe  disse  o  supplicante  que  estava 
«prompto  para  o  acompanhar  todas  as  vezes  que  quizesse  ir  â 
«dita  Casa  e  levaria  todas  as  chaves,  e,  como  ao  dito  juiz  do  povo 
«devia  não  accommodar  que  o  supplicante  fosse  com  elle,  e  en- 
« tendeu  que  o  snpplicante  lhe  não  largaria  as  chaves  em  outra 
«forma,  se  resolveu  á  mais  desusada  acção  que  se  pôde  conside- 
«rar,  porque  de  seu  mo!u  próprio  foi  á  dita  Casa,  em  27  do  mez 
«passado,  e  mandou  arrombar  as  portas  e  armários  e  arrancar 
«fechaduras,  e  tomou  entrega  dos  livros,  porque  os  poz  debaixo 


1  Tem  a  data  de  3  d'agosto  do  mesmo  anno. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-iei  em  'J2  d'ontubro  de  1700. 

3  Liv."  XVI  dtí  cons.  e  dec.  d'el-rci  D.  Pedro  ii,  fs.  207. 
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«de  novas  chaves  que  mandou  fazer,  usurpando  assim  a  juris- 
«dirção  do  supplicante,  e  commeltendo  fon;a  e  violência  em  lhe 
«tirar  a  posse  em  que  estava  e  estiveram  sempre  os  escrivães  do 
«povo,  procedendo  em  tudo  de  facto  e  sem  jurisdicção,  do  que, 
«sendo  o  snpphcante  avisado,  e  que,  por  aquelle  modo,  ficavam 
«os  livros  expostos  a  se  fazer  n'elles  algum  vicio,  ou  haver  al- 
«íguma  falta  que  se  imputasse  ao  supplicante,  tratou  de  logo  se 
«desforçar,  e  foi  á  dita  Casa  e  ahi,  por  accordo  de  algnns  ho- 
«mens  da  mesma  Casa,  que  fez  assistir  a  verem  o  que  o  suppli- 
«cado  tinha  feito  e  o  supphcante  obrava,  repoz  as  fechaduras  como 
«d'antes  estavam,  ficando  debaixo  das  chaves  que  tinham;  o  sup- 
« pi  içado,  vendo  que  o  supplicante  se  desforçara  e  restituirá  á  posse 
«em  que  estava,  formou  queixa  contra  elle  ao  conservador,  dizendo- 
«Ihe  o  que  o  supplicante  fizera  e  encobrindo  o  quo  o  supplicado 
«tiuha  feito,  de  que  procedeu  mandar  o  conservador  prender  o  sup- 
«plicante,  cuja  ordem  com  effeito  se  executou  sem  se  lhe  formar  cul- 
«pa,  porque  a  não  havia,  nem  o  supplicante  tinha  faltado  em  cousa 
«alguma  á  sua  obrigação,  e,  quando  fosse  desobediente  ao  juiz  do 
«povo,  em  cousa  que  fosse  obrigado  obedecer- lhe,  nunca  o  procedi- 
«inento  da  prisão  era  justo  sem  lhe  fazerem  ao  supplicante  auto 
«e  fi>rmar  culpa,  por  onde  se  ordenasse  o  processo  da  accusação 
«e  livramento,  para  se  proferir  a  sentença  conforme  o  que  se 
«provasse,  como  não  só  são  resoluções  communs  de  direito,  mas 
«por  especial  provisão  se  decretou  que  o  juiz  do  povo  pudesse 
«prender  a  qualquer  dos  Vinte  e  Quatro,  sendo-lhe  desobediente, 
«mas  precederia  formar-lhe  culpa  e  mandar  fazer  auto,  para  se 
«sentenciar  no  senado  da  camará  o  que  fosse  justiça,  e,  reconhe- 
«cendo  o  dito  conservador  que  o  referido  era  justo,  mandou  sol- 
«tar  o  siipplicante ;  vendo  o  juiz  do  povo  que  o  supplicante  estava 
«livre  da  prisão,  convocou  os  Vinte  e  Quatro  da  Casa,  logo  no 
«dia  seguinte  ao  em  que  foi  posto  em  sua  liberdade,  e,  juntos  to- 
ados na  Casa,  se  fez  o  supplicado  parte  e  juiz  e  acabou  com  os 
«mais  que  riscassem  ao  supplicante  e  o  expulsassem  não  só  de 
-cescrivão,  mas  da  Casa,  continuando  por  esta  forma  na  força  que 
«lhe  fazem,  porque,  sem  ser  ouvido  e  convencido  em  juizo  con- 
«tencioso,  não  podia  ser  expulso  do  dito  officio,  como  são  prin- 
«cipios  de  direito  sabido,  e,  para  a  celeridade  d'esta  resolução 
.-ser  mais  aggravante  e  violenta,  tem  por  circumstancia  que  a  ag- 
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«grava,  ter  o  siipplicante  feito  petição  ao  conservador,  em  que 
«lhe  pedia  mandasse  notificar  ao  supplicado,  para  que  não  jun- 
«tasse  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  para  o  dito  effeito  sem  o  sup- 
«plicante  ser  ouvido,  e,  fazendo-se-lhe  ao  supplicado  a  diligencia 
«da  notificação,  respondeu  que  se  não  dava  por  notificado  e  pro- 
« seguiu  os  seus  intentos,  e,  intimando-o  de  siispeilo  o  supplicante, 
«pelo  ódio  com  que  se  mostrava  inimigo  do  supplicante,  se  lhe 
«não  attendeu  a  cousa  alguma,  e,  ajustados  assim  os  Vinte  e 
«Quatro  e  o  supplicado,  determinaram  que  elle  não  fosse  escri- 
«vão  do  povo  nem  da  Casa,  pela  maior  parle  dos  convocados, 
«que  íôram  doze,  se  acconuiiodarem  a  fazer  o  gosto  ao  suppli.- 
«cado,  sendo  os  nove  de  contrario  parecer;  e,  porque  em  tudo  o 
«referido  se  obrou  sem  zelo  de  jusiiça  e  sem  razão,  só  por  ódio 
«e  animo  vingativo,  fazendo-se  ao  supplicante  força  e  violência 
«notória  em  prejuizo  do  seu  credito  que  sempre  estimou  tanto 
«que  o  fez  por  angmentar,  procedendo  sempre  com  boa  satisfa- 
«ção,  e  não  tem  commettido  erro  algum  para  ter  logar,  nem  amda 
«pelos  meios  ordinários  da  justiça,  ser  privado  do  cargo  para 
«que  foi  eleito,  e  com  isto  se  fez  grande  perturbação  ao  povo, 
«por  lhe  faltar  escrivão  e  haver  nos  Vinte  e  Quatro  da  Casa,  que 
«são  seus  procuradores  do  povo,  a' desunião  que  relata,  recorre 
«o  supplicante  aos  pés  de  V.  Magestade,  onde  só  espera  a  quie- 
«tacão  dos  ditos  Vinte  e  Quatro  e  restituição  do  credito,  posse  e 
«occupação  em  que  o  supplicante  eslava,  ordenando  se  restitua  o 
«supplicante  ao  cargo  em  que  foi  eleito,  e  se  proceda  em  os  Vinte 
«e  Quatro  com  aquella  consideração  e  zelo  que  devem  :  pede  a 
«V.  Magestade  lhe  faça  mercê,  em  consideração  do  referido,  or- 
«denar  que  o  dito  juiz  do  povo  e  os  Vinte  e  Quatro  se  hajam  com 
«o  supplicante  sem  ódio  nem  paixão,  e  o  restituam  ao  dito  cargo 
«de  escrivão  do  povo,  para  que  fui  eleito,  não  lhe  alterando  a 
«posse  e  jurisdicção  que  os  mais  tiveram,  e  (jue,  quando  contra 
«elle  tenham  alguma  razão,  de  que  lhe  formar  culpa,  o  façam 
«via  ordinária,  pelos  meios  de  justiça,  deixando-o  servir  cmquanto 
«pela  mesma  justiça  não  se  julf^ar  outra  cousa. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  mandou  o  senado  que  o  vereador 
«o  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  fizesse  a  diligencia  assen- 
«tada  em  mesa,  o  qual  mandou,  pelo  escrivão  dos  negócios  da 
«camará,  Francisco  da  Cruz  Godinho,  entregasse  os  papeis  ao 
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fljuiz  do  povo,  nolificaiido-o  para  que,  em  lermo  de  trez  dias, 
a  respondesse  sobre  o  que  na  peiição  do  escrivão  do  povo  se  re- 
« feria. 

«Feita  a  diligencia  da  entrega  da  petição  e  certidões  por  que 
«constava  haver  o  supplicanle  intimado  de  suspeito  ao  juiz  do 
«povo,  protestando  que  seria  nullo,  [)or  esta  causa,  tudo  o  que 
«propuzesse  contra  elle,  supplicanle,  e  pela  resposta  que  dera  o 
«juiz  do  povo  se  mostrava  encotitrar  lodo  o  relatado  na  supplica 
«do  supplicante,  sobre  a  matéria  de  que  se  trata,  dizendo,  entre 
«outras  cousas,  que  elle  procedera  com  razão  por  ser  eleito  o 
«supplicante,  com  subornos,  por  oíTiciaes  de  diflerente  oíficio, 
«para  ir  á  casa  dos  Vinte  e  Quatro  por  seu  procuradir,  e,  co- 
«nhecendo  o  conservador  da  cidade,  Cbrispim  Mascarenhas,  da 
«forma  da  eleição,  julgara  por  nulla  a  nomeação  e  eleição  do  sup- 
«tplicante  para  escrivão  do  povo,  havcndo-o  por  expulso  da  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro,  mandando  se  procedesse  a  nova  eleição, 
«sendo  notificado  antes  que  chegasse  a  exercitar,  e,  como  o  sup- 
«plicado  não  fora  sabedor  da  notificação,  e  por  essa  causa  havia 
«tiado  do  supplicante  as  chaves  e  os  livros,  tanto  que  tivera 
«sciencia  do  referido  e  que  o  supplicanle  havia  recolhido  um  ho- 
«miziado,  devedor  á  fazenda  real,  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro, 
«receiando  poder  succeder  algum  descaminho  nos  livros  e  mais 
«papeis,  \yov  ser  o  supplicante  orgulhoso,  pois  jà  tinha  tirado  al- 
«guus  livros,  lhe  mandara  pedir  as  chaves  com  muila  modera- 
«ção  e  socego,  para  cuja  entrega  andara  o  supplicante  entre- 
«tendo-o,  dizendo  lh'as  daria,  sem  dar  cumprimento  ao  que  lhe 
«pedia,  até  que  se  resolveu  a  abrir  o  armário  dos  livros,  man- 
« dando  o.  supplicado  fazer  uma  fechadura  e  chave,  o  que  fizera 
«em  presença  de  dois  companheiros,  e,  fazendo  inventario  dos 
«livros,  achara  faltarem  muitos,  e  fizera  despejar  da  dita  Casa  aO 
«dito  homiziado  ;  e  que  as  chaves  e  livros  se  entregaram  sempre 
«aos  juizes  do  povo,  de  cuja  entrega  fizeram  termo,  e  que  só 
«este  anuo  presente  se  fizera  a  entrega  dos  livros  ao  supplicado 
«e  supplicante,  e  nem  por  isso  se  podia  chamar  á  posse  o  sup- 
«plicante  do  que  se  entregara  ao  supplicado,  e  que  de  permissão 
«sua  os  deixara  ficar  em  mão  do  supplicante,  allegando,  coní  au. 
«toridades,  que  em  nenhum  tempo  se  podia  alguém  chamar  á 
«posse  por  semelhantes  actos  facultativos,  com  o  que  não  fizera 


DO  município  de  LISBOA  605 


«força  ao  snpplicante  em  mandar  fazer  fechadura  e  chave  para 
«estarem  a  hom  recado  as  cousas  pertencentes  á  Casa,  de  que  li- 
«nlia  assignado  termo  de  entrega  ;  e,  mandando  o  supphcado  di- 
«zer  ao  supplicante  que  levasse  os  hvros  que  faltavam,  elle  vio- 
» lentamente  tomara  ao  andador  as  chaves  das  portas  da  casa,  e 
«fora  convocar  alguns  dos  Vinle  e  Quati-o,  dizendo-llies  que  linha 
«um  negocio  da  parle  de  V,  Magestade,  para  o  que  fossem  á 
«casa,  e,  tendo-os  juntos,  lhes  propuzera  que  havia  o  supplicado 
«obrado  mal  e  que  merecia  reprehensão,  e  devia  ser  aberto  o  ar- 
«mario,  no  que  não  convieram,  antes  o  estranharam  e  impediram, 
«como  foram  os  mestres  João  da  Costa,  ourives  do  ouro,  José  da 
«Silva,  correeiro,  e  outros,  com  quem  se  devia  tomar  informaçfío,  e, 
«porém,  o  supplicante  proferira  palavras  injuriosas  contra  o  suppli- 
«cado,  que  se  não  repetiam  por  modéstia,  indo  ao  armário  com  um 
«escopro  e  martello  que  já  levava  para  o  effeito,  o  arrombara,  qiie- 
«brando  a  fechadura  e  se  ficara  com  as  chaves ;  tendo  o  supplir.ado 
«noticia  do  excesso  do  supplicante,  ainda  que  tinha  jurisdicção  para 
«o  mandar  prender  e  proceder  contra  elle,  se  não  valeu  do  seu  po- 
«der,  e  dera  conta  ao  conservador,  para  evitar  duvidas  e  desordens; 
«o  dito  conservador  o  mandara  prender  por  algumas  horas  e  en- 
«Iregára  as  chaves  depois  de  solto';  e,  convocando  o  supplicado 
«os  Vinte  e  Quatro  e  a  treze  pessoas  que  haviam  servidi)  na  dita 
«Casa,  propuzera  perante  elles  a  verdade  do  relatado,  todos  a 
«uma  voz  votaram  que  o  supplicante  merecia  ser  castigado,  ven- 
«cendo-se,  pela  maior  parte  dos  votos,  que  o  sui)plicante  fosse 
«riscado  de  filho  da  Casa  pelo  que  tinha  dito  e  obrado,  sjm  que 
«n'isso  votasse  o  supplicado;  e  que  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
«tinha  faculdade  para  expulsar  d'ella  e  riscar  a  alguns  dos  íilhos 
«d'ella,  dando  causa  para  isso,  se  provava  pela  provisão  e  lêr- 
amos que  allegou,  sem  que  ministro  algum  se  pudesse  intro- 
«metter  com  elles,  porque,  quando  aquelles  que  se  expulsam, 
«se  lhes  parecia,  intentavam  pelos  meios  ordinários  a  sua  acção, 
«e,  se  foram  bem  ou  mal  riscados,  era  contenda  que  se  ven- 
«lilava  e  decidia  ordinariamente  e  não  por  semelhantes  recur- 
«sos.  Estas  6  outras  razões  se  deduziram  na  resposta  do  juiz  do 
« povo . 

«Consideradas  as  circumstancias  d'esta  matéria  e  as  razões 
«que  por  uma  e  outra  parte  se  deram,  e,  vistos  os  documentos 
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«que  se  juntaram  e  a  certidão  do  andador  da  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro  S  que  foi  testeuiunlia  ocular  do  caso  referido,  que  estas 


1  E'  do  theor  seguinte,  bem  como  as  duas  declarações  que  se  lhe  seguem : 

«Certidão  tio  niidndor  da  Cn!«a  dos  Tlnfc  e  Quntro  i 

«Francisco  da  Silva  Machado,  andador  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  qne 
«José  Carvaliio,  juiz  do  povo,  me  mandou  a  casa  de  Manuel  de  Oliveira,  es- 
«crivão  do  povo,  pedir  as  chaves  do  armário  onde  estão  os  livros  da  dita 
«casa,  sem  embargo  do  dito  escrivão  nào  estar  na  terra  ;  com  eSeito  fui  a 
«casa  do  dito  escrivão,  e,  fallando  com  um  mancebo  que  dizem  ser  seu  filho, 
«ao  qual  disse  que  o  juiz  do  povo  mandava  pedir  as  chaves  do  armário  para 
•  vêr  alguns  livros  que  lhe  eram  necessários  vêr  e  saber  as  obrigações  de 
«juiz  do  povo,  o  qual  mancebo  foi  dar  recado  acima,  e  me  deu  em  resposta 
«que  as  chaves  as  tinha  em  seu  poder  Chrisostomo  da  Costa,  escrivão  que 
«fora  do  povo  o  anno  passado  de  1699,  por  lh'as  haver  deixado  o  dito  Ma- 
«nuel  de  Oliveira  ;  com  effeito  fui  buscar  ao  dito  Cluisostomo  da  Costa,  a 
«quem  pedi  as  ditas  chaves,  e  me  deu  em  resposta  as  nào  tinha  e  só  as  ti- 
«vera  a  primeira  vez  que  o  dito  Manuel  de  Oliveira  fora  fora  da  terra,  cuja 
«resposta  dei  ao  juiz  do  povo.  Passados  alguns  dias  me  disse  o  juiz  do  povo 
«que  já  era  vindo  o  escrivão,  lhe  fosse  pedir  as  ditas  chaves,  porquanto  por 
•«algumas  vezes  lh'as  tinha  pedido  e  lhe  respondera  se  não  lembrava  de  as 
«trazer  e  que  as  mandaria,  e  com  efiVito  pessoalmente  fallei  com  o  dito  es- 
«crivão  e  lhe  pedi  as  ditas  chaves  e  me  respondeu  :  Que  quer  o  juiz  do  povo 
«do  cartório  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  ?  Se  quer  vêr  alguma  cousa  ha  de 
«ser  em  minha  presença  e  não  lhe  hei  de  dar  as  chaves.  E  d'isto  me  pe- 
«diu  segredo  e  que  dissesse  que  de  tarde  iria  buscar  o  dito  juiz  do  povo 
«e  levaria  as  chaves,  e  esta  resposta  dei  ao  juiz  do  povo,  o  qual  me  ordenou 
«logo  fosse  á  dita  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e  dissesse  a  um  homiziado  que 
«lá  estava  sem  consentimento  seu,  que  se  fosse  da  dita  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro  e  me  entregasse  as  chaves  das  portas,  e  com  effeito  me  entregou 
«as  ditas  chaves,  de  que  dei  conta  ao  dito  juiz  do  povo. 

«No  dia  seguinte,  que  me  parece  foi  o  ultimo  de  fevereiro,  me  disse  o 
«dito  juiz  do  povo  chamasse  dois  homens  dos  da  Casa,  e  com  effeito  chamei 
«José  Rodrigues  Raposo  e  José  da  Silva  Sampaio,  a  quem  disse  que  o  juiz 
«do  povo  lhe  mandava  dizer  se  quizessem  achar  na  egreja  do  hospital,  e, 
«outrosim,  me  disse  chamasse  um  serralheiro,  o  qual  chamei  e  se  chama 
«Paulo  Rodrigues,  aprendiz  de  Manuel  Ribeiro,  morador  á  Victoria,  e  foi 
«comigo  ao  hospital,  aonde  achei  o  dito  juiz  do  povo  com  os  ditos  dois  ho- 
«mens.  Me  disse  abrisse  a  porta  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  a  qual  abri 
«com  as  chaves  que  tinha  havido  do  homiziado.  Subiu  aciína  o  dito  juiz,  os 
«dois  chamados,  eu  e  o  serralheiro,  e  disse  o  dito  juiz  do  povo  aos  dois  com- 
«panlieiros  que  por  vezes  pedira  as  chaves  do  cartório  ao  escrivão,  e,  di- 
«zendo-lhe  que  as  mandaria,  o  fizera  sempre  pelo  contrario,  e  que  em  ulti- 
«mo  logar  me  mandara  pedil-as  e  as  não  mandara,  e  que  queria  mandar 
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«partes  não  negaram  ser  verdade  o  que  elle  diz,  perante  o  dito 
«vereador  que  fez  a  diligencia  sobre  o  caso,  parece  ao  senado 


«abrir  o  armário  por  aquelle  serralheiro,  ao  que  responderam  os  dois  com- 
«panheiros  que  fazia  muito  bem,  que  elle  era  senhor  daquella  Casa  e  podia 
«fazer  o  que  lhe  parecesse,  e  com  eôeito  mandou  ap  serralheiro  tirasse  a 
«fechadura  do  armário  e  a  levasse  e  lhe  fizesse  chave,  mudaudo-lhe  as  guar- 
«das. 

«Aberfo  o  armário  me  mandou  o  dito  juiz  í(53se  tirando  os  livros  que 
«n'elle  estavam,  e,  em  presença  dos  ditos  dois  companheiros,  fez  de  todos 
«os  que  achou,  um  rol,  para  saber  os  que  faltavam,  o  qual  rol  assignarara 
«os  ditos  dois  companheiros,  e,  outrosim,  me  ordenou  dissesse  ao  homiziado 
«tirasse  a  cama  e  outras  cousas  que  na  dita  Casa  tinha,  e  que,  tiradas  ellas 
«e  pregada  a  fechadura  no  armário,  dissesse  ao  escrivão,  da  sua  parte,  man- 
«dasse  para  a  dita  Casa  os  livros  que  fora  d'ella  tinha,  e,  quando  nao  tivesse 
«por  quem  os  mandar,  chamasse  um  homem  a  quem  pagaria  para  os  levar- 

'I  Junto  á  egreja  de  S.  Nicolau  encontrei  o  dito  escrivão,  a  quem  dei  o  dito 
«recado.  Perguntou-me  quem  os  havia  de  receber.  Respondi  que  eu  tinha 
«para  esse  efieito  a  chave  da  porta.  Perguntou-me  a  que  horas  queria  estar 
«lá  para  os  mandar.  Respondi  que  estaria  ás  2  horas  da  tarde.  A's  ditas 
«horas,  estando  á  porta  da  dita  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  chegou  o  dito  os- 
«crivão  e  me  disse  que  logo  vinha  o  seu  moço  com  os  livros,  que  podia  abrir 
«a  porta  para  os  recolher.  Subimos  para  á  dita  Casa  e  o  dito  escrivão  me 
«tomou  da  milo  a  chave  d'eila  e  a  metteu  na  algibeira.  Eu  llie  pedi  me 
«desse  a  dita  chave,  para  a  entregar  ao  juiz  do  povo  que  m'a  tinha  dado. 
«Respondeu-me  que  me  aquietasse.  Eu  lhe  disse  :  Deixe  me  v  m.t'>5  passar 
«que  quero  ir  fora.  Perguntou-me  aonde  queria  ir.  Respondi :  Quero  irchi- 
«mar  um  escrivão  de  alcaide  para  portar  por  fé  como  v.  m.cô  me  tem  tomado 
«a  chave  contra  minha  vontade.  Tornou-me  a  dizer  que  me  aquietasse. 

«Em  este  mesmo  tempo  subiram  pela  escada  da  mesma  Casa  muitos  ho- 
«mens  que  n'ella  andam,  e,  perante  elles,  requeri  ao  dito  escrivão  me  desse 
«a  chave  que  me  tinha  tomado  da  mão,  contra  minha  vontade,  e  mettido  na 
«algibeira,  da  qual  havia  de  dar  conta  ao  juiz  do  povo,  que  m'a  tinha 
«entregado.  Elles  responderam  que  me  não  molestasse,  que  elles  eram  tes- 
«temunhas  como  o  dito  escrivão  confessava  terme  tomado  a  chave  da  porta; 
«e  não  appareceu  jiessoa  alguma  com  os  livros  que  me  tinha  dito  que  logo 
«vinham.       , 

«Assentados  os  ditos  homens,  cujos  nomes  são  os  seguintes  :  José  da. 
«Costa,  ourives  do  ouro,  José  da  Silva  Sampaio,  cerieiro,  António  Marques, 
"tatioeiro,  António  Ribeiro,  barbeiro,  Simão  Cardoso,  ourives  da  prata,  Tho- 
«mc  Corrêa,  do  mesmo  oflicio,  António  Alvares,  correeiro,  António  Corrêa, 
«cinteiro,  Manuel  Gomes,  tintureiro,-  lhes  disse  o  escrivão  :  Senhores,  o  para 
oquo  chamei  a  v.  m.cís^  é  que  o  juiz  do  povo  me  abriu  aquelle  armário  aoii- 
«de  estavam  os  livros,  e  mandou  fazer  uma  chave  e  mudar  as  guardas  da 
«fechadura,  e  n'isto  me  fez  um  grande  aggravo :  eu  hei  de  abrir  o  armário? 
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«que,  assim  o  escrivão  do  povo,  como  o  juiz  d'elle  obraram  com 
«excesso  muito  contra  sua  obrigação,  devendo  recorrer  ao  sena- 
«do,  como  seu  superior,  a  que  estão  subordinados  e  a  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro,  para  que  determinasse  o  que  fosse  justiça  e 
«mais  conveniente  ao  ser\i(;o  de  V.  Magestade  e  á  republica,  por- 


«< Responderam  uns  que  fora  muito  mal  feito  ;  outros  disseram  que  o  juiz  do 
«povo  era  senhor  d'aquella  casa,  que  podia  fazer  o  que  lhe  parecesse,  e,  não 
«se  ajustando  uns  e  outros,  disse  o  dito  escrivão  :  Pois  v.  m.cés  nào  resolvem 
«nada,  eu  de  meu  niotu  próprio  o  abro  :  e,  tirando  da  algibeira  um  martello 
«de  ferro  com  um  formào  ou  escopro,  abriu  o  dito  armário.  £  disseram  al- 
«guns  dos  chamados  :  Para  isto  nos  foi  v.  m.cè  chamar  da  parte  de  S.  Ma- 
"gestade  viéssemos  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  ?  !  Se  nós  soubéramos  não 
«havíamos  de  cá  vir,  e  mais  não  estando  cá  o  nosso  juiz  do  povo.  Muitas 
«palavras  disse  o  dito  escrivão  e  alguns  companheiros  contra  a  pessoa  e 
«credito  do  juiz  do  povo,  das  quaes  nào  estou  muito  presente  que  palavras 
«foram,  por  estar  com  a  moléstia  e  dissabor  de  o  dito  escrivão  me  fêr  tomado 
«as  chaves  na  forma  que  tenho  dito,  e  os  sobreditos  chamados  poderão,  das 
«palavras  que  contra  o  dito  juiz  do  povo  se  proferiram,  dar  mais  clara  no- 
«ticia.  Tudo  o  sobredito  n'este  jjapel  passa  na  verdade  e  assim  o  juro  aos 
«Santos  Evangelhos.  O  andajáor  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  —  Francisco 
«da  Silva  Machado.» 

«Aos  29  dias  do  mez  de  março,  em  casa  do  senhor  desembargador  Se- 
«bastiSo  Rodrigues  de  Barros,  me  foi  lido  este  papel  acima,  e  tudo  o  con- 
«teúdo  n'èlle,  e  até  á  abertura  do  armário,  passa  na  verdade,  por  passar  em 
«minha  presença  e  me  dar  o  dito  Francisco  da  Silva  as  respostas  que  re- 
«fere  lhe  deu  Manuel  de  Oliveira,  e  também  os  recados  que  por  elle  man- 
«dei  :  e  assim  o  confesso  e  aíBrmo.  Dia  ut  supra.  —  O  juiz  do  povo  —  José 
«Carvalho.» 

«O  conteúdo  no  papel  de  Francisco  da  Silva,  andador  da  Casa  dos  Vinte 
«e  Quatro,  passa  na  verdade,  exceptuando  o  fallar  contra  a  pessoa  do  juiz 
«do  .povo,  que  me  nào  lembra  dizer  mais  que  o  juiz  do  povo  fizera  muito 
«mal  na  acção,  que  eu  lh'o  nào  merecia,  porque  me  tinha  havido  com  elle 
«com  toda  a  cortezia  e  respeito  ;  e  também  no  que  diz  que  alguns  dos  ho- 
«mens  da  dita  Casa,  que  ccnvcquei  para  irem  a  ella  para  quietação  da  dita 
«Casa,  e,  outrosim,  um  João  da  Costa  disse  que  não  fazia  bem,  e  mais  dis- 
«seram  que  visse  os  livros  que  faltavam  ;  e  que  mais  é  o  que  se  passou,  e 
«assim  o  declaro  e  affirmo.  Esta  declaração  fiz  em  presença  do  senhor  des- 
«embargador  Sebastião  Rodrigues  de  Barros,  em  sua  casa,  aos  31  de  março 
«de  1700. —  Manuel  dOliveira  » — Liv.°  xvi  deco/is.  e  dec.  d'el-rei  D.  Fedro  ii> 
fs.  214. 
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ttqne,  nos  termos  referidos,  se  não  podiam  valer  de  subterfiigios, 
«dizendo  usaram  de  remédio  de  direito  de  desforçar-se  da  força 
le  violência  que  dizem  fizeram  um  ao  outro,  por  não  serem  estes 
«os  termos  em  que  lêem  logar  as  regras  de  direito,  como  V. 
«Magestade  tem  resoluto  em  caso  semelhante,  attendendo  ãs 
«desordens  e  perturbações  que  podem  resultar  d'estes  excessos, 
«nos  quaes  termos  deve  V.  Magestade  ser  servido  mandar  que, 
«sem  embargo  do  referido,  por  se  evitar  occasião  de  se  commet- 
«terem  maiores  desordens,  que  o  escrivão  do  povo  continue  na 
«sua  occupação  para  q^^8  fui  eleito  canonicamente,  e  a  sentença 
«que  o  conservador  proferiu  coutra  elle  estar  embargada,  e  se 
«mostrar,  pelos  documentos  juntos^  que  as  próprias  pessoas  que 
«requereram  a  nullidade  da  eleição,  confessaram  em  juizo  não  ha- 
« verem  feito  tal  requerimento  *,  e  que  assim  o  juiz  como  o  es- 
dcrivão  vão  a  casa  do  vereador  do  pelouro,  que  os  advertirá  e 
«reprelienderá  do  excesso  que  commetteram  no  que  obraram,  es- 
-«tranhando-llies  muito,  e  com  maior  severidade  ao  escrivão  que 
«não  podia,  seui  autoridade  do  seu  juiz,  convocar  á  Casa  as  pes- 
«soas  dos  Vinte  e  Quatro,  commettenilo  a  exorbitância  de  romper 
•íQS  armários,  em  que  estavam  os  livros  que  o  jmz  tinha  fecha- 
«do,  e  os  fará  amigos,  de  que  mandará  fazer  termo,  e  que  no 
«mesmo  dos  correntes  da  dita  Casa  mande  -o  senado  fazer  um 
.«assento,  em  que  se  declare  que  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte 
«e  Quatro  tenham  entendido  que  em  tudo  está  subordinada  ao  se- 
«nado,  a  que  deve  recorrer,  por  obrigação,  nas  controvérsias  e 
«duvidas  que  nella  liouver,  e  do  mesmo  modo  o  juiz  do  povo,  man- 
«dando  fazer  autos  pelo  seu  escrivão  contra  aquelles  que  lhe  fô- 
«ram  desobedientes,  reuiettendo-os  ao  senado,  para  n'elle  se  sen- 
«tenciar  co:no  parecer  justiça,  sem  appellação  nem  aggravo,  na 
«forma  da  resolução  de  V.  Magestade  de  10  de  dezembro  de 
.ílGo7  ^,  e  que  este  assento  se  leia  todos  os  annos  na  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro  o  dia  em  que  se  costuma  fazer  a  eleição  d'elles, 
«antes  de  se  tratar  d'ella,  e  que  o  jniz  do  povo  que  acabar  seja 
«obrigado  a  trazer  ao  senado  uma  certidão  de  como  se  leu,  e  que, 
«n'esla  forma,  se  continue  em  lodo  o  tempo  para  o  fiitmo,  para 


'  Liv.»  XVI  de  cons.  e  dee.  (l'ol-rei  D,  Pedro  ii,  fs.  220  e  seguintes. 
2  «Elementos»  tom.  vi,  pag.  51. 
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«que  não  possam  allegar  ignorância  quando  faltarem  ao  disposto 
«no  dito  assento,  procedendo  o  senado,  com  demonstração  de  cas- 
«tigo  que  lhe  parecer  conveniente,  contra  os  que  faltarem  a  elle, 
«como  também  ao  juiz  do  povo  que  faltar  a  esta  obrigação. 

«Aos  vereadores  Cliristovam  Hodrií,'ues  Barradas  e  Francisco 
«de  Barros  parece  que  a  reprehoiisno  deve  somente  ser  dada  ao 
«juiz  do  povo,  porque  o  escrivão  é  a  pessoa  a  quem  os  livros 
«estão  entregues,  que  de  direito  llie  era  permitlido  desforçar-se 
«da  violência  que  o  juiz  do  povo  Uie  fez  em  lhe  tirar  do  seu  po- 
«der  os  livros. 

«A  dois  procuradores  dos  mesteres  parece  o  mesmo  que  aos 
«vtMeadores  Christovam  Rodrigues  Barradas  e  Francisco  de  Bar- 
«ros. 

«Ao  procurador  da  cidade  Francisco  Pereira  de  Viveiros  pa- 
«rece  que  a  repreliensão,  assim  do  juiz  do  povo,  como  do  es- 
«crivão  d'elle,  deve  ser  publicamente  dada  no  senado  da  camará. 

«Aos  procuradores  dos  mesteres  Manuel  Pereira  e  António 
«Marques  parece  que  V.  Mageslade  se  sirva  não  deíerir  ao  re- 
«querimento  do  siipplicante,  Manuel  de  Oliveira,  por  muitas  ra- 
«zões  dignas  de  ponderação,  fimdadas  todas  na  evidencia  da  ver- 
«dade  que,  sobre  o  caso  relatado  na  snpplica,  referiu  o  juiz  do 
«povo  na  sua  resposta,  sen  lo  menos  verdadeira  a  narração  do 
«^upplicanle,  conforme  o  que  depoz  o  andador  da  casa  dos  Vinte 
«e  Quatro  debaixo  do  seu  juri»mento,  que  em  todos  os  movimen- 
«tos  d'este  caso  se  achou  presente : 

«l.**  Que  o  juiz  do  povo,  vendo-se  desobedecido  pela  contuma- 
«cia  do  seu  escrivão,  pois,  mandand  j-lhe  pedir  por  vezes  as  cha- 
«ves  do  armário  em  que  estão  os  livros  tocantes  ao  governo  da 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  para  n'elles  vêr  o  que  lhe  era  neces- 
«sario  para  instrucção  do  seu  procedimento,  elle  não  só  recu- 
«sou  remettel-as,  mas  nem  com  ellas  appareceu,  fazendo-se  se- 
«nhor  absoluto  das  chaves,  no  que  commetleu  o  crime  da  inobe- 
«diencia,  digno  de  uma  rigorosa  demonstração,  pois  em  rigor  de 
«direito  o  escrivão,  como  súbdito,  é  obrigado  a  obedecer  ao  seu 
«juiz  nas  matérias  de  sua  obrigação,  e  em  outra  forma  fica  vio- 
«lado  o  respeito  que  é  o  que  conserva  as  republicas  e  magis- 
«Irados,  com  o  que  deu  causa  este  excesso  do  supplicaiile  a  que 
«o  juiz  do  povo  fizesse  mudar  as  guardas  e  chave  do  armário ; 
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ft^^.*  Que,  em  abrir  o  armário  o  juiz  tio  povo  para  exammar  e 
«vér  os  livros  perante  testemunhas,  não  fez  por  nenhuma  razão 
«força  ao  supplicante,  nem  offensa,  porquanto  os  taes  livros  não 
«estão  com  especialidade  a  cargo  do  escrivão,  como  estão  os  dos 
«escrivães  que  têem  cartórios  inventariados,  porque  nos  da  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro  tem  privativa  e  absoluta  jurisdicção  o  dito 
«juiz,  como  superior  d'ella.  para  os  vêr  e  mandar  vir  perante  si, 
«sem  condição  alguma,  e  tanto  que,  no  termo  da  entrega,  assi- 
rtgna  o  juiz  do  povo,  e  se  não  pôde  compadecer  que  um  súbdito 
«faça  violência  ao  seu  superior,  encontrando  seus  mandados  em 
«ludibrio  seu; 

«3.*  Que  a  causa  de  têr  as  chaves  o  escrivão  do  juiz  do  povo 
«não  é  mais  que  de  permissão  e  consentimento  do  mesmo  juiz, 
«para  as  tèr  guardadas  e  promplas  para  quando  o  dito  juiz  as 
«pedir  e  lhe  fôr  necessário  vêr  nos  livros  o  que  lhe  parecer  para 
«direcção  dos  negócios  que  ahi  se  tratam,  nem  o  escrivão  tem  ti- 
«luio,  por  regimento,  decreto  ou  provisão,  para  elle,  ex-oíTicio, 
«ter  a  chave  do  armário  dos  livros,  com  inhibição  ao  juiz  do  povo, 
«e  seria  pratica  incivil  e  incurial  que,  querendo  o  snperior  vér  os 
«livros  e  papeis  para  matérias  de  sua  jurisdicção,  lh'as  negasse 
«o  súbdito  com  repugnância,  desobedecendo-lhe  indecorosamenie, 
«sem  mais  razão  de  que  o  não  querer  fazer,  como  siiccedeu  no 
«caso  presente; 

«4/"^  Que  o  motivo  mais  verídico  de  que  assim  succedeu,  como 
«está  relatado,  é  ser  o  jniz  do  povo  um  homem  racional,  pacifi- 
«co,  sisudo  e  de  bom  procedimento,  e  o  supplicante  orgulhoso, 
«temerário  e  lunndtiiíiso,  pois  bem  se  reconhece  em  tèr  levado 
«da  Casa  muitos  livros  e  consentir  n'ella  um  houíiziado  devedor 
«á  fazenda  real,  e  estava  julgado  o  dito  escrivão,  por  sentença 
aque  se  lhe  notificou  anies  de  exercitar,  que  (ôra  eleito  para  ir 
«á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  por  subornos,  annullando-se  a  elei- 
«ção  que  d'elle  se  fez  e  mandando-se  riscar  de  filho  da  Casa  e 
«de  escrivão,  e  é  bem  constante  que  nunca  o  supplicante  se  cou- 
«servon  com  seus  companlieiíos  |)or  inquieto  e  sedicioso,  des- 
« obedecendo  a  seus  maiores,  e  |'or  isso  o  riscaram  da  iriuan- 
«dade  de  S.  José ; 

«5.*  Que  um  dos  casos  referidos  é  o  de  maior  escândalo  (jue 
acomnietteu  o  supplicante,  com  atrevida  animosidade,  cm  cha- 
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«mar  os  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  da  parte  de  V.  Magestade, 
«para  um  negocio  de  seu  real  serviço,  insinuando  com  esta  de- 
«monstração  tèr  ordem  particular  para  convocar  os  Vinte  e  Qua- 
«tro,  quando  para  estes  casos  só  se  commetlem  ao  juiz  do  povo 
«para  executar  o  que  V.  Magestade  é  servido  ordenar,  e,  lendo 
«juntos  algims  dos  companheiros  da  dita  Casa,  rompendo  em  pa- 
lavras injuriosas  contra  o  juiz  do  povo  e  em  seu  descrédito,  in- 
«vestindo  ao  armário  dos  livros  o  arrombou  e  abriu  com  um  es- 
«copro  e  marttíllo  que  de  propósito  levava  comsigo  para  este  ef- 
« feito,  havendo  tomado  por  força  e  violência  as  chaves  das  [)or- 
«tas  ao  andador  da  dita  Casa,  e  n'esle  excesso  commetteu  grave 
«culpa,  digna  de  maior  castigo  do  que  o  de  ser  riscado  de  filho 
«da  dita  Casa,  no  que  não  votou  o  juiz  do  povo;  poilnndo  fazer 
«auto  contra  o  supplicante  para  ser  punido  pelo  merecimento 
«d'elle,  o  não  quiz  fazer  o  dito  juiz,  e  só  para  obrigar  a  que  o 
«supplicante  lhe  entregasse  as  chaves,  se  valeu  do  conservador 
«da  cidade,  por  atalhar  inquietações  e  desordens,  e,  n'estes  ter- 
«mos,  não  só  é  digno  o  juiz  do  povo  de  se  lhe  não  estranhar  o 
«caso  sobredito,  pois  obi;ou  como  devia,  mas  de  se  não  permiltir 
«deferimento  á  supplica  do  supplicante,  que  a  fez  com  menos 
«verdade,  e  tudo  consta  dos  papeis  que  ha  sobre  este  particular, 
«que  se  devem  juntar  a  esta  consulta,  e  fazerem-se  as  mais  ave- 
«riguações  precisas  para  verificação  da  verdade. 

«Aos  dois  procuradores  dos  mesteres  Simão  Cardoso  e  Anto- 
«nio  Ribeiro  que  se  conformaram  com  o  voto  dos  vereadores 
«Christovam  Rodrigues  Barradas  e  Francisco  de  Barros,  parece 
«accrescentar  que  o  escrivão  seja  restituído  ao  seu  logar  para  o 
«exercitar,  como  d'antes  fazia,  sem  alteração  alguma,  pois  no- 
«toriamente  consta  ser  verdadeira  a  narrativa  que  fez  na  snpplica 
«com  que  recorreu  a  V.  Magestade,  diante  de  quem  o  mesmo 
«juiz  do  povo  a  confessou,  e  o  diz  publicamente,  da  qual  se  co- 
alhe que  tão  longe  esteve  o  dito  escrivão  de  commetter  inobe- 
«diencia  no  que  obrou,  que  antes  foi  defesa  própria,  por  lhe  ser 
«licito  e  permittido  desforçar-se,  inconlinenli,  da  violência  que  o 
ajuiz  do  povo  lhe  havia  feito,  privando-o,  por  meios  extraordina- 
«rios,  das  chaves  do  cartório  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  que  lhe 
«foram  entregues  para  dar  conta  d'elle  todas  as  vezes  que  se  lhe 
«pedisse.  E  para  que  não  pareça  que  estes  votos  são  proferidos  sem 
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afundamento,  será  necessário  referir  o  que  se  observa  na  dita  Casa. 
aE'  eslylo  anliquissimo,  observado  e  commum  na  mesma  Casa 
«entregar-se  a  vara  ao  novo  juiz  e  as  chaves  da  Casa  e  cartório 
«ao  escrivão,  o  qual  as  ha  de  ter  em  seu  poder,  para  que,  todas 
«as  vezes  que  o  juiz  do  povo  lhe  fôr  conveniente  ir  à  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro,  u  seu  escrivão  o  acompanhe  e  lhe  abra  as  por- 
«las  e  lhe  entregue  os  livros  de  que  necessitar,  para  o  que  lhe 
«deve  assignar  dia  e  hora  para  não  faltar,  e,  supposto  que  o  dito 
«escrivão  teve  recado  do  juiz,  não  foi  este  para  lhe  ir  assistir, 
«senão  para  lhe  remetter  as  chaves  a  seu  poder,  a  que  respon- 
«deu  que  se  o  juiz  do  povo  tinha  que  fazer  na  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro,  que  lhe  mandasse  assignar  hora  e  dia,  que,  com  toda  a 
«pontualidade,  não  faltaria  e  levaria  as  »'.haves  à  sua  ordem,  e  com 
«effeito  consta  que  no  mesmo  dia  o  foi  buscar  a  sua  casa,  aonde 
«o  não  achou,  ou  se  negou ;  mas  como  o  intento  do  juiz  não  era 
«ir  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  mas  somente  metier  em  si  as  chaves, 
«não  fez  caso  da  resposta  do  escrivão  e  usou  do  remédio  violento 
«de  mandar  por  olficiaes  arrancar  as  fechaduras  e  mudar  as  guar- 
«das  lias  chaves  do  cartório,  de  que,  lendo  noticia  o  dito  escrivão,  se 
«desforçou  logo,  fazendo-as  pôr  em  seu  antigo  estado,  no  que  se  vê 
«que  não  obrou  desrortezia  que  offendesse  o  juiz  do  povo,  e  menos 
«se  mostra  que  commeitesse  erro  no  seu  oílicio  para  ser  privado 
«d'elle  por  meios  extraordinários,  antes  votam  que  seja  restiuiido 
«a  elle,  sem  que  proceda  a  mais  leve  reprehensão,  porque  b  pro- 
«cedimento  d'esle  caso  a  evita,  antes  o  do  juiz  a  permitte  a  elle 
«somente,  e  a  razão  vem  a  ser  porque,  vendo  o  procurador  dos 
«mesteres,  António  Uibeiro,  que  se  procedia  n'este  caso  com  me- 
«nos  allenção  em  privar  por  autoridade  própria  ao  escrivão  do 
iseu  logar,  advei'tiu  uma  e  muitas  vezes  ao  mesmo  juiz  do  povo 
«a  que,  em  primeiro  logar,  devia  dar  conta  ao  senado  da  caniara 
«d'este  negocio,  para  se  obrar  o  que  elle  determinasse,  pois 
«aquella  Casa  lhe  estava  sujeita,  e  assiín  estava  disposto  por  va- 
«rios  decretos  reaes  e  em  especial  um  da  sereníssima  rainha  D. 
«I.uiza  de  Gusmão,  que  santa  gloria  haja,  governando  este  reino, 
«o  qual  não  só  estava  registrado  nos  livros  da  mesma  Casa,  mas 
«também  nos  do  senado  da  camará,  e  (pie,  em  observância  d'es- 
«tes  decretos,  não  devia  (tbrar  o  contrario,  cuja  adveilencia  foi 
«por  elle  despresada  e  coniimiou  com  o  seu  intento,  expulsando 
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«ao  escrivão  do  seu  logar,  de  que  fez  assento  no  livro  da  Casa, 
«e  o  escrivão  se  houve  com  elle  com  tanta  prudência,  cortezia  e 
aurbanidade  que,  ao  sair  da  Casa,  o  quiz  acompanhar  até  á 
«própria  do  juiz,  o  que  elle  não  consentiu,  como  é  constante,  e  as- 
«sim  votam  que  o  seu  procedimento  n'este  caso  é  digno  de  re- 
«prehensão,  pois,  despresando  os  reaes  decretos  e  negando  a  obe- 
adiencia  que  aquella  Casa  deve  a  este  senado-,  de  que  foi  adver- 
«tido,  obrou  absolutamente  como  não  devia. 

«Accresce  mais  a  tudo  isto  a  conhecida  capacidade  e  a  notória 
«satisfação  com  que  o  escrivão  assistia  ao  dito  juiz  e.  não  faltava 
«ás  obrigações  do  seu  cargo,  como  tem  experimentado  e  o  tes- 
«lemunharam  as  assistências  puljlicas,  que  ordinariamente  está  fa- 
«zendo  em  varias  irmandades  e  das  mais  autorisadas  d'esta  côr- 
«te,  onde  é  publico  o  zelo  e  fervor  do  serviço  de  Deus,  em  que 
«se  exercita ;  assim  o  publicam  pessoas  muito  illustres  e  de 
«grande  respeito,  autoridade  e  credito,  que  o  acompanharam  em 
«semelhantes  exercícios,  como  são  o  conde  eslribeiro-mór,  o 
«conde  de  Villa  Maior,  o  conde  de  Tarouca,  o  conde  de  Âssumar, 
«sen  irmão  D.  Fernando. d'Almeida,  Francisco  de  Mello,  moritei- 
«ro-mór  do  reino,  seu  irmão  Jorge  de  Mello,  o  visconde  de  As- 
«seca,  o  conde  commendadnr-m()r,  D.  Chrislovam  José  da  Gama, 
«D.  José  de  Menezes  e  Távora,  D.  Nuno  Alvares  de  Portugal, 
«Pedro  de  Figueiredo  e  outros  muitos  mais  cavalheiros  que  assim 
10  publicam,  cujas  autoridades  o  capacitam  para  logar  de  maior 
«supposição,  e  á  vista  d'esta  verdade  notória  e  conhecimento  que 
«têem  da  pessoa  do  dito  escrivão,  e  attendendo  á  celeridade  e 
«menos  advertência  com  que  se  houve  o  juiz  do  povo  *,  votam  que 


1  A  resolução  regia  exarada  na  consulta  ajusta- se  com  o  parecer  do  se- 
nado da  camará  que  reputou  culpados  os  dois  contendores.  Em  conformi- 
dade d'e8sa  resolução  foram  ambos  reprohendendidos  e  lavrou-se  o  seguinte 
assentamento  que  se  encontra  no  índice  geral  de  tudo  o  que  'pertence  á 
Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  a  fs.  65  : 

«€opia  tíe  iinin  resolução  de  S.  Illnge«i(nde  e  a.«ijieii(o  que,  por  virtude 
('d'ella,  mandou  fazer  o  senado  dit  camará,  o  c|uul  fica  rcgi.<«traJo  na 
«seu  cartório,  no  liv."  5.°  tios  Assentos: 

«Em  consulta  do  senado  da  camará,  de  5  de  maio  do  presente  anno  de 
«1700,  sobre  o  excesso  que  commetteram  o  juiz  do  povo,  do  oíBcio  de  ceriei- 
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«O  dito  escrivão  seja  restiluido  ao  seu  legar,  sem  advertência  al- 
íguma,  para  que  o  exercite  sem  impedimento,  como  d'anles  o 


«ro,  José  Carvalho,  e  o  seu  escrivão  Mauuel  d'01iveira  Palmella,  pedreiro, 
«abrindo  um  a  outro  o  armário  violentamente,  em  que  se  recolhiam  os  livros 
«da  Casa,  e  controvérsias  que  entre  ambos  houve  sobre  matérias  de  seus 
«oflScios,  foi  S.  Magestade  servido,  por  sua  resolução  de  o  de  junho  do  dito 
«presente  anno,  ordenar  que  no  livro  dos  correntes  da  dita  casa  mandasse 
«o  senado  fazer  ura  assento,  em  que  se  declarasse  ao  juiz  do  povo  e  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro  que  tivessem  entendido  que  em  tudo  estava  subordi- 
«nada  ao  sonado,  a  quem  devia  recorrer,  por  obrigação,  nas  controvérsias  e 
«duvidas  que  n'ella  houvesse,  e  do  mesmo  modo  o  juiz  do  povo,  mandando 
«fazer  autos  pelo  seu  escrivão  contra  aquelles  que  lhe  fôieni  desobedientes, 
«remettendo-os  ao  senado  para  n'elle  se  sentenciar,  como  parecer  justiça, 
«sem  appellação  nem  aggravo,  na  forma  da  resolução  de  10  de  dezembro  de 
«1657  ;  e  que  este  assento  se  leia  todos  os  annos  na  dita  Casa,  no  dia  em  que 
«n'ella  se  costuma  fazer  a  eleição,  antes  de  se  entrar  a  ella,  e  que  o  juiz  do 
«povo,  que  acabar,  seja  obrigado  a  ti-azer  ao  senado  uma  certidão  de  como 
«se  leu,  e  que  n'esta  forma  se  continuasse  em  todo  o  tempo  para  o  futuroi 
«para  que  não  pudessem  allegar  ignorância  quando  faltasse  ao  disposto 
<<n'este  assento,  procedendo  o  senado  com  demonstrações  de  castigo  que  lhe 
«parecesse  conveniente,  contra  os  que  faltarem  a  elle,  como  também  o  juiz 
«do  povo  que  faltar  a  esta  obrigação.  Sendo  vista  no  senado  esta  mesma 
«resolução  de  S.  Magestade,  em  sua  observância  mandou  fazer  este  assento, 
«pelo  qual  ordena  ao  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  actual,  e  ás 
«pessoas  que  no  logar  d'tílla  succederem  pelo  tempo  adiante,  tenham  euteu- 
«dido  a  dita  resolução  de  S.  Magestade,  e,  na  forma  d'ella,  procedam  invio- 
tlavelmente.  Mesa,  11  d'agosto  de  1700.  Bernardino  da  Silva  e  Sousa  o 
«escrevi.  E  se  declara  que  os  ditos  juiz  do  povo  e  seu  escrivão  foram 
«mandados  vir  a  casa  do  vereador  do  pelouro,  e  ahi  por  elle  foram  rcpre- 
«hendidos  na  forma  da  mesma  resolução  de  S.  Magestade.  —  Manuel  liebello 
«Falhares  a  fez  escrever.  —  Está  escripto  no  livro  dos  correntes  da  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro,  a  fs.  173,  assignado  pelos  ministros  do  senado  no  livro 
«duodécimo.» 

A  certidão  a  que  se  refere  este  assentamento,  passou  de  facto  a  ser  en- 
tregue pelo  juiz  do  povo  no  senado  da  camará,  quando  ali  ia  fazer  a  apre- 
sentação dos  novos  procuradores  dos  mesteres.  Estes  tauibem,  segundo 
estylo  antigo,  ao  tomarem  posse  do  cargo  apresentavam  um  diploma  da  sua 
eleição,  cujo  theor,  a  contar  dos  fins  do  século  xvn,  era  o  seguinte  : 

IU."'°  e  Ex."'"  Sr.  —  O  juiz  do  povo  F.  . .  faz  certo  na  respeilacel  presença 
de  V.  Ex.',  dos  miaidros  e  mais  pessoas  que  constituem  o  corpo  d'esle  régio  tri- 
bunal, que  na  eleição  a  que,  por  sortes,  na  forma  das  ordens  de  S.  Magestade 
Fidelíssima,  se  procedeu  para  os  quatro  procuradores  dos  mesteres  Que  pela 
Casa  dos  Vinte  e  Quatro  devem  servir  o  presente  anno  tio  tribunal  do  senado 
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«fazia,  e  podem,  sem  o  menor  escrúpulo,  assegurar  que  estes 
«votos  são  dados  livremente,  sem  dependência  ou  affeição  alguma 


(la  camará,  saíram  eleitos  F. . .  que  fica  em  primeiro  voto,  F.  .  .  que  fica  em; 
segundo,  F.. . .  que  fica  em  terceiro  e  F. . .  que  fica  em  quarto  voto. 

Siipplico  a  V.  Kx."  se  sirva  admittil-os  na  mesma  forma  com  que  vão  ex- 
pressados,  porque  para  o  seu  exercicvi  se  lhes  concedem  todos  os  competentes  po- 
deres, a  todos  in  soHdum  e  de  cada  um  per  si,  sem  reserva  alguma,  na  forma 
das  ordens  do  mesmo  Senhor. 

E  para  que  conste  lhes  mandei  passar  a  presente  em  Lisboa,  ...  de  ...  de 
. . .  E  eu,  F. . .,  escrivão  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  que  a  subscreid. 
(assig.)  O  Juiz  do  Povo  —  F. . . 

Do  acf.o  da  apresentação  dos  mesteres  e  dos  documentos  a  que  alludi- 
mos,  lavrava-se  assento  no  livro  da  vereação,  que  todo  o  tribunal  assignava. 

Como  66  vê  foi  necessário  pôr  diante  dos  olhos  do  juiz  do  povo  e  repre- 
sentantes dos  vinte  e  quatro  mesteres  ou  grémios  em  que  os  officios  meclia- 
uicos  estavam  agrupados,  uma  disposição  que,  por  assim  dizer,  a  toda  a 
liora  e  a  todo  o  instante  lhes  estivesse  lembrando  que  em  tudo  eram  subor- 
dinados ao  senado  da  camará,  ao  qual  deviam  respeito  e  obediência  e  a 
que  tinham  por  obrigação  recorrer  em  todas  as  duvidas  e  questões  que  entre 
si  se  suscitassem,  e  que  os  actos  de  desobediência  ao  juiz  do  povo,  de  que 
elle  mandaria  levantar  auto,  só  pelo  mesmo  senado  podiam  ser  julgados  e 
sentenciados,  isto  sem  appellaçào  nem  aggravo. 

Esta  advertência  permanente,  de  que  o  juiz  do  povo  tinha  por  pi-eceito 
provar  annualmente,  por  certidão,  que  o  seu  successor  e  a  Casa  dos  Vinte 
e  Quatro-  haviam  tomado  conhecimento,  impunha-se  sobre  tudo,  posto  que 
não  com  segura  efficacia,  para  cohibir  os  excessos  de  autoridade  a  que  em 
todos  os  tempos  foram  propensos  certos  juizes  do  povo,  e  se  dizemos  certos 
é  porque  efiectivamente  ha  a  salvar  excepções,  pois  muitos  houve  que  des- 
empenharam dignamente  o  seu  logar,  dando  piovas  de  cordura  e  de  nobre 
patriotismo. 

Frequentes  vezes  uma  causa  que  poderemos  benevolamente  classificar  de 
alUicinação  do  poder,  impelle  os  que  desempenham  qualquer  funcção  pu- 
blica, e  por  ventura  as  que  -o  não  sào,  a  pretenderem  cercar-se  de  maior  su- 
premacia e  de  mais  prestigio  do  que  o  que  lhes  é  dado.  Nos  juizes  do  povo 
esta  causa  mórbida  do  espirito,  que  fazia  com  que  a  sua  tendência  para 
exorbitarem  quasi  se  convertesse  em  systema,  nascia  principalmente  da 
errada  comprehensâo  das  suas  attribuições  e  da  falsa  idéa  que  ligavam  á 
autoridade  de  que  estavam  revestidos,  posto  que  nem  esta  nem  aquellas  esti- 
vessem perfeitamente  definidas,  ou  antes  regulamentadas.  . 
•  Não  é  occasião  de  nos  occuparmos  da  instituição  da  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro,  mas  lembraremos,  por  incidente,  que  lhe  faltava  um  diploma  funda- 
mental ^a  sua  creação. 

O  juiz   do  povo  era  uma  entidade  importante,  como  importantes  eram 
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«particular,  mais  que  pelo  assim  entenderem  em  suas  conscien- 
«cias,  pelas  quaes  são  guiados  e  não  por  outro  algum  respeito,  e 
«somente  os  levam  e  vencem  as  vontades  e  zelo  que  têem  de 
«acertar  no  serviço  de  Deus  e  de  V.  Mageslade.« 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Como  parece  ao  senado.» 


as  attribuições  que  estavam  confiadas  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro;  mas,  não 
se  contentando  com  isso,  queriam  mais  e  muito  mais,  tentando  illudir  a  na- 
tureza da  sua  instituição  e  obliterar  os  antigos  usos,  resoluções  e  ordens 
superiores  que  os  coUocavam  na  subordinação  e  dependência  immediata  do 
senado  da  camará  e  lhes  marcavam  um  limite  que  lhes  não  era  licito  ul- 
trapassar. 

Nas  suas  estultas  pretensões  o  juiz  do  povo  chegava  a  arrogar-se  a  su- 
premacia de  chefe  do  terceiro  estado  e  representante  do  povo  da  cidade, 
querendo  impôr-se  como  tal,  quando  não  era  nem  podia  ser  uma  nem  outra 
cousa,  porque  a  representação  do  povo  de  Lisboa  é  claro  que  só  residia  no 
senado  da  camará;  O  juiz  do  povo,  porém,  enganava-se  attribuindo  maior 
valimento  a  esse  titulo  que  por  abreviatura  lhe  davam,  porque  elle  não  era 
propriamente  juiz  do  povo,  mas  sim  juiz  dos  vinte  e  quatro  ou  juiz  da  Casa 
dos  Vinte  e  Quatro,  presidente  na  assembléa  dos  vinte  e  quatro  procurado- 
res ou  delegados  dos  officios  mechanicos  agremiados,  de  que  era  o  chefe,  e 
a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  do  Povo  ou  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  dos  Mes- 
teres era  a  assembléa  representativa  d'esses  officios,  aos  quaes  se  restringia 
a  sua  jurisdicção,  com  exclusão  absoluta  de  todos  os  mais  elementos  sociaes 
que  eram  outros  tantos  componentes  do  terceiro  estado  ou  povo  da  cidade, 
taes  como  lavradores,  proprietários,  armadores,  mercadores  de  grosso  e  pe- 
queno trato,  legistas  e  diversas  outras  classes  que  nada  tinham  directa  ou 
indirectamente  com  aquella  instituição. 

1  Tem  a  data  de  3  de  junho  do  mesmo  anno. 
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artigo  Óleo  d' Ouro. 
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'  Soiíre  o  modo  de  preparar  este  medicamento 
e  da  sua  applicação  vejase  o  que  diz  Blu- 
teau  no  seu  diccionario  no  artigo  Óleo 
d'Ouro. 

D.  João  Castello  Branco  que  foi  presidente  do 
senado  da  camará  (nomeado  por  decreto 
de  .4  de  março  de  IGii)  e  autor  de  diver- 
sas  obras,  publicou  uma  no  anrio  de  1655, 
■  que,  segundo  refere  Innocencio  Francisco 
do  Silva  no  «Diccionario  Bibliographico», 
se  intitulava  —  iíreí;e  meíhodo  curativo 
tocante  á  cirurgia,  que  o  mo  e  expe- 
riência certa  descohriu.  Ensina  como  se 
deve  curar  com  o  bálsamo  ou  óleo  d'ou- 
ro,  i  de  suas  grandes  virtudes,  ele. 
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